
O presidente da Ucrânia, Volodimir Zelenski, pro-
meteu lutar pela vitória na guerra em 2023, en-
quanto os ucranianos marcaram o sombrio ani-
versário da invasão russa na sexta-feira, que ele 
chamou de "o dia mais longo de nossas vidas".  
Zelenski adotou um tom de severo e aprovei-

tou o "aniversário" de um ano de guerra, 24 de fevereiro, para 
parabenizar os ucranianos por sua resiliência diante da maior 
e mais mortal guerra da Europa desde a Segunda Guerra Mun-
dial. Ele disse que os ucranianos provaram ser invencíveis no 
que chamou de "um ano de dor, tristeza, fé e união". O presi-

dente da Ucrânia disse que espera poder conversar com o 
presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, "em breve", 
ao afirmar que já enviou um convite para o líder brasileiro vi-
sitar a Ucrânia. Zelensky comentou que acha importante o 
apoio do Brasil para o lado ucraniano, na expectativa de que 
Lula possa ser "uma ponte para poder conversar com mais 
países da América Latina". Lula foi às redes sociais na sexta-
-feira para renovar os apelos de paz. Para o presidente, os pa-
íses não envolvidos no conflito, como o Brasil, devem encami-
nhar uma negociação pelo fim da guerra.  "No momento em 
que a humanidade, com tantos desafios, precisa de paz, com-

IPCA-15 avançou para 
0,76% em fevereiro 

O Índice Nacional de Preços ao Con-
sumidor Amplo - 15 (IPCA-15) subiu 0,76% 
em fevereiro, após ter avançado 0,55% 
em janeiro. O resultado ficou acima da 
mediana das estimativas dos analistas do 
mercado financeiro, de 0,72%. Com o re-
sultado, o IPCA-15 registrou um aumen-
to de 1,31% no acumulado do ano. Em 
12 meses, a alta foi de 5,63%. PÁGINA 2

Educação

Custos altos

Americanas deve mais 
de R$ 70 mi a editoras

A Americanas deve R$ 71,87 milhões 
para cerca de 100 editoras de livros, de 
acordo com a lista de credores que a va-
rejista entregou à Justiça ao pedir recu-
peração judicial. Os valores das dívidas 
variam entre R$ 75 e R$ 7,68 milhões.   
PÁGINA 3

Livros

Caixa vai deixar de 
oferecer consignado 

A Caixa informou que excluiu o crédito 
consignado do Auxílio Brasil - que voltará a 
se chamar Bolsa Família - de seu portfólio 
de produtos após realizar estudos técnicos 
sobre a modalidade. A linha de crédito já es-
tava suspensa no banco público desde 12 
de janeiro para revisão, como foi anunciado 
pela presidente Rita Serrano. PÁGINA 3

O ministro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, afirmou que a elevação dos juros em 
meio a um cenário de economia mundial 
fragilizada agrava o cenário para os países 
pobres. A fala aconteceu durante reunião 
do G20, na Índia.  "Estamos preocupados 
com os níveis de endividamento, principal-
mente entre os países mais pobres. A ele-
vação dos juros em meio à fragilidade da 
economia mundial agrava o cenário". Ha-
ddad ainda comentou sobre os desafios 
para o financiamento de iniciativas voltadas 
para o equilíbrio climático, mencionando 
que investimentos do tipo apresentam ta-
xas de risco mais altas. PÁGINA 2

Auxílio Brasil

Basf deve registrar 
prejuízo de € 1,3 bilhão

O Grupo BASF demonstrou resiliên-
cia no ano passado em um ambiente de 
mercado desafiador, dominado pelas con-
sequências da guerra na Ucrânia e, em 
particular, pelo aumento dos preços das 
matérias-primas e da energia. A BASF au-
mentou as vendas em 11,1% para € 87,3 
bilhões. O crescimento foi impulsionado 
pelos preços mais altos em quase todos 
os segmentos. PÁGINA 3

Divulgação
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DESAFIOS

O presidente da Ucrânia acredita que o aumento dos gastos com defesa anunciado 
pela Otan é o passo certo para impedir que a Rússia tente novas invasões 

Guerra completa um ano 
e Zelenski promete vitória

O presidente afirmou que os ucranianos provaram ser invencíveis

AUXÍLIO

EUA forneceram drones 
e munição para Ucrânia

PÁGINA 5

The Presidential Office of Ukraine

Haddad admite que alta dos juros 
pode agravar o cenário econômico

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

PETROBRAS PN N2 25.97 −2.18% −0.58

VALE ON NM 85.04 −2.20% −1.91

ITAUUNIBANCOPN N1 25.67 −3.06% −0.81

BRADESCO PN N1 13.30 −3.20% −0.44

BRASIL ON EX NM 40.48 −1.94% −0.76

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

DEXCO ON NM 6.42 −6.14% −0.42

CSNMINERACAOON N2 4.620 −5.52% −0.270

SID NACIONALON 16.52 −5.22% −0.91

RAIZEN PN N2 2.890 −4.93% −0.150

ALPARGATAS PN N1 9.44 −4.74% −0.47

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

AZUL PN N2 7.62 +4.96% +0.36

GOL PN N2 5.65 +1.44% +0.08

MAGAZ LUIZA ON NM 3.61 3.61 +1.40%

SLC AGRICOLAON NM 50.74 +0.77% +0.39

ENERGISA UNT N2 39.19 +0.67% +0.26

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 32.816,92 -1,02%

S&P 500 3.970,04 -1,05%

NASDAQ 11.394,94 -1,69%

DAX 30 15.209,74 -1,72%

FTSE 100 7.878,66 -0,37%

IBEX 35 9.221,80 -0,11%

105.798,43 ê -1,67%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,198

VENDA
5,199

PESO
COMPRA
0,026

VENDA
0,027

é  1,02%é  1,23%
EURO

COMPRA
5,484

VENDA
5,485

é  0,79%
LIBRA

COMPRA
6,212

VENDA
6,214

é  0,67%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
297,80

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.811,06

Rovena Rosa - Agência Brasil

PRONAF

Leite pede prazo maior 
para financiamentos

PÁGINA 8

GALEÃO

Governo vai estudar o 
futuro dos aeroportos

PÁGINA  8
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O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo - 
15 (IPCA-15) subiu 0,76% em 
fevereiro, após ter avançado 
0,55% em janeiro, informou 
na manhã de sexta-feira, 24, 
o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). O resul-
tado ficou acima da mediana 
das estimativas dos analis-
tas do mercado financeiro, de 
0,72%, num intervalo de 0,54% 
a 0,84%. Com o resultado agora 
anunciado, o IPCA-15 registrou 
um aumento de 1,31% no acu-
mulado do ano. Em 12 meses, 
a alta foi de 5,63%, de acordo 
com o IBGE. Este resultado 
também superou a mediana 
das projeções. O intervalo ia 
de avanço de 5,40% a 5,72%, 

com mediana de 5,58%. 
A alta foi a mais elevada 

desde abril de 2022, quando 
houve avanço de 1,73%. Em 
janeiro de 2023, o indicador 
havia apresentado variação 
positiva de 0,55%. No mês de 
fevereiro de 2022, o IPCA-15 
havia subido um pouco mais: 
0,99%.

Em contrapartida, o resul-
tado do segundo mês de 2023 
fez a taxa acumulada em 12 
meses desacelerar ao menor 
nível desde março de 2021, 
quando era de 5,52%.

A taxa do IPCA-15 acumu-
lada em 12 meses desacelerou 
de 5,87% em janeiro para 5,63% 
em fevereiro. Este resultado 
também superou a mediana 

das projeções. O intervalo ia de 
avanço de 5,40% a 5,72%, com 
mediana de 5,58%. No primeiro 
bimestre de 2023, o IPCA-15 
acumulou alta de 1,31%.

Em fevereiro, os gastos das 
famílias brasileiras com Educa-
ção passaram de uma alta de 
0,36% em janeiro para uma ele-
vação de 6,41%, o que gerou 
uma contribuição positiva de 
0,36 ponto porcentual para o 
IPCA-15 deste mês, informou 
o IBGE. 

Em Educação, a maior 
contribuição partiu dos cur-
sos regulares, que aumenta-
ram 7,64%, devido aos reajus-
tes habitualmente praticados 
no início do ano letivo. 

Houve elevação nos gastos 

com o ensino médio (10,29%), 
ensino fundamental (10,04%), 
pré-escola (9,58%) e creche 
(7,28%). 

As famílias também paga-
ram mais pelo ensino superior 
(5,33%), curso técnico (4,50%) e 
pós-graduação (3,47%). 

A queda nos preços de 
proteínas como as carnes e o 
frango ajudou a desacelerar o 
ritmo de aumento da alimen-
tação na passagem de janeiro 
para fevereiro. O grupo Alimen-
tação e Bebidas passou de uma 
alta de 0,55% em janeiro para 
uma elevação de 0,39% em 
fevereiro. 

O grupo Alimentação e 
Bebidas deu uma contribui-
ção de 0,08 ponto porcentual 

para a taxa de 0,76% do IPCA-
15 deste mês. A alimentação no 
domicílio subiu 0,38%, devido 
às altas da cenoura (24,25%), 
hortaliças e verduras (8,71%), 
leite longa vida (3,63%), arroz 
(2,75%) e frutas (2,33%). 

Por outro lado, caíram os 
preços da cebola (-19,11%), 
tomate (-4,56%), frango em 
pedaços (-1,98%) e carnes 
(-0,87%). A alimentação fora 
do domicílio subiu 0,40%. O 
lanche teve alta de 0,78%, e a 
refeição fora de casa aumen-
tou 0,16%. 

A queda de 9,45% nos pre-
ços das passagens aéreas desa-
celerou o ritmo de alta no gasto 
das famílias com transportes 
em fevereiro. O grupo Trans-

portes passou de uma alta de 
0,17% em janeiro para uma ele-
vação de 0,08% em fevereiro.

O grupo foi responsável por 
0,02 ponto porcentual para a 
formação da taxa de 0,76% 
registrada pelo IPCA-15 neste 
mês. Os combustíveis recua-
ram 0,28% em fevereiro, com 
reduções de preços em todos 
eles: etanol (-1,65%), gás veicu-
lar (-1,59%), óleo diesel (-0,59%) 
e gasolina (-0,04%).

O emplacamento e licença 
subiu 1,62%, incorporando 
a fração mensal do IPVA de 
2023. Os ônibus urbanos tive-
ram alta de 0,99%, devido ao 
aumento de 6,17% nas passa-
gens do Rio de Janeiro desde 
7 de janeiro.

O trem aumentou 1,34%, 
em função de um reajuste 
ocorrido na região metropo-
litana do Rio de Janeiro, onde 
as tarifas para a população em 
geral foram reajustadas em 
48% a partir de 9 de fevereiro.
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Haddad diz que alta dos juros 
agrava o cenário econômico

O ministro falou sobre os desafios para o 
financiamento de iniciativas voltadas para 
o equilíbrio climático, mencionando que 
investimentos do tipo apresentam taxas de 
risco mais altas
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Fernando Haddad: “é fundamental que os países desenvolvidos cumpram os compromissos estabelecidos pelo Acordo de Paris e a ambição declarada em Glasgow e no Egito, incluindo o aumento de recursos para mitigação e adaptação”

O ministro da Fa-
zenda, Fernan-
do Haddad, 
afirmou que a 
elevação dos 
juros em meio 

a um cenário de economia mun-
dial fragilizada agrava o cenário 
para os países pobres. A fala 
aconteceu durante reunião do 
G20, na Índia, na sexta-feira. 

“Estamos preocupados com 
os níveis de endividamento, 
principalmente entre os paí-
ses mais pobres. A elevação 
dos juros em meio à fragilidade 
da economia mundial agrava o 
cenário”, disse Haddad.

Durante o discurso, o minis-
tro também destacou que é 
importante que os governos 
tenham mecanismos para uma 
“reestruturação ordenada e 
oportuna”, algo que é do inte-
resse de credores e devedo-
res, na sua avaliação. “O Brasil 
defende que os debates consi-
derem as especificidades, em 
particular as dos países em 
desenvolvimento e emergen-
tes, que têm diferentes desa-

fios e prioridades econômicas 
e sociais”, afirmou. 

Na fala, Haddad ainda 
comentou sobre os desafios 
para o financiamento de inicia-
tivas voltadas para o equilíbrio 
climático, mencionando que 
investimentos do tipo “apresen-
tam taxas de risco mais altas”, 
o que, na sua visão, dificulta o 
alcance das metas de redução 
de carbono, por exemplo. 

“É fundamental que os paí-
ses desenvolvidos cumpram os 
compromissos estabelecidos 
pelo Acordo de Paris e a ambi-
ção declarada em Glasgow e 
no Egito, incluindo o aumento 
de recursos para mitigação e 
adaptação”, afirmou o ministro. 
“No caso brasileiro, gostaria de 
destacar o compromisso reno-
vado do presidente Lula de aca-
bar com o desmatamento até 
2030”, acrescentou.

Haddad também lembrou 
da necessidade de investimen-
tos em infraestrutura nas cida-
des, iniciativa que ele considera 
“fundamental” para um desen-
volvimento equilibrado e inclu-

EDUCAÇÃO

IPCA-15 subiu para 0,76% em fevereiro

O Brasil estava isolado, ausente 
e em desacordo com seus valores 
e tradições. Olhando para o 
futuro, vamos reconstruir nossa 
presença internacional.”

FERNANDO HADDAD, MINISTRO DA FAZENDA

sivo, com soluções sustentáveis 
de baixo carbono e que res-
peitem a natureza. “Como ex-
-prefeito da maior cidade do 
Brasil, saúdo a Índia por buscar 
soluções centradas na cidade”, 
disse. 

O ministro afirmou ainda 
que o governo do presidente 
da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, pretende reconstruir a 
presença internacional do Bra-
sil e também criticou a política 
externa do governo do ex-pre-

sidente Jair Bolsonaro (PL). “Her-
damos um cenário diplomático 
problemático. O Brasil estava 
isolado, ausente e em desa-
cordo com seus valores e tra-
dições. Olhando para o futuro, 
vamos reconstruir nossa pre-
sença internacional. Os assun-
tos econômicos e financeiros 
são uma parte crucial desse 
esforço”, disse. 

O presidente do Banco Cen-
tral, Roberto Campos Neto, tam-
bém esteve presente na reu-

nião.
O ministro afirmou que o 

governo Lula considera o G20 
central para o fortalecimento do 
multilateralismo e enfatizou a 
necessidade da efetividade das 
propostas aventadas. 

“Enfrentamos vários desa-
fios interligados, crises multi-
dimensionais, consequências 
da pandemia, guerras, conflitos, 
aumento da pobreza, desigual-
dades e obstáculos ao abaste-
cimento de alimentos e ener-

gia limpa a preços acessíveis”, 
disse Haddad. “Nesse contexto, 
o aumento do diálogo entre as 
maiores economias é impor-
tante, mas não suficiente. Pre-
cisamos de ações com resul-
tados concretos”, completou o 
ministro, que afirmou ainda que 
o governo concorda com as pro-
postas sugeridas pelo governo 
indiano durante a reunião.

Haddad também defendeu 
a necessidade de discussões 
sobre reformas nos bancos 
multilaterais de desenvolvi-
mento para que as instituições 
financeiras reforcem a forma-
ção de parcerias e canalização 
de recursos para temas como 
clima, alimentação e pobreza. 

“Essas instituições devem 
ser bem capitalizadas e flexí-
veis para apoiar os países em 
desenvolvimento com finan-
ciamento de longo prazo, taxas 
de juros adequadas e estru-
turas inovadoras para redu-
zir riscos, estimular parce-
rias público-privadas e atrair 
investimentos privados”, disse 
o ministro.
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Americanas deve mais de 
R$ 70 milhões para editoras

Caixa deixará de oferecer o 
consignado do Auxílio Brasil

A Americanas deve R$ 71,87 
milhões para cerca de 100 edi-
toras de livros, de acordo com 
a lista de credores que a vare-
jista entregou à Justiça ao pedir 
recuperação judicial. Os valo-
res das dívidas variam entre R$ 
75 e R$ 7,68 milhões. O levan-
tamento foi feito com base na 
lista de credores da empresa.

O prejuízo milionário das 
editoras vem no mesmo ano 
em que a Livraria Cultura teve 
a falência decretada pela Jus-
tiça por não honrar os paga-
mentos acordados com os cre-
dores - depois, a livraria con-
seguiu reverter o quadro, ao 
menos temporariamente, para 
voltar ao status de empresa em 
recuperação judicial.

A maior credora da Ame-
ricanas entre as editoras é a 
Catavento, com R$ 7,68 milhões, 
seguida pela Intrínseca, que 
tem R$ 5,9 milhões a receber, 
e pela Companhia das Letras, 
com R$ 5,3 milhões. A Panini 
aparece em quarto lugar, com 
R$ 5 milhões a serem pagos 
pela varejista.

Quase 90% da dívida com o 
setor está concentrada em 20 
empresas, que têm R$ 1 milhão 
ou mais a receber da Ameri-
canas.

Com a Americanas em recu-
peração judicial, as dívidas com 
as editoras, que representam 
3% do faturamento anual do 
setor, devem ser pagas no prazo 
a ser acordado com credores 

na votação do plano de recu-
peração. Ou seja, as empre-
sas terão de arcar com o pre-
juízo pelos próximos meses ou 
mesmo anos.

O impacto financeiro do 
caso da Americanas é significa-
tivo para o setor, que já enfren-
tava dificuldades para aumen-
tar a receita. O faturamento do 
mercado de livros no Brasil em 
2022 foi de R$ 2,58 bilhões, e 
deve atingir R$ 2,6 bilhões em 
2023, um crescimento de 2,3%, 
de acordo com dados da con-
sultoria Statista

A previsão do avanço do 
mercado para este ano é infe-
rior à média global, que é de 
3,4%. No País, o gasto anual 
médio por consumidor no mer-
cado de livros é de R$ 56,46, 
enquanto chega a R$196 no 
mundo. Até 2027, a consulto-
ria prevê uma taxa composta 
anual de crescimento de 1,77% 
no faturamento do segmento 
de livros no Brasil.

De acordo com Dante Cid, 
presidente do Sindicato Nacio-
nal dos Editores de Livros 
(SNEL), nenhuma das grandes 
editoras corre o mesmo risco 
que as pequenas, mais sensí-
veis às perdas financeiras. Cid 
diz que a Americanas era res-
ponsável por cerca de 10% do 
faturamento das grandes - bem 
menos que a livraria Saraiva, 
outra que entrou em recupe-
ração judicial e que era respon-
sável por 40% ou 50% do fatu-

ramento das editoras. Ainda 
assim, Cid avalia que a recupe-
ração judicial da Americanas 
pode levar o setor a registrar 
crescimento zero em 2022.

“É um problema grave que 
pegou todo mundo de sur-
presa. O timing foi péssimo, por-
que estava se aproximando do 
momento de as editoras rece-
berem pelas vendas da Black 
Friday e do Natal. Essas ven-
das fizeram muita diferença no 
ano”, diz.

Cid afirma que os estoques 
que antes iam para a Ameri-
canas devem ir para concor-
rentes no comércio eletrô-
nico. Porém, a perda da expo-
sição dos livros nas lojas físi-
cas é um golpe mais difícil para 
o setor superar. “Algumas edi-
toras haviam sentido insegu-
rança com a Americanas e redu-
ziram o trabalho com a vare-
jista. Mas a grande maioria tra-
balhava com ela normalmente. 
Agora, a maioria vai suspender 
as negociações com a empresa 
e outras vão trabalhar apenas 
com pagamentos à vista”, diz.

Procuradas, as editoras cita-
das na reportagem não comen-
taram o caso. A Americanas 
também não se pronunciou.

Em entrevista publicada pelo 
jornal O Globo, o fundador e 
presidente da Companhia das 
Letras, Luiz Schwarcz, disse que 
o efeito Americanas talvez seja 
menor que os fechamentos de 
grandes livrarias. 

A Caixa informou que excluiu 
o crédito consignado do Auxí-
lio Brasil - que voltará a se cha-
mar Bolsa Família - de seu por-
tfólio de produtos após reali-
zar estudos técnicos sobre a 
modalidade. A linha de crédito 
já estava suspensa no banco 
público desde 12 de janeiro 
para revisão, como foi anun-
ciado pela presidente Rita Ser-
rano no dia de sua posse.

O banco explicou, contudo, 
que os contratos já celebrados 
seguem válidos e sem altera-
ções. “O pagamento das pres-
tações continua sendo reali-
zado de forma automática, por 
meio do desconto no benefício, 
diretamente pelo Ministério do 
Desenvolvimento e Assistên-
cia Social, Família e Combate à 
Fome (MDS).” 

O consignado do Auxílio foi 
aprovado no Congresso e foi 
lançado pela Caixa em outubro 
- algo que foi na direção oposta 
dos demais grandes bancos, 
que preferiram não oferecer a 
modalidade diante da alta vul-
nerabilidade do público-alvo. 

Por ter sido lançado no 
banco público entre o primeiro 
e o segundo turno da eleição, a 
oferta do consignado pela Caixa 
também foi criticada devido ao 
possível teor eleitoreiro, já que 
o então presidente da Repú-
blica, Jair Bolsonaro, buscava 
apoio das classes mais baixas 
da população em sua campa-
nha à reeleição

No governo Lula, a linha 
de crédito foi reformulada, 
com redução da taxa de juros 
máxima de 3,5% para 2,5% ao 
mês. Agora, o desconto mensal 
do benefício assistencial devido 
ao empréstimo só pode ser de 
até 5%, contra 40% antes. E as 
parcelas não podem exceder 
seis prestações, contra 24 ante-
riormente. 

A Caixa anunciou também 
novas medidas de apoio aos 
municípios paulistas de Ber-
tioga, Caraguatatuba, Guarujá, 
Ilhabela, São Sebastião e Uba-
tuba, atingidos pelas fortes chu-
vas. A partir de sexta-feira (24), 
todas as agências do banco vão 
abrir uma hora mais cedo, às 9h, 
para atendimento à população. 
Para o pagamento do Saque 
Calamidade do FGTS, o banco 
está auxiliando as autoridades 
locais para agilizar a liberação 
dos valores aos trabalhadores.

Além disso, a Caixa vai reali-
zar o pagamento antecipado do 
Auxílio Brasil, conforme defini-
ção do Governo Federal, dispo-
nibilizar condições especiais em 
linhas de crédito e para paga-
mento de contratos habita-
cionais, pausa nas prestações 
e carência de seis meses em 
empréstimos voltados a hos-
pitais, fluxo facilitado para acio-
namento de sinistros pela Caixa 
Seguridade e assessoria técnica 
aos municípios.

As ações acontecem após o 
reconhecimento pelo Ministério 

da Integração e do Desenvolvi-
mento Regional (MIDR) da situa-
ção de calamidade dos municí-
pios e a delimitação da área afe-
tada pela Defesa Civil Municipal.

Conforme definição do 
Governo Federal, a Caixa reali-
zará o pagamento antecipado 
do Programa Auxílio Brasil no 
mês de março. Todas as famílias 
beneficiárias terão acesso aos 
recursos no dia 20 de março, 
primeiro dia de pagamento, 
independentemente do final 
do NIS.

As famílias que ainda não 
sacaram a parcela de fevereiro 
também estão com os valores 
disponíveis, independente-
mente do final do NIS.

A Caixa possibilita a pausa 
de até 90 dias nos contratos de 
financiamento habitacional nas 
regiões atingidas, mediante soli-
citação nas agências do banco. 
As prestações são incorporadas 
ao saldo devedor dos clientes.

O banco também oferece 
suporte imediato aos clientes 
para acionamento de seguro 
habitacional e procedimentos 
para pagamento de indeniza-
ções. Além disso, foram envia-
das equipes técnicas às regi-
ões para avaliar o impacto das 
chuvas nos empreendimentos 
de habitação social e prestar o 
apoio aos moradores.

A Caixa disponibiliza equipe 
técnica, com arquitetos e enge-
nheiros, para assistência aos 
municípios. 

PLANO DE RECUPERAÇÃO ALTA VULNERABILIDADE

Grupo BASF deve 
registrar prejuízo de
 € 1,3 bilhão em 2022

OGrupo Basf deve 
apresentar pre-
juízo de € 1,376 
bilhão em 2022. 
Isso está abaixo 
do valor do ano 

anterior (lucro de € 5,523 bi-
lhões) e da estimativa média dos 
analistas para 2022 (€ 4,768 bi-
lhões).  A empresa demonstrou 
resiliência no ano passado em 
um ambiente de mercado de-
safiador, dominado pelas con-
sequências da guerra na Ucrâ-
nia. A BASF aumentou as vendas 
em 11,1% para € 87,3 bilhões. 
O crescimento foi impulsiona-
do principalmente por preços 
mais altos em quase todos os 
segmentos devido a um aumen-
to nos preços de matérias-pri-
mas e energia. Os segmentos 
de Materiais e Químicos imple-
mentaram os maiores aumen-
tos de preços. Volumes signi-
ficativamente mais baixos em 
geral diminuíram o crescimento 
das vendas. O desenvolvimento 
foi impulsionado principalmen-
te por volumes de vendas mais 
baixos nos segmentos de tec-
nologias de superfície e produ-
tos químicos.

Com € 6,9 bilhões, o lucro 
operacional (EBIT) antes dos 
itens especiais ficou 11,5% 
abaixo do valor do ano ante-
rior, mas dentro do intervalo 
previsto. A queda dos lucros 
foi atribuída a um forte declí-
nio nas contribuições dos seg-
mentos de Produtos Químicos 
e Materiais. Ambos os setores 
registraram margens e volumes 
mais baixos, bem como custos 
fixos mais altos.

Por outro lado, o EBIT 
antes dos itens extraordiná-
rios aumentou em todos os 
outros segmentos. O segmento 
de Soluções Agrícolas aumen-
tou consideravelmente o EBIT 
antes dos itens especiais, prin-
cipalmente como resultado do 
desempenho positivo das ven-
das devido aos aumentos de 
volumes e preços.

O segmento de Nutrition 
& Care também obteve um 
aumento considerável, princi-
palmente devido ao crescimento 
da margem impulsionado pelo 
preço. O segmento de Tecno-
logias de Superfície registrou 
ganhos consideravelmente mais 
altos, especialmente devido ao 
aumento das contribuições dos 
lucros dos negócios de catalisa-
dores automotivos e materiais 
para baterias. 

Preços e volumes mais altos 
na divisão de Tintas apoiaram 

CUSTOS ALTOS

A redução dos lucros foi atribuída a um forte declínio nas 
contribuições dos segmentos de produtos químicos e materiais 

Reuters

A Basf  anunciou medidas concretas de redução de custos na Europa, bem como medidas para adaptar as estruturas de produção na unidade de Verbund 

ainda mais o desempenho dos 
ganhos do segmento. O seg-
mento de Soluções Industriais 
aumentou ligeiramente o EBIT 
antes de itens especiais como 
resultado do crescimento da 

margem impulsionado pelo 
preço. O EBIT antes dos itens 
especiais atribuíveis a Outros 
melhorou ligeiramente.

Em 2022, os ganhos opera-
cionais do Grupo BASF foram 

sobrecarregados por custos 
adicionais de energia de € 3,2 
bilhões globalmente. A Europa 
foi responsável por cerca de 
84% desse aumento, que afe-
tou principalmente o local da 

Verbund em Ludwigshafen. Os 
custos mais altos do gás natu-
ral representaram 69% do 
aumento geral nos custos de 
energia globalmente.

Os itens especiais no EBIT 

totalizaram € 330 milhões nega-
tivos em 2022, em comparação 
com € 91 milhões negativos no 
ano anterior. Com € 6,5 bilhões, 
o EBIT para o Grupo BASF em 
2022 foi consideravelmente 
menor do que no ano anterior. 
Este valor inclui os resultados de 
empresas integrais contabiliza-
dos pelo método de equivalên-
cia patrimonial, que diminuíram 
289 milhões de euros para 386 
milhões de euros.

As imparidades excepcio-
nalmente altas na participação 
acionária na Wintershall Dea 
AG também afetaram negativa-
mente o lucro líquido das par-
ticipações acionárias do Grupo 
BASF. Em 2022, o lucro líquido 
de participações foi de menos € 
4,9 bilhões, após € 207 milhões 
em 2021. O declínio significa-
tivo deveu-se a encargos espe-
ciais de cerca de € 6,3 bilhões, 
principalmente de perdas por 
imparidade não efetivas em 
dinheiro na participação acioná-
ria na Wintershall Dea AG. Isso 
ocorreu especialmente devido 
à desconsolidação das ativida-
des de exploração e produção 
russas da Wintershall Dea, que 
posteriormente resultaram em 
uma reavaliação das participa-
ções russas da Wintershall Dea. 

Outras reduções foram fei-
tas nos negócios europeus de 
transporte de gás da Winter-
shall Dea, incluindo uma redu-
ção total na participação acio-
nária na Nord Stream AG e no 
financiamento do projeto Nord 
Stream 2. A contribuição dos 
lucros operacionais da Winter-
shall Dea para 2022 aumen-
tou para aproximadamente € 
1,5 bilhão, após € 335 milhões 
no ano anterior.

Como resultado do lucro 
líquido significativamente 
menor das participações acio-
nárias, o lucro líquido do Grupo 
BASF foi de € 627 milhões nega-
tivos em comparação com € 5,5 
bilhões em 2021.

O presidente do Conselho 
de Administração, Martin Bru-
dermüller, anunciou medidas 
concretas de redução de custos 
focadas na Europa, bem como 
medidas para adaptar as estru-
turas de produção na unidade 
de Verbund em Ludwigshafen. 
“A competitividade da Europa 
está sofrendo cada vez mais 
com o excesso de regulamen-
tação, processos de licencia-
mento lentos e burocráticos e, 
em particular, altos custos para 
a maioria dos fatores de produ-
ção”, disse Brudermüller. 
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Os bancos brasileiros estão 
ligeiramente mais otimistas com 
o crescimento do crédito este 
ano, mas esse otimismo vem 
da expectativa de uma atuação 
mais ampla dos bancos públi-
cos. A percepção é da Pesquisa 
Febraban de Economia Bancá-
ria e Expectativas, divulgada na 
sexta-feira, 24.

O levantamento aponta 
uma projeção de crescimento 
de 8,3% do crédito no País neste 
ano, ante os 8,2% captados na 
rodada da pesquisa realizada em 
dezembro do ano passado. O 
crescimento vem do crédito dire-
cionado: espera-se alta de 8,4% 
em 2023, ante os 7,7% espera-
dos em dezembro.

Neste tipo de operação, em 
que o recurso tem um “carimbo” 
específico, as projeções subi-
ram tanto entre pessoas jurídi-
cas (de 5,8% para 7,1% em dois 
meses) quanto entre pessoas 
físicas (de 8,6% para 9,2%), de 
acordo com a entidade.

O crédito direcionado inclui, 
por exemplo, financiamentos 
imobiliários ou programas de 
crédito lançados pelo governo 
para empresas de pequeno e 
médio portes. 

“No caso da carteira direcio-
nada, uma explicação possível é 
a possibilidade de termos uma 
maior atuação dos bancos públi-
cos no novo governo no mer-
cado de crédito”, diz em nota 
Rubens Sardenberg, diretor de 
Economia, Regulação Prudencial 
e Riscos da Febraban.

Ele emenda que uma outra 
explicação possível é de que 
diante dos juros mais altos nos 
empréstimos livres e da menor 
atividade do mercado de capi-
tais, a demanda por progra-
mas direcionados cresça entre 
as empresas. Isso ajuda a expli-
car a redução nas projeções para 
o crédito livre, que caíram de alta 

de 8,6% para alta de 8,2% entre 
uma rodada e outra da pesquisa. 
Entre pessoas jurídicas, a proje-
ção recuou de 8,3% para 7,3% 
de alta; entre pessoas jurídicas, 
caiu de alta de 10,1% para alta 
de 8,7% neste ano em relação 
a 2022.

“Há uma expectativa de desa-
celeração econômica devido à 
inflação elevada, juros altos e 
um cenário externo mais desfa-
vorável, ainda com muitas incer-
tezas”, acrescenta Sardenberg.

No caso do crédito a empre-
sas, a pesquisa de fevereiro é a 
primeira realizada após o caso 
Americanas, que colocou o cré-
dito livre a empresas e fornece-
dores sob lupa nos bancos. As 
instituições tratam a debacle da 
varejista como um caso isolado, 
mas têm restringido a concessão 
de crédito a determinados clien-
tes pessoas jurídicas. 

A pesquisa da Febraban é 
realizada a cada 45 dias, e capta, 
entre outros pontos, as expec-
tativas para o crédito e a leitura 
dos bancos sobre a ata da reu-
nião mais recente do Copom. 

A rodada de fevereiro foi rea-
lizada entre os dias 8 e 14 deste 
mês, com 19 dos maiores ban-
cos do País. 
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Minerva Foods apresentou 
prejuízo de R$ 25,7 milhões

AMinerva Foods 
registrou preju-
ízo líquido de R$ 
25,7 milhões no 
quarto trimestre 
de 2022. O va-

lor representa uma reversão 
significativa ante o lucro de R$ 
150,3 milhões reportado em 
igual período de 2021. O Ebi-
tda (lucro antes de juros, im-
postos, depreciação e amortiza-
ção) alcançou R$ 607,5 milhões, 
queda de 17,4% sobre os R$ 
735,3 milhões verificados no 
mesmo intervalo do ano an-
terior. A margem Ebitda foi de 
8,9%, ante 9,8% no quarto tri-
mestre de 2021.

A receita líquida obtida entre 
outubro e dezembro somou R$ 
6,839 bilhões, queda de 8,9% 
sobre os R$ 7,505 bilhões obti-
dos nos três meses do ano ante-
rior. A receita bruta atingiu R$ 
7,328 bilhões, recuo de 8,2% na 
comparação interanual.

As exportações continuam 
correspondendo a mais da 
metade da receita obtida pela 
Minerva no período: cerca de 
69% do acumulado, ou R$ 4,573 
milhões, enquanto o mercado 
interno foi responsável por R$ 
2,755 milhões. Segundo a com-
panhia, em nota encaminhada 
ao mercado, o resultado das 
exportações em 2022 conso-
lida a Minerva como líder na 
exportação de carne bovina na 
América do Sul com aproxima-
damente 20% de market share.

O índice de alavancagem 

EXPORTAÇÕES

As exportações continuam correspondendo a mais da metade
da receita obtida pela empresa, cerca de R$ 4,5 milhões

Divulgação

Reprodução

Minerva Foods: a receita líquida obtida somou R$ 6,839 bilhões

Sardenberg: “maior atuação pública”

(relação entre dívida líquida 
e Ebitda) recuou de 2,5 vezes 
para 2,15 vezes, o menor nível 
desde 2007. Ainda segundo 
a empresa, o fluxo de caixa 
livre após Despesas Financei-
ras, Capex e Capital de Giro e, 
excluindo o impacto da aquisi-
ção da Australian Lamb Com-
pany (ALC), alcançou R$ 268,3 
milhões. No ano, o fluxo de caixa 
livre totalizou R$ 647,0 milhões.

A empresa também infor-
mou que o pagamento de divi-
dendos será no valor total de R$ 
208,6 milhões ou R$ 0,36/ação. 
Conforme a política de distribui-
ção de dividendos, a Minerva 
se compromete a pagar 50% 
do lucro líquido, se o índice de 
alavancagem for menor ou igual 
a 2,5 vezes. 

No quarto trimestre de 
2022, os abates da Minerva caí-

Bancos projetam alta de 
8,3% no crédito em 2023 

RECURSOS DIRECIONADOS

ram 4%, para 855,3 mil cabeças, 
somando 3,7 milhões de cabe-
ças abatidas no ano, alta de 5% 
ante 2021. De acordo com a 
empresa, a expansão ocorre 
pela consistente demanda inter-
nacional por carne bovina, além 
da disponibilidade de animais 
prontos para o abate, especial-
mente no Brasil.

A Minerva também infor-
mou que o volume de vendas 
aumentou 5,3% no quarto tri-
mestre do ano passado, pas-
sando de 288 mil toneladas 
para 303,2 mil toneladas. Do 
total, 154,1 mil toneladas foram 
vendidas no Brasil, 19,3% a mais 
do que em igual intervalo de 
2021. Já a América do Sul foi res-
ponsável pela venda de 149,2 
mil toneladas, queda de 6% na 
mesma base comparativa.

No acumulado de 2022, 
o lucro líquido totalizou R$ 
655,1 milhões, incremento de 
9,4% frente ao ano anterior, 
enquanto a receita bruta tota-
lizou R$ 32,9 bilhões, alta de 
15% ante 2021. No período, o 
Ebitda ficou em R$ 2,8 bilhões, 
alta de 17,6% na base anual, 
com uma margem Ebitda de 
9,2%. O Ebitda Ajustado somou 
R$ 3,1 bilhões. Segundo a com-
panhia, a receita consolidada 
no mercado interno alcançou 
R$ 10,3 bilhões em 2022, cres-
cimento de 12% ante 2021, 
mesmo frente às dificuldades 
no cenário macroeconômico 
do nosso continente.

O pagamento das indenizações garantiu ao segurado o reembolso por perdas ou danos ocorridos

SEGUROS

Seguro Transporte paga 
R$ 2,8 bi em indenizações

Paraná Clínicas inaugura 
Centro Integrado de Medicina 

A Paraná Clínicas, empresa 
do Grupo SulAmérica, orga-
nizou na noite do dia 23, o 
evento oficial de lançamento 
de seu mais novo CIM - Cen-
tro Integrado de Medicina - 
em Maringá (PR), com pre-
sença de autoridades munici-
pais, executivos(as) da segu-
radora e da operadora, além 
de convidados e convidadas 
do segmento de corretagem 
da região. A unidade própria, 
localizada no bairro Maringá 
Velho, terá capacidade de 
oferecer até 30 mil atendi-
mentos mensais de diferen-
tes especialidades médicas e 

deve se tornar uma referên-
cia na estrutura de saúde pri-
vada da região.

Com 52 anos de atua-
ção em Curitiba e região 
metropolitana, a Paraná Clí-
nicas passou a fazer parte 
do Grupo SulAmérica em 
2020, após a conclusão de 
sua aquisição pela segura-
dora. Com importante atu-
ação na região Sul do país, 
em 2022, a operadora deu 
início a um ousado projeto 
de expansão pelo estado. 
Em novembro, inaugurou um 
CIM em Londrina (PR), con-
solidando o primeiro passo 

Qualiviva mira 
expansão no 
mercado de 
Brasília (DF)
A Qualicorp, plataforma 

de escolha de planos de 
saúd,, expandiu as atividades 
de seu programa de atenção 
primária à saúde, Qualiviva, 
para a cidade de Brasília, no 
Distrito Federal. Essa será 
a primeira expansão desde 
que a iniciativa foi lançada, 
em 2015, para clientes da 
cidade de São Paulo. Na Capi-
tal Federal, o programa terá 
como foco o atendimento 
de funcionários públicos 
de mais de 24 órgãos com 
potencial de alcançar mais 
de 1 mil clientes, sem custo 
adicional no plano.

O Qualiviva é uma inicia-
tiva de reforço da Quali no 
relacionamento com seus 
clientes que visa promover 
a saúde de forma integral, 
por meio do atendimento 
e acolhimento. O programa 
promove atividades que pro-
porcionam uma experiência 
completa de saúde, com foco 
na orientação e promoção da 
importância da qualidade de 
vida e do bem-estar.

Segundo Liliane Pace, 
diretora de Inteligência 
Médica da Qualicorp, a ideia 
de levar o programa para 
Brasília surgiu a partir de 
experiências obtidas durante 
a parceria da empresa com 
entes públicos, como o Minis-
tério da Justiça e a Infraero. 
“A alta adesão dos clientes 
a campanhas como Setem-
bro Amarelo, Outubro Rosa 
e Novembro Azul nos mos-
traram o quanto o programa 
pode beneficiar mais pes-
soas”, explica.

A Sompo Seguros S.A., 
subsidiária da Sompo Inter-
national, empresa respon-
sável pelas operações de 
seguro e resseguro do 
Grupo Sompo Holdings 
fora do Japão, em virtude 
da situação de calamidade 
pública decretada por conta 
dos temporais que castiga-
ram sobretudo as cidades 
de Ubatuba, São Sebastião, 
Ilhabela, Caraguatatuba e 
Bertioga, instaurou o Plano 
de Contingência de Sinis-
tros. A iniciativa visa garan-
tir ainda mais agilidade no 
processo de comunicação, 
avaliação e indenização de 
perdas e danos sofridos por 
segurados do Litoral Norte 
do Estado de São Paulo.

“A Sompo Seguros já 
conta com processos esta-
belecidos para situações de 
impacto social e econômico 

relevantes como essa. O 
mais importante é garantir 
meios para o pronto atendi-
mento, fácil comunicação e 
trâmite agilizado de todo o 
processo de análise e inde-
nização de sinistros. 

Temos uma equipe dedi-
cada ao atendimento des-
ses segurados, acionamos 
os prestadores locais e dis-
ponibilizamos todos os nos-
sos canais de atendimento 
para prestar todo o suporte 
aos segurados e parcei-
ros corretores de segu-
ros”, avalia Andreia Pater-
niani, diretora da área de 
Sinistro da Sompo Seguros. 
“Até a manhã desta quarta-
-feira, dia 22 de fevereiro, 
tivemos 34 aberturas de 
processos de sinistro por 
conta de danos em veícu-
los, residências, condomí-
nios e empresas. 

Proteger a carga transpor-
tada contra os mais diversos 
tipos de risco, desde a ori-
gem até o destino, é o obje-
tivo do seguro Transporte. 
Somente em 2022, segundo 
um levantamento da Confe-
deração Nacional das Segura-
doras (CNseg), a modalidade 
pagou mais de R$ 2,8 bilhões 
em indenizações para os segu-
rados, o que representa um 
aumento de 35,5%, se com-
parado com 2021.

O pagamento das indeni-
zações garantiu ao segurado 
o reembolso por perdas ou 
danos ocorridos durante o 
transporte aquaviário, rodovi-
ário, ferroviário e aéreo, nacio-
nal ou internacional. No perí-
odo analisado, foi identificado 
um avanço de 25,1% na arre-

cadação, com um total de R$ 
5,3 bilhões. 

“O seguro Transporte é 
importante para a economia 
porque garante a continui-
dade das cadeias de produ-
ção e de abastecimento em 
todo o país”, ressalta Dyogo 
Oliveira, presidente da CNseg.

São três as modalidades 
de seguro Transporte: Embar-
cador Nacional e Embarcador 
Internacional, que são segu-
ros contratados pelo dono da 
carga e são obrigatórios caso 
este seja pessoa jurídica, com 
exceção aos órgãos públicos; 
e o Transportador, que é um 
seguro de responsabilidade 
civil contratado pelo transpor-
tador da carga.

O Embarcador Nacional, 
que pagou aproximadamente 

R$ 900 milhões em indeniza-
ções (+28%) e arrecadou R$ 
1,5 bilhão (+29,8%), garante o 
reembolso dos prejuízos cau-
sados aos bens segurados 
durante transporte em vias 
nacionais terrestres, aéreas 
ou aquaviárias.

Já o Embarcador Inter-
nacional, que pagou R$ 353 
milhões em indenizações 
(+132,5%) e arrecadou R$ 
1,1 bilhão (+ 33,9%), garante 
ao exportador/importador 
o reembolso dos prejuízos 
causados aos bens segura-
dos durante transporte em 
vias internacionais terrestres, 
aéreas ou aquaviárias.

Por fim, o Transportador, 
que pagou R$ 1,7 bilhão em 
indenizações, montante 28,0% 
superior ao do ano anterior.

Sompo implementa Plano de 
Contingência no litoral de SP
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Guerra com Rússia completa um ano e 
Zelenski promete vitória aos ucranianos

Opresidente da 
Ucrânia, Volo-
dimir Zelenski, 
prometeu lu-
tar pela vitó-
ria na guerra 

em 2023, enquanto ele e ou-
tros ucranianos marcaram o 
sombrio aniversário da inva-
são russa na sexta-feira, que 
ele chamou de “o dia mais lon-
go de nossas vidas”. 

Zelenski adotou um tom de 
severo e aproveitou o “aniver-
sário” de um ano de guerra, 24 
de fevereiro, para parabenizar 
os ucranianos por sua resiliên-
cia diante da maior e mais mor-
tal guerra da Europa desde a 
Segunda Guerra Mundial. Ele 
disse que os ucranianos pro-
varam ser invencíveis no que 
chamou de “um ano de dor, 
tristeza, fé e união”.

Os ucranianos comparece-
ram a memoriais, fizeram vigí-
lias e outras comemorações 
por suas dezenas de milha-
res de mortos - um número 
que cresce o tempo todo 
com a fúria dos combates no 
leste da Ucrânia em particu-
lar. Embora sexta-feira tenha 
marcado o aniversário da inva-
são em grande escala, o com-
bate entre as forças apoiadas 
pela Rússia e as tropas ucra-
nianas tem ocorrido no leste 
do país desde 2014. 

Mas a paz não está à vista, 
embora a China tenha pedido 
na sexta um cessar-fogo. Essa 
ideia foi anteriormente rejei-
tada pela Ucrânia por medo de 
permitir que a Rússia se reagru-
passe militarmente. Um docu-
mento de 12 pontos divulgado 
pelo Ministério das Relações 
Exteriores da China também 
pediu o fim das sanções oci-
dentais, que estão pressio-
nando a economia da Rússia.

Essa sugestão também 
parece inviável, visto que as 
nações ocidentais estão tra-
balhando para apertar ainda 
mais o laço das sanções, não 
para afrouxá-lo. O governo do 
Reino Unido impôs mais san-
ções na sexta-feira a empresas 
que fornecem equipamentos 
militares para Moscou e disse 
que impediria as exportações 
para a Rússia de peças de aero-
naves e outros componentes. 

O presidente da Ucrâ-
nia afirmou acreditar que o 
aumento de gastos com defesa 
anunciado por alguns países 
da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte (Otan), como a 
Alemanha, é “o passo certo” 
para os próximos anos, com 
a finalidade de impedir que a 
Rússia tente novas invasões 
em um futuro próximo. “Base-
ado no que vimos no compor-
tamento da Rússia até agora, 
não podemos deixar que isso 
aconteça de novo”.

Zelensky também comen-
tou que uma possível negocia-
ção com a Rússia, “enquanto 
Vladimir Putin (presidente da 
Rússia) não tirar suas tropas 
da Ucrânia e parar com seus 
ataques”, não será possível. 

O presidente da Ucrânia 
disse que espera poder con-
versar com o presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da 
Silva, “em breve”, ao afirmar 
que já enviou um convite para 
o líder brasileiro visitar a Ucrâ-
nia. Zelensky comentou que 
acha importante o apoio do 
Brasil para o lado ucraniano, 
na expectativa de que Lula 
possa ser “uma ponte para 
poder conversar com mais 
países da América Latina”.

Durante coletiva de 
imprensa convocado para 
marcar um ano do con-
flito entre Rússia e Ucrânia, 
Zelensky disse estar “espe-
rando um encontro de olho 

UNIÃO

O presidente da Ucrânia parabenizou os ucranianos por sua resiliência diante da maior e mais mortal 
guerra da Europa e disse que eles provaram ser invencíveis num ano de dor, fé, tristeza e união

The Presidential Office of Ukraine

Zelensky disse que uma negociação com a Rússia, enquanto Vladimir Putin não tirar suas tropas da Ucrânia e parar com seu ataque, não será possível” 

China propõe 
cessar-fogo 
e abertura 
de diálogo

Guterres pede 
paz frente à 
situação infernal 
na Ucrânia 

A China apresentou na 
sexta-feira, 24, um plano com 
12 tópicos para colocar fim à 
guerra entre a Rússia e a Ucrâ-
nia, com a decretação de um 
cessar-fogo e a abertura de diá-
logo de paz entre as partes. 

O documento divulgado 
pelo Ministério das Relações 
Exteriores do país asiático tam-
bém pede o fim das sanções 
impostas pelos países ociden-
tais à Rússia, o reforço na segu-
rança de instalações nucleares, 
o estabelecimento de corredo-
res humanitários para a eva-
cuação de civis das áreas de 
conflito e a garantia de que a 
Ucrânia possa exportar grãos. 

A China se diz neutra no 
conflito, mas tem uma rela-
ção próxima com a Rússia e 
se recusa a criticar a invasão 
da Ucrânia, que, em sua visão, 
teria sido provocada pelas 
potências do Ocidente.

No plano apresentado na 
sexta, o governo chinês ainda 
reforça a defesa da garantia da 
“soberania, independência e 
integridade territorial” de todos 
os países e pede o fim da “men-
talidade de Guerra Fria”. 

A China se absteve durante 
a aprovação, na Assembleia 
Geral da Organização das 
Nações Unidas (ONU), de uma 
resolução que pede o fim das 
hostilidades e a retirada das 
forças russas da Ucrânia. 

O Conselho de Segurança 
se reuniu na sexta-feira para 
uma sessão ministerial sobre 
a situação na Ucrânia. O secre-
tário-geral da ONU, António 
Guterres, reforçou sua men-
sagem sobre o conflito, tam-
bém apresentada na Assem-
bleia Geral na quarta-feira.

Ele destacou que a invasão 
russa da Ucrânia é uma vio-
lação flagrante da Carta das 
Nações Unidas e do direito 
internacional. Guterres repetiu 
seu apelo à Rússia para retirar 
as tropas da Ucrânia.

Para Guterres, essa pode 
ser “a pior guerra desde o iní-
cio do século”, com consequ-
ências trágicas e impactos glo-
bais imprevisíveis.

Com um ano de conflito, ele 
citou desdobramentos como 
a destruição de infraestrutura 
civil e número crescente de 
vítimas aos choques econô-
micos e crise de refugiados e 
humanitária, que causam um 
cenário “infernal” à população.

Ele pediu ainda o fim dos 
ataques às áreas civis e o 
acesso desimpedido e seguro 
para as equipes de ajuda 
humanitária.

O secretário-geral ressaltou 
a necessidade de suporte para 
a recuperação e reconstru-
ção do país e lembrou impor-
tantes ações da ONU, como 
a missão da Agência Interna-
cional de Energia Atômica em 
Zaporizhzhia para monitorar a 
segurança da maior instalação 
nuclear da Europa.

A Iniciativa de Grãos do Mar 
Negro já entregou mais de 20 
milhões de toneladas de ali-
mentos. 

EUA vão fornecer mais US$ 2 bilhões 
em drones e munição para a Ucrânia

O Pentágono anunciou um novo 
pacote de assistência de segurança à 
Ucrânia na sexta-feira, 24, que marca 
o primeiro aniversário da invasão pela 
Rússia, comprometendo-se a enviar mais 
US$ 2 bilhões em munição e uma varie-
dade de drones de última geração para 
a batalha.

O anúncio veio dias depois de o pre-
sidente dos EUA, Joe Biden, fazer uma 
visita surpresa a Kiev e prometer apoio 
“inabalável” à Ucrânia. Na ocasião, Biden 
disse ao presidente Volodimir Zelenski 
e seu povo que “os americanos estão 
com vocês, e o mundo está com vocês”.

Em comunicado, o Pentágono disse 
que o pacote inclui armas para comba-
ter os sistemas não tripulados da Rús-
sia e vários tipos de drones, bem como 
equipamentos eletrônicos de detecção 
de guerra.

O pacote inclui ainda recursos para 
munição adicional para os Sistemas de 
Foguetes de Artilharia de Alta Mobili-
dade (Himars), projéteis de artilharia 
e munições para sistemas de fogue-
tes guiados a laser. Considerando-se o 
último pacote, os EUA já compromete-
ram mais de US$ 32 bilhões em assis-
tência de segurança à Ucrânia desde a 
invasão pelos russos.

Biden teve uma reunião virtual na 
sexta-feira com outros líderes do G-7 e 
com Zelenski para “continuar coorde-
nando nossos esforços para apoiar a 
Ucrânia e responsabilizar a Rússia por 
sua guerra”, segundo a Casa Branca. 

O governo dos Estados Unidos 
publicou comunicado para marcar 

o fato de que a guerra da Rússia na 
Ucrânia completa um ano e também 
anunciar mais punições contra Moscou 
por causa do conflito. A Casa Branca 
informa que serão elevadas tarifas 
sobre mais de 100 metais, minerais e 
produtos químicos da Rússia não espe-
cificados. A alta das tarifas equivale a 
aproximadamente US$ 2,8 bilhões. 
Além disso, diz que subirão “de modo 
significativo” as tarifas sobre alumínio 
processado na Rússia ao entrar no 
mercado americano, a fim de conter 
os prejuízos causados ao setor local 
de alumínio, diante de custos de ener-
gia mais elevados como resultado da 
invasão russa na Ucrânia.

O governo americano recorda que as 
medidas de sexta-feira, 24, se somam às 
já adotadas, a fim de pressionar a Rús-
sia no comércio internacional, com foco 
em “commodities russas cruciais”, o que 
retira receita do Kremlin e ainda reduz a 
dependência americana do país. A Casa 
Branca afirma que as medidas foram 
“cuidadosamente calibradas”, para pena-
lizar a Rússia e minimizar os custos para 
o consumidor americano. 

Os EUA ainda adotaram na sexta 
medidas para restringir mais as exporta-
ções americanas à Rússia, inclusive para 
terceiros países, como a China, a fim de 
evitar que componentes de defesa ame-
ricanos acabem nas mãos dos russos. 
O governo americano aponta que os 
líderes do G-7 se reúnem hoje e devem 
fechar mais um pacote de sanções con-
tra Moscou.

A administração do presidente 

Joe Biden lembra que, nesta semana, 
anunciou o 32º pacote de assistência 
à segurança da Ucrânia. Além disso, 
começou também nesta semana a 
desembolsar US$ 9,9 bilhões em auxí-
lio, “para ajudar a Ucrânia a enfrentar 
necessidades cruciais de seus cida-
dãos, como saúde, educação e servi-
ços de emergência”. 

Os Estados Unidos anunciaram que 
22 indivíduos e 83 entidades que estão 
contribuindo de alguma maneira com 
a Rússia em seu conflito com a Ucrâ-
nia, que completou um ano hoje, serão 
alvos de novas sanções, dando destaque 
ao setor de mineração e metais russo, 
assim como as suas cadeias de supri-
mentos militares. 

Além disso, mais instituições finan-
ceiras russas foram listadas, incluindo 
o Banco de Crédito de Moscou, um dos 
dez maiores bancos de valores de ati-
vos da Rússia, que agora receberá san-
ções de bloqueio total.

De acordo com nota da Casa Branca, 
a decisão foi tomada em conjunto com o 
G-7, tendo como finalidade “isolar ainda 
mais a Rússia da economia internacional 
e sua capacidade de obter capital, mate-
riais, tecnologia e apoio em sua guerra 
contra a Ucrânia”.

Mais de 30 instituições listadas pelo 
governo americano são de apoiadores 
internacionais à campanha da Rússia, 
com destaque àqueles responsáveis 
por “tráfico de armamentos e financia-
mentos ilegais”, com o intuito de impedir 
que o governo russo consiga se esqui-
var mais das sanções. 

ARTILHARIA

no olho” com Lula, para que 
ambos possam discutir em 
maiores detalhes a guerra.

Lula foi às redes sociais 
na sexta-feira para renovar 
os apelos de paz. Para o pre-
sidente, os países não envol-

vidos no conflito, como o Bra-
sil, devem encaminhar uma 
negociação pelo fim da guerra. 

“No momento em que a 
humanidade, com tantos desa-
fios, precisa de paz, completa-
-se um ano da guerra entre a 

Rússia e a Ucrânia. É urgente 
que um grupo de países, não 
envolvidos no conflito, assuma 
a responsabilidade de enca-
minhar uma negociação para 
restabelecer a paz”, publicou 
o presidente no Twitter. 

No final de março, Lula vai 
à China e, na reunião bilate-
ral com o presidente do país 
asiático, Xi Jinping, vai pedir a 
participação de Pequim - hoje 
aliada de Moscou - na nego-
ciação de paz.
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Moraes vota a favor de queixa-crime 
de Tabata contra Eduardo Bolsonaro

O ministro Alexan-
dre de Moraes, 
do Supremo Tri-
bunal Federal 
(STF), defendeu 
o recebimento 

de uma queixa-crime feita pela 
deputada Tabata Amaral con-
tra o também deputado Edu-
ardo Bolsonaro por difamação 
em uma publicação na qual ele 
sugere que a parlamentar te-
ria elaborado um projeto de lei 
(PL) “com o propósito de bene-
ficiar ilicitamente terceiros”. O 
PL em questão trata da distri-
buição de absorventes em es-
paços públicos.

A avaliação do ministro é a 
de que publicações feitas pelo 
filho 02 do ex-presidente Jair 
Bolsonaro nas redes sociais 
‘constituem ofensas que exor-
bitam os limites da crítica polí-
tica, uma vez que constituem 
abuso do direito à manifesta-
ção de pensamento, em inte-
gral descompasso com as fun-
ções e deveres parlamentares’.

“O deputado federal, nas 
publicações em referência, na 
plataforma digital Twitter, extra-
polou da sua imunidade parla-
mentar para proferir declara-
ções abertamente misóginas e 
em descompasso com os prin-
cípios consagrados na Constitui-
ção Federal, cuja ilicitude deverá 
ser devidamente apreciada por 
esta Suprema Corte”, frisou.

Segundo Moraes, a jurispru-
dência do Supremo é no sen-
tido de que a imunidade parla-
mentar somente incide no caso 
de as manifestações guarda-
rem conexão com o desem-
penho da função legislativa ou 
que sejam proferidas em razão 
desta, “não sendo possível uti-
lizá-la como verdadeiro escudo 
protetivo da prática de ativida-
des ilícitas”. Para o ministro, tal 
imunidade não incide em rela-
ção às condutas de Eduardo 
Bolsonaro.

Uma das publicações con-
testadas apresentava uma ima-
gem da deputada com a ins-
crição: “Tabata Amaral, cria-
dora do PL dos absorventes 
teve sua campanha financiada 
pelo empresário Jorge Paulo 
Lemann, que por coincidência 
pertence à empresa P&G que 
fabrica absorventes”.

No tuíte em questão, feita 
em 10 de outubro de 2021, Edu-
ardo Bolsonaro escreveu: “Ah 
tá! Agora mulheres só mens-
truam se o Bolsonaro deixar... 
entendi... Essa aquisição pas-
saria por licitação que compra-
ria o mais barato (e em tese de 
pior qualidade). Assim, é melhor 
aos mais humildes receber esse 
dinheiro em forma de benefício 
assistencial e deixá-los escolher”

O posicionamento de Ale-
xandre de Moraes sobre o 
caso foi externado na segunda 
sessão de julgamento de um 
recurso impetrado por Tábata 
Amaral contra decisão que havia 
determinado o arquivamento 
da queixa-crime.

O relator do processo, Dias 
Toffoli, havia rejeitado o pedido 
de investigação feito pela parla-
mentar sob alegação de “ausên-
cia de justa causa”, em razão 
de as manifestações de que 
Eduardo Bolsonaro estariam 
acobertadas pela imunidade 
material.

Alexandre de Moraes havia 
pedido vista do processo - mais 
tempo para análise. Agora, 
devolveu o caso divergindo 
do entendimento de Toffoli 
e abrindo caminho para uma 
eventual apuração contra o 
“filho 02” do ex-presidente.

O tema é discutido do plená-
rio virtual do Supremo, no qual 
os ministros depositam seus 
votos, sem debates à luz das 
câmeras da TV Justiça. O julga-
mento teve início na sexta-feira, 

IMUNIDADE PARLAMENTAR

O ministro afirmou que as publicações constituem ofensas que exorbitam os limites 
da crítica política, uma vez que constituem abuso do direito à manifestação de 

Rovena Rosa - Agência Brasil

Alexandre de Moraes: “o deputado federal, nas publicações em referência, na plataforma digital Twitter, extrapolou da sua imunidade parlamentar”

Barroso aprova o pagamento 
de horas extras para a PRF

Em julgamento iniciado na sexta-
-feira, o ministro Luís Roberto Barroso, 
do Supremo Tribunal Federal, votou por 
autorizar o pagamento de horas extras a 
Policiais Rodoviários Federais. Por outro 
lado, o magistrado negou aval para que 
os agentes da corporação recebessem 
adicional noturno ‘para o exercício de 
funções inerentes ao cargo’.

“O regime de subsídios não impede 
o pagamento dos direitos trabalhistas 
aplicáveis aos servidores públicos por 
força da Constituição. Devem ser afas-
tados apenas os adicionais que remu-
nerem as atividades inerentes ao cargo, 
ou seja, aquelas relativas ao trabalho 
mensal ordinário do servidor”, ressaltou.

A manifestação se deu no bojo de 
uma ação que discute se o regime de 
subsídios para a carreira de Policial Rodo-
viário Federal, viola direitos trabalhistas 
assegurados aos servidores públicos ao 
vedar o recebimento de gratificações 
como adicional noturno e de adicional 
pela prestação de serviço extraordinário

O caso é discutido em julgamento 
no Plenário Virtual do STF, com previsão 
para terminar na próxima sexta, 3. Os 
ministros analisam uma ação proposta 
pelo Solidariedade. A legenda alegou 
violação à isonomia e aos direitos asse-
gurados constitucionalmente aos servi-
dores públicos.

Durante a tramitação do processo, o 
partido chegou até a pedir, em 2020, a 
suspensão de processos judiciais, indivi-
duais ou coletivos, que tratassem sobre 
a percepção, pelos policiais rodoviários 
federais, de adicionais noturno, de ser-
viço extraordinário e outras gratificações.

Ao analisar a solicitação, Barroso pon-
derou que verbas que se destinavam a 
compensar o desgaste físico e mental 
causado pelas atividades que são ine-
rentes ao exercício do cargo de Policial 

Rodoviário Federal foram incorporadas 
à parcela única paga a título de subsídio.

Assim, para o relator, a autorização 
para pagamento de adicional noturno 
aos policiais rodoviários federais para o 
exercício de funções inerentes ao cargo 
‘configuraria verdadeiro aumento de ven-
cimentos pelo Poder Judiciário’.

“Tal entendimento afrontaria a Consti-
tuição Federal, bem como a jurisprudên-
cia pacífica e dominante deste Supremo 
Tribunal Federal, que veda o aumento 
de vencimentos pelo Poder Judiciário, 
com base no princípio da isonomia, na 
equiparação salarial e na extensão do 
alcance de vantagens pecuniárias pre-
vistas em norma infraconstitucional”, 
ponderou.

Por outro lado, quanto ao pagamento 
por prestação de serviço extraordinário, 
o ministro do STF concluiu que o regime 
de subsídio dos PRFs ‘não é hábil a afas-
tar o direito dos servidores à retribui-
ção pelas horas extras realizadas que 
eventualmente ultrapassem a quanti-
dade remunerada pela parcela única’.

Nessa toada, Barroso votou por con-
siderar parcialmente procedente a ação 
e afastar qualquer aplicação que impeça 
a remuneração dos Policiais Rodoviá-
rios Federais pelo serviço extraordinário 
desempenhado que exceda a jornada 
de trabalho prevista em lei. 

DESGASTE FÍSICO

24, e tem previsão de terminar 
no próximo dia 3. 

Moraes informou ainda 
à Vara de Execuções Penais 
do Distrito Federal que todos 
requerimentos que envolvem 
presos por atos golpistas do dia 
8 de janeiro devem ser envia-
dos diretamente a ele. Moraes 
é relator de inquéritos que 
apuram os responsáveis pela 
depredação das sedes dos três 

Poderes em Brasília. O despa-
cho data de 17 de fevereiro, mas 
foi publicado ontem, 23.

O despacho foi em resposta 
a um pedido do deputado Niko-
las Ferreira (PL-MG) e do sena-
dor Cleitinho Azevedo (Repu-
blicanos-MG), feito à Justiça do 
DF, para gravar depoimentos na 
penitenciária feminina. A justi-
ficativa dos parlamentares era 
apurar denúncias de supostas 

irregularidades relacionadas às 
prisões.

A vara enviou o requeri-
mento a Moraes, que apontou 
que as investigações tramitam 
sob sigilo no Supremo e por 
isso “quaisquer requerimentos 
formulados que estejam rela-
cionados às prisões efetivadas 
em razão dos fatos ocorridos 
em 08/01/2023, deverão ser 
remetidos diretamente a este 

Relator”.
Os suspeitos são investiga-

dos por crimes de associação 
criminosa, abolição violenta do 
Estado Democrático de Direito, 
golpe de Estado, incitação ao 
crime, entre outros. Mais de 900 
pessoas detidas em flagrante 
no dia dos atos tiveram as pri-
sões convertidas em preventi-
vas - ou seja, por tempo inde-
terminado. 

Desmatamento 
atinge o pior 
índice de alertas 
desde 2015

Dados do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), 
órgão do Ministério da Ciência e 
Tecnologia, apontam que os aler-
tas de desmatamento na Ama-
zônia Legal identificados entre 
os dias 1º e 17 de fevereiro já 
representam o pior índice para 
mês desde o início da série his-
tórica, iniciada em 2015.

Segundo as informações do 
Sistema de Detecção de Desma-
tamento em Tempo Real (Deter), 
o volume de desmatamento che-
gou a 209 km2 no período, ante 
199 km2 verificados no mês de 
fevereiro do ano passado. O 
volume é quase do dobro da 
área desmatada em fevereiro 
de 2015, por exemplo, quando 
o sistema captou 115 km2 de 
devastação.

A Amazônia Legal é uma 
área que corresponde a 59% 
do território brasileiro e engloba 
a totalidade de oito estados - 
Acre, Amapá, Amazonas, Mato 
Grosso, Pará, Rondônia, Roraima 
e Tocantins - e parte do Estado 
do Maranhão.

Em janeiro, o número do 
desmatamento tinha regis-
trado forte queda em relação ao 
mesmo mês dos anos anterio-
res. Foram 167 km2 em janeiro 
de 2023, diante de 430 km2 em 
janeiro de 2022. Os especialistas 
apontam que fatores como forte 
incidência de chuvas podem ter 
influência nos dados, além das 
ofensivas contra os crimes que 
assolam as florestas. Especialis-
tas apontaram a necessidade de 
pelo menos quatro meses para 
avaliar o efeito das ações anun-
ciadas pelo governo nas taxas 
de devastação florestal

Os alertas do sistema Deter 
servem como bússola para a 
questão do desmatamento, 
apontando áreas mais devas-
tadas e orientando ações de 
órgãos como o Ibama e o Insti-
tuto Chico Mendes de Biodiver-
sidade (ICMBio).

Na semana passada, o novo 
presidente do Ibama, Rodrigo 
Agostinho, afirmou que a meta do 
governo é reduzir, pela metade, 
o índice de desmatamento veri-
ficado no ano anterior.

Agostinho disse que o Ibama 
voltou a atuar, após anos de 
paralisação durante a gestão Jair 
Bolsonaro (PL), mas é preciso 
recuperar a estrutura do órgão, 
que foi esvaziada. O Ibama já 
chegou a ter 2 mil fiscais em 
campo. Atualmente, conta com 
menos de 350 agentes para fis-
calizar o Brasil inteiro.

O trabalho de proteção e fis-
calização ambiental, disse o novo 
presidente do Ibama, deve con-
tar não apenas com recursos da 
União, mas também do Fundo 
Amazônia e outros órgãos que 
voltaram a bater na porta do 
órgão, como o Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento 
(BID) e o Fundo Global para o 
Meio Ambiente, (GEF, na sigla em 
inglês), um dos maiores finan-
ciadores de projetos ambien-
tais do mundo.

O Ibama informou que a 
base federal instalada há duas 
semanas na aldeia Palimiú, na 
terra indígena Yanomami, em 
Roraima, foi alvo de um ataque. 
Criminosos armados furaram o 
bloqueio montado no Rio Urari-
coera e atiraram contra agentes 
do Ibama que haviam abordado 
uma das embarcações. Os fiscais 
revidaram. No tiroteio, um dos 
garimpeiros ficou ferido. Ele foi 
detido pela Polícia Federal (PF), 
por atacar servidores públicos 
e estava internado até a noite 
de quinta. 

AMAZÔNIA

Barroso: “o subsídio não impede o pagamento”

Desmatamento chegou a 209 km2 

Antonio Cruz - ABr

Amanda Perobelli - Reuters
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Comissão do Senado analisa projeto 
sobre crimes contra a humanidade
As penas poderão ser aplicadas mesmo em caso de tentativa não consumada. Os crimes são imprescritíveis 
e não são sujeitos a anistia, indulto ou liberdade provisória e só se extingue em caso de morte do agente

GENOCÍDIO

Pedro França - Agência Senado

Conselho Nacional de Justiça - CNJ

O senador Vital do Rêgo disse que as operações de crédito do BNDES são muito vantajosas para os tomadores de empréstimos, como juros subsidiados e prazos mais longos

Violência sexual: a aplicação do projeto de lei abrange restaurantes e bares

Q
uando se reunir 
pela primeira vez 
em 2023, a Comis-
são de Relações Ex-
teriores (CRE) já terá 
uma pauta de pro-

jetos nas mãos que não é ex-
tensa, mas tem itens de peso. 
São apenas quatro projetos de 
lei e seis acordos internacionais.

Um dos projetos veio da 
CPI da Pandemia, realizada no 
Senado em 2021. Ele tem a ver 
com a cooperação do Brasil com 
o Tribunal Penal Internacional, e 
também trata de detalhamentos 
sobre o crime de genocídio (PL 
3.817/2021).

O projeto lista formas de coo-
peração que incluem prisão pre-
ventiva, produção de provas, 
busca e apreensão, interroga-
tório e proteção de testemunhas. 
A requisição deve ser feita pelo 
tribunal por vias diplomáticas e 
levada a cabo pelo Ministério da 
Justiça. A obstrução à coopera-
ção pode resultar em pena de 
dois a cinco anos de reclusão.

O texto também trata de 
definir os crimes de genocídio, 
de guerra e contra a humani-
dade. As penas poderão ser apli-
cadas mesmo em caso de ten-
tativa não consumada. Os cri-
mes são imprescritíveis e não 
são sujeitos a anistia, indulto ou 
liberdade provisória. A punibili-
dade do agente só se extingue 
em caso de morte.

O senador Randolfe Rodri-
gues (Rede-AP) era o relator 
designado até o final do ano pas-
sado, mas, com a mudança de 
legislatura, o projeto retornou 
à comissão para redistribuição. 
É possível que o mesmo relator 
seja designado novamente.

Outro projeto na fila da CRE 
trata de condições para emprésti-
mos do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 

Senado estuda projetos para 
combater à violência sexual

BB prorroga o prazo de 
inscrições para concurso

Dois projetos de lei do 
Senado, apresentados no iní-
cio de 2023 e que aguardam 
votação em Plenário, buscam 
criar mecanismos de combate 
à violência sexual e de gênero 
em estabelecimentos comerciais 
e eventos abertos ao público.

O PL 394/2023 institui pro-
tocolo como forma de prevenir, 
identificar e lidar com casos de 
violência sexual ou de gênero em 
estabelecimentos como bares, 
boates, restaurantes, eventos 
esportivos.

A ideia contida no texto de 
autoria do senador Jorge Kajuru 
(PSB-GO) é implantar iniciativa 
similar a protocolo criado pelo 
governo de Barcelona, a fim de 
combater a ocorrência de agres-
sões sexuais ou de gênero nos 
mais diversos tipos de estabele-
cimentos comerciais. Esse pro-
tocolo ganhou destaque após 
episódio recente de violência 
sexual envolvendo o jogador 
Daniel Alves e uma jovem em 
uma boate na Espanha.

O protocolo proposto por 
Kajuru estará alinhado a dispo-
sições pertinentes do Código 
Penal, da Lei Maria da Penha 
e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. As situações mais 
específicas, sobre minúcias da 
conduta a ser empregada, serão 
disciplinadas por regulamento 
a ser expedido pelo Poder Exe-
cutivo, o que irá facilitar as futu-
ras adaptações do protocolo, 
levando em conta a sua própria 

O Banco do Brasil prorro-
gou o prazo de inscrições do 
concurso público para 6 mil 
vagas de escriturário. Inicial-
mente previsto para termi-
nar na sexta-feira, 24, o prazo 
agora terá fim somente no dia 
3 de março. As vagas são nas 
funções de Agente de Tec-
nologia e Agente Comercial, 
com remuneração inicial de 
R$ 3.622,23. 

No total, são 4 mil vagas 
imediatas e mais 2 mil para 
cadastro de reserva, distri-
buídas da seguinte forma: 
2 mil vagas de Escriturário - 
Agente de Tecnologia, mais 
mil de cadastro de reserva; 
2 mil vagas para Escriturário 
- Agente Comercial, e outras 
mil de cadastro de reserva.

Há vagas disponíveis em 
dependências situadas em 
todos os Estados e no Distrito 
Federal. Os cargos exigem certi-
ficado de conclusão ou diploma 
de curso de nível médio.

Do total de vagas ofereci-
das, 5% são reservadas para 
pessoas com deficiência e 20% 
para candidatos que se auto-
declaram negros.

A realização do concurso 
público é uma parceria do 
Banco do Brasil com a Funda-
ção Cesgranrio. Para se inscre-
ver, basta acessar o seguinte 
link: https://www.cesgran-
rio.org br/concursos/evento.
aspx?id=bb0122 

A taxa de inscrição é de R$ 
50. As inscrições poderão ser 
realizadas até às 23h59 do dia 
3 de março de 2023, no horá-

rio de Brasília.
No momento da inscrição, 

o candidato deverá escolher 
a UF/Macrorregião/Microrre-
gião e a cidade de realização 
das provas

A seleção será realizada 
por meio de provas objetivas 
e de redação, que terão dura-
ção de 5 horas. A previsão é 
que as provas objetivas sejam 
aplicadas no dia 23 de abril.

As provas objetivas terão 70 
questões de múltipla escolha, 
sendo 25 questões de Conhe-
cimentos Básicos (Língua Por-
tuguesa, Língua Inglesa, Mate-
mática e Atualidades do Mer-
cado Financeiro) e 45 ques-
tões de Conhecimentos Espe-
cíficos, de acordo com a vaga 
pretendida: Agente de Tecno-
logia: Probabilidade e Estatís-
tica, Conhecimentos Bancários 
e Tecnologia da Informação e 
Agente Comercial: Matemá-
tica Financeira, Conhecimen-
tos Bancários, Conhecimen-
tos de Informática e Vendas 
e Negociação.

É possível conferir mais 
informações sobre o con-
curso do Banco do Brasil no 
seguinte link: https://www.
cesgranrio.org br/concursos/
evento.aspx?id=bb0122

A validade do concurso 
será de um ano, a contar da 
data da homologação dos 
resultados finais, podendo ser 
prorrogada uma única vez por 
igual período. 

A data prevista para a divul-
gação dos resultados finais é 
14 de julho.

ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS SEIS MIL VAGAS

(BNDES) para grandes empresas 
(PL 6.039/2019). Segundo o texto, 
esse crédito fica condicionado à 
comprovação, pela empresa, de 
contrato ou convênio de parce-
ria técnica com uma universidade 
pública brasileira.

Empresas consideradas de 
grande porte são aquelas com 
ativos totais que excedam R$ 240 
milhões ou com receita bruta 
anual superior a R$ 300 milhões.

A proposta é do senador 
Veneziano Vital do Rêgo (MDB-
-PB), que a justifica afirmando 
que as operações de crédito 
do BNDES são muito vanta-
josas para os tomadores de 
empréstimos, como juros sub-
sidiados e prazos mais longos. 

Sendo assim, o senador julga 
importante que essas opera-
ções cobrem uma contrapar-
tida social.

O projeto já esteve nas mãos 
de dois senadores, mas nenhum 
deles tem mandato atualmente, 
portanto ele será redistribuído 
para uma nova relatoria. O ex-
-senador Antonio Anastasia (MG) 
deu parecer favorável, enquanto 
Fernando Bezerra Coelho (MDB-
-PE) foi contrário.

Além dos projetos de lei, a 
CRE vai analisar acordos inter-
nacionais assinados pelo Bra-
sil. Dois deles (PDLs 1.103/2021 
e 1.107/2021) foram firmados 
com a Ucrânia em 2010 e 2011 
e envolvem cooperação técnico-

-militar. Os mais recentes da lista 
foram aprovados nesta semana 
pela Câmara dos Deputados e 
ainda não foram remetidos ofi-
cialmente à comissão.

A CRE também vai precisar 
lidar com as trocas de indica-
ções para embaixadas brasilei-
ras, resultado da mudança de 
governo entre 2022 e 2023. Oito 
nomeações feitas pelo ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro foram 
retiradas pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva, que ainda 
não enviou os novos nomes. As 
embaixadas envolvidas incluem 
Argentina, França e Itália, além 
da representação brasileira 
junto à Organização Mundial 
do Comércio (OMC).

Também poderão ir para a 
CRE as novas indicações para a 
diretoria da Autoridade Nacio-
nal de Segurança Nuclear, órgão 
criado em 2021 e cujo comando 
ainda não foi preenchido.

A primeira reunião da CRE 
no ano será dedicada a eleger e 
empossar seu presidente e vice-
-presidente. Ela ainda não tem 
data para ocorrer. A presidência 
deve ficar com o MDB ou o PT. A 
comissão tem 19 membros titu-
lares e 19 suplentes. Atualmente 
ela não tem nenhuma subcomis-
são em funcionamento.

No biênio anterior (2021-
2022) a comissão teve três pre-
sidentes, em virtude de licen-
ças tiradas pelos senadores que 

ocuparam o cargo. Todos eram 
da bancada do PP: Kátia Abreu 
(TO) foi eleita originalmente para 
o cargo (o que fez dela a primeira 
mulher a presidir a CRE), deu 
lugar a Margareth Buzetti (MT) 
e, depois, a Esperidião Amin (SC).

A CRE é uma das comissões 
mais antigas do Senado, ao lado 
da Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ). As duas são as úni-
cas que estão em atividade con-
tínua desde antes da promulga-
ção da Constituição Federal, em 
1988. Além de temas referentes 
às relações internacionais do 
Brasil (incluindo comércio exte-
rior), a CRE também trata de 
questões relacionadas à defesa 
nacional e às Forças Armadas.

prática.
Não há, no Brasil, norma que 

disponha sobre um protocolo 
uniforme de atendimento às víti-
mas de qualquer tipo de vio-
lência sexual ou de gênero em 
bares, boates, danceterias, fes-
tas, feiras e outros estabeleci-
mentos ou eventos afins. Alguns 
estabelecimentos, municípios e 
estados têm suas próprias ini-
ciativas, mas a adoção de um 
protocolo uniforme em todo o 
país facilitaria o treinamento das 
equipes responsáveis pela sua 
aplicação, bem como a sua divul-
gação para conhecimento de 
possíveis agressores, vítimas e 
testemunhas, avalia Jorge Kajuru.

O âmbito de aplicação do 
projeto de lei abrange restau-
rantes, bares, casas noturnas, 

boates, danceterias, festas, bai-
les, vaquejadas, rodeios, festi-
vais, espetáculos, shows, even-
tos esportivos, parques de diver-
sões, congressos, hotéis, pousa-
das e afins, onde haja grande cir-
culação ou concentração de pes-
soas, além de estabelecimentos 
aderentes à iniciativa de forma 
voluntária.

Jorge Kajuru destaca ainda 
que a Lei Maria da Penha é válida 
para casos de violência domés-
tica e familiar (inclusive nas situa-
ções às quais se destina, em Bar-
celona, o “No Callem”), mas ape-
nas se envolverem relações de 
convívio habitual. Não é aplicá-
vel, entretanto, às relações fuga-
zes e às importunações pratica-
das entre desconhecidos, que 
são comuns em festas e bares.

Há ainda o PL 544/2023, de 
autoria do senador Marcelo Cas-
tro (MDB-PI), que também ins-
titui o “Protocolo Não Nos Cala-
remos”, de adesão igualmente 
voluntária pelos estabelecimen-
tos comerciais, os quais deverão 
treinar seus funcionários e apli-
car medidas específicas de pre-
venção e combate aos agres-
sores.

O projeto foi igualmente ins-
pirado no protocolo espanhol 
“No Callem”, instituído em Bar-
celona em 2018 e reativado em 
2022.

O protocolo proposto por 
Marcelo Castro também prevê 
ações preventivas para desesti-
mular a prática. Por exemplo, os 
estabelecimentos não podem 
reforçar a objetificação sexual da 
mulher, inclusive mediante exibi-
ção de imagens ou músicas que 
promovam humilhação nesses 
locais. Além disso, os donos não 
podem permitir que o acesso 
dos frequentadores seja base-
ado em critérios sexistas e dis-
criminátórios. 

Pelo texto, todos os funcio-
nários do estabelecimento deve-
rão receber treinamento de, no 
mínimo, quatro horas para saber 
quando identificar os casos de 
agressão e como prestar apoio 
às vítimas de forma humanizada.

A violência sexual e de 
gênero de que trata o projeto 
de lei abrange os crimes contra 
a dignidade sexual tipificados no 
Código Penal.
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Leite pede à União prazo maior para 
financiamento no Pronaf e Pronamp
O governador afirmou que não é o momento de demandar do agricultor que está aflito com o 
pagamento de algo que não terá capacidade de fazer e defendeu a anistia de parte das dívidas

Ogovernador do 
Rio Grande do 
Sul, Eduardo 
Leite (PSDB), 
pediu ao gover-
no federal que 

prorrogue os financiamentos do 
Programa Nacional de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) e do Programa Nacional 
de Apoio ao Médio Produtor Ru-
ral (Pronamp) contratados pelos 
produtores do Estado afetados 
pela estiagem. 

“Não é momento de deman-
darmos do agricultor que está 
aflito o pagamento de algo que 
não terá capacidade de fazer. 
Pedimos no mínimo a poster-
gação das dívidas e, na medida 
do possível, que se possa anis-
tiar parte das dívidas para tirar 
a espada da cabeça de quem 
não vai conseguir cumprir”, disse 
Leite, em evento de anúncio das 
medidas governo federal para 
enfrentamento da estiagem no 
Rio Grande do Sul, realizado em 
Hulha Negra (RS). O governa-
dor afirmou que o Estado vai 
anistiar a dívida dos produto-
res do programa Troca-Troca 
de Sementes.

Leite destacou que o grupo 
de trabalho entre o governo 
estadual e o governo federal irá 
aprofundar a interlocução com a 
União para desenvolvimento de 
planos de ação para a execução 
das medidas de apoio aos pro-
dutores. “Para que a gente possa 
fazer com que as ações rapida-
mente cheguem na ponta. Rece-
bemos R$ 430 milhões como 
um passo inicial, importantís-
simo, mas precisamos de mais. 
São os agricultores que estão 
dizendo”, disse Leite. “A expec-
tativa é de que possamos avan-
çar em outras pautas como no 
mínimo a postergação das dívi-
das dos produtores com Pronaf 

ESTIAGEM

Fábio Pozzebom - Agência Brasil

Leite destacou que o grupo de trabalho entre o governo estadual e o governo federal irá aprofundar a interlocução com a União para desenvolvimento de planos de ação para a execução das medidas 

O governo Lula decidiu 
instituir um grupo de traba-
lho (GT) para oficializar as dis-
cussões sobre o futuro dos 
aeroportos do Galeão e San-
tos Dumont, localizados no Rio 
de Janeiro. Os terminais estão 
no centro do debate sobre o 
mercado aéreo fluminense. De 
um lado, o Ministério de Por-
tos e Aeroportos precisa resol-
ver o caso da relicitação do 
Galeão, após a concessionária 
Changi pedir para devolver o 
ativo no início do ano passado. 
O ministro da pasta, Márcio 
França, já afirmou que estuda-
ria uma forma de tentar man-
ter a empresa no comando do 
aeroporto, o que demandaria 
a recomposição do contrato - 
iniciativa pouco trivial do ponto 
de vista técnico e jurídico. 

A classe política do Rio, 
que cobra uma operação mais 
robusta para o Galeão, quer, 
para isso, limitar as atividades 
do Santos Dumont, outra ini-
ciativa que não conta com a 
simpatia da ala técnica.

O Santos Dumont é um dos 
poucos aeroportos de grande 
porte administrados ainda 
pela Infraero. Ele seria leilo-
ado com os outros terminais 
da 7ª rodada, mas o imbró-
glio em torno do Galeão fez o 

RELICITAÇÃO

e Pronamp”, defendeu o gover-
nador.

No evento, representantes 
de movimentos de pequenos 
produtores, produtores cam-
poneses e agricultores assen-
tados pediram mais medidas 
emergenciais aos ministros pre-
sentes, além do pacote anun-
ciado pelo governo. “Os R$ 430 
milhões são insuficientes para 
atender a demanda da estiagem 
no Rio Grande do Sul, mas toda 
e qualquer ajuda é importante. 
Temos que pensar também no 
endividamento dos agricultores 
que buscaram crédito e não vão 
poder honrar. Continuaremos 
insistindo nisso”, disse o presi-
dente da Federação dos Traba-
lhadores na Agricultura no Rio 
Grande do Sul (Fetag-RS), Car-
los Joel da Silva. 

Ele lembrou que as linhas 

Pronaf Pecuária e Pronaf Inves-
timento não são contempladas 
com cobertura do Programa de 
Garantia da Atividade Agrope-
cuária (Proagro), programa do 
governo federal que garante 
o pagamento de financiamen-
tos rurais de custeio agrícola 
quando a lavoura segurada for 
afetada por eventos climáticos 
ou pragas sem controle. 

O titular do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agri-
cultura Familiar (MDA), Paulo Tei-
xeira, disse que a pasta negociará 
com o Ministério da Fazenda a 
prorrogação dos financiamentos 
do Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf) e do Programa Nacio-
nal de Apoio ao Médio Produ-
tor Rural (Pronamp) contratados 
pelos produtores do Rio Grande 
do Sul afetados pela estiagem. 

“Iremos nos debruçar sobre 
as dívidas dos agricultores. Uma 
parte não tem mais crédito por-
que deve, tendo em vista que é 
o terceiro ano consecutivo de 
seca e os agricultores estão acu-
mulando financiamentos e sua 
renda diminuindo. É um estudo 
que será feito e anunciado pos-
teriormente”, afirmou Teixeira 
na quinta-feira (23), em coletiva 
de imprensa, após anúncio das 
medidas do governo federal 
para enfrentamento da estiagem 
no Rio Grande do Sul, realizado 
em Hulha Negra (RS). Segundo 
ele, a postergação das opera-
ções será o segundo passo, após 
as medidas emergenciais anun-
ciadas pelo governo.

Segundo o ministro, o gover-
nador do Rio Grande do Sul 
levará ao presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva uma carta com 

um conjunto de medidas pedi-
das pelo Estado, na qual deve 
ser incluída a demanda de pror-
rogação das dívidas. “Junto com 
as entidades do campo, iremos 
acolher e levar para o Ministério 
da Fazenda e levar para a mesa 
do presidente Lula essa análise 
nova, sendo que são outras 
questões que foram tratadas 
aqui hoje (sexta-feira)”, afirmou 
Teixeira.

O ministro relembrou que 
o governo concederá R$ 300 
milhões em crédito aos produ-
tores, sendo RS 250 milhões 
para agricultores com renda 
anual de até R$ 23,5 mil e R$ 50 
milhões a produtores assenta-
dos. “Esses recursos já estão dis-
poníveis e podem ser acessados 
tanto pelos produtores quanto 
pelas prefeituras. É um recurso 
imediato e, ao mesmo tempo, 

agora vamos definir outras ques-
tões importantes para enfren-
tamento da estiagem no Rio 
Grande do Sul”, disse Teixeira. 
Ele citou ainda que as operações 
do Pronaf custeio sem cober-
tura do Proagro, como Pronaf 
Mais Alimentos e Pronaf Pecu-
ária, poderão ser prorrogados 
pelos produtores por 36 meses.

No evento, o ministro anun-
ciou que o governo estenderá 
por mais um ano a Declaração 
de Aptidão ao Pronaf (DAP), que 
será substituída pelo Cadastro 
Nacional da Agricultura Familiar 
(CAF) “Entendemos que a pro-
posta que está lá (no ministério) 
de CAF é muito complexa e a tec-
nologia não está funcionando. 
Na semana que vem, facilitare-
mos o CAF para agricultores ini-
ciarem a transição. Há cerca de 
100 mil DAPs vencidas”, afirmou. 

França afirmou que estudaria uma forma de tentar manter a empresa no comando do aeroporto, o que demandaria a recomposição do contrato

Marcos Corrêa - PR

Governo cria GT para estudar o futuro dos 
aeroportos do Galeão e Santos Dumont

governo desistir de conceder 
o aeroporto na ocasião.

O Ministério, junto da 
Secretaria Nacional de Avia-
ção Civil (SAC), já tem realizado 

reuniões nas últimas semanas 
com as empresas e políticos 
do Rio para discutir o futuro 
dos dois aeroportos. A ava-
liação da classe política é de 

que o destino do Galeão deve 
ser discutido conjuntamente 
com as operações do Santos 
Dumont.

O grupo de trabalho, ins-

tituído pela SAC em portaria 
publicada no Diário Oficial da 
União (DOU) de sexta-feira, 24, 
estabelece que o comitê terá 
quatro representantes indi-

cados pelo Ministério, quatro 
escolhidos pelo governo do 
Rio, e outros quatro indicados 
pela prefeitura carioca. 

A ideia é que o GT finalize 
os trabalhos até 31 de março, e 
apresente relatório com as con-
clusões ao Secretário Nacional 
de Aviação Civil. França esco-
lheu Juliano Noman, diretor-
-presidente da Agência Nacio-
nal de Aviação Civil (Anac), para 
comandar o órgão.

A iniciativa não é nova. No 
governo Bolsonaro, quando 
a situação do Galeão colocou 
em lados opostos o antigo 
Ministério da Infraestrutura 
e os políticos do Rio, o Execu-
tivo resolveu criar um grupo 
de trabalho, à época focado 
no projeto de concessão do 
Santos Dumont. 

A prefeitura do Rio pedia 
que o aeroporto fosse conce-
dido à iniciativa privada com 
restrições, para que só ope-
rasse voos diretos a terminais 
que estejam num raio de 500 
km, liberando, como exceção, 
o aeroporto de Brasília. A ideia 
era de fortalecer as operações 
do Galeão. 

Ao fim, contudo, o aero-
porto foi excluído da 7ª rodada, 
cujo certame foi realizado em 
agosto do ano passado.
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Relatório da administração
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto geral
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras (Demonstrações) da Icatu Seguros S.A. 
(Companhia), relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022,  elaboradas em consonância com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP), incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), acompanhadas das respectivas notas explicativas, dos relatórios dos auditores independentes e do 
resumo do relatório do Comitê de Auditoria.
Nessas Demonstrações, a Icatu Seguros S.A. é tratada pelo termo “Companhia” e o termo “Grupo Icatu” é usado 
para tratar o conjunto formado pela Icatu Seguros S.A. e suas controladas, conforme demonstrado a seguir:

  

 

2. Desempenho das operações de seguros e previdência complementar aberta
Durante o ano de 2022, a Companhia recuperou-se no segmento de Vida, com o arrefecimento da pandemia. 
Em contraste com a economia no país e no mundo, que não apresenta um bom momento, a Companhia vem 
crescendo, conforme explicações apresentadas na sequência:
2.1. Seguros
No ano de 2022, os prêmios emitidos foram de R$ 2.792.260 (R$ 2.334.328, em 2021), representando um 
aumento de 19,6%.
Os sinistros ocorridos foram de R$ 1.088.303 (R$ 1.297.706, em 2021) e se desconsiderarmos os efeitos da 
pandemia de COVID no ano de 2021, quando ainda eram relevantes, foram de R$ 941.344. Isso remete a um 
índice de sinistralidade de 42,17% no ano de 2022 e de 62,5% no mesmo período do ano anterior, sendo 40,3% 
se desconsiderarmos os efeitos da COVID.
Os custos de aquisição foram de R$ 849.201 (R$ 674.470, em 2021), que representa um acréscimo de 25,9%.  
O índice de comissionamento ficou em 30,4%, no ano de 2022, e em 32,5% no ano anterior.
2.2. Previdência
Durante o ano de 2022, as receitas de contribuições de previdência (incluindo VGBL) foram de R$ 3.573.295  
(R$ 2.977.872, em 2021), um acréscimo de 20,0%. Os custos de aquisição foram de R$ 116.814 (R$ 113.700, em 
2021), representando um aumento de 2,7%. O índice de comissionamento ficou em 3,3% no ano de 2022, contra 
3,8% no ano anterior.
Em 2022, os valores de portabilidade foram de (R$ 1.068.602) (R$ 1.813.869 em 2021), sendo R$ 5.907.177 
(R$ 7.006.865 em 2021) de valores que ingressaram na Companhia, oriundos do mercado, e R$ 6.975.779 
(R$ 5.192.996 em 2021) de valores que saíram da Companhia, para as concorrentes. Já os valores pagos em 
benefícios aos segurados foram de R$ 3.378.334 em 2022 (R$ 8.062.652 em 2021).
2.3. Despesas administrativas
No ano de 2022, as despesas administrativas foram de R$ 434.047 (R$ 336.186 em 2021), representando um 
aumento de 29,1%. No entanto, em 2022 essas despesas administrativas eram 16,8% dos prêmios ganhos e 
no ano anterior, 16,2%. A conta de despesas administrativas manteve-se estável, apesar dos investimentos em 
projetos importantes de inovação, como a implantação de um novo sistema financeiro integrado, a implementação 
do IFRS 17 – Insurance Contracts, o Sistema de Registro Operacional (SRO), o Open Insurance, entre outros. 
2.4. Resultado financeiro e solvência
No ano de 2022, as receitas financeiras, líquidas das despesas financeiras, foram de R$ 104.179 (R$ 160.379 em 
2021), sendo 4,0% dos prêmios ganhos (7,7% em 2021). A variação ocorreu por conta da queda dos índices de 
inflação em 2022, que proporcionou um rendimento menor nos títulos de renda fixa indexados ao IPCA e IGPM 
quando comparado a 2021. O aumento nas taxas de juros de curto e longo prazos também contribuiu impactando 
negativamente o valor dos títulos de renda fixa com componente pré-fixado.
A Companhia administra os seus negócios de acordo com as melhores práticas de gestão de ativos, passivos e 
risco, garantindo a capacidade financeira de honrar todos os seus compromissos, de acordo com os preceitos da 
Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021 e todas as suas alterações posteriores. A Companhia mantém 
sólida posição financeira, com excesso de ativos vinculados à cobertura de provisões técnicas na ordem de  
R$ 158.456, no ano de 2022, e apresentando um nível de solvência (PLA/CMR) de 112%.

3. Investimentos
3.1. CNP Capitalização S.A.
Conforme divulgado nas notas explicativas 11.2 e 28, a Companhia concluiu em 30 de janeiro de 2023 pela venda 
de nossa participação societária de 49% na CNP Capitalização S.A. para a CNP Assurance S.A.. A venda foi 
formalizada em 13 de setembro de 2022 e teve as condições precedentes atendidas em janeiro de 2023 e por 
isso a operação foi concluída no mesmo mês. A Companhia destaca que essa operação não tem a ver com a 
participação societária que possui na XS4 Capitalização S.A. (Caixacap), joint venture com a Caixa Seguridade 
S.A. que tem a exclusividade nas vendas de produtos de capitalização na Caixa Econômica Federal S.A..
4. Política de Dividendos e Destinação do Lucro Líquido Anual
A Companhia tem a política formal de distribuição de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido do ano, conforme 
consta em seu Estatuto Social.
A distribuição dos resultados está apresentada a seguir, conforme o ano indicado:

  31/12/2022  31/12/2021 

Lucro líquido no ano 285.131 78.473
Constituição de reserva legal (10.000) (3.451)
Base para distribuição de dividendos 275.131 75.022
Dividendo mínimo obrigatório 68.783 18.756
Dividendos intermediários pagos 100.000 –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – –
Constituição de reserva especial de dividendos

Com lucros do exercício – 75.022
Constituição de reserva estatutária 206.348 –
Baixa de reserva especial de dividendos

Com reserva especial de dividendos - dividendos de exercícios anteriores 31.217 –

Na Assembleia Geral Ordinária de março de 2022, os acionistas deliberaram, com base no Artigo 202, parágrafos 
4º e 5º da Lei 6.404 de 1976, pela não distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios de R$ 18.756, destinando-
os a uma reserva especial de lucros. Essa retenção tem o objetivo de manter a liquidez e a solvência da Companhia 
no patamar que a administração entende ser o ideal.
Nas demonstrações das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa é possível verificar os dividendos 
declarados e pagos durante os anos de 2022 e de 2021.
5. ASG – Ambiental, Social e Governança
Em 27 de junho de 2022, foi emitida a Circular SUSEP n° 666, que passou a valer a partir de 01 de agosto de 
2022, com prazos diferenciados de adequação que vão de 28 de fevereiro de 2023 a 30 de junho de 2025 para 
o segmento (S2) que a Companhia está inserida. O processo de adequação da Companhia foi iniciado e no 
momento está sendo validada a minuta da política de sustentabilidade, além da finalização do diagnóstico e do 
acompanhamento das exigências regulatórias que serão cumpridas dentro dos prazos estipulados.
Durante o ano de 2022, a Companhia retornou a sociedade R$ 1.055.114 em sinistros pagos (R$ 1.229.048 em 
2021), R$ 190.563 (R$ 147.787 em 2021) em verbas salariais aos colaboradores, R$ 90.192 (R$ 79.181 no ano 
anterior) pagos à serviços de terceirizados, R$ 88.068 (R$ 21.999 em 2021) em tributos indiretos e R$ 87.564  
(R$ 93.758 em 2021) em tributos diretos.
O trabalho da Companhia com vistas para o capital humano proporcionou ao Grupo Icatu figurar pela oitava vez 
consecutiva, como uma das melhores empresas para trabalhar com sede no Rio de Janeiro, pelo Ranking Great 
Place to Work (GPTW) 2022, além de ter recebido o prêmio destaque saúde emocional.
Foi eleita pela quarta vez consecutiva como a melhor empresa em satisfação do cliente no segmento de seguros 
de vida, previdência e capitalização, de acordo com o Ranking 2022 do Instituto MESC, especialistas em gestão 
da satisfação do cliente, o levantamento recebeu mais de 30 mil opiniões de clientes nesse segmento.
Adicionalmente, foi eleita uma das 5 (cinco) empresas mais inovadoras no segmento de seguros e planos de 
saúde do Brasil, pelo ranking Valor Inovação Brasil 2022.
O sustentável resultado da Companhia é reflexo do esforço constante na melhoria dos processos operacionais, 
a atenção da administração no desenvolvimento de controles e às melhores práticas de governança corporativa. 
O Grupo Icatu possui uma estrutura de governança corporativa e operacional, que permite aos acionistas 
administrarem o negócio de maneira eficiente, com o acompanhamento adequado dos resultados gerados, a 
garantia de conformidade legal e estatutária e o direcionamento de valores, objetivos e estratégias.
6. Auditores independentes
A KPMG Auditores Independentes Ltda presta serviços de auditoria contábil e atuarial externa à Companhia, 
relacionados aos exames de suas Demonstrações.
As seguintes empresas do Grupo Icatu são auditadas: Icatu Seguros S.A., Icatu Capitalização S.A., Rio Grande 
Seguros e Previdência S.A., Rio Grande Capitalização S.A., Vanguardacap Capitalização S.A. e Vanguarda 
Companhia de Seguros Gerais, semestralmente, e Icatu Vanguarda Gestão de Recursos Ltda; Banrisul Icatu 
Participações S.A., Icatu Consultoria de Investimentos S.A. e Icatu Assessoria S.A., anualmente.
7. Agradecimentos
A Icatu Seguros S.A. aproveita a oportunidade para agradecer aos seus funcionários, parceiros e corretores pelo 
atingimento dos resultados, aos nossos clientes pela preferência, aos acionistas pela confiança e à SUSEP pelo 
apoio.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
A Administração

ICATU SEGUROS S.A.
CNPJ: 42.283.770/0001-39

www.icatuseguros.com.br
Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares

Santo Cristo - Rio de Janeiro - CEP: 20220-297
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Balanços patrimoniais para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
ATIVO  
CIRCULANTE 48.530.164 45.073.957
Disponível   237.521 99.173
Caixa e bancos 226.219 94.565
Equivalente de caixa Nota 5.1 11.302 4.608
Aplicações Nota 5.1 47.426.183 44.304.117
Créditos das operações com seguros e resseguros   325.230 269.347
Prêmios a receber Nota 6 257.940 208.405
Operações com seguradoras   10.957 9.996
Operações com resseguradoras 56.333 50.946
Créditos das operações com previdência complementar   313 158
Outros créditos operacionais Nota 7 35.185 64.057
Ativos de resseguro Nota 8 87.649 76.388
Títulos e créditos a receber 34.160 119.715
Títulos e créditos a receber Nota 9 22.972 96.780
Créditos tributários e previdenciários Nota 10.1 10.150 21.798
Outros créditos   1.038 1.137
Outros valores e bens Nota 11.2 192.784 -
Despesas antecipadas   1.442 163
Custos de aquisição diferidos 189.697 140.839
Seguros Nota 19 188.207 139.425
Previdência Nota 20 1.490 1.414
ATIVO NÃO CIRCULANTE   3.718.817 3.771.178
Realizável a longo prazo 2.820.339 2.952.960
Aplicações Nota 5 1.800.787 2.021.229
Ativos de resseguro Nota 8 43.028 38.551
Títulos e créditos a receber   470.653 461.048
Créditos tributários e previdenciários Nota 10.2 250.707 258.565
Depósitos judiciais e fiscais Nota 23.4 219.946 202.052
Outros créditos - 431
Empréstimos e depósitos compulsórios   505 3.516
Despesas antecipadas 55 -
Outros valores e bens Nota 11.1 308.983 290.791
Custos de aquisição diferidos 196.328 137.825
Seguros Nota 19 188.855 130.598
Previdência Nota 20 7.473 7.227
Investimentos Nota 12 456.128 456.097
Imobilizado Nota 13 40.065 43.565
Intangível Nota 14 402.285 318.556
TOTAL DO ATIVO   52.248.981 48.845.135

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO      
CIRCULANTE 7.794.502 7.173.023
Contas a pagar   205.321 143.778
Obrigações a pagar Nota 15 59.709 77.814
Impostos e encargos sociais a recolher   38.256 33.977
Encargos trabalhistas 14.171 13.644
Impostos e contribuições Nota 16 18.308 2.873
Outras contas a pagar 74.877 15.470
Débitos de operações com seguros e resseguros   148.258 147.989
Prêmios a restituir 2.115 2.188
Operações com seguradoras Nota 17 15.412 11.872
Operações com resseguradoras Nota 17 43.864 54.547
Corretores de seguros e resseguros Nota 17 86.175 78.753
Outros débitos operacionais 692 629
Débitos de operações com previdência complementar   900 728
Depósitos de terceiros Nota 18 49.934 103.331
Provisões técnicas - seguros Nota 19 4.731.907 4.346.952
Provisões técnicas - previdência complementar Nota 20 2.630.890 2.397.817
Planos não bloqueados   141.406 129.687
PGBL/PRGP 2.489.484 2.268.130
Outros débitos   27.291 32.428
Passivo de arrendamento Nota 11.1 27.291 32.428
PASSIVO NÃO CIRCULANTE   42.641.577 40.088.731
Contas a pagar 202.847 190.828
Obrigações a pagar Nota 15 24.417 27.091
Outras contas a pagar Nota 23.3 178.430 163.737
Provisões técnicas - seguros Nota 19 25.215.336 23.947.373
Provisões técnicas - previdência complementar Nota 20 16.924.445 15.679.105
Planos não bloqueados   675.244 663.104
 PGBL/PRGP 16.249.201 15.016.001
Outros débitos   298.949 271.425
Provisões judiciais Nota 23.2 13.426 13.365
Passivo de arrendamento Nota 11.1 285.523 258.060
PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 24 1.812.902 1.583.381
Capital social   640.350 590.350
Aumento de capital social em aprovação - 50.000
Reservas de capital   35.577 35.577
Reservas de lucros 1.207.998 1.022.867
Ajustes de avaliação patrimonial   (71.023) (115.413)
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO   52.248.981 48.845.135

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

Reservas de capital  Reservas de lucros

 
Capital 
social

Aumento de 
capital em 
aprovação

Reserva de ágio 
na subscrição  

de ações

Outras 
reservas  
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Reserva  
especial para 
dividendos

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Lucros  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 590.350 - 34.659 918 114.619 829.775 - 82.928 - 1.653.249
 Aumento de capital em aprovação - AGE 31 de agosto de 2021 - 50.000 - - - - - - - 50.000
 Ajustes com títulos e valores mobiliários - Próprios  - - - - - - - (85.461) - (85.461)
 Ajustes com títulos e valores mobiliários - Coligadas e controladas - - - - - - - (112.880) - (112.880)
 Reserva especial de dividendos para 2020 - - - - - (277.753) 277.753  - - -
 Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 78.473 78.473
 Destinação do lucro líquido:                    
 Constituição de reserva legal - - - - 3.451 - - - (3.451)  - 
 Constituição da reserva especial para dividendos referente ao exercício de 2021 - - - - - - 75.022 - (75.022)  - 
 Saldos em 31 de dezembro de 2021 590.350 50.000 34.659 918 118.070 552.022 352.775 (115.413) - 1.583.381
 Aumento de capital aprovado em AGE em 31/08/21 - Portaria SUSEP/CGRAJ Nº 652, de 07/03/2022 50.000 (50.000) - - - - - -  -  - 
 Ajustes com títulos e valores mobiliários - Próprios - - - - - - - (15.325) - (15.325)
 Ajustes com títulos e valores mobiliários - Coligadas e controladas - - - - - - - 59.715 - 59.715
 Reclassificação entre reservas de lucros  - - - - - 264.581 (264.581) - -  - 
 Dividendos intermediários pagos - AGE de 11/08/2022                    

 Destinados à dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - (18.783) (18.783)
 Dividendos intermediários pagos - AGE de 10/11/2022                    

 Destinados à dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - - - (50.000) (50.000)
 Baixa referente a reserva especial de dividendos destinados em anos anteriores - - - - - - (31.217) - - (31.217)

 Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 285.131 285.131
 Destinação do lucro líquido:                    
 Constituição de reserva legal - - - - 10.000 - - - (10.000) -
 Constituição de reserva estatutária - - - - - 206.348 - - (206.348)  - 
 Saldos em 31 de dezembro de 2022 640.350 - 34.659 918 128.070 1.022.951 56.977 (71.023) - 1.812.902

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas explicativas das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
A Icatu Seguros S.A. é uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na capital 
do Estado do Rio de Janeiro, no Aqwa Corporate à Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares, Santo 
Cristo, e está autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar em todas as unidades da 
federação e atua nos ramos de seguros de pessoas, na instituição de planos de previdência complementar aberta, 
podendo ainda participar como sócia ou acionista de outras sociedades. 
Essas demonstrações financeiras (Demonstrações) são individuais e a Icatu Seguros S.A. é aqui tratada pelo 
termo “Companhia” e o termo “Icatu” ou “Grupo Icatu” é usado para tratar o conjunto formado pela Companhia e 
suas controladas.
A Companhia faz parte do Grupo Icatu, onde as empresas atuam de forma integrada e com o objetivo de obterem 
o maior nível de sinergia possível, sendo que os custos das estruturas operacional e administrativa comuns são 
absorvidos segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente.
A Icatu Seguros S.A. tem como controladora o grupo Icatu, com 87,3%, restando 12,70%, pertencentes à pessoas 
físicas. 
O detalhamento referente às controladas e coligadas da Companhia é apresentado na nota 12.
1.1. Transação entre sócios – Venda da participação do Banco do Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul) 
Em 30 de setembro de 2021, a Icatu Seguros S.A. vendeu a operação com o Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul (Banrisul) para a sua controlada Icatu Consultoria de Investimentos S.A. Esse processo compreendeu a venda 
da participação de 50,01% na Banrisul Icatu Participações S.A., pelo valor contábil no montante de R$ 124.355, 
e o intangível referente a exclusividade de vendas de seguro e capitalização no canal bancário do Banrisul, pelo 
montante de R$ 150.860, totalizando R$ 275.215. 
1.2. Compra balcão de vendas Banese
Em 27 de junho de 2022, a Companhia adquiriu o intangível referente a exclusividade de vendas no balcão do 
Banco do Estado de Sergipe S.A. – BANESE, da sua controlada Icatu Capitalização S.A., pelo valor residual 
contábil de R$ 9.416 com pagamento à vista e na mesma data.  A amortização será feita por 186 meses, prazo 
remanescente do contrato.
1.3. Venda da participação societária na CNP Capitalização S.A.
Em 13 de setembro de 2022, a Icatu Seguros S.A. vendeu a participação societária de 49% na CNP Capitalização 
S.A. para a CNP Assurances S.A. e a operação foi concluída integralmente em 30 de janeiro de 2023, conforme 
divulgado  nas notas 11.2 e 29.1.
2. Base de preparação e divulgação
As Demonstrações foram elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela SUSEP. Essas práticas contábeis estão contidas no conjunto de normas emitidas pela 
SUSEP e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), onde se destacam a Resolução CNSP nº 432 de 
12 de novembro de 2021 e a Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021, e suas posteriores alterações, 
sendo esta última a que aprova a adoção dos pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), na íntegra ou com especificidades, para essas 
Companhias. 
A Administração declara que as divulgações realizadas nas Demonstrações evidenciam todas as informações 
relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os 
períodos apresentados.
As Demonstrações foram autorizadas para emissão pelo Conselho de Administração em 17 de fevereiro de 2023.
2.1. Base de mensuração
As Demonstrações foram preparadas com base no custo histórico, exceto quanto aos seguintes itens, reconhecidos 
à valor justo:
• Caixa e Equivalente de caixa (notas 3.3 e 5).
• Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado (notas 3.4.1 e 5).
• Instrumentos financeiros disponíveis para venda (notas 3.4.2 e 5).
• Instrumentos financeiros derivativos (nota 5).
• Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da SUSEP (notas 3.12, 19 e 20).
2.2. Moeda funcional e de apresentação
As atividades da Companhia são desenvolvidas em um ambiente que adota o real (R$) como moeda funcional 
e de apresentação e, portanto, essas Demonstrações são expressas nessa mesma moeda, arredondados em 
milhares (R$ 000), exceto quando indicado de outra forma.
3. Resumo das principais práticas contábeis
As práticas contábeis apresentadas na sequência, foram aplicadas de maneira consistente para todos os períodos 
apresentados nessas Demonstrações.
3.1. Apuração do resultado 
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e as principais explicações sobre a sua constituição 
estão apresentadas a seguir. 
• Os prêmios de seguros e cosseguros aceitos, deduzidos dos prêmios cedidos em cosseguros e resseguro, além 
das comissões correspondentes, são contabilizados em resultado quando da emissão das respectivas apólices 
e faturas de seguros, ou a vigência do risco para os casos em que o risco se inicia antes da sua emissão. 
São apropriados em bases lineares, no decorrer do prazo de vigência das apólices, por meio de constituição e 
reversão de Provisão para Prêmio Não Ganho (PPNG) e dos Custos de aquisição diferidos. As receitas de prêmios 
estimados e as correspondentes despesas de comercialização (Custos de Aquisição Diferidos), relativas aos 
riscos vigentes cujas apólices ainda não foram emitidas, são reconhecidas com base em estimativas atuariais que 
levam em consideração a experiência histórica do atraso de emissão.
• As operações de cosseguros aceitos são contabilizadas com base nas informações recebidas das congêneres.
• As contribuições para planos de previdência e os prêmios de seguros de vida com cobertura de sobrevivência 
(VGBL) são reconhecidos como renda de contribuições e prêmios quando ocorre o seu efetivo recebimento. 
Os direitos dos participantes são refletidos mediante a constituição de provisões técnicas em contrapartida ao 
resultado do período.
• Os sinistros, constituídos pelas indenizações e despesas estimadas a incorrer durante o processo de regulação 
dos sinistros.

3.2. Balanço patrimonial 
• A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo circulante, a cada data de elaboração 
das Demonstrações, com o objetivo de classificar como ativo não circulante ou passivo não circulante, o montante 
que ultrapassar o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base. 
• Os títulos e valores mobiliários a “Valor justo por meio do resultado” estão apresentados no ativo circulante, 
independentemente dos prazos de vencimento. 
• Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são atualizados com base nos índices que constam em 
seus respectivos contratos ou àqueles definidos em leis específicas.
• Os ativos e passivos sem vencimento definido tiveram seus valores registrados como circulante, e os passivos 
de provisões técnicas acompanham suas características e objetivos. 
• Tributos diferidos são classificados no ativo ou passivo não circulante e não são ajustados à valor presente.
3.3. Caixa e equivalentes de caixa 
São representados por depósitos bancários sem vencimento e instrumentos financeiros não utilizados na garantia 
das provisões técnicas, contidos em fundos exclusivos, com vencimento original de três meses ou menos a partir 
da data de contratação e que são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
3.4. Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém a avaliação de seus instrumentos financeiros, em consonância com os Pronunciamentos 
técnicos nº 38, 39, 40 (R1) e 46 do CPC, dado que a SUSEP ainda não aprovou a nova versão da norma 
de instrumentos financeiros, o CPC 48. Os critérios de classificação, mensuração e avaliação adotados pela 
Companhia e embasados nessas normas são descritos a seguir:
3.4.1. Mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os instrumentos financeiros classificados nessa categoria são aqueles cujo propósito da Companhia é negociá-
los ativa e frequentemente e, portanto, são sempre classificados no ativo circulante e mensurados a valor justo. Os 
rendimentos e oscilações no valor justo são registrados contabilmente no resultado. No entanto, há exceções para 
alguns instrumentos financeiros que não são ativa e frequentemente negociados, mas são classificados nessa 
categoria, de acordo com a estratégia de investimentos da Companhia.
3.4.2. Disponíveis para a venda
Os instrumentos financeiros “Disponíveis para a venda” são contabilizados a valor de custo, acrescidos dos 
rendimentos auferidos no período e reconhecidos no resultado. As oscilações no valor de mercado dos instrumentos 
financeiros ainda em poder da Companhia, são registradas contabilmente em conta própria do patrimônio líquido, 
líquidas dos respectivos efeitos tributários, e as contrapartidas são refletidas em resultados abrangentes. Quando 
os instrumentos financeiros são realizados ou seus valores recuperáveis apresentam redução, a apropriação é 
feita diretamente no resultado, em contrapartida a conta específica do patrimônio líquido.
Esses instrumentos financeiros, como determina a norma, são categorizados por exclusão, pois não se enquadram 
na definição das categorias “Mensurados ao valor justo por meio do resultado”, “Mantidos até o vencimento” ou 
“Empréstimos e recebíveis”.
3.4.3. Mantidos até o vencimento 
Os instrumentos financeiros classificados nessa categoria possuem pagamentos fixos ou determináveis, com 
vencimentos definidos e são contabilizados pelo custo amortizado deduzido de qualquer perda. São aqueles que 
a Companhia tem a intenção e a capacidade de manter até o vencimento.
3.4.4. Empréstimos e recebíveis 
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros registrados nas rubricas “Crédito das operações”, “Títulos 
e créditos a receber” e “Outros créditos a receber”, com recebimento fixo ou determináveis e não cotados em 
mercado ativo. Inicialmente são mensurados pelo valor justo, acrescidos dos custos de transação. Posteriormente 
esse valor se torna o custo amortizado e são ajustados, quando aplicável, por reduções ao valor recuperável.
3.5. Depósitos judiciais e fiscais 
Estão contabilizados na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais”, no ativo não circulante e os rendimentos e atualizações 
monetárias sobre esses depósitos são reconhecidos no resultado, na rubrica Resultado financeiro. Os depósitos 
judiciais fiscais são atualizados monetariamente pela SELIC, enquanto os depósitos judiciais trabalhistas e cíveis 
são atualizados monetariamente pela Taxa Referencial (TR) + 0,5% (mensal).
3.6. Imobilizado
O imobilizado é mensurado pelo seu custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), se aplicável. O custo inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos bens. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que o custo do bem possa ser mensurado com segurança. Dispêndios com reparos 
e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do período, quando incorridos. 
A depreciação é calculada usando o método linear, obedecendo o período de vida útil dos bens, e atualmente 
representam as seguintes taxas médias: instalações, móveis, máquinas e utensílios – 10% ao ano; equipamentos 
e benfeitorias em imóveis de terceiros – 20% ao ano. O período e o método de depreciação para os ativos 
imobilizados são revisados, no mínimo, ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no 
consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizados por meio de ajustes no 
período ou método de depreciação, conforme o caso, e são tratadas como mudanças de estimativas contábeis.
Ganhos e perdas nas alienações são determinados pela comparação do valor de venda com o valor contábil 
residual (custo, líquido da redução ao valor recuperável, menos depreciação) e são reconhecidos, líquidos dos 
custos de transação, em “Ganhos e perdas com ativos não correntes”, no resultado do período.
3.7. Intangível
Os ativos intangíveis são registrados inicialmente pelo custo de aquisição ou pelo valor apurado por meio de 
avaliação técnica e são amortizados ao longo da sua vida útil econômica, sendo avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda do valor econômico do ativo. 
A Companhia adota o método linear na amortização de seus ativos com vida útil média de cinco anos, à taxa de 
20% a.a., para os gastos com aquisição e desenvolvimento de softwares de uso interno e os contratos de direito 
de exclusividade para a comercialização de produtos nos canais de parcerias, são amortizados de acordo com a 
vigência prevista em contrato, que hoje está entre cinco e vinte anos (5% a 20% ao ano). Os gastos subsequentes 
são capitalizados apenas quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo 
específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos são reconhecidos no resultado, 
conforme incorridos.

Demonstrações dos resultados
Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

    31/12/2022 31/12/2021
Prêmios emitidos   2.792.260 2.334.328
Contribuições para cobertura de riscos 14.581 12.078
Variação das provisões técnicas de prêmios   (225.861) (270.411)
Prêmios ganhos Nota 26 e 27.1 2.580.980 2.075.995
Sinistros ocorridos Nota 27.2 (1.088.303) (1.297.706)
Custos de aquisição Nota 27.3 (849.201) (674.470)
Outras receitas (despesas) operacionais Nota 27.4 (80.158) (17.983)
RESULTADO COM OPERAÇÕES DE SEGUROS 563.318 85.836
RESULTADO COM OPERAÇÕES DE RESSEGUROS Nota 27.5 6.871 13.103
Rendas de contribuições e prêmios Nota 27.6 3.545.246 3.682.913
Constituição da provisão de benefícios a conceder  Nota 27.6 28.049 (705.041)
Receita de contribuições e prêmios de VGBL 3.573.295 2.977.872
Rendas com taxas de gestão e outras taxas   73.298 2.200
Variação de outras provisões técnicas Nota 27.7 (3.550.668) (2.977.371)
Custo de aquisição Nota 27.8 (116.814) (113.700)
Outras receitas (despesas) operacionais (497) (326)
RESULTADO COM OPERAÇÕES DE PREVIDÊNCIA   (21.386) (111.325)
Despesas administrativas Nota 27.9 (434.047) (336.186)
Despesas com tributos Nota 27.10 (90.604) (23.465)
Resultado financeiro Nota 27.11 104.179 160.379
Resultado patrimonial Nota 12 238.712 218.283
RESULTADO OPERACIONAL 367.043 6.625
Ganhos ou perdas com ativos não correntes   19.655 (12.464)
RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 386.698 (5.839)
Imposto de renda Nota 28 (51.306) 57.957
Contribuição social Nota 28 (33.722) 34.335
Participações sobre o lucro Nota 3.12 (16.539) (7.980)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 285.131 78.473
Quantidade de ações Nota 24.1 93.983.477 93.983.477
Lucro líquido do exercício por ação - R$   3,03 0,83

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

ICATU SEGUROS S.A.
CNPJ: 42.283.770/0001-39

Demonstrações dos resultados abrangentes
Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais)

  31/12/2022 31/12/2021
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 285.131 78.473
Ajustes que poderão ser reconhecidos como receitas ou despesas futuramente:
Ativos financeiros disponíveis para venda (15.325) (85.461)
Ajuste a valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (25.544) (142.435)
Efeito dos tributos – IRPJ 6.387 35.609
Efeito dos tributos – CSLL 3.832 21.365
Parcela de resultados abrangentes de coligadas e/ou controladas 54.177 (110.441)
Efeito do imposto de renda e contribuição social 5.538 (4.674)
Efeito dos tributos – IRPJ 3.462 (2.921)
Efeito dos tributos – CSLL 2.076 (1.753)
Componentes do resultado abrangente - 2.235
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 329.521 (119.868)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa
 Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 

 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 285.131 78.473
Ajustes para:
Depreciação e amortização 74.447 69.393
Ganhos ou perdas com ativos não correntes (19.655) 12.464
Despesas de juros 8.384 6.732
Resultado de equivalência patrimonial (238.679) (221.120)
Resultado de outras operações (33) 5.537
Variação das provisões técnicas - seguros 9.865.152 9.230.347
Variação das provisões técnicas - previdência 4.625.744 3.466.241
Variação de impostos sobre o lucro 67.263 (432)
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações financeiras (2.923.500) (3.365.388)
Créditos das operações com seguros e resseguros (55.883) (57.137)
Créditos das operações com previdência complementar (155) (8)
Ativos de resseguro – provisões técnicas (15.738) (16.493)
Créditos tributários e previdenciários 11.648 (6.896)
Ativo fiscal diferido 18.657 (128.577)
Depósitos judiciais e fiscais (17.894) 6.158
Despesas antecipadas (1.334) (104)
Outros valores e bens – direito de uso (210.976) (290.791)
Custos de aquisição diferidos (107.361) (135.834)
Outros ativos 202.510 (97.315)
Outras contas a pagar 49.304 (62.149)
Juros pagos (138) -
Débitos de operações com seguros e resseguros 269 23.254
Débitos de operações com previdência complementar 172 (2.065)
Depósitos de terceiros (53.397) 71.313
Provisões técnicas - seguros (8.212.234) (6.935.612)
Provisões técnicas - previdência complementar (3.147.331) (2.375.228)
Outros débitos - Provisões judiciais 55.671 261.497
Caixa gerado/(consumido) pelas operações 260.044 (463.740)
Impostos sobre o lucro pagos (51.828) -
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 208.216 (463.740)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela venda:
    Investimentos - 124.355
    Intangível - 152.295
    Imobilizado - 39.117
Pagamento pela compra:
    Investimentos (50.068) (56.335)
    Intangível (121.134) (10.118)
    Imobilizado (11.760) (67.308)
Recebimento de dividendos 246.378 202.299
Caixa líquido gerado nas atividades de investimento 63.416 384.305
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de capital - 50.000
Pagamento de passivo por arrendamento (33.284) 29.265
Pagamento de dividendos (100.000) -
Caixa líquido gerado/ (consumido) nas atividades de financiamento (133.284) 79.265
Aumento/ (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 138.348 (170)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 99.173 99.343
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 237.521 99.173

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

www.icatuseguros.com.br
Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares

Santo Cristo - Rio de Janeiro - CEP: 20220-297
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(a) Metodologia referente aos sinistros desvinculados de COVID, com base 
no descritivo dos itens (I), (II) e (III); 
(b) Metodologia baseada em resultado do triangulo de run-off direcionado 
aos sinistros de COVID.
3.14.5. Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes 
emitidos e Não Emitidos (PPNG e PPNG – RVNE)
A PPNG é constituída pelo método pro rata die, considerando a parcela 
de prêmios e contribuições emitidos e diferidos linearmente até o fim de 
vigência para riscos vigentes emitidos. 
A PPNG-RVNE, considera uma parcela estimada para os riscos vigentes 
e não emitidos com base no histórico de atraso na emissão dos prêmios. 
A metodologia utilizada para a provisão PPNG-RVNE baseia-se na 
análise das estimativas de prêmios apurados pela combinação de duas 
metodologias, de acordo com a representatividade do faturamento de cada 
apólice na carteira:
(I) Para as apólices que possuem seu faturamento mensal menor que o 
valor de R$ 200.000, o método utilizado é conhecido como triângulo de 
run-off, sendo realizada a projeção com base no valor acumulado que foi 
emitido nos últimos meses. 
(II) Para as apólices com faturamento mensal maiores que o citado, utiliza-
se a média simples das últimas “n” emissões de cada apólice.
Após a definição dos valores de prêmios e contribuições em atraso, é 
apurado um fator ponderado de PPNG-RVNE com base em médias 
observadas dos prêmios em atraso vigentes em seus respectivos meses.
3.14.6. Provisão de Excedente Financeiro (PEF)
A provisão corresponde a um percentual aplicado sobre o valor dos 
rendimentos que exceda a rentabilidade mínima dos planos de seguros de 
vida individual e previdência complementar aberta. 
3.14.7. Provisão de resgates e/ou outros Valores a Regularizar (PVR)
A provisão corresponde aos valores referentes aos resgates, as 
devoluções de contribuições e de prêmios a serem regularizados e as 
portabilidades solicitadas nos planos de seguros de vida individual e 
previdência complementar aberta que, por qualquer motivo, ainda não 
foram transferidas para a entidade e seguradora receptora. Há também 
as contribuições e prêmios recebidos e não cotizados até a data-base das 
Demonstrações.
3.14.8. Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)
A provisão corresponde ao valor esperado com despesas relacionadas 
a sinistros e benefícios. A metodologia utiliza como base os custos 
baseados em atividades (ABC, Activity Based Costing), identificando 
as despesas relacionadas ao pagamento de indenizações e benefícios, 
abrangendo tanto as despesas que podem ser atribuídas individualmente 
a cada sinistro (Allocated Loss Adjustment Expenses – ALAE) quanto as 
despesas que só podem ser relacionadas aos sinistros de forma agrupada 
(Unallocated Loss Adjustment Expenses – ULAE).
3.14.9. Provisão de Excedente Técnico (PET)
Provisão constituída para a garantia dos valores destinados à distribuição 
de excedentes decorrentes de superávit técnico, conforme previsto em 
regulamento ou contrato. A provisão é calculada mensalmente com base 
na apuração do resultado e estimativas para cada apólice ou certificado 
que possua a cláusula de excedente técnico.
3.14.10. Provisão Complementar de Cobertura (PCC)
Provisão constituída quando constatada insuficiência nas provisões 
técnicas, conforme valor apurado no Teste de Adequação de Passivos 
(TAP), detalhada na nota 3.15.
3.15. Teste de Adequação dos Passivos (TAP)
A adequação dos passivos de seguros e previdência, registrados 
contabilmente, é avaliada através de um teste visando determinar se os 
passivos registrados estão adequados em relação à melhor estimativa dos 
desembolsos líquidos de caixa projetados, decorrentes de contratos de 
seguros e previdência emitidos pela Companhia. Esse teste é realizado 
utilizando-se premissas atuariais realistas para os fluxos de caixa futuros. 
Estas estimativas correntes dos fluxos de caixa consideram todos os riscos 
assumidos até a data-base do teste, brutas de resseguro. 
Para este teste, a Companhia elaborou uma metodologia que considera a 
sua melhor estimativa corrente dos fluxos de caixa até o final de vigência 
das obrigações, brutos de resseguro, utilizando premissas atuariais 
atuais de todos os contratos e certificados dos planos comercializados, 
sem considerar novas vendas e compensação de contribuições futuras. 
O resultado do teste é apurado pela diferença entre o valor da estimativa 
corrente dos fluxos de caixa e o saldo contábil das provisões técnicas 
na data-base. Quando aplicável, deficiências encontradas no teste são 
contabilizadas na PCC, com contrapartida no resultado.
Os contratos com renovação automática têm seus fluxos de caixa 
considerados no teste, somente até a data da renovação desses contratos. 
As despesas de manutenção diretamente relacionadas com a operação 
foram consideradas nas premissas. O resultado mensal do fluxo de caixa 
foi trazido a valor presente pela taxa de juros livre de risco, definida pela 
SUSEP (Estrutura a Termo da Taxa de Juros - ETTJ). 
Para os contratos de previdência, como estimativa de sobrevivência, 
foram utilizadas as tábuas de mortalidade BR-EMSsb-V.2021-m e BR-
EMSsb-V.2021-f. Foram consideradas saídas por cancelamento e 
índice de conversibilidade em renda, com base no histórico dos planos, 
observado o período máximo de cinco anos.  As rendas foram assumidas 
como vitalícias. Como despesas de manutenção, foram consideradas as 
diretamente relacionadas com a operação, diferenciadas pela fase de 
diferimento ou de recebimento do benefício.
Para as apólices de vida, foram utilizados como receita a projeção mensal 
de prêmios, considerando os riscos vigentes em dezembro de 2022. Não 
foram considerados novos contratos nem a possibilidade de renovação 
das apólices. Já como despesas foram considerados os sinistros, as 
despesas administrativas relacionadas aos riscos vigentes, as despesas 
relacionadas a sinistro e comissão. Para a estimativa de sinistralidade 
futura foi considerada a tábua de mortalidade BR-EMSmt-V.2021 para a 
cobertura de morte e as tábuas de experiência própria da seguradora para 
as demais coberturas da carteira. As curvas de aviso e de pagamentos de 
sinistros, o percentual de reenquadramento dos prêmios, o percentual de 
comissão, as despesas administrativas e as relacionadas a sinistro foram 
apuradas com base no histórico dos planos observado o período máximo 
de cinco anos. No que diz respeito a resseguro, os fluxos consideram 
uma projeção de repasse de prêmio de resseguro, com base nos últimos 
12 meses, a ser aplicada sobre o fluxo do passivo e a sinistralidade é 
mensurada com base nos sinistros ocorridos que foram cobertos pelos 
contratos.
Para os produtos de previdência estruturados na modalidade de Benefício 
Definido (BD) (previdência tradicional e vida inteira) e para os benefícios já 
concedidos, foi deduzida a parcela correspondente à diferença, se positiva, 
entre o valor de mercado e o valor do registro contábil, na data-base, 
dos títulos vinculados em garantia das provisões técnicas, registrados 
contabilmente no ativo na categoria “Mantido até o vencimento”.
3.15.1. Resultado do cálculo do TAP
• Planos de Benefícios Definidos (BD) e benefícios concedidos
O quadro a seguir demonstra o resultado do TAP:

Icatu Seguros S.A. 31/12/2022 31/12/2021
Estimativa corrente dos fluxos de caixa 1.112.243 1.063.752 
Provisões técnicas na data base* (1.070.486) (946.168)
Resultado do TAP (1) 41.757 117.584 
Valor contábil dos "títulos mantidos
 até o vencimento" 1.173.577 1.124.687 
Valor de mercado (ETTJ - SUSEP) dos "títulos 
mantidos até o vencimento" (1.132.743) (1.164.090)
Diferença entre valor contábil e valor justo
 dos títulos mantidos até o vencimento ** 40.834 (39.403)
Redução no TAP referente à diferença
 de mercado** – (39.403)
Resultado do TAP (2) 41.757 78.181 
* Planos BD e Benefícios Concedidos
** Valor, quando negativo, utilizado para deduzir o Resultado do TAP (1). 
Caso contrário, a diferença entre a Estimativa corrente dos fluxos de 
caixa e o saldo Provisões técnicas na data base é o próprio Resultado  
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O período e o método de amortização para os ativos intangíveis são 
revisados, no mínimo, ao final de cada exercício social. Mudanças na 
vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos 
futuros desses ativos são contabilizados por meio de ajustes no período ou 
método de amortização, conforme o caso, e são tratadas como “mudanças 
de estimativas contábeis”. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na rubrica “Despesas administrativas”, no resultado. 
Ganhos e perdas resultantes da venda de um ativo intangível são 
mensurados como diferença entre o valor líquido obtido na negociação e o 
seu valor contábil residual (custo, líquido da redução ao valor recuperável, 
menos amortização) e são reconhecidos, líquidos dos custos de transação, 
na rubrica “Ganhos ou perdas do ativo não correntes”.
3.8. Investimentos
As participações acionárias em coligadas e controladas são reconhecidas 
inicialmente pelo valor justo, ajustado pela redução ao valor recuperável, 
e posteriormente são avaliadas pelo método da equivalência patrimonial. 
Os resultados de equivalência patrimonial são registrados no resultado do 
período, sob a rubrica “Resultado patrimonial”.
Ganhos e perdas resultantes da venda de um investimento são mensurados 
como diferença entre o valor líquido obtido na negociação e o seu valor 
contábil, líquido da redução ao valor recuperável, quando houver, e são 
reconhecidos na rubrica “Resultado patrimonial”, no momento da baixa do 
ativo.
3.9. Redução ao valor recuperável
3.9.1. Ativos financeiros  
Os instrumentos financeiros têm perda no seu valor recuperável se 
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo financeiro. A evidência objetiva de que os 
ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor, pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, 
ou o desaparecimento de um mercado ativo para o título.
A redução ao valor recuperável dos recebíveis (prêmios a receber de 
segurados) é calculada para os ramos de vida, baseada em estudo técnico 
individualizado das faturas, que leva em consideração o histórico de 
perdas e os riscos de inadimplência. Esse estudo é revisado, no mínimo, 
semestralmente.
3.9.2. Ativos não financeiros 
A redução ao valor recuperável de ativos não financeiros é contabilizada 
quando o valor contábil residual exceder o valor de recuperação, que 
será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor em uso, 
determinado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa. A 
recuperabilidade dos ativos é revista, no mínimo, semestralmente. 
As perdas por redução ao valor recuperável para os ativos financeiros e não 
financeiros são reconhecidas no resultado do período, em contrapartida de 
uma conta redutora do ativo correspondente, e se um evento subsequente 
indica reversão dessa perda, é feita a respectiva reversão também no 
resultado do período em que houve a mudança na estimativa.
3.10. Tributos correntes e diferidos
O registro contábil do imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS, 
ativo e passivo, correntes e diferidos, é feito com base em cálculos pelas 
alíquotas vigentes na data-base das Demonstrações. Adições e exclusões 
previstas na legislação em vigor, bem como compensações de créditos 
tributários, são aplicados, quando cabíveis.
3.10.1. IRPJ e CSLL diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos refletem os efeitos das 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos 
e passivos e seus valores contábeis. 
Os tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, 
e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O 
reconhecimento desses tributos é feito com base nas expectativas da 
Administração sobre a realização dos resultados fiscais tributáveis futuros 
e sobre certas diferenças temporárias, cujas expectativas estão baseadas 
em projeções elaboradas e aprovadas para períodos de até dez anos.
Para efeito de apresentação nas Demonstrações, os ativos e passivos 
fiscais correntes e diferidos são compensados quando há o direito 
legalmente executável para compensar os valores reconhecidos e estão 
relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade 
tributária.
3.10.2. PIS e COFINS diferidos
A Companhia constituiu crédito tributário de PIS e COFINS decorrente da 
Provisão de Sinistro a Liquidar (PSL) e provisão de sinistros ocorridos mas 
não avisado (IBNR), que são provisões que serão pagas futuramente. Esta 
constituição foi realizada conforme legislação em vigor.
3.11. Provisões judiciais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
objetos de discussão judicial são realizados de acordo com a melhor 
estimativa dos valores a serem pagos. Os processos judiciais são 
classificados utilizando os prognósticos de perda em provável, possível e 
remoto.  A análise desses prognósticos é realizada com base na experiência 
dos escritórios de advocacia externos em conjunto com o departamento 
jurídico interno da Companhia, levando-se em consideração o risco 
efetivo de perda, podendo ser revisto de acordo com a fase processual e 
as decisões dos Tribunais. O valor das provisões é atualizado de acordo 
com a tabela aplicada pelo respectivo Tribunal, cuja ação encontra-se 
tramitando.
A Companhia provisiona a totalidade das ações judiciais cuja probabilidade 
de perda é considerada provável. As obrigações legais, independente 
dos prognósticos existentes, são contabilizadas em sua totalidade, 
dada a característica de serem questionamentos relativos à legalidade 
na forma da aplicação de tributos e até que os processos judiciais e/ou 
administrativos sejam decididos em todas as instâncias, dada a existência 
da previsão legal, os montantes são considerados líquidos e certos e, 
portanto, provável de ocorrer, sendo contabilizados integralmente. Estas 
provisões estão contabilizadas na rubrica “Provisões judiciais”, no passivo 
não circulante, com base no tempo estimado de duração dos processos 
judiciais.
Quando necessário o valor da provisão relacionada a sinistros é 
complementado por meio do IBNER, com base em percentual apurado 
atuarialmente calculado em estudo específico, baseado no histórico de 
ações judiciais, de tal forma que o valor provisionado na PSL mais o valor 
do IBNER fique alinhado com o percentual histórico de perda de sinistros 
judiciais.
As obrigações fiscais e previdenciárias em discussão judicial estão 
contabilizadas na rubrica “Outras contas a pagar”, no passivo não circulante, 
atualizadas monetariamente pela taxa SELIC. O reconhecimento dessas 
obrigações independe do prognostico de perda.
Os honorários de sucumbência são registrados com base nas informações 
dos assessores jurídicos da Companhia e dos consultores legais 
independentes e provisionados na medida das sentenças condenatórias 
proferidas. Legalmente será arbitrado após toda instrução processual e 
com a procedência dos pedidos homologados em sentença e/ou acórdão.
Os valores estimados de perdas prováveis das provisões cíveis e 
trabalhistas, são corrigidos conforme critérios de atualização monetária e 
juros que historicamente são determinados às causas, considerando sua 
natureza, Tribunal e Região as quais a causa está sendo avaliada.
Eventuais contingências ativas não são reconhecidas até que as ações 
sejam julgadas favoravelmente à Companhia em caráter definitivo e 
quando a probabilidade de realização do ativo seja provável.
3.12. Benefícios a empregados
Através do plano de contribuição variável, a Companhia efetua contribuição 
fixa para uma entidade ligada (Icatu FMP – Icatu Fundo Multipatrocinado). 
Onde as contribuições são reconhecidas como despesas de benefícios a 
empregados, no resultado do período.
Adicionalmente, a Companhia adota o programa de participação nos lucros 

e resultados (PLR), como uma das parcelas de remuneração variável e 
que está condicionada ao atingimento dos indicadores de negócios e a 
avaliação do desempenho individual dos funcionários. No programa, 
associamos duas modalidades de incentivos, sendo: (i) incentivo de Curto 
Prazo, onde se privilegia entregas diretas e associadas às metas projetadas 
para o ano e (ii) incentivo de Longo Prazo, que se refere a uma parcela que 
compõe a estrutura de remuneração dos Executivos, premiando o nível 
de contribuição individual no crescimento e sustentabilidade do negócio 
no longo prazo. A metodologia utilizada leva em consideração para a 
remuneração de curto prazo, o Lucro Líquido antes do Imposto (LAIR) 
e os medidores de eficiência do negócio, estabelecidos para o exercício. 
A remuneração de longo prazo leva em consideração (i) indexadores de 
negócios scorecard da Companhia e (ii) variação do patrimônio líquido.  
Outros benefícios de curto prazo tais como seguro saúde, assistência 
odontológica, seguro de vida e de acidentes pessoais, vale-transporte, 
vale-refeição e alimentação e treinamento profissional, citando os 
mais relevantes, são oferecidos aos funcionários e administradores e 
reconhecidos no resultado do período, à medida que são incorridos.
3.13. Resseguro
Os ativos de resseguro são representados por valores a receber de 
resseguradores a curto e longo prazo, dependendo do prazo esperado de 
realização ou recebimento dos ativos junto aos resseguradores. Os ativos 
de resseguro são avaliados consistentemente com os passivos de seguro 
que foram objeto de resseguro e com os termos e condições de cada 
contrato. Os passivos, a serem pagos a resseguradores, são compostos 
substancialmente por prêmios pagáveis em contratos de resseguro. 
Quaisquer ganhos ou perdas, originados na contratação de resseguro são 
amortizados durante o período de expiração dos riscos dos contratos.
Os prêmios cedidos de resseguro proporcional são registrados quando da 
emissão ou início de vigência do risco, o que ocorrer primeiro. Os prêmios 
cedidos de resseguro não proporcional são registrados no início de 
vigência do contrato de resseguro e ambos são apropriados ao resultado 
de acordo com as características de diferimento do prêmio de resseguro 
cedido, observando o tipo de contrato de resseguro em questão e base 
de cessão.
A Companhia analisa a recuperabilidade dos ativos de resseguro 
semestralmente. Quando há evidência objetiva de perda no valor 
recuperável, a Companhia reduz o valor contábil do ativo de resseguro ao 
seu valor estimado de recuperação e reconhece imediatamente qualquer 
perda no resultado do período.
3.14. Provisões técnicas
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e pelo CPC 11 - Contratos de Seguros, e seguem metodologia 
de cálculo descrita em nota técnica atuarial ou elaborada especificamente 
para a provisão de acordo com as características dos respectivos planos.
No passivo, foram classificadas as provisões técnicas brutas de resseguro 
e no ativo foram registradas as provisões referentes às operações de 
resseguro. As provisões cujos vencimentos ultrapassem o prazo de doze 
meses subsequentes às respectivas datas-bases, foram classificadas no 
ativo ou passivo não circulante.
3.14.1. Provisões Matemáticas de Benefícios a Conceder (PMBaC)
As provisões matemáticas de benefícios a conceder, relativas aos seguros 
de pessoas com cobertura por sobrevivência e aos planos de previdência 
complementar aberta, na modalidade de contribuição variável para os 
produtos Vida Gerador de Benefício Livre – VGBL, Plano Gerador de 
Benefício Livre – PGBL, Vida com Remuneração Garantida e Performance 
– VRGP e Fundo Garantidor de Benefício – FGB, representam o montante 
das contribuições efetuadas pelos participantes, líquidas de carregamento, 
acrescidas dos rendimentos financeiros gerados pela aplicação dos 
recursos em fundos de investimento especialmente constituídos para os 
planos do tipo PGBL e VGBL, ou acrescidas da remuneração garantida 
previstas para os planos do tipo FGB e VRGP.
As provisões matemáticas de benefícios a conceder, relacionadas aos 
seguros de pessoas e aos planos de previdência complementar aberta, na 
modalidade de benefício definido e em regime financeiro de capitalização, 
representam a diferença entre o valor presente dos benefícios futuros e o 
valor presente das contribuições futuras, correspondentes às obrigações 
assumidas, respeitando as tábuas biométricas, taxas de juros e as 
características do benefício.
3.14.2. Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos (PMBC)
As provisões matemáticas de benefícios concedidos representam o valor 
presente dos benefícios futuros correspondentes às obrigações assumidas 
sob a forma de renda, cujo evento gerador tenha ocorrido e sido avisado, 
respeitando as tábuas biométricas, taxas de juros e as características do 
benefício.
3.14.3. Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
A provisão corresponde ao valor total dos sinistros, pecúlios e rendas 
vencidas e ainda não pagas, atualizados monetariamente, líquidos de 
cosseguros cedidos, brutos de resseguros a recuperar e cosseguros 
aceitos, com base nos avisos de sinistros e eventos cadastrados até a 
data-base das Demonstrações e ainda pendentes de pagamento. Para 
fins de atualização monetária, são utilizados os indexadores do plano para 
sinistros administrativos e o indexador definidos em cada uma das ações 
para os judiciais.
A baixa da PSL ocorre pelo seu efetivo pagamento ou recusa. É efetuado, 
ainda, um ajuste na provisão (Sinistros Ocorridos e Não Suficientemente 
Avisados - IBNER), que é calculado considerando histórico de reavaliações 
de estimativas, recusas e outros, e refletido no saldo da PSL, a melhor 
estimativa do valor da liquidação do sinistro, sendo:
• os ajustes de IBNER administrativa calculado conforme percentual 
apurado na avaliação da base histórica do valor provisionado para os 
sinistros administrativos e os valores efetivamente pagos quando os 
sinistros são encerrados; e
• os ajustes de IBNER judicial, calculados conforme percentual histórico 
de perdas dos sinistros judiciais. Com base nesse percentual, o valor 
de provisão é complementado por meio do IBNER, de forma que o 
valor provisionado na PSL mais o valor do IBNER, fique alinhado com o 
percentual esperado de perda de sinistros judiciais apurado.  
Os valores de sinistros a recuperar correspondem à parcela do 
ressegurador nos sinistros, pecúlios e capital necessário para pagamento 
de rendas, atualizados monetariamente. 
3.14.4. Provisão de Sinistros Ocorridos mas não Avisados (IBNR)
Provisão constituída para a cobertura dos sinistros ou eventos ocorridos e 
ainda não avisados até a data-base das Demonstrações, sendo que:
(I) A metodologia de cálculo utiliza experiência própria para definição dos 
valores de IBNR, utilizando os métodos estatísticos-atuariais conhecidos 
como triângulos de run-off, que consideram o desenvolvimento mensal 
histórico dos sinistros incorridos para estabelecer uma projeção de avisos 
de sinistros futuros por período de ocorrência. A metodologia considera 
sessenta meses para desenvolvimento de sinistros, entretanto, é 
adicionado um fator de cauda calculado com base no histórico de sinistros 
avisados após sessenta meses desde a sua ocorrência. Os triângulos são 
revisitados, minimamente, semestralmente.
(II) Uma vez que o IBNR possui relação direta com os sinistros ocorridos, 
e estes por sua vez são diretamente relacionados aos prêmios ganhos, é 
apurado o IBNR como um percentual do prêmio ganho dos últimos doze 
meses, sendo esta proporção utilizada para fins de atualização mensal da 
provisão.
(III) A metodologia de cálculo aplicada e explicada no item I também leva 
em consideração a experiência histórica dos sinistros ocorridos e não 
avisados. Ao compararmos os resultados dos cálculos que levam em conta 
o total geral dos sinistros com àqueles cálculos somente dos sinistros 
administrativos, obtemos o IBNR dos sinistros judiciais, que nada mais é 
do que os sinistros ocorridos e não avisados.
Além da metodologia descrita acima, os sinistros vinculados a pandemia 
são analisados separadamente, tendo seu valor apurado baseado 
diretamente ao resultado do triângulo de run-off, de forma que o saldo final 
da provisão é composto pelas duas parcelas citadas: 
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No quadro abaixo é demonstrada a exposição da Companhia ao risco de 
crédito em operações de resseguro, em 31 de dezembro de 2022:

Tipo 
ressegurador Rating

Exposição 
(R$)

Exposição 
(%)

Admitida A+ pela Standard & Poor's 4.003 2,14%
Admitida AA- pela Standard & Poor's 49.889 26,68%
Eventual A- pela Standard & Poor's 234 0,13%
Eventual A+ pela Standard & Poor's 343 0,18%
Eventual AA- pela Standard & Poor's 4.210 2,25%
Local AA- pela Standard & Poor's 76.204 40,75%
Local A- pela A. M. Best Company 10.910 5,83%
Local B++ pela A. M. Best Company 41.215 22,04%
Total  187.008 100%

4.1.2. Risco de mercado
O risco de mercado decorre de flutuações de fatores do mercado financeiro, 
como taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços e preço de ações, 
que causam mudança nos valores de ativos e passivos, podendo afetar de 
forma severa a solvência das empresas supervisionadas. 
Para os fundos de investimentos atrelados aos planos de previdência de 
contribuição variável ou definida (ou seja, sem garantias contratuais), o 
risco de mercado é do participante do plano.
O controle do risco de mercado é baseado no modelo Value at Risk - VaR, 
que busca estimar a perda máxima esperada em um dado horizonte de 
tempo com certo grau de confiança.
O Grupo Icatu realiza análise periódica de sua carteira de investimentos 
com o intuito de avaliar a sua volatilidade, por meio de mudanças que 
podem trazer alterações significativas nos resultados. Tal política é adotada 
pelas áreas de controles de investimentos, em conjunto com a área de 
gestão de riscos, e revista anualmente.
A análise de sensibilidade das aplicações financeiras é elaborada levando 
em consideração:
(I) O VaR paramétrico: assume uma distribuição normal para os retornos, 
tendo como horizonte de tempo 1 mês e como grau de confiança 95%. 
Os dados utilizados para apuração são os retornos mensais desde junho 
de 2016, sendo que o método para medir a volatilidade dos retornos é o 
de médias móveis exponencialmente ponderadas (EWMA), com fator de 
decaimento de 0,95.
(II) DV01 (dólar-value for one basis-point): medida de sensibilidade para 
variação do preço de um título de renda fixa em relação à variação de 1 
(um) basis-point (0,01%) na taxa de juros a qual sua remuneração está 
associada. 
No quadro a seguir são apresentadas as informações de VaR e DV01, para 
a Companhia:

31/12/2022 31/12/2021
Fatores
 de risco DIV-01 EWMA VAR Exposição DIV-01 EWMA VAR Exposição

Pré-fixado 8 95% 25 1.043 (54) 88% 7.022 159.243
IGPM (500) 95% 31.920 958.551 (561) 98% 37.984 969.573
IPCA (1.384) 95% 58.157 1.365.955 (1.163) 99% 57.508 1.111.655

4.1.3. Risco de liquidez 
O risco de liquidez refere-se à possibilidade de as empresas não 
terem capacidade de converter seus ativos em recursos líquidos para 
honrarem os pagamentos de benefícios e sinistros e demais obrigações, 
esperadas e inesperadas, dentro da data estabelecida e sem incorrer 
em perdas significativas, devido à eventual ausência ou descontinuidade 
de negociação do mercado ou ao seu tamanho em relação ao volume 
normalmente transacionado.
Uma visão para risco de liquidez considera os fluxos de caixa 
esperados dos títulos de renda fixa (públicos, privados ou operações 
compromissadas), sem considerar a venda antecipada destes títulos ou 
de outros investimentos na carteira. A divisão do somatório destes fluxos, 
denominados como fluxos dos investimentos, pelo somatório do valor dos 
benefícios e sinistros líquidos das contribuições e prêmio, fluxos de receitas 
e despesas operacionais além de outras obrigações, denominados como 
fluxos operacionais, pode ser chamada de Índice de Liquidez (IL).
Assim, um IL superior a 1 (um) indica que a empresa possui liquidez 
suficiente para arcar com seus compromissos futuros no horizonte de 
análise. O monitoramento considera o menor indicador no horizonte de 6 
(seis) meses do percentual de ativos líquidos em relação às obrigações.
As tabelas a seguir apresentam os principais ativos e passivos financeiros, 
de seguros e de previdência detidos pela Companhia:

31/12/2022

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a  
2 anos

Acima de  
2 anos Total 

Caixa e bancos 226.219 – – 226.219
Equivalente de caixa 11.302 – – 11.302
Aplicações financeiras 17.509.895 6.098.697 25.618.378 49.226.970
Crédito das operações 325.543 – – 325.543
Ativos de resseguro
 – provisões técnicas 87.648 11.887 31.142 130.677
Títulos e créditos a 
receber 34.160 470.653 – 504.813
Total de ativos 18.194.767 6.581.237 25.649.520 50.425.524
 
Contas a pagar 205.322 202.847 – 408.169
Provisões técnicas 7.362.797 7.349.150 34.790.631 49.502.578
Débito das operações 149.159 – – 149.159
Depósitos de terceiros 49.934 – – 49.934
Total de passivos 7.767.211 7.551.997 34.790.631 50.109.839

31/12/2021

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a  
2 anos

Acima de 
 2 anos Total 

Caixa e bancos 94.565 – – 94.565
Equivalente de caixa 4.608 – – 4.608
Aplicações financeiras 17.503.399 4.756.364 24.065.583 46.325.346
Crédito das operações 269.505 – – 269.505
Ativos de resseguro 76.388 11.166 27.385 114.939
Títulos e créditos a 
receber 119.715 463.648 – 583.363
Total de ativos 18.068.180 5.231.178 24.092.968 47.392.326
 
Contas a pagar 150.278 190.828 – 341.106
Provisões técnicas 6.744.769 6.879.491 32.746.987 46.371.247
Débito das operações 148.717 – – 148.717
Depósitos de terceiros 103.331 – – 103.331
Total de passivos 7.147.095 7.070.319 32.746.987 46.964.401

Os ativos financeiros, em sua maioria, possuem rápida ou imediata liquidez 
e podem ser resgatados para fazer face às obrigações, mitigando o risco 
de liquidez da companhia. Os títulos mensurados a valor justo por meio 
do resultado são reconhecidos no ativo circulante devido à ausência de 
vencimento definido conforme mencionado na nota 3.2.
4.1.4. Risco operacional 
O risco operacional é resultante de falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas e sistemas, decorrentes de fraudes ou 
eventos externos, incluindo-se o risco legal, de compliance e cibernéticos 
e excluindo os riscos decorrentes de decisões estratégicas e inerentes a 
reputação da instituição.
A gestão desses riscos integra a gestão de riscos corporativos do Grupo 
Icatu e tem foco na identificação, avaliação e resposta aos riscos que 
possam comprometer o alcance dos objetivos dos processos.
O processo de identificação dos riscos operacionais é realizado através 
da análise dos processos organizacionais e seus objetivos. Os riscos 
identificados são quantificados através de graduação de frequência 
específica gerando planos de ação caso necessário, sendo que a 
graduação de impacto é idêntica a utilizada para os demais riscos.
A metodologia utilizada objetiva mensurar a exposição dos riscos 
operacionais antes da ação dos controles (risco inerente) e após a ação 
dos controles (risco residual).

ICATU SEGUROS S.A.
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do TAP (2).
Na Companhia, o resultado do TAP em 31 de dezembro de 2022 apresentou 
insuficiência de provisão em relação às estimativas de fluxo de caixa futuro 
no valor de R$ 41.757 (R$ 117.584 em 31 de dezembro de 2021). Diferente 
de dezembro de 2021, a parcela correspondente à diferença entre o 
valor de mercado e o valor do registro contábil, na data-base, dos títulos 
vinculados em garantia das provisões técnicas, classificados na categoria 
“Mantido até o vencimento”, não possibilitou a redução da insuficiência. 
Sendo assim, o valor constituído de PCC (vide nota 3.14) ficou em R$ 
41.757 (R$ 78.181 em 31 de dezembro de 2021).
Para os produtos de acumulação estruturados na modalidade de 
contribuição variável (PGBL/ VGBL), os produtos de risco de previdência 
e seguros de pessoas individual e coletivo, o resultado do teste de 
adequação de passivos não apresentou insuficiência de provisão em 
relação às estimativas de fluxo de caixa futuro.
3.16. Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio (JSCP)
Os valores de dividendos mínimos estabelecidos no estatuto social são 
contabilizados como um passivo no final de cada exercício. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido como passivo após 
a deliberação definitiva dos sócios.  Os juros sobre o capital próprio são 
tratados, para fins contábeis, como dividendos e são apresentados nas 
Demonstrações como uma redução do Patrimônio Líquido. 
3.17. Classificação de contratos
A Companhia avaliou seus contratos de seguros e verificou não haver 
a necessidade de tratamento diferenciado a eventuais derivativos 
embutidos, componentes de depósitos e participações discricionárias 
existentes em seus contratos dado a imaterialidade ou ao fato de estarem 
intrinsicamente ligados à operação principal, como determina a norma. 
Novos contratos, quando do surgimento de novos produtos, são avaliados 
com o mesmo objetivo. Os contratos de resseguros fazem parte do escopo 
desta avaliação.
Os contratos de arrendamento estão sendo registrados como relatados 
na nota 3.21.
3.18. Estimativas contábeis
As Demonstrações incluem estimativas e premissas que são revisadas, 
no mínimo, anualmente, tais como: valor recuperável dos instrumentos 
financeiros que não estejam marcados a valor de mercado, valor recuperável 
dos créditos tributários, teste de Adequação de Passivos (TAP), cálculo 
das provisões técnicas de seguros, valor das provisões cíveis, fiscais e 
trabalhistas, bem como a classificação exigida pela norma contábil (possível, 
provável e remota), cálculo da vida útil dos ativos, citando as mais relevantes. 
Mesmo assim, os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles 
estabelecidos por essas melhores estimativas e premissas, no momento 
de valorização e de revisão desses valores, dados os comportamentos dos 
mercados em que esses ativos e passivos estão inseridos. 
Adicionalmente, conforme previsto no CPC 15 – Combinação de negócios, 
a mensuração dos valores justos dos ativos e passivos identificados pode 
ser realizada de forma provisória, devendo sua finalização ocorrer dentro 
do período de até um ano após a data de aquisição. A contabilização da 
combinação de negócios requer que a Companhia exerça julgamento 
crítico em relação à determinação do valor justo dos ativos e passivos 
dos negócios que estão sendo adquiridos. Nesse sentido, a Companhia 
assume premissas sobre condições futuras que são incertas. Alterações 
em algumas das premissas utilizadas poderão impactar os negócios e os 
resultados esperados podem divergir materialmente dos valores estimados 
na data da aquisição do controle.
O reconhecimento contábil da variação entre os valores estimados e 
realizados é efetuado no resultado do período.
3.19. Novas normas contábeis ainda não adotadas
Os pronunciamentos a seguir entrarão em vigor para períodos após a data 
destas Demonstrações:
3.19.1. CPC 48 – Instrumentos financeiros
O CPC 48 estabelece novos modelos para classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros, mensuração de perdas esperadas de crédito 
para ativos financeiros e contratos, como também novos requisitos sobre 
a contabilização de hedge.
A Companhia optou por aplicar a isenção temporária do CPC 48 e 
continuará a aplicar o CPC 38 até a data efetiva do CPC 50.
3.19.2. CPC 50 – Contratos de seguros
O CPC 50 estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguros. O objetivo do CPC 
50 é assegurar que uma entidade forneça informações relevantes que 
representam fielmente esses contratos. Essas informações fornecem uma 
base para os usuários das demonstrações financeiras avaliarem o efeito 
que os contratos de seguro têm sobre a posição financeira, o desempenho 
financeiro e os fluxos de caixa da Companhia.
O CPC 50 entrou em vigor em 1º de janeiro de 2023 e será aplicável quando 
referendado pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
3.20. Combinação de negócios 
A aquisição por meio de combinação de negócios é registrada na data de 
aquisição, isto é, na data em que o controle é transferido para a Companhia, 
aplicando o método de aquisição. De acordo com este método, os ativos 
identificados (inclusive ativos intangíveis não reconhecidos previamente), 
passivos assumidos e passivos contingentes são reconhecidos pelo valor 
justo na data da aquisição. Eventuais diferenças positivas entre o custo de 
aquisição e o valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos são 
reconhecidas como ágio (goodwill). No caso de apuração de diferença 
negativa (ganho por compra vantajosa), o valor identificado é reconhecido 
no resultado do período em “Outras receitas operacionais”. Os custos de 
transação que a Companhia incorre em uma combinação de negócios, 
exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou 
patrimônio, são registrados no resultado do período quando incorridos. 
Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu 
valor justo na data de aquisição. Os resultados das subsidiárias adquiridas 
durante o período contábil são incluídos nas Demonstrações desde a 
data de aquisição até o fim do período. Por sua vez, os resultados das 
subsidiárias alienadas durante o período são incluídos nas Demonstrações 
desde o início do período até a data da alienação, ou até a data em que a 
Companhia deixou de exercer o controle.
3.21. Arrendamentos mercantis 
Os contratos são capitalizados no início do arrendamento mercantil no 
ativo não circulante, na rubrica Ativo de Direito de Uso, pelo valor presente 
dos pagamentos fixos, com contrapartida ao Passivo de Arrendamento, 
segregado entre circulante e não circulante, considerando os prazos 
previstos de pagamentos, conforme contrato. Sobre o custo são acrescidos, 
quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação.
 Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a taxa 
adotada pela Icatu considera o custo de captação baseado no índice 
prontamente observável somado a um spread de risco da Companhia, 
excluindo-se garantias dadas nas operações de financiamentos. Essas 
taxas de juros foram avaliadas considerando o período do arrendamento 
mercantil sem os efeitos da intenção de renovação. Com base na 
dificuldade em calcular um rating sintético para a seguradora, pelas 
limitações específicas do negócio da companhia, ficamos com as seguintes 
alternativas para utilização como spread de risco:
• Utilizamos como rating, um grau de investimento para a Icatu, para assim, 
utilizar os spreads disponibilizados no site da ANBIMA.
• Utilizamos o Capital Rate do imóvel da matriz como spread.
• Levamos em consideração as parcelas dos arrendamentos.
A depreciação por amortização do ativo de direito de uso é contabilizada 
de forma linear conforme prazo do contrato. 
Os juros financeiros do passivo de arrendamento são contabilizados na 
despesa financeira.
4. Gestão de riscos
O Grupo Icatu possui uma estrutura de gestão de riscos interna e 
corporativa, que ao fazer uma gestão unificada, consegue obter benefícios 
como: sinergia, padronização, entre outros.
A estrutura de gestão de riscos do Grupo Icatu, conforme definição dada 
pela Resolução CNSP 416, de 20 de julho de 2021, tem como finalidade 
suportar o alcance dos seus objetivos estratégicos. Os desvios desses 

objetivos são mapeados como riscos e suas principais categorias 
são riscos de crédito, mercado, liquidez, operacional, estratégico e de 
subscrição.
Para executar sua função, o Grupo Icatu nomeia o gestor responsável 
pelos controles internos como figura central de todo o processo e como o 
responsável pelo monitoramento e apoio à todas as atividades executadas 
no âmbito da estrutura de gestão de riscos, bem como pela emissão 
de relatórios para análise do comitê de risco, do comitê de auditoria da 
diretoria e do conselho de administração, através de atribuições previstas 
em seus estatutos aprovados.
O gestor organiza as suas atividades em ciclos de gestão de riscos, 
que são constituídos em etapas, sendo elas identificação, mensuração, 
manutenção, tratamento de riscos e monitoramento. Tais mapeamentos e 
análises são consolidados no perfil de riscos corporativos. Como forma de 
tratar os itens mapeados no perfil de riscos, o Grupo Icatu adota o sistema 
de controles internos que é composto por processos, procedimentos e 
unidades operacionais responsáveis por mitigá-los. 
De forma a considerar a distribuição de funções, as unidades de negócio 
e áreas das Companhias do Grupo Icatu estão organizadas em grupos de 
acordo com suas responsabilidades. Embora tenham responsabilidades 
distintas, todas atividades estão relacionadas e devem estar alinhadas 
conforme detalhes abaixo:
1. Corpo Administrativo: composto pelas unidades que determinam a 
direção, estratégias, valores e apetites do negócio. As diretrizes de gestão 
de riscos são desenvolvidas com as áreas que compõem esse grupo.
2. Gestão: composto pelas unidades que executam as atividades que 
garantem o cumprimento dos objetivos traçados pelo corpo administrativo. 
Esse grupo se divide em primeira e segunda linhas, conforme melhor 
explicado abaixo:
• As áreas que compõem a primeira linha são as áreas que executam 
as atividades relacionadas a entregas de produtos e serviços do Grupo 
Icatu, incluindo as áreas que fornecem apoio nessa execução. Tais áreas 
também assumem a responsabilidade de identificar e gerir seus riscos 
através da adoção de controles e ajustes em seus processos. 
• A segunda linha é composta pelas áreas que centralizam e coordenam 
atividades de gestão de riscos do Grupo Icatu. Tais áreas são responsáveis 
pelo apoio metodológico, supervisão da execução das atividades 
de controle e agente facilitador da comunicação entre as unidades 
operacionais e demais áreas do Grupo Icatu.
3. A terceira linha é composta pela auditoria interna que atua na avaliação 
da efetividade dos trabalhos executados pelas demais linhas.
Os riscos mapeados e monitorados são classificados de acordo com a 
sua probabilidade e seu potencial de impacto financeiro, considerando a 
maturidade dos controles já implementados. Os níveis de classificação 
podem ser: crítico, severo, moderado e reduzido.
O gestor promove a definição de nível de aceitação dos riscos junto ao 
conselho de administração. Tais níveis são formalizados como apetite a 
riscos. O apetite a risco define quanto e quais as perdas o Grupo Icatu está 
de acordo em assumir na busca por seus objetivos estratégicos, permitindo 
o alinhamento entre as exposições financeiras a riscos das mais variadas 
áreas de negócio ao apetite global da entidade e aos apetites específicos, 
também formalizados pela entidade.
O apetite a risco global e os apetites por categorias são descritos de forma 
quantitativa e qualitativa e formalizados na declaração de apetite de riscos.
Todas as diretrizes, procedimentos e definições relacionadas a estrutura 
de gestão de riscos descrita acima estão formalizadas na política de 
gestão de riscos que é anualmente revisada e aprovada pelo conselho de 
administração.
Por fim, destaca-se que a estrutura de gestão de riscos descrita acima 
atende a todas as empresas do Grupo Icatu, garantindo assim a consistência 
dos processos, metodologias e ferramentas e a comparabilidade.
4.1. Gerenciamento, acompanhamento e mensuração dos 
riscos
4.1.1. Risco de crédito 
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de não 
cumprimento pelas contrapartes (emissores de créditos e resseguradoras), 
de suas obrigações financeiras nos termos pactuados.
Os limites à exposição ao risco de crédito relativo às aplicações 
financeiras são estabelecidos por meio da política de investimentos para 
cada companhia do Grupo Icatu. Em relação as emissões de empresas 
financeiras, não financeiras ou quotas de fundos de investimento, é 
adotada uma metodologia baseada na análise de aspectos quantitativos e 
qualitativos dos emissores.  
Os ratings em escala nacional das emissões de títulos privados presentes, 
diretamente ou indiretamente, nas carteiras de investimentos das 
empresas do Grupo Icatu. São considerados aqueles atribuídos somente 
pelas agências Fitch, S&P e Moody’s. Na hipótese de mais de uma agência 
avaliar a mesma emissão, será utilizado o rating da avaliação mais recente. 
Caso não esteja disponível a nota da emissão, deverá ser utilizado a do 
emissor, se disponível.
O monitoramento do risco de crédito é estabelecido por meio de uma 
análise de ratings e duration que estima uma exposição a perda usando 
probabilidade de default dos ativos.
4.1.1.1. Principais riscos associados aos investimentos 
Em 31 de dezembro de 2022, 2.190.021 / 78,21% (2.004.607 / 80,06% 
em 31 de dezembro de 2021) das aplicações financeiras (exceto fundos 
previdenciários), estão alocadas em títulos emitidos pelo Tesouro Nacional 
(risco soberano) ou em ativos da menor categoria de risco possível (classe 
AAA), seguindo melhores práticas de mercado. O volume de aplicações 
em operações compromissadas lastreadas nos títulos públicos federais 
totaliza R$ 108.255, sendo R$ 3.286 em bloqueio judicial (R$ 102.254, 
sendo R$ 3.226 em bloqueio judicial em 31 de dezembro de 2021).
Para os fundos de investimentos atrelados a planos de previdência de 
contribuição variável ou definida (ou seja, sem garantias contratuais), o 
risco de crédito é do participante do plano. O volume dessas aplicações 
em fundos exclusivos é de R$ 46.437.971 (R$ 43.826.082 em 31 de 
dezembro de 2021).
Quotas de fundos de investimento não exclusivos e outras aplicações 
totalizam R$ 383.956 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 276.765 em 31 
de dezembro de 2021). As alocações em fundos de investimentos não 
exclusivos que incluem títulos públicos, privados, ações e derivativos, 
estão sujeitos as suas respectivas políticas de investimentos, as quais 
estão associadas aos seus respectivos níveis de riscos.
O volume das aplicações em créditos privados detidos diretamente, 
estava assim distribuído na data-base, de acordo com a classificação 
das agências de rating: Standard and Poor’s, Fitch e Moody’s. Sempre 
considerando a classificação mais conservadora dentre as três.

31/12/2022
Rating Letra financeira Debênture Total
AAA 106.932 10.286 117.218 
 AA 851 - 851 
Total 107.783 10.286 118.069 

4.1.1.2. Principais riscos associados ao resseguro 
A colocação de contratos de resseguro, automáticos e/ou facultativos 
devem estar em conformidade com as determinações e apetite a risco 
do Grupo Icatu, bem como com a legislação em vigor, e em posição de 
obter as melhores condições comerciais, promovendo ganhos de escala 
e possibilitando a manutenção e gerenciamento dos contratos de forma 
estratégica, ética e profissional, mantendo os níveis adequados de 
exigência, transparência e zelo com relação aos critérios estabelecidos na 
Política de Resseguros. 
Vale observar, ainda, que a Companhia possui estudo específico sobre a 
Redução ao Valor Recuperável – RdVR de contratos de resseguro, onde 
é levado em consideração o histórico de recuperações dos créditos com 
os resseguradores, reforçando ainda mais o controle ao risco de crédito.
O principal contrato de resseguro do Grupo Icatu é automático e não 
proporcional, estruturado na modalidade de excesso de danos, relacionado 
a carteira de seguro de pessoas coletivo e individual, bem como a produtos 
de risco de previdência.

www.icatuseguros.com.br
Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares

Santo Cristo - Rio de Janeiro - CEP: 20220-297
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CNPJ: 42.283.770/0001-39

As informações e registros dos riscos identificados, seus controles e os respectivos planos de ação de resposta 
são controlados e gerenciados pela área gestão de riscos operacionais e controles internos. O gestor de riscos 
reporta estes resultados a diretoria e ao conselho de administração, se necessário.
A gestão de riscos operacionais também conta com a manutenção de um banco de dados com os registros dos 
eventos que se materializaram ou podem vir a ensejar perdas operacionais. Este banco de dados permite um 
acompanhamento dos registros das perdas ocorridas nas companhias elegíveis do Grupo Icatu e a identificação 
das causas e controles que possam mitigar a existência de novas ocorrências similares.
Na esfera de risco legal, a avaliação é realizada de forma contínua pela área jurídica do Grupo Icatu, realizando 
análises de contratos corporativos, avaliando demandas internas e participando da formação de novos produtos 
a serem lançados, além de fornecer todo o subsídio para os processos judiciais do Grupo Icatu. 
Para os riscos de Compliance, os quais decorrem do não cumprimento das leis e/ou regulamentações, o Grupo 
Icatu possui uma estrutura de Compliance, responsável por estabelecer mecanismos de controle para garantir 
que os mais diversos processos estejam sendo realizados de acordo com todos os requisitos legais e em 
sintonia com os princípios éticos. 
Os riscos de fraude fazem parte do ciclo de gestão de riscos coordenados pelas áreas que compõem a segunda 
linha. As exposições são mapeadas em conjunto com as unidades de negócios, são avaliadas e tratadas 
conforme níveis de criticidade apontados.
4.1.5. Risco de subscrição 
O risco de subscrição consiste na aceitação dos riscos, cujos critérios estejam em conformidade com as 
determinações e apetite ao risco do Grupo Icatu no desenvolvimento de cada produto.
A área de subscrição de riscos do Grupo Icatu tem por objetivo examinar cuidadosamente todas as propostas 
de seguro, bem como durante o processo de precificação observar as características e particularidades dos 
grupos segurados.
A exposição do risco de subscrição é reduzida por meio da diversificação da carteira, através da análise 
criteriosa de aceitação do risco, aplicando as regras determinadas pela administração do Grupo Icatu, 
formalizadas na política de subscrição de riscos e de resseguro. Tais regras são desenvolvidas e definidas com 
base nas análises médicas e econômicas capazes de determinar a aceitação ou não das propostas. Além da 
diversificação dos riscos, outras medidas de mitigação são implementadas como por exemplo a contratação de 
resseguro, reavaliações periódicas de suas metodologias com premissas realistas e atualizadas que garantem 
a cobertura dos compromissos assumidos.
Controlando o risco de subscrição com as políticas, regras e diretrizes existentes, o Grupo Icatu visa manter 
o equilíbrio técnico-financeiro da sua carteira de negócios, perpetuando assim a capacidade de gerenciar os 
riscos evitando, inclusive, a absorção de riscos não desejáveis.
Há outras considerações importantes que precisam ser analisadas para permitir que o risco de subscrição seja 
bem gerenciado e mitigado, como a concentração de riscos por tipo e localização e estratégias de transferência 
de risco.
O Grupo Icatu subscreve seguros listados na tabela a seguir, considerando fatores técnicos de risco.
Para fins de precificação dos riscos, com o objetivo de obter resultados consistentes, estáveis, positivos 
individualmente e para a carteira, é adotada a política de subscrição e procedimentos operacionais para 
avaliação de riscos.
De forma a cumprir os critérios e diretrizes aprovadas, é feita uma conferência e validação das informações 
de preço antes da emissão. Vale ressaltar que nesse procedimento está contemplada a aprovação de alçadas 
decisórias, documentos estes formalmente aprovados e devidamente divulgados a todas as alçadas envolvidas.
Como parte do seu programa de controle de riscos, o Grupo Icatu cede riscos por meio de contratos de resseguro 
com o objetivo de limitar sua retenção e consequentemente suas perdas potenciais, sempre de acordo com a 
política de resseguro e com as diretrizes acordadas com a diretoria. Cabe ressaltar, ainda, que para o caso de 
eventos catastróficos, o Grupo Icatu possui contratos de resseguro específicos.
O quadro abaixo demonstra a concentração de risco por ramo e por região, da Companhia, baseado nos prêmios 
ganhos e contribuições de PGBL/VGBL bruto de resseguro e líquido de resseguro no período:

Distribuição de prêmio bruto de resseguro em 31/12/2022
Ramo/região geográfica Centro oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total
Vida em grupo 60.898 170.383 39.434 487.193 705.527 1.463.435
Prestamistas 12.991 50.981 20.700 96.035 379.369 560.076
Acidentes pessoais 3.868 8.539 18.928 136.514 81.122 248.971
Vida individual 988 7.352 1.822 44.589 4.134 58.885
Outros 1.365 19.524 1.154 38.821 188.749 249.613
Total seguros 80.110 256.779 82.038 803.152 1.358.901 2.580.980
Previdência 39.960 130.696 15.836 2.954.620 432.183 –
Total previdência 39.960 130.696 15.836 2.954.620 432.183 3.573.295

Distribuição de prêmio bruto de resseguro em 31/12/2021
Ramo/região geográfica Centro oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

Vida em grupo 52.295 138.413 19.676 407.134 604.531 1.222.049
Prestamistas 7.428 35.398 18.392 92.816 302.663 456.697
Acidentes pessoais 3.546 3.567 13.828 102.081 57.801 180.823
Vida individual 756 4.268 3.470 35.955 2.608 47.057
Outros 1.018 17.070 785 31.584 118.912 169.369
Total seguros 65.043 198.716 56.151 669.570 1.086.515 2.075.995
Previdência 35.074 124.840           7.656 2.532.143 278.159 2.977.872
Total previdência 35.074 124.840 7.656 2.532.143 278.159 2.977.872

Distribuição de prêmio líquido de resseguro em 31/12/2022
Ramo/região geográfica Centro oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

Vida em Grupo 60.264 169.906 39.289 473.867 697.070 1.440.396
Prestamistas 12.991 50.966 20.700 96.030 365.126 545.813
Acidentes Pessoais 3.815 8.403 18.828 132.853 79.719 243.618
Vida Individual 839 6.712 1.362 33.445 3.399 45.757
Outros 1.357 19.264 1.151 38.334 180.366 240.472
Total Seguros 79.266 255.251 81.330 774.529 1.325.680 2.516.056
Previdência 39.960 130.696 15.836 2.954.620 432.183 3.573.295
Total Previdência 39.960 130.696 15.836 2.954.620 432.183 3.573.295

Distribuição de prêmio líquido de resseguro em 31/12/2021
Ramo/região geográfica Centro oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

Vida em grupo 51.740 138.003 19.476 385.557 595.439 1.190.215
Prestamistas 7.428 35.380 18.392 92.811 285.444 439.455
Acidentes pessoais 3.505 3.467 13.755 98.761 56.402 175.890
Vida individual 629 3.784 3.204 26.727 2.084 36.428
Outros 1.010 16.728 779 31.115 113.785 163.417
Total seguros 64.312 197.362 55.606 634.971 1.053.154 2.005.405
Previdência 35.074 124.840 7.656 2.532.143 278.159 2.977.872
Total previdência 35.074 124.840 7.656 2.532.143 278.159 2.977.872

4.1.6. Gestão de capital

A gestão de capital é um processo contínuo que visa garantir que o Grupo Icatu mantenha uma base de capital 

sólida e assim venha fazer frente aos riscos relevantes que possam afetar significativamente o seu negócio. 

Para tanto esse processo é estabelecido em um planejamento atrelado aos objetivos estratégicos do Grupo 

Icatu e mantido com base em cenários de normalidade e estresse. A suficiência de capital é avaliada e mantida 

conforme os critérios emitidos pelo CNSP e SUSEP.

4.1.7. Riscos estratégicos

Os Riscos estratégicos fazem parte do ciclo de gestão de riscos coordenados pelas áreas que compõem a 

segunda linha. As exposições são mapeadas em conjunto com as unidades de negócios, são avaliadas e 

tratadas conforme níveis de criticidade apontados.

5. Aplicações financeiras

5.1. Classificação por vencimento

As quotas de fundos de investimentos estão precificadas conforme valores publicamente divulgados pelas 

instituições financeiras administradoras dos respectivos fundos.

A composição da carteira de ativos financeiros mantidos pela Companhia contempla os ativos financeiros 

classificados na rubrica Equivalentes de caixa, que são àqueles que lastreiam os fundos exclusivos e que 

possuem vencimento de até 90 dias, e com insignificante risco de mudança de valor: R$ 11.302 (R$ 4.608 em 

31 de dezembro de 2021).  

Em 31 de dezembro de 2022, o valor mensurado pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos 

dos títulos classificados como disponíveis para venda é de R$ 693.145 (R$ 937.582 em 31 de dezembro de 

2021). Dessa forma, os ganhos não realizados, registrados como ajustes de avaliação patrimonial, montam  

R$ 84.518 (R$ 189.998 em 31 de dezembro de 2021), apresentado no item seguinte. 

O circulante é composto pela totalidade dos instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 

resultado e o total dos ativos sem vencimento ou com vencimento até doze meses, das outras duas categorias. Os 

equivalentes de Caixa estão em rubrica separada e os demais instrumentos financeiros, estão no não circulante.

31/12/2022

 
Taxas  

contratadas
Sem

vencimento Até 12 meses
De 13 a 60 

 meses
Acima  

de 60 meses  Valor contábil 
Valor de  
mercado

Percentual  
contábil 

das aplicações

Percentual  
de mercado 

 das aplicações
I. Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado:  
Quotas de fundos de investimento – não exclusivos 384.640 – – – 384.640 384.640 1% 1%
Quotas de fundos de investimento – exclusivos  9.329.178 7.792.791 19.493.901 10.424.823 47.040.693 47.040.693 96% 96%
   Quotas de fundos (PGBL/VGBL) 9.329.099 7.662.942 19.433.285 10.012.645 46.437.971 46.437.971 94% 94%
   Letras financeiras do tesouro SELIC – 36.818 42.115 2 78.935 78.935 0% 0%
   Notas do tesouro nacional – IPCA IPCA + 5,62% – 121 18.502 242.112 260.735 260.735 1% 1%
   Notas do tesouro nacional – IGPM IGPM + 4,53% – – – 170.067 170.067 170.067 0% 0%
Letra do tesouro nacional 12,18% – – 2 – 2 2 0% 0%
   Operações compromissadas SELIC – 93.667 – – 93.667 93.667 0% 0%
   Outros 79 (757) (3) (3) (684) (684) 0% 0%
   Letras financeiras – – 851 – 851 851 0% 0%
Quotas de fundos de investimento – exclusivos bloqueio judicial – 3.286 – – 3.286 3.286 0% 0%

Total  9.713.818 7.796.077 19.494.752 10.424.823 47.429.470 47.429.470 96% 96%
I. Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado
 – classificado como equivalente de caixa:
Operações compromissadas SELIC – 11.302 – – 11.302 11.302 0% 0%
Total – 11.302 – – 11.302 11.302 0% 0%
II. Títulos disponíveis para venda:  
Quotas de fundos de investimento – exclusivos 
   Quotas de fundos de investimento – Pré 7,95%
   Quotas de fundos de investimento – IPCA IPCA + 4,67% – – 105.356 351.360 456.716 456.716 1% 1%
   Quotas de fundos de investimento – IGPM IGPM + 3,20% – – – 44.978 44.978 44.978 0% 0%

Letras financeiras IPCA + 5,33% – – – 106.932 106.932 106.932 0% 0%
Total  – – 105.356 503.270 608.626 608.626 1% 1%
III. Títulos mantidos até o vencimento:
Quotas de fundos de investimento – exclusivos  

Notas do tesouro nacional – NTN–C IGPM + 7,40% – – – 689.050 689.050 750.627 1% 2%
Notas do tesouro nacional – NTN–B IPCA + 4,73% – – – 489.538 489.538 399.374 1% 1%
Notas do tesouro nacional – NTN–C – bloqueio judicial
Debêntures de distribuição pública IGPM + 4,50% – – – 10.286 10.286 9.410 0% 0%
Total – – – 1.188.874 1.188.874 1.159.411 2% 2%

Total das aplicações financeiras  49.238.272
Total circulante 47.437.485
Total não circulante  1.800.787

31/12/2021

 
Taxas  

contratadas
Sem

vencimento Até 12 meses
De 13 a 60 

 meses
Acima  

de 60 meses  Valor contábil 
Valor de  
mercado

Percentual  
contábil 

das aplicações

Percentual  
de mercado 

 das aplicações
I. Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado:
Quotas de fundos de investimento – não exclusivos 276.765 – – – 276.765 276.765 0,60% 0,60%
Quotas de fundos de investimento – exclusivos 10.130.357 7.084.565 17.830.353 8.969.516 44.014.791 44.014.791 95,00% 94,89%
 Quotas de fundos (PGBL/VGBL) 10.130.099 6.952.893 17.797.970 8.945.120 43.826.082 43.826.082 94,60% 94,49%
 Letras financeiras do tesouro  SELIC – 37.930 22.240 – 60.170 60.170 0,13% 0,13%
 Notas do tesouro nacional – IPCA IPCA + 4,36% – 159 10.143 24.402 34.704 34.704 0,07% 0,07%
 Operações compromissadas  SELIC – 94.420 – – 94.420 94.420 0,20% 0,20%
 Outros 258 (837) – (6) (585) (585) 0,00% 0,00%
Debêntures de distribuição pública – – 849 – 849 849 0,00% 0,00%
Depósito a prazo com garantia especial  CDI + 1,5% – 11.712 – – 11.712 11.712 0,02% 0,02%
Quotas de fundos de investimento – exclusivos bloqueio judicial – – 3.226 – 3.226 3.226 0,01% 0,01%
Total  10.407.122 7.096.277 17.834.428 8.969.516 44.307.343 44.307.343 95,63% 95,52%
I. Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado
 – classificado como equivalente de caixa:
Operações compromissadas  SELIC – 4.608 – – 4.608 4.608 0,01% 0,01%
Total  – 4.608 – – 4.608 4.608 0,01% 0,01%
II. Títulos disponíveis para venda:
Quotas de fundos de investimento – exclusivos 
 Quotas de fundos de investimento – Pré 7,95% – – – 143.330 143.330 143.330 0,31% 0,31%
 Quotas de fundos de investimento – IPCA  IPCA + 4,58% – – 102.189 319.423 421.612 421.612 0,91% 0,91%
 Quotas de fundos de investimento – IGPM  IGPM + 4,27% – – – 212.021 212.021 212.021 0,46% 0,46%

 Letras financeiras  IPCA + 5,33% – – – 101.645 101.645 101.645 0,22% 0,22%
Total  – – 102.189 776.419 878.608 878.608 1,90% 1,90%
III. Títulos mantidos até o vencimento:

Quotas de fundos de investimento – exclusivos 
Notas do tesouro nacional – NTN–C IGPM + 7,38% – – – 664.859 664.859 764.969 1,44% 1,65%
Notas do tesouro nacional – NTN–B  IPCA + 4,73% – – – 463.952 463.952 418.295 1,00% 0,90%
Notas do tesouro nacional – NTN–C – bloqueio judicial  IGPM + 6,45% – – – 733 733 797 0,00% 0,00%

Debêntures de distribuição pública  IGPM + 4,50% – – – 9.851 9.851 9.178 0,02% 0,02%
Total  – – – 1.139.395 1.139.395 1.193.239 2,46% 2,57%
Total das aplicações financeiras  10.407.122 7.100.885 17.936.617 10.885.330 46.329.954 46.383.798 100,00% 100,00%
Circulante 44.308.725

Não circulante 2.021.229

www.icatuseguros.com.br
Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares

Santo Cristo - Rio de Janeiro - CEP: 20220-297
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5.2. Classificação por categorias
Valor justo por 

meio do resultado
Disponível 
para venda

Mantido até 
o vencimento Total

Saldo final em 01 de janeiro de 2021 41.683.259 436.167 996.209 43.115.635
(+) Aplicações 19.633.663 1.070.086 8.454 20.712.203
(–) Resgates (17.285.312) (645.189) (74.649) (18.005.150)
(+) Rendimentos 280.341 159.979 209.381 649.701
(+/–) Ajuste ao valor justo – (142.435) – (142.435)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 44.311.951 878.608 1.139.395 46.329.954
(+) Aplicações 17.942.036 167.278 – 18.109.314
(–) Resgates (18.514.984) (490.427) (84.182) (19.089.593)
(+) Rendimentos 3.701.769 78.711 133.661 3.914.141
(+/–) Ajuste ao valor justo – (25.544) – (25.544)
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 47.440.772 608.626 1.188.874 49.238.272

5.3. Critérios adotados na determinação do valor justo
Os ativos mantidos em carteira administrada própria ou nos fundos de investimento exclusivos são avaliados ao 
valor justo, utilizando-se preços negociados em mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA e pela 
B3, exceto para os títulos classificados como mantidos até o vencimento, que são atualizados pelos indexadores 
e taxas pactuadas por ocasião de suas aquisições. Os ativos foram classificados por níveis de hierarquia de 
mensuração ao valor justo, sendo:
 Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; 
 Nível 2: inputs de mercado, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 - que são observáveis diretamente 

(preços) ou indiretamente (derivado de preços) para o ativo ou passivo;
Na sequência, a composição das aplicações financeiras classificadas por níveis de hierarquia de mensuração 
ao valor justo, incluindo a carteira dos fundos exclusivos:

31/12/2022
 Nível 01 Nível 02 Total
I. Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado: 27.973.233 19.467.539 47.440.772
Ações de cias. abertas 3.930.945 101.013 4.031.958
Opções 224 (1.236) (1.012)
Futuros 169 (611) (442)
Letras financeiras do tesouro 10.320.729 – 10.320.729
Notas do tesouro nacional 8.438.825 297.383 8.736.208
Letras do tesouro nacional 1.205.850 662.826 1.868.676
Debêntures de distribuição pública – 8.353.834 8.353.834
Operações compromissadas 3.873.699 79.049 3.952.748
Letras financeiras – 3.207.859 3.207.859
Certificados de depósito bancário – 105.760 105.760
Depósitos a prazo com garantia especial – 19.541 19.541
Certificados de recebíveis imobiliários – 912.276 912.276
Fundos de investimento em direitos creditórios - FIDC – 1.301.407 1.301.407
Fundos de investimento de renda fixa – 2.033.954 2.033.954
Fundos de investimento multimercado – 1.493.748 1.493.748
Fundos de investimento imobiliário 199.506 30.890 230.396
Fundos de investimento no exterior – 131.865 131.865
Fundos de investimento de ações – 232.765 232.765
Fundos de investimento cambial – 9.186 9.186
Fundos de investimento não exclusivos – 384.640 384.640
Notas promissórias – 310.475 310.475
Certificado de recebíveis do agronegócio – 1.072 1.072
Swaps – 1.480 1.480
Investimento exterior – 4.155 4.155
Outras aplicações * – (205.792) (205.792)
Quotas de fundos de investimento - exclusivos bloqueio judicial 3.286 – 3.286
II. Títulos disponíveis para venda: 456.716 151.910 608.626
Notas do tesouro nacional 456.716 44.978 501.694
Letras financeiras – 106.932 106.932
III. Títulos mantidos até o vencimento: 489.538 699.336 1.188.874

Notas do tesouro nacional 489.538 689.050 1.178.588
Debêntures de distribuição pública – 10.286 10.286
Total (I + II + III) 28.919.487 20.318.785 49.238.272

* Outras aplicações se referem ao montante de contas a pagar e receber dos fundos exclusivos incluindo os 
fundos previdenciários.

31/12/2021
 Nível 01 Nível 02 Total
I. Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado:  30.631.889 13.680.062 44.311.951 
Ações de cias. abertas  5.441.853 45.387  5.487.240 
Opções 771 2.079 2.850 
Futuros  (689) 1.660  971 
Letras financeiras do tesouro  10.329.195  – 10.329.195 
Notas do tesouro nacional  9.632.145  311.798  9.943.943 
Letras do tesouro nacional  1.430.763  –  1.430.763 
Debêntures de distribuição pública – 6.163.613  6.163.613 
Operações compromissadas  3.593.051  –  3.593.051 
Letras financeiras – 2.022.680  2.022.680 
Certificados de depósito bancário – 78.396 78.396 
Depósitos a prazo com garantia especial – 59.423 59.423 
Certificados de recebíveis imobiliários –  442.127 442.127 
Fundos de Investimento em Direitos Creditórios - FIDC – 1.255.554  1.255.554 
Fundos de investimento de renda fixa – 1.696.168  1.696.168 
Fundos de investimento multimercado –  969.207 969.207 
Fundos de investimento imobiliário 194.522  212 194.734 
Fundos de investimento no exterior –  394.229 394.229 
Fundos de investimento de ações –  153.400 153.400 
Fundos de investimento cambial – 10.292 10.292 
Fundos de investimento não exclusivos –  276.765 276.765 
Notas promissórias – 30.579 30.579 
Certificado de recebíveis do agronegócio – 1.519 1.519 
Swaps –  587  587 
Investimento exterior –  652  652 
Outras aplicações  7.052  (236.265)  (229.213)
Quotas de fundos de investimento - exclusivos bloqueio judicial  3.226  – 3.226 
II. Títulos disponíveis para venda: 562.052  316.556 878.608 
Notas do tesouro nacional 562.052  214.911 776.963 
Letras financeiras –  101.645 101.645 
III. Títulos mantidos até o vencimento: 463.952  675.443  1.139.395 
Notas do tesouro nacional 463.952  664.859  1.128.811 
Notas do tesouro nacional - bloqueio judicial –  733  733 
Debêntures de distribuição pública – 9.851 9.851 
Total (I + II + III)  31.657.893 14.672.061 46.329.954 

5.4. Instrumentos financeiros derivativos
Todas as operações relacionadas a esses instrumentos são realizadas através de fundos de investimentos 
exclusivos atrelados a planos de previdência de contribuição variável e têm por objetivo a síntese de posição 
do mercado à vista ou para proteção da carteira. O risco da exposição a estes ativos é dos participantes dos 
referidos planos de previdência e os limites estão estabelecidos na política de investimentos de cada fundo. Os 
ganhos e perdas decorrentes desses derivativos não proporcionam qualquer impacto no resultado ou patrimônio 
líquido da mencionada Companhia, em virtude de serem refletidos em igual montante nas provisões técnicas 
de previdência.
O critério para determinar o valor justo dos instrumentos financeiros derivativos é a metodologia de fluxo de 
caixa descontado, utilizando-se as taxas divulgadas pela B3.
A Companhia possuía os seguintes instrumentos financeiros derivativos em fundos exclusivos, utilizamos para 
fins de hedge taxa pré-fixada, negociados na B3:

Futuro Posição Vencimento
Indexador de 

referência
Exposição

 (notional) Total 
DI1 Vendido 01/07/2024 CDI 1
DI1 Vendido 01/10/2024 CDI 1
DI1 Vendido 02/01/2026 CDI 1

Em 2021, a companhia tem pequena participação no fundo com exposição de futuros.

Futuro Posição Vencimento
Indexador de 

referência
Exposição

 (notional) Total 
DI1 Vendido 01/07/2022 CDI  1 
DI1 Comprado 02/01/2023 CDI  0 
DI1 Vendido 03/07/2023 CDI  0 
DI1 Vendido 02/01/2024 CDI  0 
DI1 Comprado 01/07/2024 CDI  1 
DI1 Vendido 02/01/2025 CDI  0 
DI1 Comprado 04/01/2027 CDI  0 

6. Prêmios a receber
6.1. Composição do saldo de prêmios a receber
Saldo de prêmios a receber por ramo era o seguinte:
Ramos 31/12/2022 31/12/2021
Prestamistas 61.805 57.111
Acidentes pessoais 32.395 22.436
Auxílio funeral 2.377 2.313
Vida em grupo 143.205 116.378
Vida individual 10.335 10.378
Outros 21.298 14.303
Total de prêmios a receber bruto 271.415 222.919
Redução ao valor recuperável (13.475) (14.514)
Total de prêmios a receber 257.940 208.405

6.2. Movimentação de prêmios a receber
Prêmios diretos a receber, líquidos de provisão para redução ao valor recuperável:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 222.919 183.763
(+) Prêmios emitidos 3.162.222 2.569.461
(+) IOF 9.232 7.528
(-) Prêmios cancelados (369.963) (235.133)
(-) Recebimentos (2.752.995) (2.302.700)
Prêmios a receber bruto 271.415 222.919
Movimentação da redução ao valor recuperável
 Saldo inicial (14.513) (14.367)
(-) Constituição (170.925) (180.779)
(+) Reversão 171.964 180.632
Provisão para redução ao valor recuperável (13.475) (14.514)
Prêmios a receber líquidos 257.940 208.405

6.3. Idade dos prêmios a receber
Os prêmios a receber por vencimento, líquidos da redução ao valor recuperável, estão distribuídos da seguinte 
forma:

31/12/2022 21/12/2021

 

Prêmios a 
 receber 

bruto

Redução 
ao valor 

recuperável

Prêmios a 
 receber 

líquido

Prêmios a 
receber 

bruto

Redução 
ao Valor 

recuperável

Prêmios a 
receber 
líquido

A vencer
De 1 até 30 dias 245.706 (372) 245.334 201.758 (1.371) 200.387
Vencidos
1 até 30 dias 9.504 (399) 9.105 6.168 (584) 5.584
31 até 60 dias 916 (38) 878 1.004 (95) 909
61 até 120 dias 1.035 (208) 827 886 (227) 659
121 até 180 dias 565 (115) 450 503 (129) 374
181 até 365 dias 1.855 (509) 1.346 1.306 (814) 492
mais de 365 dias 11.834 (11.834) – 11.294 (11.294) –
Total 271.415 (13.475) 257.940 222.919 (14.514) 208.405

O cálculo da redução ao valor recuperável foi baseado em estudo técnico revisado, no mínimo, semestralmente, 
considerando a inadimplência dos últimos dois anos, sendo aplicados os seguintes percentuais, em 31 de 
dezembro de 2022: 0,46% a vencer e de 1 até 30 dias (2,04% em 31 dezembro de 2021), 4,20 % vencidas de 
1 até 60 dias (9,47% em 31 de dezembro de 2021), 20,15% de 61 até 180 dias (25,62% em 31 de dezembro de 
2021), 27,42% de 181 até 365 dias (62,32% em 31 de dezembro de 2021) e 100% acima de 365 dias (100,00% 
em 31 de dezembro de 2021). 
7. Outros créditos operacionais
Registra, basicamente, os pagamentos das obrigações operacionais ainda não reportados pelas instituições 
financeiras no valor de R$ 35.185 (R$ 64.057 em 31 de dezembro de 2021). Os valores são liquidados nos 
meses subsequentes ao registro da emissão, mediante retorno bancário.
8. Ativos de resseguros
As provisões técnicas referentes as operações de resseguros contratadas pela Companhia, com o intuito de 
mitigar os riscos assumidos, registradas no ativo circulante e não circulante, são as seguintes:

31/12/2022 31/12/2021
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados - IBNR 32.061 33.318
Recuperação de indenização de sinistro 56.924 46.423
Prêmio de resseguro diferido 41.692 35.198
Total geral 130.677 114.939
Total circulante 87.649 76.388
Total não circulante 43.028 38.551

9. Títulos e créditos a receber
Os títulos e créditos a receber, registrados no ativo circulante, são compostos basicamente por dividendos e 
juros sobre capital próprio a receber das controladas e coligadas e valores a receber das empresas do Grupo 
Icatu, por reembolso, referentes ao contrato de compartilhamento de despesas em comum que por conta da 
natureza das operações incluídas no escopo do contrato, não é possível a alocação individual às empresas do 
Grupo Icatu e, portanto, são rateadas. A composição das contas está apresentada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 4.273 67.650
Créditos a receber 18.699 29.130
Total geral 22.972 96.780

10. Créditos tributários e previdenciários
10.1.  Tributos a recuperar
Os tributos a recuperar, registrados no ativo circulante são compostos por tributos apurados e lançados, para 
pagamentos de curto prazo, como a seguir:
Impostos a recuperar 31/12/2022 31/12/2021

Imposto de renda 2.245 2.237
Contribuição social 3.032 15.696
COFINS 603 582
PIS 171 168
Outros 4.099 3.115

Total de créditos fiscais 10.150 21.798

10.2. Tributos diferidos
Os ativos e passivos fiscais diferidos da Companhia são compensados de acordo com o pronunciamento CPC 
32 - Tributos Sobre o Lucro. 
Apresentamos, a seguir, o quadro com os débitos e créditos tributários pelos montantes líquidos, quando de 
mesma natureza e jurisdição, sendo divulgados na rubrica “Créditos tributários e previdenciários”:

    01/01/2021
Consti- 
tuição

Realização/ 
reversão 31/12/2021

Consti- 
tuição

Realização/ 
reversão 31/12/2022

Imposto de renda diferido 66.782 140.440 (67.739) 139.483 248.158 (255.283) 132.358
Prejuízos fiscais 10.419 76.588 (9.165) 77.842 5.139 (20.988) 61.993
Diferenças temporárias 56.363 14.157 (23.622) 46.898 14.750 (12.412) 49.236
Ajuste de títulos e valores
 mobiliários a valor de mercado – 49.695 (34.952) 14.743 228.269 (221.883) 21.129

Contribuição social diferida 39.616 83.809 (40.628) 82.797 148.863 (153.303) 78.357
Base negativa 5.798 45.498 (5.484) 45.812 3.051 (12.726) 36.137
Diferenças temporárias 33.818 8.494 (14.173) 28.139 8.850 (7.447) 29.542
Ajuste de títulos e valores
 mobiliários a valor de mercado – 29.817 (20.971) 8.846 136.962 (133.130) 12.678

PIS e COFINS diferidos – 37.951 (1.085) 36.866 5.006 (922) 40.950
PIS e COFINS diferidos – 37.951 (1.085) 36.866 5.006 (922) 40.950
Total de créditos fiscais diferidos  106.398 262.200 (109.452) 259.146 402.027 (409.508) 251.665
Passivo - Não circulante
Imposto de renda diferido 20.865 114.274 (134.558) 581 377 – 958
Ajuste de títulos e valores
 mobiliários a valor de mercado 20.865 113.693 (134.558) – – – –
IR debêntures incentivadas – 581 – 581 377 – 958
Contribuição social diferido 12.519 68.216 (80.735) – – – –
Ajuste de títulos e valores
 mobiliários a valor de mercado 12.519 68.216 (80.735) – – – –
Total de débitos fiscais diferidos 33.384 182.490 (215.293) 581 377 – 958
Total de créditos e débitos
 diferidos  73.014 79.710 105.841 258.565 401.650 (409.508) 250.707

Os créditos tributários diferidos da Companhia estão classificados no ativo não circulante, sendo originados 
de prejuízo fiscal, base negativa e adições e exclusões temporárias, compostos em sua maioria, de provisões 
judiciais fiscais, provisões de PIS e COFINS diferidos, redução ao valor recuperável, atualização de depósitos 
judiciais e provisão para Participações nos Lucros e Resultados (PLR). Os débitos tributários diferidos estão 
classificados no ativo não circulante.
Com o fim da vigência da Medida Provisória (MP) nº 1.115, que altera a Lei nº 7.689 de 1988, passa a vigorar 
a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL de 16% para 15%, com produção de efeitos a 
partir de 01 de janeiro de 2023.
Conforme Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021, a Companhia realizou estudo aprovado pela 
administração indicando que a projeção de resultados aponta para a apuração de lucros tributáveis nos próximos 
dez anos, viabilizando o uso na integralidade dos créditos tributários diferidos, decorrentes de diferenças 
temporárias, prejuízo fiscal e/ou base negativa contabilizados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. 
A seguir, a composição da expectativa de realização dos créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízo 
fiscal e/ou base negativa e diferenças temporárias:
Prejuízo fiscal e base negativa - 2023 a 2028
2023 27.039 28%
2024 30.621 31%
2025 24.894 25%
2026 15.576 16%
Total 98.130 100%

Diferenças temporárias - 2022 a 2032
2022* 3.741 0%
2023 5.365 6,81%
2024 6.082 7,72%
2025 4.939 6,27%
2026 5.664 7,19%
2027 6.594 8,37%
2028 a 2031 50.135 63,64%
Total 78.779 100%

(*) 2022 não compõe o total das diferenças temporárias
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A seguir, a composição das diferenças temporárias:

Imposto de Renda/Contribuição Social 31/12/2022 31/12/2021
Provisão contingências trabalhistas  2.269 2.757
Provisão contingências cíveis  10.440 9.919
Provisão contingências fiscais  1.373 1.345
Redução ao valor recuperável  16.714 20.326
Provisão excedente técnico  17.332 12.879
Fundo de marketing  22.651 12.708
PIS exigibilidade suspensa  32.720 30.251
COFINS exigibilidade suspensa  143.486 131.372
Outras provisões - Ágio  10.004 10.004
Obrigações a pagar - Provisão  2.206 1.720
Outras receitas (atualização depósito judicial)  (83.286) (68.705)
Participações resultados - PLR  61.985 59.883
PIS e COFINS diferidos  (40.949) (36.866)
Total das provisões temporárias 196.945 187.593
Alíquota aplicada - IRPJ - 25% 49.236 46.898
Alíquota aplicada - CSLL - 15% 29.542 28.139
Total 78.779 75.037

11. Outros valores e bens
11.1 Direito de uso
O arrendamento comporta substancialmente aluguéis de máquinas, veículos e notebooks e a amortização 

conforme nota 3.21, acompanha o tempo de vigência dos contratos, com taxas de 0,6% a 8,2% ao mês. A 

movimentação está apresentada a seguir:

  31/12/2021
Amortização / 

movimentação 31/12/2022
ATIVO      
Imóveis  282.714  21.268 303.982 
Equipamentos  7.143 (3.230) 3.913 
Veículos  934  154 1.088 
Total  290.791  18.192 308.983 
PASSIVO
Circulante  32.428 (5.137) 27.291 
Não Circulante  258.060  27.463 285.523 
Total  290.488  22.326 312.814 

  01/01/2021
Depreciação / 

movimentação 31/12/2021

ATIVO      

Imóveis 258.632 24.082 282.714

Equipamentos 369 6.774 7.143

Veículos 1.167 (233) 934

Total 260.168 30.623 290.791

PASSIVO

Circulante 23.053 9.375 32.428

Não Circulante 237.115 20.945 258.060

Total 260.168 30.320 290.488

Arrendamentos a Pagar 31/12/2022 31/12/2021

Arrendamentos a pagar  359.535 337.347

Juros de arrendamento  (46.721) (46.859)

Total  312.814 290.488

Circulante  27.291 32.428

Não circulante  285.523 258.060

11.2. Valores a receber – venda da CNP Capitalização S.A.

Como informado na nota 3.1, em 13 de setembro de 2022, a Icatu Seguros S.A. vendeu a participação societária 

de 49% na CNP Capitalização S.A. para a CNP Assurances S.A. e em 30 de janeiro de 2023 a operação foi 

totalmente concluída.

A negociação foi aprovada em 08 de novembro de 2022 pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica 

(CADE) e em 19 de janeiro de 2023 pelo órgão regulador, a SUSEP.

Em setembro de 2022, o investimento foi transferido para o ativo mantido para venda, mensurado a valor justo, e 

em 31 de dezembro de 2022 esse valor era de R$192.784. A operação, como um todo, e pelas especificidades 

relatadas, gerou uma despesa de R$17.631 para a Companhia.

12. Investimentos
A Companhia possui a totalidade de seus investimentos em controladas e coligadas em empresas brasileiras, exceto quanto a Icatu S.A de Capitalización y Ahorro, que é uma empresa argentina, que não está operacional.  

A composição desses investimentos é a seguinte:

Total de passivos
líquidos de Total das Lucro

Quantidade de ações Quantidade % de Total de provisões provisões Capital Patrimônio Total das líquido Investimento Resultado patrimonial
Investimentos  ON PN de cotas participação  ativos judiciais judiciais social líquido receitas (prejuízo)  31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021 
Icatu Capitalização S.A. 800.894.586 – – 100% 2.798.926 2.556.902 3.969 201.484 239.600 1.793.624 28.923 239.600 205.593 28.923 25.253
Brasilcap Capitalização S.A. 216.010.804 184.329.196 – 17% 11.509.341 8.604.334 1.112.512 354.398 649.780 5.949.271 217.767 108.493 79.177 36.453 585
Caixa Capitalização S.A. 8.000 – – 0% – – – – – – 119.972 23.102 52.679
Icatu Serviços de Adm. Previdenciária Ltda. – – 51.245.081 100% 15.653 15.310 556 46.245 (369) 11.197 (10.769) – 400 (10.769) (7.186)
Banrisul Icatu Participações S.A. – – – 50% 264.425 25.864 – 91.024 238.560 – 131.662 – – – 15.895
Vanguarda Companhia de Seguros Gerais 3.316.721 – – 100% 7.281 1.987 – 4.699 5.300 – 19 5.295 5.281 19 970
Itumbiara Participações Ltda. – – 16.161.870 45% 14.556 317 – 16.162 14.542 – (552) 6.526 6.773 (247) 1.341
Icatu Assessoria S.A. – – 65.953.546 100% 294.857 214.946 – 65.954 67.746 (185.050) 13.547 67.746 14.757 13.547 (22.174)
Icatu Consultoria de Investimentos S.A. 301.200 – – 100% 302.307 287.313 – 301 14.425 (199.650) 146.027 14.425 11.397 146.027 156.049
Vanguardacap Capitalização S.A. 12.000.000 – – 100% 24.985 11.382 8 12.000 13.599 – 1.385 13.599 12.543 1.385 406
Icatu Correspondente Bancário – – 100.000 100% – – – 100 344 242 344 102 242 3
Outras Participações Societárias (a) – – – – – – – – – – – 7 10 (3) (1)
Total das Participações Acionárias – – – – – – – – – – – 456.035 456.005 238.679 223.820
Resultado de outras operações (b) – – – – – – – – – – – – 33 (5.537)
Outros investimentos (c) – – – – – – – – – – – 93 92 – -
Total de Investimentos/Resultado Patrimonial – – – – – – – – – – – 456.128 456.097 238.712 218.283

(a) Em 30 de setembro de 2021, a Icatu Seguros S.A. vendeu a operação com o Banco do Estado do Rio Grande do Sul (Banrisul) para a sua controlada Icatu Consultoria e Investimentos S.A.

(b) Investidas Icatu S.A de Capitalización y Ahorro e Icatu Soluções e Seguridade Ltda.

(c) Obras de arte.

A seguir, a movimentação das principais participações acionárias da Companhia:

Saldo em 
01/01/2021 Adições

Baixas / 
Transferências Dividendos

Ajuste  
TVM

Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Baixas / 
Transferências Dividendos

Ajuste  
TVM

Equivalência 
patrimonial

Saldo em 
31/12/2022

Icatu Capitalização S.A. 153.017 25.000 – – 2.323 25.253 205.593 10.000 – – (4.916) 28.923 239.600
Brasilcap Capitalização S.A. 89.940 16.671 – (5.140) (22.879) 585 79.177 68 – (9.564) 2.359 36.453 108.493
Caixa Capitalização S.A. 207.803 – – (51.649) (88.861) 52.679 119.972 – (171.195) (37.534) 65.655 23.102 –
Icatu Serviços de Adm. Previdenciária Ltda. – 11.000 (3.414) – – (7.186) 400 – – – – (400) –
Banrisul Icatu Participações S.A. 114.256 – (124.352) – (5.799) 15.895 – – – – – – –
Vanguarda Companhia de Seguros Gerais 7.114 – (242) (2.561) – 970 5.281 – – (5) – 19 5.295
Itumbiara Participações Ltda. 3.198 2.235 – – – 1.340 6.773 – – – – (247) 6.526
Icatu Assessoria S.A. 11.931 25.000 (1) – – (22.173) 14.757 40.000 – (558) – 13.547 67.746
Icatu Consultoria de Investimentos S.A. 29.914 243 – (174.910) 101 156.049 11.397 – – (135.938) (7.061) 146.027 14.425
Vanguardacap Capitalização S.A. 13.016 – – (879) – 406 12.543 – – (329) – 1.385 13.599
Icatu Correspondente Bancário – 102 – – – – 102 – – – – 242 344
Outras participações societárias 13 – – – – (3) 10 – – – – (3) 7
Total 630.202 80.251 (128.009) (235.139) (115.115) 223.815 456.005 50.068 (171.195) (183.928) 56.037 249.048 456.035

13. Imobilizado
O ativo imobilizado é composto por bens corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia, 

inclusive as benfeitorias em imóveis de terceiros, as quais tendem a beneficiar o Grupo Icatu por mais de um 

exercício. 

Taxa anual de 

depreciação 31/12/2021 Aquisições Baixa Depreciação 31/12/2022

Equipamentos 20% 12.709 5.250 (688) (5.539) 11.732

Móveis, máquinas e utensílios 10% 5.535 2.019 (27) (978) 6.549

Outras imobilizações (a) 20% 25.321 4.491 (2.000) (6.028) 21.784

Total 43.565 11.760 (2.715) (12.545) 40.065

(a) Outras imobilizações são referentes a benfeitorias.

Taxa anual de 

depreciação 01/01/2021 Aquisições Baixa Depreciação 31/12/2021

Equipamentos 20% 11.576 9.069 (2.423) (5.513) 12.709

Móveis, máquinas e utensílios 10% 4.687 7.448 (5.658) (942) 5.535

Outras imobilizações 20% 10.375 50.791 (31.036) (4.809) 25.321

Total 26.638 67.308 (39.117) (11.264) 43.565

14. Intangível
Os intangíveis são compostos da seguinte forma:

Taxa anual de 
amortização 31/12/2021 Adições Baixa Amortização 31/12/2022

Desenvolvidos internamente 121.877 96.577 (2.238) (9.517) 206.699
Marcas e patentes – 71 – – – 71
Sistemas de computação 20% 121.806 96.577 (2.238) (9.517) 206.628
Adquiridos de terceiros 196.679 24.557 (9.084) (16.566) 195.586
Sistemas aplicados 20% 9.141 15.142 (9.084) (4.264) 10.935
Balcão de vendas (a) (b) – 187.538 9.415 – (12.302) 184.651
Total 318.556 121.134 (11.322) (26.083) 402.285

Taxa anual de 

amortização 01/01/2021 Adições Baixas

Reclas- 

sificação Amortização 31/12/2021

Desenvolvidos internamente 78.614 55.205 (7.309) 2.710 (7.343) 121.877

Marcas e patentes – 71 – – – – 71

Sistemas de computação 20% 78.543 55.205 (7.309) 2.710 (7.343) 121.806

Adquiridos de terceiros 368.219 10.118 (152.295)  (2.710) (26.653) 196.679

Sistemas aplicados 20% 10.547 10.118 (1.435) (2.710) (7.379) 9.141

Balcão de vendas (a) – 357.672 – (150.860) – (19.274) 187.538

Total 446.833 65.323 (159.604) – (33.996) 318.556

(a) Registra o valor pago pela compra do direito de comercialização, em caráter de exclusividade, de produtos 

de seguros de pessoas e previdência nos canais de distribuição de parceiras, que são elas: Banco do Nordeste 

(BNB), Guia-Bolso, Banco Inter, Azimut e 88i. Amortizado pelo prazo de vigência dos contratos que varia de  

5 a 20 anos.

(b) A Companhia adquiriu em 27 de junho de 2022 o balcão do Banese da sua controlada Icatu Capitalização 

S.A. e a amortização se dará pelo prazo remanescente do contrato.

15. Obrigações a pagar
As principais obrigações a pagar são apresentadas a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores  4 6.281
Participação nos lucros a pagar (a)  26.904 22.144
Pagamentos a realizar (b)  160 17.997
Outras – Portabilidades e PGBL (c)  – 8.420
Provisão fundo de marketing (d)  22.651 12.708
Obrigações a pagar – FMP e campanhas (e)  533 459
Outras contas a pagar (f)  9.125 9.817
Leasing arrendamento e juros a pagar (g)  332 (12)
Passivo circulante  59.709 77.814 
Outras contas a pagar (f)  370 –
Participação nos lucros a pagar (a)  24.047 26.706
Leasing arrendamento e juros a pagar (g) – 385
Passivo não circulante  24.417 27.091
Total 84.126 104.905

(a) Referem-se aos valores a pagar à funcionários, conforme convenção interna, referente a participação nos 
lucros, para os programas de curto e longo prazos;
(b) São pagamentos a efetuar relacionados a sinistros, comissões, prêmios e renda;
(c) Referem-se aos pagamentos a efetuar para outras instituições, relacionadas a portabilidades;
(d) São verbas destinadas e provisionadas as despesas com marketing, em percentuais definidos nos contratos 
com parceiros;
(e) Referem-se a provisões de campanhas junto a parceiros e corretores para apuração no exercício seguinte;
(f) Estão relacionadas as provisões de despesas da Companhia, earn-out, contratos e outras relacionadas a 
benefícios e descontos de folha dos funcionários;
(g) São os valores a pagar, classificados de acordo com os prazos contratuais, referente aos “arrendamentos 
mercantis”, basicamente softwares, hardwares e aluguéis, bem como os juros a pagar oriundos destes contratos.

16. Impostos e contribuições
São os impostos e contribuições apurados e lançados, para pagamentos de curtíssimo prazo:

31/12/2022 31/12/2021
IR 4.912 –
CSLL 4.869 –
COFINS 7.338 2.475
PIS 1.189 398
Total de Créditos Fiscais 18.308 2.873

17. Débitos das operações - operações com seguradoras e resseguradoras
Essas obrigações são referentes aos contratos de cosseguros e resseguros cedidos, que a Companhia adquire 
com o intuito de mitigar os riscos assumidos perante os segurados, estratégia que faz parte do gerenciamento 
dos riscos de suas operações. Adicionalmente, há obrigações com o pagamento de pró-labore e comissões, 
referente a esses mesmos contratos, bem como a estimativa atuarial para àqueles contratos com risco vigentes 
e não emitidos. A seguir, a composição desses montantes:

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios de cosseguro cedido emitido 3.991 2.186
Prêmios de cosseguro cedido a liquidar 11.421 9.686
Total operações com seguradoras 15.412 11.872

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios de resseguro cedido emitido  41.071 52.996
Prêmios de resseguro cedido a liquidar  2.793 1.551
Total operações com resseguradoras  43.864 54.547
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31/12/2022 31/12/2021
Comissões riscos emitidos diretos  24.906 21.868
Comissões a pagar e RVNE  50.983 49.500
Pró-labore emitido 6.825 4.693
Pró-labore a pagar 1.229 2.469
Outros 2.232 223
Total corretores de seguros e resseguros 86.175 78.753

18. Depósitos de terceiros
São prêmios e contribuições pagos pelos segurados e participantes, arrecadados pela Companhia, 
cujas apólices e certificados encontram-se em processo de emissão, e as parcelas de prêmios recebidas 

As movimentações das provisões técnicas e dos custos de aquisição diferidos estão demonstradas a seguir:

 
Saldos em 
31/12/2021

Constitui-
ções

Amortiza-
ções

Atualização 
monetária

Saldos em 
31/12/2022

Provisões técnicas - seguros
Prêmios não ganhos 490.107 324.537  (129.822) –  684.822 
Prêmios não ganhos - RVNE 58.188 71.432  (59.929) –  69.691 
Sinistros a liquidar 370.047 1.643.396  (1.658.313) 22.752  377.882 
Sinistros ocorridos mas não avisados 440.753 2.741.004  (2.661.460) –  520.297 
Benefícios a conceder 26.787.002 10.724.281  (11.784.403) 2.317.802  28.044.682 
Benefícios concedidos 74.549 18.761  (10.174) 7.540  90.676 
Excedente financeiro 5 30  (27) 6  14 
Provisão de despesas relacionadas 11.330 9.576  (10.608) –  10.298 
Excedente técnico 2.234 6.482  (3.497) –  5.219 
Resgates e/ou outros valores a regularizar 59.813 1.323.669  (1.240.100) 238  143.620 
Complementar de cobertura 297 270  (525) –  42 
Total 28.294.325 16.863.438  (17.558.858) 2.348.338  29.947.243 

 
Saldos em 
01/01/2021

Constitui-
ções

Amortiza-
ções

Atualização 
monetária

Saldos em 
31/12/2021

Provisões técnicas - seguros
Prêmios não ganhos 240.909 301.502 (52.304) – 490.107
Prêmios não ganhos - RVNE 39.276 79.496 (60.584) – 58.188
Sinistros a liquidar 313.086 1.806.289 (1.778.338) 29.010 370.047
Sinistros ocorridos mas não avisados 368.961 2.657.212 (2.585.420) – 440.753
Benefícios a conceder 24.890.789 14.237.431 (12.550.927) 209.709 26.787.002
Benefícios concedidos 64.411 10.571 (9.825) 9.392 74.549
Excedente financeiro – 1 (4) 8 5
Provisão de despesas relacionadas 10.526 11.737 (10.933) – 11.330
Excedente técnico 8.376 8.835 (14.977) – 2.234
Resgates e/ou outros valores a regularizar 61.924 847.195 (849.953) 647 59.813
Complementar de cobertura 1.332 384 (1.419) – 297
Total 25.999.590 19.960.653 (17.914.684) 248.766 28.294.325

01/01/2021 Constituições 31/12/2021 Constituições 31/12/2022

Custo de aquisição diferido 134.400 135.623 270.023  107.039  377.062 
Total 134.400 135.623 270.023  107.039  377.062 

19.1. Análise de sensibilidade – seguros
Os índices de sinistralidade observados nas linhas de negócio impactam diretamente o resultado apresentado. 
As premissas consideradas no teste foram apuradas com base na experiência observada e a premissa de 5% 
na sinistralidade mostrou-se suficiente para a cobertura das oscilações.
Abaixo, o resultado da análise de sensibilidade para as variações em sinistralidade, nos cenários estimados:

Efeito bruto no resultado e no patrimônio líquido
  31/12/2022 31/12/2021

Variável
Coberturas de risco:
Premissas

Bruto de
 resseguro

Líquido de 
resseguro

Bruto de
 resseguro

Líquido de 
resseguro

Sinistralidade Aumento de 5% de sinistralidade (29.159) (27.021) (25.462) (21.214)
Sinistralidade Redução de 5% na sinistralidade 29.159 27.021 25.462 21.214

20. Provisões técnicas e custos de aquisição diferidos – previdência complementar
As provisões técnicas e os custos de aquisição diferidos, que tem por natureza a emissão de corretagens, pró-
labores e agenciamentos, estão classificados no circulante e não circulante de acordo com a expectativa de 
exigibilidades e realização, e são compostos da seguinte forma:

31/12/2022 31/12/2021

Circulante
Não 

circulante Total Circulante
Não 

circulante Total
Provisões técnicas
 Prêmios não ganhos  770 2 772 614 2 616
 Prêmios não ganhos – RVNE  31 – 31 23 – 23
 Benefícios a conceder 2.450.606 16.400.213 18.850.819 2.270.861 15.197.305 17.468.166
 Benefícios concedidos 56.684 479.144 535.828 50.408 406.558 456.966
 Sinistros a liquidar administrativo 2.403 – 2.403 2.338 – 2.338
 Sinistros a liquidar judicial 5.917 – 5.917 4.520 – 4.520
 Excedente financeiro 1.067 5.910 6.977 838 5.490 6.328

encontram-se em processo de regularização ou identificação. O processo de regularização é aplicável às faturas 

recebidas com valores ou dados divergentes. 

A idade dos depósitos de terceiros está distribuída da seguinte forma:

31/12/2022 31/12/2021
1 até 30 dias  46.419 98.440
31 até 60 dias  1.939 914
61 até 120 dias  803 724
121 até 180 dias  207 977
181 até 365 dias  279 1.030
Mais de 365 dias  287 1.246
Total  49.934 103.331

31/12/2022 31/12/2021

Circulante
Não 

circulante Total Circulante
Não 

circulante Total
 Eventos ocorridos mas não 
  avisados 2.785 – 2.785 2.681 – 2.681
 Provisão de despesas relacionadas 342 2.489 2.831 193 1.393 1.586
 Resgates e/ou outros valores
  a regularizar  105.256 – 105.256 55.814 – 55.814
 Provisão complementar
  de cobertura 5.029 36.687 41.716 9.527 68.357 77.884
Total 2.630.890 16.924.445 19.555.335 2.397.817 15.679.105 18.076.922

31/12/2022 31/12/2021

Circulante
Não 

circulante Total Circulante
Não 

circulante Total

 Custo de aquisição diferidos 1.490 7.473 8.963 1.414 7.227 8.641
Total 1.490 7.473 8.963 1.414 7.227 8.641

As movimentações das provisões técnicas e dos custos de aquisição diferidos estão demonstradas a seguir:

31/12/2021 Constituições Reversões

Atualização

monetária 31/12/2022

Provisões técnicas

 Prêmios não ganhos 616 671 (515) – 772

 Prêmios não ganhos - RVNE 23 47 (39) – 31

 Benefícios a conceder 17.468.166 5.356.882 (5.379.223) 1.404.994 18.850.819

 Benefícios concedidos 456.966 112.192 (85.363) 52.033 535.828

 Sinistro a liquidar 6.858 6.641 (5.720) 541 8.320

 Excedente Financeiro 6.328 505 (779) 923 6.977

 Eventos ocorridos mas não avisados 2.681 4.366 (4.262) – 2.785

 Provisão de despesas relacionadas 1.586 1.553 (308) – 2.831

 Resgates e/ou outros valores a regularizar 55.814 553.304 (505.760) 1.898 105.256

 Provisão complementar de cobertura 77.884 71.122 (107.290) – 41.716

Total 18.076.922 6.107.283 (6.089.259) 1.460.389 19.555.335

01/01/2021 Constituições Reversões

Atualização

monetária 31/12/2021

Provisões técnicas

 Prêmios não ganhos  532 414 (330) – 616

 Prêmios não ganhos - RVNE  116 49 (142) – 23

 Benefícios a conceder 16.484.780 7.060.174 (6.221.911) 145.123 17.468.166

 Benefícios concedidos 348.354 105.794 (71.363) 74.181 456.966

 Sinistro a liquidar 4.341 3.573 (1.686) 630 6.858

 Excedente financeiro 6.625 230 (571) 44 6.328

 Eventos ocorridos mas não avisados 1.970 3.550 (2.839) – 2.681

 Provisão de despesas relacionadas 1.530 887 (831) – 1.586

 Resgates e/ou outros valores

  a regularizar  87.495 478.166 (516.122) 6.275 55.814

 Provisão complementar de cobertura 50.166 76.997 (49.279) – 77.884

Total 16.985.909 7.729.834 (6.865.074) 226.253 18.076.922

01/01/2021
Consti-
tuições

Amortiza-
ções 31/12/2021

Consti-
tuições

Amorti-
zações 31/12/2022

Custo de aquisição diferido 8.430 657 (446) 8.641 791 (469) 8.963
Total 8.430 657 (446) 8.641 791 (469) 8.963

20.1. Análise de sensibilidade – previdência

As premissas consideradas nas análises foram apuradas com base na experiência observada. Na desistência 

(transferência de recursos, resgates e/ou cancelamentos), o stress de 10% representa o dobro da oscilação 

média. Na conversão em renda, o incremento de 5% representa um aumento de 50% na média histórica de 

conversão em renda. Na longevidade, a premissa de 10%, aplicada sobre uma tábua realista, já representa 

um cenário de stress. Com base em dados históricos, um stress de 1% na Taxa de Juros é considerado uma 

oscilação representativa frente médias do mercado.

19. Provisões técnicas e custos de aquisição diferidos - seguros
As provisões técnicas e os custos de aquisição diferidos, que tem por natureza a emissão de corretagens, pró-labores e agenciamentos, estão classificados no passivo circulante e não circulante, de acordo com a expectativa de 
exigibilidades e realização e são compostos da seguinte forma:

31/12/2022 31/12/2021

Provisões técnicas - seguros Pessoas Vida individual

Vida com cobertura 

por sobrevivência Total Pessoas Vida individual

Vida com cobertura 

por sobrevivência Total

Circulante                

Prêmios não ganhos 334.377 3.167 – 337.544 248.466 3.348 – 251.814

Prêmios não ganhos - RVNE 69.664 27 – 69.691 58.110 78 – 58.188

Sinistros a liquidar administrativo 186.695 1.276 154 188.125 184.138 1.714 145 185.997

Sinistros a liquidar judicial 44.257 1.417 – 45.674 53.036 2.202 – 55.238

Sinistros ocorridos mas não avisados 281.718 4.680 – 286.398 235.839 3.975 – 239.814

Benefícios a conceder 2 53 3.642.837 3.642.892 1 15 3.481.336 3.481.352

Benefícios concedidos – 21 9.153 9.174 – 20 7.827 7.847

Excedente financeiro – – 9 9 – – 1 1

Provisão para despesas relacionadas 3.482 59 16 3.557 4.455 174 9 4.638

Excedente técnico 5.219 – – 5.219 2.234 – – 2.234

Resgates e/ou outros valores a regularizar 5 3.996 139.619 143.620 – 3.729 56.084 59.813

Complementar de cobertura – – 4 4 – 1 15 16

Total 925.419 14.696 3.791.792 4.731.907 786.279 15.256 3.545.417 4.346.952

Não Circulante

Prêmios não ganhos 347.278 – – 347.278 238.293 – – 238.293

Sinistros a liquidar administrativo 3.824 26 – 3.850 2.613 24 – 2.637

Sinistros a liquidar judicial 135.882 4.351 – 140.233 121.145 5.030 – 126.175

Sinistros ocorridos mas não avisados 228.255 5.644 – 233.899 196.037 4.902 – 200.939

Benefícios a conceder 1.583 20.233 24.379.974 24.401.790 1.038 6.043 23.298.569 23.305.650

Benefícios concedidos – 79 81.423 81.502 – 89 66.613 66.702

Excedente financeiro – – 5 5 – – 4 4

Provisão para despesas relacionadas 6.443 130 168 6.741 6.242 359 91 6.692

Complementar de cobertura – 2 36 38 – 4 277 281

Total 723.265 30.465 24.461.606 25.215.336 565.368 16.451 23.365.554 23.947.373

Total  1.648.684  45.161 28.253.398 29.947.243 1.351.647 31.707 26.910.971 28.294.325

31/12/2022 31/12/2021

  Pessoas Vida individual

Vida com cobertura 

por sobrevivência Total   Pessoas Vida individual

Vida com cobertura 

por sobrevivência Total

Custos de aquisição diferidos - seguros Custos de aquisição diferidos - seguros

Circulante 181.837 3.192 3.178 188.207 Circulante 134.698 1.915 2.812 139.425

Não circulante 171.910 6.716 10.229 188.855 Não circulante 116.913 3.328 10.357 130.598

Total 353.747 9.908 13.407 377.062 Total 251.611 5.243 13.169 270.023
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22. Garantia das provisões técnicas
Os ativos garantidores das provisões técnicas são compostos por:

31/12/2022 31/12/2021

Provisões técnicas - Seguros e previdência 49.502.578 46.371.247
Ajustes:
Depósito judicial (5.466) (6.322)
Direito creditório (81.066) (71.751)
Custos de aquisição diferidos (redutores)(a) (279.796) (184.875)
Provisões técnicas - Resseguros (redutores)(b) (89.214) (80.499)
Efeito monetário (c) – 39.403
Total a ser coberto 49.047.036 46.067.203
Ativos vinculados à cobertura de reservas   
Debêntures 9.410 9.178
Letras financeiras 107.783 102.494
Depósito a prazo com garantia especial – 11.712
Quotas de fundos de investimento - Exclusivos 48.692.387 45.975.018
Quotas de fundos de investimento - Não Exclusivos 384.640 276.765
Equivalente de caixa 11.302 4.608
Total dos ativos vinculados 49.205.522 46.379.775
Ativos bloqueio judicial - Não vinculado a cobertura de reserva 3.286 4.023
Total de aplicações (d) 49.208.808 46.383.798
Excesso de ativos vinculados à cobertura de reserva 158.486 312.572

(a) Custos de aquisição diferidos: Circulante R$ 189.697 e não circulante R$ 196.328, total R$ 386.025 sendo 
redutores R$ 279.796 e não redutores R$ 106.229.
(b) Ativos de resseguro: Circulante R$ 87.649 e não circulante R$ 43.028, total de R$ 130.677 sendo redutores 
R$ 89.214 e não redutores R$ 41.463.
(c) Os títulos mantidos até o vencimento são apresentados pelo valor de mercado, sendo R$ 29.464 menor que 
o valor contábil (R$ 53.844 maior que o valor contábil em 31/12/2021) (nota 5.1).

23. Provisões judiciais, obrigações fiscais e depósitos judiciais 

23.1. Provisão de sinistros a liquidar judicial

As provisões de natureza cível que contemplam sinistros em disputa judicial relacionados à contratos existentes, 
em vigor ou não, estão contabilizadas na rubrica “Provisão de sinistros a liquidar”, no passivo circulante e não 
circulante, de acordo com a expectativa de exigibilidade da sua realização (Notas 19 e 20). Essa expectativa é 
revista e atualizada semestralmente considerando o período entre o aviso e o respectivo pagamento.
A seguir, apresentamos a posição dos sinistros judiciais a liquidar que estão ligados à contratos existentes:

31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade
Valor 

estimado
Valor 

provisionado Quantidade
Valor 

estimado
Valor 

provisionado

Provável 922 145.735 145.735 887 143.099 143.099
Possível 2.767 377.005 – 2.448 343.868 –
Remota 36 7.229 – 51 11.296 –
Total 3.725 529.969 145.735 3.386 498.263 143.099

Abaixo, a movimentação das provisões judiciais relacionadas a sinistros e benefícios, registradas como Provisão 
de Sinistros a Liquidar Judicial:

Saldo em 
01/01/2021 Adições

Atualização 
monetária Baixas

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Atualização 
monetária Baixas

Saldo em 
31/12/2022

PSL 
Judicial 143.805 39.322 24.702 (64.730) 143.099 53.279 10.307 (60.950) 145.735

Total 143.805 39.322 24.702 (64.730) 143.099 53.279 10.307 (60.950) 145.735

23.2. Outras provisões judiciais
Refere-se ao valor total em discussão dos processos judiciais, composto pelas demais causas cíveis, causas 
trabalhistas e pelas discussões em que se questionam PIS e COFINS sobre as receitas financeiras e encargos 
previdenciários sobre participação nos lucros e resultados.
As provisões judiciais estão classificadas no passivo não circulante na rubrica “Outros Débitos”, conforme 
demonstrado a seguir:

Causas cíveis – não relacionadas a sinistros/benefícios
31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade
Valor 

estimado
Valor 

provisionado Quantidade
Valor 

estimado
Valor 

provisionado
Provável 509 10.440 10.440 566 9.919 9.919
Possível 818 102.988 – 788 83.680 –
Remota 26 4.583 – 34 1.430 –
Total 1.353 118.011 10.440 1.388 95.029 9.919

Causas trabalhistas
31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade
Valor 

estimado
Valor 

provisionado Quantidade
Valor 

estimado
Valor 

provisionado
Provável 19 2.269 2.269 24 2.757 2.757 
Possível 20 5.970 – 23 8.671 – 
Remota – – – 2 2.125 – 
Total 39 8.239 2.269 49 13.553 2.757 

Causas fiscais
31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade
Valor 

estimado
Valor 

provisionado Quantidade
Valor 

estimado
Valor 

provisionado
Provável 12 717 717 11 689 689
Possível 48 35.897 – 48 38.415 –
Remota 2 211 – 2 286 –
Total 62 36.825 717 61 39.390 689

Abaixo, a movimentação das provisões judiciais não relacionadas a sinistros e benefícios:

Saldo em 
01/01/2021 Adições

Atualização 
monetária Baixas

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Atualização 
monetária Baixas

Saldo em 
31/12/2022

Cíveis 8.698 9.745 (2.610) (5.914) 9.919 7.285 805 (7.569) 10.440
Trabalhistas 3.249 2.066 (260) (2.298) 2.757 208 (348) (348) 2.269
Fiscais 1.144 44 112 (611) 689 8 20 - 717
Total 13.091 11.855 (2.758) (8.823) 13.365 7.501 477 (7.917) 13.426

23.3. Outras contas a pagar 
Nesta rubrica são registradas as obrigações fiscais em discussão judicial, conforme composição a seguir:

Saldo em 31/12/2021 Adições Atualização monetária Saldo em 31/12/2022
COFINS 131.372 2.445 9.669 143.486
PIS 30.251 397 2.072 32.720
Outros impostos 2.114 – 110 2.224
Total – Outras contas a pagar 163.737 2.842 11.851 178.430

Saldo em
 01/01/2021 Adições

Atualização 
monetária

Pagamentos/
baixas

Saldo em
 31/12/2021

Contribuição social 10.472 – 196 (10.668) –
COFINS 118.747 9.612 3.013 – 131.372
PIS 33.941 1.562 680 (5.932) 30.251
Outros impostos 2.083 – 38 (7) 2.114
Total – Outras contas a pagar 165.243 11.174 3.927 (16.607) 163.737

Apresentamos, a seguir, um resumo dos principais questionamentos oriundos de obrigações fiscais.

PIS COFINS Total

Tese
Depósito 
judicial Provisão

Depósito 
judicial Provisão

Depósito 
judicial Provisão

Alargamento da base (a) 26.377 23.305 155.138 143.420 181.515 166.725
Faturamento (b) 11.792 9.404 – – 11.792 9.404
Exclusão do ISS da base (c) – 11 – 66 – 77
Saldo total 31/12/2022 38.169 32.720 155.138 143.486 193.307 176.206

PIS COFINS Total

Tese
Depósito 
judicial Provisão

Depósito 
judicial Provisão

Depósito 
judicial Provisão

Alargamento da Base (a) 24.588 21.348 140.057 131.372 164.645 152.720
Faturamento (b) 11.166 8.903 - - 11.166 8.903
Saldo total 31/12/2021 35.754 30.251 140.057 131.372 175.811 161.623

(a) PIS/COFINS - Alargamento da base - Lei nº 9.718/1998; Ativo garantidor e ativo livre - Lei nº 12.973/2014.PIS/
COFINS - Alargamento da base - Lei nº 9.718/1998; Ativo garantidor e ativo livre - Lei nº 12.973/2014.
(b) PIS - Sobre as receitas brutas operacionais de julho de 1997 em diante - Emenda Constitucional nº 17/1997 
e PIS - Incidente sobre as receitas operacionais brutas nos termos do artigo 72, inciso V do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988.
(c) ISSQN - Exclusão da Base de cálculo de PIS/COFINS - MS nº 0137727-36.2017.4.02.5101.
23.4. Depósitos judiciais e fiscais
Estão classificados no ativo não circulante e são compostos como segue:

31/12/2022 31/12/2021
Cíveis 16.851 10.683
Trabalhistas 244 522
Fiscais 202.851 184.525
Outras – 6.322
Total depósitos judiciais 219.946 202.052

Abaixo, a movimentação dos depósitos judiciais fiscais:

Saldo em 
01/01/2021 Adições

Atualização 
monetária Baixa

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Atualização 
monetária

Saldo em 
31/12/2022

Fiscais (a) 191.326 10.946 5.370 (23.117) 184.525 2.768 15.558 202.851
Total 191.326 10.946 5.370 (23.117) 184.525 2.768 15.558 202.851

(a) Os valores depositados judicialmente nos mandados de segurança em que a Companhia discutia a 
majoração de alíquota de 9% para 15% da CSLL - Lei n° 11.727/2008, foram integralmente convertidos em 
renda em favor da União Federal.
24. Patrimônio líquido
24.1. Capital social
Em 31 de dezembro de 2022, o capital subscrito e integralizado de R$ 640.350 (R$ 590.350 em 31 de dezembro 
de 2021) é representado por 93.983.477 ações (93.983.477 em 31 de dezembro de 2021) sem valor nominal, 
sendo 81.472.511 (81.472.511 em 31 de dezembro de 2021) ações ordinárias e 12.510.966 (12.510.966 em 31 
de dezembro de 2021) ações preferenciais. As ações preferenciais não possuem direito de voto, mas têm direito 
a dividendo mínimo de 1% incidente sobre o capital social representado pelas ações preferenciais e possuem 
prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, com base na parcela do preço de emissão destinada à conta 
capital. 
Em 07 de março de 2022 foi aprovado pela SUSEP o aumento de capital em R$ 50.000, mediante a emissão 
de 2.993 ações nominativas sem valor nominal, sendo 2.594 ações ordinárias deliberado na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 31 de agosto de 2021, pelos acionistas.
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O teste indicou impacto quanto ao aumento da taxa de juros e agravo na taxa de sobrevivência, como a seguir:

Coberturas de acumulação/sobrevivência Efeito bruto no resultado e no patrimônio líquido
31/12/2022 31/12/2021

Variável Premissas Bruto de resseguro Líquido de resseguro Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Conversão em renda Aumento de 5% na premissa de conversão em renda (2.085) (2.085) (2.560) (2.560)
Conversão em renda Redução de 5% na premissa de conversão em renda 2.085 2.085 2.514 2.514
Taxa de juros Redução de 1% aa na taxa de desconto (ETTJ) (17.588) (17.588) 7.230 7.230
Taxa de juros Aumento de 1% aa na taxa de desconto (ETTJ) 20.422 20.422 47.589 47.589
Sobrevivência Agravo de 10% na taxa de sobrevivência (7.925) (7.925) (15.104) (15.104)
Sobrevivência Redução de 10% na taxa de sobrevivência 6.954 6.954 14.260 14.260
Taxa de desistência Redução de 10% na taxa de desistência (1.902) (1.902) (2.571) (2.571)
Taxa de desistência Aumento de 10% na taxa de desistência 1.797 1.797 2.427 2.427

21. Desenvolvimento de sinistros
O desenvolvimento de sinistros bruto de resseguro está demonstrado a seguir:

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

No ano do aviso 502.561 411.550 377.371 412.869 452.989 416.610 471.603 529.389 605.841 1.103.907 998.334 6.283.024
1 ano após o aviso 498.978 415.560 382.334 466.132 486.187 458.880 528.336 591.913 663.751 1.200.508 – 5.692.579
2 anos após o aviso 497.614 411.158 384.132 471.869 487.847 463.532 535.403 601.927 678.350 – – 4.531.832
3 anos após o aviso 498.014 414.167 382.634 480.367 495.283 473.187 539.818 615.401 – – – 3.898.871
4 anos após o aviso 502.958 420.709 387.750 489.740 503.207 482.561 548.980 – – – – 3.335.905
5 anos após o aviso 503.724 420.470 389.248 490.280 509.002 486.326 – – – – – 2.799.050
6 anos após o aviso 504.193 426.973 390.954 494.185 516.853 – – – – – – 2.333.158
7 anos após o aviso 505.564 428.022 394.801 491.261 – – – – – – – 1.819.648
8 anos após o aviso 506.993 425.963 397.121 – – – – – – – – 1.330.077
9 anos após o aviso 507.886 426.833 – – – – – – – – – 934.719
10+ anos após o aviso 505.337 – – – – – – – – – – 505.337
Estimativa na data base (2021) (a) 505.337 426.833 397.121 491.261 516.853 486.326 548.980 615.401 678.350 1.200.508 998.334 6.865.304
Pagamentos efetuados (b) 499.569 413.882 383.060 471.403 487.861 465.840 523.987 585.948 659.745 1.181.875 811.900 6.485.070
Sinistros pendentes (c) = (a) – (b) 5.768 12.951 14.061 19.858 28.992 20.486 24.993 29.453 18.605 18.633 186.434 380.234
Sinistros pendentes fora da análise * 5.968
Sinistros a liquidar total 386.202

* Os sinistros com aviso anteriores a 2012 e as rendas vencidas e não pagas estão contempladas no item ‘Sinistros pendentes fora da análise’
O desenvolvimento de sinistros líquido de resseguro está demonstrado a seguir:
 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total

No ano do aviso 498.115 403.336 363.078 392.756 421.662 385.994 424.042 479.664 557.341 1.026.988 932.398 5.885.374
1 ano após o aviso 492.984 403.303 365.211 440.253 451.296 423.389 474.803 543.951 623.474 1.127.414 – 5.346.078
2 anos após o aviso 490.843 398.598 366.225 443.927 451.604 427.315 480.494 552.462 636.614 – – 4.248.082
3 anos após o aviso 491.397 401.353 364.711 449.274 457.289 433.995 485.243 564.246 – – – 3.647.508
4 anos após o aviso 496.109 406.791 367.107 455.518 462.768 439.312 493.304 – – – – 3.120.909
5 anos após o aviso 496.575 407.017 368.200 458.775 467.059 443.193 – – – – – 2.640.819
6 anos após o aviso 497.134 408.182 368.790 460.599 471.359 – – – – – – 2.206.064
7 anos após o aviso 498.250 409.926 370.276 458.822 – – – – – – – 1.737.274
8 anos após o aviso 499.509 408.566 368.755 – – – – – – – – 1.276.830
9 anos após o aviso 500.389 410.466 – – – – – – – – – 910.855
10+ anos após o aviso 498.017 – – – – – – – – – – 498.017
Estimativa na data base (2021) (a) 498.017 410.466 368.755 458.822 471.359 443.193 493.304 564.246 636.614 1.127.414 932.398 6.404.588
Pagamentos efetuados (b) 492.483 398.668 362.267 442.268 449.064 427.228 472.269 539.761 622.301 1.109.085 765.883 6.081.277
Sinistros pendentes (c) = (a) – (b) 5.534 11.798 6.488 16.554 22.295 15.965 21.035 24.485 14.313 18.329 166.515 323.311
Sinistros pendentes fora da análise * 5.968
Sinistros a liquidar total 329.279

* Os sinistros com aviso anteriores a 2012 e as rendas vencidas e não pagas estão contempladas no item ‘Sinistros pendentes fora da análise’
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Prêmio de resseguro por classe de resseguradoras:

31/12/2022 31/12/2021

Resseguradora local 38.592 76.976
Resseguradora admitida 31.921 7.858
Resseguradora eventual 232 –
Total 70.745 84.834

27. Detalhamento de contas da demonstração de resultados

27.1. Prêmios ganhos – seguros

31/12/2022 31/12/2021

Prêmios emitidos 2.792.259 2.334.328
  Prêmios emitidos direto 2.982.558 2.532.725
  Prêmios cosseguro aceito a congêneres 8.837 7.962
  Prêmios cosseguro cedido a congêneres (229.377) (231.494)
  Prêmio riscos vigentes não emitidos 30.241 25.135
  Contribuições para cobertura de riscos 14.581 12.078
  Receitas de contribuições planos repartição simples 7.102 5.857
  Receitas de contribuições planos de renda 7.479 6.221
  Variação das provisões técnicas (225.860) (270.411)
  Variação das provisões técnicas (225.860) (270.411)
 Total 2.580.980 2.075.995

27.2. Sinistros ocorridos – seguros

 31/12/2022 31/12/2021

 Indenizações avisadas (1.045.751)  (1.263.054)
 Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (79.176) (72.140)
 Despesas com sinistros (3.880) (3.927)
 Despesas com benefícios-seguro vida individual (-) VGBL (5.533) (7.548)
 Recuperação de indenizações 57.786 57.010
 Outras despesas com sinistros (11.749)  (8.047)
 Total (1.088.303) (1.297.706)

27.3. Custo de aquisição - seguros
 31/12/2022 31/12/2021

Comissões sobre prêmio emitido (899.321) (791.095)
Recuperação de comissão de cosseguro 77.864 69.754
Variação despesa de comercialização diferida 106.801 135.386
Outras despesas de comercialização (134.545) (88.515)
 Total (849.201) (674.470)

27.4. Outras receitas e despesas operacionais - seguros

31/12/2022 31/12/2021

Despesas com cobrança (13.750) (13.515)
Provisão para contingências cíveis (3.200) (2.999)
Reversão (Constituição) de provisão para riscos de créditos 1.611 (943)
Outras receitas/(despesas) operacionais* (64.819) (526)
Total (80.158) (17.983)

*Principais variações que influenciaram no aumento referentes ao Aderente em R$ 20,1 MM e ao Excedente 
Técnico em R$ 42,0 MM.
27.5. Resultado com operações de seguros – seguros e previdência

 31/12/2022 31/12/2021

Recuperação de indenização - seguros 70.764 79.401
Recuperação de indenização de benefícios - previdência 551 82
Prêmio cedido em resseguro - seguros (71.309) (84.834)
Variação dos sinistros ocorridos - seguros (1.219) 3.867
Variação das provisões técnicas - seguros 6.475 14.228
Variação das provisões técnicas - previdência 19 16
Outras receitas com resseguro 1.590 343
 Total 6.871 13.103

27.6. Rendas de contribuições e prêmios de VGBL - previdência

 31/12/2022 31/12/2021

 Prêmios emitidos 1.978.322 2.214.901
 Receitas de contribuições planos de renda 8.393 7.502
 Receitas de contribuições planos de contribuição variável 1.559.140 1.460.982
 Restituições (609) (472)
 Rendas de contribuições e prêmios de VGBL 3.545.246 3.682.913
 Constituição da provisão de benefícios a conceder - previdência 28.049 (705.041)
 Constituição da provisão de benefícios a conceder 28.049 (705.041)

25. Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos referentes às operações com partes relacionadas, bem como as transações que influenciaram o resultado, referem-se a transações da Companhia com suas controladas diretas e indiretas, 
empresas ligadas e profissionais-chave da administração.

Ativo Passivo Receitas Despesas

Partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Icatu Capitalização S.A. (Controlada) (a) (b) 12.740 19.125 – – 11.429 20.951 (23.922) (23.696)
Icatu Assessoria S.A. (Coligada) (b) 11.007 13.728 – – 126.932 124.157 – –
Icatu Serviços de Adm. Previdenciária Ltda. (Controlada) (b) 135 491 – – 4.312 6.946 – –
Icatu Vanguarda Gestão de Recursos Ltda. (Ligada) (b) (c) 244 – (41) (23) 3.206 4.406 (403) (206)
Itumbiara Participações Ltda. (Controlada) (b) – – – – 206 34 – –
Vanguarda Companhia de Seguros Gerais (Controlada) (b) 5 – – – – 2 – –
Icatu Consultoria de Investimentos S.A. (Controlada) (b) (h) 489 262 – – 2.531 741 – –
VanguardaCap Capitalização S.A. (Controlada) (b) 329 – (329) – 3 30 – –
Rio Grande Capitalização S.A. (Controlada) (a) 1.175 – – – – 1.809 (4.215) (6.414)
Rio Grande Seguros e Previdência S.A. (Controlada) (f) 2.679 8.044 (7.870) (10.663) 56.076 60.998 (124.603) (131.476)
XS4 Capitalização (e) – 7.026 – – – – – –
Icatu Fundo Multipatrocinado - FMP (Ligada) (g) – – – – – – (3.954) (1.717)
Brasilcap Capitalização S.A. (Coligada) (h) 3.381 139 – – – – – –
Administradores/Acionistas (Outros) (d) – – – – – – (19.944) (16.464)
Caixa Capitalização S.A. (Coligada) (h) – 12.511 – – – – – –
Total 32.184 61.326 (8.240) (10.686) 204.695 220.074 (177.041) (179.973)

A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita a seguir:
(a) Aquisição de títulos de capitalização – Os títulos são de pagamento único e vigência mensal. Seu preço é determinado de acordo com notas técnicas atuariais protocoladas na SUSEP e condizentes com as práticas de mercado 
para esse tipo de operação. O objetivo é oferecer ao segurado uma possibilidade de ganho extra pela premiação do título de capitalização atrelado ao seguro adquirido, cujo direito ao sorteio é cedido pela Companhia. 
(b) Reembolsos de custos administrativos, referem-se a rateio de despesas comuns a Companhia, suas controladas e ligadas, os saldos são liquidados mensalmente, conforme estabelecido em instrumento particular de convênio 
assinado entre as partes.  
(c) Valores referentes a taxa de gestão da Icatu Vanguarda Adm. de Recursos Ltda;
(d) Na Assembleia Geral Ordinária, é fixado o montante global da remuneração dos Administradores, conforme determina o Estatuto Social, a ser rateado entre seus membros. Remuneração paga aos Administradores, registrada na 
rubrica “Despesas Administrativas”, referentes a remuneração e benefícios de curto e longo prazo.       
(e) Reembolso de despesas pré-operacionais do projeto Caixa CAP. 
(f) A Companhia mantém acordo operacional de cosseguro com sua controlada indireta Companhia Rio Grande. Os valores do “contas a pagar” são liquidados nos meses subsequentes. 
(g) Contribuições ao Icatu FMP, entidade de previdência complementar fechada, relativas ao plano de aposentadoria de contribuição variável, parcialmente patrocinado pela Companhia, destinado a proporcionar complementação 
previdenciária a seus funcionários.
(h) Dividendos referentes às movimentações oriundas do resultado da companhia.
26. Principais ramos de atuação - seguros
Os principais ramos de seguros estão assim compostos:

31/12/2022 31/12/2021

Ramo Prêmios ganhos Índice de sinistralidade
Índice de 

comissionamento Prêmios ganhos Índice de sinistralidade
Índice de 

comissionamento

Vida em grupo 1.463.435 49,41% 30,45% 1.222.049 73,6% 30,8%
Prestamistas 560.076 31,27% 40,75% 456.697 54,9% 39,7%
Acidentes pessoais 248.971 37,32% 32,48% 180.823 30,0% 30,7%
Vida individual 58.886 12,04% 31,70% 47.058 20,1% 26,8%
Outros 249.612 36,07% 30,39% 169.368 57,7% 28,7%
Total 2.580.980 42,17% 32,90% 2.075.995 63,2% 32,5%

A composição dos prêmios emitidos diretos antes e depois da cessão de resseguros está demonstrada abaixo:

Prêmio direto  líquido de cosseguro Prêmio  cedido resseguro Seguro (–) resseguro prêmio retido Percentual de retenção Percentual ressegurado 

Ramos 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Vida em grupo 1.436.161 1.200.912 24.261 36.430 1.411.900 1.164.482 98,3% 97,0% 1,7% 3,0%
Prestamistas 680.085 602.096 13.944 19.957 666.141 582.139 97,9% 96,7% 2,1% 3,3%
Acidentes pessoais 286.675 250.273 5.637 5.402 281.038 244.871 98,0% 97,8% 2,0% 2,2%
Vida individual 72.178 52.366 13.162 10.908 59.016 41.458 81,8% 79,2% 18,2% 20,8%
Outros 278.082 195.584 13.741 11.365 264.341 184.219 95,1% 94,2% 4,9% 5,8%
Total 2.753.181 2.301.231 70.745 84.062 2.682.436 2.217.169 97,4% 96,3% 2,6% 3,7%
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24.2. Reservas de lucros
Em 31 de dezembro de 2022, as reservas de lucros de R$ 1.207.998 (R$ 1.022.867 em 31 de dezembro de 
2021), são compostas por:
(i) A reserva legal de R$ 128.070 (R$ 118.070 em 31 de dezembro de 2021) é constituída com a destinação de 
5% do lucro líquido do exercício até que o valor atinja 20% do capital social ou 30% da reserva legal mais as 
reservas de capital, conforme legislação em vigor.
(ii) A Reserva Estatutária de R$ 1.022.951 (R$ 552.022 em 31 de dezembro de 2021), contém o montante da 
Reserva Estatutária Especial a seguir detalhada, e sua constituição contém o lucro líquido de cada exercício 
social, após as destinações para Reserva Legal, dividendos e juros sobre o capital próprio, quando aplicáveis, 
observando os limites legais de teto, e tem como objetivo, principalmente, a expansão de negócios, como a 
aquisição de balcões de vendas, carteiras de produtos, empresas, investimentos em tecnologia. 
Adicionalmente, nas Assembleias Gerais Ordinárias de março de 2022 e de 2021, os acionistas acionaram 
o Artigo 202, parágrafos 4º e 5º da Lei 6.404 de 1976 e constituíram R$ 18.756 e R$ 69.438 em Reservas 
Estatutárias referentes a retenção dos dividendos obrigatórios e adicionais dos exercícios de 2021 e de 2020, 
respectivamente, objetivando reforçar o caixa da Companhia para a realização de investimentos extraordinários.
24.3. Reservas de capital 
As Reservas de Capital de R$ 35.577 são compostas por Reserva de Ágio na Subscrição de Ações no valor de 
R$ 34.659 e Outras Reservas de Capital no valor de R$ 918.
24.4. Distribuição de resultados e política anual de distribuição de dividendos
O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido anual, 
ajustado na forma da legislação em vigor.
A distribuição dos resultados está apresentada a seguir, conforme o ano indicado:

 31/12/2022 31/12/2021 
Lucro líquido no ano 285.131 78.473
Constituição de reserva legal (10.000) (3.451)
Base para distribuição de dividendos 275.131 75.022
Dividendo mínimo obrigatório 68.783 18.756
Dividendos intermediários pagos 100.000 –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios – –
Constituição de reserva especial de dividendos

Com lucros do exercício – 75.022
Constituição de reserva estatutária 206.348 –
Baixa de reserva especial de dividendos

Com reserva especial de dividendos - Dividendos de exercícios anteriores 31.217 –

24.5. Ajuste de avaliação patrimonial 
Nessa rubrica registram-se os ganhos e perdas não realizados dos títulos e valores mobiliários classificados 
na categoria disponíveis para venda, relativos aos títulos próprios, de coligadas e de controladas, líquidos dos 
correspondentes efeitos tributários que são registrados no ativo não circulante, na rubrica de créditos tributários. 
O saldo em 31 de dezembro de 2022 era de R$ 71.023 (R$ 115.413 em 31 de dezembro de 2021).

24.6. Patrimônio líquido ajustado - PLA e exigência de capital   
Em atendimento à Resolução CNSP nº 432/2021, as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar 
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior ao Capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior 
valor entre o Capital Base (CB) e o Capital de Risco (CR) respeitado os níveis de qualidade estabelecidos para 
cobertura do CMR conforme abaixo demonstrado:
a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 1, 
b) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 3; e
c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível.

31/12/2022 31/12/2021

Patrimônio líquido (a) 1.812.902 1.583.381
Ajustes contábeis (b) (1.290.751) (1.017.506)
Participação coligadas e controladas (456.036) (456.005)
Despesas antecipadas (1.442) (163)
Créditos tributários de prejuízo fiscal e base negativa (98.130) (123.654)
Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem 15% do CMR (66.081) (56.322)
Ativos intangíveis (402.285) (318.556)
Obras de arte (92) (92)
Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (73.901) (62.714)
Créditos de alienação de ativo (192.784) –
Ajustes associados à variação dos valores econômicos (c) 132.452 66.278
Diferença entre valor mercado e valor dos ativos fin. mantidos até o vencimento (24.501) 21.672
Redução no TAP referente a diferença de marcação dos ativos vinculados – (21.672)
Superávit de fluxos prêmios/contribuições não registrados apurado no TAP 1.153 –
Superávit entre provisões e fluxo realista de prêmios/cont. registradas 155.800 66.278
Subtotal PLA - nível 654.603 632.153
PLA Nível I 410.107 486.706
PLA Nível II 156.953 66.278
PLA Nível III 87.543 79.169
Ajustes do excesso de PLA de Nível 2 e PLA de nível 3 (e) (89) –
PLA (Total) = PL + Ajus. cont.+ Ajus. Econ. + Ajus. Do Exc. De Nível 2 e 3
  (e = a+b+c+d) 654.514 632.153
Capital Base (CB) (a) 15.000 15.000
Capital de risco de crédito 45.610 50.466
Capital de risco de subscrição 480.414 432.346
Capital de risco - mercado 108.863 89.180
Capital de risco - redução por correlação (91.496) (81.308)
Capital de risco - operacional 39.632 37.112
Capital de risco (CR)(b) 583.023 527.796
Capital mínimo requerido - CMR maior entre (a) e (b) 583.023 527.796
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA 654.514 632.153
(–) Exigência de capital - CMR (583.023) (527.796)
Suficiência de capital - R$ 71.491 104.357
Suficiência de capital (% da EC) 112% 120%
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28. Conciliação do imposto de renda e da contribuição social
O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), calculados 
com base nas alíquotas oficiais vigentes, estão reconciliados com os valores contabilizados como despesas, 
como segue:

31/12/2022 31/12/2021

 IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes dos Impostos 386.698 386.698 (5.839) (5.839)
Participação nos lucros e resultados (16.539) (16.539) (7.980) (7.980)
Base de cálculo 370.159 370.159 (13.819) (13.819)
Adições 319.391 319.391 158.010 158.010
Adição permanente 48.013 48.013 3.205 3.205
Doações e patrocínios indedutíveis 1.480 1.480 – –
Contingências trabalhistas, cíveis e fiscais 14.082 14.082 14.021 14.021
Provisão para excedente técnico 16.714 16.714 20.325 20.325
Outras provisões 54.744 54.744 27.304 27.304
Participação nos lucros e resultados 24.888 24.888 12.037 12.037
Juros sobre o capital próprio 6.182 6.182 – –
Tributos e contribuições em quest. judicial 68.705 68.705 72.183 72.183
Tributos e contribuições com exigibilidade suspensa 14.582 14.582 8.935 8.935
Resultado de outras operações 70.001 70.001 – –
Exclusões (459.250) (455.563) (414.455) (410.953)
Contingências trabalhistas, cíveis e fiscais (14.021) (14.021) (13.728) (13.728)
Provisão para excedente técnico (20.326) (20.326) (19.310) (19.310)
Outras provisões (43.547) (39.860) (31.170) (27.668)
Equivalência patrimonial (238.679) (238.679) (218.283) (218.283)
Tributos e contribuições em quest. judicial (83.287) (83.287) (69.388) (69.388)
Participação nos lucros e resultados (22.785) (22.785) (25.710) (25.710)
PIS e COFINS diferidos (4.084) (4.084) (36.866) (36.866)
Arrendamento mercantil (32.521) (32.521) – –
Resultado ajustado 230.300 233.987 (270.264) (266.762)
Compensação prej. fiscal / base negativa (69.090) (70.196) – –
Lucro após as compensações 161.210 163.791 (270.264) (266.762)
Alíquotas oficiais 15% + 10% 15% + 1% 15% + 10% 15% + 5%
Despesas com IRPJ/CSLL (39.311) (25.450) – –
Incentivos fiscais 1.515 – – –
Constituição/(reversão) de créditos tributários (13.510) (8.272) 57.957 34.335
Despesas com IRPJ/CSLL (51.306) (33.722) 57.957 34.335
Alíquota efetiva - Resultado antes dos impostos (13,86%) (9,11%) (419,40%) (248,46%)

Com fim da vigência da Medida Provisória Nº 1.115, a alíquota da CSLL passará de 16% para 15% a partir de 
1º de janeiro de 2023.
29. Eventos subsequentes
29.1. CNP Capitalização S.A.
A Companhia concluiu a operação de venda da participação societária de 49% na CNP Capitalização S.A., com 
o recebimento integral do valor de venda em 30 de janeiro de 2023. Na nota explicativa 11.2 há maiores detalhes 
da operação.

Presidente
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Diretor-Presidente
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27.7. Variação das outras provisões técnicas - previdência

 31/12/2022 31/12/2021

 PPNG - Planos repartição simples (111) (21)
 PPNG - Planos repartição simples RVNE (4) 38
 PPNG - Planos renda (44) (61)
 PPNG - Planos renda RVNE (4) 52
 PVR - Planos renda (3.493.755) (2.844.363)
 Despesas com benefícios e resgates (82.882) (96.966)
 Outras provisões 26.132 (36.050)
Total (3.550.668) (2.977.371)

27.8. Custo de aquisição - previdência

 31/12/2022 31/12/2021

Comissões sobre prêmio emitido (55.183) (66.504)
Despesas com pró-labore (42.099) (38.319)
Outras despesas de comercialização (19.532) (8.877)
Total (116.814) (113.700)

27.9. Despesas administrativas

 31/12/2022 31/12/2021

Pessoal próprio (190.563) (147.787)
Serviços de terceiros (90.192) (79.181)
Localização e funcionamento (146.230) (137.719)
Publicidade e propaganda (35.529) (27.572)
Publicações (282) (462)
Donativos e contribuições (2.418) (697)
Despesas administrativas diversas 31.167 57.232
Total (434.047) (336.186)

27.10. Despesas com tributos

 31/12/2022 31/12/2021

Impostos (2.536) (1.466)
COFINS (70.982) (14.577)
PIS (11.543) (2.380)
Taxa de fiscalização (5.181) (4.635)
Outras despesas com tributos (362) (407)
Total (90.604) (23.465)

27.11. Resultado financeiro

 31/12/2022 31/12/2021

Categoria - Disponível para Venda 78.711 159.979
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 78.711 159.979
Categoria - Mantidos até o vencimento 133.661 209.381
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 133.661 209.381
Categoria - valor justo por meio do resultado 5.613.021 2.548.906
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 5.598.405 2.544.599
 Títulos de renda fixa 14.616 4.307
 Outras receitas financeiras 30.529 2.494
Total – receitas financeiras 5.855.922 2.920.760
Categoria - valor justo por meio do resultado (1.911.252) (2.278.176)
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos (1.911.252) (2.278.176)
 Atualização monetária sobre provisões técnicas - previdência (1.459.772) (225.911)
 Atualização monetária sobre provisões técnicas - seguros (2.346.561) (246.278)
 Outras despesas financeiras (34.158) (10.016)
Total – despesas financeiras (5.751.743) (2.760.381)
Total 104.179 160.379

Relatório do Auditor Independente sobre às Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Icatu Seguros S.A. Rio de Janeiro - RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Icatu Seguros S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Icatu Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das ademonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Provisões técnicas de seguros e de previdência
Veja Notas 3.14, 19 e 20 das demonstrações financeiras
Principal assunto de auditoria Como a auditoria endereçou esse assunto
Conforme apresentado nas notas 
explicativas nº 3.14, 19 e 20 às 
demonstrações financeiras, a 
Companhia possui as seguintes 
provisões técnicas relacionadas a 
contratos de seguros e de previdência 
privada: Provisão Matemática de 
Benefícios a Conceder (“PMBaC”), 
Provisão de Sinistros ou Eventos 
Ocorridos mas não Avisados (“IBNR”), 
Provisão de Prêmios não Ganhos 
para riscos vigentes emitidos e não 
emitidos (“PPNG – RVNE”) e Provisão 
Complementar de Cobertura (“PCC”), 
sendo esta última constituída quando 
constatada insuficiência nas provisões 
técnicas, conforme apurado pelo teste 
de adequação de passivos.
Tais provisões técnicas, bem como 
o teste de adequação de passivos, 
efetuados com base em métodos 
estatísticos e atuariais, requerem 
julgamento da Companhia na 
determinação de metodologias e 
premissas que incluem, entre outras, 
expectativa de sinistros, longevidade, 
persistência, experiência histórica de 
pagamento de sinistros, estimativas 
de fluxos de provisões técnicas e 
taxas de juros. 
Devido à relevância quantitativa 
dessas provisões técnicas e ao 
impacto que eventuais mudanças nas 
premissas de cálculo poderiam causar 
nas demonstrações financeiras, 
consideramos esse assunto 
significativo para a nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
- entendimento dos controles chave relacionados ao processo de 
determinação e mensuração da Provisão Matemática de Benefícios a 
Conceder (“PMBaC”), da Provisão de Sinistros ou Eventos Ocorridos 
mas não Avisados (“IBNR”), da Provisão de Prêmios não Ganhos para 
riscos vigentes emitidos e não emitidos (“PPNG – RVNE”) e do teste de 
adequação dos passivos. 
- conciliação dos registros analíticos suporte da PMBaC, do IBNR e da 
PPNG - RVNE com os respectivos saldos contábeis.
- teste, com base em amostragem, da precisão das bases estatísticas 
utilizadas no cálculo da PMBaC, IBNR e PPNG - RVNE, por meio do 
confronto dos dados utilizados com os respectivos certificados, avisos 
de sinistros e apólices, respectivamente.
- com o suporte técnico de nossos especialistas na área atuarial: (i) 
efetuamos, com base em amostragem, recálculo da PMBaC de acordo 
com as condições contratuais, incluindo atualização monetária; e (ii) 
avaliamos as metodologias, a consistência dos dados e a razoabilidade 
das premissas, tais como expectativa de sinistros, longevidade, 
persistência, experiência histórica de pagamento de sinistros, 
estimativas de fluxos de provisões técnicas, projeções de prêmios e 
taxas de juros, utilizadas na mensuração da IBNR, PPNG – RVNE e 
no teste de adequação dos passivos, bem como efetuamos recálculo 
independente das referidas provisões técnicas e do teste de adequação 
dos passivos partindo das bases de dados operacionais da Companhia. 
Os nossos procedimentos de auditoria incluíram também a avaliação 
se as divulgações nas demonstrações financeiras consideraram as 
informações relevantes.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser

que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 
aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas 
ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um 
todo e na formação da nossa opinião. 
- A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações 
financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os 
usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações 
financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas 
e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões 
econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras. 
- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. 
Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e 
a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
- A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria 
significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações 
financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções 
não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como 
um todo.
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente, e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023

KPMG Auditores Independentes Ltda.               Marcelo Nogueira de Andrade
CRC SP-014428/O-6 F-RJ                                 Contador CRC RJ-086312/O-6
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Resumo do relatório do comitê de auditoria exercício findo em 31 de dezembro de 2022

Aos Administradores e Acionistas da Icatu Seguros S.A. 
Rio de Janeiro – RJ
Escopo da Auditoria Atuarial 
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados 
nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo re-
querido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e des-
pesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líqui-
do ajustado e dos limites de retenção da Icatu Seguros S.A. (“Companhia”), 
em 31 de dezembro de 2022, descritos no anexo I deste relatório, elabora-
dos sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com 
os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA 
e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do 
Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP. 
Responsabilidade da Administração 
A Administração da Icatu Seguros S.A. é responsável pelas provisões técni-
cas, pelos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras 
e pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com res-
seguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de reten-
ção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Ins-
tituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados 
- CNSP, e pelos controles internos que ela determinou serem necessários 
para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens audi-
tados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base 
em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atua-
riais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atu-
ariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados 
estão livres de distorção relevante. 
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita 
a adequação dos demonstrativos da solvência, incluindo os ajustes asso-
ciados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e do capital 
mínimo requerido da Companhia e não abrange uma opinião no que se 
refere as condições para fazer frente às suas obrigações correntes e ainda 
apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que ga-
rantam a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas 
e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e 
dos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com res-
seguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 

Ao Conselho de Administração da Icatu Seguros S.A.
INTRODUÇÃO
O Comitê de Auditoria (Comitê) da Icatu Seguros S.A. e demais empresas 
supervisionadas Icatu Capitalização S.A., Vanguarda Companhia de 
Seguros Gerais e Vanguardacap Capitalização S.A., Rio Grande Seguros e 
Previdência S.A. e Rio Grande Capitalização S.A. (doravante referidas em 
seu conjunto como “demais empresas supervisionadas”), foi constituído e 
funciona de acordo com as normas emanadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), especificamente a Resolução CNSP 432/21 e suas alterações, 
bem como o estatuto social da Icatu Seguros S.A. e seu regimento interno.
ATRIBUIÇÕES
O Comitê tem entre suas principais atribuições assessorar o Conselho de 
Administração (i) na revisão das demonstrações financeiras individuais da 
Icatu Seguros S.A. e demais empresas supervisionadas, previamente à 
sua divulgação, inclusive as notas explicativas, o relatório da Administração 
e o relatório dos auditores contábil e atuarial independentes sobre essas 
demonstrações financeiras da Icatu Seguros S.A. e demais empresas 
supervisionadas, (ii) no cumprimento das disposições legais e regulatórias, 
(iii) na verificação da qualificação, independência e atuação dos auditores 
contábil e atuarial independentes, (iv) na atuação da auditoria interna e (v) 
nas atividades de gerenciamento de riscos e de controles internos.
É responsabilidade dos Administradores a elaboração das demonstrações 
financeiras em conformidade com a legislação e regulamentação vigentes 
no Brasil, bem como a definição e manutenção de controles internos 
adequados para garantir a qualidade e integridade dessas demonstrações 
financeiras.
As avaliações do Comitê baseiam-se nas informações recebidas dos 
Administradores, dos auditores contábil e atuarial independentes, da 
auditoria interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos, 
compliance e de controles internos, e de outras áreas julgadas necessárias 
pelos membros do Comitê, além das próprias análises e verificações 
efetuadas pelo Comitê.

dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de reten-
ção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera que os controles internos da Icatu Seguros S.A. são relevantes 
para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados 
às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a 
efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de 
auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registra-
dos nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provi-
sões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros 
e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regula-
tória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio 
líquido ajustado e dos limites de retenção da Icatu Seguros S.A. em 31 de 
dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de 
acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a 
avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedi-
mentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre 
amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos 
são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres 
de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados 
procedimentos, em base de testes aplicados sobre amostras, observamos 
divergências não materiais na correspondência desses dados, que servi-
ram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos 
respectivos Quadros Estatísticos de Sinistros e FIP (exclusivamente nos 
quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), em seus aspectos 
mais relevantes, tendo sido definido pela Companhia um plano de ação 
para a regularização desta situação. Todavia, essas divergências não trou-
xeram distorção relevante na apuração dos referidos itens e, assim, não 
impactaram nossa opinião descrita anteriormente. 
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
Joel Garcia
Atuário MIBA 1131
KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda. 
CIBA 48
CNPJ: 02.668.801/0002-36
R. do Passeio, nº 38 - 20021-290
Rio de Janeiro – RJ – Brasil

ATIVIDADES DO COMITÊ 
As principais atividades e trabalhos desenvolvidos pelo Comitê foram:
- Reuniões com executivos e profissionais das áreas de Operações, 
Controladoria, Contabilidade, Tributária, Financeira, Atuarial, Tecnologia 
e Segurança da informação, Gestão de Riscos, Controles Internos e 
Compliance, Auditoria Interna, Privacidade e Ouvidoria.
- Revisão do plano anual, acompanhamento dos trabalhos e dos relatórios 
emitidos pela Auditoria Interna. O Comitê acompanhou, também, a implantação 
dos planos de ação propostos para mitigação das deficiências ou oportunidades 
de melhorias nos controles internos identificadas pela Auditoria Interna.
- Avaliação da independência, do planejamento, da execução e resultado dos 
trabalhos realizados pelos auditores independentes. O Comitê analisou os 
relatórios emitidos pelos auditores independentes sobre as demonstrações 
financeiras da Icatu Seguros S.A. e demais empresas supervisionadas 
em 31 de dezembro de 2022, bem como os emitidos sobre controles 
internos, cumprimento de dispositivos legais e regulatórios e divulgação 
de informações contábeis, assim como a implantação das ações propostas 
para melhoria dos procedimentos e do ambiente de controles internos.
- Revisão dos relatórios emitidos pela Ouvidoria sobre as atividades 
realizadas no segundo semestre de 2021 e do primeiro semestre de 2022, 
bem como a avaliação dos correspondentes resultados apresentados.
- Acompanhamento das atividades executadas pelos Administradores 
relacionadas com a avaliação e gerenciamento de riscos, gestão do sistema 
de controles internos e cumprimento dos normativos internos e externos.
- O Comitê também acompanhou, junto às áreas responsáveis, as ações 
desenvolvidas para implantação dos requerimentos da Lei Geral de 
Proteção de Dados, Prevenção a Lavagem de Dinheiro e Financiamento 
ao Terrorismo, resultados da avaliação da aplicação de procedimentos 
de prevenção a fraudes e apuração de reflexos nas demonstrações 
financeiras.  As definições do Apetite a Riscos foram revisadas pelo Comitê, 
com acompanhamento dos enquadramentos durante o exercício.  A Icatu 
Seguros S.A. e demais empresas supervisionadas encontram-se dentro 
dos limites do Apetite a Riscos em 31 de dezembro de 2022.

Anexo I
Icatu Seguros S.A.

(em milhares)

1. Provisões Técnicas e ativos de resseguro 31/12/2022

Total de provisões técnicas auditadas 49.502.578

Total de ativos de resseguro 130.677

Total de créditos com resseguradores relacionados a
 sinistros e despesas com sinistros sem redução da RvR 54.755  

2. Demonstrativo dos valores redutores da necessidade
 de cobertura das provisões técnicas auditadas 31/12/2022

Provisões Técnicas auditadas (a) 49.502.578

Valores redutores auditados (b) 455.542

Total a ser coberto (a-b) 49.047.036

3. Demonstrativo do Capital Mínimo 31/12/2022

Capital Base (a) 15.000

Capital de Risco (CR) (b) 583.023

Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 583.023

4. Demonstrativo da Solvência 31/12/2022

Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 654.514

Ajustes Econômicos do PLA 132.452

Exigência de Capital (CMR) (b) 583.023

Suficiência / (Insuficiência) do PLA (c = a -b) 71.491

Ativos Garantidores (d) 49.205.522

Total a ser Coberto (e) 49.047.036

Suficiência/ (Insuficiência) dos Ativos Garantidores
 (f = d – e) 158.486

5. Demonstrativo dos limites de retenção (Ramos SUSEP) 31/12/2022

0990, 1390  400

1329, 1383, 1384, 1391 1.200

0977, 0982, 1061, 1065, 1198, 1381 2.000

0929, 0984, 0987, 0993, 2293 6.000

- Avaliação da independência, do planejamento, da execução e do resultado 
dos trabalhos efetuados pelos auditores atuariais independentes quanto à 
adequação das provisões técnicas e correspondentes ativos de cobertura, 
assim como dos correspondentes pareceres emitidos.
- Reuniões realizadas com o Diretor Presidente e outros membros da 
Diretoria quando apresentou sugestões para o aprimoramento dos 
controles internos e gestão de riscos.
- Os resultados dos trabalhos foram reportados ao Conselho de 
Administração nas reuniões semestrais para aprovação da divulgação 
das demonstrações financeiras.  Não foram identificados fatos relevantes 
ou recomendações específicas a serem reportadas ao Conselho de 
Administração relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
APROVAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Considerando os resultados das atividades desenvolvidas, incluindo 
a revisão das demonstrações financeiras e as correspondentes notas 
explicativas, bem como o resultado dos trabalhos efetuados pelos auditores 
independentes contábil e atuarial, referentes ao exame das demonstrações 
financeiras em 31 de dezembro de 2022 da Icatu Seguros S.A. e demais 
empresas supervisionadas, o Comitê de Auditoria entende que os sistemas 
de controles internos e gerenciamento de riscos das empresas estão 
estruturados para propiciar o adequado registro e controle das suas 
operações, a aderência com os normativos internos, legais e regulatórios 
e recomenda ao Conselho de Administração a aprovação para divulgação 
das demonstrações financeiras da Icatu Seguros S.A. e demais empresas 
supervisionadas relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
Maria Salete Garcia Pinheiro

Presidente do Comitê
Oswaldo Mário Pêgo de Amorim Azevedo

Membro do Comitê
Cristina Maria Cantanhede de Amarante Biasotto Mano

Membro do Comitê

Parecer dos Atuários Independentes
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Relatório da Administração
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Senhores acionistas,
1. Contexto geral
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras 
(Demonstrações) da Icatu Capitalização S.A. (Companhia), relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas em 
consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP), acompanhadas das respectivas notas 
explicativas e dos relatórios dos auditores independentes.
Nessas Demonstrações, a Icatu Capitalização S.A. é tratada pelo termo 
“Companhia” e o termo “Grupo Icatu” é usado para tratar o conjunto 
formado pela Icatu Seguros S.A. e suas controladas.
2. Aumento de capital – Evento subsequente
Em 31 de janeiro de 2023, a controladora fez um aumento de capital na 
Companhia, no valor de R$ 10.000, em dinheiro.
3. Desempenho das operações de capitalização
Durante o ano de 2022, a arrecadação da Companhia foi de R$ 1.793.624 
(R$ 1.693.940 em 2021), representando um aumento de 5,88% na 
arrecadação. As receitas líquidas da Companhia foram de R$ 348.039  
(R$ 317.111 em 2021). O resultado de sorteios representa R$ 81.816  
(R$ 69.815 em 2021), aumento de 17,19% e o custo de aquisição foi de 
R$ 139.557 (R$ 106.029 em 2021), representando 7,78% da arrecadação 
(6,26% no ano anterior).
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia atingiu um ativo total de 
R$ 2.789.722 (R$ 2.581.467 em 2021), representando um aumento de 
8,07% no ano. O patrimônio líquido, em 31 de dezembro de 2022, atingiu 
o montante de R$ 239.600 (R$ 205.594 em 2021), representando um 
aumento de 16,54% no ano.
4. Despesas administrativas
Durante o ano de 2022, as despesas administrativas ocorridas foram de  
R$ 188.823 (R$ 178.868 em 2021), representando um aumento de 5,57% no 
ano, principalmente, em função de investimentos em projetos importantes 
de inovação, como a implantação de um novo sistema financeiro integrado, 
o Sistema de Registro Operacional (SRO), o Open Insurance, entre outros. 
No entanto, essas despesas foram de 10,53% e 10,56% da arrecadação, 
respectivamente.
5. Resultado financeiro e solvência
As receitas financeiras, líquidas das despesas financeiras, no ano de 2022 
foram de R$ 131.574 (R$ 79.833 em 2021) representando um expressivo 

aumento de 64,81%, principalmente pelo aumento da taxa SELIC no ano.
A Companhia administra os seus negócios de acordo com as melhores 
práticas de gestão de ativos, passivos e risco, garantindo a capacidade 
financeira de honrar todos os seus compromissos, de acordo com os 
preceitos da Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021 e todas 
as suas alterações posteriores. A Companhia mantém sólida posição 
financeira, com excesso de ativos vinculados à cobertura de provisões 
técnicas na ordem de R$ 105.105, no ano de 2022, representando 127% 
de suficiência de capital.
6. Política de dividendos e destinação do lucro líquido anual
A Companhia tem a política formal de distribuição de dividendos mínimos 
de 25% do lucro líquido do ano, conforme consta em seu Estatuto Social.
A distribuição dos resultados está apresentada a seguir, conforme o ano 
indicado:
  31/12/2022  31/12/2021
Lucro Líquido no ano 28.923 25.254
Compensação de prejuízos – (14.229)
Lucro do ano após compensações 28.923 11.025
Constituição de reserva legal (1.446) (551)
Base para distribuição de dividendos 27.477 10.474
Dividendo mínimo obrigatório     6.868 2.618
Constituição de reserva especial de
  dividendos   6.868  10.474 
Constituição de reserva estatutária 20.609 – 

Na Assembleia Geral Ordinária que ocorrerá em março de 2023, os 
acionistas irão formalizar a decisão de acionar o Artigo 202, parágrafos 4º e 
5º da Lei 6.404 de 1976, para constituírem uma reserva especial de lucros 
com a retenção de R$ 6.869 de dividendos obrigatórios de 2022. Essa 
retenção tem o objetivo de manter a liquidez e a solvência da Companhia 
no patamar que a administração entende ser o ideal. 
Na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de 
Caixa é possível verificar que não houve, respectivamente, destinação e 
nem pagamento de dividendos ou juros sobre o capital próprio nos anos 
de 2021 e 2022.
7. ASG – Ambiental, Social e Governança
Em 27 de junho de 2022, foi emitida a Circular SUSEP n° 666, que passou 
a valer a partir de 01 de agosto de 2022, com prazos diferenciados de 
adequação que vão de 28 de fevereiro de 2023 a 30 de junho de 2025 para 
o segmento que a Companhia está inserida. O processo de adequação 
da Companhia foi iniciado e no momento está sendo validada a minuta 

da Política de Sustentabilidade, além da finalização do diagnóstico e do 
acompanhamento das exigências regulatórias que serão cumpridas dentro 
dos prazos estipulados.
Durante o ano de 2022, a contribuição da Companhia retornou à sociedade, 
R$ 113.973 (R$ 104.595 em 2021) em verbas salariais aos colaboradores, 
R$ 20.782 (R$ 18.481 em 2021) pagos à serviços terceirizados, R$ 17.329 
(R$ 16.274 em 2021) em tributos indiretos, R$ 3.828 (R$ 20.501 em 2021) 
em tributos diretos.
O trabalho da Companhia com vistas para o capital humano proporcionou 
ao Grupo Icatu figurar pela oitava vez consecutiva, como uma das melhores 
empresas para trabalhar com sede no Rio de Janeiro, pelo Ranking Great 
Place to Work (GPTW) 2022, além de ter recebido o prêmio Destaque 
Saúde Emocional.
Foi eleita pela quarta vez consecutiva como a melhor empresa em satisfação 
do cliente no segmento de seguros de vida, previdência e capitalização de 
acordo com o Ranking 2022 do Instituto MESC, especialistas em gestão da 
satisfação do cliente, o levantamento recebeu mais de 30 mil opiniões de 
clientes nesse segmento.
Adicionalmente, foi eleita uma das 5 empresas mais inovadoras no 
segmento de Seguros e Planos de Saúde do Brasil, pelo ranking Valor 
Inovação Brasil 2022.
O sustentável resultado da Companhia é reflexo do esforço constante 
na melhoria dos processos operacionais, a atenção da administração 
no desenvolvimento de controles e às melhores práticas de governança 
corporativa. O Grupo Icatu possui uma estrutura de governança corporativa 
e operacional, que permite aos acionistas administrarem o negócio de 
maneira eficiente, com o acompanhamento adequado dos resultados 
gerados, a garantia de conformidade legal e estatutária e o direcionamento 
de valores, objetivos e estratégias.
8. Auditores independentes
A KPMG Auditores Independente Ltda. presta serviços de auditoria 
contábil e atuarial externa à Companhia, relacionados aos exames de suas 
Demonstrações.
9. Agradecimentos
A Icatu Capitalização S.A. aproveita a oportunidade para agradecer aos 
seus funcionários, parceiros e corretores pelo atingimento dos resultados, 
aos nossos clientes pela preferência, aos acionistas pela confiança e à 
SUSEP pelo apoio. 

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
A Administração

www.icatuseguros.com.br
Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares
Santo Cristo - Rio de Janeiro - CEP: 20220-297

Balanços patrimoniais para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021

CIRCULANTE 2.304.507 1.864.651
Disponível 10.694 13.474
Caixa e bancos 3.025 2.969
Equivalente de caixa Nota 5 7.669 10.505
Aplicações Nota 5 2.221.725 1.774.822
Créditos das operações de capitalização 7.299 6.115
Outros créditos operacionais Nota 6 6.906 23.224
Títulos e créditos a receber 25.779 24.181
Títulos e créditos a receber Nota 7 2.907 1.754
Créditos tributários e previdenciários Nota 8.1 21.896 21.200
Outros créditos 976 1.227
Despesas antecipadas 526 183
Custos de aquisição diferidos Nota 9 31.578 22.652
Capitalização 31.578 22.652
ATIVO NÃO CIRCULANTE 485.215 716.816
Realizável a longo prazo 442.735 677.259
Aplicações Nota 5 354.478 597.348
Títulos e créditos a receber 84.441 79.282
Créditos tributários e previdenciários Nota 8.2 29.655 29.526
Depósitos judiciais e fiscais Nota 18.3 54.786 49.756
Outros valores e bens Nota 10 3.762 629
Despesas antecipadas 54 –
Imobilizado 95 129
Intangível Nota 11 42.385 39.428
TOTAL DO ATIVO 2.789.722 2.581.467

PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE  2.490.185 2.319.849
Contas a pagar 45.925 38.562
Obrigações a pagar Nota 12 25.282 19.129
Impostos e encargos sociais a recolher 4.637 6.344
Encargos trabalhistas Nota 13 13.487 11.383
Impostos e contribuições 2.519 1.674
Outras contas a pagar – 32
Débitos de operações com capitalização Nota 14 14.951 14.345
Depósitos de terceiros Nota 15 3.250 4.387
Provisões técnicas – capitalização Nota 16 2.425.236 2.262.209
Provisão para resgates 2.225.466 2.068.433
Provisão para sorteio 165.636 159.220
Provisão para despesas administrativas 6.543 –
Provisão para bônus 27.591 34.556
Outros débitos Nota 10 823 346
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 59.937 56.024
Contas a pagar 53.003 51.620
Obrigações a pagar Nota 12 10.090 12.318
Outras contas a pagar - obrigações fiscais Nota 18.2 42.913 39.302
Outros débitos 3.969 4.404
Provisões judiciais Nota 18.1 3.969 4.404
Débitos diversos Nota 10 2.965 –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 19 239.600 205.594
Capital social 201.484 191.484
Reservas de lucros 39.948 11.025
Ajustes de avaliação patrimonial (1.832) 3.085
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2.789.722 2.581.467
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ICATU CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ 74.267.170/0001-73

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

Demonstrações dos resultados para os exercícios sociais findos
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

31/12/2022 31/12/2021

Arrecadação com títulos de capitalização 1.793.624 1.693.940

Variação da provisão para resgate (1.445.585) (1.376.829)
Receitas líquidas com títulos de capitalização Nota 23.1 348.039 317.111

Variações das provisões técnicas (3.470) 2.618

Resultado com sorteio Nota 23.2 (81.816) (69.815)

Custo de aquisição Nota 23.3 (139.557) (106.029)

Outras receitas e despesas operacionais Nota 23.4 17.143 21.142

RESULTADO COM OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO 140.339 165.027

Despesas administrativas Nota 23.5 (188.823) (178.868)

Despesas com tributos Nota 23.6 (22.950) (22.187)

Resultado financeiro Nota 23.7 131.574 79.833

RESULTADO OPERACIONAL 60.140 43.805

Ganhos ou perdas com ativos não correntes – 71

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 60.140 43.876

Imposto de renda Nota 24 1.198 (12.068)

Contribuição social Nota 24 (5.026) (8.433)

Participações sobre o lucro Nota 3.9 (27.389) 1.879

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 28.923 25.254

Quantidade de Ações 800.894.586 790.894.586

Lucro líquido do exercício por ação - R$ 0,04 0,03

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

Demonstrações dos resultados abrangentes para os exercícios sociais
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais, exceto o lucro/(prejuízo) líquido)

31/12/2022 31/12/2021
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 28.923 25.254
Ativos financeiros disponíveis para venda (4.917) 2.323
Ajuste a valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda (8.194) 3.873
Imposto sobre o ganho/(perda) originado(a) no período 3.277 (1.550)
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 24.006 27.577

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 28.923 25.254
Ajustes para:
Depreciação e amortização 3.392 4.338
Variação das provisões técnicas 1.629.193 1.495.192
Despesas de juros 40 21
Variação de impostos sobre o lucro 6.178 8.038
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações (212.226) (174.727)
Créditos das operações de capitalização (1.184) 12.912
Créditos tributários e previdenciários (696) (2.101)
Ativo fiscal diferido 3.148 16.736
Depósitos judiciais e fiscais (5.031) 31.087
Custos de aquisição diferidos (8.926) (22.652)
Outros valores e bens (3.133) (629)
Outros ativos 8.709 (7.423)
Outras contas a pagar 7.651 (47.797)
Juros Pagos 208 –
Débitos de operações com capitalização 607 5.933
Depósitos de terceiros (1.137) 1.721
Provisões técnicas - capitalização (1.466.166) (1.370.587)
Outros débitos - provisões judiciais 42 1.155
Outros passivos 3.850 852
Caixa líquido consumido pelas operações (6.558) (22.677)
Impostos sobre o lucro pagos (5.333) (7.380)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais (11.891) (30.057)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela venda:
Imobilizado e intangível 88 –
Pagamento pela compra:
Imobilizado e intangível (93) (3)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (5) (3)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Integralização de capital – 25.000
Pagamento de passivo por arrendamento (884) (506)
Aumento de capital 10.000 –
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 9.116 24.494
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (2.780) (5.566)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 13.474 19.040
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10.694 13.474

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

Reservas de lucros 

 
Capital
social

Reserva
 legal

Reserva 
estatutária

Reserva especial
 para dividendos

Ajuste de avaliação
 patrimonial

Lucros / prejuízos
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 166.484 17.297 832 – 762 (32.358) 153.017
Aumento de capital aprovado em AGE em 28/10/21 - Portaria SUSEP/CGRAJ nº 577, de 03/01/2022 25.000 – – – – – 25.000
Ajustes com títulos e valores mobiliários - próprios – – – – 2.323 – 2.323
Compensação de prejuízos acumulados com reserva legal – (17.297) – – – 17.297 –
Compensação de prejuízos acumulados com reserva estatutária – – (832) – 832 –
Lucro líquido do exercício – – – – – 25.254 25.254
Destinação do lucro líquido
Constituição reserva legal – 551 – – – (551) –
Constituição reserva especial para dividendos – – – 10.474 – (10.474) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 191.484 551 – 10.474 3.085 – 205.594
Aumento de capital aprovado em AGE em 27/06/22 - Portaria SUSEP/CGRAJ nº 1.067 10.000 – – – – 10.000
Ajustes com títulos e valores mobiliários - próprios – – – – (4.917) – (4.917)
Transferência entre reservas de lucros – – 7.854 (7.854) –
Destinação do lucro líquido
Lucro líqudo do exercício – – – – – 28.923 28.923
Constituição reserva legal – 1.446 – – – (1.446) –
Constituição reserva estatutária – – 20.609 – – (20.609) –
Constituição reserva especial para dividendos – – – 6.868 – (6.868) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 201.484 1.997 28.463 9.488 (1.832) – 239.600

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais.
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Notas explicativas das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicato de outra forma)

1. Contexto operacional
A Icatu Capitalização S.A. (Companhia) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na capital do Estado do 
Rio de Janeiro, no Aqwa Corporate à Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º 
aos 21º andares, Santo Cristo, e está autorizada pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) a operar em todas as unidades da federação 
e que tem por objeto operar com planos de capitalização, podendo ainda 
participar como sócia ou acionista de outras sociedades.
Essas demonstrações financeiras são individuais e a Icatu Capitalização 
S.A. é aqui tratada pelo termo “Companhia” e o termo “Icatu” ou “Grupo 
Icatu” é usado para tratar o conjunto formado pela Companhia e suas 
controladas.
A Companhia faz parte do Grupo Icatu, onde as empresas atuam de forma 
integrada e com o objetivo de obterem o maior nível de sinergia possível, 
sendo que os custos das estruturas operacional e administrativa comuns 
são absorvidos segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem 
atribuídos, em conjunto ou individualmente. A Companhia tem como único 
acionista a Icatu Seguros S.A. (Icatu Seguros) que é controlada em última 
instância pelo Grupo Icatu representado pela Icatu Holding S.A. e pela 
Nalbrapar Participações Ltda.
2. Base de preparação e divulgação
As demonstrações financeiras (Demonstrações) foram elaboradas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela SUSEP. Essas práticas contábeis estão contidas no 
conjunto de normas emitidas pela SUSEP e pelo Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP), onde se destacam a Resolução CNSP nº 432 
de 12 de novembro de 2021 e a Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro 
de 2021, e suas alterações posteriores, sendo esta última que aprova a 
adoção dos pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), na íntegra ou 
com especificidades, para essas Companhias.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas Demonstrações 
evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e 
que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os 
períodos apresentados.
As Demonstrações foram autorizadas para emissão pelo Conselho de 
Administração em 17 de fevereiro de 2023.
2.1. Base de mensuração
As Demonstrações foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quanto aos seguintes itens, reconhecidos à valor justo:
  Caixa e Equivalente de Caixa (notas 3.3 e 4.2.1).
 Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 

resultado (notas 3.4.1 e 5.2).
  Instrumentos financeiros disponíveis para venda (notas 3.4.2 e 5.2).
  Instrumentos financeiros derivativos (nota 5.4).
 Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da 

SUSEP (notas 3.12 e 16).
2.2. Moeda funcional e de apresentação
As atividades da Companhia são desenvolvidas em um ambiente que 
adota o Real (R$) como moeda funcional e de apresentação e, portanto, 
essas demonstrações financeiras são expressas nessa mesma moeda, 
arredondados em milhares (R$ 000), exceto quando indicado de outra 
forma.
3. Resumo das principais práticas contábeis
As práticas contábeis apresentadas na sequência, foram aplicadas 
de maneira consistente para todos os períodos apresentados nessas 
Demonstrações.
3.1. Apuração do resultado 
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e as principais 
explicações sobre a sua constituição estão apresentadas a seguir. 
 A receita com títulos de capitalização de pagamento único é registrada 

integralmente quando da emissão dos respectivos títulos.
 A receita com títulos de capitalização de pagamento mensal é registrada 

conforme abaixo:
 Primeira mensalidade quando da respectiva emissão;
 Demais mensalidades quando do efetivo recebimento.

As correspondentes provisões técnicas são constituídas simultaneamente 
ao reconhecimento das receitas. As despesas com colocação de títulos de 
capitalização, classificadas como “Custo de aquisição”, são reconhecidas 
contabilmente quando incorridas com o devido efeito do diferimento quando 
aplicável.
3.2. Balanço patrimonial 
 A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no 

passivo circulante, a cada data de elaboração das Demonstrações, com 
o objetivo de classificar como ativo ou passivo não circulante, o montante 
que ultrapassar o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base. 
 Os títulos e valores mobiliários a “valor justo por meio do resultado” 

estão apresentados no ativo circulante, independentemente dos prazos de 
vencimento. 
 Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são atualizados 

com base nos índices que constam em seus respectivos contratos ou 
àqueles definidos em leis específicas.
 Os ativos e passivos sem vencimento definido tiveram seus valores 

registrados como circulante, e os passivos de provisões técnicas 
acompanham suas características e objetivos. 
 Tributos diferidos são classificados no ativo ou passivo não circulante e 

não são ajustados à valor presente.
3.3. Caixa e equivalentes de caixa  
São representados por depósitos bancários sem vencimento e instrumentos 
financeiros não utilizados na garantia das provisões técnicas, contidos em 
fundos exclusivos, com vencimento original de três meses ou menos a 
partir da data de contratação e que são sujeitos a um risco insignificante 
de alteração no valor.
3.4. Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém a avaliação de seus instrumentos financeiros, em 
consonância com os Pronunciamentos Técnicos nºs 38, 39, 40 (R1) e 46 
do CPC, dado que a SUSEP ainda não aprovou a nova versão da norma 
de Instrumentos Financeiros, o CPC 48. Os critérios de classificação, 
mensuração e avaliação adotados pela Companhia e embasados nessas 
normas são descritos a seguir:
3.4.1. Mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Um instrumento financeiro é classificado pelo valor justo por meio do 
resultado quando a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões 
de compra e venda baseadas em seus valores justo de acordo com a 
gestão de riscos e estratégia de investimentos. Instrumentos financeiros 
registrados ao valor justo por meio do resultado são àqueles mantidos para 
negociação com mensuração baseada no preço de mercado dos ativos e 
suas variações são reconhecidas imediatamente no resultado do período.
Os derivativos são classificados no ativo circulante “Recebíveis” ou no 
passivo circulante “Contas a pagar”, sendo compostos por opções e 
contratos futuros. 
3.4.2. Disponíveis para a venda 
Os instrumentos financeiros disponíveis para a venda são contabilizados 
a valor de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos no período e 
reconhecidos no resultado. As oscilações no valor de mercado dos 
instrumentos financeiros ainda em poder da Companhia, são registradas 
contabilmente em conta própria do patrimônio líquido, líquidas dos 
respectivos efeitos tributários, e as contrapartidas são refletidas em 
resultados abrangentes. Quando os instrumentos financeiros são realizados 
ou seus valores recuperáveis apresentam redução, a apropriação é 
feita diretamente no resultado, em contrapartida a conta específica do 
patrimônio líquido.
Esses instrumentos financeiros, como determina a norma, são 
categorizados por exclusão, pois não se enquadram na definição das 
categorias mensurados ao valor justo por meio do resultado, mantidos até 
o vencimento ou empréstimos e recebíveis.
3.4.3. Mantidos até o vencimento 
Os instrumentos financeiros classificados nessa categoria possuem 
pagamentos fixos ou determináveis, com vencimentos definidos e são 
contabilizados pelo custo amortizado deduzido de qualquer perda. São 
aqueles que a Companhia tem a intenção e a capacidade de manter até o 
vencimento.
3.4.4. Empréstimos e recebíveis 
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros registrados nas rubricas 
“Crédito das operações”, “Títulos e créditos a receber” e “Outros créditos a 
receber”, com recebimento fixo ou determináveis e não cotados em mercado 
ativo. Inicialmente são mensurados pelo valor justo, acrescidos dos custos 
de transação. Posteriormente esse valor se torna o custo amortizado e são 
ajustados, quando aplicável, por reduções ao valor recuperável.
3.5. Depósitos judiciais e fiscais 
Estão contabilizados na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais”, no ativo 
não circulante e os rendimentos e atualizações monetárias sobre esses 
depósitos são reconhecidos no resultado, na rubrica “Resultado financeiro”. 
Os depósitos judiciais fiscais são atualizados monetariamente pela SELIC, 
enquanto os depósitos judiciais trabalhistas e cíveis são atualizados 
monetariamente pela Taxa Referencial (TR) + 0,5% (mensal).
3.6. Arrendamentos mercantis
Os contratos são capitalizados no início do arrendamento mercantil no 
ativo não circulante, na rubrica “Ativo de direito de uso”, pelo valor presente 
dos pagamentos fixos, com contrapartida ao “Passivo de arrendamento”, 
segregado entre circulante e não circulante, considerando os prazos 
previstos de pagamentos, conforme contrato. Sobre o custo são acrescidos, 
quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação.

Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a taxa 
adotada considera o custo de captação baseado no índice prontamente 
observável somado a um spread de risco da Companhia, excluindo-se 
garantias dadas nas operações de financiamentos. Essas taxas de juros 
foram avaliadas considerando o período do arrendamento mercantil sem 
os efeitos da intenção de renovação. Com base na dificuldade em calcular 
um rating sintético para as seguradoras, pelas limitações específicas 
do negócio da Companhia, ficamos com as seguintes alternativas para 
utilização como spread de risco:
 Utilizamos como rating, um grau de investimento para o Grupo Icatu, para 

assim, utilizar os spreads disponibilizados no site da ANBIMA.
 Utilizamos o Capital Rate do imóvel da matriz como spread.
 Levamos em consideração as parcelas dos arrendamentos.

A depreciação do ativo de direito de uso é contabilizada de forma linear 
conforme prazo do contrato. 
Os juros financeiros do passivo de arrendamento são contabilizados na 
despesa financeira.
3.7. Intangível
Os ativos intangíveis são registrados inicialmente, pelo custo de aquisição 
ou pelo valor apurado por meio de avaliação técnica e são amortizados ao 
longo da sua vida útil econômica, sendo avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda do 
valor econômico do ativo. 
A Companhia adota o método linear na amortização de seus ativos com 
vida útil de cinco anos, à taxa de 20% a.a., para os gastos com aquisição 
e desenvolvimento de softwares de uso interno e os contratos de direito de 
exclusividade para a comercialização de produtos nos canais de parcerias, 
são amortizados de acordo com a vigência prevista em contrato, que hoje 
está entre cinco e vinte anos (5% a 20% ao ano). Os gastos subsequentes 
são capitalizados apenas quando eles aumentam os benefícios econômicos 
futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os 
outros gastos, incluindo gastos são reconhecidos no resultado, conforme 
incorridos.
O período e o método de amortização para os ativos intangíveis são 
revisados, no mínimo, ao final de cada exercício social. Mudanças na 
vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos 
futuros desses ativos são contabilizados por meio de ajustes no período ou 
método de amortização, conforme o caso, e são tratadas como “mudanças 
de estimativas contábeis”. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na rubrica “Despesas administrativas”, no resultado.
Ganhos e perdas resultantes da venda de um ativo intangível são 
mensurados como diferença entre o valor líquido obtido da negociação e o 
seu valor contábil residual (custo, líquido da redução ao valor recuperável, 
menos amortização) e são reconhecidos, líquidos dos custos de transação, 
na rubrica “Resultado Patrimonial”, no momento da baixa do ativo.
3.8.  Redução ao valor recuperável 
3.8.1. Ativos financeiros  
Os instrumentos financeiros têm perda no seu valor recuperável se 
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo financeiro. A evidência objetiva de que 
os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor, pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, 
ou o desaparecimento de um mercado ativo para o título.
As perdas são reconhecidas no resultado do período, em contrapartida de 
uma conta redutora do ativo correspondente e se um evento subsequente 
indica reversão dessa perda, é feita a respectiva reversão também no 
resultado do período.
3.8.2. Ativos não financeiros 
A redução ao valor recuperável de ativos não financeiros é determinada 
quando o valor contábil residual exceder o valor de recuperação, que 
será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor em uso, 
determinado pelo valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa. A 
recuperabilidade dos ativos é revista, no mínimo, anualmente. 
As perdas por redução ao valor recuperável para os ativos financeiros e não 
financeiros são reconhecidas no resultado do período, em contrapartida de 
uma conta redutora do ativo correspondente, e se um evento subsequente 
indica reversão dessa perda, é feita a respectiva reversão também no 
resultado do período em que houve a mudança na estimativa.
3.9. Benefícios a empregados
Através do plano de contribuição variável a Companhia efetua contribuição 
fixa para uma entidade ligada (Icatu FMP - Icatu Fundo Multipatrocinado). 
Onde as contribuições são reconhecidas como despesas de benefícios a 
empregados, no resultado do período.
Adicionalmente, a Companhia adota o programa de participação nos lucros 
e resultados (PLR), como uma das parcelas de remuneração variável e 
que está condicionada ao atingimento dos indicadores de negócios e a 
avaliação do desempenho individual dos funcionários. No programa, 
associamos duas modalidades de incentivos, sendo: (i) incentivo de curto 
prazo, onde se privilegia entregas diretas e associadas às metas projetadas 
para o ano e (ii) incentivo de longo prazo, que se refere a uma parcela que 
compõe a estrutura de remuneração dos executivos, premiando o nível de 
contribuição individual no crescimento e sustentabilidade do negócio no 
longo prazo. O programa de longo prazo prevê a remuneração diferida em 
cinco anos e duração máxima de sete anos. A metodologia utilizada leva 
em consideração para a remuneração de curto prazo, o Lucro Líquido antes 
do Imposto (LAIR) e os medidores de eficiência do negócio, estabelecidos 
para o exercício. A remuneração de longo prazo leva em consideração 
(i) indexadores de negócios scorecard da Companhia e (ii) variação do 
patrimônio líquido.  
Outros benefícios de curto prazo tais como seguro saúde, assistência 
odontológica, seguro de vida e de acidentes pessoais, vale-transporte, 
vale-refeição e alimentação e treinamento profissional, citando os 
mais relevantes, são oferecidos aos funcionários e administradores e 
reconhecidos no resultado do período, à medida que são incorridos.
3.10. Tributos correntes e diferidos
O registro contábil do imposto de renda, contribuição social, ativo e passivo, 
correntes e diferidos, é feito com base em cálculos pelas alíquotas vigentes 
na data-base das Demonstrações. Adições e exclusões previstas na 
legislação em vigor, bem como compensações de créditos tributários, são 
aplicados, quando cabíveis.
3.10.1. IRPJ e CSLL diferidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos refletem os efeitos das 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos 
e passivos e seus valores contábeis. 
Os tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos 
e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O reconhecimento 
desses tributos é feito com base nas expectativas da Administração sobre 
a realização dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas 
diferenças temporárias, cujas expectativas estão baseadas em projeções 
elaboradas e aprovadas para períodos de até dez anos.
Para efeito de apresentação nas Demonstrações, os ativos e passivos 
fiscais correntes e diferidos são compensados quando há o direito 
legalmente executável para compensar os valores reconhecidos e estão 
relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade 
tributária.
3.11. Provisões judiciais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
objetos de discussão judicial são realizados de acordo com a melhor 
estimativa dos valores a serem pagos. Os processos judiciais são 
classificados utilizando os prognósticos de perda em provável, possível e 
remoto. A análise desses prognósticos é realizada com base na experiência 
dos escritórios de advocacia externos em conjunto com o departamento 
jurídico interno da Companhia, levando-se em consideração o risco efetivo 
de perda, podendo ser revisto de acordo com a fase processual e as 
decisões dos Tribunais. O valor das provisões é atualizado de acordo com a 
tabela aplicada pelo respectivo Tribunal cuja ação encontra-se tramitando. 
A Companhia provisiona a totalidade das ações judiciais cuja probabilidade 
de perda é considerada provável. As obrigações legais, independente dos 
prognósticos existentes, são contabilizadas em sua totalidade, dada a 
característica de serem questionamentos relativos à legalidade na forma da 
aplicação de tributos e até que os processos judiciais e/ou administrativos 
sejam decididos em todas as instâncias, dada a existência da previsão 
legal, os montantes são considerados líquidos e certos e, portanto, provável 
de ocorrer, sendo contabilizados integralmente. Estas provisões estão 
contabilizadas na rubrica “Provisões judiciais”, no passivo não circulante, 
com base no tempo estimado de duração dos processos judiciais.
As obrigações fiscais e previdenciárias em discussão judicial, estão 
contabilizadas na rubrica “Outras Contas a pagar”, no passivo não circulante, 
atualizadas monetariamente pela taxa SELIC.
Os honorários de sucumbência são registrados com base nas informações 
dos assessores jurídicos da Companhia e dos consultores legais 
independentes e provisionados na medida das sentenças condenatórias 
proferidas. Legalmente será arbitrado após toda instrução processual e 
com a procedência dos pedidos homologados em sentença e/ou acórdão.
Os valores estimados de perdas prováveis das provisões cíveis e 
trabalhistas são corrigidos conforme critérios de atualização monetária e 
juros que historicamente são determinados às causas, considerando sua 
natureza, o tribunal e a região as quais a causa está sendo avaliada.

Eventuais contingências ativas não são reconhecidas até que as ações 
sejam julgadas favoravelmente à Companhia em caráter definitivo e quando 
a probabilidade de realização do ativo seja provável.
3.12. Provisões técnicas
Provisão matemática para capitalização
A provisão representa o montante dos pagamentos efetuados pelos 
subscritores, deduzidos das cotas de sorteio e de carregamento, quando 
previstas, acrescidos mensalmente da taxa de juros e do índice de correção 
previstos no plano aprovado.
Provisão para distribuição de bônus
A provisão é constituída para a distribuição dos bônus ainda não devidos, 
quando previstos, considerando a cota de bônus e acrescidos mensalmente 
da taxa de juros e do índice de correção do plano aprovado.
Provisão para resgates
A provisão representa os valores de resgates ainda não pagos até a data-
base do cálculo, incluída a parcela correspondente à distribuição de bônus 
já devidos, acrescidos mensalmente do índice de correção previsto no 
plano até a data do efetivo pagamento.
Provisão para sorteios a realizar
A provisão é constituída para cobrir os sorteios que já foram custeados, 
considerando a cota de sorteio prevista no plano, mas que na data-base da 
constituição ainda não tenham sido realizados.
Provisão de sorteios a pagar
A provisão corresponde aos valores dos prêmios de sorteios devidos e 
ainda não pagos até a data-base do cálculo, atualizados monetariamente 
entre a data do sorteio e a data da efetiva liquidação.
Provisão para despesas administrativas
A provisão corresponde a diferença ente o valor presente esperado das 
parcelas referentes aos carregamentos dos pagamentos futuros dos títulos 
e o valor presente esperado das despesas administrativas futuras, e será 
constituída quando o resultado da diferença for negativo. A metodologia 
considera todos os títulos ativos vigentes na data-base do cálculo. 
Prescrição de títulos
A Companhia adota, nas provisões para resgates de títulos e sorteios a 
pagar, a baixa dos valores prescritos atendendo as disposições previstas 
no Código Civil. Em regra, os títulos são prescritos em 5 anos. Porém, para 
casos específicos, a Companhia concedeu a prorrogação do prazo de 
prescrição por mais 5 anos.
3.13. Dividendos e Juros Sobre o Capital Próprio (JSCP)
Os valores de dividendos mínimos estabelecidos no Estatuto Social são 
contabilizados como um passivo no final de cada exercício. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório somente é reconhecido como passivo após 
a deliberação definitiva dos sócios.  Os juros sobre o capital próprio são 
tratados, para fins contábeis, como dividendos e são apresentados nas 
Demonstrações como uma redução do Patrimônio Líquido.
3.14. Estimativas
As Demonstrações incluem estimativas e premissas que são revisadas, 
no mínimo, anualmente, tais como: Valor recuperável dos instrumentos 
financeiros (nota 5) que não estejam marcados a valor de mercado, valor 
recuperável dos créditos tributários (nota 7), cálculo das provisões técnicas 
de capitalização (nota 14), valor das provisões cíveis, fiscais e trabalhistas 
(nota 15), bem como a classificação exigida pela norma contábil (possível, 
provável e remota), cálculo da vida útil dos ativos, citando as mais relevantes. 
Os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por 
essas melhores estimativas e premissas, no momento de valorização e de 
revisão desses valores, dados os comportamentos dos mercados em que 
esses ativos e passivos estão inseridos. 
O reconhecimento contábil da variação entre os valores estimados e 
realizados é efetuado no resultado do período.
3.15. Novas normas contábeis ainda não adotadas
Os pronunciamentos a seguir entrarão em vigor para períodos após a data 
destas Demonstrações:
3.15.1. CPC 48 – Instrumentos financeiros
O CPC 48 estabelece novos modelos para classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros, mensuração de perdas esperadas de crédito 
para ativos financeiros e contratos, como também novos requisitos sobre a 
contabilização de hedge.
A Companhia optou por aplicar a isenção temporária do CPC 48 e 
continuará a aplicar o CPC 38 até a data efetiva do CPC 50.
4. Gestão de risco 
O Grupo Icatu possui uma estrutura de gestão de riscos interna e 
corporativa, que ao fazer uma gestão unificada, consegue obter benefícios 
como: sinergia, padronização, entre outros.
A estrutura de gestão de riscos do Grupo Icatu, conforme definição dada 
pela Resolução CNSP 416, de 20 de julho de 2021, tem como finalidade 
suportar o alcance dos seus objetivos estratégicos. Os desvios desses 
objetivos são mapeados como riscos e suas principais categorias são riscos 
de crédito, mercado, liquidez, operacional, estratégico e de subscrição.  
Para executar sua função, o Grupo Icatu nomeia o gestor responsável 
pelos controles internos como figura central de todo o processo e como o 
responsável pelo monitoramento e apoio à todas as atividades executadas 
no âmbito da estrutura de gestão de riscos, bem como pela emissão 
de relatórios para análise do comitê de risco, do comitê de auditoria, da 
diretoria e do conselho de administração, através de atribuições previstas 
em seus estatutos aprovados.
O gestor organiza as suas atividades em ciclos de gestão de riscos, 
que são constituídos em etapas, sendo elas identificação, mensuração, 
manutenção, tratamento de riscos e monitoramento. Tais mapeamentos e 
análises são consolidados no perfil de riscos corporativos. Como forma de 
tratar os itens mapeados no perfil de riscos, o Grupo Icatu adota o sistema 
de controles internos que é composto por processos, procedimentos e 
unidades operacionais responsáveis por mitigá-los. 
De forma a considerar a distribuição de funções, as unidades de negócio 
e áreas das Companhias do Grupo Icatu estão organizadas em grupos 
de acordo com suas responsabilidades. Embora tenham responsabilidades 
distintas, todas atividades estão relacionadas e devem estar alinhadas 
conforme detalhes abaixo: 
Corpo administrativo: composto pelas unidades que determinam a direção, 
estratégias, valores e apetites do negócio. As diretrizes de gestão de riscos 
são desenvolvidas com as áreas que compõem esse grupo.
Gestão: composto pelas unidades que executam as atividades que 
garantem o cumprimento dos objetivos traçados pelo corpo administrativo. 
Esse grupo se divide em primeira e segunda linha, conforme melhor 
explicado abaixo:
 As áreas que compõem a primeira linha são as áreas que executam as 

atividades relacionadas a entregas de produtos e serviços da Companhia, 
incluindo as áreas que fornecem apoio nessa execução. Tais áreas também 
assumem a responsabilidade de identificar e gerir seus riscos através da 
adoção de controles e ajustes em seus processos. 
 A segunda linha é composta pelas áreas que centralizam e coordenam 

atividades de gestão de riscos da companhia. Tais áreas são responsáveis 
pelo apoio metodológico, supervisão da execução das atividades de controle 
e agente facilitador da comunicação entre as unidades operacionais e 
demais áreas da Companhia. 
 A terceira linha é composta auditoria interna que atua na avaliação da 

efetividade dos trabalhos executados pelas demais linhas.
Os riscos mapeados e monitorados são classificados de acordo com a 
sua probabilidade e seu potencial de impacto financeiro, considerando a 
maturidade dos controles já implementados. Os níveis de classificação 
podem ser: crítico, severo, moderado e reduzido.
O gestor promove a definição de nível de aceitação dos riscos junto ao 
conselho de administração. Tais níveis são formalizados como apetite 
a riscos. O apetite a risco define quanto e quais as perdas o Grupo 
Icatu Seguros está de acordo em assumir na busca por seus objetivos 
estratégicos, permitindo o alinhamento entre as exposições financeiras a 
riscos das mais variadas áreas de negócio ao apetite global da entidade e 
aos apetites específicos, também formalizados pela entidade.  
O apetite a risco global e os apetites por categorias são descritos de forma 
quantitativa e qualitativa e formalizados na declaração de apetite de riscos.
Todas as diretrizes, procedimentos e definições relacionadas a estrutura 
de gestão de riscos descrita acima estão formalizadas na política de 
gestão de riscos, que é anualmente revisada e aprovada pelo conselho de 
administração.
Por fim, destaca-se que a estrutura de gestão de riscos descrita acima 
atende a todas as empresas do Grupo Icatu, garantindo assim a consistência 
dos processos, metodologias e ferramentas e a comparabilidade.
4.1. Gerenciamento, acompanhamento e mensuração dos riscos
4.1.1. Principais riscos associados 
4.1.1.1. Risco de crédito 
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de não 
cumprimento pelas contrapartes (emissores de créditos e resseguradoras), 
de suas obrigações financeiras nos termos pactuados.
Os limites à exposição ao risco de crédito relativo às aplicações 
financeiras são estabelecidos por meio da política de investimentos para 
cada companhia do Grupo Icatu. Em relação as emissões de empresas 
financeiras, não financeiras ou quotas de fundos de investimento, é 
adotada uma metodologia baseada na análise de aspectos quantitativos e 
qualitativos dos emissores.  
Os ratings em escala nacional das emissões de títulos privados presentes, 
diretamente ou indiretamente, nas carteiras de investimentos das 
empresas do Grupo Icatu são considerados aqueles atribuídos somente 
pelas agências Fitch, S&P e Moody’s. Na hipótese de mais de uma agência 
avaliar a mesma emissão, será utilizado o rating da avaliação mais recente.
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• Risco das despesas administrativas: Implica no risco das receitas 
decorrentes das cotas de carregamentos serem insuficientes para a 
cobertura das despesas administrativas.
A Companhia monitora e avalia os riscos por meio de políticas de subscrição 
e alçadas e adequação das provisões técnicas. 
A arrecadação com títulos de capitalização está distribuída nas regiões 
geográficas, conforme quadro abaixo:

 31/12/2022 31/12/2021
 R$ Mil % R$ Mil %
Centro oeste 180.168 10% 165.804 10%
Nordeste 151.494 8% 121.503 7%
Norte 199.451 11% 172.589 10%
Sudeste 1.018.660 57% 990.011 59%
Sul 243.851 14% 244.033 14%
Total 1.793.624 100% 1.693.940 100%

4.1.1.6. Gestão de capital
A gestão de capital é um processo contínuo que visa garantir que a 
Companhia mantenha uma base de capital sólida e assim venha fazer 
frente aos riscos relevantes que possam afetar significativamente o seu 
negócio. Para tanto esse processo é estabelecido num planejamento 
atrelado aos objetivos estratégicos do Grupo Icatu e mantido com base em 
cenários de normalidade e estresse. A suficiência de capital é avaliada e 
mantida conforme os critérios emitidos pelo CNSP e SUSEP.
4.1.1.7. Riscos estratégicos
Os riscos estratégicos fazem parte do ciclo de gestão de riscos coordenado 
pelas áreas que compõem a segunda linha. As exposições são mapeadas 
em conjunto com as unidades operacionais, são avaliadas e tratadas 
conforme níveis de criticidade apontados.
5. Aplicações financeiras
5.1. Classificação por categoria e faixa de vencimento
As quotas de fundos de investimentos estão precificadas conforme valores 
publicamente divulgados pelas instituições financeiras administradoras dos 
respectivos fundos. 
A composição da carteira de ativos financeiros detidos pela Companhia 
contempla os investimentos financeiros classificados como equivalentes de 
caixa: R$ 7.669 (R$ 10.505 em 31 de dezembro de 2021).
Em 31 de dezembro de 2022, o valor mensurado pelo custo amortizado 
por meio do método dos juros efetivos dos títulos classificados como 
disponíveis para venda é de R$ 77.926 (R$ 320.046 em 31 de dezembro 
de 2021). Dessa forma, as perdas não realizadas, registradas como ajustes 
de avaliação patrimonial, montam R$ 3.044 (ganho de R$ 5.149  em 31 de 
dezembro de 2021).

 Nível 2: inputs de mercado, exceto preços cotados, incluídos no Nível 

1 – que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 

indiretamente (derivado de preços);

 Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 

dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

Na sequência, a composição das aplicações financeiras classificadas por 

níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, incluindo a carteira dos 

fundos exclusivos:

31/12/2022
Nível 01 Nível 02 Total

I. Títulos mensurados ao valor justo
 por meio de resultado:  1.340.858  888.541  2.229.399 

Notas do tesouro nacional  2.456 –  2.456 
Letras financeiras do tesouro  1.249.911 –  1.249.911 
Letras do tesouro nacional  12.193  6.398  18.591 
Operações compromissadas  76.298 –  76.298 
Certificados de depósitos bancários
 a prazo - CDB –  64.724  64.724 
Fundos de investimento não exclusivos –  777.612  777.612 
Recibo de depósito bancário –  40.214  40.214 

II. Títulos disponíveis para venda:  74.883 –  74.883 
Letras financeiras do tesouro  55.440 –  55.440 
Notas do tesouro nacional  19.443 –  19.443 

III. Mantido até o vencimento:  279.590 –  279.590 
Notas do tesouro nacional  279.590 –  279.590 

Total (I + II + III)  1.695.331  888.541  2.583.872 
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Caso não esteja disponível a nota da emissão, deverá ser utilizado a do 
emissor, se disponível.
O monitoramento do risco de crédito é estabelecido por meio de uma  
análise de ratings e duration que estima uma exposição a perda usando 
probabilidade de default dos ativos.
4.1.1.1.1. Principais riscos associados aos investimentos
Em 31 de dezembro de 2022, R$ 1.625.431, correspondentes a 63%  
(R$ 1.171.217, correspondentes a 49% em 31 de dezembro de 2021) estão 
alocadas em títulos emitidos pelo tesouro nacional (risco soberano) ou 
em ativos da menor categoria de risco possível (classe AAA), seguindo 
melhores práticas de mercado. O volume de aplicações em operações 
compromissadas lastreadas nos títulos públicos federais totaliza R$ 76.298 
(R$ 462.834 em 31 de dezembro de 2021).
O volume das aplicações em créditos privados detidos diretamente, estava 
assim distribuído na data-base, de acordo com a classificação das agências 
de rating: Standard and Poor’s, Fitch e Moody’s. Sempre considerando a 
classificação mais conservadora dentre as três.

31/12/2022 31/12/2021
Rating CDB RDB Total CDB Total
AA+ 29.639 – 29.639 32.154 32.154
AA 24.635 40.214 64.849 22.111 22.111
AA- 10.450 – 10.450 – –
A+ – – – 10.208 10.208
Total 64.724 40.214 104.938 64.473 64.473

A redução do volume de aplicações em crédito privado, se deve a estratégia 
de realizar aplicações nesta categoria de ativos através de fundos de 
investimentos não exclusivos.
Quotas de fundos de investimento não exclusivos e outras aplicações 
totalizam R$ 777.205 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 684.151 em 31 
de dezembro de 2021). As alocações em fundos de investimentos não 
exclusivos que incluem títulos públicos, privados, ações e derivativos, estão 
sujeitos as suas respectivas políticas de investimentos, as quais estão 
associadas aos seus respectivos níveis de riscos.
4.1.1.2. Risco de mercado
O risco de mercado decorre de flutuações de fatores do mercado financeiro, 
como taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços e preço de ações, 
que causam mudança nos valores de ativos e passivos, podendo afetar de 
forma severa a solvência das empresas supervisionadas. 
O controle do risco de mercado é baseado no modelo Value at Risk - VaR, 
que busca estimar a perda máxima esperada em um dado horizonte de 
tempo com certo grau de confiança. 
O Grupo Icatu realiza análise periódica de sua carteira de investimentos 
com o intuito de avaliar a sua volatilidade, por meio de mudanças que 
podem trazer alterações significativas nos resultados. Tal política é adotada 
pelas áreas de controles de investimentos, em conjunto com a área de 
gestão de riscos, e revista anualmente.
Este indicador representa a condição da exposição ao risco de mercado 
está dentro do limite de 0,5%, que é o choque mínimo que a empresa espera 
suportar. O monitoramento considera se o choque máximo suportado pela 
empresa, que é dado pela diferença entre a taxa de suporte e a taxa do 
ativo no período, é capaz cobrir este choque mínimo.
A análise de sensibilidade das aplicações financeiras é elaborada levando 
em consideração:
(I) O VaR paramétrico: Assume uma distribuição normal para os retornos, 
tendo como horizonte de tempo 1 (um) mês e como grau de confiança 95%. 
Os dados utilizados para apuração são os retornos mensais desde junho 
de 2016, sendo que o método para medir a volatilidade dos retornos é o 
de Médias Móveis Exponencialmente Ponderadas (EWMA), com fator de 
decaimento de 0,95.
(II) DV01 (dólar-value for one basis-point): medida de sensibilidade para 
variação do preço de um título de renda fixa em relação à variação de 1 
(um) basis-point (0,01%) na taxa de juros a qual sua remuneração está 
associada.
No quadro a seguir são apresentadas as informações de VaR e DV01, para 
a Companhia:

31/12/2022 31/12/2021
Fatores de 
Risco DIV-01 EWMA VaR

Exposi-
ção DIV-01 EWMA VaR

Exposi-
ção

Pré-fixado
  - DI 7 – 2.819 102.311 (58) 0,88 7.574 177.881
Taxa Refe-
 rencial – – – – (3) 0,90 288 76.315
IPCA – – 12.308 567.249 (537) 0,99 26.718 771.688
Ações (265) – 64 576 – 0,96 4 34

4.1.1.3. Risco de liquidez
O risco de liquidez refere-se à possibilidade de as empresas não terem 
capacidade de converter seus ativos em recursos líquidos para honrarem 
suas obrigações, esperadas e inesperadas, dentro da data estabelecida 
e sem incorrer em perdas significativas, devido à eventual ausência 
ou descontinuidade de negociação do mercado ou ao seu tamanho em 
relação ao volume normalmente transacionado.
Uma visão para risco de liquidez considera os fluxos de caixa 
esperados dos títulos de renda fixa (públicos, privados ou operações 
compromissadas), sem considerar a venda antecipada destes títulos ou 
de outros investimentos na carteira. A divisão do somatório destes fluxos, 
denominados como fluxos dos investimentos, pelo somatório do fluxos de 
receitas e despesas operacionais além de outras obrigações, denominados 
como fluxos operacionais, pode ser chamada de Índice de Líquidez (IL).
Assim, um IL superior a 1 (um) indica que a empresa possui liquidez 
suficiente para arcar com seus compromissos futuros no horizonte de 
análise.
O monitoramento considera o menor indicador no horizonte de 6 meses do 
percentual de ativos líquidos em relação às obrigações.
As tabelas a seguir apresentam os principais ativos e passivos financeiros 
e de capitalização detidos pela Companhia, classificados segundo os 
prazos de vencimento contratuais dos fluxos de caixa, sem considerar a 
intenção de negociação ou marcação desses ativos.

31/12/2022

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a
2 anos

Acima de 
2 anos Total 

Caixa e bancos 3.025 – – 3.025
Equivalente de caixa 7.669 – – 7.699
Aplicações 1.070.650 323.774 1.181.779 2.576.203
Créditos das operações de
  capitalização 7.299 – – 7.299
Títulos e créditos a receber 25.779 84.441 – 110.220
Total de ativos 1.114.422 418.964 1.181.779 2.715.165
Contas a Pagar 45.925 53.003 – 98.928
Provisões técnicas -
  Capitalização 1.429.874 507.558 487.804 2.245.236
Débitos de operações com
  capitalização 14.951 – – 14.951
Depósitos de terceiros 877 2.373 – 3.250
Total de passivos 1.491.627 562.934 487.804 2.542.365

31/12/2021

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a
2 anos

Acima de 
2 anos Total 

Caixa e bancos 2.969 – – 2.969
Equivalente de caixa 10.505 – – 10.505
Aplicações 1.334.415 40.031 997.724 2.372.170
Créditos das operações de 
capitalização 6.115 – – 6.115
Títulos e créditos a receber 24.181 86.476 – 110.657
Total de ativos 1.378.185 126.507 997.724 2.502.416
 
Contas a pagar 38.562 58.814 – 97.376
Provisões técnicas - 
Capitalização 1.452.831 411.612 397.766 2.262.209
Débitos de operações com 
capitalização 14.345 – – 14.345
Depósitos de terceiros 1.667 2.720 – 4.387
Total de passivos 1.507.405 473.146 397.766 2.378.317

Os ativos financeiros, em sua maioria, possuem rápida ou imediata liquidez 
e podem ser resgatados para fazer face às obrigações, mitigando o risco 
de liquidez da companhia.  
4.1.1.4. Risco operacional 
O risco operacional é resultante de falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas e sistemas, decorrentes de fraudes ou 
eventos externos, incluindo-se o risco legal, de compliance e cibernéticos 
e excluindo os riscos decorrentes de decisões estratégicas e inerentes a 
reputação da instituição.
A gestão desses riscos integra a gestão de riscos corporativos do Grupo 
Icatu e tem foco na identificação, avaliação e resposta aos riscos que 
possam comprometer o alcance dos objetivos dos processos.
O processo de identificação dos riscos operacionais é realizado através 
da análise dos processos organizacionais e seus objetivos. Os riscos 
identificados são quantificados através de graduação de frequência 
específica gerando planos de ação caso necessário, sendo que a 
graduação de impacto é idêntica a utilizada para os demais riscos.
A metodologia utilizada objetiva mensurar a exposição dos riscos 
operacionais antes da ação dos controles (risco inerente) e após a ação 
dos controles (risco residual). 

As informações e registros dos riscos identificados, seus controles e os 
respectivos planos de ação de resposta são controlados e gerenciados 
pela área gestão de riscos operacionais e controles internos. O gestor de 
riscos reporta estes resultados a diretoria e ao conselho de administração, 
se necessário.
A gestão de riscos operacionais também conta com a manutenção de um 
banco de dados com os registros dos eventos que se materializaram ou 
podem vir a ensejar perdas operacionais. Este banco de dados permite 
um acompanhamento dos registros das perdas ocorridas nas companhias 
elegíveis do Grupo Icatu e a identificação das causas e controles que 
possam mitigar a existência de novas ocorrências similares. 
Na esfera de risco legal, a avaliação é realizada de forma contínua pela 
área jurídica do Grupo Icatu, realizando análises de contratos corporativos, 
avaliando demandas internas e participando da formação de novos 
produtos a serem lançados, além de fornecer todo o subsídio para os 
processos judiciais do Grupo Icatu. 
Para os riscos de Compliance, os quais decorrem do não cumprimento 
das leis e/ou regulamentações, o Grupo Icatu possui uma estrutura de 
Compliance, responsável por estabelecer mecanismos de controle para 
garantir que os mais diversos processos estejam sendo realizados de 
acordo com todos os requisitos legais e em sintonia com os princípios 
éticos. 
Os riscos de fraude fazem parte do ciclo de gestão de riscos coordenados 
pelas áreas que compõem a segunda linha. As exposições são mapeadas 
em conjunto com as unidades de negócios, são avaliadas e tratadas 
conforme níveis de criticidade apontados.
4.1.1.5. Risco de subscrição 
O risco de subscrição é a possibilidade de ocorrência de perdas que 
contrariem as expectativas da Companhia, em relação aos processos que 
envolvem a tomada de decisão seletiva de riscos aceitáveis, determinação 
das arrecadações cobradas, os termos do contrato e o monitoramento das 
decisões tomadas. 
Em média, os títulos de capitalização têm prazo de vigência de médio e 
longo prazo. Por isso são utilizadas algumas premissas baseadas nas 
experiências de persistência da nossa carteira e atuariais para realizar a 
gestão dos riscos envolvidos. 
Os riscos podem ser listados em: 
 Risco de sorteio: Implica na possibilidade de concentração de risco 

indevido na comercialização de série aberta que, em caso de premiação, 
pode impactar a saúde financeira da Companhia;
 Risco de persistência: Implica na estimativa da quantidade de parcelas 

que são pagas pelo cliente durante a vigência do título e;
 Risco da garantia de rentabilidade: Implica no cumprimento das 

obrigações da Companhia em relação a garantia de rentabilidade prevista 
em contrato;

5.2. Movimentação dos instrumentos financeiros por categorias
Valor justo 

por meio do 
resultado

Disponi- 
vel para 

venda

Mantido 
até o ven- 

cimento Total
Saldo final em 01 de
 janeiro de 2021 1.349.672 39.338 816.724 2.205.734
(+)    Aplicações 2.407.021 389.608 17.667 2.814.296
(–)    Resgates (2.035.573) (118.045) (673.862) (2.827.480)
(+)    Rendimentos 64.212 10.421 111.619 186.252
(+/–) Ajuste ao valor justo – 3.873 – 3.873
Saldo final em 31 de
 dezembro de 2021 1.785.332 325.195 272.148 2.382.675
(+)    Aplicações 1.491.662 – – 1.491.662
(–)    Resgates (1.281.271) (262.406) (16.495) (1.560.172)
(+)    Rendimentos 233.676 20.286 23.937 277.899
(+/–) Ajuste ao valor justo – (8.192) – (8.192)
Saldo final em 31 de
 dezembro de 2022 2.229.399 74.883 279.590 2.583.872

5.3. Critérios adotados na determinação do valor justo
Os ativos mantidos em carteira administrada própria ou nos fundos de 
investimento exclusivos são avaliados ao valor justo, utilizando-se preços 
negociados em mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA 
e pela B3, exceto para os títulos classificados como mantidos até o 
vencimento, que são atualizados pelos indexadores e taxas pactuadas por 
ocasião de suas aquisições. Os ativos foram classificados por níveis de 
hierarquia de mensuração ao valor justo, sendo:
 Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos 

e passivos idênticos; 

ICATU CAPITALIZAÇÃO S.A.
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Segue demonstração da abertura da carteira:
31/12/2022

 
Taxas

contratadas

Sem  
venci-
mento

Até 12 
meses

De 13
a 60

meses
Acima de 
60 meses

 Valor
contábil 

Valor de 
mercado

Percentual 
contábil

Percentual de 
mercado

I. Títulos mensurados ao valor justo por meio
  de resultado:          
 Letras financeiras do tesouro  SELIC – 117.410 1.116.623 15.878 1.249.911 1.249.911 48,37% 49,40%
 Nota do tesouro nacional - IPCA IPCA + 6,04% – 2.456 – – 2.456 2.456 0,10% 0,10%
Operações compromissadas  SELIC – 68.629 – – 68.629 68.629 2,66% 2,71%
Outras aplicações  61 (456) – (12) (407) (407) (0,02%) (0,02%)
Letras do tesouro nacional  0,12% – – 18.591 – 18.591 18.591 0,72% 0,73%
Recibo de depósito bancário  CDI + 0,24% – 40.214 – – 40.214 40.214 1,56% 1,59%
Quotas de fundos de investimento -
  não exclusivos 777.612 – – – 777.612 777.612 30,09% 30,73%
Certificados de depósitos bancários a prazo
  - CDB  – 64.724 – – 64.724 64.724 2,50% 2,56%
 Certificados de depósitos bancários a prazo -
  CDB - CDI  100% do CDI – 24.635 – – 24.635 24.635 0,95% 0,97%
 Certificados de depósitos bancários a prazo -
  CDB - SELIC  SELIC – 40.084 – – 40.084 40.084 1,55% 1,58%
Bloqueio judicial - CDB SELIC – 5 – – 5 5 0,00% 0,00%
Total  777.673 292.977 1.135.214 15.866 2.221.730 2.221.730 85,98% 87,80%
I. Títulos mensurados ao valor justo por
  meio de resultado - equivalente de caixa:
Operações compromissadas  – 7.669 – – 7.669 7.669 0,30% 0,30%
Total – 7.669 – – 7.669 7.669 0,30% 0,30%
II. Títulos disponíveis para venda:
Quotas de fundos de investimento - exclusivos          
Notas do tesouro nacional - IPCA – – – – – – 0,00% 0,00%
Notas do tesouro nacional - PRÉ 7,13% – – 19.443 – 19.443 19.443 0,75% 0,77%
Letras financeiras do tesouro  SELIC – – 55.440 – 55.440 55.440 2,15% 2,19%
Total  – – 74.883 – 74.883 74.883 2,90% 2,96%
III. Mantido até o vencimento:          
Quotas de fundos de investimento - exclusivos 
Notas do tesouro nacional - IPCA IPCA + 4,49% – – – 183.258 183.258 145.371 7,09% 5,75%
Notas do tesouro nacional - PRÉ 6,65% – – 96.332 – 96.332 80.688 3,73% 3,19%
Total  – – 96.332 183.258 279.590 226.059 10,82% 9,00%
Total das aplicações financeiras  777.673 300.646 1.306.429 199.124 2.583.872 2.530.341 100% 100%
Circulante 2.229.394
Não circulante 354.478

31/12/2021

Taxas
contratadas

Sem
Venci-
mento

Até 12
meses

De
13 a 60
meses

Acima de
60 meses

 Valor
contábil 

Valor de
mercado

Percentual
contábil 

Percentual  
de mercado 

I. Títulos mensurados ao valor justo
 por meio de resultado:
Notas do tesouro nacional - IPCA IPCA+2,38%  –  5.192  –  –  5.192  5.192 0,22% 0,22%
Notas do tesouro nacional - PRÉ 6,57%  –  –  28.188  –  28.188  28.188 1,18% 1,20%
Letras financeiras do tesouro SELIC  –  128.270  386.471  25.753  540.494  540.494 22,68% 23,03%
Operações compromissadas SELIC – 452.329 – – 452.329 452.329 18,98% 19,27%
Outros 55 12.403 – – 12.458 12.458 0,52% 0,53%
Quotas de fundos de investimento -
 não exclusivos 671.693 – – – 671.693 671.693 28,19% 28,62%
Certificados de depósitos bancários
 a prazo - CDB – 64.473 – – 64.473 64.473 2,71% 2,75%
Certificados de depósitos bancários
 a prazo - CDB - CDI 100% do CDI – 24.119 – – 24.119 24.119 1,01% 1,03%
Certificados de depósitos bancários
 a prazo - CDB - SELIC SELIC – 40.351 – – 40.351 40.351 1,69% 1,72%
Bloqueio judicial - CDB SELIC – 5 – – 5 5 0,00% 0,00%
Total  671.748 662.667 414.659 25.753 1.774.827 1.774.827 74,49% 75,61%
I. Títulos mensurados ao valor justo por
   meio de resultado – equivalente de caixa:
Operações compromissadas   –  10.505  –  –  10.505 10.505 0,44% 0,45%
Total   – 10.505  –  –  10.505 10.505 0,44% 0,45%
II. Títulos disponíveis para venda:
Quotas de dundos de investimento - exclusivos 

 Notas do tesouro nacional - IPCA  IPCA+5,68%  –  –  –  233.954  233.954  233.954 9,82% 9,97%
 Notas do tesouro nacional - PRÉ 7,16%  –  –  –  25.595  25.595  25.595 1,07% 1,09%
 Letras financeiras do tesouro SELIC  –  –  26.975  38.671  65.646  65.646 2,76% 2,80%

Total   –  –  26.975  298.220  325.195 325.195 13,65% 13,85%
III. Mantido até o vencimento:
Quotas de fundos de investimento - exclusivos 

 Notas do tesouro nacional - IPCA IPCA+4,49%  –  –  –  173.830  173.830  151.746 7,30% 6,46%
 Notas do tesouro nacional - PRÉ 6,65%  –  –  –  98.318  98.318  84.974 4,13% 3,62%

Total   –  –  –  272.148  272.148 236.720 11,42% 10,09%
Total das aplicações financeiras   671.748 673.172  441.634  596.121  2.382.675 2.347.247 100,00% 100,00%
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6. Outros créditos operacionais
Registra os pagamentos das obrigações operacionais, ainda não 
reportados pelas instituições financeiras no valor de R$ 6.906 em 31 de 
dezembro de 2022 (R$ 23.224 em 31 de dezembro de 2021). Os valores 
são liquidados nos meses subsequentes ao registro da emissão, mediante 
retorno bancário.
7. Créditos a receber
Registra os recebimentos referentes a reembolsos de custos administrativos, 
apurados mensalmente, no valor de R$ 2.907 em 31 de dezembro de 2022 
(R$ 1.754 em 31 de dezembro de 2021). Os valores são pagos no mês 
subsequente ao registro contábil.
8. Créditos tributários e previdenciários
8.1. Impostos a recuperar
Os tributos a recuperar, registrados no ativo circulante, são compostos por 
tributos passíveis de restituição e/ou compensação para pagamentos de 
curto prazo, como a seguir:

Ativo circulante 31/12/2022 31/12/2021
   Imposto de renda 9.980 9.233
   Contribuição social 10.298 10.298
   COFINS 1.373 1.373
   PIS 245 245
   Outros – 51
 Total de Créditos Fiscais 21.896 21.200

8.2. Tributos diferidos
Os ativos e passivos fiscais diferidos da Companhia são compensados de 
acordo com o pronunciamento “CPC 32 - Tributos Sobre o Lucro”. 
Apresentamos, a seguir, o quadro com os débitos e créditos tributários 
pelos montantes líquidos, quando de mesma natureza e jurisdição, sendo 
divulgados na rubrica “Créditos tributários e previdenciários”:

Saldos em 
01/01/2022

Consti- 
tuições

Amorti- 
zações

Atuali- 
zação 
mone- 

tária
Saldos em 
31/12/2022

Provisão matemática
 para capitalização 1.786.201 1.503.824  (1.500.024)  137.119  1.927.120 
Provisão para resgate
 de títulos antecipados 142.517 628.274  (608.070)  2.508  165.229 
Provisão para resgate
 de títulos vencidos 139.715 829.350  (838.228)  2.280  133.117 
Provisão para resgates 2.068.433  2.961.448 (2.946.322)  141.907  2.225.466 
Provisão para sorteios
 a realizar 11.982  81.205  (82.937)  (422)  9.828 
Provisão de sorteios
 a pagar 147.238  83.839  (77.655)  2.386  155.808 
Provisão para Sorteios 159.220  165.044  (160.592)  1.964  165.636 
Provisão para distribuição
 de bônus 34.556  2.919  (11.341)  1.457  27.591 
Provisão para despesas
 administrativas –  6.543 – –  6.543 
Outras provisões 34.556  9.462  (11.341)  1.457  34.134 
Total 2.262.209 3.135.954 (3.118.255) 145.328 2.425.236

Saldos em 
01/01/2021

Consti- 
tuições

Amorti- 
zações

Atuali- 
zação 
mone- 

tária
Saldos em 
31/12/2021

Provisão matemática
 para capitalização 1.643.914 1.417.718 (1.377.995) 102.564 1.786.201
Provisão para resgate
 de títulos antecipados 149.462 518.971 (525.998) 82 142.517
Provisão para resgate
 de títulos vencidos 145.374 828.794 (834.526) 73 139.715
Provisão para resgates 1.938.750 2.765.483 (2.738.519) 102.719 2.068.433
Provisão para sorteios
 a realizar 14.857 74.633 (77.685) 177 11.982
Provisão de sorteios
 a pagar 141.555 74.803 (69.287) 167 147.238
Provisão para sorteios 156.412 149.436 (146.972) 344 159.220
Provisão para
 distribuição de bônus 37.253 8.300 (12.445) 1.448 34.556
Provisão para despesas
 administrativas 5.189 1.367 (6.556) – –
Outras provisões 42.442 9.667 (19.001) 1.448 34.556
Total 2.137.604 2.924.586 (2.904.492) 104.511 2.262.209
16.1. Análise de sensibilidade – capitalização
As análises de sensibilidade consideraram os seguintes fatores: riscos de 
subscrição e taxa de juros, que impactaram significativamente o resultado 
e o patrimônio líquido.
As premissas consideradas no teste foram:
I) Para os riscos de subscrição, um teste de aumento e redução dos valores 
sorteados em 11%, definido com base na experiência dos últimos 5 anos 
de observação.
II) Para a taxa de juros, um teste de aumento e redução de 1% na curva de juros 
(Estrutura a Termo das Taxas de Juros – ETTJ). Este teste apresentou impacto nulo.
Coberturas de
 risco: Efeito bruto no resultado e no patrimônio líquido

    31/12/2022 31/12/2021
Variável Premissas    

Resultado sorteio
Aumento de 11% nos valores 
sorteados (9.222) (9.712)

Resultado sorteio
Redução de 11% nos valores 
sorteados 9.222 9.712

17. Garantia das provisões técnicas
Os ativos garantidores das provisões técnicas são compostos por: 
  31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas - Capitalização: 2.425.236 2.262.209
Total a ser coberto 2.425.236 2.262.209
Ativos vinculados à cobertura de reservas  
Quotas de fundos de investimento – Exclusivos 1.640.122 1.600.576
Quotas de fundos de investimento - Não 

Exclusivos 777.612 671.693
Certificados de depósito bancário a prazo – CDB 64.724 64.473
Recibo de Depósito Bancário 40.214 –
Equivalente de caixa 7.669 10.505
Total dos ativos vinculados 2.530.341 2.347.247
Total de aplicações 2.530.341 2.347.247
Excesso de ativos vinculados à cobertura de 

reserva 105.105 85.038
Os títulos mantidos até o vencimento são apresentados pelo valor de 
mercado, sendo R$ 53.531 (R$ 35.428 em 31 de dezembro de 2021) 
menor que o valor contábil (nota 5.1).
18. Provisões judiciais, obrigações fiscais e depósitos judiciais 
18.1. Provisões judiciais
O valor total em discussão dos processos judiciais é composto pelas 
demandas cíveis, trabalhista e pelas discussões em que se questiona PIS 
e COFINS.

31/12/2021
Nível 01 Nível 02 Total

I. Títulos mensurados ao valor justo
por meio de resultado: 1.036.708 748.624 1.785.332

Notas do tesouro nacional 33.380 – 33.380
Letras financeiras do tesouro 540.494 – 540.494
Operações compromissadas 462.834 – 462.834
Certificados de Depósitos Bancários
 a Prazo - CDB – 64.473 64.473
Fundos de investimento não exclusivos – 671.693 671.693
SWAP – 12.851 12.851
Outras aplicações – (393) (393)

II. Títulos disponíveis para venda: 275.547 49.648 325.195
Letras financeiras do tesouro 65.646 – 65.646
Notas do tesouro nacional 209.901 49.648 259.549

III. Mantido até o vencimento: 272.148 – 272.148
Notas do tesouro nacional 272.148 – 272.148
Total (I + II + III) 1.584.403 798.272 2.382.675
5.4. Instrumentos financeiros derivativos
Todas as operações relacionadas a esses instrumentos são realizadas 
através de fundos de investimentos exclusivos e têm por objetivo a síntese 
de posição do mercado à vista ou para proteção da carteira.
O critério para determinar o valor justo dos instrumentos financeiros 
derivativos é a metodologia de fluxo de caixa descontado, utilizando-se as 
taxas divulgadas pela B3.
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Companhia possuía os seguintes 
instrumentos financeiros derivativos em fundos exclusivos, negociados na 
B3 e SWAP contratados em mercado de balcão organizado:

Os créditos tributários diferidos da Companhia estão classificados no ativo 
não circulante, sendo originados de prejuízo fiscal, base negativa e adições 
e exclusões temporárias, compostos em sua maioria, de provisões judiciais 
fiscais, provisões de PIS e COFINS diferidos, redução ao valor recuperável, 
atualização de depósitos judiciais e provisão para participações nos lucros 
e resultados (PLR). Os débitos tributários diferidos estão classificados no 
ativo não circulante.
Com o fim da vigência da Medida Provisória (MP) nº 1.115, que altera a Lei 
nº 7.689 de 1988, passa a vigorar a alíquota da contribuição social sobre o 
lucro líquido - CSLL de 16% para 15%, com produção de efeitos a partir de 
01 de janeiro de 2023.
Conforme Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021, a Companhia 
realizou estudo aprovado pela Administração indicando que a projeção de 
resultados aponta para a apuração de lucros tributáveis nos próximos dez 
anos, viabilizando o uso na integralidade dos créditos tributários diferidos, 
decorrentes de diferenças temporárias, prejuízo fiscal e/ou base negativa 
contabilizados em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
 A seguir, a composição da expectativa de realização dos créditos tributários 
diferidos decorrentes de prejuízo fiscal e/ou base negativa e diferenças 
temporárias:

Diferenças temporárias - 2022 a 2032
2022  5.148 0%
2023  921 3%
2024  1.228 4%
2025  921 3%
2026  1.228 4%
2027  2.149 7%
2028  2.764 9%
2029 a 2032 21.496 70%
Total 30.707 100,00%

(*) 2022 não compõe o total das diferenças temporárias.
Prejuízo fiscal e base negativa

Não circulante
Saldo em 

31/12/2021
Constituição/ 

reversão
Saldo em 

31/12/2022
Prejuízo fiscal  8.689 (625)  8.064 
Base negativa 2.473 (2.059)  414 
Total  11.162 (2.684)  8.478 

Prejuízo fiscal e base negativa - 2023 a 2024
2023 4.091 48,25%
2024 4.387 51,75%
Total 8.478 100,00%
A seguir, as composições das diferenças temporárias:

Imposto de renda/contribuição social 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de títulos a pagar - prescrição 1.048  1.395 
Contingências trabalhistas 599  784 
Contingências cíveis 2.301  2.640 
Contingências fiscais 1.069  982 
INSS s/aviso prévio - exigibilidade suspensa 492  492 
Redução a valor recuperável –  1.397 
Outras provisões 14.157  7.168 
Fundo de marketing 371  803 
Atualização depósito judicial  (18.567)  (14.347)
Participação nos lucros e resultados 32.386  23.280 
COFINS exigibilidade suspensa 36.830  33.728 
PIS exigibilidade suspensa 6.083  5.574 
Total das provisões temporárias  76.769  63.896 
Alíquota aplicada - IRPJ - 25% 19.192  15.974 
Alíquota aplicada - CSLL - 15% 11.515  9.584 
Total 30.707  25.558 
9. Diferimento de Aquisição dos Custos – DAC

  31/12/2021
Consti- 
tuições

Amorti-
zações 31/12/2022

Custo de Aquisição
 Diferido - DAC  22.652 36.002 (27.076) 31.578
Total  22.652 36.002 (27.076) 31.578
10. Outros valores e bens – Direito de uso
Composto pelo ativo de arrendamento, conforme nota 3.6. A movimentação 
está apresentada a seguir:

Ativo 31/12/2021
Depreciação / 

movimentação 31/12/2022
Circulante - Imóvel  629  3.133  3.762 
Total  629  3.133  3.762 

Passivo 31/12/2021
Depreciação / 

movimentação 31/12/2022
Circulante - Imóvel  346  477  823 
Não circulante - Imóvel  –  2.965  2.965 
Total  346  3.442  3.788 

Arrendamentos a pagar 31/12/2022 31/12/2021
Arrendamentos a pagar 3.996 346
Juros de arrendamento (208) –
Total 3.788 346
Circulante 823 346
Não circulante 2.965 –
Total 3.788 346
11. Intangível

Taxa 
anual de 

amorti- 
zação 01/01/2022 Adições Baixas

Amorti- 
zação 31/12/2022

Desenvolvidos
 internamente 19.403 47.773 (33.122) (354) 33.700
Marcas e patentes 0% 111 – – – 111
Sistemas de
 computação 20% 19.292 47.773 (33.122) (354) 33.589
Adquiridos de
 terceiros 20.025 22 (9.455) (1.907) 8.685
Sistemas
 aplicados 20% 2.121 22 (40) (601) 1.502
Balcão de
 vendas (a) (b) – 9.719 – (9.415) (304) –
Resultado na
 transferência
 de carteira (c) 8.185 – –  (1.002) 7.183
Total 39.428 47.795 (42.577) (2.261) 42.385

31/12/2022
          Exposição  

(notional) 
Total Futuro Posição Vencimento

Indexador de 
referência

Quanti- 
dade

DI1 Vendido 02/01/2023 CDI 7 699
DI1 Comprado 03/04/2023 CDI 5 484
DI1 Vendido 03/07/2023 CDI 8 750
DI1 Vendido 02/01/2024 CDI 4 353
DI1 Vendido 01/07/2024 CDI 73 6.086
DI1 Vendido 01/10/2024 CDI 79 6.397
DI1 Vendido 02/01/2025 CDI 40 3.150
DI1 Comprado 01/07/2025 CDI 33 2.457
DI1 Vendido 02/01/2026 CDI 90 6.301
DI1 Comprado 04/01/2027 CDI 9 560
DI1 Comprado 02/01/2029 CDI 2 98

31/12/2021
          Exposição  

(notional) 
Total Futuro Posição Vencimento

Indexador de 
referência

Quanti- 
dade

DI1 Vendido 03/07/2023 CDI 7 595
DI1 Comprado 01/07/2024 CDI 64 4.962
DI1 Vendido 02/01/2025 CDI 31 2.291
DI1 Vendido 01/07/2022 CDI 62 5.878
DI1 Comprado 02/01/2023 CDI 3 268
DI1 Comprado 04/01/2027 CDI 1 60
DI1 Vendido 02/01/2024 CDI 25 2.032

SWAp

Data de 
aquisição

Venci- 
mento

Inde- 
xador 

passivo

Inde- 
xador 
ativo

Valor 
inicial 

em 
R$ mil

Valor 
ativo 

em 
R$ mil

Valor 
passivo 

em 
R$ mil

Apro- 
priação 
acumu- 
lada em 

R$ mil
31/mai/17 jun/22 CDI TR 50.000 76.315 63.464 12.851

Taxa 
anual de 

amorti- 
zação 01/01/2021 Adições Baixas

Amorti- 
zação 31/12/2021

Desenvolvidos
 internamente 11.074 10.809 (1.875) (605) 19.403
Marcas e patentes 0% 111 – – – 111
Sistemas de 
computação 20% 10.963 10.809 (1.875) (605) 19.292
Adquiridos de
 terceiros 23.755 3 – (3.733) 20.025
Sistemas 
 aplicados 20% 3.041 3 – (923) 2.121
Balcão de
 vendas (a) – 11.527 – – (1.808) 9.719
Resultado na
 transferência
 de carteira (c) 9.187 – – (1.002) 8.185
Total 34.829 10.812 (1.875) (4.338) 39.428
(a) Balcão de Venda registra o valor pago pela compra do direito de 
comercialização em caráter de exclusividade, de produtos de capitalização 
nos canais de distribuição de Parceiras. Amortizado de acordo com o prazo 
de vigência do contrato que é de 5 anos com o Banestes;
(b) Venda do balcão do Banese para a sua controladora Icatu Seguros S.A. 
em 27 de junho de 2022; e
(c) O ágio resultando da aquisição da carteira da Sulacap no valor de 10 
MM será amortizado de acordo com o prazo médio restante de vigência 
dos títulos transferidos.
12. Obrigações a pagar

Passivo circulante 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores a pagar 5 67
Participações nos lucros a pagar 20.696 9.362
Obrigações transitórias - resgates e sorteios 4 596
Rateio de despesas administrativas a pagar – 5.233
Outras obrigações 4.577 3.871
Total do circulante 25.282 19.129

Passivo não circulante 31/12/2022 31/12/2021
Participações nos lucros a pagar 10.090 12.318
Total do não circulante 10.090 12.318
Total 35.372 31.447
13. Encargos trabalhistas
Registra os pagamentos das obrigações trabalhistas e encargos de 
folha de pagamento, no valor de R$ 13.487 em 31 de dezembro de 2022 
(R$ 11.383 em 31 de dezembro de 2021). Os valores são liquidados no mês 
subsequente ao registro da emissão das guias e encargos.
14. Débito das operações de capitalização
Os débitos das operações de capitalização estão classificados no passivo 
circulante e são compostos pelos valores a pagar de comissões e débitos 
relacionados a comercialização de produtos de capitalização.

  31/12/2022 31/12/2021
Excedente financeiro 10.800 7.660
Comissões e pró-labore a pagar 2.943 4.706
Outros débitos 1.208 1.979
Total 14.951 14.345
15. Depósitos de terceiros

31/12/2022 31/12/2021
1 até 30 dias 17 160
31 até 60 dias (156) 111
61 até 120 dias 507 202
121 até 180 dias 56 255
181 até 365 dias 569 939
mais de 365 dias 2.372 2.720
Total 3.365 4.387
16. Provisões técnicas - capitalização
As provisões técnicas de capitalização estão classificadas no passivo 
circulante, quando são esperadas as respectivas exigibilidades dentro de 
doze meses seguintes à data das Demonstrações e são compostas da 
seguinte forma:

Ativo - não circulante 01/01/2021
Consti- 
tuição

Realização/ 
reversão 31/12/2021

Consti- 
tuição

Realização/ 
reversão 31/12/2022

Imposto de renda diferido 33.022 44.126 (52.485) 24.663 30.768 (27.413) 28.018
Ativo - diferenças temporárias 16.716 21.980 (22.722) 15.974 13.366 (10.148) 19.192
Passivo - ajuste de TVM (319) 10.006 (9.687) – 10.294 (9.532) 762
Prejuízos fiscais 16.625 12.140 (20.076) 8.689 7.108 (7.733) 8.064
Contribuição social diferida 14.278 33.779 (36.000) 12.057 16.468 (16.139) 12.386
Ativo - diferenças temporárias 10.030 13.187 (13.633) 9.584 8.019 (6.088) 11.515
Passivo - ajuste de TVM (192) 6.004 (5.812) – 6.176 (5.719) 457
Base negativa 4.440 14.588 (16.555) 2.473 2.273 (4.332) 414
Total 47.300 77.905 (88.485) 36.720 47.236 (43.552) 40.404

Passivo - não circulante 01/01/2021
Consti- 
tuição

Realização/ 
reversão 31/12/2021

Consti- 
tuição

Realização/ 
reversão 31/12/2022

Imposto de renda diferido – 6.800 (378) 6.422 106.517 (102.190) 10.749
Ajuste de títulos e valores
 mobiliários a valor de mercado – 1.665 (378) 1.287  – (1.287) –
IR debêntures incentivadas – 5.135 – 5.135 106.517 (100.903) 10.749
Contribuição social diferido – 999 (227) 772 – (772) –
Ajuste de títulos e valores
 mobiliários a valor de mercado – 999 (227) 772 – (772) –
Total de débitos fiscais 
 diferidos – 7.799 (605) 7.194 106.517 (102.962) 10.749
Total de créditos e débitos
 diferidos 47.300 70.106 (87.880) 29.526 (59.281) 59.410 29.655

As provisões judiciais estão classificadas no passivo não circulante, conforme demonstrado a seguir:

Causas cíveis
31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade Valor estimado Valor provisionado Quantidade Valor estimado Valor provisionado
Provável 78 2.301 2.301 84 2.639 2.639
Possível 123 6.709 – 127 5.889 –
Remota 4 63 – 6 89 –
Total 205 9.073 2.301 217 8.617 2.639

Causas trabalhistas
31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade Valor estimado Valor provisionado Quantidade Valor estimado Valor provisionado
Provável 6 599 599 8 784 783
Possível 4 310 – 11 1.783 –
Total 10 909 599 19 2.567 783

Causas fiscais
31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade Valor estimado Valor provisionado Quantidade Valor estimado Valor provisionado
Provável 7 1.069 1.069 7 982 982
Possível 33 63.292 – 33 62.107 –
Total 40 64.361 1.069 40 63.089 982

A seguir, a movimentação da provisão para contingências relativas aos processos judiciais:

Saldo em 
01/01/2021 Adições Atualização monetária Baixas

Saldo em 
31/12/2021 Adições Atualização monetária Baixas

Saldo em 
31/12/2022

Cíveis 2.086 969 848 (1.264) 2.639 826 454 (1.618) 2.301
Trabalhistas 863 – 650 (730) 783 20 17 (221) 599
Fiscais 300 6.693 (5.911) (100) 982 – 87 – 1.069
Total 3.249 7.662 (4.413) (2.094) 4.404 846 558 (1.839) 3.969
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23.2. Resultado com sorteios
31/12/2022 31/12/2021

 Reversão da provisão para sorteio 82.938 77.685
 Constituição da provisão para sorteio (81.205) (74.633)
 Despesas com títulos sorteados (83.549) (72.867)
Total (81.816) (69.815)

23.3. Custo de aquisição - capitalização
31/12/2022 31/12/2021

 Despesas de corretagem (86.555) (77.802)
 Despesas de remuneração performance
   mensal (5.323) (3.772)
 Despesas de custeamento de vendas (16.102) (1.803)
Variação despesa de comercialização
   diferida (31.578) (22.652)
Total (139.557) (106.029)

23.4. Outras receitas e despesas operacionais - capitalização
31/12/2022 31/12/2021

 Receita com resgate de título 10.774 10.865
 Receita com prescrição de título 35.960 42.471
 Despesas com provisões 287 (764)
 Outras receitas/(despesas) operacionais (29.878) (31.430)
Total 17.143 21.142

23.5. Despesas administrativas
31/12/2022 31/12/2021

 Pessoal próprio (113.973) (104.595)
 Serviços de terceiros (20.782) (18.481)
 Localização e funcionamento (32.988) (26.942)
 Publicidade e propaganda (3.196) (5.002)
 Outras despesas administrativas (17.884) (23.848)
Total (188.823) (178.868)

23.6. Despesas com tributos
31/12/2022 31/12/2021

 Impostos (5.620) (5.913)
 COFINS (13.367) (12.663)
 PIS (2.172) (2.058)
 Taxa de fiscalização (1.527) (1.340)
 Outras despesas com tributos (264) (213)
Total (22.950) (22.187)

23.7. Resultado financeiro
31/12/2022 31/12/2021

Categoria - disponível para venda 20.286 10.421
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 20.286 10.421
Categoria - mantido até o vencimento 23.937 111.619
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 23.937 111.619
Categoria - valor justo por meio do resultado 234.614 71.646
 Quotas de fundos de investimento - exclusivos 234.614 71.646
Outras receitas financeiras 5.132 1.040
Total – receitas financeiras 283.969 194.726
Categoria - Valor justo por meio do resultado (938) (7.434)
 Títulos de renda fixa (938) (57)
 Quotas de fundos de investimento –
  não exclusivos – (7.377)
Atualização monetária sobre provisões
  técnicas - capitalização (145.328) (104.512)
Outras despesas financeiras (6.129) (2.947)
Total – despesas financeiras (152.395) (114.893)
Total 131.574 79.833

24. Conciliação do imposto de renda e da contribuição social
O Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ) e a contribuição social  sobre o 
lucro líquido (CSLL), calculados com base nas alíquotas oficiais vigentes, 
estão com os valores contabilizados como despesas, como segue: 

31/12/2022 31/12/2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos impostos
  e participações 60.140 60.140 43.876 43.876
Participações nos lucros
  e resultados (27.389) (27.389) 1.879 1.879
Resultado antes dos impostos 32.751 32.751 45.755 45.755
Adições 48.385 47.676 40.763 35.397
Adição permanente 126 126 738 738
Doações e patrocínios
  indedutíveis – – 194 194
Contingências trabalhistas,
  cíveis e fiscais 4.461 4.461 4.897 4.897
Outras Provisões 11.151 10.442 16.130 10.764
Participações nos lucros e
  resultados 29.036 29.036 10.757 10.757
Tributos e contribuições com
  exigibilidade suspensa 3.611 3.611 1.943 1.943
Tributos e contribuições em
  quest. Judicial – – 6.104 6.104
Exclusões (72.818) (34.676) (60.991) (32.933)
Contingências trabalhistas,
  cíveis e fiscais (4.897) (4.897) (3.715) (3.715)
Outras provisões (43.771) (5.629) (34.340) (6.282)
Tributos e contribuições em
  quest. judicial (4.220) (4.220) – –
Participações nos lucros e
  resultados (19.930) (19.930) (22.936) (22.936)
Resultado ajustado 8.318 45.751 21.026 43.719
Compensação prej. fiscal /
  Base negativa (2.495) (13.726) (6.308) (13.115)
Lucro após as compensações 5.823 32.025 14.718 30.604
Alíquotas oficiais 15%+10% 15%+1% 15%+10% 15%
Despesas com IRPJ/CSLL (1.396) (4.898) (3.390) (6.021)
Reversão da provisão de
  créditos tributários 2.594 (128) (8.678) (2.412)
Despesas com IRPJ/CSLL 1.198 (5.026) (12.068) (8.433)
Alíquota efetiva - resultado
  antes dos impostos 4% 15% 27% 19%

Com o fim da vigência da Medida Publica nº 1.115, a alíquota da CSLL 
passará de 16% para 15% a partir de 1º de janeiro de 2023.
25. Comitê de auditoria
Em atendimento à Resolução CNSP nº 432 de 12 de novembro de 2021, a 
Companhia aderiu ao comitê de auditoria único instituído pelo Grupo Icatu, 
por intermédio da instituição líder Icatu Seguros S.A.. O resumo do relatório 
do referido comitê será divulgado em conjunto com as Demonstrações de 
31 de dezembro de 2022 da Icatu Seguros S.A..
26. Eventos subsequentes
26.1. Aumento de capital
Em 31 de janeiro de 2023, a controladora fez um aumento de capital na 
Companhia no valor de R$10.000, em dinheiro.

www.icatuseguros.com.br
Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares
Santo Cristo - Rio de Janeiro - CEP: 20220-297

18.3. Depósitos judiciais e fiscais
Estão classificados no ativo não circulante e são compostos como segue. 
Abaixo, a movimentação dos depósitos judiciais fiscais:

31/12/2022 31/12/2021
Cíveis 313 317
Trabalhistas 290 284
Fiscais 54.183 49.155
Total depósitos judiciais 54.786 49.756

Abaixo, a movimentação dos depósitos judiciais fiscais:
31/12/2022 31/12/2021

Saldo inicial 49.155 80.264
Adições 834 2.181
Baixas – (35.135)
Atualização monetária 4.194 1.845
Saldo final 54.183 49.155

19. Patrimônio líquido
19.1. Capital social
Em 31 de dezembro de 2022, o capital subscrito e integralizado de R$ 
201.484 (R$ 191.484 em 31 de dezembro de 2021) é representado por 
800.894.586 ações ordinárias (790.894.586 em 31 de dezembro de 2021). 
19.2. Reservas de lucros
Em 31 de dezembro de 2022, as reservas de lucros são R$ 39.948 (R$ 
11.025 em 31 de dezembro de 2021).
19.3. Política de distribuição de dividendos 
O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 25%, 
calculado sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo artigo 
202 da Lei nº 6.404/76.
A distribuição dos resultados de 2022 e de 2021, aconteceram como 
apresentado a seguir:
  2022  2021
Lucro líquido no ano 28.923 25.254
Constituição de reserva legal (1.446) (551)
Base para distribuição de dividendos 27.477 24.703
Constituição de reserva especial para dividendos 6.868 10.474
Constituição de reserva de lucros   20.609 –
Compensação de prejuízos com a reserva legal – 17.297
Compensação de prejuízos com a reserva estatutária – 832
Na Assembleia Geral Ordinária que ocorrerá em março de 2023, os 
acionistas irão acionar o Artigo 202, parágrafos 4º e 5º da Lei 6.404 de 
1976, para constituírem uma reserva especial de lucros com a retenção 
de R$6.869 de dividendos obrigatórios de 2022. Essa retenção tem o 
objetivo de manter a liquidez e a solvência da Companhia no patamar que 
a administração entende ser o ideal. 
19.4. Ajuste de avaliação patrimonial
Nessa rubrica registram - se os ganhos e perdas não realizados dos títulos 
e valores mobiliários classificados na categoria disponíveis para venda, 
relativos a títulos próprios, líquidos dos correspondentes efeitos tributários 
que são registrados no ativo não circulante, na rubrica de créditos 
tributários. O saldo em 31 de dezembro de 2022 era de uma perda de 
R$ 1.832 (Ganho de R$ 3.085 em 31 de dezembro de 2021), líquidos dos 
tributos.

A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita 
a seguir:
(a) Venda de títulos de capitalização. Os títulos são de pagamento único e 
vigência mensal. Seu preço é determinado de acordo com notas técnicas 
atuariais protocoladas na SUSEP e condizentes com as práticas de 
mercado para esse tipo de operação. O objetivo é oferecer aos clientes da 
Icatu Seguros S.A. uma possibilidade de ganho extra pela premiação do 
título de capitalização atrelado ao seguro adquirido, cujo direito ao sorteio é 
cedido ao segurado pela Icatu Seguros S.A. O registro contábil, em contas 
de resultado, tem seu efeito líquido registrado no grupo de operações de 
capitalização.
(b) Reembolsos de custos administrativos - Referem-se a rateio de 
despesas comuns entre as sociedades do Grupo Icatu e são liquidados 
mensalmente, conforme estabelecido em instrumento particular de 
convênio assinado entre as partes;
(c) Contribuições ao Icatu FMP, entidade de previdência complementar 
fechada, relativas ao plano de aposentadoria de contribuição variável, 
parcialmente patrocinado pela empresa, destinado a proporcionar 
complementação previdenciária aos seus funcionários;
(d) Valores referentes a taxa de gestão da Icatu Vanguarda Gestão de 
Recursos Ltda;
(e) Valores referentes ao contas a receber da XS4 Capitalização S.A.
21. Carregamento
Os principais produtos comercializados pela Companhia, de acordo com 
as notas técnicas aprovadas pela SUSEP, possuem as seguintes taxas de 
carregamento:

19.5. Patrimônio líquido ajustado - PLA e exigência de capital   
Em atendimento à Resolução CNSP nº 432/2021, as supervisionadas 
deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior 
ao Capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o 
capital base e o Capital de Risco (CR) respeitado os níveis de qualidade 
estabelecidos para cobertura do CMR conforme abaixo demonstrado:
a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos por PLA 
de nível 1, 
b) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos por PLA de 
nível 3; e
c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos pela 
soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3.

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido 239.600 205.594
Ajustes contábeis (101.526) (81.990)
Despesas antecipadas (526) (183)
Créditos tributários de prejuízo fiscal e base 
negativa (8.479) (11.163)
Créditos tributários de diferenças temporárias que 
excederem 15% do CMR (18.558) (8.564)
Ativo intangíveis (42.385) (39.428)
Custos de aquisição diferidos não diretamente 
relacionados à PPNG (31.578) (22.652)
Ajustes associados à variação dos valores 
econômicos: (25.021) 35.755
Ativos financeiros na categoria mantidos até o 
vencimento (31.800) (19.431)
Superávit entre prov. exatas const. e fluxo real. 
soc. capitalização (+) 6.779 55.186
Subtotal PLA – nível 113.053 159.359
PLA nível I 92.907 87.179
PLA nível II 6.779 55.186
PLA nível III 13.367 16.994
Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e PLA de 
nível 3 – (15.533)
Limitador 15% CMR - PLA nível III – –
Limitador 50% CMR - PLA nível II e III – (15.533)
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 113.053 143.826
Capital base (CB) (a) 10.800 10.800
Capital de risco de crédito 60.814 61.604
Capital de risco de subscrição 11.972 10.776
Capital de risco – mercado 29.347 62.171
Capital de risco – redução por correlação (21.516) (31.158)
Capital de risco – operacional 8.497 9.900
Capital de Risco (CR) (b) 89.114 113.294
Capital mínimo requerido - CMR maior entre
(a) e (b) 89.114 113.294
Patrimônio líquido ajustado 113.053 143.826
(-) Exigência de capital – CMR (89.114) (113.294)
Suficiência de capital - R$ 23.939 30.532
Suficiência de capital (% da EC) 127% 127%
20. Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos referentes às operações com 
partes relacionadas, bem como as transações que influenciaram o 
resultado, são relativos a transações da Companhia com sua controladora, 
empresas ligadas e profissionais-chave da Administração.

31/12/2022

Produto Processo
% de 

carregamento
Taxa de 

juros
Índice de 
correção

PU577IG 15414.901276/2018-50 5,79% 0,5% a.m. TR
PM540T 15414.901667/2019-55 17,42% 0,5% a.m. TR
PM564T 15414.901693/2019-83 10,38% 0,5% a.m. TR
PM526T 15414.901665/2019-66 8,06% 0,5% a.m. TR
PM547T 15414.901673/2019-11 15,06% 0,5% a.m. TR

22. Comercialização
O índice de comercialização está representado por modalidade de paga-
mento, da seguinte forma:

% Comercialização
Índice de Comercialização 31/12/2022 31/12/2021
Títulos de pagamentos únicos (PU) 2,19% 0,53%
Títulos de pagamentos mensais (PM) 14,23% 14,21%
Total 7,78% 6,26%

23. Detalhamento de contas da demonstração do resultado
23.1. Receitas líquidas com títulos de capitalização

31/12/2022 31/12/2021
 Título de capitalização emitido 1.827.076 1.736.355
 Devolução/cancelamento com título de
   capitalização (33.452) (42.415)
 Reversão da provisão para resgate 61.094 37.416
 Constituição da provisão para resgate (1.506.679) (1.414.245)
Total 348.039 317.111

ICATU CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ 74.267.170/0001-73

18.2. Outras contas a pagar - obrigações fiscais
No grupo “Outras contas a pagar” são registradas as obrigações fiscais em discussão judicial conforme composição abaixo:

Saldo em 01/01/2022 Adições Atualização monetária Pagamentos / baixas Saldo em 31/12/2022
COFINS 33.728 437 2.665 – 36.830
PIS 5.574 71 438 – 6.083
Total - Obrigações fiscais 39.302 508 3.103 – 42.913

Saldo em 01/01/2021 Adições Atualização monetária Pagamentos / baixas Saldo em 31/12/2021
Contribuição social 30.451 – 394 (30.845) –
COFINS 30.882 2.015 831 – 33.728
PIS 6.476 327 147 (1.376) 5.574
Total - Obrigações fiscais 67.809 2.342 1.372 (32.221) 39.302
Apresentamos, a seguir, um resumo dos principais questionamentos oriundos de obrigações fiscais. 

PIS COFINS TOTAL
Tese Depósito judicial Provisão Depósito judicial Provisão Depósito judicial Provisão

Majoração de alíquota (a) 6.669 5.985 41.375 36.830 48.044 42.815
Alargamento da base (b) 102 98 – – 102 98
Saldo total 31/12/2022 6.771 6.083 41.375 36.830 48.416 42.913

PIS COFINS TOTAL
Tese Depósito judicial Provisão Depósito judicial Provisão Depósito judicial Provisão

Majoração de alíquota (a) 6.895 5.481 36.697 33.728 43.592 39.209
Alargamento da base (b) 97 93 – – 97 93
Saldo total 31/12/2021 6.992 5.574 36.697 33.728 43.689 39.302
(a) PIS/COFINS - Alargamento da base - Lei nº 9.718/1998; ativo garantidor e ativo livre - Lei nº 12.973/2014;
(b) PIS - Sobre as receitas brutas operacionais de jul/97 em diante - Emenda Constitucional nº 17/1997 e PIS - Incidente sobre as receitas operacionais 
brutas nos termos do artigo 72, inciso V do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988.

Ativo Passivo Receita Despesa
Partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Icatu Seguros S.A. (Controladora) (a) (b) – – (12.740) (19.125)  23.922 23.696 (11.429) (20.951)
Icatu Assessoria S.A. (Ligada) (b) 1.427 – – –  5.145 5.420  – –
Icatu Serviços de Adm. Previd. Ltda. 
(Ligada) (b) 18 – – – 125 292  – –
Icatu Vanguarda Gestão de Rec. Ltda. 
(Ligada) (b) (d) 33 – (86) (53) 79 162  (774) (669)
Icatu Fundo Multipatrocinado - FMP 
(Coligada) (c) – – – –  – – (3.304) (1.999)
Vanguardacap Capitalização S.A. 
(Ligada) (b) – – – –  – 2  (3) –
Vanguarda Companhia de Seg. Gerais 
(Ligada) (b) – – – –  – –  (4) (2)
Itumbiara Participações Ltda. (Ligada) (b) – – – (28)  – –  (133) (119)
Icatu Consultoria de Investimentos S.A. (b) 67 – – 246 –  (11) (7)
XS4 Capitalização S.A. (Ligada) (e) – 1.696 – – –  – –
Total 1.545 1.696 (12.826) (19.206) 29.517 29.572 (15.658) (23.747)
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Aos Administradores e Acionistas da
Icatu Capitalização S.A.
Rio de Janeiro – RJ
Opinião 
Examinamos as demonstrações financeiras da Icatu Capitalização S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Icatu Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP. 
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 

Provisões técnicas de capitalização 
Veja as Notas 3.12 e 16 das demonstrações financeiras 

Principal assunto de auditoria Como a auditoria endereçou esse assunto
Conforme apresentado nas notas explicativas nº 3.12 
e 16 às demonstrações financeiras, a Companhia 
possui as seguintes provisões técnicas relacionadas 
a contratos de capitalização: Provisão para Resgates 
(“PR”) e Provisão para Sorteios a Realizar (“PSR”).
A PR é mensurada com base em metodologia que 
considera a aplicação do percentual de quotas, 
definidas nas condições gerais dos produtos, sobre os 
valores arrecadados no período, incluindo a incidência 
de juros e atualização monetária. 
A PSR é constituída para cobrir os sorteios não 
realizados mas que já foram custeados. Portanto, 
requer julgamento da Companhia na determinação de 
metodologias e premissas que incluem, entre outras, 
estimativas de fluxos da provisão de sorteios a realizar 
e taxas de juros. 
Devido à relevância quantitativa das referidas provisões 
técnicas e o impacto que eventuais mudanças nas 
premissas de cálculo da PSR poderiam causar nas 
demonstrações financeiras, consideramos esse 
assunto significativo em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre 
outros:
- entendimento dos controles chave relacionados ao 
processo  de determinação e mensuração da PR e  
da PSR. 
- conciliação dos registros analíticos suporte da PR e 
PSR com os respectivos saldos contábeis.
- recálculo, com base em amostragem, da PR de 
acordo com as condições contratuais.
- teste, com base em amostragem, da precisão das 
bases estatísticas utilizadas no cálculo da PSR, 
por meio do confronto dos dados utilizados com os 
respectivos contratos.
- com o auxílio técnico de nossos especialistas na área 
atuarial, avaliamos as metodologias, a consistência dos 
dados, a atualização monetária e as taxas de juros, 
utilizadas na mensuração da PSR, bem como efetuamos 
o recálculo independente da referida provisão técnica 
partindo das bases de dados estatísticas. 
Os nossos procedimentos de auditoria incluíram também 
a avaliação se as divulgações nas demonstrações 
financeiras consideraram as informações relevantes. 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
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Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 
aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas 
ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um 
todo e na formação da nossa opinião. 
- A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações 
financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os 
usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações 
financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas 
e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões 
econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras. 

- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. 
Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e 
a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
- A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria 
significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações 
financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções 
não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como 
um todo. 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente, e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-RJ
Marcelo Nogueira de Andrade
Contador CRC RJ-086312/O-6

ICATU CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ 74.267.170/0001-73

Parecer dos atuários independentes

Aos Administradores e Acionistas da
Icatu Capitalização S.A.
Rio de Janeiro - RJ 
Escopo da Auditoria Atuarial 
Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado da Icatu Capitalização 
S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2022, descritos no anexo I deste 
relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em 
conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. 
Responsabilidade da Administração 
A Administração da Icatu Capitalização S.A. é responsável pelas 
provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e pelos 
demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise dos indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e 
com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do 
Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos 
que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens 
auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com 
base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios 
atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios 
atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens 
auditados estão livres de distorção relevante. 
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita 
a adequação dos demonstrativos da solvência, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e do 
capital mínimo requerido da Companhia e não abrange uma opinião no 

que se refere as condições para fazer frente às suas obrigações correntes 
e ainda apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros 
que garantam a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas 
registradas nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do 
capital mínimo requerido, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas 
avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da 
Icatu Capitalização S.A. são relevantes para planejar os procedimentos de 
auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado da Icatu Capitalização 
S.A. em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos 
reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando 
a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes 
aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em 
nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir 
que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir 
de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre 

amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que 
serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio 
dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, 
em seus aspectos mais relevantes.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.

Joel Garcia
Atuário MIBA 1131

KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda. 
CIBA 48
CNPJ: 02.668.801/0002-36
R. do Passeio, nº 38 
20021-290
Rio de Janeiro - RJ - Brasil

Anexo I
Icatu Capitalização (Em milhares de reais)

1. Provisões Técnicas 31/12/2022
Total de provisões técnicas auditadas 2.425.236
2. Demonstrativo do Capital Mínimo 31/12/2022
Capital Base (a) 10.800
Capital de Risco (CR) (b) 89.114
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 89.114
3. Demonstrativo da Solvência 31/12/2022
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 113.053
Ajustes Econômicos do PLA -25.021
Exigência de Capital (CMR) (b) 89.114
Suficiência / (Insuficiência) do PLA (c = a -b) 23.939
Ativos Garantidores (d) 2.530.341
Total a ser Coberto (e) 2.425.236
Suficiência/ (Insuficiência) dos Ativos Garantidores (f = d – e) 105.105
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Relatório da administração
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais
para os exercícos sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais)

Demonstrações de resultados
Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

Notas explicativas das demonstrações financeiras
de 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstrações dos fluxos de caixa
Para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de reais)

Senhores Acionistas,
1. Contexto Geral
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
(Demonstrações) da Vanguarda Companhia de Seguros Gerais 
(Companhia), relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), incluindo as normas expedidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP), acompanhadas das respectivas notas 
explicativas e dos relatórios dos auditores independentes.
Nessas Demonstrações, a Vanguarda Companhia de Seguros Gerais é 
tratada pelo termo “Companhia” e o termo “Grupo Icatu” é usado para tratar 
o conjunto formado pela Icatu Seguros S.A. e suas controladas, a qual a 
Companhia faz parte.
2. Desempenho nas operações
Excepcionalmente, a Companhia não registrou movimentos operacionais no 
ano de 2022. Apresentou um lucro líquido de R$ 19 (R$ 970 no ano anterior), 
oriundo da receita financeira, líquida das despesas administrativas e tributos. 
O patrimônio líquido atingiu R$ 5.296, em 31 de dezembro de 2022 (R$ 5.281 
em 31 de dezembro de 2021).
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 

significativas sobre a capacidade de continuar operando. 
A Companhia dispõe de uma estrutura de governança corporativa e 
operacional, que permite aos acionistas administrar o negócio de maneira 
eficiente, com o acompanhamento adequado dos resultados gerados, a 
garantia de conformidade legal e estatutária e o direcionamento de valores, 
objetivos e estratégias.
3. Política de Dividendos e Destinação do Lucro Líquido Anual
A Companhia tem a política formal de distribuição de dividendos mínimos de 
25% do lucro líquido do ano, conforme consta em seu Estatuto Social.
A distribuição dos resultados está apresentada a seguir, conforme o ano 
indicado:

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do ano 19 970
Constituição de reserva legal (1) (49)
Base para a distribuição de dividendos 18 922
Dividendos mínimo obrigatório 4 230
Dividendos intermediários pagos – 856
Dividendos adicionais propostos 14 –
Constituição de reserva estatutária – 65
Nas demonstrações das mutações do patrimônio líquido e de fluxos de caixa 
é possível ver, respectivamente, os dividendos e juros sobre o capital próprio 
declarados e pagos nos anos de 2022 e de 2021.

4. ASG – Ambiental, Social e Governança
Em 27 de junho de 2022, foi emitida a Circular SUSEP n° 666, que passou 
a valer a partir de 01 de agosto de 2022, com prazos diferenciados de 
adequação que vão de 28 de fevereiro de 2023 a 30 de junho de 2025 para 
o segmento que a Companhia está inserida. O processo de adequação 
da Companhia foi iniciado e no momento está sendo validada a minuta 
da Política de Sustentabilidade, além da finalização do diagnóstico e do 
acompanhamento das exigências regulatórias que serão cumpridas dentro 
dos prazos estipulados.
5. Auditores Independentes
A KPMG Auditores Independentes Ltda. presta serviços de auditoria externa à 
Companhia, relacionados aos exames de suas Demonstrações. 
6. Agradecimento
A Vanguarda Companhia de Seguros Gerais aproveita a oportunidade para 
agradecer aos acionistas pela confiança e à SUSEP pelo apoio.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
A Administração

31/12/2022 31/12/2021
ATIVO
CIRCULANTE  4.821 4.786
Disponível  161 130
Caixa e bancos 161 130
Aplicações Nota 5 4.497 4.546
Títulos de renda fixa - públicos  3.015 2.673
Quotas de fundos de investimentos  1.482 1.873
Títulos e créditos a receber 126 110
Títulos e créditos a receber  6 12
Créditos tributários e previdenciários Nota 6.1 120 98
Despesas antecipadas  37 –
 ATIVO NÃO CIRCULANTE 2.466 2.325
Realizável a longo prazo  2.464 2.323
Títulos e créditos a receber 2.464 2.323
Créditos tributários e previdenciários Nota 6.2 399 403
Depósitos judiciais e fiscais Nota 8.1 2.065 1.920
Investimentos Nota 7 2 2
Participações societárias 2 2
TOTAL DO ATIVO  7.287 7.111

31/12/2022 31/12/2021

Despesas administrativas Nota 11.1. (278) (129)

Despesas com tributos Nota 11.2. (177) (144)

Resultado financeiro Nota 11.3. 482 198

Resultado patrimonial Nota 7 – 1.031

RESULTADO OPERACIONAL 27 956

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS 27 956

Imposto de renda Nota 12 (4) 9

Contribuição social Nota 12 (3) 5

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 19 970

Quantidade de ações Nota 9.1. 3.316.721 3.316.721
Lucro líquido do exercício por ação - R$ 0,006 0,292

31/12/2022 31/12/2021 
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 19 970
Parcela de outros resultados abrangentes
 de coligadas e/ou controladas – (243)
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 19 727

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 19 970
Ajustes para:
Resultado de equivalência patrimonial – (1.031)
Ativos financeiros 50 1.869
Créditos tributários e previdenciários (18) (18)
Depósitos judiciais e fiscais (146) 141
Títulos e créditos a receber 6 87
Outros ativos (37) –
Impostos e contribuições 28 –
Outras contas a pagar 155 (230)
Caixa gerado pelas operações 57 1.788
Impostos pagos (26) –
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 31 1.788
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento de dividendos e juros sobre o
  capital próprio – 1.090
Caixa líquido gerado nas atividades de
  investimento – 1.090
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de dividendos – (2.874)
Caixa líquido consumido nas atividades de
  financiamento – (2.874)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 31 4
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 130 126
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 161 130

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de capital Reservas de lucros    

 
Capital 
social

Reserva 
de ágio na 
subscrição 
de ações

Outras 
reservas 
de capital

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária/

lucros 
acumulados

Dividendo 
adicional 
proposto

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Lucros  
acumu- 
lados

Total
 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 4.699 1 15 695 1.704 – – – 7.114
Cessão de investimento – – – – – – (243) (243)
Dividendos declarados e pagos -
  AGE 26/08/2021 – – – – (1.704) – – (856) (2.560)
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – – 970 970
Destinação do lucro líquido
Reserva legal – – – 49 – – – (49) –
Reserva estatutária – – – – 65 – – (65) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 4.699 1 15 744 65 – (243) – 5.281
Dividendos declarados e pagos – – – – – – – –
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – – 19 19
Destinação do lucro líquido
Reserva legal – – – 1 – – – (1) –
Reserva estatutária – – – – – – – –
Dividendo adicional proposto – – – – – 14 – (14) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – – (4) (4)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 4.699 1 15 745 65 14 (243) – 5.296

CONTINUA

1. Contexto operacional
A Vanguarda Companhia de Seguros Gerais (Companhia) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na capital do 
Estado do Rio de Janeiro, no Aqwa Corporate à Avenida Oscar Niemeyer, 
2000, e autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 
a operar na 6ª região (Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas Gerais) nos 
ramos de seguros de pessoas, na instituição de planos de previdência 
complementar aberta, podendo ainda participar como sócia ou acionista de 
outras sociedades.
Nessas demonstrações financeiras (Demonstrações), a Vanguarda 
Companhia de Seguros Gerais é tratada pelo termo “Companhia” e o termo 
“Grupo Icatu” é usado para tratar o conjunto formado pela Icatu Seguros S.A. 
(Icatu Seguros) e suas controladas, a qual a Companhia faz parte.
A Companhia faz parte do Grupo Icatu, onde as empresas atuam de forma 
integrada e com o objetivo de obterem o maior nível de sinergia possível, 
sendo que os custos das estruturas operacional e administrativa comuns 
são absorvidos segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem 
atribuídos, em conjunto ou individualmente.
Não houve comercialização de seguros de pessoas e planos de previdência 
complementar em 2021 e 2022, mas a empresa se manterá ativa em busca 
de novos negócios.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não 
tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando.
2. Base de preparação e divulgação
As Demonstrações foram elaboradas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às companhias aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Essas práticas contábeis estão contidas no conjunto de normas emitidas pela 
SUSEP e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), onde se 
destacam a Resolução CNSP nº 432 de 12 de novembro de 2021 e a Circular 
nº 648 de 12 de novembro de 2021, e suas alterações posteriores, sendo esta 
última a que aprova a adoção dos pronunciamentos técnicos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), na íntegra ou com especificidades, para essas companhias.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas Demonstrações 
evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e 
que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os 
períodos apresentados.
As Demonstrações foram autorizadas para emissão pela diretoria em 17 de 
fevereiro de 2023.
2.1. Base de mensuração
As Demonstrações foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quanto aos seguintes itens, reconhecidos à valor justo:
Caixa e equivalente de caixa. (nota 3.2).
Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
(nota 5).
2.2. Moeda funcional e de apresentação
As atividades da Companhia são desenvolvidas em um ambiente que adota 
o real (R$) como moeda funcional e de apresentação e, portanto, essas 
demonstrações são expressas nessa mesma moeda, arredondados em 
milhares (R$000), exceto quando indicado de outra forma.
3. Principais práticas contábeis
Resumos das principais práticas contábeis apresentadas na sequência, 
foram aplicadas de maneira consistente para todos os períodos apresentados 
nessas Demonstrações.
3.1. Balanço patrimonial
 A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo 

circulante, a cada data de elaboração das demonstrações financeiras 
intermediárias, com o objetivo de classificar como ativo ou passivo não 
circulante, o montante que ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses 
subsequentes à respectiva data-base.
 Os títulos e valores mobiliários a valor justo por meio do resultado estão 

apresentados no ativo circulante, independentemente dos prazos de 
vencimento. 
 Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são atualizados com 

base nos índices que constam em seus respectivos contratos ou àqueles 
definidos em leis específicas.
 Os ativos e passivos sem vencimento definido tiveram seus valores 

registrados como circulante, e os passivos de provisões técnicas acompanham 
suas características e objetivos. 
Tributos diferidos são classificados no Ativo ou Passivo não circulante e não 

são ajustados à valor presente.
3.2. Caixa e equivalentes de caixa
São representados por depósitos bancários sem vencimento e instrumentos 
financeiros não utilizados na garantia das provisões técnicas, contidos em 
fundos exclusivos, com vencimento original de três meses ou menos a 
partir da data de contratação e que são sujeitos a um risco insignificante de 
alteração no valor. 
3.3. Instrumentos financeiros
A Companhia mantém a avaliação de seus instrumentos financeiros, em 
consonância com os pronunciamentos técnicos n.º 38, 39, 40 (R1) e 46 
do CPC, dado que a SUSEP ainda não aprovou a nova versão da norma 
de Instrumentos Financeiros, o CPC 48. Os critérios de classificação, 
mensuração e avaliação adotados pela Companhia e embasados nessas 
normas são descritos a seguir:
3.3.1 Mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os instrumentos financeiros classificados nessa categoria são aqueles cujo 
propósito da Companhia é negociá-los ativa e frequentemente e, portanto, 
são sempre classificados no ativo circulante e mensurados a valor justo. Os 
rendimentos e oscilações no valor justo são registrados contabilmente no 
resultado. A Companhia não tem derivativos nos exercícios apresentados nas 
Demonstrações.
3.3.2 Empréstimos e recebíveis
São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis 
que não estão cotados em mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, 
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a doze meses após a data-
base do balanço. Estes são classificados como ativos não circulantes. 
3.4 Depósitos judiciais e fiscais
Os depósitos judiciais e fiscais estão contabilizados no ativo não circulante. 
Os rendimentos e atualizações monetárias sobre os depósitos judiciais e 
fiscais são reconhecidos no resultado, na rubrica “Resultado financeiro”. Os 
depósitos judiciais fiscais são atualizados monetariamente pela SELIC e os 
depósitos judiciais trabalhistas e cíveis pela Taxa Referencial (TR) + 0,5% ao 
mês.
3.5 Investimentos
As participações acionárias em coligadas são reconhecidas inicialmente pelo 
valor justo, ajustado pela redução ao valor recuperável, e posteriormente 
são avaliadas pelo método da equivalência patrimonial. Os resultados de 
equivalência patrimonial são registrados no resultado do período, sob a 
rubrica “Resultado patrimonial”.
3.6 Tributos correntes e diferidos
O registro contábil do imposto de renda e contribuição social ativo e passivo, 
correntes e diferidos, é feito com base em cálculos pelas alíquotas vigentes 
na data-base das demonstrações financeiras. Adições e exclusões previstas 
na legislação em vigor, bem como compensações de créditos tributários, são 
aplicados, quando cabíveis.
O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) diferidos refletem os efeitos das diferenças 
temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e 
seus valores contábeis. 
Os tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizadas, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos 
e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados. O reconhecimento 
desses tributos é feito com base nas expectativas da administração sobre a 
realização dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças 
temporárias, cujas expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e 
aprovadas para períodos de até dez anos.
Para efeito de apresentação nas demonstrações financeiras, os ativos e 
passivos fiscais correntes e diferidos são compensados quando há o direito 
legalmente executável para compensar os valores reconhecidos e estão 
relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade 
tributária.
3.7. Provisões judiciais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos objetos 
de discussão judicial são realizados de acordo com a melhor estimativa dos 
valores a serem pagos. Os processos judiciais são classificados utilizando 
os prognósticos de perda em provável, possível e remoto. A análise desses 
prognósticos é realizada com base na experiência dos escritórios de 
advocacia externos em conjunto com o departamento jurídico interno da 
Companhia, levando-se em consideração o risco efetivo de perda, podendo 
ser revisto de acordo com a fase processual e as decisões dos Tribunais. 
O valor das provisões é atualizado de acordo com a tabela aplicada pelo 
respectivo tribunal cuja ação encontra-se tramitando. 
A Companhia provisiona a totalidade das ações judiciais cuja probabilidade 
de perda é considerada provável. As obrigações legais, independente dos 
prognósticos existentes, são contabilizadas em sua totalidade, dada a 
característica de serem questionamentos relativos à legalidade na forma da 
aplicação de tributos e até que os processos judiciais e/ou administrativos 
sejam decididos em todas as instâncias, dada a existência da previsão 
legal, os montantes são considerados líquidos e certos e, portanto, provável 
de ocorrer, sendo contabilizados integralmente. Estas provisões estão 
contabilizadas na rubrica “Provisões judiciais”, no passivo não circulante, com 
base no tempo estimado de duração dos processos judiciais.
As obrigações fiscais e previdenciárias em discussão judicial, estão 
contabilizadas na rubrica “Outras contas a pagar – obrigações fiscais”, no 
passivo não circulante, atualizadas monetariamente pela taxa SELIC. O 
reconhecimento dessas obrigações independe do prognóstico de perda.

Os honorários de sucumbência são registrados com base nas informações 
dos assessores jurídicos da Companhia e dos consultores legais 
independentes e provisionados na medida das sentenças condenatórias 
proferidas. Legalmente será arbitrado após toda instrução processual e com a 
procedência dos pedidos homologados em sentença e/ou acórdão.
Os valores estimados de perdas prováveis das provisões cíveis e trabalhistas 
são corrigidos conforme critérios de atualização monetária e juros que 
historicamente são determinados às causas, considerando sua natureza, o 
tribunal e a região as quais a causa está sendo avaliada.
Eventuais contingências ativas não são reconhecidas até que as ações 
sejam julgadas favoravelmente à Companhia em caráter definitivo e quando a 
probabilidade de realização do ativo seja provável.
3.8. Estimativas contábeis
A elaboração das Demonstrações requer que a Administração use de 
julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Os 
ativos e passivos suscetíveis a essas estimativas e premissas são revisadas, 
no mínimo, anualmente, tais como: (i) aplicações financeiras (nota 5); (ii) 
créditos tributários e previdenciários (nota 6); (iii) Provisões Judiciais (nota 8).
Revisões contínuas são feitas sobre as estimativas e premissas. O 
reconhecimento contábil da variação entre os valores estimados e realizados 
é efetuado no resultado do período.
3.9. Novas normas e interpretações contábeis ainda não adotadas
Os pronunciamentos a seguir entrarão em vigor para períodos após a data 
destas Demonstrações:
3.9.1. CPC 48 – instrumentos financeiros
O CPC 48 estabelece novos modelos para classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros, mensuração de perdas esperadas de crédito 
para ativos financeiros e contratos, como também novos requisitos sobre a 
contabilização de hedge.
A Companhia optou por aplicar a isenção temporária do CPC 48 e continuará 
a aplicar o CPC 38 até a data efetiva do CPC 50.
3.9.2. CPC 50 – Contratos de Seguros
O CPC 50 estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguros. O objetivo do CPC 50 é 
assegurar que uma entidade forneça informações relevantes que representam 
fielmente esses contratos. Essas informações fornecem uma base para os 
usuários das demonstrações financeiras avaliarem o efeito que os contratos 
de seguro têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os 
fluxos de caixa da Companhia.
O CPC 50 entrou em vigor em 1º de janeiro de 2023 e será aplicável quando 
referendado pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
4. Gestão de risco
O Grupo Icatu possui uma estrutura de gestão de riscos interna e corporativa, 
que ao fazer uma gestão unificada, consegue obter benefícios como: sinergia, 
padronização, entre outros.
A estrutura de gestão de riscos do Grupo Icatu, conforme definição dada pela 
Resolução CNSP 416, de 20 de julho de 2021, tem como finalidade suportar 
o alcance dos seus objetivos estratégicos. Os desvios desses objetivos são 
mapeados como riscos e suas principais categorias são riscos de crédito, 
mercado, liquidez, operacional, estratégico e de subscrição.  
Para executar sua função, o Grupo Icatu nomeia o gestor responsável 
pelos controles internos como figura central de todo o processo e como o 
responsável pelo monitoramento e apoio à todas as atividades executadas 
no âmbito da estrutura de gestão de riscos, bem como pela emissão de 
relatórios para análise do comitê de risco, do comitê de auditoria, da diretoria 
e do conselho de administração, através de atribuições previstas em seus 
estatutos aprovados.
O gestor organiza as suas atividades em ciclos de gestão de riscos, que são 
constituídos em etapas, sendo elas identificação, mensuração, manutenção, 
tratamento de riscos e monitoramento. Tais mapeamentos e análises são 
consolidados no perfil de riscos corporativos. Como forma de tratar os itens 
mapeados no perfil de riscos, o Grupo Icatu adota o sistema de controles 
internos que é composto por processos, procedimentos e unidades 
operacionais responsáveis por mitigá-los. 
De forma a considerar a distribuição de funções, as unidades de negócio 
e áreas das Companhias do Grupo Icatu estão organizadas em grupos de 
acordo com suas responsabilidades. Embora tenham responsabilidades 
distintas, todas atividades estão relacionadas e devem estar alinhadas 
conforme detalhes abaixo:
Corpo Administrativo: composto pelas unidades que determinam a direção, 
estratégias, valores e apetites do negócio. As diretrizes de gestão de riscos 
são desenvolvidas com as áreas que compõem esse grupo.
Gestão: composto pelas unidades que executam as atividades que garantem 
o cumprimento dos objetivos traçados pelo corpo administrativo. Esse grupo 
se divide em primeira e segunda linhas, conforme melhor explicado abaixo:
 As áreas que compõem a primeira linha são as áreas que executam as 

atividades relacionadas a entregas de produtos e serviços do Grupo Icatu, 
incluindo as áreas que fornecem apoio nessa execução. Tais áreas também 
assumem a responsabilidade de identificar e gerir seus riscos através da 
adoção de controles e ajustes em seus processos. 
 A segunda linha é composta pelas áreas que centralizam e coordenam 

atividades de gestão de riscos do Grupo Icatu. Tais áreas são responsáveis 
pelo apoio metodológico, supervisão da execução das atividades de controle 
e agente facilitador da comunicação entre as unidades operacionais e demais 
áreas do Grupo Icatu.
 A terceira linha é composta pela auditoria interna que atua na avaliação da 

efetividade dos trabalhos executados pelas demais linhas.
Os riscos mapeados e monitorados são classificados de acordo com a 
sua probabilidade e seu potencial de impacto financeiro, considerando a 
maturidade dos controles já implementados. Os níveis de classificação 
podem ser: crítico, severo, moderado e reduzido.

31/12/2022 31/12/2021

PASSIVO    

CIRCULANTE 69 36

Contas a pagar 69 36

Obrigações a pagar 65 34

Impostos e encargos sociais a recolher 4 2

PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.922 1.794

Outras contas a pagar Nota 8.2 1.922 1.794

PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 9 5.296 5.281

Capital social 4.699 4.699

Reservas de capital 16 16

Reservas de lucros 824 809

Ajustes de avaliação patrimonial (243) (243)
TOTAL DO PASSIVO E DO
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 7.287 7.111

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras. As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

www.icatuseguros.com.br
avenida oscar niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares

Santo Cristo - rio de janeiro - Cep: 20220-297
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Notas explicativas das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

O gestor promove a definição de nível de aceitação dos riscos junto ao 
conselho de administração. Tais níveis são formalizados como apetite a riscos. 
O apetite a risco define quanto e quais as perdas o Grupo Icatu Seguros está 
de acordo em assumir na busca por seus objetivos estratégicos, permitindo o 
alinhamento entre as exposições financeiras a riscos das mais variadas áreas 
de negócio ao apetite global da entidade e aos apetites específicos, também 
formalizados pela entidade.  
O apetite a risco global e os apetites por categorias são descritos de forma 
quantitativa e qualitativa e formalizados na declaração de apetite de riscos.
Todas as diretrizes, procedimentos e definições relacionadas a estrutura de 
gestão de riscos descrita acima estão formalizadas na política de gestão de 
riscos, que é anualmente revisada e aprovada pelo conselho de administração.
Por fim, destaca-se que a estrutura de gestão de riscos descrita acima atende 
a todas as empresas do Grupo Icatu, garantindo assim a consistência dos 
processos, metodologias e ferramentas e a comparabilidade.
4.1. Gerenciamento, acompanhamento e mensuração dos riscos
4.1.1. Principais riscos associados
4.1.1.1. Risco de crédito
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de não 
cumprimento pelas contrapartes (emissores de créditos e resseguradoras), 
de suas obrigações financeiras nos termos pactuados.
Os limites à exposição ao risco de crédito relativo às aplicações financeiras 
são estabelecidos por meio da política de investimentos para cada companhia 
do Grupo Icatu. Em relação as emissões de empresas financeiras, não 
financeiras ou quotas de fundos de investimento, é adotada uma metodologia 
baseada na análise de aspectos quantitativos e qualitativos dos emissores.  
Os ratings em escala nacional das emissões de títulos privados presentes, 
diretamente ou indiretamente, nas carteiras de investimentos das empresas 
do Grupo Icatu. São considerados aqueles atribuídos somente pelas agências 
Fitch, S&P e Moody’s. Na hipótese de mais de uma agência avaliar a mesma 
emissão, será utilizado o rating da avaliação mais recente. Caso não esteja 
disponível a nota da emissão, deverá ser utilizado a do emissor, se disponível.
O monitoramento do risco de crédito é estabelecido por meio de uma análise 
de ratings e duration que estima uma exposição a perda usando probabilidade 
de default dos ativos.
Em 31 de dezembro de 2022, o montante de R$3.015, que representa 67% 
das aplicações financeiras nesta data, (R$ 2.673, que representa 59% em 
31 de dezembro 2021), estão alocados em títulos emitidos pelo Tesouro 
Nacional (risco soberano) ou em ativos da menor categoria de risco possível 
(classe AAA da tabela), segundo melhores práticas de mercado. O volume de 
aplicações em fundos não exclusivos totaliza R$1.482, que representa 33% 
das aplicações financeiras nesta data, (R$ 1.873 que representa 41% em 31 
de dezembro 2021).
A Companhia não possui aplicações em créditos privados detidos diretamente 
ou através de fundo de investimento exclusivo.
4.1.1.2. Risco de mercado
O risco de mercado decorre de flutuações de fatores do mercado financeiro, 
como taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços e preço de ações, 
que causam mudança nos valores de ativos e passivos, podendo afetar de 
forma severa a solvência das empresas supervisionadas. 

O controle do risco de mercado é baseado no modelo Value at Risk - VaR, 
que busca estimar a perda máxima esperada em um dado horizonte de tempo 
com certo grau de confiança. 
O Grupo Icatu realiza análise periódica de sua carteira de investimentos com 
o intuito de avaliar a sua volatilidade, por meio de mudanças que podem 
trazer alterações significativas nos resultados. Tal política é adotada pelas 
áreas de controles de investimentos, em conjunto com a área de gestão de 
riscos, e revista anualmente.
Este indicador representa a condição da exposição ao risco de mercado está 
dentro do limite de 0,5%, que é o choque mínimo que a empresa espera 
suportar.
O monitoramento considera se o choque máximo suportado pela empresa, 
que é dado pela diferença entre a taxa de suporte e a taxa do ativo no período, 
é capaz cobrir este choque mínimo.
A análise de sensibilidade das aplicações financeiras é elaborada levando 
em consideração:
(i) O VaR paramétrico: Assume uma distribuição normal para os retornos, tendo 
como horizonte de tempo 1 mês e como grau de confiança 95%. Os dados 
utilizados para apuração são os retornos mensais desde junho de 2016, sendo 
que o método para medir a volatilidade dos retornos é o de médias móveis 
exponencialmente ponderadas (EWMA), com fator de decaimento de 0,95.
(ii) DV01 (dólar-value for one basis-point): medida de sensibilidade para 
variação do preço de um título de renda fixa em relação à variação de 1 (um) 
basis-point (0,01%) na taxa de juros a qual sua remuneração está associada. 
No quadro a seguir são apresentadas as informações de VaR e DV01, para 
a Companhia:

31/12/2022 31/12/2021
Fatores de Risco DIV-01 EWMA VAR Exposição DIV-01 EWMA VAR Exposição
Pré-fixado - DI 0,08 0,95 0,03 (1) – 0,88 0,07 1
IPCA (0,004) 0,95 0,26 15 – 0,99 0,55 28
4.1.1.3. Risco de liquidez
O risco de liquidez refere-se à possibilidade das companhias não terem 
capacidade de converter seus ativos em recursos líquidos para honrarem 
os pagamentos de benefícios e sinistros e demais obrigações, esperadas 
e inesperadas, dentro da data estabelecida e sem incorrer em perdas 
significativas, devido à eventual ausência ou descontinuidade de negociação 
do mercado ou ao seu tamanho em relação ao volume normalmente 
transacionado.
Uma visão para risco de liquidez considera os fluxos de caixa esperados 
dos títulos de renda fixa (públicos, privados ou operações compromissadas), 
sem considerar a venda antecipada destes títulos ou de outros investimentos 
na carteira. A divisão do somatório destes fluxos, denominados como fluxos 
dos investimentos, pelo somatório do valor dos benefícios e sinistros líquidos 
das contribuições e prêmio, fluxos de receitas e despesas operacionais além 
de outras obrigações, denominados como fluxos operacionais, pode ser 
chamada de Índice de Liquidez (IL).
Assim, um IL superior a 1 (um) indica que a empresa possui liquidez suficiente 
para arcar com seus compromissos futuros no horizonte de análise.

O monitoramento considera o menor indicador no horizonte de 6 (seis) meses 
do percentual de ativos líquidos em relação às obrigações.
As tabelas a seguir apresentam os principais ativos e passivos da Companhia, 
classificados segundo os prazos de vencimento contratuais de seus fluxos de 
caixa, sem considerar a intenção de negociação ou marcação desses ativos.

31/12/2022
Ativos e passivos Até 1 ano Acima de 2 anos Total 

Caixa e bancos 161 – 161
Aplicações Financeiras 1.482 3.015 4.497
Títulos e créditos a receber 126 – 126
Total de ativos 1.769 3.015 4.784
Contas a pagar 65 – 65
Total de passivos 65 – 65

  31/12/2021
Ativos e passivos  Até 1 ano Acima de 2 anos Total 

Caixa e bancos 130 – 130
Aplicações Financeiras 1.873 2.673 4.546
Títulos e Créditos a Receber 110 – 110
Total de ativos 2.113 2.673 4.786
Contas a pagar 36 – 36
Total de passivos 36 – 36

Os ativos financeiros, em sua maioria, possuem liquidez imediata e podem ser 
resgatados a qualquer momento para fazer face às obrigações, desta forma 
a expectativa de exigibilidade e realização avaliadas com prazos distintos no 
aging não representa risco.
4.1.1.4. Gestão de capital
A gestão de capital é um processo contínuo que visa garantir que o Grupo Icatu 
mantenha uma base de capital solida e assim venha fazer frente aos riscos 
relevantes que possam afetar significativamente o seu negócio. Para tanto 
esse processo é estabelecido em um planejamento atrelado aos objetivos 
estratégicos do Grupo Icatu e mantido com base em cenários de normalidade 
e estresse. A suficiência de capital é avaliada e mantida conforme os critérios 
emitidos pelo CNSP e SUSEP.
4.1.1.5. Riscos estratégicos
Os Riscos estratégicos fazem parte do ciclo de gestão de riscos coordenados 
pelas áreas que compõem a segunda linha. As exposições são mapeadas em 
conjunto com as unidades de negócios, são avaliadas e tratadas conforme 
níveis de criticidade apontados.
5. Aplicações financeiras
5.1. Classificação por categoria e faixa de vencimento
As quotas de fundos de investimentos estão precificadas conforme valores 
publicamente divulgados pelas instituições financeiras administradoras dos 
respectivos fundos. Segue demonstração da abertura da carteira:

5.2. Movimentação dos instrumentos financeiros por categorias
Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado
Saldo final em 01 de janeiro de 2021                    6.415 
(+)    Aplicações                    1.390 
(-)     Resgates                  (3.520)
(+)    Rendimentos                       261 
Saldo final em 31 de dezembro de 2021                    4.546 
(-)     Resgates                     (595)
(+)    Rendimentos                       546 
Saldo final em 31 de dezembro de 2022                    4.497 

5.3. Critérios adotados na determinação do valor justo
Os ativos mantidos em carteira administrada própria ou nos fundos de 
investimento exclusivos são avaliados ao valor justo, utilizando-se preços 
negociados em mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA e 
pela B3, exceto para os títulos classificados como mantidos até o vencimento, 
que são atualizados pelos indexadores e taxas pactuadas por ocasião de 
suas aquisições. Os ativos foram classificados por níveis de hierarquia de 
mensuração ao valor justo, sendo:

 Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos; 
 Nível 2: inputs de mercado, exceto preços cotados, incluídos no Nível 

1 - que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços);
 Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 

dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Na sequência, a composição das aplicações financeiras classificadas por 
níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, incluindo a carteira dos 
fundos exclusivos:

31/12/2022

I. Títulos mensurados ao valor justo por
  meio  de resultado:

Taxas con-
tratadas

Sem ven-
cimento

De 13 a 60 
meses

 Valor 
contábil / 
mercado 

Percentual 
das 

aplicações
Quotas de fundos de investimento - não 
exclusivos   1.482 –   1.482 33%
Letras financeiras do tesouro SELIC –   3.015 3.015 67%
Total   1.482 3.015 4.497 100%

31/12/2021

I. Títulos mensurados ao valor justo por
  meio de resultado:

Taxas con-
tratadas

Sem ven-
cimento

De 13 a 60 
meses

 Valor 
contábil / 
mercado 

Percentual 
das 

aplicações
Quotas de fundos de investimento - não 
exclusivos   1.873                  –   1.873 41%
Letras financeiras do tesouro SELIC                   –   2.673 2.673 59%
Total   1.873 2.673 4.546 100%
6. Créditos tributários e previdenciários
6.1 Tributos a recuperar
Em 31 de dezembro de 2022, os tributos a recuperar eram de R$ 120 (R$ 98 em 31 de dezembro de 2021), 
compostos de Imposto de Renda de R$ 70 (R$59 em 31 de dezembro de 2021) e demais impostos em R$ 50 (R$39 
em 31 de dezembro de 2021).
6.2 Tributos diferidos
Os ativos e passivos fiscais diferidos da Companhia são compensados de acordo com o “CPC 32  Tributos Sobre o Lucro”. 
Apresentamos abaixo o quadro com os débitos e créditos tributários pelos montantes líquidos, quando de mesma 

8. Provisões judiciais, obrigações fiscais e depósitos judiciais
8.1. Depósito judiciais e fiscais
Os saldos de depósitos judiciais fiscais estão classificados no ativo não circulante e são compostos como segue:
  31/12/2022 31/12/2021
Saldo Inicial                    1.920             2.061 
Adições                            7                  12 
Baixados                           –                (206)
Atualização monetária                        138                  53 
Saldo Final                    2.065             1.920 

8.2. Outras contas a pagar – obrigações fiscais
Na rubrica “Outras contas a pagar” são registradas as obrigações fiscais em discussão judicial conforme composição 
abaixo:

Contribuição Saldo em 31/12/2021 Adições Atualização monetária Saldo em 31/12/2022
COFINS 1.402 5 97 1.504

PIS 392 1 25 418
Total - obrigações fiscais 1.794 6 122 1.922

Apresentamos, a seguir, um resumo dos principais questionamentos oriundos de obrigações fiscais.
  PIS COFINS TOTAL

Tese
Depósito 
judicial Provisão

Depósito 
judicial Provisão

Depósito 
judicial Provisão

Alargamento da Base (a) 264 245 1.606 1.504 1.870 1.749
Faturamento (b) 196 173 – – 196 173
Saldo total 31/12/2022 460 418 1.606 1.504 2.066 1.922

  PIS COFINS TOTAL

Tese
Depósito 
judicial Provisão

Depósito 
judicial Provisão

Depósito 
judicial Provisão

Alargamento da Base (a) 260 228 1.475 1.403 1.735 1.631
Faturamento (b) 185 164 – – 185 164
Saldo total 31/12/2021 445 392 1.475 1.403 1.920 1.795

(a) PIS/COFINS - Alargamento da base - Lei nº 9.718/1998; Ativo garantidor e ativo livre - Lei nº 12.973/2014;
(b) PIS - Sobre as receitas brutas operacionais de Jul/97 em diante - Emenda Constitucional nº 17/1997 e PIS 
- Incidente sobre as receitas operacionais brutas nos termos do artigo 72, inciso V do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988.
9. Patrimônio líquido
9.1 Capital social
O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 4.699, representado por 3.316.721 ações sem valor 
nominal, sendo ações ordinárias nominativas.
9.2 Reservas de lucros 
Em 31 de dezembro de 2022, as reservas de lucros são de R$ 824 (R$809 em 31 de dezembro de 2021) e são 
compostas por:
(i) Reserva legal de R$745 (R$ 744 em 31 de dezembro de 2021) é constituída ao final do exercício social com a 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e será constituída pela Companhia até que o seu valor atinja 20% do 
capital social em conformidade com o art. 193 da Lei 6.404/76.

natureza e jurisdição, sendo divulgados no passivo não circulante, na rubrica “Tributos Diferidos”.

Circulante 01/01/2021
Consti-
tuição

Realização/
reversão 31/12/2021

Consti-
tuição

Realização/
reversão 31/12/2022

Imposto de renda diferido 243 22 (13) 252 2 (5) 249

Diferenças temporárias 243 22 (13) 252 2 (5) 249

Contribuição social iferida 146 26 (21) 151 1 (2) 150

Diferenças temporárias 146 26 (21) 151 1 (2) 150

Total 389 48 (34) 403 3 (7) 399

Os créditos tributários diferidos da Companhia estão classificados no ativo não circulante, sendo originados de 
adições e exclusões temporárias, compostos, em sua maioria, de provisões judiciais fiscais e atualizações de 
depósitos judiciais. Os débitos tributários diferidos estão classificados no ativo não circulante.
Com o fim da vigência da Medida Provisória (MP) nº 1.115, que altera a Lei nº 7.689 de 1988, passa a vigorar a 
alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL de 16% para 15%, com produção de efeitos a partir 
de 01/01/2023. Essa MP, aumentou em 1% a alíquota da CSLL de 01 de agosto de 2022 a 31 de dezembro de 2022.
A seguir, a composição das adições/exclusões das diferenças temporárias:

Diferenças temporárias
Imposto de renda/Contribuição social 31/12/2022 31/12/2021
Atualização depósito judicial (925) (787)
COFINS exigibilidade suspensa 1.504 1.403
PIS exigibilidade suspensa 418 392
Total das provisões temporárias 997 1.008
Alíquota aplicada - IRPJ - 25% 249 252
Alíquota aplicada - CSLL - 15% 150 151
Total 399 403

(ii) Reserva estatutária de R$65 (R$65 em 31 de dezembro de 2021) é constituída ao final do exercício social por até 
100% do lucro líquido do exercício, após as deduções legais.
(iii) Dividendos adicionais propostos de R$14.
(iv) O saldo ajuste de avaliação patrimonial em 31 de dezembro de 2022 é de uma perda de R$243.
9.3. Política de dividendos e distribuição de resultados
O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 25%, calculado sobre o lucro líquido anual, 
ajustado na forma prevista pelo artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 
A distribuição de resultados, para os anos de 2022 e de 2021, aconteceu da forma demonstrada a seguir:
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do ano 19 970
Constituição de reserva legal (1) (49)
Base para a distribuição de dividendos 18 922
Dividendos mínimos obrigatórios 4 230
Dividendos intermediários pagos – 856
Dividendos adicionais propostos 14 –
Constituição de reserva estatutária – 65

9.4. Patrimônio líquido ajustado - PLA e exigência de capital
Em atendimento à Resolução CNSP nº 432/2021, as sociedades supervisionadas deverão apresentar Patrimônio 
Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior ao Capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o 
capital base e o Capital de Risco (CR) respeitado os níveis de qualidade estabelecidos para cobertura do CMR 
conforme abaixo demonstrado:
a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 1, 
b) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 3; e
c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3.
  31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio Líquido 5.296 5.281
Ajustes contábeis (39) (2)
Participação em sociedades financeiras e não financeiras - Nacional (2) (2)
Despesas Antecipadas (37) –
Subtotal PLA - nível 5.257 5.279
PLA Nível I 4.858 4.876
PLA Nível III 399 403
PLA (total) = PL + ajus. cont.+ ajus. econ. + ajus. do exc. de nível 2 e 3 (d = a+b+c) 5.257 5.279
Capital Base (CB) (a) 4.000 4.000
Capital de risco de crédito 115 139
Capital de risco - mercado 27 38
Capital de risco - redução por correlação (18) (24)
Capital de Risco (CR) (b) 124 153
Capital Mínimo Requerido - CMR maior entre (a) e (b) 4.000 4.000
Patrimônio Líquido Ajustado – PLA 5.257 5.279
(-) Exigência de capital - EC (4.000) (4.000)
Suficiência de capital - R$ 1.257 1.279
Suficiência de capital (% da EC) 131% 137%

31/12/2022
I. Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado: Taxas contratadas Sem vencimento De 13 a 60 meses  Valor contábil / mercado Percentual das aplicações
Quotas de Fundos de Investimento - Não Exclusivos 1.482 –   1.482 33%
Letras Financeiras do Tesouro SELIC –   3.015 3.015 67%
Total   1.482 3.015 4.497 100%

31/12/2021
I. Títulos mensurados ao valor justo por meio de resultado: Taxas contratadas Sem vencimento De 13 a 60 meses  Valor contábil / mercado Percentual das aplicações
Quotas de Fundos de Investimento - Não Exclusivos 1.873 –   1.873 41%
Letras Financeiras do Tesouro SELIC –   2.673 2.673 59%
Total   1.873 2.673 4.546 100%

CONTINUA
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7. Investimentos
Investimentos em coligadas é composto da seguinte forma:

Investimentos
Quantidade  
de quotas

% de  
Partici-
pação

Total de 
ativos

Total de passivos 
líquidos de 

provisões judiciais
Provisões 
judiciais

Capital  
social

Patrimônio  
líquido

Total das 
receitas

Lucro líquido  
(prejuízo) do 

exercício
Investimento Resultado patrimonial

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Icatu Soluções em Seguridade Ltda 10.000 0,1% 7 – – 10 8 – (1) – – – –
Icatu Consultoria de Investimentos S.A. (a) 301.200 0% 302.307 287.883 – 301 (131.602) 199.650 146.027 – – – 1.031
Icatu Serviços de Adm. Previdenciária Ltda 46.245.081 0,002% 15.653 15.466 556 46.245 10.400 11.197 (10.769) 2 2 – –
Total de Investimentos 46.556.281   317.967 303.349 556 46.556 (121.194) 210.847 135.257 2 2 – 1.031

 
Movimentação investimentos 01/01/2021 Ajuste TVM Dividendos 

Equivalência 
patrimonial 31/12/2021 Adições/Baixas Dividendos 

Equivalência 
patrimonial 31/12/2022

Icatu Soluções em Seguridade Ltda – – – – – – – – –
Icatu Consultoria de Investimentos S.A. 301 (242) (1.090) 1.031 – – – – –
Icatu Serviços de Adm. Previdenciária Ltda 3 (1) – – 2 – – – 2
Total 304 (243) (1.090) 1.031 2 – – – 2

                 
(a) Em setembro de 2021 a Companhia fez uma cessão de quotas e deixou de ser acionista da Icatu Consultoria de Investimentos S.A. 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 5

13
D

-0
55

B-
33

C
D

-8
E7

8.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalRio de Janeiro Diário Comercial

Sábado, 25, domingo, 26 e segunda-feira, 27 de fevereiro de 2023 B21

Notas explicativas das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

10. Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos referentes às operações com partes relacionadas, bem como as transações que influenciaram o resultado, são 
relativos a transações da Companhia com suas empresas ligadas.
  Ativo Passivo Receitas Despesas

Partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Icatu Seguros S.A. (Controladora) (a) – – (5) – – – – (2)
Icatu Capitalização S.A. (Ligada) (a) – – – – 4 2 – –
Icatu Serviços de Adm. Previdenciária Ltda.   
(Ligada) (a) – – – – 5 7 – –
Icatu Consultoria de Investimentos Ltda. (Ligada) (a) – – – – 6 1 – –
Icatu Assessoria Ltda. (Ligada) (a) 6 – – – 144 76 – –
Icatu Vanguarda Gestão de Recursos Ltda.   (b) – – – – 2 3 (6) (6)
Total 6 – (5) – 161 89 (6) (8)

A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita a 
seguir:
(a) Reembolsos de custos administrativos - Referem-se a rateio de despesas 
comuns entre as sociedades do grupo Icatu Seguros e são liquidados 
mensalmente, conforme estabelecido em instrumento particular de convênio 
assinado entre as partes;
(b) Valores referentes a taxa de gestão Icatu Vanguarda Gestão de Recursos 
Ltda;
(c) Dividendos referentes às movimentações oriundas do resultado da 
companhia;
11. Detalhamento de contas da demonstração de resultados
11.1. Despesas administrativas        
    31/12/2022   31/12/2021
Pessoal próprio   1   53
Serviços de terceiros (137) (72)
Localização e funcionamento   (63)   (55)
Publicações (54) (90)
Despesas administrativas   (25)   35
Total   (278)   (129)

11.2. Despesas com tributos        
    31/12/2022   31/12/2021
 COFINS   (17)   (11)
 PIS (4) (2)
 Taxa de fiscalização   (148)   (127)
 Outras despesas com tributos (8) (4)
Total   (177)   (144)

11.3. Resultado financeiro        
Categoria - valor justo por meio do 
resultado 31/12/2022 31/12/2021
Quotas de fundos de investimento -
  não exclusivos   546   265
 Outras receitas financeiras 138 52
Total – receitas financeiras   684   317
 Quotas de fundos de investimento -
   não exclusivos - (4)
 Outras despesas financeiras   (202)   (115)
Total – despesas financeiras (202) (119)
Total   482   198
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Aos Administradores e Acionistas da
Vanguarda Companhia de Seguros Gerais
Rio de Janeiro – RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Vanguarda Companhia de Seguros Gerais (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Vanguarda Companhia de Seguros Gerais em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP.
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Provisões judiciais e Outras Contas a Pagar – Obrigações Fiscais

Principal assunto de auditoria Como a auditoria endereçou esse assunto
Conforme apresentado nas notas explicativas nº 3.7 e 
8.2 às demonstrações financeiras, a Companhia possui 
passivos reconhecidos com base na avaliação da proba-
bilidade de perda provável. 

Tais provisões requerem julgamento da Companhia na 
determinação da probabilidade de perda. Devido à rele-
vância quantitativa dessas provisões judiciais, considera-
mos esse assunto significativo em nossa auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros:
- Entendimento dos controles chave relacionados ao 
processo de avaliação de risco de perda das ações judiciais.
- Obtenção de confirmações diretamente com os advogados 
externos contratados pela Companhia com a relação dos 
processos judiciais fiscais em andamento e suas respectivas 
probabilidades de perda e valores estimados em risco.
- Discussão dos prognósticos de perda informados pelos 
advogados externos, relativo aos processos judiciais 
fiscais em andamento, com o Departamento Jurídico da 
Companhia.
 - Revisão de atas de reuniões e indagações da administração 
sobre discussões relativas às provisões judiciais.
Os nossos procedimentos de auditoria incluíram também a 
avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras 
consideraram as informações relevantes. 

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 
aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao 
longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião. 
- A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações 
financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os 
usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras 
com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base 
no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis 
com base nas informações das demonstrações financeiras. 
- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 
julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de 
avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a 
extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
- A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa 
o valor ou os valores fixados(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e 
não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. 
- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis 
pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente, 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-014428/O-6 F-RJ
Marcelo Nogueira de Andrade
Contador CRC RJ-086312/O-6

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

12. Conciliação do imposto de renda e da contribuição social
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL), calculados com 
base nas alíquotas oficiais vigentes, estão reconciliados com os valores 
contabilizados como despesas, como segue:

31/12/2022 31/12/2021
  IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes dos tributos 27 27 956 956
Adições 2.709 2.709 2.570 2.570
Adição permanente - - 4 4
Tributos e contribuições com
 exigibilidade suspensa 1.922 1.922 1.794 1.794
Tributos e contribuições em quest.
 judicial 787 787 772 772
Exclusões (2.720) (2.720) (3.560) (3.560)
Tributos e contribuições em quest.
 judicial (925) (925) (787) (787)
Resultado de equivalência
 patrimonial - - (1.031) (1.031)
Tributos e contribuições com
 exigibilidade suspensa (1.795) (1.795) (1.742) (1.742)
Resultado ajustado 16 16 (34) (34)
Compensações de base negativa (5) (5) - -
Lucro após as compensações 11 11 (34) (34)
Alíquotas oficiais 15%+10% 15%+1% 15%+10% 15%
Despesas com IRPJ/CSLL 2 1 - -
Reversão da provisão de créditos
 tributários 2 2 9 6
Atualização processo judicial CSLL - - - (1)
Despesas com IRPJ/CSLL 4 3 9 5
Alíquota efetiva - Resultado antes
 dos tributos 18,5% 11,1% 0,9% 0,4%

13. Comitê de auditoria
Em atendimento à Resolução CNSP nº 432 de 12 de novembro de 2021, a 
Companhia aderiu ao comitê de auditoria único instituído pelo Grupo Icatu, 
por intermédio da instituição líder Icatu Seguros S.A. O resumo do relatório do 
referido comitê será divulgado em conjunto com as Demonstrações de 31 de 
dezembro de 2022 da Icatu Seguros S.A.

Paraty é eleita como uma das cidades 
mais românticas da América Latina 
Segundo o site especializado em turismo de luxo A Luxury Travel Blog, o charme da cidade, com suas ruas de pedra e 
casas coloniais, junto com suas belezas naturais, fazem de Paraty um escape perfeito para curtir momentos a dois. 

P araty foi eleita 
como uma das 
cidades mais 
românticas da 
América Latina 
pelo site espe-

cializado em turismo de luxo 
A Luxury Travel Blog. Segundo 
a publicação, o charme da 
cidade, com suas ruas de 
pedra e casas coloniais, junto 
com suas belezas naturais, 
fazem de Paraty um escape 
perfeito para curtir momen-
tos a dois. A localização, entre 
Rio e São Paulo, também foi 

um dos destaques.
“É um destino onde as 

pessoas passam o tempo 
relaxando na praia, andando 
de bicicleta, stand-up e caia-
que, ou passeando pelo cen-
tro colonial primorosamente 
preservado, reconhecido 
como um patrimônio histó-
rico nacional desde 1966”, 
diz a publicação, que tam-
bém contou um pouco da 
história de Paraty, habitada 
pelos indígenas guaianás e 
que depois se tornou um 
porto para os portugueses.

Mas quem conhece a 
cidade já sabia disso tudo. 
Entre as já inspiradoras ruas 
de Paraty estão restauran-
tes de alta gastronomia e 
ambiente intimista, galerias 
de arte e opções culturais 
que agradam todos os casais.

O City Tour pelo Cen-
tro Histórico ao entarde-
cer é uma escolha de mui-
tos casais. Inclusive, para os 
mais aventureiros, há empre-
sas de turismo que oferecem 
fazer todo o roteiro histórico 
pedalando.

As belezas naturais tam-
bém são inspiração, desde 
as pequenas ilhas, praias, tri-
lhas pelas montanhas e até 
um pulo na vizinha, Trindade, 
uma vila de pescadores em 
uma praia deslumbrante e 
que parece ter ficado déca-
das atrás, preservando o 
charme de outros tempos.

Ali pertinho também fica 
o Saco do Mamanguá, que 
conta com um fiorde com 
saída para mar, de 8 quilô-
metros de extensão e 12 de 
largura, reunindo 33 praias 

e 8 comunidades caiçaras. 
Um deslumbre da natureza 
com águas cristalinas.

E para aproveitar tudo 
isso, a opção ideal é a pou-
sada Porto Imperial, locali-
zada no Centro Histórico da 
cidade em um casario do 
século XIX. Além do ambiente 
aconchegante e intimista, na 
área externa, a piscina com 
ambiente decorado e ilumi-
nação especial se liga ao bar, 
cenário ideal para um drin-
que no fim de tarde. A expe-
riência fica ainda mais com-

pleta com a hidromassagem 
e a sauna.

Para os casais, ainda há 
mais um charme especial: o 
jardim temático, onde é pos-
sível passear por bromélias 
e mais de 70 espécies iden-
tificadas se espalham por lá. 
Além disso, a pousada fica 
em uma localização estra-
tégica para os atrativos da 
cidade, como as saídas dos 
passeios de barco para as 
praias paradisíacas da região 
e ao lado dos principais res-
taurantes.
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Relatório da administração
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços patrimoniais para os exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

1. Contexto geral
Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras 
(Demonstrações) da Vanguardacap Capitalização S.A. (Companhia), 
relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas 
em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), incluindo as normas expedidas pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP), acompanhadas das respectivas notas 
explicativas e dos relatórios dos auditores independentes.
Nessas Demonstrações, a Vanguardacap Capitalização S.A. é tratada pelo 
termo “Companhia” e o termo “Grupo Icatu” é usado para tratar o conjunto 
formado pela Icatu Seguros S.A. e suas controladas, a qual a Companhia 
faz parte.
2. Desempenho 
A Companhia cessou a comercialização de planos de capitalização no ano 
de 2018 e atualmente se dedica à administração da sua carteira de clientes 
ativos e provisões técnicas relacionadas em run off, na forma do plano de 
negócios submetido e aprovado pela SUSEP. A Administração manterá a 
empresa para outras oportunidades de negócios.
O resultado com capitalização, no ano de 2022, alcançou o montante de 
R$ 395 (R$ 218 em 2021), sem apresentar grandes variações. As despesas 
administrativas foram de R$ 520 (R$ 257 em 2021). As receitas financeiras, 
líquidas das despesas financeiras, foram de R$ 2.685 (R$ 891 em 2021). 
A Companhia, nos dois anos citados, era detentora de títulos públicos 
registrados à valor justo através do resultado, oscilando pela SELIC, o que 
explica o crescimento considerável, face ao aumento da taxa básica de 
juros.
A Companhia é administrada de acordo com as melhores práticas de gestão 
de ativos, passivos e riscos, garantindo a capacidade financeira de honrar 
todos os seus compromissos, de acordo com os preceitos da Circular 

SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021 e suas alterações posteriores. 
A Companhia mantém sólida posição financeira, com excesso de ativos 
vinculados à cobertura de provisões técnicas na ordem de R$ 13.599, 
em 31 de dezembro de 2022 (R$ 12.153 em 31 de dezembro de 2021), 
representando 124% de suficiência de capital (116% em 31 de dezembro 
de 2021).
3. Política de dividendos e destinação do lucro líquido anual
A distribuição dos resultados está apresentada a seguir, conforme o ano 
indicado:
 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido no ano 1.385 405
Constituição de reserva legal (69) (21)
Base para distribuição de dividendos 1.316 384
Dividendo mínimo obrigatório 329 96
Dividendos intermediários pagos – 102
Dividendos adicionais a serem propostos na AGO 987 –
Constituição de dividendos mínimos obrigatórios 329 –
Constituição de reserva estatutária – 283
No ano de 2022, a Companhia não pagou qualquer montante de 
dividendos ou juros sobre capital próprio, mas no ano de 2021, conforme 
a demonstração dos fluxos de caixa, foram pagos dividendos no montante 
de R$ 954.
4. ASG – Ambiental, Social e Governança
No ano de 2022, a Companhia retornou à sociedade, R$ 422 (R$ 158 em 
2021) pagos à serviços de parceiros terceirizados, R$ 240 (R$ 157 em 
2021) em tributos indiretos e R$ 934 (R$ 288 em 2021) em tributos diretos.
Em 27 de junho de 2022, foi emitida a Circular SUSEP n° 666, que passou 
a vigorar a partir de 01 de agosto de 2022, com prazos diferenciados de 

adequação que vão de 28 de fevereiro de 2023 a 30 de junho de 2025 
para o segmento que a Companhia está inserida. O processo de adequação 
da Companhia foi iniciado e no momento está sendo validada a minuta 
da Política de Sustentabilidade, além da finalização do diagnóstico e do 
acompanhamento das exigências regulatórias que serão cumpridas dentro 
dos prazos estipulados.
As melhores práticas do Grupo Icatu possibilitaram que, pela quarta vez 
consecutiva, tivesse companhia do grupo figurando entre as melhores 
empresas em satisfação do cliente no segmento de seguros de vida, 
previdência e capitalização, de acordo com o Ranking 2022, do Instituto 
MESC, especialistas em gestão da satisfação do cliente, o levantamento 
recebeu mais de 30 mil opiniões de clientes nesse segmento.
O sustentável resultado da Companhia é reflexo do esforço constante 
na melhoria dos processos operacionais, a atenção da Administração 
no desenvolvimento de controles e as melhores práticas de governança 
corporativa. O Grupo Icatu possui uma estrutura de governança corporativa 
e operacional, que permite aos acionistas administrarem o negócio de 
maneira eficiente, com o acompanhamento adequado dos resultados 
gerados, a garantia de conformidade legal e estatutária e o direcionamento 
de valores, objetivos e estratégias.
5. Auditores independentes
A KPMG Auditores Independentes Ltda. presta serviços de auditoria 
contábil e atuarial externa à Companhia, relacionados aos exames de suas 
Demonstrações. 
6. Agradecimento
A Vanguardacap Capitalização S.A. aproveita a oportunidade para 
agradecer aos acionistas pela confiança e à SUSEP pelo apoio.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
A Administração.

  31/12/2022 31/12/2021
ATIVO   
CIRCULANTE 24.662 23.764
Disponível 188 105
Caixa e bancos 188 105
Aplicações Nota 5 24.399 23.184
Títulos de renda fixa – públicos 24.399 23.184
Títulos e créditos a receber 36 475
Títulos e créditos a receber 3 –
Créditos tributários e previdenciários Nota 6 33 475
Despesas antecipadas 39 –
ATIVO NÃO CIRCULANTE 327 201
Realizável a longo prazo 165 201
Títulos e créditos a receber 165 201
Créditos tributários e previdenciários Nota 6 43 114
Depósitos judiciais e fiscais Nota 9.1 122 87
Intangível 162 –
TOTAL DO ATIVO 24.989 23.965

  31/12/2022 31/12/2021
PASSIVO
CIRCULANTE 11.266 11.127
Contas a pagar  466 96
Obrigações a pagar 370 19
Impostos e encargos sociais a recolher  9 11
Impostos e contribuições 87 66
Provisões técnicas - capitalização Nota 7 10.800 11.031
Provisão para resgates 1.252 1.407
Provisão para sorteio 9.548 9.624
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 124 295
Contas a pagar 116 93
Obrigações a pagar - 5
Outras contas a pagar Nota 9.2 116 88
Outros débitos 8 202
Provisões judiciais Nota 9.3 8 202
PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 10 13.599 12.543
 Capital social 12.000 12.000
 Reservas de lucros 1.599 543
TOTAL DO PASSIVO E DO 
  PATRIMÔNIO LÍQUIDO  24.989 23.965
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

    31/12/2022 31/12/2021
Custo de aquisição Nota 12.1 (43) (52)
Outras receitas operacionais Nota 12.2 438 270
RESULTADO COM OPERAÇÕES
  DE CAPITALIZAÇÃO  395 218
Despesas administrativas Nota 12.3 (520) (257)
Despesas com tributos Nota 12.4 (240) (157)
Resultado financeiro Nota 12.5 2.685 891
RESULTADO OPERACIONAL  2.320 695
RESULTADO ANTES DOS
  IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 2.320 695
Imposto de renda Nota 13 (532) (150)
Contribuição social Nota 13 (402) (138)
Participações sobre o lucro  (1) (2)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.385 405
Quantidade de ações  12.000.000 12.000.000
Lucro líquido do exercício por
  ação – R$  0,12 0,03

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para 
os exercícios sociais findos 

em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

Demonstrações dos fluxos de caixa
para os exercícios sociais findos 

em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais)

  31/12/2022 31/12/2021
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.385 405
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE
  DO EXERCÍCIO 1.385 405

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes
para os exercícios sociais findos em
 31 de dezembro de 2022 e de 2021

 (Em milhares de reais) 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios sociais 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021  (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

 Capital social Reserva legal Reserva estatutária
Dividendo adicional 

proposto
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2021 12.000 239 777 – – 13.016
Lucro líquido do exercício – – – – 405 405
Destinação do lucro líquido: 
Constituição da reserva legal – 21 – – (21) –
Constituição da reserva estatutária – – 283 – (283) –
Dividendos declarados e pagos - AGE 08/2021 – – (777) – (102) (879)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 12.000 260 283 – – 12.543
Lucro líquido do exercício – – – – 1.385 1.385
Destinação do lucro líquido: 
Constituição da reserva legal – 69 – – (69) –
Dividendo adicional proposto – – – 987 (987) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (329) (329)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 12.000 329 283 987 – 13.599

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2022 31/12/2021
 Atividades operacionais 
 Lucro líquido do exercício 1.385 405
 Ajustes para: 
 Variação das provisões técnicas - capitalização (55) (99)
 Variação dos impostos sobre o lucro 850 313
 Variação nas contas patrimoniais: 
 Aplicações (1.215) 1.191
 Créditos tributários e previdenciários 509 58
 Outros ativos (35) (13)
 Despesas antecipadas (39) –
 Outras contas a pagar 44 29
 Provisões técnicas - capitalização (176) (726)
 Provisões judiciais (194) 25
 Caixa gerado pelas operações 1.074 1.183
 Impostos sobre o lucro pagos (829) (246)
 Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 245 937
 Atividades de investimentos 
     Intangível (162) –
 Caixa líquido consumido nas atividades de
   investimento (162) –
 Atividades de financiamento  
 Dividendos pagos – (954)
 Caixa líquido consumido nas atividades
  de financiamento – (954)
 Aumento/(Redução) líquida de caixa e
  equivalentes de caixa 83 (17)
 Caixa e equivalentes de caixa no início
  do exercício 105 122
 Caixa e equivalentes de caixa no final
  do exercício 188 105

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

www.icatuseguros.com.br
Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares

Santo Cristo - Rio de Janeiro - CEP: 20220-297

1. Contexto operacional
A Vanguardacap Capitalização S.A. (Companhia) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, com sede na capital do 
Estado do Rio de Janeiro, no Aqwa Corporate, à Avenida Oscar Niemeyer, 
2000, 18º ao 21º, Santo Cristo, e está autorizada pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) a operar em todas as unidades da federação e 
tem por objeto operar com planos de capitalização, podendo ainda participar 
como sócia ou acionista de outras sociedades.
A Vanguardacap Capitalização S.A. é tratada pelo termo “Companhia” e 
o termo “Grupo Icatu” é usado para tratar o conjunto formado pela Icatu 
Seguros S.A. (Icatu Seguros) e suas controladas, a qual a Companhia faz 
parte.
A Companhia faz parte do Grupo Icatu, onde as empresas atuam de forma 
integrada e com o objetivo de obterem o maior nível de sinergia possível, 
sendo que os custos das estruturas operacional e administrativa comuns 
são absorvidos segundo a praticabilidade e a razoabilidade de lhes serem 
atribuídos, em conjunto ou individualmente.
A Companhia cessou a comercialização de planos de capitalização no ano 
de 2018 e atualmente se dedica à administração da sua carteira de clientes 
ativos e provisões técnicas relacionadas em run off, na forma do Plano de 
Negócios submetido e aprovado pela SUSEP. A Administração manterá a 
empresa para outras oportunidades de negócios.
2. Base de preparação e divulgação 
As demonstrações financeiras individuais (Demonstrações) foram 
elaboradas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP. Essas práticas 
contábeis estão contidas no conjunto de normas emitidas pela SUSEP e 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), onde se destacam a 
Resolução CNSP nº 432 de 12 de novembro de 2021 e a Circular SUSEP nº 
648 de 12 de novembro de 2021 e suas alterações posteriores, sendo esta 
última a que aprova a adoção dos pronunciamentos técnicos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), na íntegra ou com especificidades, para essas companhias. 
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar 
continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração 
não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar 
dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar operando, portanto, 
as Demonstrações foram preparadas com base nesse princípio.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas Demonstrações 
evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e 
que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os 
exercícios apresentados.
As Demonstrações foram autorizadas para emissão pela diretoria em 17 de 
fevereiro de 2023.
2.1. Base de mensuração
As Demonstrações foram preparadas com base no custo histórico, exceto 
quanto aos seguintes itens, reconhecidos à valor justo:
 Caixa e equivalentes de Caixa (nota 3.3).
 Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 

resultado (nota 5).
 Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da 

SUSEP (nota 3.8 e 7).
2.2. Moeda funcional e de apresentação
As atividades da Companhia são desenvolvidas em um ambiente que adota 
o real (R$) como moeda funcional e de apresentação e, portanto, essas 
Demonstrações são expressas nessa mesma moeda, arredondados em 
milhares (R$000), exceto quando indicado de outra forma.
3. Resumo das principais práticas contábeis
As práticas contábeis apresentadas na sequência, foram aplicadas de 
maneira consistente para todos os exercícios apresentados nessas 
Demonstrações.
3.1. Apuração do resultado 
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e as principais 
explicações sobre a sua constituição estão apresentadas a seguir.
 A receita com títulos de capitalização é registrada quando da emissão dos 

respectivos títulos.
 O reconhecimento das despesas de provisão matemática, provisão 

de sorteio e demais custos necessários à comercialização dos títulos 
acompanha a forma de contabilização dos títulos emitidos. A Companhia 
mantém as provisões técnicas atualizadas monetariamente até a data da 
efetiva liquidação.
 Os custos de aquisição com títulos de capitalização são contabilizados 

quando incorridos.
3.2. Balanço patrimonial 
 A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no 

passivo circulante, a cada data de elaboração das Demonstrações, com 
o objetivo de classificar como ativo ou passivo não circulante o montante 
que ultrapassar o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base. 
 Os títulos e valores mobiliários a valor justo por meio do resultado estão 

apresentados no ativo circulante, independentemente dos prazos de 
vencimento. 
 Os ativos e passivos sujeitos à atualização monetária são atualizados 

com base nos índices que constam em seus respectivos contratos ou 
àqueles definidos em leis específicas.
 Os ativos e passivos sem vencimento definido tiveram seus valores 

registrados como circulante, e os passivos de provisões técnicas 
acompanham suas características e objetivos. 
 Tributos diferidos são classificados no ativo ou passivo não circulante e 

não são ajustados à valor presente.
3.3. Caixa e equivalentes de caixa
São representados por depósitos bancários sem vencimento e instrumentos 
financeiros não utilizados na garantia das provisões técnicas, contidos em 
fundos exclusivos, com vencimento original de três meses ou menos a 
partir da data de contratação e que são sujeitos a um risco insignificante 
de alteração de valor. 
3.4. Instrumentos � nanceiros 
A Companhia mantém a avaliação de seus instrumentos financeiros, em 
consonância com os pronunciamentos técnicos nº 38, 39, 40 (R1) e 46 
do CPC, dado que a SUSEP ainda não aprovou a nova versão da norma 
de instrumentos financeiros, o CPC 48. Os critérios de classificação, 
mensuração e avaliação adotados pela Companhia e embasados nessas 
normas são descritos a seguir:
3.4.1. Mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os instrumentos financeiros classificados nessa categoria são aqueles cujo 
propósito da Companhia é negociá-los ativa e frequentemente e, portanto, 
são sempre classificados no ativo circulante e mensurados a valor justo. Os 
rendimentos e oscilações no valor justo são registrados contabilmente no 
resultado. A Companhia não tem derivativos nos exercícios apresentados 
nas Demonstrações.
3.4.2. Empréstimos e recebíveis 
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros registrados nas rubricas 
“Crédito das operações”, “Títulos e créditos a receber” e “Outros créditos 
a receber”, com recebimentos fixos ou determináveis e não cotados em 
mercado ativo. Inicialmente, são mensurados pelo valor justo, acrescidos dos 
custos de transação. Posteriormente esse valor se torna o custo amortizado 
e são ajustados, quando aplicável, por reduções ao valor recuperável.
3.5. Redução ao valor recuperável 
Os instrumentos financeiros têm perda no seu valor recuperável se 
uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após 
o reconhecimento inicial do ativo financeiro. A evidência objetiva de que 
os ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor, pode 
incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, 
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, 
ou o desaparecimento de um mercado ativo para o título.
As perdas são reconhecidas no resultado do exercício, em contrapartida de 
uma conta redutora do ativo correspondente e se um evento subsequente 
indica reversão dessa perda, é feita a respectiva reversão também no 
resultado do exercício.
3.6. Depósitos judiciais e � scais  
Estão contabilizados na rubrica “Depósitos judiciais e fiscais”, no ativo não 
circulante, e os rendimentos e atualizações monetárias sobre os depósitos 
judiciais e fiscais são reconhecidos no resultado, na rubrica “Resultado 
financeiro”. Os depósitos judiciais fiscais são atualizados monetariamente 
pela SELIC, enquanto os depósitos judiciais trabalhistas e cíveis pela Taxa 
Referencial (TR) + 0,5% (mensal).
3.7. Tributos correntes e diferidos
O registro contábil do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), ativos e passivos, 
correntes e diferidos, é feito com base em cálculos pelas alíquotas vigentes 
na data-base das demonstrações financeiras. Adições e exclusões previstas 
na legislação em vigor, bem como compensações de créditos tributários, 
são aplicados, quando cabíveis. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos refletem os efeitos das 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos 

e passivos e seus valores contábeis. 
Os tributos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para 
que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos 
e perdas tributárias não utilizadas possam ser utilizados. O reconhecimento 
desses tributos é feito com base nas expectativas da Administração sobre a 
realização dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças 
temporárias, cujas expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e 
aprovadas para períodos de até dez anos.
Para efeito de apresentação nas Demonstrações, os ativos e passivos fiscais 
correntes e diferidos são compensados quando há o direito legalmente 
executável para compensar os valores reconhecidos e estão relacionados 
com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária.
3.8. Provisões técnicas 
3.8.1. Provisão para Resgates (PR)
A provisão representa os valores de resgates ainda não pagos até a data-
base das Demonstrações, acrescidos mensalmente do índice de correção 
previsto no plano até a data do efetivo pagamento.
3.8.2. Provisão de Sorteios a Pagar (PSAP)
A provisão corresponde aos valores dos prêmios de sorteios devidos e 
ainda não pagos até a data-base do cálculo, atualizados monetariamente 
entre a data do sorteio e a data da efetiva liquidação.
3.8.3. Prescrição de títulos (PPS)
A Companhia adota, nas provisões para resgates de títulos e sorteios a 
pagar, a baixa dos valores prescritos atendendo as disposições previstas no 
Código Civil. Em regra, os títulos são prescritos em 5 anos.
3.9. Dividendos 
O registro contábil dos dividendos nas Demonstrações acontece quando 
são efetivamente distribuídos ou quando têm sua distribuição aprovada 
pelos acionistas, em uma assembleia geral, o que ocorrer primeiro. O 
Conselho de Administração aprecia as demonstrações financeiras anuais 
e apresenta à assembleia geral a proposta de distribuição do resultado do 
exercício. O registro contábil desses dividendos é refletido no patrimônio 
líquido da Companhia, sendo àqueles obrigatórios reconhecidos como 
passivo circulante. Os dividendos obrigatórios podem deixar de ser pagos, 
se tal determinação for decidida em assembleia geral, obedecendo as 
exigências legais, em casos específicos.
3.10. Estimativas contábeis 
A elaboração das Demonstrações requer que a Administração use de 
julgamentos na determinação e no registro de estimativas contábeis. Os 
ativos e passivos suscetíveis a essas estimativas e premissas envolvem 
entre outros: (i) valor justo dos instrumentos financeiros mensurados a 
valor justo por meio do resultado (nota 5); (ii) provisões judiciais (nota 9); 
(iii) provisões técnicas de capitalização (nota 7); (iv) créditos tributários e 
previdenciários (nota 6). 
Essas premissas foram revisadas, no mínimo, anualmente. Mesmo assim, 
os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles estabelecidos por 
essas melhores estimativas e premissas, no momento de valorização e de 
revisão desses valores, dados os comportamentos dos mercados em que 
esses ativos e passivos estão inseridos.
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O reconhecimento contábil da variação entre os valores estimados e 
realizados é efetuado no resultado do exercício.
3.11. Novas normas e interpretações contábeis ainda não 
efetivas
Os pronunciamentos a seguir entrarão em vigor para exercícios após a data 
destas Demonstrações:
3.11.1. CPC 48 – Instrumentos financeiros
O CPC 48 estabelece novos modelos para classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros, mensuração de perdas esperadas de crédito 
para ativos financeiros e contratos, como também novos requisitos sobre a 
contabilização de hedge.
A Companhia optou por aplicar a isenção temporária do CPC 48 e continuará 
a aplicar o CPC 38 até a data efetiva do CPC 50.
3.12. Provisões judiciais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
objetos de discussão judicial são realizados de acordo com a melhor 
estimativa dos valores a serem pagos. Os processos judiciais são 
classificados utilizando os prognósticos de perda provável, possível e 
remoto. A análise desses prognósticos é realizada com base na experiência 
dos escritórios de advocacia externos em conjunto com o departamento 
jurídico interno da Companhia, levando-se em consideração o risco efetivo 
de perda, podendo ser revisto de acordo com a fase processual e as 
decisões dos Tribunais. O valor das provisões é atualizado de acordo com 
a tabela aplicada pelo respectivo Tribunal cuja ação encontra-se tramitando.
A Companhia provisiona a totalidade das ações judiciais cuja probabilidade 
de perda é considerada provável. As obrigações legais, independente dos 
prognósticos existentes, são contabilizadas em sua totalidade, dada a 
característica de serem questionamentos relativos à legalidade na forma da 
aplicação de tributos e até que os processos judiciais e/ou administrativos 
sejam decididos em todas as instâncias, dada a existência da previsão 
legal, os montantes são considerados líquidos e certos e, portanto, provável 
de ocorrer, sendo contabilizados integralmente. Estas provisões estão 
contabilizadas na rubrica “Provisões judiciais”, no passivo não circulante, 
com base no tempo estimado de duração dos processos judiciais.
As obrigações fiscais e previdenciárias em discussão judicial, estão 
contabilizadas na rubrica “Outras Contas a Pagar”, no passivo não circulante, 
atualizadas monetariamente pela taxa SELIC.
Os honorários de sucumbência são registrados com base nas informações 
dos assessores jurídicos da Companhia e dos consultores legais 
independentes e provisionados na medida das sentenças condenatórias 
proferidas. Legalmente será arbitrado após toda instrução processual e 
com a procedência dos pedidos homologados em sentença e/ou acórdão.
Os valores estimados de perdas prováveis das provisões cíveis e 
trabalhistas são corrigidos conforme critérios de atualização monetária e 
juros que historicamente são determinados às causas, considerando sua 
natureza, o tribunal e a região as quais a causa está sendo avaliada.
Eventuais contingências ativas não são reconhecidas até que as ações 
sejam julgadas favoravelmente à Companhia em caráter definitivo e quando 
a probabilidade de realização do ativo seja provável.
4. Gestão de risco
A Estrutura de Gestão de Riscos (EGR), conforme definição dada pela 
Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021, cujo objetivo é o de 
apoiar a Companhia no atingimento de seus objetivos estratégicos, atua 
de forma estruturada desde a avaliação até o tratamento das principais 
ameaças identificadas.
Para cumprir sua finalidade, a EGR utiliza o sistema de controles internos, 
que é o processo executado pelas unidades operacionais presentes em 
todas as linhas e orientadas para o desempenho das atribuições de controle 
interno na Companhia.
Atualmente, a Companhia se utiliza da EGR e do sistema de controles 
internos adotados no Grupo Icatu, sendo que tanto os itens de estrutura 
quanto de processos são proporcionais ao contexto atual da Companhia.
4.1. Gerenciamento, acompanhamento e mensuração dos riscos
4.1.1. Principais riscos associados 
4.1.1.1. Risco de crédito 
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas decorrentes de não 
cumprimento pelas contrapartes (emissores de créditos e resseguradoras) 
e de suas obrigações financeiras nos termos pactuados.
Os limites à exposição ao risco de crédito relativo às aplicações 
financeiras são estabelecidos por meio da política de investimentos para 
cada companhia do Grupo Icatu. Em relação as emissões de empresas 
financeiras, não financeiras ou quotas de fundos de investimento, é 
adotada uma metodologia baseada na análise de aspectos quantitativos e 
qualitativos dos emissores.  
Os ratings em escala nacional das emissões de títulos privados presentes, 
diretamente ou indiretamente, nas carteiras de investimentos das empresas 
do Grupo Icatu, são considerados aqueles atribuídos somente pelas 
agências Fitch, S&P e Moody’s. Na hipótese de mais de uma agência 
avaliar a mesma emissão, será utilizado o rating da avaliação mais recente. 
Caso não esteja disponível a nota da emissão, deverá ser utilizada a do 
emissor, se disponível.
O monitoramento do risco de crédito é estabelecido por meio de uma 
análise de ratings e duration que estima uma exposição a perda usando 
probabilidade de default dos ativos.
4.1.1.2. Risco de mercado
O risco de mercado decorre de flutuações de fatores do mercado financeiro, 
como taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços e preço de ações, 
que causam mudança nos valores de ativos e passivos, podendo afetar de 
forma severa a solvência das empresas supervisionadas. 
Para os fundos de investimentos atrelados aos planos de previdência de 
contribuição variável ou definida (ou seja, sem garantias contratuais), o 
risco de mercado é do participante do plano.
O controle do risco de mercado é baseado no modelo Value at Risk - VaR, 
que busca estimar a perda máxima esperada em um dado horizonte de 
tempo com certo grau de confiança. 
O Grupo Icatu realiza análise periódica de sua carteira de investimentos 
com o intuito de avaliar a sua volatilidade, por meio de mudanças que 
podem trazer alterações significativas nos resultados. Tal política é adotada 
pelas áreas de controles de investimentos, em conjunto com a área de 
gestão de riscos, e revista anualmente.
Este indicador representa a condição da exposição ao risco de mercado 
está dentro do limite de 0,5%, que é o choque mínimo que a empresa 
espera suportar.
O monitoramento considera se o choque máximo suportado pela empresa, 
que é dado pela diferença entre a taxa de suporte e a taxa do ativo no 
período, é capaz cobrir este choque mínimo.
A análise de sensibilidade das aplicações financeiras é elaborada levando 
em consideração:
(I) O VaR paramétrico: Assume uma distribuição normal para os retornos, 
tendo como horizonte de tempo 1 (um) mês e como grau de confiança 95%. 
Os dados utilizados para apuração são os retornos mensais desde junho 
de 2016, sendo que o método para medir a volatilidade dos retornos é o 
de Médias Móveis Exponencialmente Ponderadas (EWMA), com fator de 
decaimento de 0,95.
(II) DV01 (dólar-value for one basis-point): medida de sensibilidade para 
variação do preço de um título de renda fixa em relação à variação de 1 
(um) basis-point (0,01%) na taxa de juros a qual sua remuneração está 
associada.

Fatores de risco
31/12/2022

EWMA
31/12/2021

EWMA
Pré-fixado 0,95 0,88

4.1.1.3. Risco de liquidez 
O risco de liquidez refere-se à possibilidade de as empresas não terem 
capacidade de converter seus ativos em recursos líquidos para honrarem 
suas obrigações, esperadas e inesperadas, dentro da data estabelecida 
e sem incorrer em perdas significativas, devido à eventual ausência ou 
descontinuidade de negociação do mercado ou ao seu tamanho em relação 
ao volume normalmente transacionado.
Uma visão para risco de liquidez considera os fluxos de caixa esperados dos 
títulos de renda fixa (públicos, privados ou operações compromissadas), 
sem considerar a venda antecipada destes títulos ou de outros investimentos 
na carteira. A divisão do somatório destes fluxos, denominados como 
fluxos dos investimentos, pelo somatório dos fluxos de receitas e despesas 
operacionais, além de outras obrigações, denominados como fluxos 
operacionais, pode ser chamada de Índice de Liquidez (IL).
Assim, um IL superior a 1 (um) indica que a empresa possui liquidez 
suficiente para arcar com seus compromissos futuros no horizonte de 
análise.
O monitoramento considera o menor indicador no horizonte de 6 (seis) 
meses do percentual de ativos líquidos em relação às obrigações.
As tabelas a seguir apresentam os principais ativos e passivos financeiros e 
de capitalização detidos pela Companhia, classificados segundo os prazos 
de vencimento contratuais dos fluxos de caixa, sem considerar a intenção 
de negociação ou marcação desses ativos.

31/12/2022

Ativos e passivos
Até

1 ano
De 1 a
2 anos

Acima de
2 anos Total 

Caixa e bancos 188 – – 188
Aplicações – – 24.399 24.399
Títulos e créditos a receber 36 165 – 201
Total de ativos 224 165 24.399 24.788
Contas a pagar 41 – – 41
Provisões técnicas – capitalização 10.369 430 1 10.800
Total de passivos 10.410 430 1 10.841

31/12/2021

Ativos e passivos
Até

1 ano
De 1 a
2 anos

Acima de
2 anos Total 

Caixa e bancos 105 – – 105
Aplicações – – 23.184 23.184
Títulos e créditos a receber 475 – – 475
Total de ativos 580 – 23.184 23.764
Contas a pagar 19 – – 19
Provisões técnicas – capitalização 5.742 5.060 229 11.031
Total de passivos 5.761 5.060 229 11.050

 Os ativos financeiros, em sua maioria, possuem rápida ou imediata liquidez 
e podem ser resgatados para fazer face às obrigações, mitigando o risco de 
liquidez da Companhia.  
4.2.1. Risco operacional 
O risco operacional é resultante de falha, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas e sistemas, decorrentes de fraudes ou eventos 
externos, incluindo os riscos: legal, de compliance e cibernéticos e excluindo 
os riscos decorrentes de decisões estratégicas e inerentes a reputação da 
instituição.
A Companhia cessou a comercialização de planos de capitalização e, 
atualmente, se dedica à administração da sua carteira de clientes ativos e 
provisões técnicas relacionadas em run off, na forma do plano de negócio 
submetido e aprovado pela SUSEP. Por esse motivo, o esforço na gestão de 
riscos operacionais dessa empresa foi reduzido frente ao pequeno escopo 
na frequência e exposição dos riscos identificados.
4.2.2. Gestão de capital
A gestão de capital é um processo contínuo que visa garantir que a 
Companhia mantenha uma base de capital sólida e assim venha fazer frente 
aos riscos relevantes que possam afetar significativamente o seu negócio. 
Para tanto esse processo é estabelecido num planejamento atrelado aos 
objetivos estratégicos do Grupo Icatu e mantido com base em cenários 
de normalidade e estresse. A suficiência de capital é avaliada e mantida 
conforme os critérios emitidos pelo CNSP e SUSEP.
5. Aplicações � nanceiras
5.1. Classi� cação por categoria, faixa de vencimento e nível
As quotas de fundos de investimentos estão precificadas conforme valores 
publicamente divulgados pelas instituições financeiras administradoras dos 
respectivos fundos. 
A composição da carteira de ativos financeiros detidos pela Companhia não 
contempla os investimentos financeiros classificados como equivalentes de 
caixa. 
Segue demonstração da abertura da carteira:

31/12/2022

 
Taxas

contratadas
De 13 a

60 meses
Valor

contábil
Percentual

das aplicações
I. Títulos mensurados
 ao valor justo por
  meio de resultado:  
Letras financeiras do
 tesouro  SELIC 24.399 24.399 100%
Total 24.399 24.399 100%

31/12/2021

 
Taxas

contratadas
De 13 a

60 meses
Valor

contábil
Percentual

das aplicações
I. Títulos mensurados ao
 valor justo por meio
  de resultado:  
Letras financeiras do
 tesouro  SELIC 23.184 23.184 100%
Total 23.184 23.184 100%

5.2. Movimentação dos instrumentos � nanceiros por categorias

Valor justo por meio do resultado Total
Saldo final em 01 de janeiro de 2021 24.374
(–)     Resgates (2.238)
(+)    Rendimentos 1.048
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 23.184
(+)     Aplicações 450
(–)     Resgates (2.120)
(+)    Rendimentos 2.885
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 24.399

5.3. Critérios adotados na determinação do valor justo
Os ativos mantidos em carteira administrada própria ou nos fundos de 
investimento exclusivos são avaliados ao valor justo, utilizando-se preços 
negociados em mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA 
e pela B3, exceto para os títulos classificados como mantidos até o 
vencimento, que são atualizados pelos indexadores e taxas pactuadas por 
ocasião de suas aquisições. Os ativos foram classificados por níveis de 
hierarquia de mensuração ao valor justo, sendo: 
 Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 

passivos idênticos; 
 Nível 2: inputs de mercado, exceto preços cotados, incluídos no Nível 

1 – que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços);
 Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 

dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Na sequência, a composição das aplicações financeiras classificadas por 
níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, incluindo a carteira dos 
fundos exclusivos:

Nível 01 31/12/2022 31/12/2021
I. Títulos mensurados ao valor justo por
  meio de resultado: 24.399 23.184

Letras financeiras do tesouro 24.399 23.184
Total 24.399 23.184

6. Créditos tributários e previdenciários
Os valores registrados na rubrica “impostos a recuperar”, no ativo 
circulante, são compostos de tributos apurados e lançados no sistema da 
Receita Federal do Brasil (RFB), que podem ser recuperados integral e 
imediatamente, dependendo da necessidade da Companhia, e em 31 de 
dezembro de 2022 eram R$ 33 (R$ 475 em 31 de dezembro de 2021).
 A seguir, o quadro com os débitos e créditos tributários pelos montantes 
líquidos, quando de mesma natureza e jurisdição, registrados no ativo 
não circulante, na rubrica “Créditos tributários e previdenciários”, sendo 
originados exclusivamente de adições e exclusões temporárias, compostos 
em sua maioria, de provisões judiciais cíveis e fiscais.

  01/01/2021
Consti–

tuição 31/12/2021

Cons-
ti–

tuição
Reve–

são 31/12/2022
Imposto de
 renda diferido 56 15 71 7 (51) 27
Diferenças
 temporárias 56 15 71 7 (51) 27
Contribuição
 social diferida 33 10 43 9 (36) 16
Diferenças
 temporárias 33 10 43 9 (36) 16
Total 89 25 114 16 (87) 43

Com o fim da vigência da Medida Provisória (MP) nº 1.115, que altera a Lei 
nº 7.689 de 1988, passa a vigorar a alíquota da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido – CSLL de 16% para 15%, com produção de efeitos a partir 
de 01/01/2023.
A seguir, a composição dos créditos tributários diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias, por natureza tributária:

Imposto de renda/Contribuição social 31/12/2022 31/12/2021
Provisões cíveis 8 202
Outras receitas (atualização depósito judicial) (16) (4)
PIS – exigibilidade suspensa 16 12
COFINS – exigibilidade suspensa 100 76
Total das provisões temporárias 108 286
Alíquota aplicada – IRPJ – 25% 27 71
Alíquota aplicada – CSLL – 15% 16 43
Total 43 114

7. Provisões técnicas - capitalização
As provisões técnicas de capitalização estão classificadas no passivo 
circulante, quando são esperadas as respectivas exigibilidades dentro de 
doze meses seguintes à data das Demonstrações e são compostas da 
seguinte forma:

 
Saldos em
31/12/2021

Amortizações/
Prescrições

Atualização 
monetária

Saldos em
31/12/2022

Provisão para resgate
 de títulos vencidos 1.407 (176) 21 1.252
Provisão para
 resgates 1.407 (176) 21 1.252
Provisão de sorteios
 a pagar 9.624 (231) 155 9.548
Provisão para
 sorteios 9.624 (231) 155 9.548
Total 11.031 (407) 176 10.800

 
Saldos em
01/01/2021

Amortizações/
Prescrições

Atualização 
monetária

Saldos em
31/12/2021

Provisão para resgate
 de títulos vencidos 1.944 (538) 1 1.407
Provisão para
 resgates 1.944 (538) 1 1.407
Provisão de sorteios
 a pagar 9.912 (293) 5 9.624
Provisão para
 sorteios 9.912 (293) 5 9.624
Total 11.856 (831) 6 11.031

7.1 Análise de sensibilidade – capitalização
As análises de sensibilidade consideraram os seguintes fatores: Riscos de 
subscrição e Taxa de juros, e não impactaram significativamente o resultado 
e o patrimônio líquido.
As premissas consideradas no teste foram:
I) Riscos de subscrição: Por se tratar de uma carteira em run off e sem 
títulos ativos, o risco de subscrição não é um parâmetro relevante para o 
resultado. 
II) Taxa de juros: Para a Taxa de Juros, um teste de aumento e redução de 
1% na curva de juros (Estrutura a Termo das Taxas de Juros – ETTJ). Este 
teste apresentou impacto zero.
8. Garantia das provisões técnicas
Os ativos garantidores das provisões técnicas são compostos por:

  31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas – capitalização: 10.800 11.031
Total a ser coberto 10.800 11.031
Ativos vinculados à cobertura de reservas
Letras financeiras do tesouro 24.399 23.184
Total dos ativos vinculados 24.399 23.184
Excesso de ativos vinculados à cobertura
 de reserva 13.599 12.153

9. Obrigações � scais, depósitos judiciais e provisões judiciais
9.1. Depósito judiciais e � scais
A rubrica “Depósitos judiciais e fiscais” classificadas no ativo não circulante, 
se refere a mandado de segurança (Lei 12.973/14) sobre a rubrica do 
ativo livre e prescrição e a movimentação nos anos de 2022 e de 2021 é 
apresentada a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
 Cíveis Fiscais Cíveis Fiscais
Saldo inicial 4 83 – 44
Adições – 23 4 35
Atualização monetária – 12 – 4
Saldo Final 4 118 4 83

9.2. Outras contas a pagar - Obrigações � scais
No grupo “Outras contas a pagar” são registradas as obrigações fiscais em discussão judicial conforme composição a seguir:

Saldo em
01/01/2021 Adições

Atualização
monetária

Saldo em
31/12/2021 Adições

Atualização
monetária

Saldo em
31/12/2022

COFINS 40 33 3 76 14 10 100
PIS 7 5 – 12 3 1 16
Total - Obrigações fiscais 47 38 3 88 17 11 116

A seguir, um resumo dos principais questionamentos oriundos de obrigações fiscais.
PIS COFINS TOTAL

Tese Depósito judicial Provisão Depósito judicial Provisão Depósito judicial Provisão
PIS/COFINS sobre o ativo livre (a) 18 16 100 100 118 116
Saldo total 31/12/2022 18 16 100 100 118 116

PIS COFINS TOTAL
Tese Depósito judicial Provisão Depósito judicial Provisão Depósito judicial Provisão
PIS/COFINS sobre o ativo livre (a) 11 12 72 76 83 88
Saldo total 31/12/2021 11 12 72 76 83 88

(a) Trata-se de mandado de segurança (Lei 12.973/14) sobre a não incidência nas rubricas do ativo livre e prescrição.
9.3. Provisões judiciais
As provisões judiciais cuja probabilidade de perda é classificada como “provável” estão classificadas no passivo não circulante, conforme demonstrado a 
seguir:

  Causas Cíveis
31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade
Valor estimado

do risco
Valor

provisionado Quantidade
Valor estimado

do risco
Valor

provisionado
Provável 2 8 8 2 202 202
Possível 4 94 – 4 45 –
Remota 1 30 – 1 25 –
Total 7 132 8 7 272 202

  Causas Fiscais
31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade
Valor estimado

do risco
Valor

provisionado Quantidade
Valor estimado

do risco
Valor

provisionado
Possível (a) 2 400 – 2 400 –
Total 2 400 – 2 400 –
Total Geral 8 202

As provisões judiciais de causas fiscais trata-se de mandado de segurança 
que versa sobre a não incidência de PIS e COFINS sobre receitas de Ativo 
Livre e receita de prescrição.
A seguir, a movimentação da provisão para contingências relativa aos 
processos judiciais cíveis:

Movimentação das provisões judiciais Total
Saldos em 01 de janeiro de 2021 177
Atualização monetária 25
Saldos em 31 de dezembro de 2021 202
Adições 5
Atualização monetária (97)
Baixas (102)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 8

10. Patrimônio líquido 
10.1. Capital social
Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, o capital subscrito e integralizado é 
de R$ 12.000 representado por 12.000.000 ações ordinárias.
10.2. Reservas de lucros
Em 31 de dezembro de 2022, as reservas de lucros de R$ 1.599 (R$ 543 em 
31 de dezembro de 2021) são compostas por:
(i) Reserva legal de R$ 329 (R$ 260 no ano anterior) constituída ao final 
do exercício com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e será 
constituída pela Companhia até que o seu valor atinja o limite legal.
(ii) Reserva estatutária de R$ 283 (R$ 283 no ano anterior) é constituída ao 
final do exercício social por até 100% do lucro líquido do exercício, após as 
deduções legais.
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10.3. PLA - Patrimônio líquido ajustado e exigência de capital   
Em atendimento à Resolução CNSP nº 432/2021, as sociedades supervisionadas deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior 
ao Capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base e o Capital de Risco (CR), respeitado os níveis de qualidade 
estabelecidos para cobertura do CMR, conforme demonstrado a seguir:
(i) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 1; 
(ii) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos por PLA de nível 3; e
(iii) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos pela soma do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3. 
  31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio Líquido (a) 13.599 12.543
Ajustes contábeis (200) –
Despesas Antecipadas (39) –
Ativos intangíveis (–) (161) –
Subtotal PLA – nível 13.399 12.543
PLA Nível I 13.355 12.428
PLA Nível III 43 115
PLA (Total) = PL + Ajus. cont.+ Ajus. Econ. + Ajus. do Exc. de Nível 2 e 3 (c = a+b) 13.399 12.543
Capital Base (CB) (a) 10.800 10.800
Capital de Risco de Crédito 17 126
Capital de Risco – Mercado 7 11
Capital de Risco – Redução por correlação (4) (7)
Capital de Risco – Operacional 6 39
Capital de Risco (CR) (b) 26 169
Capital Mínimo Requerido – CMR maior entre (a) e (b) 10.800 10.800
Patrimônio líquido ajustado – PLA 13.399 12.543
(–) Exigência de capital (EC) – CMR (10.800) (10.800)
Suficiência de capital – R$ 2.599 1.743
Suficiência de capital (% da EC) 124% 116%
11.Partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos referentes às operações com partes relacionadas, bem como as transações que influenciaram o resultado, são 
relativos a transações da Companhia com sua controladora e empresas ligadas.

Ativo Passivo Receitas Despesas
Partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Icatu Seguros S.A.(Controladora) (a) – – – – – – (3) (30)
Icatu Capitalização S.A. (Ligada) (a) – – – – 3 – – (2)
Icatu Vanguarda Gestão de Recursos Ltda. (Ligada) (a) (b) – – (4) (4) 1 – (48) (48)
Icatu Assessoria S.A. (Ligada) (a) 3 – – – 50 – – –
Icatu Serviços de Administração Previdenciária Ltda.
  (Ligada) (a) – – – – 2 – – –
Icatu Consultoria de Investimentos S.A. 
  (Ligada) (a) – – – – 1 – – –
Total 3 – (4) (4) 57 – (51) (80)

(a) Reembolsos de custos administrativos - referem-se a rateio de despesas comuns entre as sociedades do Grupo Icatu e são liquidados mensalmente, 
conforme estabelecido em instrumento particular de convênio assinado entre as partes.
(b) Valores referentes à taxa de gestão da Icatu Vanguarda Gestão de Recursos Ltda.

12.Detalhamento de contas da demonstração do resultado
12.1.Custo de aquisição 

  31/12/2022 31/12/2021
 Despesas de remuneração
    performance mensal (43) (52)
Total (43) (52)
12.2.Outras receitas operacionais

  31/12/2022 31/12/2021
 Receita com prescrição de título 231 263 
 Despesas com provisões 207 5
 Outras receitas operacionais –  2 
Total 438 270 
12.3.Despesas administrativas

  31/12/2022 31/12/2021
 Pessoal próprio (5) (13)
 Serviços de terceiros (422) (158)
 Localização e funcionamento (12) (1)
 Publicações (88) (77)
 Donativos e contribuições 3 -
 Outras despesas administrativas 4 (8)
Total (520) (257)
12.4.Despesas com tributos
  31/12/2022 31/12/2021
Impostos (1) (1)
COFINS (72) (33)
PIS (12) (5)
Taxa de fiscalização (155) (118)
Total (240) (157)
12.5.Resultado Financeiro
  31/12/2022 31/12/2021
Categoria - valor justo por meio do resultado   
 Títulos de renda fixa 2.885 1.088 
 Outras receitas financeiras 124 4 
Total – receitas financeiras 3.009 1.092 
Categoria - valor justo por meio do resultado  
 Títulos de renda fixa – (40)
 Atualização monetária sobre provisões técnicas 
- capitalização (175) (6)
 Outras despesas financeiras (149) (155)
Total – despesas financeiras (324) (201)
Total 2.685 891 

13.Conciliação do imposto de renda e da contribuição social
O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido (CSLL), calculados com base nas alíquotas oficiais 
vigentes, estão reconciliados com os valores contabilizados como despe-
sas, como segue:
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31/12/2022 31/12/2021
  IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos Impostos e Participações 2.320 2.320 695 695
Participações no lucro (1) (1) (2) (2)
Resultado antes dos tributos 2.319 2.319 693 693
ADIÇÕES 30 30 290 290
Contingências trabalhistas, cíveis e fiscais – – 202 202
Outras provisões 1 1 – –
Tributos e contribuições com exigibilidade suspensa 29 29 88 88
EXCLUSÕES (206) (206) (227) (227)
Contingências trabalhistas, cíveis e fiscais (194) (194) (177) (177)
Tributos e contribuições em questionamento judicial (12) (12) (3) (3)
Tributos e contribuições com exigibilidade suspensa – – (47) (47)
Resultado ajustado 2.143 2.143 758 758
Alíquotas oficiais 15%+10% 15% 15%+10% 15%
Despesas com IRPJ/CSLL (512) (332) (166) (147)
Reversão da provisão de créditos tributários (20) (70) 16 9
Despesas com IRPJ/CSLL (532) (402) (150) (138)
Alíquota efetiva – resultado antes dos impostos 22,9% 17,4% 21,6% 19,9%

Aos Administradores e Acionistas da
Vanguardacap Capitalização S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Vanguardacap Capitalização 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Vanguardacap Capitalização S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos.
Provisão de Sorteios a Pagar
Veja as Notas 3.8 e 7 das demonstrações financeiras.
Principal assunto
de auditoria

Como a auditoria endereçou esse 
assunto

Conforme apresentado nas 
notas explicativas nº 3.8 e 7 às 
demonstrações financeiras, a 
Companhia possui Provisão de 
Sorteios a Pagar (“PSAP”).
Devido à importância da Provisão 
de Sorteios a Pagar (“PSAP”) para 
o entendimento das demonstrações 
financeiras por parte dos usuários, 
além da natureza e relevância 
quantitativa da rubrica, que 
representa 38% do total dos 
passivos da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022, consideramos 
esse assunto significativo em nossa 
auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros:
- entendimento dos controles 
chave relacionados ao processo 
de determinação e mensuração 
da Provisão para Sorteios a Pagar 
(“PSAP”). 
- efetuamos a conciliação das 
bases de dados operacionais com 
os respectivos saldos contábeis e, 
por meio de amostragem, testamos 
a integridade e precisão dos dados 
contidos nas bases de dados 
utilizadas nos cálculos atuariais.
- com o suporte técnico de nossos 
especialistas na área atuarial, 
avaliamos a consistência dos 
dados, o fluxo da provisão de 
sorteios a pagar e taxas de juros, 
utilizadas na mensuração da PSAP, 
bem como efetuamos, o recálculo 
independente da referida provisão 
técnica partindo das bases de 
dados operacionais. 
Os nossos procedimentos de 
auditoria incluíram também a 
avaliação se as divulgações 
nas demonstrações financeiras 
consideraram todas as informações 
relevantes.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
- Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento 
profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e 
na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções 
identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se 
houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação 
da nossa opinião. 
- A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção 
sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das 
demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos 
que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento 
razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da 
Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações 
financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações 
financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis 
de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração 
de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de 
eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas 
informações das demonstrações financeiras. 
- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que 
seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para 
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de 

avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
adicionais de auditoria.
- A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício 
de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem 
a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos 
a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A 
materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores 
fixados(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as 
demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a 
um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não 
detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações 
financeiras como um todo. 
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. 
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. 
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis 
pela governança, determinamos aqueles que foram considerados 
como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente, e que, dessa maneira, constituem os principais 
assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório 
de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
KPMG Auditores Independentes Ltda
CRC SP-014428/O-6 F-RJ
Marcelo Nogueira de Andrade
Contador CRC RJ-086312/O-6

Di retoria

Diretor-Presidente: Luciano Snel Corrêa

Contador
Ivandro de Almeida Oliveira

CRC RJ 076168/O-7

Atuária
Lígia de Abreu Sodré Pires

MIBA nº 1394

Aos Administradores e Acionistas da
V anguardacap C apitalização S.A.
Rio de Janeiro – RJ 
Escopo da Auditoria Atuarial 
Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado da Vanguardacap 
Capitalização S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2022, descritos 
no anexo I deste relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua 
Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo 

Parecer dos atuários independentes

Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros 
Privados – CNSP. 
Responsabilidade da Administração 
A Administração da Vanguardacap Capitalização S.A. é responsável pelas 
provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e pelos 
demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise dos indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e 
com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do 

Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos 
que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens 
auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com 
base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios 
atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios 
atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens 
auditados estão livres de distorção relevante. 

Com o fim da Medida Provisória nº 1.115, a alíquota da CSLL passará de 16% para 15% a partir de 01 de janeiro de 2023.
14. Comitê de auditoria
Em atendimento à Resolução CNSP nº 432 de 12 de novembro de 2021, a Companhia aderiu ao Comitê de Auditoria único instituído pelo Grupo Icatu, por intermédio da instituição líder Icatu Seguros. O resumo do relatório do referido 
comitê será divulgado em conjunto com as Demonstrações de 31 de dezembro de 2022 da Icatu Seguros S.A.

Demais Diretores
César Luiz Salazar Saut

  Alexandre Petrone Vilardi
 Marcio de Moraes Palmeira
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VANGUARDACAP CAPITALIZAÇÃO S.A.

CNPJ: 11.467.788/0001-67
www.icatuseguros.com.br

Avenida Oscar Niemeyer, 2000, 18º ao 21º andares
Santo Cristo - Rio de Janeiro - CEP: 20220-297

Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita 
a adequação dos demonstrativos da solvência, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e do 
capital mínimo requerido da Companhia e não abrange uma opinião no 
que se refere as condições para fazer frente às suas obrigações correntes e 
ainda apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que 
garantam a sua continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas 
registradas nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital 
mínimo requerido, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio 
líquido ajustado. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento 
do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações 
de risco, o atuário considera que os controles internos da Vanguardacap 
Capitalização S.A.  são relevantes para planejar os procedimentos de 
auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado da Vanguardacap 
Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos 

os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas 
pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando 
a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes 
aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados 
em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para 
permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a 
partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre 
amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que 
serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio 
dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, 
em seus aspectos mais relevantes.
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
Joel Garcia
Atuário MIBA 1131
KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda. 
CIBA 48
CNPJ: 02.668.801/0002-36
R. do Passeio, nº 38 - 20021-290 - Rio de Janeiro – RJ – Brasil

Anexo I
Vanguardacap Capitalização S.A. 

(Em milhares de Reais)

1. Provisões Técnicas 31/12/2022
Total de provisões técnicas auditadas 10.800
2. Demonstrativo do Capital Mínimo 31/12/2022
Capital Base (a) 10.800
Capital de Risco (CR) (b) 26
Exigência de Capital (CMR) (máximo de a e b) 10.800
3. Demonstrativo da Solvência 31/12/2022
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 13.399
Ajustes Econômicos do PLA –
Exigência de Capital (CMR) (b) 10.800
Suficiência / (Insuficiência) do PLA (c = a -b) 2.599
Ativos Garantidores (d) 24.399
Total a ser Coberto (e) 10.800
Suficiência/ (Insuficiência) dos Ativos Garantidores
  (f = d – e) 13.599

Novo Espaço da Juventude de Vigário 
Geral terá cursos em tecnologia 4.0
Secretaria Especial da Juventude Carioca cria seu terceiro equipamento público direcionado à formação 
tecnológica do futuro, com oferta de cursos gratuitos a jovens de 15 a 29 anos, voltados para a indústria 4.0.

A Secretaria 
Especial da 
Juventude 
C a r i o c a 
( J U V R i o ) 
inaugura o 

Espaço da Juventude de Vigá-
rio Geral, no dia 28 de feve-
reiro, às 19h. Será seu terceiro 
equipamento público direcio-
nado à formação tecnológica 
do futuro, com oferta de cur-
sos gratuitos a jovens de 15 a 
29 anos, voltados para a indús-
tria 4.0.

O Objetivo é preparar os 
alunos para inserção no mer-
cado de trabalho, ensinando a 
automatizar e conectar os pro-
cessos industriais, por meio 
da computação em nuvem, 
inteligência artificial e robó-
tica. A unidade inicia suas ati-
vidades com oferta de 150 
vagas no curso de Design de 
Games. O rapper Delacruz, um 
dos nomes mais fortes do rap 
nacional atualmente, nascido 
em Vigário Geral, estará pre-
sente.

O ambiente será um con-
têiner da JUVRio, de 40m² de 
estrutura sustentável, insta-
lado na Praça Elba, conhecido 
ponto de lazer da comunidade. 
Será entregue um lugar total-
mente tecnológico, no qual os 
alunos sairão preparados para 
o mercado de trabalho, com 
a orientação de professores 

e material didático exclusivo.
O secretário da Juventude 

Carioca, Salvino Oliveira, mora-
dor e cria da Cidade de Deus, 
destaca a importância de levar 
o Espaço da Juventude a todos 
os cantos da Cidade Maravi-
lhosa.

“Os locais de instalação 
dos Espaços da Juventude são 
escolhidos estrategicamente 

pela JUVRio, com o objetivo 
de capacitar jovens que mais 
precisam, levando cursos da 
indústria do futuro e estimu-
lando habilidades e talentos. 
Trabalharemos para que os 
alunos do Espaço da Juventude 
de Vigário Geral saiam de lá 
com as ferramentas necessá-
rias para conquistar seu lugar 
no mercado de trabalho”, res-

saltou o secretário Salvino Oli-
veira.

O primeiro curso a ser ofe-
recido no Espaço da Juven-
tude de Vigário Geral é o de 
Design de Games, com inscri-
ções abertas para 150 vagas, 
de 27 de fevereiro a 3 de 
março. Por meio das redes 
sociais da Secretaria da Juven-
tude já é possível preencher o 

formulário. O início das aulas 
está previsto para o dia 6 de 
março e as turmas estarão 
divididas nos seguintes horá-
rios: manhã (8h às 10h15 e 
10h30 às 12h30), tarde (13h30 
às 15h30 e 15h45 às 18h) e 
noite (das 19h às 21h).

Em Design de Games, os 
jovens vão iniciar o aprendi-
zado sobre o mundo da pro-

gramação digital. Os profes-
sores irão navegar por meio 
dos jogos e contarão a história 
dos consoles e muito mais. Ao 
final da formação, os estudan-
tes terão a chance de desen-
volver o seu próprio jogo com 
os colegas.

No local, em outro 
momento, também serão dis-
ponibilizados cursos de Jogos 
Digitais, Impressão 3D, Opera-
ção de Drone, Indústria Avan-
çada, Robótica, Indústria do 
Som (DJ e Programação Móvel 
(IOT).

O Espaço da Juventude foi 
criado pela JUVRio para pro-
porcionar ao jovem inovação, 
empreendedorismo e geração 
de oportunidades, por meio 
da qualificação e capacita-
ção profissional para o mer-
cado de trabalho na indús-
tria 4.0, que mais cresceu 
nas últimas décadas. Com 
seus instrumentos de auto-
mação e inteligência artificial, 
este segmento rompe para-
digmas nas formas de pro-
dução e modelos de negócio 
em todo o mundo, além de 
ser altamente atrativo para 
a juventude. A metodologia 
deste equipamento de ensino 
está pautada no desenvolvi-
mento do senso crítico, cola-
borativo, investigativo, cria-
tivo, empreendedor e auto-
ral dos jovens.

QUALIFICAÇÃO

Expectativa frustrada de 
contratação gera indenização por 
danos morais, decide TRT-RJ

A 9ª Turma do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1ª 
Região (TRT/RJ) manteve a con-
denação de uma empresa a 
pagar indenização por danos 
morais por frustrar a expec-
tativa de contratação de um 
candidato à vaga de emprego.

Durante três meses, o pre-
tendente à vaga ficou envol-
vido em uma série de trâmi-
tes, desde o processo sele-
tivo à abertura de uma conta 
bancária para receber salário. 
Entretanto, ao final dos proce-
dimentos, não foi contratado. 
O colegiado acompanhou, por 
unanimidade, o voto da rela-
tora, a juíza convocada Márcia 
Regina Leal Campos, que con-
siderou a atitude da emprega-
dora como abuso de direito.

No caso em tela, o trabalha-
dor relatou que iniciou o pro-

cesso seletivo em 30/12/19 
para função de auxiliar de 
almoxarifado na empresa 
CB Rio Botafogo Comércio 
de Alimentos LTDA. Alegou 
que, durante a fase de recru-
tamento, teve que compare-
cer ao estabelecimento da 
empresa por cinco vezes, para 
apresentação, teste, entrevis-
tas, entrega de documentos 
e ambientação.

Após a confirmação de sua 
contratação, a empresa deter-
minou ao candidato que fos-
sem realizados os trâmites 
necessários para a efetivação 
do preenchimento da vaga, 
tais como exame admissio-
nal e abertura de conta ban-
cária para receber o salário. 
No entanto, após todos esses 
procedimentos, o profissional 
foi informado que não pode-

ria ser contratado em razão 
da sua altura. Assim, plei-
teou indenização por danos 
morais.

A empregadora, em sua 
defesa, admitiu que o profis-
sional foi aprovado no pro-
cesso seletivo e que foi entre-
gue a ele a documentação 
pertinente para a contrata-
ção. No entanto, alegou que o 
candidato aprovado não com-
pareceu à empresa para ini-
ciar suas atividades laborais. 
A empresa negou a rejeição 
por conta da altura.

No primeiro grau, a juíza 
Raquel Fernandes Martins, 
titular da 10ª Vara do Trabalho 
do Rio de Janeiro, julgou pro-
cedente o pedido de indeniza-
ção por dano moral, fixando 
o valor em três vezes o salá-
rio prometido (R$ 3.218,49).  

A magistrada entendeu ser 
incontroversa a contratação, 
evidenciada pela solicitação 
de abertura de conta bancá-
ria. Em sua sentença, a juíza 
observou, ainda, que uma tes-
temunha ouvida nos autos 
relatou que o coordenador do 
setor de Recursos Humanos 
teria dito que o profissional 
“no almoxarifado não pode-
ria trabalhar, pois era alto e 
o teto era baixo, para evitar 
acidentes de trabalho”. Assim, 
concluiu a magistrada que a 
frustração da promessa de 
contratação, sem justificativa 
legítima, dá ensejo à indeniza-
ção por dano moral, por vio-
lação à boa-fé objetiva.

Inconformada com a sen-
tença, a empresa recorreu da 
decisão. O trabalhador tam-
bém recorreu, pleiteando o 

aumento do valor da indeni-
zação por danos morais.

No segundo grau, o caso 
foi analisado pela juíza con-
vocada Márcia Regina Leal 
Campos, que acompanhou o 
entendimento do juízo de ori-
gem. “A atitude do réu é repro-
vável, já que criou grandes 
expectativas ao autor, espe-
cialmente com a emissão do 
documento de solicitação de 
abertura de conta-corrente, 
na qual consta inclusive a data 
de admissão e valor do salá-
rio. Ressalto que, diante da 
dificuldade econômica, a ati-
tude de iludir pessoas que 
estão em busca de emprego, 
causando gastos para compa-
recer aos locais, dispondo do 
seu tempo de vida e gerando 
expectativas que sabe que 
não vai satisfazer, enseja a vio-

lação a direitos extrapatrimo-
niais que devem ser repara-
dos”, observou a magistrada 
em seu voto.

A juíza convocada ressal-
tou, ainda, que a empresa 
abusou de seu direito potes-
tativo, com a falsa promessa 
de contratação, o que confi-
gura conduta ilícita nos ter-
mos do artigo 187 do Código 
Civil. Assim, a relatora man-
teve integralmente a decisão 
do primeiro grau em todos os 
quesitos, inclusive no valor 
arbitrado para indenização, 
que considerou justo e razo-
ável. Os integrantes da 9ª 
Turma acompanharam o voto 
por unanimidade. Nas deci-
sões proferidas pela Justiça 
do Trabalho, são admissíveis 
os recursos enumerados no 
art. 893 da CLT.

JUSTIÇA

Marcos de Paula - Prefeitura do Rio

O ambiente será um contêiner da JUVRio, de 40m² de estrutura sustentável, instalado na Praça Elba, um dos pontos de lazer da comunidade do subúrbio carioca
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
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CAPEMISA Seguradora de Vida e Previdência S/A
CNPJ: 08.602.745/0001-32

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Senhores Acionistas, Clientes, Corretores, Colaboradores e Parceiros.
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência 
S/A relativas ao exercício de 2022, acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e Relatórios dos Auditores 
Independentes.
As Demonstrações Financeiras foram preparadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, conjugadas com as 
normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
1. Mensagem da Administração
A Capemisa Seguradora é uma Sociedade Anônima fechada, especialista em Vida, com 62 anos dedicados ao 
mercado de seguros de vida e previdência complementar aberta.
Em 2022 a Seguradora manteve a estratégia de criar soluções de negócios sob medida para os seus parceiros e que 
gerassem valor para a Sociedade em geral. Atuou, também, fortemente no controle das despesas administrativas, de 
forma a manter o perfeito equilíbrio entre despesas e receitas.
Com o controle e diminuição dos casos de Covid e a consequente redução da sinistralidade, as linhas de negócios, 
anteriormente impactadas pela pandemia foram retomadas. O que proporcionou melhores resultados operacionais 
de seguros e de previdência.
A elevação do IPCA e da SELIC também contribuíram para a elevação do nosso resultado financeiro. 
No ano de 2022, a Capemisa Seguradora apresentou lucro líquido de R$ 76,60 milhões e retorno sobre o Patrimônio 
Líquido (ROE) de 18,24%.
2. Ações Sociais – Lar Fabiano de Cristo
A história de criação da Capemisa é um caso raro no mundo corporativo de uma empresa que surgiu para gerar 
recursos para o Instituto Capemisa de Ação Social e, assim, apoiar diversas obras sociais, entre elas o Lar Fabiano 
de Cristo.  O projeto foi iniciado em 1958, é reconhecido internacionalmente pela UNESCO e tem como missão 
desenvolver a proteção social e a educação transformadora, contribuindo para a construção de um mundo melhor.
3. Desempenho
Índices
No ano de 2022 o Índice Combinado, relação entre as despesas operacionais e a receita oriunda dos prêmios ganhos 
teve uma variação de - 9,52 p.p. em relação ao mesmo período de 2021, justificado, principalmente, pela redução 
da sinistralidade e o aumento dos prêmios ganhos. O Índice Combinado Ampliado teve redução de 9,24 p.p. devido 
também ao aumento do resultado financeiro.

Índice Combinado (%)

D.A. SinistralidadeComissionamento

Índice Combinado Ampliado (%)

2021 2022

86,32% 77,08%

2021 2022

58,12%

29,85%

9,46%
-9,52 p.p.

44,99%

29,50%

13,43%

87,91%
97,43%

-9,24 p.p.

Prêmios Ganhos
Em 2022, o prêmio ganho foi de R$ 450 milhões, enquanto no mesmo período de 2021 foi de R$ 415 milhões, 
apresentando uma variação positiva de 8,51%, conforme demonstrado no quadro abaixo:

Prêmios Ganhos (R$ Milhões)

415

450

+8,51%

2021 2022

Em 2022 a Capemisa conseguiu aumentar a receita na maior parte dos seus produtos de seguros, em relação ao 
mesmo período do ano anterior, com destaque para os seguintes produtos: Eventos +159,41%, Passageiro Top: 
+103,20%, Affinity: +88,03%, BPC: +61,69%, PME +21,48%. 
A Capemisa se mantém próxima dos corretores realizando treinamento e capacitação, bem como desenvolvendo 
produtos sob medida para seus parceiros comerciais, como parte de sua estratégia de distribuição.
Nesse contexto, um trabalho de longo prazo vem sendo realizado pela Seguradora, com o fim de combinar produtos e 
serviços, distribuídos por corretores e parceiros cada vez mais capacitados e presentes em todo o território nacional.
Sinistralidade
O índice de sinistralidade, em razão da diminuição dos sinistros de seguros, da redução das despesas com benefícios 
e do aumento dos prêmios ganhos, teve uma variação de 13,13 p.p. em relação ao exercício anterior. 

Sinistralidade (%)

Despesas com Benefícios

Sinistro Retido

2021 2022
9,07%

49,05%

58,12%

44,99%

38,03%

6,97%

-13,13 p.p.

Resultado Financeiro
A Seguradora manteve sua estratégia de ALM (Asset Liability Management) iniciada em 2016 com alocação 
predominante em títulos públicos federais (NTN-B) – ativo esse alinhado com seus compromissos atuariais, o que 
tende a neutralizar o impacto da flutuação das taxas de juros reais no resultado uma vez que os ativos se encontram 
comprados para o longo prazo, alinhados com os prazos e indexadores do passivo. 
Em 2022, tivemos a inflação (IPCA), índice que corrige a maior parte da carteira dos títulos públicos, cujo valor foi 
de 5,78%, enquanto no exercício anterior foi de 10,06%. Porém, tivemos como impacto positivo a redução do IPCM, 
índice que corrige a maior parte das reservas técnicas, que foi de 4,30% em 2022, contra 9,32% em 2021. Além disso, 
a taxa Selic realizada em 2022 foi de 12,39% e de 4,39% em 2021, fatos estes que levaram o resultado financeiro a 
superar o seu equivalente do ano anterior em 20,72%.
Além disso, a Seguradora vem incrementando o investimento dos seus ativos livres na modalidade de Assistência 
Financeira, que consiste na concessão de crédito aos clientes titulares de planos de previdência, com melhores 
condições de taxas de juros do que as ofertadas pelas tradicionais operações de crédito do mercado.

2021 2022

Resultado Financeiro (R$ Milhões)

54,53

65,83

+20,72%

Carteira de Assistência Financeira (R$ Milhões)

158,31
182,77

+15,45%

2021 2022

No contexto da prática da ALM, o incremento das operações de assistência financeira proporcionou à Capemisa a 
obtenção de maior rentabilidade de seus ativos, aprimorando, assim, a sua estratégia de investimentos.

Estratégia de Investimentos - 2022

7,24%

71,20%

0,92%5,67%
14,96%

R$ 1.221Milhões

IPCA AF* OutrosSelic CDI

Estratégia de Investimentos - 2021

9,15%

69,26%

2,18%5,91%

13,49%

R$ 1.173 Milhões

IPCA AF* OutrosSelic CDI

Solvência
A Capemisa Seguradora permanece sólida, apresentando Patrimônio Líquido Ajustado mais de três vezes maior do 
que o capital exigido pelo Órgão Regulador. 

PLA

CMR

PLA x CMR (R$ Milhões)

2021 2022

95

336

90

303

Despesas Administrativas e Tributos
A Capemisa Seguradora manteve sua política de controle de custos buscando a melhoria da eficiência. A Seguradora 
apresentou redução do índice de despesas administrativas em 0,36 p.p. atingindo 29,49% no ano de 2022 frente ao 
índice de 29,85%, realizado no exercício anterior. As despesas com tributos apresentaram aumento de 36,68% em 
2022, representadas, principalmente, pelas apurações do PIS e da COFINS, que cresceram devido ao aumento do 
resultado operacional em 39,56%, frente ao obtido no ano anterior. 

2021 2022

Despesas Administrativas (R$ Milhões)

114,20
122,71

+7,45%

2021 2022

Despesas com Tributos (R$ Milhões)

11,29

15,43

+36,68%

Lucro Líquido 
Com a retomada das linhas de negócios, a evolução positiva do resultado operacional de seguros e previdência, 
a melhoria do resultado financeiro, obtivemos o aumento do lucro líquido em 27,98%, em relação ao ano anterior, 
apresentando um retorno de 18,24% sobre o patrimônio.

2021 2022 2021 2022

LAIR (R$ Milhões)

67,91

119,01
+7

5,2
5%

Lucro Líquido (R$ Milhões)

59,85
76,60

+27,98%

4. Governança Corporativa
O Grupo Capemisa vem desenvolvendo o seu modelo de gestão com ações concretas de implementação dos princípios 
e das melhores práticas de Governança Corporativa. A revisão das diretrizes corporativas e o aprimoramento contínuo 
da gestão de riscos, dos controles internos e das ações de prevenção e combate à fraude e lavagem de dinheiro, têm 
permitido um salto em qualidade na manutenção e no refinamento do seu modelo de negócios, considerando sempre 
os padrões mais elevados de integridade, ética profissional e social. A segurança da informação é uma preocupação 
constante para o Grupo.
5. Reformulação, Reorganização Societária e/ou Alteração no Controle Acionário
Em novembro de 2022, o controle acionário direto da Seguradora foi transferido da Capemisa Instituto de Ação Social 
para a Capemisa Holding S.A., permanecendo a Capemisa Instituto de Ação Social com o controle acionário indireto. 
6. Declaração sobre a Capacidade Financeira
A Administração, em conformidade com as exigências legais, constituiu provisões de acordo com as melhores 
práticas de gestão, apresentando assim seus riscos administrados/mitigados de acordo com as normas da SUSEP, 
o que ratifica a solvência da Seguradora para cobertura de suas responsabilidades. 
Conforme afirmamos acima, no item “Solvência”, a Capemisa Seguradora se mantém como empresa sólida e capaz 
de honrar a totalidade dos seus compromissos, até os seus respectivos vencimentos. Conforme requerido pela 
Circular SUSEP nº 648/2021, e suas alterações. A Seguradora declara que os títulos classificados na categoria “até 
o vencimento” serão mantidos.
7. Política de distribuição de Dividendos, Juros sobre o Capital Próprio e Reinvestimento dos Lucros
A política de distribuição de lucros prevê, de acordo com o estatuto social, o dividendo mínimo aos acionistas de 30% 
do lucro líquido apurado no montante bruto de R$ 21,83 milhões. Durante 2022 foram disponibilizados aos acionistas 
o montante bruto de R$ 25,16 milhões de juros sobre o capital próprio, o qual, após a dedução de R$ 649 mil de 
imposto de renda retido na fonte, representou o montante líquido de R$ 24,51 milhões.
8. Outros Assuntos 
A Administração da Seguradora, preocupada com a saúde e bem-estar dos seus colaboradores, implantou, desde 
o início da Pandemia da COVID-19, o regime de teletrabalho. Percebendo a elevação no nível de satisfação e na 
qualidade de vida dos seus colaboradores, propiciada por essa medida, e refletida na produtividade e nos resultados 
alcançados, a Administração decidiu adotar, em caráter definitivo, o regime de teletrabalho, assegurada aos seus 
clientes a opção pelo atendimento virtual ou presencial.

ATIVO Notas 2022 2021 01.01.2021
(Reapresentado) (Reapresentado) 

CIRCULANTE  304.066  328.073  337.465 
Disponível  1.067  960  986 
Caixa e bancos  1.067  960  986 

Aplicações 5  213.017  245.344  268.045 
Créditos das operações com seguros e resseguros  9.081  12.188  7.795 
Prêmios a receber 6  9.081  11.572  7.795 
Operações com resseguradoras  –  616  – 

Créditos das operações com previdência complementar  1.025  1.039  1.752 
Valores a receber 7  1.025  1.039  1.751 
Créditos de resseguros  –  –  1 

Outros créditos operacionais  524  174  248 
Ativos de resseguro e retrocessão  423  693  328 
Títulos e créditos a receber 8  73.984  63.469  54.760 
Títulos e créditos a receber 8.1  33.631  26.104  23.646 
Créditos tributários e previdenciários 8.2  766  3.700  3.731 
Assistência financeira a participantes 8.3  38.450  32.973  26.862 
Outros créditos 8.4  1.137  692  521 

Empréstimos e depósitos compulsórios  102  117  112 
Despesas antecipadas  3.593  3.320  2.971 
Custos de aquisição diferidos 9  1.250  769  468 
Seguros  1.250  769  468 

ATIVO NÃO CIRCULANTE  1.248.114  1.163.482  1.104.890 
Realizável a longo prazo  1.177.512  1.102.789  1.048.220 
Aplicações 5  825.660  769.515  733.463 
Títulos e créditos a receber 8  350.935  331.080  312.671 
Créditos tributários e previdenciários 8.2  58.712  68.644  67.637 
Depósitos judiciais e fiscais 10  147.905  137.099  137.147 
Assistência financeira a participantes 8.3  144.318  125.337  107.887 

Outros valores e bens  843  839  – 
Ativos de direito de uso 11  843  839  – 

Empréstimos e depósitos compulsórios  19  81  315 
Despesas antecipadas  55  1.274  1.771 

Investimentos 12  65.045  54.389  48.662 
Participações societárias 12.1  64.810  54.169  48.293 
Imóveis destinados a renda  235  220  369 
Imobilizado 13  1.921  3.006  3.852 
Imóveis de uso próprio  727  1.355  1.407 
Bens móveis  1.170  1.564  2.263 
Outras imobilizações  24  87  182 

Intangível 14  3.636  3.298  4.156 
Outros intangíveis  3.636  3.298  4.156 

TOTAL DO ATIVO 1.552.180  1.491.555  1.442.355 

PASSIVO Notas 2022 2021 01.01.2021
(Reapresentado) (Reapresentado) 

CIRCULANTE  231.810  197.414  196.192 
Contas a pagar  69.059  47.921  41.095 
Obrigações a pagar 15  50.674  31.458  27.957 
Impostos e encargos sociais a recolher 16  3.412  3.014  2.392 
Encargos trabalhistas 17  6.821  6.380  6.242 
Impostos e contribuições 18  7.866  6.783  4.503 
Outras contas a pagar  286  286  1 

Débitos de operações com seguros e resseguros 19  4.634  4.325  4.506 
Operações com resseguradoras  457  332  355 
Corretores de seguros e resseguros  1.869  1.732  2.416 
Outros débitos operacionais  2.308  2.261  1.735 

Débitos de operações com previdência complementar 19  109  72  98 
Débitos de resseguros  109  72  98 

Depósitos de terceiros 20  26.429  26.561  26.305 
Provisões técnicas - seguros 21.1  46.675  43.306  45.560 
Pessoas  46.672  43.303  45.558 
Vida com cobertura por sobrevivência  3  3  2 

Provisões técnicas - previdência complementar 21.2  78.939  68.905  73.732 
Planos bloqueados  35.841  27.550  25.250 
Planos não bloqueados  43.072  41.330  48.461 
PGBL  26  25  21 

Outros débitos 22  5.965  6.324  4.896 
Provisões judiciais 22.1  5.268  5.282  4.896 
Passivo de arrendamento 22.2  697  1.042  – 

PASSIVO NÃO CIRCULANTE  874.607  900.180  892.473 
Contas a pagar  1.293  –  – 
Tributos diferidos  1.293  –  – 

Provisões técnicas - previdência complementar 21.2  728.649  756.047  751.149 
Planos bloqueados  679.913  711.833  711.191 
Planos não bloqueados  48.736  44.214  39.958 

Outros débitos  144.535  144.035  141.324 
Provisões judiciais 22.1  144.535  144.035  141.324 

Débitos diversos  130  98  – 
Passivo de Arrendamento 22.2  130  98  – 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 25  445.763  393.961  353.690 
Capital social 25.1  270.797  270.797  270.797 
Reservas de lucros 25.2  174.968  123.534  83.110 
Ajuste de avaliação patrimonial  (2)  (370)  (217)

TOTAL DO PASSIVO 1.552.180  1.491.555  1.442.355 Es
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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais, exceto o resultado por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
(Em milhares de Reais)

Notas 2022 2021 
 (Reapresentado) 

Prêmios emitidos  134.543  104.197 
(+) Contribuições para cobertura de riscos  272.634  268.948 
(+/-) Variações das provisões técnicas de prêmios  43.164  41.867 
(=) Prêmios ganhos  450.341  415.012 
(-) Sinistros ocorridos 29.a  (131.095)  (162.723)
(-) Custos de aquisição 29.b  (32.435)  (25.239)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 29.c  (42.579)  (17.704)
(+) Resultado com operações de resseguro  384  1.184 

(+) Receita com resseguro  968  2.025 
(-) Despesa com resseguro  (584)  (841)
(+) Rendas de contribuições e prêmios  (7)  (4)

(=) Receitas de contribuições e prêmios de VGBL  (7)  (4)
(+/-) Variação de outras provisões técnicas  (61.623)  (76.236)
(-) Custos de aquisição 29.b  (2.048)  (1.775)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 29.c  (8.959)  (6.348)
(-) Despesas administrativas 29.d  (122.755)  (114.569)
(-) Despesas com tributos 29.e  (15.455)  (11.449)
(+) Resultado financeiro 29.f  65.825  54.525 
(+) Receitas financeiras  150.679  170.841 
(-) Despesas financeiras  (84.854)  (116.316)
(+) Resultado patrimonial 29.g  14.698  12.079 
(=) Resultado operacional  114.292  66.753 
(+) Ganhos ou perdas com ativos não correntes 29.h  4.718  1.153 
(=) Resultado antes dos impostos e participações  119.010  67.906 
(-) Imposto de renda 30  (21.436)  (522)
(-) Contribuição social 30  (11.855)  (3.201)
(-) Participações sobre o lucro  (9.123)  (4.332)
(=) Resultado líquido do exercício  76.596  59.851 
(/) Quantidade de ações 638.362.669  638.362.669 
(=) Resultado líquido do exercício por ação (em reais)  0,12  0,09 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021 
(Reapresentado) 

Resultado líquido do exercício 76.596  59.851 
Outros resultados abrangentes (ORA)
Itens que serão reclassificados para o resultado:
Ativos financeiros disponíveis para venda - ajuste a valor justo  669  (310)
Imposto de renda e contribuição social sobre outros resultados abrangentes  (301)  157 

Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto de renda e contribuição social  368  (153)
Resultado abrangente total 76.964  59.698 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021 
(Reapresentado) 

Atividades operacionais
Resultado líquido do exercício  76.596  59.851 
 Ajustes para: 
 Depreciação e amortizações  1.856  2.131 
 Depreciação de direito de uso  1.353  8.751 
 Juros provisionados - Passivo de Arrendamento  27  260 
 Constituição da redução ao valor recuperável dos ativos  3.316  4.980 
 Perda na alienação de imobilizado, intangível e investimentos  700  86 
 Resultado de equivalência patrimonial  (14.505)  (12.106)
 Outros ajustes  (64)  194 
 Variação nas contas patrimoniais: 
 Ativos financeiros  (23.554)  (13.601)
 Créditos das operações de seguros e resseguros  3.099  (3.850)
 Créditos das operações de previdência complementar  14  713 
 Ativos de resseguro  270  (365)
 Créditos fiscais e previdenciários  2.935  5.274 
 Ativo fiscal diferido  9.932  (6.254)
 Depósitos judiciais e fiscais  (10.806)  48 
 Despesas antecipadas  946  149 
 Custos de aquisição diferidos  (481)  (301)
 Assistência financeira a participantes  (26.996)  (28.069)
 Outros ativos  (8.190)  (9.658)
 Impostos e contribuições  22.608  10.638 
 Contas a pagar  9.154  (840)
 Débitos de operações com seguros e resseguros  286  (804)
 Débitos de operações com previdência complementar  37  (26)
 Depósitos de terceiros  (132)  256 
 Provisões técnicas - seguros e resseguros  3.369  (2.254)
 Provisões técnicas - previdência complementar  (17.364)  71 
 Provisões judiciais  1.179  2.092 
 Tributos diferidos  1.293  – 
 Outros passivos  812  11.022 
 Caixa gerado pelas operações  37.690  28.388 
 Recebimento de dividendos  1.027  3.185 
 Imposto sobre o lucro pagos  (21.525)  (8.358)
 Caixa líquido gerado nas atividades operacionais  17.192  23.215 
 Atividades de investimento 
 Recebimento pela venda: 
 Imobilizado  720  – 
 Pagamento pela compra: 
 Imobilizado  (323)  (50)
 Intangível  (1.462)  (440)
 Caixa Líquido Consumido nas Atividades de Investimentos  (1.065)  (490)
 Atividades de financiamento 
 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio  (14.260)  (14.041)
 Pagamento de passivo de arrendamento  (1.760)  (8.710)
 Caixa Líquido Consumido nas Atividades de Financiamento  (16.020)  (22.751)
 Aumento (Redução) Líquido de Caixa e Equivalente de Caixa  107  (26)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  960  986 
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  1.067  960 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de 
Lucros

Discriminação Notas
Capital
Social 

Re- 
serva
 Legal

 Reserva 
Estatu- 

tária 
Ajuste  
TVM

Lucros 
Acumu- 
lados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021
 (Reapresentado)  270.797  7.261  75.849  (217)  –  353.690 
Títulos e valores mobiliários  –  –  –  (251)  –  (251)
Títulos e valores mobiliários reflexo  –  –  –  98  –  98 
Resultado líquido do exercício (Reapresentado)  –  –  –  –  59.851  59.851 
Proposta p/ distribuição do resultado
Reserva legal 25.2  –  2.977  –  –  (2.977)  – 
Reserva estatutária (Reapresentado) 25.2  –  –  37.447  –  (37.447)  – 
Dividendos 25.3  –  –  –  –  (3.052)  (3.052)
Juros sobre o capital próprio 25.3  –  –  –  –  (16.375)  (16.375)
Saldos em 31 de dezembro de 2021
(Reapresentado)  270.797  10.238  113.296  (370)  –  393.961 
Títulos e valores mobiliários  –  –  –  264  –  264 
Títulos e valores mobiliários reflexo  –  –  –  104  –  104 
Resultado líquido do exercício  –  –  –  –  76.596  76.596 
Proposta p/ distribuição do resultado
Reserva legal 25.2  –  3.831  –  –  (3.831)  – 
Reserva estatutária 25.2  –  –  47.603  –  (47.603)  – 
Juros sobre o capital próprio 25.3  –  –  –  –  (25.162)  (25.162)
Saldos em 31 de dezembro de 2022  270.797  14.069  160.899  (2)  –  445.763 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS àS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A 
(“Seguradora”) é uma sociedade anônima fechada e tem por objeto operar 
Planos de Previdência Complementar e Seguros de Vida em todo território 
nacional, podendo, ainda, participar em outras sociedades. A Seguradora é 
controlada direta da Capemisa Holding S/A, que detém 99,4927664% das 
suas ações ordinárias. Abaixo demonstramos a composição acionária na po-
sição de 31 de dezembro de 2022.

Capemisa Instituto de
Ação Social

Capemisa Seguradora 
de Vida e Previdência S.A.

Capemisa Capitalização S.A.

99,4927664%

99,9999997%

99,5653749%

0,4346251%

0,5072336%

0,0000002% 0,0000002%

Capemisa Holding S.A.

Associação Clube Salutar

1.1. COVID-19: A Seguradora apresentou, no exercício de 2022, uma redução 
na sinistralidade de 14,52% dos planos de seguro coletivo e previdência indi-
vidual quando comparado ao mesmo período anterior. Os sinistros relaciona-
dos a causa mortis por COVID representam 3,52% do total da sinistralidade 
do exercício, sendo 173 (1.767 em 2021) e 150 (869 em 2021) óbitos dos 
planos de seguro coletivo e previdência individual, respectivamente. Cabe 
ressaltar, que não tivemos variações relevantes nos índices de inadimplên-
cias quando comparados ao período pré-crise. 1.2. Segmentação: A Reso-
lução CNSP nº 388/2020, tem por objetivo estabelecer a segmentação das 
sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, resseguradores locais 
e entidades abertas de previdência complementar (EAPCs) para fins de apli-
cação proporcional da regulação prudencial. A referida resolução classifica 
as supervisionadas em uma de quatro categorias: Segmento1 (S1); Seg-
mento 2 (S2); Segmento 3 (S3); ou Segmento 4 (S4). A classificação tem 
como base critérios os prêmios anuais, provisões técnicas e perfil de risco. 
Em setembro de 2022 a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 
divulgou o enquadramento atualizado com a data-base Dezembro/2021 para 
fins de segmentação, e a Seguradora se manteve enquadrada no Segmento 
3 (S3). A Administração da Seguradora optou pela dispensa da apresenta-
ção do Parecer do Comitê de Auditoria nas suas demonstrações financeiras. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de prepara-
ção: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, conjugadas com as 
normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e 
os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC, recepcionados pela SUSEP no que não 
contrariem a Circular SUSEP nº 648/2021, e suas alterações. Na elabora-
ção das demonstrações financeiras foi realizado o critério de comparabi-
lidade estabelecido no pronunciamento CPC 26 (R1) – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis. A Administração da Seguradora declara que não 
tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvi-
das significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no pressuposto de 
continuidade operacional. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens reconhecidos no balanço patrimonial pelo valor justo:  Os 
instrumentos financeiros designados pelo valor justo por meio do resultado; 
 Os ativos financeiros disponíveis para a venda; e as,  Provisões técnicas, 

mensuradas de acordo com as determinações da SUSEP. As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em conformidade com os modelos de 
publicação referenciado na Circular SUSEP nº 648/2021 e suas alterações. 
2.3.  Reapresentação por retificação de erro: Em 2022, foram identificados 
erros relacionados à retificação de inconsistências nos processos administra-
tivos incluídos no Programa de Regularização Tributária – PRT – ocorrido no 
exercício de 2017. A Seguradora identificou duplicidades de alguns processos 
inseridos no referido programa, e, portanto, informou à Receita Federal do 
Brasil em 2019 sobre o ocorrido. Contudo, apenas ao término do exercício de 
2021, a Receita Federal emitiu despacho informando à Capemisa que não 
possuía funcionalidade (sistemas) para regularização do erro ocorrido para 
restituição do valor pago a maior, e que caberia ao contribuinte, no caso, a 
Seguradora, o pedido de restituição dos pagamentos realizados. A Segurado-
ra ingressou em 2022 com os referidos pedidos de compensação para reaver 
os créditos dos valores pagos a maior, bem como, procedeu a retificação da 
parte B da ECF, para recuperar os créditos de prejuízo fiscal e base negativa 
de contribuição social, que na época também foram utilizados para abater 
parte do débito calculado. Dessa forma, a Administração da Seguradora está 
reapresentando as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021 e saldo de abertura em 1º de janeiro de 2021 em fun-
ção da correção de erros de competência de exercícios anteriores que foram 
contabilizados durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Esses 
ajustes estão sendo apresentados retroativamente em conformidade com o 
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro e 
CPC 26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis e produziram os 
seguintes impactos nas demonstrações financeiras em relação aos valores 
anteriormente apresentados: 

Balanço Ajustado  
Composição de Saldo   01.01.2021 31.12.2021(*)  

Descrição  
Originalmente 
Apresentado   Ajustes   Reapresentado  

Originalmente 
Apresentado   Ajustes   Reapresentado  

Ativo Circulante    334.229  3.236  337.465  324.417  3.656  328.073 
Títulos e créditos a receber  51.524  3.236  54.760  59.813  3.656  63.469 
Créditos tributários e previdenciários 495 3.236 3.731 44 3.656 3.700
Ativo não circulante    1.095.721  9.169  1.104.890  1.154.313  9.169  1.163.482 
Títulos e créditos a receber 58.468 9.169 67.637 59.475 9.169 68.644
Créditos tributários e previdenciários  303.502  9.169  312.671  321.911  9.169  331.080 
Total do Ativo    1.429.950  12.405  1.442.355  1.478.730  12.825  1.491.555 

Composição de Saldo   01.01.2021   31.12.2021(*)  

Descrição  
Originalmente 
Apresentado   Ajustes   Reapresentado  

Originalmente 
Apresentado   Ajustes   Reapresentado  

Passivo Circulante    196.192 –  196.192  197.299  115  197.414 
Passivo não circulante    892.473 –  892.473  900.180  –    900.180 
Patrimônio líquido    341.285  12.405  353.690  381.251  12.710  393.961 
Reservas de lucros  70.705  12.405  83.110  110.824  12.710  123.534 
Total do Passivo    1.429.950  12.405  1.442.355  1.478.730  12.825  1.491.555 
(*) Incluindo o ajuste de 1º/01/2021.

Demonstração do Resultado Ajustada  
31.12.2021

Descrição  
Originalmente 
Apresentado  Ajustes  Reapresentado  

Prêmios emitidos  104.197  –    104.197 
(+) Contribuições para cobertura de
      riscos  268.948  –    268.948 
(+/-) Variações das provisões
 técnicas de prêmios  41.867  –    41.867 
(=) Prêmios  ganhos  415.012  –    415.012 
(+) Resultado com operações
       de resseguro  1.184  –    1.184 
(=) Receitas de contribuições e
       prêmios de VGBL  (4)  –    (4)
(-) Despesas administrativas  (114.569)  –    (114.569)
(-) Despesas com tributos  (11.449)  –    (11.449)
(+) Resultado financeiro  54.105  420  54.525 
(+) Receitas Financeiras  170.421  420  170.841 
(-) Despesas Financeiras  (116.316)  –    (116.316)
(+) Resultado patrimonial  12.079  –    12.079 
(=) Resultado operacional  66.333  420  66.753 
(+) Ganhos ou perdas com ativos
       não correntes  1.153  –    1.153 
(=) Resultado antes dos impostos
       e participações  67.486  420  67.906 
(-) Imposto de renda  (459)  (63)  (522)
(-) Contribuição social  (3.149)  (52)  (3.201)
(-) Participações sobre o lucro  (4.332)  –    (4.332)
(=) Resultado líquido do exercício  59.546  305  59.851

Demonstração dos Fluxos de Caixa Ajustados  
31.12.2021

Descrição
Originalmente 
Apresentado  Ajustes  Reapresentado  

Resultado líquido do exercício  59.546  305  59.851 
Créditos fiscais e previdenciários  5.694  (420)  5.274 
Impostos e contribuições  10.523  115  10.638 
Caixa líquido gerado nas
 atividades operacionais  23.215  –    23.215 
Caixa Líquido Consumido nas
 Atividades de Investimentos  (490)  –    (490)
Caixa Líquido Consumido nas
 Atividades de Financiamento  (22.751)  –    (22.751)
Redução Líquido de Caixa e
 Equivalente de Caixa  (26)  –    (26)
2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Segu-
radora é o Real e todos os saldos, exceto quando indicado de outra forma, estão 
apresentados em milhares de reais e foram arredondados para o milhar mais pró-
ximo. 2.5. Conclusão das demonstrações financeiras: Estas demonstrações 
financeiras, foram autorizadas para emissão pelo Conselho de Administração em 
15 de fevereiro de 2023. 2.6. Uso de Estimativas e Julgamentos: A preparação 
das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e des-
pesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas são revisadas de uma maneira contínua. Revisões com relação a esti-
mativas contábeis são reconhecidas no resultado prospectivamente. As notas ex-
plicativas listadas abaixo consideram as seguintes estimativas e premissas: (i) As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que tem efeitos significativos sobre valores reconhecidos nas demonstrações fi-
nanceiras; (ii) As informações sobre as incertezas das premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material próximo 
no período contábil. As seguintes rubricas e fatores levam em consideração os 
comentários anteriores:  Estimativa do valor justo (nota 2.7);  Gestão de riscos 
(nota 2.8);  Aplicações financeiras (nota 3.2 e 5);  Provisões técnicas (nota 3.12 
e 21);  Classificação dos contratos de seguro (nota 3.18);  Créditos tributários 
e previdenciários (nota 8.2); e,  Outros débitos (provisões fiscais, trabalhistas e 
cíveis) (Nota 22.b). 2.7. Estimativa do valor justo: Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Administração usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível. Pressupõe-se que os saldos dos créditos das operações de se-
guros, operações com previdência complementar e os demais saldos de créditos 
a receber, menos a perda (impairment); contas a pagar e as provisões técnicas 
registrados pelo valor contábil, estejam próximos de seus valores justos. Os itens 
abaixo classificam os instrumentos financeiros contabilizados ao valor justo de 
acordo com o método de avaliação:  Nível 1- preços negociados (sem ajustes) 
em mercados atuantes para ativos ou passivos idênticos;  Nível 2- informações, 
além dos preços cotados no Nível 1, que são observáveis pelo mercado para o 
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, preços) ou indiretamente (ou seja, 
derivados dos preços);  Nível 3- informações para os ativos ou passivos que 
não são baseados em dados observáveis de mercado (ou seja, premissas não 

observáveis). 2.8. Gestão de riscos: A Seguradora possui uma estrutura de 
Gestão de Riscos com reporte direto à Diretoria de Governança Corporativa, que 
reflete o seu tamanho, natureza e complexidade, observando os termos da legis-
lação vigente (Resolução CNSP nº 416, de 20 de julho de 2021). A estrutura é 
liderada pela Gerência de Riscos e Conformidade, o processo de gerenciamento 
de riscos é composto pelas três linhas, que contempla a atuação integrada entre 
as unidades operacionais, as áreas que exercem função de controle, a Gerência 
de Riscos e Conformidade e Auditoria Interna, e que a partir de seus trabalhos 
regulares revisam a gestão dos riscos da Seguradora. Este processo permeia di-
ferentes departamentos, com os papéis e responsabilidades definidos no Manual 
da Organização e nele contempla a atuação integrada do gestor como proprietá-
rio dos riscos na primeira linha. A Gestão de Riscos se dá por meio de políticas e 
estratégias que são reavaliadas frequentemente, com o aprimoramento contínuo 
da gestão baseada em riscos e uma visão integrada ao seu sistema de controles 
internos, para o monitoramento das suas operações de negócios e atendimento 
aos compromissos com seus acionistas, clientes, órgão regulador e fiscalizador 
e demais partes com as quais se relaciona. A Gestão de Riscos da Seguradora 
utiliza a arquitetura elaborada pelo COSO e pela ISO 31.000, e os componentes 
dessa estrutura contemplam a identificação, mensuração, tratamento dos riscos 
e monitoramento, permeando todos os processos da Seguradora, sendo estes 
mensurados de forma qualitativa e/ou quantitativa. O ciclo de gestão de riscos 
é composto pelas seguintes etapas: I. Identificação e Avaliação de Riscos; II. 
Geração da matriz de riscos originais; III. Avaliação dos controles; IV. Geração da 
matriz de riscos residuais; V. Tratamento dos riscos; VI. Monitoramento. Visando 
manter o princípio da transparência na Gestão de Riscos, a Seguradora utiliza 
uma ferramenta que consolida os riscos, mantendo o monitoramento dos níveis 
de exposição aos principais riscos reportados na matriz versus os controles, 
contendo workflow e follow-up de cada plano de ação, que permite uma ação 
tempestiva e medidas cabíveis em caso de não conformidade com os limites 
definidos. Desta forma torna-se possível avaliar os riscos aceitos ou se há riscos 
que demandam uma estratégia de evitá-los, mitigá-los ou transferi-los. O Apetite 
por Risco é expresso por meio de parâmetros quantitativos e indicadores quali-
tativos que medem a exposição ou perfil de risco por categoria, sendo divulgado 
para toda Seguradora, a fim de que cada operação seja realizada de acordo com 
os limites estabelecidos e aceitos pela Seguradora, sendo monitorado mensal-
mente, permitindo assim a adoção tempestiva das medidas cabíveis em caso de 
discrepância do valor mensurado. As principais categorias de riscos decorrentes 
dos negócios da Seguradora são os riscos financeiros, classificados como: risco 
de mercado, risco de crédito e risco de liquidez, e ainda, os riscos de subscri-
ção e operacional. Processos de Gestão dos Riscos Financeiros: A Gestão 
de Riscos dos instrumentos financeiros é conduzida na primeira camada pela 
Gerência Financeira que faz a gestão e executa as estratégias de investimentos 
considerando os critérios de liquidez, solvência, rentabilidade e segurança orien-
tada pela Circular Normativa de Gestão de Investimentos, Liquidez e ALM, na 
qual estão inseridas as diretrizes de investimentos da Seguradora. A Seguradora 
possui um Comitê de Investimentos que tem por objetivo assessorar na Ges-
tão de Investimentos, avaliando a conformidade com as normas regulamentares 
aplicáveis e as diretrizes das Políticas do Conselho de Administração, em espe-
cial a Política de Investimentos e ALM – Gestão de Ativos e Passivos. Risco de 
Mercado: Consiste na possibilidade de perdas decorrentes das flutuações do va-
lor dos ativos, cotações de mercado dada às oscilações do mercado financeiro, 
bem como das taxas de juros ou outros fatores de risco incluindo risco de moeda 
e de risco de preço. A identificação e o controle dos riscos dos ativos financeiros 
são baseados em análise quantitativa, utilizando como base o modelo de capital 
de risco de mercado da SUSEP. Visto o perfil de negócio da Seguradora, sua 
maior exposição está relacionada ao risco de taxa de juros. Existem políticas que 
estabelecem limites, processos e ferramentas para a efetiva gestão do risco de 
mercado. Seguem abaixo as exposições de investimentos segregadas por fator 
de risco de mercado:

2022 2021
Inflação (IPCA/IGPM) 81,89% 80,73%
Pós Fixados (SELIC/CDI) 11,48% 14,20%
Pré Fixado 0,31% 0,00%
Outros 6,32% 6,91%
 Derivativos: A Capemisa Seguradora não apresentou posicionamento dire-

to em derivativos no ano de 2022. A única exposição a derivativos se deve a 
fundos de investimentos abertos que utilizaram na função de Hedge de car-
teira. A Capemisa realiza internamente acompanhamento dos ativos dos 
fundos de que é cotista e todos os fundos respeitam as regulações vigentes 
(Resolução BACEN nº 4.993 de 2022 e Resolução CNSP nº 432 de 2021, e 
suas alterações). Observamos que os regulamentos desses fundos, além de 
determinarem que os derivativos somente podem ser utilizados na faculda-
de de Hedge das carteiras, estabelecem que não podem realizar alavanca-
gem de sua posição ou de seu patrimônio líquido. Risco de Crédito: Consis-
te na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento 
pelo tomador ou contraparte de suas respectivas obrigações financeiras nos 
termos pactuados, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da de-
terioração na classificação de risco do tomador, à redução de ganhos ou

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 5

13
D

-0
55

B-
33

C
D

-8
E7

8.



Diário Comercial
Sábado, 25, domingo, 26 e segunda-feira, 27 de fevereiro de 2023

Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalRio de JaneiroB30

CAPEMISA Seguradora de Vida e Previdência S/A
CNPJ: 08.602.745/0001-32

co
nt

in
ua

remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de 
recuperação. Com o objetivo de minimizar o risco de crédito, a maior parte 
dos ativos garantidores está alocada em títulos públicos federais e o res-
tante dos recursos alocados em ativos de créditos privados criteriosamente 
selecionados e que são monitorados diariamente pela Gerência Financeira 
e acompanhado pelo Comitê de Investimentos. Em relação às emissões de 
empresas financeiras e não financeiras é adotada uma metodologia baseada 
na análise de aspectos quantitativos e qualitativos. Um dos itens que integra 
as análises é o rating atribuído por agências especializadas. O volume das 
aplicações em créditos privados detidos diretamente e através de fundos ex-
clusivos estava assim distribuído na data base, de acordo com a classificação 
das agências de rating: Fitch, Moody’s e Standard&Poor’s:

2022
Rating Debêntures CDB/RDB LF CRI Total
AAA  5.501  –  96.917  –  102.418 
AA+  5.821  –  –  –  5.821 
AA  1.908  3.059  1.096  –  6.063 
AA-  3.823  –  42.194  –  46.017 
A+  331  –  –  –  331 
A  –  4.115  –  –  4.115 
A-  –  –  3.174  –  3.174 
BBB  –  –  –  –  – 
BBB-  –  –  –  –  – 
B-  1.145  –  –  –  1.145 
C  –  –  –  508  508 
Total  18.529  7.174  143.381  508  169.592 

2021
Rating Debêntures LF CRI Total
AAA  457  88.878  –  89.335 
AA+  4.604  –  –  4.604 
AA  2.393  –  –  2.393 
AA–  2.568  –  –  2.568 
A+  –  35.253  –  35.253 
A  –  –  –  – 
A–  –  –  –  – 
BBB  986  –  –  986 
BBB–  1.085  –  –  1.085 
B–  –  –  –  – 
C  –  –  594  594 
Total  12.093  124.131  594  136.818 

A Seguradora possui sua estrutura de avaliação de risco da operação de 
assistência financeira, considerando todas as características do crédito 
consignado, que tem como propriedade o recebimento via desconto em folha 
de pagamento. Como forma de reduzir a exposição de risco de crédito, a 
Seguradora adota algumas ações: a diversificação da carteira, a seleção de 
clientes e Órgãos Consignantes para atuação, estabelecimento de limites e 
prazos específicos para cada segmento.  As alçadas de concessão de crédito 
são definidas em Manual de Organização e correspondem a cada nível 
decisório. A estrutura de Gerenciamento de Risco de Crédito de Assistência 
Financeira é compatível com a natureza da operação, complexidade 
do produto e nível de exposição ao Risco de Crédito sendo composta 
pelas etapas de: decisão, formalização, monitoramento e cobrança, que 
possibilitam o acompanhamento contínuo da qualidade da carteira de crédito. 
Risco de Liquidez: Consiste na possibilidade da ocorrência de perdas 
decorrentes da inexistência de recursos financeiros suficientes para o 
cumprimento, nas datas previstas, dos compromissos assumidos, ou seja, 
consiste na possibilidade de uma empresa não ser capaz de honrar seus 
compromissos financeiros. O processo de gestão do risco de liquidez é 
monitorado pela Gerência Financeira através da adequada aplicabilidade 
das diretrizes da Política de Liquidez, que estabelece as regras e diretrizes 
para manter o cumprimento das obrigações financeiras de curto prazo e o 
equilíbrio do negócio, evitando a absorção de riscos indesejáveis. Como forma 
de mitigar esse risco, a Capemisa mantém a carteira de liquidez alocada 
em títulos de renda fixa ou fundos de investimentos abertos e monitora a 
solvência e previsões contínuas das exigências de caixa com o objetivo de 
garantir liquidez diária e suprir as necessidades da Seguradora. O controle da 
posição de liquidez ocorre diariamente por meio do monitoramento do fluxo 
de caixa. A aplicação dos recursos garantidores de reservas técnicas e das 
provisões estão de acordo com a regulação vigente, observando os critérios 
do ALM (Asset Liability Management), com vencimentos e liquidez capazes 
de fornecer margem para alcançar os objetivos da Seguradora. A tabela a 
seguir apresenta o risco de liquidez que a Seguradora está exposta:

2022
Vencidos A Vencer

Sem Vencimento Até 1 ano
De 1 a 5 

anos
Acima de 5 

anos Até 1 ano
De 1 a 5 

anos
Acima de 5 

anos Total
Caixa e Bancos  1.067  –    –    –    –    –    –    1.067 
Aplicações  127.406  –    –    –    74.424  307.281  529.566  1.038.677 
Créditos das Operações  –    1.439  –    –    9.162  –    –    10.601 
Outros Créditos Operacionais  –    662  –    36.194  –    –    –    36.856 
Títulos e Créditos a Receber  156.999  2.845  3.233  11.922  101.344  241.093  16.970  534.406 
Empréstimos e Depósitos Compulsórios  5  76  26  2  22  14  –    145 
Total Ativos  285.477  5.022  3.259  48.118  184.952  548.388  546.536  1.621.752 
Contas a pagar  8.230  –    3  6  60.820  1.293  –    70.352 
Débitos das operações  –    164  183  255  4.324  –    –    4.926 
Depósitos de terceiros  –    23.744  2.203  482  –    –    –    26.429 
Provisões Técnicas  –    –    –    –    193.842  295.188  365.233  854.263 
Outros Débitos  148.710  –    –    –    1.790  130  –    150.630 
Total Passivos  156.940  23.908  2.389  743  260.776  296.611  365.233  1.106.600 

2021
(Reapresentado)

Vencidos A Vencer

Sem Vencimento Até 1 ano
De 1 a 5 

anos
Acima de 5 

anos Até 1 ano
De 1 a 5 

anos
Acima de 5 

anos Total
Caixa e Bancos  960  –    –    –    –    –    –    960 
Aplicações  149.484  –    –    –    43.335  331.054  490.986  1.014.859 
Créditos das Operações  –    2.886  –    –    10.828  –    –    13.714 
Outros Créditos Operacionais  –    372  –    36.194  –    –    –    36.566 
Títulos e Créditos a Receber  155.976  2.497  2.166  11.871  87.402  217.803  15.752  493.467 
Empréstimos e Depósitos Compulsórios  4  74  5  1  138  –    –    222 
Total Ativos  306.424  5.829  2.171  48.066  141.703  548.857  506.738  1.559.788 
Contas a pagar  3.328  22  7  –    21.049  23.515  –    47.921 
Débitos das operações  –    –    472  112  3.931  –    –    4.515 
Depósitos de terceiros  –    24.330  2.150  81  –    –    –    26.561 
Provisões Técnicas  –    –    –    –    182.001  299.587  386.670  868.258 
Outros Débitos  148.296  –    –    –    2.063  98  –    150.457 
Total Passivos  151.624  24.352  2.629  193  209.044  323.200  386.670  1.097.712

Gestão dos Riscos Operacionais: Consiste na possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos in-
ternos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos, incluindo o risco legal. 
A gestão dos riscos operacionais está integrada ao processo de gerir riscos 
corporativos da Seguradora, onde todos os processos fazem parte do esco-
po da avaliação de riscos realizada pela 1° linha e são analisados com foco 
na identificação, avaliação e tratamento dos riscos que possam impactar o 
alcance dos objetivos dos processos. Para os riscos de não conformidade 
com as leis e/ou regulamentos, a Gerência de Riscos e área de Conformi-
dade da Seguradora realiza o acompanhamento sistemático das atividades 
desenvolvidas, o monitoramento e testes de aderência às normas externas e 
internas com base nos processos organizacionais. O processo de gestão de 
riscos operacionais conta também com a constituição de um Banco de Dados 
de Perdas Operacionais - BDPO, onde são registrados os eventos de perdas 
operacionais ocorridos na Seguradora, cujo o monitoramento e gerencia-
mento é executado de forma corporativa, utilizando um processo formal para 
identificar os riscos e as oportunidades, estimar o impacto potencial desses 
eventos e fornecendo métodos para tratamento dos mesmos, a fim de evitar a 
ocorrência de novos eventos similares. A Seguradora atua na gestão de seus 
riscos operacionais de forma conservadora, segregando as funções de ges-
tão de riscos e de negócios. Para tal, adota as melhores práticas, entre elas 
a revisão das políticas, a criação de indicadores e a emissão de recomenda-
ções aos gestores, com o objetivo de prevenir, corrigir e inibir fragilidades, 
respeitando as normas e diretrizes de supervisão e de regulação. Gestão 
dos Riscos de Subscrição: O processo de gestão dos riscos de subscrição 
é monitorado pela Seguradora através da adequada aplicabilidade das dire-
trizes da Política de Subscrição e das autoridades regulamentares, visando 
manter o equilíbrio do negócio e evitando a absorção de riscos indesejáveis. 
Além disso, a Seguradora possui um Comitê de Subscrição com o objetivo 
de assessorar a Diretoria, de forma consultiva e proativa, no desenvolvimento 
de estudos e soluções para questões técnicas e estratégicas relacionadas 
à subscrição de riscos, em conformidade com as normas regulamentares 
aplicáveis e as diretrizes das Políticas do Conselho de Administração, em 
especial a Política de Subscrição. A Seguradora vem operando com os ramos 
de seguros cujos Prêmios Ganhos e os índices dos seus principais carrega-
mentos são discriminados a seguir:

2022 2021
Prêmios 
Ganhos

Sinis-
tros

Comis-
sões

Prêmios 
Ganhos

Sinis-
tros

Comis-
sões

Ramos R$ % % R$ % %
82 AP - Coletivo 56.719 15% 15% 38.811 9% 20%
93 VG 32.610 39% 22% 31.147 76% 19%
29 Auxílio Funeral 15.096 62% 22% 14.423 64% 22%

01
Microsseguros de
 Pessoas 10.164  –   60% 2.360  –   60%

84 Doenças Graves 8.765 19% 22% 8.422 12% 22%
77 Prestamista 5.488 1% 1% 5.635 2% 0%
81 AP - Individual 3.959 (2%) 42% 2.407 30% 42%
90 Eventos Aleatórios 536 38% 24% 485 (11%) 24%
87 Desemprego 151  –   48% 144 (28%) 51%
O quadro abaixo exibe a concentração do risco, por região, no ramo de Segu-
ro e Previdência Complementar: 

Em 2022:
Prêmios emitidos - Seguros

Ramos
Centro-
Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

82 AP - Coletivo  2.635  1.918  805  49.550  1.829  56.737 
93 VG  3.362  4.381  1.719  21.665  1.457  32.584 
29 Auxílio Funeral  678  622  271  12.957  567  15.095 

01
Microsseguros de
 Pessoas  –    –    –    10.216  –    10.216 

84 Doenças Graves  26  32  48  8.637  26  8.769 
77 Prestamista  –    –    –    5.488  –    5.488 
81 AP - Individual  2.470  518  143  1.682  153  4.966 
90 Eventos Aleatórios  103  45  88  280  21  537 
87 Desemprego  –    –    –    151  –    151 

Total  9.274  7.516  3.074  110.626  4.053  134.543 
Em 2021:

Prêmios emitidos - Seguros

Ramos
Centro-
Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

82 AP - Coletivo  2.455  1.645  590  31.563  2.601  38.854 
93 VG  3.047  4.207  1.570  19.784  2.181  30.789 
29 Auxílio Funeral  924  509  225  12.199  571  14.428 

01
Microsseguros de
 Pessoas  –    –    –    2.380  –    2.380 

84 Doenças Graves  18  21  57  8.313  13  8.422 
77 Prestamista  10  13  –    5.599  –    5.622 
81 AP - Individual  872  475  111  1.482  132  3.072 
90 Eventos Aleatórios  86  43  101  230  26  486 
87 Desemprego  –    –    –    144  –    144 

Total  7.412  6.913  2.654  81.694  5.524  104.197 
Em 2022:

Contribuições para cobertura de riscos - Previdência Complementar
Centro-
Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

Bloqueados  426  1.393  206  2.904  815  5.744 
Capitalização  426  1.393  206  2.904  815  5.744 
Não bloqueados  32.613  48.387  16.636  135.345  33.902  266.883 
Capitalização  2.178  1.599  521  4.428  1.338  10.064 
Repartição Simples  30.435  46.788  16.115  130.917  32.564  256.819 
Total  33.039  49.780  16.842  138.249  34.717  272.627 

Em 2021:
Contribuições para cobertura de riscos - Previdência Complementar

Centro-
Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul Total

Bloqueados  440  1.427  211  2.998  821  5.897 
Capitalização  440  1.427  211  2.998  821  5.897 
Não bloqueados  32.318  49.076  17.271  130.746  33.636  263.047 
Capitalização  2.081  1.151  263  3.579  892  7.966 
Repartição Simples  30.237  47.925  17.008  127.167  32.744  255.081 
Total  32.758  50.503  17.482  133.744  34.457  268.944
Nos contratos de seguro, o principal risco da Seguradora é o de que sinistros 
e pagamentos de benefícios à sua época não correspondam às expectativas 
da Seguradora. Em linhas gerais os sinistros giram em torno de uma mé-
dia, e a existência de valores muito acima desta média pode comprometer 
a gestão do resultado operacional, principalmente em eventos de catástrofe, 
onde a Seguradora se protege em um contrato de Resseguro. Atualmente a 
Seguradora opera em dois contratos não proporcionais: Contrato Automático 
de Excesso de Danos de Vida Por Pessoa; e Contrato de Catástrofe de Vida 
em Excesso de Danos. A estratégia principal da Seguradora é a pulveriza-
ção dos riscos através da cessão aos resseguradores da parte do capital 
segurado que exceda o limite de retenção estabelecido para as coberturas 
resseguradas contratadas (coberturas relacionadas à Carteira de Seguros de 
Pessoas Coletivo e Individual e Benefícios de Risco de Previdência Privada). 
Outro ponto a ser considerado na estratégia de resseguro da Seguradora é a 
troca de conhecimento com os resseguradores no desenvolvimento de novos 
produtos, precificação e subscrição. Dos riscos cedidos em resseguro atual-
mente, 40% destinam-se à Swiss Re (ressegurador local) e 60% à Hannover 
(ressegurador admitido). Discriminação dos resseguradores: 

Nome do Ressegurador
Tipo de 
Atuação

Classifi-
cação de 

Risco

Agência 
Classifi- 
cadora

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A. Local A+ A.M. Best
SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A. Local Aa3 Moody’s

SWISS RE BRASIL RESSEGUROS S.A. Local AA-
Standard & 

Poors
HANNOVER RÜCK SE Admitida A+ A.M. Best

HANNOVER RÜCK SE Admitida AA-
Standard & 

Poors
Análise de Sensibilidade: Com o objetivo de monitorar os impactos dos prin-
cipais fatores de risco de subscrição sobre o Resultado e Patrimônio Líquido, 
a Seguradora efetua uma análise de sensibilidade de cada um desses fato-
res, observando o efeito de sua variação positiva ou negativa, isoladamente, 
na projeção do passivo, tomando por base o determinado pela Circular Susep 
nº 648/2021 e suas alterações, em seu art. 126, inciso XI, alínea e. Quanto 
a variação da Taxa de Juros e Inflação, destacamos que não são esperados 
impactos relevantes no Resultado ou Patrimônio Líquido da Seguradora, em 
função da adoção de práticas de gerenciamento do Ativo, compatíveis com 
o comportamento projetado do Passivo (ALM - Asset and Liability Manage-
ment), em termos de indexadores, taxas de juros e prazos, de modo a gerar 
um fluxo de caixa que garanta a liquidez e rentabilidade necessárias. Com 
isso, as variações negativas das taxas de juros, que elevariam o Passivo, são 
refletidas de forma positiva na mais-valia dos Ativos, sendo tal valor deduzido 
do fluxo do Passivo, levando a efeito final nulo. Periodicamente, a alocação 
é revista, tendo em consideração as variações nos cenários econômicos e 
premissas da projeção do passivo. Abaixo apresentamos os resultados das 
demais variáveis:

2022

Variável
Premissa de 

Sensibilidade Valor
Resultado 

(LAIR)
Patrimônio 

Líquido
Sinistralidade 10% 20.310 (18,48%) (4,56%)
Sinistralidade (10%) (20.310) 18,48% 4,56%
Conversão 10% 10.638 (9,68%) (2,39%)
Conversão (10%) (12.378) 11,26% 2,78%
Cancelamento 10% (4.254) 3,87% 0,95%
Cancelamento (10%) 1.412 (1,28%) (0,32%)
Sobrevivência 10% 6.940 (6,32%) (1,56%)
Sobrevivência (10%) (6.330) 5,76% 1,42%

2021(Reapresentado)

Variável
Premissa de 

Sensibilidade Valor
Resultado 

(LAIR)
Patrimônio 

Líquido
Sinistralidade 10% 24.110 (51,54%) (6,32%)
Sinistralidade (10%) (24.110) 51,54% 6,32%
Conversão 10% 11.332 (24,22%) (2,97%)
Conversão (10%) (10.147) 21,69% 2,66%
Cancelamento 10% (2.685) 5,74% 0,70%
Cancelamento (10%) 3.586 (7,67%) (0,94%)
Sobrevivência 10% 7.421 (15,86%) (1,95%)
Sobrevivência (10%) (6.809) 14,56% 1,79%
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contá-
beis utilizadas são as seguintes: 3.1. Ativos financeiros: 3.1.1. Caixa e ban-
cos: Caixa e bancos incluem dinheiro em espécie, cheques emitidos e não 
compensados e depósitos bancários, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. 3.2.  Aplicações: A 
Administração da Seguradora efetua a seguinte classificação dos seus ativos 
financeiros: I. Valor justo por meio do resultado - Representam títulos e 
valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequente-
mente negociados. São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, ajustado ao seu respectivo valor 
justo e classificados no ativo circulante. As mudanças no valor justo desses 
ativos, incluindo rendimentos e ganhos ou perdas são reconhecidas no resul-
tado do exercício; II. Disponíveis para venda – Representam títulos e valo-
res mobiliários que não se enquadram nas classificações de “títulos para ne-
gociação” e “títulos mantidos até o vencimento”. São contabilizados pelo custo 
de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos, os quais são apropriados 
ao resultado do exercício e são ajustados aos seus respectivos valores justos, 

classificados no ativo circulante e não circulante de acordo com os respec-
tivos vencimentos. Os ganhos e as perdas decorrentes das variações dos 
valores justos não realizados são reconhecidos na rubrica “Ajustes com Títu-
los e Valores Mobiliários” no patrimônio líquido, líquidos dos correspondentes 
efeitos tributários. As valorizações e desvalorizações, quando realizadas, são 
apropriadas ao resultado do exercício, em contrapartida da mencionada conta 
no patrimônio líquido. III. Mantidos até o vencimento - Representam títulos 
e valores mobiliários para os quais a Seguradora tem intenção e capacidade 
de manter em carteira até o vencimento. Após seu reconhecimento inicial, 
os ativos financeiros mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo 
amortizado deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável, 
acrescido dos rendimentos auferidos, os quais são apropriados no resultado 
do exercício. IV. Empréstimos e recebíveis – são ativos financeiros não de-
rivativos com pagamentos fixos ou determináveis que não são cotados em 
mercado ativo. Os empréstimos e recebíveis da Seguradora compreendem 
os valores registrados nas rubricas “Prêmios a receber”, “Títulos e créditos 
a receber”, “Assistência financeira à participante” e “Outros créditos”. São ati-
vos financeiros mensurados inicialmente a valor justo, acrescido dos custos 
das transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos financeiros são 
mensurados pelo custo amortizado, ajustados, quando aplicável, por redu-
ção ao valor recuperável. 3.3. Redução ao valor recuperável (Impairment): 
3.3.1. Ativos financeiros: A Administração da Seguradora efetua a análise 
de recuperabilidade dos seus ativos no mínimo a cada data de balanço. Um 
ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que 
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo financeiro. 
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui: 
 Inadimplência ou atrasos do devedor;  Reestruturação de um valor devi-

do à Seguradora em condições não consideradas em condições normais; 
 Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação 

judicial;  Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou 
emissores;  O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento de-
vido a dificuldades financeiras; ou  Dados observáveis indicando que houve 
um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de 
ativos financeiros. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em 
conta redutora do ativo correspondente. Se um evento subsequente indicar 
reversão da perda, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no 
resultado. Com exceção dos ativos relacionados à Assistência Financeira à 
Participantes e os Prêmios a Receber e Créditos a Receber de Órgão Aver-
badores, a Seguradora não possui estudo técnico para os demais ativos e 
realiza a redução ao valor recuperável quando o período de inadimplência su-
pera 60 dias da data do vencimento do crédito, onde reconhece o registro em 
conta redutora ao ativo correspondente, cujo valor corresponde à totalidade 
dos valores a receber, independentemente se houver outros valores a vencer 
do mesmo devedor, exceto para créditos com resseguradoras referentes à 
restituição de sinistros pagos, cujo prazo é de 180 dias a partir do registro do 
crédito. 3.3.2. Prêmios a receber: A Seguradora realizou estudos técnicos 
de redução ao valor recuperável dos prêmios a receber, utilizando como base 
para o estudo, os relatórios oficiais para verificar o histórico de perdas e seus 
riscos de inadimplência. O período de recálculo do referido estudo ocorre a 
cada data de balanço e a aplicabilidade é mensal. A metodologia do estudo 
técnico de redução ao valor recuperável de prêmios a receber utilizou como 
base o prazo para efetivação do recebimento dos prêmios a receber, consi-
derando a emissão do risco vis-à-vis seu mês de recebimento sobre o total 
de prêmios a receber. A Seguradora concluiu, com base no estudo realizado, 
que o risco de inadimplência dos prêmios a receber é de 5,19% (3,52% em 
2021). 3.3.3. Assistência financeira: Para os ativos relacionados à assistên-
cia financeira à Participantes, a Seguradora efetuou estudo para identificar 
o prazo para efetivação do recebimento das prestações, considerando seu 
vencimento (periodicidade mensal), comparando seu mês de vencimento e 
mês de recebimento. A revisão da metodologia do estudo ocorre a cada data 
de balanço e a aplicabilidade é mensal. Os valores recebidos referentes a 
parcelas vencidas há mais de 30 dias são inexpressíveis dentro do universo 
apurado. Logo, com o objetivo de mitigar os riscos de inadimplência, a Se-
guradora constitui redução ao valor recuperável em sua integralidade dos 
valores vencidos há mais de 30 dias. Para os valores vencidos até 30 dias 
e os vincendos, a metodologia utilizada pela Seguradora foi a segregação 
da carteira de assistência financeira em duas safras: contratos concedidos 
anteriores a outubro/2015 (Safra I) e contratos concedidos posteriores a ou-
tubro/2015 (Safra II). Este critério é decorrente da observação do cenário de 
inadimplência. A Seguradora observou que há volatilidades em relação ao 
período (safra) de concessão. Considerando estes cenários, e tomando por 
base os recebimentos ocorridos nos últimos 18 meses, foram calculados os 
percentuais médios de recebimento, e ainda, a tendência de recebimento 
para o próximo período, utilizando-se como premissa para constituição da 
redução ao valor recuperável o menor percentual de recebimento dos dois 
cenários. Abaixo o resumo dos critérios utilizados:

2022
Percentuais de constituição da 
redução ao Valor Recuperável 

de Assistência Financeira
Vencimento Safra I Safra II
Parcelas vencidas há mais de 30 dias 100% 100%
Parcelas vencidas entre 0 e 30 dias e 
  vincendas 58,79% 3,52%

2021
Percentuais de constituição da 
redução ao Valor Recuperável 

de Assistência Financeira
Vencimento Safra I Safra II
Parcelas vencidas há mais de 30 dias 100% 100%
Parcelas vencidas entre 0 e 30 dias e 
  vincendas 48,49% 3,94%
3.3.4. Créditos a receber de órgãos consignantes: Em 2022 a Segura-
dora efetuou o estudo de inadimplência dos Títulos de Créditos a Receber 
dos contratos com órgãos consignantes, identificando o mês de vencimento 
dos recebíveis vis-à-vis seu mês de recebimento. A revisão da metodologia 
do estudo ocorre a cada data de balanço e a aplicabilidade é mensal. Com 
o objetivo de mitigar os riscos de inadimplência, a Seguradora constitui re-
dução ao valor recuperável em sua integralidade dos valores vencidos há 
mais de 90 dias. Na amostra foi observado que os órgãos federais possuem 
zero por cento de inadimplência e para os demais órgãos foi observada uma 
inadimplência de 0,28% (0,45% em 2021). A Seguradora efetuou de forma 
conservadora o estudo do rating dos órgãos vinculados as Unidades Fede-
rativas através do portal do Tesouro Nacional Transparente, e com base nos 
resultados apresentados de capacidade de pagamento (CAPAG), foi atribuído 
percentuais de agravo de inadimplência a cada Unidade Federativa, sendo 
assim, cada órgão consignante possui o seu percentual de redução ao valor 
recuperável. 3.3.5. Ativos classificados como disponíveis para venda. Ati-
vos classificados como disponíveis para venda são avaliados na data de cada 
balanço se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um grupo de 
ativos financeiros está deteriorado. No caso de investimentos em títulos pa-
trimoniais classificados como disponíveis para venda, uma queda relevante 
ou prolongada no valor justo do título abaixo de seu custo, também é uma 
evidência de que o ativo está deteriorado. Se qualquer evidência desse tipo 
existir para ativos financeiros disponíveis para venda, o prejuízo cumulativo 
- medido como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, 
menos qualquer perda por impairment sobre o ativo financeiro reconhecido 
anteriormente no resultado - será retirado do patrimônio e reconhecido na 
demonstração do resultado. Perdas por impairment de instrumentos patri-
moniais reconhecidas na demonstração do resultado não são revertidas por 
meio da demonstração do resultado. No caso de instrumentos de dívida, se, 
em um período subsequente, o valor justo desse instrumento classificado 
como disponível para venda, aumentar e o aumento puder ser objetivamente 
relacionado a um evento que ocorreu após a perda por impairment, ter sido 
reconhecido no resultado, a perda por impairment é revertida por meio de 
demonstração do resultado. 3.3.6. Ativos não financeiros. Os valores con-
tábeis dos ativos não financeiros são revistos no mínimo anualmente para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. No caso de ativos 
intangíveis em desenvolvimento, que ainda não estejam disponíveis para uso, 
o valor recuperável é estimado no mínimo, anualmente. A redução do valor 
recuperável de ativos (Impairment) é determinada quando o valor contábil 
residual exceder o valor de recuperação, que será o maior valor entre o valor 
estimado na venda e o seu valor em uso, determinado pelo valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados em decorrência do uso do ativo ou uni-
dade geradora de caixa. 3.4. Crédito das operações com seguros, resse-
guros e previdência complementar. Decorrem diretamente das operações 
da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A sujeitos a redução ao 
valor recuperável, quando aplicável. 3.5. Assistência financeira à partici-
pantes. Corresponde à assistência financeira concedida para titular de plano 
de previdência complementar aberta ou de plano de seguro de pessoas ou 
para assistido de plano de previdência complementar aberta, conforme pre-
visto na Circular SUSEP nº 600/2020. Os rendimentos pré-fixados de com-
petência de exercícios futuros são demonstrados em conjunto com o valor 
principal das operações de crédito e apresentados como redução dos ativos 
correspondentes. 3.6. Custos de aquisição diferidos. Compõem os custos 
de aquisição diferidos, os montantes referentes a gastos em que é possível 
estabelecer uma relação direta e incremental com uma apólice específica. 
As comissões relativas à comercialização de apólices e bilhetes de seguros, 
são apropriadas ao resultado como despesa, na mesma proporção em que 
são reconhecidas as receitas de acordo com vigência do risco relacionadas 
às respectivas apólices e bilhetes. 3.7. Ativos de direito de uso. Os ativos 
de direito de uso são reconhecidos inicialmente na rubrica “Outros valores e 
bens”, no ativo não circulante. Os ativos de direito de uso da Seguradora estão 
relacionados à locação de imóveis e aquisição de bens para uso da compa-
nhia. Os bens objeto desses contratos são reconhecidos como ativos e amor-
tizados pelas taxas aplicáveis de forma linear conforme prazo do contrato. 
3.8. Investimentos. As participações societárias estão avaliadas pelo méto-
do da equivalência patrimonial. Os resultados de equivalência patrimonial são 
apresentados nas demonstrações dos resultados sob a rubrica “Resultado 
Patrimonial”. Os outros investimentos permanentes estão contabilizados pelo 
método de custo, e deduzidos, quando houver, de provisão para desvaloriza-
ção. Os imóveis destinados à renda estão avaliados pelo método de custo e 
deduzidos da depreciação acumulada. 3.8.1. Redução ao valor recuperável. 
Uma perda por redução ao valor recuperável referente a uma investida avalia-
da pelo método de equivalência patrimonial, é mensurada pela comparação 
do valor recuperável do investimento com seu valor contábil. Uma perda por 
redução ao valor recuperável, é reconhecida no resultado, e revertida se hou-
ver mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor recu-
perável. 3.9. Imobilizado. Compreendem equipamentos, móveis e utensílios, 
máquinas e veículos utilizados na condução dos negócios da Seguradora. 
O imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável (impairment). Quaisquer ganhos e perdas na 
alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Gas-
tos subsequentes são capitalizados apenas quando provável que benefícios
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econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Segura-
dora. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo das vi-
das úteis estimadas dos ativos. As taxas de depreciação utilizadas estão di-
vulgadas na nota explicativa nº 13. 3.10. Intangível. Ativos intangíveis com 
vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzi-
do da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumula-
das. A amortização é reconhecida linearmente considerando o prazo de vida 
útil estimada. Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ga-
nhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados 
como a diferença entre receitas líquidas da alienação e o valor contábil do 
ativo, são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. As taxas de 
amortização utilizadas estão divulgadas na nota explicativa nº 14. 
3.11. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos. A pro-
visão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tri-
butável do período. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demons-
tração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutí-
veis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutí-
veis de forma permanente. O imposto de renda corrente é calculado com 
base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tri-
butável excedente de R$ 240 mil (no exercício). A contribuição social corrente 
é calculada com base na alíquota de 15% sobre o lucro tributável, contudo 
com base na Lei nº 14.446 /2022 no período de 1º de agosto de 2022 até 31 
de dezembro de 2022, vigorou com a alíquota de 16% sobre o lucro tributável. 
O imposto de renda e contribuição social diferidos (“tributo diferido”) são reco-
nhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada período entre os 
saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e 
as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, in-
cluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos 
passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporá-
rias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas 
as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a em-
presa apresentará lucro tributável futuro, em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do 
saldo dos tributos diferidos ativos é revisada a cada balanço e, quando não 
for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para per-
mitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado 
pelo montante que se espera que seja recuperado. Tributos diferidos ativos e 
passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se 
espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas 
alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada período, 
ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente aprovada. Atual-
mente, as alíquotas vigentes são 25% para imposto de renda e 15% para 
contribuição social. A mensuração dos tributos diferidos ativos e passivos re-
fletem as consequências fiscais que resultariam da forma na qual a Segura-
dora espera, no final de cada período, recuperar ou liquidar o valor contábil 
desses ativos e passivos. Um ativo fiscal diferido deve ser reconhecido para 
o registro de prejuízos fiscais não utilizados na medida em que seja provável 
que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros contra os quais os prejuízos 
fiscais não utilizados possam ser utilizados. Os critérios para reconhecer ati-
vos fiscais diferidos advindos do registro de prejuízos fiscais são os mesmos 
critérios para reconhecer ativos fiscais diferidos advindos de diferenças tem-
porárias dedutíveis.  3.12. Provisões técnicas. As provisões técnicas de se-
guros de pessoas e previdência complementar aberta são constituídas de 
acordo com as determinações da Superintendência de Seguros Privados – 
SUSEP, cuja metodologia de cálculo é descrita em nota técnica atuarial (NTA) 
do plano aprovado ou elaborada especificamente para a provisão, com base 
nos critérios estabelecidos pela legislação vigente (Circular SUSEP nº 
648/2021 e suas alterações). As provisões cujos vencimentos ultrapassem o 
prazo de 12 (doze) meses subsequentes às respectivas datas-bases, foram 
classificadas no passivo não circulante. 3.12.1. Reconhecimento dos efeitos 
inflacionários. Durante o exercício, as provisões técnicas foram atualizadas 
com base nas variações do IPC-M da Fundação Getúlio Vargas ou do IPC-A 
do IBGE, de acordo com o indexador aprovado nos produtos. 3.12.2. Provi-
são matemática de benefícios a conceder (PMBAC). A provisão matemáti-
ca de benefícios a conceder, relacionada aos planos de previdência comple-
mentar aberta na modalidade de benefício definido, em regime financeiro de 
capitalização, representa a diferença entre o valor presente dos benefícios 

futuros e o valor presente das contribuições futuras, correspondentes às obri-
gações assumidas sob a forma de planos de renda, de pensão e pecúlio, 
respeitando as tábuas biométricas, taxas de juros e as características do be-
nefício. 3.12.3. Provisão matemática de benefícios concedidos (PMBC). A 
provisão matemática de benefícios concedidos representa o valor presente 
dos benefícios futuros correspondentes às obrigações assumidas sob a for-
ma de renda, respeitando as tábuas biométricas, taxas de juros e as caracte-
rísticas do benefício. 3.12.4. Provisão de sinistros a liquidar (PSL). A provi-
são de sinistros a liquidar, contabilizada no passivo circulante, corresponde 
ao valor total dos sinistros, pecúlios e rendas vencidos e ainda não pagos, 
atualizados monetariamente, líquidos de cosseguros cedidos, brutos de res-
seguros a recuperar e cosseguros aceitos, com base nos avisos de sinistros 
cadastrados até a data base das demonstrações financeiras. A baixa das re-
servas técnicas ocorre pelo efetivo recebimento da indenização pelo segura-
do ou beneficiário. Com relação à PSL Judicial, outros fatores são utilizados 
para sua estimação. Os processos judiciais em que a Seguradora é Ré são 
classificados entre os prognósticos de perda: Provável, Possível e Remoto. A 
análise destes prognósticos é realizada pelos escritórios de advocacia exter-
nos juntamente com o departamento jurídico da Seguradora, e considera o 
risco efetivo de cada perda no momento da análise. Estes prognósticos po-
dem ser alterados no decorrer do tempo, de acordo com qualquer alteração 
existente nos processos judiciais. A PSL Judicial é então calculada a partir da 
informação do prognóstico de perda, além do valor em risco existente em 
cada processo judicial. Para todos os casos de sinistros/benefícios judiciais 
que possuem prognóstico de perda Provável, a Seguradora provisiona em 
sua PSL Judicial 100% do valor em risco existente no momento do cálculo. 
Para os demais prognósticos (Possível e Remoto), a Seguradora não consti-
tui PSL. Há ainda outro fator para uma melhor estimação da PSL, tanto admi-
nistrativa, quanto judicial. Também chamada de Ajuste da PSL, a IBNER (Pro-
visão de Sinistros Ocorridos mas Não Suficientemente Avisados) considera 
as eventuais movimentações que ocorrem no sinistro após o seu aviso à 
Seguradora. Histórico de reestimativas de valor, cancelamento, entre outras 
movimentações são utilizados como base para atingir a melhor estimativa do 
valor que será efetivamente liquidado em cada sinistro. Em suma, o valor da 
PSL é complementado pela IBNER, de modo que seu valor provisionado es-
teja mais alinhado com o valor esperado de sinistros a pagar.  3.12.5. Provi-
são de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR). A provisão de sinistros 
ocorridos e não avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos valores 
esperados a liquidar relativo a sinistros ocorridos e ainda não avisados até a 
data-base das demonstrações financeiras, incluindo as operações de cosse-
guro aceito, bruto das operações de resseguro e líquidos das operações de 
cosseguro cedido. Esta provisão é calculada com base em métodos estatísti-
cos–atuariais, conhecidos como triângulos de run-off, que consideram o de-
senvolvimento mensal dos sinistros incorridos para estabelecer uma projeção 
de sinistros futuros por período de ocorrência/aviso. Tal desenvolvimento é 
feito por montante envolvido de sinistros, observando o período dos últimos 
36 meses. 3.12.6. Provisão de prêmios não ganhos (PPNG). A provisão de 
prêmios não ganhos é constituída pela parcela do prêmio comercial corres-
pondente ao período de risco ainda não decorrido, calculado pelo método pro 
rata die, para cobrir o valor a pagar relativo a sinistros e despesas do referido 
período. Contempla os riscos assumidos na data-base do cálculo, já conside-
rando uma estimativa para os riscos vigentes e não emitidos (PPNG-RVNE), 
com base no histórico de atraso na emissão de prêmios. 3.12.7. Provisão 
complementar de cobertura (PCC). A PCC é constituída quando for consta-
tada insuficiência nas provisões técnicas por meio do valor apurado no Teste 
de Adequação de Passivos (TAP), detalhado no item 3.12.12, de acordo com 
as determinações especificadas na regulamentação em vigor. Atualmente é 
regida pelo disposto na Circular SUSEP nº 648/2021 e suas alterações. 
3.12.8. Provisão de despesas relacionadas (PDR). A PDR é constituída 
para a cobertura dos valores esperados relativos a despesas relacionadas a 
sinistros. 3.12.9. Provisão de resgates e outros valores a regularizar 
(PVR). A PVR abrange os valores referentes aos resgates a regularizar, às 
devoluções de prêmios ou fundos, às portabilidades solicitadas e, por qual-
quer motivo, ainda não transferidas para a sociedade seguradora ou entidade 
aberta de previdência complementar receptora. 3.12.10. Salvados e ressar-
cidos. A Seguradora não opera em ramos que geram salvados e ressarcidos. 
3.12.11. Tábuas, taxas de carregamento e taxas de juros dos principais 
produtos comercializados:

Previdência:

Plano Processo SUSEP Regime Financeiro Tábua Biométrica Taxa de Juros Carregamento Máximo Indexador
Pecúlio Individual por Morte 15414.000797/2008-16 Repartição Simples CSO 80 6% aa 30% IPCM
Pecúlio Individual por Morte 15414.901355/2017-80 Capitalização AT 83 M 4% aa 5% IPCA
Pecúlio Individual por Morte 15414.607828/2020-51 Capitalização AT 2000 M 4% aa 30% IPCA

Seguros:
Plano / Produto Processo SUSEP Regime Financeiro Tábua Biométrica Taxa de Juros Indexador

API - Bilhete Premiável 15414.900764/2013-35 Repartição Simples – – IPCM
Acidente Pessoal Coletivo 001-01947/93 Repartição Simples – – IPCM

Vida em Grupo 001-03150/90 Repartição Simples – – IPCM
APC - Cia Proteção Corporativa 15414.001215/2008-19 Repartição Simples – – IPCM

APC - Cia Capital Global 15414.002496/2008-27 Repartição Simples – – IPCM
APC - Escolar 15414.001880/2008-11 Repartição Simples – – IPCM

Seguro de Pessoas Flexível 15414.004510/2012-11 Repartição Simples AT 83 / Álvaro Vindas – IPCM
Viva Flex - Capital Global 15414.005052/2008-43 Repartição Simples AT 83 / Álvaro Vindas – IPCM

VG - Faixa Etária Viva Flex 15414.004535/2007-40 Repartição Simples AT 83 / Álvaro Vindas – IPCM
VG - Taxa Média Viva Flex 15414.004708/2007-20 Repartição Simples AT 83 / Álvaro Vindas – IPCM

Decessos 15414.003202/2008-84 Repartição Simples AT83 – IPCM
Passageiro TOP - Microsseguro 15414.611591/2020-11 Repartição Simples AT83 – IPCA

Invalidez Parcial Total ou Parcial por Acidente 15414.607830/2020-20 Repartição Simples – – IPCA
Prestamista 15414.901878/2013-01 Repartição Simples AT83 – IPCM
Prestamista 15414.900893/2014-12 Repartição Simples AT83 – IPCM

APC Prazo Certo - Seg de ônibus e Transporte 15414.000149/2009-41 Repartição Simples – – IPCM
APC - VIP Mais 15414.004417/2007-31 Repartição Simples – – IPCM

3.12.12. Teste de adequação de passivos (Liability Adequacy Test – LAT). 
A Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021 e suas alterações, defi-
ne regras e procedimentos para realização do teste de adequação de passivo 
(TAP), a serem observados pelas sociedades seguradoras. As estimativas 
correntes dos fluxos de caixa consideraram todos os riscos assumidos até 
a data-base do teste, sendo brutas de resseguro. As premissas relaciona-
das a despesas, resgates, persistência, portabilidade e opção de conversão 
em renda foram baseadas na experiência observada pela seguradora ou de 
mercado, limitada ao período máximo de 5 (cinco) anos. Para estimativa de 
mortalidade foi utilizada a tábua BR-EMS e o fluxo de caixa foi descontado a 
valor presente pela taxa de juros livre de risco desenvolvida com base na es-
trutura a termo da taxa de juros (ETTJ) livre de risco definida pela SUSEP. O 
teste de adequação dos passivos, realizado em 2022, indicou a necessidade 
de uma reversão da provisão complementar de cobertura (PCC) no valor de 
R$ 18.604 (em 2021 necessidade de reversão no valor de R$ 5.977).

Teste de Adequação do  
Passivo (TAP) 2022 e 2021

a) taxa de juros contratada para ativos 
    e passivos

De acordo com a Nota Técnica 
Atuarial aprovada pela SUSEP

b) taxa de juros esperada para os ativos Projeção da SUSEP (ETTJ)
c) tábua biométrica BR-EMS

d) sinistralidade
Observação histórica dos 12 

últimos meses
e) resseguro Cálculos brutos de resseguro

3.13. Depósitos de terceiros. Os depósitos de terceiros referem-se, principal-
mente, a depósitos bancários referentes a recebimentos de prêmios, contribui-
ções e assistências financeiras que ainda se encontram em processo de re-
classificação. 3.14. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais – 
fiscais. Ativos contingentes: reconhecidos somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contin-
gentes com êxitos prováveis são divulgados pela Gerência Jurídica da Segu-
radora; Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
estimativas fundamentadas. Os passivos contingentes avaliados como perdas 
possíveis são divulgados pela Gerência Jurídica da Seguradora, com objetivo 
de ser observado o critério de provisão estabelecido pela Seguradora; Obri-
gações legais – fiscais: decorrem de processos judiciais que tenham por 
objeto o questionamento do cumprimento de obrigações tributárias, sempre 
correlacionados à sua exigibilidade.  A avaliação da probabilidade de êxito é 
efetuada pela Gerência Jurídica e divulgada para as áreas competentes da 
Seguradora. 3.15. Provisões para ações judiciais. Correspondem às provi-
sões para as ações de natureza cível, não relacionadas às indenizações con-
tratuais de sinistros; às ações de natureza trabalhista; e às ações de natureza 
tributária. São calculadas e efetuadas com base na classificação da probabili-
dade de perda dos processos. Neste sentido, a classificação do risco de perda 
das demandas judiciais da Seguradora é realizada com base na avaliação dos 
seus assessores jurídicos, levando em conta a natureza das demandas, o 
pedido do autor, os subsídios técnicos (operacionais, atuariais, etc), as provas, 
o posicionamento atual de cada tribunal em que tramitam, suas complexida-
des, a similaridade com processos anteriores, bem como o posicionamento 
atual dos tribunais superiores sobre o tema, podendo ser revisto de acordo 
com a fase processual, decisões de cada Tribunal e alterações de Jurispru-
dências. 3.16. Passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento repre-
sentado pelas obrigações totais a pagar dos contratos de arrendamento, des-
contadas a valor presente pela taxa de desconto incremental, são reconheci-
das na rubrica “Débitos diversos” no passivo circulante e não circulante, de 
acordo com a expectativa de liquidação das obrigações. O arrendatário deve 
apresentar despesas de juros sobre o passivo de arrendamento separada-
mente desde o início do contrato e contabilizados na despesa financeira de 
passivo de arrendamento. 3.17. Classificação no circulante e não circulan-
te. A Seguradora procede, no mínimo a cada data de balanço, a revisão dos 
valores inscritos no Ativo e no Passivo Circulante, com o objetivo de transferir 
para o não circulante aqueles cujos vencimentos ultrapassarem o prazo de 12 
(doze) meses subsequentes à respectiva data-base. 3.17.1. Ativos e passivos 
sem vencimento. A classificação entre circulante e não circulante para os 
ativos e passivos que não possuem vencimento é feita de acordo com a natu-
reza e especificidade da operação. Os ativos mantidos com o propósito de 
negociação são considerados no ativo circulante. 3.17.2. Demais ativos e 
passivos circulantes e a longo prazo. Os ativos são demonstrados pelos 
valores de realização, e quando necessário, reduzidos ao seu valor recuperá-
vel.  Os passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos e encargos correspondentes. 
3.18. Classificação dos contratos de seguro. Contratos de seguros são os 
contratos em que a Seguradora aceitou risco de seguro significativo de outra 
parte (o detentor da apólice), concordando em pagar indenização de seguro 
aos detentores da apólice no caso de ocorrência de um evento futuro incerto 
especificado (o evento segurado), com efeito adverso sobre o detentor da apó-
lice. De forma geral, a Seguradora determina se apresenta risco de seguro 

significativo, por meio da comparação dos benefícios pagos com os benefícios 
a pagar se o evento segurado não tivesse ocorrido. Os contratos de seguro 
podem também transferir risco financeiro. Quando um contrato for classificado 
como um contrato de seguro, ele deve continuar classificado como um contra-
to de seguro durante o período remanescente da sua vigência, mesmo que 
haja redução significativa no risco de seguro durante este período, a menos 
que todos os direitos e obrigações sejam extintos ou expirem. Os prêmios de 
seguros e as despesas de comercialização são registrados quando da emis-
são das apólices ou faturas, líquidos dos respectivos custos de emissão, sen-
do a parcela de prêmios ganhos reconhecida no resultado, de acordo com o 
período decorrido de vigência do risco coberto. A Administração analisou suas 
operações e concluiu que suas operações se caracterizam como “contrato de 
seguro” de acordo com o CPC 11. 3.18.1. Mensuração dos contratos de se-
guro. As receitas de prêmios e os correspondentes custos de aquisição são 
registrados quando da emissão do prêmio/contribuição ou a vigência do risco, 
o que ocorrer primeiro. As provisões técnicas são constituídas de acordo com 
as orientações do CNSP e da SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas 
são formalizados em Notas Técnicas Atuariais – NTAs, conforme descrito na 
nota explicativa nº 3.12. 3.19. Apuração do resultado. O resultado é apurado 
pelo regime de competência e considera: • Para os produtos de risco o fato 
gerador da receita é a emissão do prêmio/contribuição ou a vigência do risco, 
o que ocorrer primeiro; e • Para os produtos de acumulação financeira, o fato 
gerador da receita é o recebimento das contribuições. 3.20. Novas normas e 
interpretações ainda não adotadas em 2022. • CPC 48 (IFRS 9) – “Instru-
mentos Financeiros” aborda a classificação, a mensuração e o reconhecimen-
to de ativos e passivos financeiros. A versão completa do CPC 48 foi publicada 
em dezembro de 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a 
orientação no CPC 38, que diz respeito à classificação e à mensuração de 
instrumentos financeiros. As principais alterações que o CPC 48 traz são: (i) 
novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de im-
pairment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em 
substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exi-
gências para adoção da contabilidade de hedge. A SUSEP em outubro de 
2022, converteu as consultas públicas nº 7 e 8, que recepcionaram o referido 
CPC na resolução nº 448/2022 e na Circular nº 678/2022, respectivamente, 
ambas com início de vigência para 02 de janeiro de 2024. • CPC 50 (IFRS 17) 
– “Contrato de Seguros” – Foi postergada para 1º de janeiro de 2023 a efetiva 
aplicação da norma com adoção antecipada permitida desde que o IFRS 9 
também seja aplicado. A norma reflete a visão de que um contrato de seguro 
combina características de um instrumento financeiro e de um contrato de 
serviço. Além disso, muitos contratos de seguros geram fluxos de caixa com 
variabilidade substancial durante um longo período. De acordo com essa nor-
ma, uma entidade retrata a receita pela transferência da cobertura e de outros 
serviços prometidos a um valor que reflita a contraprestação a qual a entidade 
espera ter direito em troca de serviços. Isto significa que a entidade exclui da 
receita de seguro quaisquer componentes de investimento e reconhece a re-
ceita de seguro em cada período conforme satisfaz as obrigações de desem-
penho previstas nos contratos de seguros. O IFRS 17 substitui o IFRS 4, que 
foi referenciado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC através do 
CPC 11 – Contratos de Seguros. A SUSEP não se manifestou sobre a adoção 
desse pronunciamento até o presente momento. 3.21. Aplicações dos Nor-
mativos SUSEP, normas e interpretações contábeis. • Resolução CNSP 
Nº 432/2021 e suas alterações – revogou diversas normas e entre elas a 
Resolução CNSP nº 321/2015, e entrou em vigor em 03 de janeiro de 2022, 
exceto o artigo nº 146 que entrou em vigor em 01 de dezembro/2021. • Circu-
lar SUSEP Nº 648/2021 e suas alterações – revogou diversas normas e entre 
elas a Circular nº 517/2015 e suas alterações, e entrou em vigor em 03 de ja-
neiro de 2022, exceto os artigos nº 110 e nº 118 que entraram em vigor em 19 
de novembro/2021 na data da publicação. • Circular SUSEP nº 666/2022 – 
norma pretende a apuração e mitigação dos riscos ambientais, climáticos e 
sociais. Traz a previsão pela elaboração de estudo de materialidade dos riscos 
de sustentabilidade a que possam ser expostas, resultante de probabilidade e 
impacto estimados. A norma entrou em vigor a partir de 1º de agosto de 2022, 
e os prazos para adequação da Política de Sustentabilidade iniciam em 31 de 
dezembro de 2022 para as supervisionadas enquadradas no segmento S1, 28 
de fevereiro de 2023 para as enquadradas no segmento S2 e se encerram em 
30 de abril de 2023 para as enquadradas nos segmentos S3 e S4. Os prazos 
para adequação da elaboração do estudo de materialidade iniciam em 31 de 
dezembro de 2023 para as supervisionadas enquadradas no segmento S1, 28 
de fevereiro de 2024 para as enquadradas no segmento S2 e se encerram em 
30 de abril de 2024 para as enquadradas nos segmentos S3 e S4. As datas 
dispostas corresponderão à divulgação do primeiro relatório de sustentabilida-
de para os referidos segmentos, relativos à data-base de 31 de dezembro do 
ano anterior. O Relatório de Sustentabilidade, a supervisionada deverá elabo-
rar e divulgar até o dia 30 de abril de cada exercício. A adequação se iniciará 
em 30 de junho de 2024 para as supervisionadas enquadradas no segmento 
S1 e em 30 de junho de 2025 para as supervisionadas enquadradas nos seg-
mentos S2, S3 e S4. 4. Instrumentos financeiros. 4.1. Identificação e valo-
rização dos instrumentos financeiros. A Seguradora utiliza diversos instru-
mentos financeiros para a gestão dos seus recursos. Os valores registrados no 

ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou no vencimento, adicio-
nalmente, são considerados o prazo e as características desses instrumentos, 
que são sistematicamente renegociados. Os seus valores contábeis aproxi-
mam-se dos valores justos.
5. Aplicações
Em 2022:

Taxa de  
Juros AnualCategoria

Nível de 
Hierarquia

Valor 
Contábil

Valor 
Justo

% por 
Categoria

I- Valor justo por
 meio do resultado 138.593 138.593 13,34%
Fundos de
 Investimentos 1 – 104.144 104.144 10,03%
Fundo de
 Investimento
  Exclusivo 1 – 23.262 23.262 2,24%
Letras Financeiras
 do Tesouro 1 100% SELIC 11.187 11.187 1,08%
II- Disponível para
 venda (*) 31.075 31.075 2,99%

LF 1
 De 106% a 
107% CDI 31.075 31.075 2,99%

III- Mantido até o
 Vencimento (**) 869.009 827.376 83,66%

NTN-B 1
De 5,02% a 

6,39% + IPCA 751.431 713.327 72,35%
Debênture IPCA 1 IPCA + 6% 2.655 2.596 0,26%
CRI 2 IGPM + 7,83% 508 508 0,05%

CDB 1
111% CDI e 
14,5% PRÉ 3.118 3.087 0,30%

LF CDI 1

De CDI + 
1,2% a CDI + 

1,75% 15.289 15.225 1,47%

LF IPCA 1
De 4,76% a 

7,50% + IPCA 96.008 92.633 9,24%
1.038.677 997.044 100,00%

Em 2021:

Categoria
Nível de 

Hierarquia
Taxa de 

Juros Anual
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

% por 
Categoria

I- Valor justo por
 meio do resultado 175.046 175.046 17,25%
Fundos de
 Investimentos 1 – 144.335 144.335 14,22%
Fundo de
 Investimento
  Exclusivo 1 – 5.149 5.149 0,51%
Letras Financeiras
 do Tesouro 1 100% SELIC 25.562 25.562 2,52%
II- Disponível para
 venda (*) 26.964 26.964 2,66%
LF –  106% CDI 26.964 26.964 2,66%
III- Mantido até o
 Vencimento (**) 812.849 813.537 80,09%

NTN-B 1
De 5,02% a 

6,23% + IPCA 716.085 716.996 70,56%
Debênture IPCA 1 IPCA + 6% 2.511 2.437 0,25%
CRI 2 IGPM + 7,83% 554 554 0,05%

LF CDI 1

De 104,7% 
CDI a 105,5% 

CDI 13.218 13.035 1,30%

LF IPCA 1
De 4,76% a 

7,50% + IPCA 80.481 80.515 7,93%
1.014.8591.015.547 100,00%

(*) O saldo na curva é de R$31.053 em 2022 (R$27.420 em 2021). (**) Os 
referidos investimentos estão avaliados na “curva”. 
As aplicações financeiras estão compostas conforme segue, em função dos 
vencimentos.
Em 2022:

Sem 
Vencimento

Até 1 
ano

De 1 a  
5 anos

Acima de  
5 anos Total

NTN-B – 40.231 218.690 492.510 751.431
Fundos de Investimentos 127.406 – – – 127.406
LF – 31.075 74.749 36.548 142.372
Letras Financeiras
 do Tesouro – – 11.187 – 11.187
CDB – 3.118 – – 3.118
Debêntures – – 2.655 – 2.655
CRI – – – 508 508

127.406 74.424 307.281 529.5661.038.677
Em 2021:

Sem 
Vencimento

Até 1 
ano

De 1 a 5 
anos

Acima de 
5 anos Total

NTN-B – 34.695 245.104 436.286 716.085
Fundos de Investimentos 149.484 – – – 149.484
LF – 8.640 57.877 54.146 120.663
Letras Financeiras
 do Tesouro – – 25.562 – 25.562 
Debêntures – – 2.511 – 2.511
CRI – – – 554 554

149.484 43.335 331.054 490.986 1.014.859
5.1. Movimentação das Aplicações Financeiras 

 Valor 
justo por 
meio do 

resultado 
 Disponível 
para venda 

 Mantido 
até o 
venci- 
mento  Total 

 Saldos em 2020 207.904 – 793.604 1.001.508 
 Aplicação 293.885 26.770 – 320.655 
 Resgate (337.242) – (100.288) (437.530)
 Rendimentos 10.499 649 119.533 130.681 
 Ajuste de avaliação patrimonial – (455) – (455)
 Saldos em 2021 175.046 26.964 812.849 1.014.859 
 Aplicação 288.266 10.998 50.062 349.326 
 Resgate (333.796) (11.502) (86.593) (431.891)
 Rendimentos 9.077 4.137 92.691 105.905 
 Ajuste de avaliação patrimonial – 478 – 478 
 Saldos em 2022 138.593 31.075 869.009 1.038.677 
6. Prêmios a receber. 6.1. Movimentação dos prêmios a receber

2022 2021
Saldo Inicial 11.948 8.792 
Prêmios emitidos 147.063 117.167 
Prêmios cancelados (12.142) (12.904)
Recebimentos (137.329) (101.107)
Saldo final 9.540 11.948 
IOF sobre prêmios emitidos 36  45 
Saldo Final 9.576 11.993 
Redução ao valor recuperável (*) (495) (421)

9.081 11.572 
(*) Constituída conforme os critérios estabelecidos na nota explicativa nº 3.3.2
6.2. Aging de prêmios a receber

2022 2021
Vencidos
De 1 a 30 dias 293 1.085 
De 31 a 60 dias 443 437 
De 61 a 90 dias 193 211 

929 1.733
A vencer
De 1 a 30 dias 8.647 10.260 

8.647 10.260
9.576 11.993

7. Créditos das operações com previdência complementar - valores a receber
2022 2021

Contribuições riscos vigentes não recebidos 1.025 1.039
1.025 1.039

A movimentação dos créditos das operações de previdência complementar 
relacionados as contribuições riscos vigentes não recebidos está demonstrada 
conforme a seguir:

2022 2021
Saldo inicial 1.039 1.751 
Emissão 281.870 277.968 
Recebimentos (272.641) (269.656)
Cancelamento (5.669) (6.099)
Restituição (3.574) (2.925)
Saldo final 1.025 1.039 
7.1. Aging de contribuições a receber

2022 2021
A Vencer
De 1 a 30 dias 515 568 

515 568 
Vencidos
De 31 a 60 dias 510 471

510 471
1.025 1.039

8. Títulos e créditos a receber: 8.1. Títulos e créditos a receber: 
2022 2021

Circulante:
Créditos a receber de órgão consignante  27.951  25.771 
Dividendos e JCP a receber (*)  5.288  2.874 
Créditos a receber por venda de imóveis (**)  3.816  –   
Direitos resultantes da venda de imóveis  354  354 
Aluguéis a receber  134  134 
Outros créditos a receber  652  852 
Redução ao valor recuperável (***)  (4.564)  (3.881)

33.631 26.104
(*) Juros sobre capital próprio. (**) Em junho de 2022, a Seguradora, através 
da escritura da Promessa de compra e venda realizou a venda do imóvel 
localizado em Brasília (DF) no montante de R$ 4.500, sendo o recebimento 
de uma entrada de R$ 600 e o restante em 66 parcelas mensais de R$ 15 
e 6 parcelas anuais de R$ 485. (***) Os critérios de constituição da redução 
ao valor recuperável dos créditos a receber de órgãos consignantes estão 
definidos na nota explicativa nº 3.3.4.
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8.2. Créditos tributários e previdenciários: Os créditos tributários são 
decorrentes de pagamentos indevidos ou a maior, saldo negativo e créditos 
tributários de diferenças temporárias, prejuízos fiscais e base negativa, e es-
tão demonstrados a seguir:

2022 2021

Circulante:
(Reapre-
sentado)

Imposto de renda a compensar 705 6
Contribuição social a compensar  30  –   
Antecipação de imposto de renda  –   6
Impostos a recuperar  –    3.656 
Outros créditos 34 36
Redução ao valor recuperável  (3)  (4)
Total do circulante 766 3.700

2022 2021

Não circulante:
(Reapre-
sentado)

Imposto de renda diferido – ajustes temporais 31.395 31.507
Contribuição social diferido – ajustes temporais 18.393 18.314
Imposto de Renda – prejuizos fiscais 5.576  11.867 
Contribuição social – prejuizos fiscais 3.348  6.751 
Imposto de renda diferido TVM – ajustes temporais  –    114 
Contribuição social diferido TVM – ajustes temporais  –    91 
Total do não circulante 58.712 68.644
8.2.1. Créditos tributários de imposto de renda e contribuição social - 
ajustes temporais. Os créditos tributários decorrentes de ajustes temporais 
são originados exclusivamente de adições/exclusões temporárias.

2022 2021
Imposto de renda / Contribuição social 

Provisões judiciais tributárias - COFINS  70.544  70.544 
Provisões cíveis previdência  27.060  30.581 
PLR funcionários provisão mensal (*)  7.627  3.932 
Gratificações (**)  4.669  – 
Provisões trabalhistas  1.157  3.352 
Provisões cíveis seguros  722  596 
Provisão processo RFB  622  622 
Impostos Municipais  191  – 
Provisões cíveis não cliente  171  36 
Provisões tributárias 49 44
Venda imóvel  (3.210)  – 
Arrendamento  (93)  301 
Outros Serviços 286 286
Redução ao valor recuperável  19.845  18.334 
Total ativo diferido  129.638  128.628 
Desreconhecimento do crédito tributário em função
  do estudo de lucratividade (CPC 32)  (2.600)  (2.600)
Total das diferenças temporárias  127.038  126.028 
Alíquota aplicada IRPJ – 25%  30.592  31.507 
Alíquota aplicada CSLL – 15%  17.912  18.314 
(*) Não aplicável para CSLL. (**) Não aplicável para IR. 8.2.2. Projeção para 
realização dos créditos tributários. A constituição de créditos tributários de 
ajustes temporais e de prejuízo fiscal está fundamentada em estudo técnico 
que leva em consideração as projeções que apontam para a geração de lu-
cros tributáveis suficientes para a compensação dos créditos tributários em 
até 10 anos. A projeção de prazo para a realização dos créditos tributários 
está apresentada, conforme quadro a seguir, por ano de realização:

Projetado - 2022
Créditos Créditos CSLL

Período Tributários  IR Diferido % Tributários Diferida %
2023 12.335 3.084 10,08% 9.377 1.407 7,85%
2024 2.884 720 2,35% 2.884 433 2,42%
2025 3.802 951 3,11% 3.802 570 3,18%
2026 6.457 1.614 5,28% 6.457 969 5,41%
2027 5.200 1.300 4,25% 5.200 780 4,35%
2028-2030 85.229 21.307 69,65% 85.229 12.784 71,37%
2031-2032 6.462 1.616 5,28% 6.462 969 5,41%

122.369 30.592 100% 119.411 17.912 100%

Projetado - 2021
Créditos Créditos CSLL

Período Tributários  IR Diferido % Tributários Diferida %
2022 5.928 1.481 4,70% 5.928 889 4,85%
2023 8.190 2.047 6,50% 4.258 638 3,48%
2024 4.354 1.089 3,46% 4.354 653 3,57%
2025 5.535 1.384 4,39% 5.535 830 4,53%
2026 7.634 1.909 6,06% 7.634 1.145 6,25%
2027-2029 86.957 21.739 69,00% 86.957 13.044 71,22%
2030-2031 7.430 1.858 5,90% 7.430 1.115 6,09%

126.028 31.507 100% 122.096 18.314 100%
Devido as projeções orçamentarias para os próximos anos os saldos de pre-
juízo fiscal e base negativa serão consumidos no período. 8.3. Assistência 
financeira a participantes. A composição das assistências financeiras con-
cedidas a participantes está demonstrada a seguir:

2022 2021
Circulante:
Garantia de averbação 73.605 64.140
Receitas a apropriar (28.023) (24.871)
Redução ao valor recuperável (*) (7.132) (6.296)

38.450 32.973
2022 2021

Não circulante:
Garantia de averbação 202.718 178.018
Receitas a apropriar (53.053) (47.419)
Redução ao valor recuperável (*) (5.347) (5.262)

144.318 125.337

(*) Constituída conforme os critérios definidos na nota nº 3.3.3

8.3.1. Assistências financeiras por vencimento: 
2022 2021

Vencidos:
De 1 a 60 dias 414 430
De 61 a 180 dias 834 842
De 181 a 360 dias 1.100 1.225
Mais de 360 dias 3.509 2.578
Vincendo:
Até 360 dias 67.748 59.065
Mais de 360 dias 202.718 178.018

276.323 242.158

8.4. Outros créditos: Os outros créditos são compostos da seguinte forma:
2022 2021

Adiantamentos administrativos 690 278
Adiantamentos a funcionários 531 429
Outros créditos - empreendimento imobiliário 11.110 10.922
Outros créditos 170 249
Redução ao valor recuperável (11.364) (11.186)

1.137 692
8.4.1. Outros créditos - empreendimento imobiliário. Em 2005, a Cosil 
Construções e Incorporações Ltda.  (Sócia Ostensiva) celebrou com a Cape-
mi Caixa de Pecúlios Pensões e Montepios Beneficente (Sócia Participante) 
contrato de Sociedade em Conta de Participação, referente aos imóveis situa-
dos na cidade de Santo André, Estado de São Paulo, na Alameda São Caeta-
no nºs 285, 295, 301, 307, 315 e 325. A Capemi fez um aporte, na ocasião, de 
R$ 5.304. Em 2008 foi celebrado o 1º aditivo ao contrato, passando a figurar 
como Sócia Participante a Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A. 
Em 2009 foi celebrado o 2º aditivo ao contrato, no qual alterou-se o empre-
endimento imobiliário objeto do contrato (imóvel localizado na Rua Jornalista 
Paulo Costa nº 555, com frente também para a Rua Francisco Rabelo Leite 
Neto, Atalaia, Aracaju/SE), bem como o valor do aporte da Sócia Participante 
de R$ 7.741. Por força do 3º aditivo ao contrato, alterou-se novamente o em-
preendimento imobiliário objeto do contrato, passando a Seguradora a ser só-
cia participante de Sociedade em Conta de Participação referente ao empre-
endimento denominado “Cennário Atalaia”. O 3º aditivo foi firmado em 2012, 
com aporte no valor de R$ 7.741 e remuneração mínima de 8,5% ao ano mais 
a variação da TR ao mês até a data do efetivo pagamento pela sócia ostensi-
va. Em 2016, foi celebrado um aditivo contratual entre a Seguradora e a sócia 
ostensiva do empreendimento, que redefiniram cláusulas do contrato firmado 
anteriormente. Em 2017, a sócia ostensiva do empreendimento descumpriu 
o aditivo contratual ocasionando atraso no pagamento da parcela. Por esta 
razão, considerando que não é possível determinar se haverá geração fu-
tura de caixa para o referido empreendimento, a Administração reconheceu 
a redução ao valor recuperável na totalidade do ativo no montante de R$ 
10.922. No primeiro semestre de 2018, foi deferida a recuperação judicial 
da sócia ostensiva. A Administração da Seguradora contratou escritório de 
advocacia especializado, o qual está adotando as medidas judiciais cabíveis 
para a habilitação do crédito detido pela Seguradora no plano de recuperação 
apresentado pela sócia ostensiva, buscando reaver, ainda que parcialmente, 
o investimento realizado. Em 2021, em atenção à decisão proferida nos autos 
da recuperação judicial, que determinou a republicação da lista de credores, 
a Seguradora recebeu comunicação do administrador judicial, com o reco-
nhecimento inequívoco de crédito em seu favor. Com base nesta decisão, em 
junho de 2021 realizamos a reclassificação contábil do Ativo não circulante 
- Outros investimentos para o Ativo circulante - Outros créditos. Após recurso 
de alguns credores, em 31 de janeiro de 2023, houve a republicação do qua-
dro de credores consolidado, restando ratificado o reconhecimento do crédito 
da Seguradora. 9. Custos de aquisição diferidos. Os custos de aquisição 
diferidos das operações de seguros, apresentaram a seguinte movimentação:
Em 2022:

2021 Constituições Baixas 2022
Comissão  769 11.892  (11.411) 1.250

 769 11.892  (11.411) 1.250
Em 2021:

2020 Constituições Baixas 2021
Comissão  468 7.633  (7.332) 769

 468  7.633  (7.332)  769 
10. Depósitos judiciais: Os depósitos judiciais estão demonstrados confor-
me composição a seguir:

2022 2021
Tributos 134.634 126.723
Cíveis 7.622 4.216
Benefícios 4.015 4.300
Sinistros 1.207 973
Trabalhistas 243 721
Outros depósitos 184 166

147.905 137.099

Os depósitos judiciais possuem a seguinte movimentação:

2021
Novos 

Depósitos
Baixas por 

Perda / Êxito
Atualiza-

ção
Transfe-
rências 2022

Tributos  126.723  2  –    7.909  –    134.634 
Cíveis  4.216  3.701  (772)  341  136  7.622 
Benefícios  4.300  520  (406)  196  (595)  4.015 
Sinistros  973  130  (416)  62  458  1.207 
Trabalhistas  721  61  (541)  1  1  243 
Outros 
depósitos  166  –    –    18  –    184 
Total  137.099  4.414  (2.135)  8.527  –    147.905 
Os depósitos judiciais de tributos correspondem principalmente a ação da 
COFINS, conforme detalhado na nota explicativa nº 22.1 (b) – provisões judi-
ciais. 11. Ativos de direito de uso 

Descrição 2021 Adições Baixas (*) 2022
Ativos de direito de uso  1.906  1.420  (1.754)  1.572 
Depreciação de direito de uso  (1.067)  (1.353)  1.691  (729)

 839  67  (63)  843 
(*) Baixas referentes aos contratos finalizados dentro do período e que não 
foram renovados e aos contratos rescindidos.

12. Investimentos: 12.1. Participações societárias 

Quantidade de % de Capital Patrimônio Resultado do
Investimentos ações/quotas participação social líquido exercício Investimento Resultado Patrimonial

2022 2021 2022 2021
Capemisa Capitalização S.A. 27.610.000 99,5654% 36.759 65.093 14.561 64.810 54.169 14.497 12.102
Seguradora Líder Seguro DPVAT 15.000.000 1,5136% 15.000 17.001 597 257 248  8 4
Consultoria e Serviços Técnicos U9A Ltda 135.345.667 40,54% 135.346 123.909  –   51.224 51.224  –    –   
Redução ao valor recuperável (51.481) (51.472) (8) (248)
Total 64.810 54.169 14.497 11.858

 Capemisa Capitalização S/A - Constituída em 19 de abril de 2011. Possui 
capital social de R$ 36.759 (R$ 36.759 em 2021), dividido em 27.610.000 
(27.610.000 em 2021) ações ordinárias, sem valor nominal. A Seguradora 
possui o controle acionário com 99,5654% das ações. A SUSEP através da 
Portaria nº 4.089, de 7 de julho de 2011, concedeu a Capemisa Capitalização 
S/A a autorização para operar com planos de capitalização em todo o territó-
rio nacional. O aporte de capital, que ocorreu em 22 de dezembro de 2020, 
no montante de R$ 20.000, correspondente a 11.696.000 ações ordinárias, 
sem valor nominal. A SUSEP através da Portaria SUSEP/CGRAJ nº 80 de 
29 de março de 2021, aprovou as deliberações tomadas pelos acionistas 
através da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 
2020.  Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT: A partir de 
janeiro de 2010 passamos a operar com o convênio DPVAT. Conforme carta 
PRESI nº 064/2018, a Seguradora passou a deter 227.036 ações da Segura-
dora Líder – DPVAT. Diante do anúncio da intenção de saída da maioria das 
seguradoras integrantes do Consórcio do Seguro DPVAT, em novembro de 
2020, foi realizada uma Assembleia, e com a concordância de mais de 2/3 
das consorciadas participantes, a Assembleia deliberou pela dissolução do 
Consórcio do Seguro DPVAT a partir de 1º de janeiro de 2021. A extinção do 
Consórcio do Seguro DPVAT significa que estarão vedadas quaisquer novas 
subscrições de riscos pela Seguradora Líder em nome das Consorciadas. 
Desta forma, pelo run-off da operação do Consorcio do Seguro DPVAT, não 
há a distribuição da margem de resultado para as empresas Consorciadas. 
Por esta razão, observa-se um possível impacto na geração dos fluxos de 
caixa futuros da Seguradora Líder, e por isso, a Capemisa optou por reali-
zar a redução ao valor recuperável da totalidade do saldo do investimento. 
 Consultoria e Serviços Técnicos U9A Ltda.: A Capemisa Seguradora de-

tinha 54.862.506 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada. O Conselho de 
Administração da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A decidiu 
pela dissolução parcial da U9A, com a sua retirada da sociedade. Diante das 
inúmeras tentativas frustradas de promover a retirada da Capemisa Segura-
dora do quadro de sócios da U9A, e considerando-se que: (i) não era possível 
determinar o montante a ser ressarcido à Capemisa Seguradora, em apura-
ção de haveres, com a sua retirada do quadro de sócios da U9A e (ii) U9A 
não apresenta expectativa de geração futura de caixa, a Administração da 
Capemisa Seguradora decidiu manter a provisão para perda de 100% (cem 
por cento) do valor do investimento, no montante de R$ 51.224, realizado 
em 2015 em contrapartida da conta de outros investimentos - redução ao 
valor recuperável daquele exercício. A Seguradora retirou-se da sociedade, 
conforme Distrato Social firmado em 25 de julho de 2022, atualmente em 
fase de registro na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, sem o 
recebimento de quaisquer haveres resultantes da dissolução.

13. Imobilizado 

Descrição

Taxa de  

depreciação

Saldo em 

2021 Adições Baixa

Saldo em 

2022

Terrenos – 794  –   (234) 560

Edificações 4% a.a. 974  –   (526) 448

Equipamentos 10% a.a. 8.494  319 (146) 8.667

Móveis, máquinas e utensílios 10% a.a. 3.313  4 (310) 3.007

Veículos 20%a.a. 255  –    –   255

Benfeitorias em móveis

 de terceiros (*) 624  –   (243) 381

14.454 323 (1.459) 13.318

Depreciação acumulada (11.448) (708)  759 (11.397)

3.006 (385) (700) 1.921

Descrição

Taxa de  

depreciação

Saldo em 

2020 Adições Baixa

Saldo em 

2021

Terrenos – 794  –    –   794

Edificações 4% a.a. 974  –    –   974

Equipamentos 10% a.a. 8.734  43 (283) 8.494

Móveis, máquinas e utensílios 10% a.a. 3.526  7 (220) 3.313

Veículos 20% a.a. 255  –    –   255

Benfeitorias em móveis

 de terceiros (*) 950  –   (326) 624

Outras imobilizações em curso –  4  –   (4)  –   

15.237 50 (833) 14.454

Depreciação acumulada (11.385) (810) 747 (11.448)

3.852 (760) (86) 3.006

(*) As taxas de depreciação de benfeitorias em imóveis de terceiros são para-
metrizadas com base no prazo de locação previsto nos contratos de aluguéis.

14.  Intangível

Descrição
Taxa de 

amortização
Saldo em 

2021 Adições
Saldo em 

2022
Despesa com desenvolvimento
 para sistema de computação – 238  1.462 1.700
Sistema de computação em uso 20% a.a. 11.094  – 11.094
Software 20% a.a. 4.904  – 4.904
Direito de uso de exclusividade (*) 4% a.a. 3.000  – 3.000

19.236 1.462 20.698
Amortização acumulada (13.115) (947) (14.062)
Amortização acumulada direito
 de uso de exclusividade (1.150) (183) (1.333)
Amortização acumulada (14.265) (1.130) (15.395)
Redução ao valor
 recuperável (**) (1.673)  6 (1.667)

3.298 338 3.636

Descrição
Taxa de 

amortização
Saldo em 

2020 Adições
Saldo 

em 2021
Despesa com desenvolvimento
 para sistema de computação – 258  169 238
Sistema de computação em uso 20% a.a. 10.636  271 11.094
Software 20% a.a. 4.904  –   4.904
Direito de uso de exclusividade (*) 4% a.a. 3.000  –   3.000

18.798 440 19.236
Amortização acumulada (12.014) (1.103) (13.115)
Amortização acumulada direito
 de uso de exclusividade (950) (200) (1.150)
Amortização acumulada (12.964) (1.303) (14.265)
Redução ao valor
 recuperável (**) (1.678) 5 (1.673)

4.156 (858) 3.298

(*) Refere-se ao direito de exclusividade para uso do balcão, conforme contra-
tos de parceria assinados ao final de 2017 e no segundo semestre de 2018. A 
amortização se dá pelo método linear ao longo do prazo dos contratos, que 
são de 5 anos. (**) A redução ao valor recuperável é referente ao direito de 
exclusividade das parcerias realizadas que não geraram os fluxos de caixa 
esperados com base nos contratos. 15. Obrigações a pagar: O saldo está 
apresentado conforme demonstrado a seguir:

2022 2021
Juros sobre capital próprio 31.465 18.160
Participação nos lucros a pagar 7.627 3.932
Fornecedores 6.111 5.561
Pagamentos a efetuar 240 258
Dividendos a pagar –   3.052
Outras obrigações a pagar 5.231 495

50.674 31.458
16. Impostos e encargos sociais a recolher: O saldo está apresentado 
conforme demonstrado a seguir:

2022 2021
Contribuições previdenciárias e FGTS 1.378 1.303
Imposto de renda retido 1.320 1.237
Imposto de renda de juros sobre capital próprio 315 227
Imposto sobre operações financeiras 174 113
Imposto sobre serviço retido  25 26
Outros impostos e encargos sociais 200 108

3.412 3.014
17. Encargos trabalhistas

2022 2021
Provisão de férias 5.109 4.752
Encargos sociais 1.712 1.628

6.821 6.380
18. Impostos e contribuições

2022 2021
COFINS 4.301 3.897
Imposto de renda  2.064 1.625
Contribuição social  1.290 1.089
PIS 211 172

7.866 6.783
19. Débito das operações com seguros e resseguros e com previdência 
complementar: Refere-se à provisão de comissões sobre prêmios emitidos, 
comissões a pagar aos corretores, bem como estipulantes de seguros, agen-
tes e correspondentes, valores correspondentes a repasses à resseguradora 
e contas a pagar DPVAT.

2022 2021
Seguros
Estipulantes 2.329 2.254
Comissões sobre prêmios emitidos 1.272 1.190
Comissões a pagar 663 584
Débitos de resseguro 457 332
Outras 96 84
Ajuste a valor de realização (183) (119)

4.634 4.325
Previdência
Débitos de resseguro  109 72

 109 72
4.743 4.397

20. Depósitos de terceiros: A Seguradora possui o valor de R$ 26.429 
(R$ 26.561 em 2021), referente a basicamente contribuições de previdência, 
seguro e numerários de órgãos consignantes arrecadados os quais encon-
tram-se em processo de identificação. A composição do saldo é a seguinte:

2022 2021
Valores a reclassificar - previdência complementar 20.363 20.101
Cobrança antecipada de prêmios 131 137
Prêmios e emolumentos recebidos 1 11
Outros depósitos 5.934 6.312

26.429 26.561
20.1. Aging de depósitos de terceiros

2022 2021
Vencidos
De 01 a 30 dias  22.957 23.034
De 31 a 60 dias  422 391
De 61 a 120 dias  94 149
De 121 a 365 dias  271 756
Mais de 365 dias  2.685 2.231

 26.429 26.561

21. Provisões técnicas: 21.1. Movimentação das provisões técnicas – 
seguros pessoas

Movimentação
 das provisões
  técnicas PPNG

PPNG-
RVNE PSL IBNR PDR PVR Total

Saldos em 2020 1.771 37 24.605 17.059  2.086 2 45.560
Constituição 1.413 33 5.631 8.133  568  1 15.779
Reversão/baixa (1.054) (29)(11.494) (6.644) (549)  –   (19.770)
Juros e atualização
 monetária  –    –   1.737  –    –    –   1.737
Saldos em 2021 2.130 41 20.479 18.548  2.105 3 43.306
Constituição 1.380 19 8.924 4.442 732  –   15.497
Reversão/baixa (329) (16) (8.013) (4.553) (766)  –   (13.677)
Juros e atualização
 monetária   –    –   1.549  –    –    –   1.549
Saldos em 2022 3.181 44 22.939 18.437 2.071 3 46.675

Circulante 46.675
Não Circulante  –   

46.675

21.2. Movimentação das provisões técnicas – previdência complementar

Movimentação das provisões técnicas PMBaC PMBC PPNG PDR IBNR PSL PVR PCC Total
Saldos em 2020 375.596 234.878 7.292 4.645 21.550 41.482 3.410 136.028 824.881
Constituição 3.276  – 1.482 2.208 15.990 18.281 785 18.492 60.514

Reversão/baixa (35.097) (48.635) (1.526) (3.103) (14.267) (27.636) (193) (24.469) (154.926)
Juros e atualização monetária 58.246 33.981  –  –    –   2.256  –    –   94.483
Saldos em 2021 402.021 220.224 7.248 3.750 23.273 34.383 4.002 130.051 824.952
Constituição 2.557  –   1.568 409 13.451 19.565 718 11.988 50.256

Reversão/baixa (39.506) (33.932) (1.371) (754) (8.684) (15.902) (121) (30.592) (130.862)
Juros e atualização monetária 40.626 21.807  –    –    – 809  –  – 63.242
Saldos em 2022 405.698 208.099 7.445 3.405 28.040 38.855 4.599 111.447 807.588

Circulante 78.939
 Não circulante 728.649

807.588
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21.3. Desenvolvimento de sinistros: A tabela a seguir mostra o desenvol-
vimento de pagamentos de sinistros. O objetivo dessa tabela é demonstrar 
a consistência da política de provisionamento de sinistros da Seguradora.
SEGUROS

Posição em 2022

Avisados (Até)

Ocorrência 
entre 12/2018 

e 12/2019

Ocorrência 
entre 12/2019 

e 12/2020

Ocorrência 
entre 12/2020 

e 12/2021

Ocorrência 
entre 12/2021 

e 12/2022
No ano do evento 36.330 38.817 46.454 33.504
Após um ano 8.732 9.118 8.815
Após dois anos 662 575
Após três anos 392    

SEGUROS
Posição em 2022

Pagamentos 

Ocorrência 
entre 12/2018 

e 12/2019

Ocorrência 
entre 12/2019 

e 12/2020

Ocorrência 
entre 12/2020 

e 12/2021

Ocorrência 
entre 12/2021 

e 12/2022
No ano do evento 21.267 23.005 28.212 20.159
Após um ano 8.298 9.643 7.815
Após dois anos 815 1.001
Após três anos 584    
Valores Brutos de Resseguro

PREVIDÊNCIA
Posição em 2022

Avisados (Até)

Ocorrência 
entre 12/2018 

e 12/2019

Ocorrência 
entre 12/2019 

e 12/2020

Ocorrência 
entre 12/2020 

e 12/2021

Ocorrência 
entre 12/2021 

e 12/2022
No ano do evento 94.695 108.596 139.245 109.548
Após um ano 9.423 12.191 10.482
Após dois anos 859 1.236
Após três anos 238    

PREVIDÊNCIA
Posição em 2022

Pagamentos 

Ocorrência 
entre 12/2018 

e 12/2019

Ocorrência 
entre 12/2019 

e 12/2020

Ocorrência 
entre 12/2020 

e 12/2021

Ocorrência 
entre 12/2021 

e 12/2022
No ano do evento 78.391 94.016 128.395 97.828
Após um ano 20.992 22.163 16.757
Após dois anos 1.869 1.607
Após três anos 543    
Valores Brutos de Resseguro
22. Outros débitos e débitos diversos: 22.1. Provisões judiciais – circu-
lante e não circulante: As rubricas “provisões judiciais” estão compostas 
conforme demonstrado a seguir:

 Circulante  Não circulante 
2022 2021 2022 2021

 Obrigações fiscais (a)  5.268  5.282  5.192  5.871 
 Provisões fiscais (b)  –  –  110.210  103.575 
 Provisões cíveis (b)  –  –  27.976  31.237 
 Provisões trabalhistas (b)  –  –  1.157  3.352 

 5.268  5.282  144.535  144.035
(a) Obrigações fiscais:  Esta rubrica está representada basicamente por 
débitos junto à Receita Federal do Brasil (RFB) cujo débito é de R$ 9.642 
(R$ 10.859 em 2021). (b) Provisões fiscais, cíveis e trabalhistas: Abaixo 
apresentamos a movimentação das provisões fiscais, cíveis e trabalhistas:

2021

Novas 
provisões/ 
incremento Pagamento

Rever-
sões

Juros/ 
atuali-
zação 2022

Fiscais 103.575  –    –    –   6.635 110.210
Cíveis 31.237 8.368 (12.643) (2.589) 3.603 27.976
Trabalhistas 3.352  187 (519) (2.279) 416 1.157
Total 138.164 8.555 (13.162) (4.868) 10.654 139.343
Segundo os advogados da Seguradora, as contingências passivas existentes 
estão compostas da seguinte forma: As naturezas dos processos assim estão 
resumidas:  Fiscais 

Fiscais
2022 2021

Possibilidade de perda
Quanti-

dade
Estima-

do
Conta-

bilizado
Quanti-

dade
Estima-

do
Conta-

bilizado
Provável 5 110.210  110.210 5 103.575 103.575
Possível  4  852  –   5 196  –   
Total 9 111.062 110.210 10 103.771 103.575
O saldo é composto principalmente pela ação relacionada a causa da COFINS. 
Em setembro de 2019, a Justiça Federal julgou improcedente o pedido de 
declaração de inexistência de obrigatoriedade de recolhimento da COFINS 
sobre receitas operacionais. O pedido da Seguradora pleiteava ainda, a 
devolução de todos os valores recolhidos sob tal título, após a entrada em 
vigor da Lei nº 9.718/98, via compensação ou restituição. Ainda em setembro 
de 2019, a Seguradora ingressou com embargos de declaração rejeitados 
pelo juízo competente. Interposto o recurso de apelação, permanecemos no 
aguardo do julgamento. Os advogados externos da Seguradora opinam que 
as chances de perda da causa relacionada a COFINS são prováveis. Por 
se tratar de obrigação legal todos os valores concernentes a causa já se 
encontram integralmente provisionados e depositados judicialmente.  Cíveis 

Cíveis
2022 2021

Possibilidade de perda
Quanti-

dade
Estima-

do
Conta-

bilizado
Quanti-

dade
Estima-

do
Contabi-

lizado
Provável 1.194 27.976  27.976 714 31.237 31.237
Possível  868 115.366  –   659  84.905  –   
Total 2.062 143.342 27.976 1.373 116.142 31.237
Os montantes de R$ 27.976 (R$ 31.237 em 2021), classificados como perda 
provável, R$ 115.366 (R$ 84.905 em 2021), classificados como perda possí-
vel, versam sobre ações nas quais os autores requerem a restituição de con-
tribuições, indenização por dano moral, revisão contratual, cancelamento de 
descontos, pagamento de seguro, pecúlio e pensão sem cobertura ou contra-
to. Para estes casos, entendemos que a vitória judicial ainda é possível. Os 
processos com possibilidade de perda provável tratam de demandas (con-
tendo os mesmos objetos das demandas cadastradas com risco possível) 
onde a Seguradora, avaliando as características da ação e o entendimento 
dos tribunais, julga que as possibilidades de vitória são remotas e, portanto, a 
provisão é reconhecida. Os processos com possibilidade de perda possível, 
conforme requerido no CPC 25, são apenas divulgados em nota explicativa e 
nenhuma provisão é reconhecida.  Trabalhistas 

Trabalhistas
2022 2021

Possibilidade de perda
Quanti-

dade
Estima-

do
Conta-

bilizado
Quanti-

dade
Estima-

do
Conta-

bilizado
Provável 28 1.157  1.157 19 3.352 3.352
Possível 9 1.456  –   13 1.070  –   
Total 37 2.613 1.157 32 4.422 3.352
Os montantes de R$ 1.157 (R$ 3.352 em 2021), classificados como perda 
provável, e R$ 1.456 (R$ 1.070 em 2021), classificado como perda possível, 
referem-se a contingências em curso em diversas Varas da Justiça do Tra-
balho e Tribunais Regionais, que retratam pleitos de horas extraordinárias 
e equiparações salariais, que implicam em análise de caso a caso, não se 
aplicando jurisprudência, mas sim em decorrência dos elementos constantes 
das reclamatórias. 22.2. Passivo de arrendamento

Descrição 2021 Adições Baixas 2022
Passivos de arrendamento 1.169 1.466 (1.760) 875
Juros (29) (46) 27 (48)

1.140 1.420 (1.733) 827
2022

Taxa de
juros nominal

Ano de
vencimento

Valor de 
Face

Valor
Contábil

Passivo de arrendamento 3,63% a.a. 2022-2027 875 827
2021

Taxa de
juros nominal

Ano de
vencimento

Valor de 
Face

Valor
Contábil

Passivo de arrendamento
3,63% e

 6,65% a.a. 2022-2023 1.169 1.140
23. Aposentadorias e Pensões: O fundo de pensão fechado, o qual a Segu-
radora é patrocinadora, administra dois planos de benefício: Benefício De-
finido - Os regimes financeiros adotados para determinação do custeio de 
plano, são de capitalização para as aposentadorias e pensões por morte e 
de repartição simples para os benefícios de auxílio-doença. Em 11 de outubro 
de 2017, conforme portaria PREVIC nº 986, foram aprovadas as alterações 
propostas ao Regulamento do Plano de Benefício FUCAP e o saldamento 
do Plano BD autorizado, gerando ajustes nas provisões matemáticas admi-
tindo a manutenção do Plano Benefício para o saldamento e as alterações a 
serem implementadas a partir de 1º de janeiro de 2018, como por exemplo, 
a suspensão das contribuições dos participantes e dos patrocinadores. Os 
ativos do plano de benefício definido saldado encontram-se aplicados em 
renda fixa, títulos de renda fixa e renda variável no montante de R$ 265.066 
(R$ 256.184  em 2021). A posição patrimonial do plano é de R$ 266.166 
(R$ 257.434 em 2021), apresentando superávit no exercício na ordem de 
R$ 14.892 (R$ 11.998 em 2021). As provisões matemáticas montaram em 
R$ 249.489 (R$ 243.517 em 2021), contemplando as reservas de benefícios 
concedidos no valor de R$ 215.991 (R$ 204.511 em 2021), benefícios a con-
ceder no valor de R$ 33.497 (R$ 39.006 em 2021). Contribuição Definida 
- A Capemisa é patrocinadora de um plano de previdência complementar 
para seus funcionários e administradores, na modalidade contribuição defini-
da cujo instituidor é a Associação Clube Salutar e a Administração é do Fundo 
de Pensão Capemi - FUCAP. Os recursos financeiros acumulados ao longo 
da carreira profissional do participante, mediante o pagamento das suas pró-
prias contribuições e as contribuições patronais na paridade de um para um, 
são investidos em fundos de renda fixa que cobrem integralmente as obriga-
ções atuariais do plano. A contribuição da empresa foi na ordem de R$ 3.521 
(R$ 3.215 em 2021). Os ativos do plano encontram-se aplicados em renda 
fixa, títulos de renda fixa e montam em R$ 17.771 (R$ 14.834 em 2021). A po-
sição patrimonial do plano é de R$ 17.918 (R$ 14.963 em 2021). As provisões 

matemáticas montaram em R$ 17.855 (R$ 14.926 em 2021), contemplando 
as reservas de benefícios a conceder no valor de R$ 17.855 (R$ 14.926 em 
2021) e o fundo administrativo de R$ 64 (R$ 36 em 2021). 24. Garantia das 
provisões técnicas: A Seguradora possui os ativos discriminados a seguir:

2022 2021
Renda fixa 929.942 945.458
Outros 1.424 1.267
Total dos ativos oferecidos em cobertura 931.366 946.725
Excesso de cobertura 81.289 81.873
A Seguradora possui excesso de cobertura no montante de R$ 81.289 
(R$ 81.873 em 2021). 25. Patrimônio líquido: 25.1. Capital social: O Capital 
Social da Seguradora é de R$ 270.797 (R$ 270.797 em 2021), totalmente 
subscrito e integralizado, dividido em 638.362.669 (638.362.669 em 2021) 
ações ordinárias sem valor nominal e está assim composto: 638.362.667  
ações para a acionista controladora Capemisa Holding S.A., 1 (635.122.669 
em 2021) ação para o acionista Instituto de Ação Social e 1 (3.240.000 em 
2021) ação para o acionista Associação Clube Salutar. 25.2. Reserva de lu-
cros: A reserva legal R$ 3.831 (R$ 2.977 em 2021) é constituída ao final 
do exercício social com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício. 
Será constituída pela Seguradora até que o seu valor atinja 20% do capital 
social em conformidade com a Lei. O saldo remanescente do lucro líquido do 
exercício, após as deduções legais, a constituição da reserva legal e a dis-
tribuição de dividendos, deverá constituir a reserva de investimento e capital 
de giro, que tem por finalidade assegurar investimentos no ativo permanente 
e acréscimo do capital de giro da Seguradora, podendo, inclusive, absorver 
prejuízos. 25.3. Dividendos e juros sobre o capital próprio: De acordo com 
o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas o recebimento de um divi-
dendo anual mínimo obrigatório equivalente a 30% do lucro líquido de cada 
exercício social, ajustado conforme legislação societária e estatuto social, e 
ainda, mediante proposta do Conselho de Administração, aprovada pela As-
sembleia Geral, a Seguradora poderá declarar dividendos intermediários à 
conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último 
balanço e a distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o 
capital próprio, que serão compensados nos dividendos anuais. Os cálculos 
dos dividendos mínimos estão demonstrados a seguir:

2022 2021(*)
Lucro líquido do exercício 76.596 59.546
Base para cálculo da reserva legal 76.596 59.546
Constituição da reserva legal 3.830 2.977
Base de cálculo dos dividendos 72.766 56.569
Dividendos mínimos obrigatórios (30%) 21.830 16.971
(-) Juros sobre capital próprio (**)  (24.512)  (13.919)
Dividendos anuais propostos  –   3.052
(*) valores originalmente apresentados. 
(**) valores líquidos de imposto de renda, conforme ICPC 08 (R1) – Contabi-
lização da Proposta de Pagamento de Dividendos.
26. Patrimônio líquido ajustado – PLA: Apresentamos a posição do patri-
mônio líquido ajustado da Capemisa Seguradora em conformidade com a 
Resolução CNSP nº 432/2021 de 19 de novembro de 2021 e suas alterações:

2022 2021
(Reapre-
sentado)

Patrimônio líquido: 445.763 393.961
I- PLA nível 1 289.015 261.681

Ajustes contábeis (116.583) (117.140)
Participação em sociedade financeiras e não
 financeiras, nacionais ou no exterior (64.810) (54.169)
Despesas antecipadas (3.648) (4.594)
Créditos tributários - prejuizos fiscais e bases
 negativas de contribuição social (8.924)  (18.618)
Créditos tributários de diferenças temporárias que
 excederem 15% do CMR (*) (35.565) (36.461)
Ativos intangíveis, considerando o ágio por
 expectativa de rentabilidade futura líquido da
  redução ao valor recuperável e das obrigações
   fiscais diferidas resultantes da diferença temporária
    associada (3.636) (3.298)

II- PLA nível 2 41.060 28.008
Ajustes associados à variação dos valores
 econômicos 16.080 28.008
Diferença entre valor de mercado e valor dos ativos
 financeiros mantidos até o vencimento (24.980) 378
Redução no TAP referente à diferença de marcação
 dos ativos vinculados  –   (378)
Superávit de fluxos prêmios/contribuições não
 registrados apurado no TAP 8.920 9.425
Superávit entre provisões e fluxo realista de prêmios/
 contribuições registradas 32.140 18.583

III- PLA nível 3 15.185  15.140 
Créditos tributários de diferenças temporárias,
 limitado a 15% do CMR (*) 14.223 13.565
Imóveis urbanos, limitado a 14% do ativo total
 ajustado  962  1.575 
Ajuste do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 (8.834) (1.575)

Patrimônio líquido ajustado 336.426 303.254
(*) CMR - Capital Mínimo Requerido

27. Adequação de capital
2022 2021

(Reapresentado)
Capital base (a) 8.100 8.100
Capital de risco (b) 94.823 90.433

CR subscrição (i) 64.532 62.239
CR crédito (ii) 26.413 23.192
CR operacional (iii) 1.015 932
CR mercado (iv) 29.708 29.747

Patrimônio líquido ajustado 336.426 303.254
Capital mínimo requerido (v) - CMR maior 
 entre (a) e (b) 94.823 90.433
Suficiência de capital - R$ 241.603 212.821
(a) A Resolução CNSP nº 432/2021 de 12 de novembro de 2021, e suas 
alterações, dispõem que o Capital Base é o montante fixo de capital que a 
sociedade supervisionada deverá manter, a qualquer tempo; (b) A Resolução 
CNSP nº 432/2021 de 12 de novembro de 2021, e suas alterações, dispõem 
que Capital de Risco é o montante variável de capital que a sociedade 
supervisionada deverá manter, a qualquer tempo, para garantir os riscos 
inerentes à operação; (i) A Resolução CNSP nº 432/2021 de 12 de novembro 
de 2021, e suas alterações, dispõem sobre os critérios de estabelecimento 
do capital de risco de subscrição das operações de seguro e previdência 
complementar realizadas pelas sociedades seguradoras e entidades abertas 
de previdência complementar, sociedades de capitalização e resseguradoras 
locais. (ii) A Resolução CNSP nº 432/2021 de 12 de novembro de 2021, e suas 
alterações, dispõem sobre os critérios de estabelecimento do capital adicional 
baseado no risco de crédito das sociedades seguradoras, entidades abertas 
de previdência complementar, sociedades de capitalização e resseguradoras 
locais. (iii) A Resolução CNSP nº 432/2021 de 12 de novembro de 2021, e 
suas alterações, dispõem sobre os critérios de estabelecimento do capital de 
risco baseado no risco operacional das sociedades seguradoras, entidades 
abertas de previdência complementar, sociedades de capitalização e 
resseguradores locais. (iv) A Resolução CNSP nº 432/2021 de 12 de novembro 
de 2021, e suas alterações, dispõem sobre os critérios de estabelecimento 
do capital adicional baseado no risco de mercado das sociedades 
seguradoras, entidades abertas de previdência complementar, sociedades 
de capitalização e resseguradoras locais. (v) A Resolução CNSP nº 432/2021 
de 12 de novembro de 2021, e suas alterações, dispõem sobre o capital 
mínimo requerido (CMR) para autorização e funcionamento e sobre o plano 
de regularização de solvência das sociedades seguradoras, das entidades 
abertas de previdência complementar, das sociedades de capitalização e dos 
resseguradores locais. Capital Mínimo Requerido (CMR) é o capital total que 
a sociedade supervisionada deverá manter, a qualquer tempo, para operar, 
sendo equivalente ao maior valor entre o Capital Base e o Capital de Risco. 
28. Transações com partes relacionadas: A Seguradora possui operações com 
partes relacionadas, realizadas em condições compatíveis com as de mercado. 
Os saldos decorrentes de tais transações estão demonstrados a seguir:

Ativo Passivo Receitas Despesas
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Capemisa Holding S.A. (iv)  –  –  3.586  –  –  –  –  – 
Capemisa Instituto de Ação Social (iv)  85  56  27.860  21.184  8  6  –  – 
Capemisa Capitalização S.A. (i) (ii) (iii) (iv)  5.819  3.637  –  –  1.925  1.180  1.248  1.220 
Associação Clube Salutar (iv) (v)  –  –  76  29  –  –  701  725 
Remunerações do pessoal-chave da Administração (vi)  –  –  –  –  –  –  8.976  8.203 
A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita 
a seguir: (i) Compra de títulos de capitalização modalidade incentivo. O 
objetivo é ofertar aos clientes da Capemisa Seguradora um ganho extra pela 
premiação do título de capitalização atrelado ao seguro adquirido, cujo direito 
ao sorteio é cedido ao segurado pela Capemisa Seguradora. (ii) Reembolso 
de custos administrativos referente ao rateio de despesas comuns entre a 
Capemisa Capitalização e Capemisa Seguradora. Os custos são liquidados 
mensalmente, conforme estabelecido no Instrumento Particular de Rateio de 
Custos e Despesas. (iii) Venda de seguros de vida em grupo com o objetivo 
de dar cobertura de vida para os colaboradores da Capemisa Capitalização. 
(iv) Destinação do lucro líquido por meio de dividendos e juros sobre o 
capital próprio (JCP). (v) Valor referente a administração de apólice de 
seguros, cuja liquidação é efetuada mensalmente. (vi) Conforme determina 
o Estatuto Social, na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global 
da remuneração dos Administradores, referentes à remuneração e benefícios 
de curto e longo prazo. 29. Demonstrações dos resultados: Detalhamos as 
rubricas das demonstrações dos resultados julgadas relevantes:
a - Sinistros Ocorridos

2022 2021
Despesas com benefícios  (91.117)  (121.717)
Indenizações avisadas  (32.773)  (36.622)
IBNR  (4.657)  (3.213)
Provisão matemática de benefícios concedidos  (2.581)  (1.153)
IBNR PDR  29  38 
Despesas de sinistros  4  (56)

 (131.095)  (162.723)
b - Custo de Aquisição

2022 2021
Comissões  (30.884)  (23.136)
Despesas com administração de apólices  (3.074)  (3.301)
Outras  (525)  (577)

 (34.483)  (27.014)
c - Outras Receitas e Despesas Operacionais

2022 2021
Outras receitas operacionais
Seguros
Receitas DPVAT 474 3.279
Outras receitas operacionais de seguros  279  959 

753 4.238
Previdência
Outras receitas operacionais de previdência 108 400

108 400
861 4.638

Outras despesas operacionais
Seguros
Administração de apólices  (28.467)  (13.438)
Despesas operacionais de seguros  (12.315)  (7.496)
Provisões cíveis  (247)  (152)
Outras despesas  (2.356)  (1.464)
Reversão de redução ao valor recuperável de
 títulos e créditos a receber  53  608 

 (43.332)  (21.942)
Previdência
Provisões cíveis  (5.395)  (2.467)
Outras despesas operacionais de previdência  (2.965)  (3.671)
Constituição de redução ao valor recuperável
 de títulos e créditos a receber  (707)  (610)

 (9.067)  (6.748)
 (52.399)  (28.690)
 (51.538)  (24.052)

d - Despesas Administrativas
2022 2021

Pessoal e encargos  (79.107)  (70.787)
Serviços de terceiros  (22.488)  (18.919)
Localização e funcionamento  (11.362)  (18.738)
Publicidade e propaganda  (3.294)  (2.631)
Donativos e contribuições  (4.694)  (2.103)
Outras  (1.810)  (1.391)

 (122.755)  (114.569)
e - Despesas com tributos

2022 2021
PIS e COFINS  (14.020)  (10.105)
Taxa de fiscalização  (1.195)  (979)
Impostos  (240)  (362)
Outros  –  (3)

 (15.455)  (11.449)
f - Resultado financeiro

2022 2021
(Reapre-
sentado)

Receitas financeiras
Renda fixa 109.524 134.984
Receitas de assistência financeira 32.035 30.099
Atualização monetária depósitos judiciais 8.527 3.309
Juros de créditos tributários 236  2.377 
Receitas financeiras eventuais 357 72

150.679 170.841

 Despesas financeiras
Provisões técnicas (64.791) (96.221)
Provisões cíveis, trabalhistas e tributárias (11.500) (9.626)
Renda fixa (3.619) (4.303)
Despesas com perdas de assistência financeira (1.485) (2.021)
Reversão de redução ao valor recuperável e
 assistência financeira ( baixa para perda) 1.485 2.021
Outras despesas com assistência financeira (2.236) (1.892)
Juros de arrendamento (27) (260)
Constituição de redução ao valor recuperável de
 assistência financeira (2.405) (3.744)
Eventuais e outras (276) (270)

(84.854) (116.316)
65.825 54.525

g - Receitas e Despesas Patrimoniais
2022 2021

Receitas patrimoniais
Ajuste de investimentos em controladas 14.497 12.597
Receitas com aluguel 219 239
Outros investimentos  9  5 

14.725 12.841

 Despesas patrimoniais
Depreciação  (18)  (18)
Ajuste de investimentos em controladas  –  (495)
Constituição de redução ao valor recuperável  (8)  (248)
Outros investimentos  (1)  (1)

 (27)  (762)
14.698 12.079

h - Ganhos ou Perdas com ativos não correntes
2022 2021

Resultado na alienação de bens do ativo permanente 3.836 (77)
Recuperação de créditos com ação judicial 808 1.449
Resultado de outras operações  2  1 
Constituição de redução ao valor recuperável (117) (220)
Outras receitas 189  – 

4.718 1.153
30. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a 
contribuição social, calculados com base nas alíquotas oficiais vigentes, 
estão reconciliados com os valores registrados como despesas de imposto 
de renda e de contribuição social, como segue:

2022 2021
(Reapresentado)

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes do IRPJ/CSLL 109.887 109.887 63.574 63.574
Adições/exclusões permanentes
 e temporárias (26.370) (34.656) (28.779) (44.691)
Lucro real 83.517 75.231 34.795 18.883
Compensação de prejuízos
 fiscais 30% (25.055) (22.569) (10.439) (5.665)
Base de cálculo 58.462 52.662 24.356 13.218
Alíquota nominal (*)_(**) 25% 15% 25% 15%
Impostos às alíquotas pela
 legislação vigente 14.591 8.050 6.065 3.926
Incentivos fiscais (***) (362) – (220) – 
Impostos devidos 14.229 8.050 5.845 3.926
Impostos apresentados na
 demonstração do resultado (21.436) (11.855) (522) (3.201)
Imposto corrente (14.229) (8.050) (5.845) (3.926)
Imposto diferido (7.207) (3.805) 5.323 725
  Ajustes Temporais (915) (403) (1.960) (1.441)
  Prejuízo Fiscal/Base Negativa (6.292) (3.402) 7.283 2.166
Alíquota efetiva 19,51% 10,79% 0,82% 5,03%
(*) No caso do IRPJ, além dos 15% sobre a base tributável, considera-se 
10% sobre a parcela que exceder a R$ 240 mil por ano, sendo aplicada pro-
porcionalmente em períodos menores (R$ 20 mil por mês). (**) Em 2022, 
para fins de CSLL considerou-se a Lei nº 14.446/2022 que majorou a alí-
quota de 15% para 16% durante o período de 1º de agosto de 2022 a 31 
de dezembro de 2022. Em 2021, para fins de CSLL foi considerada a Lei nº 
14.183/2021 que majorou a alíquota de 15% para 20% durante o período 
de 1º de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021. (***) Dentre os incenti-
vos fiscais disponibilizados pelo governo, a Seguradora aderiu ao Programa 
Empresa Cidadã, instituído pela Lei nº 11.770/2008 e regulamentado pelo 
Decreto nº 10.854/2021, Programa de Incentivo ao Esporte, instituído pela Lei 
nº 11.438/2006, e ainda, Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) ins-
tituído pela Lei nº 6.321/1976 e regulamentado pelo Decreto nº 10.854/2021. 
31. Outras Informações: 31.1. Seguros: A cobertura de seguros é determi-
nada segundo a natureza dos riscos dos bens, sendo considerada suficiente 
para cobrir eventuais perdas decorrentes de sinistros. Em 2022, a Segura-
dora mantinha contratado seguro empresarial com coberturas de incêndio, 
inclusive decorrente de tumultos, raio, explosão de qualquer natureza e im-
plosão, vendável e, responsabilidade de D&O. 

Jorge de Souza Andrade
Diretor-Presidente

Marcio Augusto Leone Koenigsdorf Robson Lyra de Castro Silva Marco Aurelio Nicoletti Fábio dos Santos Meziat Lessa Rafael Graça do Amaral
Diretor Administrativo - Financeiro Diretor Diretor de Governança Corporativa Diretor Diretor Técnico

Elida Cristina Cassundé dos Santos Lopes Olívia Cristiane Lima Minardi
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CAPEMISA Seguradora de Vida e Previdência S/A
CNPJ: 08.602.745/0001-32

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Diretores e Acionistas da CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.. Rio de Janeiro - RJ. 
Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras da CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA 
S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E 
PREVIDÊNCIA S.A. (“Seguradora”) em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase. Reapresentação das demonstrações financeiras – valores correspondentes. De acordo com a nota 2.3, 
devido ao despacho emitido pela Secretaria da Receita Federal em 2021, referente obrigações fiscais ora registradas, 
a Seguradora ajustou suas demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Os 
saldos correspondentes do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as informações contábeis 
correspondentes às demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa da Seguradora relativos ao exercício findo naquela data foram também ajustados e estão sendo 
reapresentados como previsto no CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de erro e CPC 
26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. Nossa “Opinião” não contém modificação relacionada a esse 
assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor. A 
administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras. A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles 
internos determinados pelo Órgão como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Seguradora continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Seguradora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 

decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Determinamos a materialidade de 
acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução 
de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não 
corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.  A 
determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 
pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e 
econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com 
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base 
no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis 
com base nas informações das demonstrações financeiras.  Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento 
sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: 
(a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos 
riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.  A 
determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa 
o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas 
em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.  Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora.  Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a 
não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 2023
Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes
CRC-RJ 005.333/O-0
Paulo Buzzi Filho
Contador - CRC-RJ 071138/O-5

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A. Rio de 
Janeiro - RJ. Escopo da auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão 
registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros 
e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de retenção da Capemisa Seguradora de Vida 
e Previdência S.A., em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em 
conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. A Auditoria Atuarial da carteira de seguros DPVAT não faz 
parte da extensão do trabalho do atuário independente da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A., como 
previsto no Pronunciamento aplicável à Auditoria Atuarial Independente. Responsabilidade da administração: A 
Administração da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A. é responsável pelas provisões técnicas, pelos 
ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do Capital 
Mínimo Requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de 
retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e 
com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou 
serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa 
Auditoria Atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. 
Estes princípios atuariais requerem que a Auditoria Atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma Auditoria Atuarial 
envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões 
técnicas e dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do 
Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de 

retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos 
de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera que os controles internos da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A. são relevantes para planejar 
os procedimentos de Auditoria Atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião de Auditoria Atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões 
técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do 
Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de 
retenção da Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A. em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em 
todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, 
considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S.A. e utilizadas em nossa Auditoria Atuarial, com base em testes 
aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em 
testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por 
meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da Auditoria 
Atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.
São Paulo, 15 de fevereiro de 2023

Grant Thornton Serviços Atuariais Ltda. Elmo Henrique de Moraes
CNPJ no 33.950.548/0001-51 - CIBA no 161 Atuário MIBA 2040
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Senhores Acionistas, Clientes, Corretores, Colaboradores e Parceiros.
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da 
Capemisa Capitalização relativas ao exercício de 2022, acompanhadas das 
respectivas Notas Explicativas e relatórios dos Auditores Independentes.
As Demonstrações Financeiras foram preparadas em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, conjugadas com as 
normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
1. Mensagem da Administração
A Capemisa Capitalização é uma Sociedade Anônima fechada, com 11 anos 
dedicados ao mercado de Capitalização.
Em 2022 a empresa manteve a estratégia de criar soluções de negócios 
sob medida para os seus parceiros e que gerassem valor para a Sociedade 
em geral. Tivemos como destaques a manutenção dos atuais clientes da 
modalidade de Filantropia premiável e a expansão da modalidade de Incentivo. 
No ano de 2022, a Sociedade apresentou lucro líquido de R$ 14,56 milhões e 
retorno sobre o Patrimônio Líquido (ROE) de 24,37%.
2. Desempenho das Operações de Capitalização
A implantação do marco regulatório estabeleceu novas modalidades de 
títulos de capitalização Filantropia Premiável, modalidade cuja característica 
principal é o direcionamento de parte da arrecadação para projetos de 
relevância social ligada a Entidades Beneficentes e Instrumento de Garantia, 
modalidade utilizada para garantir obrigação financeira previamente assumida 
pelo subscritor, as quais se juntaram às já instituídas: Tradicional, Popular, 
Incentivo e Compra Programada. Para se adequar à nova regulamentação, 
a Capemisa Capitalização realizou investimentos em capital humano, 
tecnológico e na mudança de processos.
A Sociedade iniciou a oferta de novos produtos aos seus clientes em 
concordância com as circulares normativas SUSEP nº 576/2018 e 582/2018 
(revogadas pela circular normativa 656/2022), que descrevem as regras de 
elaboração, operação e comercialização dos títulos de capitalização.
Arrecadação
A Sociedade continua como um dos principais players do mercado de 
Filantropia Premiável. Durante 2022 a Capemisa Capitalização apresentou 
crescimento de 0,64% em sua arrecadação, frente ao mesmo período do ano 
anterior. Tivemos como destaque o aumento expressivo da modalidade de 
Incentivo.

Arrecadação com Títulos de Capitalização (R$ Milhões)

52,39

1.064,78

+0,64%

2021 2022

1.071,58

Arrecadação com Títulos de Capitalização (R$ Milhões)

2021 2022

Despesas Administrativas
Em 2022, as despesas administrativas sem tributos cresceram 49,94% em 
relação ao mesmo período do exercício anterior. Tal elevação foi impulsionada 
pelo aumento do investimento em pessoal e em inovações tecnológicas, 
buscando dar escalabilidade aos processos operacionais. 

Despesas Administrativas (R$ Milhões)

14,42

9,62

+49,94%

2021 2022

Despesas com Tributos
Em 2022, as despesas com tributos apresentaram uma variação de -6,18% 
em relação ao exercício anterior.

Despesas com Tributos (R$ Milhões)

10,74
11,45

-6,18%

2021 2022

Resultado Financeiro
Em função da característica do seu negócio, a alocação de recursos da 
Sociedade é predominantemente de curto prazo e atrelada à SELIC, que 
faz com que as movimentações nas taxas de juros afetem decisivamente a 
rentabilidade da carteira de investimentos da Sociedade. 
O resultado financeiro de 2021 foi impactado pela baixa taxa SELIC, realizada 
em 4,39%. Já em 2022, tivemos a elevação da taxa SELIC realizada em 
12,39%, o que contribuiu para o aumento de 230,16% no resultado financeiro. 
Em 2022, a carteira de investimentos era de R$ 143,08 milhões contra  
R$ 139,22 milhões de 2021, o que representa aumento de 2,77%.

13,56

4,11

Resultado Financeiro (R$ Milhões)

+2
30

,1
6%

2021 2022

143,08
139,22

Carteira de aplicações 
�nanceiras (R$ Milhões)

+2,77%

2021 2022

Lucro Líquido
Em função do grau de especialização da Capemisa Capitalização nas 
modalidades Filantropia Premiável e Incentivo a Sociedade captou novos 
clientes e parceiros e apresentou um crescimento na sua arrecadação e no 
resultado financeiro. Com isso, em 2022 a Capemisa Capitalização apresentou 
crescimento de Lucro Líquido de 19,79% em relação ao exercício de 2021. 
Em 2022 a Sociedade rentabilizou o Patrimônio dos acionistas em 24,37%, 
enquanto no ano anterior rentabilizou em 23,68%.

CAPEMISA Capitalização S/A
CNPJ: 14.056.028/0001-55

14,56

12,16

Lucro Líquido  (R$ Milhões)

+19,79%

2021 2022

3. Desafios e Gestão
O principal desafio da Sociedade para o segmento de capitalização é ampliar a 
participação de mercado atingindo novos segmentos e canais de distribuição, 
notadamente nas modalidades de Filantropia Premiável e Incentivo. 
Neste cenário, a Capemisa vem investindo seus recursos financeiros, 
tecnológicos e humanos para gerar valor para seus clientes.
4. Governança Corporativa
O Grupo Capemisa vem desenvolvendo o seu modelo de gestão com 
ações concretas de implementação dos princípios e das melhores práticas 
de Governança Corporativa. A revisão das diretrizes corporativas e o 
aprimoramento contínuo da gestão de riscos, dos controles internos e das 
ações de prevenção e combate à fraude e lavagem de dinheiro, têm permitido 
um salto em qualidade na manutenção e no refinamento do seu modelo de 
negócios, considerando sempre os padrões mais elevados de integridade, 
ética profissional e social. A segurança da informação é uma preocupação 
constante para o Grupo.
5. Declaração sobre a Capacidade Financeira
A Administração, em conformidade com as exigências legais, constituiu 
provisões de acordo com as melhores práticas de gestão, tendo seus riscos 
administrados e mitigados, de acordo com as normas da SUSEP, o que 
ratifica a solvência da Sociedade para cobertura de suas responsabilidades. A 
Capemisa Capitalização se mantém como Empresa sólida e capaz de honrar 
seus compromissos, em sua totalidade, até o seu vencimento. Conforme 
requerido pela Circular SUSEP nº 648/2021, e suas alterações, declaramos 
que os títulos classificados na categoria “até o vencimento” serão mantidos.
6. Reformulação, Reorganização Societária e/ou Alteração no Controle 
Acionário
A Administração ressalta que não houve reformulações, reorganizações 
societárias e/ou alterações no controle acionário da Sociedade.
7. Política de distribuição de Dividendos, Juros sobre o Capital Próprio e 
Reinvestimento dos Lucros 
A política de distribuição de lucros prevê, de acordo com o estatuto social, o 
dividendo mínimo aos acionistas de 25% do lucro líquido apurado, no valor de 
R$ 3,46 milhões. Em 2022, foram disponibilizados aos acionistas o montante 
bruto de R$ 3,48 milhões de juros sobre o capital próprio, o qual, após a 
dedução de R$ 520 mil de imposto de renda retido na fonte, representa o 
montante líquido de R$ 2,96 milhões.
8. Outros Assuntos 
A Administração da Sociedade, preocupada com a saúde e bem-estar dos 
seus colaboradores, implantou, desde o início da Pandemia da COVID-19, 
o regime de teletrabalho. Percebendo a elevação no nível de satisfação e 
na qualidade de vida dos seus colaboradores, propiciada por essa medida, 
e refletida na produtividade e nos resultados alcançados, a Administração 
decidiu adotar, em caráter definitivo o regime de teletrabalho, assegurada aos 
seus clientes a opção pelo atendimento virtual ou presencial.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Reservas de Lucros 

Discriminação Notas

 Capital 

Social 

 Aumento Capital

(Em Aprovação) 

 Reserva

 Legal 

 Reserva

 Estatutária 

 Ajuste

TvM 

 Lucros

 Acumulados   Total 

Saldos em 31 de dezembro de 2020 16.759 20.000 738 10.979 (218) – 48.258

  Aumento de capital social, conforme AGE

    de 22 de dezembro de 2020 17.2 20.000 (20.000) – – – – –

  Títulos e valores mobiliários – – – – 98 – 98

  Resultado líquido do exercício – – – – – 12.155 12.155

Proposta p/ distribuição do resultado

  Reserva legal 17.3 – – 608 – – (608) –

  Reserva estatutária 17.3 – – – 8.333 – (8.333) –

  Distribuição de dividendos adicionais

    conforme AGE de 03 de março de 2021 17.4 – – – (2.892) – – (2.892)

  Dividendos 17.4 – – – – – (1.032) (1.032)

  Juros sobre o capital próprio 17.4 – – – – – (2.182) (2.182)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 36.759 – 1.346 16.420 (120) – 54.405

  Títulos e valores mobiliários – – – – 105 – 105

  Resultado líquido do exercício – – – – – 14.561 14.561

Proposta p/ distribuição do resultado

  Reserva legal 17.3 – – 728 – – (728) –

  Reserva estatutária 17.3 – – – 9.855 – (9.855) –

  Dividendos 17.4 – – – – – (499) (499)

  Juros sobre o capital próprio 17.4 – – – – – (3.479) (3.479)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 36.759 – 2.074 26.275 (15) – 65.093

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas                     2022                     2021
Resultado líquido do exercício 14.561  12.155
Outros resultados abrangentes (ORA)
Itens que serão reclassificados para o resultado:
Ativos financeiros disponíveis para venda - ajuste a valor justo 4.1 192 146
Imposto de renda e contribuição social sobre outros resultados abrangentes  (87) (48)
Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto de renda e
   contribuição social 105 98
Resultado abrangente total 14.666 12.253

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2022 E 2021 
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EM 31 DE DEzEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de Reais, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de Reais)

Notas 2022 2021
Receita líquida com títulos de capitalização 594.965 595.762
  Arrecadação com títulos de capitalização 1.071.576 1.064.780
  Variação da provisão para resgate (476.611) (469.018)
  variação das provisões técnicas (93) (2.145)
Resultado com sorteio (371.465) (352.866)
Custos de aquisição 20. a (186.671) (201.411)
Outras receitas e despesas operacionais 20. b (1.383) (1.793)
  Outras receitas operacionais 278 171
  Outras despesas operacionais (1.661) (1.964)
Despesas administrativas (14.425) (9.620)
  Pessoal próprio 20. c (10.302) (6.245)
  Serviços de terceiros 20. d (2.499) (1.563)
  Localização e funcionamento 20. e (1.030) (916)
  Publicidade e propaganda (36) (29)
  Publicações (70) (105)
  Donativos e contribuições (390) (472)
  Despesas administrativas diversas (98) (290)
Despesas com tributos 20. f (10.740) (11.447)
  Resultado financeiro 20. g 13.559 4.106
  Receitas financeiras 16.858 5.994
  Despesas financeiras (3.299) (1.888)
Resultado operacional 23.747 20.586
  Ganhos ou perdas com ativos não correntes 20. h (4) (19)
Resultado antes dos impostos e participações 23.743 20.567
  Imposto de renda 21 (5.703) (4.718)
  Contribuição social 21 (3.130) (3.443)
  Participações sobre o lucro (349) (251)
Resultado líquido do exercício 14.561 12.155
  (/) Quantidade de ações 27.610.000 27.610.000
Resultado líquido do exercício por ação
  (em reais) 0,53 0,44

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

ATIvO Notas 2022 2021

CIRCULANTE 179.500 172.610

  Disponível 1.176 4.260

    Caixa e bancos 1.176 4.260

  Aplicações 4 131.989 137.936

  Créditos das operações de capitalização 5 40.040 29.960

    Créditos das operações de capitalização 40.040 29.960

  Outros créditos operacionais 6 6.083 288

  Títulos e créditos a receber 7 86 108

    Créditos tributários e previdenciários 7.1 61 79

    Outros créditos 7.2 25 29

  Despesas antecipadas 126 58

ATIvO NÃO CIRCULANTE 14.819 4.733

  Realizável a longo prazo 13.581 3.128

  Aplicações 4 11.094 1.289

  Outros créditos operacionais 6 253 –

  Títulos e créditos a receber 7 2.234 1.839

    Créditos tributários e previdenciários 7.1 2.229 1.707

    Depósitos judiciais e fiscais 7.2 5 132

  Imobilizado 8 11 2

    Bens móveis 11 2

  Intangível 9 1.227 1.603

    Outros intangíveis 1.227 1.603

TOTAL DO ATIvO 194.319 177.343

PASSIvO Notas 2022 2021

CIRCULANTE 128.349 121.859

  Contas a pagar 13.611 11.251

    Obrigações a pagar 10 7.920 3.560

    Impostos e encargos sociais a recolher 11 3.575 4.779

    Encargos trabalhistas 11 386 330

    Impostos e contribuições 12 1.730 2.582

  Débitos de operações com capitalização 13 4.027 2.971

    Agentes e correspondentes 2 –

    Débitos operacionais 4.025 2.971

  Depósitos de terceiros 14 70 4

  Provisões técnicas - capitalização 15 110.641 107.633

    Provisão para resgates 89.840 91.705

    Provisão para sorteio 17.456 12.681

    Provisão administrativa 1.941 1.396

    Provisão para complementação de sorteios 1.404 1.851

PASSIvO NÃO CIRCULANTE 877 1.079

  Outros débitos 16 877 1.079

    Provisões judiciais 877 1.079

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 17 65.093 54.405

    Capital social 17.1 36.759 36.759

    Reservas de lucros 17.3 28.349 17.766

    Ajuste de avaliação patrimonial (15) (120)

TOTAL DO PASSIvO 194.319 177.343

Atividades operacionais 2022 2021
Resultado líquido do exercício 14.561 12.155
Ajustes para:
  Depreciação e amortizações 379 226
  Depreciação de direito de uso – 244
  Juros provisionados - Passivo de Arrendamento – 8
  Constituição (Redução) da redução ao valor recuperável
    dos ativos (24) 86
variação nas contas patrimoniais:
  Ativos financeiros (3.753) (13.918)
  Créditos das operações de capitalização (10.053) (9.865)
  Créditos fiscais e previdenciários 18 28
  Ativo fiscal diferido (522) (928)
  Depósitos judiciais e fiscais 127 (132)
  Despesas antecipadas (68) 5
  Outros ativos (6.047) 915
  Impostos e contribuições 9.277 8.874
  Contas a pagar 261 1.480
  Débitos de operações com capitalização 2 –
  Depósitos de terceiros 66 4
  Provisões técnicas - capitalização 3.008 13.837
  Provisões judiciais (202) 462
  Outros passivos 1.054 2.001
Caixa gerado pelas operações 8.084 15.482
  Imposto sobre o lucro pagos (10.129) (8.502)
Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades
  operacionais (2.045) 6.980
Atividades de investimento
Pagamento pela Compra:
  Imobilizado (12) –
  Intangível – (341)
Caixa líquido consumido nas atividades de
  investimentos (12) (341)
Atividades de financiamento
  Distribuição de dividendos (1.027) (5.106)
  Pagamento de passivo de arrendamento – (252)
Caixa líquido consumido nas atividades de
  financiamento (1.027) (5.358)
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalente de
  caixa (3.084) 1.281
  Caixa e equivalentes de caixa no início do período 4.260 2.979
  Caixa e equivalentes de caixa no final do período 1.176 4.260

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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1. Contexto operacional: A Capemisa Capitalização S.A. (“Sociedade”) é 
uma Sociedade Anônima Fechada, autorizada a funcionar pela Superinten-
dência de Seguros Privados (SUSEP) para operar planos de capitalização em 
todo o território nacional, podendo, ainda, participar de outras Sociedades.  
A Sociedade é controlada direta da Capemisa Seguradora de Vida e Previ-
dência S.A., que detém 99,5653749% das suas ações ordinárias. Abaixo de-
monstramos a composição acionária na posição de 31 de dezembro de 2022.

Capemisa Instituto de
Ação Social

Capemisa Seguradora 
de Vida e Previdência S.A.

Capemisa Capitalização S.A.

99,4927664%

99,9999997%

99,5653749%

0,4346251%

0,5072336%

0,0000002% 0,0000002%

Capemisa Holding S.A.

Associação Clube Salutar

A Sociedade está atuando nas modalidades Incentivo e Filantropia Premiável. 
Entende-se por Modalidade Incentivo o Título de Capitalização que está vin-
culado a um evento promocional instituído pelo subscritor. O subscritor neste 
caso é a empresa promotora do evento que compra o título e o cede total ou 
parcialmente (somente o direito ao sorteio) aos clientes consumidores do pro-
duto ou serviço utilizado no evento promocional. E ainda, entende-se por Mo-
dalidade Filantropia Premiável aquela em que o consumidor tem a prerrogati-
va em doar o resgate para uma entidade filantrópica já no ato da compra e 
permanece com o direito de participar dos sorteios. 1.1. Segmentação. A Re-
solução CNSP nº 388/2020, tem por objetivo estabelecer a segmentação das 
sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, resseguradores locais 
e entidades abertas de previdência complementar (EAPCs) para fins de apli-
cação proporcional da regulação prudencial. A referida resolução classifica as 
supervisionadas em uma de quatro categorias: Segmento1 (S1); Segmento 2 
(S2); Segmento 3 (S3); ou Segmento 4 (S4). A classificação tem como base 
critérios os prêmios anuais, provisões técnicas e perfil de risco. Em setembro 
de 2022, a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) divulgou o en-
quadramento atualizado com a data-base Dezembro/2021 para fins de seg-
mentação, e a Sociedade se manteve enquadrada no Segmento 3 (S3). A 
Administração da Sociedade optou pela dispensa da apresentação do Pare-
cer do Comitê de Auditoria nas suas demonstrações financeiras. 2. Elabora-
ção e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Base de prepa-
ração. As demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, conjugadas com as 
normas emitidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e os 
pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis – CPC, recepcionados pela SUSEP no que não con-
trariem a Circular SUSEP nº 648/2021, e suas alterações. Na elaboração das 
demonstrações financeiras foi realizado o critério de comparabilidade estabe-
lecido no pronunciamento CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis. As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformida-
de com os modelos de publicação referenciado na Circular SUSEP nº 
648/2021 e suas alterações. A Administração da Sociedade declara que não 
tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando. Portanto, as de-
monstrações financeiras foram elaboradas com base no pressuposto de con-
tinuidade operacional. 2.2. Base de mensuração. As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto os seguintes 
itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais:  Os instrumentos fi-
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e os instrumen-
tos financeiros disponíveis para venda; e  Provisões técnicas mensuradas de 
acordo com as determinações da SUSEP. 2.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação. A moeda funcional da Sociedade é o Real e todos os saldos, 
exceto quando indicado de outra forma, estão apresentados em milhares de 
reais e foram arredondados para o milhar mais próximo. 2.4. Conclusão das 

demonstrações financeiras. A emissão das demonstrações financeiras foi 
autorizada pela Administração em 15 de fevereiro de 2023. 2.5.  Uso de esti-
mativas e julgamentos. A preparação das demonstrações financeiras de 
acordo com as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revi-
sadas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contá-
beis são reconhecidas no resultado prospectivamente. As notas explicativas 
listadas abaixo consideram as seguintes estimativas e premissas: (i) As infor-
mações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que tem efeitos significativos sobre valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras; (ii) As informações sobre as incertezas, premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material no pró-
ximo período contábil. As seguintes rubricas e fatores levam em consideração 
os comentários anteriores:  Estimativa do valor justo (nota 2.6)  Gestão de 
riscos (nota 2.7)  Instrumentos financeiros (nota 3.1)  Redução ao valor recu-
perável (3.2.2)  Provisões técnicas (nota 3.6 e nota 15)  Provisões judiciais e 
outros débitos (provisões cíveis) (nota 3.9 e 16).  Aplicações (nota 4). 2.6. Es-
timativa do valor justo. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Administração usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. 
Pressupõe-se que os saldos dos créditos das operações de capitalização e os 
demais saldos de créditos a receber, menos a perda (impairment); contas a 
pagar e as provisões técnicas registrados pelo valor contábil, estejam próxi-
mos de seus valores justos. Os itens abaixo classificam os instrumentos finan-
ceiros contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação: 
 Nível 1 - preços negociados (sem ajustes) em mercados atuantes para ativos 

ou passivos idênticos;  Nível 2 - informações, além dos preços cotados no 
Nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, seja dire-
tamente (ou seja, preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços). 
 Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseados em 

dados observáveis de mercado (ou seja, premissas não observáveis). 
2.7.  Gestão de riscos. A Sociedade possui uma estrutura de Gestão de Ris-
cos com reporte direto à Diretoria de Governança Corporativa, que reflete o 
seu tamanho, natureza e complexidade, observando os termos da legislação 
vigente (Resolução CNSP nº 416, de 20 de julho de 2021). A estrutura é lide-
rada pela Gerência de Riscos e Conformidade e o processo de gerenciamen-
to de riscos é composto pelas três linhas, que contempla a atuação integrada 
entre as unidades operacionais, as áreas que exercem função de controle, a 
Gerência de Riscos e Conformidade e Auditoria Interna, e que a partir de seus 
trabalhos regulares revisam a gestão dos riscos da Sociedade. Este processo 
permeia diferentes departamentos, com os papéis e responsabilidades defini-
dos no Manual da Organização e nele contempla a atuação integrada do ges-
tor como proprietário dos riscos na primeira linha. A Gestão de Riscos se dá 
por meio de políticas e estratégias que são reavaliadas frequentemente, com 
o aprimoramento contínuo da gestão baseada em riscos e uma visão integra-
da ao seu sistema de controles internos, para o monitoramento das suas ope-
rações de negócios e atendimento aos compromissos com seus acionistas, 
clientes, órgão regulador e fiscalizador e demais partes com as quais se rela-
ciona. A Gestão de Riscos da Sociedade utiliza a arquitetura elaborada pelo 
COSO e pela ISO 31.000, e os componentes dessa estrutura contemplam a 
identificação, mensuração, tratamento dos riscos e monitoramento, permean-
do os principais processos, sendo estes mensurados de forma qualitativa e/ou 
quantitativa. O ciclo de gestão de riscos é composto pelas seguintes etapas: I. 
Identificação e avaliação de riscos; II. Geração da matriz de riscos originais; 
III. Avaliação dos controles; IV. Geração da matriz de riscos residuais; V. Trata-
mento dos riscos; VI. Monitoramento. Visando manter o princípio da transpa-
rência na Gestão de Riscos, a Sociedade utiliza uma ferramenta que consoli-
da os riscos, mantendo o monitoramento dos níveis de exposição aos princi-
pais riscos reportados na matriz versus os controles, contendo workflow e 
follow-up de cada plano de ação, que permite uma ação tempestiva e medi-
das cabíveis em caso de não conformidade com os limites definidos. Desta 
forma torna-se possível avaliar os riscos aceitos ou se há riscos que deman-
dam uma estratégia de evitá-los, mitigá-los ou transferi-los. O Apetite por Ris-
co é expresso por meio de parâmetros quantitativos e indicadores qualitativos 
que medem a exposição ou perfil de risco por categoria, sendo divulgado para 
toda Sociedade, a fim de que cada operação seja realizada de acordo com os 
limites estabelecidos e aceitos, sendo monitorado mensalmente, permitindo 
assim a adoção tempestiva das medidas cabíveis em caso de discrepância do 
valor mensurado. As principais categorias de riscos decorrentes dos negócios 
da Sociedade são os Riscos Financeiros, classificados como: Risco de Mer-
cado, Risco de Crédito e Risco de Liquidez, e ainda, os Riscos de Subscrição 
e Operacional. Processo de gestão dos riscos financeiros. A Gestão de 
Risco dos instrumentos financeiros é conduzida pela Gerência Financeira que 
faz a gestão e executa as estratégias de investimentos considerando os crité-

continuação

rios de liquidez, solvência, rentabilidade e segurança orientada pela Circular 
Normativa de Gestão de Investimentos, Liquidez e ALM, na qual estão inseri-
das as diretrizes de investimentos da Sociedade. A Sociedade possui um Co-
mitê de Investimentos que tem por objetivo assessorar na Gestão de Investi-
mentos, avaliando a conformidade com as normas regulamentares aplicáveis 
e as diretrizes das políticas, em especial a Política de Investimentos e ALM - 
Gestão de Ativos e Passivos. Risco de mercado. Consiste na possibilidade 
de perdas decorrentes das flutuações do valor dos ativos, cotações de merca-
do dada às oscilações do mercado financeiro, bem como das taxas de juros 
ou outros fatores de risco incluindo risco de moeda e de risco de preço. A 
identificação e o controle dos riscos dos ativos financeiros são baseados em 
análise quantitativa, utilizando como base o modelo de capital de risco de 
mercado da SUSEP. Visto o perfil de negócio da Sociedade, sua maior expo-
sição está relacionada ao risco de taxa de juros. No entanto, a Sociedade 
possui políticas que estabelecem limites, processos e ferramentas para a efe-
tiva gestão do risco de mercado. Seguem abaixo as exposições de investi-
mentos segregadas por fator de risco de mercado:

    2022     2021
Pós Fixados (SELIC/CDI) 72,10% 91,35%
Pré Fixados 27,90% 8,65%
Derivativos. A Sociedade não apresentou posicionamento direto em derivati-
vos no segundo semestre de 2022. A única exposição a derivativos se deve a 
fundos de investimentos abertos que utilizaram na função de Hedge de cartei-
ra. A Sociedade realiza internamente acompanhamento dos ativos dos fundos 
de que é cotista e todos respeitam as regulações vigentes (Resolução BACEN 
nº 4.993 de 2022 e Resolução CNSP nº 432 de 2021, e suas alterações). Ob-
servamos que os regulamentos desses fundos, além de determinarem que os 
derivativos somente podem ser utilizados na faculdade de Hedge das cartei-
ras, estabelecem que não podem realizar alavancagem de sua posição ou de 
seu patrimônio líquido. Risco de crédito. Consiste na possibilidade de ocor-
rência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador ou contrapar-
te de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, à des-
valorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação 
de risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens 
concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. Com o objetivo 
de minimizar o risco de crédito, a maior parte dos ativos garantidores estão 
alocados em títulos públicos federais e o restante dos recursos alocados em 
ativos de créditos privados criteriosamente selecionados e que são monito-
rados diariamente pela gerência financeira e acompanhado pelo Comitê de 
Investimentos. Em relação a emissões de empresas financeiras e não finan-
ceiras é adotada uma metodologia baseada na análise de aspectos quantita-
tivos e qualitativos. Um dos itens que integram as análises é o rating atribuído 
por agências especializadas. O volume das aplicações em créditos privados 
detidos diretamente estava assim distribuído na data base, de acordo com a 
classificação das agências de rating: Fitch, Moody’s e Standard&Poor’s: 

2022 2021

Rating
Debên-
tures LF CDB Total Rating

Debên-
tures LF Total

AAA – 2.673 2.101 4.774 AAA – 1.289 1.289
AA+ 383 – – 383 AA+ 635  – 635
AA – 2.070 1.039 3.109 AA – –  –
AA– –  1.051 2.056 3.107 AA– –  –  –
A+ – – 2.142 2.142 A+ –  –  –
A –  1.015 – 1.015 A – – – 
A– – 2.139 – 2.139 A– – – – 
TOTAL 383 8.948 7.338 16.669 TOTAL 635 1.289 1.924
Risco de liquidez. Consiste na possibilidade da ocorrência de perdas decor-
rentes da inexistência de recursos financeiros para o cumprimento, nas datas 
previstas, dos compromissos assumidos, ou seja, consiste na possibilidade 
de uma empresa não ser capaz de honrar seus compromissos financeiros. O 
processo de gestão do risco de liquidez é monitorado pela Gerência Financei-
ra através da adequada aplicabilidade das diretrizes da Política de Gestão de 
Risco de Liquidez, que estabelece as regras e diretrizes para manter o cum-
primento das obrigações financeiras de curto prazo e o equilíbrio do negócio, 
evitando a absorção de riscos indesejáveis. Como forma de mitigar esse risco, 
a Sociedade mantém a carteira de liquidez alocada em títulos de renda fixa ou 
fundos de investimentos abertos e monitora a solvência e previsões contínuas 
das exigências de caixa com o objetivo de garantir liquidez diária e suprir as 
necessidades da Sociedade. O controle da posição de liquidez ocorre diaria-
mente por meio do monitoramento do fluxo de caixa. A aplicação dos recursos 
garantidores de reservas técnicas e das provisões estão de acordo com a 
regulação vigente, observando os critérios do ALM (Asset Liability Manage-
ment), com vencimentos e liquidez capazes de fornecer margem para alcan-
çar os objetivos da Sociedade. A tabela a seguir apresenta o risco de liquidez 
que a Sociedade está exposta:

NOTAS EXPLICATIvAS àS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEzEMBRO DE 2022 E 2021 

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022
vencidos A vencer

 Sem  
vencimento

Até
1 ano

De 1 a
5 anos Até 1 ano

De 1 a
5 anos Total

Caixa e Bancos 1.176 – – – – 1.176
Aplicações 41.537 – – 54.971 46.575 143.083
Créditos das Operações de capitalização – 25.520 96 14.746 – 40.362
Outros créditos operacionais – 1.479 – 4.723 258 6.460
Títulos e Créditos a Receber 111 – – 2.320 – 2.431
TOTAL ATIvOS 42.824 26.999 96 76.760 46.833 193.512
Contas a pagar – – – 13.611 – 13.611
Débitos de operações com capitalização – – – 4.027 – 4.027
Depósitos de terceiros 70 – – – – 70
Provisões Técnicas - Capitalização 1.942 20.565 3.508 84.625 – 110.641
Outros Débitos 877 – – – – 877
TOTAL PASSIvOS 2.889 20.565 3.508 102.263 – 129.226

2021
vencidos A vencer

 Sem  
vencimento

Até
1 ano

De 1 a
5 anos Até 1 ano

De 1 a
5 anos Total

Caixa e Bancos 4.260 – – – – 4.260 
Aplicações 83.959 – – 13.529 41.737 139.225 
Créditos das Operações de capitalização – 30.364 70 – – 30.434 
Outros créditos operacionais – – – 288 – 288
Títulos e Créditos a Receber 240 – – 1.814 – 2.054
TOTAL ATIvOS 88.459 30.364 70 15.631 41.737 176.261
Contas a pagar – – – 11.251 – 11.251
Débitos de operações com capitalização – – – 2.971 – 2.971 
Depósitos de terceiros 4 – – – – 4 
Provisões Técnicas - Capitalização 1.396 19.589 2.219 84.429 – 107.633
Outros Débitos 1.079 – – – – 1.079
TOTAL PASSIvOS 2.479 19.589 2.219 98.651 – 122.938

Gestão dos riscos operacionais. Consiste na possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos in-
ternos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos, incluindo o risco legal. 
A gestão dos riscos operacionais está integrada ao processo de gerir riscos 
corporativos da Sociedade, onde todos os processos fazem parte do escopo 
da avaliação de riscos realizada pela 1° linha e são analisados com foco na 
identificação, avaliação e tratamento dos riscos que possam impactar o al-
cance dos objetivos dos processos. Para os riscos de não conformidade com 
as leis e/ou regulamentos, a Gerência de Riscos e Conformidade realiza o 
acompanhamento sistemático das atividades desenvolvidas, o monitoramento 
e testes de aderência às normas externas e internas com base nos processos 
organizacionais. A Sociedade atua na gestão de seus riscos operacionais de 
forma conservadora, segregando as funções de gestão de riscos e de negó-
cios. Para tal, adota as melhores práticas, entre elas a revisão das políticas, 
a criação de indicadores e recomendações aos gestores, com o objetivo de 
prevenir, corrigir e inibir fragilidades, respeitadas as normas e diretrizes de 
supervisão e de regulação. Gestão dos riscos de subscrição. Os riscos de 
subscrição são oriundos de desvios nas premissas adotadas na precificação 
ou na constituição das provisões técnicas. Nos produtos de capitalização, o 
risco de subscrição inclui, entre outros, a possibilidade de perdas associadas 
ao pagamento de prêmios de títulos sorteados em séries abertas que não fo-
ram vendidas integralmente, risco de cancelamento, que implica na devolução 
dos valores pagos pelos subscritores devido aos problemas na comerciali-
zação dos títulos, risco das despesas administrativas superarem a espera-
da inicialmente, risco de inadequação das provisões técnicas constituídas, 
que podem ser materializados e, por fim, o risco de garantir as rentabilida-
des pré-definidas nos planos de capitalização. Estes riscos são monitorados 
pela Sociedade através de políticas de precificação, mapeamento dos títulos, 
da distribuição de números da sorte, adequação das provisões técnicas e 
acompanhamento dos resultados de cada série emitida. A distribuição regio-
nal da arrecadação dos títulos de capitalização está demonstrada no quadro  
a seguir:

    2022     2021
Sudeste 506.000 502.139
Centro-Oeste 463.704 463.821 
Nordeste 62.720 63.431 
Norte 38.488 35.304 
Sul 664 85

1.071.576 1.064.780
3. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis utilizadas 
são as seguintes: 3.1. Instrumentos financeiros. 3.1.1. Disponível. Repre-
sentam cheques emitidos e não compensados e numerário disponível em 
contas bancárias. Estes ativos apresentam risco insignificante de alteração do 
valor justo, e são acompanhados na gestão das obrigações de curto prazo e 
estão representados pela rubrica “Caixa e Bancos”. 3.1.2. Aplicações. A Admi-
nistração da Sociedade efetua seguinte classificação dos seus ativos financei-
ros: I. valor justo por meio do resultado – Representam títulos e valores 
mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente ne-
gociados. São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço, ajustado ao seu respectivo valor jus-
to e classificados no ativo circulante. As mudanças no valor justo desses ati-
vos, incluindo rendimentos e ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado 
do período. II. Disponíveis para venda – Representam títulos e valores mobi-
liários que não se enquadram nas classificações de “títulos para negociação” 
e “títulos mantidos até o vencimento”. São contabilizados pelo custo de aquisi-
ção, acrescido dos rendimentos auferidos, os quais são apropriados ao resul-
tado do período e são ajustados aos seus respectivos valores justos, classifi-
cados no ativo circulante e não circulante de acordo com os respectivos ven-
cimentos. Os ganhos e as perdas decorrentes das variações dos valores jus-
tos não realizados são reconhecidos na rubrica “Ajustes com Títulos e Valores 
Mobiliários” no patrimônio líquido, líquidos dos correspondentes efeitos tribu-
tários. As valorizações e desvalorizações, quando realizadas, são apropriadas 
ao resultado do período, em contrapartida da mencionada conta no patrimô-
nio líquido. III. Mantidos até o vencimento - Representam títulos e valores 
mobiliários para os quais a Sociedade tem intenção e capacidade de manter 
em carteira até o vencimento. Após seu reconhecimento inicial, os ativos fi-
nanceiros mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo amortizado 
deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável, acrescido dos 
rendimentos auferidos, os quais são apropriados no resultado do período. Iv. 
Empréstimos e recebíveis - são ativos financeiros representados pelos cré-
ditos a receber e demais contas a receber, com pagamentos determináveis. 
Posteriormente, tais ativos são mensurados pelo custo amortizado, ajustado, 
quando aplicável, por reduções ao valor recuperável. 3.2. Redução ao valor 
recuperável (Impairment). 3.2.1. Ativos financeiros. A Administração da So-
ciedade efetua a análise de recuperabilidade dos seus ativos no mínimo a 
cada data de balanço. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma 
evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconheci-
mento inicial do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros 
tiveram perda de valor inclui:  Inadimplência ou atrasos do devedor;  Rees-

truturação de um valor devido a Sociedade em condições não consideradas 
normais;  Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/re-
cuperação judicial;  Mudanças negativas na situação de pagamentos dos 
devedores ou emissores;  O desaparecimento de um mercado ativo para o 
instrumento; ou  Dados observáveis indicando que houve um declínio na 
mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em conta redutora do 
ativo correspondente. Se um evento subsequente indicar reversão da perda, a 
diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. Com exce-
ção dos ativos relacionados à Créditos das operações e outros créditos ope-
racionais, a Sociedade não possui estudo técnico para os demais ativos e 
realiza a redução ao valor recuperável quando o período de inadimplência 
supera 60 dias da data do vencimento do crédito, onde reconhece o registro 
em conta redutora ao ativo correspondente, cujo valor corresponde à totalida-
de dos valores a receber, independentemente se houver outros valores a ven-
cer do mesmo devedor. 3.2.2. Créditos das operações de capitalização e 
outros créditos operacionais. A Sociedade realizou estudo técnico de redu-
ção ao valor recuperável dos créditos com operações de capitalização e ou-
tros créditos operacionais. O estudo técnico parte da premissa de que o atraso 
no pagamento indica o descumprimento, pelo devedor, do contrato firmado 
com a Sociedade, e considerando que este descumprimento é considerado 
pela Sociedade uma evidência objetiva de que o ativo financeiro está sujeito a 
redução ao valor recuperável, realiza-se a aplicação de percentuais de 
inadimplência frente a classificação de risco (rating) atribuída à(s) parcela(s) 
vencida(s) do devedor que esteja(m) vencida(s) há mais tempo. O percentual 
aplicável incide sobre o saldo devedor na sua integralidade (parcelas vencidas 
e vincendas, e encargos, se houver). A metodologia do estudo é revisada se-
mestralmente ou quando há indicação de alteração nas características do 
negócio ou dos recebimentos. Para fins de contabilização, a redução ao valor 
recuperável é reconhecida mensalmente, mediante a aplicação dos procedi-
mentos previstos no estudo técnico. 3.3. Imobilizado. Mensurado ao custo 
histórico menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são 
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios eco-
nômicos futuros associados ao item. 3.4.  Intangível. Os Softwares adquiridos 
são registrados ao custo, deduzido da amortização acumulada e eventuais 
perdas por reduções ao valor recuperável (impairment). As despesas de de-
senvolvimento de software são reconhecidas como ativo e incluem os custos 
diretamente atribuíveis ao desenvolvimento, deduzido da amortização acumu-
lada e eventuais perdas por redução ao valor recuperável (impairment). A 
amortização é iniciada a partir do momento em que o software desenvolvido 
estiver disponível para uso, ou seja, quando se encontrar nas condições ne-
cessárias para que possa funcionar da maneira pretendida pela Administra-
ção. A Sociedade adota o método linear na amortização de seus intangíveis 
com vida útil de 5 anos considerando a taxa de amortização de 20% a.a. 
3.5. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido. O imposto 
de renda corrente é calculado com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil (no exercí-
cio). A contribuição social corrente é calculada com base na alíquota de 15% 
sobre o lucro tributável, contudo base na Lei nº 14.446 /2022, no período de 
1º de agosto de 2022 até 31 de dezembro de 2022, vigorou com a alíquota de 
16% sobre o lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social dife-
ridos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, cré-
ditos e perdas tributários não utilizados, na extensão em que seja provável 
que o lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias 
dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários possam ser 
utilizados. O reconhecimento do imposto de renda e de contribuição social 
diferidos no ativo é feito com base nas expectativas da Administração sobre a 
realização dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre diferenças tempo-
rárias, cujas expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e aprova-
das para períodos de até dez anos. Os impostos correntes e diferidos são re-
conhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados a itens direta-
mente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangen-
tes.  3.6. Provisões técnicas. 3.6.1. Provisão matemática para capitaliza-
ção. A provisão matemática para capitalização deve ser constituída enquanto 
não ocorrido o evento gerador de resgate do título, e abrange a parcela dos 
valores arrecadados para capitalização, devendo ser calculada para cada títu-
lo que estiver em vigor ou suspenso durante o prazo previsto em nota técnica 
atuarial. 3.6.2. Provisão para resgates. Deve ser constituída a partir da data 
do evento gerador de resgate do título e/ou do evento gerador de distribuição 
de bônus até a data da liquidação financeira ou do recebimento do compro-
vante de pagamento da obrigação, ou conforme os demais casos previstos 
em lei. 3.6.2.1. Resgate de títulos vencidos. Deve ser constituída para todos 
os títulos com prazo de vigência concluído. 3.6.2.2. Resgate antecipado de 
títulos. Deve ser constituída para todos os títulos cancelados após o prazo de 
suspensão ou em função de evento gerador. 3.6.3. Provisão para sorteios a 
realizar. A provisão para sorteios a realizar abrange a parcela dos valores 
arrecadados para sorteio e deverá ser constituída para cada título cujos sor-

teios tenham sido custeados, mas que, na data da constituição, ainda não 
tenham sido realizados. 3.6.4. Provisão para sorteios a pagar. A provisão 
para sorteios a pagar deverá ser constituída, a partir da data de realização do 
sorteio até a data da liquidação financeira ou do recebimento do comprovante 
de pagamento da obrigação, ou conforme os demais casos previstos em lei. 
3.6.5. Provisão complementar de sorteios. A provisão complementar de 
sorteios deve representar a melhor estimativa para garantir o pagamento do 
prêmio de sorteio complementar ao previsto na PSR. Os critérios e cálculos 
para constituição de seu saldo, devem respeitar as cláusulas contratuais defi-
nidas para a realização de sorteios futuros com contemplação obrigatória ou 
de premiação instantânea. 3.6.6. Provisão de despesas administrativas. A 
provisão para despesas administrativas tem o objetivo de garantir a cobertura 
das despesas administrativas futuras com a manutenção/operacionalização 
da carteira em um cenário de run-off. 3.6.7. Prescrição de títulos. A Socieda-
de adota, nas provisões para resgates e sorteios a pagar, a baixa dos valores 
prescritos atendendo as disposições previstas no Código Civil. 3.6.8. Reco-
nhecimento dos efeitos inflacionários. Durante o exercício, as provisões 
técnicas das Modalidades Incentivo e Filantropia Premiável foram atualizadas 
com base na TR com taxa de juros de 0,16% ao mês. 3.7.  Avaliação de ati-
vos e passivos. Os ativos e passivos são sujeitos à atualização monetária 
com base nos índices definidos legalmente ou em contratos. 3.8. Ativos e 
passivos contingentes. Ativos contingentes: reconhecidos somente quan-
do há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. 
Os ativos contingentes com êxitos prováveis são divulgados pela Gerência 
Jurídica; Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem 
avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
estimativas fundamentadas. Os passivos contingentes avaliados como perdas 
possíveis são divulgados pela Gerência Jurídica, com objetivo de ser obser-
vado o critério de provisão estabelecido. 3.9. Provisões judiciais. Correspon-
de às provisões realizadas para as ações de natureza cível, relacionadas a 
pagamentos de sorteios, resgates dos títulos e indenizações por danos mo-
rais, que são registradas com base na classificação da probabilidade de perda 
dos processos judiciais. A classificação do risco de perda das demandas judi-
ciais é realizada com base na avaliação dos seus assessores jurídicos, levan-
do em conta a natureza das demandas, o pedido do autor, os subsídios técni-
cos, as provas, o posicionamento atual de cada tribunal em que tramitam, 
suas complexidades, a similaridade com processos anteriores, jurisprudên-
cias atuais, bem como o posicionamento atual dos tribunais superiores sobre 
cada tema, podendo ser revisto de acordo com a fase processual e decisões 
destes Tribunais. 3.10. Classificação no circulante e não circulante. A So-
ciedade procede, no mínimo a cada data de balanço, a revisão dos valores 
inscritos no Ativo e no Passivo Circulante, com o objetivo de transferir para o 
não circulante aqueles cujos vencimentos ultrapassarem o prazo de 12 (doze) 
meses subsequentes à respectiva data-base. 3.10.1. Ativos e passivos sem 
vencimento. A classificação entre circulante e não circulante para os ativos e 
passivos que não possuem vencimento é feita de acordo com a natureza e 
especificidade da operação. Os ativos mantidos com o propósito de negocia-
ção são considerados no ativo circulante. 3.11. Apuração do resultado. O 
resultado é apurado pelo regime de competência. Para o reconhecimento das 
receitas de capitalização o registro é realizado a partir da data de emissão do 
produto de Pagamento Único (PU). O reconhecimento das despesas de provi-
sões técnicas das operações de capitalização é na emissão do título. A pró-
pria natureza da operação dos produtos atualmente comercializados é sufi-
ciente para comprovar a contabilização das receitas de forma integral e não 
diferida. Isto porque a maioria dos sorteios ocorrem no primeiro ou segundo 
mês de vigência, conforme estabelecido em Nota Técnica Atuarial, não haven-
do, portanto, despesas residuais relevantes que justifiquem o diferimento da 
receita. A receita com prescrição de títulos corresponde às contribuições re-
gistradas nas provisões de sorteios a pagar e são reconhecidas nos prazos 
estabelecidos no Código Civil. 3.12. Normativos SUSEP, normas e interpre-
tações contábeis ainda não adotadas em 2022.  CPC 48 (IFRS 9) – “Ins-
trumentos Financeiros” aborda a classificação, a mensuração e o reconheci-
mento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do CPC 48 foi pu-
blicada em dezembro de 2016, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e 
substitui a orientação no CPC 38, que diz respeito à classificação e à mensu-
ração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o CPC 48 traz 
são: (i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo 
de impairment para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorri-
das, em substituição ao modelo atual de perdas incorridas; e (iii) flexibilização 
das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A SUSEP, em outubro 
de 2022, converteu as consultas públicas nº 7 e 8 que recepcionaram o refe-
rido CPC na Resolução 448/2022 e na Circular 678/2022, respectivamente, 
ambas com início de vigência para 02 janeiro de 2024.  CPC 50 (IFRS 17) – 
“Contratos de Seguro” – Foi postergada para 1º de janeiro de 2023 a efetiva 
aplicação da norma com aplicação antecipada permitida desde que o IFRS 9 
também seja aplicado. A norma reflete a visão de que um contrato de seguro 
combina características de um instrumento financeiro e de um contrato de 
serviço. Além disso, muitos contratos de seguros geram fluxos de caixa com 
variabilidade substancial durante um longo período. De acordo com essa 
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6. Outros créditos operacionais
Refere-se a realização de Instrumentos Particulares de Confissão de Dívidas conforme demonstrado abaixo:

Data da 
Confissão 
de Dívida

Data do último 
aditivo

contratual
valor  
total

Forma  
de paga- 

mento

Quanti- 
dade de  
parcelas 

Parcelas 
pendentes de 
recebimento 

valor da 
parcela

Data primeiro 
pagamento

Saldo em 
2022 RvR (*)

Saldo em 
2022

Saldo em 
2021

11/12/2020 – 1.102 Mensal
1 – 230

25/12/2020 – – – 2881 – 130 
18 – 41

29/04/2022 – 477 Mensal 16
– 100

09/05/2022 201 – 201 – 
8 25

10/10/2022 – 3.423 Mensal

1 – 120

18/10/2022 2.741 (91) 2.650 –

1 1 165 
1 1 180
1 1 195
1 1 280 
2 2 185
2 – 230
13 13 127

10/10/2022 – 5.429 Mensal
7 – 305

18/10/2022 3.041 (33) 3.008 –5 4 150 
10 10 250

25/07/2022 29/11/2022 487 Mensal
2 – 5

30/11/2022 477 – 477 –2 2 10 
14 14 33

6.460 (124) 6.336 288
  Circulante 6.202 (119) 6.083 288
  Não circulante 258 (5) 253 –

6.460 (124) 6.336 288
(*) RVR - Redução ao Valor Recuperável constituída conforme os critérios estabelecidos na nota explicativa nº 3.2.2

em vigor em 03 de janeiro de 2022, exceto o artigo 146 que entrou em vigor 
em 01 de dezembro/2021.  Circular SUSEP Nº 648/2021 – revogou diversas 
normas e entre elas a Circular Nº 517/2015 e suas alterações, e entrou em 
vigor em 03 de janeiro de 2022, exceto os artigos 110 e 118 que entraram em 
vigor em 19 de novembro/2021 na data da publicação.  Circular SUSEP nº 
666/2022 - norma pretende a apuração e mitigação dos riscos ambientais, 
climáticos e sociais. Traz a previsão pela elaboração de estudo de materiali-
dade dos riscos de sustentabilidade a que possam ser expostas, resultante de 
probabilidade e impacto estimados. A norma entrou em vigor a partir de 1º de 
agosto de 2022, e os prazos para adequação da Política de Sustentabilidade 
iniciam em 31 de dezembro de 2022 para as supervisionadas enquadradas 
no segmento S1, 28 de fevereiro de 2023 para as enquadradas no segmento 

7. Títulos e créditos a receber
7.1. Créditos tributários e previdenciários:

    2022     2021
Circulante:
Imposto de renda a compensar 61 79
Outros créditos tributários previdenciários 64 64
Redução ao valor recuperável (64) (64)
Total do circulante 61 79

     2022      2021
Não Circulante:
Imposto de renda diferido - ajustes temporais 1.249 1.029
Contribuição social diferido - ajustes temporais 969 580
Imposto de renda diferido TVM - ajustes temporais 7 54
Contribuição social diferido TVM - ajustes temporais 4 44
Outros créditos tributários e previdenciários 43 43
Redução ao valor recuperável (43) (43)
Total do não circulante 2.229 1.707
A seguir, a composição das diferenças temporárias:

     2022      2021
Imposto de renda / contribuição social 
Despesas operacionais 3.243  2.206
Gratificações por desempenho (**) 1.780  –
Contingências cíveis 871  739
Participações nos lucros (*) 320 250
Contingências trabalhistas 6 340
Redução ao valor recuperável de operações de capitalização 449  474
Outras reduções ao valor recuperável 108  107
Total das diferenças temporárias 6.777  4.116
Alíquota aplicada IRPJ – 25% 1.249  1.029
Alíquota aplicada CSLL – 15% 969 580
(*) Não aplicável para CSLL. (**) Não aplicável para IRPJ.
A constituição de créditos tributários de ajustes temporais está fundamentada 
em estudo técnico que leva em consideração as projeções que apontam para 
a geração de lucros tributáveis suficientes para a compensação dos créditos 
tributários em até 10 anos. A projeção de prazo para a realização dos créditos 
tributários está apresentada, conforme quadro a seguir, por ano de realização:  

Projetado - 2022

Período
Créditos 

Tributários
IR 

Diferido %
Créditos 

Tributários
 CSLL 

Diferida %
2023 4.120  1.030 82,47% 5.580 837 86,38% 
2024 – – – – – –
2025 – – – – – –
2026 – – – – – –
2027 – – – – – –
2028-2030 – – – – – –
2031-2032 877 219 17,53% 877 132 13,62% 

4.997 1.249 100% 6.457 969 100%
Projetado - 2021

Período
Créditos 

Tributários
IR 

Diferido %
Créditos 

Tributários
 CSLL 

Diferida %
2022 3.080  770 74,83% 2.830 425 73,28% 
2023 – – – – – –
2024 – – – – – –
2025 – – – – – –
2026 – – – – – –
2027-2029 – – – – – –
2030-2031 1.036 259 25,17% 1.036 155 26,72% 

4.116 1.029 100% 3.866 580 100%

7.2. Depósitos judiciais e fiscais e outros créditos (circulante e não 
circulante)

    2022     2021
Adiantamentos a funcionários 26 29
Depósitos judiciais 5 132
Outros créditos a receber 2 –
Redução ao valor recuperável (3) –

30 161
Os depósitos judiciais possuem a seguinte movimentação:

Saldo
 em 2021

Novos 
Depósitos

Baixas por 
Perda / Êxito

Atuali-
zação

Saldo 
em 2022

Trabalhistas 132 5 (162) 30 5
Total 132 5 (162) 30 5
8. Imobilizado

Descrição
Taxa de  

Depreciação
Saldo  

em 2021 Adições
Saldo  

em 2022
Equipamentos 10% a.a. 5 12 17

5 12 17
Depreciação acumulada (3) (3) (6)

2 9 11

Descrição
Taxa de  

Depreciação
Saldo  

em 2020 Adições
Saldo  

em 2021
Equipamentos 10% a.a. 5 – 5

5 – 5
Depreciação acumulada (2) (1) (3)

3 (1) 2
9. Intangível 

Descrição
Taxa de 

amortização

Saldo  
em  

2021 Adições
Trans-

ferência

Saldo  
em 

2022
Sistema de computação
  em uso 20% a.a. 1.878 – – 1.878
Software 20% a.a. 1 – – 1

1.879 – – 1.879
Amortização acumulada (276) (376) – (652)
 (276) (376) – (652)

1.603 (376) – 1.227

Descrição

Taxa de 
amorti-
zação

Saldo  
em  

2020 Adições

Trans-
ferên-

cia

Saldo  
em  

2021
Despesa com sistema de com-
  putação em desenvolvimento 1.241 – (1.241) –
Sistema de computação em uso 20% a.a. 296 341 1.241 1.878  
Software 20% a.a. 1 – – 1

1.538 341 – 1.879
Amortização acumulada (51) (225) – (276)
 (51) (225) – (276)

1.487 116 – 1.603
10. Obrigações a pagar   

     2022      2021
Dividendos e JCP(*) a pagar 5.313 2.887
Pagamentos a efetuar 1.936 73
Participação nos lucros 320 250
Fornecedores 304 198
Outras obrigações a pagar 47 152

7.920 3.560
(*) Juros sobre capital próprio. 
11. Impostos e encargos sociais a recolher e encargos trabalhistas
Impostos e encargos sociais a recolher 2022 2021
Imposto de renda retido na fonte 3.391 4.609
Contribuições previdenciárias e FGTS 117 107
Imposto de renda retido na fonte sobre JCP (*) 44 30
ISS retido 7 6 
Outros impostos e encargos sociais 16 27 

3.575 4.779 

(*) Juros sobre capital próprio.
Encargos trabalhistas 2022 2021
Provisão de férias 287 246
Encargos sociais 99 84

386 330
12. Impostos e contribuições

2022 2021
COFINS 789 931
Imposto de renda 469 825
Contribuição social 345 675
PIS 127 151

1.730 2.582
13. Débitos operacionais

2022 2021
Distribuidor de títulos de capitalização 3.244 2.208
Impressos e materiais de vendas 483 278
Auditoria com sorteios 117 115
Outros 183 370 

4.027 2.971 
14. Depósitos de terceiros: Os depósitos de terceiros são representados, 
basicamente, pelo recebimento antecipado de arrecadação com títulos de 
capitalização. Estão distribuídos conforme demonstrados a seguir:

2022 2021
De 01 a 30 dias 36 –
De 31 a 60 dias 34 –
De 61 a 90 dias – 4

70 4
15. Provisões técnicas: Abaixo apresentamos as movimentações das 
provisões técnicas:

PMC PDA PRA PSP PSR PCS TOTAL
Saldos em 2020 76.174 1.084 50 16.488 – – 93.796
Constituição 469.018 15.218 465.899 351.115 146.892 207.847 1.655.989
Reversão / Baixa (465.899) (14.906) (455.062) (356.685) (145.135) (206.013) (1.643.700)
Juros + correção
  monetária 1.525 – – 3 3 17 1.548
Saldos em 2021 80.818 1.396 10.887 10.921 1.760 1.851 107.633
Constituição 476.611 20.375 478.670 371.587 157.264 213.563 1.718.070
Reversão /Baixa (478.670) (19.830) (481.293) (366.845) (157.387) (214.014) (1.718.039)
Juros + correção
  monetária 2.816 – 1 147 9 4 2.977
Saldos em 2022 81.575 1.941 8.265 15.810 1.646 1.404 110.641
16. Outros débitos: A rubrica “Outros Débitos” está composta conforme 
demonstrado a seguir:

     2022      2021
Provisões cíveis 871 739
Provisões trabalhistas 6 340

877 1.079
Abaixo apresentamos a movimentação das provisões de contingências:

2021
Novas provisões/  

incremento
Paga-
mento

Rever-
sões

Atuali- 
zação 2022

Cíveis 739 18 – – 114 871
Trabalhistas 340 6 (162) (211) 33 6
Total 1.079 24 (162) (211) 147 877
Segundo os advogados da Sociedade, as contingências passivas existentes 
estão compostas da seguinte forma:
 Cíveis

Cíveis
2022 2021

Possibilidade 
 de perda 

Quanti- 
dade 

Esti- 
mado 

Conta- 
bilizado 

Quanti-
dade 

Esti- 
mado 

Conta- 
bilizado

Provável 8 871 871 2 739 739 
Possível 8 1.971 – 25 1.745 –
Total 16 2.842 871 27 2.484 739 
O montante provisionado de R$ 871 (R$ 739 em 2021), corresponde as 
ações onde os autores requerem o pagamento de sorteios, o resgate dos 
títulos emitidos e indenizações por dano moral. Os processos com possibili-
dade de perda provável versam sobre demandas onde a Sociedade, avalian-
do as características da ação e o entendimento dos tribunais, julga que as 
possibilidades de vitória são remotas. 
 Trabalhistas

Trabalhistas
2022 2021

Possibilidade 
 de perda 

Quanti- 
dade 

Esti- 
mado 

Conta- 
bilizado 

Quanti- 
dade 

Esti- 
mado 

Conta- 
bilizado 

Provável 1 6 6 3 340 340 
Possível 1 51 – 3 242 –
Total 2 57 6 6 582 340
O montante de R$ 6 (R$ 340 em 2021), corresponde a contingências em 
curso em diversas Varas da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais, que 
retratam pleitos de reconhecimento de vínculo empregatício e declaração 
de responsabilidade subsidiária, que implicam em análise de caso a caso, 
não se aplicando jurisprudência, mas sim em decorrência dos elementos 
constantes das reclamatórias. 17.  Patrimônio líquido: 17.1. Capital social. 
O capital subscrito é de R$ 36.759 (R$ 36.759 em 2021) e está representa-
do por 27.610.000 (27.610.000 em 2021) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, e está assim composto:  27.490.000 ações para a acionista 
controladora, Capemisa Seguradora de Vida e Previdência S/A, e 120.000 
ações para a acionista Capemisa Holding S/A (Capemisa Instituto de Ação 
Social em 2021). 17.2. Aumento de capital. Em Assembleia Geral Extraor-
dinária, realizada em 22 de dezembro de 2020, os acionistas deliberaram 
pelo aumento do capital social, no valor de R$ 20.000, com a emissão de 
11.696.000 ações, sendo o valor de R$ 20.000 totalmente integralizado em 
dezembro/2020. A referida deliberação foi submetida à apreciação da SU-
SEP em 22 de janeiro de 2021, sob o n° de processo nº 15414.601091/2021-
43. A SUSEP através da Portaria SUSEP/CGRAJ nº 80 de 29 de março 
de 2021, aprovou as deliberações tomadas pelos acionistas através da 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 22 de dezembro de 2020. 

S2 e se encerram em 30 de abril de 2023 para as enquadradas nos seg-
mentos S3 e S4. Os prazos para adequação da elaboração do estudo de 
materialidade iniciam em 31 de dezembro de 2023 para as supervisionadas 
enquadradas no segmento S1, 28 de fevereiro de 2024 para as enquadradas 
no segmento S2 e se encerram em 30 de abril de 2024 para as enquadradas 
nos segmentos S3 e S4. As datas dispostas correspondem à divulgação do 
primeiro relatório de sustentabilidade para os referidos segmentos, relativos à 
data-base de 31 de dezembro do ano anterior. O Relatório de Sustentabilida-
de, a supervisionada deverá elaborar e divulgar até o dia 30 de abril de cada 
exercício. A adequação se iniciará em 30 de junho de 2024 para as supervi-
sionadas enquadradas no segmento S1 e em 30 de junho de 2025 para as 
supervisionadas enquadradas nos segmentos S2, S3 e S4.

4 - Aplicações:
4.1 - Composição das aplicações financeiras:
Em 2022:

Categoria
Nível de  

Hierarquia
Taxa de  

Juros Anual vencimento
valor  

Contábil
valor  
Justo

% por  
Categoria

I- valor justo por meio do resultado 41.537 41.537 29,03%
  Fundo de Investimento de Renda Fixa 1 – – 41.537 41.537 29,03%
II- Disponível para venda (*) 85.255 85.255 59,58%
  Debênture CDI 1 CDI + 1,45% 15/06/2024 385 385 0,27%

  Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 
11,82% a 
13,86% 01/01/2023 26.450 26.450 18,49%

  Letra do Tesouro Nacional (LTN)  1 13,65% 01/04/2023 2.033 2.033 1,42%

  Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 
13,75% a 
14,15% 01/07/2023 5.123 5.123 3,58%

  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 100% SELIC 01/09/2023 16.169 16.169 11,30%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 100% SELIC 01/09/2024 17.342 17.342 12,12%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 100% SELIC 01/03/2026 14.408 14.408 10,07%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 100% SELIC 01/09/2026 3.345 3.345 2,34%
III- Mantido até o vencimento (**) 16.291 16.291 11,39%
  Certificado de Depósito Bancário
   (CDB) PRÉ 1 14,25% a 15% 4.169 4.169 2,91%
  Certificado de Depósito Bancário
   (CDB) CDI 1 

CDI+ 0,8% a 
113% CDI 3.171 3.171 2,22%

  Letra Financeira PRÉ 1 15,50% 2.140 2.140 1,50%

  Letra Financeira CDI 1 
CDI+ 1,1% a 
CDI 1,75% 6.811 6.811 4,76%

143.083 143.083 100,00%
Em 2021:

Categoria
Nível de  

Hierarquia
Taxa de  

Juros Anual vencimento
valor  

Contábil
valor  
Justo

% por  
Categoria

I- valor justo por meio do resultado 88.465 88.465 63,54%
  Fundo de Investimento de Renda Fixa 1 – – 83.959 83.959 60,30%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/09/2022 1.572 1.572 1,13%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/03/2023 797 797 0,57%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/09/2024 706 706 0,51%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/03/2025 1.431 1.431 1,03%
II- Disponível para venda (*) 42.503 42.503 30,53%
  Debênture CDI 1 CDI + 1,45% 15/06/2024 635 635 0,46%
  Letras do Tesouro Nacional (LTN) 1 7,34% 01/01/2022 1.020 1.020 0,73%
  Letras do Tesouro Nacional (LTN) 1 9,10% a 11,20% 01/07/2022 2.025 2.025 1,45%
  Letras do Tesouro Nacional (LTN) 1 12,10% 01/01/2023 2.033 2.033 1,46%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/03/2022 1.943 1.943 1,40%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/03/2025 3.847 3.847 2,76%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/09/2025 2.959 2.959 2,13%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/03/2026 20.876 20.876 14,99%
  Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 SELIC 01/09/2026 7.165 7.165 5,15%
III- Mantido até o vencimento (**) 8.257 8.226 5,93%
  Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 7,94% a 10,54% 01/01/2022 3.598 3.598 2,58%
  Letra do Tesouro Nacional (LTN) 1 9,19% 01/07/2022 3.370 3.339 2,42% 
  Letra Financeira CDI 1 114,4% CDI 23/01/2025 1.289 1.289 0,93%

139.225 139.194 100,00%
(*) O saldo na curva é de R$ 85.280 em 2022 (R$ 42.720 em 2021). (**) Os referidos investimentos estão avaliados 
na curva.

As aplicações financeiras estão compostas conforme segue, em função dos vencimentos.
Em 2022: A vencer

Sem  
vencimento

Até
1 ano

De 1 a
5 anos Total

Letras Financeiras do Tesouro (LFT) – 16.169 35.095 51.264
Fundo de Investimento de Renda Fixa 41.537 – – 41.537
Letra do Tesouro Nacional (LTN) –  33.606 – 33.606
Letra Financeira CDI – – 6.811 6.811
Certificado de Depósito Bancário (CDB) PRÉ – 3.095 1.074 4.169
Certificado de Depósito Bancário (CDB) CDI – 2.101 1.070 3.171
Letra Financeira PRÉ – – 2.140 2.140
Debênture CDI – – 385 385

41.537 54.971 46.575 143.083
Em 2021: A vencer

Sem  
vencimento

Até
1 ano

De 1 a
5 anos Total

Fundo de Investimento de Renda Fixa 83.959 – – 83.959 
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) – 3.516 37.780 41.296 
Letra do Tesouro Nacional (LTN) – 10.013 2.033 12.046
Letra Financeira CDI – – 1.289 1.289 
Debênture CDI – – 635 635

83.959 13.529 41.737 139.225
4.2. Movimentação das aplicações financeiras

valor justo por  
meio do resultado

Disponível  
para venda

Mantido até o  
vencimento Total

Saldos em 2020 42.124 75.493 7.592 125.209
Aplicação 463.392 6.937 – 470.329
Resgate (420.566) (41.856) – (462.422)
Rendimentos 3.515 1.783 665 5.963
Ajuste de Avaliação Patrimonial – 146 – 146
Saldos em 2021 88.465 42.503 8.257 139.225
Aplicação 397.640 65.652 15.178 478.470
Resgate (452.219) (30.193) (8.185) (490.597)
Rendimentos 7.651 7.101 1.041 15.793
Ajuste de Avaliação Patrimonial – 192 – 192
Saldos em 2022 41.537 85.255 16.291 143.083
4.3. Garantia das provisões técnicas. Os ativos garantidores das provisões técnicas são compostos por:

2022 2021
Renda fixa 143.082 139.225
Total dos ativos oferecidos em cobertura 143.082 139.225
A Sociedade possui excesso de cobertura no montante de R$ 32.443 (R$ 31.591 em 2021).
5. Créditos das operações de capitalização: 
A composição dos créditos de títulos de capitalização a receber por vencimento, está distribuído da seguinte forma:

      2022       2021
A vencer entre 1 e 30 dias 14.746 –
Vencidos entre 1 e 30 dias 24.812 29.793 
Vencidos entre 31 e 60 dias 708 166 
Vencidos entre 61 e 120 dias – 16 
Superior a 121 dias 96 459

40.362 30.434 
Redução ao valor recuperável(a) (322) (474) 

40.040 29.960 
(a) Constituída conforme os critérios estabelecidos na nota explicativa nº 3.2.2. 
A movimentação dos créditos das operações de capitalização está demonstrada a seguir:

      2022       2021
Saldo inicial 30.434 20.568
Emissões 1.071.576 1.064.780
Recebimentos (1.061.648) (1.054.914)
Saldo final 40.362 30.434

norma, uma entidade retrata a receita pela transferência da cobertura e de 
outros serviços prometidos a um valor que reflita a contraprestação a qual a 
entidade espera ter direito em troca de serviços. Isto significa que a entidade 
exclui da receita de seguro quaisquer componentes de investimento e reco-
nhece a receita de seguro em cada período conforme satisfaz as obrigações 
de desempenho previstas nos contratos de seguros. O IFRS 17 substitui o 
IFRS 4, que foi referenciado pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – 
CPC através do CPC 11 – Contratos de Seguros. O normativo será aplicado 
quando referendado pela SUSEP, e os possíveis impactos decorrentes da 
adoção destas alterações estão sendo avaliados pela Administração. 3.13.3. 
Aplicações dos Normativos SUSEP.  Resolução CNSP Nº 432/2021 – re-
vogou diversas normas e entre elas a Resolução CNSP Nº 321/2015, e entrou 
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17.3. Reservas de lucros. A reserva legal R$ 728 (R$ 608 em 2021) é cons-
tituída ao final do exercício social com a destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício. Será constituída pela Sociedade até que o seu valor atinja 20% 
do capital social em conformidade com a Lei. O saldo remanescente do lucro 
líquido do exercício, após as deduções legais, a constituição da reserva legal 
e a distribuição de dividendos, deverá constituir a reserva de investimento e 
capital de giro, que tem por finalidade assegurar investimentos no ativo per-
manente e acréscimo do capital de giro da sociedade, podendo, inclusive, 
absorver prejuízos. 17.4. Dividendos e juros sobre o capital próprio. De 
acordo com o Estatuto Social, são assegurados aos acionistas dividendos 
mínimos equivalentes a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado conforme 
legislação societária e estatuto social. O Estatuto Social ainda autoriza a So-
ciedade, mediante proposta da Diretoria, aprovada pela Assembleia Geral, a 
declarar dividendos à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço e a distribuição de lucros aos acionistas à título 
de juros sobre capital próprio, que serão computados aos dividendos anuais. 
Os cálculos dos dividendos mínimos estão demonstrados a seguir:

     2022      2021
Lucro líquido do exercício 14.561 12.155
Base para cálculo da reserva legal 14.561 12.155 
Constituição da reserva legal 728 608 
Base de cálculo dos dividendos 13.833 11.547 
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 3.458 2.887 
(-) Juros sobre capital próprio (*) (2.959) (1.855) 
Dividendos anuais propostos 499 1.032 
(*) valores líquidos de imposto de renda, conforme ICPC 08(R1) – Contabiliza-
ção da Proposta de Pagamento de Dividendos. 18. Patrimônio líquido ajus-
tado – PLA: Apresentamos a posição do patrimônio líquido ajustado da Ca-
pemisa Capitalização em conformidade com a Resolução CNSP nº 432/2021 
de 19 de novembro de 2021:

 2022  2021
Patrimônio líquido: 65.093 54.405
I-PLA nível 1 61.511 51.020
Ajustes contábeis (1.353) (1.661)
Despesas antecipadas (126) (58) 
Ativos intangíveis (1.227) (1.603) 
II-PLA nível 2 437 335
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 437 318 
Diferença entre valor de mercado e valor dos ativos
  financeiros mantidos até o vencimento – (17)
Superávit entre as provisões exatas constituídas e o fluxo
  realista das sociedades de capitalização 437 335 
III-PLA nível 3 2.229 1.707
Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado
  a 15% do CMR 2.229 1.707
Patrimônio líquido ajustado 64.177 53.062
19. Adequação de capital: 

 2022  2021
Capital base (a) 10.800 10.800
Capital de risco (b) 15.514 14.941
          CR subscrição (i) 7.660 7.531
          CR crédito (ii) 5.989 5.194
          CR operacional (iii) 3.580 3.448
          CR mercado (iv) 281 1.223
Patrimônio líquido ajustado 64.177 53.062
Capital mínimo requerido (v) - CMR Maior entre (a) e (b) 15.514 14.941
Suficiência de capital - R$ 48.663 38.121
(a) A Resolução CNSP nº 432 de 19 de novembro de 2021 e suas altera-
ções, dispõe que o Capital Base é o montante fixo de capital que a sociedade 
supervisionada deverá manter, a qualquer tempo; (b) A Resolução CNSP nº 
432 de 19 de novembro de 2021 e suas alterações, dispõe que Capital de 
Risco é o montante variável de capital que a sociedade supervisionada de-
verá manter, a qualquer tempo, para garantir os riscos inerentes à operação. 
(i) A Resolução CNSP nº 432 de 19 de novembro de 2021 e suas alterações, 
dispõe sobre os critérios de estabelecimento do capital adicional baseado no 

risco de subscrição das sociedades seguradoras, entidades abertas de previ-
dência complementar, sociedades de capitalização e resseguradoras locais. 
(ii) A Resolução CNSP nº 432 de 19 de novembro de 2021 e suas alterações, 
dispõe sobre os critérios de estabelecimento do capital adicional baseado no 
risco de crédito das sociedades seguradoras, entidades abertas de previdên-
cia complementar, sociedades de capitalização e resseguradoras locais. (iii) A 
Resolução CNSP nº 432 de 19 de novembro de 2021 e suas alterações, dis-
põe sobre os critérios de estabelecimento do capital adicional baseado no 
risco operacional das sociedades seguradoras, entidades abertas de previ-
dência complementar, sociedades de capitalização e resseguradoras locais. 
(iv) A Resolução CNSP nº 432 de 19 de novembro de 2021 e suas alterações, 
dispõe sobre os critérios de estabelecimento do capital adicional baseado no 
risco de mercado das sociedades seguradoras, entidades abertas de previ-
dência complementar, sociedades de capitalização e resseguradoras locais. 
(v) A Resolução CNSP nº 432 de 19 de novembro de 2021 e suas alterações, 
dispõe sobre o capital mínimo requerido para autorização e funcionamento 
e sobre o plano de regularização de solvência das sociedades seguradoras, 
das entidades abertas de previdência complementar, das sociedades de ca-
pitalização e das resseguradoras locais. Capital Mínimo Requerido (CMR) é o 
capital total que a sociedade supervisionada deverá manter, a qualquer tem-
po, para operar, sendo equivalente ao maior valor entre o Capital Base e o 
Capital de Risco.
20. Detalhamento das contas de resultado

 2022  2021
a - Custo de Aquisição (186.671) (201.411) 
Distribuição de título de capitalização (156.792) (172.018) 
Impressos e materiais de vendas (21.878) (19.068) 
Preposto e Auditoria com sorteios (3.908) (3.574)
Vigilância (2.317) (2.833)
Outros custos de aquisição (1.776) (3.918)

2022 2021
b - Outras receitas e despesas operacionais  (1.383)  (1.793)
Outras receitas operacionais 278  171 
Prescrição de títulos de capitalização  270  170 
Outras receitas com títulos de capitalização  8  1 
Outras despesas operacionais  (1.661)  (1.964)
Consultorias  (1.607)  (1.878)
Constituição/Reversão de redução ao valor recuperável 28  (67)
Outras despesas com títulos de capitalização  (82)  (19)

2022 2021
c - Despesas com pessoal próprio  (10.302)  (6.245)
Administração e empregados  (6.814)  (4.163)
Encargos sociais  (1.865)  (1.074)
Assistência social  (1.223)  (826)
Outras despesas com pessoal  (400)  (182)

2022 2021
d - Despesas com serviços de terceiros  (2.499)  (1.563)
Manutenção de software  (1.818)  (1.191)
Outros (681) (372)

2022 2021
e - Despesas com localização e funcionamento  (1.030)  (916)
Amortização/Depreciação  (379)  (226)
Malotes  (226)  (230)
Viagens  (122)  (20)
Outros  (303)  (440)

2022 2021
f - Despesas com tributos  (10.740)  (11.447)
PIS e COFINS sobre operações de capitalização  (10.401)  (11.203)
Taxa de fiscalização  (334)  (241)
Outros  (5)  (3)

2022 2021
g - Resultado Financeiro 13.559  4.106 
Receitas financeiras  16.858  5.994 
Renda fixa 15.793  5.965 
Outras receitas financeiras 1.065  29 
Despesas financeiras  (3.299)  (1.888)
Provisões técnicas de capitalização  (2.977)  (1.548)
Provisões cíveis e trabalhistas  (147)  (165)
Outras despesas financeiras  (175)  (175)

2022 2021
h - Ganhos ou perdas com ativos não correntes  (4)  (19)
Constituição de redução ao valor recuperável  (4)  (19)

21. Imposto de Renda e Contribuição Social: O imposto de renda e a 
contribuição social, calculados com base nas alíquotas oficiais vigentes, 
estão reconciliados com os valores registrados como despesas de imposto 
de renda e de contribuição social, como segue:

2022 2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes do IRPJ/CSLL 23.394 23.394 20.316 20.316
Adições/exclusões permanentes e
  temporárias 665 (675) 1.402 531
Lucro real 24.059 22.719 21.718 20.847
Alíquota nominal (*)_(**) 25% 15% 25% 15%
Impostos às alíquotas pela
  legislação vigente 5.990 3.519 5.406 3.793
Incentivos fiscais (***) (67) – (63) –
Impostos devidos 5.923 3.519 5.343 3.793
Impostos apresentados na
  demonstração do resultado (5.703) (3.130) (4.718) (3.443)
Imposto corrente (5.923) (3.519) (5.343) (3.793)
Imposto diferido 220 389 625 350
Alíquota efetiva 24,38% 13,38% 23,22% 16,95%
(*) No caso do IRPJ, além dos 15% sobre a base tributável, considera-se 
10% sobre a parcela que exceder a R$ 240 mil por ano, sendo aplicada 
proporcionalmente em períodos menores (R$ 20 mil por mês). (**) Em 2022, 
para fins de CSLL era considerada a Lei nº 14.446/2022 que majorou a alí-
quota de 15% para 16% durante o período de 1º de agosto de 2022 a 31 
de dezembro de 2022. A partir de 01.01.2023 a alíquota retornará para 15% 
sobre o lucro tributável. Em 2021, para fins de CSLL era considerada a Lei 
nº 14.183/2021 que majorou a alíquota de 15% para 20% durante o período 
de 1º de julho de 2021 a 31 de dezembro de 2021. A partir de 01.01.2022 a 
alíquota retornou para 15% sobre o lucro tributável. (***) Dentre os incentivos 
fiscais disponibilizados pelo governo, a Sociedade aderiu ao Programa Em-
presa Cidadã, instituído pela Lei nº 11.770/2008 e regulamentado pelo De-
creto nº 10.854/2021, Programa de Incentivo ao Esporte, instituído pela Lei 
n° 11.438/2006, e ainda, Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) ins-
tituído pela Lei nº 6.321/1976 e regulamentado pelo Decreto nº 10.854/2021. 
22. Transações com partes relacionadas: A Sociedade possui operações 
com partes relacionadas, realizadas em condições compatíveis com as de 
mercado. Os saldos decorrentes de tais transações estão demonstrados a 
seguir:

Passivo Receitas Despesas
 2022  2021  2022  2021  2022  2021

Capemisa Seguradora de Vida e
  Previdência S/A (i) (ii) (iii) (iv) 5.819 3.637 3.364 3.243 4.041 3.203 
Capemisa Instituto de Ação Social (iv) 21 13 – – – – 
Capemisa Holding S.A. (iv) 4 – – – – – 
Remunerações do pessoal-chave da
  Administração (v) – – – – 2.952 2.143
A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita a 
seguir: (i) Venda de títulos de capitalização modalidade incentivo. O objetivo 
é ofertar aos clientes da Capemisa Seguradora um ganho extra pela pre-
miação do título de capitalização atrelado ao seguro adquirido, cujo direito 
ao sorteio é cedido ao segurado pela Capemisa Seguradora. (ii) Reembolso 
de custos administrativos referente ao rateio de despesas comuns entre a 
Capemisa Capitalização e Capemisa Seguradora. Os custos são liquidados 
mensalmente, conforme estabelecido no Instrumento Particular de Rateio de 
Custos e Despesas. (iii) Compra de seguros de vida em grupo da Capemisa 
Seguradora, com o objetivo de dar cobertura de vida para os colaborado-
res da Capemisa Capitalização. (iv) Destinação do lucro líquido por meio de 
dividendos e juros sobre o capital próprio (JCP). (v) Conforme determina o 
Estatuto Social, na Assembleia Geral Ordinária é fixado o montante global da 
remuneração dos Administradores, referentes à remuneração e benefícios 
de curto e longo prazo. 23. Outras Informações: 23.1. Seguros. Em 2022, 
a Sociedade mantém apólices de seguros D&O com vigência de 12 meses.

Marcio Coutinho Teixeira de Carvalho
Marcio Augusto Leone Koenigsdorf Robson Lyra de Castro Silva Diretor-Presidente Marco Aurelio Nicoletti Patrícia Fernandes Nepomuceno Pinto

Diretor Diretor Diretor Diretor

Elida Cristina Cassundé dos Santos Lopes Anna Paula Nardi de Almeida
Contador - CRC - RJ 93.879/O-2 Atuário – MIBA Nº 660

Ao Conselho de Administração e Acionistas da Capemisa Capitalização S.A. Rio de Janeiro - RJ. Escopo da 
auditoria. Examinamos as provisões técnicas, os demonstrativos do Capital Mínimo Requerido e da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Líquido 
Ajustado da Capemisa Capitalização S.A., em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de 
sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – 
IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. Responsabilidade da administração. 
A Administração da Capemisa Capitalização S.A. é responsável pelas provisões técnicas, os demonstrativos do 
Capital Mínimo Requerido e da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e 
pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários independentes. 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de 
introdução a este parecer, com base em nossa Auditoria Atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais 
emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais requerem que a Auditoria Atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres 
de distorção relevante. Uma Auditoria Atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas, os demonstrativos do Capital Mínimo Requerido 
e da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
Patrimônio Líquido Ajustado. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações 
de risco, o atuário considera que os controles internos da Capemisa Capitalização S.A. são relevantes para planejar 
os procedimentos de Auditoria Atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 

opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião de Auditoria Atuarial. Opinião. Em nossa opinião, as provisões técnicas, 
os demonstrativos do Capital Mínimo Requerido e da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado da Capemisa Capitalização S.A. em 31 
de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações 
emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Outros assuntos. No contexto de 
nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria 
sobre as bases de dados fornecidas pela Capemisa Capitalização S.A. e utilizadas em nossa Auditoria Atuarial, 
com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, 
com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram 
de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados 
à SUSEP por meio dos respectivos Quadros de Capitalização e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes 
ao escopo da Auditoria Atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. São Paulo, 15 de 
fevereiro de 2023

Grant Thornton Serviços Atuariais Ltda.
CNPJ: 33.950.548/0001-51 - CIBA Nº 161

Elmo Henrique de Moraes
Atuário MIBA 2040

Aos Diretores e Acionistas da CAPEMISA CAPITALIzAÇÃO S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Examinamos as 
demonstrações financeiras da CAPEMISA CAPITALIzAÇÃO S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da CAPEMISA CAPITALIzAÇÃO S.A. (“Sociedade”) em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para 
opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor.  
A administração da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras. A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles 
internos determinados pelo Órgão como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Sociedade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Determinamos a materialidade de 
acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução 

de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não 
corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.  
 A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 

pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e 
econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com 
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base 
no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis 
com base nas informações das demonstrações financeiras.  Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento 
sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: 
(a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos 
riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.  
 A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 

frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa 
o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas 
em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.  Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.  Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não 
mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 22 de fevereiro de 2023.

Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes 
CRC-RJ 005.333/O-0 
Paulo Buzzi Filho
Contador - CRC-RJ 071138/O-5

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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XS4 CAPITALIZAÇÃO S.A.

CNPJ: 38.155.804/0001-32

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,
Apresentamos o Relatório da Administração da XS4 Capitalização S.A. (“XS4 
Capitalização” ou “Companhia”), relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, elaborado em consonância com as práticas adotadas no Brasil, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar  pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP), incluindo as normas expedidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP), acompanhadas das respectivas Notas 
Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes.
Descrição e Estrutura dos Negócios
A XS4 Capitalização é uma sociedade por ações, constituída em 19/08/2020, 
à época como subsidiária integral da Caixa Holding Securitária S.A. (“Caixa 
Holding”), e com o objetivo social a distribuição, a divulgação, a oferta, a 
venda e o pós-venda de produtos de capitalização de qualquer modalidade, 
desenvolvidos ou que possam a vir ser desenvolvidos pela Companhia, nos 
termos da legislação aplicável.
A Companhia foi constituída para a execução do acordo de associação firmado 
entre Icatu Seguros S.A. (“Icatu Seguros”) e Caixa Seguridade Participações 
S.A. (“Caixa Seguridade”), para a formalização de uma nova sociedade para 
explorar, pelo prazo de 20 anos, o ramo de Capitalização na rede de distribuição 
da Caixa Econômica Federal (denominado “Balcão CAIXA”).
Desta forma, em 30/03/2021 e com base no referido acordo de associação, a 
XS4 Capitalização passou a ter em sua composição acionária de 75% da Caixa 
Seguridade, a qual detém 49,99% de suas ações ordinárias e 100% das ações 
preferenciais. Já a Icatu Seguros passou a deter 50,01% das ações ordinárias, 
montante este correspondente a 25% de participação do capital total da XS4 
Capitalização. Não obstante, é importante destacar que, embora o acordo 
de associação tenha sido assinado, originalmente pela Icatu Seguros S/A, 

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021
(Em milhares de reais)

ATIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE  766.525 232.414
Disponível  48.568 2.065 
  Caixa e Bancos 1.690 692 
  Equivalente de Caixa Nota 6 46.878 1.373 
Aplicações Nota 6 712.046 228.219
Créditos das Operações de
  Capitalização Nota 7 5.629 1.857
Títulos e Créditos a Receber 282 273
  Créditos Tributários e Previdenciários Nota 8.1 228 228 
  Outros Créditos 54 45 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 173.130 181.734
REALIZáVEL A LONGO PRAZO 4.644 4.680 
Créditos Tributários e Previdenciários Nota 8.2 816 1.070 
Outros Valores e Bens Nota 9 3.828 3.610 
Imobilizado 431 54 
Intangível Nota 10 168.055 177.000 
TOTAL DO ATIVO 939.655 414.148

PASSIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
CIRCULANTE  652.609 153.370
Contas a Pagar 54.356 12.536
  Obrigações a Pagar Nota 11 51.2407 3.838
  Impostos e Encargos Sociais a Recolher 821 539
  Encargos Trabalhistas 771 402
  Impostos e Contribuições Nota 12 1.524 593
  Outras Contas a Pagar –   7.164
Débitos de Operações com Capitalização Nota 13 1.014 2.588
Depósitos de Terceiros 989 –   
Provisões Técnicas - Capitalização Nota 14 596.034 137.898
  Provisão para Resgates 581.389 132.068
  Provisão para Sorteio 14.645 3.510
  Provisão para Despesas Administrativas –   2.320
Outros débitos 216 348
  Passivo de arrendamento Nota 9 216 348
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 2.550 2.910
Outros débitos 2.550 2.910
  Provisões judiciais 24 –   
  Passivo de arrendamento Nota 9 2.526 2.910 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 18 260.496 257.868
  Capital Social 74.670 74.670 
  Reserva de Capital 180.000 180.000 
  Dividendos adicionais 24.457         3.198 
  Reservas de Lucros 5.369 220
TOTAL DO PASSIVO  939.655 414.148

Notas 31/12/2022 31/12/2021
  Arrecadação com Títulos de
    Capitalização 730.967 188.855 
  Variação da Provisão para Resgate (443.523) (130.268)
Receitas Líquidas com Títulos de
  Capitalização Nota 19 a) 287.444 58.587 
  Variações das Provisões Técnicas 2.320 (2.320)
  Resultado com Sorteio Nota 19 b) (12.263) (3.580)
  Custo de Aquisição Nota 19 c) (56.812) (13.800)
  Outras Receitas e Despesas
    Operacionais Nota 19 d) (30.899) (2.506)
RESULTADO COM OPERAÇÕES DE
  CAPITALIZAÇÃO 189.790 36.381 
Despesas Administrativas Nota 19 e) (31.199) (29.140)
Despesas com Tributos Nota 19 f) (14.399) (2.883)
Resultado Financeiro Nota 19 g) 31.046 3.355 
RESULTADO OPERACIONAL 175.238 7.713 
RESULTADO ANTES DOS
  IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 175.238 7.713 
Imposto de Renda Nota 15 (43.078) (1.851)
Contribuição Social Nota 15 (26.933) (1.682)
Participações Sobre o Lucro (2.254) –   
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 102.973 4.180 
  Quantidade de Ações 13.334 13.334 
Lucro Líquido do Período
  por Ação - R$ 7,72 0,31 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2022 31/12/2021
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido do Exercício 102.973 4.180
Ajustes para:
Depreciação e amortização 9.269 125 
Juros arrendamento 93 147 
Variação das Provisões Técnicas 439.197 138.112 
Variação de Impostos Sobre o Lucro 76.052 18.354 
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações  (483.827)  (171.944)
Créditos das Operações de Capitalização  (3.772)  (1.857)
Créditos Tributários e Previdenciários –    (228)
Ativo Fiscal Diferido 254  (1.070)
Outros Valores e Bens  (218)  (3.610)
Outros Ativos  (37)  (176.820)
Outras Contas a Pagar 41.906 10.471 
Débitos de Operações com Capitalização  (1.574) 2.588 
Depósitos de Terceiros 989 –   
Provisões Técnicas - Capitalização  (18.939)  (214)
Outros Débitos 347 3.286 
Outros Passivos –   180.000 
Caixa Gerado pelas Operações 162.713 1.520
Imposto sobre o lucro pagos  (75.121)  (17.761)
Caixa Líquido Gerado/Consumido nas
 Atividades Operacionais 87.592  (16.241)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Compra Imobilizado e Intangível  (133)  (56)
Caixa Líquido Gerado/Consumido nas
  Atividades de Investimento  (133)  (56)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Integralização de Capital –   18.670 
Pagamento Arrendamento  (824)  (523)
Pagamento de Dividendos  (40.132) 215 
Caixa Líquido Gerad/(Consumido) nas
  Atividades de Financiamento  (40.953) 18.362 
Aumento líquido de caixa e equivalentes de
  caixa 46.503 2.065
Caixa e equivalentes de caixa no início exercício 2.065 –   
Caixa e equivalentes de caixa no final do
  exercício 48.568 2.065 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2022 31/12/2021
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 102.973 4.180 
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 102.973 4.180 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

RESERVAS DE LUCROS

Capital Social
Reserva

de Capital Reserva Legal
Dividendo Adicional

Proposto
Lucros

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 56.000 –   11 –   –   56.011 
Aporte de Capital* 18.670 –   –   –   –   18.670 
Lucro Líquido Exercício –   –   –   –    4.180 4.180 
Destinação do lucro líquido –   –   –   –         –   –   
Constituição de Reserva Legal –   –   209 –      (209) –   
Reserva de Capital –   180.000 –   –         –   180.000 
Dividendos a pagar –   –   –   –      (993) (993)
Dividendos Adicionais Propostos –   –   –   2.978 (2.978) –   
Saldos em 31 de dezembro de 2021 74.670 180.000 220 2.978 –   257.868 
Lucro Líquido Exercício –   –   –   –   102.973 102.973 
Destinação do lucro líquido 
Constituição de Reserva Legal –   –   5.149 –   (5.149) –   
Dividendos Pagos –   –   –   (2.978)       –   (2.978)
Dividendos Antecipados –   –   –   –   (37.154) (37.154)
Dividendos a pagar –   –   –   –   (36.213) (36.213)
Dividendos Adicionais Propostos –   –   –   24.457   (24.457) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 74.670 180.000 5.369 24.457 –   284.496 
* Conforme Portaria SUSEP nº 7.814 de 04/04/2021

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional
A XS4 Capitalização S.A. (denominada “XS4 Capitalização” ou “Companhia”), 
constituída em 19 de agosto de 2020, é uma sociedade por ações, inscrita 
sob o CNPJ nº 38.155.804/0001-32, tem sua sede localizada na Avenida 
Oscar Niemeyer, nº 2000 - Ed Aqwa Corporate, 17º andar, SL 1701  – Rio 
de Janeiro – Brasil, e à época de sua constituição sendo uma subsidiária 
integral da Caixa Holding Securitária S.A. (“Caixa Holding Securitária”), tendo 
por objeto social a distribuição, a divulgação, a oferta, a venda e o pós-venda 
de produtos de capitalização de qualquer modalidade, desenvolvidos ou que 
possam vir a ser desenvolvidos pela Companhia, nos termos da legislação 
aplicável.
No contexto da reestruturação da operação de seguros do Grupo Caixa 
Seguridade (“Grupo”), a Companhia foi constituída como lastro para a azienda 
prevista no acordo de associação firmado entre Icatu Seguros S.A. (“Icatu 
Seguros”) e Caixa Seguridade Participações S.A. (“CAIXA Seguridade”), 
empresa líder do Grupo, conforme detalhado no acordo apresentado abaixo:
1.1 Acordo Icatu
No dia 20 de janeiro de 2020, em continuidade ao processo competitivo 
para reestruturação de sua operação de seguros divulgado por meio de fato 
relevante em 10 de maio de 2019, a Caixa Seguridade Participações S.A. 
(“CAIXA Seguridade”) comunicou ao mercado em geral que firmou com a 
Icatu Seguros S.A. (“Icatu”) acordo de associação (“Acordo Icatu”) para a 
formação de uma nova sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o 
ramo de capitalização na rede de distribuição Balcão CAIXA.
Nos termos do Acordo Icatu, a CAIXA Seguridade mantém 75% de 
participação no capital total da XS4 Capitalização, sendo titular de 49,99% de 
suas ações ordinárias e 100% das ações preferenciais. A Icatu, por sua vez, 
detém 50,01% das ações ordinárias, em montante correspondente a 25% de 
participação no capital total da XS4 Capitalização.
Em 30 de março de 2021, a Companhia, através de Assembleia Geral 
Extraordinária, ratificou o acordo de associação, onde a Icatu subscreveu o 
aumento de capital na XS4 Capitalização no valor total de R$ 180.000 (cento 
e oitenta milhões de reais), valor este que foi repassado pela Companhia à 
Caixa Econômica Federal (“CAIXA”) nos termos da outorga por ela concedida 
(upfront) e a CAIXA Seguridade celebrou com a XS4 Capitalização um 
contrato de distribuição, que conferiu à XS4 Capitalização o direito de explorar 
o Balcão Caixa por 20 anos. 
A XS4 Capitalização remunera a CAIXA Seguridade com as despesas totais 
de comercialização por produto em valores pré-definidos além de uma taxa 
de performance atrelada ao desempenho anual e a lucratividade. A Icatu 
também pagará à CAIXA um bônus anual correspondente a 75% do valor 
dos dividendos líquidos recebidos pela Icatu da XS4 Capitalização que 
excederem a determinadas metas estabelecidas para referido ano.
A XS4 Capitalização tem gestão e governança compartilhada entre CAIXA 
Seguridade e Icatu de forma a potencializar os pontos fortes de cada 
acionista, observando as melhores práticas de governança corporativa. 
Nesse sentido, cada acionista indicou quatro membros para o Conselho de 
Administração, com a presidência rotativa e alternada entre os acionistas. A 
Diretoria Executiva da XS4 Capitalização é composta por quatro membros, 
com indicação paritária por parte dos acionistas e funciona de forma 
colegiada e compartilhada.
1.2 Autorização da SUSEP para operação
Em 27 de outubro de 2020, por meio da portaria número 7.692, a 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP concedeu à XS4 
Capitalização S.A. autorização para operar títulos de capitalização em todo o 
território nacional, aprovada em definitivo pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP em fevereiro de 2019 pela Portaria nº 7.282/2019.  
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras
As demonstrações financeiras (Demonstrações) foram elaboradas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades autorizadas 
pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. Essas práticas 
contábeis estão contidas no conjunto de normas emitidas pela SUSEP e 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), onde se destacam a 
Resolução CNSP nº 432 de 12 de novembro de 2021 e a Circular SUSEP nº 
648 de 12 de novembro de 2021, e suas alterações posteriores, sendo esta 
última que aprova a adoção dos pronunciamentos técnicos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), na íntegra ou com especificidades, para essas companhias.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas Demonstrações 
evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e 
que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os 
períodos apresentados.
As Demonstrações foram autorizadas para emissão pelo Conselho de 
Administração em 17 de fevereiro de 2023.
2.1. Base de mensuração
Os valores contidos nas Demonstrações são expressos em reais (R$), 
arredondados em milhares (R$000), exceto quando indicado de outra forma, 
e foram mensurados pelo custo histórico, com exceção dos seguintes itens 
reconhecidos no balanço patrimonial:
 Caixa e Equivalente de Caixa.
 Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
 Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da 

SUSEP.
2.2. Moeda funcional e de apresentação
As atividades da Companhia são desenvolvidas em um ambiente que adota 
o Real (R$) como moeda funcional e de apresentação e, portanto, essas 
Demonstrações são expressas nessa mesma moeda.
3. Resumo das principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação das Demonstrações 
estão demonstradas a seguir. Essas práticas foram aplicadas consistentemente 
para todos os períodos comparativos apresentados.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

3.1. Apuração do resultado 
As receitas dos planos de capitalização são reconhecidas contabilmente no 
mês de sua emissão, de acordo com os tipos de arrecadação, podendo ser 
em pagamentos mensais ou em pagamento único. Cada título tem um valor 
nominal, que é atualizado monetariamente.
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e considera o 
seguinte: 
A receita com títulos de capitalização de pagamento único é registrada 
integralmente quando da emissão dos respectivos títulos.
A receita com títulos de capitalização de pagamento mensal é registrada 
conforme abaixo:
 Primeira mensalidade quando da respectiva emissão;
 Demais mensalidades quando do efetivo recebimento.

As correspondentes provisões técnicas são constituídas simultaneamente 
ao reconhecimento das receitas. As despesas com colocação de títulos de 
capitalização, classificadas como “Custo de aquisição”, são reconhecidas 
contabilmente quando incorridas.
3.2. Balanço patrimonial 
 A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo 

circulante, a cada data de elaboração das Demonstrações, com o objetivo 
de classificar para o não circulante aqueles cuja expectativa de realização 
ultrapassar o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base. 
 Os ativos e passivos sem vencimento definido tiveram seus valores 

registrados como circulante, e os passivos de provisões técnicas acompanham 
suas características e objetivos. 
3.3. Caixa e equivalentes de caixa
Abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e, quando aplicável, 
investimentos financeiros não cotizados e consequentemente em trânsito. 
São considerados equivalentes de caixa operações compromissadas 
lastreadas em títulos públicos, e os títulos públicos com conversibilidade 
imediata em montante conhecido de caixa, com vencimento em até três 
meses a contar da data da aquisição e que apresentam risco insignificante 
de mudança de valor justo, detidos diretamente pela sociedade ou através de 
cotas de fundos de investimentos exclusivos e não vinculados à cobertura de 
provisões técnicas e mantido com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo e não para investimento ou outros propósitos.
3.4. Instrumentos financeiros 
A Companhia mantém a avaliação de seus instrumentos financeiros, em 
consonância com os Pronunciamentos Técnicos nºs 38, 39, 40 (R1) e 46 
do CPC, dado que a SUSEP ainda não aprovou a nova versão da norma 
de Instrumentos Financeiros, o CPC 48. Os critérios de classificação, 
mensuração e avaliação adotados pela Companhia e embasados nessas 
normas são descritos a seguir:
3.4.1. Mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
quando a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra 
e venda baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos 
e estratégia de investimentos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo 
por meio do resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo 
desses ativos são reconhecidas no resultado do período.
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, 100% de todos os 
ativos investidos estão utilizando esse tipo de marcação ao valor justo por 
meio do resultado.
 3.5. Arrendamento Mercantil
Os contratos são capitalizados no início do arrendamento mercantil no 
ativo não circulante, na rubrica Ativo de Direito de Uso, pelo valor presente 
dos pagamentos fixos, com contrapartida ao Passivo de Arrendamento, 
segregado entre circulante e não circulante, considerando os prazos previstos 
de pagamentos, conforme contrato. Sobre o custo são acrescidos, quando 
aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a taxa adotada 
pela XS4 Capitalização considera o custo de captação baseado no índice 
prontamente observável somado a um spread de risco da rubrica Ativo de 
Direito de Uso, pelo valor presente dos pagamentos fixos, com contrapartida 
ao Passivo de Arrendamento, segregado entre circulante e não circulante, 
considerando os prazos previstos de pagamentos, conforme contrato. Sobre 
o custo são acrescidos, quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos 
na transação.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a taxa 
adotada considera o custo de captação baseado no índice prontamente 
observável somado a um spread de risco da Companhia, excluindo-se 
garantias dadas nas operações de financiamentos. Essas taxas de juros 
foram avaliadas considerando o período do arrendamento mercantil sem os 
efeitos da intenção de renovação, utilizamos as seguintes alternativas para 
utilização como spread de risco:
 Utilizamos como rating, um grau de investimento para assim, utilizar os 

spreads disponibilizados no site da ANBIMA.
 Utilizamos o Capital Rate do imóvel da matriz como spread.
 Levamos em consideração as parcelas dos arrendamentos.

A depreciação do ativo de direito de uso é contabilizada de forma linear 
conforme prazo do contrato. Os juros financeiros do passivo de arrendamento 
são contabilizados na despesa financeira.
3.6. Intangível
Os ativos intangíveis são registrados inicialmente, pelo custo de aquisição 
ou pelo valor apurado por meio de avaliação técnica e são amortizados ao 
longo da sua vida útil econômica, sendo avaliados em relação à perda por 
redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda do valor 
econômico do ativo. A Companhia adota o método linear na amortização de 
seus ativos com vida útil definida de 5 anos à taxa de 20% a.a. para os gastos

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021

(Em milhares de reais)

com aquisição e desenvolvimento de softwares de uso interno e o contrato 
de direito de exclusividade para a comercialização de produtos nos canais de 
parcerias são amortizados de acordo com a vigência prevista em contrato. 
O período e o método de amortização para os ativos intangíveis são revisados, 
no mínimo, ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada 
ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos 
são contabilizados por meio de ajustes no período ou método de amortização, 
conforme o caso, e são tratadas como “mudanças de estimativas contábeis”. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na rubrica 
“Despesas Administrativas”, no resultado. Ganhos e perdas resultantes da 
baixa de um ativo intangível são mensurados como diferença entre o valor 
líquido obtido da venda e o seu valor contábil residual e são reconhecidos na 
rubrica “Resultado Patrimonial”, no momento da baixa do ativo.
Os ativos intangíveis da companhia referem-se basicamente ao direito de 
acesso exclusivo a todos os clientes em potencial por meio de Rede de 
Distribuição (Balcão Caixa), conforme detalhado na nota explicativa nº 10.
3.7. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
O registro contábil do imposto de renda, contribuição social, ativo e passivo, 
correntes e diferidos, é feito com base em cálculos pelas alíquotas vigentes 
na data-base das demonstrações financeiras. Adições e exclusões previstas 
na legislação em vigor, bem como compensações de créditos tributários, são 
aplicados, quando cabíveis.
A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL foi calculada com 
base no resultado do período, pela alíquota de 15%, ajustado por adições e 
exclusões previstas na legislação fiscal em vigor.
Em 28 de abril de 2022, foi publicada a MP Nº 1115, que altera a Lei nº 
7.689/1988, para majorar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido – CSLL de 15% para 16% a partir de 1º de agosto a 31 dezembro 
de 2022. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos refletem os efeitos das 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. 
O reconhecimento de imposto de renda e de contribuição social diferidos 
no ativo é feito com base nas expectativas da Administração sobre a 
realização dos resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças 
temporárias, cujas expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e 
aprovadas para períodos de até dez anos. 
Com aprovação da MP Nº 1115, que altera a Lei nº 7.689/1988 para majorar 
a alíquota da CSLL de 15% para 16%, a Companhia avaliou e não identificou 
expectativa de baixa das provisões não dedutíveis até 31 de dezembro de 
2022 para sustentar a constituição do crédito tributário diferido.
3.8. Provisões judiciais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos objetos 
de discussão judicial são realizados de acordo com os conceitos estabelecidos 
pelo “CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”. Os 
processos judiciais são classificados utilizando os prognósticos de perda em 
provável, possível e remoto. A análise desses prognósticos é realizada com 
base na experiência dos escritórios de advocacia externos em conjunto com o 
departamento jurídico interno da Companhia, levando-se em consideração o 
risco efetivo de perda, podendo ser revisto de acordo com a fase processual e 
as decisões dos Tribunais. O valor das provisões é atualizado de acordo com 
a tabela aplicada pelo respectivo Tribunal cuja ação encontra-se tramitando. 
A Companhia adotou o critério de provisionar a totalidade das ações 
judiciais cuja probabilidade de perda é considerada provável exceto para os 
questionamentos oriundos de obrigações legais. 
Os honorários de sucumbência são registrados com base nas informações 
dos assessores jurídicos da Companhia e dos consultores legais 
independentes e provisionados na medida das sentenças condenatórias 
proferidas. Legalmente será arbitrado após toda instrução processual e 
com a procedência dos pedidos homologados em sentença e/ou acórdão.

conforme autorizado pela cláusula 3.01 deste mesmo documento, a sociedade 
do grupo Icatu que ingressou como acionista foi a Icatu Seguridade S.A.
Desempenho no exercício findo em 31/12/2022
No exercício de 2022, o esforço de intensificação das vendas de títulos de 
capitalização foi solidificado, com alguns importantes recordes registrados. O 
faturamento consolidado foi de aproximadamente R$ 735.535 (R$ 188.855 em 
31/12/2021) o que significou um relevante aumento de 284%.
O Total de títulos emitidos (675 mil títulos de capitalização) no segundo 
semestre, representando um crescimento de 46% sobre o total emitido até 
junho/2022 (462 mil títulos de Capitalização). 
 Do total de títulos emitidos, o mês de dezembro/2022 superou a marca 

histórica de maio/2022 (primeiro semestre), em que se atingiu, neste mês, o 
patamar de 139 mil títulos de Capitalização comercializados.
 O plano estratégico operacionalizado pela área comercial proporcionou 

excelentes resultados, dentre os quais a ação comercial intitulada “Seguridade 
no Jogo”, que ocorreu nos meses de novembro e dezembro de 2022, na qual 
foi registrada a marca de R$ 12 milhões em vendas ao longo do período da 
campanha (16/11/2022 a 31/12/2022), sendo este o maior valor registrado 
dentre os produtos de seguros vendidos no balcão no referido período.
 As ações comerciais intensificadas com vistas a promover o crescimento de 

vendas do produto PU no Atacado surtiram efeito positivo, com um aumento 
registrado de 11% (51 milhões), vis a vis àquele registrado no primeiro semestre 
de 2022 de R$ 46 milhões. 
 Um dos importantes aspectos na gestão da XS4 Capitalização reside 

na gestão da carteira de investimentos, que no curso de 2022 registrou um 
retorno de 101% do CDI. Esta significativa performance foi impulsionada pelo 
fechamento das pontas prefixadas dos títulos públicos federais intitulados 
Letras Financeiras do Tesouro Nacional (“LFTs”). O mencionado retorno 

financeiro, assim como o favorável cenário de taxas de juros em patamares 
elevados (o CDI médio registrado em 2022 foi 12,37%), proporcionou uma 
geração de rentabilidade consolidada na carteira de investimentos, superior ao 
custo gerado pelos passivos equivalente a TR+7,9%.
 O crescimento orgânico da Companhia também se refletiu nos prêmios 

distribuídos, que ajudaram a realizar os planos de vida de clientes em todo o 
Brasil, coadunando com o escopo definido no Planejamento Estratégico. No 
segundo semestre do ano de 2022, foi realizado o pagamento de um prêmio 
individual recorde, no valor de R$ 238 mil.
Relatório de Sustentabilidade
A SUSEP publicou a Circular nº 666 em de 27/06/2022, que dispõe sobre 
requisitos de sustentabilidade, a serem observados pelas sociedades 
seguradoras, que está dividida em três principais blocos: materialidade do risco 
de sustentabilidade, política de sustentabilidade e relatório de sustentabilidade.
No último trimestre de 2022, a Caixa Capitalização realizou levantamento, 
por meio de sua unidade de gestão de riscos, da materialidade de riscos 
da companhia, assim como também concluiu edição da Política de 
Sustentabilidade, aprovada pelo Conselho de Administração em dezembro de 
2022. A Cia segue elaborando o Relatório de Sustentabilidade cuja primeira 
edição está prevista para abril de 2023. 
Demais informações importantes
Ainda no encerramento do segundo semestre de 2022, foi realizado o 
pagamento de dividendos antecipados no valor de R$ 37.154.348,35(trinta e 
sete milhões cento e cinquenta e quatro mil, trezentos e quarenta e oito reais e 
trinta e cinco centavos) aos acionistas, seguindo a proporcionalidade descrita 
no Estatuto Social, tal como relatado na Nota Explicativa 18d.
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Os valores estimados de perdas prováveis das provisões cíveis e trabalhistas 
são corrigidos conforme critérios de atualização monetária e juros que 
historicamente são determinados às causas, considerando sua natureza, 
tribunal e região as quais a causa está sendo avaliada.
Eventuais contingências ativas não são reconhecidas até que as ações 
sejam julgadas favoravelmente à Companhia em caráter definitivo e quando 
a probabilidade de realização do ativo seja provável.
3.9. Provisões técnicas 
Provisão matemática para capitalização
A provisão representa o montante dos pagamentos efetuados pelos 
subscritores, deduzidos das cotas de sorteio e de carregamento, quando 
previstas, acrescidos mensalmente da taxa de juros e do índice de correção 
previstos no plano aprovado.
Provisão para resgates
A provisão representa os valores de resgates ainda não pagos até a data-
base do cálculo, acrescidos mensalmente do índice de correção previsto no 
plano até a data do efetivo pagamento.
Provisão de sorteios a pagar
A provisão é constituída para cobrir os sorteios que já foram custeados, 
considerando a cota de sorteio prevista no plano, mas que na data-base da 
constituição ainda não tenham sido realizados.
Provisão para despesas administrativas
A provisão corresponde a diferença ente o valor presente esperado das 
parcelas referentes aos carregamentos dos pagamentos futuros dos títulos 
e o valor presente esperado das despesas administrativas futuras, e será 
constituída quando o resultado da diferença for negativo. A metodologia 
considera todos os títulos ativos vigentes na data-base do cálculo.
3.10 Estimativas 
A preparação das Demonstrações de acordo com as normas do CPC requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e 
premissas são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As notas explicativas de Aplicações Financeiras incluem: 
(i) informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
Demonstrações; 
(ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que 
possuam um risco de resultar em um ajuste dentro do próximo período 
contábil.
4. Nova norma contábil ainda não adotada
O pronunciamento a seguir entrará em vigor para períodos após a data 
destas Demonstrações e não foi adotado antecipadamente:
IFRS 9 (CPC 48) – Instrumentos financeiros
Por meio da Circular Susep nº 648 de 12/11/2021, os principais aspectos 
do CPC 4.8 já foram incorporados aos controles do segmento e, 
consequentemente, já adaptados pela XS4 Capitalização S.A.
5. Gestão de risco 
A Companhia, durante o seu período de constituição, compartilhou da 
Estrutura de Gestão de Riscos (“EGR”) da Caixa Seguridade Participações 
S.A. e a partir do fechamento do acordo com a Icatu Seguridade S.A., 
descrito na nota 5.1., a Companhia passou a ter uma Estrutura de Gestão de 
Riscos própria, a qual foi estabelecida de forma integrada a um Sistema de 
Controles Internos mediante a construção de normativos internos contendo 
as diretrizes, regras operacionais, papéis e responsabilidades visando a sua 
garantia.
5.1. Sistema de controles internos e gestão de riscos
A EGR da XS4 Capitalização foi estabelecida conforme a Resolução CNSP 
416 de 20 de julho de 2021, tem como principal finalidade suportar o alcance 
dos seus objetivos estratégicos. As incertezas que possam afetar os objetivos 
estabelecidos pela Companhia são mapeadas e compõem os inventários 
de riscos, mantendo-se o monitoramento dos principais riscos na matriz 
de riscos. Os riscos estão subdivididos nas categorias de riscos de crédito, 
mercado, liquidez, operacional, estratégico, conformidade, reputacional e de 
subscrição, também em conformidade com o que define a Resolução CNSP 
416. 
As respostas aos riscos são realizadas e monitoradas pelas três linhas de 
defesa da Companhia. A primeira linha é composta pelas áreas que executam 
as atividades relacionadas a entregas de produtos e serviços da Companhia, 
incluindo as áreas que fornecem apoio nessa execução. Tais áreas também 
assumem a responsabilidade de identificar e gerir seus riscos através da 
adoção de controles e ajustes em seus processos. A segunda linha é formada 
pelas áreas que centralizam atividades de gestão de riscos, conformidade e 
controles internos da Companhia. Tais áreas são responsáveis pelo apoio 
metodológico, supervisão da execução das atividades de controle e agente 
facilitador da comunicação entre as unidades de negócios da Companhia. 
A terceira linha é composta pela auditoria interna que atua na avaliação da 
efetividade dos trabalhos executados pelas demais linhas de defesa. 
Os riscos mapeados e monitorados são classificados de acordo com seu 
potencial de impacto e da probabilidade de ocorrência. 
Ainda no sentido de estar alinhada aos requisitos da Resolução CNSP 416, 
em 2022 a Companhia contratou um Diretor de Riscos e Controles Internos 
e criou as Unidades de Gestão de Riscos e de Conformidade, a partir das 
quais vem estruturando e melhorando seus processos e seus controles 
internos. 
No ano de 2022 foram ministrados treinamentos sobre os principais temas 
relacionados a riscos e conformidade, visando desenvolver uma cultura de 
riscos na Companhia.
5.2. Gerenciamento, acompanhamento e mensuração dos riscos
5.2.1. Principais riscos associados 
5.2.1.1. Risco de crédito 
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento pelas contrapartes de suas obrigações financeiras nos termos 
pactuados. Risco de que o emissor do título possa não honrar o principal e/
ou o pagamento de juros. 
Em 31 de dezembro de 2022, 100% das aplicações financeiras estão 
alocados em títulos emitidos pelo Tesouro Nacional (risco soberano), 
mantendo a estratégia conservadora adotada nos dois semestres anteriores.
No fundo exclusivo, o volume de aplicações em operações compromissadas 
lastreadas nos títulos públicos federais totalizam R$ 248.228 no fechamento 
de dezembro de 2022, enquanto esse montante era de R$ 3.812 em 31 de 
dezembro de 2021.
O total referente às Letras Financeiras do Tesouro (LFT) é de R$ 486.633 no 
fundo exclusivo no dia 31 de dezembro de 2022, enquanto o total de LFTs 
em 31 de dezembro de 2021 era de R$ 211.700. 
Quotas de fundos de investimento não exclusivos totalizam R$ 24.123 em 31 
de dezembro de 2022. Já em 31 de dezembro de 2021 o total era de R$14.097. 
As alocações em fundos de investimentos não exclusivos que incluem títulos 
públicos estão sujeitas as suas respectivas Políticas de Investimentos, as 
quais estão associadas aos seus respectivos níveis de riscos.
5.2.1.2. Risco de mercado
Os riscos de mercado são decorrentes da possibilidade de materialização 
de perdas resultantes de oscilações nos preços, cotações de mercado, bem 
como das taxas de juros ou outros fatores de risco.
O gerenciamento do risco de mercado é realizado dentro da estrutura da 
Caixa Capitalização.
O controle do risco de mercado é baseado no modelo Value at Risk - VAR, 
que demonstra a maior perda esperada de um ativo ou carteira, para um 
determinado horizonte de tempo e dada uma probabilidade de ocorrência.
A principal metodologia empregada pela Companhia para o gerenciamento 
do risco de mercado é o cálculo do VaR (Value at Risk) paramétrico. Além 
do cálculo do VaR, são realizados testes de stress para verificar a perda 
potencial em cenários extremos. O risco de mercado é acompanhado por 
meio de relatórios de periodicidade mínima mensal e análises quando o 
cenário de mercado é alterado, com informações sobre o VaR e nível de 
stress da carteira. 
A análise de sensibilidade das aplicações financeiras foi elaborada levando 
em consideração:
(i) O VaR paramétrico: perda máxima esperada da carteira, a dado nível de 
confiança em horizonte de tempo determinado. O horizonte do VaR é de 1 
mês com nível de confiança de 95%, e usando a metodologia EWMA (médias 
móveis exponencialmente ponderadas) para o cálculo da volatilidade com 
Lambda de 0,94.
No quadro a seguir são apresentadas:
- A perda máxima esperada em um mês com 95% de confiança, por meio da 
metodologia VaR paramétrico;
- O fator de decaimento Lambda da metodologia EWMA.

31/12/2022 31/12/2021

Fatores de Risco EWMA VAR
Expo- 
sição EWMA VAR

Expo- 
sição

Ponta Pré das LFTs e
 Pré das Compromissadas 0,94 264 758.924 0,94 81 229.591
5.2.1.3. Risco de liquidez 
Consiste na possibilidade de a Companhia não responder aos seus 
compromissos de pagamentos em função do descasamento de prazo 
entre seus ativos e passivos, ou da queda do valor dos ativos em função 
da falta de liquidez destes no mercado. A Administração possui visibilidade 
mensal à carteira da Companhia e discute regularmente, em suas reuniões 
ou extraordinariamente, quando necessário, a posição dos investimentos 
levando em conta a sua liquidez e expectativa de rentabilidade.
A necessidade de liquidez de longo prazo será monitorada por meio 
do gerenciamento de ativos e passivos (ALM - Assets and Liabilities 
Management) em avaliações periódicas, considerando estimativas de fluxos 
de recebimentos e desembolsos segundo premissas definidas internamente 
pela Diretoria Financeira Administrativa.
As informações são baseadas na projeção dos fluxos realistas de nossa 
provisão, que está majoritariamente representada por produtos com vigência 
de 48 e 72 meses. Por consequência o nosso aging está concentrado na 
faixa “acima de 2 anos.
As tabelas a seguir apresentam os principais ativos e passivos financeiros 
detidos pela Companhia, classificados segundo os prazos de vencimento 
contratuais dos fluxos de caixa, sem considerar a intenção de negociação ou 

marcação desses ativos.
31/12/2022

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a
2 anos

Acima
de

2 anos Total 
Caixa e bancos 1.690 – – 1.690
Equivalente de Caixa 46.878 – – 46.878
Aplicações Financeiras 712.046 – – 712.046
Crédito das operações 5.629 – – 5.629
Títulos e créditos a receber 282 – – 282
Realizável a Logo Prazo 378 756 3.510 4.644
Total de ativos 766.903 2756 3.510 771.169
Contas a pagar 51.240 – – 51.240
Provisões Técnicas 60.740 53.869 481.425 596.034
Débito das operações 4.130 – – 4.130
Outros Débitos 216 759 1.791 2.766
Depósitos de terceiros 989 – – 989
Total de passivos 117.315 54.628 483.216 655.159

31/12/2021

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a
2 anos

Acima
de

2 anos Total 
Caixa e bancos 692 – – 692
Equivalente de Caixa 1.373 – – 1.373
Aplicações Financeiras 228.219 – – 228.219
Crédito das operações 1.857 – – 1.857
Títulos e créditos a receber 273 – – 273
Realizável a Logo Prazo – – 4.680 4.680
Total de ativos 232.414 – 4.608 237.094
Contas a pagar 11.543 – – 11.543
Provisões Técnicas 17.907 13.562 106.429 137.898
Débito das operações 2.588 – – 2.588
Outros Débitos 348 – 2.910 3.258
Total de passivos 32.386 13.562 109.339 155.287

Os ativos financeiros, em sua maioria, possuem liquidez imediata e 
podem ser resgatados a qualquer momento para fazer face às obrigações 
financeiras. Desta forma a expectativa de exigibilidade e realização avaliadas 
com prazos distintos no aging não representa risco.
5.2.1.4. Risco operacional 
O Risco Operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, falha 
de pessoas e sistemas, ou de eventos externos incluindo o risco Legal e 
Compliance.
O Risco Operacional pode se materializar ainda em função de fraudes ou 
eventos externos, incluindo-se o risco legal ou cibernético, e excluindo-se 
os riscos decorrentes de decisões estratégicas e à reputação da instituição. 
A gestão dos riscos operacionais é realizada em linha com o processo 
de Gestão de Riscos Corporativos com foco na identificação, avaliação e 
resposta aos riscos que possam comprometer o alcance dos objetivos dos 
processos.  
O processo de identificação dos riscos operacionais é realizado através 
da análise dos processos organizacionais e seus objetivos. Os riscos 
identificados são quantificados através de graduação de frequência 
específica gerando planos de ação caso necessário, sendo que a graduação 
de impacto é idêntica a utilizada para os demais riscos. 
Como a Companhia encontrava-se em início de suas atividades, e por 
isso não possuía histórico de materialização de riscos, a avaliação inicial 
foi realizada com base em avaliações subjetivas considerando a opinião 
especializada dos gestores dos processos. Em 2023 iniciou-se uma segunda 
rodada destes mapeamentos, buscando atualizar o inventário dos riscos e 
assim como os critérios de avaliação dos mesmos.
A metodologia utilizada objetiva mensurar a exposição dos riscos 
operacionais antes da ação dos controles (risco inerente) e após a ação dos 
controles (risco residual). 
As informações e registros dos riscos identificados, seus controles e os 
respectivos planos de ação de resposta são controlados e gerenciados pela 
Coordenação de Riscos e Conformidade, responsável pelo SCI (Sistema de 
Controles Internos) que reporta os resultados a Diretoria Executiva.
A gestão de riscos operacionais também prevê a criação e manutenção 
de um banco de dados com os registros das perdas operacionais que se 
materializaram. Este banco de dados permitirá uma análise de causas-
raíz dos eventos que as originaram e a criação de planos de ação para 
desenvolvimentos de novos controles ou melhoria daqueles existentes. O 
desenvolvimento deste banco de dados, em conformidade com a legislação 
vigente (Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021), será iniciada 
em 2024.
5.2.1.5. Risco de subscrição 
O Risco de Subscrição é a possibilidade de ocorrência de perdas que 
contrariem as expectativas da Companhia, em relação aos processos que 
envolvem a tomada de decisão seletiva de riscos aceitáveis, determinação 
da arrecadação, os termos do contrato e o monitoramento das decisões 
tomadas, além da possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as 
expectativas da Companhia, associadas, diretamente ou indiretamente, às 
bases técnicas utilizadas para cálculo de títulos de capitalização e provisões 
técnicas.
A área de Subscrição de Riscos da Companhia tem por objetivo dar suporte 
na conquista de novos títulos, mantendo os riscos bem administrados pela 
Companhia influenciando assim sua solvência e proporcionando lucro aos 
acionistas. 
Os títulos de capitalização têm prazo de vigência de médio e longo prazo. 
Por isso são utilizadas algumas premissas baseadas nas experiências de 
persistência da carteira, e premissas atuariais para realizar a gestão dos 
riscos envolvidos. 
Os riscos podem ser listados em: 
 Risco de sorteio: Implica na possibilidade de a Companhia pagar prêmios 

de títulos sorteados nos produtos comercializados com séries abertas; 
 Risco de persistência: Implica na estimativa da quantidade de parcelas que 

são pagas pelo cliente durante a vigência do título; 
 Risco de cancelamento: Implica na devolução integral das parcelas pagas 

pelos clientes no caso de problemas gerados no momento da venda e o 
risco de garantir a rentabilidade pré-definida para as reservas matemáticas 
aprovadas nas condições gerais dos títulos de capitalização. 
A Companhia monitora e avalia os riscos por meio de políticas de subscrição 
e alçadas e adequação das provisões técnicas. O risco de sorteio é 
monitorado pelo acompanhamento do histograma de risco das séries 
abertas comercializadas.
5.2.1.6. Riscos estratégicos 
Os riscos estratégicos fazem parte do ciclo de gestão de riscos coordenado 
pelas áreas que compõem a segunda linha de defesa. As exposições são 
mapeadas em conjunto com a Diretoria executiva, e são avaliadas e tratadas 
conforme a criticidade apurada.
6. Aplicações financeiras
6.1. Classificação por categoria e faixa de vencimento
As quotas de fundos de investimentos estão precificadas conforme valores 
publicamente divulgados pelas instituições financeiras administradoras dos 
respectivos fundos. 
A composição da carteira de ativos financeiros detidos pela Companhia 
contempla os investimentos financeiros classificados como Equivalentes de 
Caixa: R$ 46.878 (R$ 1.373 em 31 de dezembro de 2021).  
Segue demonstração da abertura da carteira:

Valor justo por meio
do resultado Total

Saldo final em 31 de dezembro de 2021 229.592 229.592
(+) Aplicações 552.480 552.480
(–) Resgates (79.841) (79.841)
(+) Rendimentos 56.693 56.693
Saldo final em 31 de dezembro de 2022 758.924 758.924

Valor justo por meio
do resultado Total

Saldo final em 31 de dezembro de 2020 56.275 56.275
(+) Aplicações 249.740 249.740 
(–) Resgates (81.648) (81.648)
(+) Rendimentos 5.225 5.225
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 229.592 229.592
6.2. Critérios adotados na determinação do valor justo
Os ativos mantidos em carteira própria ou nos fundos de investimento 
exclusivos são avaliados ao valor justo, utilizando-se preços negociados em 
mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA e pela B3. Os ativos 
foram classificados por níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, 
sendo:
 Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 

passivos idênticos; 
 Nível 2: inputs de mercado, exceto preços cotados, incluídos no Nível 

1 - que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços);
 Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 

dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Na sequência, a composição das aplicações financeiras classificadas por 
níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, incluindo a carteira dos 
fundos exclusivos:

31/12/2022
Nível 01 Total

I. Títulos mensurados ao valor justo por meio
  de resultado: 758.984 758.984
Letras Financeiras do Tesouro 486.633 486.633
Operações Compromissadas 248.228 248.228
Fundos de Investimento Não Exclusivos 24.123 24.123
Total 758.984 758.984

31/12/2021
Nível 01 Total

I. Títulos mensurados ao valor justo por meio
  de resultado: 229.609 229.609
Letras Financeiras do Tesouro 211.700 211.700
Operações Compromissadas 3.812 3.812
Fundos de Investimento Não Exclusivos 14.097 14.097
Total 229.609 229.609
7. Créditos das operações de capitalização
Registra os títulos comercializados que não foram reportados pelas 
instituições financeiras no valor de R$ 5.629 (R$ 1.857 em 31 de dezembro 
de 2021). Os valores são liquidados nos meses subsequentes ao registro da 
emissão, mediante retorno bancário.
8. Créditos tributários e previdenciários
Os Impostos a Recuperar são compostos da seguinte forma:
8.1. Impostos a recuperar

Ativo - Circulante 31/12/2022 31/12/2021
Impostos a Recuperar
   Imposto de Renda 131 131
   Contribuição Social 97 97
 Total de Créditos Fiscais 228 228

8.2. Tributos diferidos
Os ativos e passivos fiscais diferidos da Companhia são compensados de 
acordo com o pronunciamento CPC 32 – Tributos Sobre o Lucro. 
Apresentamos, a seguir, o quadro com os débitos e créditos tributários 
pelos montantes líquidos, quando de mesma natureza e jurisdição, sendo 
divulgados na rubrica Créditos Tributários e Previdenciários:

Não Circulante 31/12/2021
Consti- 
tuição

Realização/ 
Reversão 31/12/2022

Imposto de Renda Diferido
Diferenças Temporárias 669 1.803 (1.962) 510
Contribuição Social Diferida
Diferenças Temporárias 401 999 (1.094) 306
Total 1.070 2.802 (3.056) 816

9. Outros valores e bens – direito de uso

31/01/2022 Adições Amortização 31/12/2022
Direito de uso 3.610 612  (394) 3.828
Imóveis 3.610 612  (394)  3.828
Total 3.610 612  (394) 3.828

31/01/2021 Adições Amortização 31/12/2021
Direito de uso – 3.735  (125) 3.610
Imóveis – 3.735  (125)  3.610
Total – 3.735  (125) 3.610

Arrendamentos a Pagar 
31/12/2022 31/12/2021

Arrendamentos a pagar 2.835 3.258
Juros de arrendamento             (93) (148)
Total 2.742 3.110
Circulante 216 348
Não Circulante 2.526 2.910
10. Intangível
O valor do intangível é referente ao direito de acesso exclusivo a todos 
os clientes em potencial por meio de Rede de Distribuição (Balcão Caixa) 
onde foi registrado o valor pago pela compra do direito de comercialização, 
distribuição, oferta, divulgação, venda e pós-venda de produtos de 
capitalização. O Valor é Amortizado de acordo com o prazo de vigência do 
contrato que é de 20 anos com a Icatu Seguros S.A. 

Taxa anual de 
amortização 31/12/2021 Adições

Amorti-
zação 31/12/2022

Adquiridos de
  Terceiros  177.000 – (9.000) 168.000
Balcão de
  Vendas (a) 5% 177.000 – (9.000) 168.000
Sistema de
  Computação 20% – 55 – 55
Total  177.000 55 (9.000) 168.055

(a)  Balcão de Venda registra o valor pago pela compra do direito de acesso 
exclusivo a todos os clientes em potencial por meio de Rede de Distribuição 
(Balcão Caixa) onde foi registrado o valor pago pela compra do direito de 
comercialização, distribuição, oferta, divulgação, venda e pós-venda de 
produtos de capitalização. Amortizado pelo prazo de vigência do contrato 
que é de 20 anos.
11. Obrigações a pagar
Segue abaixo a composição do grupo de Obrigações a Pagar:

Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 11.597 165
Dividendos e Bonificações a Pagar 36.214 993
Participação nos Lucros a Pagar 1.836 –
Honorários/Remuneração e Gratificações a Pagar 1.456 2.675
Resgates e Sorteios 137 5
Total 51.240 3.838

12. Impostos e Contribuições
São registrados nessa rubrica os tributos a pagar pela entidade, referente ao 
IRPJ, CSLL, Pis e COFINS, que são compostos da seguinte forma:
Descrição 31/12/2022 31/12/2022
IR - Ano Corrente 42.919 2.518
Antecipação de IR (42.919) (2.518)
Contribuição Social no Ano Corrente 26.837 2.084
Antecipação de CSLL (26.837) (2.084)
COFINS 1.311 510
PIS / PASEP 213 83
Total 1.524 593
A principal variação se deu devido ao fato de no ano-calendário 2021 a 
empresa ter apurado prejuízo fiscal, referente ao IRPJ e CSLL. Passando a 
apresentar lucro constante no decorrer do ano 2022, até presente momento.
13. Débito das operações de capitalização
Os débitos das operações de capitalização estão classificados no passivo 
circulante e são compostos pelos valores a pagar de comissões no valor de 
R$ 1.014 (R$ 2.588 em 31 de dezembro de 2021).
14. Provisões técnicas - capitalização
As provisões técnicas de capitalização estão classificadas no passivo 
circulante, quando são esperadas as respectivas exigibilidades dentro de 12 
meses seguintes à data das Demonstrações e são compostas da seguinte 
forma:

Saldos em 
31/01/2022

Consti-
tuições

Amorti-
zações

Atualiza-
ção Mo-
netária

Saldos em 
31/12/2022

Provisão Matemática para
 Capitalização 132.057 445.794 (28.812) 23.905 572.944
Provisão para Resgate de
 Títulos Antecipados 11 28.425 (20.035) 44 8.445
Provisão para Resgate de
 Títulos Vencidos – 54 (54) – –
Provisão para Resgates 132.068 474.273 (48.901) 23.949 581.389
Provisão para Sorteios a
 Realizar 3.460 14.586 (4.519) 412 13.939
Provisão de Sorteios a
 Pagar 50 2.195 (1.542) 3 706
Provisão para Sorteios 3.510 16.781 (6.061) 415 14.645
Provisão para Despesas
 Administrativas 2.320 – (2.320) – –
Outras Provisões 2.320 – (2.320) – –
Total 137.898 491.054 (57.282) 24.364 596.034

Saldos em 
31/01/2021

Consti-
tuições

Amorti-
zações

Atualiza-
ção Mo-
netária

Saldos em 
31/12/2021

Provisão Matemática para
 Capitalização – 132.351 (353) 59 132.057
Provisão para Resgate de
 Títulos Antecipados – 16 (5) – 11
Provisão para Resgate de
 Títulos Vencidos – 19 (19) – –
Provisão para Resgates – 132.386 (377) 59 132.068
Provisão para Sorteios a
 Realizar – 3.656 (305) 109 3.460
Provisão de Sorteios a
 Pagar – 239 (189) – 50
Provisão para Sorteios – 3.895 (494) 109 3.510
Provisão para Despesas
 Administrativas – 2.320 – – 2.320
Outras Provisões – 2.320 – – 2.320
Total – 138.601 (871) 168 137.898

15. Garantia das provisões técnicas
Os ativos garantidores das provisões técnicas são compostos por:

31/12/2022 31/12/2021
Provisões Técnicas - Capitalização: 596.034 137.898
Total a ser coberto 596.034 137.898
Ativos Vinculados à Cobertura de Reservas
Quotas de Fundos de Investimento - Exclusivos 687.923 214.122
Total em Fundos de Investimentos 687.923 214.122
Equivalente de Caixa 46.878 1.373
Total dos Ativos Vinculados 734.801 215.495
Excesso de Ativos Vinculados à Cobertura 
 de Reserva 138.767 77.597
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XS4 CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 38.155.804/0001-32

Aos Administradores e Acionistas da XS4 Capitalização S.A. 
Rio de Janeiro - RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da XS4 Capitalização S.A. (Companhia) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da XS4 Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados· 
SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprim os com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Ativo intangível (direito de uso) - vida útil definida

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado na nota explicativa nº 10, a 
Companhia possui ativo intangível, relacionado ao 
direito de exclusividade para comercialização de 
produtos de capitalização na rede de distribuição da 
Caixa Econômica Federal, o qual é amortizado pelo 
método linear durante o prazo do contrato.
Dada a relevância do valor envolvido consideramos 
esse assunto como principal assunto de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre 
outros:
(i) leitura e entendimento dos termos e condições do 
contrato firmado entre as partes que subsidiaram o 
registro do direito de uso;
(ii) a verificação do método de amortização aplicado 
frente ao prazo de exclusividade do canal, bem como o 
recálculo da respectiva amortização;
(iii) avaliação do contrato que estabelece a vida útil
do ativo intangível; e,
(iv) avaliação se as divulgações nas demonstrações
financeiras consideraram as informações
relevantes. 

Provisão Técnica para resgates de títulos de capitalização

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme apresentado nas notas explicativas nº 3.8 e 
14, às demonstrações financeiras, a XS4 Capitalização 
S.A. mantém a Provisão Matemática de Capitalização, 
relacionada ao resgate de títulos de capitalização, nas 
Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 
2022.
A Provisão Matemática de Capitalização é mensurada 
com base em metodologia que considera a aplicação 
do percentual de quotas, definidas nas condições gerais 
dos produtos, sobre os valores arrecadados no exercicio, 
incluindo a incidência de juros e atualização monetária.
Devido a relevância quantitativa da referida provisão 
técnica nas demonstrações financeiras, consideramos 
esse assunto significativo em nossa auditoria. 

Nossos procedimentos de auditoria incluíram entre 
outros:
– testes, com base em amostragem, da existência e 
precisão dos valores arrecadados por meio do confronto 
com os respectivos comprovantes de liquidação 
financeira; 
– com o auxílio técnico de nossos especial istas na área 
atuarial, avaliamos as metodologías, a consistência dos 
dados e a razoabilidade das premissas utilizadas na 
mensuração da Provisão Matemática de Capitalização 
e taxas de juros; 
– efetuamos o recálculo da referida provisão técnica 
conforme as condições gerais do produto e notas 
técnicas atuariais, partindo das bases de dados 
operacionais, conciliadas com os saldos contábeis; 
– Os nossos procedimentos de auditoria incluíram 
também a avaliação se as divulgações nas 
demonstrações financeiras consideraram as 
informações relevantes.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados· SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro,
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 

operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 
aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao 
longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião.
- A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações 
financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os 
usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comercias e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras 
com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base 
no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis 
com base nas informações das demonstrações financeiras.
- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 
julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de 
avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a 
extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
- A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa 
o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e 
não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
beneficios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023

KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-RJ 
José Claudio Costa
Contador CRC 1SP167720/O

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita a seguir:
(a) Reembolsos de custos administrativos, referem-se às despesas de 
constituição da Companhia, despesas como localização e funcionamento, bem 
como o BPO e dividendos a pagar oriundos do resultado da Companhia.
(b) Dividendos e a despesa de comissão
(c) Despesa de comissão.
(d) Valor referente à despesas bancárias, bem como aplicações e disponíveis.
17. Carregamento
Os principais produtos comercializados pela Companhia, de acordo com 
as notas técnicas aprovadas pela SUSEP, possuem as seguintes taxas de 
carregamento:

31/12/2022
Produto Processo % de Carregamento
PM001T 15414.619634/2020-06 14,55%
PU002T 15414.619635/2020-42 19,36%
PU009T 15414.617153/2022-10 17,76%
PU007I 15414.615855/2021-88 25,16%
PU006F 15414.613715/2021-75 38,20%

31/12/20221
Produto Processo % de Carregamento
PU002T 15414.619635/2020-42 19,36%
PM001T 15414.619634/2020-06 14,55%
PU006F 15414.613715/2021-75 38,20%
PU007I 15414.615855/2021-88 25,16%

18. Patrimônio líquido 
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado de R$ 74.670 representado por 
13.334 dividido em 6.667 ações ordinárias e 6.667 ações preferenciais. 
b) Reservas de lucros
As reservas de lucros de R$ 5.369 (R$ 3.198 em 31 de dezembro de 2021) 
são compostas por:
Reserva Legal de R$ 5.369 (R$ 220 em 31/12/2021) que é constituída ao 
final do exercício social com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e será constituída pela Companhia até que o seu valor atinja 20% do capital 
social em conformidade com o art. 193 da Lei n° 6.404/76. 
c) Política de Distribuição de Dividendos 
A companhia propõe a distribuição de 95% do lucro apurado no exercício 
de 2022. O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo mínimo 
de 75% calculado sobre o lucro líquido anual. Adicionalmente a Companhia 
pagou como dividendos antecipados o valor de R$ 37.154 referente ao lucro 
líquido apurado em 30/06/2022.
d) Política de Distribuição de Dividendos 
A distribuição dos resultados de 2022 e de 2021, aconteceram como 
apresentado a seguir:
  31/12/2022 31/12/2021
Lucro Líquido no Ano 102.973 4.180
Constituição de Reserva Legal (5%) (5.149) (209)
Base para Distribuição de Dividendos (95%) 97.824 3.971
Dividendos Antecipados 37.154 –
Dividendos a Pagar 36.213 (993)
Dividendos Adicionais Propostos 24.457 (2.978)
e) Reserva de capital
A rubrica “Reserva de Capital” registra os valores recebidos pela empresa 
e que não transitam pelo resultado, por não se referirem à entrega de bens 
ou serviços pela empresa. O saldo registrado no Patrimônio Líquido é R$ 
180.000.
f) Patrimônio líquido ajustado - PLA e exigência de capital   
Em atendimento à Resolução SUSEP nº 432/2021, as instituições autorizadas 
a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP deverão 

apresentar Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) igual ou superior ao Capital 
Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base e 
o Capital de Risco (CR) respeitado os níveis de qualidade estabelecidos para 
cobertura do CMR conforme abaixo demonstrado:
a) no mínimo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos por PLA 
de nível 1, 
b) no máximo 15% (quinze por cento) do CMR serão cobertos por PLA de 
nível 3; e
c) no máximo 50% (cinquenta por cento) do CMR serão cobertos pela soma 
do PLA de nível 2 e do PLA de nível 3.

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio Líquido 284.496 257.869
Ajustes contábeis (168.055) (177.039)
Participação Coligadas e Controladas – –
Despesas Antecipadas – (39)
Créditos Tributários de Prejuízo Fiscal e Base
  Negativa –   –   
Créditos Tributários de diferenças temporárias
  que excederem 15% do CMR –   –   
Ativos Intangíveis (168.055) (177.000)
Imóveis urbanos (e direitos de vendas) sup. 14%
  do ativo total ajustado –   –   
Ajustes associados à variação dos valores
  econômicos: 20.200 –
Superávit de fluxos não registrados para as 
sociedades de capitalização 18.350 –
Superávit entre prov. exatas const. e fluxo real. soc. 
Capitalização 1.850 –
PLA Nível 1 115.625 79.760
PLA Nível 2 20.200 –
PLA Nível 3 815 1.070
Ajuste do Excesso de PLA de nível 2 e PLA de
  nível 3 (658) –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) 135.982 80.830
Capital Base (CB) (a) 10.800 10.800
Capital de Risco de Crédito 5.242 386
Capital de Risco de Subscrição 4.977 1.510
Capital de Risco - Mercado 34.047 5.393
Capital de Risco - Redução por correlação (6.696) (1.189)
Capital de Risco - Operacional 3.144 945
Capital de Risco (CR)  (b) 41.714 7.045
Capital Mínimo Requerido - CMR maior entre
  (a) e (b) 41.325 10.800
Patrimônio Líquido Ajustado 135.982 80.830
(-) Exigência de capital - EC (40.714) (10.800)
Suficiência de capital - R$ 70.268 70.030
Suficiência de capital (% da EC) 334% 748%
19. Detalhamento de contas da demonstração de resultado
a) Receitas Líquidas com Títulos de Capitalização

31/12/2022 31/12/2021
 Título de Capitalização Emitido 735.535 191.659
 Devolução/Cancelamento Com Título de
  Capitalização (4.568) (2.804)
 Reversão da Provisão Para Resgate 2.823 2.083
 Constituição da Provisão Para Resgate (445.043) (132.351)
 Despesa com Resgate (1.303) –
Total 287.444 58.587

b) Resultado com Sorteios 31/12/2022 31/12/2021
 Reversão da Provisão Para Sorteio 4.519 324
 Constituição da Provisão Para Sorteio (14.588) (3.664)
 Despesas Com Títulos Sorteados (2.194) (240)
Total (12.263) (3.580)
c) Custo de Aquisição - Capitalização
 Despesas com Resgate de Título (53.320) (13.776)
 Despesas de Custeamento de Vendas (3.492) (24)
Total (56.812) (13.800)
d) Outras Receitas e Despesas Operacionais -
  Capitalização
 Receita com Resgate de Título 1.744 –
 Outras Receitas/(Despesas) operacionais (32.643) (2.506)
Total (30.899) (2.506)
e) Despesas Administrativas
 Pessoal Próprio (17.292) (10.706)
 Serviços de Terceiros (1.950) (11.054)
 Localização e Funcionamento (10.682) (5.910)
 Publicidade e Propaganda (238) (1.341)
 Outras Despesas Administrativas (112) (129)
 Donativos e Contribuições (925) –
Total (31.199) (29.140)
f) Despesas com Tributos
 Impostos 
 COFINS (12.131) (2.359)
 PIS (1.971) (383)
 Taxa de Fiscalização (384) (121)
 Outras Despesas com Tributos 87 (20)
Total (14.399) (2.883)
g) Resultado Financeiro
Categoria - Valor Justo por meio do Resultado 56.693 5.344
 Quotas de Fundos de Investimento - Exclusivos 53.567 4.308
 Quotas de Fundos de Investimento -
  Não Exclusivos 3.126 1.036
Total – Receitas Financeiras 56.693 5.344
 Atualização Monetária sobre Provisões Técnicas
  - Capitalização (23.949) (1.943)
 Outras Despesas Financeiras (1.698) (46)
Total – Despesas Financeiras (25.647) (1.989)
Total 31.046 3.355
20. Conciliação do imposto de renda e da contribuição social
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL), calculados com 
base nas alíquotas oficiais vigentes, estão reconciliados com os valores 
contabilizados como despesas, como segue:

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos Impostos e
 participações 175.238 175.238 10.389 10.389
Participações nos Lucros e
 Resultados (Bônus) (2.016) (2.016) (2.675) (2.675)
Resultado antes dos Impostos 173.222 173.222 7.713 7.713
ADIÇÕES 2.479 2.479 2.705 2.705
Adição Permanente 463 463 29 29
Participações nos Lucros e
 Resultados 2.016 2.016 2.675 2.675
Resultado Ajustado 175.701 175.701 10.418 10.418
Alíquotas Vigentes 15%+10% 15% 15%+10% 15%+5%
Despesas com IRPJ/CSLL (42.919) (26.837) (2.520) (2.084)
Reversão da Provisão de Créditos
 Tributários (159) (96) 669 401
Despesas com IRPJ/CSLL (43.078) (26.933) (1.851) (1.682)
Alíquota Efetiva - Resultado Antes
  dos Impostos 25% 16% 24% 22%

16. Transações com partes relacionadas
Os principais saldos dos ativos e passivos referentes às operações com partes relacionadas, bem como as transações que influenciam o resultado, referem-
se a transações da Companhia com sua controladora e empresas ligadas, como segue:

Ativo Passivo Receitas Despesas Despesas
Partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Icatu Seguros S.A. (a) – – 2.834 7.019 – – 25.379 –
Caixa Seguridade S.A. (b) – – 27.161 249 – – – –
Caixa Corretora S.A. (c) – – – – – – 53.320 13.800
Caixa Econômica Federal (d) 760.614 230.284 – – – – 9.444 830
Total 760.614 230.284 29.995 7.268 – – 88.143 14.630

Contador: Flavio Copello Junior
CRC RJ 080157/O-0

Atuário: Lígia de Abreu Sondré Pires
MIBA nº 1394
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XS4 CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 38.155.804/0001-32

Aos Administradores e Acionistas da
XS4 Capitalização S.A.
Rio de Janeiro – RJ 
Escopo da Auditoria Atuarial 
Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado da XS4 Capitalização 
S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2022, descritos no anexo I deste 
relatório, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em 
conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados 
– SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP. 
Responsabilidade da Administração 
A Administração da XS4 Capitalização S.A. é responsável pelas provisões 
técnicas registradas nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos 
do capital mínimo requerido, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado elaborados de acordo com os princípios atuariais 
divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional 
de Seguros Privados - CNSP, e pelos controles internos que ela determinou 
serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens 
auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base 
em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais 

emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo 
de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão 
livres de distorção relevante. 
Em relação ao aspecto da Solvência, nossa responsabilidade está restrita a 
adequação dos demonstrativos da solvência, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e do capital mínimo 
requerido da Companhia e não abrange uma opinião no que se refere as 
condições para fazer frente às suas obrigações correntes e ainda apresentar 
uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que garantam a sua 
continuidade no futuro.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas 
registradas nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital 
mínimo requerido, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a 
avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os 
controles internos da XS4 Capitalização S.A.  são relevantes para planejar os 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 
controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 

à variação econômica do patrimônio líquido ajustado da XS4 Capitalização 
S.A. em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos 
reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando 
a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados 
procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes 
aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em 
nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir 
que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de 
selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, 
observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao 
escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos 
mais relevantes.
São Paulo, 17 de fevereiro de 2023.
Joel Garcia
Atuário MIBA 1131
KPMG Financial Risk & Actuarial Services Ltda. 
CIBA 48
CNPJ: 02.668.801/0001-55
Rua Verbo Divino, 1400 - 04711-904 - São Paulo – SP – Brasil

PARECER DOS ATUáRIOS INDEPENDENTES

DP1 RESTAURANTE LTDA.
CNPJ/ME nº 24.840.166/0001-84 - NIRE 33.210.164.503

Ata de Reunião de Sócios, realizada em 30 de dezembro de 2022.  
1. Data, Hora e Local: Aos trinta dias do mês de dezembro de 2022, às 11:00 
(onze) horas, na sede social da DP1 Restaurante Ltda., localizada na Cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 
500, Bloco 7, Sala 301, Bairro da Tijuca, CEP 22.640-100 (“Sociedade”).  
2. Convocação e Presença: Presença dos Sócios representando a totalidade 
do capital social da Sociedade, dispensando-se, portanto, a convocação, 
nos termos do art. 1.072, § 2º da Lei nº 10.406/02 (“Código Civil Brasileiro”).  
3. Ordem do Dia: (i) autorizar a lavratura desta ata sob a forma de sumário; 
(ii) aprovar a proposta de incorporação, pela Sociedade, de sua controlada 
RCF FOOD BAR E RESTAURANTE LTDA., sociedade empresária limitada, 
com sede na Cidade de Campinas, do Estado de São Paulo, na Rua das 
Orquídeas, nº 775, Chácara Primavera, CEP 13.087-430, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 23.374.537/0001-17, registrada perante a Junta Comercial Estado 
de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE nº 35601012398 (“Incorporada”), 
conforme os termos e condições do “Instrumento Particular de Protocolo e 
Justificação”, datado de 30 de dezembro de 2022 (“Protocolo”); (iii) ratificar 
a contratação e nomeação da Empresa Especializada (conforme definido 
abaixo) para avaliar o patrimônio líquido da Incorporada; (iv) aprovar o 
Laudo de Avaliação da Incorporada, elaborado pela Empresa Especializada 
(conforme definido abaixo); (v) aprovar a incorporação da Incorporada pela 
Sociedade, observados os termos e condições do Protocolo; (vi) aprovar o 
aumento de capital social da Sociedade, nos termos do Protocolo; (vii) alterar 
a redação da Cláusula 6ª do contrato social da Sociedade; e (viii) aprovar a 
extinção da Incorporada, em função da incorporação mencionada no item (v) 
anterior. 4. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias, as seguintes 
deliberações foram tomadas pela unanimidade dos sócios representantes da 
totalidade do capital social da Sociedade, sem quaisquer restrições, reservas 
ou ressalvas: 4.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Reunião 
de Sócios em forma de sumário. 4.2. Aprovar a proposta de incorporação 
da Incorporada pela Sociedade, conforme os termos e condições do 
Protocolo (“Incorporação”). 4.3. Ratificar a contratação e nomeação da 
empresa avaliadora especializada UP Work Consultoria Contábil e Tributária 
Sociedade Simples Ltda, inscrita no CNPJ nº 33.847.788/0001-25, registrada 
originariamente no Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São 
Paulo sob o nº CRC 2SP040590/O-0, (“Empresa Especializada”), previamente 
contratada pelos administradores da Sociedade e da Incorporada para 
elaborar, nos termos dos arts. 1.116, 1.117 e seguintes do Código Civil 
Brasileiro, o laudo de avaliação do patrimônio líquidos da Incorporada a ser 
absorvido pela Sociedade (“Laudos de Avaliação”), registrando-se a presença 
do Sr. Fabiano Paixão do Nascimento, contador, inscrito no CPF/ME sob 
n.º 278.889.278-07 e no CRC/SP sob o n.º 1SP221423/O-8, na qualidade 
de representante da Empresa Especializada, para prestar esclarecimentos 
eventualmente necessários com relação ao Laudo de Avaliação. 4.4. Aprovar 
e ratificar o Laudo de Avaliação, disposto como anexo ao Protocolo, elaborado 
pela Empresa Especializada, a qual procedeu à avaliação do patrimônio 
líquido da Incorporada, tendo sido apurado, com base no balanço patrimonial 
da Incorporada levantado em 30 de novembro de 2022, o montante global 
de R$ 545.226,44 (quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e vinte e 
seis reais e quarenta e quatro centavos) como acervo líquido da Incorporada. 
4.5. Aprovar a incorporação da Incorporada pela Sociedade, nos termos e 
condições estabelecidos no Protocolo e pelo valor apurado no Laudo de 
Avaliação acima referido, com a consequente extinção da Incorporada, que 
será sucedida, em todos os seus direitos e obrigações, pela Sociedade, e 
com a conversão da integralidade do acervo líquido da Incorporada para 
a Sociedade. 4.6. Aprovar o aumento do capital social da Sociedade, de  
R$ 15.726.392,00 (quinze milhões, setecentos e vinte e seis mil, trezentos e 
noventa dois reais), para R$ 16.271.618,00 mediante a subscrição de 545.226 
(quinhentas e quarenta e cinco mil, duzentas e vinte e seis) novas quotas, 
cada uma com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, as quais serão 
subscritas pelos atuais quotistas da Incorporadora, proporcionalmente à 
atual participação destes no capital social da Incorporadora, e integralizadas 
com referido Acervo Líquido. 4.7. Alterar, tendo em vista o disposto no item  
4.6 acima, a redação da Cláusula 6ª do contrato social da Sociedade, a qual 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula 6ª - O capital social 
totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional é de  
R$ 16.271.618,00, dividido em 16.271.618 quotas, no valor nominal de  
R$ 1,00 (um real) cada uma, todas subscritas e integralizadas e distribuídas 
entre os sócios da seguinte forma:

Sócio Valor (R$) Número de Quotas
DP Brasil Operações, Franquias e
 Participações Ltda. 16.271.617,00 16.271.617
Fernando Dias Soares  1,00 1
Total 16.271.618,00 16.271.618
Parágrafo 1º - A responsabilidade dos sócios é, na forma da lei, limitada ao 
valor de suas quotas, mas respondem solidariamente pela integralização 
do capital social, nos termos do Artigo 1.052 da Lei Federal nº 10.406, 
de 10/01/2002. Parágrafo 2º - Cada quota corresponderá a um voto nas 
deliberações sociais.” 4.8. Aprovar a extinção da Incorporada, consignando-
se a autorização aos administradores da Sociedade a tomarem todas as 
providências e praticarem todos os atos que se fizerem necessários à 
formalização das deliberações aqui aprovadas. 5. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, esta ata foi lida, posta em discussão, aprovada e 
assinada pela unanimidade dos presentes. Rio de Janeiro, 30 de Dezembro 
de 2022. DP Brasil Operações, Franquias e Participações Ltda. Por: 
Eduardo de Moraes Ribeiro, Cargo: Administrador; DP Brasil Operações, 
Franquias e Participações Ltda. Por: Gabriel Simões Guioto Ribeiro, 
Cargo: Administrador. Jucerja nº 5269821 em 18/01/2023.

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/ME n° 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 13 de fevereiro 
de 2023. 1. Data, Horário e Local - Dia 13 de fevereiro de 2023, às 10 
horas, na sede social da OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA 
S.A., localizada na cidade Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na 
Avenida das Américas 3434, Bloco 01, Salas 301 a 308, Barra da Tijuca, Rio 
de Janeiro, CEP 22640-102 (“Companhia”). 2. Convocação - Dispensada 
em virtude da presença da totalidade dos acionistas, de acordo com os 
termos do parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei n.º 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”). 3. Presença - Presentes os acionistas Alfredo José Califfa 
e Calimóveis Administração de Imóveis EIRELI, neste ato por meio de seu 
procurador Alfredo José Califfa, representando a totalidade do capital social. 
4. Mesa - Alfredo José Califfa, Presidente da Mesa e Fernanda Bernardino de 
Almeida, Secretária da Mesa. 5. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar 
sobre a reformulação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
(i) para incluir dentre as atividades praticadas pelas filiais a atividade de 
treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, adicionando a 
alínea “v”, ao artigo 3º. E (ii) para rerratificar a redação da alínea “a”, do artigo 
30. 6. Deliberações: Após análise da proposta submetida à deliberação, por 
decisão unânime dos acionistas da Companhia, e sem quaisquer restrições, 
estes aprovaram: (i) a reformulação e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia, para incluir dentre as atividades praticadas pelas filiais a 
atividade de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, 
adicionando a alínea “v”, o artigo 3º. Assim, o artigo 3º, passa a vigorar com a 
seguinte redação: Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social as seguintes 
atividades: Matriz - Sede administrativa e domicílio legal, ou seja, atividades 
de apoio relacionadas à gestão dos negócios da Companhia, sem constituir 
a realização das atividades econômicas contidas no objeto social das filiais. 
Filiais - As filiais desenvolverão as seguintes atividades: a) Serviços de 
engenharia; b) Serviços de atividades de apoio à extração de petróleo, gás 
natural e de outros recursos minerais; c) Serviços gerais de escafandria, 
mergulho, inspeção subaquática e intervenção submarina, inclusive com 
uso de ROV; d) Serviços de manutenção e reparação de máquinas motrizes 
não-elétricas; e) Serviços de construção de redes de transportes por dutos, 
exceto para água e esgoto; f) Serviços de sinalização náutica, de projeto de 
auxílio à navegação e de obras portuárias, marítimas e fluviais; g) Serviços 
de obras de engenharia civil; h) Navegação de apoio marítimo; i) Navegação 
de apoio portuário; j) Serviços de transporte de pessoas e de cargas; k) 
Serviços de consultoria, serviços técnicos e serviços técnicos submarinos 
não especificados anteriormente; l) Serviços de transporte aquaviários 
não especificados anteriormente; m) Serviços de atividades auxiliares 
dos transportes terrestres não especificados anteriormente; n) Comércio 
varejista; o) Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 
industriais; p) Atividades técnicas relacionadas à arquitetura e engenharia 
(compreendendo serviços de cartografia, topografia e geodésia, atividades 
e estudos geológicos, serviços de perícia técnica relacionados à segurança 
do trabalho, atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura, 
não especificadas anteriormente; q) Testes e análises técnicas; r) Atividades 
de produção de fotografias aéreas e submarinas; s) Manutenção, reparação, 
instalação de máquinas e equipamentos; t) Fabricação e montagem de 
máquinas e equipamentos e estruturas metálicas para apoio às atividades de 
extração à indústria de óleo e gás; e u) Manutenção, reparo e conservação de 
embarcações. v) Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial. 
(ii) a reformulação e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para 
rerratificar expressão Diretor Presidente contida na “alínea a”, do artigo 30, 
unificando a denominação empregada ao longo do Estatuto e esclarecendo 
que a expressão se refere ao cargo de Diretor Executivo. Assim, o artigo 
30, passa a vigorar com a seguinte redação: Artigo 30 - Os diretores sem 
designação específica, além das funções, atribuições e poderes a eles 
conferidos pelo Conselho de Administração, e observadas a política e 
orientação previamente traçadas pelo Conselho de Administração, terão as 
seguintes competências: a) auxiliar o Diretor Executivo em suas funções; 
b) planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades 
relativas à área da Companhia que lhe tiver sido atribuída pelo Conselho 
de Administração, zelando por seu desempenho e resultados em sintonia 
com as políticas operacionais definidas pela Companhia; e c) exercer outras 
funções ou atribuições que lhe forem determinadas pelo Conselho de 
Administração. Nesses moldes, o Estatuto Social da Companhia passa a 
vigorar com a redação constante do Anexo I da presente ata. 7. Observações 
Finais - Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a 
todos os presentes e como ninguém se manifestou, declarou encerrados os 
trabalhos. Os acionistas presentes aprovaram a lavratura da ata na forma 
de sumário, nos termos do § 1º do Art. 130 da Lei das S.A. Em seguida, a 
ata foi lida, achada conforme e assinada por todos os presentes. Presidente 
da Mesa: Alfredo José Califfa; Secretário da Mesa: Fernanda Bernardino 
de Almeida; Acionistas: Alfredo José Califfa e Calimóveis Administração de 
Imóveis EIRELI, representada por Alfredo José Califfa. Rio de Janeiro, 13 de 
fevereiro de 2023. Mesa: Fernanda Bernardino de Almeida - Secretário 
da Mesa; Alfredo José Califfa - Presidente da Mesa. Acionistas: Alfredo 
José Califfa - Acionista; Calimóveis Administração de Imóveis EIRELI - 
(Por: Alfredo José Califfa). 

Agentes de segurança 
do Rio terão programa 
de prevenção ao suicídio

COMPARTILHAMENTO

Policiais civis, agentes 
penitenciários e servidores 
que trabalham com adoles-
centes infratores no Rio de 
Janeiro terão um programa 
de prevenção ao suicídio. O 
programa será coordenado 
pelo Instituto de Pesquisa, 
Prevenção e Estudos em Suicí-
dio (Ippes), em parceria com o 
governo do estado e o Minis-
tério Público do Trabalho.  

A ideia é que, no futuro, 
a Polícia Militar e o Corpo de 
Bombeiros também passem 
a integrar o projeto. Dados 
informados pelo Ippes, com 
base no Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública, mos-
tram que 101 policiais civis e 
militares cometeram suicídio 
em 2021. No estado do Rio, 
foram 15 casos naquele ano.

Segundo a presidente 
do Ippes, a socióloga Dayse 
Miranda, o programa terá 
três etapas. A primeira é um 
diagnóstico da situação na 
Polícia Civil, na Secretaria de 
Administração Penitenciária 
(Seap) e no Departamento 
Geral de Ações Socioeduca-
tivas (Degase).

Em seguida, será feito um 
trabalho de conscientização 
com gestores, profissionais de 
saúde mental dessas institui-
ções e os próprios agentes. 
“Tentamos fazer um trabalho 
de mudança de cultura orga-
nizacional, oferecendo oficinas 
de gestão humanizada para os 
líderes, formando multiplica-
dores de prevenção, fazendo 
palestras que esclarecem 
quais são os primeiros sinais 
e também rodas de conver-
sas onde eles compartilham 
os problemas do dia a dia de 
trabalho”.

O Ippes colocará sua rede 
de apoio psicoterapêutico à 
disposição desses profissio-
nais de saúde e dos próprios 
agentes que precisarem de 
ajuda.

Dayse Miranda conta que 
há alguns fatores que favore-
cem o suicídio entre os agen-
tes de segurança pública, 
entre eles a própria natureza 
do trabalho. “Ter autoexpo-
sição a situação de perigo e 
violência, ao decorrer de dez 
a 15 anos, esse profissional 
está sujeito a desenvolver os 
transtornos de estresse pós-
-traumático, que aumenta o 
risco do profissional morrer 
por suicídio”.

Há ainda questões como 
as escalas de trabalho que 
comprometem o descanso, a 
falta de cuidado com o pro-
fissional que passou por uma 
situação complicada (como o 
assassinato de um colega) e 
também o acesso mais fácil 
à arma de fogo.

Segundo Dayse Miranda, 
um profissional que está 
sofrendo com um adoeci-
mento mental coloca em risco 
não apenas ele mesmo como 
também todos que estão a 
sua volta, inclusive a popu-
lação civil. O projeto tem a 
previsão de durar dois anos.

De acordo com os últimos 
dados do Instituto de Segu-

rança Pública (ISP-RJ) refe-
rentes ao mês de janeiro de 
2023, dois dos municípios 
mais populosos do Estado do 
Rio de Janeiro, com quase 1,5 
milhão de habitantes, Duque 
de Caxias e Belford Roxo, 
ambos na Baixada Flumi-
nense, tiveram reduções sig-
nificativas nos índices de cri-
minalidade. Caxias, por exem-
plo, há dez meses, desde abril 
de 2022, não registra latrocí-
nio (roubo seguido de morte), 
um dos crimes mais temidos 
pelos cidadãos. O mesmo 
acontece em Belford Roxo 
há seis meses.

“Nosso governo já inves-
tiu em torno de R$ 700 
milhões nas forças de segu-
rança. Esse investimento e o 
trabalho integrado das polí-
cias Civil e Militar estão ren-
dendo bons frutos. Trabalha-
mos para que os moradores 
se sintam cada dia mais segu-
ros, assim como aqueles que 
sonham em vir empreender 
no Rio de Janeiro”, afirmou o 
governador Cláudio Castro.

Em Caxias, onde o policia-
mento ostensivo é de respon-
sabilidade do 15º Batalhão de 
Polícia Militar (BPM), roubos 
a estabelecimentos comer-
ciais tiveram redução de nove 
casos (15 em janeiro de 2022 
e seis no mesmo período de 
2023). Foi o menor número 
para o mês desde 2003 e 
menor número de casos dos 
últimos 12 meses. O roubo 
de veículos teve queda ainda 
mais acentuada, de 24,3% 
(251 em 2022 e 190 em 2023). 
Menor número para o mês 
pesquisado desde 2011.

Já em Belford Roxo, área 
do 39º BPM, a letalidade 
violenta registrou o menor 
número de vítimas para o mês 
desde janeiro de 2012 (17 
em janeiro de 2022, contra 
15 em 2023). Os roubos de 
rua, por sua vez, tiveram 9,5% 
a menos de casos (169 em 
2022 e 153 em 2023). Menor 
número para o mês desde 
2018. Semelhante a Caxias, 
o roubo de carros foi 24,8% 
menor (121 contra 91). Menor 
estatística desde 2017.

De acordo com o secre-
tário de Estado de Polícia 
Militar, coronel Luiz Henri-
que Marinho Pires, a redu-
ção da maioria dos indica-
dores criminais na Baixada 
Fluminense, especialmente 
em Duque de Caxias e Bel-
ford Roxo, é resultado de um 
“trabalho bem estruturado”.

“Destaco os investimen-
tos que temos feito na região, 
com ampliação de efetivo e 
aquisições de viaturas blin-
dadas, o apoio de unidades 
de operações especiais da 
PM aos batalhões de área e 
a integração cada vez maior 
com a Polícia Civil. A estrutu-
ração do Centro Integrado de 
Comando e Controle da Bai-
xada, em Duque de Caxias, 
em parceria com a prefeitura 
local e de outros municípios, 
também é outro ponto posi-
tivo na luta contra a violên-
cia”, ressaltou Luiz Henrique.

Prefeito assina regulamentação 
da Lei Municipal das Antenas

TERESÓPOLIS

A Prefeitura de Teresópolis 
publicou nesta sexta-feira (24) 
no DO eletrônico o decreto 
que regulamenta a Lei Muni-
cipal 4.096/2021, que dispõe 
sobre as regras para a implan-
tação e compartilhamento de 
infraestrutura de suporte e 
de telecomunicações. O docu-
mento, assinado pelo Prefeito 
Vinicius Claussen, regulamenta 
as normas para o procedi-
mento de licenciamento, no 
âmbito do município, prepa-
rando a cidade para receber 
as antenas de 5G, nova tecno-
logia de comunicação.

“Essas medidas moderni-
zam o município, trazem mais 
qualidade de vida para popula-
ção e contribuem para a cap-
tação de novos investimentos 

para Teresópolis”, frisou o Pre-
feito Vinicius Claussen, pontu-
ando que a regulamentação 
dá seguimento ao programa 
municipal Conecta Terê, que 
tem o objetivo de ampliar a 
conectividade e reduzir a desi-
gualdade digital em Teresó-
polis.

O licenciamento deverá 
ser solicitado a partir da for-
malização de procedimento 
junto ao protocolo geral da 
Prefeitura, através da aber-
tura de protocolo digital pelo 
Portal www.teresopolis.rj.gov.
br ou diretamente pelo link 
https://teresopolis.1doc.com.
br/b.php?pg=wp/wp&itd=5, 
devendo ser direcionado à 
Secretaria Municipal de Ciên-
cia e Tecnologia, mediante a 

apresentação dos documen-
tos previstos na referida Lei 
Municipal.

Com a Lei 4.096 aprovada 
na Câmara e sancionada pelo 
Prefeito Vinicius Claussen, 
Teresópolis adequou sua legis-
lação às necessidades mais 
recentes, ficando entre os 35 
primeiros municípios do país 
aptos a receber a tecnologia 
5G, contribuindo para a atra-
ção de novos investimentos 
em infraestrutura tecnológica.

“Demos mais um impor-
tante passo que é a regula-
mentação dessa lei, determi-
nando as regras para que as 
empresas solicitem autoriza-
ção para instalar as antenas 
com sinal 5G no nosso muni-
cípio, a simplificação dos pro-
cessos elimina a burocracia 
e traz mais agilidade no pro-
cesso”, enfatizou o secretário 
de Ciência e Tecnologia, Vini-
cius Oberg.

O decreto observa que 
quando se tratar de instalação 
de infraestrutura de suporte 
à estação de transmissora 
de radiocomunicação que 
envolva supressão de vege-
tação, intervenção em área de 
preservação permanente, uni-
dade de conservação, área de 
proteção ambiental, área ou 
imóvel tombado ou inventa-
riado de estruturação serão 
consultados os órgãos respon-
sáveis para análise do pedido.

Não havendo a manifesta-
ção dos órgãos responsáveis 
dentro do prazo estabele-
cido, a Secretaria M. de Meio 
Ambiente expedirá a licença 
para a instalação da infraes-
trutura, tendo por base as 
informações prestadas pelos 
interessados, com a respec-
tiva Anotação de Responsabi-
lidade Técnica e uma declara-
ção de que atendem à legis-
lação.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 5

13
D

-0
55

B-
33

C
D

-8
E7

8.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalRio de Janeiro Diário Comercial

Sábado, 25, domingo, 26 e segunda-feira, 27 de fevereiro de 2023 B43

SINAF PREVIDENCIAL CIA DE SEGUROS
CNPJ Nº 44.019.198/0001-20

Rua da Glória, 122, 9º andar - Rio de Janeiro - RJ

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à 
apreciação de V. Sas. as Demonstrações Contábeis da Sinaf Previdencial 
Cia de Seguros, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas na forma das disposições legais e estatutárias, associadas às 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) 
e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), acompanhadas das 
respectivas notas explicativas e do relatório do auditor independente sobre 
essas demonstrações contábeis.
Desempenho das operações
A Sinaf Previdencial Cia de Seguros apresentou, no exercício, receita líquida 
de R$ 272.585 mil (R$ 249.977 mil em 31 de dezembro 2021).
A Companhia tem sua principal atividade na oferta de seguros de vida 
direcionada ao público segmentado nas classes B2, C e D, conhecidos como 
“seguros populares”. Sua operação é concentrada na região metropolitana 
do Estado do Rio de Janeiro, onde tem obtido um crescimento expressivo, 
mensal e constante de receita e de novos segurados.
Além da operação acima, a companhia participa ainda do sistema DPVAT 
– Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres 
-operação regida pela Resolução CNSP nº. 432/2021 e suas alterações, e que 
é efetivada através de sua participação na Seguradora Líder dos Consórcios 
do Seguro DPVAT S.A., CNPJ Nº 09.248.608/0001-04, da qual é titular nesta 
data de 42.218 ações ordinárias nominativas. Sua participação ao final do 
período equivalia a 0,28145% do total do ativo líquido da operação.
Resultado do exercício e Política de Distribuição de Dividendos
O resultado do exercício de 2022 foi positivo em R$ 28.085 mil (vinte e oito 
milhões e oitenta e cinco mil reais). 
Quanto à destinação do lucro líquido apurado, foi constituída, antes de 
qualquer outra destinação, reserva legal no valor de R$ 165 mil (cento e 

sessenta e cinco mil reais), correspondente a 0,58% (cinquenta e oito 
centésimos por cento) do lucro líquido apurado face observância ao artigo 
193 da Lei das Sociedades por Ações. Do saldo remanescente após a 
constituição da reserva legal, a Diretoria propõe: a) Destinação de 25% (vinte 
e cinco por cento), no valor de R$ 6.980 mil (seis milhões e novecentos e 
oitenta mil reais) como dividendos mínimos obrigatórios; b) Destinação no 
valor de R$ 20.940 mil (vinte milhões e novecentos e quarenta mil reais) para 
constituição de dividendos adicionais propostos. 
Controle Acionário
O controle acionário permanece sendo exercido pela Sinaf Participações 
S.A., CNPJ/MF nº 12.315.814/0001-02, com a participação de 95,177%. 
Em Assembleia, seus Acionistas deliberaram, conforme Assembleia Geral 
Ordinária, datada de 30 de março de 2022, pela aprovação das contas do 
exercício de 2021 e pela distribuição do lucro do mesmo exercício, de acordo 
com a proposta apresentada pela Diretoria.
Em Assembleia Geral Extraordinária de 14/04/2022, seus acionistas 
deliberaram pela alteração dos estatutos sociais para criar o cargo de Diretor 
de Controles Internos e as atribuições de todos os membros da Diretoria em 
atendimento ao que prevê a Resolução CNSP nº 416/2021. 
Em Assembleia Geral Extraordinária de 21/07/2022, seus acionistas 
deliberaram pela contratação, com vínculo empregatício, da Srª. Georgette 
Erna Karlin, Especialista em Auditoria Interna, como responsável por sua 
área de Auditoria Interna, em atendimento ao previsto na Resolução CNSP 
nº 416/2021.
Em Assembleia Geral Extraordinária de 09/09/2022, seus acionistas 
deliberaram pela eleição dos membros da diretoria para o período de 9 de 
setembro de 2022 a 8 de setembro de 2025, inclusive, para o novo cargo de 
Diretor de Controles Internos, Sr. Deul José Pereira (Processo em andamento 
na SUSEP - processo nº 15414.629208/2022-34).

Em Assembleia Geral Extraordinária de 08/12/2022, seus acionistas 
deliberaram pela alteração do estatuto social para criar as atribuições 
de todos os membros da Diretoria e de como se dará a posse de uma 
nova Diretoria eleita (Processo em andamento na SUSEP - processo nº 
15414.639344/2022-32).
Capacidade financeira
Utilizando dados obtidos em modelos estatísticos, atuariais e financeiros, 
a Sinaf Previdencial Cia de Seguros declara ter capacidade financeira de 
manter, até o vencimento, os títulos e valores mobiliários citados no item 6 (a) 
das notas explicativas.
Acordo de acionistas
Atendendo ainda ao disposto na Circular SUSEP nº 648/2021 e suas 
alterações, declaramos que inexiste contrato de usufruto de ações ou acordo 
de acionistas ou diretores para o exercício do direito de voto referente à 
Sociedade Sinaf Previdencial Cia de Seguros. 
Perspectivas e planos da Administração para o exercício de 2023
Para a sequência do exercício de 2023 nossos esforços estarão voltados 
para garantir a manutenção de nossas atividades em seu usual padrão de 
eficiência e efetividade. Nosso planejamento está centrado no uso intensivo de 
soluções de tecnologia como principal fator estratégico de desenvolvimento 
e estruturação.
Agradecimentos
Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos agradecimentos aos 
nossos clientes pela honra e preferência, aos acionistas pela confiança e 
apoio constantes e aos nossos colaboradores pelo empenho e a dedicação.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023.
A Diretoria

co
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e provisão para contingências. A liquidação das transações que envolvem 
essas estimativas poderá sofrer alteração em relação ao valor estimado em 
razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. e. Novas 
normas contábeis e interpretações ainda não adotadas: Diversas normas, 
alterações de normas e interpretações são efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de janeiro de 2023. Dentre aquelas que podem ser relevantes 
para a Seguradora, quando referendadas pela SUSEP, encontra-se:  
 IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros. Substituirá a orientação sobre 

contratos de seguros que existe atualmente e estabelece princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação desses contratos 
de seguros. Tem o objetivo de assegurar que as informações relevantes 
representem fielmente esses contratos, na qual servirão de base para que 
usuários das demonstrações contábeis avaliem o efeito que os contratos de 
seguro têm sobre a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos 
de caixa da entidade. A nova norma é aplicável a partir de 1º de janeiro de 
2023. Até a data da publicação destas demonstrações contábeis, a SUSEP 
não havia referendado a IFRS 17 (CPC 50). Sendo assim, não há impactos 
para a Companhia no período atual.
3. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas 
contábeis utilizadas na preparação das demonstrações contábeis da 
Seguradora estão demonstradas a seguir. Essas políticas foram aplicadas 
consistentemente para todos os períodos comparativos apresentados.  
a. Disponível: Incluem caixa e saldos positivos em contas correntes na data 
do balanço e com risco insignificante de mudanças no valor de mercado. 
b. Ativos financeiros: A classificação dos ativos financeiros depende da 
finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração 
determina a classificação dos ativos financeiros na data inicial de 
aquisição dos ativos e reavalia a sua classificação a cada data de balanço.  
A Seguradora classificou seus ativos financeiros conforme as categorias do 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros: i) Mensurados ao valor justo por meio 
de resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são 
ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado 
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de negociação no 
curto prazo, sendo reconhecidos inicialmente pelo valor justo. Esses ativos 
são mensurados ao custo atualizado, acrescido dos rendimentos auferidos 
e avaliados subsequentemente ao valor justo, com variações no valor 
justo reconhecidas imediatamente no resultado do período. Os custos de 
transação incorridos na aquisição dos ativos financeiros classificados nesta 
categoria são reconhecidos imediatamente no resultado do período conforme 
incorridos. Os títulos nessa categoria são classificados no ativo circulante 
independentemente da data de vencimento do título. ii) Ativos financeiros 
mantidos até o vencimento: Ativos financeiros designados no momento 
da aquisição com esta classificação não são passíveis de negociação.  
A Seguradora deve ter a intenção e a capacidade financeira de mantê-los até 
o vencimento. Os instrumentos financeiros com esta classificação contábil 
são apresentados no ativo circulante e não circulante da Companhia, 
de acordo com a maturidade do título, e são avaliados pelo seu valor de 
aquisição (valor justo), acrescido dos rendimentos auferidos até a data-
base das demonstrações contábeis, calculados com base na taxa efetiva 
de juros dos respectivos títulos. iii) Recebíveis: Os recebíveis são ativos 

1. Contexto operacional: A Sinaf Previdencial Cia de Seguros (“Companhia” 
ou “Seguradora”) é uma sociedade anônima fechada, com sede no Brasil 
e matriz domiciliada à Rua da Glória, 122 - 9º andar, Rio de Janeiro - RJ, 
autorizada pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP a operar 
em seguros dos ramos vida, planos de pecúlio e rendas da previdência 
privada aberta no Estado do Rio de Janeiro.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações contábeis:  
a. Continuidade: A Administração avaliou a habilidade da Companhia em 
continuar operando normalmente e está convencida de que a Companhia 
possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. 
Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram 
preparadas com base nesse princípio. b. Declaração de conformidade:  
Em 12 de novembro de 2021, a SUSEP emitiu a Circular SUSEP nº 648 que 
dispõe sobre as Normas Contábeis e o plano de contas a serem observadas 
pelas entidades abertas de previdência complementar, sociedades de 
capitalização, sociedades seguradoras e resseguradores locais. Desta forma, 
as demonstrações contábeis foram elaboradas conforme os dispositivos 
da Circular SUSEP nº 648/2021 e suas alterações, os pronunciamentos 
técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP), doravante “práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP”. A adoção das 
práticas contábeis estabelecidas na Circular SUSEP nº 648/2021 e suas 
alterações não trouxe qualquer alteração a ser efetuada nas demonstrações 
contábeis de forma retroativa, de acordo com os requerimentos do CPC 
23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro.  
A autorização para conclusão da elaboração das demonstrações contábeis 
foi concedida pela Administração da Seguradora em 17 de fevereiro de 
2023. c. Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional da 
Seguradora é o Real (R$). Essa é a moeda do principal ambiente econômico 
em que a Seguradora opera. As demonstrações contábeis também estão 
sendo apresentadas na referida moeda. d. Base para mensuração: Os 
valores contidos nas demonstrações contábeis são expressos em reais 
(R$), arredondados em milhares (R$000), exceto quando indicado de outra 
forma, e foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, 
com exceção dos seguintes materiais reconhecidos no balanço patrimonial:  
 Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; 
 Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações 

da SUSEP. Conforme permitido pelo CPC 11 - Contratos de Seguro, a 
Seguradora aplicou as Práticas Contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP) aos 
seus contratos de seguro, de acordo com as normas emitidas pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP) e pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP). A elaboração das demonstrações contábeis requer que a 
Administração use julgamento na determinação e no registro de estimativas 
contábeis. Os ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas envolvem, dentre outros, o teste de adequação do passivo, 
a determinação do valor justo de ativos financeiros e de instrumentos 
financeiros, o teste de perda do valor recuperável de ativos não financeiros 

financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que 
não são cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, 
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 (doze) meses após a 
data-base do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). 
Na prática são normalmente reconhecidos ao valor faturado por meio da 
emissão da apólice, ajustado pela provisão para impairment (Redução ao 
valor recuperável), na qual é realizado estudo da inadimplência da carteira de 
contas a receber de prêmios vencidos no período de 12 meses e de acordo 
com estes mesmos estudos é adotado o percentual médio de cancelamentos 
ocorridos no mês subsequente ao mês avaliado como base para cálculo 
da Redução ao Valor Recuperável. c. Reconhecimento e mensuração 
de contratos de seguro: Contratos de seguros são os contratos em que 
a Seguradora aceitou risco de seguro significativo de outra parte (o detentor 
da apólice), concordando em pagar indenização de seguro aos detentores 
da apólice no caso de ocorrência de um evento futuro incerto especificado  
(o evento segurado), com efeito adverso sobre o detentor da apólice. De forma 
geral, a Seguradora determina se apresenta risco de seguro significativo, 
por meio da comparação dos benefícios pagos com os benefícios a pagar 
se o evento segurado não tivesse ocorrido. Os contratos de seguro podem 
também transferir risco financeiro. Quando um contrato for classificado como 
um contrato de seguro, ele deve continuar classificado como um contrato 
de seguro durante o período remanescente da sua vigência, mesmo que 
haja redução significativa no risco de seguro durante este período, a menos 
que todos os direitos e obrigações sejam extintos ou expirem. Contratos de 
investimento podem, contudo, ser reclassificados para contratos de seguro 
após a data do seu reconhecimento inicial se o risco de seguro se tornar 
significativo. Os prêmios de seguros e as despesas de comercialização 
são registrados quando da emissão das apólices ou faturas, líquidos 
dos respectivos custos de emissão, sendo a parcela de prêmios ganhos 
reconhecida no resultado, de acordo com o período decorrido de vigência do 
risco coberto. d. Ativos e passivos de resseguros: Os ativos de resseguro 
são representados por valores a receber de resseguradores a curto e em 
longo prazos, dependendo do prazo esperado de realização (ou recebimento) 
dos ativos junto aos resseguradores. Os ativos de resseguro são avaliados 
consistentemente com os passivos de seguro que foram objeto de resseguro 
e com os termos e condições de cada contrato. Os passivos a serem pagos a 
resseguradores são compostos substancialmente por prêmios pagáveis em 
contratos de resseguro e em parcelas estimadas a recuperar em resseguros. 
Quaisquer ganhos ou perdas originadas na contratação inicial de resseguro 
são amortizados respeitando-se o período de competência da vigência do 
contrato. A Seguradora analisa a recuperabilidade dos ativos de resseguro 
regularmente no mínimo a cada data de balanço. Quando há evidência 
objetiva de perda no valor recuperável, a Seguradora reduz o valor contábil 
do ativo de resseguro ao seu valor estimado de recuperação e reconhece 
imediatamente qualquer perda no resultado do período. Atualmente, não foi

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
ATIVO 31/12/2022 31/12/2021
Ativo Circulante 98.539 74.796
Disponível 1.269 623
  Caixa e bancos 1.269 623
Aplicações (Nota 6) 87.387 64.441
  Títulos de renda fixa - títulos públicos 19.257 8.986
  Quotas de fundos de investimentos 68.130 55.455
Créditos das operações com seguros e
  resseguros (Nota 8) 4.891 4.005
  Prêmios a receber 1.843 1.237
  Operações com resseguradoras 222 683
  Outros créditos operacionais 2.826 2.085
Ativos de resseguro e retrocessão - Provisões
  Técnicas (Nota 9) 2.055 1.908
  Sinistros pendentes de pagamento 1.839 1.702
  Prêmios 60 50
  IBNR 48 72
  Outras provisões 108 84
Títulos e créditos a receber 748 1.785
  Títulos e créditos a receber 600 180
  Outros créditos 148 1.605
Despesas antecipadas 120 142
  Despesas administrativas antecipadas 120 142
Custos de aquisição diferidos (Nota 10) 2.069 1.892
  Seguros 2.069 1.892
Ativo não circulante 59.758 74.243
Realizável a longo prazo 41.349 56.725
Aplicações (Nota 6) 19.414 34.429
Títulos de renda fixa – títulos públicos 19.414 34.429
Títulos e créditos a receber 3.340 2.698
  Depósitos judiciais (Nota 16.d) 1.439 1.092
  Créditos tributários e previdenciários (Nota 11) 1.901 1.606
Outros valores e bens 18.550 19.553
  Ativos de direito de uso (Nota 12) 18.550 19.553
  Empréstimos e depósitos compulsórios 45 45
  Depósitos compulsórios 45 45
Investimento 155 155
  Participações societárias 155 155
Imobilizado (Nota 13) 16.895 16.504
  Bens Móveis 10.159 7.890
  Veículos 4.568 5.130
  Outras imobilizações 19.171 17.475
  (–) Depreciação acumulada (17.003) (13.991)
Intangível (Nota 14) 1.359 859
  Marcas e patentes 13 13
  Despesas c/ desenvolvimento p/ sistemas de
    computação 6.008 5.325
  (–) Amortização acumulada (4.662) (4.479)
Total do ativo 158.297 149.039

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31/12/2022 31/12/2021
Passivo Circulante 56.107 49.911

Contas a pagar 24.879 18.648

  Obrigações a pagar (Nota 17) 7.699 5.739

  Impostos e encargos sociais a recolher 1.657 1.191

  Encargos trabalhistas 1.920 1.518

  Impostos e contribuições 4.013 3.291

  Dividendos a pagar (Nota 18) 9.590 6.786

  Financiamentos – 123

Débito de operações com seguros e resseguros 1.139 1.113

  Operações com resseguradoras 281 572

  Corretores de seguros e resseguradoras 706 474

  Outros débitos operacionais 152 67

Provisões Técnicas - Seguros 26.098 26.386

Pessoas e vida individual (Nota 15) 26.098 26.386

  Provisão de prêmios não ganhos 10.891 9.843

  Provisão de sinistros a liquidar 13.846 14.996

  Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados 1.073 1.339

  Outras provisões 288 208

Outros débitos 3.991 3.764

  Passivo de Arrendamento (Nota 12) 3.991 3.764

Passivo não circulante 18.629 18.481

Contas a pagar 203 195

  Outros débitos operacionais 203 195

Outros débitos 18.426 18.286

  Provisões judiciais (Nota 16.c) 3.867 2.497

  Passivo de Arrendamento (Nota 12) 14.559 15.789

Patrimônio líquido (Nota 18) 83.561 80.647

  Capital social 33.808 33.808

  Reservas de lucros 28.813 34.274

  Dividendos adicionais propostos 20.940 12.565

Total do passivo 158.297 149.039

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES DOS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 28.085 17.635
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 28.085 17.635

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis. 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO -
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

Atividades operacionais
  Lucro líquido do exercício 28.085 17.635
Ajustes para:
  Depreciações e amortizações 3.738 6.669
  Perdas (reversão de perdas) por redução ao
    valor recuperável dos ativos (36) 468
  Perdas (reversão de perdas) por ajuste ao valor
    de realização por obrigações (3) (100)
  Perdas (Ganhos) na alienação de imobilizado e
    intangível (613) (69)

31.171 24.603
Variação nas contas patrimoniais
  Ativos financeiros (7.931) 4.422
  Créditos das operações de seguros e resseguros (850) (790)
  Ativos de resseguro (147) (648)
  Ativo fiscal diferido (295) (485)
  Depósitos judiciais e fiscais (347) (320)
  Despesas antecipadas 22 –
  Custos de aquisição diferidos (177) (200)
  Outros ativos 2.040 (20.293)
  Obrigações a pagar 2.247 2.748
  Impostos, contribuições e encargos sociais 1.188 558
  Débitos de operações com seguros e resseguros 29 74
  Depósito de terceiros – (281)
  Provisões técnicas - seguros e resseguros (288) 3.274
  Provisões judiciais 1.370 399
  Outros passivos (1.003) 19.553
Caixa líquido gerado nas atividades
  operacionais 27.029 32.614
Atividades de investimentos
Recebimento:
  Pela venda de imobilizado 1.582 –
Pagamento:
  Pela compra de imobilizado (4.914) (10.280)
  Pela compra de intangível (684) (470)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de
  investimento (4.016) (10.750)
Atividades de financiamento
  Pagamento de dividendos e Juros sobre o capital
    próprio (22.367) (22.271)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de
  financiamento (22.367) (22.271)
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes
  de caixa 646 (407)
Caixa e equivalente de caixa
  No início do exercício 623 1.030
  No final do exercício 1.269 623
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes
  de caixa 646 (407)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital
social

Reservas Dividendos
adicionais
propostosLegal de Lucros

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 33.808 5.715 29.057 15.295 – 83.875
  Dividendos adicionais relativos ao exercício 2020 pagos em 2021 conforme
    AGO de 30/03/2021 – – – (15.295) – (15.295)
  Reversão da reserva de retenção de lucros p/ distribuição de dividendos
    conforme AGO de 30/03/2021 – – (3.007) – – (3.007)
  Dividendos não reclamados – – 1.627 – – 1.627
  Lucro líquido do exercício – – – – 17.635 17.635
Destinação do resultado: – – – – – –
  Constituição da reserva legal – 882 – – (882) –
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (4.188) (4.188)
  Dividendos adicionais propostos – – – 12.565 (12.565) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 33.808 6.597 27.677 12.565 – 80.647
  Dividendos adicionais relativos ao exercício 2021 pagos em 2022 conforme
    AGO de 30/03/2022 – – – (12.565) – (12.565)
  Reversão da reserva de retenção de lucros p/ distribuição de dividendos
    conforme AGO de 30/03/2022 – – (6.747) – – (6.747)
  Dividendos não reclamados – – 1.121 – – 1.121
 Lucro líquido do exercício – – – – 28.085 28.085
Destinação do resultado: – – – – – –
  Constituição da reserva legal – 165 – – (165) –
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (6.980) (6.980)
  Dividendos adicionais propostos – – – 20.940 (20.940) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 33.808 6.762 22.051 20.940 – 83.561

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO àS DEMONSTRAÇÕES CONTáBEIS DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação - em Reais)

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios emitidos líquidos (Nota 22) 272.585 249.977
Variações das provisões técnicas de prêmios (1.048) (967)
Prêmios ganhos (Nota 20) 271.537 249.010
Sinistros ocorridos (Nota 22) (74.118) (92.185)
Custos de aquisição (Nota 22) (63.109) (57.023)
Outras receitas e despesas operacionais (Nota 22) (8.112) (6.959)
Resultado com resseguro (Nota 22) (391) 780
Despesas administrativas (Nota 22) (76.446) (56.360)
Despesas com tributos (Nota 22) (10.339) (8.346)
Resultado financeiro (Nota 22) 10.424 2.746
Resultado operacional 49.446 31.663
Ganho ou perdas c/ ativos não correntes 613 69
Resultado antes dos impostos e participações 50.059 31.732
Imposto de renda (Nota 19) (11.485) (7.387)
Contribuição social (Nota 19) (7.416) (5.337)
Participação sobre o resultado (Nota 23) (3.073) (1.373)
Lucro líquido do exercício 28.085 17.635
Quantidade de ações 1.779.369.614 1.779.369.614
Lucro líquido por ação (lote de mil ações) (Nota 18.d) 15,78 9,91

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.
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verificada a necessidade de se realizar provisão para perdas com o valor 
recuperável sobre os ativos de resseguro da Seguradora. e. Passivos de 
seguro: A Seguradora utilizou as diretrizes do CPC 11 - Contratos de Seguro, 
para avaliação dos contratos de seguro e conversão das demonstrações 
contábeis, aplicando as regras de procedimentos mínimos para avaliação 
de contratos de seguro tais como: (i) teste de valor recuperável de ativos 
de resseguro, (ii) avaliação de nível de prudência utilizado na avaliação 
de contratos de seguro, dentre outras políticas aplicáveis. A Companhia 
não aplicou os princípios de contabilidade reflexa (“shadow accounting”) 
já que não possui contratos cuja avaliação dos passivos ou benefícios 
aos segurados, seja impactada por ganhos ou perdas não realizadas de 
títulos classificados como disponíveis para a venda segundo o CPC 48 - 
Instrumentos Financeiros. Adicionalmente, a Companhia não identificou 
situações onde tenha utilizado excesso de prudência na avaliação de 
contratos de seguro segundo a sua prática contábil anterior. As provisões 
técnicas decorrentes de contratos de seguros, segundo a prática contábil 
adotada no Brasil aplicada às sociedades autorizadas a funcionar pela 
SUSEP, são constituídas de acordo com a Resolução CNSP nº 432/2021 e 
suas alterações e pela Circular SUSEP nº 648/2021 e suas alterações. Para 
cada provisão técnica especificada a seguir foi desenvolvida pelo atuário 
responsável técnico uma nota técnica atuarial com seus critérios, parâmetros 
e fórmulas. Provisão de prêmios não ganhos (PPNG): É constituída pelas 
parcelas de prêmios, correspondente aos períodos de riscos a decorrer, 
calculado pelo método pró-rata dia, e atualizada monetariamente, quando 
aplicável, de acordo com as normas da SUSEP. A provisão de prêmios 
não ganhos de riscos vigentes e não emitidos tem como objetivo estimar a 
parcela de prêmios não ganhos referentes aos riscos assumidos, mas ainda 
não emitidos e é calculada com base em nota técnica atuarial. Provisão de 
sinistros a liquidar (PSL): Corresponde à melhor estimativa da Seguradora 
do valor a ser pago, determinada com base nos avisos de sinistros recebidos 
até a data do balanço e atualizada monetariamente nos termos da legislação 
em vigor. Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR): 
É constituída conforme nota técnica atuarial, com base na experiência 
histórica entre as datas de ocorrência e de cadastro dos sinistros, de 
acordo com a legislação vigente. Provisão Complementar de Cobertura 
(PCC): A Provisão Complementar de Cobertura deverá ser constituída 
quando verificado, no cálculo do TAP, insuficiência no saldo das Provisões 
Técnicas. A PCC é utilizada para adequar as provisões de prêmio, as demais 
provisões caso seja reconhecida a insuficiência terão suas metodologias 
ajustadas. f. Custos de aquisição diferidos: É constituído pela parcela 
do prêmio comercial ligada diretamente à celebração ou renovação de 
contratos de seguro e será diferida de acordo com a vigência de cada risco 
e apropriadas no mês de referência, de acordo com as normas da SUSEP. 
Os custos de aquisição somente serão elegíveis de diferimento quando for 
possível estabelecer uma relação direta com uma apólice. Situações que 
não se enquadram no citado anteriormente deverão ser reconhecidas no 
resultado como despesa. g. Reconhecimento de sinistros e despesas: 
Os sinistros decorrentes de seguros gerais incluem todos os eventos 
que ocorrem durante o exercício, avisados ou não, os respectivos custos 
internos e externos com tratamento de sinistros diretamente relacionados ao 
processamento e liquidação dos mesmos, reduzidos por eventuais ajustes 
de sinistros a liquidar de exercícios anteriores. Os sinistros de resseguro 
são registrados quando do reconhecimento do valor bruto do sinistro de 
seguro correspondente, de acordo com os termos do respectivo contrato. 
h. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado e, somente quando for provável que fluirão benefícios econômico-
futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com 
segurança. Em caso de substituição de itens ou peças, o valor contábil é 
baixado contra o resultado. Todos os outros reparos e as manutenções são 
lançados em contrapartida ao resultado do período, quando incorridos. A 
depreciação dos ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
Equipamentos de informática e telecomunicações 5 anos
Móveis, máquinas e utensílios e refrigeração 10 anos
Veículos 5 anos
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienação são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em 
“Ganhos ou perdas c/ ativos não correntes” na demonstração do resultado do 
exercício. i. Intangível: As licenças de software adquiridas são capitalizadas 
com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles 
estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante 
sua vida útil estimada de cinco anos, a taxa de 20% ao ano. Ativos intangíveis 
com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, 
deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos 
ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a 
diferença entre receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. j. Recuperabilidade de 
ativos financeiros: Por ocasião de encerramento de balanço, a Companhia 
avalia se há evidências objetivas de que um determinado ativo financeiro 
ou grupo de ativo financeiro, está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e os prejuízos originados pela não recuperação 
do ativo pelas operações são incorridos somente se há evidência objetiva 
de impairment (Redução ao valor recuperável) como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos. k. Ativos 
contabilizados ao custo amortizado: Quando houver evidência clara da 
ocorrência de perda de valor recuperável de ativos contabilizados ao custo 
amortizado, o valor da perda é mensurado como a diferença entre o valor 
contábil do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo perdas de crédito futuras esperadas, mas ainda não incorridas), 
descontada à taxa de juros efetiva original do ativo financeiro. O valor contábil 
do ativo é reduzido e o valor da perda é reconhecido na demonstração 
do resultado. A Seguradora inicialmente avalia individualmente se existe 
evidência clara de perda de valor recuperável de cada ativo financeiro que 
seja individualmente significativo, ou em conjunto para ativos financeiros 
que não sejam individualmente significativos. Se for concluído que não 
existe real evidência de perda de valor recuperável para um ativo financeiro 
individualmente avaliado, significativo ou não, o ativo é incluído em um grupo 
de ativos financeiros com características de risco de crédito semelhantes e 
os avalia em conjunto com relação à perda de valor recuperável. Ativos que 
são avaliados individualmente para fins de perda de valor recuperável e para 
os quais uma perda de valor recuperável seja ou continue a ser reconhecida, 
não são incluídos em uma avaliação conjunta de perda de valor recuperável.
Eventual perda no valor recuperável é sempre avaliada na data de 
encerramento do balanço. Para fins de impairment, a Companhia designa os 
prêmios de seguros a receber nesta categoria. A constituição de impairment 
(Redução ao valor recuperável) é registrada de acordo com a Circular 
SUSEP nº 648/2021 e suas alterações. Se, em período subsequente, houver 
redução no montante da perda no valor recuperável claramente relacionada 
a um evento ocorrido após o reconhecimento da referida perda, a perda no 
valor recuperável anteriormente reconhecida será estornada. Qualquer 
estorno subsequente de perda no valor recuperável é reconhecido na 
demonstração do resultado, na medida em que o valor contábil do ativo não 
ultrapasse o seu respectivo custo amortizado na data do estorno. l. Imposto 
de renda e contribuição social correntes e diferidos: As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos 
correntes e diferidos e são reconhecidos na demonstração do resultado.  
O cálculo é realizado individualmente com base nas alíquotas vigentes no 
fim do exercício. O imposto de renda e as contribuições sociais diferidos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças 
temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, 
o imposto de renda e as contribuições sociais diferidos não são contabilizados 
se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da 
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). A recuperação do saldo dos tributos diferidos ativos é revisada a cada 
balanço e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte 
dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja 
recuperado. Tributos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas 
alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja 
liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na 
legislação tributária vigente no final de cada período, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada, atualmente 25% para 
imposto de renda, 15% para contribuição social até julho de 2022 e 16% a 
partir de agosto de 2022. A mensuração dos tributos diferidos ativos e 
passivos refletem as consequências fiscais que resultariam da forma na qual 
a Seguradora espera, no final de cada período, recuperar ou liquidar o valor 
contábil desses ativos e passivos. m. Teste de adequação de passivo: 
Conforme requerido pelo pronunciamento CPC 11 - Contratos de Seguro, em 
cada data de balanço, a Companhia elabora o teste de adequação dos 
passivos para todos os contratos vigentes na data base. O teste deverá 
avaliar as obrigações decorrentes de contratos e certificados dos planos de 
seguro. A SUSEP instituiu, conforme Circular nº 457/2012 revogada pela 
Circular nº 648/2021 e suas alterações, norma que passou a dispor sobre o 
assunto, o “teste de adequação de passivos” para fins de elaboração das 
demonstrações contábeis das entidades supervisionadas pela SUSEP e 
definiu regras e procedimentos para sua realização. A Companhia 
comercializa os seguros dos ramos vida, acidentes pessoais, desemprego/
perda de renda e funeral. Os produtos comercializados são classificados 
como Contratos de Seguros, que seguem critérios estabelecidos no 
Pronunciamento Contábil CPC 11 - Contratos de Seguros, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis e sujeitos aos Testes de Adequação 
de Passivo (TAP). Em resumo, o teste tem por finalidade a elaboração de 
fluxos de caixa, para posteriormente, compará-los com as provisões 
constituídas pela Seguradora, deduzidas dos Ativos Intangíveis Relacionais 
(AIR). Utilizando-se premissas e pressupostos suportados para o teste, os 
produtos estruturados no regime financeiro de repartição simples devem ser 
segregados entre aqueles em que o evento gerador da indenização ou 
benefício já tenha ocorrido daqueles em que o evento gerador da indenização 
ou benefício ainda não tenha ocorrido, observando, ainda, a divisão entre 
prêmios futuros e registrados. As despesas foram alocadas entre despesas 

para administração do Run-off dos Eventos já registrados e do Run-off dos 
Eventos Futuros referentes a novos prêmios emitidos e sinistros a ocorrer.  
As despesas não alocáveis de sinistros estão incluídas nas despesas 
administrativas e serão deduzidas dos valores já registrados, assim como 
dos eventos futuros. A Companhia elaborou metodologia em que as emissões 
futuras de prêmios, limitadas ao período de vigência dos contratos, embasam 
a apuração do fluxo de prêmios a receber. Objetivando a apuração mais 
fidedigna, a estimativa do fluxo tem seu resultado líquido de cancelamento e 
comissões, contemplando, no entanto, valores brutos de resseguro. No 
desenvolvimento das estimações considera-se a dedução do fluxo de 
sinistros a ocorrer constituído com base no histórico de sinistralidade, 
observada a frequência de sinistros e a velocidade de pagamento. Serão 
ainda deduzidas, as despesas alocáveis. O fluxo realista de sinistros e 
despesas a ocorrer da PPNG é definido pelo fluxo mensal de prêmio ganho 
apropriado da PPNG e líquido do custo de aquisição diferido, com a devida 
subtração dos sinistros gerados a partir da sinistralidade apurada nos doze 
últimos meses. A construção de um triângulo de “run off” com sinistros pagos, 
organizados por data de ocorrência x pagamento, para determinar o padrão 
de pagamentos e outro triângulo de “run off” pelo método dos sinistros 
incorridos para determinar o Sinistro Final Esperado permite a apuração da 
diferença entre os sinistros finais esperados, por ano de ocorrência, e os 
sinistros pagos, que resultará nos sinistros a pagar. Foi utilizado como taxa 
de desconto o modelo de estrutura de juros a termo com o indexador IGP-M 
desenvolvido pela SUSEP. Para o cálculo das taxas mensais de desconto foi 
utilizada a tabela constante na Circular SUSEP nº 648/2021 e suas 
alterações, a qual define os parâmetros para a curva de títulos de acordo 
com o indexador da obrigação. A PPNG constituída apresenta saldo suficiente 
para cobrir os riscos apurados no TAP e, portanto, não haverá constituição 
de PCC-PPNG em 31/12/2022. O fluxo de prêmios não registrados apresenta 
suficiência para cobrir o passivo técnico da Seguradora. n. Outras provisões, 
ativos e passivos contingentes: Segundo o CPC 25 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes, uma provisão contingente de natureza 
trabalhista, cível e tributária é reconhecida quando existe uma obrigação 
presente (legal ou construtiva) como resultado de evento passado, cujo valor 
tenha sido estimado com segurança e que seja provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação. Quando alguma destas 
características não é atendida, a Companhia não reconhece uma provisão. 
As provisões são constituídas a partir de uma série de análises 
individualizadas dos processos administrativos e judiciais em curso e das 
perspectivas de resultado desfavorável implicando em um desembolso 
futuro, efetuadas pelo departamento jurídico interno e pela assessoria 
jurídica externa da Seguradora. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. Eventuais 
contingências ativas não são reconhecidas até que as ações sejam julgadas 
favoravelmente à Companhia em caráter definitivo e quando a probabilidade 
de realização do ativo seja provável. o. Apuração do resultado: O resultado 
é apurado pelo regime contábil de competência e considera que a 
contabilização dos prêmios de seguros ocorre na data de emissão das 
apólices. Os prêmios de seguros e as correspondentes despesas de 
comercialização são reconhecidos no resultado de acordo com o período 
decorrido de vigência do risco coberto. As receitas de prêmios de seguros 
são apropriadas ao resultado quando da emissão das respectivas apólices 
de seguro e diferidas para apropriação, em bases lineares, no decorrer do 
prazo de vigência das apólices, por meio de constituição e reversão da 
Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG). Os prêmios relativos aos contratos 
de resseguro são registrados como prêmios de resseguros cedidos no 
resultado do exercício pelo prazo médio esperado de vigência das apólices 
que participam dos respectivos contratos. p. Arrendamentos com base no 
que dispõe o CPC 06 (R2) - Arrendamentos: Equivalente ao IFRS 16, 
adotado pela Companhia conforme aprovação da Susep a partir de 1º de 
janeiro de 2021. Na data de início do contrato de arrendamento é reconhecido 
o direito de uso e o passivo de arrendamento. A Companhia mensura o 
passivo de arrendamento pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento, onde é utilizada a taxa incremental, já que não possui taxa de 
juros implícita em seus contratos. A taxa incremental estimada é em função 
das taxas de captação de financiamentos de longo prazo, ajustada para 
refletir as características do arrendamento, como o risco do ambiente 
econômico do país, moeda, prazo e a data de início do contrato. Se ocorrer 
alguma alteração do fluxo de caixa esperado no contrato, o passivo é 
novamente mensurado. A Companhia amortiza o ativo de direito de uso pelo 
método linear, pelo prazo remanescente do arrendamento. A Companhia 
usou determinadas isenções permitidas pela norma e, portanto, não 
aplicaram os requerimentos no CPC 06 (R2) para arrendamentos de curto 
prazo (prazo de arrendamento de 12 meses ou menos) e arrendamentos de 
ativos de baixo valor, reconhecendo para estes casos uma despesa de 
arrendamento pelo método linear, conforme previsto no CPC 06(R2), 
equivalente ao IFRS 16. A Companhia possui contratos de arrendamentos 
operacionais nos quais atua como arrendatária referentes à imóveis.  
A mensuração desses arrendamentos inclui: i) uma estimativa do prazo de 
arrendamento, considerando período não cancelável e os períodos cobertos 
por opções de extensão do prazo do contrato, quando o exercício depende 
apenas da arrendatária e esse exercício é razoavelmente certo; ii) revisão 
detalhada da natureza dos diversos contratos de arrendamento inerentes às 
suas operações; iii) utilização de determinadas premissas para calcular a 
taxa incremental adequada aos contratos; dentre outras.
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas:  
A elaboração das demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas 
contábeis e o exercício de alto grau de julgamento da Administração da 
Companhia na utilização de determinadas políticas contábeis. Contudo, a 
incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderá levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo 
afetado em períodos futuros. No processo de aplicação das práticas contábeis, 
a Administração fez os seguintes julgamentos, além daqueles que envolveram 
estimativas e premissas, que tiveram os principais efeitos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações contábeis. a. Avaliação de passivos 
de contratos de seguros: Conforme permitido pelo pronunciamento CPC 
11 - Contratos de Seguro, a Companhia aplicou as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aos seus contratos de seguro. Para contratos de seguro, 
as estimativas devem ser feitas para o custo final esperado dos sinistros 
avisados referente a sinistros judiciais (PSL) e dos sinistros incorridos, 
mas ainda não avisados (IBNR) na data do balanço. Pode levar um tempo 
considerável para estabelecer, com certeza, o custo final dos sinistros e, para 
determinados tipos de apólices, os sinistros avisados (PSL) representam a 
maior parte da obrigação registrada no balanço. O custo final de sinistros a 
liquidar é estimado utilizando critérios matemáticos, conforme definido em 
Nota Técnica Atuarial. O comportamento histórico de sinistros é analisado 
com base nos anos das ocorrências, por ramo de seguro. A principal premissa 
considerada pelas referidas técnicas é de que a experiência passada sobre 
sinistros da Companhia pode ser utilizada para projetar sinistros futuros e 
assim, os custos finais dos sinistros. Desta forma, esses métodos extrapolam 
o comportamento de sinistros incorridos e pagos, custos médios por 
sinistro e número de sinistros com base no comportamento observado nos 
exercícios anteriores e índices esperados de perdas. Julgamento qualitativo 
adicional é utilizado para avaliar a extensão em que tendências passadas 
podem não se aplicar no futuro (por exemplo, para refletir ocorrências únicas, 
mudanças em fatores externos ou de mercado, como comportamentos do 
público em relação a sinistros, condições econômicas, níveis de inflação 
para sinistros, decisões judiciais e legislação, bem como fatores internos 
como composição de carteira, características da apólice e procedimentos 
para tratar de sinistros) de forma a determinar o custo final estimado de 
sinistros considerados possíveis e prováveis, levando em conta todas 
as incertezas envolvidas. b. Provisão para recuperação de ativos de 
seguros, cosseguros e resseguros: Essas provisões são fundamentadas 
em análise do histórico de perdas monitorado pela Administração, sendo 
constituída em montante considerado suficiente para cobrir as prováveis 
perdas na realização dos valores a receber relativos a operações com 
seguros, cosseguros e resseguros. c. Vida útil dos ativos imobilizado e 
intangível: A depreciação ou amortização dos ativos imobilizado e intangível 
considera a melhor estimativa da Administração sobre a utilização destes 
ativos ao longo de suas operações. Mudanças no cenário econômico e/
ou no mercado consumidor podem requerer a revisão dessas estimativas 
de vida útil. d. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Sendo estas evidências identificadas e, 
o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 
e. Impostos: O imposto de renda e a contribuição social diferido no ativo 
são reconhecidos somente na extensão em que seja provável que existirá 
base tributável positiva para a qual as diferenças temporárias possam ser 
utilizadas e os prejuízos fiscais possam ser compensados. A recuperação 
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício 
e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. 
Julgamento significativo da Administração é requerido para determinar o 
valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo 
provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de 
planejamento fiscal futuras. f. Provisões para contingências: A Seguradora 
está sujeita a reivindicações legais, cíveis e trabalhistas cobrindo assuntos 
que advém do curso normal das atividades de seus negócios, sendo que 
a avaliação dos riscos envolvidos envolve considerável julgamento por 
parte da Administração, para riscos fiscais, trabalhistas e cíveis que, como 
resultado de um acontecimento passado, é provável que uma saída de 
recursos envolvesse benefícios econômicos seja necessária para liquidar 
a obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita do montante dessa 
obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, 
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. Os resultados reais podem diferir das estimativas.
5. Gestão de risco de seguro e risco financeiro: a. Gestão de risco 
de seguro: O principal risco para a Seguradora nos contratos de seguro 
é o de que sinistros e pagamentos efetivos de indenizações a sua época 
não correspondam às expectativas. Isso é influenciado pela frequência 

dos sinistros, gravidade dos sinistros, indenizações efetivamente pagas 
e históricos de sinistros de longo prazo. Desta forma, o objetivo da 
Companhia é o de assegurar a disponibilidade de reservas suficientes 
para cobrir esses passivos. A exposição de risco acima é reduzida por 
meio de mecanismos de pulverização da carteira de contratos de seguros.  
A qualidade dos riscos está diretamente relacionada ao critério de seleção e 
a implementação de diretrizes sob a estratégia de subscrição. A Companhia 
adquire resseguro como parte do seu programa de redução de riscos. 
Resseguro cedido é colocado em bases proporcionais. O plano de resseguro 
contratado compreende resseguro de excedente de responsabilidade. 
Coberturas contratadas para reduzir a exposição da Seguradora e permitir 
a homogeneidade da carteira de clientes. Os valores a recuperar junto as 
resseguradoras estão estimados de forma consistente com a provisão para 
sinistros a liquidar, de acordo com os contratos de resseguro. Apesar de a 
Companhia apresentar contratos de resseguro, não está isenta das suas 
obrigações diretas frente aos detentores de apólices, existindo assim uma 
exposição de crédito em relação ao seguro cedido, na extensão em que cada 
resseguradora não possa satisfazer suas obrigações assumidas por força dos 
contratos de resseguro. Para a gestão dos riscos de seguros, a Companhia 
mantém políticas, processos e procedimentos operacionais para avaliação 
de riscos no ramo em que opera (Pessoas). A política de subscrição, que 
é de responsabilidade da Diretoria Técnica, norteia a tomada de decisões, 
as ações e os procedimentos adotados na subscrição de riscos da carteira. 
Os parâmetros adotados para a elaboração de orçamento e definição das 
metas (produção, comissionamento, sinistralidade, resultado industrial, 
entre outros), são atingíveis e sustentáveis, condizentes com a estrutura da 
Companhia visando a geração de lucros estáveis e contínuos. A política de 
subscrição define os critérios que embasam a subscrição de riscos elencando 
os riscos declináveis, condições de elegibilidade dos segurados e limites de 
capital para contratação. A Companhia subscreve riscos nos ramos vida, 
acidentes pessoais, desemprego/perda de renda e funeral, considerando 
fatores técnicos de risco como renda, doenças pré-existentes, profissões de 
risco entre outros, que permitam a empresa traçar o perfil do risco quando da 
subscrição, tanto para proponente pessoa jurídica (estipulante de contratação 
coletiva), como para proponente pessoa física. Para fins de precificação dos 
riscos da carteira são adotadas como referências a composição tarifária, 
tabelas e carregamentos previstos em Nota Técnica Atuarial, eventualmente 
ajustada às características particulares de cada risco analisado, incluindo 
experiência histórica de sinistros, resultado industrial e custo de resseguro. 
A política de subscrição é suportada pela norma de subscrição de riscos da 
carteira e manuais internos de procedimentos de subscrição, documentos 
formalmente aprovados e revisados semestralmente, devidamente 
divulgados através de meios eletrônicos a todas as alçadas envolvidas.
Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 a Seguradora possuía as seguintes 
importâncias seguradas:

31/12/2022

Ramo
Bruta de 

resseguro
Líquida de 
resseguro

  Funeral coletivo  1.575.371  1.575.371
  Acidentes pessoais coletivo  11.381.305  10.168.516
  Desemprego/ perda de 
    renda coletivo  12.643  12.643
  Vida coletivo  3.376.905  3.090.531
  Funeral individual  95.656 95.656
  Acidentes pessoais individual  484.224  419.320
  Vida individual  207.568  197.048
Totais 17.133.672   15.559.085

31/12/2021

Ramo
Bruta de 

resseguro
Líquida de 
resseguro

  Funeral coletivo 1.485.454 1.485.454
  Acidentes pessoais coletivo 11.331.802 10.276.169
  Desemprego/ perda de
    renda coletivo 13.056 13.056
  Vida coletivo 3.427.767 3.174.129
Totais 16.258.079 14.948.808
b. Teste de sensibilidade das atividades operacionais: Para efeito de teste 
de sensibilidade, foram utilizadas premissas que alteraram as estimativas de 
sinistros, despesas de comercialização e os valores de prêmios emitidos até 
31 de dezembro de 2022. Utilizamos projeções de obrigações contratuais 
originadas nos períodos anteriores à data base do estudo, bem como os 
prêmios emitidos até 31 de dezembro de 2022. Para a Sinistralidade, 
consideramos, na redução dos prêmios emitidos, uma variação de -7%. 
No agravamento do sinistro, consideramos uma variação de +13% nos 
sinistros dos contratos com riscos ocorridos. No aumento das despesas 
de comercialização, os valores percebidos foram agravados em +7%.  
As variações foram obtidas com base na evolução da receita emitida, 
despesa de comercialização e sinistro retido dos ramos funeral, acidentes 
pessoais, desemprego/perda de renda e vida. A Taxa de Juros selic influencia 
na rentabilidade contabilizada dos nossos títulos públicos (LFT’s). Sendo 
assim, utilizamos como premissa a taxa selic de 2% ao ano com base em 
dez/2020. Um agravamento de -11,75% em relação a 31 de dezembro de 
2022. Para o Índice de Conversibilidade, em um cenário em que as LFT’s 
sejam resgatadas antes do vencimento teríamos 91,77% dos nossos ativos 
conversíveis em d+1 e 8,21% conversíveis entre d+2 a d+90 (99,98% em 
até 90 dias). Em um pior cenário, mantendo as LFT’s até o último dia do 
seu vencimento teríamos 72,45% conversíveis em d+1 e 27,53% entre d+2 e 
d+90 (99,98% em até 90 dias). Considerando um agravamento de +13% de 
Mortalidade teríamos um total de 11.905 vidas, 1.369 a mais que os valores 
reais de 2022. Já para a Inflação, foram consideradas uma variação de +17% 
dos prêmios emitidos. No agravamento do sinistro consideramos uma variação 
de +25% nos sinistros dos contratos com riscos ocorridos. No aumento das 
despesas de comercialização, os valores percebidos foram agravados em 
+17%. As variações foram obtidas com base na evolução da receita emitida, 
despesa de comercialização e sinistro retido dos ramos funeral, acidentes 
pessoais, desemprego/perda de renda e vida. Vale ressaltar que a variável 
Sobrevivência não faz parte do nosso portifólio de produtos, portanto não há o 
que demonstrar. Os resultados destas análises são utilizados para mitigação 
de riscos e para o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o 
patrimônio líquido da Companhia em condições normais e em condições 
agravadas. Esses testes levam em consideração cenários históricos e têm 
seus resultados utilizados no processo de planejamento e decisão. 
Variável operacional: 

Efeitos
Sinistralidade R$ % Resultado % PL
  Cenário 1 – sinistros (aumento 13%) (5.002) (17,81%) (5,99%)
  Cenário 2 – prêmios emitidos (redução 7%) (8.768) (31,22%)(10,49%)
  Cenário 3 – despesas de comercialização
    (aumento 7%) (2.757) (9,82%) (3,30%)

Efeitos
Taxas de Juros R$ % Resultado % PL
  Cenário - Taxas de Juros 
    (redução em 11,75%) (2.728) (9,65%) (3,26%)

Efeitos

Índice de Conversibilidade 0 a 1 dia 2 a 90 dias
Acima de 90 

dias
  Cenário 1 - % com LFT’s 
valor de mercado (liquidez D+1) 91,77% 8,21% 0,02%
  Cenário 2 - % com LFT’s 
mantidas até o vencimento 72,45% 27,53% 0,02%

Efeitos
Mortalidade Mort. 2022 % Agravado Qtde. Agravada

Cenário - Mortalidade
(aumento 13%)

1.121 13,00% 1.267
776 13,00% 877
957 13,00% 1.081
772 13,00% 872
887 13,00% 1.002
892 13,00% 1.008
878 13,00% 992
888 13,00% 1.003
826 13,00% 933
906 13,00% 1.024
835 13,00% 944
798 13,00% 902

10.536 13,00% 11.905
Efeitos

Inflação R$ % Resultado % PL
  Cenário 1 - Sinistralidade 
(aumento 25%) (10.500) (37,39%) (12,57%)
  Cenário 2 - Prêmios emitidos 
(aumento 17%) 31.026 110,47% 37,13%
  Cenário 3 - Despesas de
comercialização (aumento 17%) (6.696) (23,84%) (8,01%)
c. Gestão de riscos financeiros: Os detalhamentos dos controles estão 
descritos no contexto de cada risco. Por recursos financeiros, entende-se 
todo recurso monetário em moeda nacional ou aplicação em instituição 
financeira. Por Títulos e Valores Mobiliários, entende-se toda forma de 
aplicação de recurso financeiro legalmente instituído. Os parâmetros básicos 
contemplam as análises dos cenários macroeconômicos de curto, médio e 
longo prazo, sendo observadas as expectativas de evolução das taxas de 
juros, inflação, câmbio e crescimento da economia. As Gestões de Riscos de 
Investimentos Financeiros estão definidas como segue: Risco de crédito: 
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento, pela contraparte, de suas respectivas obrigações financeiras 
nos termos pactuados. Com o objetivo de mitigar o risco de crédito, os 
ativos garantidores das reservas técnicas da Seguradora são compostos 
integralmente de títulos públicos do governo federal, que ocupam a mais alta 
posição de confiabilidade do mercado financeiro. Já os ativos livres foram 
alocados em fundo exclusivo e são monitorados mensalmente pela área 
de Controladoria através das agências classificadoras de risco. As análises 
de Risco de Créditos são baseadas no Rating determinado por agências 
classificadoras de riscos internacionais. co
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Risco de liquidez: Consiste na possibilidade de uma sociedade não ser 
capaz de responder aos seus compromissos de pagamentos e em prazo 
determinado. O gerenciamento de risco de liquidez deve prever um adequado 
sistema de controle e procedimentos para prevenir a falta de recursos para 
o cumprimento das obrigações financeiras. É mantida uma reserva com o 
objetivo de atender as necessidades de caixa de curto prazo, como forma 
de mitigar o risco de liquidez, esta reserva visa garantir o pagamento das 
despesas operacionais, no caso da ocorrência de eventos que comprometam 
o fluxo de caixa. O atual nível de liquidez da Companhia (em até D+1) é 
de 87,12%. Os seguros comercializados pela Companhia têm vigência 
anual, desta forma a expectativa de recebimentos de prêmios de seguro 
está limitada a um ano. Os créditos relativos a operações de resseguro são 
realizados com prazo médio de seis meses. A tabela a seguir apresenta os 
ativos e passivos financeiros detidos pela Companhia classificados segundo 
os prazos de vencimento contratuais dos fluxos de caixa.

31/12/2022
Sem 

vencimento
Até 12 
meses

Acima de 
12 meses Total

Ativo
Fundo de investimento 68.130 – – 68.130
   Quotas de fundos de
     investimentos de renda fixa 54.089 – – 54.089
   Quotas de fundos de
     investimentos multimercado 8.061 – – 8.061
   Quotas de fundos de
     investimentos de renda 
variável 290 – – 290
   Quotas de fundos de
     investimentos crédito 5.690 – – 5.690
   Letras financeiras do tesouro
     – LFT – 18.707 19.313 38.020
   Notas do Tesouro Nacional tipo
     B - NTN-B – – 101 101
   Nota do Tesouro Nacional - LTN – 550 – 550
   Créditos das operações com
     seguros e resseguros – 4.891 – 4.891
   Ativos de resseguros –
     provisões técnicas – 2.055 – 2.055
   Títulos e créditos a receber – 748 3.340 4.088
Total ativo 68.130 26.951 22.754 117.835

Passivo
   Provisões técnicas – seguros – 26.098 – 26.098
   Contas a pagar – 24.879 203 25.082
   Débitos das operações com seguros –   1.139 – 1.139
   Outros débitos (provisões judiciais) –  – 3.867 3.867
Total passivo –   52.116 4.070 56.186

31/12/2021
Sem 

vencimento
Até 12 
meses

Acima de 12 
meses Total

Ativo
   Fundo de investimento 55.455 – – 55.455
   Quotas de fundos de
     investimentos de renda fixa 26.084 – – 26.084
   Quotas de fundos de
     investimentos multimercado 23.701 – – 23.701
   Quotas de fundos de
     investimentos de renda
     variável 3.625 – – 3.625
   Quotas de fundos de
     investimentos no exterior 2.045 – – 2.045
   Letras financeiras do tesouro
     – LFT – 8.986 33.833 42.819
   Notas do Tesouro Nacional
     tipo B - NTN-B – – 98 98
Nota do Tesouro Nacional 
     - LTN – – 498 498
   Créditos das operações com
     seguros e resseguros – 4.005 – 4.005
   Ativos de resseguros –
     provisões técnicas – 1.908 – 1.908
   Títulos e créditos a receber – 1.785 2.698 4.483
Total ativo 55.455 16.684 37.127 109.266
Passivo
Provisões técnicas – seguros – 26.386 – 26.386
Contas a pagar – 18.648 195 18.843
Débitos das operações com seguros – 1.113 – 1.113
Outros débitos (provisões judiciais) – – 2.497 2.497
Total passivo – 46.147 2.692 48.839

co
nt

in
ua

Continuação

Composição da carteira por classe e 
categoria contábil

“FITCH, Moodys ou S&P 
(ratings similares)”

Sem rating/ títulos 
públicos Total

AAA AA+ / AA / AA- A+ / A / A- Outras classif.
I. Ativos disponíveis para negociação
Fundo de investimento 2.930 4.697 922 58 59.523 68.130
Títulos públicos – – – – 651 651
II. Títulos mantidos até o vencimento
Títulos públicos – – – – 38.020 38.020
Total 2.930 4.697 922 58 98.194 106.801
Risco de mercado: Consiste na possibilidade de perdas, em função de flutuação desfavorável do valor de ativos. Além do Stress Test, o controle do Risco de 
Mercado é baseado no modelo VAR (Value at Risk) paramétrico, especificado com nível de confiança de 99% dado um horizonte de tempo de um dia, que 
demonstra a maior perda esperada de um ativo ou carteira, metodologia está aplicada aos ativos da empresa, conforme tabela a seguir: 

Ativo VaR - Value at Risk
FIC Institucional R$   39 0,06%
NTN-B e LTN R$     1 0,08%
LFT R$     0 0,00%
Nível de Confiança de 99% com horizonte de 1 dia

Durante a realização do Stress Test foram obtidos os valores descritos na tabela abaixo, baseados em cenário disponibilizado pela Bolsa de Mercadorias e 
Futuros (BM&F).

Classe Premissa
Saldo em 

31/12/2022
Estimado em 

31/12/2022
Variação no resultado 

antes dos impostos
Variação no 

PL
I. Ativos disponíveis para negociação
Fundo de investimento Cenário Stress Test BMF2 68.130 67.941 (189) (112)
Títulos públicos Cenário Stress Test BMF2 651 646 (5) (3)
II. Títulos mantidos até o vencimento
Títulos públicos Cenário Stress Test BMF2 38.020 38.020 – –
Total geral   106.801 106.607 (194) (115)

6. Aplicações em títulos e valores mobiliários:
a. Classificação por categoria e faixa de vencimento:

31/12/2022
Sem

vencimento
Até

12 meses
Acima de
12 meses

Valor
contábil

Valor
mercado %

Taxa de 
Juros

l. Ativos disponíveis para negociação
   Fundo de investimento
    FIC Institucional 68.130 – – 68.130 68.130 63,80% Pós - fixado
   Títulos Públicos
    Notas do Tesouro Nacional tipo B - NTN-B – – 101 101 101 0,09% Pós - fixado
    Nota do Tesouro Nacional - LTN – 550 – 550 550 0,51% Prefixado
II. Títulos mantidos até o vencimento
    Letras financeiras do tesouro – LFT – 18.707 19.313 38.020 38.017 35,60% Selic
Total geral 68.130 19.257 19.414 106.801 106.798 100,00%

31/12/2021
Sem 

vencimento
Até 12 
meses

Acima de 12 
meses

Valor
contábil

Valor
mercado %

Taxa de 
Juros

l. Ativos disponíveis para negociação
Fundo de investimento
FIC Institucional 55.455 – – 55.455 55.455 56,09% Pós-fixado
 Títulos Públicos
 Notas do Tesouro Nacional tipo B - NTN-B – – 98 98 98 0,10% Pós-fixado
 Nota do Tesouro Nacional - LTN – – 498 498 498 0,50% Prefixado
II. Títulos mantidos até o vencimento
Letras financeiras do tesouro – LFT – 8.986 33.833 42.819 42.757 43,31% Selic
Total geral 55.455 8.986 34.429 98.870 98.808 100,00%  
O valor de mercado das quotas dos Fundos de Investimento foi apurado com base nos valores divulgados pelos Administradores dos fundos nos quais a 
Seguradora aplica seus recursos. Os títulos públicos federais, classificados na categoria “mantidos até o vencimento”, foram contabilizados pela curva do 
papel. A Companhia tem capacidade financeira suficiente para liquidar os títulos classificados como “mantidos até o vencimento” nas datas finais acordadas 
nos contratos de aquisição.
b. Movimentação das aplicações financeiras: 

Movimentação das Aplicações Financeiras
Saldo em

31/12/2021 Aplicações Resgates Vencimento Rendimento
Saldo em

31/12/2022
l. Ativos disponíveis para negociação
Fundo de investimento
FIC Institucional 55.455 131.476 (124.866) – 6.065 68.130
 Títulos Públicos
Nota do Tesouro Nacional tipo B - NTN-B 98 – (5) – 8 101
Nota do Tesouro Nacional - LTN 498 – – – 52 550
II. Ativos mantidos até o vencimento
Títulos Públicos
Letras financeiras do tesouro nacional – LFT 42.819 – – (9.686) 4.887 38.020
Total geral 98.870 131.476 (124.871) (9.686) 11.012 106.801

Movimentação das Aplicações Financeiras
Saldo em

31/12/2020 Aplicações Resgates Vencimento Rendimento
Saldo em

31/12/2021
l. Ativos disponíveis para negociação
Fundo de investimento
FIC Institucional 62.576 80.990 (89.271) – 1.160 55.455
 Títulos Públicos
Nota do Tesouro Nacional tipo B - NTN-B – 96 – – 2 98
Nota do Tesouro Nacional - LTN – 500 – – (2) 498
II. Ativos mantidos até o vencimento
Títulos Públicos
Letras financeiras do tesouro nacional – LFT 40.716 23.422 – (23.124) 1.805 42.819
Total geral 103.292 105.008 (89.271) (23.124) 2.965 98.870

8. Créditos das operações com seguros e resseguros
31/12/2022 31/12/2021

Prêmios a receber de segurados  3.197 2.627
(-) Redução ao valor recuperável para riscos
 de crédito  (1.354) (1.390)
Operações com resseguradoras  222 683
Outros créditos operacionais (Cartão de crédito)*  2.826 2.085
Total  4.891 4.005
*Os valores a receber de cartão de crédito possuem vencimento em 30 dias e 
foram integralmente recebidos em janeiro de 2023.
Aging de prêmios a receber de segurados
Prêmios a vencer 106 93 
De 1 a 30 dias 101 89
De 31 a 60 dias – –
De 61 a 90 dias 5 4
De 91 a 120 dias – –
De 121 a 180 dias – –
De 181 a 365 dias – –
Superior a 365 – –
Prêmios vencidos 3.091 2.534
De 1 a 30 dias  3.073 2.512
De 31 a 60 dias  12 11
De 61 a 90 dias  1 2
De 91 a 120 dias  1 1
De 121 a 180 dias  1 1
De 181 a 365 dias  1 6
Superior a 365 dias  2 1
Prêmios pendentes 3.197 2.627
Movimentação dos prêmios a receber
Prêmios pendentes em 31 de dezembro de 2020 2.453
(+) Prêmios emitidos líquidos 250.924
(-) Recebimentos (250.750)
Prêmios pendentes em 31 de dezembro de 2021 2.627
(+) Prêmios emitidos líquidos 273.616
(-) Recebimentos (273.046)
Prêmios pendentes em 31 de dezembro de 2022 3.197
Movimentação da redução ao valor recuperável para riscos de crédito
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
No início do período (1.390) (922)
Constituições (17.718) (15.289)
Baixas 17.754 14.821
No final do período (1.354) (1.390)

9. Ativos de resseguros e retrocessão – provisões técnicas
31/12/2022 31/12/2021

Prêmios de resseguros das apólices emitidas  60 50
Sinistros administrativos pendentes de pagamentos  474 541
Sinistros judiciais pendentes de pagamentos  1.365 1.161
Provisão de sinistros ocorridos, mas não
 avisados – IBNR  48 72
Provisão de despesas relacionadas  108 84
Total 2.055 1.908

10. Custos de aquisição diferidos: Compreende os custos com despesas 
de comissão relativos à comercialização de suas apólices de seguros com 
apropriação ao resultado das despesas realizadas.

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial  1.892 1.692
Constituição  23.880 22.090
Realização  (23.703) (21.890)
Saldo final  2.069 1.892
11. Créditos tributários e previdenciários

31/12/2022 31/12/2021
Créditos temporários diferidos sobre
 diferenças temporárias:
Redução ao valor recuperável para riscos
 de crédito 413 482
Provisões judiciais 1.488 1.124
Total 1.901 1.606
Os créditos tributários oriundos de diferenças temporárias decorrem substan-
cialmente de provisões judiciais, ficando o prazo de sua realização condicio-
nado ao desfecho das ações em andamento. O reconhecimento dos créditos 
tributários está fundamentado em estudo técnico que considera, dentre ou-
tras variáveis, o histórico de rentabilidade e projeções orçamentárias, no qual 
aponta a geração de lucros tributáveis futuros, o que permitirá a realização 
destes créditos no período de até 10 (dez) anos.
12. Ativos e passivos de arrendamento
Ativo

31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Ativos de direito de uso 23.403 2.920 – 26.323
(-) Depreciação de direito de uso (3.850) (3.923) – (7.773)

19.553 (1.003) – 18.550
Passivo circulante

31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Passivo de arrendamento -
 Curto prazo 4.216 5.317 (4.781) 4.752
(-) Juros a apropriar de
 arrendamento - Curto prazo (452) (864) 555 (761)

3.764 4.453 (4.226) 3.991
Passivo não circulante

31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Passivo de arrendamento -
 Longo prazo 22.945 2.950 (4.446) 21.449
(-) Juros a apropriar de
 arrendamento - Longo prazo (7.156) (968) 1.234 (6.890)

15.789 1.982 (3.212) 14.559
Total passivo 19.553 6.435 (7.438) 18.550
Resultado

31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Depreciação de ativos de
 arrendamento – 4.109 – 4.109
Juros sobre ativos de
 arrendamento – 500 – 500

– 4.609 – 4.609
A Companhia chegou às suas taxas de descontos com base na taxa de juros 
dos empréstimos e financiamentos praticados no mercado financeiro na data 
base do balanço de 31 de dezembro de 2022, a taxa de 8% a.a. foi obtida por 
meio de referências junto aos principais agentes financeiros.

Vencimento das prestações Valor
2023 4.754
2024 4.687
2025 4.541
2026 3.837
2027 3.085
2028 3.074
2029 2.062
2030 162

Valores não descontados 26.202
Juros embutidos (7.652)
Saldo em 31/12/2022 18.550

Tendo em vista os regimes de tributação pelo qual as Entidades Seguradoras 
estão vinculadas, os quais não admitem apropriação de créditos de PIS e 
COFINS, a serem calculados sobre a depreciação do direito de uso de ativos 
arrendados, os créditos passíveis de aproveitamento para as demais entida-
des são imateriais para divulgação.
13. Imobilizado

31/12/2022 31/12/2021
Taxa 
anual 

 de depre- 
ciação Custo

Depre- 
ciação 
acumu- 

lada
Valor 

Líquido
Valor 

Líquido
Equipamentos de
 informática e
 telecomunicações 20%  6.437 (3.777) 2.660 1.622
Refrigeração 10%  275 (218) 57 64
Móveis, máquinas
 e utensílios 10%  3.447 (1.920) 1.527 1.133
Veículos 20%  4.568 (3.609) 959 1.636
Benfeitorias em
 imóveis de terceiros 10 a 20%

 
19.171 (7.479) 11.692   8.311

Imobilizações em
 curso – – – 3.738
Total 33.898 (17.003) 16.895 16.504

c. Hierarquia de valor justo
A tabela a seguir apresenta instrumentos financeiros registrados pelo valor 
justo, utilizando um método de avaliação. Os níveis foram definidos como se 
segue:
 Nível 1: títulos com cotação em mercado ativo.

 31/12/2022 31/12/2021
Nível 1 Total Nível 1 Total

Ativos disponíveis para negociação
Fundo de investimento
FIC institucional  68.130  68.130 55.455 55.455
Títulos públicos
Nota do Tesouro Nacional tipo B - NTN-B  101  101 98 98
Nota do Tesouro Nacional - LTN  550  550 498 498
Ativos mantidos até o vencimento
Letras Financeiras do Tesouro - LFT  38.020  38.020 42.819 42.819
Total geral 106.801 106.801 98.870 98.870
7. Garantia das provisões técnicas
O Banco Central do Brasil (BACEN) por meio da Resolução nº 4.444/2015 
e alterações, e a SUSEP por meio da Resolução CNSP nº 432/2021 e 
suas alterações, regulamentaram as normas para a aplicação dos recursos 
garantidores das provisões técnicas por parte das sociedades seguradoras. A 
Seguradora apresenta as seguintes coberturas:

31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas - seguros  26.098 26.386
(-) Provisões técnicas - resseguros  (2.055) (1.908)
Total a ser coberto 24.043 24.478
Ativos totais (aplicações)
Ativos garantidores 38.671 43.415
Excedente de Cobertura 14.628 18.937
A custódia destes títulos e valores mobiliários é exercida pelo Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) e pela Central de Custódia e 
Liquidação de Títulos (CETIP) ou por instituições financeiras credenciadas.

Taxa anual de 
depreciação 31/12/2021 Aquisições Baixas Transferências Depreciações 31/12/2022

Equipamentos de informática e
  telecomunicações 20% 1.622 1.403 – 253 (618) 2.660
Refrigeração 10% 64 13 – – (20) 57
Móveis, máquinas e utensílios 10% 1.133 – (4) 682 (284) 1.527
Veículos 20% 1.636 – (97) – (580) 959
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10 a 20% 8.311 215 (867) 6.086 (2.053) 11.692
Imobilizações em curso 3.738 3.283 – (7.021) – –
Total 16.504 4.914 (968) – (3.555) 16.895
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Continuação

Demonstração da composição das provisões técnicas por ramo
Provisões de prêmios
 (PPNG + PPNG- RVNE+OPT) líquido de resseguros 31/12/2022 31/12/2021
Provisões de prêmios inicial 9.793 8.791
(+) Prêmios emitidos 311.582 286.636
(+)/ (-) Prêmios vigentes e não emitidos 9 8
(-) Cancelamentos e restituições (39.007) (36.668)
(-) Prêmios de resseguro cedido (1.581) (2.179)
(-) Prêmios ganhos no período (269.965) (246.795)
Provisões de prêmios final 10.831 9.793
Provisões de sinistros ocorridos e
 não-avisados - IBNR 31/12/2022  31/12/2021
IBNR Inicial 1.339 1.052
(+) Sinistros ocorridos 73.200 90.437
(-) Sinistros avisados e ocorridos do mês (65.805) (79.971)
(-) Sinistros avisados e ocorridos meses anteriores (7.661) (10.179)
IBNR final 1.073 1.339
Provisões de sinistros a liquidar 31/12/2022 31/12/2021
PSL inicial 14.996 13.066
(+) Sinistros avisados e ocorridos do mês 78.606 96.084
(+) Sinistros avisados e ocorridos meses anteriores 11.267 13.951
(+)/ (-) Reavaliação de estimativa 407 324
(-) Sinistro pago (74.884) (89.399)
(-) Encerrados (23.264) (28.031)
(+) Reativação 6.718 9.001
PSL final 13.846 14.996
Provisões de despesas relacionadas - PDR 31/12/2022 31/12/2021
IBNR PDR inicial 9 5
(+) Despesas ocorridas 578 512
(–) Despesas avisadas e ocorridas no mês (63) (99)
(–) Despesas avisadas e ocorridas em meses
   anteriores (514) (409)
IBNR PDR Final 10 9
Provisões de despesas relacionadas - PDR 31/12/2022 31/12/2021
PDR inicial 199 114
(+) Despesas ocorridas 576 513
(+)/ (-) Despesas ajustadas 121 126
(-) Despesas pagas (570) (480)
(-) Despesas encerradas (48) (74)
PDR Final 278 199
15.1. Desenvolvimento de sinistros: A tabela de desenvolvimento dos 
sinistros tem a finalidade de avaliar o comportamento dos sinistros pagos, dos 
sinistros pendentes e dos sinistros ocorridos e não avisados da Companhia, 
para cada ano de ocorrência, conforme segue:  A 1ª tabela demonstra os 
sinistros acumulados pagos até a data base, para cada ano de ocorrência; 
 a 2ª tabela demonstra a estimativa acumulada de sinistros incorridos, 

ou seja, inclui os sinistros pendentes de pagamento (PSL) e os sinistros 
ocorridos e não avisados (IBNR), para cada ano de ocorrência e em cada 
Balanço Patrimonial encerrado ao final de cada exercício, adicionados dos 
sinistros acumulados pagos até a data avaliada;  a tabela de desenvolvimento 
apresentada contempla a movimentação da Companhia, em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade.

Sinistros pagos acumulados
Ano de ocorrência 2018 2019 2020 2021 2022
Pagos no ano  36.901 45.224 59.801 75.404 62.443
Pagos até um ano após  41.716 50.480  70.847  85.668 –
Pagos até dois anos após  41.817 50.898 71.528 – –
Pagos até três anos após  41.963 51.129 – – –
Pagos até quatro anos após 42.035 – – – –
Sinistros pagos acumulados 42.035  51.129  71.528  85.668 62.443

Estimativas dos sinistros incorridos 
acumulados

Ano de ocorrência 2018 2019 2020 2021 2022
Estimativa do ano  50.642 61.089  87.210 106.921  88.460
Estimativa um ano após  50.797 61.432 86.977 106.568 –
Estimativa dois anos após  50.747  61.490 86.947 – –
Estimativa três anos após 50.799 61.534 – – –
Estimativa quatro anos após 50.795 – – – –
Estimativa dos sinistros
 incorridos acumulados 50.795 61.534

 
86.947 106.568  88.460

Passivo dos contratos de
 seguros na data base de
 31/12/2022
Estimativa atual de suficiência (153) (445)  263  353  N/A 
% suficiência da provisão
 líquida inicial (0,30%) (0,72%) 0,30% 0,33%  N/A 
Os resultados encontrados para cada ano de ocorrência dos sinistros 
demonstram que as provisões técnicas constituídas no Balanço Patrimonial 
encerrado ao final de cada exercício estão adequadas, uma vez que não 
resultaram em déficits técnicos quando comparados com os valores 
efetivamente liquidados ou reavaliados nos anos posteriores. Os resultados 
apresentados nas tabelas de desenvolvimento dos sinistros são líquidos das 
parcelas dos sinistros recuperáveis de terceiros em operações de resseguro, 
visto que as provisões brutas passaram a ser constituídas pela Seguradora 
somente a partir de janeiro de 2009.
16. Provisões judiciais: a. Descrição resumida das principais ações: 
Fiscais: No âmbito fiscal, a Sinaf Previdencial Cia de Seguros tem 
apenas um processo, figurando no polo ativo da Companhia, como segue: 
1) Contestação à exigibilidade de débitos a título de contribuição ao PIS 
relativo ao período de junho de 1994 a junho de 1997, no montante de R$ 89, 
os quais já foram integralmente depositados e iniciados discussão por meio 
de Embargos à Execução. Para este processo, a probabilidade de perda é 
possível. Cíveis: Existem processos de natureza cível que estão em diversas 

fases de tramitação. Estes processos envolvem principalmente a discussão 
de pagamentos de sinistros. Para fazer face a eventuais perdas que possam 
resultar da resolução final desses processos, foi constituída provisão para 
os casos classificados com probabilidade de perda provável, a qual está 
registrada nas rubricas “Reservas Técnicas” no montante de R$ 4.294 
(R$ 3.452 em 31 de dezembro 2021). Trabalhistas: As ações trabalhistas 
referem-se a reclamações movidas por ex-prestadores de serviço ou ex-
empregados de empresas que prestam serviço à Sinaf Previdencial Cia de 
Seguros. Eles pretendem que seja declarada a responsabilidade solidária 
da sociedade Seguradora por ser ela tomadora dos serviços das empresas 
reclamadas. Como o pedido contra a Sinaf Previdencial Cia de Seguros 
versa sobre a responsabilidade solidária, a probabilidade de perda é 
remota. Existem também processos com possibilidade provável de perda. 
b. Detalhamento das provisões para contingências por probabilidade 
de perda

contingências cíveis e trabalhistas
 31/12/2022 31/12/2021

Probabilidade de perda Quantidade
Valor 

reclamado

Valor 
Provi- 

sionado

Valor 
provi- 

sionado
Provável 336 12.268 3.867 2.497
Possível  152 5.752 – –
Total  488 18.020 3.867 2.497
A Companhia provisiona os valores estimados por seus advogados 
externos. De acordo com os históricos de perdas, os advogados julgam 
que o pagamento real em torno de 5% a 20% dos valores reclamados. 
c) Movimentação das provisões cíveis e trabalhistas
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
No início do período 2.497 2.098
Constituições/ reversões (99) 312
Liquidações (1.091) (1.342)
Atualizações 2.560 1.429
No final do período 3.867 2.497
d. Movimentação dos depósitos judiciais
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
No início do período 1.092 772
Constituições 326 313
Liquidações (56) (7)
Atualizações 77  14
No final do período 1.439 1.092

17. Obrigações a pagar
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 4.067 3.874
Participação nos lucros e resultados 3.073 1.369
Salários a pagar 559 496
No final do período 7.699 5.739
18. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 e 
2021, o capital social, autorizado, subscrito e integralizado da Seguradora, 
é composto de 1.779.369.614 ações, sendo 1.615.451.529 ações ordinárias 
e 163.918.085 ações preferenciais, por lote de mil, composto como segue:

Participação
SINAF Participações S.A. 95,177%
Outros acionistas 4,823%

100,00%
b) Reservas: As reservas de lucros são compostas pela reserva legal 
constituída pelo valor correspondente a 5% do lucro do exercício, cujo saldo 
não excederá 20% (vinte por cento) do capital social e o restante é destinado 
para reserva de lucros. O montante da reserva de lucros que ultrapassou o 
valor do capital social terá sua destinação deliberada pela Assembleia Geral 
durante o exercício de 2023, conforme Artigo 199 da Lei das Sociedades por 
Ações. c) Dividendos: Os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 
25% do lucro líquido do exercício ajustado a forma da Lei das Sociedades 
por Ações. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Administração propôs a 
distribuição do lucro do exercício calculado como segue:
Descrição 31/12/2022 31/12/2021 
Lucro líquido do exercício 28.085 17.635
Constituição da reserva legal (165) (882)
Lucro base para determinação dos dividendos 27.920 16.753
Dividendos mínimos obrigatórios sobre o
 lucro base - 25% 6.980 4.188
Dividendos adicionais propostos 20.940 12.565
Em 30 de março de 2022, foi aprovada, através de Ata de Assembleia Geral 
Ordinária a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios no valor de 
R$ 4.188, dividendos adicionais no valor de R$ 12.565 e reversão da conta reserva 
de retenção de lucros no valor de R$ 6.747. Totalizando assim a distribuição 
de R$ 23.500 a serem pagos como dividendos aos Acionistas da Companhia. 
Até a presente data ocorreu o pagamento efetivo de dividendos no valor de  
R$ 22.367, restando um saldo a pagar a acionistas minoritários daquele montante 
de R$ 1.133. Em 1º de maio de 2022, foi realizada a reversão para reserva de 
retenção de lucros o valor de R$ 1.121 a título de dividendos não reclamados 
por acionistas minoritários referente ao lucro do exercício de 2018 aprovado 
para distribuição através de Ata de Assembleia Geral Ordinária de 29 de março 
de 2019. d) Lucro por ação: Conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico 
CPC 41 - Resultado por ação, as tabelas a seguir reconciliam o lucro líquido do 
exercício aos montantes usados para calcular o lucro por ação básico e diluído.  
O lucro por ação básico é computado pela divisão do lucro líquido do exercício 
pela média ponderada das ações em circulação no exercício, considerando a data 
de aprovação da integralização de capital pela SUSEP. O cálculo do lucro por ação 
básico encontra-se divulgado a seguir:
Numerador 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do exercício 28.085 17.635
Denominador (número de ações)
Média ponderada de número de ações
 em circulação 1.779.369.614 1.779.369.614

15,78 9,91
A Seguradora não emitiu e/ou outorgou instumentos patrimoniais que devem 
ser considerados para fins de cálculo do lucro por ação diluído, conforme 
determina o Pronunciamento Técnico CPC 41 - Resultado por ação. Desta 
forma, o lucro por ação diluído não apresenta diferença em relação ao 
cálculo do lucro por ação básico demonstrado acima. e) Detalhamento do 
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e Capital Mínimo Requerido (CMR)
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 83.561 80.647
1. Ajustes contábeis (1.634) (1.156)
2. Ajustes associados à variação dos valores
  econômicos 1.214 527
3. Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e
 PLA de nivel 3 – –
4. Outros ajustes – –
PLA (TOTAL) = PL+Ajus Con+Ajus Econ+Ajus
 do Exc de Nív 2 e 3+Out Ajus 83.141 80.018
Capital mínimo requerido 62.693 57.908
1. Ajustes contábeis    
  1.1 (-) Participação em sociedades financeiras
  e não financeiras – nacionais ou no exterior (155) (155)
  1.2 (-) Despesas antecipadas (120) (142)
  1.3 (-) Ativos intangíveis (1.359) (859)
2. Ajustes associados à variação dos valores
   econômicos    
  2.1. (+/-) Diferença entre o valor de mercado e o
  valor contábil dos ativos financeiros mantidos
   até o vencimento (1) (35)
  2.2. (-) Redução no TAP referente à diferença de
   marcação dos ativos vinculados – –
  2.3. (+) Superávit de fluxos prêmios/contribuições
     não registrados apurado no TAP 344 33
  2.4. (+) Superávit entre provisões e fluxo realista
   de prêmios/cont. registradas 871 529
3. PLA de nível 2 e PLA de nível 3    
  3.1.1 PLA nível 2: soma dos ajustes econômicos
   2.3. + 2.4. 1.215 562
  3.2.1 (+) Créditos tributários de diferenças
   temporárias, limitado a 15% do CMR 1.901 1.606
  3.2.2 (+) Imóveis urbanos, limitado a 14% do
   ativo total ajustado – –
  3.2.3 (+) Dívidas subordinadas emitidas,
   limitado a 15% do CMR – –
  3.2.4 (+) PLA nível 3: soma dos ajustes
   3.2.1 + 3.2.2 + 3.2.3 1.901 1.606
PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO (PL+AJUS
  CON+AJUS ECON+AJUS DO EXC DE NÍV 2
  E 3+OUT AJUS) 83.141 80.018
3. Capital Base 2.600 2.600
4. Capital de Risco 62.693 57.908

Capital de risco de subscrição – CAS 61.010 56.345
Capital de risco de mercado – CRM 1.898 2.272
Capital de risco de crédito – CAC 985 603
Capital de risco operacional 679 646
Benefício da diversificação (1.879) (1.958)

CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO (CMR, maior
  entre 3 e 4) 62.693 57.908
(+) PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO (PLA) 83.141 80.018
(-) CAPITAL MÍNIMO REQUERIDO (CMR) 62.693 57.908
Suficiência de capital - R$   20.448  22.110
Suficiência de capital (% do CMR)   32,62% 38,18%
(i) Os cálculos para os valores apurados em 31 de dezembro de 2022 estão de 
acordo com a Resolução CNSP nº 432/2021 e suas alterações. (ii) Apuramos 
que os ajustes do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 é igual a 0 (zero).  
(iii) O patrimônio líquido ajustado de nível 3 não excede 15% do CMR e a soma do 
patrimônio líquido ajustado de nível 3 e do patrimônio líquido ajustado de nível 2 não 
excede 50% do CMR atendendo a Resolução CNSP nº 432/2021 e suas alterações.

Taxa anual de 
depreciação 31/12/2020 Aquisições Baixas Transferências Depreciações 31/12/2021

Equipamentos de informática e
 telecomunicações 20% 1.152 904 – 22 (456) 1.622
Refrigeração 10% 86 – – – (22) 64
Móveis, máquinas e utensílios 10% 1.013 26 (13) 318 (211) 1.133
Veículos 20% 2.151 145 (128) – (532) 1.636
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 10 a 20% 8.005 –  – 1.440 (1.134) 8.311 
Imobilizações em curso  91 5.427 – (1.780) –  3.738
Total 12.498 6.502 (141) – (2.355) 16.504
14. Intangível

31/12/2022 31/12/2021
Taxa anual de 
amortização Custo Aquisições Baixas Transferências Amortizações

Valor
líquido

Valor 
líquido

Software 20% 371 – – 534 (183) 722 371
Marcas e patentes 13 – – – – 13 13
Sistema em desenvolvimento  475 815 (132) (534) –  624 475
Total 859 815 (132) – (183) 1.359 859
15. Passivos de contratos de seguros

Provisão bruta de 
seguros e resseguros

Parcela 
resseguro

Seguros (-) resseguros - 
provisão líquida

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Funeral coletivo
Provisões de prêmios não ganhos  7.378 6.821 – –  7.378 6.821
Sinistros a liquidar – administrativo  5.405 6.750 – –  5.405 6.750
Sinistros a liquidar – judicial  407 325 – –  407 325
Sinistros ocorridos e não avisados  776 900 – –  776 900
Provisões de despesas relacionadas  20 11 – –  20 11
Sinistros ocorridos e não avisados - PDR  2 1 – –  2 1
Subtotal  13.988 14.808 – –  13.988 14.808
Acidentes pessoais coletivo
Provisões de prêmios não ganhos  680  676 (20) (18)  660  658 
Sinistros a liquidar – administrativo 426 443 (34) (35)  392  408 
Sinistros a liquidar – judicial  589  464 (170) (121)  419  343 
Sinistros ocorridos e não avisados  22  31 (3) (5)  19  26 
Provisões de despesas relacionadas  25  16 (9) (3)  16  13 
Sinistros ocorridos e não avisados – PDR  1  1 – –  1  1 
Subtotal 1.743 1.631 (236) (182) 1.507 1.449
Desemprego/perda de renda coletivo
Provisões de prêmios não ganhos 23 24 – – 23 24
Subtotal 23 24 – – 23 24
Vida coletivo
Provisões de prêmios não ganhos 2.359 2.322  (38)  (32) 2.321 2.290
Sinistros a liquidar – administrativo 3.698 4.350  (440)  (506)  3.258  3.844
Sinistros a liquidar – judicial  3.298  2.664  (1.195)  (1.040) 2.103 1.624
Sinistros ocorridos e não avisados  275  408  (45)  (67) 230 341
Provisões de despesas relacionadas  233  172  (98)  (80)  135  92 
Sinistros ocorridos e não avisados – PDR  7  7  (1)  (1)  6  6 
Subtotal 9.870 9.923  (1.817)  (1.726) 8.053 8.197
Funeral individual
Provisões de prêmios não ganhos 299 – – –  299 –
Sinistros a liquidar – administrativo  23 – – –  23 –
Sinistros a liquidar – judicial – – – – – –
Sinistros ocorridos e não avisados – – – – – –
Provisões de despesas relacionadas – – – – – –
Sinistros ocorridos e não avisados - PDR – – – – – –
Subtotal 322 – – – 322 –
Acidentes pessoais individual
Provisões de prêmios não ganhos 35 – (1) – 34 –
Sinistros a liquidar – administrativo – – – – – –
Sinistros a liquidar – judicial – – – – – –
Sinistros ocorridos e não avisados – – – – – –
Provisões de despesas relacionadas – – – – – –
Sinistros ocorridos e não avisados - PDR – – – – – –
Subtotal 35 – (1) – 34 –
Vida individual
Provisões de prêmios não ganhos 117 – (1) – 116 –
Sinistros a liquidar – administrativo – – – – – –
Sinistros a liquidar – judicial – – – – – –
Sinistros ocorridos e não avisados – – – – – –
Provisões de despesas relacionadas – – – – – –
Sinistros ocorridos e não avisados - PDR – – – – – –
Subtotal 117 – (1) – 116 –
Total geral 26.098 26.386 (2.055) (1.908) 24.043 24.478

19. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social, calculados com base nas alíquotas oficiais vigentes, estão 
reconciliados com os valores registrados como despesas de imposto de renda e de contribuição social, como se segue:

31/12/2022 31/12/2021

IRPJ
 CSLL  

até 31/07
 CSLL a partir 

de 31/08 IRPJ
 CSLL até 

30/06
 CSLL a partir 

de 31/07
Resultado antes dos impostos e participações 50.059 32.384 17.675 31.732 13.042 18.690
Participação sobre o resultado (3.073) (1.542) (1.531) (1.373) (773) (600)
Subtotal 46.986 30.842 16.144 30.359 12.269 18.090
Alíquota nominal 25% 15% 16% 25% 15% 20%
Impostos à alíquota nominal (11.747) (4.626) (2.583) (7.590) (1.840) (3.618)
Parcela de dedutibilidade 558 (302) 94 395 35  380
Despesas de imposto de renda e contribuição social correntes (11.189) (4.928) (2.489) (7.195) (1.805)  (3.238)
Despesas de imposto de renda e contribuição social diferidos (296) 18 (17) (192) (38)  (256)
Impostos a alíquota efetiva (11.485) (4.910) (2.506) (7.387) (1.843) (3.494)
20. Principais ramos de atuação: Os principais ramos em que a Seguradora opera e seus indicadores de desempenho são:

31/12/2022 31/12/2021

Ramo
Prêmios 
ganhos 

Índice de 
sinistralidade

Índice de comis- 
sionamento

Prêmios 
ganhos 

Índice de 
sinistralidade

Índice de comis- 
sionamento

Funeral coletivo 191.293 29% 19% 172.878 37% 23%
Acidentes pessoais coletivo 16.785 8% 19% 16.129 12% 25%
Desemprego/perda de renda coletivo 634 1% 20% 652 2% 20%
Vida coletivo 61.422 28% 19% 59.351 43% 22%
Funeral individual 931 3% – – 0% 0%
Acidentes pessoais individual 109 1% – – 0% 0%
Vida individual 363 0% – – 0% 0%
Total 271.537 249.010
A Companhia comercializa produtos de vida, acidentes pessoais, desemprego/perda de renda e funeral, utilizando como taxas mínimas as da Tábua de 
Mortalidade AT-49 MALE. A atualização anual do capital segurado é realizada com base no IGP-M e a taxa de carregamento médio varia de 30% a 60%. 
21. Transações com partes relacionadas: A Seguradora possui operações com empresas ligadas, realizadas em condições compatíveis com as de mer-
cado. Os saldos patrimoniais e de resultados decorrentes de tais transações estão demonstrados a seguir:

Ativo Passivo Receitas Despesas
Partes relacionadas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022  31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Despesas de comercialização:
Vital Latina Corretora de Seguros S.A. – – 232 105 – – 62.800 58.036
SINAF 24 Horas Serviços de Assistência Ltda. – – 924 944 – – 10.354 11.811
Casa Bom Pastor Serviços Funerários S.A. – – 2.077 2.274 – – 24.940 26.981
Uni Empreendimentos Ltda. – – 168 318 – – 2.874 3.314
Recuperação de despesas administrativas:
SINAF Assistencial S.A. 37 39 – – 493 416 – –
Casa Bom Pastor Serviços Funerários S.A. 37 46 – – 533 465 – –
SINAF Sistema Nac. de Assist. a Família 11 11 – – 143 123 – –
Uni Empreendimentos Ltda. 61 80 – – 858 703 – –
Java Participações Ltda. 4 4 – – 56 52 – –

150 180 3.401 3.641 2.083 1.759 100.968 100.142
Adicionalmente, a Seguradora remunerou seus Administradores, os quais são representados pelos Diretores Estatutários, por meio de pró-labore no montante 
de R$ 500 até 31 de dezembro de 2022 (R$ 416 em 31 de dezembro de 2021). Não existem outros benefícios pagos aos Administradores.
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Continuação

22. Detalhamento de contas de resultado
a. Prêmios emitidos líquidos

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios emitidos 311.591 286.645
Prêmios cancelados (39.006) (36.668)
Total 272.585 249.977
b. Sinistros ocorridos

31/12/2022 31/12/2021
Indenizações avisadas (73.734) (91.329)
Despesas com sinistros (649) (565)
Variação de sinistros ocorridos e não avisados 266 (287)
Variação das despesas relacionadas (1) (4)
Total (74.118) (92.185)
c. Custo de aquisição

31/12/2022 31/12/2021
Comissões sobre prêmios emitidos (50.679) (46.703)
Comissões de agenciamento (12.607) (10.521)
Variação do custo de aquisição diferido 177 201
Total (63.109) (57.023)
d. Outras receitas e despesas operacionais

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com cobrança bancária (3.637) (4.063)
Provisão/reversão c/ valores
 recuperáveis-prêmios a receber  36  (468)
Outras receitas com seguros  14  580
Outras despesas com seguros (3.156) (2.658)
Provisão/reversão com provisões cíveis  (1.369)  (350)
Total (8.112) (6.959)

e. Resultado com resseguro

31/12/2022 31/12/2021
Receitas com sinistros 1.181 2.994
Despesas com prêmios (1.572) (2.214)
Total (391) 780
f. Despesas administrativas

31/12/2022 31/12/2021

Despesas com pessoal próprio e

 encargos sociais (23.336) (18.878)

Despesas com serviços de terceiros (10.120) (9.804)

Despesas com localização e funcionamento (8.536) (7.271)

Despesas com depreciação e amortização (1.684) (1.687)

Despesas com depreciação de ativos de

 arrendamento (4.109) (3.849)

Despesas com amortização de ativos de

 arrendamento (2.054) (1.133)

Despesas com publicidade e propaganda (21.091) (9.963)

Despesas com publicações (113) (105)

Outras (5.403) (3.670)

Total (76.446) (56.360)

g. Despesas com tributos
31/12/2022 31/12/2021

Despesas com COFINS (8.215) (6.564)
Despesas com PIS (1.335) (1.067)
Outras (789) (715)
Total (10.339) (8.346)
h. Resultado financeiro líquido

31/12/2022 31/12/2021
Receitas 11.109 4.346
Títulos públicos 4.953 1.829
Fundo de investimento 6.088 2.499
Outras receitas 68 18
Despesas (685) (1.600)
Fundo de investimento (28) (1.360)
Outras despesas (657) (240)
Resultado financeiro 10.424 2.746

23. Participação sobre o resultado: No exercício de 2022 a Companhia 
provisionou o montante de R$ 3.073 (R$ 1.373 em 31 de dezembro de 2021) 
a título de participação nos lucros para seus empregados.

DIRETORIA
Diretor Presidente - Pedro Claudio de Medeiros Bocayuva Bulcão
Diretor Administrativo Financeiro - Marcelo Domingues Salustiano

Diretora Técnica - Celina Maria Lins
Diretor de Controles Internos - Deul José Pereira
Atuário - Gabriel Navarro Martilio - MIBA nº 2511

Contador - Maurício Cesar Costa - CRC/ RJ nº 050.876/ O-2

As Demonstrações Contábeis na íntegra encontram-se disponíveis no site www.diariocomercial.com.br, com a certificação digital

Aos: Diretores, Conselheiros e Acionistas da Sinaf Previdencial Cia de Seguros, Rio de Janeiro - RJ. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Sinaf Previdencial Cia de Seguros (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Sinaf Previdencial Cia de Seguros em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).  
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração 
e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Determinamos a materialidade de acordo com o nosso 
julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, 

na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, 
sobre as demonstrações contábeis como um todo e na formação da nossa opinião.  A determinação da materialidade 
é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
contábeis. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações contábeis: (i) possuem 
conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição 
para analisar as informações das demonstrações contábeis com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade;  
(iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e 
consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações contábeis.  Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam 
consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a 
extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e 
(c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.  A determinação da materialidade 
para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a 
um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações 
contábeis como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo 
auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações contábeis como um todo, para reduzir a um 
nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade 
para as demonstrações contábeis como um todo.  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia;  Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2023. 
Rafael Dominguez Barros           Grant Thornton Auditores Independentes Ltda
CONTADOR CRC 1SP-208.108/O-1                                                                  CRC 2SP-025.583/O-1

Ao Conselho de Administração e Acionistas da SINAF Previdencial Cia de Seguros. Rio de Janeiro – RJ. Escopo da 
Auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do Capital Minimo Requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Liquido 
Ajustado e dos limites de retenção da Sinaf Previdencial Cia. de Seguros, em 31 de dezembro de 2022, elaborados 
sob a responsabilidade de sua administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - Susep. A Auditoria Atuarial 
da carteira de seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da Sinaf Previdencial 
Cia. de Seguros, como previsto no Pronunciamento aplicável á Auditoria Atuarial Independente. Responsabilidade 
da administração: A administração da Sinaf Previdencial Cia. de Seguros é responsável pelas provisões técnicas, 
pelos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do 
Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados á variação econômica do Patrimônio Liquido Ajustado e dos limites de 
retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com 
as normas da Superintendência de Seguros Privados - Susep, e pelos controles internos que ela determinou serem 
necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Responsabilidade dos atuários independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião 
sobre os itens auditados, relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa Auditoria 
Atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes 
principias atuariais requerem que a Auditoria Atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma Auditoria Atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas 
e dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do 
Capital Mínimo Requerido. dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas. dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos limites de 

retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera que os controles internos da Sinaf Previdencial Cia . de Seguros são relevantes para planejar os 
procedimentos de Auditoria Atuarial que são apropriados ás circunstâncias, mas não para fins de expressar uma 
opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião de Auditoria Atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões 
técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do Capital Mínimo Requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de 
solvência regulatória, incluindo os ajustes associados á variação econômica do Patrimônio Líquido Ajustado e dos 
limites de retenção da Sinaf Previdencial Cia. de Seguros em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em 
todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, 
considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro 
parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Sinaf Previdencial Cia. de Seguros e utilizadas em nossa Auditoria Atuarial , com base em testes aplicados sobre 
amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de 
distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados 
sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados á Susep por meio dos 
respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da Auditoria Atuarial), 
para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.
São Paulo, 16 de fevereiro de 2023.
Grant Thornton Serviços Atuariais Ltda. CNPJ: 33.950.548/0001-51 - CIBA Nº 161.
ELMO HENRIQUE DE MORAES - Atuário MIBA 2040

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTáBEIS 

SANTOS DUMONT INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
CNPJ 08.881.090/0001-89 - NIRE 33.3.0029299-3

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária. Ficam 
os senhores acionistas da SANTOS DUMONT INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO S.A. (“Companhia”), convocados para Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada de forma semipresencial, conforme 
Art. 121 da 6404/76 e Instrução CVM 622 de 2020, no dia 9 (nove) de 
março de 2023, sendo a primeira convocação às 10:00 horas, e a segunda 
e última convocação às 10:30 horas, nas dependências da companhia, 
localizada à Av. Marechal Câmara, 300, Centro, Rio de Janeiro/RJ, 
CEP: 20.020-080 e virtualmente o acesso para assembleia será através da 
plataforma GoogleMeet e todas as informações e detalhes serão enviados 
por e-mail no dia 23 de fevereiro de 2023. Os acionistas irão deliberar sobre 
a seguinte pauta constante na ordem do dia: (i) Eleição dos membros da 
diretoria para o triênio 2023 - 2026. Rio de Janeiro - RJ, 23 de fevereiro de 
2023. Renata Wanderley Loureiro de Abreu Sodré - Diretora Presidente.

REQUERIMENTO DE LICENÇA
POSTO DE GASOLINA EL NINHO LTDA, inscrito sob o CNPJ: 

26.337.291/0001-00, torna público que requereu à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico, Inovação e Simplificação - SMDEIS, através 

do processo Nº 14/200.973/2016, Licença Ambiental Municipal de Instalação 

para instalação e operação de GNV na rua Felipe Cardoso, 1386 – Lote 20, 

Quadra 02 – Santa Cruz - Rio de Janeiro/RJ.

SOCIEDADE BRASILEIRA DE GERIATRIA E 
GERONTOLOGIA - SBGG

ERRATA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E ELEIÇÃO DE 24 DE MARÇO DE 
2023. A Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia - SBGG, CNPJ/
MF 42.176.040/0001-39, com sede administrativa no endereço à Avenida 
Nossa Senhora de Copacabana, nº 500, Salas 609 e 610, CEP 22020-001, 
na cidade de Rio de Janeiro - RJ, através de sua Diretoria, devidamente 
representada por sua PRESIDENTE, a Dra. Ivete Berkenbrock, vem incluir 
ao Edital de Convocação da AGO publicado em 29/11/2022, considerando 
a necessidade de inclusão de assunto complementar na pauta, para dele 
fazer constar a alteração abaixo indicada na ORDEM DO DIA: Onde se lê: 
1. Eleição da Nova Diretoria. 2. Outros assuntos. Leia-se: 1. Prestação de 
contas Diretoria - Gestão 2021/2023; 2. Eleição da Nova Diretoria; 3. Outros 
assuntos. Transcrevemos em anexo, já com a correção realizada, o referido 
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 24 
de março de 2023, no Expo Center Norte localizado na rua José Bernardo 
Pinto, 333 – Villa Guilherme, São Paulo – SP, com início às 18h45min, 
presencialmente no XXIII Congresso Brasileiro de Geriatria e Gerontologia 
na cidade de São Paulo – SP. São Paulo, 24 de fevereiro de 2023. Dra. Ivete 
Berkenbrock - Presidente. SOCIEDADE BRASILEIRA DE GERIATRIA E 
GERONTOLOGIA - SBGG.

Rio distribui doses de vacina 
bivalente contra a covid-19

REFORÇO

O estado do Rio de 
Janeiro começou a distri-
buir doses da vacina de 
reforço bivalente contra a 
covid-19. Nessa primeira 
leva, cuja distribuição 
começou na quinta-feira 
(23), são 243.360 doses 
do imunizante, segundo 
a Secretaria Estadual de 
Saúde.  

Inicialmente, o público-
-alvo dessa vacina são pes-
soas com maior risco de 
desenvolver formas gra-
ves da doença, como ido-
sos acima de 70 anos e 
pessoas com deficiência. 
A previsão é de que a vaci-
nação comece na segunda-
-feira (27), de acordo com 
calendário do Ministério 
da Saúde.

“A Secretaria de Estado 
está enviando para todos 
os municípios as doses 
dessa vacina atualizada, 
que já vai pegar as novas 
variantes, como a Ômi-

cron”, explicou o secretá-
rio Doutor Luizinho.

“Vamos vacinar todos 
contra a covid-19 a partir 
de segunda-feira, paulati-
namente, a partir dos maio-
res de 70 e assim vai suces-
sivamente, com gestantes, 
depois com pessoas com 
mais de 60 anos, indígenas, 
trabalhadores de saúde. 
Vamos informando à nossa 
população a data e dispo-
nibilidade de vacinas.”

De acordo com o 
governo estadual, o reforço 
com a vacina bivalente 
pode ser tomado quatro 
meses depois da última 
dose de reforço ou da 
segunda dose do esquema 
com vacinas monovalen-
tes.

Dados da Secretaria 
mostram que, entre os ido-
sos com 70 anos ou mais, 
81% receberam a primeira 
dose de reforço, mas ape-
nas 55% voltaram para a 

segunda dose de reforço. 
Do total da população 
do estado, 13,12 milhões 
tomaram as duas primeiras 
doses da vacina, mas den-
tre esses, 5,64 milhões não 
voltaram aos postos para 
tomar as doses de reforço.

O município informou 
que a vacinação contra a 
covid-19 com imunizante 
bivalente começará na 
segunda-feira com idosos 
de 85 anos de idade ou 
mais e pessoas imunocom-
prometidas com 60 anos 
de idade ou mais. 

Na terça-feira (28), será 
a vez de idosos com 80 
anos de idade ou mais e 
pessoas imunocomprome-
tidas com 50 anos de idade 
ou mais. Depois o calendá-
rio segue com as seguin-
tes faixas etárias: dia 1º de 
março (idosos com 75 anos 
ou mais e pessoas imuno-
comprometidas com 40 
anos ou mais); dia 2 (ido-

sos com 72 anos ou mais 
e pessoas imunocompro-
metidas com 30 anos ou 
mais); dia 3 (idosos com 
70 anos ou mais e pessoas 
imunocomprometidas com 
20 anos ou mais) e dia 4 
(idosos com 70 anos ou 
mais e pessoas imunocom-
prometidas com 12 anos 
ou mais).

A primeira fase do 
reforço bivalente terá 
como alvos usuários e 
funcionários de institui-
ções de longa permanên-
cia para idosos e pessoas 
com deficiência institucio-
nalizada, indígenas e qui-
lombolas com 12 anos de 
idade ou mais.

A vacina estará dispo-
nível nas 237 unidades 
de atenção primária (clí-
nicas da família e centros 
municipais de Saúde), de 
segunda-feira a sexta-feira, 
das 8h às 17h, e aos sába-
dos, das 8h às 12h. Es
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SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE - CNPJ/ME nº 01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. ATA DA 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE JANEIRO DE 2023. Data, Hora e Local: Em 30 
de janeiro de 2023, às 8h30min, por meio de videoconferência. Presença: Acionistas representando a totalidade do 
capital social. Convocação: Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel Reis 
Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Deliberações: Aprovadas pela totalidade das acionistas da Compa-
nhia, sem qualquer emenda ou ressalva. I. Aprovar a destituição, a partir desta data, da Sra. Alessandra Maia Marinho 
Basile, do cargo de Diretora sem designação especial da Companhia. II. Consignar a atual composição da Diretoria da 
Companhia, sendo: (i) Diretor Presidente: Raquel Reis Correa; (ii) Diretores Vice-Presidentes: Igohr Schultz, Juliana 
Cruz Caligiuri, Patrícia Quírico Coimbra e Reinaldo Amorim Lopes; e (iii) Diretores sem designação especial: Ales-
sandro Vicente Cogliatti, Erika Fuga Rossi, Fernanda Ramos Dantas, Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira 
Barbosa, Juliano Kiguchi Tomazela, Luciano Macedo de Lima, Marcelo Suman Mascaretti, Raquel Dourado Imbassahy 
Conrad, Ricardo Bottas Dourado dos Santos, Simone Cesena Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e Tereza 
Villas Boas Veloso. III. Aprovado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$14.204.078,99 (quatorze 
milhões, duzentos e quatro mil, setenta e oito reais e noventa e nove centavos), com a emissão de 143.149 (cento e 
quarenta e três mil, cento e quarenta e nove) novas ações ordinárias e 58.040 (cinquenta e oito mil e quarenta) novas 
ações preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$70,6006739577497 por ação, 
calculado conforme disposto no art. 170, §1º, II da Lei nº 6.404/76, na data-base de 30.11.2022, sendo as novas ações 
subscritas e integralizadas, neste ato, pela acionista Rede D’Or São Luiz S.A., CNPJ nº 06.047.087/0001-39; passan-
do o capital social da Companhia de R$6.082.729.531,08 (seis bilhões, oitenta e dois milhões, setecentos e vinte e nove 
mil, quinhentos e trinta e um reais e oito centavos) para R$6.096.933.610,07 (seis bilhões, noventa e seis milhões, nove-
centos e trinta e três mil, seiscentos e dez reais e sete centavos), com a consequente alteração do caput do art. 5º do 
Estatuto Social que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º. O capital social da Companhia é de 
R$6.096.933.610,07 (seis bilhões, noventa e seis milhões, novecentos e trinta e três mil, seiscentos e dez reais e sete 
centavos), dividido em 141.423.346 (cento e quarenta e um milhões, quatrocentas e vinte e três mil, trezentas e qua-
renta e seis) ações, sendo 100.624.699 (cem milhões, seiscentas e vinte e quatro mil, seiscentas e noventa e nove) 
ordinárias e 40.798.647 (quarenta milhões, setecentas e noventa e oito mil, seiscentas e quarenta e sete) preferenciais, 
todas nominativas e sem valor nominal.”  III.1. Restou consignada a cessão do direito de preferência da acionista Tradi-
tio Companhia de Seguros, no aumento de capital acima deliberado, à Rede D’Or São Luiz S.A., na forma do disposto 
do artigo 171, §6º, da Lei nº 6.404/76. III.2. A integralização das ações ora subscritas será realizada pela acionista 
mediante a utilização do crédito relativo ao dividendo intermediário declarado na reunião da Diretoria da Companhia 
realizada em 30 de janeiro de 2023. III.3. Aprovado o Boletim de Subscrição, emitido por força do aumento do capital 
social aprovado no item I acima, que constitui o Anexo I desta ata. IV. Aprovada a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, que constitui o Anexo II desta ata. Documentos anexos: Boletim de Subscrição e Estatuto Social con-
solidado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata 
no livro próprio, em forma de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e 
pelos acionistas.  Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2023. Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente da Assembleia; 
Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionistas: Traditio Companhia de Seguros, representada por 
sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel e Rede D’Or São Luiz S.A., representada por seu Diretor Mauro Teixeira 
Sampaio. JUCERJA nº 00005322660 em 23/02/2023. Secretário Geral: Jorge Paulo Magdaleno Filho. ANEXO I - SUL 
AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE. CNPJ/ME nº 01.685.053/0001-56 - NIRE 3330027441-3. ESTATUTO 
SOCIAL. CAPÍTULO I - Denominação, Sede, Objeto e Duração. Art. 1º. SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO 
SAÚDE é uma sociedade anônima, autorizada a funcionar pelo Governo Federal e reger-se-á pelo presente estatuto 
e dispositivos legais aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, nº 121, Ala Sul, 2º andar, Cidade Nova, podendo criar, manter, encerrar e 
suprimir agências, filiais, sucursais e escritórios no Brasil e no exterior por deliberação da Diretoria, satisfeitas as for-
malidades legais. Art. 3º. A Companhia tem por objeto operar, exclusivamente, no ramo de seguro saúde, sendo veda-
da sua atuação em quaisquer outros ramos ou modalidades de seguro, podendo participar de outras sociedades, ob-
servadas as disposições legais pertinentes. Art. 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II 
- Capital e Ações. Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$6.096.933.610,07 (seis bilhões, noventa e seis 
milhões, novecentos e trinta e três mil, seiscentos e dez reais e sete centavos), dividido em 141.423.346 (cento e qua-
renta e um milhões, quatrocentas e vinte e três mil, trezentas e quarenta e seis) ações, sendo 100.624.699 (cem mi-
lhões, seiscentas e vinte e quatro mil, seiscentas e noventa e nove) ordinárias e 40.798.647 (quarenta milhões, sete-
centas e noventa e oito mil, seiscentas e quarenta e sete) preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo único. As ações preferenciais não têm direito a voto e gozam das seguintes preferências sobre as ações 
ordinárias: (a) direito de receber dividendos dez por cento (10%) maiores do que os atribuídos às ações ordinárias, e 
(b) prioridade no reembolso do capital social em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio. Art. 6º. A cada ação 
ordinária nominativa, corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. CAPÍTULO III - Assembleias 
Gerais. Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, e, extraordinariamente, quando convocada na forma legal ou estatutária, sendo presidida por 
um Diretor e secretariada por um dos acionistas presentes ou advogado escolhido pelo Presidente da Assembleia 
Geral. Art. 8º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias Gerais, por procurador constituído há me-
nos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, com a restrição contida no §1º, in fine do artigo 
134, da Lei nº 6.404/76, ou por advogado. CAPÍTULO IV - Administração. Art. 9º. A Companhia será administrada por 
uma Diretoria, composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 40 (quarenta) membros, dentre eles 1 (um) Diretor Presi-
dente e os demais Diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, acionistas ou não, residentes ou não 
no país, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para um mandato de 01 (um) ano, admitida a 
reeleição. §1°. A Assembleia Geral poderá atribuir a um ou mais membros da Diretoria a função de Vice-presidente. 
§2°. A remuneração global e anual da Diretoria será estabelecida pela Assembleia Geral, podendo tal remuneração 
ser, em parte, atribuída a título de gratificação. §3°. Além da remuneração de que trata o §2° acima, os Diretores terão 
direito a participar nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha a deliberar, nos termos do artigo 20 deste estatu-
to e observado o disposto no artigo 152, §§ 1º e 2º da Lei nº 6.404/76. §4°. Os Diretores serão investidos em seus 
cargos na forma da lei, estando dispensados de prestar qualquer garantia em razão do exercício de suas funções.  
§5º. O prazo de gestão da Diretoria se estende até a investidura dos novos administradores eleitos. §6°. Nos impedi-
mentos e ausências do Diretor Presidente, este indicará o Diretor substituto, que o substituirá em suas funções e terá 
todos os poderes, deveres e direitos do substituído, ressalvados os casos previstos neste estatuto. Os demais Diretores 
se substituirão entre si, na forma estabelecida pelo Diretor Presidente. §7º. No caso de vacância de cargo de Diretor, a 
Assembleia Geral poderá eleger novo Diretor para o restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de 
vacância do cargo de Presidente, em reunião a ser convocada no prazo máximo de 30 (trinta) dias. Art. 10. A Diretoria, 
quando em reunião conjunta de seus membros, tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou negócios de 
interesse da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de competência privativa da Assembleia 
Geral. Desta forma, compete a Diretoria, dentre outros assuntos: I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; 
II. aprovar o orçamento geral anual da Companhia; III. aprovar e alterar o organograma funcional da Companhia, fixar 
os níveis de vencimentos, salários e outras vantagens dos empregados, podendo cometer a um dos Diretores quais-
quer dessas atribuições; IV. manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e propostas elaboradas pelos Dire-
tores para apresentação à Assembleia Geral; V. autorizar a aquisição, doação, alienação e oneração de bens do ativo 
permanente, constituição de ônus reais sobre os mesmos, bem como a cessão de direitos reais, ou a renúncia de di-
reitos, dos quais a Companhia seja titular; e VI. decidir sobre a abertura ou encerramento de filiais, sucursais, agências 
e escritórios dentro e fora do país. Art. 11. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, com a presença da maioria de 

seus membros, sendo as decisões tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião cabendo 
ao Diretor Presidente, além do voto pessoal, o de qualidade, em caso de empate. Art. 12. Compete ao Diretor Presi-
dente coordenar as atividades da Diretoria e supervisionar todas as atividades da Companhia. Parágrafo único. Sem 
prejuízo das atribuições que a Assembleia Geral vier a designar para os demais Diretores, o Diretor Presidente poderá 
fixar outras atribuições para os mesmos. Art. 13. A Companhia será representada por quaisquer 2 (dois) Diretores, ou 
por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo em conjunto, exceto nas hipóteses mencionadas 
nos §§ 1° e 2° abaixo. §1°. A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, na 
prática dos seguintes atos: I. representação da Companhia em atos relacionados à demissão e à admissão de empre-
gados, realização de anotações em carteiras de trabalho e na contratação de estagiários e aprendizes; e II. celebração 
de contratos de câmbio e realização de operações de pagamento, cadastro, e outras transações de natureza bancária, 
realizadas com instituições financeiras, por meio da internet ou carta, de acordo com a política de alçadas da Compa-
nhia, aprovada pela Diretoria. §2°. A Companhia poderá ser representada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador, 
agindo isoladamente, na prática dos seguintes atos: I. representação ativa e passiva da Companhia perante órgãos e 
entes da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal, incluindo autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e entidades paraestatais; II. representação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em 
Assembleias Gerais de sociedades nas quais participe; III. representação da Companhia perante associações civis e 
sindicatos patronais; e IV. representação da Companhia em juízo. §3°. As procurações serão outorgadas em nome da 
Companhia por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especificar os poderes outorgados. Salvo as pro-
curações ad judicia e para a defesa de processos administrativos, todas as demais deverão ser limitadas ao prazo de 
1 (um) ano. As procurações outorgadas a empregados da Companhia serão automaticamente revogadas com o térmi-
no dos seus respectivos contratos de trabalho. §4°. É vedado aos Diretores e aos mandatários obrigar a Companhia 
em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia.  SEÇÃO 
III - Responsabilidade dos Administradores. Art. 14. Os administradores respondem perante a Companhia e tercei-
ros pelos atos que praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e do presente estatuto. Art. 15. A Com-
panhia assegurará aos Diretores e Conselheiros Fiscais, caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judi-
ciais e administrativos, que tenham por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no exercício de suas atribuições 
legais ou institucionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro para a co-
bertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. §1°. A 
garantia de defesa será assegurada mesmo após os administradores terem, por qualquer motivo, deixado o cargo ou 
cessado o exercício da função. §2°. A Companhia e o administrador interessado deverão escolher em conjunto o res-
ponsável pela defesa dos interesses do último, podendo a mesma ser patrocinada pelos advogados integrantes do 
quadro funcional da Companhia, desde que não haja conflito de interesses. §3°. Além da defesa técnica jurídica, a 
Companhia arcará com as custas processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depó-
sitos para garantia de instância. §4°. O administrador que for condenado ou responsabilizado, com sentença transitada 
em julgado, ficará obrigado a ressarcir à Companhia os valores efetivamente desembolsados, salvo quando evidencia-
do que agiu de boa-fé e visando o interesse social. CAPÍTULO V - Conselho Fiscal. Art. 16. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal que não terá caráter permanente e somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na 
forma da lei. §1º. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplen-
tes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. §2º. A remuneração 
dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitados os limites legais.  
§3º. O Conselho Fiscal tem a competência prevista na Lei nº 6.404/76, conforme alterada pela Lei nº 10.303/01. §4º. As 
deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lavradas no livro próprio. §5º. Os membros do 
Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão o cargo até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após 
sua eleição e poderão ser reeleitos. CAPÍTULO VI - Exercício Social, Lucros e Dividendos. Art. 17. O exercício social 
corresponderá ao ano civil, devendo a Companhia elaborar as demonstrações financeiras de que tratam o artigo 176 
da Lei nº. 6.404/76 ao fim de cada ano, podendo ser levantados balanços em períodos menores observados os crité-
rios da regulamentação em vigor. §1°. A Diretoria poderá, obedecidos os limites legais, declarar dividendos intercalares 
à conta do lucro apurado nos balanços, bem como declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados 
ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores, os quais poderão ser imputados 
ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais.  
§2°. A Diretoria também poderá deliberar por creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre 
o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a 
integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 18. Levantado o balanço, com observação das prescrições legais, apurado 
o resultado do exercício, feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia 
Geral, por proposta da Diretoria, poderá autorizar a compensação de eventuais prejuízos acumulados e observadas 
as disposições legais vigentes, o pagamento de participação nos lucros aos empregados e administradores, distribuin-
do o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, destinada a garantir a integri-
dade do capital social, até que atinja 20% (vinte por cento) deste; II. o necessário, quando for o caso, para constituição 
de reservas para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei nº 6.404/76; III. o necessário para a eventual consti-
tuição de reserva dos lucros a realizar, nos termos do artigo 197 da Lei nº 6.404/76; IV. o necessário para a distribuição 
de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria, observadas as 
disposições legais e estatutárias; V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 71,25% (setenta e um vírgula 
vinte e cinco por cento) para constituição de reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais, reserva 
esta que não poderá exceder o montante do capital social, observado o disposto no artigo 199 da Lei n° 6404/76, e que 
tem por finalidade (a) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente; (b) reforço de capital de 
giro, objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e (c) financiar operações 
de resgate, reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia. Parágrafo único. O saldo da reserva esta-
tutária destinada à expansão dos negócios sociais não poderá ultrapassar o capital social. A Assembleia Geral, por 
proposta dos órgãos de administração, deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento de capital ou distribuição 
de dividendos aos acionistas. Art. 19. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos acionistas divi-
dendo obrigatório igual a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, ajustado nos termos do art. 202 
da Lei nº 6.404/76. Art. 20. Os administradores somente farão jus à participação nos lucros do exercício social em re-
lação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo obrigatório. Art. 21. O dividendo deverá ser pago, salvo delibera-
ção em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que declarado e, em qualquer caso, 
dentro do exercício social. CAPÍTULO VII - Acordo de Acionistas. Art. 22. Os acordos de acionistas devidamente re-
gistrados na sede da Companhia, que, dentre outras pactuações, estabeleçam cláusulas e condições para alienação 
de ações de emissão da Companhia, disciplinem o direito de preferência ou regulem o exercício do direito de voto dos 
acionistas, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. Parágrafo único. As obrigações e responsa-
bilidades resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devida-
mente averbados nos livros de registro da Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Os administradores da 
Companhia zelarão pela observância desses acordos e o Presidente da Assembleia Geral ou das reuniões do Conse-
lho de Administração, conforme o caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo Conse-
lheiro em contrariedade com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de ausência ou abstenção de acionistas ou 
Conselheiros, os outros acionistas prejudicados ou Conselheiros eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar 
com as ações ou votos pertencentes aos acionistas ou Conselheiros ausentes ou omissos, conforme o caso, nos ter-
mos do artigo 118, §§ 8º e 9º da Lei n° 6.404/76, com as alterações introduzidas pela Lei nº 10.303/01. CAPÍTULO VIII 
- Liquidação. Art. 23. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assem-
bleia Geral. (Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de janeiro de 2023)
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Chubb submete à apreciação de V.Sas. o 
relatório da administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, acompanhadas do 
Relatório do Auditor Independente referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
apresentado em reais, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
reguladas pela SUSEP, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards 
Board - IASB, na forma homologada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, no que não 
contrariem a Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações.
Contexto Institucional
A Chubb é a maior seguradora de propriedade e de responsabilidade civil de capital aberto do mundo. 
Com operações em 54 países, disponibiliza seguros corporativos e pessoais aos mais diversos grupos 
de clientes, por meio da combinação de precisão e habilidade técnica adquirida em décadas de 
experiência na concessão, elaboração e oferta das melhores coberturas de seguro e serviços para 
indivíduos, famílias e empresas de todos os tamanhos. A Chubb é reconhecida no mundo todo por sua 
extensa gama de produtos, alta capacidade de distribuição e excepcional solidez financeira, contando 
com um time de aproximadamente 34 mil colaboradores distribuídos pelo globo. A Chubb Limited é uma 
companhia listada na Bolsa de Valores de Nova York (NYSE: CB) e está incluída no índice S&P 500.
A Chubb Seguros Brasil S.A. iniciou as suas atividades no segundo semestre de 1999 e hoje 
comercializa seguros para mais de 6 milhões de indivíduos, nos ramos de propriedades, 
responsabilidades, acidentes pessoais, vida, dentre outros. Presente nas principais capitais do país, 
busca a excelência na execução dos seus serviços.
Responsabilidade Social
A Chubb tem uma história rica em promover o envolvimento filantrópico nas comunidades onde os 
nossos colaboradores vivem e trabalham. Temos orgulho em investir no bem-estar das nossas 

comunidades locais, por meio do incentivo ao voluntariado, doações, patrocínios e programas de 
bolsas de estudo. Também estamos atentos às questões ambientais e às implicações das mudanças 
climáticas para todas as áreas do nosso negócio.
Fundo de Preservação e Avanço do Estado de Direito da Chubb
Por meio do fundo Chubb Rule of Law, a companhia mostra-se comprometida com a preservação e o 
avanço do estado de direito, apoiando projetos focados na construção e fortalecimento das instituições 
ligadas ao acesso da população à Justiça, ao fortalecimento dos tribunais, ao combate à corrupção e à 
criação de condições de segurança e liberdade para que nossos clientes, funcionários e cidadãos em 
geral possam prosperar. Desde sua criação, em 2008, o fundo já apoiou mais de 70 projetos em 
50 países.
Meio Ambiente
A Chubb alcançou antecipadamente sua meta de redução em 20% das emissões de gases de efeito 
estufa (GEE), prevista para 2025, e continua perseguindo sua meta de longo prazo: redução das 
emissões absolutas de GEE em 40% até 2035. A Companhia tem implementado soluções bem-
sucedidas para reduzir as emissões de GEE, incluindo a instalação de iluminação e equipamentos de 
elevada eficiência energética. Também reconhece sua responsabilidade em encorajar a transição para 
uma economia de carbono neutro, apoiando a meta global de redução a zero emissões líquidas de 
carbono até 2050.
Por meio da Chubb Charitable Foundation, braço de responsabilidade social do grupo, a Chubb apoia 
ainda importantes projetos ambientais, incluindo a proteção da biodiversidade e do meio ambiente. Em 
janeiro de 2023, a Chubb lançou a Global Climate Business Unit para fornecer uma gama completa de 
produtos de seguros e serviços a empresas engajadas no desenvolvimento ou contratação de novas 
tecnologias e processos que ajudam a reduzir a dependência do carbono. A nova área também 

fornecerá serviços de gerenciamento de risco e resiliência para ajudar na gestão do impacto das 
alterações climáticas.
Governança Corporativa
Como uma companhia de seguros, estamos no negócio de gerenciamento de riscos. Nossa abordagem 
de governança corporativa é parte importante de quem somos e como nos comportamos todos os dias, 
ajudando-nos a mitigar e gerenciar riscos ao fornecer linhas claras de supervisão e responsabilidade 
para a administração e o conselho. Revisamos e desenvolvemos a governança corporativa 
regularmente.
Resultado do período, perspectiva e planos da Administração
A Chubb apresentou Prêmios Emitidos Líquidos de R$ 2.992.112 mil no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 e R$ 2.571.486 mil no mesmo período de 2021.
O lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 319.968 mil (R$ 119.625 mil 
em 2021), o resultado decorre principalmente, do aumento nas emissões de prêmios nos ramos 
pessoas individuais, patrimonial e transportes, além do reconhecimento do crédito tributário no 
exercício, com isso mantendo a rentabilidade da Seguradora e a disciplina na subscrição.
Agradecimentos
Aos acionistas pelo suporte às suas operações. aos segurados e corretores pela preferência 
demonstrada. Aos nossos estimados profissionais pela dedicação e qualidade dos serviços prestados. 
Aos clientes e os órgãos reguladores pela confiança.

A Diretoria
São Paulo, 23 de fevereiro de 2023

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Nota
31 de dezembro  

de 2022
31 de dezembro  

de 2021
Ativo Circulante 4.566.073 4.020.557
Disponível 27.778 76.548
Caixa e Bancos 5.3.c 27.778 76.548
Aplicações 6.1 737.144 476.084
Créditos das operações com seguros e resseguros 1.546.671 1.389.340
Prêmios a receber 7.1 1.280.446 1.205.569
Operações com seguradoras 7.3.1 61.968 35.730
Operações com resseguradoras 7.4.1 195.596 138.800
Outros créditos operacionais 8.661 9.241
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 15 1.927.923 1.855.680
Títulos e créditos a receber 166.198 75.838
Títulos e créditos a receber 3.936 2.173
Créditos tributários e previdenciários 8.1 158.205 70.190
Outros créditos 4.057 3.475
Outros valores e bens – 632
Bens a venda – 632
Despesas antecipadas 2.380 5.240
Custos de aquisição diferidos 10 157.979 141.195
Seguros 157.979 141.195
Ativo não circulante 4.568.648 4.071.697
Realizável a longo prazo 3.554.739 3.055.433
Aplicações 6.1 1.920.773 1.826.688
Créditos das operações com seguros e resseguros 87.011 84.791
Prêmios a receber 7.1 87.011 84.791
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 15 1.101.655 895.571
Títulos e créditos a receber 377.459 178.733
Créditos tributários e previdenciários 8.1 216.440 26.148
Depósitos fiscais e judiciais 8.4 161.019 152.585
Outros valores e bens 9 6.366 9.762
Custos de aquisição diferidos 10 61.475 59.888
Seguros 61.475 59.888
Imobilizado 11 10.805 8.293
Bens móveis 9.939 6.903
Outras imobilizações 866 1.390
Intangível 12 1.003.104 1.007.971
Outros intangíveis 1.003.104 1.007.971
Total do ativo 9.134.721 8.092.254

Nota
31 de dezembro  

de 2022
31 de dezembro  

de 2021
Passivo Circulante 4.858.396 4.362.818
Contas a pagar 329.152 205.266
Obrigações a pagar 13.1 238.522 125.869
Impostos e encargos sociais a recolher 13.2 68.095 51.126
Encargos trabalhistas 16.562 14.834
Impostos e contribuições 13.3 5.973 13.437
Débitos de operações com seguros e resseguros 1.170.829 951.202
Prêmios a restituir 7.2 23.416 34.832
Operações com seguradoras 7.3.2 179.042 151.486
Operações com resseguradoras 7.4.2 741.572 590.348
Corretores de seguros e resseguros 7.5 148.403 110.194
Outros débitos operacionais 7.6 78.396 64.342
Outros débitos 2.968 3.365
Passivos de arrendamento 9 2.968 3.365
Depósitos de Terceiros 14 127.579 237.824
Provisões técnicas - seguros 15 3.227.868 2.965.161
Danos 2.986.092 2.813.521
Pessoas 241.776 151.640
Passivo não circulante 2.034.310 1.736.329
Corretores de seguros e resseguros 7.5 11.485 11.939
Corretores de seguros e resseguros 11.485 11.939
Provisões técnicas - seguros 15 1.958.349 1.660.067
Danos 1.851.330 1.582.600
Pessoas 107.019 77.467
Outros débitos 64.476 64.323
Provisões judiciais 16 61.635 58.578
Passivos de arrendamento 9 2.841 5.745
Patrimônio líquido 2.242.015 1.993.107
Capital social 17.1 2.110.120 2.227.201
Reserva de lucros 218.452 –
Ajuste de avaliação patrimonial (86.557) (117.013)
Prejuízos acumulados – (117.081)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 9.134.721 8.092.254

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Nota
31 de dezembro  

de 2022
31 de dezembro  

de 2021
(+) Prêmios emitidos líquidos 19 2.992.112 2.571.486
(+/–) Variações das provisões técnicas de prêmios 20 (75.898) (199.519)
(=) Prêmios ganhos 21 2.916.214 2.371.967
(–) Sinistros ocorridos 21 (1.328.770) (885.048)
(–) Custos de aquisição 21 (509.322) (435.609)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 22 (152.456) (46.094)
(+) Receitas com resseguro 604.924 420.524
(–) Despesas com resseguro (1.104.266) (965.967)
(=) Resultado com resseguro 23 (499.342) (545.443)
(–) Despesas administrativas 24 (393.193) (337.929)
(–) Despesas com tributos 25 (98.410) (97.451)
(+/–) Resultado financeiro 26 189.897 136.352
(+/–) Resultado patrimonial 27 (4.657) (5.645)
(=) Resultado operacional 119.961 155.100
(+) Ganhos ou perdas com ativos não correntes 297 (10)
(=) Resultado antes dos impostos e participações 120.258 155.090
(–) Imposto de renda 8.2 138.066 (17.511)
(–) Contribuição social 8.2 82.386 (12.843)
(–) Participações sobre o lucro (20.742) (5.111)
(=) Lucro líquido do exercício 319.968 119.625
(/) Quantidade de ações 32.917.141 32.917.141
(=) Lucro líquido por ação 9,72 3,63

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

(Valores expressos em milhares de reais)

31 de  
dezembro  

de 2022

31 de  
dezembro  

de 2021
Lucro líquido do exercício 319.968 119.625
Outros resultados abrangentes
Valores que serão reclassificados subsequentemente para o resultado 38.272 (78.789)
Ajustes de títulos e valores mobiliários líquidos dos efeitos fiscais 38.272 (78.789)
Valores que não serão reclassificados subsequentemente 
 para o resultado (7.816) 11.055
Ganho (Perda) atuarial (7.816) 11.055
Resultado abrangente do exercício 350.424 51.891

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

(Valores expressos em milhares de reais)

Atividades operacionais: Nota

31 de  
dezembro  

de 2022

31 de  
dezembro  

de 2021
Lucro líquido do exercício 319.968 119.625
Ajustes para:
 Depreciações e amortizações 9, 11 e 12 13.928 14.675
 Perda (ganho) na alienação de imobilizado 297 (10)
 Perda por redução ao valor recuperável dos ativos 22 (13.925) (39.317)
 Ajuste com títulos e valores mobiliários 38.272 (78.789)
 Ganho (Perda) atuarial, líquido (7.816) 11.055
 Reconhecimento de créditos tributários sobre prejuízos fiscais 
  e/ou base negativa e diferenças temporárias 8.2 (232.912) –
 Juros de arrendamento 9 (399) (4.268)
Variações nas contas patrimoniais:
 Ativos Financeiro (355.145) (112.686)
 Créditos das operações de seguros e resseguros (145.627) (33.325)
 Ativos de resseguro (278.328) (65.286)
 Títulos e créditos a receber (1.762) 2.482
 Créditos fiscais e previdenciários (45.396) 23.496
 Depósitos judiciais e fiscais (8.434) (12.922)
 Despesas antecipadas 2.860 (3.283)
 Custos de aquisição diferidos (18.371) (46.686)
 Outros ativos 45.412 2.361
 Impostos e contribuições (7.464) 8.189
 Débitos de operações com seguros e resseguros 219.173 91.716
 Depósitos de terceiros (110.244) (54.676)
 Provisões técnicas - seguros e resseguros 560.991 232.225
 Provisões judiciais 5.898 4.223
 Outros passivos 31.402 (24.525)
Caixa gerado nas atividades operacionais 12.378 34.274
 Impostos sobre lucros pagos (48.138) (16.022)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades 
 operacionais (35.760) 18.252
Atividades de investimento
Recebimento pela venda:
 Imobilizado 11 514 320
 Intangível 12 – 1.450
Pagamento pela compra:
 Imobilizado 11 (6.211) (1.862)
 Intangível 12 – (500)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento (5.697) (592)
Atividades de financiamento
 Pagamento de passivos de arrendamentos 9 (7.313) (8.513)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (7.313) (8.513)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (48.770) 9.148
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 76.548 67.400
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 27.778 76.548
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (48.770) 9.148

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital Social
Reserva  

Legal
Reserva  

Estatutária
Outros ajustes de  

avaliação patrimonial
Ajuste com títulos  

e valores mobiliários
Lucros/(Prejuízos)  

acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.227.201 – – (71.970) 22.691 (236.706) 1.941.216
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – – (78.789) – (78.789)
Ganho atuarial – – – 11.055 – 11.055
Lucro líquido do exercício – – – – – 119.625 119.625
Saldo em 31 de dezembro de 2021 2.227.201 – – (60.915) (56.098) (117.081) 1.993.107
Ajustes com títulos e valores mobiliários (Nota 17.3) – – – – 38.272 – 38.272
Perda atuarial – – – (7.816) – – (7.816)
Redução de Capital aprovada em AGE de 19/09/2022 (Nota 17.1) (117.081) – – – – 117.081 –
Lucro líquido do exercício – – – – – 319.968 319.968
Proposta para destinação do lucro líquido
Reserva Legal (Nota 17.2) – 15.998 – – – (15.998) –
Reserva Estatutária (Nota 17.2) – – 202.454 – – (202.454) –
Dividendos obrigatórios (Nota 17.4) – – – – – (15.998) (15.998)
Juros sobre Capital Próprio (Nota 17.5) – – – – – (85.518) (85.518)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.110.120 15.998 202.454 (68.731) (17.826) – 2.242.015

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Chubb Seguros Brasil S.A. (“Seguradora” ou “Companhia”) faz parte do Grupo Chubb que atua em 
escala global e se originou nos Estados Unidos, mas atualmente tem sede na Suíça. Presente em 54 
países e territórios, conta com cerca de 34 mil funcionários e possui negócios em 140 nações. Quando 
iniciou suas atividades em 1985, o grupo se especializou em nichos específicos e passou a oferecer 
soluções inovadoras de maneira contínua. O Grupo Chubb se diferenciou no mercado e se transformou 
em uma das maiores organizações de seguros e resseguros do mundo.
A Seguradora é uma controlada indireta da Chubb Limited, e tem como acionista majoritário a Chubb 
INA International Holdings Ltd. que detém 83,17% das ações da Companhia, a parcela remanescente 
do Capital Social está dividida entre a DHC Corporation com 16,82% e a Chubb Brazil Holdings Ltd. 
que detém 0,01%.
A Chubb Seguros Brasil S.A. foi constituída em 21 de maio de 1999 e opera em todo o território nacio-
nal nos ramos de seguros de danos e seguros de pessoas. Está localizada na Av. das Nações Unidas, 
8.501 - 26º e 27º andares, São Paulo - SP.
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 23 de fevereiro 
de 2023.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades reguladas pela SUSEP, in-
cluindo os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB, na forma 
homologada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, no que não contrariem a Circular SU-
SEP n° 648/21 e suas atualizações, e evidenciem todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Adminis-
tração na sua gestão.
Em fevereiro de 2022, a SUSEP emitiu relatório técnico que considera um novo método de estimação 
das estruturas a termo das taxas de juros (ETTJs). Estas (ETTJs) passaram a ser utilizadas pelas en-
tidades reguladas para fins do Teste de Adequação do Passivo (TAP) e de apuração do requerimento 
de capital.
A aplicação deste novo método de estimação não gerou impactos relevantes.
Novas normas contábeis com vigência em períodos futuros:
• CPC 48 - Estabelece novos princípios sobre a classificação e mensuração de ativos financeiros (em 
vigor desde 1º de janeiro de 2018, e, conforme aprovação pela SUSEP, será aplicada a partir do exer-
cício iniciado em 1° de janeiro de 2024); e
• CPC 50 - Contratos de seguro (entrará em vigor em 1º de janeiro de 2023, contudo a SUSEP ainda 
não divulgou a data da vigência e estimativa de aprovação deste CPC).
As alterações previstas nestas normas serão objeto de análise pela Administração da Seguradora.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Bases para preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o “custo histórico” como base de valor, 
ajustado pela avaliação a valor justo dos ativos financeiros nas categorias “disponíveis para venda” e 
“avaliado ao valor justo por meio do resultado”.
As informações de prêmios de resseguro são demonstradas em todas as rubricas das demonstrações 
financeiras líquidas dos custos de aquisição de resseguro. As provisões técnicas correspondentes es-
tão demonstradas na rubrica “provisões técnicas”.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas relevantes e o julga-
mento por parte da Administração no processo de aplicação das políticas contábeis. A relação dessas 
estimativas contábeis críticas encontra-se descrita na Nota 4.
3.2 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que também é a moeda funcional da 
Seguradora.
(b) Conversão e saldos denominados em moeda estrangeira
As transações denominadas em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Segu-
radora utilizando-se as taxas de câmbio da data das transações. Ganhos ou perdas de conversão de 
saldos denominados em moeda estrangeira, resultantes da liquidação de tais transações e da conver-
são de saldos na data de fechamento de balanço são reconhecidos no resultado.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa
Para fins de demonstração dos fluxos de caixa, a rubrica “caixa e equivalentes de caixa” inclui caixas e 
contas correntes em bancos, considerados no balanço patrimonial na rubrica “Disponível”.
3.4 Ativos financeiros
3.4.1 Classificação e mensuração
Os ativos financeiros no reconhecimento inicial são classificados de acordo com a intenção da Admi-
nistração nas seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado, empréstimos e 
recebíveis e disponíveis para venda. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos finan-
ceiros foram adquiridos, e que determinará o método de mensuração e a forma de reconhecimento dos 
ganhos ou perdas dos ativos.
(a) Ativos financeiros mensuráveis ao valor justo por meio do resultado
Esta categoria compreende duas subcategorias: ativos financeiros mantidos para negociação e ativos 
financeiros designados ao valor justo por meio do resultado no momento inicial de sua aquisição. Ape-
nas os ativos financeiros cuja finalidade e estratégia é a negociação ativa e frequente estão classifica-
dos nesta categoria e os ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo dos ativos financei-
ros mensurados pelo valor justo por meio do resultado são registrados imediatamente e apresentados 
na demonstração do resultado.
(b) Recebíveis
Incluem-se nesta categoria os empréstimos e recebíveis não derivativos com pagamentos fixos ou de-
termináveis que não são cotados em um mercado ativo. Os recebíveis da Seguradora compreendem, 
substancialmente “Prêmios a receber” e “Créditos das operações com seguros e resseguros”.
Os recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, reduzido de qualquer perda por redução ao 
valor recuperável, reconhecidos pelo prazo de vencimento das parcelas.
(c) Ativos financeiros disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são registrados pelo custo de aquisição acrescido dos 
rendimentos auferidos, em contrapartida ao resultado do período e ajustados ao valor de mercado em 
contrapartida ao patrimônio líquido, sendo os ajustes apresentados na demonstração do resultado 
abrangente líquidos dos efeitos tributários os quais serão reconhecidos ao resultado quando da efeti-
va realização.
(d) Determinação do valor justo dos ativos financeiros
O valor justo dos ativos financeiros é registrado com base em mercado ativo ou cotações públicas ob-
servadas em mercados ativos. O valor justo dos instrumentos financeiros, negociados em mercados 
ativos, é baseado nos preços de mercado cotados na data de fechamento.
3.5 Impairment (análise de recuperabilidade) de ativos financeiros e não financeiros
(a) Ativos financeiros avaliados ao valor justo (disponíveis para venda)
A cada data de balanço a Seguradora avalia se há evidências de que um determinado ativo classifica-
do nesta categoria está individualmente deteriorado. Caso tal evidência exista, a perda acumulada 
(avaliada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor de mercado atual do ativo, menos 
quaisquer perdas por impairment registradas previamente) é removida do patrimônio e reconhecida 
imediatamente no resultado.
(b) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado (recebíveis)
Os ativos classificados nesta categoria, após seu reconhecimento inicial, são avaliados pela Segurado-
ra a cada data de balanço e, havendo evidência objetiva de perda por impairment, é efetuado registro 
no resultado do período.
Os recebíveis originados de contratos de seguro, como os saldos de prêmios a receber de segurados 
e congêneres e os sinistros pagos a recuperar de resseguradoras e congêneres, são classificados pela 
Seguradora nesta categoria. Uma perda por redução ao valor recuperável desses recebíveis é apurada 
com base em estudo técnico elaborado em consonância com as determinações estabelecidas pela 
SUSEP. Sendo assim, os critérios de risco estão atualizados na data de 31 de dezembro de 2022 e le-
vam em consideração o risco de inadimplência.
(c) Ativos não financeiros
Os ativos não financeiros que apresentam vida útil indefinida são testados por impairment anualmente. 
Para os demais ativos não financeiros, o teste é realizado quando há indicação de que o ativo possa 
ter sofrido desvalorização. Uma perda por impairment é reconhecida no resultado do período quando 
o valor contábil do ativo é superior ao seu valor recuperável. Para a identificação da necessidade de 
realização do teste de impairment, alguns aspectos são analisados pela Administração, tais como: 

 diminuição acima do esperado do valor de mercado de um ativo; mudanças significativas com efeito 
adverso sobre a entidade que tenham ocorrido durante o período em análise; mudanças nas taxas de 
juros de mercado ou de retorno sobre investimentos; evidência de obsolescência ou de dano físico de 
um ativo; dentre outros. O teste é feito agrupando-se os ativos nos níveis mais baixos para os quais 
existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC).
3.6 Instrumentos financeiros derivativos e derivativos embutidos
A Seguradora registra no Fundo Cambial Filadélfia, não exclusivo, uma posição em Dólar Futuro, deri-
vativo de baixa complexidade e com a exclusiva função de proteção sobre a variação cambial passiva.
3.7 Avaliação dos ativos de contratos de resseguros
Os ativos de resseguro são representados por valores a receber de resseguradoras, sendo avaliados 
consistentemente com os saldos de passivos e os termos e condições de cada contrato, bem como 
pela parcela proporcional das provisões técnicas objeto de operações de resseguro.
A Seguradora utiliza metodologia própria para determinar as recuperações consideradas incobráveis 
junto às resseguradoras. Se for constatada a deterioração do ativo de resseguro, esta é reconhecida 
diretamente no resultado do período.
3.8 Arrendamentos
O CPC 06 (R2), aprovado pela Circular SUSEP nº 615/20, estabelece os princípios para o reconheci-
mento dos contratos de arrendamentos, reconhecendo o valor presente dos pagamentos futuros. O re-
conhecimento ocorre através de um ativo de direito de uso e de um passivo de arrendamento que serão 
realizados por meio de despesa de amortização dos ativos de arrendamento e despesa financeira 
oriunda dos juros do passivo. A média ponderada da taxa incremental de empréstimo aplicada aos pas-
sivos de arrendamento é de 11,6% a.a., e representa as taxas de juros livres de risco observadas no 
mercado, para os prazos de seus contratos, ajustadas à sua realidade (“spread” de crédito) e represen-
ta as taxas de juros que a Companhia teria que desembolsar para captar em condições normais de 
mercado, para obter o ativo com valor similar ao ativo do direito de uso.
Ao determinar o prazo do arrendamento, a Seguradora considera todos os fatos e circunstâncias que 
criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de prorrogação ou para o não exercício 
da opção de rescisão. A maioria das opções de prorrogação em arrendamentos de escritórios não foi 
incluída no passivo de arrendamento porque a Seguradora pode substituir estes ativos sem custo sig-
nificativo ou interrupção nos negócios (vide nota explicativa 9).
3.9 Ativos intangíveis
Os Ativos intangíveis são bens incorpóreos e incluem ágio, softwares e direito de uso de canal de ven-
da, e são reconhecidos inicialmente pelo custo.
Na Seguradora os ativos intangíveis estão representados basicamente por ágio, que representa o ex-
cesso entre o custo de uma aquisição e o valor justo da participação do comprador nos ativos e passi-
vos identificáveis da entidade adquirida na data da aquisição e está classificado em ativos de vida útil 
indefinida e são submetidos anualmente a teste de impairment. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
não foram identificadas necessidades de reconhecimento de perdas por impairment.
A movimentação do ativo intangível está apresentada na Nota 12.
3.10 Ativo imobilizado de uso próprio
O ativo imobilizado de uso próprio compreende equipamentos, móveis, máquinas e utensílios e veícu-
los utilizados na condução dos negócios da Seguradora. O imobilizado de uso próprio é demonstrado 
ao custo histórico.
O valor contábil de um item do ativo imobilizado é reduzido imediatamente se o seu valor recuperável 
for inferior ao seu valor contábil.
Após estudo da vida útil dos ativos, concluiu-se que as taxas de depreciação não diferem, substancial-
mente, das utilizadas pela legislação fiscal vigente. O valor residual dos ativos e sua vida útil são revi-
sados e ajustados, se necessário, a cada data de balanço.
3.11 Contratos de seguro - classificação
A Seguradora classifica todos seus contratos emitidos como contratos de seguro, uma vez que estes 
transferem risco significativo de seguro. A Seguradora define como regra geral risco significativo de se-
guro como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos segurados na ocorrência de 
um evento de seguro (com substância comercial).
Os contratos de seguro também são classificáveis segundo os princípios de transferência de risco de 
seguro do CPC 11 - “Contratos de Seguro”, correspondente à IFRS 4 “Insurance Contracts”.
3.12 Provisões técnicas
3.12.1 Passivos de contratos de seguro
As provisões técnicas são constituídas de acordo com os regulamentos em vigor, a saber, Resolução 
CNSP nº 432/21, Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações e guias de orientação da SUSEP con-
forme metodologias estabelecidas em Notas Técnicas Atuariais. As provisões técnicas da Seguradora 
são constituídas conforme abaixo.
(a) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG-RVE)
Esta provisão é calculada mensalmente, ao final de cada mês, e constituída para os riscos assumidos 
e emitidos até a data-base de cálculo, com o objetivo de estimar os valores a pagar relativos a sinistros 
e despesas a ocorrer após a data-base e até o final da vigência de cada risco, obedecidos os critérios 
estabelecidos na legislação em vigor.
A metodologia aplicada se baseia no diferimento “pro rata die”, entre a data-base de cálculo e a data 
de fim de vigência dos respectivos riscos, de maneira individual por apólice ou certificado.
A base de cálculo corresponde ao valor do prêmio comercial, em moeda nacional, incluindo as opera-
ções de cosseguro aceito, bruto das operações de resseguro e líquido das operações de cosseguro 
cedido.
Nos casos de emissão anterior ao início de vigência do risco, a provisão corresponderá ao valor integral 
do prêmio utilizado como base de cálculo.
Para o cálculo do Ativo de Resseguro da PPNG-RVE dos riscos emitidos e cedidos a resseguradoras, 
são consideradas as despesas com os contratos de resseguros proporcionais e não proporcionais, 
com a aplicação das seguintes regras:
• Contratos Proporcionais e Facultativos: O Ativo de Resseguro da PPNG-RVE para os contratos 
proporcionais e facultativos é resultado do diferimento “pro rata die” do prêmio de resseguro, entre a 
data-base do cálculo e a data de fim de vigência de cada risco.
• Contratos Não Proporcionais: O Ativo de Resseguro da PPNG-RVE para os contratos não propor-
cionais da modalidade “Risk Attaching” é resultado do diferimento do prêmio considerando a vigência 
média estipulada para cada contrato; O Ativo de Resseguro da PPNG-RVE para os contratos não pro-
porcionais da modalidade “Loss Occurring” é resultado do diferimento “pro rata die” do prêmio de res-
seguro emitido entre a data-base do cálculo e a data de fim de vigência do risco. Nesse caso pelo pra-
zo de vigência do contrato.
(b) Provisão de Prêmios Não Ganhos - Riscos Vigentes Não Emitidos (PPNG-RVNE)
Assim como a PPNG-RVE, esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, e tem o ob-
jetivo de estimar os valores a pagar relativos a sinistros e despesas a ocorrer após a data-base e até o 
final da vigência, porém somente referente aos riscos assumidos e ainda não emitidos.
Esta provisão decorre da estimativa de receita de prêmios referentes a riscos vigentes mas não emiti-
dos, que é realizada por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia no desenvolvimento 
das emissões de prêmios em atraso (emissões posteriores ao início de vigência), observadas em triân-
gulos de run-off.
A PPNG-RVNE é obtida por meio de estimativa da parte dos prêmios a decorrer, da data-base de cál-
culo da provisão até a data de fim de vigência estimada dos riscos correspondentes.
O Ativo de Resseguro da PPNG-RVNE para contratos de resseguros facultativos e proporcionais tam-
bém é estimado por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia no desenvolvimento das 
emissões de prêmios de resseguro em atraso (emissões posteriores ao início de vigência), observadas 
em triângulos de run-off.
(c) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
Esta provisão é constituída para a cobertura dos valores esperados a pagar relativos a sinistros ocorri-
dos e avisados à Seguradora, na medida em que são avisados, e consolidados contabilmente ao final 
de cada mês, sendo deduzidas as parcelas correspondentes às operações de cosseguro cedido e 
acrescidas das operações de cosseguro aceito e retrocessão aceita, obedecidos os critérios estabele-
cidos em Nota Técnica Atuarial.
Os respectivos ativos de resseguro da PSL são estimados conforme os respectivos contratos de ces-
são de resseguro.
Para as variações que os valores constituídos em PSL possam sofrer ao longo do processo de regula-
ção de sinistros, são também constituídos, mensalmente, ao final de cada mês, a provisão conhecida 
pelo mercado segurador pela sigla IBNeR (Incurred But Not enough Reported) e o respectivo ativo de 
resseguro, com base em metodologia estatístico-atuarial, descrita em Nota Técnica Atuarial, com aná-
lise do comportamento dos sinistros incorridos em triângulos de run-off.

(d) Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR)
Esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, para as estimativas de sinistros já 
ocorridos, porém ainda não avisados à Seguradora até a data-base de cálculo, considerando a parcela 
das indenizações, sendo deduzidas as parcelas correspondentes às operações de cosseguro cedido e 
acrescidas das operações de cosseguro.Adicionalmente é estimado o Ativo de Resseguro 
correspondente.
As estimativas são realizadas por meio de metodologia estatístico-atuarial, descrita em Nota Técnica 
Atuarial, que se baseia no desenvolvimento dos sinistros, observados em triângulos de run-off.
(e) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)
Esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, para as estimativas dos valores espe-
rados a pagar relativos a despesas e honorários referentes à regulação de sinistros ocorridos, avisados 
ou não à Seguradora até a data-base do cálculo.
Para as despesas e honorários já informados à Seguradora, a provisão é constituída pelas estimativas 
de valores a pagar para cada caso individual, enquanto as despesas e honorários de sinistros ocorri-
dos, mas ainda não informados são estimadas por meio de metodologia estatístico-atuarial que se ba-
seia na proporção das despesas pagas pelos sinistros pagos, conforme metodologia descrita em Nota 
Técnica Atuarial.
3.12.2 Teste de adequação dos passivos - TAP
Conforme disposto na Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações, nos manuais de orientação ao 
mercado disponibilizados pela SUSEP em seu sítio na internet, no Teste de Adequação de Passivos 
(TAP), realizado no mínimo semestralmente, a Seguradora deve avaliar se o seu passivo está adequa-
damente constituído, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus contratos de 
seguro até o fim de vigência de cada contrato, não sendo permitida a estimativa de renovações.
A análise do TAP é realizada sob a perspectiva dos Prêmios e dos Sinistros, sendo que para as Provi-
sões de Prêmios, eventuais insuficiências devem ser constituídas na Provisão Complementar de Co-
bertura (PCC) e para as Provisões de Sinistros, eventuais insuficiências devem ser ajustadas nas pró-
prias provisões.
Os fluxos de caixa devem ser realizados com base em premissas realistas e devem ser segregados 
entre:
• Fluxos de Eventos Ocorridos vs Fluxos de Eventos a Ocorrer;
• Fluxos de Prêmios Registrados vs Fluxos de Prêmios Não Registrados;
• Seguros de Danos vs Seguros de Pessoas.
Os fluxos de caixa devem:
• ser brutos das operações de resseguro;
• ser compostos pela estimativa de prêmios futuros a receber;
• ser compostos pela estimativa de eventos a ocorrer, incluindo as respectivas despesas de regulação;
• ser compostos pela estimativa de despesas administrativas necessárias para uma operação que es-
teja em run-off;
• ser descontados pela relevante estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na 
metodologia proposta pela SUSEP, utilizando o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação 
das curvas de juros, e o uso de algoritmos genéticos, em complemento aos algoritmos tradicionais de 
otimização não linear, para a estimação dos parâmetros do modelo.
Premissas de sinistralidade 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Patrimonial 46,5% 49,4%
Responsabilidades 46,1% 47,0%
Transportes 53,0% 46,5%
Riscos Financeiros 17,7% 17,2%
Pessoas Coletivo 55,0% 37,1%
Pessoas Individual 67,1% 64,8%
Marítimos 49,5% 59,2%
Com base no Teste de Adequação de Passivos da Seguradora, data-base de 31 de dezembro de 2022, 
concluiu-se que o passivo por contrato de seguro está adequado para os grupos de Eventos a Ocor-
rer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste das provisões constituídas, visto que estas 
se mostraram superiores aos valores presentes estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elabo-
rados em conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/21 e 
suas atualizações.
3.12.3 Custos de aquisição diferidos
A Companhia registra como um ativo todos os custos diretos relacionados à origem ou renovação de 
contratos de seguro, e que possam ser mensurados com confiabilidade. Além disso, é registrado como 
outros custos de aquisição os valores denominados “Solicitation Cost”, que são relacionados com cam-
panhas, principalmente referente à telemarketing ativo de vendas. Os valores ativados como custo de 
aquisição não incluem nenhum tipo de custo fixo e não são devidos quando as vendas não são ocorri-
das. Os demais gastos são registrados como despesa, conforme incorridos. Os custos de aquisição 
diferidos são amortizados ao longo do período do contrato, que equivale substancialmente ao período 
de cobertura do risco. Exclusivamente para o Solicitation Cost o diferimento é efetuado considerando a 
(i) aplicação da amortização conforme curva de produção esperada, e (ii) análise de impairment com o 
objetivo de garantir a expectativa de realização futura conforme produção originada pelas respectivas 
campanhas, conforme Nota 10.
3.13 Benefícios a empregados
Obrigações de curto prazo
As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são reconhecidas pelo valor esperado a 
ser pago e reconhecidas como despesa na medida em que o respectivo serviço é prestado. Os bene-
fícios aos funcionários incluem vale-refeição, vale-alimentação, assistência médica, assistência odon-
tológica, previdência complementar, seguro de vida, auxílio-babá e creche.
Benefícios pós-emprego
A Companhia possui ainda um programa de benefícios para ex-executivos, que compreende o paga-
mento de um plano de saúde e seguro de vida vitalício. Adicionalmente, possui benefício de extensão 
de assistência médica de acordo com a Lei nº 9.656/98 para funcionários aposentados e demitidos 
sem justa causa.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Para este plano, a Companhia realizou estudo técnico atuarial em conjunto com seus atuários externos, que está em conformidade com as regras do Pro-
nunciamento Técnico CPC 33 (R1), aprovado pela SUSEP e equivalente à IAS 19. As premissas financeiras utilizadas foram definidas pela Companhia.
A Companhia adota a política reconhece os ganhos e perdas atuariais no período em que eles ocorrerem na rubrica de ganhos (perda) atuarial, líquida na 
demonstração do resultado abrangente.
3.14 Capital social
As ações emitidas pela Seguradora são classificadas como um componente do patrimônio líquido, quando a Seguradora não possuir a obrigação de trans-
ferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, de-
duzidos dos recursos recebidos.
3.15 Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Seguradora é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, trabalhista e cível, decorrentes do curso normal de suas atividades. O 
reconhecimento, mensuração e divulgação dos ativos e passivos contingentes são realizadas de acordo com as regras estabelecidas pelo CPC 25 - “Pro-
visões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes” e leva em consideração a avaliação dos assessores jurídicos da Seguradora conforme segue:
(a) Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de 
sua realização e sobre as quais não cabem mais recursos.
(b) Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para liquidação das obrigações e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança.
(c) Obrigações legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a obrigações tributárias e previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou a in-
constitucionalidade e são reconhecidos nas demonstrações financeiras, independente da avaliação acerca da probabilidade de sucesso.
3.16 Políticas contábeis para reconhecimento de receita
3.16.1 Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
(a) os prêmios de seguros e as despesas de comercialização, contabilizados por ocasião da emissão das apólices ou faturas e reconhecidos nas contas de 
resultados, pelo valor proporcional no prazo de vigência do risco.
(b) as receitas e despesas de prêmios e comissões relativas a responsabilidades repassadas aos resseguradores, pelo regime de competência.
As receitas e os custos relacionados às apólices com faturamento mensal, cuja emissão da fatura ocorre no mês subsequente ao período de cobertura, 
são reconhecidos por estimativa, calculados com base no histórico de emissão. Os valores estimados são mensalmente ajustados quando da emissão da 
 fatura/apólice.
Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados conforme metodologia definida em Nota Técnica Atuarial.
3.16.2 Receita de juros
As receitas de juros de instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do período, segundo o método do custo amortizado e pela taxa efetiva de 
juros. Quando um ativo financeiro é reduzido como resultado de perda por impairment, a Seguradora reduz o valor contábil do ativo ao seu valor recuperá-
vel correspondente ao valor estimado dos fluxos de caixa futuro, descontado pela taxa efetiva de juros e continua reconhecendo juros sobre estes ativos 
financeiros como receita de juros no resultado do período. Os juros cobrados sobre os parcelamentos de prêmio de seguro são recolhidos no recebimento 
do parcelamento dos correspondentes prêmios de seguros.
3.16.3 Imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS
A contribuição social, quando aplicável, foi constituída pela alíquota de 15% no período de janeiro a julho e pela alíquota de 16% no período de agosto a 
dezembro, conforme disposto na Lei nº 7.689 de 15 de dezembro de 1988 e na Lei de nº 14.446 de 02 de setembro 2022 (MP 1.115 de abril de 2022). 
Em 2021 a alíquota da contribuição social era de 15% até junho e 20% entre julho e dezembro.
O imposto de renda, quando aplicável, é constituído pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excedem R$ 240 no ano.
Para fins de reconhecimento do imposto de renda e contribuição social diferidos foram consideradas as seguintes alíquotas: 25% para o imposto de renda 
e de 15% para a contribuição social.
As contribuições para o PIS são apuradas e pagas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4%, conforme legislação vigente.
3.16.4 Lucro por ação
O lucro por ação é calculado pela divisão do lucro líquido pelo número de ações em cada período. Não há fatores de diluição.
4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS RELEVANTES
Na elaboração das demonstrações financeiras são utilizadas estimativas para a mensuração e reconhecimento de certos ativos e passivos. Para estas 
estimativas a Administração utiliza experiências de eventos passados e/ou correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos 
e  subjetivos.
(a) Cálculo de impairment de ativos financeiros e não financeiros
A Administração avalia anualmente os seus ativos para a verificação da necessidade de registro de impairment quando existem evidências claras de que o 
ativo pode não ser recuperável conforme o CPC 01 (R1) - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, equivalente à IAS 36.
Para os ativos financeiros originados de contratos de resseguro uma perda por redução ao valor recuperável é apurada com base em estudo técnico elabo-
rado em consonância com as determinações estabelecidas pela SUSEP. Os critérios de risco levam em consideração o julgamento do risco estimado de 
inadimplência.
(b) Avaliação de contingências fiscais, cíveis e trabalhistas
A Seguradora é parte em processos judiciais, nas esferas trabalhista, cível e fiscal na data de preparação das demonstrações financeiras. As provisões para 
causas judiciais passivas foram constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos e o histórico de perdas, de acordo com o CPC 25 
- “Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”, equivalente à IAS 37, provisionando os processos com probabilidade de perda provável e di-
vulgando os processos com probabilidade de perda possível, conforme Nota 16.
(c) Avaliação de passivos de seguros
A Seguradora faz uso de informações sobre a experiência passada, além de indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da Administração 
e dos atuários da Seguradora para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros de contratos cujo evento 
segurado já tenha ocorrido. Mesmo considerando todos os indicadores disponíveis e a experiência passada, os valores provisionados podem diferir dos va-
lores efetivamente liquidados.
(d) Imposto de renda e contribuição social diferidos
A Seguradora reconhece tributos diferidos ativos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis sejam alcançados. Portanto, o imposto de ren-
da e a contribuição social diferidos foram reconhecidos no balanço patrimonial com base em projeções de resultados tributáveis futuros elaboradas e fun-
damentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações (vide nota explicativa 8.3), conforme previs-
to pelo artigo 118 da Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações.
5 . GESTÃO DE RISCOS ORIGINADOS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS E CONTRATOS DE SEGURO
5.1 Gestão de risco de seguro
A Seguradora mantém seu foco na gestão de risco. Em sua operação em seguros gerais, o objetivo de sua gestão de risco tem como pontos principais:
(a) direcionar o apetite ao risco de maneira a mantê-lo em linha com o planejamento estratégico da Seguradora;
(b) respaldar as decisões da Administração em resposta a riscos inerentes à atividade, por meio de uma identificação apurada para escolher quais riscos 
serão evitados, mitigados ou até mesmo assumidos;
(c) reduzir as surpresas e prejuízos operacionais através das respostas aos riscos;
(d) identificar, administrar e priorizar os riscos de impacto inter-relacionados, que podem afetar mais de uma área da Seguradora, de maneira que as res-
postas a esses riscos também devam ser integradas;
(e) por meio da identificação dos riscos, identificar também as oportunidades de maneira proativa; e
(f) avaliar as necessidades de capital de maneira eficaz, bem como sua alocação, por meio da identificação adequada dos riscos.
A diversificação de riscos é também mitigada por meio de seleção criteriosa e a implementação de diretrizes prudentes sobre a estratégia de subscrição, 
bem como o monitoramento constante para a realização de eventuais ajustes.
Sendo uma seguradora generalista, cada carteira de negócio define critérios de subscrição rígidos, com estabelecimento de alçadas decisórias e revisão 
em pares realizada periodicamente para todas as contas, com o intuito de avaliar a volatilidade de sua carteira.
Os limites de retenção são validados no mínimo semestralmente, conforme determina a legislação vigente, tomando como base a relação entre os limites 
máximos de indenização dos produtos comercializados pela Companhia e seu patrimônio líquido ajustado. Para garantir que os riscos assumidos em cada 
produto estejam enquadrados nos limites de retenção correspondentes, a Seguradora celebra contratos de resseguro junto a resseguradoras de seu Grupo 
Econômico e/ou do mercado, observando ainda os demais limites impostos pela legislação vigente.
A Seguradora efetua operações de seguros em todo o território nacional. Os riscos de seguros (prêmios emitidos líquidos de cancelamentos e restituições) 
estão distribuídos por região da seguinte forma:

Prêmios emitidos (i)
31 de dezembro de 2022

Grupos de ramos Sul Sudeste Centro-oeste Norte Nordeste Total
Patrimonial 108.098 698.180 17.014 – 12.762 836.054
Responsabilidades 60.134 549.318 2.643 – 1.855 613.950
Pessoas Coletivo 40.945 447.426 792 – 5.868 495.031
Transportes 127.275 292.897 8.134 665 8.299 437.270
Riscos financeiros 15.903 215.726 85 – 2.277 233.991
Pessoas Individual – 233.649 – – – 233.649
Marítimos 7.318 62.939 422 – 220 70.899
Demais ramos – 28.772 – – – 28.772
Totais 359.673 2.528.907 29.090 665 31.281 2.949.616

Prêmios emitidos (i)
31 de dezembro de 2021

Grupos de ramos Sul Sudeste Centro-oeste Norte Nordeste Total
Patrimonial 77.978 526.875 14.224 – 12.205 631.282
Responsabilidades 49.584 538.267 2.274 – 1.783 591.908
Pessoas Coletivo 73.360 386.657 10.417 – 5.379 475.813
Transportes 96.917 226.404 4.693 434 8.808 337.256
Riscos financeiros 13.399 217.653 212 – 1.636 232.900
Pessoas Individual – 58.284 – – – 58.284
Marítimos 6.632 54.969 456 – 666 62.723
Demais ramos – 21.396 – – – 21.396
Totais 317.870 2.030.505 32.276 434 30.477 2.411.562
(i) Os saldos de prêmios estão sendo considerados brutos de RVNE.
5.2 Análises de sensibilidade
Conforme estabelecido no CPC 11 Contratos de Seguro, a análise de sensibilidade visa demonstrar como o resultado e o patrimônio líquido seriam afeta-
dos caso tivessem ocorrido as alterações razoavelmente possíveis na variável de risco relevante na data do balanço. Com isso, em atendimento à Circular 
SUSEP nº 648/21 e suas atualizações, a análise foi realizada aplicando taxas de estresse sobre as provisões de sinistros. Sendo os impactos demonstra-
dos abaixo:

31 de dezembro de 2022
Bruto de resseguro Líquido de resseguro

Premissas Atuariais PLA Resultado PLA Resultado
Aumento/Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNR (1) |13.472.201| |13.472.201| |8.299.832| |8.299.832|
Aumento/Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNER (2) |19.273.655| |19.273.655| |8.967.921| |8.967.921|
Aumento/Redução de 5,0% aplicado sobre a PSL (3) |73.490.482| |73.490.482| |26.297.626| |26.297.626|

31 de dezembro de 2021
Bruto de resseguro Líquido de resseguro

Premissas Atuariais PLA Resultado PLA Resultado
Aumento/Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNR (1) |7.939.741| |7.939.741| |4.366.778| |4.366.778|
Aumento/Redução de 5,0% aplicada à Provisão de IBNER (2) |17.648.328| |17.648.328| |7.008.529| |7.008.529|
Aumento/Redução de 5,0% aplicado sobre a PSL (3) |58.668.448| |58.668.448| |22.231.033| |22.231.033|
(1) Aumentando ou reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNR e mantendo as demais variáveis das respectivas datas-base 
analisadas.
(2) Aumentando ou reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNER e mantendo as demais variáveis aplicadas das datas-base 
analisadas.
(3) Aumentando ou reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) declarada das datas base analisadas, e manten-
do as demais variáveis.
5.3 Gerenciamentos de riscos financeiros
Os instrumentos financeiros estão expostos a riscos financeiros que são monitorados por meio de instrumentos e modelos de análise de risco, que levam 
em consideração o cenário econômico e os requerimentos regulatórios que norteiam os negócios e ativos financeiros da Seguradora.
No gerenciamento do risco relativo às aplicações financeiras, os limites são estabelecidos por meio de um Comitê de Investimentos. Este Comitê estabele-
ce a estrutura dos investimentos de acordo com as normas de investimento do mercado de seguros.
Os limites de exposição são monitorados e avaliados de maneira consolidada e regularmente pela Companhia gestora dos investimentos e pela área finan-
ceira. Qualquer decisão em relação ao risco de crédito nos investimentos que não esteja prevista nos limites de autoridade da área financeira da Segura-
dora, deve ser aprovada pelo Comitê.
Os principais fatores de risco que afetam o negócio da Seguradora são:
(a) Risco de mercado
Risco de mercado está associado a perdas potenciais advindas de variações em preços de ativos financeiros, taxas de juros, moedas e índices. Os princi-
pais fatores de risco de mercado presente no balanço são as taxas de juros e o câmbio. O cálculo do valor de mercado segue critérios estritos de indepen-
dência com relação à coleta de preços referenciais de mercado e construção de estrutura, a termo das diversas taxas de juros. De modo genérico, o valor 
de mercado é a melhor estimativa do valor presente de um fluxo de caixa. Uma vez possuindo os fluxos de caixa de toda a Seguradora e os vários preços/
estruturas de taxa de juros, efetua-se o cálculo do valor de mercado. As principais ferramentas de controle de riscos de mercado, sobre as quais são apli-
cados limites operacionais, são a análise de sensibilidade e valor em risco. Em adição faz-se simulações e projeções de fluxos futuros para avaliação da 
mudança relativa à exposição ao risco.
A Seguradora utiliza os serviços especializados de consultoria externa autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) para realizar análises de ris-
co, sensibilidade e testes de stress quanto à gestão dos riscos financeiros e a simulação de seus impactos sobre os resultados e patrimônio líquido da Se-
guradora. Estes resultados são utilizados pela Seguradora no que se refere ao controle, planejamento e suporte para a tomada de decisões da administra-
ção e, também, para a identificação dos riscos que envolvem as carteiras de ativos e passivos da Seguradora. Para o cálculo do grau de impacto dos riscos 
dos ativos financeiros que compõem as respectivas carteiras, são utilizados cenários históricos e dados atuais de mercado para a projeção dos resultados.
A tabela demonstrada a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos financeiros sobre ativos financeiros da Seguradora levando em conside-
ração a melhor estimativa da administração sobre uma razoável mudança esperada destas variáveis e impactos potenciais sobre o resultado do período e 
sobre o patrimônio líquido da Seguradora. As análises de sensibilidade foram realizadas com base na Modified Duration (sensibilidade a oscilações nas ta-
xas de juros) de cada uma das classes de ativo a que a carteira estava exposta em 31 de dezembro de 2022:

Classe Premissa
31 de dezembro  

de 2022
Impacto sobre  

a parcela da carteira
Saldo após 

impacto
Western Asset Management
Títulos públicos IPCA Acréscimo de 1% no cupom de IPCA

944.676
-1,83% 927.388

Títulos públicos IPCA Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 1,83% 961.963
Títulos públicos Prefixados Acréscimo de 1% na taxa prefixada

10.709
-1,73% 10.524

Títulos públicos Prefixados Decréscimo de 1% na taxa prefixada 1,73% 10.894
Títulos públicos Pós-fixados Acréscimo de 1% no spread da LFT

674.201
-4,35% 644.874

Títulos públicos Pós-fixados Decréscimo de 1% no spread da LFT 4,35% 703.529
Itaú Asset Management
Títulos públicos IPCA Acréscimo de 1% no cupom de IPCA

515.125
-1,80% 505.853

Títulos públicos IPCA Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 1,87% 524.758
Títulos públicos Prefixados Acréscimo de 1% na taxa prefixada

19
-2,62% 18

Títulos públicos Prefixados Decréscimo de 1% na taxa prefixada 2,72% 19
Títulos públicos Pós-fixados Acréscimo de 1% no spread da LFT

342.914
-2,37% 334.787

Títulos públicos Pós-fixados Decréscimo de 1% no spread da LFT 2,46% 351.350

Classe Premissa
31 de dezembro  

de 2021
Impacto sobre  

a parcela da carteira
Saldo após 

impacto
Western Asset Management
Títulos públicos IPCA Acréscimo de 1% no cupom de IPCA

716.010
-1,15% 707.776

Títulos públicos IPCA Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 1,15% 724.244
Títulos públicos Prefixados Acréscimo de 1% na taxa prefixada

87.224
-0,06% 87.172

Títulos públicos Prefixados Decréscimo de 1% na taxa prefixada 0,06% 87.276
Títulos públicos Pós-fixados Acréscimo de 1% no spread da LFT

471.306
-1,87% 462.493

Títulos públicos Pós-fixados Decréscimo de 1% no spread da LFT 1,87% 480.119
Itaú Asset Management
Títulos públicos IPCA Acréscimo de 1% no cupom de IPCA

582.218
-1,97% 570.748

Títulos públicos IPCA Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 2,05% 594.153
Títulos públicos Pós-fixados Acréscimo de 1% no spread da LFT

321.164
-1,34% 316.860

ulos públicos Pós-fixados Decréscimo de 1% no spread da LFT 1,39% 325.628
(b) Risco de liquidez
O Risco de liquidez, referente ao risco de descasamento dos saldos de nossos Ativos Garantidores com o saldo de Passivos a serem cobertos, é gerencia-
do mensalmente através de análises de realizado e projeções anuais de Provisões Técnicas, Fluxo de Caixa e Performance e disponibilidade de saldo 
de  Investimentos.

Esta Gestão de Liquidez é submetida aos Comitês de Riscos do grupo Chubb, conforme Resolução CNSP nº 416/21 e Circular SUSEP nº 648/21 e 
suas atualizações.
A carteira de investimentos da Companhia que compõem nossos Ativos Garantidores segue as exigências e definições da Resolução CMN nº 4.993/2022.
O objetivo da gestão é buscar um equilíbrio entre a liquidez, riscos de mercado e de crédito adequados aos compromissos assumidos e a otimização da 
rentabilidade dos ativos.
O gerenciamento e projeção de ativos e passivos permite à Companhia visualizar com antecedência possíveis necessidades de adequações em suas po-
líticas de Investimentos, crédito e planejamento de caixa de forma a manter sua liquidez de maneira consistente em níveis adequados.
(c) Risco de crédito
Para o controle e avaliação do risco de crédito a Seguradora utiliza a classificação de risco de crédito das emissões não bancárias e bancárias das agên-
cias classificadoras de risco em funcionamento no País. Se duas ou mais agências classificarem o mesmo papel, a Seguradora adotará, para fins de clas-
sificação de risco de crédito, aquela mais conservadora.
A política de gestão de riscos da Seguradora visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao ne-
gócio, bem como alinhados à política de investimento definida. A Seguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros através da diversificação das 
aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis.
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros, distribuídos por ratings de crédito fornecidos pela agência classificadora Moody’s de risco e os ati-
vos classificados na categoria “sem rating” são Fundos de Investimento e recebíveis que não possuem rating definido por agências de risco:
(i) Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31 de dezembro de 2022:

Ba2 Sem rating Valor de Mercado
Caixa e Bancos – 27.778 27.778
Prêmios a receber – 1.367.457 1.367.457
Ao valor justo por meio do resultado – 2.253 2.253
Fundos retidos pelo IRB – 2.253 2.253
Disponíveis para venda 2.487.644 168.020 2.655.664
Títulos Públicos - Governo Federal 2.487.644 – 2.487.644
Quotas de Fundos de Investimento – 168.020 168.020
Exposição máxima ao risco de crédito 2.487.644 1.565.508 4.053.152
(ii) Composição da carteira por classe e por categoria contábil em 31 de dezembro de 2021:

Ba2 Sem rating Valor de Mercado
Caixa e Bancos – 76.548 76.548
Prêmios a receber – 1.290.360 1.290.360
Ao valor justo por meio do resultado – 2.253 2.253
Fundos retidos pelo IRB – 2.253 2.253
Disponíveis para venda 2.177.922 122.597 2.300.519
Títulos Públicos - Governo Federal 2.177.922 – 2.177.922
Quotas de Fundos de Investimento – 122.597 122.597
Exposição máxima ao risco de crédito 2.177.922 1.491.758 3.669.680
Para garantir que a exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada dentro das políticas estabelecidas as Resseguradoras que operam 
com a Companhia passam por um processo de análise de risco de crédito feito pela Matriz para garantir que os objetivos de mitigação de riscos de seguros 
e de crédito sejam atingidos. A seguir demonstramos a avaliação de rating das principais resseguradoras:
Tipo de Ressegurador Agência Classificação de risco 31 de dezembro de 2022
Local Sem classificação – 118.361

Admitido

A. M. Best Company
A 776
A+ 12.668
A++ 25.399

Standard & Poor’s/FITCH

A+ 1.311
AA 2.213
AA- 14.118
AA+ 1.331

Moody’s Investors Services Baa1 416
Sem Classificação – 3

Eventual

A. M. Best Company

A 3.091
A+ 5.147
A++ 1.322
A- 21

Standard & Poor’s/FITCH

A 123
A- 2
A+ 17.337
AA+ 57

Moody’s Investors Services
A2 12
A3 16

Sem Classificação – 989
Total 204.713

(d) Risco operacional
O risco operacional é definido como o risco de perda resultante de processos internos, pessoas ou sistemas inadequados ou defeituosos. O escopo dessa 
definição abrange os riscos decorrentes de alterações no perfil de risco da Companhia. Por exemplo, a estratégia de negócios, como o crescimento orgâni-
co em ramos relacionados ao consumidor, aquisições, terceirização e o cenário externo, como alterações regulatórias e o risco da continuidade do negócio. 
Embora seja um coadjuvante, um evento operacional da Companhia (por exemplo, a interrupção de sistemas e ataques cibernéticos) pode ter implicações 
significativas à capacidade de a Companhia fazer negócios e, possivelmente, seu valor empresarial.
O risco operacional é aquele que refletirá o possível prejuízo devido a deficiências ou falhas em processos comerciais, na tecnologia da informação, nos 
recursos humanos ou qualquer outro evento negativo externo com relação à operação. O ambiente de controle de riscos fornece a base, estrutura e disci-
plina para os componentes de controle interno.
Os negócios da Seguradora dependem em grande parte da habilidade de os sistemas de tecnologia da informação processarem significativo volume de 
dados de maneira eficiente e precisa, e da capacidade de a Seguradora confiar e aprimorar o ambiente de controle de infraestrutura e segurança ciberné-
tica, como softwares, redes, armazenamento e transmissão seguros de informações confidenciais entre outros. O funcionamento adequado do controle fi-
nanceiro, gestão de risco, contabilidade, serviço ao cliente e outros sistemas de processamento de dados da Seguradora é essencial para as atividades e 
sua habilidade de concorrer efetivamente.
(e) Risco de subscrição
O risco de subscrição é relacionado à oferta de produtos de seguro/resseguro subvalorizados, volatilidade do surgimento de sinistros com relação a expec-
tativas a priori e/ou subscritas de modo que exponha a Chubb a um nível inaceitável de rentabilidade que afete o capital ou mesmo a solvência. A caracte-
rística determinante do risco de subscrição é que o custo real dos sinistros decorrentes de contratos de seguro não seja conhecido quando os contratos 
forem precificados e consumados. Outras determinantes incluem a flutuação da experiência de perdas ou sinistros, programas de resseguro inadequados, 
incapacidade de controlar a qualidade dos riscos emitidos e a avaliação prudente de exposições e a capacidade de subscrever riscos. O ambiente de con-
trole de riscos fornece a base, estrutura e disciplina para os componentes de controle interno.
5.4 Estruturas para gerenciamento de risco
A estrutura para gerenciamento de riscos na Companhia é descentralizada e está composta da seguinte forma:
i) Conselho de Administração
Supervisiona o gerenciamento de riscos da Companhia, mantendo-os em conformidade com a política de aceitação e exposição a riscos determinada pela 
matriz no exterior.
ii) Comitê de Auditoria e Riscos
São compostos por membros independentes, que se reúnem pelo menos uma vez por mês, com participação de executivos da Companhia. Suas principais 
atribuições são:
• Avaliar periodicamente a efetividade da Estrutura de Gestão de Riscos;
• Avaliar e monitorar os processos, sistemas e controles implementados pela administração das sociedades do Grupo;
• Avaliar, sob o enfoque de riscos, o plano de negócio da Companhia e auxiliar na definição dos apetites por risco;
• Reportar à Alta Administração e ao Conselho de Administração, na função de supervisão, o tratamento dos riscos relevantes; e
• Revisar, semestralmente e previamente à divulgação, as demonstrações financeiras da Companhia.
iii) Diretorias
São responsáveis - por meio de monitoramento e cumprimento de políticas internas - por estabelecer controles internos e procedimentos para garantir que 
os limites ou determinadas exposições aos riscos dos negócios não sejam excedidos.
iv) Departamento de Riscos
É responsável por auxiliar a Alta Administração, Conselho de Administração e Diretorias no processo de gerenciamento de riscos, empregando metodologia 
para a identificação, avaliação e tratamento dos riscos.
v) Departamento de Auditoria Interna
A Auditoria Interna é responsável por avaliar, de forma independente, o desenho e a eficácia dos processos de gestão, controle e governança de risco em 
toda a organização.
6. ATIVOS FINANCEIROS
6.1 Títulos e valores mobiliários e taxa de juros contratada
A classificação dos títulos e valores mobiliários por categoria e taxa de juros contratada é apresentada da seguinte forma em:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Ativos financeiros
Taxa  

de juros
Custo mais  

rendimentos
Valor de  
Mercado

Ajustes  
com TVM %

Custo mais  
rendimentos

Valor de  
Mercado

Ajustes  
com TVM %

Disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 100% da Selic 201.833 201.858 25 8 87.184 87.184 – 4
Letras do Tesouro Nacional (LTN + NTN-F) 4,7% a 13,6% 233 233 – – – – – –
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) IPCA + 6% 366.585 364.780 (1.805) 14 270.501 264.050 (6.451) 11

Quotas de Fundos de Investimento
Variação Cambial de  

Dólar Americano 168.020 168.020 – 6 122.597 122.597 – 5
Valor Justo por meio do resultado
Fundos Retidos - IRB Indeterminado 2.253 2.253 – – 2.253 2.253 – –
Total Ativo circulante 738.924 737.144 (1.780) 28 482.535 476.084 (6.451) 20
Disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 100% da Selic 814.437 815.257 820 31 704.819 705.287 468 31
Letras do Tesouro Nacional (LTN + NTN-F) 4,7% a 13,6% 10.471 10.494 23 – 87.342 87.224 (118) 4
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) IPCA + 6% 1.123.794 1.095.022 (28.772) 41 1.084.174 1.034.177 (49.997) 45
Total Ativo não circulante 1.948.702 1.920.773 (27.929) 72 1.876.335 1.826.688 (49.647) 80
Total das aplicações 2.687.626 2.657.917 (29.709) 100 2.358.870 2.302.772 (56.098) 100
(a) Composição por prazo de vencimento
A composição por prazo de vencimento é apresentada da seguinte forma em:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Disponíveis para venda Valor justo por meio do resultado Total Total

Sem vencimento 168.020 2.253 170.273 124.851
Até 12 meses 566.871 – 566.871 351.233
De 12 a 24 meses 710.618 – 710.618 961.262
Acima de 24 meses 1.210.155 – 1.210.155 865.426
Total das aplicações 2.655.664 2.253 2.657.917 2.302.772
(b) Movimentação dos títulos e valores mobiliários
A movimentação das aplicações é apresentada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Disponíveis para venda Valor justo por meio do resultado Total Total

Saldo Inicial 2.300.519 2.253 2.302.772 2.190.088
(+) Aplicações 1.341.878 – 1.341.878 1.184.180
(–) Resgates (1.233.151) – (1.233.151) (1.174.547)
(+) Rendimentos 220.029 – 220.029 181.840
(–/+) Ajuste com TVM 26.389 – 26.389 (78.789)
Total das aplicações 2.655.664 2.253 2.657.917 2.302.772
O valor justo dos instrumentos financeiros é negociado em mercados ativos e é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço.
A análise de todos os títulos do método de valorização de ativos financeiros mensurados pelo valor justo, em 31 de dezembro de 2022 e 2021 encontram-
se classificados pela hierarquia do valor justo como “Nível 1” que são títulos com cotação em mercado ativo, conforme informado pela Associação Brasilei-
ra das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA).
7. OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
7.1 Prêmios a receber de segurados
(a) Composição por Ramo:
Grupos de ramos 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Patrimonial 361.552 384.933
Responsabilidades 338.493 307.603
Pessoas Coletivo 136.001 167.443
Transportes 145.699 91.491
Riscos Financeiros 245.638 193.308
Pessoas Individual 91.272 78.880
Marítimos 44.560 59.265
Demais Ramos 4.242 7.437
Total 1.367.457 1.290.360
Circulante 1.280.446 1.205.569
Não Circulante 87.011 84.791
(b) Prazo Médio de Parcelamento:
O prazo médio do parcelamento dos principais ramos da Seguradora está demonstrado da seguinte forma:
Ramos 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Patrimonial 3 5
Responsabilidades 5 5
Pessoas Coletivo 1 1
Pessoas individual 1 1
Transportes 2 2
Riscos Financeiros 2 2
Marítimos 4 5
(c) Composição quanto aos prazos de vencimento:
Vincendos 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
1 a 30 dias 693.440 620.386
31 a 60 dias 122.016 130.449
61 a 120 dias 151.735 124.654
121 a 180 dias 42.758 49.139
181 a 365 dias 60.230 97.288
Acima de 365 dias 87.011 84.791
Vencidos
1 a 30 dias 115.652 92.774
31 a 60 dias 30.394 23.960
61 a 120 dias 38.839 30.014
121 a 180 dias 8.244 17.320
181 a 365 dias 18.262 14.430
Acima de 365 dias 18.416 35.205
Total de prêmios a receber 1.386.997 1.320.410
Redução ao valor recuperável (Nota 3.5b) (19.540) (30.050)
Total de prêmios a receber líquido 1.367.457 1.290.360
(d) Movimentação dos prêmios a receber líquidos

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Saldo Inicial 1.290.360 956.485
Prêmios emitidos 3.071.848 2.886.559
Prêmios recebidos (3.038.260) (2.723.666)
Prêmios de Riscos Vigentes não Emitidos 32.999 159.924
Ajuste ao valor recuperável 10.510 11.058
Saldo Final 1.367.457 1.290.360
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7.2 Prêmios a restituir
O montante registrado na rubrica Prêmios a Restituir refere-se às parcelas de seguros pagos à Seguradora, e que porventura tiveram a sua contratação 
cancelada pelo segurado antes do final da vigência da apólice. O montante a restituir é de R$ 23.416 em 31 de dezembro de 2022 e R$ 34.832 em 2021
7.3 Operações com seguradoras
7.3.1 Operações com seguradoras - ativo

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Cosseguro Aceito 20.324 10.644
Cosseguro Cedido 45.916 29.701
Redução ao valor recuperável (4.272) (4.615)
Total das operações com seguradoras 61.968 35.730
7.3.2 Operações com seguradoras - passivo

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Operações de Cosseguro 179.292 151.693
Ajuste ao valor de realização (250) (207)
Total das operações com seguradoras 179.042 151.486
7.4 Operações com resseguradoras
7.4.1 Créditos das operações de resseguros

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Sinistros pagos a recuperar 204.713 156.805
Outros créditos 16.438 15.840
Redução ao valor recuperável (25.555) (33.845)
Total dos créditos das operações de resseguros 195.596 138.800
7.4.2 Débitos das operações de resseguros

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Prêmios de resseguro a pagar 783.187 616.028
Comissões a recuperar (91.384) (65.518)
Adiantamentos de despesas/regulação 54.756 47.215
Ajuste ao valor de realização (4.987) (7.377)
Total dos débitos das operações de resseguros 741.572 590.348
Movimentação de saldos patrimoniais de seguros e resseguros:

Ativos de contratos de resseguros Passivos de contratos de resseguros
31 de dezembro  

de 2022
31 de dezembro  

de 2021
31 de dezembro  

de 2022
31 de dezembro  

de 2021
Saldo Inicial 138.800 391.765 590.348 572.753
Novas emissões e sinistros avisados 455.368 562.088 1.136.453 1.080.014
Pagamentos e recebimentos (406.862) (839.785) (987.619) (1.066.792)
Redução ao valor recuperável/Ajuste de valor de realização 8.290 24.732 2.390 4.373
Saldo final 195.596 138.800 741.572 590.348
7.5 Corretores de seguros e resseguros

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Comissões sobre prêmios - direto 124.071 90.784
Comissões sobre prêmios - RVNE 39.057 37.005
Ajuste ao valor de realização (3.240) (5.656)
Total de corretores de seguros e resseguros 159.888 122.133
Circulante 148.403 110.194
Não Circulante 11.485 11.939
7.6 Outros débitos operacionais

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Estipulantes de seguro 71.763 52.796
Lucros atribuídos a pagar 6.633 11.546
Total de outros débitos operacionais 78.396 64.342
8. TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER
8.1 Créditos tributários e previdenciários

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
IR CS sobre prejuízo fiscal e base negativa 188.111 –
IR CS sobre diferenças temporárias 44.801 –
IR CS sobre ajuste a valor de mercado (MTM) 11.884 –
IR CS a compensar 40.013 16.246
PIS e COFINS diferido sobre PSL/IBNR/IBNeR 67.526 56.836
PIS e COFINS a compensar 22.310 23.256
Total dos Créditos Tributários e Previdenciários 374.645 96.338
Circulante 158.205 70.190
Não Circulante 216.440 26.148
Expectativa de realização Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa e/ou Diferenças Temporárias
2023 58.769
2024 10.641
2025 12.842
2026 14.792
2027 17.138
Após 2027 118.730
Total Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa 232.912
8.2 Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
I.R. C.S. I.R. C.S.

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social e 
 após participações sobre o lucro 99.516 99.516 149.979 149.979
Juros sobre capital próprio (85.518) (85.518) – –
Ajustes permanentes 16.721 16.721 32.453 32.453
Ajustes temporários 15.127 15.127 (78.400) (78.400)
Resultado antes das compensações 45.846 45.846 104.032 104.032
Compensação - Prejuízo Fiscal/Base Negativa (30%) (13.754) (13.754) (31.210) (31.210)
Resultado Tributável 32.092 32.092 72.822 72.822
Imposto de Renda e Contribuição Social 7.999 4.956 18.182 12.843
Incentivos fiscais (495) – (671) –
Constituição de crédito tributário sobre diferenças temporárias (28.001) (16.800) – –
Constituição de crédito tributário sobre Prejuízo Fiscal e/ou Base negativa (117.569) (70.542) – –
Resultado do Imposto de Renda e da Contribuição Social (138.066) (82.386) 17.511 12.843
Alíquota Vigente 25% 16% 25% 20%
Alíquota Efetiva (139%) (83%) 12% 9%
8.3 Imposto de Renda e Contribuição social diferidos
A movimentação dos ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2022 é apresentada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2021 Constituições 31 de dezembro de 2022
Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa – 188.111 188.111
Serviços com terceiros – 31.726 31.726
Corretores e Estipulantes – 13.074 13.074
Ajuste a Valor de Mercado (MTM) – 11.884 11.884
Total dos Impostos Diferidos – 244.795 244.795
8.4. Depósitos fiscais e judiciais

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Depósitos judiciais - fiscais 54.849 51.910
Depósitos judiciais - cíveis 5.775 5.740
Depósitos judiciais - trabalhistas 2.871 2.634
Depósitos judiciais - sinistros 94.304 87.757
Outros depósitos judiciais 3.220 4.544
Total dos depósitos fiscais e judiciais 161.019 152.585
9. Arrendamentos

Direito de uso
Amortização  

acumulada
Ativo de  

arrendamento líquido
Saldos em 31 de dezembro 2021 13.356 (3.594) 9.762
Remensuração 2.480 – 2.480
Depreciação – (5.876) (5.876)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 15.836 (9.470) 6.366

Passivo de  
arrendamento

Juros de contratos  
de arrendamento

Passivo de  
arrendamento líquido

Saldos em 31 de dezembro 2021 4.842 4.268 9.110
Remensuração 3.613 – 3.613
Apropriação dos juros – 399 399
Pagamentos (7.313) – (7.313)
Saldos em 31 de dezembro 2022 1.142 4.667 5.809
Circulante 2.968
Não Circulante 2.841
10. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS
(a) Composição:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Custos de Aquisição Diferidos
Patrimonial 57.231 51.819
Responsabilidades 39.659 35.592
Pessoas Coletivo 6.543 5.783
Transportes 12.912 5.904
Riscos Financeiros 69.089 62.061
Marítimos 4.304 4.442
Demais Ramos 5.262 9.828
Outros Custos de Aquisição
Pessoas Coletivo 24.454 25.654
Total dos Custos de Aquisição 219.454 201.083
Circulante 157.979 141.195
Não Circulante 61.475 59.888
(b) Movimentação:
A movimentação dos custos de aquisição diferidos é apresentada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Saldo anterior 201.083 154.397
Constituição 58.577 91.779
Reversão (40.206) (45.093)
Saldo atual 219.454 201.083
11. ATIVO IMOBILIZADO
As contas do ativo imobilizado apresentaram as seguintes movimentações:

Bens móveis de uso
31 de dezembro  

de 2021 Aquisições Baixas
Depreciação/ 

Amortizações
31 de dezembro  

de 2022
Taxas anuais  

depreciação - %
Equipamentos 2.930 1.096 (35) (1.170) 2.821 20
Móveis, máquinas e utensílios 1.165 34 – (238) 961 10
Veículos 2.808 5.081 (479) (1.253) 6.157 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 1.390 – – (524) 866 33
Total do ativo imobilizado 8.293 6.211 (514) (3.185) 10.805

Bens móveis de uso
31 de dezembro  

de 2020 Aquisições Baixas
Despesa de  
depreciação

31 de dezembro  
de 2021

Taxas anuais  
depreciação - %

Equipamentos 4.080 191 (15) (1.326) 2.930 20
Móveis, máquinas e utensílios 1.553 17 (143) (262) 1.165 10
Veículos 2.308 1.613 (154) (959) 2.808 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2.112 41 (8) (755) 1.390 33
Total do ativo imobilizado 10.053 1.862 (320) (3.302) 8.293
12. ATIVO INTANGÍVEL
As contas do ativo intangível apresentaram as seguintes movimentações:

31 de dezembro  
de 2021 Aquisições Baixas

Despesa de  
amortização

31 de dezembro  
de 2022

Taxas anuais  
amortização - %

Ágio (i) 986.746 – – – 986.746 –
Ativo originado na aquisição do investimento (i) 20.732 – – (4.657) 16.075 3,22
Desenvolvimento de sistemas 12 – – (10) 2 20
Acordo de Exclusividade e Preferência 481 – – (200) 281 20
Total do ativo intangível 1.007.971 – – (4.867) 1.003.104

31 de dezembro  
de 2020 Aquisições Baixas

Despesa de  
amortização

31 de dezembro  
de 2021

Taxas anuais  
amortização - %

Ágio (i) 986.746 – – – 986.746 –
Ativo originado na aquisição do investimento (i) 26.377 – – (5.645) 20.732 4,90
Desenvolvimento de sistemas 321 – – (309) 12 20
Acordo de Exclusividade e Preferência 3.256 500 (1.450) (1.825) 481 20
Total do ativo intangível 1.016.700 500 (1.450) (7.779) 1.007.971
(i) Refere-se ao ágio e ativos originados na aquisição da Ace Seguros Soluções Corporativas.
13. CONTAS A PAGAR
13.1 Obrigações a pagar

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Dividendos e juros sobre o capital próprio 88.689 –
Serviços de terceiros 78.694 67.953
Benefício pós-emprego (nota 13.1.1) 29.279 20.457
Ordenados 36.174 32.063
Fornecedores 3.875 4.536
Outros 1.811 860
Total de obrigações a pagar 238.522 125.869
13.1.1 Benefício pós-emprego
Abaixo demonstramos as principais premissas utilizadas em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, de acordo com a reavaliação anual rea-
lizada pela Seguradora.
Premissa 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Método de avaliação atuarial Crédito unitário projetado Crédito unitário projetado
Hipóteses econômicas - taxa de desconto 10,50% 9,00%
Hipóteses econômicas - inflação futura 4,00% 3,50%
Hipóteses econômicas - taxa de crescimento real dos custos médicos 4,25% 4,25%
Hipóteses biométricas - tábua de sobrevivência AT - 2000 segregada por sexo AT - 2000 segregada por sexo

Principais resultados
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Valor presente das obrigações esperadas
Seguro  
Saúde

Seguro  
de Vida

Assistência Médica  
(Lei nº 9.656) Total

Seguro  
Saúde

Seguro  
de Vida

Assistência Médica  
(Lei nº 9.656) Total

Valor das obrigações no início do ano 4.250 77 16.130 20.457 7.863 493 21.689 30.045
Juros sobre a obrigação atuarial e custo de serviço corrente 369 6 1.478 1.853 556 34 1.688 2.278
Benefícios pagos no ano (303) (9) (535) (847) (402) (10) (399) (811)
Perda atuarial sobre o valor presente das obrigações (617) (12) 8.445 7.816 (3.767) (440) (6.848) (11.055)
Valor presente das obrigações no final do exercício 3.699 62 25.518 29.279 4.250 77 16.130 20.457
Em conformidade com o CPC 33 (R1), encontra-se demonstrada a seguir a análise de sensibilidade em relação a mudanças em premissas atuariais con-
sideradas críticas:

2022 2021
Impacto causado na taxa de desconto Impacto causado na taxa de desconto

Premissas Atuariais
Seguro  
Saúde

Seguro  
de vida

Assistência Médica  
(Lei nº 9.656)

Seguro  
Saúde

Seguro  
de vida

Assistência Médica  
(Lei nº 9.656)

Aumento de 0,25% na taxa de desconto 10,75% 10,75% 10,75% 9,50% 9,50% 9,50%
Redução de 0,25% na taxa de desconto 10,25% 10,25% 10,25% 8,50% 8,50% 8,50%

Impacto causado  
no valor presente das obrigações

Impacto causado no  
valor presente das obrigações

Premissas Atuariais
Seguro  
Saúde

Seguro  
de vida

Assistência Médica  
(Lei nº 9.656)

Seguro  
Saúde

Seguro  
de vida

Assistência Médica  
(Lei nº 9.656)

Aumento de 0,25% na taxa de desconto (3) (91) (954) (2) (190) (1.196)
Redução de 0,25% na taxa de desconto 3 91 1009 2 206 1.332
Duração Média ponderada

2022 2021
Seguro Saúde Seguro de Vida Assistência Médica (9.656) Seguro Saúde Seguro de Vida Assistência Médica (9.656)

10,7 anos 19,2 anos 16,4 anos 9,4 anos 19,6 anos 15,6 anos
13.2. Impostos e encargos sociais a recolher

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
IOF sobre prêmios de seguros 46.661 43.969
INSS 2.782 2.319
IRRF (i) 16.298 2.729
Outros 2.354 2.109
Total de impostos e encargos sociais a recolher 68.095 51.126
(i) Corresponde, principalmente, ao imposto de renda retido à alíquota de 15% incidente sobre o JCP em 2022.
13.3. Impostos e Contribuições

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Imposto de Renda – 4.153
Contribuição Social – 3.455
COFINS 5.143 5.020
PIS 830 809
Total dos Impostos e contribuições 5.973 13.437
14. DEPÓSITOS DE TERCEIROS
14.1 Aging dos depósitos de terceiros

31 de dezembro de 2022
Prêmios e emolumentos recebidos Outros Depósitos (i) Total de depósito de terceiros

De 0 a 30 dias 7.877 50.840 58.717
De 31 a 60 dias 1.941 16.762 18.703
De 61 a 120 dias 4.433 12.868 17.301
De 121 a 180 dias 1.411 10.603 12.014
De 181 a 365 dias 1.371 6.957 8.328
Acima de 365 dias 1.298 11.218 12.516
Total dos depósitos de terceiros 18.331 109.248 127.579

31 de dezembro de 2021
Prêmios e emolumentos recebidos Outros Depósitos (i) Total de depósito de terceiros

De 0 a 30 dias 13.377 88.657 102.034
De 31 a 60 dias 2.421 15.384 17.805
De 61 a 120 dias 4.180 30.132 34.312
De 121 a 180 dias 1.364 16.451 17.815
De 181 a 365 dias 225 23.697 23.922
Acima de 365 dias 258 41.678 41.936
Total dos depósitos de terceiros 21.825 215.999 237.824
(i) Referem-se, principalmente, a valores recebidos em decorrência de operações de resseguro.
15. PROVISÕES TÉCNICAS
(a) Composição por ramo:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Passivo Ativo Passivo Ativo

Patrimonial 1.189.754 764.839 1.108.685 729.216
Responsabilidades 1.699.132 831.235 1.675.842 859.151
Pessoas Coletivo 223.728 29.438 185.697 26.057
Transportes 330.162 159.927 245.846 133.296
Riscos Financeiros 1.045.133 787.665 744.720 549.705
Marítimos 134.648 66.238 183.037 66.736
Aeronáuticos 310.609 302.681 320.379 311.718
Riscos Especiais 34.822 24.374 42.568 31.891
Rural 732 516 628 435
Demais Ramos 217.497 62.665 117.826 43.046
Total das Provisões Técnicas 5.186.217 3.029.578 4.625.228 2.751.251
Circulante 3.227.868 1.927.923 2.965.161 1.855.680
Não Circulante 1.958.349 1.101.655 1.660.067 895.571
(b) Composição por tipo de provisão:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Passivo Ativo Passivo Ativo

Provisão de Prêmios não Ganhos 1.402.243 811.268 1.332.338 786.675
Provisão de Sinistros a Liquidar/PDR 3.334.901 2.045.898 2.974.038 1.821.764
Sinistros Ocorridos mas não Avisados 449.073 172.412 318.852 142.812
Total das Provisões Técnicas 5.186.217 3.029.578 4.625.228 2.751.251
15.1 Movimentação das provisões técnicas:

Passivo de Contratos de Seguros Ativo de Contratos de Resseguros
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.393.003 2.685.964
Aviso/Ajuste de estimativa de sinistros 888.273 382.687
Pagamento de sinistros/benefícios (1.041.724) (543.691)
Oscilação cambial, atualização monetária e juros 167.975 109.468
Constituições decorrentes de prêmios/contribuições 177.959 164.024
Outras 39.742 (47.201)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.625.228 2.751.251
Aviso/Ajuste de estimativa de sinistros 1.180.815 514.589
Pagamento de sinistros/benefícios (995.530) (419.632)
Oscilação cambial, atualização monetária e juros 133.857 112.532
Constituições decorrentes de prêmios/contribuições 315.521 283.830
Outras (73.674) (212.992)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 5.186.217 3.029.578
15.2 Coberturas das provisões técnicas
A cobertura das provisões técnicas é demonstrada em 31 de dezembro de 2022 e 2021 da seguinte forma:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Provisões técnicas - Seguros 5.186.217 4.625.228
(–) Provisões técnicas - Resseguro (2.499.444) (2.272.548)
(–) Direitos creditórios (684.894) (682.718)
(–) DCD redutora (75.628) (71.058)
(–) Fundos Retidos pelo IRB (2.253) (2.253)
Total a ser coberto 1.923.998 1.596.651
Ativos vinculados investimentos em títulos e valores mobiliários (nota 6.1) 2.655.664 2.300.519
Excesso de cobertura 731.666 703.868
Os valores das Provisões Técnicas estão líquidos das Provisões de Resseguro e atendem à Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações, no que tange 
às regras de necessidade de Cobertura das Provisões Técnicas.
15.3 Desenvolvimento de sinistros
As tabelas abaixo apresentam a evolução acumulada bruta e líquida de retrocessão das estimativas dos sinistros ocorridos e seus pagamentos até totali-
zarem o passivo corrente. O total apresentado em 31 de dezembro de 2022 não considera os valores referentes à PDR com saldo de R$ 242.763 bruto de 
resseguro (R$ 113.484 líquido de resseguro), bem como sinistros ocorridos e ainda não avisados (IBNR).
A tabela de desenvolvimento dos sinistros tem a finalidade de avaliar o comportamento dos sinistros pagos e pendentes, para cada ano de aviso, confor-
me segue:
(a) Desenvolvimento de sinistros brutos de resseguro:
Ano de Ocorrência Até 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Incorrido mais IBNER
Até a data-base: 2.129.307 360.891 631.543 418.722 533.580 1.042.687 5.116.730
Um ano após a ocorrência 4.549.462 599.987 1.047.460 522.545 793.612 – 7.513.066
Dois anos após a ocorrência 5.491.343 650.380 1.010.253 593.611 – – 7.745.587
Três anos após a ocorrência 6.385.601 685.325 1.092.295 – – – 8.163.221
Quatro anos após a ocorrência 7.036.810 757.924 – – – – 7.794.734
Cinco anos ou mais após a ocorrência 9.203.173 – – – – – 9.203.173
Sinistros incorridos até a data-base 9.203.173 757.924 1.092.295 593.611 793.612 1.042.687 13.483.302
Pagos acumulados
Até a data-base: 1.271.836 171.886 238.943 193.984 258.932 385.858 2.521.439
Um ano após a ocorrência 2.740.547 442.141 783.204 407.756 499.520 – 4.873.168
Dois anos após a ocorrência 3.786.943 552.559 913.084 457.079 – – 5.709.665
Três anos após a ocorrência 4.263.447 574.715 937.794 – – – 5.775.956
Quatro anos após a ocorrência 5.642.612 597.589 – – – – 6.240.201
Cinco anos ou mais após a ocorrência 7.513.324 – – – – – 7.513.324
Sinistros pagos até a data-base 7.513.324 597.589 937.794 457.079 499.520 385.858 10.391.164
Posição dos sinistros em 31/12/2022 1.689.849 160.335 154.501 136.532 294.092 656.829 3.092.138
(b) Desenvolvimento de sinistros líquidos de resseguro:
Ano de Ocorrência Até 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Incorrido mais IBNER
Até a data-base: 1.490.291 212.613 239.593 233.665 317.803 599.816 3.093.781
Um ano após a ocorrência 2.041.221 272.136 285.586 300.469 441.221 – 3.340.633
Dois anos após a ocorrência 2.254.207 283.172 304.010 337.201 – – 3.178.590
Três anos após a ocorrência 2.408.084 292.652 328.095 – – – 3.028.831
Quatro anos após a ocorrência 2.511.391 308.383 – – – – 2.819.774
Cinco anos ou mais após a ocorrência 3.260.362 – – – – – 3.260.362
Sinistros incorridos até a data-base 3.260.362 308.383 328.095 337.201 441.221 599.816 5.275.078
Pagos acumulados
Até a data-base: 1.024.844 122.995 146.852 136.617 203.177 268.926 1.903.411
Um ano após a ocorrência 1.721.199 219.964 238.738 251.966 316.015 – 2.747.882
Dois anos após a ocorrência 1.901.241 240.406 261.171 273.136 – – 2.675.954
Três anos após a ocorrência 2.019.071 254.596 269.208 – – – 2.542.875
Quatro anos após a ocorrência 2.132.932 261.739 – – – – 2.394.671
Cinco anos ou mais após a ocorrência 2.710.535 – – – – – 2.710.535
Sinistros pagos até a data-base 2.710.535 261.739 269.208 273.136 316.015 268.926 4.099.559
Posição dos sinistros em 31/12/2022 549.827 46.644 58.887 64.065 125.206 330.890 1.175.519
Os resultados encontrados para cada ano de ocorrência dos sinistros demonstram que as provisões técnicas constituídas no Balanço Patrimonial com data 
de encerramento em 31 de dezembro para cada exercício anterior ao ano de 2022 e com data no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 apresentam 
desenvolvimento adequado da provisão técnica. Nada obstante, a Companhia constitui desde 31/12/2011 a provisão de sinistros ocorridos mas não sufi-
cientemente avisados (IBNER), com intuito de evitar alterações significativas no passivo já registrado em cada exercício.
15.4 Movimentação dos Sinistros Judiciais

Provisão Bruta de Resseguro - Passivo Provisão de Resseguro - Ativo
Saldo em 31 de dezembro de 2020 781.199 384.620
Aviso de sinistros 89.674 43.712
Pagamento de sinistros (145.257) (77.865)
Atualização monetária e juros 196.092 124.645
Saldo em 31 de dezembro de 2021 921.708 475.112
Aviso de sinistros 136.352 86.563
Pagamento de sinistros (83.121) (27.380)
Atualização monetária e juros 164.068 136.511
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.139.007 670.806
A quantidade de processos em 31 de dezembro de 2022 é de 5.676 (5.749 em 31 de dezembro de 2021).
Os Processos Judiciais em curso, relativos a sinistros indenizados e/ou a indenizar e geridos pela equipe de advogados que cuidam dos sinistros da Com-
panhia são classificados de acordo com a probabilidade de perda: i. provável (75%-100%); ii. possível (20%-60%); ou, iii. remota (0-15%). A Seguradora 
adota o procedimento de provisão judicial conjugando diversos fatores como o pedido; a natureza das coberturas reclamadas; os limites máximo indenizá-
veis contratados (quando aplicáveis), deduzidas as franquias, se existentes; o mérito das causas; e, respectivos estágios processuais.
Para as ações classificadas como provável as provisões são registradas com o reconhecimento dos percentuais indicados no item (i) (75% a 100%) do va-
lor em risco provável para os processos em que é provável uma saída de recursos para liquidar a obrigação, sendo que o valor em risco não é necessaria-
mente o valor reclamado.
Os processos com valor em risco acima de R$ 1 milhão, ou com matéria considerada de alta complexidade qualquer que seja o valor, ou com questão tec-
nicamente relevante para a Seguradora também qualquer que seja o valor, poderão ser submetidos a critérios próprios, para a avaliação do risco e proba-
bilidade de perda.
16. PROVISÕES JUDICIAIS

Fiscais (a) Trabalhistas (b) Cíveis (c) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 44.445 5.146 8.987 58.578
Constituições 33 1.383 5.190 6.606
Encerramento por êxito/reversões (141) (757) (3.564) (4.462)
Pagamentos – (4) (1.702) (1.706)
Atualização monetária 2.450 169 – 2.619
Saldo em 31 de dezembro de 2022 46.787 5.937 8.911 61.635
Quantidade de Processos 15 113 1.537 1.665
(a) Processos fiscais
A Seguradora encontra-se em discussões tributárias nas esferas judicial e administrativa e, amparada por seus assessores legais, classifica a probabilida-
de de perda destas ações em provável, possível e remota.
São consideradas como obrigação legal as ações judiciais ingressadas para discutir a legalidade e ou a constitucionalidade da legislação em vigor, sendo 
objeto de provisão independentemente da probabilidade de perda.
As contingências tributárias correspondem ao valor principal dos tributos envolvidos em discussões fiscais administrativas ou judiciais, objeto de lançamen-
to de ofício, acrescido de multa, encargos e juros, quando aplicável.
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CHUBB SEGUROS BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.502.099/0001-18

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Dentre os valores envolvidos classificados como provável encontram-se contingências provisionadas em 31 de dezembro de 2022, no valor de R$ 818 
(R$ 785 em 31 de dezembro de 2021) e obrigações legais relacionadas a PIS e COFINS provisionadas no montante de R$ 45.968 (R$ 43.660 em 31 de 
dezembro de 2021).
(b) Processos trabalhistas
Os processos de natureza trabalhista encontram-se em diversas fases de tramitação junto ao poder Judiciário. Na maior parte deles, a Companhia foi in-
cluída na lide por funcionários de outras empresas. Alguns processos foram classificados como de perda possível em razão de tramitarem na esfera traba-
lhista, onde há risco de a Companhia ser responsabilizada.
Não são provisionados os valores envolvidos em processos trabalhistas de perda possível, cujo risco total estimado é de R$ 6.842 em 31 de dezembro 
de 2022 com o total de 12 processos (R$ 8.262 em 31 de dezembro de 2021 com o total de 14 processos).
(c) Processos cíveis
Os processos cíveis que não versam sobre sinistros, por exemplo, os não relacionados às operações de seguros da Companhia ou relacionados às opera-
ções de seguros cujo objeto não esteja ligado à cobertura securitária, foram provisionados levando em consideração a classificação do risco pelos advoga-
dos, o andamento das ações e as perdas históricas. Em conformidade com o Pronunciamento CPC 25, os processos que foram classificados como perda 
possível consideram a jurisprudência aplicável.
Não são provisionados os valores envolvidos em processos cíveis de perda possível, sendo que, em 31 de dezembro de 2022 havia um total de 3109 pro-
cessos assim classificados, cujo risco total estimado era de R$ 50.194 (2.770 processos e risco total de R$ 35.552 em 31 de dezembro de 2021).
17. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
17.1 Capital social
O capital social no valor de R$ 2.110.120 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 2.227.201 em 2021) é representado por 32.917.141 ações ordinárias nominati-
vas e sem valor nominal. Em 19 de setembro de 2022 a Companhia deliberou por meio de AGE a redução do seu capital social em R$ 117.081, sem o can-
celamento de quaisquer ações representativas, mantendo-se, portando, inalterado o percentual de participação dos acionistas. A redução de capital foi 
aprovada pela Susep em 07 de novembro de 2022 por meio da Portaria CGRAJ/SUSEP nº 1110.
17.2 Reservas de lucros
(a) Reserva legal
A reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido anual, tem por finalidade assegurar a integridade do capital social em conformi-
dade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/1976.
(b) Reserva estatutária
A reserva estatutária foi definida pelo estatuto com a finalidade de expansão e novos negócios e com o propósito de financiar as atividades desempenha-
das pela Seguradora. A reserva é constituída, em cada período, até o limite de 80% do lucro líquido do exercício e respeitando o limite de 80% do Capi-
tal Social.
17.3 Ajustes com títulos e valores mobiliários
É registrado nesta rubrica o valor justo dos ativos financeiros “Disponíveis para venda”, líquido dos efeitos tributários sendo transferido para o resultado do 
exercício quando da efetiva realização pela venda definitiva dos respectivos ativos.
17.4 Dividendos
De acordo com o Estatuto Social, os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 5% do lucro líquido anual conforme a Lei nº 6.404/1976.
17.5 Juros sobre o capital próprio
Com o advento da Lei nº 9.249/95, foram creditados aos acionistas juros sobre o capital próprio no valor de R$ 85.518 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 0 
em 2021) a título de remuneração do capital próprio e limitados à variação, pro rata die, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. O registro dos JCP é to-
talmente de natureza fiscal e, para efeito da apresentação das demonstrações financeiras o tratamento contábil foi, na essência, como distribuição de lucros 
e evidenciados na demonstração de mutações do patrimônio líquido. Os referidos créditos foram submetidos à aprovação em reunião do Conselho de Ad-
ministração realizada em 9 de dezembro de 2022.
17.6 Capital Mínimo Requerido e Patrimônio Líquido Ajustado
O principal objetivo da Seguradora em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender os requerimentos regulatórios deter-
minados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A Seguradora apura o Capital Mí-
nimo Requerido (CMR) em conformidade com a Resolução CNSP nº 432/2021, que estabelece que as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar 
patrimônio líquido ajustado (PLA) igual ou superior ao capital mínimo requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base (CB) e o capital de 
risco (CR).

Descrição 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Patrimônio líquido 2.242.015 1.993.107
(–) Despesas antecipadas (2.380) (5.240)
(–) Ativos intangíveis (1.003.104) (1.007.971)
(–) Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (24.454) (25.654)
(–) Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem 15% do CMR (71.827) (16.243)
(–) Créditos tributários limitado a 15% do CMR (52.385) (40.593)
(–) Créditos tributários – prej. fiscais IR/bases negativas de cont. social (188.111) –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 1 899.754 897.406
(+) Superávit de fluxos de prêmios não registrados no TAP 85.176 76.539
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 2 85.176 76.539
(+) Créditos tributários limite a 15% do CMR 52.385 40.593
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 3 52.385 40.593
(–) Ajuste do excesso de PLA de Nível 2 e de Nível 3 – –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Total 1.037.315 1.014.538
Capital Base 15.000 15.000
Capital de Risco 349.231 270.622
*Capital de Risco de Subscrição 252.087 187.062
*Capital de Risco de Crédito 92.650 75.946
*Capital de Risco Operacional 20.127 18.232
*Capital de Risco de Mercado 56.119 48.518
*Benefício da Diversificação (71.752) (59.136)
Capital Mínimo Requerido (CMR) 349.231 270.622
Suficiência =>> PLA (-) CMR 688.084 743.916
18. PARTES RELACIONADAS
O Grupo tem como acionista majoritário a Chubb Ina International Holding Ltd., que detém 99,9% das ações da Companhia. Os 0,01% remanescentes das 
ações são detidos pela Chubb Brazil Holdings Ltd.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Ativo Passivo Receita Despesa Ativo Passivo Receita Despesa

CHUBB RESSEGURADORA BRASIL S.A. 293.127 (98.006) 315.544 (315.335) 168.017 (59.971) 162.218 (323.310)
 Prêmios (ii) – (93.072) – (311.730) – (69.606) – (323.310)
 Comissões (ii) – 18.653 70.675 – – 9.983 68.222 –
 Sinistros (ii) 292.532 (23.587) 232.306 (3.605) 167.438 (348) 84.046 –
 Receitas/Despesas Administrativas (i) 595 – 12.563 – 579 – 9.950 –
CHUBB TEMPEST Re. 331.150 (148.081) 216.142 (282.833) 176.396 (91.764) 95.394 (248.789)
 Prêmios (ii) – (142.024) – (280.691) – (93.733) – (248.789)
 Comissões (ii) – 3.069 28.515 – – 2.049 26.892 –
 Sinistros (ii) 331.150 (9.126) 187.627 (2.142) 176.396 (80) 68.502 –
FEDERAL INSURANCE COMPANY 1.322 (5.418) (5.612) (69) 8.527 (5.211) 21 (2.823)
 Prêmios (ii) – (8.188) – (69) – (7.497) – (1.547)
 Comissões (ii) – 2.291 17 – – 2.290 21 –
 Sinistros (II) 1.322 479 (5.629) – 8.527 (4) – (1.276)
LLOYD’S SINDICATE 2488 - ACE GLOBAL MARKETS 1.573 (19.745) 2.115 (29.160) 253 (2.851) 3 –
 Prêmios (ii) – (20.254) – (29.160) – (3.055) – –
 Comissões (ii) – 649 581 – – 206 – –
 Sinistros (ii) 1.573 (140) 1.534 – 253 (2) 3 –
COVER DIRECT INC – (51.453) – (81.194) – (45.995) 23.893 (81.101)
 Receitas/Despesas Administrativas (i) – (51.453) – (81.194) – (45.995) 23.893 (81.101)
CHUBB SEGUROS COLOMBIA – (1.729) – (1.239) – (7.330) 16 (5.669)
 Receitas/Despesas Administrativas (i) – (1.729) – (1.239) – (7.330) 16 (5.669)
Outras entidades CHUBB 3.496 (19.900) 55 (12.404) 1.460 (4.423) 4 (2.754)
 Sinistros (ii) 26 – 55 – 29 – 4 (5)
 Receitas/Despesas Administrativas (i) 3.470 (19.900) – (12.404) 1.431 (4.423) – (2.749)
Total das partes relacionadas 630.668 (344.332) 528.244 (722.234) 354.653 (217.545) 281.549 (664.446)
(i) Contas administrativas repassadas pela utilização da estrutura física, serviços, entre outros;
(ii) Aceitação de riscos de Resseguro, com recebimento de prêmios e pagamentos de Sinistro e Comissão.
Os totais das despesas com remuneração do pessoal-chave da Administração em 31 de dezembro 2022 e 31 de dezembro de 2021 foram de:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Remuneração fixa e encargos 5.295 5.678
Remuneração variável 2.287 3.964
Benefícios 715 743
Total Remuneração 8.297 10.385

19. PRÊMIOS DE SEGUROS
Os prêmios de seguros são emitidos líquidos de cancelamento, restituições e cessões de prêmios a Congêneres. Os valores dos principais grupos de ramos 
de seguros estão assim compostos:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Grupos de ramos Prêmios Emitidos Resseguro Prêmios Emitidos Resseguro
Patrimonial 824.890 (428.575) 728.291 (406.054)
Responsabilidades 646.104 (264.697) 612.619 (278.084)
Pessoas Coletivo 496.618 (8.877) 479.548 (16.263)
Transportes 445.579 (204.598) 347.446 (165.853)
Riscos Financeiros 252.111 (163.314) 232.919 (163.924)
Pessoas Individual 230.707 (1.471) 72.235 (9)
Marítimos 66.772 (38.420) 78.005 (46.024)
Demais Ramos 29.331 (15.486) 20.423 4.744
Total dos prêmios de seguros 2.992.112 (1.125.438) 2.571.486 (1.071.467)
20. VARIAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS DE PRÊMIOS

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Provisão de prêmios não ganhos (22.581) (64.351)
PPNG - riscos vigentes e não emitidos (53.317) (135.168)
Total das variações das provisões técnicas (75.898) (199.519)
21. COMPOSIÇÃO DE PRÊMIOS GANHOS, SINISTROS OCORRIDOS E CUSTOS DE AQUISIÇÃO
Seguem os principais ramos em que a Seguradora opera e seus principais indicadores de desempenho:
(a) Composição de prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição brutos de resseguro:

Prêmios Ganhos Sinistros Ocorridos Custos de aquisição
31 de  

dezembro  
de 2022

31 de  
dezembro  

de 2021

31 de  
dezembro  

de 2022 %

31 de  
dezembro  

de 2021 %

31 de  
dezembro  

de 2022 %

31 de  
dezembro  

de 2021 %
Marítimos 75.201 71.680 (242.011) 322 (1.697) 1 (6.030) (2) (6.387) 8
Patrimonial 821.906 666.468 (161.102) 20 (181.154) 95 (118.609) 35 (91.972) 11
Pessoas Coletivo 502.408 467.975 (283.272) 56 (184.058) 41 (188.042) 35 (163.036) 32
Responsabilidades 616.148 532.175 (255.150) 41 (316.361) 34 (64.060) 9 (56.521) 9
Riscos Financeiros 243.009 207.147 (127.843) 53 (60.808) 21 (36.504) 20 (34.767) 14
Transportes 411.680 342.677 (248.184) 60 (150.197) 31 (79.250) 7 (67.391) 16
Pessoas Individual 217.911 60.431 (3.388) 2 (43.317) 18 (4.538) 15 (5.667) 3
Demais Ramos (i) 27.951 23.414 (7.820) 28 52.544 (76) (12.289) 93 (9.868) 35
Total 2.916.214 2.371.967 (1.328.770) 46 (885.048) 30 (509.322) 18 (435.609) 15
(i) O Valor positivo em sinistros ocorridos contempla o valor de ajuste de estimativa de um sinistro de naufrágio encerrado em 2021.
(b) Composição de prêmios ganhos, sinistros ocorridos e custos de aquisição de resseguro:

Prêmios Ganhos - Resseguros Sinistros Ocorridos - Resseguros Comissão de Resseguros
31 de  

dezembro  
de 2022

31 de  
dezembro  

de 2021

31 de  
dezembro  

de 2022 %

31 de  
dezembro  

de 2021 %

31 de  
dezembro  

de 2022 %

31 de  
dezembro  

de 2021 %
Marítimos (46.917) (49.368) 17.201 37 3.653 8 7.265 15 7.233 15
Patrimonial (513.734) (461.059) 182.945 36 117.480 23 86.464 17 78.758 15
Pessoas Coletivo (11.714) (21.685) 6.730 57 14.969 128 814 7 3.887 33
Responsabilidades (272.915) (270.948) 62.734 23 190.100 70 16.683 6 15.775 6
Riscos Financeiros (231.886) (203.907) 123.031 53 52.241 23 99.089 43 109.291 47
Transportes (218.370) (147.072) 124.702 57 51.162 23 45.176 21 24.418 11
Pessoas Individual (2.128) (182) 61 3 (40) (2) 1.478 69 100 5
Demais Ramos (i) (8.627) (498) 32.323 375 (57.639) (669) 253 3 3.080 36
Total (1.306.291) (1.154.719) 549.727 42 371.926 28 257.222 20 242.542 19
(i) O Valor positivo em sinistros ocorridos contempla o valor de ajuste de estimativa de um sinistro de naufrágio encerrado em 2021.
21.1 Custos de aquisição

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Comissão sobre prêmio emitido (349.129) (296.078)
Outros custos de aquisição (178.564) (186.217)
Variação das despesas de comercialização 18.371 46.686
Total dos custos de aquisição (509.322) (435.609)
22. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Receitas operacionais de seguros 14.017 403
Despesas com administração de apólices e/ou contratos (58.044) (61.870)
Lucros atribuídos (100.135) (19.573)
Despesas com cobrança (2.035) (1.215)
Contingências cíveis (1.626) (4.156)
Outras despesas com operações de seguros e resseguros (18.558) 1.000
Resultado com redução ao valor recuperável 13.925 39.317
Total das outras receitas e despesas operacionais (152.456) (46.094)
23. RESULTADO COM RESSEGURO

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Recuperação de indenização 621.227 395.942
Variação das provisões (16.303) 24.582
Total da receita com resseguro 604.924 420.524
Prêmio e comissão (1.125.438) (1.071.467)
Variação das provisões 32.187 114.047
Salvados e ressarcimentos (11.015) (8.547)
Total da despesa com resseguro (1.104.266) (965.967)
Total do resultado com resseguro (499.342) (545.443)
24. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Despesas com administração/pessoal (201.621) (187.709)
Despesas com serviços técnicos de terceiros (135.003) (96.488)
Despesas com localização e funcionamento (20.918) (18.310)
Despesas com depreciação - arrendamento (3.396) (3.593)
Despesas com depreciação (3.185) (3.302)
Despesas com amortização (10) (309)
Despesas com publicidade e propaganda (12.088) (10.035)
Outras despesas (16.972) (18.183)
Total das despesas administrativas (393.193) (337.929)
25. DESPESAS COM TRIBUTOS

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
PIS (9.001) (7.545)
COFINS (55.389) (46.431)
Taxa de fiscalização (4.327) (3.344)
Outras (i) (29.693) (40.131)
Total das despesas com tributos (98.410) (97.451)
(i) Composto principalmente pelos tributos federais incidentes sobre repasse de prêmios para Resseguradoras sediadas no exterior e Importação de Serviços.
26. RESULTADO FINANCEIRO

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Títulos de renda fixa 220.029 181.840
Juros com operações de seguros e arrendamento (32.438) (48.438)
Oscilação cambial e outras receitas financeiras 2.306 2.950
Total do resultado financeiro 189.897 136.352
27. RESULTADO PATRIMONIAL

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Amortização de intangíveis originados na combinação de negócios (4.657) (5.645)
Total do resultado patrimonial (4.657) (5.645)
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RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

IIlmos. Srs. Membros do Conselho de Administração da Chubb Seguros Brasil S.A. e Chubb Resseguradora Brasil S.A.
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Chubb Seguros Brasil S.A., instituído nos termos da regulamentação estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, composto por três membros eleitos pelo Conselho de Administração, se reuniu em 2022 em doze oportunidades.
As investiduras estatutárias de seus atuais membros, que vigem desde junho de 2020, foram inicialmente homologadas pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP conforme Portaria CGRAT/SUSEP nº 652, de 02 de dezembro de 2020, e a aprovação de suas reeleições, para o biênio 2022/2023, foi 
objeto da Portaria CGRAJ/SUSEP nº 932, de 02 de setembro de 2022.
O Comitê estende a sua competência à Chubb Resseguradora Brasil S.A., atuando na condição de Comitê de Auditoria Único para todo o Grupo Chubb 
(“Chubb”), por deliberação da instituição líder do grupo, de acordo com o previsto na regulamentação pertinente.
A Chubb, considerado o grupo prudencial em que está enquadrada, optou por exercer, a partir de 01 de julho de 2022, a prerrogativa prevista no Art. 21,  
§ 2º, da Resolução CNSP nº 416/2021, e, em decorrência disso, as atribuições do Comitê de Riscos foram incluídas nas atribuições do Comitê, providen-
ciando-se as necessárias atualizações em seu Regimento Interno e sua aprovação pelo Conselho de Administração.
O Comitê apoia o Conselho de Administração em suas atribuições de zelar pelas atividades que têm como objetivo garantir o cumprimento das exigências 
legais e regulamentares, a integridade e qualidade das demonstrações financeiras, a qualidade, eficiência e eficácia do sistema de controles internos e da 
estrutura de gestão de riscos, o cumprimento de normas internas e externas, e a efetividade e independência das auditorias independente e interna.
O Comitê atua por meio de reuniões com representantes designados pela Administração e/ou convocados para prestar informações e responder a questio-
namentos formulados pelos seus membros, e conduz análises a partir de documentos e informações que lhe são submetidas, além de outros procedimen-
tos que entenda necessários. Em 2022, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em plano de trabalho elaborado nos termos do seu Regimento 
Interno, incluindo discussão com a Administração e com os auditores independentes sobre o tratamento das questões contábeis, de controles internos, de 
conformidade e de gestão de riscos mais relevantes, e sobre a apresentação das demonstrações financeiras e a análise dos relatórios dos auditores inde-
pendentes sobre elas, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP. O Comitê 
realizou ainda reuniões com a Presidência, nas quais foram tratados, dentre outros assuntos, o plano de negócios das atividades de seguros e resseguros.

Suas avaliações baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria interna, dos responsáveis pelo geren-
ciamento de riscos, de controles internos e compliance, e nas suas próprias análises.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades super-
visionadas pela SUSEP, é da Administração da Chubb. Também é de sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualida-
de das informações e dos processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o gerenciamento dos riscos das operações e a implementa-
ção e supervisão das atividades de controle interno e conformidade. A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações financeiras e 
emitir relatório sobre sua adequação em conformidade com as normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A auditoria interna auxilia a organização a realizar seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar 
a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administração e com os auditores independentes as práti-
cas contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas. O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de nor-
mas, ausência de controles, ato ou omissão por parte da Administração ou fraude que, por sua relevância, colocassem em risco a continuidade da Chubb 
ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras.
O Comitê, consideradas as suas responsabilidades e limitações inerentes ao escopo e alcance de sua atuação, recomenda ao Conselho de Administração 
da Chubb Seguros Brasil S.A. e Chubb Resseguradora Brasil S.A. a aprovação das demonstrações financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2022.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2023

Assizio Aparecido de Oliveira
Benildo de Araújo Costa

Jorge Andrade Costa

PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da
Chubb Seguros Brasil S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 03.502.099/0001-18
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e 
dos limites de retenção da Chubb Seguros Brasil S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Administra-
ção, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados - Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelas bases de dados e respectivos e respectivos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em 
nossa auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e também com base em nosso 
conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais adequadas. Estes princípios requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante.
Em particular quanto ao aspecto de solvência da Companhia, nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da consti-
tuição das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como ao 
atendimento pela Companhia auditada dos requerimentos de capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto 
das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital.

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos referidos itens definidos no primeiro 
parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independen-
temente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Companhia são relevantes para pla-
nejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 
controles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo reque-
rido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos 
limites de retenção da Chubb Seguros Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as nor-
mas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo defi-
nido no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa 
auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de propor-
cionar segurança razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de procedimentos selecionados, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP 
por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, 
em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2023
ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS, CIBA 57 Ricardo Pacheco
CNPJ 03.801.998/0001-11 Atuário - MIBA 2.679
Endereço: Av.: Presidente Juscelino Kubitschek, 1909 - SP Corporate Tower Torre Norte andar 6 conj 61, Vila Nova Conceição, CEP: 04543-907, São Paulo

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas

Chubb Seguros Brasil S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Chubb Seguros Brasil S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Chubb Seguros Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. So-
mos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião sepa-
rada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Mensuração das provisões técnicas de seguros que envolvem 
julgamento da administração (Notas 3.12, 4.c, 5.2, 15 e 20)
A Seguradora apresenta passivos decorrentes de operações de 
contratos de seguros, registrados na rubrica “Provisões Técnicas - 
Seguros”, os quais são constituídos de acordo com as regras 
estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
através da Resolução CNSP nº 432/21, Circular SUSEP nº 648/21 e 
suas atualizações e guias de orientação SUSEP conforme 
metodologias estabelecidas em Notas Técnicas Atuariais.  
A determinação dos valores das provisões técnicas relativas à 
Provisão de Prêmios Não Ganhos - Risco Vigente Não Emitidos 
(PPNG-RVNE), Provisão de Sinistro a Liquidar (PSL), Provisão de 
Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) e Provisão de Sinistros 
Ocorridos mas Não Suficientemente Avisados (IBNeR) envolvem 
julgamento da administração. A Seguradora faz uso de fontes internas 
de informação disponíveis sobre experiência passada, além de 
indicadores que possam influenciar as tomadas de decisões da 
administração e dos atuários da Seguradora para a definição de 
premissas atuariais e da melhor estimativa dos valores a desenvolver 
de prêmios vigentes e ainda não emitidos, bem como de liquidação 
de sinistros de contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido. 
Consideramos essa uma área de foco de auditoria pelo nível de 
subjetividade das premissas e relevância dessas provisões no 
contexto das demonstrações financeiras.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a atualização do 
entendimento dos controles internos relevantes referentes a reconciliação dos saldos 
contábeis com os relatórios operacionais, avaliação e aprovação das notas técnicas 
atuariais que detalham as premissas e metodologias utilizadas nos cálculos das 
provisões técnicas da Seguradora. Consideramos, ainda, se os responsáveis técnicos 
pelas notas técnicas atuariais tinham a qualificação e experiência apropriadas. Com 
relação à PSL, efetuamos: (i) testes de integridade dos registros oficiais obtidos com 
a administração com os respectivos saldos contábeis; (ii) inspecionamos, em base 
amostral, a documentação que comprove a existência do sinistro, bem como o valor 
desse sinistro contabilizado; (iii) verificamos, também em base amostral, se os 
sinistros pagos estavam adequadamente provisionados; e (iv) para os sinistros 
judiciais realizamos procedimento de confirmação, junto aos advogados externos 
responsáveis pelos processos vinculados a esses sinistros. Adicionalmente, com o 
apoio de nossos especialistas atuariais, efetuamos recálculo das provisões técnicas 
através de metodologia própria, bem como das principais premissas atuariais 
consideradas pela administração na mensuração dos cálculos das provisões 
técnicas, quais sejam, a PPNG-RVNE, a PSL, incluindo o IBNeR, e o IBNR. Também 
efetuamos análises de consistência das metodologias de cálculo e suas 
correspondentes implementações de acordo com as notas técnicas atuariais, além 
de testes de reconciliação das bases de dados de prêmios emitidos e sinistros 
avisados com os respectivos saldos contábeis. Consideramos que as premissas 
utilizadas na determinação dessas provisões técnicas de seguros e as divulgações 
efetuadas são consistentes com as informações analisadas em nossa auditoria.
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Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Ambiente de tecnologia da informação
A Chubb Seguros Brasil S.A. tem um ambiente de negócio 
dependente de estrutura de tecnologia requerendo uma infraestrutura 
complexa para suportar o registro e processamento de transações de 
suas operações em seus diversos sistemas. 
Os riscos inerentes à tecnologia da informação, associados a 
eventuais deficiências em processos e controles que suportam o 
processamento dos sistemas de tecnologia, considerando os 
sistemas legados e os ambientes de tecnologia existentes, podem, 
eventualmente, ocasionar processamento incorreto de informações 
críticas, inclusive aquelas utilizadas na elaboração das 
demonstrações financeiras. Por essa razão, consideramos essa área 
de foco em nossa auditoria.

Com o auxílio de nossos especialistas, atualizamos nossa avaliação do desenho 
e testamos a efetividade operacional dos controles relacionados à gestão do 
ambiente de tecnologia da informação. Os procedimentos executados envolveram 
a combinação de testes de controles, assim como a execução de testes sobre 
processos-chave relacionados à segurança da informação, desenvolvimento 
e manutenção de sistemas e operação de computadores relacionados com a 
infraestrutura que suporta o negócio da Seguradora. Com o resultado desses 
trabalhos, consideramos que os processos e controles do ambiente de tecnologia 
nos proporcionaram uma base razoável para determinarmos a natureza, período e 
extensão de nossos procedimentos de auditoria sobre os demais procedimentos 
de auditoria.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgan-
do, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de 
nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstra-
ções financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.

• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os ne-
gócios, as atividades comerciais e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem 
as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões 
econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para de-
terminarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; 
e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um 
referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para 
execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como 
um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a ma-
terialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados, e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido iden-
tificados durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi-
cativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comuni-
cação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP235228/O-5
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Hotéis vivem onda de desistências 
no litoral norte do estado de SP
Segundo a Associação Comercial e Empresarial de São Sebastião, um quarto dos hotéis e pousadas do município fica 
na região mais atingida pelas chuvas. Maioria das pousadas entre Boiçucanga e Boraceia foi atingida diretamente.

Após a tra-
gédia que 
causou pelo 
menos 50 
mortes no 
litoral norte 

de São Paulo no carnaval, 
empresários do setor de hote-
laria ou de imóveis para alu-
guel tentam evitar a onda de 
cancelamentos de reservas 
na região, uma das mais bus-
cadas pelos turistas. Em São 
Sebastião, ainda são calcula-
dos os prejuízos e há dificul-
dades de acesso. Em Ubatuba, 
eles argumentam com clien-
tes que os estragos se con-
centraram em outras áreas 
para encorajar os hóspedes. 
Meteorologistas, porém, reco-
mendam que visitantes evi-
tem a região nos próximos 
dias. O mesmo apelo foi feito 
pelo ministro dos Portos e 
Aeroportos, Márcio França.

Segundo a Associação 
Comercial e Empresarial de 
São Sebastião, um quarto dos 
hotéis e pousadas do muni-
cípio fica na região mais atin-
gida pelas chuvas. Olivo Rami-
rez Balut, presidente da enti-

dade, diz que a maioria das 
pousadas entre Boiçucanga e 
Boraceia, na costa sul, foi atin-
gida diretamente por alaga-
mentos e inundações. “Mui-
tos desses estabelecimen-
tos, além de terem de lidar 
com prejuízos próprios e dos 
hóspedes, ficarão impossibi-
litados de fazer reservas por 
semanas e até meses”, afirma.

Hotéis e pousadas da 
costa norte, centro e costa sul 
até Boiçucanga, que não tive-
ram prejuízos diretos, estão 
sendo afetados por uma onda 
de cancelamentos, segundo 
ele. “É normal que a pessoa 
que fez reserva se sinta inse-
gura de vir nesse momento 
em que ainda há estradas blo-
queadas e situação ainda de 
emergência. O que a gente 
vê nesse momento é o movi-
mento de pessoas querendo 
deixar a região”, afirma.

A Pousada Ipê, na região 
central da cidade, não sofreu 
com a chuva, mas foi obrigada 
a atender a pedidos de cance-
lamentos de reserva. “A costa 
sul, que foi atingida, está bem 
distante, mas os reflexos che-

gam até aqui. Quando nos 
procuram para reservas, 
estamos informando que 
o acesso é só pela (rodovia 
dos) Tamoios, que ainda não 
dá para ir às praias da costa 
sul”, diz Jéssica, funcionária 
do local.

Corretoras e empresas 
de locação retiraram de suas 
páginas na internet ofertas 
de acomodações nas praias 
atingidas pelo desastre, como 
Juquehy, Camburi e Barra do 
Sahy. Por meio da assessoria 
de imprensa, a Airbnb infor-
mou que ainda não tem um 
balanço de cancelamentos.

Pousadas de Ilhabela, que 
dependem das balsas de São 
Sebastião para a chegada do 
turista, também sofrem. “Era 
muita água e nossa pousada 
foi alagada. Conseguimos sal-
var os carros dos hóspedes, 
mas perdemos muita coisa, 
inclusive meu próprio carro, 
camas e eletrodomésticos”, 
diz Ezequiel de Souza Vale, 
gerente de uma unidade.

Ele conta que, no domingo, 
estava com os oito aparta-
mentos e o chalé ocupa-

dos. “Tivemos de devolver o 
dinheiro e ajudar os hóspe-
des a irem embora, pois até 
sem água ficamos. Alguns 
conseguimos remanejar para 
outras pousadas. Todas as 
reservas que tínhamos até o 
fim deste mês foram cance-
ladas. Alguns hóspedes que 
são clientes antigos remarca-
ram para o fim de março e iní-
cio de abril. Acredito que os 
próximos 30 dias ainda serão 
muito difíceis.”

De acordo com o presi-
dente da Associação Comer-
cial, o governo do Estado 
criou uma linha de crédito 
especial para socorrer o setor 
Para Balut, o momento não é 
favorável para chamar turis-
tas para a região. “Se a pes-
soa precisar vir a São Sebas-
tião por alguma necessidade, 
vai ter acomodação, mas esse 
não é um bom momento para 
turismo”, diz.

“As pessoas não sabem 
que em Ubatuba não houve 
tanto estrago como aconte-
ceu em São Sebastião e can-
celam com medo de vir para 
cá”, diz Salim Simão, gerente 

do Hotel Porto do Eixo, numa 
das praias do sul da cidade 
litorânea. O estabelecimento, 
de 38 quartos, já teve dois 
cancelamentos na quarta-
-feira, 22.

Na Praia do Sapê, tam-
bém no sul de Ubatuba, a 
gerente da pousada de luxo 
Temoana, Juliana Netto, diz 
se esforçar para explicar aos 
clientes que nem a hospeda-
ria nem a cidade foram atin-
gidas tão fortemente como 
em São Sebastião, a 77 qui-
lômetros.

“Já tivemos um cance-
lamento de hóspedes que 
viriam neste final de semana. 
Muitos estão pedindo infor-
mações. A gente explica a dis-
tância, manda fotos, e diz que 
os estragos aqui foram muito 
menores”, afirma Juliana 
Netto de Oliveira, gerente 
da pousada, que cobra diá-
ria média de R$ 900. No dia 
das chuvas, porém, algumas 
ruas nos bairros onde moram 
funcionários estavam alaga-
das. Outros tiveram a casa 
invadidas pelas águas.

Na Pousada Kaliman, na 

mesma cidade, o gerente Rui 
Ribeiro usa uma câmera que 
transmite imagens ao vivo da 
praia na tentativa de conven-
cer os clientes. “O funciona-
mento do túnel para subida 
da serra pela Tamoios tam-
bém ajuda a acalmar os clien-
tes”, diz ele. O túnel de 12,5 
km na nova pista da Rodovia 
dos Tamoios, na subida da 
Serra do Mar, foi inaugurado 
em março do ano passado.

Os problemas de esgoto 
na cidade também jogam con-
tra os empresários. Uma das 
ruas que passa perto do hotel, 
segundo Simão, transbordava 
regularmente quando cho-
via. O próprio hotel, então, 
custeou uma obra para ins-
talar galerias pluviais a fim 
de escoar a água que empo-
çou na via.

Por outro lado, tem quem 
acredite que a tragédia em 
São Sebastião faça os turis-
tas migrarem para Ubatuba. 
“Creio que o movimento vai 
aumentar”, afirma Jefferson 
José dos Santos, que tem uma 
escola de surfe na praia do 
Sapê.

CHUVAS

Daniel Linguite - Latin America News Agency

O litoral norte do estado de São Paulo, geralmente muito procurado nesta época do ano, vive realidade de pedidos de cancelamento ou adiamento por conta das consequências das fortes chuvas que caíram na região durante o feriadão de Carnaval
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CHUBB RESSEGURADORA BRASIL S.A.
CNPJ nº 10.808.462/0001-93

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Chubb submete à apreciação de V.Sas. o relatório 
da administração e as correspondentes Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório do Audi-
tor Independente referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentado em reais, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades reguladas pela SUSEP, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB, na forma homologada 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, no que não contrariem a Circular SUSEP nº 648/21 e 
suas atualizações.
Contexto Institucional
A Chubb é a maior seguradora de propriedade e de responsabilidade civil de capital aberto do mundo. Com 
operações em 54 países, disponibiliza seguros corporativos e pessoais aos mais diversos grupos de clien-
tes, por meio da combinação de precisão e habilidade técnica adquirida em décadas de experiência na con-
cessão, elaboração e oferta das melhores coberturas de seguro e serviços para indivíduos, famílias e em-
presas de todos os tamanhos. A Chubb é reconhecida no mundo todo por sua extensa gama de produtos, 
alta capacidade de distribuição e excepcional solidez financeira, contando com um time de aproximadamen-
te 34 mil colaboradores distribuídos pelo globo. A Chubb Limited é uma companhia listada na Bolsa de Va-
lores de Nova York (NYSE: CB) e está incluída no índice S&P 500.
A Chubb Seguros Brasil S.A. iniciou as suas atividades no segundo semestre de 1999 e hoje comercializa 
seguros para mais de 6 milhões de indivíduos, nos ramos de propriedades, responsabilidades, acidentes 
pessoais, vida, dentre outros. Presente nas principais capitais do país, busca a excelência na execução dos 
seus serviços.

Responsabilidade Social
A Chubb tem uma história rica em promover o envolvimento filantrópico nas comunidades onde os nossos 
colaboradores vivem e trabalham. Temos orgulho em investir no bem-estar das nossas comunidades locais, 
por meio do incentivo ao voluntariado, doações, patrocínios e programas de bolsas de estudo. Também es-
tamos atentos às questões ambientais e às implicações das mudanças climáticas para todas as áreas do 
nosso negócio.
Fundo de Preservação e Avanço do Estado de Direito da Chubb
Por meio do fundo Chubb Rule of Law, a companhia mostra-se comprometida com a preservação e o avan-
ço do estado de direito, apoiando projetos focados na construção e fortalecimento das instituições ligadas 
ao acesso da população à Justiça, ao fortalecimento dos tribunais, ao combate à corrupção e à criação de 
condições de segurança e liberdade para que nossos clientes, funcionários e cidadãos em geral possam 
prosperar. Desde sua criação, em 2008, o fundo já apoiou mais de 70 projetos em 50 países.
Meio Ambiente
A Chubb alcançou antecipadamente sua meta de redução em 20% das emissões de gases de efeito estufa 
(GEE), prevista para 2025, e continua perseguindo sua meta de longo prazo: redução das emissões abso-
lutas de GEE em 40% até 2035. A Companhia tem implementado soluções bem-sucedidas para reduzir as 
emissões de GEE, incluindo a instalação de iluminação e equipamentos de elevada eficiência energética. 
Também reconhece sua responsabilidade em encorajar a transição para uma economia de carbono neutro, 
apoiando a meta global de redução a zero emissões líquidas de carbono até 2050.
Por meio da Chubb Charitable Foundation, braço de responsabilidade social do grupo, a Chubb apoia ainda 

importantes projetos ambientais, incluindo a proteção da biodiversidade e do meio ambiente. Em janeiro de 
2023, a Chubb lançou a Global Climate Business Unit para fornecer uma gama completa de produtos de 
seguros e serviços a empresas engajadas no desenvolvimento ou contratação de novas tecnologias e pro-
cessos que ajudam a reduzir a dependência do carbono. A nova área também fornecerá serviços de geren-
ciamento de risco e resiliência para ajudar na gestão do impacto das alterações climáticas.
Governança Corporativa
Como uma companhia de seguros, estamos no negócio de gerenciamento de riscos. Nossa abordagem de 
governança corporativa é parte importante de quem somos e como nos comportamos todos os dias, aju-
dando-nos a mitigar e gerenciar riscos ao fornecer linhas claras de supervisão e responsabilidade para a 
administração e o conselho. Revisamos e desenvolvemos a governança corporativa regularmente.
Resultado do exercício, perspectiva e planos da Administração
A Chubb Resseguradora apresentou Prêmios Emitidos Líquidos de R$ 306.828 mil (R$ 275.662 mil em 31 
de dezembro de 2021), apresentando um aumento de 12%, bem como apresentou como lucro líquido no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 de R$ 8.916 mil (R$ 13.194 mil em 31 de dezembro de 2021), 
mantendo a disciplina na subscrição com foco na melhoria da rentabilidade.
Agradecimentos
Aos Acionistas pelo suporte às nossas operações. Aos Clientes e Corretores pela preferência demonstrada. 
Aos nossos estimados Profissionais pela dedicação e qualidade dos serviços prestados.

A Diretoria
São Paulo, 23 de fevereiro de 2023

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Chubb Resseguradora Brasil S.A. (“Resseguradora” ou “Companhia”) faz parte do Grupo Chubb que atua 
em escala global e se originou nos Estados Unidos, mas atualmente tem sede na Suíça. Presente em 54 
países, conta com cerca de 34 mil funcionários e possui negócios em 140 nações. Quando iniciou suas 
atividades em 1985, o grupo se especializou em nichos específicos e passou a oferecer soluções inovadoras 
de maneira contínua. O Grupo Chubb se diferenciou no mercado e se transformou em uma das maiores 
organizações de seguros e resseguros do mundo.
A Resseguradora é uma controlada indireta da Chubb Limited, grupo segurador e ressegurador 
internacional, por intermédio da Chubb Brazil Holdings, e da Chubb INA International Holdings Ltd. Foi 
constituída em 16 de abril de 2009 e autorizada a operar como resseguradora local, por meio da Portaria 
SUSEP n° 3.352, de 25 de novembro de 2009, atuando em todo o território nacional nos ramos de resseguro 
de danos e pessoas. Está localizada na Av. das Nações Unidas, 8.501 - 26º e 27º andares, São Paulo - SP.
A emissão das demonstrações financeiras da Resseguradora foi autorizada pela Administração em 23 de 
fevereiro de 2023.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades reguladas pela SUSEP, incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo International Accounting Standards Board - IASB, na forma homologada 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, no que não contrariem a Circular SUSEP n° 648/21 e 
suas atualizações e evidenciem todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, 
e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
Em fevereiro de 2022, a SUSEP emitiu relatório técnico que considera um novo método de estimação das 
estruturas a termo das taxas de juros (ETTJs). Estas ETTJs passaram a ser utilizadas pelas entidades  
reguladas para fins do Teste de Adequação do Passivo (TAP) e de apuração do requerimento de capital.
A aplicação do novo método de estimação não gerou impactos relevantes.
Novas normas contábeis com vigência em períodos futuros:
• CPC 48 - Estabelece novos princípios sobre a classificação e mensuração de ativos financeiros (em vigor 
desde 1º de janeiro de 2018, e, conforme aprovação pela SUSEP, será aplicada a partir do exercício iniciado 
em 1º de janeiro de 2024); e
• CPC 50 - Contratos de seguro (entrará em vigor em 1º de janeiro de 2023, contudo a SUSEP ainda não 
divulgou a data da vigência e estimativa de aprovação deste CPC).
As alterações previstas nestas normas serão objeto de análise pela Administração da Resseguradora.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Bases para preparação
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor,  
ajustado pela avaliação ao valor justo dos ativos financeiros nas categorias “disponíveis para venda”.
As informações de prêmios de retrocessões são demonstradas líquidas dos custos de aquisição. As 
provisões técnicas passivas estão constituídas brutas de retrocessão, sendo que os registros de retrocessão 
estão demonstrados na linha “Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas”.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também exercício de julgamento por parte da Administração da Resseguradora no processo de aplicação 
das políticas contábeis.
A relação dessas estimativas encontra-se descrita na Nota 4.
3.2 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), que também é a moeda funcional da 
Resseguradora.
(b) Conversão e saldos denominados em moeda estrangeira
As transações denominadas em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Resseguradora, utilizando-se as taxas de câmbio da data das transações. Ganhos ou perdas de conversão 
de saldos denominados em moeda estrangeira, resultantes da liquidação de tais transações e da conversão 
de saldos na data de fechamento de balanço, são reconhecidos no resultado.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa
Para fins de demonstração dos fluxos de caixa, a rubrica “caixa e equivalentes de caixa” inclui o caixa e os 
depósitos bancários. Esses saldos são de curto prazo e de alta liquidez com risco insignificante de mudança 
de valor demonstrados no balanço patrimonial na rubrica “Disponível”.
3.4 Ativos financeiros
3.4.1 Classificação e mensuração
Os ativos financeiros são classificados no reconhecimento inicial de acordo com a intenção da Administração, 
nas categorias: disponíveis para venda e empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos, e que determinará o método de mensuração e a forma 
de reconhecimento dos ganhos ou perdas dos ativos.
(a) Determinação do valor justo dos ativos financeiros
O valor justo dos ativos financeiros é registrado com base em mercado ativo ou cotações públicas. As 
cotações para a demonstração do valor justo são fornecidas pelos custodiantes do portfólio.
(b) Ativos financeiros disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são os ativos financeiros que são contabilizados pelo seu valor 
justo em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido “Ajustes com títulos e valores mobiliários” 
(Ajuste de avaliação patrimonial), líquido dos efeitos tributários, sendo transferidos para o resultado quando 
da efetiva realização pela venda definitiva dos respectivos ativos.
(c) Empréstimos e recebíveis
Incluem-se nesta categoria os recebíveis originados de contratos de resseguros, tais como os saldos de 
prêmios a receber e são mensurados pelo valor de prêmio emitido. Os outros recebíveis da Companhia 
compreendem as demais contas a receber e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. 
Todos os recebíveis são avaliados por impairment (recuperação) a cada data de balanço.
3.5 Impairment (análise de recuperabilidade) de ativos financeiros e não financeiros
(a) Ativos financeiros avaliados ao valor justo (disponíveis para venda)
A cada data de balanço a Resseguradora avalia se há evidências de que um determinado ativo classificado 
nesta categoria está individualmente deteriorado. Caso tal evidência exista, a perda acumulada  
(avaliada como a variação entre o custo de aquisição e o valor de mercado atual do ativo, menos  
quaisquer perdas por impairment registradas previamente) é removida do patrimônio e reconhecida  
imediatamente no resultado.
(b) Ativos financeiros avaliados ao custo amortizado (incluindo empréstimos e recebíveis)
Os ativos classificados nesta categoria, após o seu reconhecimento inicial, são avaliados pela 
Resseguradora a cada data de balanço e, havendo evidência objetiva de perda por impairment, é efetuado 
o registro no resultado.
Os recebíveis originados de contratos de resseguros, como os saldos de prêmios a receber e os sinistros 
pagos a recuperar de seguradoras e resseguradoras são classificados pela Resseguradora nesta categoria. 
Uma perda por redução ao valor recuperável desses recebíveis é apurada com base em estudo técnico 
elaborado em consonância com as determinações estabelecidas pela SUSEP. Sendo assim os critérios de 
risco estão atualizados na data de 31 de dezembro de 2022 e levam em consideração o risco de crédito 
(inadimplência).
3.6 Avaliação de contratos de retrocessão
Os ativos de retrocessão são representados por valores a receber de resseguradores, sendo avaliados 
consistentemente com os saldos de passivos que foram objeto de retrocessão e conforme os termos e 
condições de cada contrato. Os passivos a serem pagos às resseguradoras são compostos, 
substancialmente, por prêmios de contratos de retrocessão.
Os ativos classificados nesta rubrica, após seu reconhecimento inicial, são avaliados pela Resseguradora a 
cada data de balanço e, havendo evidência objetiva de perda por impairment, é efetuado o registro no 
resultado.
3.7 Contratos de resseguro e contratos de investimentos - classificação
A Resseguradora classifica todos os seus contratos emitidos como contratos de resseguro, uma vez que 
estes transferem risco significativo de seguro. A Resseguradora define como regra geral risco significativo 
de seguro, como a possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos aos segurados na ocorrência 
de um evento de seguro (com substância comercial).
Os contratos de resseguro são classificáveis segundo os princípios de transferência de risco de seguro do 
CPC 11 - “Contratos de Seguro”, correspondente à IFRS 4 - “Insurance Contracts”.
3.8 Provisões técnicas
3.8.1 Passivos por contratos de Resseguros
As provisões técnicas são constituídas de acordo com a Resolução CNSP nº 432/21, Circular SUSEP  
nº 648/21 e suas atualizações e guias de orientação da SUSEP, conforme metodologias estabelecidas em 
Notas Técnicas Atuariais. As provisões técnicas da Resseguradora são constituídas conforme os 
procedimentos abaixo:
(a) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG-RVE)
Esta provisão é calculada mensalmente, ao final de cada mês, e constituída para os contratos assumidos e 
emitidos até a data-base de cálculo, com o objetivo de estimar os valores a pagar relativos a sinistros e 
despesas a ocorrer após a data-base e até o final da vigência de cada risco associado aos contratos, 
obedecidos os critérios estabelecidos na legislação em vigor.
A base de cálculo corresponde ao valor do prêmio de resseguro, em moeda nacional, bruto das operações 
de retrocessão.
Nos casos de emissão anterior ao início de vigência do contrato, a provisão corresponderá ao valor integral 
do prêmio utilizado como base de cálculo.
Conforme o tipo e modalidade de contrato de resseguro, a metodologia de cálculo está brevemente descri-
ta abaixo:
• Contratos Proporcionais e Facultativos: A PPNG-RVE para os contratos proporcionais e facultativos é 
resultado do diferimento “pro rata die” do prêmio emitido entre a data-base do cálculo e a data de fim de  
vigência do risco associado ao contrato.
• Contratos Não Proporcionais: A PPNG-RVE para os contratos não proporcionais da modalidade Risk 
Attaching é resultado do diferimento do prêmio emitido considerando a vigência média estipulada para cada 
contrato. A PPNG-RVE para os contratos não proporcionais da modalidade Loss Occurring é resultado do 

diferimento “pro rata die” do prêmio emitido entre a data-base do cálculo e a data de fim de vigência  
do contrato.
Adicionalmente são estimados os correspondentes Ativos de Retrocessão da PPNG-RVE, com base nos 
mesmos critérios indicados acima, por tipo e modalidade de contrato de retrocessão.
(b) Provisão de Prêmios Não Ganhos - Riscos Vigentes Não Emitidos (PPNG-RVNE)
Assim como a PPNG-RVE, esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, e tem o objetivo 
de estimar os valores a pagar relativos a sinistros e despesas a ocorrer após a data-base e até o final da 
vigência, porém somente referente aos riscos assumidos, porém não emitidos.
Esta provisão decorre da estimativa de receita de prêmios referentes a riscos vigentes, mas não emitidos, 
que é realizada por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia no desenvolvimento das 
emissões de prêmios em atraso (emissões posteriores ao início de vigência), observadas em triângulos 
de run-off.
A PPNG-RVNE é obtida por meio de estimativa da parte dos prêmios a decorrer, da data-base de cálculo 
da provisão até a data de fim de vigência estimada dos riscos correspondentes.
O Ativo de Retrocessão da PPNG-RVNE para contratos de retrocessão facultativos e proporcionais também 
é estimado por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia no desenvolvimento das emissões 
de prêmios de retrocessão em atraso (emissões posteriores ao início de vigência), observadas em triângu-
los de run-off.
(c) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
Esta provisão é constituída para a cobertura dos valores esperados a pagar relativos a sinistros ocorridos e 
avisados à Resseguradora, na medida em que são avisados, e consolidados contabilmente ao final de cada 
mês, obedecidos os critérios estabelecidos em Nota Técnica Atuarial.
Os respectivos Ativos de Retrocessão da PSL são estimados conforme os respectivos contratos de 
retrocessão. Para as variações que os valores constituídos em PSL possam sofrer ao longo do processo de 
regulação de sinistros, são também constituídos, mensalmente, ao final de cada mês, a provisão conhecida 
pelo mercado segurador pela sigla IBNeR (Incurred But Not enough Reported) e o respectivo ativo de 
retrocessão, com base em metodologia estatístico-atuarial, descrita em Nota Técnica Atuarial, com análise 
do comportamento dos sinistros incorridos em triângulos de “run-off”.
(d) Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR)
Esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, para as estimativas de sinistros já ocorridos 
porém ainda não avisados à Resseguradora até a data-base de cálculo, considerando a parcela das  
indenizações. Adicionalmente é estimado o Ativo de Retrocessão correspondente.
As estimativas são realizadas por meio de metodologia estatístico-atuarial, descrita em Nota Técnica  
Atuarial, que se baseia no desenvolvimento dos sinistros, observados em triângulos de run-off.
(e) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)
Esta provisão é constituída mensalmente, ao final de cada mês, para as estimativas dos valores esperados 
a pagar relativos a despesas e honorários referentes à regulação de sinistros ocorridos, avisados ou não à 
Resseguradora até a data-base do cálculo.
Para as despesas e honorários já informados à Resseguradora, a provisão é constituída pelas estimativas 
de valores a pagar para cada caso, enquanto as despesas e honorários de sinistros ocorridos mas ainda 
não avisados são estimadas por meio de metodologia estatístico-atuarial que se baseia na proporção das 
despesas pagas pelos sinistros pagos, conforme metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial.
3.8.2 Teste de adequação dos passivos - TAP
Conforme disposto na Circular SUSEP nº 648/21 e alterações posteriores e nos manuais de orientação ao 
mercado disponibilizados pela SUSEP em seu sítio na internet, no Teste de Adequação de Passivos (TAP), 
realizado no mínimo semestralmente, a Resseguradora deve avaliar se o seu passivo está adequadamente 
constituído, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus contratos de resseguro até o 
fim de vigência de cada contrato, não sendo permitida a estimativa de renovações.
A análise do TAP é realizada sob a perspectiva dos Prêmios e dos Sinistros, sendo que para as provisões 
de Prêmios, eventuais insuficiências devem ser constituídas na Provisão Complementar de Cobertura 
(PCC) e para as Provisões de Sinistros, eventuais insuficiências devem ser ajustadas nas próprias provisões.
Os fluxos de caixa devem ser realizados com base em premissas realistas e devem ser segregados entre:
• Fluxos de Eventos Ocorridos vs Fluxos de Eventos a Ocorrer;
• Fluxos de Prêmios Registrados vs Fluxos de Prêmios Não Registrados;
• Seguros de Danos vs Seguros de Pessoas.
Os fluxos de caixa devem:
• Ser brutos das operações de retrocessão;
• Ser compostos pela estimativa de prêmios futuros a receber;
• Ser compostos pela estimativa de eventos a ocorrer, incluindo as respectivas despesas de regulação;
• Ser compostos pela estimativa de despesas administrativas necessárias para uma operação que esteja 
em run-off;
• Ser descontados pela relevante estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na 
metodologia proposta pela SUSEP, utilizando o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação das 
curvas de juros, e o uso de algoritmos genéticos, em complemento aos algoritmos tradicionais de otimização 
não linear, para a estimação dos parâmetros do modelo.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Premissas de sinistralidade
Patrimonial 92,7% 92,7%
Responsabilidades 63,8% 174,8%
Transportes 68,1% 66,3%
Riscos Financeiros 17,7% 17,7%
Com base no Teste de Adequação de Passivos da Resseguradora, referente à data-base 31 de dezembro 
de 2022, concluiu-se que o passivo por contrato de resseguro está adequado para os grupos de Eventos a 
Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste das provisões constituídas, visto que estas 
se mostraram superiores aos valores presentes estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elaborados 
em conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/21 e alterações 
posteriores.
3.9 Passivos financeiros
Passivos financeiros são quaisquer passivos que sejam considerados uma obrigação contratual de entregar 
caixa ou outro ativo financeiro, ou de trocar ativos ou passivos sob condições desfavoráveis, bem como um 
contrato que será ou poderá ser liquidado com instrumentos patrimoniais da Resseguradora.
Os demais passivos financeiros são reconhecidos pelo valor justo e utiliza-se o método da taxa efetiva de 
juros quando for necessária a realização do ajuste a valor presente. É utilizada a taxa de mercado similar à 
taxa de juros de referência, quando não houver uma taxa de juros definida no contrato.
3.10 Benefícios a empregados
As obrigações de benefícios de curto prazo para empregados são reconhecidas pelo valor esperado a ser 
pago e lançadas como despesa na medida em que o respectivo serviço é prestado. Os benefícios extensi-
vos a todos os funcionários incluem vale-refeição, vale-alimentação, assistência médica, assistência odon-
tológica, previdência complementar, seguro de vida, auxílio-babá e creche.
3.11 Capital social
As ações emitidas pela Resseguradora são classificadas como um componente do patrimônio líquido, 
quando a Resseguradora não possuir a obrigação de transferir caixa ou outros ativos para terceiros. Custos 
adicionais, diretamente atribuíveis à emissão das ações próprias são registrados no patrimônio líquido, de-
duzidos dos recursos recebidos.
3.12 Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Resseguradora é autora em ações de natureza tributária. A análise do risco e probabilidade de perda le-
vam em consideração a estimativa dos advogados responsáveis pela condução dos casos, além do anda-
mento das ações e jurisprudência aplicável.
Atualmente a Resseguradora não é parte em ações de natureza cível ou trabalhista em andamento.
3.13 Políticas contábeis para reconhecimento de receita
3.13.1 Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
(a) os prêmios de resseguros e as despesas de comercialização, contabilizados por ocasião da emissão 
das apólices ou endossos e reconhecidos nas contas de resultados, pelo valor proporcional no prazo de vi-
gência do risco; e
(b) as receitas e despesas de prêmios e comissões relativas a responsabilidades repassadas a outras res-
seguradoras, pelo regime de competência.
Os saldos relativos aos riscos vigentes e não emitidos foram calculados conforme metodologia definida em 
Nota Técnica Atuarial.
3.13.2 Imposto de renda, contribuição social, PIS e COFINS
A contribuição social, quando aplicável, foi constituída pela alíquota de 15% no período de janeiro a julho e 
pela alíquota de 16% no período de agosto a dezembro, conforme disposto na Lei nº 7.689, de 15 de de-
zembro de 1988 e na Lei de nº 14.446, de 02 de setembro 2022 (MP 1.115 de abril de 2022). Em 2021 a 
alíquota da contribuição social era de 15% até junho e 20% entre julho e dezembro.
O imposto de renda, quando aplicável, é constituído pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% 
para os lucros que excedem R$ 240 no ano.
Para fins de reconhecimento do imposto de renda e contribuição social diferidos foram consideradas as se-
guintes alíquotas: 25% para o imposto de renda e de 15% para a contribuição social.
As contribuições para o PIS são apuradas e pagas pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota 
de 4%, conforme legislação vigente.
3.14 Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos aos acionistas e/ou juros sobre o capital próprio são reconhecidos como um 
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, quando declarados, com base no estatuto so-
cial da Resseguradora. Qualquer valor acima dos dividendos/juros sobre o capital próprio declarado ou do 
mínimo obrigatório, somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas.
4. ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS
Na elaboração das demonstrações financeiras são utilizadas estimativas para a mensuração e reconheci-
mento de certos ativos e passivos. Para estas estimativas, a Administração utiliza experiências de eventos 
passados e/ou correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e subjetivos.

(a) Cálculo de impairment de ativos financeiros e não financeiros
A Administração avalia anualmente os seus ativos para a verificação da necessidade de registro de impair-
ment quando existem evidências claras de que o ativo pode não ser recuperável conforme o CPC 01 (R1) 
- “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, equivalente à IAS 36.
Nos ativos financeiros originados de contratos de resseguro uma perda por redução ao valor recuperável é 
apurada com base em estudo técnico elaborado em consonância com as determinações estabelecidas pela 
SUSEP. Os critérios de risco levam em consideração o julgamento do risco estimado de inadimplência.
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
A Resseguradora reconhece tributos diferidos ativos no limite de que seja provável que lucros futuros tribu-
táveis sejam alcançados. Portanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos foram reconhecidos 
no balanço patrimonial com base em projeções de resultados tributáveis futuros elaboradas e fundamenta-
das em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações, con-
forme previsto pelo artigo 118 da Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações.
(c) Avaliação de passivos de resseguros
A Resseguradora faz uso de informações sobre a experiência passada, além de indicadores que possam 
influenciar as tomadas de decisões da Administração e, dos atuários da Resseguradora para a definição de 
premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros de contratos, cujo evento se-
gurado já tenha ocorrido. Mesmo considerando todos os indicadores disponíveis e a experiência passada, 
os valores provisionados podem diferir dos valores efetivamente liquidados.
5. GESTÃO DE RISCOS ORIGINADOS DE INSTRUMENTOS FINANCEIROS E CONTRATOS DE RESSEGUROS
5.1 Gestão de risco de resseguro
O principal risco para a Resseguradora, nos contratos de resseguro, é o de que pagamentos de sinistros 
sejam superiores aos valores de prêmios. Isso é influenciado pela frequência, severidade e valores efetiva-
mente pagos e históricos de sinistros de longo prazo. Desta forma, o objetivo da Resseguradora é o de as-
segurar a disponibilidade de ativos garantidores suficientes para cobrir esses passivos.
A exposição é reduzida por meio da diversificação da carteira de contratos de resseguros. A diversificação 
de riscos é também mitigada por meio de seleção criteriosa e a implementação de diretrizes prudentes so-
bre a estratégia de subscrição, bem como o monitoramento constante para a realização de eventuais ajus-
tes.
A Resseguradora adquire retrocessão como parte do seu programa para redução de volatilidade e amplia-
ção de capacidade. A retrocessão cedida é colocada em bases proporcionais e não proporcionais. Na retro-
cessão proporcional a Resseguradora cede os riscos na mesma proporcionalidade em que seus sinistros 
são recuperados. Para as retrocessões não proporcionais a Retrocessionária se compromete a pagar o va-
lor do sinistro que exceder a um determinado limite (prioridade) contratualmente acordado, minimizando 
assim a perda da Resseguradora.
Valores a recuperar junto às Retrocessionárias estão estimados de maneira consistente com a provisão de 
sinistros a liquidar, de acordo com os contratos de resseguro. Apesar de a Resseguradora apresentar con-
tratos de retrocessão, não está isenta das suas obrigações diretas frente aos detentores dos contratos de 
resseguro, existindo assim uma exposição de crédito em relação à retrocessão cedida, na extensão em que 
cada Retrocessionária não possa satisfazer as suas obrigações assumidas nos contratos de retrocessão. 
Para a gestão dos riscos de resseguros, a Companhia mantém políticas, processos e procedimentos ope-
racionais para avaliação de riscos nos grupos de ramos em que opera. A política de subscrição norteia a 
tomada de decisões, as ações e os procedimentos adotados na subscrição de riscos da carteira.
Para fins de precificação dos riscos da carteira, com o objetivo de obter resultados consistentes, estáveis, 
positivos individualmente e para a globalidade da carteira, são adotadas diversas modelagens, consolida-
das na comunidade atuarial, como referências para a precificação. Dentre as principais metodologias de 
precificação encontram-se: análise histórica, atrito e severidade, exposição e experiência.
A tabela a seguir demonstra os valores de prêmios emitidos por carteira:

31 de dezembro de 2022  
(Região 2*)

31 de dezembro de 2021  
(Região 2*)

Patrimonial 27.268 11.930
Responsabilidades 37.646 26.550
Transportes 107.339 91.151
Riscos Financeiros 130.196 145.561
Demais Ramos 4.379 470
Total dos prêmios emitidos 306.828 275.662
(*) Conforme a Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações, na definição de segmentos de mercado, de-
verá ser considerada a região 2 (dois - Sul e Sudeste).
5.2 Análises de sensibilidade
Conforme estabelecido no CPC 11 - “Contratos de Seguro”, correspondente à IFRS 4, a análise de sensibi-
lidade visa demonstrar como o resultado e o patrimônio líquido seriam afetados caso tivessem ocorrido as 
alterações razoavelmente possíveis na variável de risco relevante na data do balanço. Com isso, em atendi-
mento à Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações, a análise de sensibilidade foi realizada aplicando 
taxas de estresse sobre as provisões de sinistros, sendo os impactos demonstrados abaixo:

31 de dezembro de 2022
Bruto de 

resseguro
Líquido de 
resseguro

Premissas Atuariais PLA Resultado Resultado
Aumento/Redução de 5% aplicado à Provisão de IBNR (1) |4.306| |4.306| |1.372|
Aumento/Redução de 5% aplicado à Provisão de IBNeR (2) |1.004| |1.004| |423|
Aumento/Redução de 5% aplicado sobre a PSL (3) |12.792| |12.792| |2.196|

31 de dezembro de 2021
Bruto de 

resseguro
Líquido de 
resseguro

Premissas Atuariais PLA Resultado Resultado
Aumento/Redução de 5% aplicado à Provisão de IBNR (1) |2.697| |2.697| |633|
Aumento/Redução de 5% aplicado à Provisão de IBNeR (2) |1.112| |1.112| |441|
Aumento/Redução de 5% aplicado sobre a PSL (3) |8.850| |8.850| |1.727|
(1) Aumento/Redução de 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNR e mantendo as de-
mais variáveis das respectivas datas-bases analisadas.
(2) Aumento/Redução de 5,0 (cinco) pontos percentuais aplicados à Provisão de IBNeR e mantendo as de-
mais variáveis aplicadas das datas-bases analisadas.
(3) Aumento/Redução de 5,0 (cinco) pontos percentuais na Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) declarada 
nas datas-bases analisadas, e mantendo as demais variáveis.
5.3 Gerenciamentos de riscos financeiros
A carteira de investimentos está exposta a riscos financeiros que são monitorados através de instrumentos 
e modelos de análise de risco, que levam em consideração o cenário econômico e os requerimentos regu-
latórios que norteiam os negócios e ativos financeiros da Resseguradora.
Os principais fatores de risco que afetam o negócio da Resseguradora são:
(a) Risco de mercado
Risco de mercado está associado a perdas potenciais advindas de variações em preços de ativos financei-
ros, taxas de juros, moedas e índices.
Os principais fatores de risco de mercado presente no balanço são a taxa de juros e câmbio. O cálculo do 
valor de mercado segue critérios estritos de independência com relação à coleta de preços referenciais de 
mercado e construção de estrutura, a termo das diversas taxas de juros. De modo genérico, o valor de mer-
cado é a melhor estimativa do valor presente de um fluxo de caixa. Uma vez possuindo os fluxos de caixa 
da Resseguradora e os vários preços/estruturas de taxa de juros, efetua-se o cálculo do valor de mercado.
As principais ferramentas de controle de riscos de mercado, sobre as quais são aplicados limites operacio-
nais, são a análise de sensibilidade e valor em risco. Em adição faz-se simulações e projeções de fluxos 
futuros para avaliação da mudança relativa à exposição ao risco.
A Resseguradora utiliza os serviços especializados de consultoria externa autorizada pela Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM) para realizar análises de risco, sensibilidade e testes de stress quanto à gestão dos 
riscos financeiros e a simulação de seus impactos sobre os resultados e patrimônio líquido da Companhia. 
Estes resultados são utilizados pela Resseguradora no que se refere ao controle, planejamento e suporte 
para a tomada de decisões e, também, para a identificação dos riscos que envolvem as carteiras de ativos 
e passivos da Resseguradora. Para o cálculo do grau de impacto dos riscos dos ativos financeiros que 

Ativo Nota
31 de dezembro  

de 2022
31 de dezembro  

de 2021
Circulante 903.470 656.361
Disponível 21.125 13.896
Caixa e Bancos 5.3 21.125 13.896
Aplicações 6.1 85.164 35.233
Créditos das operações com seguros e resseguros 149.101 121.026
Operações com seguradoras 7.1 132.818 88.325
Operações com resseguradoras 7.2 8.292 25.947
Outros créditos operacionais 8.1 7.991 6.754
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 13 634.510 473.935
Títulos e créditos a receber 10.443 10.843
Créditos tributários e previdenciários 9.1 10.198 10.613
Outros créditos 245 230
Custos de aquisição diferidos 3.127 1.428
Resseguros 10 3.127 1.428
Ativo não circulante 317.654 342.413
Realizável a longo prazo 317.654 342.413
Aplicações 6.1 226.437 253.568
Créditos tributários e previdenciários 9.1 1.246 2.821
Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 13 89.697 85.970
Custos de aquisição diferidos 274 54
Resseguros 10 274 54
Total do ativo 1.221.124 998.774

Passivo Nota
31 de dezembro 

 de 2022
31 de dezembro  

de 2021
Circulante 984.479 764.325
Contas a pagar 2.087 2.032
Obrigações a pagar 11 1.416 1.744
Impostos e encargos sociais a recolher 48 44
Encargos trabalhistas 106 118
Impostos e contribuições 517 126
Débitos de operações com seguros e resseguros 155.677 110.732
Operações com resseguradoras 7.3 135.964 96.248
Corretores de seguros e resseguros 6.019 2.113
Outros débitos operacionais 8.2 13.694 12.371
Depósitos de terceiros 12 11.471 30.202
Provisões técnicas - resseguros 13 815.242 621.355
Outros débitos 2 4
Passivo não circulante 91.501 87.721
Provisões técnicas - resseguros 13 91.501 87.721
Patrimônio líquido 145.144 146.728
Capital social 14.1 72.208 72.208
Reservas de lucros 75.096 78.500
Ajuste de avaliação patrimonial (2.160) (3.980)
Total do passivo e Patrimônio líquido 1.221.124 998.774

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital Social Legal Estatutária Ajuste com TVM Lucros acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 72.208 8.200 88.216 2.803 – 171.427
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – (6.783) – (6.783)
Distribuição de dividendos aprovada em AGO de 31/03/2021 – – (30.450) – – (30.450)
Lucro líquido do exercício – – – – 13.194 13.194
Proposta para destinação do lucro líquido
Reserva Legal – 660 – – (660) –
Dividendos obrigatórios – – – – (660) (660)
Dividendos adicionais propostos – – 11.874 – (11.874) –
Saldo em 31 de dezembro de 2021 72.208 8.860 69.640 (3.980) – 146.728
Ajustes com títulos e valores mobiliários (Nota 14.3) – – – 1.820 – 1.820
Distribuição de dividendos aprovada em AGO de 31/03/2022 (Nota 14.4) – – (11.874) – – (11.874)
Lucro líquido do exercício – – – – 8.916 8.916
Proposta para destinação do lucro líquido
Reserva Legal (Nota 14.2) – 446 – – (446) –
Dividendos obrigatórios (Nota 14.4) – – – – (446) (446)
Dividendos adicionais propostos (Nota 14.4) – – 8.024 – (8.024) –
Saldo em 31 de dezembro de 2022 72.208 9.306 65.790 (2.160) – 145.144

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

(Valores expressos em milhares de reais)

Atividades operacionais: Nota 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Lucro líquido do exercício 8.916 13.194
Ajustes para:
Perda por redução ao valor recuperável 18 (761) (7.664)
Ajuste com títulos e valores mobiliários 1.820 (6.783)
Ajuste com créditos tributários sobre prejuízos
 fiscais e base negativa 9.2 1.696 8.957
Variações nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (22.800) (30.505)
Créditos das operações de seguros e 
 resseguros (26.080) 49.040
Ativos de retrocessão (164.302) (198.121)
Créditos fiscais e previdenciários 294 (3.660)
Custos de aquisição diferidos (1.919) 296
Outros ativos 5.023 9.157
Impostos e contribuições 391 (5.977)
Débitos de operações com seguros e
 resseguros 44.945 (30.611)
Depósitos de terceiros (18.731) 9.283
Provisões técnicas - seguros e resseguros 197.666 239.745
Outros passivos (119) (3.914)
Caixa líquido gerado pelas operações 26.039 42.437
Imposto sobre o lucro pago (6.276) (5.196)
Caixa líquido gerado nas atividades 
 operacionais 19.763 37.241
Dividendos pagos (12.534) (32.142)
Caixa líquido consumido pelas atividades  
 de financiamento (12.534) (32.142)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 7.229 5.099
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 13.896 8.797
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 21.125 13.896
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 7.229 5.099

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021  

(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
(+) Prêmios emitidos líquidos 7.5 306.828 275.662
(+/–) Variações das provisões técnicas 16 (46.419) (96.363)
(=) Prêmios ganhos 17 260.409 179.299
(–) Sinistros ocorridos 17 (242.759) (219.620)
(–) Custos de aquisição 17 (3.979) (2.576)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 18 (41.980) (25.088)
(+) Receitas com retrocessão 183.658 196.241
(–) Despesas com retrocessão (139.883) (105.700)
(+/–) Resultado com retrocessão 19 43.775 90.541
(–) Despesas administrativas 20 (15.276) (12.273)
(–) Despesas com tributos 21 (12.612) (11.592)
(+/–) Resultado financeiro 22 27.400 23.481
(=) Resultado operacional 14.978 22.172
(=) Resultado antes dos impostos e 
 participações 14.978 22.172
(–) Imposto de renda 9.2 (3.719) (5.598)
(–) Contribuição social 9.2 (2.327) (3.359)
(–) Participações sobre o lucro (16) (21)
(=) Lucro líquido do exercício 8.916 13.194
(/) Quantidade de ações 14.1 75.777.320 75.777.320
(=) Lucro líquido por ação 0,12 0,17

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 

(Valores expressos em milhares de reais)

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Lucro líquido do exercício 8.916 13.194
Outros resultados abrangentes
Valores que serão reclassificados subsequen-
 temente para o resultado do exercício 1.820 (6.783)
Ajustes de títulos e valores mobiliários, líquidos
  dos efeitos fiscais 1.820 (6.783)
Resultado abrangente do exercício 10.736 6.411

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 compõem as respectivas carteiras, são utilizados cenários históricos e dados atuais de mercado para a projeção dos resultados.
A tabela demonstrada a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos financeiros sobre ativos financeiros da Resseguradora levando em considera-
ção a melhor estimativa da administração sobre uma razoável mudança esperada destas variáveis e impactos potenciais sobre o resultado e sobre o patrimônio 
líquido da Resseguradora.
As análises de sensibilidade foram realizadas com base na Modified Duration (sensibilidade a oscilações nas taxas de juros) de cada uma das classes de ativo a 
que a carteira estava exposta em:

Classe Premissa
31 de dezembro  

de 2022
Impacto sobre a  

parcela da Carteira Saldo após impacto

Títulos públicos - IPCA
Acréscimo de 1% no cupom de IPCA

186.223
-1,87% 182.741

Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 1,87% 189.705

Títulos públicos - Prefixados
Acréscimo de 1% na taxa prefixada

2.628
-1,43% 2.590

Decréscimo de 1% na taxa prefixada 1,43% 2.666

Títulos públicos - Pós-fixados
Acréscimo de 1% no spread da LFT

122.750
-4,80% 116.858

Decréscimo de 1% no spread da LFT 4,80% 128.642

Classe Premissa
31 de dezembro  

de 2021
Impacto sobre a  

parcela da Carteira Saldo após impacto

Títulos públicos - IPCA
Acréscimo de 1% no cupom de IPCA

169.390
-1,23% 167.307

Decréscimo de 1% no cupom de IPCA 1,23% 171.473

Títulos públicos - Prefixados
Acréscimo de 1% na taxa prefixada

19.855
-0,06% 19.843

Decréscimo de 1% na taxa prefixada 0,06% 19.867

Títulos públicos - Pós-fixados
Acréscimo de 1% no spread da LFT

99.556
-1,88% 97.684

Decréscimo de 1% no spread da LFT 1,88% 101.428
(b) Risco de liquidez
O Risco de liquidez, referente ao risco de descasamento dos saldos de nossos Ativos Garantidores com o saldo de Passivos a serem cobertos, é gerenciado men-
salmente através de análises de realizado e projeções anuais de Provisões Técnicas, Fluxo de Caixa e Performance e disponibilidade de saldo de Investimentos.
Esta Gestão de Liquidez é submetida aos Comitês de Riscos do grupo Chubb, conforme Resolução CNSP nº 416/21 e Circular SUSEP nº 648/21 e suas 
atualizações.
A carteira de investimentos da Companhia que compõe nossos Ativos Garantidores segue as exigências e definições da Resolução CMN nº 4.993/2022.
O objetivo da gestão é buscar um equilíbrio entre a liquidez, riscos de mercado e de crédito adequados aos compromissos assumidos e a otimização da rentabili-
dade dos ativos.
O gerenciamento e projeção de ativos e passivos permite à companhia visualizar com antecedência possíveis necessidades de adequações em suas políticas de 
Investimentos, crédito e planejamento de caixa de forma a manter sua liquidez de maneira consistente em níveis adequados.
(c) Risco de crédito
Para o controle e avaliação do risco de crédito, a Resseguradora utiliza a classificação de risco de crédito das emissões não bancárias e bancárias das agências 
classificadoras de risco em funcionamento no País. Se duas ou mais agências classificarem o mesmo papel, a Resseguradora adotará, para fins de classificação 
de risco de crédito, aquela mais conservadora.
A política de gestão de riscos da Resseguradora visa assegurar que a carteira de investimentos esteja adequada ao perfil e limites de risco apropriados ao negócio 
da Resseguradora e alinhados à política de investimento definida. A Resseguradora busca realizar a gestão dos ativos financeiros através da diversificação das 
aplicações quanto ao nível de exposição e limites de alocação dos ativos, visando mitigar os riscos e garantir retornos sustentáveis.
As operações de retrocessões fora do grupo Chubb são monitoradas pela administração e não são relevantes, consequentemente, não há riscos de créditos 
significativos.
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros, distribuídos por ratings de crédito fornecidos pela agência classificadora de risco Moodys e os ativos clas-
sificados na categoria “sem rating” são Fundos de Investimento, Empréstimos e Recebíveis e ações de Companhias que não possuem rating definido.
(i) Composição da carteira por classe e por categoria contábil em:

31 de dezembro de 2022
Ba2 Sem rating Valor de mercado

Caixa e Bancos – 21.125 21.125
Operações com seguradoras – 132.818 132.818
Disponíveis para venda 311.601 – 311.601
Títulos Públicos - Governo Federal 311.601 – 311.601
Exposição máxima ao risco de crédito 311.601 153.943 465.544

Ba2 Sem rating
31 de dezembro de 2021 

Valor de mercado
Caixa e Bancos – 13.896 13.896
Operações com seguradoras – 88.325 88.325
Disponíveis para venda 288.801 – 288.801
Títulos Públicos - Governo Federal 288.801 – 288.801
Exposição máxima ao risco de crédito 288.801 102.221 391.022
(d) Risco de subscrição
O Risco de subscrição é relacionado à oferta de produtos de seguro/resseguro subvalorizados, volatilidade do surgimento de sinistros com relação a expectativas 
a priori e/ou subscritas de maneira que exponha a Resseguradora a um nível inaceitável de rentabilidade que afete o capital ou mesmo a solvência. A caracterís-
tica determinante do risco de subscrição é que o custo real dos sinistros decorrentes de contratos de seguro não seja conhecido quando os contratos forem preci-
ficados e consumados. Outras determinantes incluem a flutuação da experiência de perdas ou sinistros, programas de resseguro inadequados, incapacidade de 
controlar a qualidade dos riscos emitidos e a avaliação prudente de exposições e a capacidade de subscrever riscos. O ambiente de controle de riscos fornece a 
base, estrutura e disciplina para os componentes de controle interno. Espera-se a adesão das autoridades de subscrição em todos os casos.
(e) Risco operacional
O risco operacional é definido como o risco de perda resultante de processos internos, pessoas ou sistemas inadequados ou defeituosos. O escopo dessa defini-
ção abrange os riscos decorrentes de alterações no perfil de risco da Companhia. Por exemplo, a estratégia de negócios, como aquisições, terceirização e o cená-
rio externo, como alterações regulatórias e o risco da continuidade do negócio. Embora seja um coadjuvante, um evento operacional da Companhia (por exemplo, 
a interrupção de sistemas ou ataques cibernéticos) pode ter implicações significativas na capacidade de a Companhia fazer negócios e, possivelmente, seu valor 
empresarial.
O risco operacional é aquele que refletirá um possível prejuízo devido a deficiências ou falhas em processos comerciais, na tecnologia da informação, nos recursos 
humanos ou qualquer outro evento negativo externo com relação à operação. O ambiente de controle de riscos fornece a base, estrutura e disciplina para os com-
ponentes de controle interno.
Os negócios da Resseguradora dependem em grande parte da habilidade dos sistemas de tecnologia da informação de processar as transações de maneira efi-
ciente e precisa, e da capacidade da Resseguradora de confiar em tecnologias digitais, softwares robustos bem como no processamento, armazenamento e trans-
missão seguros de informações confidenciais e outras informações em redes de computadores. O funcionamento adequado dos controles financeiros, gestão de 
riscos, contabilidade, serviços aos clientes e parceiros e outros sistemas de processamento de dados da Resseguradora são essenciais para as atividades e sua 
habilidade de concorrer efetivamente.
(f) Estrutura para gerenciamento de risco
A estrutura para gerenciamento de riscos na Companhia é descentralizada e está composta da seguinte forma:
i) Diretorias:
São responsáveis por meio de monitoramento e cumprimento de políticas internas - por estabelecer controles internos e procedimentos para garantir que os limi-
tes ou determinadas exposições aos riscos dos negócios não sejam excedidos.
ii) Comitê de Auditoria e Riscos:
São compostos por membros independentes, que se reúnem pelo menos uma vez por mês, com participação de executivos da Companhia. Suas principais atri-
buições são:
• Avaliar periodicamente a efetividade da Estrutura de Gestão de Riscos;
• Avaliar e monitorar os processos, sistemas e controles implementados pela administração das sociedades do Grupo;
• Avaliar, sob o enfoque de riscos, o plano de negócio da Companhia e auxiliar na definição dos apetites por risco;
• Reportar à Alta Administração e ao Conselho de Administração, na função de supervisão, o tratamento dos riscos relevantes; e
• Revisar, semestralmente e previamente à divulgação, as demonstrações financeiras da Companhia.
iii) Departamento de Riscos:
É responsável por auxiliar as diretorias no processo de gerenciamento de riscos empregando metodologia para a identificação, avaliação e tratamento dos riscos.
iv) Departamento de Auditoria Interna:
A auditoria Interna é responsável por avaliar, de forma independente, o desenho e a eficácia dos processos de gestão, controle e governança de risco em toda a 
organização.
6. ATIVOS FINANCEIROS
6.1 Títulos e valores mobiliários
A classificação dos títulos e valores mobiliários e a taxa de juros é apresentada da seguinte forma em:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Taxa de Juros
Custo mais  
rendimento

Valor de 
 mercado

Ajustes  
com TVM Percentual

Custo mais  
rendimento

Valor de 
 mercado

Ajustes  
com TVM Percentual

Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 100% da Selic 39.027 39.029 2 12 101 101 – –
Letras do Tesouro Nacional (LTN + NTN-F) 4,7% a 12,8% 502 502 – – – – – –
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) IPCA + 6% 46.121 45.633 (488) 15 36.101 35.132 (969) 12
Ativo circulante 85.650 85.164 (486) 27 36.202 35.233 (969) 12
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 100% da Selic 83.648 83.721 73 27 99.452 99.455 3 34
Letras do Tesouro Nacional (LTN + NTN-F) 4,7% a 12,8% 2.122 2.127 5 1 19.881 19.855 (26) 7
Notas do Tesouro Nacional (NTN-B) IPCA + 6% 143.781 140.589 (3.192) 45 140.503 134.258 (6.245) 47
Ativo não circulante 229.551 226.437 (3.114) 73 259.836 253.568 (6.268) 88
Total das Aplicações 315.201 311.601 (3.600) 100 296.038 288.801 (7.237) 100
Todos os títulos e valores mobiliários, em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 encontram-se classificados na categoria “Títulos disponíveis  
para venda”.
a) Composição por prazo de vencimento

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Até 12 meses 85.164 35.233
De 12 a 24 meses 53.528 204.079
Acima de 24 meses 172.909 49.489
Total das aplicações 311.601 288.801
b) Movimentação dos títulos e valores mobiliários
A movimentação das aplicações é apresentada da seguinte forma

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Saldo Inicial 288.801 258.296
(+) Aplicações 183.210 231.670
(–) Resgates (189.794) (212.101)
(+) Rendimentos 25.747 22.845
(+/–) Ajuste com TVM 3.637 (11.909)
Total das aplicações 311.601 288.801
Os valores justos dos instrumentos financeiros são negociados em mercados ativos e é baseado nos preços de mercado, cotados na data do balanço.
Um mercado é visto como ativo, se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis a partir de bolsa, distribuidor, corretor, serviços de precificação, 
ou agência reguladora, e aqueles preços representam transações de mercado reais e que ocorrem regularmente em bases puramente comerciais. O preço de 
mercado cotado utilizado para os ativos financeiros mantidos pela Resseguradora é o preço de concorrência atual.
Estes instrumentos compreendem títulos públicos classificados na categoria “Disponíveis para venda” com valor de mercado calculado com base no Preço  
Unitário de Mercado em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, informado pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e 
de Capitais (ANBIMA).
A análise de todos os títulos do método de valorização de ativos financeiros trazidos ao valor justo, em 31 de dezembro de 2022 e 2021 encontram-se classificados 
na categoria “Nível 1” que são títulos cotados em mercado ativo.
7. OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
7.1 Operações com seguradoras - Prazos de vencimento - ativos
(a) Abertura por ramo

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Patrimonial 15.916 8.998
Responsabilidades 32.810 18.371
Transportes 5.743 2.785
Riscos Financeiros 76.224 57.479
Demais ramos 2.125 692
Total Geral 132.818 88.325
(b) Prazos de vencimento
O prazo médio de parcelamento dos prêmios a receber de resseguros é de 3 (três) parcelas para os contratos facultativos e borderôs trimestrais para contratos 
 automáticos proporcionais, com data de vencimento usualmente entre 60 e 90 dias a contar da emissão do contrato ou recebimento do borderô. Para os contratos 
automáticos não proporcionais o prazo médio de parcelamento é de 4 (quatro) parcelas divididas de maneira trimestral.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Vincendos
de 1 a 30 dias 72.243 22.989
de 31 a 60 dias 619 4.586
de 61 a 90 dias 49.032 41.616
Vencidos
de 1 a 30 dias 10.539 1.053
de 31 a 60 dias 1.289 2.117
de 61 a 90 dias 174 3.894
de 91 a 120 dias 885 3.384
de 121 a 180 dias 5 1.066
de 181 a 365 dias 1.091 8.001
Acima de 365 dias 1.520 1.688
Total de prêmios a receber 137.397 90.394
Redução ao valor recuperável (4.579) (2.069)
Total de prêmios a receber líquido 132.818 88.325
Movimentação dos prêmios líquidos

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial 88.325 114.974
Prêmios emitidos 270.517 272.634
Prêmios recebidos (259.825) (308.768)
Variação dos prêmios RVNE 36.311 3.028
Redução/(Constituição) ao valor recuperável (2.510) 6.457
Saldo Final 132.818 88.325
7.2 Operações com Resseguradoras - ativo

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Sinistros a recuperar de ressegurador local 3.072 2.095
Sinistros a recuperar de ressegurador admitido 1.891 24.885
Sinistros a recuperar de ressegurador eventual 3.763 1
Redução ao valor recuperável (434) (1.034)
Total das operações ativas com Resseguradoras 8.292 25.947
7.3 Operações com Resseguradoras - passivo
A totalidade dos saldos apresentados representam os prêmios pendentes, compostos por prêmios de retrocessão a pagar, líquidos de comissão de retrocessão.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Prêmio de retrocessão a ressegurador local 782 70
Prêmio de retrocessão a ressegurador admitido 20.726 77.372
Prêmio de retrocessão a ressegurador eventual 63.590 2.341
Riscos vigentes e não emitidos 50.990 11.011
Sinistros salvados e ressarcidos 3.562 6.630
Redução ao valor recuperável (3.686) (1.176)
Total das operações passivas com Resseguradoras 135.964 96.248
7.4 Movimentação dos saldos patrimoniais de retrocessão

Ativos de contratos de retrocessão Passivos de contratos de retrocessão
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40.673 101.937
Novas emissões e sinistros avisados 35.733 167.509
Pagamentos e recebimentos (51.728) (173.243)
Redução ao valor recuperável 1.269 45
Saldo em 31 de dezembro de 2021 25.947 96.248
Novas emissões e sinistros avisados 26.989 183.883
Pagamentos e recebimentos (45.244) (146.677)
Redução ao valor recuperável 600 2.510
Saldo em 31 de dezembro de 2022 8.292 135.964

7.5 Percentuais de Prêmios de Resseguro Cedidos em Retrocessão - resultado
7.5.1 Gestão de Risco antes e depois de Retrocessão por Grupo e Ramo
Os prêmios de resseguros emitidos e retrocessão líquidos de cancelamento e restituições estão assim compostos nas datas-bases de 31 de dezembro de 2022 e 2021.

Prêmios de resseguro emitidos Prêmios cedidos em retrocessão (Nota 19) Prêmios retidos % Retenção % Retrocessão
2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021 2022 2021

Patrimonial 27.268 11.930 (16.997) (10.923) 10.271 1.007 38 8 62 92
Responsabilidades 37.646 26.550 (31.133) (10.689) 6.513 15.861 17 60 83 40
Riscos financeiros 130.196 145.561 (128.576) (144.121) 1.620 1.440 1 1 99 99
Transportes 107.339 91.151 (4.514) (1.321) 102.825 89.830 96 99 4 1
Demais ramos 4.379 470 (2.534) (455) 1.845 15 42 3 58 97
Total 306.828 275.662 (183.754) (167.509) 123.074 108.153 40 39 60 61
7.5.2 Prêmios de Retrocessão subdivididos em classes
Os prêmios cedidos em retrocessão estão classificados conforme tabela abaixo:
Tipo Agência Classificação de risco 31 de dezembro de 2022
Seguradora Sem classificação Sem classificação 0,01%
Ressegurador Local Sem classificação Sem classificação 0,92%

Ressegurador Admitido

A. M. Best Company
A 1,32%
A+ 2,41%
AA+ 0,19%

Moody’s Investors Services A3 0,44%

Standard & Poor’s
A+ 28,35%
AAA 42,01%

Ressegurador Eventual

A. M. Best Company
A 1,17%
A+ 3,41%
AA+ 18,28%

Standard & Poor’s
A+ 0,65%
AA- 0,03%
AA+ 0,81%

8. OUTROS VALORES OPERACIONAIS
8.1 Outros créditos operacionais
O saldo da conta em 31 de dezembro de 2022 é composto pelos valores em trânsito de pagamento de sinistros e retrocessão que representam R$ 7.991  
(R$ 6.754 em 31 de dezembro de 2021).
8.2 Outros débitos operacionais
O saldo da rubrica em 31 de dezembro de 2022 é composto pelo valor da comissão adicional de participações nos lucros que representa R$ 13.694  
(R$ 12.371 em 31 de dezembro de 2021).
9. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES
9.1 Créditos tributários e previdenciários - Ativo

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
IR CS sobre diferenças temporárias 6.036 5.852
IR CS sobre prejuízo fiscal e base negativa 2.042 3.922
IR CS sobre ajuste a valor de mercado (MTM) 1.440 3.257
Imposto de Renda a compensar 1.229 251
Contribuição Social a compensar 697 152
Total dos créditos tributários e previdenciários 11.444 13.434
Circulante 10.198 10.613
Não Circulante 1.246 2.821
Expectativa de realização do Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa e/ou diferenças temporárias:
2023___________________________________________ 8.078
Total Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa______________ 8.078
9.2 Reconciliação da despesa do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
I.R. C.S. I.R. C.S.

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social e após participações 14.962 14.962 22.151 22.151
Adições permanentes Despesas indedutíveis 244 244 241 241
Adições/(exclusões) temporárias 459 459 (32.197) (32.197)
Resultado Antes da Compensação do Prejuízo Fiscal e/ou Base negativa 15.665 15.665 (9.805) (9.805)
Compensação do Prejuízo Fiscal e/ou Base negativa anos anteriores (30%) (4.700) (4.700) – –
Lucro Tributável/(Prejuízo Fiscal e/ou Base negativa) 10.965 10.965 (9.805) (9.805)
Imposto de Renda e Contribuição Social 2.717 1.691 – –
Incentivos fiscais (58) – – –
Reversão/(constituição) de crédito tributário sobre adições temporárias (115) (69) 8.049 4.830
Reversão/(constituição) de Prejuízo Fiscal e/ou Base negativa 1.175 705 (2.451) (1.471)
Despesas líquidas com tributos 3.719 2.327 5.598 3.359
Alíquota vigente 25% 16% 25% 20%
Alíquota efetiva 25% 16% 25% 15%
9.3 Imposto de renda e contribuição social diferidos
A movimentação dos ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2022 é apresentada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2021 Constituições Reversões 31 de dezembro de 2022
Redução ao valor recuperável sobre prêmios de resseguros 754 450 (754) 450
Ajuste a valor de mercado (MTM) 3.257 1.440 (3.257) 1.440
Outras provisões (i) 5.098 5.586 (5.098) 5.586
Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa 3.922 2.042 (3.922) 2.042
Total dos Impostos Diferidos 13.031 9.518 (13.031) 9.518

31 de dezembro de 2020 Constituições Reversões 31 de dezembro de 2021
Redução ao valor recuperável sobre prêmios de resseguros 3.820 754 (3.820) 754
Ajuste a valor de mercado (MTM) (1.868) 3.257 1.868 3.257
Outras provisões (i) 14.909 5.098 (14.909) 5.098
Prejuízo Fiscal e/ou Base Negativa – 3.922 – 3.922
Total dos Impostos Diferidos 16.861 13.031 (16.861) 13.031
    (i) Composto principalmente pela constituição de participação em lucros a pagar, conforme previsto em contratos de resseguro.
10. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS
(a) Composição por ramo
Carteira 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Patrimonial 838 287
Responsabilidades 2.319 1.194
Demais Ramos 244 1
Total de custos de aquisição diferidos 3.401 1.482
Circulante 3.127 1.428
Não Circulante 274 54
(b) Movimentação
A movimentação dos custos de aquisição diferidos é apresentada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Saldo Inicial 1.482 1.778
Constituição 3.401 1.482
Reversão (1.482) (1.778)
Saldo Final 3.401 1.482
Os montantes registrados na rubrica Custos de aquisição diferidos são basicamente comissões pagas aos brokers. O diferimento ocorre de maneira linear pelo 
prazo de vigência dos contratos.
11 . CONTAS A PAGAR - OBRIGAÇÕES A PAGAR

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Dividendos 446 660
Serviços de Terceiros 843 931
Outros 127 153
Total de obrigações a pagar 1.416 1.744
12. DEPÓSITOS DE TERCEIROS
A conta depósitos de terceiros refere-se, basicamente, a recebimentos de prêmios de resseguro que ainda não foram baixados dos prêmios a receber:
Idade dos depósitos de terceiros 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
0 a 30 dias 1.094 1.623
31 a 60 dias 1.320 10.408
61 a 120 dias 451 14.838
121 a 180 dias 554 109
181 a 365 dias 4.462 2.274
Acima de 365 3.590 950
Total dos depósitos de terceiros 11.471 30.202
13. PROVISÕES TÉCNICAS
(a) Composição por Ramo:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Passivo Ativo Passivo Ativo

Patrimonial 107.607 83.775 98.513 81.447
Petróleo 9.258 7.694 6.609 6.024
Responsabilidades 302.196 261.134 248.261 208.429
Riscos financeiros 346.752 343.674 244.909 241.690
Transportes 128.014 16.986 98.764 11.933
Demais Ramos 12.916 10.944 12.020 10.382
Total das Provisões Técnicas 906.743 724.207 709.076 559.905
Circulante 815.242 634.510 621.355 473.935
Não Circulante 91.501 89.697 87.721 85.970
(b) Composição por Tipo de Provisão:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Passivo Ativo Passivo Ativo

Provisão de Prêmios Não Ganhos 265.822 226.485 220.811 183.368
Provisão de Sinistros a Liquidar/PDR 497.374 399.922 390.198 301.487
Sinistros Ocorridos Mas Não Avisados 143.547 97.800 98.067 75.050
Total das Provisões Técnicas 906.743 724.207 709.076 559.905

13.1 Movimentação das provisões técnicas:
31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Passivo Ativo Passivo Ativo
Saldo Inicial 709.076 559.905 469.332 361.784
Aviso/Remensuração de estimativa de sinistro 222.188 145.197 189.723 137.531
Pagamento de sinistro/benefícios (95.913) (31.272) (77.486) (34.522)
Atualização Monetária e Juros (12.027) (10.399) 508 764
Prêmio de resseguro diferido 45.012 43.117 96.844 61.930
Constituição de IBNR/IBNeR 38.407 17.659 30.155 32.418
Total das Provisões Técnicas 906.743 724.207 709.076 559.905
13.2 Cobertura das provisões técnicas
A cobertura das provisões técnicas é demonstrada da seguinte forma:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Provisões técnicas de resseguro - passivo 906.743 709.076
Provisões técnicas de retrocessão - ativo (622.913) (498.037)
(–) Direitos creditórios (42.906) (25.846)
Total a ser coberto 240.924 185.193
Ativos vinculados investimentos em títulos e valores mobiliários (nota 6.1) 311.601 288.801
Excesso de cobertura 70.677 103.608
13.3 Desenvolvimento de sinistros
As tabelas a seguir apresentam a evolução acumulada bruta e líquida de retrocessão das estimativas dos sinistros ocorridos e seus pagamentos até totalizarem o 
passivo corrente. O total apresentado em 31 de dezembro de 2022 não considera os valores referentes à PDR com saldo de R$ 37.506 bruto de retrocessão e 
R$ 10.126 líquido de retrocessão, bem como sinistros ocorridos e ainda não avisados (IBNR).
A tabela de desenvolvimento dos sinistros tem a finalidade de avaliar o comportamento dos sinistros pagos e pendentes, para cada ano de aviso, conforme segue:
a) Desenvolvimento de sinistros brutos de retrocessão
Ano de Ocorrência Até 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Incorrido mais IBNER
Até a data-base: 55.693 3.728 37.857 24.543 34.492 78.611 234.924
Um ano após a ocorrência 292.766 38.696 137.132 27.276 53.481 – 549.351
Dois anos após a ocorrência 493.577 46.212 239.073 35.110 – – 813.972
Três anos após a ocorrência 634.369 47.078 242.896 – – – 924.343
Quatro anos após a ocorrência 746.388 92.927 – – – – 839.315
Cinco anos após a ocorrência 1.030.551 – – – – – 1.030.551
Sinistros incorridos até a data-base 1.030.551 92.927 242.896 35.110 53.481 78.611 1.533.576
Pagos acumulados
Até a data-base: 25.133 41 6.412 3.482 11.459 37.195 83.722
Um ano após a ocorrência 210.430 14.946 61.304 17.300 35.298 – 339.278
Dois anos após a ocorrência 384.821 38.076 82.767 18.204 – – 523.868
Três anos após a ocorrência 524.070 39.719 97.701 – – – 661.490
Quatro anos após a ocorrência 625.260 39.811 – – – – 665.071
Cinco anos após a ocorrência 845.499 – – – – – 845.499
Sinistros pagos até a data-base 845.499 39.811 97.701 18.204 35.298 37.195 1.073.708
Posição dos sinistros em 31/12/2022 185.052 53.116 145.195 16.906 18.183 41.416 459.868
b) Desenvolvimento de sinistros líquidos de retrocessão
Ano de Ocorrência Até 2017 2018 2019 2020 2021 2022 Total
Incorrido mais IBNER
Até a data-base: 17.835 500 12.799 14.145 33.072 71.466 149.817
Um ano após a ocorrência 99.742 22.507 19.593 14.790 39.260 – 195.892
Dois anos após a ocorrência 216.370 25.029 23.379 17.059 – – 281.837
Três anos após a ocorrência 295.010 25.772 28.839 – – – 349.621
Quatro anos após a ocorrência 386.149 26.040 – – – – 412.189
Cinco anos após a ocorrência 467.372 – – – – – 467.372
Sinistros incorridos até a data-base 467.372 26.040 28.839 17.059 39.260 71.466 650.036
Pagos acumulados
Até a data-base: 4.826 21 1.028 957 11.398 35.723 53.953
Um ano após a ocorrência 65.353 12.060 12.994 11.378 33.778 – 135.563
Dois anos após a ocorrência 182.248 20.034 18.615 11.975 – – 232.872
Três anos após a ocorrência 257.871 21.241 20.031 – – – 299.143
Quatro anos após a ocorrência 339.559 21.347 – – – – 360.906
Cinco anos após a ocorrência 439.856 – – – – – 439.856
Sinistros pagos até a data-base 439.856 21.347 20.031 11.975 33.778 35.723 562.710
Posição dos sinistros em 31/12/2022 27.516 4.693 8.808 5.084 5.482 35.743 87.326
Os resultados encontrados para cada ano de ocorrência dos sinistros demonstram que as provisões técnicas constituídas com data de encerramento em 31 de 
dezembro para cada exercício anterior ao ano de 2022 e com data de exercício de 31 de dezembro de 2022 apresentam desenvolvimento de constituição de 
reserva. Contudo, desde 31 de dezembro de 2011 a Companhia constitui a Provisão de Sinistros Ocorridos mas Não Suficientemente Avisados (IBNeR), com o 
intuito de evitar alterações significativas no passivo já registrado em cada exercício.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
14.1 Capital social
O capital social está representado pelo valor de R$ 72.208 (R$ 72.208 em 31 de dezembro de 2021) e pela quantidade de 75.777.320 (75.777.320 em 31 de de-
zembro de 2021) ações ordinárias e nominativas.
14.2 Reservas de lucros
(a) Reserva legal
A reserva legal, constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líquido anual, tem por finalidade assegurar a integridade do capital social em conformidade com 
o artigo 193 da Lei nº 6.404/1976.
(b) Reserva estatutária
A reserva estatutária foi definida pelo estatuto com a finalidade de expansão e novos negócios e com o propósito de financiar as atividades desempenhadas pela 
Resseguradora. A reserva é constituída, em cada período, até o limite de 80% do lucro líquido do exercício e respeitando o limite de 80% do Capital Social.
14.3 Ajuste de valores e títulos mobiliários
É classificado nesta rubrica o diferencial entre o valor justo e o valor do custo amortizado dos ativos financeiros “Disponíveis para venda”, líquido dos efeitos tribu-
tários sendo apropriado ao resultado do exercício quando da efetiva realização pela venda definitiva dos respectivos ativos.
14.4 Dividendos
De acordo com o Estatuto Social, os acionistas têm direito a um dividendo mínimo de 5% do lucro líquido anual conforme a Lei nº 6.404/1976.
Dividendo adicional proposto
O montante de R$ 11.874, reconhecido em 31 de dezembro de 2021 como dividendos adicionais propostos em Reserva Estatutária, foi deliberado em AGO, rea-
lizada e aprovada em 31 de março de 2022, a sua destinação como dividendos.
Adicionalmente, o valor de R$ 8.024 encontra-se classificado como dividendos adicionais propostos em Reserva Estatutária o qual a sua destinação será delibe-
rada em AGO.
14.5 Capital Mínimo Requerido e Patrimônio Líquido Ajustado
O principal objetivo da Resseguradora em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender aos requerimentos regulatórios determi-
nados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A Resseguradora apura o Capital Mínimo Reque-
rido (CMR) em conformidade com a Resolução CNSP nº 432/2021 em que as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar patrimônio líquido ajustado (PLA) 
igual ou superior ao capital mínimo requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base (CB) e o capital de risco (CR).
A tabela a seguir demonstra o cálculo do Capital Mínimo Requerido, em conjunto com os cálculos de Patrimônio Líquido Ajustado e da Margem de Solvência.
Descrição 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Patrimônio líquido 145.144 146.728
(–) Créditos tributários - prejuízos fiscais IR e/ou bases negativas de contrib. social (–) (2.042) (3.922)
(–) Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem 15% do CMR – (109)
(–) Créditos tributários limitado a 15% do CMR (7.476) (9.000)
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 1 135.626 133.697
(+) Superávit de fluxos de prêmios não registrados no TAP 283 –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 2 283 –
(+) Créditos tributários limitado a 15% do CMR 7.476 9.000
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Nível 3 7.476 9.000
(–) Ajuste do excesso de PLA de Nível 2 e de Nível 3 – –
(=) Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) - Total 143.385 142.697
Capital Base (I) 60.000 60.000
Capital de Risco (II) 77.263 55.842
*Capital de Risco de Subscrição 61.388 41.365
*Capital de Risco de Crédito 17.766 15.458
*Capital de Risco Operacional 3.718 2.907
*Capital de Risco de Mercado 5.225 6.152
*Benefício da Diversificação (10.834) (10.040)
Capital Mínimo Requerido (CMR) => maior entre I e II 77.263 60.000
Suficiência => PLA (–) CMR 66.122 82.697
15. PARTES RELACIONADAS
15.1 Partes Relacionadas - Transações entre o grupo
As operações comerciais da Companhia, bem como das empresas do mesmo grupo econômico são efetuadas a preços e condições normais de mercado.
As seguintes transações foram realizadas com partes relacionadas:
(a) Contas administrativas repassadas pela utilização da estrutura física;
(b) Aceitação de riscos de Resseguro, com recebimento de prêmios e pagamentos de Corretagem, Sinistro e Comissão; e
(c) Retrocessão com pagamentos de Prêmios de Retrocessão e Recuperação de Sinistros e Comissões.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Ativo Passivo Receita Despesa Ativo Passivo Receita Despesa

CHUBB SEGUROS BRASIL S.A. 79.736 (312.925) 244.793 (241.351) 63.734 (185.525) 255.022 (117.983)
 Prêmios 96.527 (11) 313.389 – 74.041 (11) 322.041 –
 Comissões (16.823) – (70.409) – (10.656) – (68.580) –
 Sinistros 32 (312.339) 1.813 (228.788) 349 (184.953) 1.561 (108.033)
 Receitas/Despesas Administrativas – (575) – (12.563) – (561) – (9.950)
CHUBB TEMPEST Re. 200.783 (19.707) 108.761 (62.820) 135.405 (18.356) 101.511 (65.523)
 Prêmios – (27.183) – (120.082) – (24.347) – (117.569)
 Comissões – 11.679 – 57.262 – 10.281 – 56.384
 Sinistros 200.783 (4.203) 108.761 – 135.405 (4.290) 101.511 (4.338)
Outras entidades CHUBB 1.362 (51.715) 6.345 (59.082) 1.061 (52.605) 2.711 (85.133)
 Prêmios 1.249 (60.203) 6.334 (70.453) 954 (59.541) 2.653 (97.751)
 Comissões – 8.490 – 11.372 3 6.938 (2) 12.616
 Sinistros 113 (2) 11 (1) 104 (2) 60 2
Total das partes relacionadas 281.881 (384.347) 359.899 (363.253) 200.200 (256.486) 359.244 (268.639)

15.2 . Remuneração à Administração

Os totais das despesas com remuneração do pessoal chave da administração em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 4.570 (R$ 4.513 em 31 de dezembro de 2021)

16 . VARIAÇÃO DAS PROVISÕES TÉCNICAS

O resultado de provisões técnicas apresentou a seguinte variação:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Provisão de prêmios não ganhos (12.097) (92.471)
Riscos vigentes e não emitidos (34.322) (3.892)
Total de variações das provisões técnicas (46.419) (96.363)

17. COMPOSIÇÃO DE PRÊMIOS, SINISTROS E CUSTOS DE AQUISIÇÃO

Os principais ramos em que a Resseguradora opera e seus principais indicadores de desempenho em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 são:

Prêmios Ganhos Sinistros Ocorridos Custos de aquisição
2022 2021 2022 % 2021 % 2022 % 2021 %

Patrimonial 19.981 13.354 (22.498) 113 (15.716) 118 (1.341) 7 (511) 4

Responsabilidades 28.854 21.578 (67.413) 234 (150.848) 699 (2.323) 8 (1.797) 8
Riscos Financeiros 108.007 77.105 (81.388) 75 (29.613) 38 (161) – (31) –
Transportes 101.365 62.388 (69.658) 69 (23.244) 37 (148) – (120) –
Demais Ramos 2.202 4.874 (1.802) 82 (199) 4 (6) – (117) 2
Total 260.409 179.299 (242.759) 93 (219.620) 122 (3.979) 2 (2.576) 1

18. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Redução ao Valor Recuperável - Prêmios 161 6.395
Redução ao Valor Recuperável - Sinistros 600 1.269
Outras Receitas e Despesas Operacionais (i) (42.741) (32.752)
Total de outras receitas e despesas operacionais (41.980) (25.088)

(i) Trata-se, principalmente, de despesas incidentes nos pagamentos de lucros atribuídos sobre o resultado dos contratos de resseguro.

19. RESULTADO COM RETROCESSÃO

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Indenização 144.416 137.861
IBNeR (5.021) (16.113)
IBNR 23.578 48.506
Receitas com participações em lucros 20.685 25.987
Receita com retrocessão 183.658 196.241
Salvados (129) (1)
Prêmios (183.754) (167.509)
Variação das provisões sobre prêmio 44.000 61.810
Despesa com retrocessão (139.883) (105.700)
Resultado com retrocessão 43.775 90.541

20. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Despesas com administração/pessoal (1.297) (1.082)
Despesas com serviços técnicos de terceiros (13.319) (10.412)
Despesas com localização e funcionamento (448) (388)
Outras despesas (212) (391)
Total das despesas administrativas (15.276) (12.273)

21. DESPESAS COM TRIBUTOS

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
COFINS (6.892) (5.980)
PIS (1.120) (972)
Taxa de fiscalização (1.241) (700)
Outras (i) (3.359) (3.940)
Total das despesas com tributos (12.612) (11.592)

(i) Composto principalmente pelos tributos federais incidentes sobre repasse de prêmios à Resseguradoras sediadas no exterior e Importação de Serviços.

22. RESULTADO FINANCEIRO

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Títulos de renda fixa 25.747 22.845
Oscilação cambial e outras receitas/(despesas) financeiras 1.653 636
Total do resultado financeiro 27.400 23.481
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas

Chubb Resseguradora Brasil S.A.

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da Chubb Seguros Brasil S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra da Chubb Seguros Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais Assuntos de Auditoria

Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação 
de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria

Mensuração das provisões técnicas de resseguros que envolvem 
julgamento da administração - (Notas 3.8, 4.c, 5.2, 13 e 16).

A Resseguradora apresenta passivos decorrentes de operações de contratos 
de seguros, registrados na rubrica “Provisões Técnicas - Seguros”, os quais 
são constituídos de acordo com as regras estabelecidas pela SUSEP 
(Superintendência de Seguros Privados), através da Resolução CNSP 
nº 432/21, Circular SUSEP nº 648/21 e suas atualizações e guias de orientação 
SUSEP conforme metodologias estabelecidas em Notas Técnicas Atuariais.
A determinação dos valores das provisões técnicas relativas à Provisão 
de Prêmios Não Ganhos - Risco Vigente Não Emitidos (PPNG-RVNE) e a 
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR), envolve julgamento 
da administração. A Resseguradora faz uso de fontes internas de informação 
disponíveis sobre experiência passada, além de indicadores que possam 
influenciar as tomadas de decisões da administração e dos atuários da 
Resseguradora para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa 
dos valores a desenvolver de prêmios vigentes e ainda não emitidos, bem como 
de liquidação de sinistros de contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido.
Consideramos essa uma área de foco de auditoria pelo nível de subjetividade 
das premissas e relevância dessas provisões no contexto das demonstrações 
financeiras.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a atualização do 
entendimento dos controles internos relevantes referentes a reconciliação dos 
saldos contábeis com os relatórios operacionais, avaliação e aprovação das 
notas técnicas atuariais que detalham as premissas e metodologias utilizadas 
nos cálculos das provisões técnicas da Resseguradora.
Consideramos, ainda, se os responsáveis técnicos pelas notas técnicas 
atuariais tinham a qualificação e experiência apropriadas.
Adicionalmente, com o apoio de nossos especialistas atuariais, efetuamos 
recálculo das provisões técnicas através de metodologia independente, bem 
como das principais premissas atuariais consideradas pela administração na 
mensuração dos cálculos das provisões técnicas, quais sejam, a PPNG-RVNE, a 
PSL, incluindo o IBNeR, e o IBNR. Também efetuamos análises de consistência 
das metodologias de cálculo e suas correspondentes implementações de 
acordo com as notas técnicas atuariais, além de testes de reconciliação das 
bases de dados de prêmios emitidos e sinistros avisados com os respectivos 
saldos contábeis.
Consideramos que as premissas utilizadas na determinação dessas provisões 
técnicas de seguros, e as divulgações efetuadas são consistentes com as 
informações analisadas em nossa auditoria.

Ambiente de tecnologia da informação

A Chubb Resseguradora Brasil S.A. tem um ambiente de negócio dependente 
de estrutura de tecnologia requerendo uma infraestrutura complexa para 
suportar o registro e processamento de transações de suas operações em seus 
diversos sistemas.
Os riscos inerentes à tecnologia da informação, associados a eventuais 
deficiências em processos e controles que suportam o processamento dos 
sistemas de tecnologia, considerando os sistemas legados e os ambientes 
de tecnologia existentes, podem, eventualmente, ocasionar processamento 
incorreto de informações críticas, inclusive aquelas utilizadas na elaboração das 
demonstrações financeiras. Por essa razão, consideramos essa área de foco 
em nossa auditoria.

Com o auxílio de nossos especialistas, testamos os principais controles 
operacionais relacionados à gestão do ambiente de tecnologia da informação.
Os procedimentos executados envolveram a combinação de testes de controles, 
assim como a execução de testes sobre processos-chave relacionados à 
segurança da informação, desenvolvimento e manutenção de sistemas e 
operação de computadores relacionados com a infraestrutura que suporta o 
negócio da Resseguradora.
Com o resultado desses trabalhos, consideramos que os processos e controles 
do ambiente de tecnologia nos proporcionaram uma base razoável para 
determinarmos a natureza, período e extensão de nossos procedimentos de 
auditoria sobre os demais procedimentos de auditoria.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor

A administração da Resseguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de audito-
ria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar-se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra for-
ma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras

A administração da Resseguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Resseguradora continuar operando, di-
vulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Resseguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Resseguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
 financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-
sam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de 
nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstra-
ções financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.

• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os ne-
gócios, as atividades comerciais e econômicas da Resseguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligên-
cia razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhe-
cem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam deci-
sões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.

• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para de-
terminarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; 
e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.

• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um 
referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para 
execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como 
um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a ma-
terialidade para as demonstrações financeiras como um todo.

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Resseguradora.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Resseguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Resseguradora a 
não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados, e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificados durante nossos trabalhos.

Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais signifi-
cativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circuns-
tâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comu-
nicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers 

Auditores Independentes Ltda. Ricardo Barth de Freitas

CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP235228/O-5

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Ilmos. Srs. Membros do Conselho de Administração da Chubb Seguros Brasil S.A. e Chubb Resse-
guradora Brasil S.A.
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da Chubb Seguros Brasil S.A., instituído nos termos da regulamentação 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, composto por três membros eleitos pelo 
Conselho de Administração, se reuniu em 2022 em doze oportunidades.
As investiduras estatutárias de seus atuais membros, que vigem desde junho de 2020, foram inicialmente 
homologadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP conforme Portaria CGRAT/SUSEP nº 
652, de 02 de dezembro de 2020, e a aprovação de suas reeleições, para o biênio 2022/2023, foi objeto da 
Portaria CGRAJ/SUSEP nº 932, de 02 de setembro de 2022.
O Comitê estende a sua competência à Chubb Resseguradora Brasil S.A., atuando na condição de Comitê 
de Auditoria Único para todo o Grupo Chubb (“Chubb”), por deliberação da instituição líder do grupo, de 
acordo com o previsto na regulamentação pertinente.
A Chubb, considerado o grupo prudencial em que está enquadrada, optou por exercer, a partir de 01 de ju-
lho de 2022, a prerrogativa prevista no Art. 21, § 2º, da Resolução CNSP nº 416/2021, e, em decorrência 
disso, as atribuições do Comitê de Riscos foram incluídas nas atribuições do Comitê, providenciando-se as 
necessárias atualizações em seu Regimento Interno e sua aprovação pelo Conselho de Administração.
O Comitê apoia o Conselho de Administração em suas atribuições de zelar pelas atividades que têm como 
objetivo garantir o cumprimento das exigências legais e regulamentares, a integridade e qualidade das de-
monstrações financeiras, a qualidade, eficiência e eficácia do sistema de controles internos e da estrutura 
de gestão de riscos, o cumprimento de normas internas e externas, e a efetividade e independência das au-

ditorias independente e interna.
O Comitê atua por meio de reuniões com representantes designados pela Administração e/ou convocados 
para prestar informações e responder a questionamentos formulados pelos seus membros, e conduz análi-
ses a partir de documentos e informações que lhe são submetidas, além de outros procedimentos que en-
tenda necessários. Em 2022, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em plano de trabalho elabo-
rado nos termos do seu Regimento Interno, incluindo discussão com a Administração e com os auditores 
independentes sobre o tratamento das questões contábeis, de controles internos, de conformidade e de 
gestão de riscos mais relevantes, e sobre a apresentação das demonstrações financeiras e a análise dos 
relatórios dos auditores independentes sobre elas, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP. O Comitê realizou ainda reuniões com 
a Presidência, nas quais foram tratados, dentre outros assuntos, o plano de negócios das atividades de se-
guros e resseguros.
Suas avaliações baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da 
auditoria interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos, de controles internos e compliance, e nas 
suas próprias análises.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela SUSEP, é da Administração da Chubb. 
Também é de sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualidade das 
informações e dos processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o gerenciamento 
dos riscos das operações e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e conformida-

de. A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações financeiras e emitir relatório 
sobre sua adequação em conformidade com as normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade (CFC).
A auditoria interna auxilia a organização a realizar seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem 
sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, con-
trole e governança.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administra-
ção e com os auditores independentes as práticas contábeis relevantes utilizadas e as informações divulga-
das. O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de normas, ausência 
de controles, ato ou omissão por parte da Administração ou fraude que, por sua relevância, colocassem em 
risco a continuidade da Chubb ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras.
O Comitê, consideradas as suas responsabilidades e limitações inerentes ao escopo e alcance de sua atua-
ção, recomenda ao Conselho de Administração da Chubb Seguros Brasil S.A. e Chubb Resseguradora 
Brasil S.A. a aprovação das demonstrações financeiras correspondentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2023

 Assizio Aparecido de Oliveira
Benildo de Araújo Costa

Jorge Andrade Costa

PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da
Chubb Resseguradora Brasil S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 10.808.462/0001-93
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de retrocessão registrados nas demonstrações financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com retrocessionários relacionados a sinistros e despe-
sas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado 
e dos limites de retenção da Chubb Resseguradora Brasil S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Ad-
ministração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Se-
guros Privados - Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, elaborados de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP, e pelas bases de dados e respectivos e respectivos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em 
nossa auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e também com base em nosso 
conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais adequadas. Estes princípios requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada 
com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante.
Em particular quanto ao aspecto de solvência da Companhia, nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da consti-
tuição das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como ao 
atendimento pela Companhia auditada dos requerimentos de capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto 
das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital.

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito referidos itens definidos no primeiro pa-
rágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independente-
mente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles internos da Companhia são relevantes para planejar 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses contro-
les internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo re-
querido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com retrocessionários relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e 
dos limites de retenção da Chubb Resseguradora Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo 
com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo defi-
nido no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa 
auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de propor-
cionar segurança razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de procedimentos selecionados, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP 
por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, 
em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2023
ERNST & YOUNG Serviços Atuariais SS, CIBA  Ricardo Pacheco
CNPJ 03.801.998/0001-11 Atuário - MIBA 2.679
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BTG PACTUAL RESSEGURADORA S.A.
CNPJ (MF) nº 15.421.859/0001-41

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 93.759 45.750
Ajustes para: – –
Variação nas contas patrimoniais: (3.992) 54.906
Ativos financeiros - aplicações 16.889 (58.076)
Ativos de resseguro e retrocessão 100.833 73.629
Créditos das operações de seguros e resseguros 311.912 138.740
Outros créditos operacionais (3.066) 1.955
Títulos e créditos a receber 21.549 (2.848)
Outros ativos 601 –
Despesas antecipadas (2.141) 4
Custos de aquisição diferidos (8.691) 6.710
Imposto e contribuições 56.639 12.431
Outras contas a pagar (26.021) 32.163
Depósitos de terceiros (26.892) 40.993
Débitos de operações com seguros e resseguros (27.114) (66.646)
Provisões judiciais 615 624
Provisões técnicas (419.105) (124.773)
Caixa gerado pelas operações 27.525 100.656
Imposto de renda sobre o lucro - pago (18.296) (17.418)
Contribuição social sobre o lucro - pago (9.198) (11.630)
Caixa líquido gerado/consumido nas atividades operacionais 31 71.608
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Distribuição de dividendos (62.242) (71.608)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (62.242) (71.608)
Aumento/Redução de caixa e equivalente de caixa 31 –
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 70 70
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 101 70
Aumento/Redução de caixa e equivalente de caixa 31 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, Apresentamos o Relatório da Administração e as Demonstrações contábeis da 
BTG Pactual Resseguradora S.A., relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaborados 
conforme os dispositivos da Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021, e os pronunciamentos 
técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). A BTG Pactual Resseguradora 
S.A., doravante denominada por “Resseguradora”, é uma sociedade anônima de capital fechado, que 
tem como objetivo social operar como ressegurador local em todo território nacional e no exterior. 
A Resseguradora está sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 14º andar, São Paulo e 
cadastrada no CNPJ sob o nº15.421.859/0001-41. O controle acionário da Resseguradora é exercido 
pela BTG Pactual Holding de Seguros Ltda., que é subsidiária integral do Banco BTG Pactual S.A. A 
Resseguradora tem atuado nos ramos de garantia e agro, aceitando, majoritariamente, transferências 
de riscos das seguradoras do Grupo BTG Pactual. A Resseguradora, no desenvolvimento de suas 
atividades, atua de forma integrada com o Banco BTG Pactual S.A. Desempenho: Em dezembro de 
2022 os prêmios ganhos da Resseguradora totalizaram R$ 244 milhões, uma redução de 56% frente 

ao mesmo período de 2021, que foi de R$ 554,1 milhões. A Resseguradora apresentou um lucro líquido 
de R$ 93,8 milhões, um aumento de 104,9% em relação ao ano anterior (R$ 45,8 milhões em dezembro 
de 2021). O aumento foi impulsionado pelo melhor desempenho da carteria de aplicações da 
Resseguradora. O patrimônio líquido ao final do exercício de 2022 totalizou R$ 525,4 milhões (R$ 427,9 
milhões em 2021). Aplicações Financeiras: Em 31 de dezembro de 2022, a Resseguradora possuía 
R$ 653,2 milhões (R$ 666,4 milhões em 2021). O resultado financeiro totalizou R$ 99,8 milhões no 
exercício, um aumento de 140,8% quando comparado ao mesmo período do exercício anterior (R$ 41,5 
milhões em 2021). Distribuição de Dividendos: A política de dividendos é orientada pelo seguinte 
princípio: Cumprimento das previsões estatutárias relativas ao dividendo mínimo obrigatório, no 
percentual de 25% do lucro líquido, observadas as disposições do artigo 202 da Lei das Sociedades por 
Ações. Controles Internos: A Resseguradora conta com controles internos efetivos de acordo com a 
lei e as regulamentações vigentes. Os controles internos envolvem a identificação e monitoramento dos 
riscos relacionados com todas as práticas operacionais da Resseguradora. Responsabilidade Social: 
As iniciativas sociais da Resseguradora têm crescido de forma consistente, permitindo que 

colaboradores e demais públicos do Grupo BTG Pactual possam enxergar esse viés, através da 
campanha #NumerosQueImportam. A descrição completa dos projetos sociais do Grupo BTG 
pactual estão divulgadas no site (https://www.btgpactual.com/numeros-que-importam/). Auditores 
Independentes: A política da Resseguradora na contratação de serviços não relacionados à auditoria 
externa se fundamenta na regulamentação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos que 
preservam a independência do auditor. Esses princípios consistem em: (a) o auditor não deve auditar o 
seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não 
deve promover os interesses de seu cliente. Agradecimentos: Para finalizar registramos um especial 
reconhecimento à Superintendência de Seguros Privados, à Federação Nacional de Empresas de 
Resseguros (FENABER), à Associação Nacional das Resseguradoras Locais (ANRE), ao Sindicato 
das Empresas de Seguros e Resseguros de São Paulo, às empresas seguradoras e resseguradoras e 
aos corretores de resseguros que honraram esta empresa com sua confiança, aos colaboradores pelo 
profissionalismo colocado a serviço da Resseguradora e a demais autoridades do setor pelo apoio 
recebido ao longo do período.

BALANÇO PATRIMONIAL - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2022 31/12/2021
Ativo
Circulante 935.290 979.975
Disponível 4 101 70
 Caixa e bancos 101 70
Aplicações 5 445.096 108.715
Créditos das operações com seguros e resseguros 6 241.018 538.958
 Operações com seguradoras 152.825 185.860
 Resseguradoras 88.193 353.098
Outros créditos operacionais 20.708 17.642
Ativos de resseguro e retrocessões 12b 197.087 275.510
Títulos e créditos a receber 1.199 17.069
 Créditos a receber 925 1.522
 Créditos tributários e previdenciários 17 274 15.543
 Outros créditos – 4
Despesas antecipadas 2.141 –
Custos de aquisição diferidos 3h 27.940 22.011
 Resseguros 27.940 22.011
Ativo não circulante 455.813 845.235
Realizável a longo prazo 455.813 845.235
Aplicações 5 208.139 557.661
Créditos das operações com seguros e resseguros 6 114.578 128.550
 Operações com seguradoras 114.578 128.550
Ativos de resseguro e retrocessões. 12b 97.361 119.771
Títulos e créditos a receber 3.739 10.019
 Créditos tributários e previdenciários 17 3.739 10.019
Custos de aquisição diferidos 3h 31.996 29.234
 Resseguros 31.996 29.234
Total de ativo 1.391.103 1.825.210

Notas 31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Circulante 558.848 1.075.086
Contas a pagar 69.840 122.413
 Obrigações a Pagar 7 18.173 106.436
 Impostos e encargos sociais a recolher 8 497 3.167
 Encargos trabalhistas 8 2.053 422
 Impostos e contribuições 8 49.117 12.388
Débitos de operações com seguros e resseguros 162.158 208.157
 Prêmios a restituir 10 8.451 10.613
 Operações com resseguradoras 10 121.435 171.040
 Corretores de seguros e resseguros 11 32.272 26.504
Depósitos de terceiros 9 26.219 53.111
Provisões técnicas 12a 300.631 691.405
 Danos 300.631 691.405
Passivo não circulante 306.821 322.197
Contas a pagar 333 6.878
 Tributos diferidos 8 333 6.878
Débitos de operações com seguros e resseguros 91.147 72.262
 Operações com resseguradoras 10 70.055 57.118
 Corretores de seguros e resseguros 11 21.092 15.144
Provisões técnicas 12a 209.458 237.789
 Danos 209.458 237.789
Outros débitos 5.883 5.268
 Provisões Judiciais 5.883 5.268
Patrimônio líquido 525.434 427.927
 Capital social 18a 350.000 350.000
 Reservas de lucros (333) (17)
 Reservas de reavaliação 171.475 77.716
 Ajuste de avaliação patrimonial 4.292 228
Total do passivo e patrimônio líquido 1.391.103 1.825.210

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais, exceto lucro líquido por lote de mil ações)

Notas 31/12/2022 31/12/2021
Prêmios emitidos 19b 202.593 388.669
Variações das provisões técnicas 19c 41.441 165.403
Prêmios ganhos 244.034 554.072
Sinistros ocorridos 19d (65.280) (378.524)
Custos de aquisição 19e (34.353) (27.981)
Resultado com retrocessão 19g (14.103) (49.509)
 Despesa com retrocessão (201.867) (228.652)
 Receita com retrocessão 187.764 179.143
Outras receitas e despesas operacionais 19f 7.749 (2.582)
Despesas administrativas 19h (48.803) (32.409)
Despesas com tributos 19i (22.203) (13.148)
Resultado financeiro 19j 99.842 41.460
Resultado operacional 166.883 91.379
Resultado antes dos impostos e participações 166.883 91.379
 Imposto de renda 16 (38.181) (11.080)
 Contribuição social 16 (24.456) (8.817)
 Participações sobre o lucro (10.487) (25.732)
Lucro líquido do exercício 93.759 45.750
Quantidade de ações (em lotes de mil) 337.178 337.178
Lucro líquido por lote de mil ações - R$ 278,07 135,69

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 93.759 45.750
Outros resultados abrangentes 4.064 5.438
Variação líquida no valor justo de ativos financeiros disponíveis para venda 6.784 9.052
Imposto de renda e contribuição social sobre resultados abrangente (2.720) (3.614)
Resultado abrangente do exercício, líquido de impostos 97.823 51.188

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Reserva de lucros

Capital Reserva Reserva Ajuste de avaliação  
patrimonial

Lucros
social legal estatutária acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021 350.000 19.062 149.754 (5.210) – 513.606
Lucro líquido do exercício – – – – 45.750 45.750
Títulos e valores mobiliários – – – 5.438 – 5.438
Reservas de reavaliação – – – (17) – (17)
Destinação do lucro líquido
 Dividendos pagos – – (71.608) – – (71.608)
 Dividendos propostos – – (45.242) – – (45.252)
 Juros sobre capital próprio – – (20.000) – – (20.000)
 Reserva de lucros – 2.288 43.462 – (45.750) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 350.000 21.350 56.366 211 – 427.927
Lucro líquido do exercício – – – – 93.759 93.759
Títulos e valores mobiliários – – – 4.064 – 4.064
Reservas de reavaliação – – – (316) – (316)
Destinação do lucro líquido
 Reserva de lucros – 4.688 89.071 – (93.759) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 350.000 26.038 145.437 3.959 – 525.434

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional: A BTG Pactual Resseguradora S.A., doravante denominada por “Ressegu-
radora”, é uma sociedade anônima de capital fechado, que tem como objetivo social operar como res-
segurador local em todo território nacional. A Resseguradora está sediada na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 3.477, 14º andar, São Paulo e cadastrada no CNPJ sob o nº 15.421.859/0001-41. A Ressegura-
dora, no desenvolvimento de suas atividades, atua de forma integrada com o Banco BTG Pactual S.A.  
O controle acionário da Resseguradora é exercido pela BTG Pactual Holding de Seguros Ltda., que é 
subsidiária integral do Banco BTG Pactual S.A. A Resseguradora têm atuado no grupo de riscos finan-
ceiros e rural, aceitando transferências de riscos da Resseguradora do Grupo BTG Pactual. Em 31 de 
dezembro de 2022, o “Grupo” apresentava a seguinte estrutura:

BTG Pactual
Resseguradora

BTG Pactual
Vida e Previdência

BTG Pactual
SegurosToo Seguros

51% 100% 100% 100%

BTG Pactual G7
Holding S.A.

BTG Pactual
Holding S.A.

Banco BTG
Pactual

Holding  de
Seguros

BTG Pactual
Holding Financeira 

LTDA.

2. Elaboração e apresentação das Demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram 
elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021, e os pro-
nunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e orientação da 
SUSEP, doravante denominadas “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades super-
visionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP”. As demonstrações contábeis foram 
aprovadas pela Administração do BTG Pactual Resseguradora S.A., no dia 24 de fevereiro de 2023. 
a. Base de preparação: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com o custo histó-
rico, com exceção dos (i) instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; 
e (ii) provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da SUSEP e CNSP. 
b. Comparabilidade:     As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas com informações com-
parativas de exercícios anteriores, conforme disposições do CPC 26 (R1) - Apresentação das Demons-
trações contábeis, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e Circuar SUSEP nº 648 de 12 
de novembro de 2021. c. Continuidade: A Administração considera que a Resseguradora possui recur-
sos para dar continuidade a seus negócios futuros. Adicionalmente, a Administração não tem o conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significantes sobre a sua capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas com base nesse prin-
cípio. d. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contá-
beis da Resseguradora são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
Resseguradora atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apresentadas em milha-
res de reais (R$), que é a moeda funcional da Resseguradora. e. Estimativas contábeis críticas e 
julgamentos: A preparação de demonstrações contábeis de acordo com as normas homologadas pela 
SUSEP exige que a Administração registre determinados valores de ativos, passivos, receitas e despe-
sas com base em estimativa, as quais são estabelecidas a partir de julgamentos e premissas quanto a 
eventos futuros. Os valores reais de liquidação das operações podem divergir dessas estimativas em 
função da subjetividade inerente ao processo de sua determinação. f. Segregação entre circulante e 
não circulante: A Resseguradora efetuou a segregação de itens patrimoniais em circulante quando 
atendem às seguintes premissas: • Espera-se que seja realizado ou liquidado, ou pretende-se que seja 
vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional (12 meses) da Resseguradora; • Está 
mantido essencialmente com propósito de ser negociado. g. Normas, alterações e interpretações de 
normas existentes que ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela 
Resseguradora: IFRS 9 - Instrumentos financeiros: Emitido em novembro de 2009, é o primeiro passo 
no processo para substituir o IAS 39 “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A 
IFRS 9 inclui novos modelos para a classificação e mensuração de instrumentos financeiros e a men-
suração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, como também novos 
requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma foi efetivada para os exercícios iniciados a partir 
de 01 de janeiro de 2018, mas ainda não foi aprovado pela SUSEP. A Resseguradora irá aplicar a nor-
ma juntamente ao IFRS 17 com base na revisão do pronunciamento técnico nº 12/2017 item 20B linha 
(b) ), quando aprovadas pela SUSEP. IFRS 17 - Contratos de Seguros: emitido em maio de 2017, esta-
belece princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de segu-
ros emitidos. Também requer princípios similares a serem aplicados aos contratos de resseguro detidos 
e contratos de investimento com características de participação discricionária emitidos. O objetivo é 
garantir que as entidades forneçam informações relevantes de forma a que fielmente represente esses 
contratos. A IFRS 17 é aplicável a partir de 1° janeiro de 2023, sendo permitida a aplicação antecipada. 
A Resseguradora avalia uma mudança e investimentos significativos nos processos operacionais, tec-
nológicos e atuariais, no que contemple a adoção total da norma. A norma ainda não foi aprovada pela 
Susep. A Resseguradora não adotou essas alterações na preparação destas demonstrações contábeis 
e não planeja adotar estas normas de forma antecipada. 3. Principais práticas contábeis: As princi-
pais práticas contábeis adotadas pela Resseguradora são as seguintes: a. Caixa e bancos: Incluem o 
caixa e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, 
ou menos e com risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplicação e instrumentos 
financeiros: Reconhecimento inicial de ativos financeiros: A classificação dos ativos financeiros 
em seu reconhecimento inicial depende do propósito e da finalidade pelos quais os mesmos foram 
adquiridos e de suas características. Todos os ativos financeiros são mensurados inicialmente ao valor 
justo acrescido dos custos as transações, exceto nos casos em que os ativos financeiros são registra-
dos ao valor justo por meio do resultado. Ativos e passivos financeiros designados ao valor justo 
por meio do resultado: Ativos financeiros classificados nessa categoria são aqueles designados, 
como tais, no reconhecimento inicial, A designação de um instrumento financeiro ao valor justo por 
meio do resultado no reconhecimento inicial se dá somente quando os seguintes critérios são observa-
dos e a designação de cada instrumento é determinada individualmente: • A designação elimina ou 
reduz significativamente o tratamento inconsistente que ocorreria na mensuração dos ativos ou no re-
conhecimento dos ganhos e perdas correspondentes em formas diferentes; ou • Os ativos são parte de 
um grupo de ativos financeiros, passivos financeiros, ou ambos, os quais são gerenciados e com seus 
desempenhos avaliados com base no valor justo, conforme uma estratégia documentada de gestão de 
risco ou de investimento; ou • O ativo financeiro possui um (ou mais) derivativo(s) embutido(s), que 
modifica significativamente o fluxo de caixa que seria requerido pelo contrato. Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados no balanço patrimonial ao valor justo. Variações ao 
valor justo e juros auferidos ou incorridos são registrados em “Resultado financeiro”. Ativos financei-
ros disponíveis para venda: Ativos financeiros disponíveis para venda incluem instrumentos de dívi-
da. Instrumentos de dívida nessa categoria são aqueles a serem mantidos por um prazo indefinido e 
que podem ser vendidos em resposta à necessidade de liquidez ou em resposta a mudanças na con-
dição do mercado. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros disponíveis 
para venda são mensurados ao valor justo e os ganhos ou perdas não realizados são reconhecidos 
diretamente na demonstração do resultado abrangente (líquido de efeitos tributários). Por ocasião da 
realização dos instrumentos financeiros disponíveis para a venda, os ganhos ou perdas acumulados, 
anteriormente reconhecidos na demonstração do resultado abrangente, são transferidos para o resul-
tado, na rubrica “Resultado financeiro”. As perdas com redução ao valor recuperável desses instrumen-
tos financeiros são reconhecidas na demonstração do resultado e baixadas, quando aplicável, da de-
monstração do resultado abrangente. Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Ativos 
financeiros mantidos até o vencimentos são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos 
ou determináveis e vencimentos definidos, para os quais haja a intenção positiva e a capacidade de 
manter até o vencimento. Os ativos financeiros mantidos até o vencimento são registrados inicialmente 
ao seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuíveis, sendo posteriormente mensurados ao 
custo amortizado através do método da taxa de juros efetiva, em contrapartida ao resultado, deduzidas 
de eventuais reduções no valor recuperável. c. Redução ao valor recuperável: i) Ativos financeiros 
(Impairment): A Resseguradora avalia no final de cada exercício de apresentação de relatórios se há 
evidência objetiva de que um instrumento financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado. 
No caso de investimentos de capital classificados como disponíveis para venda, uma queda relevante 
ou prolongada no valor justo do título abaixo de seu custo também é uma evidência de que os ativos 
estão deteriorados. Se qualquer evidência desse tipo existir para ativos financeiros disponíveis para 
venda, o prejuízo cumulativo - medido como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, 
menos qualquer prejuízo por impairment sobre os instrumentos financeiros reconhecidos anteriormen-
te no resultado - será retirado do patrimônio e reconhecido na demonstração do resultado. ii) Ativos não 
financeiros: É reconhecida como perda no resultado do exercício sempre que existirem evidências 
claras de que os ativos estejam avaliados por valor não recuperável. Este procedimento é realizado no 
mínimo ao final de cada exercício. iii) Operações de resseguros e retrocessão: Compreende, principal-
mente, os recebíveis originados de contratos de resseguros, tais como os saldos de prêmios a receber 
de seguradoras e resseguradoras o valor a receber e direitos junto a retrocessionários, que são avalia-
dos, periodicamente, quanto a sua recuperabilidade. Existindo evidência objetiva que tenha ocorrido 
perda no valor recuperável, essa perda é reconhecida no resultado do semestre. d. Classificação dos 
contratos de resseguros: As principais definições das características de um contrato de resseguro 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais)
estão descritas no CPC 11 - Contratos de Seguros. A Resseguradora classifica os contratos emitidos 
como contratos de resseguro quando os contratos transferem risco significativo de seguro, assim defi-
nido quando pode ser observada a possibilidade de pagar benefícios adicionais ao segurado na ocor-
rência de um evento futuro incerto específico que possa afetá-lo de forma adversa e significativa. e. Re-
trocessão: Retrocessão é a operação pela qual o ressegurador transfere a outrem, total ou 
parcialmente, um risco assumido. Nessa operação a Resseguradora objetiva mitigar suas responsabi-
lidades na aceitação de um risco considerado excessivo ou perigoso e cede a um retrocessionário uma 
parte da responsabilidade e do prêmio recebido. Tecnicamente, a retrocessão é um contrato que visa 
equilibrar e dar solvência aos seguradores por meio da diluição dos riscos. Os contratos de retrocessão 
firmados consideram condições proporcionais e não proporcionais. Em determinadas circunstâncias, 
dependendo das características do risco, as operações de retrocessão podem se dar através de con-
tratos falcultativos. f. Provisões técnicas: As provisões técnicas foram calculadas de acordo com as 
notas técnicas atuariais e normas estabelecidas pelo CNSP e SUSEP. A provisão de prêmios não ga-
nhos - PPNG é constituída pela parcela do prêmio correspondente ao período de risco a decorrer intro-
duzidos pela Circular SUSEP nº 648/2021, calculada pelo método pro rata-die, tomando-se por base as 
datas de início e fim de vigência do risco segurado no mês de constituição. A Provisão de Prêmios Não 
Ganhos de Riscos Vigentes Não Emitidos - PPNG-RVNE, conforme definido em nota técnica atuarial, 
poderá ser calculada com base na estimativa de prêmios projetados para os riscos que farão parte do 
programa de resseguros admitidos pela Resseguradora. Neste caso, suas estimativas são apuradas 
pelas seguintes informações: • Prêmios projetados (baseado nos contratos de resseguros automático); 
ou • Prêmios estimados de acordo com as expectativas de contratos anteriores. A Provisão Comple-
mentar de Cobertura - PCC deve ser constituída, quando for constatada insuficiência nas provisões 
técnicas, conforme valor apurado no Teste de Adequação de Passivos. A Provisão de Sinistros a Liqui-
dar - PSL é constituída com base na estimativa dos valores a indenizar ao segurado, realizada por 
ocasião do recebimento do aviso de sinistro, em valor considerado suficiente para fazer face aos com-
promissos futuros. Esta provisão é reavaliada no decorrer do processo até a liquidação ou encerramen-
to do processo. A Provisão de Sinistros Ocorridos mas não avisados - IBNR representa o montante 
esperado de sinistros ocorridos e não avisados até a data-base das Demonstrações contábeis. A me-
todologia de cálculo utilizada considera os parâmetros estipulados na Circular SUSEP n° 648/2021 em 
função da Resseguradora não possuir histórico de sinistralidade. A Provisão de Despesas Relaciona-
das - PDR representa o montante esperado de despesas ainda não pagas ou suficientemente reserva-
das, relacionadas aos sinistros ocorridos. Os ativos de retrocessão são representados por valores a 
receber de resseguradores a curto e a longo prazo, dependendo do prazo esperado de realização (ou 
recebimento) dos ativos junto aos retrocessionários. Os ativos de retrocessão são avaliados consisten-
temente com os passivos de resseguro que foram objeto de retrocessão e com os termos e condições 
de cada contrato. Os passivos a serem pagos aos retrocessionários são compostos substancialmente 
por prêmios pagáveis em contratos de retrocessão, consistente com o valor dos ativos de resseguro na 
medida em que são retrocedidos. Quaisquer ganhos ou perdas originados na contratação de retroces-
são são amortizados durante o período de expiração do risco dos contratos. g. Teste de adequação do 
passivo - TAP: Conforme requerido pelo CPC 11 - Contratos de Seguros emitido pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis, a cada data de balanço deve ser elaborado o teste de adequação dos passi-
vos para todos os contratos em curso na data de execução do teste. Este teste é elaborado consideran-
do-se como valor contábil todos os passivos de contratos de resseguros deduzidos das despesas de 
comercialização diferidas e dos ativos intangíveis diretamente relacionados aos contratos de ressegu-
ros. A Superintendência de Seguros Privados instituiu e definiu as regras para a elaboração deste teste 
por meio da Circular SUSEP n° 648/2021. h. Custos de aquisição diferidos: É composto substancial-
mente por valores referentes as comissões relativos à comercialização de apólices de seguros, sendo 
a apropriação ao resultado realizada pelo método pro rata-die tomando-se como base as datas de iní-
cio e fim de vigência do risco segurado, com prazo médio de diferimento de 43 meses. 
        Custo de Aquisição por Segmento: 31/12/2022 31/12/2021
Rural 1.318 –
Garantia segurado - Setor público 9.106 45.825
Garantia segurado - Setor privado 49.512 5.420

59.936 51.245
        Movimentação dos custos de aquisição: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 51.245 57.955
 (+) Emissões (*) 43.044 21.270
 (–) Apropriações (34.353) (27.980)
Saldo no final do exercício 59.936 51.245
(*) líquido de cancelamentos.

i. Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes, e obrigações legais, fiscais e previdenciárias são efetuados de acordo com os 
critérios descritos abaixo: i) Contingências ativas - Não são reconhecidas nas demonstrações contá-
beis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as 
quais não cabem mais recursos. ii) Contingências passivas - São reconhecidas nas demonstrações 
contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles 
classificados como perda remota não requerem provisão e divulgação. iii) Obrigações legais - fiscais e 
previdenciárias - Referem-se a demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e a 
constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. j. Imposto de renda e contribuição social: As 
provisões para imposto de renda e contribuição social, quando devidas, são constituídas com base no 
lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação fiscal. O imposto de renda e 
a contribuição social diferida são calculadas sobre o valor das diferenças temporárias, sempre que a 
realização desses montantes for julgada provável. Para o imposto de renda a alíquota utilizada é de 
15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$240 e a contribuição 
social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 15% (2021 - 20%). Em 1º de agosto de 2022, entrou em 
vigor a Medida Provisória Nº 1.115 pela qual passam a vigorar novas alíquotas de CSLL. Nessa MP, foi 
definida a alíquota de 16% até 31 de dezembro de 2022 e 15% a partir do dia 1º de janeiro de 2023. 
k. Resultado por ação: O resultado por ação é calculado pela divisão do lucro ou prejuízo pelo núme-
ro de ações da Resseguradora, ao final do exercício. l. Apuração do resultado: As receitas e despesas 
são reconhecidas no resultado pelo regime de competência. m. Reconhecimento de prêmio emitido 
de contrato de resseguro: As receitas de prêmio dos contratos de resseguro são reconhecidas pro-
porcionalmente e ao longo do período de vigência do risco das respectivas apólices. n. Receita de 
juros: As receitas de juros de instrumentos financeiros (incluindo as receitas de juros de instrumentos 
avaliados ao valor justo por meio do resultado e disponíveis para venda), são reconhecidas no resulta-
do do período, segundo o método do custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Quando um ativo 
financeiro é reduzido, como resultado de perda por impairment, a Resseguradora reduz o valor contábil 
do ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor estimado dos fluxos de caixa futuro, descon-
tado pela taxa efetiva de juros e continua reconhecendo juros sobre estes ativos financeiros como re-
ceita de juros no resultado do período. 4. Disponibilidades: O saldo desta rubrica refere-se a depósitos 
no Banco BTG Pactual S.A.

31/12/2022 31/12/2021
Banco BTG Pactual 101 70
Total 101 70
5. Aplicações: O valor contábil dos ativos financeiros representa exposição máxima do crédito. A expo-
sição máxima do risco de crédito na data-base das demonstrações contábeis está apresentada abaixo: 
a. Movimentação das aplicações financeiras: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 666.376 602.879
 Aplicações 1.867.788 1.940.177
 Resgates (1.982.851) (1.924.596)
 Rendimentos 95.138 38.864
 MTM 6.784 9.052
Saldo no final do exercício 653.235 666.376

b. Composição por prazo, por título e por nível hierárquico: Apresentamos a seguir a composição dos ativos financeiros por prazo e por título. Os ativos financeiros designados a valor justo por meio do
resultado estão apresentados integralmente no ativo circulante. 31/12/2022 31/12/2021

Nível Custo Mercado
Taxa 

 contratada (a.a.) %
Até 90 dias  ou 

 sem  vencimento
De 90 a  

365 dias
De 1 a  
3 anos

Acima  
de 3 anos

Valor  
contábil %

Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 522.031 516.580 79% 303.510 141.586 32.965  38.519 666.376 100%
Cotas de fundos de investimento 2 273.802 269.467 41% 269.467 – – – 68.321 10%
 Fundos de investimentos - Renda Fixa 273.802 269.467 41% 269.467 – – – 68.321 10%
Títulos públicos do governo brasileiro 1 175.535 175.629 27% 34.043 141.586 – – 156.094 23%
 Letras Financeira do Tesouro (LFT) 175.535 175.629 Selic 27% 34.043 141.586 – – 156.094 23%
Títulos privados no Brasil 72.694 71.484 11% – – 32.965 38.519 441.961 66%
 Debêntures 2 33.297 32.965 CDI + 3,25% 5% – – 32.965 – 401.944 60%
 Certificado de recebíveis imobiliários 2 39.397 38.519 IGMP + 8,19% 6% – – – 38.519 40.017 6%
Ativos financeiros disponíveis para venda 138.108 136.655 21% – – – 136.655 – 0%
Títulos privados no Brasil 2 138.108 136.655 21% – – – 136.655 – 0%
 Debêntures 138.108 136.655 CDI + 5,75% 21% – – – 136.655 – 0%

660.139 653.235 100% 303.510 141.586 32.965 175.174 666.376 100%

c. Determinação do valor justo: O valor justo das aplicações em fundos de investimento foi obtido a 
partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses fundos. Os 
títulos de renda fixa públicos e privados tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de refe-
rência divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais 
(ANBIMA). Para a determinação do valor justo das debêntures utiliza-se metodologia própria - “market to 
model” - com base nas cotações de negócios realizados e divulgados no Sistema Nacional de Debêntures 
(SND). As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na B3 S.A e Selic - Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia. d. Hierarquia do valor justo: Os instrumentos financeiros são men-
surados segundo a hierarquia de mensuração do valor justo descrita a seguir: Nível 1: Cotações de preços 
observáveis em mercados ativos para o mesmo instrumento financeiro. Nível 2: Cotações de preços ob-
serváveis em mercados ativos para instrumentos financeiros com características semelhantes ou basea-
dos em modelo de precificação nos quais os parâmetros significativos são baseados em dados observá-
veis em mercados ativos. Nível 3: Modelos de precificação nos quais transações de mercado atual ou 
dados observáveis não estão disponíveis e que exigem alto grau de julgamento e estimativa. Em certos 
casos, os dados usados para apurar o valor justo podem situar-se em diferentes níveis da hierarquia de 
mensuração do valor justo. Nesses casos, o instrumento financeiro é classificado na categoria mais con-
servadora em que os dados relevantes para a apuração do valor justo foram classificados. Essa avaliação 
exige julgamento e considera fatores específicos dos respectivos instrumentos financeiros. Mudanças na 
disponibilidade de informações podem resultar em reclassificações de certos instrumentos financeiros 
entre os diferentes níveis da hierarquia de mensuração do valor justo. Não houve reclassificação entre 
níveis hierárquicos de aplicações para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 6. Créditos 
das operações com seguradoras e resseguradoras: a. Composição: Os saldos de créditos de opera-
ções com seguradoras e resseguradores estão assim apresentados:

31/12/2022 31/12/2021
Operações com seguradoras
Prêmios de resseguros aceitos (a) 267.403 314.410

267.403 314.410
Operações com resseguradoras
Prêmios de retrocessão aceitos - estimados (a) 6.000 5.357
Prêmios de retrocessão aceitos - efetivo (a) 25.180 297.084
Sinistros a recuperar 53.231 46.928
Outros créditos a receber 3.782 3.729

88.193 353.098
355.596 667.508

Nota (a): Vide nota (b) e (c)
b. Prêmios por Segmento: 31/12/2022 31/12/2021
Garantia 275.032 296.610
Rural 23.551 42.986
Danos – 277.031
Demais – 224

298.583 616.851
c. Composição por prazo de vencimento: 31/12/2022 31/12/2021
A vencer até 60 dias 33.720 33.584
A vencer de 61 a 120 dias 26.995 27.771
A vencer de 121 a 180 dias 17.220 21.031
A vencer de 181 a 365 dias 88.289 373.437
A vencer acima de 365 dias 114.578 144.844
Total a vencer 280.802 600.667
Vencidos até 60 dias 6.785 9.102
Vencidos de 61 a 120 dias 6.463 4.533
Vencidos de 121 a 180 dias 1.574 412
Vencidos de 181 a 365 dias 1.850 1.137
Vencidos acima de 365 dias 1.109 –
Total vencidos (*) 17.781 16.184
Total 298.583 616.851
(*) valores líquidos de Redução ao Valor recuperável (RVR)

d. Movimentação de prêmios a receber:
31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 611.494 797.335
 (+) Prêmios emitidos 307.188 527.440
 (-) Prêmios cancelados (84.756) (307.054)
 (-) Recebimentos (535.343) (400.870)
Saldo no final do exercício 298.583 616.851
O período médio de parcelamento para recebimento dos prêmios e retrocessões é de 3 meses.
7. Obrigações a Pagar

31/12/2022 31/12/2021
Dividendos e JCP a pagar – 62.242
Participações nos lucros a pagar 10.370 25.632
Outras obrigações 3.361 15.333
Despesas compartilhadas a pagar 4.442 3.229

18.173 106.436
8. Impostos e Contribuições:

31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda 28.310 10.425
Contribuição Social 19.909 8.842
COFINS 1.058 –
PIS/PASEP 171 –
Encargos sociais e trabalhistas 2.551 3.588
Outros 1 –

52.000 22.855
9. Depósito de Terceiros: Contempla valores de retrocessões recebidos, não baixados e em processo 
de conciliação. O quadro a seguir demonstra as faixas de prazo contando do registro contábil dos 
valores:

31/12/2022 31/12/2021
De 0 a 60 dias 275 53.111
De 61 a 120 dias 22.897 –
De 181 a 365 dias 3.047 –

26.219 53.111
10. Débito das operações com seguradoras e resseguradoras: a. Composição: Os saldos de dé-
bitos das operações com seguradoras e resseguradores estão assim apresentados:

31/12/2022
Garantia Rural Demais Total

Prêmios a restituir 6.535 1.916 – 8.451
Prêmio de retrocessão cedida 144.786 46.684 20 191.490

151.321 48.600 20 199.941
31/12/2021

Garantia Rural Demais Total
Prêmios a restituir 8.708 1.905 – 10.613
Prêmio de retrocessão cedida 146.070 82.039 49 228.158

196.426 83.944 49 280.419
11. Corretores de seguros e resseguros:

31/12/2022
Garantia Rural Total

Comissão a pagar - Corretores de resseguro 51.747 1.617 53.364
51.747 1.617 53.364

31/12/2021
Garantia Rural Total

Comissão a pagar - Corretores de resseguro 41.648 – 41.648
41.648 – 41.48

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477 - 14º andar
CEP 04538-133, São Paulo - SP
Tel.: (11) 3383-2000 - Fax: (11) 3383-2001 www.btgpactual.com
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA BTG PACTUAL RESSEGURADORA S.A. - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais)

continuação

continua

continuação

continua

12. Provisões técnicas e ativos de retrocessão: a. Provisões técnicas - brutas de retrocessão:
31/12/2022

Provisão de  
prêmios não  

ganhos  
(PPNG + RVNE)

Provisão  
de sinistros  

a liquidar  
(PSL + IBNeR)

Provisão de  
sinistros ocorridos  

mas não  
avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Total das  
provisões  

técnicas
Garantia 414.968 18.567 1.418 1.175 436.128
Rural 32.211 15.607 22.414 3.726 73.961
Danos – – – – –

447.179 34.174 23.832 4.904 510.089
31/12/2021

Provisão de 
 prêmios não  

ganhos  
(PPNG + RVNE)

Provisão  
de sinistros  

a liquidar  
(PSL + IBNeR)

Provisão de  
sinistros ocorridos  

mas não  
avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Total das  
provisões  

técnicas
Garantia 437.174 21.249 3.344 2.002 463.769
Rural 32.437 98.309 31.050 8.386 170.182
Danos 18.212 216.776 60.255 – 295.243

487.823 336.334 94.649 10.388 929.194
b. Ativos de resseguro e retrocessão - Provisões técnicas:

31/12/2022
Provisão de  

prêmios não  
ganhos  

(PPNG + RVNE)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar  
(PSL + IBNeR)

Provisão de  
sinistros ocorridos  

mas não  
avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Total das  
provisões  

técnicas
Garantia 211.872 17.729 1.277 1.049 231.926
Rural 23.207 14.629 20.993 3.692 62.522

235.079 32.358 22.270 4.741 294.448
31/12/2021

Provisão de  
prêmios não  

ganhos  
(PPNG + RVNE)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar  
(PSL + IBNeR)

Provisão de  
sinistros ocorridos  

mas não  
avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Total das  
provisões  

técnicas
Garantia 220.058 20.653 3.010 1.832 245.553
Rural 26.955 86.919 27.581 8.273 149.728

247.013 107.572 30.591 10.105 395.281
c. Movimentação das provisões técnicas - brutas de retrocessão:

31/12/2022
Provisão de  

prêmios não  
ganhos  

(PPNG + RVNE)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar  
(PSL + IBNeR)

Provisão de  
sinistros ocorridos  

mas não  
avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Total das  
provisões  

técnicas
Saldo no início 
 do exercício 487.823 336.335 94.648 10.388 929.194
Constituições/Reversões (40.644) – (70.816) 1.000 (110.460)
Avisos/ajustes 
 de sinistros – 135.096 – – 135.096
Pagamento – (437.257) – (6.484) (443.741)
Saldo no final 
 do exercício 447.179 34.174 23.832 4.904 510.089

31/12/2021
Provisão de  

prêmios não  
ganhos  

(PPNG + RVNE)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar  
(PSL + IBNeR)

Provisão de  
sinistros ocorridos  

mas não  
avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Total das  
provisões  

técnicas
Saldo no início 
 do exercício 651.881 289.335 103.573 9.178 1.053.967
Constituições/Reversões (164.058) – (8.925) – (172.983)
Avisos/ajustes 
 de sinistros – 379.136 – 8.313 387.449
Pagamento – (332.136) – (7.103) (339.239)
Saldo no final 
 do exercício 487.823 336.335 94.648 10.388 929.194
d. Movimentação das provisões técnicas - Ativos de resseguro e retrocessão:

31/12/2022
Provisão de  

prêmios não  
ganhos  

(PPNG + RVNE)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar  
(PSL + IBNeR)

Provisão de  
sinistros ocorridos  

mas não 
 avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas  
(PDR)

Total das  
provisões  

técnicas
Saldo no início 
 do exercício 247.014 107.572 30.590 10.105 395.281
Constituições/Reversões (11.935) – (8.320) (319) (20.574)
Avisos/ajustes 
 de sinistros – 196.403 – – 196.403
Pagamento – (271.617) – (5.045) (276.662)
Saldo no final 
 do exercício 235.079 32.358 22.270 4.741 294.448

31/12/2021
Provisão de  

prêmios não  
ganhos  

(PPNG + RVNE)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar  
(PSL + IBNeR)

Provisão de  
sinistros ocorridos  

mas não 
 avisados (IBNR)

Provisão de 
 despesas  

relacionadas  
(PDR)

Total das 
 provisões  

técnicas
Saldo no início 
 do exercício 345.531 81.806 32.686 8.887 468.910
Constituições/Reversões (98.517) – (2.096) – (100.613)
Avisos/ajustes 
 de sinistros – 173.649 – 7.589 181.238
Pagamento – (147.883) – (6.371) (154.254)
Saldo no final 
 do exercício 247.014 107.572 30.590 10.105 395.281
13. Teste de adequação de passivos (TAP): O TAP foi elaborado bruto de retrocessão, e para a sua 
realização a Resseguradora considerou a segmentação estabelecida pela SUSEP na Circular nº 
648/2021. Os fluxos de caixa foram estimados em periodicidade mensal e a sua preparação levou em 
consideração a estimativa de prêmios, sinistros e despesas mensurados, descontados pela relevante 
estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ - prefixada), com base na metodologia proposta 
pela SUSEP, usando o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação das curvas de juros, e o 
uso de algoritmos genéticos, em complemento aos algoritmos tradicionais de otimização não-linear 
para a estimação dos parâmetros do modelo. Depois de finalizado o Estudo Atuarial do Teste de Ade-
quação de Passivos da Resseguradora, concluiu-se que o seu passivo por contrato de resseguro está 
adequado, não sendo necessário o ajuste das provisões técnicas constituídas ou constituição de PCC, 
deduzida dos custos de aquisição diferidos diretamente relacionados às provisões técnicas. visto que 
estas se mostraram superiores aos valores estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elaborados 
em conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/2021. a. Taxa 
de juros contratada e esperada para ativos e passivos: Para a data-base de 31 de dezembro de 
2022 utilizamos a ETTJ prefixada divulgada pela SUSEP. b. Sinistralidade: Adotou-se para composi-
ção de fluxo de sinistros a ocorrer a sinistralidade de mercado para cada agrupamento de ramos uma 
vez que a sinistralidade da resseguradora não demonstrou consistência estatística.

31/12/2022 31/12/2021
Ramo Sinistralidade Sinistralidade
01 – 109%
03 – 80%
06 – 57%
07 2% 30%
11 179% 129%
14 – 70%
17 – 22%
A base de sinistros da Resseguradora não demonstrou consistência no Teste de Desenvolvimento dos 
Sinistros devido às oscilações resultados nos fluxos dos sinistros registrados que ao longo dos anos de 
operacionalização da Resseguradora sempre demonstraram baixa ou rara movimentação, não permi-
tindo razoável demonstração podendo gerar incertezas em relação ao real histórico de baixa sinistrali-
dade da Resseguradora. As provisões estiveram adequadamente registradas nos devidos prazos ate a 
efetiva data de liquidação, seguindo a orientação das normas vigentes. 
14. Gerenciamento de riscos: A Resseguradora, aprovada pela SUSEP para atuar como ressegura-
dora local, é dedicada a atividades de resseguro nos grupos de riscos financeiros e rural e tem como 
diferencial a qualidade de seus contratos de resseguro e retrocessão, permitindo maior segurança na 
transferência de riscos e retenção de prêmios. A Resseguradora conta com profissionais altamente 
capacitados e com grande conhecimento nos nichos escolhidos, além de um nível de informatização 
adequado para as suas operações. A atuação focada em nichos específicos, com produtos diferencia-
dos, permite vantagem competitiva nos negócios. A Resseguradora mantém, constante sinergia com 
outros resseguradores do mercado, locais, admitidos e/ou eventuais, para operações de retrocessão. A 
Resseguradora tem, como princípios norteadores, a total transparência e confiabilidade em suas ope-
rações, a realização de subscrição responsável, da mais alta qualidade, de modo a produzir resultados 
consistentes. Destaca-se, ainda, a eficiente política de investimentos da Resseguradora que, atenden-
do aos normativos vigentes, busca a rentabilidade a médio e longo prazo. Os contratos de resseguro e/
ou de retrocessão, principalmente por envolverem aspectos financeiros, contam com a análise de diver-
sas áreas dentro do Grupo BTG Pactual, além do comercial e jurídico, tais como áreas operacional, 
contábil, financeira, além de controles internos e de tecnologia, a depender da operação. Reuniões 
periódicas são realizadas com membros das diversas áreas envolvidas para debater o processo de 
criação e aprovação de contratos e novos produtos, tendências do mercado, identificação de demandas 
e mudanças no quadro regulatório. A Resseguradora conta com a assessoria e acompanhamento de 
atuário externo para avaliação de riscos do resseguro, bases tarifárias e parâmetros técnicos para as 
operações e contratos, de acordo com cada grupo de ramo. Estrutura e gerenciamento de riscos: O 
gerenciamento de riscos da Resseguradora é gerido no âmbito do Grupo BTG Pactual, que monitora e 
controla a exposição ao risco através de uma variedade de sistemas internos distintos, porém comple-
mentares, de crédito, financeiro, operacional, compliance, impostos e legal. O envolvimento dos comi-
tês (incluindo suas subcomissões) com a gestão e o controle contínuos dos riscos promove a cultura de 
controle de risco rigoroso em toda a organização. Os comitês do Grupo BTG Pactual são compostos 
por membros seniores das unidades de negócios e membros superiores dos departamentos de contro-
le, os quais são independentes das áreas de negócio. A estrutura de comitês do Grupo BTG Pactual 
permite a participação de toda a organização e garante que as decisões sejam fáceis e eficazmente 
implementadas. Os principais comitês envolvidos em atividades de gestão de risco são: (i) Comitê de 
Gestão, que aprova as políticas, define limites globais e é o último responsável pela gestão dos nossos 
riscos; (ii) Comitê de Novos Negócios, que avalia a viabilidade e supervisiona a implementação de 
propostas de novos negócios e produtos; (iii) Comitê de Risco de Crédito, que é responsável pela 
aprovação de novas operações de crédito de acordo com a diretrizes estabelecidas pelo nosso Comitê 
de Risco; (iv) Comitê de Risco de Mercado, que é responsável pelo monitoramento do risco de merca-
do, incluindo a utilização de nossos limites de risco (Value at Risk - VaR) e para a aprovação de exce-
ções; (v) Comitê de Risco Operacional, que avalia os principais riscos operacionais frente às políticas 
internas estabelecidas e limites regulatórios; (vi) Comitê de AML (Anti-Money Laundering) Compliance, 
que é responsável por estabelecer regras de política e relatar problemas potenciais que envolvem lava-
gem de dinheiro; (vii) Comitê CFO, que é responsável por monitorar o risco de liquidez, incluindo a po-
sição de caixa e o gerenciamento da estrutura de capital; (viii) Comitê de Auditoria, que é responsável 
pela verificação independente da adequação dos controles internos, e avaliação quanto a manutenção 
dos registros contábeis. Riscos de resseguros: Entre os diversos riscos envolvidos em contratos de 
resseguro, o principal é o de que sinistros não correspondam às expectativas e estimativas feitas quan-
do da assunção dos riscos. Fatores internos e externos às operações e contratos de seguro ressegura-
dos que podem causar sinistros vultosos e de alta complexidade. O objetivo primordial da Ressegura-
dora é assegurar provisões técnicas suficientes para fazer frente a esses riscos. A Resseguradora 
dispõe de comitê específico cuja atribuição é definir a constituição e administração dos recursos prove-
nientes das Provisões Técnicas, estabelecer diretrizes para o investimento de tais recursos com objeti-
vo de rentabilidade a médio e longo prazo e definir limites de risco e estratégias de alocação/aplicação 
dos recursos em ativos financeiros, de acordo com a lei e normas regulamentares aplicáveis. O comitê 
é composto não só por executivos da Resseguradora e responsáveis diretos pela gestão do negócio, 
mas também por profissionais chaves das áreas comercial, financeira e de crédito do Grupo BTG 
Pactual. A constituição de provisões técnicas e a gestão dos investimentos da Resseguradora seguem 
o mais alto padrão ético de governança de forma a garantir a segurança, rentabilidade, solvência e li-
quidez da Resseguradora para fazer frente às suas obrigações e manter o necessário equilíbrio econô-
mico-financeiro e atuarial. A exposição aos riscos é reduzida através de processos e procedimentos 
rigorosos de subscrição, acompanhamento periódico, diversificação da carteira de contratos de resse-
guro, além da cessão de riscos em contratos de retrocessão para outros resseguradores do mercado. 
A tabela a seguir apresenta nossa exposição máxima ao risco, mensuradas pela importância segurada, 
para nossos principais segmentos de resseguro.

Exposição máxima ao risco de seguro
Garantia Garantia

31/12/2022 31/12/2021
Bruto de retrocessão Líquido de retrocessão Bruto de retrocessão Líquido de retrocessão

77.866.585 9.301.591 75.283.739 8.091.115
Rural

31/12/2022
Rural

31/12/2021
Bruto de retrocessão Líquido de retrocessão Bruto de retrocessão Líquido de retrocessão

1.378.328 105.783 1.082.665 76.068
Análise de sensibilidade: A tabela abaixo demonstra resultados de testes de sensibilidade aplicados 
aos contratos de resseguro, com base na variação das principais premissas atuariais da Resseguradora:

Impacto no resultado e no patrimônio líquido
31/12/2022

Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Premissas atuariais
Aumento de 20% na frequência de sinistros (IBNR) (4.766) (312)
Retrocessão cedida: Operações de retrocessão são utilizadas com o objetivo de pulverizar os riscos 
assumidos pela Resseguradora. A Resseguradora transfere parte de determinado risco ou mesmo uma 
carteira de riscos em determinado ramo a resseguradores locais, admitidos e/ou eventuais. O objetivo 
da retrocessão é não só pulverizar os riscos, mas garantir a solidez financeira e estabilidade de resul-
tados da resseguradora, com a garantia da liquidação de eventual(is) sinistro(s) e ampliação da possi-
bilidade/capacidade de aceitar mais transferências de risco em resseguro.
A tabela abaixo demonstra a gestão de riscos com operações de retrocessão:

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios  

emitidos diretos
Prêmios  
cedidos

Prêmios  
retidos

Prêmios  
emitidos diretos

Prêmios  
cedidos

Prêmios  
retidos

Garantia 219.381 109.361 110.020 127.389 92.387 35.002
Rural 107.160 81.905 25.255 74.387 59.653 14.734
Danos (*) (123.948) – (123.948) 186.799 – 186.799
Demais – – – 94 20 74

202.593 191.266 11.327 388.669 152.060 236.609
(*) Impacto do encerramento da operação denominada Loss Portfolio Transfer (LPT).

Gestão de capital: O principal objetivo da Resseguradora em relação à gestão de capital é manter 
níveis de capital suficientes para atender os requerimentos regulatórios determinados pelo Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de 
otimizar retornos sobre capital para os acionistas. Em atendimento à Resolução CNSP nº 432 de 12 de 
novembro de 2021, as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado 
- PLA igual ou superior ao capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o Capital 
Base e o Capital de Risco - CR. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Resseguradora 
manteve nível de capital acima dos requerimentos mínimos regulatórios. A Resseguradora está apuran-
do o CR com base nos riscos de subscrição, crédito, operacional e mercado e a correlação entre os 
riscos, como demonstrado abaixo:

31/12/2022
Patrimônio líquido 525.434
Ajustes contábeis (2.141)
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 26.873
PLA de nível 1 519.598
PLA de nível 2 26.873
PLA de nível 3 3.695
Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e nível 3 –
Patrimônio líquido ajustado (a) 550.166
Capital Mínimo Requerido
Capital Base - CB (b) 60.000
Capital de Risco CR (c) 114.124
 Capital risco de subscrição 43.754
 Capital risco de crédito 47.432
 Capital risco operacional 2.091
 Capital risco de mercado 59.856
 Benefício de diversificação (39.009)
Capital Mínimo Requerido - CMR - (d) - maior entre (b) e (c) 114.124
Suficiência de capital (e = a - d) 436.042
Suficiência de capital (e/d) 382%
Índice de solvência (a/d) 4,82

A suficiência dos ativos livres equivale à R$ 89.612 (nota explicativa nº 15)
a. Concentração de riscos:

Bruto de Resseguro (*) Líquido de Resseguro (**)
Região Geográfica 31/12/2022 31/12/2022

Garantia % Rural % Danos (***) % Demais % Total % Garantia % Rural % Danos % Demais % Total Total
Centro-Oeste 49.846 23% 37.484 35% – 0% – 0% 87.330 43% 20.982 19% 7.381 29% – 0% – 0% 28.363 254%
Nordeste 8.485 4% 3.125 3% – 0% – 0% 11.610 6% 3.696 3% 807 3% – 0% – 0% 4.503 40%
Norte 529 0% 1.571 1% – 0% – 0% 2.100 1% 242 0% 319 1% – 0% – 0% 561 5%
Sudeste 115.387 52% 4.636 4% (123.949) 100% – 0% (3.926) -2% 51.174 47% 1.336 5% (123.949) 100% – 0% (71.439) -639%
Sul (3.718) -2% 60.356 56% – 0% – 0% 56.638 28% (2.081) -2% 15.232 61% – 0% – 0% 13.151 118%
Exterior 49.457 22% – 0% – 0% – 0% 49.457 24% 36.034 33% – 0% – 0% – 0% 36.034 323%
Total 219.986 100% 107.172 100% (123.949) 100% – 0% 203.209 100% 110.047 100% 25.075 10% (123.949) 100% – 0% 11.173 100%

Bruto de Resseguro (*) Líquido de Resseguro (**)
Região Geográfica 31/12/2021 31/12/2022

Garantia % Rural % Danos % Demais % Total % Garantia % Rural % Danos % Demais % Total Total
Centro-Oeste 31.632 25% 18.300 22% – 0% – 0% 49.932 13% 2.355 7% 3.789 24% – 0% – 0% 6.144 3%
Nordeste 3.186 3% 1.545 2% – 0% – 0% 4.731 1% 1.610 5% 143 1% – 0% – 0% 1.753 1%
Norte 282 0% 3.249 4% – 0% – 0% 3.531 1% 140 0% 160 1% – 0% – 0% 300 0%
Sudeste 46.155 37% 997 1% 186.792 100 94 100% 234.038 59% 6.003 18% 35 0% 186.792 79% 74 100% 192.904 82%
Sul 7.096 6% 59.736 71% – 0% – 0% 66.832 17% 361 1% 11.485 74% – 0% – 0% 11.846 5%
Exterior 36.606 29% – 0% – 0% – 0% 36.606 9% 23.442 69% – 0% – 0% – 0% 23.442 10%
Total 124.957 10% 83.827 100% 186.792 100% 94 100% 395.670 100% 33.911 100% 15.612 100% 186.792 79% 74 100% 236.389 100%

(*) As operações estão líquidas de RVNE no montante de R$ (616) (R$ (7.001) em 31 de dezembro de 
2021). (**) As operações estão líquidas de RVNE de Resseguro no montante de R$ (462) (R$ 7.221 em 
31 de dezembro de 2021). (***) Impacto do encerramento da operação denominada Loss Portfolio 
Transfer (LPT). Risco de mercado: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade DV01 (Delta Variation), 
com o impacto no valor de mercado dos fluxos de caixa quando submetidos a um aumento de 1 
ponto-base nas taxas de juros atuais ou a taxa do indexador:

31/12/2022
Descrição Papel Vencimento Saldo contábil DV 01
Debênture OVSA17 04/06/2024 32.965 –
Debênture CASN12 14/09/2026 136.655 1
Certificado de Recebivel Imobiliário GAIA S 13/01/2033 38.519 (17)

208.139 (17)
A análise DV01 não se aplica aos demais papéis da Resseguradora. Risco de crédito: Risco de crédi-
to é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco de crédito pode se materializar, substancial-
mente, por meio dos seguintes fatos: • Perdas decorrentes de inadimplência, por falta de pagamento do 
prêmio ou de suas parcelas por parte das seguradoras ou resseguradoras; • Possibilidade de algum 
emissor de ativo financeiro não honrar com o pagamento previsto no vencimento; • Incapacidade ou 
inviabilidade de recuperação de comissões pagas aos corretores quando as apólices forem cancela-
das; • Colapso ou deterioração na capacidade de crédito dos resseguradores, intermediários ou outras 
contrapartes; e • Colapso ou deterioração na capacidade de crédito dos Tomadores e Segurados das 
Resseguradoras de Seguros ou seus clientes. Exposição ao risco de crédito de resseguro: A expo-
sição ao risco de crédito para prêmios a receber abrange basicamente ramos de riscos a decorrer. A 
Administração entende que, no que se refere às operações de resseguros, há uma exposição significa-
tiva ao risco de crédito e, desta forma, adota políticas de controle conservadoras para análise de crédi-
to. Em relação às operações de retrocessão, a Resseguradora está exposta a concentrações de risco 
com resseguradoras individuais para operações de resseguro não proporcional, devido à natureza do 
mercado de resseguro e à faixa estrita de resseguradoras que possuem classificações de crédito acei-
táveis. A Resseguradora adota uma política de gerenciar as exposições das contrapartes de retroces-
são, operando com resseguradoras com alta qualidade de crédito refletidas nos ratings atribuídos por 
agências classificadoras. Rating dos resseguradores dos contratos de resseguros:
Tipo de ressegurador Ressegurador % Cessão Rating

Fitch S&P Moody’s AM Best
Admitido Ressegurador 1 1,18% A+ A+ A2 A
Admitido Ressegurador 2 1,16% AA- A+ A2 A+
Admitido Ressegurador 3 3,28% A2 A
Admitido Ressegurador 4 3,21% A+ A2 A
Admitido Ressegurador 5 13,70% AA- A+
Admitido Ressegurador 6 11,29% A+ A1 A+
Admitido Ressegurador 7 5,48% A+ AA- A+
Admitido Ressegurador 8 0,12% A+ A+ Aa3 A+
Admitido Ressegurador 9 6,43% A AA- Aa3 A+
Admitido Ressegurador 10 0,01% AA+ Aa2 A++
Eventual Ressegurador 11 0,00% A- A
Eventual Ressegurador 12 0,71% AA
Eventual Ressegurador 13 1,93% A+ A+
Eventual Ressegurador 14 0,15% AA AA Aa3 A++
Eventual Ressegurador 15 0,28% A A2 A
Eventual Ressegurador 16 3,46% AA- A+ A
Eventual Ressegurador 17 0,72% A+ A+
Eventual Ressegurador 18 0,00% A A2 A
Eventual Ressegurador 19 0,03% A- A-
Eventual Ressegurador 20 5,62% A+
Eventual Ressegurador 21 0,42% BBB+ A
Eventual Ressegurador 22 0,14% A+ A1 A+
Local Ressegurador 23 0,01% B++
Local Ressegurador 24 0,00% AA- Aa3 A+
Local Ressegurador 25 6,94% A-
Local Ressegurador 26 29,41% AA- AA-
Local Ressegurador 27 0,91% A+ A+ Aa3 A+
Local Ressegurador 28 0,78% A AA- Aa3
Local Ressegurador 29 2,63% AA Aa3
Risco de subscrição: O risco de subscrição está relacionado com a possibilidade de ocorrência de 
perdas que contrariem as expectativas da sociedade supervisionada, associadas, direta ou indireta-
mente, às bases técnicas e atuariais utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições e provisões téc-
nicas, na ocasião da subscrição das operações de seguros e resseguros. Este risco é mitigado através 
de rigorosos processos de seleção e análise de todos os riscos aceitos, como é explicado nas outras 
notas, realizados por uma equipe especializada nos ramos alvo do Grupo BTG e que possuem uma 
extensa atuação profissional no mercado de seguros nacional e internacional. A Resseguradora opera 
com tomadores, segurados, resseguradores e corretores, exclusivamente pessoas jurídicas, com reco-
nhecido prestígio e longa atuação empresarial. Risco de liquidez: O risco de liquidez está relacionado 
tanto com a incapacidade de a Resseguradora saldar seus compromissos, quanto às dificuldades oca-
sionadas na transformação de um ativo em caixa necessário para quitar uma obrigação. A Ressegura-
dora possui política específica que estabelece índices mínimos de liquidez. Uma forte posição 
de liquidez é mantida por meio da gestão do fluxo de caixa e equilíbrio entre ativos e passivos  
para manter recursos financeiros suficientes para cumprir as obrigações à medida que estas atinjam o 
seu vencimento. 
31/12/2022 Até 1 ano Acima de 1 ano Total
Disponível 101 – 101
Aplicações 445.096 208.139 653.235
Créditos das operações com seguros e resseguros 241.018 114.578 355.596
Provisões relacionadas a sinistros a recuperar 37.099 – 37.099
Total dos ativos financeiros 723.314 322.717 1.046.031
Contas a pagar 69.840 333 70.173
Provisões relacionadas a sinistros a liquidar 39.078 – 39.078
Débitos de operações com seguros e resseguros 162.158 91.147 253.305
Total dos passivos financeiro 271.076 91.480 362.556
31/12/2021 Até 1 ano Acima de 1 ano Total
Disponível 70 – 70
Aplicações 108.715 557.661 666.376
Créditos das operações com seguros e resseguros 538.958 128.550 667.508
Provisões relacionadas a sinistros a recuperar 117.677 – 117.677
Total dos ativos financeiros 765.420 686.211 1.451.631
Contas a pagar 122.413 6.878 129.291
Provisões relacionadas a sinistros a liquidar 346.723 – 346.723
Débitos de operações com seguros e resseguros 208.157 72.262 280.419
Total dos passivos financeiro 677.293 79.140 756.433
Sensibilidade à taxa de juros 31/12/2022

Impacto no Patrimônio Líquido e resultado
a b

Fator de risco sobre as estruturas vigentes
Taxa de juros
 elevação de taxas 1.746 75
 redução de taxas (1.746) (75)
a) 100 basis points nas estruturas de taxas de juros vigentes em 31 de dezembro de 2022.
b) 100 basis points nas estruturas de taxas de cupons vigentes em 31 de dezembro de 2022.
15. Cobertura das provisões técnicas: A cobertura das provisões técnicas por ativos vinculados é 
apresentada pelo seu valor de mercado abaixo demonstrada:

31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas 510.089 929.194
Ativos de resseguros redutores (117.543) (217.574)
Direito creditório (235.235) (274.739)
Custos de aquisição diferiedos redutors de PPNG (13.949) (16.188)
Necessidade de cobertura (A) 143.362 420.693
Títulos de renda fixa - públicos 175.629 156.094
Títulos de renda fixa - privados 57.345 355.538
Total dado em cobertura (B) 232.974 511.632
Excesso de cobertura (B) - (A) 89.612 90.939
16. Imposto de renda e contribuição social:

31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes da tributação sobre o lucros e participações 166.883 111.379
Participações estatutários sobre o lucro (10.487) (25.732)
Juros sobre capital próprio – (20.000)
Base de cálculo 156.396 65.647
Encargos (imposto de renda e contribuição social) às alíquotas vigentes (62.558) (26.259)
(Inclusões)/Exclusões no cálculo da tributação: (3.353) 3.657
Resultado da avaliação a mercado de títulos e derivativos (2.932) (2.214)
Contingências fiscais e provisões para tributos com exigibilidade suspensa (248) (248)

31/12/2022 31/12/2021
Outras provisões (547) –
Variação cambial (176) (243)
Outras (inclusões)/exclusões permanentes 550 6.362
Despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social (65.911) (22.602)
(Despesa)/Receita de impostos diferidos 3.274 2.705
(Despesa)/Receita total de Imposto de Renda e Contribuição Social (62.637) (19.897)
17. Créditos tributários e previdenciários: a. Composição:

31/12/2022 31/12/2021
Créditos tributários IR/CS 3.694 10.019
Créditos tributários PIS/COFINS 319 15.543

4.013 25.562
b. Movimentação:

2021 Constituição Reversão 2022
Ajuste a valor de mercado de títulos e derivativos 7.810 – (6.988) 822
Outras diferenças temporárias 2.208 664 – 2.872

10.018 664 (6.988) 3.694
2020 Constituição Reversão 2021

Ajuste a valor de mercado de títulos e derivativos 4.685 3.125 – 7.810
Outras diferenças temporárias 1.961 247 – 2.208

6.646 3.372 – 10.018
c. Estimativa de realização dos créditos tributários: A estimativa de realização e o valor presente 
dos créditos tributários existentes em 31 de dezembro de 2022, de acordo com a expectativa de gera-
ção de lucros tributáveis futuros, com base em estudo técnico de viabilidade são:
Ano Valor %
2023 274 7,4%
2024 274 7,4%
2025 274 7,4%
2026 2.872 77,8%
Total 3.694 100%
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital subscrito e integralizado é de R$ 350.000, repre-
sentado por 337.178.487 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. b. Reserva legal: Cons-
tituída à alíquota de 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, limitada a 
20% do capital social. c. Reserva estatutária: De acordo com o Estatuto, esta reserva tem por finalida-
de a manutenção de capital de giro e seu montante está limitado ao saldo do capital social. d. Distri-
buição de lucros: Os acionistas tem direito a dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido do 
exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os juros sobre capital próprio, quando 
deliberados e pagos, são atribuídos como de parcela de dividendo mínimo. Em 30 de dezembro de 
2021 foi deliberado o valor de R$ 71.608 a títulos de dividendos. O montante foi pago nos dias 29 de 
janeiro, 27 de julho e 29 de dezembro de 2022 nos valores de R$ 2.000, R$ 19.000 e R$ 50.608, res-
pectivamente. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 não houve provisionamento ou distribui-
ção de lucros. 19. Detalhamento de contas da demonstração de resultado:
a. Principais ramos de atuação:

Prêmios Ganhos Sinistralidade % Custo aquisição %
Ramo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Garantia 242.385 248.890 (2,3%) 6,3% 12,1% 11,2%
Rural 107.386 120.613 190,6% 154,2% 4,7% –
Danos (105.737) 184.437 (126,7%) 95,9% – –
Demais – 132 – – – –
Total 244.034 554,072 26,8% 68,3% 14,1% 5,1%

31/12/2022 31/12/2021
b. Prêmios emitidos: 202.593 388.669
Prêmios aceitos 307.182 1.350
Prêmios estimados - EPI 622 (7.000)
Riscos Vigentes e Não Emitidos (RVNE) (616) (109.499)
Prêmios cancelados (84.756) (25.265)
Prêmios restituídos (19.839) –
c. Sinistros ocorridos: (65.280) (378.524)
Indenizações avisadas (148.547) 377.575
Provisão de despesas relacionadas - PDR (1.000) (8.313)
Provisões de Sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR 70.816 8.925
Variação das despesas de corretagem diferidas 13.451 (1.561)
d. Custo de aquisição: (34.353) (27.981)
Despesas de Corretagem (43.044) (21.270)
Variação das despesas de corretagem diferidas 8.691 (6.711)
e. Outras receitas e despesas operacionais 7.749 (2.582)
Despesa com consultoria de seguros 13.856 3.931
Despesas operacionais (6.107) (6.513)
f. Resultado com retrocessão: (14.103) (49.509)
Recuperação de sinistros 196.403 173.649
Recuperação de despesas relacionadas (319) 7.589
Variação de sinistros ocorrido e não avisados (8.320) (2.096)
Outros resultados com operação de retrocessão 1.669 (3.284)
Prêmios cedidos em retrocessão (191.266) (152.060)
Variação das provisões de prêmios (12.270) (73.307)
g. Despesas administrativas: (48.803) (32.409)
Despesa com pessoal próprio (19.497) (14.149)
Despesas com serviços de terceiros (21.069) (13.907)
Localização e funcionamento (4.269) (2.345)
Publicidade e propaganda (1.843) (725)
Despesas com publicações (19) (119)
Contribuições (1.114) (299)
Outras despesas (992) (865)
h. Despesas com tributos: (22.203) (13.148)
COFINS (16.576) (8.925)
PIS (2.804) (1.590)
Taxa de fiscalização (2.035) (1.805)
Outras despesas com tributos (788) (828)
i. Resultado financeiro: 99.842 41.460
Resultado com títulos de renda fixa 73.285 34.059
Resultado com títulos de renda variável 21.853 4.805
Resultado financeiro com operações de resseguro 4.048 2.525
Outras receitas financeiras 656 71
20. Partes relacionadas: A Administração identifica como partes relacionadas à Resseguradora, o 
Banco BTG Pactual S.A., e as empresas a ele ligadas, seus administradores, conselheiros e demais 
membros do pessoal-chave da administração e seus familiares, conforme definições contidas no 
Pronunciamento Técnico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas. Essas operações 
referem-se, basicamente, a saldo em conta corrente, operações de aceite de resseguros e a 
administração de sua carteira de investimentos. Existem também operações relativas à utilização da 
estrutura e recursos entre as empresas do Grupo BTG Pactual, de forma que o montante relativo a essa 
utilização é rateado e ressarcido conforme estabelecido entre as partes.

Grau de  
relação

Ativo/(Passivo) Receitas/(Despesas)
Ativo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades
 - Banco BTG Pactual S.A. Controladora 101 70 – –
Créditos das operações com 
 seguros e resseguros
 - Too Seguros S.A. Ligada 202.288 231.742 230.804 172.672
 - BTG Pactual Seguros S.A. Ligada 51.739 59.552 66.801 35.422
Custos de aquisição diferidos
 - BTG Pactual Corretora de Resseguros Ligada 59.936 51.245 8.691 (6.711)
Passivo
Contas a pagar
 - Banco BTG Pactual S.A. Controladora (4.441) (3.229) (33.412) (21.118)
 - BTG Pactual Seguros S.A. Ligada (695) (376) (4.239) (3.742)
Débitos de operações com 
 seguros e resseguros
 - Too Seguros S.A. Ligada (8.451) (10.202) (16.818) (25.193)
 - BTG Pactual Seguros S.A. Ligada – (411) (3.081) (72)
 - BTG Pactual Corretora de Resseguros Ligada (53.364) (41.648) (43.044) (21.271)
Provisões técnicas
 - Too Seguros S.A. Ligada (279.168) (479.458) (200.290) (305.831)
 - BTG Pactual Seguros S.A. Ligada (90.399) (73.285) 17.144 9.763
Remuneração do pessoal-chave da Administração: É contabilizada na rubrica “despesas 
administrativas” a remuneração paga aos Administradores, que compreende benefícios de curto prazo. 
Não é concedido qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados 
e administradores remuneração baseada em ações.

DIRETORIA
João Marcello Dantas Leite

Leonardo de Souza Felix Mariana Botelho Ramalho Cardoso

CONTADOR
Alexandre Akiyama Zanvettor

CRC 1RJ-092069/O-8 S SP

ATUÁRIO
Marcos Falcão

MIBA nº 893

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES
Aos Administradores e Acionistas da BTG Pactual Resseguradora S.A. - Escopo da auditoria: Examina-
mos as provisões técnicas e os ativos de retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os de-
monstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com retrocessionários relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimô-
nio líquido ajustado e dos limites de retenção da BTG Pactual Resseguradora S.A. (Sociedade) em 31 de 
dezembro de 2022 (doravante denominados, em conjunto, “itens auditados”), elaborados sob a responsabi-
lidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasilei-
ro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Responsabilida-
de da Administração: A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados 
definidos no primeiro parágrafo acima, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasi-
leiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelas bases 
de dados e respectivos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elabo-
ração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos atuários independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens audi-
tados definidos no primeiro parágrafo acima, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo 
com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superin-
tendência de Seguros Privados (SUSEP). Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja 
planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os itens apresentados no 

parágrafo de escopo da auditoria estejam livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos referidos itens defini-
dos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, in-
cluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. 
Nessa avaliação de riscos, o atuário considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração 
dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropria-
dos nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles 
internos da Sociedade. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos 
de retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com retrocessioná-
rios relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de reten-
ção, como definidos no primeiro parágrafo acima, da BTG Pactual Resseguradora S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulga-
dos pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). Outros assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a 
avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, 
também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 

Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Conside-
ramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para 
permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distor-
ção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplica-
dos sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à 
SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da auditoria atuarial, para 
o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3732 - Edifício B32
São Paulo - SP - Brasil - 04538-132
CNPJ 02.646.397/0001-19
CIBA 105
Dinarte Ferreira Bonetti
MIBA 2147
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 RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Administradores e Acionistas da BTG Pactual Resseguradora S.A. - Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da BTG Pactual Resseguradora S.A. 
(“Resseguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da BTG 
Pactual Resseguradora S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e 
os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Resseguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião..Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A administração da Resseguradora é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Resseguradora é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Resseguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 

com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Resseguradora 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Resseguradora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de 
acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no 
planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções 
identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião. • A determinação 
da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações 
financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que 
assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento 
razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Resseguradora e a 
disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e 
auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à 
mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos 
futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações financeiras. • Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as 
distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para 
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; 
(b) a identificação e a avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a 
extensão de procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação da materialidade para o 
planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma 
porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução 

da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado 
relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente reduzir a um 
nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto 
excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Resseguradora. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Resseguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Resseguradora a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP12741/O-0

BTG PACTUAL RESSEGURADORA S.A.

continuação

continua

SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. - CNPJ/ME nº 11.973.134/0001-05 - NIRE 3530041908-1 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2022. Data, Hora e Local: No dia 27 de dezembro de 2022, às 17h, por meio de videoconferência. Presença: 
Única acionista representando a totalidade do capital social. Convocação: Dispensada na forma do art. 124, §4º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Patrick 
de Larragoiti Lucas; Secretária: Barbara Ferreira Cardoso. Ordem do Dia: I. Aprovar a extinção do Conselho de Administração da Companhia; II. Aprovar a 
exclusão dos artigos 9º, 10, 11 e 12 do Estatuto Social da Companhia; III. Aprovar as alterações do artigo 7º e dos novos artigos 9º, 10, 12 – parágrafo único, 
15, 17 – parágrafos 1º e 2º e 18 do Estatuto Social da Companhia; e IV. Aprovar a consolidação do Estatuto Social, conforme itens acima. Deliberações: 
Aprovadas pela única acionista da Companhia, sem qualquer emenda ou ressalva. I. Aprovar a extinção do Conselho de Administração da Companhia, 
composto por: (i) Presidente: Patrick Antonio Claude de Larragoiti Lucas, brasileiro, casado, administrador de empresas, identidade nº 004.785.073-0 
(Detran/RJ), CPF  nº  718.245.297-91, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673, Pinheiros; 
(ii) Conselheiros: Carlos Infante Santos de Castro, brasileiro, em união estável, engenheiro, identidade nº 22.007-D (CREA/RJ), CPF nº 339.555.907-63, 
residente e domiciliado no Rio de Janeiro/RJ, com endereço profissional na Rua Beatriz Larragoiti Lucas, 121, Ala Sul, Cidade Nova; e Ricardo Bottas 
Dourado dos Santos, brasileiro, casado, administrador de empresas, identidade nº 1214385621 (SSP/BA), CPF nº 769.899.255-15, residente e domiciliado 
em São Paulo/SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, 1.673, Pinheiros, ficando os seus membros automática e imediatamente destituídos de 
seus cargos, passando a administração a ser exercida pela Diretoria da Companhia. II. Aprovada a exclusão dos artigos 9º, 10, 11 e 12 do Estatuto Social 
da Companhia, que trata exclusivamente sobre o Conselho de Administração, de forma a refletir a deliberação do item I acima, renumerando-se as seções 
e os artigos subsequentes. III. Em decorrência das mudanças na administração da Companhia aprovadas nos itens I e II acima, aprovar a alteração do 
artigo 7º e dos novos artigos 9º, 10, 12 – parágrafo único, 15, 17 – parágrafos 1º e 2º e 18 do Estatuto Social da Companhia, os quais passam a vigorar com 
a seguinte redação: “Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, 
e, extraordinariamente, quando convocada na forma legal ou estatutária, sendo presidida por um Diretor e secretariada por um dos acionistas presentes ou 
advogado escolhido pelo Presidente da Assembleia.”  “Art. 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de no mínimo 2 (dois) e no 
máximo 40 (quarenta) membros, dentre eles 1 (um) Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação especial, todos pessoas naturais, acionistas 
ou não, residentes no país ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para um mandato de 01 (um) ano, admitida a reeleição. 
§1º. A Assembleia Geral poderá atribuir a um ou mais membros da Diretoria a função de Vice-presidente. §2º. A remuneração global e anual da Diretoria 
será estabelecida pela Assembleia Geral, podendo tal remuneração ser, em parte, atribuída a título de gratificação. §3º. Além da remuneração de que trata 
o §1º acima, os Diretores terão direito a participar nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha a deliberar, nos termos do artigo 20 deste Estatuto e 
observado o disposto no artigo 152, §§ 1º e 2º da Lei nº 6.404/76. §4°. Os Diretores serão investidos em seus cargos na forma da lei, estando dispensados 
de prestar qualquer garantia em razão do exercício de suas funções. §5º. O prazo de gestão da Diretoria se estende até a investidura dos novos 
administradores eleitos. §6º. Nos impedimentos e ausências do Diretor Presidente, este indicará o Diretor substituto, que o substituirá em suas funções e 
terá todos os poderes, deveres e direitos do substituído ressalvados, os casos previstos neste estatuto. Os demais Diretores se substituirão entre si, na 
forma estabelecida pelo Diretor Presidente. §7º. No caso de vacância de cargo de Diretor, a Assembleia Geral poderá eleger novo Diretor para o restante 
do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância do cargo de Presidente, em reunião a ser convocada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias.”  “Art. 10. A Diretoria, quando em reunião conjunta de seus membros, tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou negócios de interesse 
da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de competência privativa da Assembleia Geral. Desta forma, compete a Diretoria, 
dentre outros assuntos: I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; II. aprovar o orçamento geral anual da Companhia; III. aprovar e alterar o 
organograma funcional da Companhia, fixar os níveis de vencimentos, salários e outras vantagens dos empregados, podendo cometer a um dos Diretores 
quaisquer dessas atribuições; IV. manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e propostas elaboradas pelos Diretores para apresentação à 
Assembleia Geral; V. autorizar a aquisição, doação, alienação e oneração de bens do ativo permanente, constituição de ônus reais sobre os mesmos, bem 
como a cessão de direitos reais, ou a renúncia de direitos, dos quais a Companhia seja titular; e VI. decidir sobre a abertura ou encerramento de filiais, 
sucursais, agências e escritórios dentro e fora do país.”  “Art. 12. (...) Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições que a Assembleia Geral vier a designar 
para os demais Diretores, o Diretor Presidente poderá fixar outras atribuições para os mesmos.”  “Art. 15. A Companhia assegurará aos Diretores e 
Conselheiros Fiscais, caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e administrativos, que tenham por objeto fatos decorrentes ou atos 
praticados no exercício de suas atribuições legais ou institucionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro 
para a cobertura de despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos.”  “Art. 17. (...) §1°. A Diretoria 
poderá, obedecidos os limites legais, declarar dividendos intercalares à conta do lucro apurado nos balanços, bem como declarar dividendos 
intermediários à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores, os quais poderão ser 
imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. §2°. A Diretoria também 
poderá deliberar por creditar ou pagar aos acionistas, na periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos 
dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais.”  “Art. 18. Levantado o balanço, com observação das 
prescrições legais, apurado o resultado do exercício, feitas as deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia Geral, 
por proposta da Diretoria, poderá autorizar a compensação de eventuais prejuízos acumulados e observadas as disposições legais vigentes, o pagamento 
de participações aos empregados e administradores, distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, 
destinada a garantir a integridade do capital social, até que atinja 20% (vinte por cento) deste; II. o necessário, quando for o caso, para constituição de 
reservas para contingências, nos termos do artigo 195 da Lei nº 6.404/76; III. o necessário para a eventual constituição de reserva dos lucros a realizar, 
nos termos do artigo 197 da Lei nº 6.404/76; IV. o necessário para a distribuição de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembleia Geral, 
mediante proposta da Diretoria, observadas as disposições legais e estatutárias; e V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 71,25% (setenta 
e um vírgula vinte e cinco por cento) para constituição de reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais, reserva esta que não poderá 
exceder o montante do capital social, observado o disposto no artigo 199 da Lei n° 6.404/76, e que tem por finalidade (a) assegurar recursos para 
investimentos em bens do ativo permanente; (b) reforço de capital de giro, objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do 
objeto social; e (c) financiar operações de resgate, reembolso ou aquisição de ações de emissão da Companhia.” IV. Aprovada a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, que constitui o Anexo I desta ata. Documento anexo: Estatuto Social consolidado. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o 
Presidente encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata no livro próprio, em forma de sumário, nos termos do §1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi 
assinada pela Mesa e pelos acionistas. São Paulo, 27 de dezembro de 2022. Assinaturas: Patrick de Larragoiti Lucas, Presidente da Assembleia; Barbara 
Ferreira Cardoso, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, representada por sua procuradora Barbara Ferreira 
Cardoso, advogada. JUCESP nº 73.429/23-5 em 14/02/2023. Secretária Geral: Gisela Simiema Ceschin. ANEXO I. SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. 
- CNPJ/MF nº 11.973.134/0001-05 - NIRE nº 3530041908-1. ESTATUTO SOCIAL. CAPÍTULO I. Denominação, Sede, Objeto e Duração. Art. 1º. SUL 
AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. é uma sociedade anônima e se regerá pelo presente estatuto e dispositivos legais aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Pinheiros, n° 1.673, 7º andar, Ala Sul e 11° andar, Pinheiros, podendo criar, manter, 
encerrar e extinguir agências, filiais, sucursais e escritórios no Brasil e no exterior por deliberação da Diretoria, satisfeitas as formalidades legais. Art. 3º. A 
Companhia tem por objeto a operação de planos privados de assistência à saúde odontológica, em rede odontológica própria ou de terceiros, podendo 
participar em outras sociedades, observadas as disposições legais pertinentes. Art. 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado.  
CAPÍTULO II. Capital e Ações. Art. 5º. O capital social da Companhia é de R$202.593.999,34 (duzentos e dois milhões, quinhentos e noventa e três mil, 
novecentos e noventa e nove reais e trinta e quatro centavos), dividido em 105.180.547 (cento e cinco milhões, cento e oitenta mil, quinhentas e quarenta 
e sete) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Art. 6º. A cada ação ordinária nominativa, corresponderá um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. CAPÍTULO III. Assembleias Gerais. Art. 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, e, extraordinariamente, quando convocada na forma legal ou estatutária, sendo presidida por um Diretor e secretariada 
por um dos acionistas presentes ou advogado escolhido pelo Presidente da Assembleia. Art. 8º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias 
Gerais, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da Companhia, com a restrição contida no § 1º, in fine do 
artigo 134, da Lei nº 6.404/76, ou por advogado. CAPÍTULO IV. Administração. Art. 9º. A Companhia será administrada por uma Diretoria composta de no 
mínimo 2 (dois) e no máximo 40 (quarenta) membros, dentre eles 1 (um) Diretor Presidente e os demais Diretores sem designação especial, todos pessoas 
naturais, acionistas ou não, residentes no país ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para um mandato de 01 (um) ano, 
admitida a reeleição. §1°. A Assembleia Geral poderá atribuir a um ou mais membros da Diretoria a função de Vice-presidente. §2º. A remuneração global 
e anual da Diretoria será estabelecida pela Assembleia Geral, podendo tal remuneração ser, em parte, atribuída a título de gratificação. §3º. Além da 
remuneração de que trata o §1º acima, os Diretores terão direito a participar nos lucros caso a Assembleia Geral assim venha a deliberar, nos termos do 
artigo 20 deste Estatuto e observado o disposto no artigo 152, §§ 1º e 2º da Lei nº 6.404/76. §4°. Os Diretores serão investidos em seus cargos na forma 
da lei, estando dispensados de prestar qualquer garantia em razão do exercício de suas funções. §5º. O prazo de gestão da Diretoria se estende até a 
investidura dos novos administradores eleitos. §6º. Nos impedimentos e ausências do Diretor Presidente, este indicará o Diretor substituto, que o substituirá 
em suas funções e terá todos os poderes, deveres e direitos do substituído ressalvados, os casos previstos neste estatuto. Os demais Diretores se 
substituirão entre si, na forma estabelecida pelo Diretor Presidente. §7º. No caso de vacância de cargo de Diretor, a Assembleia Geral poderá eleger novo 
Diretor para o restante do mandato, devendo sempre fazê-lo quando se tratar de vacância do cargo de Presidente, em reunião a ser convocada no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias. Art. 10. A Diretoria, quando em reunião conjunta de seus membros, tem plenos poderes para resolver quaisquer assuntos ou 
negócios de interesse da Companhia, salvo os previstos em lei ou no estatuto social como de competência privativa da Assembleia Geral. Desta forma, 
compete a Diretoria, dentre outros assuntos: I. fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; II. aprovar o orçamento geral anual da Companhia;  
III. aprovar e alterar o organograma funcional da Companhia, fixar os níveis de vencimentos, salários e outras vantagens dos empregados, podendo cometer 
a um dos Diretores quaisquer dessas atribuições; IV. manifestar-se previamente sobre os relatórios, contas e propostas elaboradas pelos Diretores para 
apresentação à Assembleia Geral; V. autorizar a aquisição, doação, alienação e oneração de bens do ativo permanente, constituição de ônus reais sobre 
os mesmos, bem como a cessão de direitos reais, ou a renúncia de direitos, dos quais a Companhia seja titular; e VI. decidir sobre a abertura ou 
encerramento de filiais, sucursais, agências e escritórios dentro e fora do país. Art. 11. A Diretoria reunir-se-á quando necessário, com a presença da maioria 
de seus membros, sendo as decisões tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião cabendo ao Diretor Presidente, além do voto 
pessoal, o de qualidade, em caso de empate. Art. 12. Compete ao Diretor Presidente coordenar as atividades da Diretoria e supervisionar todas as 
atividades da Companhia. Parágrafo único. Sem prejuízo das atribuições que a Assembleia Geral vier a designar para os demais Diretores, o Diretor 
Presidente poderá fixar outras atribuições para os mesmos. Art.13. A Companhia será representada por quaisquer 2 (dois) Diretores, ou por 1 (um) Diretor 
e 1 (um) procurador, em ambos os casos agindo em conjunto, exceto nas hipóteses mencionadas nos §§ 1º e 2º abaixo. §1º. A Companhia poderá ser 
representada por 2 (dois) procuradores, agindo em conjunto, na prática dos seguintes atos: I. representação da Companhia em atos relacionados à 
demissão e à admissão de empregados, realização de anotações em carteiras de trabalho e na contratação de estagiários e aprendizes; e II. celebração 
de contratos de câmbio e realização de operações de pagamento, cadastro, e outras transações de natureza bancária, realizadas com instituições 
financeiras, por meio da internet ou carta, de acordo com a política de alçadas da Companhia, aprovada pela Diretoria. §2º. A Companhia poderá ser 
representada por 1 (um) Diretor ou por 1 (um) procurador, agindo isoladamente, na prática dos seguintes atos:  I. representação ativa e passiva da 
Companhia perante órgãos e entes da Administração Pública federal, estadual e municipal, incluindo autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e entidades paraestatais; II. representação da Companhia na qualidade de acionista ou quotista, em assembleias gerais de sociedades nas 
quais participe; III. representação da Companhia perante associações civis e sindicatos patronais; e IV. representação da Companhia em juízo. §3º. As 
procurações serão outorgadas em nome da Companhia por quaisquer 2 (dois) Diretores, em conjunto, devendo especificar os poderes outorgados. Salvo 
as procurações ad judicia e para a defesa de processos administrativos, todas as demais deverão ser limitadas ao prazo de 1 (um) ano. As procurações 
outorgadas a empregados da Companhia serão automaticamente revogadas com o término dos seus respectivos contratos de trabalho. §4°. É vedado aos 
Diretores e aos mandatários obrigar a Companhia em negócios estranhos ao seu objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da 
Companhia. SEÇÃO III. Responsabilidade dos Administradores. Art. 14. Os administradores respondem perante a Companhia e terceiros pelos atos que 
praticarem no exercício de suas funções, nos termos da lei e do presente estatuto. Art. 15. A Companhia assegurará aos Diretores e Conselheiros Fiscais, 
caso instalado, a defesa técnica jurídica, em processos judiciais e administrativos, que tenham por objeto fatos decorrentes ou atos praticados no exercício 
de suas atribuições legais ou institucionais no curso normal dos negócios, podendo a Companhia manter o contrato de seguro para a cobertura de 
despesas processuais, honorários advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. §1°. A garantia de defesa será assegurada mesmo 
após os administradores terem, por qualquer motivo, deixado o cargo ou cessado o exercício da função. §2°. A Companhia e o administrador interessado 
deverão escolher em conjunto o responsável pela defesa dos interesses do último, podendo a mesma ser patrocinada pelos advogados integrantes do 
quadro funcional da Companhia, desde que não haja conflito de interesses. §3°. Além da defesa técnica jurídica, a Companhia arcará com as custas 
processuais, emolumentos de qualquer natureza, despesas administrativas e depósitos para garantia de instância. §4°. O administrador que for condenado 
ou responsabilizado, com sentença transitada em julgado, ficará obrigado a ressarcir à Companhia os valores efetivamente desembolsados, salvo quando 
evidenciado que agiu de boa-fé e visando o interesse social. CAPÍTULO V. Conselho Fiscal. Art. 16. A Companhia terá um Conselho Fiscal que não terá 
caráter permanente e somente será instalado quando por solicitação dos acionistas na forma da lei. §1º. O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) a 5 
(cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral em que for requerido o seu funcionamento. §2º. A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitados os limites legais. §3º. O Conselho Fiscal tem 
a competência prevista na Lei nº 6.404/76, conforme alterada pela Lei nº 10.303/01. §4º. As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria de 
votos e lavradas no livro próprio. §5º. Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes exercerão o cargo até a primeira Assembleia Geral Ordinária que 
se realizar após sua eleição e poderão ser reeleitos. CAPÍTULO VI. Exercício Social, Lucros e Dividendos. Art. 17. O exercício social corresponderá ao 
ano civil, devendo a Companhia elaborar as demonstrações financeiras de que tratam o artigo 176 da Lei nº 6.404/76 ao fim de cada ano, podendo ser 
levantados balanços em períodos menores, observados os critérios da regulamentação em vigor. §1°. A Diretoria poderá, obedecidos os limites legais, 
declarar dividendos intercalares à conta do lucro apurado nos balanços, bem como declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de 
reserva de lucros existentes no último balanço anual ou de períodos menores, os quais poderão ser imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos 
pela Companhia, passando a integrá-los para todos os efeitos legais. §2°. A Diretoria também poderá deliberar por creditar ou pagar aos acionistas, na 
periodicidade que decidir, juros sobre o capital próprio, os quais serão imputados ao valor dos dividendos a serem distribuídos pela Companhia, passando 
a integrá-los para todos os efeitos legais. Art. 18. Levantado o balanço, com observação das prescrições legais, apurado o resultado do exercício, feitas as 
deduções e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda, a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, poderá autorizar a compensação de 
eventuais prejuízos acumulados e observadas as disposições legais vigentes, o pagamento de participações aos empregados e administradores, 
distribuindo o lucro da seguinte forma: I. 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, destinada a garantir a integridade do capital social, até que 
atinja 20% (vinte por cento) deste; II. o necessário, quando for o caso, para constituição de reservas para contingências, nos termos do artigo 195 da  
Lei nº 6.404/76; III. o necessário para a eventual constituição de reserva dos lucros a realizar, nos termos do artigo 197 da Lei nº 6.404/76; IV. o necessário 
para a distribuição de dividendos aos acionistas, conforme decidir a Assembleia Geral, mediante proposta da Diretoria, observadas as disposições legais 
e estatutárias; e V. observadas as destinações dos itens anteriores, até 71,25% (setenta e um vírgula vinte e cinco por cento) para constituição de reserva 
estatutária destinada à expansão dos negócios sociais, reserva esta que não poderá exceder o montante do capital social, observado o disposto no artigo 
199 da Lei n° 6.404/76, e que tem por finalidade (a) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente; (b) reforço de capital de giro, 
objetivando assegurar condições operacionais adequadas à realização do objeto social; e (c) financiar operações de resgate, reembolso ou aquisição de 
ações de emissão da Companhia. Parágrafo único. O saldo da reserva estatutária destinada à expansão dos negócios sociais não poderá ultrapassar o 
capital social. A Assembleia Geral, por proposta dos órgãos de administração, deliberará sobre a aplicação do excesso em aumento de capital ou distribuição 
de dividendos aos acionistas. Art. 19. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, fica assegurado aos acionistas um dividendo obrigatório igual a 25% (vinte 
e cinco por cento) do lucro líquido da Companhia, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Art. 20. Os administradores somente farão jus à 
participação nos lucros do exercício social em relação ao qual for atribuído aos acionistas o dividendo obrigatório. Art. 21. O dividendo deverá ser pago, salvo 
deliberação em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. 
CAPÍTULO VII. Acordo de Acionistas. Art. 22. Os acordos de acionistas devidamente arquivados na sede da Companhia, que, dentre outras pactuações, 
estabeleçam cláusulas e condições para alienação de ações de emissão da Companhia, disciplinem o direito de preferência para adquiri-las ou regulem o 
exercício do direito de voto dos acionistas, serão respeitados pela Companhia e por sua administração. Parágrafo único. As obrigações e responsabilidades 
resultantes de tais acordos serão válidas e oponíveis a terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente averbados nos livros de registro da 
Companhia e nos certificados de ações, se emitidos. Os administradores da Companhia zelarão pela observância desses acordos e o presidente da 
Assembleia Geral ou das reuniões do Conselho de Administração, conforme o caso, deverá declarar a invalidade do voto proferido pelo acionista ou pelo 
Conselheiro em contrariedade com os termos de tais acordos, ou ainda, no caso de ausência ou abstenção de acionistas ou Conselheiros, os outros 
acionistas prejudicados ou Conselheiros eleitos pelos acionistas prejudicados poderão votar com as ações ou votos pertencentes aos acionistas ou 
Conselheiros ausentes ou omissos, conforme o caso, nos termos do artigo 118, §§ 8º e 9º da Lei n° 6.404/76, com as alterações introduzidas pela  
Lei nº 10.303/01. CAPÍTULO VIII. Liquidação. Art. 23. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia 
Geral. (Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2022)

Prefeitura entrega 
unidades habitacionais 
na antiga Bamburral

CAPITAL

A Prefeitura de São Paulo, 
por meio da Secretaria Muni-
cipal de Habitação (Sehab), 
entregou 32 unidades habi-
tacionais do condomínio A 
do Conjunto Bamburral, em 
Perus, na manhã desta sexta-
-feira (24). Ao todo, o empreen-
dimento conta com 234 apar-
tamentos distribuídos entre 
os condomínios A, B, C, D e 
E. Entre 2021 e 2022, foram 
entregues 5.922 unidades 
habitacionais para popula-
ção da capital.

Segundo o prefeito Ricardo 
Nunes, a ação em Perus bene-
ficiou famílias que viviam em 
áreas de risco. “Elas viviam em 
áreas que estavam prestes a 
ter algum problema grave. A 
gente fez esses apartamen-
tos, estamos entregando e em 
junho ou julho vamos entregar 
outras 78 unidades”, garantiu.

Dos 5 condomínios pre-
vistos, outros três também já 
foram entregues, as unidades 
B, C e D, respectivamente com 
44, 32 e 48 unidades. O bloco 
E com 78 unidades tem previ-
são de entrega para o segundo 
semestre.

O secretário municipal de 
Habitação, João Farias, lem-
brou que as famílias aguar-
davam as unidades habitacio-
nais há muitos anos e que a 
obra foi paralisada por outra 
gestão. “Vim aqui em 2019 
e me reuni com a comissão, 
com a construtora respon-
sável pela obra e assumi um 
compromisso com a comuni-
dade naquele dia que é o com-
promisso e a marca da ges-
tão do prefeito Ricardo Nunes 
e que era a marca da gestão 
do Bruno [Covas]: no nosso 
governo nós não vamos admi-
tir obra parada e obra inaca-
bada”, disse. “Mostramos que 
é possível, quando tem serie-
dade, você terminar aquilo que 
se iniciou”, completou.

Os apartamentos possuem 
50m² e contam com dois dor-
mitórios, sala cozinha, área de 
serviço, banheiro além de uni-
dades adaptadas para pessoas 
com necessidades especiais. 
A área social conta com play-
ground, quadras poliesporti-
vas e bancos de estar. Em par-
ceria com Secretaria Municipal 
do Verde e Meio Ambiente o 
projeto prevê ainda a cons-
trução de uma praça de con-
vivência.

“Foram muitos anos de luta. 
Muito tempo de espera, deses-
perança, mas agora temos o 
nosso lar, o nosso cantinho 
dos sonhos para o resto de 
nossas vidas”, contou Magna 
Aragão dos Santos, uma das 
novas moradoras.

A urbanização do local foi 
iniciada em 2010 com obje-
tivo de beneficiar as famílias 
do Complexo do Bamburral 
do qual fazem parte as fave-
las Bamburral, Árvore de São 
Tomás, Esperança e Cidade 
das Crianças que também 
fazem parte do Programa de 
Urbanização de Favelas da 

SEHAB.
“Foram anos pagando alu-

guel. Isso para mim é uma 
vitória. Agora tenho algo que 
posso dizer que é meu”, expli-
cou Solon Leite de Araújo, que 
passará a morar em uma das 
novas unidades habitacionais 
com a esposa e os filhos.

Em 2011 a comunidade 
Bamburral foi totalmente 
removida com a retirada de 
340 famílias do local. Destas, 
90 optaram pela verba de 
apoio habitacional para aqui-
sição de moradia. As outras 
famílias foram inseridas no 
auxílio aluguel até o recebi-
mento da unidade habitacio-
nal, na qual 174 famílias foram 
reassentadas no empreendi-
mento City Jaraguá e as outras 
76 foram atendidas com uni-
dades definitivas do conjunto 
Bamburral.

Além da construção de uni-
dades habitacionais, foi reali-
zada a canalização do Córrego 
Bamburral e está em anda-
mento a implantação de uma 
praça que irá interligar todos 
os condomínios do conjunto.

A Prefeitura tem ampliado 
os instrumentos de atendi-
mento para reduzir o déficit 
habitacional na capital, para 
tanto criou o Pode Entrar, 
maior Programa Habitacional 
já lançado no município, que 
conta com recursos exclusivos 
da Prefeitura e institui impor-
tantes ferramentas que facili-
tarão o acesso à casa própria 
para famílias de baixa renda.

O programa permite ao 
município impulsionar a habi-
tação na cidade com a cons-
trução de empreendimentos 
habitacionais de interesse 
social, a requalificação de imó-
veis urbanos e a aquisição de 
unidades habitacionais. Desse 
modo, o município terá menos 
custos, mais famílias atendi-
das e menos tempo para a 
entrega.

Recentemente, a PMSP 
publicou edital para compra 
de 40 mil unidades habita-
cionais, da iniciativa privada, 
serão investidos R$ 8 bilhões. 
As moradias adquiridas irão 
atender famílias que estão no 
cadastro da Cohab e no auxílio 
aluguel do município. Assim, a 
administração municipal pre-
tende zerar o banco de famí-
lias que recebem o benefício.

De 2017 até o momento, 
foram entregues mais de 33 
mil moradias à população 
paulistana, das quais 19,5 
mil diretamente pelo muni-
cípio, em parceria com os 
governos Estadual e Fede-
ral. Outras 14,3 mil unida-
des são os Empreendimen-
tos de Habitação de Interesse 
Social (HIS), que foram pro-
duzidos pela iniciativa pri-
vada com incentivo da Pre-
feitura. Entre 2021 e 2022, 
foram entregues 5.922 uni-
dades habitacionais. Outras 
12,7 mil novas moradias estão 
em obras. Além das unidades 
viabilizadas pelo Pode Entrar.

Desenvolve SP: 
mais de R$ 17 
mi em pedidos 
de crédito

O Governo de São Paulo 
está apoiando as vítimas afeta-
das pelas fortes chuvas e con-
sequentes deslizamentos no 
Litoral Norte a se reerguerem 
após os desastres naturais que 
atingiram a região durante o 
Carnaval. Ao longo da semana, 
a Desenvolve SP já recebeu 
101 solicitações de acesso a 
crédito na região. As propos-
tas de financiamento somam 
cerca de R$ 17,3 milhões, 
sendo que a média dos pedi-
dos é de R$ 171,2 mil.

“Nós vamos dar condições 
para que todos os atingidos 
por esses desastres possam 
recuperar suas vidas e seus 
negócios. Com isso, vamos dar 
suporte para que eles possam 
se reerguer e fomentar a ati-
vidade econômica no Litoral 
Norte”, destacou o governa-
dor Tarcísio de Freitas.

Na última quinta-feira (23), 
o Governo de São Paulo anun-
ciou a criação de linhas de cré-
dito específicas para ajudar na 
retomada da atividade econô-
mica no Litoral Norte (https://
www.saopaulo.sp.gov.br/spno-
ticias/sp-anuncia-mais-de-
-r-500-milhoes-em-linhas-de-
-credito-para-o-litoral-norte/). 
Serão disponibilizados mais de 
R$ 500 milhões para atender 
clientes de vários portes.

A linha de crédito com 
maior volume de recursos dis-
ponibilizados é para os muni-
cípios do Litoral Norte e da 
Baixada Santista mais atin-
gidos pelos desastres natu-
rais. São R$ 283 milhões, por 
meio da Desenvolve SP, que 
ficarão à disposição de Ber-
tioga, Caraguatatuba, Guarujá, 
Ilhabela, São Sebastião e Uba-
tuba – cidades que tiveram o 
estado de calamidade pública 
decretado pelo Governo de 
São Paulo.

As Prefeituras que aces-
sarem esses recursos terão 
carência de 12 meses (1 ano) 
para o início do pagamento 
dos financiamentos. Serão 
acrescidos juros de 0,25% ao 
mês, mais a taxa Selic.

Já as empresas de pequeno 
e médio porte poderão ter 
acesso a até R$ 200 milhões 
em financiamentos disponi-
bilizados pela Desenvolve SP. 
O prazo de carência para esta 
linha é 12 meses (1 ano), com 
prazo de pagamento de até 60 
meses (5 anos). Os contratos 
firmados nesta linha de cré-
dito serão acrescidos da taxa 
Selic e mais 0,57% ao mês nas 
parcelas.

Outra das linhas vai ter 
até R$ 30 milhões disponí-
veis para microempreendedo-
res e empreendedores infor-
mais, por meio do Banco do 
Povo. Poderão ser contrata-
dos financiamentos de até R$ 
21 mil. A carência para o início 
dos pagamentos será de 180 
dias (6 meses) e com prazo 
de quitação dos créditos em 
48 meses (2 anos). Não serão 
cobradas taxas de juros dos 
mutuários.
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CNPJ (MF) nº 32.724.962/0001-80

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Apresentamos o Relatório da Administração e as De-
monstrações Contábeis da BTG Pactual Seguros S.A., relativos ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas conforme os dispositivos da 
Circular SUSEP 648 de 12 de novembro de 2021, e os pronunciamentos técni-
cos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos (CNSP). A BTG Pactual Seguros S.A., doravante denominada por 
“Seguradora”, é uma sociedade anônima de capital fechado, que tem como 
objeto social operar em seguros de danos e pessoas em todo território nacio-
nal. A Seguradora está sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 
14º andar, São Paulo e cadastrada no CNPJ sob o nº 32.724.962/0001-80. 

O controle acionário da BTG Seguros é exercido pela BTG Pactual Holding de 
Seguros Ltda., que é subsidiária integral do Banco BTG Pactual S.A. As opera-
ções da Seguradora serão conduzidas de forma integrada com as empresas 
do Grupo BTG Pactual. Desempenho: Em dezembro de 2022 os prêmios emi-
tidos da Seguradora totalizaram R$ 93,1 milhões, um aumento de 99,6% frente 
ao mesmo período de 2021 - que foi de R$ 46,6 milhões. A Seguradora apre-
sentou um lucro líquido de R$ 1,7 milhões no exercício (R$ (0,5) milhões de 
prejuízo em 2021). O aumento foi impulsionado pelo melhor desempenho da 
carteira de aplicações da Seguradora. O patrimônio líquido ao final do exercício 
de 2022 totalizou R$ 39,7 milhões (R$ 37,9 milhões em 2021). Aplicações 
Financeiras: Em 31 de dezembro de 2022, a Seguradora possuía R$ 41,5 

milhões (R$ 40,1 milhões em 2021). O resultado financeiro totalizou R$ 5,8 
milhões no exercício um aumento de 209,1% quando comparado ao mesmo 
período do exercício anterior (R$ 1,9 milhões em 2021). Responsabilidade 
Social: As iniciativas sociais da Seguradora têm crescido de forma consistente, 
permitindo que colaboradores e demais públicos do Grupo BTG Pactual pos-
sam enxergar esse viés, através da campanha #NumerosQueImportam. A des-
crição completa dos projetos sociais do Grupo BTG Pactual estão divulgadas 
no site (https://www.btgpactual.com/numeros-que-importam/). Auditores Inde-
pendentes: A política da Seguradora na contratação de serviços não relacio-
nados à auditoria externa se fundamenta na regulamentação aplicável e nos 
princípios internacionalmente aceitos que preservam a independência do 

auditor. Esses princípios consistem em: (a) o auditor não deve auditar o seu 
próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer funções gerenciais no seu 
cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. 
Agradecimentos: Agradecemos à Superintendência de Seguros Privados, à 
Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência  
Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização (CNSeg), à Federação 
Nacional de Seguros Gerais (Fenseg) ao Sindicato das Empresas de Seguros 
e Resseguros do Estado de São Paulo (Sindseg), aos corretores de seguros 
que honraram esta empresa com sua confiança, aos colaboradores pelo profis-
sionalismo colocado a serviço da Seguradora e às demais autoridades do setor 
pelo apoio recebido ao longo do período.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Notas 31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Circulante 155.558 93.149
Disponível 4 268 50
 Caixa e bancos 268 50
Aplicações 5 40.470 33.693
Créditos das operações com seguros 42.750 33.213
 Prêmios a Receber 6 42.209 32.612
 Operações com seguradoras 7a 541 190
 Resseguradoras – 411
Outros créditos operacionais 230 9
Ativos de resseguro - provisões técnicas 8a 55.253 19.501
Títulos e créditos a receber 1.270 790
 Créditos a receber 1.113 –
 Créditos tributários e previdenciários 157 790
Despesas antecipadas 181 93
Custos de aquisição diferidos 11c 15.136 5.800
Seguros 15.136 5.800
Ativo não circulante 87.572 117.715
Realizável a longo prazo 87.572 117.715
Aplicações 5 986 6.375
Créditos das operações com seguros e resseguros 34.146 44.213
 Prêmios a Receber 6 34.146 44.213
Ativos de resseguro e retrocessões 8a 40.315 56.919
Títulos e créditos a receber 15 1.298 1.636
Créditos tributários e previdenciários 1.298 1.636
Custos de aquisição diferidos 11c 10.827 8.572
 Seguros 10.827 8.572
Total de ativo 243.130 210.864

Notas 31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Circulante 117.583 77.014
Contas a pagar 1.144 623
 Obrigações a Pagar 357 507
 Impostos e encargos sociais a recolher 99 45
 Encargos trabalhistas 31 29
 Impostos e contribuições 657 42
Débitos de operações com seguros e resseguros 43.149 36.855
 Prêmios a restituir – 79
 Operações com seguradoras 7b 2.529 3.622
 Operações com resseguradoras 8b 30.492 28.225
 Corretores de seguros e resseguros 9 10.128 4.929
Provisões técnicas 11a 73.290 39.536
 Danos 73.290 39.536
Passivo não circulante 85.804 95.893
Débitos de operações com seguros e resseguros 33.885 44.213
 Operações com seguradoras 7b 2.529 3.793
 Operações com resseguradoras 8b 25.341 33.748
 Corretores de seguros e resseguros 9 6.015 6.672
Provisões técnicas 11a 51.708 51.665
 Danos 51.708 51.665
Outros Débitos 211 15
 Obrigações fiscais 211 15
Patrimônio líquido 39.743 37.957
 Capital social 16a 39.999 39.999
 Ajuste de avaliação patrimonial 31 –
 Prejuízo acumulado (287) (2.042)
Total do passivo e patrimônio líquido 243.130 210.864

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais, exceto lucro líquido/(prejuízo) por ação)
Notas 31/12/2022 31/12/2021

Prêmios emitidos 17b 93.149 46.662
Variações das provisões técnicas 17c (33.435) (15.941)
Prêmios ganhos 59.714 30.721
Sinistros ocorridos 17d (361) (137)
Custos de aquisição 17e (12.280) (4.804)
Outras receitas e despesas operacionais 17f (55) (38)
Resultado com resseguro 17g (46.246) (25.631)
 Despesa com resseguro (46.607) (25.768)
 Receita com resseguro 361 137
Despesas administrativas 17h (2.358) (1.914)
Despesas com tributos 17i (1.020) (527)
Resultado financeiro 17j 5.780 1.870
Resultado operacional 3.174 (460)
Resultado antes dos impostos e participações 3.174 (460)
Imposto de renda 14 (676) 179
Contribuição social 14 (431) 111
Participação sobre o lucro (312) (302)
Lucro líquido/(Prejuízo) do exercício 1.755 (472)
Quantidade de ações 40.000 40.000
Lucro líquido/(Prejuízo) por ação 43,88 (11,80)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido/ (Prejuízo) do exercício 1.755 (472)
Outros resultados abrangentes 31 –
Variação líquida no valor justo de ativos
 financeiros disponíveis para venda 52 –
Imposto de renda e contribuição social
 sobre resultados abrangente (21) –
Resultado abrangente do exercício,
 líquido de impostos 1.786 (472)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Capital social Ajuste de avaliação patrimonial Prejuízo acumulado Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 39.999 – (1.570) 38.429
Prejuízo do exercício – – (472) (472)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 39.999 – (2.042) 37.957
Títulos e valores mobiliários – 31 – 31
Lucro líquido do exercício – – 1.755 1.755
Saldos em 31 de dezembro de 2022 39.999 31 (287) 39.743

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

(Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro Líquido/(Prejuízo) do exercício 1.755 (472)
Ajustes para: – 250
Amortizações – 250
Variação nas contas patrimoniais: (1.267) (14.101)
Ativos financeiros - aplicações (1.388) (16.847)
Ativos de resseguro - provisões técnicas (19.148) (8.604)
Créditos das operações de seguros e resseguros 530 (10.346)
Outros créditos operacionais (221) (9)
Títulos e créditos a receber (142) (112)
Impostos e contribuições 941 138
Outras contas a pagar (150) 400
Débitos de operações com seguros e resseguros (4.034) 11.598
Despesas antecipadas (88) (93)
Custos de aquisição diferidos (11.591) (6.297)
Provisões judiciais 196 15
Provisões técnicas 33.797 16.077
Ajuste a valor justo - TVM 31 –
Caixa gerado/consumido pelas operações 488 (14.323)
Imposto de renda sobre o lucro - pago (175) (35)
Contribuição social sobre o lucro - pago (95) (17)
Caixa líquido gerado/consumido nas
 atividades operacionais 218 (14.375)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela venda – 14.292
Intangível – 14.292
Caixa líquido consumido nas
 atividades de investimento – 14.292
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 218 (83)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 50 133
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 268 50
Aumento de caixa e equivalente de caixa 218 (83)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A BTG Pactual Seguros S.A., doravante denominada 
por “Seguradora”, é uma sociedade anônima de capital fechado, que tem como 
objeto social operar em seguros dos ramos de danos e pessoas em todo território 
nacional. A Seguradora está sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 
14º andar, São Paulo e cadastrada no CNPJ sob o nº 32.724.962/0001-80.  
O controle acionário da BTG Seguros S.A., é exercido pela BTG Pactual Holding 
de Seguros Ltda., que é subsidiária integral do Banco BTG Pactual S.A. As ope-
rações da Seguradora serão conduzidas de forma integrada com as empresas 
que integram o Grupo BTG Pactual. Em 31 de dezembro de 2022, o “Grupo” 
apresentava a seguinte estrutura: 

BTG Pactual
Resseguradora

BTG Pactual
Vida e Previdência

BTG Pactual
SegurosToo Seguros

51% 100% 100% 100%

BTG Pactual G7
Holding S.A.

BTG Pactual
Holding S.A.

Banco BTG
Pactual

Holding  de
Seguros

BTG Pactual
Holding Financeira 

LTDA.

2. Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP 
nº 648, de 12 de novembro de 2021, e os pronunciamentos técnicos, as orienta-
ções e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e orienta-
ção da SUSEP, doravante denominadas “práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Pri-
vados - SUSEP”. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administra-
ção do BTG Pactual Seguros S.A., no dia 24 de fevereiro de 2023. a. Base de 
preparação: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com o 
custo histórico, com exceção dos (i) instrumentos financeiros mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado; e (ii) provisões técnicas, mensuradas de acordo 
com as determinações da SUSEP e CNSP. b. Comparabilidade: As demonstra-
ções contábeis estão sendo apresentadas com informações comparativas de 
exercícios anteriores, conforme disposições do CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstrações contábeis, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
e da Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021. c. Continuidade: 
A Administração considera que a Seguradora possui recursos para dar continui-
dade a seus negócios futuros. Adicionalmente, a Administração não tem o conhe-
cimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significantes 
sobre a sua capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações 
contábeis foram preparadas com base nesse princípio. d. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da 
Seguradora são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, 
no qual a Seguradora atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis 
estão apresentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional da Se-
guradora. e. Estimativas contábeis críticas e julgamentos: A preparação de 
demonstrações contábeis de acordo com as normas homologadas pela SUSEP 
exige que a Administração registre determinados valores de ativos, passivos, 
receitas e despesas com base em estimativa, as quais são estabelecidas a partir 
de julgamentos e premissas quanto a eventos futuros. Os valores reais de liqui-
dação das operações podem divergir dessas estimativas em função da subjetivi-
dade inerente ao processo de sua determinação. f. Segregação entre circulan-
te e não circulante: A Seguradora efetuou a segregação de itens patrimoniais 
em circulante quando atendem às seguintes premissas: • Espera-se que seja 
realizado ou liquidado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decur-
so normal do ciclo operacional (12 meses) da Seguradora; • Está mantido essen-
cialmente com propósito de ser negociado. g. Normas, alterações e interpreta-
ções de normas existentes que ainda não estão em vigor e não foram 
adotadas antecipadamente pela Seguradora: IFRS 9 - Instrumentos financei-
ros: Emitido em novembro de 2009, é o primeiro passo no processo para substi-
tuir o IAS 39 “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração”. A IFRS 
9 inclui novos modelos para a classificação e mensuração de instrumentos finan-
ceiros e a mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e 
contratuais, como também novos requisitos sobre a contabilização de hedge. 
A norma foi efetivada para os exercícios iniciados a partir de 01 de janeiro de 
2018, mas ainda não foi aprovado pela SUSEP. A Seguradora irá aplicar a norma 
juntamente ao IFRS 17 com base na revisão do pronunciamento técnico 
nº 12/2017 item 20B linha (b), quando aprovadas pela SUSEP. IFRS 17 Contratos 
de Seguros (emitido em maio de 2017): Estabelece princípios para reconheci-
mento, mensuração, apresentação e divulgação de contratos de seguros emiti-
dos. Também requer princípios similares a serem aplicados aos contratos de 
resseguro detidos e contratos de investimento com características de participa-
ção discricionária emitidos. O objetivo é garantir que as entidades forneçam infor-
mações relevantes de forma a que fielmente represente esses contratos. O IFRS 
17 é aplicável a partir de 1° janeiro de 2023, sendo permitida a aplicação anteci-
pada. A seguradora avalia uma mudança e investimentos significativos nos pro-
cessos operacionais, tecnológicos e atuariais, no que contemple a adoção total 
da norma. A norma ainda não foi aprovada pela SUSEP. A Seguradora não ado-
tou essas alterações na preparação destas demonstrações contábeis e não pla-
neja adotar estas normas de forma antecipada. 3. Principais práticas contá-
beis: As principais práticas contábeis adotadas pela Seguradora são as 
seguintes: a. Caixa e bancos: Incluem o caixa e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos e com 
risco insignificante de mudança de valor de mercado. b. Aplicação e instrumen-
tos financeiros: Reconhecimento inicial de ativos financeiros: A classifica-
ção dos ativos financeiros em seu reconhecimento inicial depende do propósito 
e da finalidade pelos quais os mesmos foram adquiridos e de suas característi-
cas. Todos os ativos financeiros são mensurados inicialmente ao valor justo 
acrescido dos custos das transações, exceto nos casos em que os ativos finan-
ceiros são registrados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros 
designados ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros classifi-
cados nessa categoria são aqueles designados, como tais, no reconhecimento 
inicial. A designação de um instrumento financeiro ao valor justo por meio do re-
sultado no reconhecimento inicial se dá somente quando os seguintes critérios 
são observados e a designação de cada instrumento é determinada individual-
mente: • A designação elimina ou reduz significativamente o tratamento inconsis-
tente que ocorreria na mensuração dos ativos ou no reconhecimento dos ganhos 
e perdas correspondentes em formas diferentes; ou • Os ativos são parte de um 
grupo de ativos financeiros, passivos financeiros, ou ambos, os quais são geren-
ciados e com seus desempenhos avaliados com base no valor justo, conforme 
uma estratégia documentada de gestão de risco ou de investimento; ou • O ativo 
financeiro possui um (ou mais) derivativo(s) embutido(s), que modifica significati-
vamente o fluxo de caixa que seria requerido pelo contrato. Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados no balanço patrimonial ao valor 
justo. Variações ao valor justo e juros auferidos ou incorridos são registrados em 
“Resultado financeiro”. Ativos financeiros disponíveis para venda: Ativos finan-
ceiros disponíveis para venda incluem instrumentos de dívida. Instrumentos de 
dívida nessa categoria são aqueles a serem mantidos por um prazo indefinido e 
que podem ser vendidos em resposta à necessidade de liquidez ou em resposta 
a mudanças na condição do mercado. Posteriormente ao reconhecimento inicial, 
os instrumentos financeiros disponíveis para venda são mensurados ao  
valor justo e os ganhos ou perdas não realizadas são reconhecidos diretamente 
na demonstração do resultado abrangente (líquido de efeitos tributários).  
Por ocasião da realização dos instrumentos financeiros disponíveis para a venda, 
os ganhos ou perdas acumuladas, anteriormente reconhecidos na demonstra-
ção do resultado abrangente, são transferidos para o resultado, na rubrica  
“Resultado financeiro”. As perdas com redução ao valor recuperável desses  
instrumentos financeiros são reconhecidas na demonstração do resultado  
e baixadas, quando aplicável, da demonstração do resultado abrangente.  

Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Ativos financeiros mantidos 
até o vencimento são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou 
determináveis e vencimentos definidos, para os quais haja a intenção positiva e 
a capacidade de manter até o vencimento. Os ativos financeiros mantidos até o 
vencimento são registrados inicialmente ao seu valor justo acrescido dos custos 
diretamente atribuíveis, sendo posteriormente mensurados ao custo amortizado 
através do método da taxa de juros efetiva, em contrapartida ao resultado, dedu-
zidas de eventuais reduções no valor recuperável. c. Redução ao valor recupe-
rável: i) Ativos financeiros (Impairment): A Seguradora avalia no final de cada 
exercício de apresentação de relatórios se há evidência objetiva de que um ins-
trumento financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado. No caso 
de investimentos de capital classificados como disponíveis para venda, uma 
queda relevante ou prolongada no valor justo do título abaixo de seu custo tam-
bém é uma evidência de que os ativos estão deteriorados. Se qualquer evidência 
desse tipo existir para ativos financeiros disponíveis para venda, o prejuízo cumu-
lativo - medido como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, 
menos qualquer prejuízo por impairment sobre os instrumentos financeiros reco-
nhecidos anteriormente no resultado - será retirado do patrimônio e reconhecido 
na demonstração do resultado. ii) Ativos não financeiros: É reconhecida como 
perda no resultado do exercício sempre que existirem evidências claras de que 
os ativos estejam avaliados por valor não recuperável. Este procedimento é rea-
lizado no mínimo ao final de cada exercício. iii) Operações de seguros e ressegu-
ros: A Seguradora reconhece uma redução ao valor recuperável (RVR) de prê-
mios a receber, conforme determina a Circular SUSEP nº 648/2021, artigo 138 
incisos 1º e 2º baseada em estudo técnico, que consiste em avaliação do risco de 
inadimplência nos valores de prêmios a receber, através de uma análise individu-
alizada das contrapartes envolvidas. A metodologia da Seguradora considerada 
o prazo de vencimento e a qualidade do rating da contraparte. d. Classificação 
dos contratos de seguros: As principais definições das características de um 
contrato de seguro estão descritas no CPC 11 - Contratos de Seguros. A Segu-
radora classifica os contratos emitidos como contratos de seguro quando os 
contratos transferem risco significativo de seguro, assim definido quando pode 
ser observada a possibilidade de pagar benefícios adicionais ao segurado na 
ocorrência de um evento futuro incerto específico que possa afetá-lo de forma 
adversa e significativa. e. Resseguro: Resseguro é a operação pela qual o segu-
rador transfere a outrem, total ou parcialmente, um risco assumido. Nessa opera-
ção a Seguradora objetiva mitigar suas responsabilidades na aceitação de um 
risco considerado excessivo ou perigoso e cede a um ressegurador uma parte da 
responsabilidade e do prêmio recebido. Tecnicamente, o resseguro é um contrato 
que visa equilibrar e dar solvência aos seguradores por meio da diluição dos 
riscos, garantindo assim o pagamento das indenizações aos segurados. f. Provi-
sões técnicas: As provisões técnicas foram calculadas de acordo com as notas 
técnicas atuariais e normas estabelecidas pelo CNSP e SUSEP. A Provisão de 
Prêmios não Ganhos - PPNG é constituída pela parcela do prêmio comercial, 
bruto das operações de resseguro, correspondente ao período de risco a decor-
rer e calculada pelo método “pro-rata-die” tomando-se por base as datas de início 
e fim de vigência do risco segurado. A parcela desta provisão correspondente à 
estimativa para os riscos vigentes mas não emitidos, é constituída na  
PPNG-RVNE. A Provisão Complementar de Cobertura - PCC deve ser constitu-
ída, quando for constatada insuficiência nas provisões técnicas, conforme valor 
apurado no Teste de Adequação de Passivos. A Provisão de Sinistros a Liquidar 
- PSL é constituída com base na estimativa dos valores a indenizar ao segurado, 
realizada por ocasião do recebimento do aviso de sinistro, em valor considerado 
suficiente para fazer face aos compromissos futuros. Esta provisão deve ser rea-
valiada no decorrer do processo até a liquidação ou encerramento do processo. 
Até o final do exercício de 2022 a Seguradora não recepcionou nenhum aviso de 
sinistro. A Provisão de Sinistros Ocorridos mas não avisados - IBNR representa 
o montante esperado de sinistros ocorridos e não avisados até a data-base das 
Demonstrações contábeis. A metodologia de cálculo utilizada considera os parâ-
metros estipulados na Circular SUSEP n° 648/2021 em função da Seguradora 
não possuir histórico de sinistralidade. g. Teste de adequação do passivo - TAP: 
Conforme requerido pelo CPC 11 - Contratos de Seguros emitido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis, a cada data de balanço deve ser elaborado o teste 
de adequação dos passivos para todos os contratos em curso na data de execu-
ção do teste. Este teste é elaborado considerando-se como valor contábil todos 
os passivos de contratos de resseguros deduzidos das despesas de comerciali-
zação diferidas e dos ativos intangíveis diretamente relacionados aos contratos 
de resseguros. A Superintendência de Seguros Privados instituiu e definiu as 
regras para a elaboração deste teste por meio da Circular SUSEP n° 648/2021. 
h. Custos de aquisição diferidos: É composto substancialmente por valores 
referentes as comissões relativas à comercialização de apólices de seguros, sen-
do a apropriação ao resultado realizada pelo método pro rata-die tomando-se 
como base as datas de início e fim de vigência do risco segurado, com prazo 
médio de diferimento de 52 meses. i. Ativos e passivos contingentes: O reco-
nhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 
obrigações legais, fiscais e previdenciárias são efetuados de acordo com os cri-
térios descritos abaixo: i) Contingências ativas - Não são reconhecidas nas de-
monstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências que propi-
ciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos.  
ii) Contingências passivas - São reconhecidas nas demonstrações contábeis 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for con-
siderado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa e quan-
do os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança.  
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores 
jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aqueles classi-
ficados como perda remota não requerem provisão e divulgação. iii) Obrigações 
legais - fiscais e previdenciárias - Referem-se a demandas judiciais onde estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e con-
tribuições. j. Imposto de renda e contribuição social: As provisões para impos-
to de renda e contribuição social, quando devidas, são constituídas com base no 
lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação fiscal. 
O imposto de renda e a contribuição social diferida são calculadas sobre o valor 
das diferenças temporárias, sempre que a realização desses montantes for julga-
da provável. Para o imposto de renda a alíquota utilizada é de 15%, acrescida de 
adicional de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a R$240 e a contribui-
ção social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 15% (2021 - 20%). Em 1º de 
agosto de 2022, entrou em vigor a Medida Provisória Nº 1.115 pela qual passam 
a vigorar novas alíquotas de CSLL. Nessa MP, foi definida a alíquota de 16% até 
31 de dezembro de 2022 e 15% a partir do dia 1º de janeiro de 2023. k. Resulta-
do por ação: O resultado por ação é calculado pela divisão do lucro ou prejuízo 
pelo número de ações da Seguradora ao final do exercício. l. Apuração do resul-
tado: As receitas de prêmios dos contratos de seguros são reconhecidas quando 
da emissão da apólice ou quando da vigência dos risco, o que ocorrer primeiro, 
proporcionalmente e ao longo do período de cobertura do risco das respectivas 
apólices por meio da constituição/reversão da Provisão de Prêmios Não Ganhos 
- PPNG. As despesas de resseguro cedido são reconhecidas de acordo com o 
reconhecimento do respectivo prêmio de seguro (resseguro proporcional). 
m. Receita de juros: As receitas de juros de instrumentos financeiros (incluindo 
as receitas de juros de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resulta-
do e disponíveis para venda), são reconhecidas no resultado do período, segun-
do o método do custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Quando um ativo 
financeiro é reduzido, como resultado de perda por impairment, a Seguradora 
reduz o valor contábil do ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao va-
lor estimado dos fluxos de caixa futuro, descontado pela taxa efetiva de juros 
e continua reconhecendo juros sobre estes ativos financeiros como receita de 
juros no resultado do período. 4. Disponibilidades: O saldo desta rubrica 
refere-se a depósitos no Banco BTG Pactual S.A. 31/12/2022 31/12/2021
Banco BTG Pactual 268 50
Total 268 50
5. Aplicações Financeiras: O valor contábil dos ativos financeiros representa 
exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco de crédito na data-
-base das demonstrações contábeis está apresentada abaixo: 
a. Movimentação das aplicações financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 40.068 23.221
 Aplicações 177.082 80.520
 Resgates (181.502) (65.505)
 Rendimentos 5.756 1.832
 MTM 52 –
Saldo no final do exercício 41.456 40.068
b. Composição por prazo, por título e por nível hierárquico: Apresentamos a 
seguir a composição dos ativos financeiros por prazo, por título e por hierarquia do 
valor justo.

31/12/2022 31/12/2021
Hierarquia  

do valor 
 justo Custo Mercado

Taxa  
contratada 

 (a.a) %

Até 90 dias 
 ou sem 

 vencimento
De 90 a  

365 dias
De 1 a 

 3 anos
Acima de 

 3 anos
Valor 

 contábil %
Ativos financeiros ao valor justo por meio 
 do resultado 40.467 40.470 98% 34.121 6.349 – – 40.068 67%
Fundos de investimento 34.121 34.121 82% 34.121 – – – 22.185 55%
 Fundos de investimento - Renda Fixa 2 34.121 34.121 82% 34.121 – – – 22.185 55%
Títulos públicos do governo brasileiro 6.346 6.349 15% – 6.349 – – 4.781 12%
 Letra Financeira do Tesouro (LFT) 1 6.346 6.349 Selic 15% – 6.349 – – 4.781 12%
Títulos privados no Brasil – – 0% – – – – 13.102 33%
 Debêntures 2 – – 0% – – – – 13.102 33%
Ativos financeiros disponíveis para venda 994 986 2% – – – 986 – 0%
Títulos privados no Brasil 994 986 2% – – – 986 – 0%

 Debêntures 2 994 986
CDI + 

 5,75% 2% – – – 986 – 0%
41.461 41.456 100% 34.121 6.349 – 986 40.068 100%

c. Determinação do valor justo: O valor justo das aplicações em fundos de in-
vestimento foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos e 
privados tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência 
divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros 
e de Capitais (ANBIMA). Para a determinação do valor justo das debêntures uti-
liza-se metodologia própria - “market to model” - com base nas cotações de ne-
gócios realizados e divulgados no Sistema Nacional de Debêntures (SND). As 
aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas na B3 S.A. e 
Selic - Sistema Especial de Liquidação e Custódia. d. Hierarquia do valor justo: 
Os instrumentos financeiros são mensurados segundo a hierarquia de mensura-
ção do valor justo descrita a seguir: Nível 1: Cotações de preços observáveis em 
mercados ativos para o mesmo instrumento financeiro. Nível 2: Cotações de pre-
ços observáveis em mercados ativos para instrumentos financeiros com caracte-
rísticas semelhantes ou baseados em modelo de precificação nos quais os parâ-
metros significativos são baseados em dados observáveis em mercados ativos. 
Nível 3: Modelos de precificação nos quais transações de mercado atual ou da-
dos observáveis não estão disponíveis e que exigem alto grau de julgamento e 
estimativa. Em certos casos, os dados usados para apurar o valor justo podem 
situar-se em diferentes níveis da hierarquia de mensuração do valor justo. Nes-
ses casos, o instrumento financeiro é classificado na categoria mais conservado-
ra em que os dados relevantes para a apuração do valor justo foram classifica-
dos. Essa avaliação exige julgamento e considera fatores específicos dos 
respectivos instrumentos financeiros. Mudanças na disponibilidade de informa-
ções podem resultar em reclassificações de certos instrumentos financeiros en-
tre os diferentes níveis da hierarquia de mensuração do valor justo. Não houve 
reclassificação entre níveis hierárquicos de aplicações para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 
6. Prêmios a Receber: a. Prêmios por Segmento:

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios a Receber Prêmios a Receber

Garantia segurado - Setor público 59.663 64.146
Garantia segurado - Setor privado 16.692 12.679

76.355 76.825
b. Movimentação de prêmios a receber: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 76.825 68.088
 (+) Prêmios emitidos 130.416 68.306
 (–) Prêmios cancelados (34.241) (13.790)
 (–) Recebimentos (96.642) (45.779)
Redução ao valor recuperável (constituição) (3) –
Saldo no final do exercício 76.355 76.825
c. Composição por prazo de vencimento: 31/12/2022 31/12/2021
A vencer até 30 dias 3.103 2.303
A vencer de 31 a 60 dias 1.428 727
A vencer de 61 a 120 dias 5.133 4.934
A vencer de 121 a 180 dias 12.580 12.190
A vencer de 181 a 365 dias 17.423 10.081
A vencer acima de 365 dias 34.146 44.213
Total a vencer 73.813 74.448
Vencidos até 30 dias 2.538 2.377
Vencidos de 31 a 60 dias 3 –
Vencidos de 121 a 180 dias 1 –
Vencidos de 181 a 365 dias – –
Total vencidos (*) 2.545 2.377
Total 76.355 76.825
(*) valores líquidos de Redução ao Valor recuperável (RVR).

O período médio de parcelamento para a liquidação dos prêmios pelos segura-
dos é de aproximadamente 5 meses.
7. Operações com seguradoras:a. Ativo: 31/12/2022 31/12/2021
Prêmios a receber - cosseguro aceito – 230
(–) Comissão - cosseguro aceito – (40)
Prêmios a recuperar - cosseguro cedido 541 –

541 190
b. Passivo: 31/12/2022 31/12/2021
Prêmios - cosseguro cedidos 6.743 9.593
(–) Comissão - cosseguro cedido (1.685) (2.178)

5.058 7.415
8. Operações com resseguradoras e ativos de resseguro: a. Ativo:

31/12/2022 31/12/2021
Provisão de prêmios não ganhos - PPNG 90.400 73.286
Risco vigente não emitido - RVNE 4.094 2.421
Sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR 1.004 713
Provisão de despesas relacionadas - PDR 70 –

95.568 76.420
b. Passivo: 31/12/2022 31/12/2021
Prêmios cedidos 69.419 71.447
(–) Comissão a recuperar (13.586) (9.474)

55.833 61.973
9. Corretores de seguros e resseguros: É composto por comissões a pagar 
sobre prêmios emitidos pendentes R$ 14.103 (R$ 11.120 em dezembro de 2021) 
e comissões a liquidar R$ 2.040 (R$ 481 em dezembro de 2021). 10. Teste de 
adequação de passivos (TAP): Para realização do TAP a Seguradora conside-
rou a segmentação estabelecida pela SUSEP na Circular nº 648/2021. Os fluxos 
de caixa foram estimados em periodicidade mensal e a sua preparação levou em 
consideração a estimativa de prêmios, sinistros e despesas mensurados, des-
contados pela relevante estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ - 
prefixada, com base na metodologia proposta pela SUSEP). Depois de finalizado 
o Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da Seguradora, concluiu-
-se que o seu passivo está adequado, não sendo necessário o ajuste das provi-
sões técnicas constituídas ou constituição de PCC, deduzida dos custos de 
aquisição diferidos diretamente relacionados às provisões técnicas, visto que 
estas se mostraram superiores aos valores estimados dos fluxos de caixa, os 
quais foram elaborados em conformidade com os parâmetros mínimos estabele-
cidos pela Circular SUSEP nº 648/2021. a. Taxa de juros contratada e espera-
da para ativos e passivos: Para a data-base de 31 de dezembro de 2022 utili-
zamos a ETTJ prefixada divulgada pela SUSEP. b. Sinistralidade: Adotou-se 
para composição de fluxo de sinistros a ocorrer a sinistralidade de mercado para 
cada agrupamento de ramos uma vez que a sinistralidade da seguradora não 
demonstrou consistência estatística.

31/12/2022 31/12/2021
Ramo Sinistralidade Sinistralidade
0775 27,3% 23,5%
0776 27,3% 23,5%
11. Provisões técnicas - seguros e custos de aquisição diferidos:
a. Composição:

31/12/2022 31/12/2021
Provisão de prêmios não ganhos - PPNG 123.923 90.487
Sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR 1.005 714
Provisão de despesas relacionadas - PDR 70 –

124.998 91.201

b. Movimentação das provisões técnicas de seguros:
31/12/2022

Provisão de  
prêmios não ganhos (PPNG + RVNE)

Provisão de sinistros 
 ocorridos mas não avisados (IBNR)

Provisão de despesas  
relacionadas - PDR Total

Saldo no início do exercício 90.487 714 – 91.201
Constituição 93.150 291 70 93.511
Reversão (59.714) – – (59.714)
Saldo no final do exercício 123.923 1.005 70 124.998

31/12/2021
Provisão de  

prêmios não ganhos (PPNG + RVNE)
Provisão de sinistros 

 ocorridos mas não avisados (IBNR)
Provisão de despesas  

relacionadas - PDR Total
Saldo no início do exercício 74.547 577 – 75.124
Constituição 46.662 137 – 46.799
Reversão (30.722) – – (30.722)
Saldo no final do exercício 90.487 714 – 91.201

c. Movimentação dos custos de aquisição diferidos:
31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício 14.372 8.075
Constituição 23.871 11.101
Reversão (12.280) (4.804)
Saldo no final do exercício 25.963 14.372
12. Gerenciamento de riscos: A Seguradora, oferece ao mercado produtos de 
Seguro-Garantia e conta com profissionais altamente capacitados e com grande 
conhecimento nos nichos escolhidos, além de um nível de informatização ade-
quado para as suas operações. A atuação focada em nichos específicos, com 
produtos diferenciados, permite vantagem competitiva nos negócios. A Segura-
dora tem, como princípios norteadores, a total transparência e confiabilidade em 
suas operações, a realização de subscrição responsável, da mais alta qualidade, 
de modo a produzir resultados consistentes. Destaca-se, ainda, a eficiente políti-
ca de investimentos da Seguradora que, atendendo aos normativos vigentes, 
busca a rentabilidade a médio e longo prazo. Reuniões periódicas são realizadas 
com membros das diversas áreas envolvidas para debater o processo de criação 
e aprovação de contratos e novos produtos, tendências do mercado, identifica-
ção de demandas e mudanças no quadro regulatório. A Seguradora conta com a 
assessoria e acompanhamento de atuário externo para avaliação de riscos, ba-
ses tarifárias e parâmetros técnicos para as operações e contratos. Estrutura e 
gerenciamento de riscos: O gerenciamento de riscos da Seguradora é gerido 
no âmbito do Grupo BTG Pactual, que monitora e controla a exposição ao risco 
através de uma variedade de sistemas internos distintos, porém complementa-
res, de crédito, financeiro, operacional, compliance, impostos e legal. O envolvi-
mento dos comitês (incluindo suas subcomissões) com a gestão e o controle 
contínuos dos riscos promove a cultura de controle de risco rigoroso em toda a 
organização. Os comitês do Grupo BTG Pactual são compostos por membros 
seniores das unidades de negócios e membros superiores dos departamentos 
de controle, os quais são independentes das áreas de negócio. A estrutura de 
comitês do Grupo BTG Pactual permite a participação de toda a organização e 
garante que as decisões sejam fácil e eficazmente implementadas. Os principais 
comitês envolvidos em atividades de gestão de risco são: (i) Comitê de Gestão, 
que aprova as políticas, define limites globais e é o último responsável pela ges-
tão dos nossos riscos; (ii) Comitê de Novos Negócios, que avalia a viabilidade e 
supervisiona a implementação de propostas de novos negócios e produtos;  
(iii) Comitê de Risco de Crédito, que é responsável pela aprovação de novas 
operações de crédito de acordo com a diretrizes estabelecidas pelo nosso Comi-
tê de Risco; (iv) Comitê de Risco de Mercado, que é responsável pelo monitora-
mento do risco de mercado, incluindo a utilização de nossos limites de risco 
(Value at Risk - VaR) e para a aprovação de exceções; (v) Comitê de Risco 
Operacional, que avalia os principais riscos operacionais frente as políticas inter-
nas estabelecidas e limites regulatórios; (vi) Comitê de AML (anti-money launde-
ring) Compliance, que é responsável por estabelecer regras de política e relatar 
problemas potenciais que envolvem lavagem de dinheiro; (vii) Comitê CFO, que 
é responsável por monitorar o risco de liquidez, incluindo a posição de caixa e o 
gerenciamento da estrutura de capital; (viii) Comitê de Auditoria, que é responsá-
vel pela verificação independente da adequação dos controles internos, e avalia-
ção quanto a manutenção dos registros contábeis. Riscos de seguros: O risco 
de subscrição em operações de seguro está relacionado com a possibilidade de 
ocorrência de perdas que contrariem as expectativas da sociedade supervisiona-
da, associadas, direta ou indiretamente, às bases técnicas e atuariais utilizadas 
para cálculo de prêmios e provisões técnicas, na ocasião da subscrição das 
operações de seguros. Na BTG Pactual Seguros, esse risco é mitigado através 
de rigorosos processos de seleção e análise de todos os riscos envolvidos nas 
operações, realizados por uma equipe especializada nos produtos alvo das em-
presas de seguros do grupo e que possuem uma extensa atuação profissional no 
mercado de seguros e previdência nacional e internacional. Nos produtos que 
comercializa, a área de Produtos da BTG Pactual Seguros avalia e acompanha 
os riscos envolvidos nas operações. As outras áreas da BTG Pactual Seguros, 
envolvidas, também participam do processo de avaliação e controle dos riscos 
inerentes às atividades de subscrição. Atividades como precificação do seguro, 
análise dos termos e contratos respectivos, assim como a constituição das provi-
sões técnicas da Seguradora contam com o envolvimento do Departamento Ju-
rídico, de Controle de Risco de Crédito, Risco Operacional, Finance, além de 
atuários externos. A área de Onboarding do grupo atende às solicitações realiza-
das pelas áreas de negócios respectivas para abertura, atualização, manutenção 
ou encerramento de relacionamento com as contrapartes, nos termos das nor-
mas regulamentares vigentes, bem como identifica a classificação de risco, an-
tes, durante e após a subscrição de qualquer operação, a depender do caso. 
Análise de sensibilidade: A tabela abaixo demonstra resultados de testes de 
sensibilidade aplicados aos contratos de seguro, com base na variação das prin-
cipais premissas atuariais da Resseguradora:

Impacto no resultado e no patrimônio líquido
31/12/2022

Premissas atuariais Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Aumento de 20% na frequência 
 de sinistros (IBNR) (43) –
Gestão de capital: O principal objetivo da Seguradora em relação à gestão de 
capital é manter níveis de capital suficientes para atender os requerimentos regu-
latórios determinados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar retornos 
 sobre capital para os acionistas. Em atendimento à Resolução CNSP nº 432 de 
12 de novembro de 2021, as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar 

Patrimônio Líquido Ajustado - PLA igual ou superior ao capital Mínimo Requerido 
(CMR), equivalente ao maior valor entre o Capital Base e o Capital de Risco - CR. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2022 a Seguradora manteve nível de 
capital acima dos requerimentos mínimos regulatórios. A Seguradora está apu-
rando o CR com base nos riscos de subscrição, crédito, operacional e mercado 
e a correlação entre os riscos, como demonstrado abaixo:

31/12/2022
Patrimônio líquido 39.743
Ajustes contábeis –
 Ajustes associados à variação dos valores econômicos (1.465)
PLA de nível 1 38.107
PLA de nível 2 –
PLA de nível 3 171
Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e nível 3 –
Patrimônio líquido ajustado (a) 38.278
Capital Mínimo Requerido
Capital Base - CB (b) 8.100
Capital de Risco CR (c) 13.692
Capital risco de subscrição 4.913
Capital risco de crédito 4.652
Capital risco operacional 574
Capital risco de mercado 8.057
Benefício de diversificação (4.504)
Capital Mínimo Requerido - CMR (d) = maior entre (b) e (c) 13.692
Suficiência de capital (e = a - d) 24.586
Suficiência de capital (e/d) 180%
Índice de solvência (a/d) 2,80
A suficiência dos ativos livres equivale à R$ 3.511 (nota explicativa nº 13). Risco 
de mercado: A tabela abaixo demonstra a sensibilidade DV01 (Delta Variation), 
com o impacto no valor de mercado dos fluxos de caixa quando submetidos a um 
aumento de 1 ponto-base nas taxas de juros atuais ou a taxa do indexador:

31/12/2022
Descrição Papel Vencimento Saldo contábil DV 01
 Debênture CASN12 14/09/2026 986 –

986 –
A análise DV01 não se aplica aos demais papéis da Seguradora. Risco de subs-
crição: O risco de subscrição está relacionado com a possibilidade de ocorrência 
de perdas que contrariem as expectativas da sociedade supervisionada. Asso-
ciadas, direta ou indiretamente, às bases técnicas e atuariais utilizadas para 
cálculo de prêmios e provisões técnicas, na ocasião da subscrição das opera-
ções de seguros. Este risco é mitigado através de rigorosos processos de sele-
ção e análise de todos os riscos aceitos, como é explicado nas outras notas. re-
alizados por uma equipe especializada nos ramos alvo do Grupo e que possuem 
uma extensa atuação profissional no mercado de seguros e previdência nacional 
e internacional. Concentração de riscos: O quadro abaixo mostra a concentra-
ção de risco no âmbito do negócio por região e por segmento baseada no valor 
de prêmio emitido bruto e líquido de resseguro. A Seguradora opera, no segmen-
to de garantia, com os ramos garantia pública e garantia privada.
Prêmio Emitido (*) 31/12/2022 Prêmio de Resseguro (**) 31/12/2022
Região Geográfica Garantia Região Geográfica Garantia
Centro Oeste 4.731 Centro Oeste 4.730
Sudeste 77.415 Sudeste 77.374
Sul (2.294) Sul (2.224)
Norte 10.769 Norte 10.768
Nordeste (12) Nordeste (12)
Total 90.609 Total 90.636
Prêmio Emitido (*) 31/12/2021 Prêmio de Resseguro (**) 31/12/2021
Região Geográfica Garantia Região Geográfica Garantia
Centro Oeste 182 Centro Oeste 181
Sudeste 42.932 Sudeste 40.864
Sul 1.658 Sul 1.554
Norte 160 Norte 160
Nordeste 1.149 Nordeste 1.148
Total 46.081 Total 43.907
(*) As operações estão líquidas de RVNE no montante de R$ 2.540 (R$ 581 em 
dezembro de 2021). (**) As operações estão líquidas de RVNE de resseguro no 
montante de R$ 1.673 (R$ 446 de dezembro de 2021). Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou uma contraparte em 
um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. O 
risco de crédito pode se materializar, substancialmente, por meio dos seguintes 
fatos: • Perdas decorrentes de inadimplência, por falta de pagamento do prêmio 
ou de suas parcelas por parte das seguradoras ou Seguros; • Possibilidade de 
algum emissor de ativo financeiro não honrar com o pagamento previsto no ven-
cimento; • Incapacidade ou inviabilidade de recuperação de comissões pagas 
aos corretores quando as apólices forem canceladas; • Colapso ou deterioração 
na capacidade de crédito dos resseguradores, intermediários ou outras contra-
partes; e • Colapso ou deterioração na capacidade de crédito dos Tomadores e 
Segurados das Companhias de Seguros ou seus clientes. Em 31 de dezembro 
de 2022 a Seguradora mantinha contrato de resseguros com a BTG Pactual 
Resseguradora S.A. (Local), AM Best Rating B++. Risco de liquidez: O risco de 
liquidez está relacionado tanto com a incapacidade de a Seguradora saldar seus 
compromissos, quanto as dificuldades ocasionadas na transformação de um 
ativo em caixa necessário para quitar uma obrigação. A Seguradora pos-
sui política específica que estabelece índices mínimos de liquidez. Uma forte 
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posição de liquidez é mantida por meio da gestão do fluxo de caixa e equilíbrio entre ativos e passivos  
para manter recursos financeiros suficientes par cumprir as obrigações à medida que estas atinjam o  
seu vencimento.

31/12/2022
Até 1 
 ano

De 1 e 
 3 anos

Acima  
de 3 anos Total

Disponível 268 – – 268
Aplicações 40.470 – 986 41.456
Créditos das operações com seguros e resseguros 42.750 34.146 – 76.896
Total dos ativos financeiros 83.488 34.146 986 118.620
Contas a pagar 1.144 – – 1.144
Débitos de operações com seguros e resseguros 43.149 33.885 – 77.034
Total dos passivos financeiros 44.293 33.885 – 78.178

31/12/2021
Até 1  

ano
De 1 e 

 3 anos
Acima  

de 3 anos Total
Disponível 50 – – 50
Aplicações 33.693 5.373 1.002 40.068
Créditos das operações com seguros e resseguros 33.222 31.388 12.825 77.435
Total dos ativos financeiros 66.965 36.761 13.827 117.553
Contas a pagar 623 – – 623
Débitos de operações com seguros e resseguros 36.855 31.388 12.825 81.068
Total dos passivos financeiros 37.478 31.388 12.825 81.691
Sensibilidade à taxa de juros

31/12/2022
Impacto no Patrimônio  

Líquido e resultado
a b

Fator de risco sobre as estruturas vigentes
Taxa de juros
 redução de taxas – –
 Elevação de taxas – –
a) 100 basis points nas estruturas de taxas de juros vigentes em 31 de dezembro de 2022. b) 100 basis 
points nas estruturas de taxas de cupons vigentes em 31 de dezembro de 2022. 13. Cobertura das 
provisões técnicas: A cobertura das provisões técnicas por ativos vinculados é apresentada pelo seu 
valor de mercado abaixo demonstrada:

31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas 124.998 91.201
Ativos de resseguros redutores (53.199) (18.116)
Direito creditório (68.460) (66.449)
Necessidade de cobertura (A) 3.339 6.636
Títulos de renda fixa - públicos 6.349 4.781
Títulos de renda fixa - privados 501 4.666
Total dado em cobertura (B) 6.850 9.447
Excesso de cobertura (B) - (A) 3.511 2.811
A suficiência do índice de liquidez em relação ao capital de Risco (CR) está apresentada na nota Gestão 
de Capital. 14. Imposto de renda e contribuição social:

31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes da tributação sobre os lucros e participações 3.174 (460)
Participações estatutários sobre o lucro (312) (302)
Base de cálculo 2.862 (762)
Encargos (imposto de renda e contribuição social)
 às alíquotas vigentes (1.145) 305
(Inclusões)/Exclusões no cálculo da tributação: – 223
Resultado da avaliação a mercado de títulos e derivativos 46 237
Outras (inclusões)/exclusões permanentes (46) (14)
(Constituição)/Compensação sobre Prejuízo fiscal de IR
 e Base negativa de CSLL 352 (528)
Despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social (793) (19)
(Despesa)/Receita de impostos diferidos (314) 309
(Despesa)/Receita total de Imposto de Renda e Contribuição Social (1.107) 290

15. Créditos tributários e previdenciários: a. Composição:
31/12/2022 31/12/2021

Saldo negativo – 636
Créditos tributários IR/CS 1.455 1.790
Outros créditos tributários – –

1.455 2.426
b. Movimentação:

2021 Constituição Reversão 2022
Prejuízos fiscais de IR e base negativa da CSLL 1.636 – (352) 1.284
Contingências fiscais – 84 – 84
Ajuste a valor de mercado de títulos e derivativos 154 – (67) 87

1.790 84 (419) 1.455
2020 Constituição Reversão 2021

Prejuízos fiscais de IR e base negativa da CSLL 1.089 547 – 1.636
Contingências fiscais – – – –
Ajuste a valor de mercado de títulos e derivativos 391 – (237) 154

1.480 547 (237) 1.790
c. Estimativa de realização dos créditos tributários: A estimativa de realização e o valor presente dos 
créditos tributários existentes em 31 de dezembro de 2022, de acordo com a expectativa de geração de 
lucros tributáveis futuros, com base em estudo técnico de viabilidade são:
Ano Valor %
2023 157 10,8%
2024 157 10,8%
2024 157 10,8%
2026 128 8,8%
2027 212 14,6%
2028-2023 387 26,5%
2031-2032 257 17,7%
Total 1.455 100%
16. Patrimônio líquido: a. Capital social: O capital social subscrito e integralizado é de R$ 40.000 e 
R$ 39.999, respectivamente representado por 40.000.000 ações ordinárias e sem valor nominal.  
b. Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra 
destinação, limitada a 20% do capital social. c. Reserva estatutária: De acordo com o Estatuto, esta 
reserva tem por finalidade a manutenção de capital de giro e seu montante está limitado ao saldo do capital 
social. d. Distribuição de lucros: Os acionistas têm direito a dividendos mínimos de 25% sobre o lucro 
líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os juros sobre capital próprio, 
quando deliberados e pagos, são atribuídos como de parcela de dividendo mínimo. Nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não houve distribuição de lucros. 17. Detalhamento de contas da 
demonstração de resultado: a. Principais ramos de atuação:

Prêmios Ganhos Custo aquisição %
Ramo 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Garantia - setor público 16.430 15.419 17,0% 12,1%
Garantia - setor privado 43.284 15.302 21,9% 19,2%
Total 59.714 30.721 20,6% 15,7%

31/12/2022 31/12/2021
b. Prêmios emitidos 93.149 46.662
Prêmios diretos 127.869 67.733
Prêmios de Cosseguro aceito – 182
Prêmios de Cosseguro cedido 985 (7.962)
Riscos Vigentes e Não Emitidos (RVNE) 2.540 581
Prêmios cancelados (34.241) (13.790)
Prêmios restituídos (4.004) (82)
c. Variação das provisões técnicas 33.435 (15.941)
Provisão de prêmios não ganhos PPNG + RVNE 33.435 (15.941)
d. Sinistros ocorridos (361) (137)
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR (291) (137)
Provisão de despesas relacionadas - PDR (70) –
e. Custo de aquisição (12.280) (4.804)
Comissões (23.871) (11.101)
Variação das despesas de comercialização diferidas 11.591 6.297

31/12/2022 31/12/2021
f. Outras receitas e despesas operacionais (55) (38)
Serviços de terceiros (55) (91)
Outras despesas – 53
g. Resultado com operações de resseguro (46.246) (25.631)
Prêmio de resseguro - direto (92.309) (44.353)
Comissão sobre prêmios de resseguro cedido 26.916 8.375
Variação das provisões técnicas de prêmio de resseguro 18.786 10.210
Provisão de Sinistros ocorridos mas não avisados - IBNR 291 137
Provisão de despesas relacionadas - PDR 70 –
h. Despesas administrativas (2.358) (1.914)
Despesa com pessoal próprio (770) (620)
Despesas com serviços de terceiros (1.069) (663)
Localização e funcionamento (182) (357)
Publicidade e propaganda (64) (25)
Despesas com publicações (14) (99)
Contribuições (134) (63)
Outras despesas (125) (87)
i. Despesas com tributos (1.020) (527)
COFINS (414) (217)
PIS (67) (35)
Taxa de fiscalização / Multas (322) (272)
Outras despesas com tributos (217) (3)
j. Resultado financeiro 5.780 1.870
Resultado com títulos de renda fixa 2.824 1.381
Resultado com títulos de renda variável 2.932 451
Outras receitas financeiras 24 38
18. Partes relacionadas: A Administração identifica como partes relacionadas à Seguradora, o Banco 
BTG Pactual S.A., e as empresas a ele ligadas, seus administradores, conselheiros e demais membros do 
pessoal-chave da administração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento 
Técnico CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas. Essas operações referem-se, basicamente, 
a saldo em conta corrente, a contratação de seguros e resseguros e a administração de sua carteira de 
investimentos. Existem também operações relativas à utilização da estrutura e recursos entre as empresas 
do Grupo BTG Pactual, de forma que o montante relativo a essa utilização é rateado e ressarcido conforme 
estabelecido entre as partes.
Ativo Grau de 

 relação
Ativo/(Passivo) Receitas/(Despesas)

Disponibilidades 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
 – Banco BTG Pactual S.A. Controladora 268 50 – –
Créditos das operações com seguros
 – Grupo BTG Pactual Controladora 10.580 13.634 2.013 13.671
 – BTG Pactual Resseguradora S.A. Ligada – 411 3.081 72
Outros créditos operacionais
 – BTG Pactual Corretora de Seguros Ligada 59 – 157 –
Ativos de resseguro - provisões técnicas
 – BTG Pactual Resseguradora S.A. Ligada 90.399 73.285 (17.144) (9.763)
Títulos e créditos a receber
 – Banco BTG Pactual S.A. Controladora 418 – – –
 – BTG Pactual Resseguradora S.A. Ligada 695 376 4.239 3.742
Custo de aquisição diferidos
 – BTG Pactual Corretora de Seguros Ligada 13.014 8.558 (4.456) (7.035)
Passivo
Contas a pagar
 – Banco BTG Pactual S.A. Controladora – (111) (1.195) (733)
Débitos de operações com seguros e resseguros
 – BTG Pactual Corretora de Seguros Ligada (7.883) (6.382) (14.318) (10.305)
 – BTG Pactual Resseguradora S.A. Ligada (51.739) (59.552) (66.801) (35.422)
Provisões Técnicas
 – Grupo BTG Pactual Controladora (9.237) (10.127) (890) 5.349
Remuneração do pessoal-chave da Administração: É contabilizada na rubrica “despesas 
administrativas” a remuneração paga aos Administradores, que compreende benefícios de curto prazo. 
Não é concedido qualquer tipo de benefício pós-emprego e a Seguradora não tem como política pagar a 
empregados e administradores remuneração baseada em ações. 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da BTG Pactual Seguros S.A. - Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da BTG Pactual Seguros S.A. (“Seguradora”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da BTG Pactual Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da Seguradora é responsável 
por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras: 
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na  elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 

relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso 
julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de 
nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das 
distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião.  • A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre 
as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse 
contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem 
conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e econômicas da Seguradora e a 
disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; 
(ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam 
decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.   
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a 
extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de 
distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. 
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. 
Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida 
para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade 

para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao 
considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente 
reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em 
conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Seguradora. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda.  Edison Arisa Pereira
CRC 2SP000160/O-5  Contador - CRC 1SP12741/O

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES
Aos Administradores e Acionistas da BTG Pactual Seguros S.A. - Escopo da auditoria: Examinamos 
as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os 
demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da BTG Pactual Seguros 
S.A. (Sociedade) em 31 de dezembro de 2022 (doravante denominados, em conjunto, “itens 
auditados”), elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Responsabilidade da Administração: A 
Administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro 
parágrafo acima, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelas bases de 
dados e respectivos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua 
elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos atuários independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre os itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, com base em nossa auditoria 
atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária 
(IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Estes princípios atuariais 
requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 

razoável de que os itens apresentados no parágrafo de escopo da auditoria estejam livres de distorção 
relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos referidos itens definidos no primeiro parágrafo acima. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o atuário 
considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração dos itens objeto do escopo da 
auditoria, para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da 
Sociedade.  Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e 
os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital 
mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção, como definidos no primeiro parágrafo acima, da 
BTG Pactual Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, foram elaborados, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) 
e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).  Outros assuntos: No contexto 
de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção 
relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos 

selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos 
que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para 
permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de 
distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de 
testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram 
de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da 
auditoria atuarial, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3732 - Edifício B32
São Paulo - SP - Brasil - 04538-132 
CNPJ 02.646.397/0001-19
CIBA 105
Dinarte Ferreira Bonetti 
MIBA 2147
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BTG PACTUAL VIDA E PREVIDÊNCIA S.A.
CNPJ/(MF) nº 19.449.767/0001-20

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Apresentamos o Relatório da Administração e as Demons-
trações contábeis da BTG Pactual Vida e Previdência S.A. (Companhia), relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas conforme os dispositivos da 
Circular SUSEP 648 de 12 de novembro de 2021, e os pronunciamentos técnicos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP). A BTG 
Pactual Vida e Previdência S.A., doravante denominada por “Companhia”, é uma 
sociedade anônima de capital fechado, que tem como objeto social operar planos 
de previdência complementar aberta, concedendo benefícios de caráter previden-
ciário na forma de renda continuada ou pagamento único em qualquer de suas 
modalidades ou formas, bem como instituir e operar em seguros do ramo vida,  

inclusive acidentes pessoais, em qualquer uma de suas modalidades ou formas. A 
Companhia está sediada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 14º andar, São 
Paulo e cadastrada no CNPJ sob o nº 19.449.767/0001-20. A Companhia, no de-
senvolvimento de suas atividades, atua de forma integrada com o Banco BTG 
Pactual S.A. O controle acionário da BTG Vida e Previdência S.A., é exercido pela 
BTG Pactual Holding de Seguros Ltda., que é subsidiária integral do Banco BTG 
Pactual S.A. As operações da Companhia serão conduzidas de forma integrada 
com as empresas que integram o Grupo BTG Pactual. Desempenho:  
A Companhia encerrou o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 com um 
patrimônio líquido de R$ 86,1 milhões (R$ 38,0 milhões em 2021). Os ativos, sob 
custódia, da Companhia totalizaram o montante de R$ 14,0 bilhões (R$ 6,6 bilhões 

em 2021), apresentando um aumento de 110% no período. O prejuízo da Compa-
nhia para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ (1,9) milhões 
contra R$ (6,3) milhões no ano anterior, impulsionado pelo melhor desempenho da 
careteira de aplicações da Companhia. As captações por contribuições totalizaram  
R$ 1,1 bilhão no exercício de 2022 (R$ 697 milhões em 2021). As captações por 
portabilidade apresentaram um montante líquido de R$ 6,1 bilhões (R$ 4,2 bilhões 
em 2021). Responsabilidade Social: As iniciativas sociais da Companhia têm 
crescido de forma consistente, permitindo que funcionários e demais públicos do 
Grupo BTG Pactual possam enxergar esse viés, através da campanha #Numeros-
QueImportam. A descrição completa dos projetos sociais do Grupo BTG Pactual 
estão divulgadas no site (https://www.btgpactual.com/numeros-que-importam/) 

Auditores Independentes: A política da Companhia na contratação de serviços 
não relacionados à auditoria externa dos nossos auditores independentes se fun-
damenta na regulamentação aplicável e nos princípios internacionalmente aceitos 
que preservam a independência do auditor. Esses princípios consistem em: (a) o 
auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (b) o auditor não deve exercer 
funções gerenciais no seu cliente e (c) o auditor não deve promover os interesses 
de seu cliente. Agradecimentos: Agradecemos à Superintendência de Seguros 
Privados, à Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, à Previdên-
cia Privada e Vida, à Saúde Suplementar e Capitalização (CNSeg), à Federação 
Nacional de Previdência Privada (FenaPrevi) e ao Sindicato do Estado de  
São Paulo (Sindseg) pelo apoio recebido ao longo do período.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
Notas 31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Circulante 14.154.922 6.734.493
Disponível 55.238 11.582
 Caixa e bancos 4 9.075 612
 Valores em trânsito 46.163 10.970
Aplicações 5 14.099.350 6.722.251
Outros créditos operacionais 138 167
Títulos e créditos a receber 136 426
 Créditos a receber 136 114
 Créditos tributários e previdenciários – 312
Despesas antecipadas 60 67
Ativo não circulante 23.015 23.157
Aplicações 5 22.833 23.125
Títulos e créditos a receber 182 32
 Créditos tributários e previdenciários 182 32

  
Total do ativo 14.177.937 6.757.650

Notas 31/12/2022 31/12/2021
Passivo
Circulante 14.091.863 6.719.693
Contas a pagar 9.150 5.279
 Obrigações a pagar 1.501 1.267
 Impostos e encargos sociais a recolher 8 7.310 3.729
 Encargos trabalhistas 300 229
 Impostos e contribuições 39 54
Depósito de Terceiros 7 41.034 59.376
Provisões técnicas - seguros 6a 10.583.551 5.024.281
 Vida com cobertura por sobrevivência 10.583.551 5.024.281
Provisões técnicas - previdência 
 complementar 6a 3.458.128 1.630.757
 PGBL 3.458.128 1.630.757
Não circulante 28 6
Contas a pagar 24 –
 Tributos diferidos 24 –
Outros débitos 4 6
 Provisões Judiciais 4 6
Patrimônio líquido 86.046 37.951
 Capital social 13 98.000 48.000
 Prejuízos acumulados (11.954) (10.049)
Total do passivo e patrimônio líquido 14.177.937 6.757.650

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 29.000 (3.737) 25.263
Aprovação de aumento de capital - Portaria nº 551, de 22 de dezembro de 2021 19.000 – 19.000
Prejuízo do exercício – (6.312) (6.312)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 48.000 (10.049) 37.951
Aprovação de aumento de capital - Portaria nº 745, de 19 de maio de 2022 50.000 – 50.000
Prejuízo do exercício – (1.905) (1.905)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 98.000 (11.954) 86.046

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais, exceto prejuízo por ação)
Notas 31/12/2022 31/12/2021

Rendas de contribuições e prêmios 14a 1.040.671 696.997
Constituição da provisão de benefícios a conceder 14b (1.040.671) (696.997)
Receitas de contribuições e prêmios de VGBL – –
Rendas com taxas de gestão e outras taxas 14c 1.844 1.836
Outras despesas operacionais 14c (43) (1)
Despesas administrativas 14d (11.209) (6.446)
Despesas com tributos 14e (3.633) (1.888)
Resultado financeiro 14f 12.055 972
Resultado operacional (986) (5.527)
Resultado antes dos impostos e participações (986) (5.527)
 Imposto de renda 12 (4) (15)
 Contribuição social 12 (2) (9)
 Participações sobre o resultado (913) (761)
Prejuízo do exercício (1.905) (6.312)
Quantidade de ações 216.651 94.653
Prejuízo líquido por ação (8,79) (66,69)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

Prejuízo do exercício (1.905) (6.312)
Resultado abrangente do exercicio, líquido
 dos impostos (1.905) (6.312)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 

DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)
31/12/2022 31/12/2021

ATIVIDADES OPERACIONAIS
Prejuízo do exercício (1.905) (6.312)
Ajustes para:
Variação nas contas patrimoniais: (4.289) (22.985)
Ativos financeiros - aplicações (7.376.807) (4.574.319)
Outros créditos operacionais 29 (7)
Créditos fiscais e previdenciários 162 (306)
Despesas antecipadas 7 (14)
Outros ativos (22) 115
Impostos e contribuições a pagar 3.811 2.734
Outras contas a pagar 234 466
Provisões técnicas - seguros e previdência 
 complementar 7.386.641 4.499.344
Depósitos de terceiros (18.342) 48.996
Provisões judiciais (2) 6
Caixa gerado/consumido pelas operações (6.194) (29.297)
Imposto de renda sobre o lucro - pago (90) (14)
Contribuição social sobre o lucro - pago (60) (8)
Caixa líquido gerado/consumido nas 
 atividades operacionais (6.344) (29.319)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento de capital 50.000 19.000
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 50.000 19.000
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 43.656 (10.319)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.582 21.901
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 55.238 11.582
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 43.656 (10.319)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

1. Contexto operacional: A BTG Pactual Vida e Previdência S.A., doravante 
denominada por “Companhia”, é uma sociedade anônima de capital fechado, 
que tem como objeto social operar planos de previdência complementar aberta, 
concedendo benefícios de caráter previdenciário na forma de renda continuada 
ou pagamento único em qualquer de suas modalidades ou formas, bem como 
instituir e operar em seguros do ramo vida, inclusive acidentes pessoais, em 
qualquer uma de suas modalidades ou formas. A Companhia está sediada na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.477, 14º andar, São Paulo e cadastrada no 
CNPJ sob o nº 19.449.767/0001-20. O controle acionário da BTG Vida e 
Previdência S.A. é exercido pela BTG Pactual Holding de Seguros Ltda., que é 
subsidiária integral do Banco BTG Pactual S.A. As operações da Companhia 
serão conduzidas de forma integrada com as empresas que integram o  
Grupo BTG Pactual. Em 31 de dezembro de 2022, o “Grupo” apresentava a 
seguinte estrutura:

BTG Pactual
Resseguradora

BTG Pactual
Vida e Previdência

BTG Pactual
SegurosToo Seguros

51% 100% 100% 100%

BTG Pactual G7
Holding S.A.

BTG Pactual
Holding S.A.

Banco BTG
Pactual

Holding  de
Seguros

BTG Pactual
Holding Financeira 

LTDA.

2. Elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP 
648, de 12 de novembro de 2021, e os pronunciamentos técnicos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), 
e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e orientação da 
SUSEP, doravante denominadas “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP”. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Administração do 
BTG Pactual Vida e Previdência S.A. no dia 24 de fevereiro de 2023. a. Base de 
preparação: As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com o 
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo va-
lor justo por meio do resultado. b. Comparabilidade: As demonstrações contá-
beis estão sendo apresentadas com informações comparativas de exercícios 
anteriores, conforme disposições do CPC 26 (R1) - Apresentação das Demons-
trações contábeis, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e da 
Circular SUSEP nº 648 de 12 de novembro de 2021. c. Continuidade: A Admi-
nistração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a 
seus negócios futuros. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significantes sobre a 
sua capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis 
foram preparadas com base nesse princípio. d. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis da Companhia 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações contábeis estão apre-
sentadas em milhares de reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. e. 
Segregação entre circulante e não circulante: A Companhia efetuou a segre-
gação de itens patrimoniais em circulante quando atendem às seguintes premis-
sas: • Espera-se que seja realizado ou liquidado, ou pretende-se que seja vendi-
do ou consumido no decurso normal do ciclo operacional (12 meses) da 
Companhia; • Está mantido essencialmente com propósito de ser negociado.  
f. Normas, alterações e interpretações de normas existentes que ainda não 
estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia: 
IFRS 9 - Instrumentos financeiros: Emitido em novembro de 2009, é o primeiro 
passo no processo para substituir o IAS 39 “Instrumentos Financeiros: Reconhe-
cimento e Mensuração”. A IFRS 9 inclui novos modelos para a classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros e a mensuração de perdas esperadas 
de crédito para ativos financeiros e contratuais, como também novos requisitos 
sobre a contabilização de hedge. A norma foi efetivada para exercícios iniciados 
a partir de 01 de janeiro de 2018, mas ainda não foi aprovado pela SUSEP.  
A Companhia irá aplicar a norma juntamente ao IFRS 17 com base na revisão do 
pronunciamento técnico nº 12/2017 item 20B linha (b), quando aprovadas pela 
SUSEP. IFRS 17 Contratos de Seguros (emitido em maio de 2017): Estabelece 
princípios para reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
contratos de seguros emitidos. Também requer princípios similares a serem apli-
cados aos contratos de resseguro detidos e contratos de investimento com ca-
racterísticas de participação discricionária emitidos. O objetivo é garantir que as 
entidades forneçam informações relevantes de forma a que fielmente represente 
esses contratos. O IFRS 17 é aplicável a partir de 1° janeiro de 2023, sendo 
permitida a aplicação antecipada. A Companhia avalia uma mudança e investi-
mentos significativos nos processos operacionais, tecnológicos e atuariais, no 
que contemple a adoção total da norma. A norma ainda não foi aprovada pela 
Susep. A Companhia não adotou essas alterações na preparação destas de-
monstrações contábeis e não planeja adotar estas normas de forma antecipada. 
3. Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pela 
Companhia são as seguintes: a. Caixa e bancos: Incluem o caixa, bancos e 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais 
de três meses, ou menos e com risco insignificante de mudança de valor de 
mercado. b. Aplicações e instrumentos financeiros: Reconhecimento inicial 
de ativos financeiros: A classificação dos ativos financeiros em seu reconheci-
mento inicial depende do propósito e da finalidade pelos quais os mesmos foram 
adquiridos e de suas características. Todos os ativos financeiros são mensurados 
inicialmente ao valor justo acrescido dos custos as transações, exceto nos casos 
em que os ativos financeiros são registrados ao valor justo por meio do resultado. 
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Ativos 
financeiros classificados nessa categoria são aqueles designados, como tais, no 
reconhecimento inicial. A designação de um instrumento financeiro ao valor justo 
por meio do resultado no reconhecimento inicial se dá somente quando os se-
guintes critérios são observados e a designação de cada instrumento é determi-
nada individualmente: • A designação elimina ou reduz significativamente o trata-
mento inconsistente que ocorreria na mensuração dos ativos ou no 
reconhecimento dos ganhos e perdas correspondentes em formas diferentes; ou 
• Os ativos são parte de um grupo de ativos financeiros, os quais são gerencia-
dos e com seus desempenhos avaliados com base no valor justo, conforme uma 
estratégia documentada de gestão de risco ou de investimento; ou • O ativo finan-
ceiro possui um (ou mais) derivativo(s) embutido(s), que modifica significativa-
mente o fluxo de caixa que seria requerido pelo contrato. Ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados no balanço patrimonial ao valor 
justo. Variações ao valor justo e juros auferidos ou incorridos são registrados em 
“Resultado financeiro”. Ativos financeiros disponíveis para venda: Ativos fi-
nanceiros disponíveis para venda incluem ações e instrumentos de dívida. Ações 
classificadas como disponíveis para venda são aquelas que não são classifica-
das como mantidas para negociação ou designadas ao valor justo por meio do 
resultado. Instrumentos de dívida nessa categoria são aqueles a serem mantidos 
por um prazo indefinido e que podem ser vendidos em resposta à necessidade 
de liquidez ou em resposta a mudanças na condição do mercado. Posteriormen-
te ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros disponíveis para venda 
são mensurados ao valor justo e os ganhos ou perdas não realizados são reco-
nhecidos diretamente na demonstração do resultado abrangente (líquido dos 
efeitos tributários). Por ocasião da realização dos instrumentos financeiros dispo-
níveis para a venda, os ganhos ou perdas acumulados, anteriormente reconhe-
cidos na demonstração do resultado abrangente são transferidos para o resulta-
do, na rubrica “Resultado financeiro”. As perdas com redução ao valor recuperável 
desses instrumentos financeiros são reconhecidas na demonstração do resulta-
do e baixadas, quando aplicável, da demonstração do resultado abrangente. 
Ativos financeiros mantidos até o vencimento: Ativos financeiros mantidos 
até o vencimentos são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos 
ou determináveis e vencimentos definidos, para os quais haja a intenção positiva 
e a capacidade de manter até o vencimento. Os ativos financeiros mantidos até 
o vencimento são registrados inicialmente ao seu valor justo acrescido dos cus-
tos diretamente atribuíveis, sendo posteriormente mensurados ao custo amorti-
zado através do método da taxa de juros efetiva, em contrapartida ao resultado, 
deduzidas de eventuais reduções no valor recuperável. c. Redução ao valor 
recuperável: i) Ativos financeiros (Impairment): A Companhia avalia no final de 
cada exercício de apresentação de relatórios se há evidência objetiva de que um 
instrumento financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado. No 
caso de investimentos de capital classificados como disponíveis para venda, uma 
queda relevante ou prolongada no valor justo do título abaixo de seu custo tam-
bém é uma evidência de que os ativos estão deteriorados. Se qualquer evidência 
desse tipo existir para ativos financeiros disponíveis para venda, o prejuízo cumu-
lativo - medido como a diferença entre o custo de aquisição e o valor justo atual, 
menos qualquer prejuízo por impairment sobre os instrumentos financeiros reco-
nhecidos anteriormente no resultado - será retirado do patrimônio e reconhecido 
na demonstração do resultado. ii) Ativos não financeiros: É reconhecida como 
perda no resultado do exercício sempre que existirem evidências claras de que 
os ativos estejam avaliados por valor não recuperável. Este procedimento é rea-
lizado no mínimo ao final de cada exercício. d. Classificação dos contratos de 
seguros: As principais definições das características de um contrato de seguro 
estão descritas no CPC 11 - Contratos de Seguros. A Companhia classifica os 
contratos emitidos como contratos de seguro quando os contratos transferem 
risco significativo de seguro, assim definido quando pode ser observada a possi-
bilidade de pagar benefícios adicionais ao segurado na ocorrência de um evento 
futuro incerto específico que possa afetá-lo de forma adversa e significativa.  
e. Provisões técnicas: As provisões técnicas foram calculadas de acordo com 
as notas técnicas atuariais e normas estabelecidas pelo CNSP e SUSEP. As 
provisões matemáticas relacionadas a planos de previdência representam o va-
lor das obrigações sob a forma de renda por sobrevivência, renda por invalidez, 
pensão e pecúlio, determinadas mediante cálculos e premissas atuariais, efetua-

31/12/2022 31/12/2021
Hierarquia  

do valor  
justo Custo Mercado

Taxa  
contratada  

(a.a) %

Até 90 dias  
ou sem  

vencimento
De 90 a  

365 dias
De 1 a  
3 anos

Acima de  
3 anos

Valor  
contábil %

Ativos financeiros ao valor justo 
 por meio do resultado 14.122.121 14.122.183 100% 11.937.059 808.767 242.964 1.133.393 6.745.376 100%
Fundos de investimento 6.178 6.178 0% 5.284 – – 894 6.497 0%
 Ações 2 365 365 0% 365 – – – – 0%
 Letras financeiras do tesouro - LFT 1 – – 0% – – – – 996 0%
 Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 894 894 0% – – – 894 – 0%
 Operações Compromissadas (*) 2 17 17 0% 17 – – – – 0%
 Cotas de fundos de investimento 2 4.982 4.982 0% 4.982 – – – 5.314 0%
 Caixa / contas a pagar / receber 2 (80) (80) 0% (80) – – – 187 0%
Fundos especialmente constituidos - PGBL/VGBL 13.998.428 13.998.428 99% 11.876.363 769.435 224.894 1.127.736 6.634.351 98%
 Ações 2 233.880 233.880 2% 233.880 – – – 218.940 3%
 Certificado de depósito bancário - CDB 2 11.507 11.507 0% 9.519 1.703 285 – – 0%
 Certificado de recebíveis do agronegócio - CRA 2 1.993 1.993 0% – – – 1.993 – 0%
 Certificado de recebíveis imobiliários - CRI 2 53.087 53.087 0% – 1.562 583 50.942 202 0%
 Debêntures 2 502.235 502.235 4% 2.825 7.515 51.888 440.007 137.368 2%
 Depósito a prazo com garantia especial - DPGE 2 74.065 74.065 1% 33.885 32.525 7.655 – 75.762 1%
 Letras financeiras do tesouro - LFT 1 1.172.164 1.172.164 8% 80.193 693.710 128.192 270.069 540.835 8%
 Letras do tesouro nacional - LTN 1 38.973 38.973 0% 720 25.803 12.450 – 49.788 1%
 Notas do tesouro nacional - NTN-B 1 385.932 385.932 3% – 6.617 23.841 355.474 276.766 4%
 Notas do tesouro nacional - NTN-F 1 9.251 9.251 0% – – – 9.251 – 0%
 Operações Compromissadas (*) 2 175.560 175.560 1% 175.560 – – – 166.517 2%
 Cotas de fundos de investimento 2 11.346.480 11.346.480 80% 11.346.480 – – – 5.152.930 76%
 Caixa / contas a pagar / receber 2 (6.699) (6.699) 0% (6.699) – – – 15.243 0%
Carteira admnistrada 117.515 117.577 1% 55.412 39.332 18.070 4.763 104.528 2%
 Letras financeiras do tesouro - LFT 1 62.103 62.165 Selic 0% – 39.332 18.070 4.763 69.544 1%
 Cotas de fundos de investimento 2 55.412 55.412 0% 55.412 – – – 34.984 1%

14.122.121 14.122.183 100% 11.937.059 808.767 242.964 1.133.393 6.745.376 100%

vos à volatilidade de mercado. Risco de subscrição: O risco de subscrição está 
relacionado com a possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as ex-
pectativas da sociedade supervisionada, associadas, direta ou indiretamente, às 
bases técnicas e atuariais utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições e 
provisões técnicas, na ocasião da subscrição das operações de seguros e previ-
dência. Este risco é mitigado através de rigorosos processos de seleção e análi-
se de todos os riscos aceitos, como é explicado nas outras notas, realizados por 
uma equipe especializada nos ramos alvo do Grupo e que possuem uma exten-
sa atuação profissional no mercado de seguros e previdência nacional e interna-
cional. Concentração de riscos: O quadro abaixo mostra a concentração de 
risco no âmbito do negócio por região e por segmento baseada nos valores de
contribuições de previdência. 31/12/2022
Região Geográfica VGBL PGBL Total
Centro-Oeste 9.817 19.146 28.963
Nordeste 75.747 21.987 97.734
Norte 3.077 5.533 8.610
Sudeste 591.118 199.904 791.022
Sul 82.886 31.456 114.342
Total 762.645 278.026 1.040.671

31/12/2021
Região Geográfica VGBL PGBL Total
Centro-Oeste 12.966 9.081 22.047
Nordeste 35.622 11.081 46.703
Norte 2.159 2.191 4.350
Sudeste 411.767 114.112 525.879
Sul 85.396 12.622 98.018
Total 547.910 149.087 696.997
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um 
cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais. O risco de crédito pode se materializar, substancial-
mente, por meio do seguinte fato: • Possibilidade de algum emissor de ativo finan-
ceiro não honrar com o pagamento previsto no vencimento; Risco de liquidez: 
O risco de liquidez está relacionado tanto com a incapacidade de a Companhia 
saldar seus compromissos, quanto as dificuldades ocasionadas na transforma-
ção de um ativo em caixa necessário para quitar uma obrigação. A Companhia 
possui política específica que estabele índices mínimos de liquidez. Uma forte 
posição de liquidez é mantida por meio da gestão do fluxo de caixa e equilíbrio 
entre ativos e passivos para manter recursos financeiros suficientes par cumprir 
as obrigações à medida que estas atinjam o seu vencimento.

31/12/2022 Até 1 ano
De 1 a  
3 anos

Acima de  
3 anos Total

Disponível 55.238 – – 55.238
Aplicações 14.099.350 18.070 4.763 14.122.183
Total dos ativos financeiros 14.154.588 18.070 4.763 14.177.421
Contas a pagar 9.150 – – 9.150
Provisões técnicas 14.041.679 – – 14.041.679
Total dos passivos financeiros 14.050.829 – – 14.050.829

31/12/2021 Até 1 ano
De 1 a  
3 anos

Acima de  
3 anos Total

Disponível 11.582 – – 11.582
Aplicações 6.722.251 18.911 4.214 6.745.376
Total dos ativos financeiros 6.733.833 18.911 4.214 6.756.958
Contas a pagar 5.279 – – 5.279
Provisões técnicas 6.655.038 – – 6.655.038
Total dos passivos financeiros 6.660.317 – – 6.660.317
11. Cobertura das provisões técnicas: A cobertura das provisões técnicas por 
ativos vinculados é apresentada pelo seu valor de mercado abaixo demonstrada:

31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas 14.041.679 6.655.038
Necessidade de cobertura (A) 14.041.679 6.655.038
Títulos de renda fixa - públicos 62.165 34.984
Cotas de fundos de investimentos 13.998.429 6.634.351
Total dado em cobertura (B) 14.060.594 6.669.335
Excesso de cobertura (B) - (A) 18.915 14.297
A suficiência do índice de liquidez em relação ao capital de Risco (CR) está 
apresentada na nota Gestão de Capital.
12. Imposto de renda e contribuição social: 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes da tributação sobre o lucros 
 e participações (986) (5.527)
Participações estatutarios sobre o lucro (913) (761)
Base de cálculo (1.899) (6.288)
Encargos (imposto de renda e contribuição social) 
 às alíquotas vigentes 760 2.515
(Inclusões)/Exclusões no cálculo da tributação: 15 15
Resultado da avaliação a mercado de títulos e derivativos 10 20
Outras (inclusões)/exclusões permanentes 5 (5)
(Constituição)/Compensação sobre Prejuízo fiscal 
 de IR e Base negativa de CSLL (770) (2.530)
Despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social 4 (4)
(Despesa)/Receita de impostos diferidos (10) (20)
(Despesa)/Receita total de Imposto de Renda e 
 Contribuição Social (6) (24)
13. Patrimônio líquido: a. Capital social: Como consta na Ata da Assembléia 
Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 2022, ocorreu um aumento de 
capital social da Companhia no montante total de R$ 50.000, passando o capital 
social da Companhia de R$ 48.000 para R$ 98.000, mediante a emissão de 
121.997.549 novas ações, totalizando 216.650.946 ações ordinárias, nominati-
vas e sem valor nominal. O aumento de capital foi aprovado em 10 de maio de 
2022, através da Portaria nº 729. b. Reserva legal: Constituída à alíquota de 5% 
do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, limitada a 20% 
do capital social. c. Reserva estatutária: De acordo com o Estatuto, esta reserva 
tem por finalidade a manutenção de capital de giro, e seu montante está limitado 
ao saldo do capital social. d. Distribuição de Lucros: Os acionistas tem direito a 
dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido do exercício, ajustado nos ter-
mos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Os juros sobre capital próprio, quando de-
liberados e pagos, são atribuídos como de parcela de dividendo mínimo. Nos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 não houve distribuição de 
lucros. 14. Detalhamento de contas da demonstração de resultado:

31/12/2022 31/12/2021
a. Rendas de contribuições e prêmios 1.040.671 696.997
VGBL 762.645 547.910
PGBL 278.026 149.087
b. Constituição da provisão de benefícios 
 a conceder (1.040.671) (696.997)
VGBL (762.645) (547.910)
PGBL (278.026) (149.087)
c. Outras receitas e despesas 1.801 1.835
Rendas com taxas de gestão 1.844 1.836
Outras (43) (1)
d. Despesas administrativas (11.209) (6.446)
Despesa com pessoal próprio (2.563) (1.733)
Despesas com serviços de terceiros (6.238) (3.527)
Localização e funcionamento (697) (355)
Publicidade e propaganda (224) (88)
Despesas com publicações (17) (73)
Contribuições (1.116) (477)
Outras despesas (354) (193)
e. Despesas com tributos (3.633) (1.888)
COFINS (72) (72)
PIS (12) (12)
Taxa de fiscalização (3.478) (1.754)
Outras despesas com tributos (71) (50)
f. Resultado financeiro 12.055 972
Receita de aplicações no mercado aberto 5.994 326
Receita com títulos de renda fixa 5.434 1.164
Outras receitas 17 9
Atualização monetária - PGBL/VGBL (1.035.121) 91.358
Receita com fundos de investimentos 1.035.731 (91.885)
15. Partes relacionadas: A Administração identifica como partes relacionadas à 
Companhia, o Banco BTG Pactual S.A, e as empresas a ele ligadas, seus admi-
nistradores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da administração 
e seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico CPC 
05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas. Essas operações referem-se, 
basicamente, a saldo em conta corrente e a administração de sua carteira de 
investimentos. Existem também operações relativas à utilização da estrutura e 
recursos entre as empresas do Grupo BTG Pactual, de forma que o montante 
relativo a essa utilização é rateado e ressarcido conforme estabelecido entre as 
partes.

Ativo / (Passivo) Receitas / (Despesas)
Grau de  
relação 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Ativo
Disponibilidades
 – Banco BTG
  Pactual S.A. Controladora 7.140 293 – –
Tútulos e créditos a receber
 – BTG Pactual 
DTVMA S.A. Ligada 136 114 1.844 1.837
Passivo
Contas a pagar
 – Banco BTG
  Pactual S.A. Controladora (537) (414) (4.182) (2.574)
Remuneração do pessoal-chave da Administração: É contabilizada na rubri-
ca “Despesas administrativas” a remuneração paga aos Administradores, que 
compreende benefícios de curto prazo. Não é concedido qualquer tipo de bene-
fício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e administrado-
res remuneração baseada em ações.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais)
dos de acordo com Notas Técnicas Atuariais e com a Regulamentação Vigente 
(Circular SUSEP nº 648/2021), nos regimes financeiros de capitalização, reparti-
ção de capitais de cobertura e repartição simples, respectivamente. A Provisão 
Matemática de Benefícios a Conceder (PMBaC), refere-se aos participantes cuja 
percepção dos benefícios ainda não foram iniciados e a Provisão de Benefícios 
Concedidos (PMBC) refere-se àqueles já em gozo de benefícios. Para os planos 
de previdência e seguros das modalidades PGBL e VGBL, a provisão matemáti-
ca de benefícios a conceder representa o montante dos prêmios e contribuições 
aportados pelos participantes, líquido da taxa de carregamento e gestão, acres-
cido dos rendimentos financeiros auferidos na aplicação dos recursos e deduzi-
dos dos resgates e portabilidades realizados. f. Teste de adequação do passivo 
- TAP: Conforme requerido pelo CPC 11 - Contratos de Seguros, emitido pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis, a cada data de balanço deve ser elabo-
rado o teste de adequação dos passivos para todos os contratos em curso na 
data de execução do teste. Este teste é elaborado considerando-se como valor 
contábil todos os passivos de contratos de resseguros deduzidos das despesas 
de comercialização diferidas e dos ativos intangíveis diretamente relacionados 
aos contratos de seguros e planos de previdência privada. A Superintendência 
de Seguros Privados instituiu e definiu as regras para a elaboração deste teste 
por meio da Circular SUSEP n° 648/2021. A Companhia utiliza, para todos os 
produtos de risco e de sobrevivência, a tábua biométrica BR-EMS na sua con-
figuração mais atualizada e sem taxa de carregamento. Os principais produtos 
comercializados não dispõem de taxas de juros embutidos nos planos. g. Ativos 
e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos 
ativos e passivos contingentes, e obrigações legais, fiscais e previdenciárias são 
efetuados de acordo com os critérios descritos abaixo: i) Contingências ativas - 
Não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto quando da existên-
cia de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não 
cabem mais recursos. ii) Contingências passivas - São reconhecidas nas de-
monstrações contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e 
da administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial 
ou administrativa e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas pos-
síveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, 
enquanto aqueles classificados como perda remota não requerem provisão e 
divulgação. iii) Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - Referem-se a de-
mandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionali-
dade de alguns tributos e contribuições. h. Imposto de renda e contribuição 

social: As provisões para imposto de renda e contribuição social, quando devi-
das, são constituídas com base no lucro contábil, ajustado pelas adições e exclu-
sões previstas na legislação fiscal. O imposto de renda e a contribuição social 
diferida são calculadas sobre o valor das diferenças temporárias, sempre que a 
realização desses montantes for julgada provável. Para o imposto de renda a 
alíquota utilizada é de 15%, acrescida de adicional de 10% sobre o lucro tributá-
vel anual excedente a R$240 e a contribuição social sobre o lucro foi calculada à 
alíquota de 15% (2021 - 20%). Em 1º de agosto de 2022, entrou em vigor a Me-
dida Provisória Nº 1.115 pela qual passam a vigorar novas alíquotas de CSLL. 
Nessa Media Provisória, foi definida a alíquota de 16% até 31 de dezembro de 
2022 e 15% a partir do dia 1º de janeiro de 2023. i. Resultado por ação: O re-
sultado por ação é calculado pela divisão do lucro ou prejuízo pelo número de 
ações da Companhia, ao final do exercício. j. Apuração do resultado: As recei-
tas e despesas são reconhecidas no resultado pelo regime de competência, que 
no caso das receitas de planos previdenciários, corresponde ao seu efetivo rece-
bimento, tendo como contrapartida a constituição de provisões técnicas. k. Re-
ceita de juros: As receitas de juros de instrumentos financeiros (incluindo as 
receitas de juros de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do resultado), 
são reconhecidas no resultado do período, segundo o método do custo amorti-
zado e pela taxa efetiva de retorno. Quando um ativo financeiro é reduzido, como 
resultado de perda por impairment, a Resseguradora reduz o valor contábil do 
ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor estimado dos fluxos de 
caixa futuro, descontado pela taxa efetiva de juros e continua reconhecendo juros 
sobre estes ativos financeiros como receita de juros no resultado do período.  
4. Disponibilidades: O saldo desta rubrica refere-se a depósitos no Banco BTG
Pactual S.A, Banco Bradesco S.A. e Banco Itaú S.A. 31/12/2022 31/12/2021
Banco BTG Pactual 7.139 293
Banco Bradesco 1.891 314
Banco Itaú 45 5
Valores em trânsito 46.163 10.970
Total 55.238 11.582
5. Aplicações financeiras:
O valor contábil dos ativos financeiros representa exposição máxima do crédito. 
A exposição máxima do risco de crédito na data base das demonstrações contá-
beis intemediárias está apresentada abaixo: a. Movimentação das Aplicações 
Financeiras:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 6.745.376 2.171.057
 Aplicações 13.333.873 7.108.408
 Resgates (7.004.225) (2.443.694)
 Rendimentos 1.047.159 (90.395)
Saldo no final do exercício 14.122.183 6.745.376
b. Composição por prazo, por título e por nível hierárquico: Apresentamos a 
seguir a composição dos ativos financeiros por prazo, por título e por hierárquia 
do valor justo.

c. Determinação do valor justo: O valor justo das aplicações em fundos de in-
vestimento foi obtido a partir dos valores das quotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos. Os títulos de renda fixa públicos tive-
ram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência divulgadas pela 
Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais 
(ANBIMA). As aplicações financeiras são custodiadas, registradas e negociadas 
na B3 S.A. e Selic - Sistema Especial de Liquidação e Custódia. d. Hierarquia do 
valor justo:  Os instrumentos financeiros são mensurados segundo a hierarquia 
de mensuração do valor justo descrita a seguir: Nível 1: Cotações de preços ob-
serváveis em mercados ativos para o mesmo instrumento financeiro. Nível 2: 
Cotações de preços observáveis em mercados ativos para instrumentos financei-
ros com características semelhantes ou baseados em modelo de precificação 
nos quais os parâmetros significativos são baseados em dados observáveis em 
mercados ativos. Nível 3: Modelos de precificação nos quais transações de mer-
cado atual ou dados observáveis não estão disponíveis e que exigem alto grau 
de julgamento e estimativa. Em certos casos, os dados usados para apurar o 
valor justo podem situar-se em diferentes níveis da hierarquia de mensuração do 
valor justo. Nesses casos, o instrumento financeiro é classificado na categoria 
mais conservadora em que os dados relevantes para a apuração do valor justo 
foram classificados. Essa avaliação exige julgamento e considera fatores especí-
ficos dos respectivos instrumentos financeiros. Mudanças na disponibilidade de 
informações podem resultar em reclassificações de certos instrumentos financei-
ros entre os diferentes níveis da hierarquia de mensuração do valor justo. Não 
houve reclassificação entre níveis hierárquicos de aplicações para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. 6. Detalhamento e movimentação 
das provisões técnicas: a. Composição: 31/12/2022

VGBL PGBL Total
Provisão de benefícios a conceder - PMBaC 10.549.524 3.448.280 13.997.804
Provisão de valores a regularizar - PVR 34.027 9.848 43.875
Total 10.583.551 3.458.128 14.041.679

31/12/2021
VGBL PGBL Total

Provisão de benefícios a conceder - PMBaC 5.013.578 1.619.425 6.633.003
Provisão de valores a regularizas - PVR 10.703 11.332 22.035
Total 5.024.281 1.630.757 6.655.038
b. Movimentação 31/12/2022 31/12/2021
Saldo no início do exercício 6.655.038 2.155.694
 Contribuição 1.040.671 696.997
 Atualização monetária 1.035.122 (91.358)
 Portabilidades 6.103.122 4.188.255
 Resgates (790.291) (308.040)
 Outras movimentações (1.983) 13.490
Saldo no final do exercício 14.041.679 6.655.038
7. Depósito de terceiros: É composto por valores efetivamente recebidos, mas 
ainda não reclassificados para as correspondentes provisões matemáticas.

31/12/2022 31/12/2021
Até 30 dias 41.034 58.954
De 31 a 60 dias – 422

41.034 59.376
8. Imposto e encargos a recolher: 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda retido na fonte 7.260 3.692
INSS 19 15
FGTS 7 5
Outros impostos e encargos sociais a recolher 24 17

7.310 3.729
9. Teste de adequação de passivos (TAP): Para realização do TAP, a Compa-
nhia considerou a segmentação estabelecida pela SUSEP na Circular nº 
648/2021. Os fluxos de caixa foram estimados em periodicidade mensal, e a sua 
preparação levou em consideração a estimativa de contribuições, benefícios e 
despesas mensurados, descontados pela relevante estrutura a termo da taxa de 
juros livre de risco (ETTJ - Cupom IPCA), divulgada pela Susep. Depois de fina-
lizado o Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da Companhia, 
concluiu-se que o seu passivo está adequado, não sendo necessário o ajuste 
das provisões técnicas constituídas ou constituição de PCC, deduzida dos custos 
de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provi-
sões técnicas, visto que estas se mostraram superiores aos valores estimados 
dos fluxos de caixa, os quais foram elaborados em conformidade com os parâ-
metros mínimos estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/2021. a. Taxa de ju-
ros contratada e esperada para ativos e passivos: Para a data base de 31 de 
dezembro de 2022 utilizamos a ETTJ divulgada pela Anbima de cupom IPCA.  
b. Tábua de mortalidade: Adotou-se, para composição do fluxo de benefícios, a 
tábua biométrica BR-EMSsb-V.2021-m. 10. Gerenciamento de riscos: A Com-
panhia, aprovada pela SUSEP para atuar como seguradora local, é dedicada a 
atividades de seguros de pessoas e previdência complementar aberta em todo o 
território nacional. A Companhia conta com profissionais altamente capacitados 
e com grande conhecimento nos nichos escolhidos, além de um nível de informa-
tização adequado para as suas operações. A atuação focada em nichos especí-
ficos, com produtos diferenciados, permite vantagem competitiva nos negócios. 
A Companhia tem, como princípios norteadores, a total transparência e confiabi-
lidade em suas operações, a realização de subscrição responsável, da mais alta 
qualidade, especialmente proporcionada pela sintonia entre as áreas comercial e 
de subscrição, de modo a produzir resultados consistentes. Destaca-se, ainda, a 
eficiente política de investimentos da Companhia que, atendendo aos normativos 
vigentes, busca a rentabilidade a médio e longo prazo. Os produtos comercializa-
dos, principalmente por envolverem aspectos financeiros, contam com a análise 
de diversas áreas dentro do Grupo BTG Pactual, além do comercial e jurídico, 
tais como áreas operacional, contábil, financeira, além de controles internos e de 
tecnologia, a depender da operação. Reuniões periódicas são realizadas com 
membros das diversas áreas envolvidas para debater o processo de criação e 
aprovação de contratos e novos produtos, tendências do mercado, identificação 

de demandas e mudanças no quadro regulatório. A Companhia conta com a 
assessoria e acompanhamento de atuário externo para avaliação de riscos do 
negócio, tábuas biométricas e parâmetros técnicos para as operações e contra-
tos, de acordo com cada produto. Estrutura e gerenciamento de riscos: O 
gerenciamento de riscos da Companhia é gerido no âmbito do Grupo BTG Pac-
tual, que monitora e controla a exposição ao risco através de uma variedade de 
sistemas internos distintos, porém complementares, de crédito, financeiro, opera-
cional, compliance, impostos e legal. O envolvimento dos Comitês (incluindo 
suas subcomissões) com a gestão e o controle contínuos dos riscos promove a 
cultura de controle de risco rigoroso em toda a organização. As comissões do 
Grupo BTG Pactual são compostas de membros seniores das unidades de ne-
gócios e membros superiores dos departamentos de controle, os quais são inde-
pendentes das áreas de negócio. A estrutura de comitês do Grupo BTG Pactual 
permite a participação de toda a organização e garante que as decisões sejam 
fácil e eficazmente implementadas. Os principais comitês envolvidos em ativida-
des de gestão de risco são: (i) Comitê de Gestão, que aprova as políticas, define 
limites globais e é o último responsável pela gestão dos nossos riscos, (ii) Comi-
tê de Novos Negócios, que avalia a viabilidade e supervisiona a implementação 
de propostas de novos negócios e produtos, (iii) Comitê de Risco de Crédito, que 
é responsável pela aprovação de novas operações de crédito de acordo com a 
diretrizes estabelecidas pelo nosso Comitê de Risco, (iv) Comitê de Risco de 
Mercado, que é responsável pelo monitoramento do risco de mercado, incluindo 
a utilização de nossos limites de risco (Value at Risk - VaR) e para a aprovação 
de exceções, (v) do Comitê de Risco Operacional, que avalia os principais riscos 
operacionais frente as políticas internas estabelecidas e limites regulatórios, (vi) 
Comitê de AML (anti-money laundering) Compliance, que é responsável por es-
tabelecer regras e relatar problemas potenciais que envolvam lavagem de dinhei-
ro, (vii) Comitê CFO, que é responsável por monitorar o risco de liquidez, incluin-
do a posição de caixa e o gerenciamento da estrutura de capital, (viii) Comitê de 
Auditoria, que é responsável pela verificação independente da adequação dos 
controles internos, e avaliação quanto a manutenção dos registros contábeis. 
Riscos de seguros: O risco de subscrição em operações de seguro e de previ-
dência está relacionado com a possibilidade de ocorrência de perdas que contra-
riem as expectativas da sociedade supervisionada, associadas, direta ou indire-
tamente, às bases técnicas e atuariais utilizadas para cálculo de prêmios, 
contribuições e provisões técnicas, na ocasião da subscrição das operações de 
seguros e previdência. Na BTG Pactual Vida e Previdência, esse risco é mitigado 
através de rigorosos processos de seleção e análise de todos os riscos envolvi-
dos nas operações, realizados por uma equipe especializada nos produtos alvo 
das empresas de seguros do grupo e que possuem uma extensa atuação profis-
sional no mercado de seguros e previdência nacional e internacional. Nos produ-
tos que comercializa, a área de Produtos da BTG Vida e Previdência avalia e 
acompanha os riscos envolvidos nas operações. As outras áreas da Companhia, 
envolvidas, também participam do processo de avaliação e controle dos riscos 
inerentes às atividades de subscrição. Atividades como precificação do seguro, 
avaliação da contratação de planos de previdência, com a análise dos termos e 
contratos respectivos, assim como a constituição das provisões técnicas da 
Companhia contam com o envolvimento do Departamento Jurídico, de Controle 
de Risco de Crédito, Risco Operacional, Finance, além de atuários externos.  
A área de Onboarding do grupo atende às solicitações realizadas pelas áreas de 
negócios respectivas para abertura, atualização, manutenção ou encerramento 
de relacionamento com as contrapartes, nos termos das normas regulamentares 
vigentes, bem como identifica a classificação de risco, antes, durante e após a 
subscrição de qualquer operação, a depender do caso. Gestão de capital:  
O principal objetivo da Companhia em relação à gestão de capital é manter níveis 
de capital suficientes para atender os requerimentos regulatórios determinados 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar retornos sobre capital para os acio-
nistas. Em atendimento à Resolução CNSP nº 432 de 12 de novembro de 2021, 
as Sociedades Supervisionadas deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajusta-
do - PLA igual ou superior ao capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao 
maior valor entre o Capital Base e o Capital de Risco - CR. No exercício findo em 
31 de dezembro de 2022 a Companhia manteve nível de capital acima dos re-
querimentos mínimos regulatórios. A Companhia apurando o CR com base nos 
riscos de subscrição, crédito, operacional e mercado e a correlação entre os 
riscos, como demonstrado abaixo:

31/12/2022
Patrimônio líquido 86.046
Ajustes contábeis (60)
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 8.384
PLA de nível 1 85.986
PLA de nível 2 8.384
PLA de nível 3 –
Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e nível 3 –
Patrimônio líquido ajustado (a) 94.370
Capital Mínimo Requerido
Capital Base - CB (b) 8.100
Capital de Risco CR (c) 27.526
 Capital risco de subscrição 7.304
 Capital risco de crédito 5.845
 Capital risco operacional 6.351
 Capital risco de mercado 14.850
 Benefício de diversificação (6.824)
Capital Mínimo Requerido - CMR (d) = maior entre (b) e (c) 27.526
Suficiência de capital (e = a - d) 66.844
Suficiência de capital (e/d) 217%
Índice de solvência (a/d) 3,17
A suficiência dos ativos livres equivale à R$ 18.915 (nota explicativa nº 11)
Risco de mercado: A Companhia aloca seus ativos em cotas de fundos de in-
vestimentos e LFT e, para esses papéis, não está exposta aos impactos negati-
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas - BTG Pactual Vida e Previdência S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da BTG Pactual Vida e 
Previdência S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em  
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da BTG Pactual Vida e Previdência S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor:  
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração,  
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres  de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Determinamos a 
materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de 

materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na 
avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das 
distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como 
um todo e na formação da nossa opinião. • A determinação da materialidade é 
afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 
pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que 
assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem 
conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e 
econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das 
demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à 
mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e 
consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis 
com base nas informações das demonstrações financeiras. • Ao planejarmos a 
auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos:  
(a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco;  
(b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, 
a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria. • A determinação 
da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento 
profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial 
selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da 
auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao 
considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para 
adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções 
não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as 
demonstrações financeiras como um todo. • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

 São Paulo, 24 de fevereiro de 2023

PricewaterhouseCoopers Edison Arisa Pereira
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP127241/O-0

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES
Aos Administradores e Acionistas - BTG Pactual Vida e Previdência S.A. Escopo 
da auditoria: Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstra-
ções financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas e da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado da BTG Pactual Vida e Previdência 
S.A. (Sociedade) em 31 de dezembro de 2022 (doravante denominados, em 
conjunto, “itens auditados”), elaborados sob a responsabilidade de sua Admi-
nistração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP). Responsabilidade da Administração: A Administração 
da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no 
primeiro parágrafo acima, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP), e pelas bases de dados e respectivos controles in-
ternos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração 
livre de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos atuários independentes: Nossa responsabilidade é a 

de expressar uma opinião sobre os itens auditados definidos no primeiro pará-
grafo acima, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os 
princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Estes princípios 
atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o 
objetivo de obter segurança razoável de que os itens apresentados no parágra-
fo de escopo da auditoria estejam livres de distorção relevante. Uma auditoria 
atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos referidos itens definidos no primeiro parágrafo acima. 
Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada 
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o atuário considera os controles 
internos relevantes para o cálculo e elaboração dos itens objeto do escopo da 
auditoria, para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados 
nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetivi-
dade desses controles internos da Sociedade. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de 
auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas 

nas  demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas e da 
análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados 
à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, como definidos no primeiro 
parágrafo acima, da BTG Pactual Vida e Previdência S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Outros assuntos: 
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a ava-
liação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de audi-
toria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas em nossa 
auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos 
que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar 
base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo defini-
do no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, 
também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados 
sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que 

serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no pri-
meiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos 
Quadros Estatísticos e Formulário de Informações Periódicas (FIP) concernen-
tes ao escopo da auditoria atuarial, para o exercício auditado, em seus aspectos 
mais relevantes. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023
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Sobe para 54 o número de mortes após 
chuvas no litoral norte de São Paulo

TRAGÉDIA

O número de mortes cau-
sadas pelos fortes temporais 
que atingiram o litoral norte de 
São Paulo no fim de semana 
de carnaval subiu para 54. Do 
total, 53 são em São Sebastião 
e uma em Ubatuba, segundo o 
último balanço divulgado às 8h 
de sexta-feira, 24. Os trabalhos 
de buscas entraram no sexto 
dia. Até o momento, 38 corpos 
foram identificados e liberados 
para o sepultamento. São 13 
homens adultos, 12 mulheres 
adultas e 13 crianças.

Ainda de acordo com o 
governo de São Paulo, equipes 
do município de São Sebastião, 
com psicólogas e assistentes 
sociais, fazem um trabalho de 
acolhimento dos familiares das 
vítimas. No momento, a priori-
dade permanece no socorro às 
vítimas, assim como no atendi-
mento aos 2.251 desalojados 
e 1.815 desabrigados.

O governo paulista orienta 

turistas a não viajarem para 
as regiões afetadas do lito-
ral norte. “O objetivo é evitar 
sobrecarregar o atendimento 
em hospitais, o trânsito nas 
estradas e o abastecimento de 
água e de alimentos na região”, 
disse, em nota.

A Polícia Militar acrescenta 
ainda que as rodovias da região 
precisam estar livres para que 
veículos de socorro e de res-
gate possam circular livre-
mente. “A PM orienta também 
que as doações sejam feitas em 
postos que não estejam loca-
lizados nos municípios atingi-
dos.”

O Departamento de Estra-
das de Rodagem (DER) liberou 
na noite de quinta-feira, 23, o 
tráfego de veículos no km 174 
da Rodovia Rio-Santos, no tre-
cho entre São Sebastião e Uba-
tuba. “Desde a última quarta-
-feira, 22, a circulação de veí-
culos de serviço e emergên-

cia estava autorizada no local. 
A partir de agora, todos os veí-
culos podem circular pelo tre-
cho, que, no momento, fun-
ciona em operação comboio”, 
disse o governo estadual.

A subida da serra pode ser 
feita pelo Sistema Anchieta-
-Imigrantes ou Rodovia dos 
Tamoios, a depender do ponto 
na Rio-Santos onde o motorista 
se encontra.

“Caso esteja na altura da 
Praia de Juquehy (km 176), 
no sentido de Bertioga, a 
rota é somente pelo Sistema 
Anchieta-Imigrantes. Para o 
motorista que estiver do outro 
lado da interrupção total da 
Rio-Santos, no km 174, as rotas 
alternativas podem ser pela 
Rodovia dos Tamoios ou pela 
Rodovia Oswaldo Cruz, disse, 
em nota

Já as obras de reparo na 
Rodovia Mogi-Bertioga terão 
duração de até ao menos 

180 dias. A liberação parcial, 
segundo o governo paulista, 
está prevista para ocorrer em 
dois meses.

Uma equipe de protetores 
de animais já recolheu e está 
abrigando 30 cães e gatos que 
perderam seus tutores no des-
lizamento do morro, na Vila do 
Sahy, em São Sebastião, lito-
ral norte de São Paulo. A tra-
gédia provocada pelas chuvas 
já causou a morte de 54 pes-
soas e ainda há dezenas de 
desaparecidos. Os pets tam-
bém foram atingidos e mui-
tos morreram ao lado de seus 
donos. Outros ficaram perdi-
dos entre os escombros.

O grupo Petlove e a ONG 
Instituto Felipe Becari forma-
ram uma força-tarefa para 
remover da lama, fazer os pri-
meiros socorros e encami-
nhar para tratamento os ani-
maizinhos sobreviventes. De 
acordo com o Grupo de Res-

gate de Animais em Desastre 
(Grad), os pets se encontram 
debilitados e com quadros de 
diferentes níveis de gravidade, 
com patas quebradas, picadas 
por animais peçonhentos, além 
de estarem estressados pela 
perda de seus tutores.

A ONG e a empresa envia-
ram médicos veterinários, 
remédios e insumos básicos, 
como rações, analgésicos, ver-
mífugos, antipulgas, anestési-
cos e soros para as primeiras 
ações de socorro aos animais. 
Na quinta-feira, 23, os primei-
ros 30 cães e gatos resgatados, 
e que já não têm mais seus 
tutores, foram transportados 
para o Instituto Felipe Becari, na 
capital paulista. A Petlove cedeu 
as caixas usadas no transporte.

A ação se estendeu aos ani-
mais que sobreviveram à tra-
gédia junto com seus tutores. 
Em alguns casos, foram neces-
sárias internações e cirurgias 

bancadas pela empresa, que 
ainda está enviando 1,5 tone-
lada em alimentos e rações 
para os 220 cães e gatos que 
permanecem com seus tuto-
res na região atingida.

Quando estiverem total-
mente restabelecidos, os ani-
mais órfãos serão destinados 
para a adoção. “Não podemos 
ficar alheios ao sofrimento dos 
animais, nem da sociedade. 
Sentimos imensamente pelas 
tragédias ocorridas no litoral 
norte de São Paulo e encon-
tramos meios, junto com par-
ceiros, de tornar possível o res-
gate e atendimento dos ani-
mais que estão em situação 
de risco e sofrimento”, disse a 
CEO do grupo Petlove, Talita 
Lacerda. Conforme Rafael 
Saraiva, cofundador do Insti-
tuto Felipe Becari, a ONG tem 
experiência na remoção de ani-
mais vítimas de grandes tragé-
dias, como a de São Sebastião. 

Rovena Rosa - Agência Brasil

Os trabalhos de buscas entraram no sexto dia. Até o momento, 38 corpos foram identificados e liberados para o sepultamento. São 13 homens adultos, 12 mulheres adultas e 13 crianças que perderam a vida em desabamentos e deslizamentos 
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ATIVO Nota 2022 2021
Circulante 211.317 10.437
Disponível 210 253
   Caixa e equivalentes de caixa 5 210 253
Aplicações Financeiras 6 78.444 10.065
Créditos das operações com seguros e resseguros 59.695 –
Prêmios a receber 7.1 31.926 –
Operações com resseguros 7.2 27.769 –
Ativos de resseguros e retrocessão - provisões técnicas 14.1 62.072 –
Títulos e créditos a receber 1.306 119
Créditos tributários e previdenciários 8 1.306 70
Outros créditos – 49
Empréstimos e depósitos compulsórios 9 –
Despesas antecipadas 79 –
Custo de aquisição diferidos 9 9.502 –
  Seguros
Não circulante 3.017 3.615
Realizável a longo prazo 1.795 2.805
Aplicações Financeiras – 1.993
Títulos e créditos a receber 537 812
Créditos tributários e previdenciários 8 537 812
Ativos de resseguros e retrocessão - provisões técnicas 14.1 852 –
Custos de aquisição diferidos 9 406 –
Imobilizado 10 206 169
   Bens móveis 37 29
   Outras imobilizações 169 140
Intangível 11 1.016 641
Total do ativo 214.334 14.052

Nota 2022 2021
Prêmios emitidos líquidos 210.328 –
Variação das provisões técnicas de prêmios (74.537) –
Prêmios ganhos 135.791 –
Sinistros ocorridos 20.1 (50.571) –
Custos de aquisição 20.2 (16.642) –
Outras receitas e despesas operacionais (781) –
Resultado com resseguro 20.3 (49.607) –
   Receita com resseguro 41.650 –
   Despesas com resseguro (91.257) –
Despesas administrativas 20.4 (11.773) (2.375)
Despesas com tributos 20.5 (1.914) (60)
Resultado financeiro 20.6 8.737 443
Resultado patrimonial – –
Resultado operacional 13.240 (1.992)
Resultado antes dos impostos e participações 13.240 (1.992)
Imposto de renda 21 89 446
Contribuição social 21 (2.216) 366
Participações sobre o lucro (80) –
Lucro/Prejuízo do Exercício 11.033 (1.180)
    Quantidade de ações no final do exercício 22.000.000 30.000.000
Lucro/Prejuízo por ação atribuível aos
  acionistas - básico e diluído (expresso em
    R$ por ação) 0,50 (0,04)

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

PASSIVO Nota 2022 2021
Circulante 183.243 232
Contas a pagar 4.836 232
   Obrigações a pagar 12.1 2.543 26
   Impostos e encargos sociais a recolher 12.2 1.041 120
   Encargos trabalhistas 12.3 212 13
   Impostos e contribuições 12.4 655 2
   Outras contas a pagar 12.5 385 71
Débito de operações com seguros e resseguros 90.795 –
   Prêmios a restituir 13.1 654 –
   Operações com seguradoras 13.3 1.147 –
   Operações com resseguradoras 13.4 83.779 –
   Corretores de seguros e resseguros 13.6 4.817 –
   Outros débitos operacionais 398 –
Depósitos de terceiros 518 –
Provisões técnicas 14.3 87.094 –
Não circulante 1.578 –
Provisões técnicas 14.3 1.578 –
Patrimônio líquido 29.513 13.820
Capital Social 17.1 22.000 30.000
Aumento de capital social - em aprovação – (15.000)
Reservas de lucros 17.2 7.513 –
Lucro/Prejuízo acumulados – (1.180)
Total do passivo e patrimônio líquido 214.334 14.052

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Capital Social Reservas de lucros
Aumento de Capital Reserva Reserva Lucros/Prejuízos

Nota Subscrito em aprovação legal estatutária acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 10 (10) – – – –
Subscrição de ações 12/08/2021 17.1 29.990 (29.990) – – – –
Integralização de capital em 14/07/2021 17.1 – 10 – – – 10
Integralização de capital em 19/07/2021 17.1 – 14.990 – – – 14.990
Prejuízo líquido do exercício – – – – (1.180) (1.180)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.000 (15.000) – – (1.180) 13.820
Redução de capital subscrito (em homologação) 17.1 (8.000) 8.000 – – – –
Integralização de capital em 31/08/2022 17.1 – 7.000 – – – 7.000
Lucro líquido do exercício 17.4 – – – – 11.033 11.033
Constituição de reserva legal 17.4 – – 493 – (493) –
Dividendos mínimos obrigatórios 17.4 – – – – (2.340) (2.340)
Constituição de reserva estatutária 17.4 – – – 7.020 (7.020) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 22.000 – 493 7.020 – 29.513

2022 2021
Lucro/Prejuízo do exercício 11.033 (1.180)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício 11.033 (1.180)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (MÉTODO INDIRETO)
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de Reais)

Atividades operacionais 2022 2021
Lucro/Prejuízo do exercício 11.033 (1.180)
Ajuste para:
(+) Depreciações e amortizações 166 –
(+/-) Perda (Reversão de perdas) por redução ao valor
  recuperável dos ativos 107 –
Lucro/Prejuízo ajustado 11.306 (1.180)
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos Financeiros (66.263) (12.001)
Créditos das operações de seguros e resseguros (59.802) –
Ativos de resseguros e retrocessão - provisões técnicas (62.925) –
Créditos fiscais e previdenciários (1.236) (70)
Ativo fiscal diferido 275 (812)
Empréstimos e depósitos compulsórios (9) –
Despesas antecipadas (78) –
Custo de aquisição diferidos (9.908) –
Outros ativos 49 (49)
Obrigações a pagar 177 26
Impostos e encargos sociais a recolher 921 120
Encargos trabalhistas 199 13
Impostos e contribuições 3.373 2
Outras contas a pagar 314 71
Débito de operações com seguros e resseguros 90.795 –
Depósitos de terceiros 518 –
Provisões técnicas - seguros e resseguros 88.672 –
Caixa consumido nas atividades operacionais (3.622) (13.880)
Imposto de renda e contribuição pagos (2.720) –
Juros recebidos (123) (57)
Caixa Líquido consumido nas atividades
  operacionais (6.465) (13.937)
Atividades de investimentos
Pagamento pela compra de ativo imobilizado (78) (169)
Pagamento pela compra de intangível (500) (641)
Caixa Líquido consumido nas atividades de
  investimento (578) (810)
Atividades de financiamento
Integralização de capital 7.000 15.000
Caixa líquido gerado nas atividades de
  financiamento 7.000 15.000
Aumento / (Redução) líquido de caixa equivalentes
  de caixa (43) 253
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 253 –
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 210 253
Aumento / (Redução) de caixa e equivalentes
  de caixa (43) 253

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis Exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022. (Valores expressos em milhares 
de Reais, exceto quando indicado de outra forma). 1. Contexto operacio-
nal: A Sombrero Seguros S/A (“Sombrero” ou “Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o n°37.960.905/0001-13, e 
está estabelecida na Rua Dr. Rubens Gomes Bueno, 691 – conjunto 275 – 
Várzea de Baixo – São Paulo/SP, CEP 04730-903. Foi constituída em 04 de 
agosto de 2020, sob a forma de sociedade limitada, e transformada em socie-
dade anônima seguradora por alteração de Contrato Social de 12 de agosto 
de 2021, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 08 de 
outubro de 2021. A Companhia obteve autorização para operar como segura-
dora de danos em todo o território nacional por meio da Portaria SUSEP nº 
7.846, de 31 de agosto de 2021, atuando nos ramos: rural, patrimonial e riscos 
financeiros. As operações de comercialização de seguros efetivamente inicia-
ram em janeiro de 2022. A Companhia é subsidiária integral da Enova Holding 
S.A.. Análise de impactos trazidos pela COVID-19. Os colaboradores da 
Companhia, incluindo executivos, gestores e demais funcionários, seguem 
trabalhando em regime híbrido, com parte das atividades realizadas presen-
cialmente na sede e na filial da empresa, e parte de forma remota, sendo que 
todos os processos e atividades estiveram em pleno funcionamento durante o 
exercício. O plano de retomada parcial das atividades nas estruturas físicas da 
Companhia seguiu as recomendações de especialistas em saúde e seguran-
ça e está pautado na cautela, visando garantir a integridade física dos colabo-
radores, parceiros e clientes. Em função da entrada em operação da Sombre-
ro ter ocorrido dentro da Pandemia, não foram identificados efeitos negativos 
no desempenho econômico-financeiro da Companhia decorrentes da disse-
minação mundial do vírus da Covid-19. A Companhia encontra-se preparada 
para a retomada do trabalho de forma totalmente remota se a as circunstân-
cias sanitárias assim exigirem, sendo que, independentemente de aspectos 
de saúde pública, o modelo híbrido adotado vem sendo considerado o mais 
adequado para o perfil da Companhia até o momento. 2. Base de elaboração 
e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de confor-
midade. As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), em 
consonância com a Circular nº 648/21 e alterações posteriores, incluindo os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando aprovadas pela SUSEP. A Admi-
nistração da Companhia afirma que todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações 
contábeis foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 22 de fevereiro de 
2023. b) Continuidade. As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
base no pressuposto de continuidade dos negócios. A Administração julgou 
que a Companhia tem condições de continuar operando normalmente e pos-
sui recursos necessários para enfrentar eventuais novos desdobramentos da 
pandemia. c) Base para mensuração. As demonstrações contábeis foram 
elaboradas de acordo com o custo histórico, com exceção dos seguintes itens 
reconhecidos nas demonstrações contábeis:  Instrumentos financeiros men-
surados a valor justo por meio do resultado. d) Moeda funcional e moeda de 
apresentação. As demonstrações contábeis são apresentadas em Real (R$), 
que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia, e são expressas 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. A conversão de 
transações em moedas estrangeiras para a moeda funcional da Companhia 
são realizadas utilizando-se as taxas de câmbio da data das transações. e) 
Uso de estimativas e julgamentos. Na preparação das demonstrações con-
tábeis, a Administração utilizou julgamentos na determinação das estimativas 
contábeis críticas, com destaque para: (i) valor justo dos instrumentos finan-
ceiros, (ii) da provisão para o risco de crédito, (iii) dos créditos tributários a 
serem registrados, (iv) das provisões técnicas e (v) provisão para passivos 
judiciais. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimati-
vas são revistas de uma maneira contínua. f) Segregação entre circulante e 
não circulante. A Companhia efetuou a segregação de itens patrimoniais em 
circulante quando verificadas as seguintes premissas:  espera-se que o ativo 
seja realizado ou liquidado, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no 
decurso normal do ciclo operacional (12 meses) da Companhia;  o ativo está 
mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. g) Novas normas 
e interpretações ainda não adotadas.  CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros (IFRS 9): inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de 
instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperada de crédito para 
o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos requi-
sitos sobre a contabilização de hedge. O CPC 48 entrou em vigor em 1º de 
janeiro de 2018. A Companhia irá aplicar a norma em conjunto com o IFRS 17, 
que entrará em vigor em 1º de janeiro de 2023.  CPC 50 - Contratos de Se-
guro (IFRS 17): A IFRS 17 é efetiva para períodos anuais que iniciem em ou 
após 1º de janeiro de 2023, estabelece princípios para reconhecimento, men-
suração, apresentação e divulgação dos contratos de seguros emitidos. Seu 
objetivo é assegurar o fornecimento de informações relevantes que represen-
tem os contratos de seguros fielmente, fornecendo uma base para os usuários 
das informações contábeis avaliarem o efeito que os contratos de seguros 
exercem sobre a posição financeira, desempenho financeiro e fluxos de caixa 
da Companhia. Presentemente, não há previsão de uma data de aprovação da 
referida norma pela SUSEP. 2. Principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis discriminadas a seguir foram aplicadas em todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações contábeis. a) Caixa e equivalentes de caixa. 
São representados por depósitos bancários sem vencimento, que apresentam 
risco insignificante de mudança de valor justo e que são utilizados pela Com-
panhia para o gerenciamento de seus compromissos de curto prazo; incluem-
-se nesse conceito as aplicações em títulos de liquidez imediata e as aplica-
ções financeiras resgatáveis no prazo de aproximadamente 90 dias, a contar 
da data do balanço. b) Apuração do resultado. As despesas são reconheci-
das pelo regime de competência. c) Reconhecimento de receita.  Os prê-
mios de seguros e os respectivos custos de comercialização são registrados 
quando da emissão da apólice ou fatura e são reconhecidos no resultado de 
acordo com o regime de competência, observando-se o transcurso da vigên-
cia do risco.  Os saldos relativos aos riscos vigentes, mas não emitidos, são 
calculados com base em metodologia atuarial.  As receitas financeiras abran-
gem receitas de juros sobre ativos financeiros e variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado; a receita 
de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos.  
As despesas financeiras abrangem despesas com atualização monetária das 
provisões técnicas, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado e perdas por redução ao valor recupe-
rável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros. d) Instrumentos fi-
nanceiros. Ativos financeiros. A Companhia classifica seus ativos financei-
ros nas seguintes categorias: (i) Ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado; (ii) Ativos financeiros disponíveis para venda; (iii) 
Ativos financeiros mantidos até o vencimento; (iv) Empréstimos e recebíveis. 
A classificação dentre as categorias é definida pela Administração no momen-
to inicial e depende da finalidade estratégica segundo a qual o ativo foi adqui-
rido. i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resul-
tado: um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. A Companhia gerencia tais 
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores 
justos de acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Esses 
ativos são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos 
são reconhecidas no resultado do período. ii) Ativos financeiros mantidos 
até o vencimento: são classificados nessa categoria caso a Administração 
tenha intenção e a capacidade de manter esses ativos financeiros até o ven-
cimento. Os investimentos mantidos até o vencimento são registrados pelo 
custo amortizado deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recupe-
rável. Na data das demonstrações financeiras, a Companhia não possuía ati-
vos financeiros classificados nessa categoria; iii) Ativos financeiros disponí-
veis para venda: ativos financeiros disponíveis para venda são ativos não 
derivativos que não são classificados em nenhuma das categorias anteriores. 
Após o reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as mudan-
ças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável, são reconheci-
das nos resultados abrangentes e registradas no patrimônio líquido pelo valor 
líquido dos respectivos efeitos tributários sobre o ganho não realizado. Quan-
do um investimento é realizado, o saldo acumulado é transferido para o resul-
tado. Os juros são reconhecidos no resultado; iv) Empréstimos e recebíveis: 
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos determináveis, que 
não são cotados em mercados ativos. Estes ativos são deduzidos de qualquer 
perda por redução ao valor recuperável e compreendem substancialmente 
“Créditos das operações com seguros e resseguros” e “Títulos e créditos a 
receber”; v) Determinação do valor justo: os títulos de renda fixa públicos 
tiveram seu valor justo obtido a partir das tabelas de referência divulgadas 
pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capi-
tais (Anbima). O valor justo dos fundos de investimento é determinado  com 
base no valor unitário das respectivas quotas na data de encerramento do 
balanço, conforme apurado e informado pelos gestores de cada fundo. As 
aplicações financeiras são custodiadas e são registradas no Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia (Selic) ou na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão S/A. vi) 
Redução do valor recuperável dos ativos financeiros: a Companhia avalia, 
nas datas do balanço, se há alguma evidência objetiva que determine se o 
ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável 
se, e somente se:  houver evidência objetiva de ausência de recuperabilida-
de, como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do 
reconhecimento inicial do ativo (um “evento de perda” incorrido), e  este even-
to de perda tiver impacto, que possa ser razoavelmente estimado, no fluxo de 
caixa futuro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros. 
Não foi observada por meio de avaliação a ausência de teste durante o exer-

cício. vii) Redução ao valor recuperável de prêmios a receber: a Compa-
nhia constitui redução ao valor recuperável sobre os prêmios vencidos há 
mais de 60 dias, utilizando como base a parcela decorrida dos prêmios pen-
dentes do mês de fechamento, líquidos de Cosseguro e Resseguro; viii) Re-
dução ao valor recuperável de sinistros pagos a recuperar: a Companhia 
constitui redução ao valor recuperável sobre os ativos oriundos de contrato de 
resseguro quando houver evidências objetivas, e de acordo com as análises 
operacionais, de que os valores reconhecidos acima de 180 dias possam não 
ser recebidos. e) Ativos e passivos de resseguro. Os ativos e passivos de-
correntes dos contratos de resseguros são apresentados de forma separada, 
segregando os direitos e obrigações entre as partes, uma vez que a existência 
dos referidos contratos não exime a Companhia de honrar suas obrigações 
perante os segurados. Os ativos de resseguro compreendem os prêmios de 
resseguros diferidos e os valores a recuperar sobre as indenizações penden-
tes de liquidação ou pagas aos segurados. Os passivos de resseguro compre-
endem os prêmios de resseguros a liquidar e as comissões a recuperar sobre 
os repasses de prêmios conforme os contratos firmados de cessão de riscos. 
As perdas por “impairment”, quando aplicáveis, são avaliadas utilizando-se 
metodologia similar àquela aplicada para ativos financeiros, considerando 
também os fluxos administrativos específicos de recuperação com os resse-
guradores. A experiência em relação ao impairment de resseguros ainda está 
sendo formada pela Sombrero em virtude de seu primeiro ano de operação. f) 
Créditos tributários: O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
de recolhimento (impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contri-
buição social diferido é reconhecido sobre prejuízos fiscais e bases de cálculo 
negativas e diferenças temporárias quando é provável que lucros futuros su-
jeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ati-
vos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada 
data de levantamento das demonstrações financeiras e serão desreconheci-
dos quando não houver expectativa de geração de lucros tributáveis futuros 
suficientes para que o crédito tributário seja utilizado. g) Custos de aquisição 
diferidos. As comissões sobre prêmios emitidos e os custos diretos de anga-
riação são diferidos e amortizados de acordo com o prazo de vigência das 
apólices, conforme demonstrado na nota explicativa nº 9. Os custos indiretos 
de comercialização não são diferidos. h) Imobilizado. O ativo imobilizado de 
uso próprio compreende móveis e utensílios, equipamentos e instalações uti-
lizados na condução dos negócios da Companhia. O imobilizado de uso é 
demonstrado ao custo histórico. O custo do ativo imobilizado é reduzido por 
depreciação acumulada do ativo. O custo histórico do ativo imobilizado com-
preende gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição dos itens capitali-
záveis e à colocação do  ativo em condições de uso. Gastos subsequentes 
são capitalizados ao valor contábil do ativo imobilizado, ou reconhecidos 
como um componente separado do ativo imobilizado, somente quando for 
provável que benefícios econômicos futuros associados ao item do ativo ve-
nham a fluir para a Companhia e quando o custo do ativo possa ser avaliado 
com confiabilidade. Todos os outros gastos de reparo ou manutenção são re-
gistrados no resultado do período conforme incorridos. A depreciação do ativo 
imobilizado é calculada segundo o método linear e conforme o período de 
vida útil estimada dos ativos:
Grupo de ativo Vida útil estimada Depreciação ao ano (%)
Equipamentos 5 anos 20,00  
Móveis e utensílios 10 anos 10,00
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros 5 anos 20,00  
i) Ativo intangível. Composto por gastos de desenvolvimento interno de 
sistema, incluindo os custos de mão de obra direta, são reconhecidos 
como ativo intangível somente se os custos de desenvolvimento puderem 
ser mensurados de maneira confiável e quando os benefícios econômicos 
futuros forem prováveis e quando existir a intenção e os recursos suficientes 
para concluir o desenvolvimento desse sistema. Gastos subsequentes são 
capitalizados somente quando aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo específico a que se referem. Todos os demais gastos são 
contabilizados como despesas à medida que são incorridos. A amortização do 
ativo intangível é calculada segundo o método linear e conforme o período de 
vida útil estimada dos ativos:

Vida útil estimada Amortização ao ano (%)
Grupo de ativo
Intangível 5 anos 20,00  
j) Análise de recuperação de ativos não financeiros (“impairment”). Os 
ativos não financeiros (incluindo ativos intangíveis não originados de contratos 
de seguros) são revisados para a verificação de “impairment” sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil do 
ativo pode não ser recuperável. Uma perda por “impairment” é reconhecida 
pelo montante pelo qual o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável. 
Uma perda por “impairment” é revertida se houver mudança nas estimativas 
utilizadas para se determinar o valor recuperável e é revertida somente na 
extensão em que o valor de contabilização do ativo não exceda o valor de 
contabilização que teria sido determinado, líquido de depreciação e 
amortização. k) Provisões técnicas. As provisões técnicas são constituídas 
de acordo com as determinações da regulação aplicável ao mercado 
segurador, cujos critérios, parâmetros e fórmulas estão documentados nas 
Notas Técnicas Atuarias (NTA) dos produtos comercializados. A Companhia, 
observando as normas vigentes, constitui as seguintes provisões técnicas: i) 
Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG): é constituída com a finalidade 
de cobrir sinistros a ocorrer ao longo dos prazos a decorrer, referentes aos 
riscos vigentes e registrados na data-base. É calculada observando-se as 
normas vigentes e de acordo com o indicado na NTA. ii) Provisão de Prêmios 
Não Ganhos para Riscos Vigentes Não Emitidos (PPNG-RVNE): é 
constituída com a finalidade de estimar a parcela de prêmios não ganhos 
referentes aos riscos vigentes, mas ainda não emitidos. É calculada 
individualmente para cada proposta efetivada ou em negociação, mas ainda 
não emitida, conforme a NTA. A provisão é avaliada regularmente através de 
testes de consistência. iii) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL): é 
constituída de acordo com a melhor estimativa disponível dos compromissos 
futuros com pagamento de sinistros, em montante determinado com base nas 
notificações de sinistros recebidas, conforme percentual de cobertura 
estabelecido em contrato, ajustada periodicamente com base nas análises 
feitas pela área responsável e na metodologia descrita em NTA. A provisão é 
avaliada regularmente através de testes de consistência. iv) Provisão de 
Sinistros a Liquidar Judicial (PSL Jud): é constituída para cobertura dos 
valores esperados relativos aos sinistros que estão sendo discutidos 
judicialmente. É realizada individualmente para cada caso e segue as normas 
determinadas pela regulação do mercado segurador e a metodologia descrita 
em NTA. A provisão é avaliada regularmente através de testes de consistência. 
v) Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não Avisados (IBNR): são 
constituídas, respectivamente, para a cobertura dos valores esperados 
relativos a sinistros já ocorridos e ainda não avisados, tanto para os sinistros 
judiciais como os administrativos, e para ajustar de forma global a PSL, 
considerando apenas os sinistros administrativos. Os cálculos seguem as 
normas determinadas pela SUSEP e metodologia descrita em NTA. As 
provisões são avaliadas regularmente através de testes de consistência. vi) 
Provisão de Despesas Relacionadas (PDR): é constituída para a cobertura 
das despesas exclusivas da Companhia relacionadas pela regulação do 
mercado segurador e segundo a metodologia descrita em NTA. A provisão é  
avaliadas regularmente através de testes de consistência. l) Teste de 
Adequação dos Passivos (TAP). Conforme requerido pelo CPC 11 - 
Contratos de seguros, a cada data de balanço deve ser elaborado o Teste de 
Adequação dos Passivos (TAP), para todos os contratos em curso na data de 
execução do teste. Este teste é elaborado considerando-se como valor 
contábil todos os passivos de contratos de seguros deduzidos das despesas 
de comercialização diferidas e dos ativos intangíveis diretamente relacionados 
aos contratos de seguros. O TAP considera premissas atuais e a melhor 
estimativa de todos os fluxos de caixas futuros. Caso seja identificada 
deficiência no teste, a Companhia registra a perda imediatamente como 
despesa no resultado do período, constituindo a provisão Provisão 
Complementar de Cobertura - PCC no caso de insuficiência na Provisão de 
Prêmio Não Ganho PPNG, ou ajustando as provisões de passivos de seguros 
já registrados na data do teste. Para esse teste é adotada uma metodologia 
que considera a sua melhor estimativa de todos os fluxos de caixa futuros 
brutos de resseguro, trazidos a valor presente, com base na taxa livre de risco, 
conforme determinações constantes na Circular SUSEP nº 648/21, que 
também incluem as despesas incrementais e acessórias de liquidação de 
sinistros utilizando-se premissas atuais para o teste. m) Provisões e passivos 
contingentes. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes aos processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e para os quais uma 
estimativa razoável dos respectivos valores possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação de 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como: prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Ativos contingentes são 
reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, 
caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com 
probabilidade de êxito provável são apenas divulgados. Em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021, não havia ativos contingentes a reconhecer nem a informar. 
n) Imposto de Renda e Contribuição Social correntes e diferidos. O 
Imposto de Renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, 

acrescida de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 
240 mil no exercício e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é calculada 
à alíquota 15%, destacando-se em notas explicativas eventuais isenções 
tributárias. A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e 
o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que estejam 
relacionados aos itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferidos são revisados a cada data de balanço e serão reduzidos na 
medida em que sua realização não seja mais provável. o) PIS e COFINS. As 
contribuições para o PIS são provisionadas pela alíquota de 0,65% e para a 
COFINS pela alíquota de 4% na forma da legislação vigente. p) Distribuição 
de dividendos e juros sobre o capital próprio. Aos acionistas são 
assegurados dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o lucro líquido 
ajustados de acordo com a Lei das Sociedades por Ações. A distribuição de 
dividendos é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras 
ao final do exercício, com base no Estatuto Social. Qualquer valor acima do 
mínimo obrigatório somente é destinado na data em que são aprovados pelos 
acionistas em Assembleia Geral. A Companhia pode optar por destinar parte 
do lucro sob a forma de juros sobre capital próprio como uma despesa antes 
do lucro líquido. q) Apuração do resultado. O resultado é apurado de acordo 
com regime contábil de competência. i. Prêmios emitidos: Os prêmios de 
seguro são reconhecidos quando da aceitação dos riscos cobertos e 
correspondente emissão dos contratos, com base na melhor estimativa, 
podendo ser ajustados ao longo do período de vigência. A Companhia 
constitui o prêmio RVNE com base em metodologia própria, conforme consta 
da Nota Técnica Atuarial (NTA) do produto. Os prêmios emitidos são 
apropriados ao resultado, de acordo com o prazo de vigência dos contratos, 
ao longo do período de risco. ii. Comissão de corretagem e comissão 
diferida: As despesas de comercialização oriundas de corretagens são 
registradas quando da emissão das apólices e apropriadas ao resultado, de 
acordo com o período decorrido de vigência do risco coberto. iii. Sinistros: 
Os sinistros são contabilizados a partir do momento em que a Companhia é 
notificada pelo segurado. iv. Participações nos lucros: O plano de 
participações dos empregados e administradores nos lucros é baseado, 
atualmente, no Acordo Coletivo da categoria dos securitários. 4. 
Gerenciamento de riscos: A Companhia, de forma geral, está exposta aos 
seguintes riscos provenientes de suas operações e que podem afetar, com 
maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros:  Risco de 
seguro ou subscrição;  Risco de crédito;  Risco de liquidez;  Risco de 
mercado;  Risco operacional;  Risco de capital. A seguir apresentamos 
informações gerais sobre estas exposições, bem como os critérios adotados 
pela Companhia na gestão e mitigação de cada um dos riscos acima 
mencionados. a) Risco de seguro ou subscrição. Pela natureza intrínseca 
de um contrato de seguro, o risco de subscrição apresenta características de 
aleatoriedade e sua previsibilidade é baseada em técnicas estatístico-
atuariais. Como parte de sua política de gestão de riscos, a Companhia possui 
critérios de aceitação e de precificação de contratos de seguro, específicos 
para cada linha de negócio, que buscam minimizar riscos de anti-seleção e 
garantir um nível de rentabilidade adequado frente aos riscos assumidos. Para 
um grupo de contratos de seguro em que a Teoria da Probabilidade é aplicada 
para a precificação e provisionamento, a Administração entende que o 
principal risco transferido é o risco de que sinistros avisados e os pagamentos 
de benefícios resultantes desses eventos excedam o valor contábil dos 
passivos de contratos de seguros. Para mitigar o risco de subscrição, a 
Companhia utiliza estratégias de diversificação de riscos.Os fatores que 
minimizam a volatilidade do risco de subscrição incluem: a diversificação 
geográfica dos riscos assumidos, notadamente naqueles negócios expostos 
ao risco climático; a diversificação por linha de negócio, objetivando a 
construção de uma carteira de negócios balanceda; a diversificação por tipo 
de indústria segurada, fator relevante para os ramos de Riscos Especiais.  
 Concentração de risco: as potenciais exposições ao risco de concentração 

de seguro são monitoradas, por meio de análises de determinadas áreas 
geográficas, utilizando-se uma série de premissas sobre as características 
potenciais da exposição ao risco.  Sensibilidade do risco de seguro: o risco 
de seguro é definido como a possibilidade de perdas decorrentes de falhas na 
precificação dos produtos de seguros, bem como a inadequação em relação à 
estimativa das provisões técnicas. As provisões técnicas representam valor 
significativo do passivo e correspondem aos diversos compromissos 
financeiros futuros das Companhia com seus clientes. A seguir, algumas 
práticas da Companhia para mitigação do risco de subscrição:  Política de 

c) Risco de liquidez. O risco de liquidez é o risco de que uma entidade 
enfrente dificuldades em honrar suas obrigações associadas aos ativos e 
passivos financeiros. Com relação aos eventos catastróficos, há também um 
risco de liquidez associado às diferenças de época entre os valores brutos 
de saídas de caixa e a expectativa de recuperação de valores de resseguro. 
A Companhia dispõe das seguintes práticas e procedimentos visando mitigar 
sua exposição ao risco de liquidez:  O gerenciamento do risco de liquidez 
estabelece a avaliação e a determinação do que constitui um nível de risco de 
liquidez tolerável para a Companhia;  A pertinência das práticas de acompan-
hamento do risco de liquidez e as mudanças no ambiente de risco são revisa-
das periodicamente;  Estabelecimento de orientações sobre apropriações de 
ativos, estrutura de alçadas na carteira e perfis de vencimento dos ativos, de 
modo a assegurar a disponibilidade dos recursos suficientes para atender às 
obrigações previstas nos contratos de seguro e investimento;  A Companhia 
concentra seus investimentos em papeis de mercados ativos, possibilitando 
sua realização independente do vencimento escritural do título;  Os con-
tratos de resseguro da Companhia possuem cláusulas de adiantamento de 
despesas para o pagamento de sinistros vultosos (cash calls);  Definição de 
planos para financiar contingências que especificam as proporções mínimas 
de recursos para atender às situações emergenciais, além de identificar de 
forma específica os eventos que podem recorrer a tais planos;  A Companhia 
monitora, por meio da gestão de ativos e passivos, Asset Liability Manage-
ment (ALM), as entradas e os desembolsos futuros, a fim de manter o risco 
de liquidez em níveis aceitáveis e, caso necessário, apontar com antecedên-
cia possíveis necessidades de redirecionamento dos investimentos. A seguir, 
demonstramos os ativos e passivos financeiros da Companhia, por data de 
vencimento:

Ativos financeiros Até 1 ano
De 1 ano
a 5 anos 2022

Caixa e equivalentes de caixa 210 – 210
Ativos financeiros valor justo por meio
  do resultado 78.444 – 78.444
Créditos das operações com seguros
  e resseguros 59.695 – 59.695
Ativos de contratos de resseguros 62.072 852 62.924
Total de ativos financeiros 200.421 852 201.273
Passivos financeiros
Contas a pagar 4.836 – 4.836
Débitos da operações com seguros
  e resseguros 90.795 – 90.795
Passivos de contratos de seguros 87.094 1.578 88.672
Total de passivos financeiros 182.725 1.578 184.303

Ativos financeiros Até 1 ano
De 1 ano 
a 5 anos 2021

Caixa e equivalentes de caixa 253 – 253
Ativos financeiros valor justo por meio
  do resultado 10.065 1.993 12.058
Total de ativos financeiros 10.318 1.993 12.311
Passivos financeiros
Contas a pagar 232 – 232
Total de passivos financerios 232 – 232
d) Risco de mercado. O risco de mercado compreende três modalidades de 
risco: taxa de câmbio (risco de moeda), taxa de juros de mercado (risco de 
taxa de juros) e preços de mercado (risco de preço). O gerenciamento dos 
riscos de mercado inclui as seguintes práticas:  Definição da apropriação de 
ativos e da estrutura na carteira, visando assegurar que os ativos lastreiem 
passivos expostos ao risco de mercado, caso existam;  Concentração de seus 
investimentos em títulos federais, ou em fundos de renda fixa, de modo que 
a principal exposição ao risco nos investimentos é o risco sistêmico do país: 
d.1) Risco por moeda: i. Sensibilidade à variação cambial: A Companhia 
não estava exposta aos riscos decorrentes de variações cambiais em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021; d.2) Risco de taxa de juros: o risco de taxa de juros 
consiste no risco de flutuações no valor ou nos fluxos de caixa futuros de um 
instrumento financeiro devido às variações nas taxas de juros de mercado. Os 
instrumentos de renda fixa expõem a Companhia a risco de juros a valor justo. 
A política adotada para o risco de taxa de juros determina que a Companhia 
administre tal risco mantendo uma combinação adequada entre instrumentos 
a juros fixos e a juros variáveis. i. Sensibilidade à taxa de juros: a tabela a 
seguir demonstra a sensibilidade a uma possível mudança nas taxas de juros, 
mantendo-se todas as outras variáveis constantes. Foi utilizada como premissa 
a variação em 1% na taxa básica de juros, e foi calculado o impacto causado 
nos preços dos títulos públicos federais pré-fixados, por meio das metodologias 
de cálculo dos Preços Unitários (PUs) de cada tipo de ativos. A partir desta 
simulação de preços ajustados para a nova taxa de juros, foi possível calcular 

o impacto sobre o valor dos ativos da Companhia e, consequentemente, o 
impacto no patrimônio líquido e resultado. ii. Sensibilidade à taxa de inflação: 
a tabela a seguir demonstra a sensibilidade a uma possível mudança nas taxas 
de inflação, mantendo todas as outras variáveis constantes. Foi utilizada como 
premissa a variação em 1% no Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), 
e foi calculado o impacto causado nos preços dos títulos públicos federais pós-
fixados, por meio das metodologias de cálculo dos Preços Unitários (PUs) de 
cada tipo de ativos. A partir desta simulação de preços ajustados, foi possível 
calcular o impacto sobre o valor dos ativos da Companhia e, consequentemente, 
o impacto no patrimônio líquido e resultado.

2022

Fator de Risco Variação das premissas
Impacto sobre o Patrimônio 

Líquido e Resultado
Juros Pós Fixados Aumento de 1% 321

Redução de 1% (364)
2022

Fator de Risco Variação das premissas
Impacto sobre o Patrimônio 

Líquido e Resultado
Inflação Aumento de 1% 65 

Redução de 1% (19)
e) Risco operacional. A Companhia define risco operacional como o risco 
de perda resultante de processos internos, erros e omissões pelos colabora-
dores, sistemas de informações inadequados ou falhos, extrapolação de au-
toridade dos colaboradores, desempenho insatisfatório, falhas na adoção dos 
critérios de subscrição, fraudes e eventos externos que ocasionem ou não a 
interrupção de negócios. A gestão de riscos operacionais na Companhia é 
realizada pelas áreas de negócio, pela unidade de gerenciamento de riscos e 
pela Diretoria, por meio da avaliação e melhorias dos procedimentos opera-
cionais. i. Teste de sensibilidade nas atividades de seguros e resseguro:

Impacto no resultado
e patrimônio líquido

em 31/12/2022
Variáveis Premissas Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Sinistro ocorrido Aumento de 5% (2.529) (446)
Sinistro ocorrido Redução de 5% 2.529 446
ii. Concentração de risco por região de atuação

Prêmios
emitidos Prêmios Prêmios

Região líquidos cedidos Retidos
Centro-Oeste 36.113 23.859 12.254
Nordeste 900 515 385
Norte 391 258 133
Sudeste 27.875 19.997 7.878
Sul 139.044 91.727 47.317
Prêmio Mínimo e Depósito – 2.103 (2.103)
Prêmios RVNE 6.005 4.079 1.926
Total 210.328 142.538 67.790
Tabela de evolução de sinistros Ano de Subscrição
Bruto de resseguro 2022
Até a data base 50.570
Incorrido + IBNR 50.570
Pago acumulado (36.435)
Posição em 31/12/2022 14.135
Líquido de resseguro
Até a data base 8.924
Incorrido + IBNR 8.924
Pago acumulado (6.432)
Posição em 31/12/2022 2.492
f) Risco de capital. A Companhia executa suas atividades de gestão de risco 
de capital com o objetivo de atender aos requerimentos de capital mínimo, se-
gundo critérios de exigibilidade de capital constantes da regulação aplicável ao 
mercado segurador, e para manter o retorno sobre o capital para os acionistas. 
A Companhia mantém níveis de capital dentro dos requerimentos mínimos reg-
ulatórios, conforme Nota Explicativa nº 18. 5. Caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2022 31/12/2021
Contas bancárias 210 1
Aplicações financeiras – 252

210 253

subscrição: os elementos-chave da política de subscrição são: (i) 
Manutenção de controle centralizado de subscrição, para garantir que as 
políticas e os procedimentos sejam utilizados de maneira consistente e 
apropriada; (ii) Acompanhamento permanente da qualidade dos negócios; (iii) 
Utilização de técnicas para o desenvolvimento de seu próprio banco de dados 
de subscrições, sinistros e outras experiências estatísticas para que se possa 
selecionar e avaliar riscos de forma técnica e comercialmente precisa. Para o 
gerenciamento do risco de subscrição a Companhia mantém mecanismos 
que identificam, quantificam e gerenciam exposições acumuladas para contê-
las dentro dos limites definidos nas políticas e normas internas, tendo como 
objetivo final desenvolver sua carteira de seguros de forma conservadora e 
rentável. A estratégia de subscrição visa diversificar, de forma padronizada, as 
operações de seguros para assegurar o balanceamento da carteira e o 
atendimento às necessidades dos clientes. Baseia-se no agrupamento de 
riscos com características similares, de forma a reduzir o impacto de 
volatilidade nos resultados e severidade dos sinistros. A Política de Subscrição 
abrange todos os ramos de seguros operados e considera a experiência 
histórica e as premissas técnicas e atuariais. O monitoramento da carteira de 
contratos de seguros permite o acompanhamento da performance de cada 
produto, bem como possibilita avaliar a eventual necessidade de alterações.  
 Política de Resseguro: como forma de diluir e homogeneizar a 

responsabilidade na aceitação dos riscos subscritos pela Companhia, foi 
definida a Política de Resseguro, a qual é revisada, no mínimo, anualmente. 
As diretrizes de resseguro contêm os riscos a ressegurar (limites de retenção 
e aceitação por ramo), critério de escolha dos resseguradores e parâmetros 
de distribuição de resseguros.  Os contratos de resseguro firmados são das 
modalidades proporcional e não proporcional, de forma a reduzir e proteger a 
exposição dos riscos isolados e dos riscos de natureza catastrófica; 
adicionalmente, são feitas contratações de resseguro facultativo para 
gerenciamento do risco de severidade da perda de determinados negócios. 
Cabe destacar que as retenções fixadas em contratos de resseguro são iguais 
ou inferiores aos limites técnicos fixados com a SUSEP, em conformidade com 
a legislação vigente. b) Risco de crédito. A Administração possui práticas 
para garantir que limites ou determinadas exposições ao risco de crédito não 
sejam excedidos, além de monitoramento do risco de crédito para os ativos 
financeiros individuais ou coletivos que compartilham riscos similares, levando 
em consideração a capacidade financeira da contraparte em honrar suas 
obrigações e fatores dinâmicos de mercado. A Companhia dispõe das 
seguintes práticas e procedimentos visando mitigar sua exposição ao risco de 
crédito:  Gerenciamento do risco de crédito da Companhia, pelo qual 
eventuais transgressões a limites de exposição são apresentadas para a 
Administração da Companhia. A pertinência das práticas de gerenciamento do 
risco de crédito  e as mudanças no ambiente de risco são revisadas 
periodicamente.  Os limites líquidos de exposição são monitorados para cada 
contraparte ou grupos de contrapartes, segmentos por área geográfica ou 
setor (ou seja, são estabelecidos limites para investimentos, depósitos à vista, 
exposições cambiais e classificação mínima de risco de crédito para 
investimentos que podem ser mantidos).  O resseguro é realizado com 
contrapartes que possuem boas classificações de crédito e a concentração de 
risco é evitada mediante a observância das orientações previstas na política 
relacionada aos limites das contrapartes e revisados com frequência. A  
Administração da Companhia realiza uma avaliação de crédito das 
resseguradoras e atualiza a estratégia de contratação de resseguro, ao 
mesmo tempo apurando uma provisão adequada para redução no valor 
recuperável quando necessário.  O risco de crédito atribuído aos saldos de 
clientes, incorridos a partir da falta de pagamento, são individualizados para 
os contratos firmados pela Companhia. Caso não ocorra o pagamento de uma 
determinada parcela, o contrato de seguro em questão poderá ser cancelado, 
com o consequente cancelamento do período de risco a decorrer, sem 
prejuízos para a Companhia, ou endossado, para ajuste da importância 
segurada ao montante de prêmio efetivamente pago. O quadro a seguir 
apresenta o total de ativos financeiros de acordo com a classificação de risco 
de crédito:

RELATóRIO DE ADMINISTRAÇãO

Senhores Acionistas, Como é de seu conhecimento, o ano de 2021 foi 
inteiramente dedicado à preparação da Sombrero Seguros S/A (“Companhia”) 
para emitir apólices, contratar resseguro e pagar sinistros, bem como à 
obtenção de licença de funcionamento e aprovação de produtos de seguro 
pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP. Portanto, foi um 
ano dedicado às ações pré-operacionais que resultaram em consumo do 
capital dos acionistas e encerramento do exercício com um prejuízo de  
R$ 1,18 milhão. O ano de 2022, por outro lado, marcou a entrada da Sombrero 
Seguros S/A em operação. Logo em janeiro, a Companhia obteve o registro 
de seus produtos de seguro agrícola no Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e, nesse mesmo mês, deu início à comercialização de seguros. 
Em 2022, o prêmio emitido (faturamento) com o seguro agrícola aconteceu 
em linha com as expectativas e, ao longo do ano, foram lançados produtos 
de seguro garantia e de seguros de propriedade e de responsabilidade 
civil, cuja comercialização deverá ganhar força nos próximos exercícios. 
O prêmio emitido total no exercício foi de R$ 210,3 milhões, sendo 88,8% 

oriundos do seguro agrícola. A Sombrero Seguros S/A enfrentou bem as 
condições desafiadoras do mercado global de resseguros - marcadas pelo 
aumento de preços e pela restrição na oferta de capacidade, em especial 
para riscos rurais - e conseguiu contratar cobertura para suas atividades 
empresariais. Como consequência, a companhia pode assumir riscos de seus 
clientes, mediante a comercialização de produtos de seguro, sem deixar de 
proteger adequadamente seu próprio capital. O dispêndio total com resseguro 
no exercício foi de R$ 91,2 milhões, enquanto o montante recebido de 
resseguradores a título de comissão e de recuperação de sinistros chegou a 
R$ 41,6 milhões. Especificamente em relação ao seguro agrícola, a Sombrero 
Seguros S/A comercializou cerca de seis mil apólices, divididas em duas 
safras: a de inverno, integralmente decorrida no ano de 2022, e a de verão, 
que só estará concluída após as colheitas realizadas no primeiro semestre de 
2023. Em 2022, a companhia recebeu cerca de 1.000 avisos de sinistros de 
seguro agrícola e não registrou o recebimento de nenhum aviso de sinistro 
relativo aos produtos de seguro garantia e de seguros de propriedade e 
de responsabilidade civil. No exercício, a companhia destinou R$ 125,1 

milhões para fazer frente a suas obrigações de seguros, sendo parte para 
sinistros ocorridos (R$ 50,6 milhões) e parte para constituição de provisões 
técnicas de prêmios (R$ 74,5 milhões). A Sombrero Seguros S/A alcançou 
um excelente patamar de eficiência operacional, quando comparada a outras 
empresas do mercado segurador, com despesas administrativas de R$ 11,8 
milhões, correspondentes a 5,6% do prêmio emitido total. Do ponto de vista 
do desempenho dos investimentos, a aplicação dos recursos garantidores 
e dos ativos livres da companhia gerou um resultado financeiro de R$ 8,7 
milhões no exercício. O bom desempenho da companhia em diversas 
frentes levou a Sombrero Seguros S/A a um resultado positivo, sendo que 
o lucro líquido do exercício foi de R$ 11,0 milhões. O Balanço Patrimonial da 
Sombrero Seguros S/A, levantado ao término do exercício (31 de dezembro 
de 2022), constatou a existência de ativos que somam R$ 214,2 milhões e 
passivos que montam a R$ 184,7 milhões, resultando em um patrimônio 
líquido de R$ 29,5 milhões, contra R$ 13,8 milhões no exercício anterior. 
Conforme consta das Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, 
a variação patrimonial positiva apurada entre o final do exercício de 2021 e o 

final do exercício de 2022 resultou dos seguintes eventos, ocorridos ao longo 
de 2022: integralização de capital social no valor de R$ 7,0 milhões; lucro 
líquido do exercício de R$ 11,0 milhões; e pagamento de dividendos mínimos 
obrigatórios de R$ 2,3 milhões. O desempenho da Sombrero Seguros S/A 
ao longo de 2022 indica que a companhia vem consolidando sua atuação no 
mercado segurador brasileiro, com fortalecimento de sua marca, constituição 
de uma carteira de negócios sólida, lançamento de novos produtos, utilização 
de proteção adequada de resseguro, disciplina nas despesas administrativas 
e eficiência na aplicação dos ativos livres e garantidores. Como consequência, 
a Sombrero Seguros S/A atingiu um resultado que sinaliza a sustentabilidade 
da operação no longo prazo, com geração de valor para clientes, parceiros 
de negócios, fornecedores, colaboradores, acionistas e para a sociedade 
em geral. A Administração agradece às Autoridades do Setor, Corretoras, 
Resseguradoras e a todos os parceiros de negócios pela confiança 
depositada nos trabalhos da Companhia e agradece também aos Acionistas 
e Colaboradores pelo contínuo empenho no desenvolvimento da Sombrero 
Seguros S/A. São Paulo, 22 de fevereiro de 2023. A Administração.

br AAA Br A+ br BB- Sem rating 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa – – 210 – 210 253
Cotas de fundos de investimentos abertos – – – 38.685 38.685 4.010
Cotas de FI especialmente constituídos – – 37.611 – 37.611 5.299
Certificados de depósitos bancários – – – – – 756
Títulos públicos – – 2.148 – 2.148 1.993
Prêmios a receber – – – 31.926 31.926 –
Sinistros pagos e não recuperados 13.884 13.884 – – 27.768 –
Sinistros pendentes de resseguros 1.007 1.006 – – 2.013 –
Provisão de despesas relacionadas aos sinistros penden-
tes de resseguros 384 388 – – 772 –
IBNR de resseguros 4.274 4.585 – – 8.859 –
Outros créditos – – – 1.393 1.393 70
Exposição máxima de risco de crédito 19.549 19.863 39.969 72.004 151.385 12.381
Circulante – – – – 151.385 10.388
Não Circulante – – – – – 1.993
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São considerados caixa e equivalentes de caixa as contas correntes man-
tidas junto as instituições financeiras, bem como as aplicações com prazo 
de vencimento inferior a 90 dias. 6. Aplicações financeiras: a) Carteira de 
aplicações por vencimentos:

2022
Valor

 contábil/ Partici-
Taxa de

 juros por
Até 1 ano mercado pação % papel a.a.

Ativos financeiros men-
  surados pelo valor justo 
    por meio do resultado
Títulos de renda fixa:
Cotas de fundos de 
  investimentos 38.685 38.685 49%
Cotas de FI especial-
  mente constituídos 37.611 37.611 48%
Letras Financeiras do 
  Tesouro 51 51 0%
Ativos financeiros man-
  tidos até o vencimento
Títulos de renda fixa:
Notas do Tesouro Na-
  cional - B 2.097 2.097 3%

5,45% +
IPCA

78.444 78.444 100%

14. Ativos de resseguros e provisões técnicas: 14.1. Ativos de resseguros

Grupo de

Provisão
de

prêmios 
não

ganhos

Provisão
de 

sinistros
a liquidar

Provisão de
sinistros 

ocorridos
e não 

avisados

Provisão de
despesas 

relacionadas
Total dos
ativos de

  ramo  (PPNG)  (PSL)  (IBNR) (PDR) resseguros
Rural 38.697 2.013 8.170 768 49.648
Patrimonial 9.884 – 552 4 10.440
Riscos financeiros 2.699 – 137 – 2.836
Total 51.280 2.013 8.859 772 62.924
Circulante 50.428 2.013 8.859 772 62.072
Não Circulante 852 – – – 852

14.2. Movimentação dos ativos de resseguros
Provisão

de
prêmios 

não
ganhos

Provisão
de 

sinistros
a liquidar

Provisão de
sinistros 

ocorridos
e não 

avisados

Provisão de
despesas 

relacio-
nadas

Total dos
ativos de

 (PPNG)  (PSL)  (IBNR) (PDR) resseguros
Saldo em 31 de 
  dezembro de 2021 – – – – –
(+) Prêmio cedido 134.582 – – – 134.582
(–) Prêmio ganho 
  cedido (87.381) – – – (87.381)
(+/-) Constituição/
  reversão RVNE 4.079 – – – 4.079
(+) Aviso/reversão 
  de sinistro – 30.820 – – 30.820
(–) Sinistros recu-
  perados – (28.807) – – (28.807)
(+/-) Constituição/
reversão – – 8.859 772 9.631
Saldo em 31 de
  dezembro de 2022 51.280 2.013 8.859 772 62.924
14.3. Provisões técnicas

Provisão
de

prêmios 
não

ganhos

Provisão
de 

sinistros
a liquidar

Provisão de
sinistros 

ocorridos
e não 

avisados

Provisão de
despesas 

relacio-
nadas

Total das
provisões

Grupo de ramo  (PPNG)  (PSL)  (IBNR) (PDR) técnicas
Rural 57.257 2.445 9.921 964 70.587
Patrimonial 12.837 – 649 5 13.491
Riscos financeiros 4.443 – 151 – 4.594
Total 74.537 2.445 10.721 969 88.672
Circulante 72.959 2.445 10.721 969 87.094
Não Circulante 1.578 – – – 1.578

14.4. Movimentação das provisões técnicas
Provisão

de
prêmios 

não
ganhos

Provisão
de 

sinistros
a liquidar

Provisão de
sinistros 

ocorridos
e não 

avisados

Provisão de
despesas 

relacio-
nadas

Total das
provisões

 (PPNG)  (PSL)  (IBNR) (PDR) técnicas
Saldo em 31 de 
dezembro de 2021 – – – – –
(+) Prêmio emitido 205.469 – – – 205.469
(–) Cosseguro
  cedido (1.146) – – – (1.146)
(–) Prêmio ganho (135.791) – – – (135.791)
(+/-) Constituição/
  reversão RVNE 6.005 – – – 6.005
(+) Aviso/reversão
  de sinistro – 37.424 – – 37.424
(–) Sinistros recu-
  perados – (34.979) – (1.456) (36.435)
(+/-) Constituição/
  reversão – – 10.721 2.425 13.146
Saldo em 31 de
dezembro de 2022 74.537 2.445 10.721 969 88.672
15. Garantia de provisões técnicas: Para garantia das provisões técnicas, 
as seguintes parcelas do ativo da Companhia estavam retidas ou vinculadas 
à SUSEP (“ativos garantidores das provisões técnicas”):

31/12/2022 31/12/2021
Cotas e fundos de investimentos 61.911 2.029
Letras Financeiras do Tesouro 50 –
Notas do Tesouro Nacional – B 2.097 1.993
Total dos ativos dados em garantia (A) 64.058 4.022
Provisões técnicas 88.672 –
(–) Direitos creditórios (16.326) –
(–) Custo de aquisição diferido redutos (5.726) –
(–) Ativo de resseguro redutor – PPNG (989) –
(–) Ativo de resseguro redutor – PSL (2.013) –
(–) Ativo de resseguro redutor – IBNR (8.859) –
(–) Ativo de resseguro redutor – PDR (772) –
Total a ser coberto (B) 53.987 –
Excedente de ativos vinculados (A) – (B) 10.071 4.022
16. Provisões judiciais: A Companhia é parte em ações de natureza cível. 
Para todos os casos, a Companhia segue o CPC  25 – Passivo Contingente 
para avaliar a contabilização dos valores envolvidos. Nesse contexto, ações 
com risco de perda possível ou remota não são provisionados. A Compa-
nhia não possui ações trabalhistas ou de outra natureza que não seja cível.  
16.1. Processos cíveis: Em 31/12/2022 a Companhia era parte em 2 (duas) 
ações cíveis decorrentes de atividade operacional, cujos valores estão sendo 
discutidos judicialmente. De acordo com a análise dos consultores jurídicos a 
probabilidade de perda desses processos foi classificada como possível com 
valor de risco envolvido de R$ 674. 16.2. A Companhia não é parte envolvida 
em ações judiciais de outra natureza, além das mencionadas acima. 17. Pa-
trimônio líquido: 17.1. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022, o capital 
social subscrito e integralizado era de  R$ 22.000 (R$ 30.000, em 2021), divi-
dido em 22.000.000 (30.000.000 em 2021) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. A Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 31 de agos-
to de 2022 deliberou a redução do capital social da Companhia de R$ 30.000, 
totalmente subscritos e parcialmente integralizados, para R$ 22.000, total-
mente integralizados, em razão de o capital anterior ser ex cessivo em relação 
ao desenvolvimento das atividades da Companhia, nos termos do artigo 173 
da Lei nº 6.404/76, com o consequente cancelamento de 8.000.000 de ações 
ordinárias, nominativas e sem valor. 17.2. Reservas de lucros: As reservas 
de lucros são compostas: (i) pela reserva legal em valor correspondente a 
5% do lucro líquido auferido pela Companhia, após a absorção dos prejuízos 
acumulados e (ii) pela reserva estatutária conforme previsto no Estatuto Social 
da Companhia. 17.3. Dividendos mínimos obrigatórios: O Estatuto Social 
da Companhia estabelece um dividendo mínimo obrigatório de 25%, calcula-
do sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76. 17.4. Distribuição do resultado do exercício: Em conformi-
dade com a legislação vigente, em 31 de dezembro de 2022 a distribuição do 
resultado líquido anual da Companhia era a seguinte:

31/12/2022 31/12/2021
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 11.033 (1.180)
Compensação com prejuízos de exercícios 
  anteriores (1.180) –
Saldo líquido de lucros do exercício após 
  compensação de prejuízos 9.853 –
Constituição da reserva legal (5%) 493 –
Saldo líquido de lucros do exercício antes da 
  distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 9.360 –
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 2.340 –
Constituição da reserva estatutária 7.020 –
18. Adequação de capital 31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido 29.513 13.820
Ajustes contábeis:
  (–) Ativos intangíveis (1.017) (641)
  (–) Despesas antecipadas (78) –
  (–) Créditos tributários (537) (812)
Ajustes associados à variação dos valores
  econômicos 1.942 –
I - Patrimônio líquido ajustado total 29.823 12.367
Capital base (CB) (a) 8.100 8.100
II - Capital de risco (CR) (b) 15.317 1.003
    Capital de risco de subscrição 10.367 –
    Capital de risco de crédito 4.585 959
    Capital de risco de mercado 747 140
    Capital de risco de operacional 1.820 –
Benefício da diversificação (2.202) (96)
III - Capital mínimo requerido (CMR) =
  valor maior entre (a) e (b) 15.317 8.100
IV - Suficiência de capital (PLA-CMR) 14.506 4.267
V - Ativos líquidos 64.058 4.022
VII - Suficiência de PLA em relação ao CMR (I/III) 94,71% 52,68%

(*) VI – Liquidez em relação ao Capital de Risco (CR): situação caracterizada 
quando a supervisionada apresentar montante de ativos líquidos, em excesso à 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, superior a 20% do capital de 
risco (CR), deduzido deste valor o superávit de fluxos de prêmios/contribuições 
não registrados apurado no TAP, limitado ao efeito no CR da parcela de risco de 
mercado relativa aos fluxos de prêmios e contribuições não registradas; (**) VII – 
Plano de Regularização de Solvência (PRS): plano deverá ser enviado à SUSEP 
pela supervisionada, visando à recomposição da situação de solvência, quando a 
insuficiência do PLA em relação ao CMR for de até 50% ou quando a supervisio-
nada apresentar insuficiência de liquidez em relação ao CR. Com a publicação da 
Resolução CNSP nº 388/2020, que entrou em vigor a partir de 1º de outubro de 
2020 e estabeleceu a segmentação no mercado segurador, a Companhia está en-
quadrada no Segmento 3 (S3). Para o fechamento de 31 de dezembro de 2022, o 
capital base da Companhia é de R$ 8.100 e o Capital de Risco é de R$ 15.317 (R$ 
8.240, em 2021), o que resulta em um Capital Mínimo Requerido de R$ 15.317 (R$ 
8.240, em 2021). A partir de 04 de janeiro de 2021, o Capital Base para o segmento 
S3 passou a ser de R$ 8.100. Teste de Adequação do Passivo (TAP): Conforme 
disposto na Circular SUSEP nº 648/2021, que instituiu o teste de adequação de 
passivos para fins de elaboração das demonstrações financeiras e definiu regras e 
procedimentos para a sua realização, a seguradora deve avaliar se o seu passivo 
está adequado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus 
contratos de seguro. Se a diferença entre o valor das estimativas correntes dos flu-
xos de caixa e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na data base, dedu-
zida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacio-

ados às provisões técnicas resultar em valor positivo, caberá à sociedade super-
visionada reconhecer este valor na Provisão Complementar de Cobertura (PCC), 
quando a insuficiência for proveniente das provisões de PPNG, PMBaC e PMBC, 
as quais possuem regras de cálculos rígidas, que não podem ser alteradas em 
decorrência de insuficiências. Os ajustes decorrentes de insuficiências nas demais 
provisões técnicas apuradas no TAP devem ser efetuadas nas próprias provisões. 
Nesse caso, a companhia deverá recalcular o resultado do TAP com base nas pro-
visões ajustadas, e registrar na PCC apenas a insuficiência remanescente. O TAP 
foi elaborado bruto de resseguro e para a sua realização a seguradora considerou 
a segmentação estabelecida pela Circular SUSEP Nº 648/2021, ou seja, entre 
Eventos a Ocorrer e Eventos Ocorridos do grupo de Danos, excluindo-se as ope-
rações com seguro DPVAT. Para a elaboração dos fluxos de caixa considerou-se 
as estimativas de prêmios, sinistros, despesas e impostos, mensurados na data 
base de dezembro de 2022, descontados pela relevante estrutura a termo da taxa 
de juros livre de risco (ETTJ), com base na metodologia proposta pela SUSEP, 
usando o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação das curvas de 
juros e o uso de algoritmos genéricos em complemento aos algoritmos tradicionais 
de otimização não-linear, para a estimação dos parâmetros do modelo. As taxas de 
sinistralidade aplicadas ao Teste de Adequação de Passivos de 31 de dezembro 
de 2022 foram, em média, as seguintes: Grupo Patrimonial: 57,00%; Grupo Riscos 
Financeiros: 18,00%; Grupo Rural: 38,00%. Com base no Estudo Atuarial do Teste 
de Adequação de Passivos da Companhia de data base 31/12/2022, concluiu-se 
que o seu passivo por contrato de seguro está adequado para os Grupos de Even-
tos a Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste das provisões 
constituídas, deduzidas dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis 
diretamente relacionados às provisões técnicas, visto que estas se mostraram su-
periores aos valores estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elaborados em 
conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos pela Circular SUSEP Nº 
648/2021. 19. Índices operacionais. 19.1. Sinistralidade e Índice de Comercia-
lização:

Prêmio

Variação 
das 

provisões Prêmio
Sinistra-

lidade Comerciali-
Grupo de ramo emitido técnicas ganho (%) zação (%)
Rural 186.695  57.257 129.438 38,45% 11,96%
Patrimonial  18.599  12.836  5.763 11,35% 17,72%
Riscos financeiros  5.034 4.444  590 25,59% 23,73%
Total 210.328  74.537 135.791 37,24% 12,26%
19.2. Cessão em resseguros

Prêmio
Prêmio

 Bruto de
Prêmio 
Retido

Percentual
de retenção Percentual

Grupo de ramo emitido resseguro Bruto  (%) cedido (%)
Rural 186.695 155.073 31.622 16,94% 83,06%
Patrimonial 18.599 15.632 2.967 15,95% 84,05%
Riscos financeiros 5.034 4.475 559 11,10% 88,90%
Total 210.328 175.180 35.148 16,71% 83,29%
O montante apresentado de prêmios de resseguro refere-se à soma dos prê-
mios pagos a resseguradores relativos à cessão de riscos abrangidos pelos  
contratos de resseguro proporcionais. Adicionalmente, a Companhia, com ob-
jetivo de proteção global da carteira de riscos assumidos, contratou resseguro 
não proporcional com prêmios de resseguros pagos aos resseguradores no 
montante de R$ 2.103. 20. Detalhamento das contas de demonstrações do 
resultado: 20.1. Sinistros ocorridos:

31/12/2022
Indenizações avisadas (37.424)
Despesas relacionadas com sinistros (2.248)
Variação da provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (10.721)
Variação da provisão de despesas relacionadas aos sinistros
  ocorridos e não avisado (178)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (50.571)
20.2. Custos de aquisição

31/12/2022
Emissão (29.754)
RVNE (985)
Cancelamento 2.989
Restituição 1.200
Variação das despesas de comissão diferidas 9.908
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (16.642)
20.3. Resultado com resseguro

31/12/2022
Prêmio de resseguro (líquido dos custo de aquisição) (142.538)
Variação da provisão de prêmios de resseguros não ganhos 
  (líquido de custo de aquisição diferido) 51.281
Recuperação de sinistros avisados 28.583
Recuperação de sinistros indenizados 2.237
Recuperação de despesas de sinistros 1.825
Variação de recuperação de sinistros ocorridos mas não avisados 8.859
Variação de despesa relacionada ao IBNR 146
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (49.607)
20.4. Despesas administrativas

31/12/2022 31/12/2021
Pessoal próprio (5.678) (1.373)
Serviços de terceiros (4.856) (730)
Localização e funcionamento (747) (42)
Publicações e publicidade (460) (110)
Donativos e contribuições (29) –
Despesas administrativas diversas (3) (120)
Total (11.773) (2.375)
20.5. Despesas com tributos

31/12/2022 31/12/2021
COFINS (1.462) (10)
PIS (260) (2)
Taxa de fiscalização (139) (40)
Impostos Federais/Estaduais e Municipais (53) (8)
Total (1.914) (60)
20.6. Resultado financeiro

31/12/2022 31/12/2021
Rendimento com títulos privados de renda fixa 82 8
Rendimento com títulos públicos de renda fixa 2.523 44
Rendimentos com cotas de fundos de investimento 6.125 409
Outras receitas financeiras 14 –
Outras despesas financeiras (7) (18)
Total 8.737 443
21. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido
Conciliação entre as alíquotas nominais e efetivas apuradas.

Imposto de renda Contribuição social
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Resultado antes dos impostos e
  participações 13.240 (1.992) 15.426 (1.626)
(–) Contribuição social sobre o lucro líquido 2.186 366 – –
(–) Participações sobre o lucro (80) – (80) –
Lucro após as participações 15.346 (1.626) 15.346 (1.626)
Adições temporárias 247 71 3.271 71
Adições permanentes 1 90 13 90
Exclusões temporárias (125) – (2.699) –
Resultado seguro rural (15.913) – – –
Base de cálculo (444) (1.465) 15.931 (1.465)
(–) Compensação de prejuízo fiscal e
  base negativa – – (1.831) –
Base de cálculo após compensação (444) (1.465) 14.100 (1.465)
Receita/(Despesas) do ano corrente 91 446 (2.186) 366
Alíquota efetiva corrente 20,50% 30,44% 15,50% 24,98%

Imposto de renda Contribuição social
31/12/22 31/12/21 31/12/22 31/12/21

Receita/(despesa) IR e CS corrente 91 446 (2.186) 366
Alíquota efetiva de IR e CS 20,50% 30,44% 15,50% 24,98%
Diferenças temporárias (2) – (30) –
Receita/(despesa) IR e CS diferido (2) – (30) –
Total receita e despesa de IR e CS 89 446 (2.216) 366
22. Transações com partes relacionadas

Ativo Passivo Receita Despesa
Liffe Partners Consultoria Empresarial Ltda (a) – – – (156)
MRPego Contabilidade e Consultoria Ltda. (b) – – – (382)
Bonadio Consultoria Ltda. (b) – – – (312)
RMG Chidid Consultoria Ltda. (b) – – – (264)
PC Custódio Consultoria em Tecnologia
  Ltda (b) – – – (423)
Enova Holding S/A. (c) – 2.340 – –
Pessoas físicas (d) – – – (2.936)
Saldo em 31 de dezembro 2022 – 2.340 – (4.473)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – 5 – (2.414)
(a) Operações de rateio de custo com base no uso de imóvel sede da Companhia; 
(b) Serviços de BPO do backoffice para atender as operações da Companhia, con-
forme contrato; (c) Dividendos mínimos obrigatórios conforme nota 17.4; (d) Despe-
sas com pessoal próprio. 23. Transações com pessoal-chave: As transações com 
pessoal-chave da Administração referem-se aos valores reconhecidos no resultado 
do período, em 31 de dezembro de 2022, e somaram o montante de R$ 2.338. 24. 
Eventos subsequentes: Em 20/01/2023, a Companhia efetuou a antecipação do 
pagamento  dos dividendos mínimos obrigatórios, no montante de R$ 2.344. Su-
premo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa 
julgada em matéria tributária. Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal 
Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recurso Extraordinário n° 949.297 e 885 - 
Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que participaram destes temas 
concluíram, por unanimidade, que decisões judiciais tomadas de forma definitiva 
a favor dos contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver enten-
dimento diferente sobre o tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu 
autorização da Justiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão per-
derá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento 
é devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos os 
possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu, baseada em avaliação da 
administração suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o 
CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC24/
IAS10 Eventos Subsequentes, que a decisão do STF não resulta em impactos 
significativos em suas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2022.

Leonardo André Paixão - Presidente
Raquel Cristina Tedesco Arakaki - Diretora Financeira

Marcio Aurelio Rios Martins - Diretor Técnico
Alessandro Toledo Cruzolini - Diretor de Riscos, Controles Internos e Conformidade

Ricardo César Pessoa - Atuário MIBA 1076
João Carlos Barreto Pego - Contador - CRC RJ 075.280/O-2 

 c) Movimentação dos títulos e valores mobiliários:
Saldos em Recebimento Saldo em

Ativos financeiros mensurados 31/12/2021 Aplicações Resgates Rendimentos de Juros 31/12/2022
  pelo valor justo por meio do resultado
Títulos de renda fixa:
Cotas de fundos de investimentos Nível 1 4.010 46.561 (14.914) 3.028 – 38.685
Cotas de FI especialmente constituídos Nível 1 5.299 56.734 (27.519) 3.097 – 37.611
Certificados de depósitos bancários Nível 2 756 – (838) 82 – –
Letras Financeiras do Tesouro Nível 1 – 81.905 (84.150) 2.296 – 51
Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Títulos de renda fixa:
Notas do Tesouro Nacional - B Nível 1 1.993 – – 227 (123) 2.097
Total 12.058 185.200 (127.421) 8.730 (123) 78.444

Impostos
 retidos

Saldos em Rendi- sobre ren- Recebimen- Saldo em
Ativos financeiros mensurados 31/12/2020 Aplicações Resgates mentos dimentos to de Juros 31/12/2021
  pelo valor justo por meio do resultado
Títulos de renda fixa:
Cotas de fundos de investimentos Nível 1 – 19.568 (15.848) 360 (70) – 4.010
Cotas de FI especialmente constituídos Nível 1 – 5.250 – 49 – – 5.299
Certificados de depósitos bancários Nível 2 – 750 – 6 – – 756
Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Títulos de renda fixa:
Notas do Tesouro Nacional - B Nível 1 – 2.006 – 44 – (57) 1.993
Total – 27.574 (15.848) 459 (70) (57) 12.058
7. Créditos das operações de seguros e resseguros: Compreendem os prêmios a receber oriundos de contratos de seguros e sinistros pagos a recuperar 
de resseguradoras. 7.1 - Composição de prêmios a receber por ramos e aging de créditos:

Sem Vencidas Vencidas de Vencidas de Vencidas acima
Grupo de ramo vencimento (*) A vencer até 30 dias 31 a 60 dias 61 a 120 dias de 121 dias Total
Rural 2.497 10.731 1.093 416 31 4 14.772
Patrimonial 2.316 10.655 689 528 – – 14.188
Riscos Financeiros 1.192 1.784 6 19 72 – 3.073
Redução ao valor recuperável – – – – (103) (4) (107)
Saldo 6.005 23.170 1.788 963 – – 31.926

7.2 - Composição de sinistros pagos e aging de reconhecimento dos
pagamentos Ramos
Resseguradores Rural Total
Ressegurador Local 13.884 13.884
Sinistros pagos 13.287 13.287
Despesas pagas 597 597
Ressegurador Admitido 10.115 10.115
Sinistros pagos 9.679 9.679
Despesas pagas 436 436
Ressegurador Eventual 3.770 3.770
Sinistros pagos 3.608 3.608
Despesas pagas 162 162
Total 27.769 27.769

Rural
Reconhecidos em até 30 dias 913
Reconhecidos entre 31 e 60 dias 522
Reconhecidos entre 61 e 120 dias 6.387
Reconhecidos acima de 121 dias 19.947
Saldo 27.769

7.3 - Movimentação de prêmios a receber
Riscos Prêmios a

Rural Patrimonial Financeiros receber
Saldo em 31/12/2021 – – – –
Emissões 200.670 30.060 4.253 234.983
Cancelamentos (6.432) (12.632) (370) (19.434)
Restituídos (10.040) – (40) (10.080)
Recebimentos (171.923) (5.556) (1.962) (179.441)
RVNE 2.497 2.316 1.192 6.005
Redução ao valor recuperável (35) – (72) (107)
Saldo em 31/12/2022 14.737 14.188 3.001 31.926

8. Créditos tributários e previdenciários 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Créditos tributários
Imposto de renda a compensar 1.306 70
Total circulante 1.306 70
Imposto de Renda diferido sobre:
Prejuízos fiscais 537 446
Contribuição social diferida sobre:
Bases negativas – 366
Total não circulante 537 812

1.843 882

Em 2022 a Companhia reconheceu o pagamento a maior de imposto de 
renda no montante de R$ 1.306, disponível para compensação de tributos 
federais. A Companhia constituiu créditos tributários de 2022 provenien-
tes de prejuízo fiscal de imposto de renda diferido, no montante de R$ 537 
(R$ 882 em 31/12/2021). De acordo com o estudo realizado pela Companhia 
há expectativa de lucros tributáveis ao longo dos próximos anos de operação, 
possibilitando a compensação de 100% dos créditos tributários no período de 
três anos, conforme demonstrado no quadro abaixo. Tal expectativa está em 
consonância com o disposto na Circular SUSEP nº 648/21, a qual estabelece 
o prazo máximo de 10 anos para compensação.

31/12/2022 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2025
Prejuízos fiscais 537 718 – –
Compensação créditos
  tributários (30%) – – 808 447
% Consumido – – 64,38% 35,62%

9. Custos de aquisição diferidos: 9.1. Composição dos custos de aqui-
sição diferidos
Grupo de ramos Emitidos RVNE Total
Rural 6.380 291 6.671
Patrimonial 1.698 374 2.072
Riscos financeiros 846 319 1.165
Total 8.924 984 9.908
Circulante 8.518 984 9.502
Não circulante 406 406

9.2. Movimentação dos custos de aquisição diferidos

Riscos
Custo de 

aquisição
Rural Patrimonial Financeiros diferidos

Saldo em 31/12/2021 – – – –
Constituição 80.257 5.700 2.710 88.667
Reversão (73.876) (4.003) (1.864) (79.743)
Constituição/Reversão 
  RVNE 291 374 319 984
Saldo em 31/12/2022 6.672 2.071 1.165 9.908

10. Imobilizado
Valor 

líquido 
em

Depre-
ciação/
Amorti-

Valor 
líquido 

em

Taxa 
anual de 

depre-
31/12/2021 Adições zação 31/12/2022 ciação %

Equipamentos – 2 – 2 20% a.a.
Móveis, máquinas
  e utensílios 29 9 (3) 35 10% a.a.
Benfeitorias em 
  imóveis de terceiros 140 67 (38) 169 20% a.a.
Total 169 78 (41) 206

Valor 
líquido em

Valor 
líquido em

Taxa anual
de depre-

31/12/2020 Adições 31/12/2021 ciação %
Móveis, máquinas
  e utensílios – 29 29 10% a.a.
Benfeitorias em
  imóveis de terceiros – 140 140 20% a.a.
Total – 169 169

11. Intangível
Valor

líquido 
em Amorti-

Valor
líquido

em

Taxa
anual de

amorti-
31/12/2021 Adições zação 31/12/2022 zação %

Intangíveis 609 500 (125) 984 20% a.a.
Marcas e patentes 32 – – 32
Total 641 500 (125) 1.016

Valor líquido Valor líquido
Taxa anual 
de amorti-

em 31/12/2020 Adições em 31/12/2021 zação %
Intangíveis – 609 609 20% a.a.
Marcas e patentes – 32 32
Total – 641 641
Os intangíveis correspondem à implantação do sistema operacional da Com-
panhia e projetos de implantação e desenvolvimento de novos produtos com 
o uso da tecnologia. Em 2022, a Companhia não identificou indícios de avalia-
ção do ativo intangível por impairment. 12. Contas a pagar: O saldo de contas 
a pagar é composto por: 
12.1. Obrigações a pagar 31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 123 26
Dividendos a pagar 2.340 –
Participações a pagar 80 –
Sub-total 2.543 26
12.2. Impostos e encargos sociais a recolher 31/12/2022 31/12/2021
Impostos sobre operações financeiras - IOF 722 –
Impostos retidos 248 56
Contribuições previdenciárias 60 59
Contribuições de FGTS 11 5
Sub-total 1.041 120
12.3. Encargos trabalhistas 31/12/2022 31/12/2021
Provisões para férias 156 10
Encargos sobre férias 56 3
Sub-total 212 13
12.4. Impostos e contribuições 31/12/2022 31/12/2021
Impostos de renda a recolher 2 –
Contribuições sociais a recolher 482 –
COFINS a recolher 146 –
PIS a recolher 24 2
Outros impostos a recolher 1 –
Sub-total 655 2
12.5. Outras contas a pagar 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de honorários de auditoria a pagar 65 57
Provisão de serviços de publicações a pagar 14 14
Outras provisões 306 –
Sub-total 385 71
Total 4.836 232

13. Débitos de operações de seguros e resseguros: Estão classificadas, 
basicamente, neste grupo as operações de prêmios cedidos em cosseguro, 
prêmios cedidos em resseguro, comissões de corretagem a pagar e prêmios 
a restituir. Os prêmios cedidos em resseguros são oriundos de contratos de 
resseguros para proteger a carteira de negócios ou  contratos de seguros 
específicos, com cobertura para riscos de todos os ramos que a Companhia 
opera.  As comissões de corretagem a pagar são oriundas de contratos de 
seguros intermediados por corretores de seguros regulamentados pelo órgão 
regulador.  Os prêmios a restituir são oriundos de restituições de prêmios de-
correntes de pedidos de cancelamentos ou de endossos de apólices emitidas. 
13.1. Composição de prêmios a restituir
Grupo ramo Saldo 31/12/2022
Rural 645
Patrimonial –
Riscos financeiros 9
Total 654
13.2. Movimentação de prêmios a restituir

Riscos
Rural Financeiros Total

Saldo em 31/12/2021 – – –
Restituições emitidas 1.190 9 1.199
Pagamentos (545) – (545)
Saldo em 31/12/2022 645 9 654 
13.3. Operações com seguradoras: Cosseguros cedidos: Os prêmios cedidos 
em cosseguros são oriundos de cessão de parte dos riscos assumidos por con-
tratos de seguros celebrados pela Companhia. Em 31/12/2022, a Companhia 
possui saldo de R$ 1.147 em cosseguros cedidos, sendo que R$ 764 em cosse-
guros emitidos e R$ 383 em cosseguros cedidos a pagar, líquidos de comissões, 
de parcela dos prêmios de seguros recebidos a serem repassados às segura-
doras na proporção da cessão de cosseguros cedidos.. 13.4. Composição de 
prêmios cedidos em resseguros a pagar:
Grupo de ramos Local Admitido Eventual Total
Rural 33.552 24.476 8.898 66.926
Patrimonial 5.826 2.804 5.329 13.959
Riscos financeiros 1.513 611 770 2.894
Total 40.891 27.891 14.997 83.779
13.5. Movimentação de prêmios cedidos em resseguros a pagar

Prêmios cedidos
 em resseguros

Saldo em 31/12/2021 –
Emissões 147.462
Cancelamentos líquidos de comissões (4.449)
Restituições (8.431)
Pagamentos (54.882)
RVNE 4.079
Saldo em 31/12/2022 83.779
13.6. Composição dos corretores de seguros e resseguros

Comissões Comissões
Grupo de Ramo a pagar riscos emitidos RVNE Total
Rural 465 1.416 291 2.172
Patrimonial 17 1.351 374 1.742
Riscos Financeiros 68 516 319 903
Total 550 3.283 984 4.817
13.7. Movimentação de corretores de seguros e resseguros

Corretores de
seguros e resseguros

Saldo em 31/12/2021 –
Emissões 28.918
Cancelamentos (2.729)
Restituições (1.199)
Pagamentos (21.157)
RVNE 984
Saldo em 31/12/2022 4.817 

2021 Até
Acima 

de
Valor

contábil/
Partici-
pação

Taxa de
juros por

1 ano 1 ano mercado % papel a.a.
Ativos financeiros men-
  surados pelo valor justo
  por meio do resultado
Títulos de renda fixa:
Cotas de fundos de 
  investimentos 4.010 – 4.010 33%
Cotas de FI especial-
  mente constituídos 5.299 – 5.299 44%
Certificados de depósi-
  tos bancários 756 – 756 6%

116,50% 
CDI

Ativos financeiros man-
  tidos até o vencimento
Títulos de renda fixa:
Notas do Tesouro 
  Nacional - B – 1.993 1.993 17%

5,45%+ 
IPCA

10.065 1.993 12.058 100%
As Notas do Tesouro Nacional detidas pela Companhia são atrelados às reser-
vas soberanas do país, as quais possuem classificação de risco brBB- (Stan-
dard & Poor´s). b) Hierarquia dos ativos financeiros:  Nível 1: preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos;  Nível 2: 
Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para 
o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
 Nível 3: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em dados 

observáveis de mercado (inputs não observáveis).

Examinamos as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão, 
registrados nas demonstrações financeiras, os demonstrativos de cálculo do 
capital mínimo, os valores redutores da necessidade de cobertura das provi-
sões técnicas, o cálculo da solvência regulatória e dos limites de retenção e 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado 
da Sombrero Seguros S.A., correspondentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2022, e elaborados sob a responsabilidade de sua Adminis-
tração, em conformidade com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP. 
Responsabilidades da Administração. A Administração da Sombrero Se-
guros S.A. é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro 
e retrocessão, registrados nas demonstrações financeiras, os demonstrativos 
de cálculo do capital mínimo, os valores redutores da necessidade de cober-
tura das provisões técnicas, o cálculo da solvência regulatória e dos limites de 
retenção e os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado, elaborados de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Ins-
tituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou 
serem necessária para permitir a sua elaboração, livre de distorção relevan-
te, independentemente, se causada por fraude ou erro. Responsabilidades 
dos Atuários Independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma 
opinião sobre as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão, 
registrados nas demonstrações financeiras, os demonstrativos de cálculo do 
capital mínimo, os valores redutores da necessidade de cobertura das provi-
sões técnicas, o cálculo da solvência regulatória e dos limites de retenção, e 

os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, 
com base na nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios 
atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios 
atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com 
o objetivo de obter segurança razoável que as provisões técnicas, os ativos 
de resseguro e retrocessão, registrados nas demonstrações financeiras, os 
demonstrativos de cálculo do capital mínimo, os valores redutores da neces-
sidade de cobertura das provisões técnicas, o cálculo da solvência regulatória 
e dos limites de retenção, estão livres de distorção relevante. Em particular 
quanto ao aspecto de solvência da Sociedade, nossa responsabilidade de 
expressar opinião refere-se estritamente à adequação da constituição das 
provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira, re-
lacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como ao 
atendimento pela Sociedade auditada dos requerimentos de capital conforme 
limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados 
– CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira 
tanto das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisi-
tos regulatórios de capital. Uma auditoria atuarial envolve a execução de pro-
cedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 
das provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão, registrados nas 
demonstrações financeiras, os demonstrativos de cálculo do capital mínimo, 
os valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, o 
cálculo da solvência regulatória e dos limites de retenção. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante independentemente, se causada por fraude ou 

erro. Nessas avaliações de risco o atuário considera os controles internos 
relevantes para o cálculo e elaboração das provisões técnicas, os ativos de 
resseguro e retrocessão, registrados nas demonstrações financeiras, os de-
monstrativos de cálculo do capital mínimo, os valores redutores da necessi-
dade de cobertura das provisões técnicas, o cálculo da solvência regulatória 
e dos limites de retenção e os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado, da Sombrero Seguros S.A. para planejar proce-
dimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas 
não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles 
internos da Sombrero Seguros S.A.. Em particular quanto ao aspecto de sol-
vência da Sociedade, nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se 
estritamente à adequação da constituição das provisões técnicas e de seus 
ativos redutores de cobertura financeira, relacionados, segundo normativos 
e princípios supracitados, bem como ao atendimento pela Sociedade audita-
da dos requerimentos de capital conforme limites mínimos estipulados pelas 
normas vigentes da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do 
Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, e não se refere à qualidade 
e à valoração da cobertura financeira tanto das provisões técnicas, líquidas 
de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital. No contexto 
das nossas responsabilidades, acima descritas, considerando a avaliação de 
riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido neste 
Parecer Atuarial, também aplicamos procedimentos selecionados de audi-
toria sobre as bases de dados fornecidas pela Sombrero Seguros S.A., e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre 
amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos 
são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos 

itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo deste Parecer Atu-
arial estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir 
de procedimentos selecionados, com base em testes aplicados sobre amos-
tras, observamos que existe correspondência desses dados que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo deste Parecer Atuarial, 
com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros 
Estatísticos, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 
Entendemos que a evidência de auditoria atuarial obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião de auditores atuariais. Opinião. Em 
nossa opinião, as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão, 
registrados nas demonstrações financeiras, os demonstrativos de cálculo do 
capital mínimo, os valores redutores da necessidade de cobertura das provi-
sões técnicas, o cálculo da solvência regulatória e dos limites de retenção e 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, 
da Sombrero Seguros S.A., correspondentes ao exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2022, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e com as normas e orientações emitidas pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e pelo Conselho Nacional de Seguros Priva-
dos - CNSP. Outros Assuntos. Não obstante os procedimentos aplicados e 
descritos na seção Responsabilidade dos Atuários Independentes, aplicamos 
determinados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados utilizadas 
no cálculo das provisões técnicas, bem como sua correspondência com os 
respectivos Quadros Estatísticos e consideramos que sua consistência es-
tava dentro de níveis aceitáveis de relevância. São Paulo, 16 de fevereiro de 
2023. Víctor Hugo César Bagnati - Auditor Atuarial Independente - MIBA 552.

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES
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RELATóRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos  Acionistas e Administradores da Sombrero Seguros S.A. Rio de Janeiro - 
RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da Sombrero Seguros 
S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sombrero Seguros S.A. em 31 
de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP.  Base para opinião. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Seguradora, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. A 
administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nos-
so conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorci-

do de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comuni-
car esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis. A admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Seguradora e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis. Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-
tório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventu-
ais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações con-
tábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Determinamos a ma-
terialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de mate-

rialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na 
avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das 
distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis como 
um todo e na formação da nossa opinião;  A determinação da materialidade é 
afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financei-
ras pelos usuários das demonstrações contábeis. Nesse contexto, é razoável 
que assumamos que os usuários das demonstrações contábeis (i) possuem 
conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e econômi-
cas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstra-
ções contábeis com diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações 
contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de 
materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores 
com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; 
e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações contábeis;  Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento 
sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos 
fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos 
de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
adicionais de auditoria;  A determinação da materialidade para o planejamento 
envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma 
porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determi-
narmos a materialidade para as demonstrações contábeis como um todo. A 
materialidade para execução da auditoria significa o valor ou valores fixados 
pelo auditor, inferiores ao considerado relevante para as demonstrações contá-
beis como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilida-
de de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam 
a materialidade para as demonstrações contábeis como um todo;  Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 

o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles in-
ternos da Seguradora;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração;   Concluímos sobre a adequação do uso, pela administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não 
mais se manter em continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nificativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos tam-
bém aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independên-
cia, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicá-
vel, as respectivas salvaguardas. Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/F
Fabiano de Oliveira Barbosa - Contador CRC 1 DF 015827/O-3.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Aos Acionistas:
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Akad Seguros S.A. relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas das respectivas Notas 
Explicativas, apuradas com base na regulamentação vigente.
A SEGURADORA:
A Akad Seguros S.A. (“Akad Seguros” ou “Akad”), antes denominada Argo 
Seguros Brasil S.A. (“Argo”), alterou seu nome após troca de controle 
realizada em 15 de fevereiro 2022. A Akad Seguros nasce apoiando-se no 
legado histórico da Argo, que iniciou suas atividades no Brasil em dezembro 
de 2011 focando em seguros especializados para empresas. Desde o 
começo, a empresa se destacava de seus pares em crescimento e esteve na 
vanguarda de utilização de tecnologia e plataformas digitais para melhor 
servir seus clientes e corretores. Os controladores, ao adquirir a Argo, 
aceleraram a criação de uma empresa de tecnologia que visa revolucionar o 
mercado de seguros brasileiro. Hoje, contando com um dos mais avançados 
times de inteligência artificial do Brasil, a Akad foca em atender o segmento 
de pequenas e médias empresas que é pouco penetrado pelas demais 
seguradoras. Oferecendo uma ampla gama de produtos e serviços nas linhas 
de Responsabilidade Civil e Profissional, Riscos Cibernéticos, Garantias, 
Transportes, Automóveis, Riscos Patrimoniais e de Engenharia. A Akad vem 

Investindo fortemente no crescimento da distribuição online de seus produtos 
através da sua plataforma digital Akad Digital, que já conta com mais de 6 mil 
corretores ativos. Além disso, fornecemos ferramentas de gestão para 
corretores, clientes e gerenciadores de risco que estreitam nosso 
relacionamento de maneira mutualmente beneficial.
DESEMPENHO OPERACIONAL:
No Exercício, a Akad atingiu uma receita de Prêmios Emitidos de R$ 677 
milhões (+59% vs. R$ 426 milhões em 2021). Em termos brutos de resseguro, 
o prêmio ganho atingiu R$ 580 milhões (+37% vs. os R$ 423 milhões em 
2021), a sinistralidade ficou em 53,8% (-3,1p.p. vs. 56,9% em 2021) e o co-
missionamento ficou em 22,6% (-1p.p. vs. 23,6% em 2021). Gerencialmente, 
acompanhamos os indicadores operacionais líquidos de resseguro: prêmio 
ganho R$ 472 milhões (+38% vs. R$ 342 milhões em 2021), a sinistralidade 
ficou em 57,0% (+8,4p.p. vs. 48,6% em 2021) e comissionamento 27,9% 
(-4,5p.p. vs. 32,4% em 2021). Assim, o Resultado Operacional foi positivo em 
R$ 19,0 milhões, o qual, após as deduções de impostos e participações sobre 
o resultado, levou a um lucro de R$ 7,5 milhões. Atribuímos o forte crescimen-
to aos bons relacionamentos com clientes, corretores e resseguradoras cons-
truídos ao longo da última década e aos nossos investimentos em tecnologia.

PERSPECTIVAS:
A Akad vende seguros para empresas de maneira simples, justa e personali-
zada. Nosso entregável não é somente uma apólice assinada, mas um rela-
cionamento empoderado por ferramentas de tecnologia, como o Akad Digital, 
que fazem o corretor gerenciar melhor seus clientes e vendas. Nosso objetivo 
é prover inteligência também ao segurado, para que ele consiga se prevenir 
de riscos identificados pela nossa inteligência artificial. Continuaremos cons-
truindo ofertas de produtos para atender à pequena e à média empresa, hoje 
largamente ignoradas pelas grandes seguradoras. Além disso, buscamos 
parcerias que utilizam nossas APIs (Application Programming Interface) para 
distribuir seguros em outras plataformas. Pretendemos também acelerar o pro-
cesso de regulação de sinistros e subscrição personalizada, condições essen-
ciais para atuar com sucesso em um mercado competitivo como o de seguros no 
Brasil. O forte crescimento dos últimos anos nos posicionaram como líderes em 
alguns ramos, como o Responsabilidade Civil Profissional, e como um dos prin-
cipais competidores nos demais ramos relevantes para a operação. Pretende-
mos acelerar e competir para chegar ao topo em seletos ramos foco para o  
próximo triênio, sem abrir mão da lucratividade ao longo do caminho.
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA:
Em atenção à Circular SUSEP nº 648, Art. 117, de 12 de novembro de 2021, 
declaramos que a avaliação e o registro contábil de títulos e valores 

mobiliários são realizados com base na análise e no gerenciamento dos 
vencimentos dos ativos e passivos relacionados às atividades de seguros. 
Em 31 de dezembro de 2022, possuíamos R$ 50 milhões em valor de 
mercado de títulos classificados na categoria “títulos mantidos até o 
vencimento”.
GOVERNANÇA CORPORATIVA:
O estatuto social da Seguradora assegura, aos Acionistas, dividendos 
mínimos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido de cada 
exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. 
Do resultado do período são deduzidos, antes de qualquer destinação, os 
prejuízos acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e Contribuição 
Social. Diante da tendencia de expansão dos negócios, temos a perspectiva 
de incorporar os lucros do exercício de 2022 ao capital da Seguradora.
AGRADECIMENTOS:
A Akad Seguros S.A. agradece a seus Acionistas, Segurados, Corretores, 
Resseguradores e demais parceiros de negócios, como também à Superin-
tendência de Seguros Privados - SUSEP, pela confiança e apoio dedicados à 
empresa. Aos nossos profissionais e colaboradores manifestamos o nosso 
reconhecimento pela dedicação e pela qualidade dos serviços prestados.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023
A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

Ativo
Nota 

explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 639.188 362.167
 Disponível 5 5.353 10.359
  Caixa e bancos 5.353 10.359
 Aplicações 6 133.596 9.422
 Créditos das operações com seguros e resseguros 339.822 212.634
  Prêmios a receber 7.1 300.988 157.199
  Operações com seguradoras 7.2 16.111 11.477
  Operações com resseguradoras 7.3 22.723 43.958
 Outros créditos operacionais – 2.978
 Ativos de resseguro e
  retrocessão - provisões técnicas 8 e 14 100.004 78.464
 Títulos e créditos a receber 9 6.071 12.245
  Créditos tributários e previdenciários 5.481 12.010
  Outros créditos 590 235
 Outros valores e bens 510 471
 Despesas antecipadas – 239
 Custos de aquisição diferidos 10 53.832 35.355
  Seguros 53.832 35.355
Não circulante 379.742 360.092
Realizável a longo prazo 364.342 346.589
 Aplicações 6 301.559 278.331
 Créditos das operações com seguros e resseguros 14.481 13.373
  Prêmios a receber 7.1 14.199 13.028
  Operações com Seguradoras 7.2 282 345
 Ativos de resseguro e
  retrocessão - provisões técnicas 8 e 14 16.198 21.318
 Títulos e créditos a receber 9 15.617 21.040
  Créditos tributários e previdenciários 15.617 21.040
 Custos de aquisição diferidos 10 16.487 12.527
  Seguros 16.487 12.527
 Imobilizado 2.949 818
  Bens móveis 2.949 818
 Intangível 12.451 12.685
  Outros intangíveis 12.451 12.685
Total do ativo 1.018.930 722.259

Passivo
Nota 

explicativa 31/12/2022 31/12/2021
Circulante 739.477 525.512
 Contas a pagar 11 51.190 33.914
  Obrigações a pagar 27.057 12.432
  Impostos e encargos sociais
   a recolher 17.333 10.011
  Encargos trabalhistas 2.441 1.449
  Impostos e contribuições 4.359 10.022
 Débitos das operações com
  seguros e resseguros 194.343 108.841
  Prêmios a restituir 9.852 2.718
  Operações com seguradoras 30.135 8.227
  Operações com resseguradoras 12 92.554 64.085
  Corretores de seguros e resseguros 61.802 33.811
 Depósito de terceiros 13 3.919 23.952
 Provisões Técnicas - seguros 14 490.025 358.805
  Danos 490.025 358.805
Não circulante 78.806 66.927
 Provisões técnicas - seguros 14 78.774 66.846
  Danos 78.774 66.846
 Outros débitos 15 32 81
  Provisões judiciais 32 81
Patrimônio Líquido 16 200.647 129.820
 Capital social 16.a 162.251 132.251
 Aumento de capital (em aprovação) 29.000 –
 Reservas de lucros 9.349 1.812
 Ajustes de avaliação patrimonial 47 (4.243)

  
Total do passivo 1.018.930 722.259

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 
explicativa 31/12/2022 31/12/2021

Prêmios emitidos 17.a, 17.c 677.362 425.770
Variações das provisões
 técnicas de prêmios 17.a, 17.d (96.972) (2.370)
Prêmios ganhos 17.a 580.390 423.400
Sinistros ocorridos 17.a,17.e (312.307) (240.435)
Custos de aquisição 17.a, 17.f (130.905) (99.756)
Outras receitas e despesas operacionais 17.g 5.142 (8.683)
Resultado com resseguro 17.h (55.435) 2.928
 Receita com resseguro 44.466 75.973
 Despesa com resseguro (98.452) (70.966)
 Outros resultados com resseguro (1.449) (2.079)
Despesas administrativas 17.i (79.716) (59.050)
Despesas com tributos 17.j (17.736) (15.003)
Resultado financeiro 17.k 29.915 15.233
Resultado operacional 19.348 18.634
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 24 (12)
Resultado antes dos impostos e participações 19.372 18.622
Imposto de renda 18 (3.060) (7.948)
Contribuição social 18 (1.355) (4.083)
Participações sobre o resultado (7.420) 1.828
Lucro do Exercício 7.537 8.419
Quantidade de ações 16.a 196.497.599 132.250.579
Lucro por ação - em R$ 0,04 0,06

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais)

31/12/2022 31/12/2021
Lucro do Exercício 7.537 8.419
Ajustes com títulos e valores mobiliários,
 líquidos dos efeitos tributários 4.290 (7.183)
Variação no valor justo dos ativos
 financeiros disponíveis para venda 7.152 (11.973)
Imposto de renda e contribuição social sobre
 variação no valor justo dos ativos
  financeiros disponíveis para venda (2.862) 4.789
Total do resultado abrangente do Exercício 11.827 1.236

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

Aumento Reserva de lucros Ajuste com Total do

Descrição
Capital 
social

de capital 
(em aprovação)

Reserva 
legal

Reserva de 
lucros a realizar

títulos e valores 
mobiliários

Lucros 
acumulados

patrimônio 
líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 126.881 – – – 2.940 (6.607) 123.214
Aumento de Capital conforme AGE de
 29/09/2021 aprovado pela Portaria 
  SUSEP/CGRAJ nº 554 de 23/12/2021 5.370 – – – – – 5.370
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – – (7.183) – (7.183)
Lucro líquido do Exercício – – – – – 8.419 8.419
Transferência de Reserva de
 Lucros a realizar – – – 1.721 – (1.721) –
Transferência de Reserva Legal – – 91 – – (91) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 132.251 – 91 1.721 (4.243) – 129.820
Aumento de Capital conforme AGE de 
 29/09/2021 aprovado pela Portaria 
  SUSEP/CGRAJ nº 1075 de 25/10/2022 30.000 – – – – – 30.000
Aumento de Capital conforme AGE de 
 20/09/2022 – 29.000 – – – – 29.000
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – – 4.290 – 4.290
Lucro líquido do Exercício – – – – – 7.537 7.537
Transferência de Reserva de
 Lucros a realizar – – – 7.161 – (7.161) –
Transferência de Reserva Legal – – 376 – – (376) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 162.251 29.000 467 8.882 47 – 200.647

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de reais)

Nota 
explicativa 31/12/2022 31/12/2021

Lucro do Exercício 7.537 8.419
Ajustes para:
 Depreciação e amortizações 4.214 3.489
 Redução ao valor recuperável dos ativos 17.g (6.577) 7.602
 Ganho na alienação de imobilizado e intangível (24) 12
 Créditos de PIS e COFINS (1.235) (281)
Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros (139.114) (33.130)
 Créditos das operações com seguros e resseguros (118.741) (26.190)
 Ativos de resseguro (16.420) 8.059
 Créditos tributários e previdenciários 11.952 (2.814)
 Custos de aquisição diferidos (22.437) (3.887)
 Depósitos judiciais e fiscais – 14
 Outros Ativos 2.823 (1.533)
 Impostos e contribuições (1.659) 11.688
 Outras contas a pagar 15.617 7.320
 Débitos de operações de seguros e resseguros 85.502 (28.192)
 Depósitos de terceiros (20.033) 9.463
 Provisões técnicas - seguros e resseguros 143.148 39.364
 Provisões judiciais 15.b (49) (164)
 Outros passivos – (659)
Caixa gerado pelas operações (55.496) (1.420)
 Impostos sobre o lucro, pagos (2.458) (10.223)
Caixa líquido gerado nas
 atividades operacionais (57.954) (11.643)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
 Recebimento pela venda:
 Imobilizado 35 155
 Pagamento pela compra:
 Imobilizado (2.510) (58)
 Intangível (3.577) (3.882)
Caixa Líquido Consumido nas
 Atividades de Investimento (6.052) (3.785)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 Aumento de capital 16.a 59.000 5.370
Caixa Líquido Gerado nas
 Atividades de Financiamento 59.000 5.370
Aumento (redução) Líquido de Caixa
 e Equivalentes de Caixa (5.006) (10.058)
 Caixa e Equivalentes de
  Caixa no Início do exercício 5 10.359 20.417
 Caixa e Equivalentes de
  Caixa no Final do exercício 5 5.353 10.359

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: Akad Seguros, antes denominada Argo Seguros 
Brasil S.A. (“Argo”), alterou seu nome após troca de controle realizada em 15 
de fevereiro 2022. A Seguradora é uma sociedade por ações de capital fecha-
do com sede e escritório localizados na Av. Nações Unidas, nº 12.995 - 
Brooklin Paulista, São Paulo, Estado de São Paulo - Brasil. A Seguradora tem 
por objeto social operar com seguros de danos em todo território nacional, 
sobretudo nos seguintes grupos de ramos: • Patrimonial; • Responsabilida-
des; • Automóveis; • Transportes; • Riscos financeiros; e • Riscos Cibernéticos; 
A Seguradora está exposta a riscos que são provenientes de suas operações 
e que podem afetar seus objetivos estratégicos e financeiros que estão divul-
gados na Nota Explicativa nº 4. As demonstrações financeiras da Segurado-
ra, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram aprovadas pela 
Administração em 24 de fevereiro de 2023. 2. Elaboração e apresentação 
das demonstrações financeiras: 2.1 Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras compreendem os balanços patrimoniais, a de-
monstração de resultado, a demonstração das mutações do patrimônio líqui-
do, a demonstração do resultado abrangente e a demonstração dos fluxos de 
caixa da Seguradora, conforme legislação em vigor. Em 12 de novembro de 
2021, foi emitida a Circular SUSEP nº 648/21 que dispõe sobre as alterações 
das normas contábeis a serem observadas pelas entidades abertas de previ-
dência complementar, sociedades de capitalização, sociedades seguradoras 
e resseguradoras locais. Desta forma, as demonstrações financeiras foram 
elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP nº 648/21 e altera-
ções posteriores, os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpre-
tações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) (referen-
dadas pela SUSEP), e normas do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), doravante “Práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às insti-
tuições autorizadas a funcionar pela SUSEP”. A Seguradora efetuou a segre-
gação de itens patrimoniais em ativo ou passivo circulante quando estes 
atendem as seguintes premissas: • Espera-se que seja realizado, ou preten-
de-se que seja vendido ou consumido no decurso; • normal do ciclo operacio-
nal da Seguradora (12 meses); • Está mantido essencialmente com o propó-
sito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até doze meses após a 
data do balanço; ou • É caixa ou equivalente de caixa (conforme definido no 
CPC 3 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso 
para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos doze 
meses após a data do balanço. 2.2 Comparabilidade: As demonstrações fi-
nanceiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estão 
sendo apresentadas com informações comparativas de exercícios anteriores, 
conforme disposições do “CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstração 
Contábeis” e da Circular SUSEP nº 648/21 e suas alterações posteriores. As 
contas patrimoniais, de resultado e demais apresentações foram comparadas 
com 31 de dezembro de 2021. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 a 
Seguradora optou em apresentar a Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC) 
pelo método indireto. 2.3 Base de mensuração: As demonstrações financei-
ras foram elaboradas de acordo com o princípio do custo histórico, com exce-
ção dos ativos financeiros disponíveis para venda mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e provisões técnicas, mensuradas de acordo com 
as determinações da SUSEP e CNSP. 2.4 Continuidade: A Administração 
considera que a Seguradora possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento 
de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre 
a capacidade da Seguradora de continuar operando. Portanto, as demonstra-
ções financeiras foram preparadas com base nesse princípio. 2.5 Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras estão sendo 
apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Seguradora. Exce-
to quando indicado, as informações estão expressas em milhares de reais 
(R$000) e arredondadas para o milhar mais próximo. 2.6 Utilização de esti-
mativas e julgamentos: Na elaboração das demonstrações financeiras a 
Administração é requerida a usar seu julgamento na determinação de estima-
tivas que levam em consideração pressupostos e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. Informações sobre 
áreas em que o uso de premissas e estimativas é significativo para as de-
monstrações financeiras e nas quais, portanto, existe um risco significativo de 
ajuste material dentro do próximo exercício, estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: • Ativos financeiros; • Crédito das operações com seguros 
e resseguros; e • Provisões técnicas. 2.7 Normas, alterações e interpreta-
ções de normas existentes que ainda não estão em vigor e não foram 
adotadas antecipadamente pela Seguradora: Em julho de 2014, o IASB 
emitiu a versão final da IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, que reflete todas 
as fases do projeto de instrumentos financeiros e substitui a IAS 39 - Instru-
mentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e todas as versões an-
teriores da IFRS 9. A norma introduz novas exigências sobre classificação e 
mensuração, perda por redução ao valor recuperável e contabilização de 
hedge. A IFRS 9 está em vigência para períodos anuais iniciados em 1º de 
janeiro de 2018 ou após essa data, não sendo permitida a aplicação anteci-
pada. O IASB permite duas possibilidades para a adoção em empresas cuja 
atividade seja de seguros: (i) Deferral Approach - isenção temporária e (ii) 
Overlay Approach - equalização dos efeitos e prazos nos resultados até 2021. 
É exigida aplicação retrospectiva, não sendo obrigatória, no entanto, a apre-
sentação de informações comparativas. A adoção da IFRS 9 terá efeito sobre 
a classificação e mensuração dos ativos financeiros da Seguradora, não cau-
sando, no entanto, nenhum impacto relevante sobre os valores atualmente 
registrados. O CPC convergiu para esse novo pronunciamento e emitiu o 
CPC 48 - Instrumentos Financeiros, com adoção para períodos anuais inicia-
dos em 1º de janeiro de 2018 ou após essa data. A SUSEP ainda não se 
pronunciou sobre esse normativo. O CPC 50 - “Contratos de Seguros” (emiti-
do em maio de 2017) (IFRS 17) estabelece princípios para reconhecimento, 
mensuração e apresentação e divulgação de contratos de seguros emitidos. 
Também requer princípios similares a serem aplicados aos contratos de res-
seguro detidos e contratos de investimento com características de participa-
ção discricionária emitidos. O objetivo é garantir que as entidades forneçam 
informações relevantes de forma a que fielmente represente esses contratos. 
O CPC 50 é aplicável a partir de 1° janeiro de 2023, sendo permitida a aplica-
ção antecipada. A SUSEP ainda não se pronunciou sobre esse normativo. 
Não há outras normas IFRS ou interpretações que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a Seguradora. 3. Princi-
pais políticas contábeis: As políticas contábeis discriminadas abaixo  
foram aplicadas em todos os períodos apresentados nas demonstrações  

financeiras. 3.1 Caixa e equivalente de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
incluem numerário disponível em caixa, em contas bancárias e investimentos 
financeiros, com vencimento inferior a 90 dias a contar da data de aquisição, 
de alta liquidez ou com baixo risco de variação no valor justo de mercado. 3.2 
Ativos Financeiros: Um ativo financeiro é classificado no montante do reco-
nhecimento inicial, de acordo com as seguintes categorias: • Valor justo por 
meio do resultado; • Mantidos até o vencimento; • Disponíveis para venda; e 
• Empréstimos e recebíveis. A Administração, por meio de sua Política de In-
vestimentos Financeiros, determina a classificação dos ativos financeiros na 
data de aquisição, considerando a sua estratégia de investimentos, que leva 
em consideração o gerenciamento dos fluxos de caixa de curto e longo prazo. 
3.2.1 Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado: Um 
ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. A Seguradora gerencia tais investimen-
tos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos, de 
acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Esses ativos 
são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos são 
reconhecidas no resultado do período. 3.2.2 Ativos financeiros mantidos até o 
vencimento: São classificados nessa categoria caso a Seguradora tenha in-
tenção e a capacidade de manter esses ativos financeiros até o vencimento. 
Os investimentos mantidos até o vencimento são registrados pelo custo 
amortizado deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. 
3.2.3 Ativos financeiros disponíveis para venda: Após o reconhecimento ini-
cial, eles são medidos pelo valor justo e as mudanças, que não sejam perdas 
por redução ao valor recuperável são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes e apresentadas dentro do patrimônio líquido. Quando um inves-
timento é baixado, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes 
é transferido para o resultado. 3.2.4 Empréstimos e recebíveis: Incluem-se 
nessa categoria os recebíveis que são ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Os 
recebíveis originados de contratos de seguros, tais como os saldos de prê-
mios a receber de segurados, são classificados pela Seguradora nesta cate-
goria e são mensurados pelo valor do prêmio emitido. Os outros recebíveis da 
Seguradora compreendem as demais contas a receber. Todos os recebíveis 
são avaliados para identificar perda de seu valor recuperável a cada data de 
balanço. 3.2.5 Instrumentos financeiros derivativos: A Seguradora não possui 
instrumentos financeiros derivativos na data de encerramento das demons-
trações financeiras, nem efetuou transações com instrumentos financeiros 
derivativos durante o exercício. 3.2.6 Determinação do valor justo: Os valores 
justos dos investimentos com cotação pública são registrados com base em 
preços de negociação. Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cota-
ção pública, a Seguradora estabelece o valor justo por meio de técnicas de 
avaliação, que incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a 
análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de op-
ções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado 
e contam o mínimo possível com informações geradas pela Administração da 
própria Seguradora. O CPC 46 - Mensuração do valor justo, também requer a 
divulgação dos ativos por níveis, que estão relacionados à precificação do 
valor justo de cada ativo (Vide Nota Explicativa nº 6), sendo eles: • Nível 1: 
títulos com cotação em mercado ativo; • Nível 2: títulos não cotados nos mer-
cados abrangidos no “Nível 1”, mas cuja precificação é direta ou indiretamen-
te observável; e • Nível 3: títulos que não possuem valor justo determinado 
com base em um mercado observável. 3.2.7 Recuperabilidade de ativos fi-
nanceiros: Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo financeiro. A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo 
títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir: o não pagamento ou atraso 
no pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor 
entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para o título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio signi-
ficativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência 
objetiva de perda por redução ao valor recuperável. A Seguradora avalia a 
cada data de balanço se há evidência objetiva de perda ou desvalorização 
nos ativos financeiros classificados como disponíveis para venda. A perda 
mensurada como a diferença entre o custo de aquisição e o valor na data 
base, menos quaisquer perdas registradas previamente, é removida do patri-
mônio líquido e reconhecida no resultado do período. 3.2.8 Redução ao valor 
recuperável de ativos: A Seguradora constitui redução do valor recuperável 
de prêmios a receber direto através de estudo técnico baseado em histórico 
de cancelamentos de prêmios por inadimplência. A Seguradora atualiza este 
estudo técnico nas datas base quando da elaboração das demonstrações fi-
nanceiras. A Seguradora constitui a redução ao valor recuperável para prê-
mios de cosseguros aceitos vencidos acima de 60 dias. Para operações com 
resseguradoras, constitui redução ao valor recuperável para os sinistros pen-
dentes acima de 180 dias. 3.2.9 Recuperabilidade de ativos não financeiros: 
Ativos sujeitos a depreciação ou amortização, são avaliados para recuperabi-
lidade quando ocorrem eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor 
contábil do ativo não seja recuperável. É reconhecida uma perda por impari-
dade pelo montante no qual o valor contábil do ativo exceda seu valor recu-
perável, que é o maior valor entre o preço líquido de venda e seu valor de uso. 
Uma perda por imparidade é revertida se houver mudança nas estimativas 
utilizadas para se determinar o valor recuperável e é revertida somente na 
extensão em que o valor de contabilização do ativo não exceda o valor de 
contabilização que teria sido determinado, líquido de depreciação e amortiza-
ção. 3.3 Ativos e passivos de resseguros: Os ativos e passivos decorrentes 
dos contratos de resseguros são apresentados de forma bruta, segregando 
os direitos e obrigações entre as partes, uma vez que a existência dos referi-
dos contratos não exime a Seguradora de honrar suas obrigações perante 
aos segurados. Os passivos são compostos, basicamente, por prêmios de 
resseguros cedidos, líquidos de comissões incorridas na operação, e os ati-
vos representam valores a receber ou a recuperar dos resseguradores em 
função de ocorrências de eventos abrangidos pelos contratos entre as partes. 
Compreendem ainda, os prêmios de resseguros diferidos das apólices emiti-
das e não emitidas, conforme os contratos firmados para cessão de riscos, 
cujo período de cobertura dos riscos ainda não expirou. O montante de prê-
mios é reconhecido inicialmente pelo valor contratual e ajustado conforme o 
período de exposição do risco que foi contratado. Uma provisão para redução 
ao valor recuperável dos ativos por contrato de resseguro é constituída quan-
do houver evidências objetivas de que os valores possam não ser recebidos 
e o valor da perda possa ser mensurado de forma confiável. A análise de re-
cuperabilidade é realizada no mínimo a cada data de balanço de forma  

individualizada. 3.4 Bens a venda - salvados: A Seguradora detém certos 
ativos que são mantidos para a venda, oriundos de um evento de sinistro, cujo 
segurado foi ou será indenizado. Esses ativos são avaliados ao valor justo, 
deduzido de custos diretamente relacionados à venda do ativo e que são 
considerados necessários para que a titularidade do ativo seja transferida 
para terceiros em condições de funcionamento. As despesas que são de res-
ponsabilidade do cliente, como despesas de leilão do ativo, não são deduzi-
das do valor justo do ativo. Quando a Seguradora elabora o teste de adequa-
ção dos passivos (TAP) de contratos de seguros, as recuperações estimadas 
de salvados referentes aos pagamentos futuros de sinistros (não incluindo os 
ativos recuperados que se encontram em estoque de salvados na data base 
do teste) são consideradas como um elemento do fluxo de caixa. 3.5 Ativo 
imobilizado de uso próprio: custo do ativo imobilizado é reduzido por depre-
ciação acumulada do ativo até a data de preparação das demonstrações fi-
nanceiras. O custo histórico do ativo imobilizado compreende gastos que são 
diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens capitalizáveis e para que o 
ativo esteja em condições de uso. A depreciação de outros itens do ativo 
imobilizado é calculada segundo o método linear e conforme o período de 
vida útil estimada dos ativos. O valor residual e a vida útil dos ativos são revi-
sados e ajustados, se necessário, a cada data de balanço. O valor contábil de 
um item do ativo imobilizado é ajustado imediatamente se o seu valor recupe-
rável é inferior ao seu valor contábil. A Administração da Seguradora conside-
rou adequada à sua realidade a manutenção dos prazos de estimativa de 
vida útil fiscal, bem como considerou adequado não atribuir valor residual aos 
bens em virtude do histórico de ganhos irrelevantes no momento da aliena-
ção, troca ou descarte desses bens. 3.6 Intangível: 3.6.1 Softwares: Os cus-
tos que são diretamente associados com o desenvolvimento interno de sof-
twares ou sistemas de informática, cujo produto seja tecnicamente viável e 
que irá gerar benefícios econômicos futuros, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. Os custos de desenvolvimento incluem custos de pessoal de in-
formática, custos de empréstimos obtidos junto a agentes financiadores e 
custos pagos a terceiros, incrementais, para tal desenvolvimento. Os custos 
com planejamento, definição de hardware, especificações de software, análi-
se de alternativas e fornecedores, estudos de viabilidade, treinamentos e 
testes em fase pré-operacional são reconhecidos como despesa quando in-
corridos. Os ativos intangíveis são amortizados pela vida útil estimada, que 
varia entre três a sete anos, a partir da data em que o sistema entra em 
operação. 3.6.2 Outros ativos intangíveis: referem-se a investimentos efetua-
dos em canais de vendas para comercialização exclusiva de produtos desen-
volvidos e garantidos pela Seguradora e são amortizados de forma linear 
conforme o prazo do contrato. São reconhecidos pelo seu valor justo na data 
de assinatura dos contratos. 3.7 Classificação dos contratos de seguros e 
de investimento: As principais definições das características de um contrato 
de seguro estão descritas no pronunciamento técnico CPC 11 - Contratos de 
seguros, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Nesse contex-
to, a Administração procedeu às devidas análises dos contratos emitidos com 
base nas normas supracitadas e não identificou contratos classificados como 
contratos de investimento. 3.8 Mensuração dos contratos de seguro: Os 
prêmios de seguros e as despesas de comercialização são contabilizados 
por ocasião da emissão das apólices ou faturas, líquidos dos custos de emis-
são, sendo a parcela de prêmios ganhos reconhecida no resultado, de acordo 
com o período decorrido de vigência do risco coberto. As receitas de prêmios 
e as correspondentes despesas de comercialização, relativas aos riscos vi-
gentes ainda sem emissão das respectivas apólices, são reconhecidas ao 
resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas. Os juros co-
brados sobre o parcelamento de prêmios de seguros são apropriados como 
“receitas financeiras” em base “pro rata temporis” ao longo do período de 
pagamento das parcelas dos prêmios. 3.9 Resseguro: Os contratos de res-
seguro são classificados como contrato de seguros, pois pressupõem a trans-
ferência de um risco de seguro significativo. A transferência de riscos de se-
guro por meio de contratos de resseguros é efetuada no curso normal das 
atividades da Seguradora com o propósito de limitar sua perda potencial, por 
meio da diversificação de riscos. As operações de resseguro são registradas 
com base em prestações de contas que estão sujeitas a análise pelas resse-
guradoras. O diferimento dos prêmios de resseguros cedidos é realizado de 
forma consistente com o respectivo prêmio de seguro relacionado. Os valores 
a receber relacionados com a operação de resseguro incluem saldos a rece-
ber de resseguradoras relacionados com valores a serem ressarcidos, nos 
termos dos contratos de transferência de riscos e as parcelas das ressegura-
doras nas provisões técnicas constituídas.   Os valores a pagar às ressegura-
doras são calculados de acordo com as disposições contratuais previamente 
definidas. Os montantes apropriados como ativo de resseguro são direitos 
estimados a recuperar das resseguradoras decorrentes das perdas ocorridas. 
Tais ativos são avaliados segundo bases consistentes dos contratos de ces-
são de riscos. Os casos de perdas efetivamente pagas são reavaliados de-
pois de transcorridos 180 dias quanto à possibilidade de não recuperação 
destes, em casos de dúvidas tais ativos são reduzidos pela constituição de 
provisão para riscos de créditos com resseguros. 3.10 Custos de aquisição 
diferidos: Compreende as comissões relativas ao custo de aquisição de apó-
lices de seguros, sendo a apropriação ao resultado realizada de acordo com 
o período decorrido de vigência do risco coberto. 3.11 Passivos financeiros: 
Compreendem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e 
outras contas a pagar, que são reconhecidos inicialmente ao valor justo. 3.12 
Provisões técnicas: As provisões técnicas decorrentes de contratos de se-
guros, segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil, são constituídas de 
acordo com as determinações do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A Segurado-
ra fez a adequação das provisões técnicas, em atendimento à Circular SU-
SEP nº 648 de 12 de novembro de 2021 e alterações posteriores, identifican-
do a parcela de IBNR referente às despesas relacionadas (PDR) e a adoção 
da reserva de Provisão Complementar de Cobertura (PCC) para eventual in-
suficiência no Teste de Adequação dos Passivos (TAP) sem impactos no re-
sultado. As provisões técnicas aplicáveis à Seguradora no período de apre-
sentação das demonstrações financeiras estão assim resumidas: A Provisão 
de Prêmios não Ganhos (PPNG) é constituída para a cobertura dos sinistros 
a ocorrer, considerando indenizações e despesas relacionadas aos riscos 
vigentes na data base do cálculo. A PPNG também representa as parcelas 
dos prêmios que serão apropriados ao resultado no decorrer dos prazos de 
vigência dos seguros. O cálculo é individual por apólice ou endosso dos con-
tratos vigentes na data base de constituição, pelo método “pro rata dia” to-
mando-se por base as datas de início e fim de vigência do risco segurado. O 
fato gerador da constituição dessa provisão é a emissão da apólice ou endos-
so. A Provisão de Prêmios Não Ganhos para os Riscos Vigentes e Não Emi-
tidos (PPNG-RVNE), deve ser constituída para a cobertura dos valores a pa-
gar relativos a sinistros e despesas a ocorrer, ao longo dos prazos a decorrer, 
referentes aos riscos vigentes, porém não emitidos na data base de cálculo. 
A metodologia de cálculo aplicada pela Seguradora está em consonância 
com a Resolução CNSP Nº 432/21 que revoga a Resolução CNSP Nº 321/15 
e a Circular SUSEP Nº 648/21, e encontra-se descrita em Nota Técnica Atua-
rial. A metodologia de cálculo consiste na aplicação de percentuais médios 
apurados com base no atraso de emissão verificados no período de até 36 
(trinta e seis) meses, sobre o montante de prêmios dos últimos 12 (doze) 
meses (considerando os 11 meses anteriores e o mês de referência) ou sobre 
o montante de prêmios do mês de referência ou sobre a PPNG do mês de 
referência. Esta metodologia de cálculo é aplicada aos ramos que a Segura-
dora possui base de dados suficiente para a utilização de metodologia pró-
pria. Para os ramos que não dispõem de histórico de informações com dados 
estatísticos consistentes para a aplicação da metodologia, a provisão é cons-
tituída com base nos percentuais médios obtidos através dos testes de con-
sistência ou através dos percentuais médios utilizados pelo mercado segura-
dor. A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída por estimativa das 
indenizações devidas ou valor determinado na apólice e liquidação de sinis-
tro. É determinada com base nos avisos de sinistros recebidos e atualizada 
monetariamente nos termos da legislação. Os valores a serem ressarcidos 
por conta do resseguro são reconhecidos simultaneamente à constituição da 
PSL e apresentados no ativo circulante na rubrica “Ativos de resseguro e re-
trocessão - Provisões Técnicas”. A partir do mês de dezembro de 2018, a 
Seguradora passou a contabilizar a IBNER, a qual se trata de um ajuste agre-
gado da PSL, visando a cobertura de insuficiências verificadas na estimativa 
do valor de abertura dos sinistros. A metodologia de cálculo da IBNER está 

devidamente descrita em Nota Técnica Atuarial. A Provisão de Despesas Re-
lacionadas (PDR) tem como objetivo de provisionar os valores a pagar dos 
valores esperados relativos às despesas relacionadas aos sinistros. Esses 
valores referem-se, basicamente, às despesas de regulação diretamente re-
lacionadas ao sinistro. A metodologia de cálculo utilizada na apuração mensal 
da PDR está descrita em Nota Técnica Atuarial. A Provisão de Sinistros Ocor-
ridos, Mas Não Avisados (também conhecida como “IBNR - Incurred But Not 
Reported”) visa a cobertura do valor esperado dos sinistros ocorridos e ainda 
não avisados, até a data base de cálculo, considerando as indenizações e 
despesas relacionadas, de acordo com a responsabilidade da Seguradora. A 
Seguradora possui uma metodologia descrita em Nota Técnica Atuarial, que 
se baseia em critério estatístico-atuarial, conhecido como triângulo de run-off, 
que considera o desenvolvimento histórico dos sinistros ocorridos e avisados. 
Esta metodologia é aplicada aos ramos que a Seguradora possui base de 
dados suficiente para a utilização de metodologia própria. Para os ramos que 
não dispõem de histórico de informações com dados estatísticos consisten-
tes para a aplicação da metodologia, a provisão é constituída com base nos 
resultados observados nos testes de consistência desta provisão ou através 
dos percentuais médios utilizados pelo mercado segurador. 3.13 Teste de 
adequação dos passivos (TAP - ou “LAT”): Conforme disposto na Circular 
SUSEP Nº 648/2021, que instituiu o teste de adequação de passivos para fins 
de elaboração das demonstrações financeiras e definiu regras e procedimen-
tos para a sua realização, a seguradora deve avaliar se o seu passivo está 
adequado, utilizando estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus 
contratos de seguro. Se a diferença entre o valor das estimativas correntes 
dos fluxos de caixa e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na data 
base, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis di-
retamente relacionados às provisões técnicas resultar em valor positivo, ca-
berá à sociedade supervisionada reconhecer este valor na Provisão Comple-
mentar de Cobertura (PCC), quando a insuficiência for proveniente das 
provisões de PPNG, as quais possuem regras de cálculos rígidas, que não 
podem ser alteradas em decorrência de insuficiências. Os ajustes decorren-
tes de insuficiências nas demais provisões técnicas apuradas no TAP devem 
ser efetuadas nas próprias provisões. Nesse caso, a companhia deverá recal-
cular o resultado do TAP com base nas provisões ajustadas, e registrar na 
PCC apenas a insuficiência remanescente. O TAP foi elaborado bruto de res-
seguro e para a sua realização a Akad considerou a segmentação estabele-
cida pela Circular SUSEP Nº 648/2021, ou seja, entre Eventos a Ocorrer e 
Eventos Ocorridos; posteriormente, entre seguros de Danos e seguros de 
Pessoas e, por fim, entre Prêmios Registrados de PPNG e Prêmios Não Re-
gistrados de PPNG. Para a elaboração dos fluxos de caixa considerou-se as 
estimativas de prêmios, sinistros, despesas e impostos, mensurados na data 
base de dezembro de 2022, descontados pela relevante estrutura a termo da 
taxa de juros livre de risco (ETTJ), sendo a curva IPCA para o grupo riscos 
financeiros e a curva Pré-fixada para os demais grupos, com base na meto-
dologia proposta pela SUSEP, usando o modelo de Svensson para interpola-
ção e extrapolação das curvas de juros e o uso de algoritmos genéricos em 
complemento aos algoritmos tradicionais de otimização não-linear, para a 
estimação dos parâmetros do modelo. As taxas de sinistralidade aplicadas ao 
Teste de Adequação de Passivos de 31 de dezembro de 2022 foram, em 
média, as seguintes: • Grupo Patrimonial: 49,00%; • Grupo Responsabilida-
des: 32,45%; • Grupo Automóvel: 52,00%; • Grupo Transportes: 55,08%; 
• Grupo Riscos Financeiros: 13,00%; Com base no Estudo Atuarial do Teste 
de Adequação de Passivos da Akad Seguros S.A. de data base 31/12/2022, 
concluiu-se que o seu passivo por contrato de seguro está adequado para os 
Grupos de Eventos a Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário 
o ajuste das provisões constituídas, deduzidas dos custos de aquisição dife-
ridos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões técnicas, 
visto que estas se mostraram superiores aos valores estimados dos fluxos de 
caixa, os quais foram elaborados em conformidade com os parâmetros míni-
mos estabelecidos pela Circular SUSEP Nº 648/2021. 3.14 Operações de 
arrendamento mercantil: Os contratos de arrendamento mercantil (“lea-
sing”) são classificados em dois grandes grupos: “leasing” operacional e “lea-
sing” financeiro. O fator determinante para essa classificação, conforme CPC 
06 - Operação de Arrendamento Mercantil é justamente a transferência dos 
riscos e benefícios inerentes à propriedade do bem. Arrendamentos opera-
cionais: A Seguradora aluga o imóvel onde está sediada, por meio de um 
contrato de arrendamento mercantil operacional. As contraprestações desses 
contratos são reconhecidas no resultado do período em que são devidos, em 
função de atenderem a característica de arrendamento operacional, devido 
não existir a transferência dos riscos e benefícios sobre os ativos. Arrenda-
mentos financeiros: Durante o período de divulgação não existiam contratos 
de arrendamento mercantil financeiros vigentes na Seguradora. 3.15 Benefí-
cios aos colaboradores: Benefícios de curto prazo: Compreendem os orde-
nados, salários e contribuições para a previdência social, licença remunerada 
por doença, participação nos lucros de acordo com o sindicato da categoria, 
gratificações e benefícios não monetários. Estes benefícios são oferecidos 
aos funcionários e administradores e reconhecidos no resultado do período 
na medida em que são incorridos. Benefícios por desligamento: Adicional-
mente, a Seguradora concede benefícios de seguro saúde para funcionários 
desligados por prazo determinado na convenção sindical, sendo: a) por mais 
30 dias com até 5 anos de trabalho na mesma empresa; b) por mais 60 dias 
com mais de 5 e até 10 anos de trabalho na mesma empresa; c) por mais 90 
dias com mais de 10 anos de trabalho na mesma empresa. 3.16 Ativos e 
passivos contingentes, obrigações legais, fiscais e previdenciárias: 
Uma provisão é reconhecida em função de um evento passado, e se a mes-
ma possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As contingências passivas 
são objeto de avaliação individualizada, efetuada pela assessoria jurídica da 
Seguradora, com relação às probabilidades de perda. Estas são provisiona-
das quando mensuráveis e quando a probabilidade de perda é avaliada como 
“provável”, conforme critérios estabelecidos no pronunciamento técnico CPC 
25 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis. Passivos contingentes são di-
vulgados se existir uma possível obrigação futura resultante de eventos pas-
sados ou se existir uma obrigação presente resultante de um evento passado, 
e o seu pagamento não for provável ou seu montante não puder ser estimado 
de forma confiável. Os passivos contingentes relacionados à Provisão de Si-
nistros a Liquidar são avaliados para provisão de perda independente do 
pronunciamento técnico CPC 25, mas sim utilizando-se como base o CPC 11 
sobre a definição de um contrato de seguro e a Circular SUSEP nº 648/21 e 
alterações posteriores. Ativos contingentes são reconhecidos contabilmente 
somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis definiti-
vas, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito prová-
vel e possível são apenas divulgados. 3.17 Imposto de renda e contribui-
ção social: O imposto de renda é calculado à alíquota de 16% sobre o lucro 
tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável do período 
excedente a R$ 240 no ano. A partir de 1º de agosto de 2022 a contribuição 
social sobre o lucro líquido passou a ser calculada à alíquota de 16% sobre o 
lucro tributável do resultado, conforme Medida Provisória nº 1115 em 28 de 
abril de 2022. A despesa com imposto de renda e contribuição social compre-
ende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o im-
posto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relaciona-
dos a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido. O imposto 
corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, calculado 
com base nas alíquotas vigentes na data de apresentação das demonstra-
ções financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às  
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diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação, e 
sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O imposto dife-
rido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferen-
ças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas leis que fo-
ram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
nas demonstrações financeiras. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. 
3.18 Apuração do resultado: As receitas e despesas são reconhecidas pelo 
regime de competência. 3.19 Participações sobre o resultado: O valor das 
participações dos funcionários no resultado do período é provisionado por 
estimativa, baseada no plano de distribuição de participações de resultados 
da Seguradora, homologado pelo sindicato da categoria. 4. Gerenciamento 
de risco: A Seguradora está, de forma geral, exposta aos seguintes riscos 
provenientes de suas operações e que podem afetar, com maior ou menor 
grau, os seus objetivos estratégicos e financeiros: • Risco de crédito; • Risco 
de liquidez; • Risco de subscrição; • Risco de mercado; e • Risco operacional. 
A finalidade desta nota explicativa é apresentar informações gerais sobre es-
tas exposições, bem como os critérios adotados pela Seguradora na gestão 
e mitigação de cada um dos riscos acima mencionados. Estrutura de geren-
ciamento de riscos: A estrutura de gerenciamento de riscos visa o cumpri-
mento e adequações às normas internas e externas, dispondo de mecanis-
mos que mitigam os riscos da Seguradora. O gerenciamento de todos os 
riscos inerentes às atividades de modo integrado é abordado dentro de um 
processo apoiado na estrutura de controles internos (no que tange a regula-
mentos, normas e políticas internas) com definição de metodologias, proces-
sos, modelos e/ou controles. Os riscos são monitorados pelo Conselho de 
Administração que supervisiona as operações auxiliadas por comissões, co-
mitês executivos, Direção de Gestão de Risco Empresarial e Supervisão de 
Compliance e Legal. 4.1 Gestão de risco de crédito: A Seguradora monitora 
o cumprimento da política de risco de crédito para garantir que os limites ou 
determinadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidos. Esse mo-
nitoramento é realizado sobre os ativos financeiros, de forma individual e co-
letiva, que compartilham riscos similares e leva em consideração a capacida-
de financeira da contraparte em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos 
de mercado. Limites de risco de crédito são determinados com base no rating 
de crédito da contraparte para garantir que a exposição global ao risco de 
crédito seja gerenciada e controlada dentro das políticas estabelecidas. A 
exposição máxima de risco de crédito originado de prêmios a serem recebi-
dos de segurados é substancialmente reduzida (e considerada como baixa) 
onde em certos casos a cobertura de sinistros pode ser cancelada (segundo 
regulamentação brasileira) caso os pagamentos dos prêmios não sejam efe-
tuados na data de vencimento. A exposição ao risco de crédito para prêmios 
a receber difere entre os ramos de riscos a decorrer e riscos decorridos, onde 
nos ramos de risco decorridos a exposição é maior, uma vez que a cobertura 
é dada em antecedência ao pagamento do prêmio de seguro. A Seguradora 
opera apenas na carteira de transporte na modalidade riscos decorridos. 
Para os créditos das operações com seguros e resseguros é constituída a 
provisão para redução ao valor recuperável conforme mencionado na Nota 
7.1 e 7.2. A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros detidos pela 
Seguradora em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021, distribuí-
dos por rating de crédito. A carteira de investimentos é composta, em sua 
maioria, por títulos públicos federais com risco de crédito associado à escala 
nacional de risco da União (ou risco soberano equivalente à “brBB-”, confor-
me classificação da Standard & Poor’s).

31 de dezembro de 2022
Rating - Standard & Poor’s/Mood’s/Fitch

Ativos financeiros brBB-
Aa1 - Aa2 

 - Aa3
Sem rating 

(***) Total
Disponíveis para a venda 270.544 114.348 – 384.892
Letras financeiras do tesouro - LFT 209.918 – – 209.918
Debêntures – 21.583 – 21.583
Letras do tesouro nacional - LTN 35.198 – – 35.198
Notas tesouro nacional - NTN 25.428 – – 25.428
Fundos – 44.550 – 44.550
Aplicações em moeda estrangeira – 48.215 – 48.215
Mantidos até o vencimento 50.263 – – 50.263
Notas tesouro nacional - NTN 50.263 – – 50.263
Empréstimos e recebíveis – – 376.501 376.501
Créditos das operações com
 seguros e resseguros (*) – – 354.303 354.303
Títulos e créditos a receber (**) – – 22.198 22.198
Total do circulante e
 não circulante 320.807 114.348 376.501 811.656

31 de dezembro de 2021
Rating - Standard & Poor’s/Mood’s/Fitch

Ativos financeiros brBB-
Aa1 - Aa2 

- Aa3
Sem rating 

(***) Total
Disponíveis para a venda 287.753 – – 287.753
Letras financeiras do tesouro - LFT 137.361 – – 137.361
Letras do tesouro nacional - LTN 77.434 – – 77.434
Notas tesouro nacional - NTN 72.958 – – 72.958
Empréstimos e recebíveis – – 262.980 262.980
Créditos das operações com
 seguros e resseguros (*) – – 226.007 226.007
Outros créditos operacionais – – 2.978 2.978
Títulos e créditos a receber (**) – – 33.995 33.995
Total do circulante e
 não circulante 287.753 – 262.980 550.733
(*) Os ratings para os créditos de resseguro estão identificados na nota 8.1; 
(**) Os Títulos e créditos a receber são compostos pelos “outros créditos”, 
“outros valores e bens” e “créditos tributários e previdenciários”; (***) Os ati-
vos classificados na categoria “Sem rating” compreendem, substancialmente, 
valores a serem recebidos de segurados que não possuem ratings de crédito 
individuais. 4.2 Gestão de riscos financeiros: A Seguradora define risco fi-
nanceiro como risco de mercado e risco de liquidez. Esses riscos surgem de 
posições mantidas em ativos financeiros divididos em títulos de renda fixa 
públicos e privados, e oscilações em quotas de fundos de investimento. Para 
mitigar os riscos financeiros significativos, a Seguradora utiliza uma aborda-
gem de gestão de ativos e passivos, considerando principalmente os venci-
mentos e a estrutura de classes dos passivos, em comparação com os ativos 
financeiros. Consideram-se também os requerimentos regulatórios no Brasil 
e o ambiente macroeconômico. Os métodos desse gerenciamento de ativos 
e passivos avaliam o desempenho das carteiras de ativos e o horizonte de 
liquidação das obrigações originadas de contratos de seguros e passivos fi-
nanceiros em curto e longo prazos. A política de gestão de risco de liquidez 
leva em consideração a necessidade de recursos de caixa e controles inter-
nos operacionais eficientes e dinâmicos para honrar os compromissos assu-
midos. Consequentemente, a política tem o compromisso de honrar os passi-
vos de seguros e passivos financeiros até o vencimento. A ferramenta 
utilizada pela Seguradora para avaliação do risco de liquidez é a gestão do 
fluxo de caixa operacional considerando o casamento dos ativos e passivos 
no curto e longo prazo. A Administração avalia periodicamente o resultado 
desse estudo e realinha sua estratégia de investimentos quando necessário. 
A tabela abaixo analisa os ativos e passivos financeiros da Seguradora, por 
faixa de vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço 
patrimonial até a data contratual do vencimento:

31/12/2022 31/12/2021

Negociação
Menos de 

um ano
Mais de 
um ano

Menos de 
um ano

Mais de 
um ano

Ativos
Caixa e bancos 5.353 – 10.359 –
Aplicações financeiras 133.596 301.559 9.422 278.331
Títulos de renda fixa 133.596 301.559 9.422 278.331
Prêmios a receber 300.988 14.199 157.199 13.028
Operações com seguradoras
 e resseguradoras 38.834 282 55.435 345
Ativos de resseguros 100.004 16.198 78.464 21.318
Títulos e créditos a receber 6.071 15.617 12.245 21.040
Custos de aquisição diferidos 53.832 16.487 35.355 12.527
Outros créditos operacionais e outros valo-
 res e bens e despesas antecipadas 510 – 3.688 –
Total dos ativos 639.188 364.342 362.167 346.589

31/12/2022 31/12/2021

Negociação
Menos de 

um ano
Mais de 
um ano

Menos de 
um ano

Mais de 
um ano

Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 51.190 – 33.914 –
Comissões a pagar 61.802 – 33.811 –
Operações com seguradoras
 e resseguradoras 122.689 – 72.312 –
Prêmios a restituir 9.852 – 2.718 –
Provisões técnicas de seguros 490.025 78.774 358.805 66.846
Depósito de terceiros 3.919 – 23.952 –
Outros débitos – 32 – 81
Total dos passivos 739.477 78.806 525.512 66.927
Os títulos de renda fixa acima de um ano incluem R$ 301.559 (2021 - R$ 
278.331) de Títulos Públicos (Letras do Tesouro Nacional, Letras Financeiras 
do Tesouro e Notas do Tesouro Nacional) que possuem liquidez imediata. As 
provisões técnicas registradas em curto prazo estão suficientemente cober-
tas pelos títulos públicos, conforme mencionado na Nota 14.3. A Seguradora 
mantém os títulos públicos com vencimentos superiores a 365 dias, porém 
estão classificados como “Disponível para Venda”, podendo ser resgatados a 
qualquer momento para cumprir com os compromissos de curto prazo. A po-
lítica de gestão de riscos financeiros tem como princípio assegurar que limi-
tes apropriados de risco sejam seguidos para garantir que riscos significati-
vos originados de grupos individuais de emissores não venham a impactar os 
resultados de forma adversa. O risco de taxa de juros é inversamente corre-
lacionado às mudanças nas taxas de juros de mercado para os ativos finan-
ceiros com taxas prefixadas. Consequentemente, caso as taxas de juros se-
jam reduzidas em períodos futuros o valor justo destes ativos tende a subir, e 
vice-versa. A Seguradora optou por minimizar o risco de crédito das contra-
partes, pela escolha de ativos de baixíssimo risco, sendo que atualmente a 
carteira de investimentos é basicamente composta por títulos públicos fede-
rais. A tabela a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos 
sobre ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado e os 
disponíveis para venda, levando em consideração a melhor estimativa da Ad-
ministração sobre uma razoável mudança esperada destas variáveis e impac-
tos potenciais sobre o resultado do período e sobre o patrimônio líquido da 
Seguradora. O impacto apresentado é uma combinação das variáveis taxa de 
juros e inflação. 4.2.1 Análise de sensibilidade financeira da Seguradora:

31 de dezembro de 2022
Valorização em 
2,0% na SELIC

Desvalorização em 
2,0% na SELIC

Título

Impacto no 
Resultado 
Financeiro

Impacto 
no Patrim. 

Líquido

Impacto no 
Resultado 
Financeiro

Impacto 
no Patrim. 

Líquido
Letras financeiras
 do tesouro - LFT 4.198 2.309 (4.198) (2.309)
Letras do tesouro
 nacional - LTN 704 387 (704) (387)
Notas tesouro
 nacional - NTN 1.514 833 (1.514) (833)
Debêntures 432 237 (432) (237)
Fundos 891 490 (891) (490)
Aplicações em moeda
 estrangeira 964 530 (964) (530)

8.703 4.786 (8.703) (4.786)

31 de dezembro de 2021
Valorização em 
2,0% na SELIC

Desvalorização em 
2,0% na SELIC

Título

Impacto no 
Resultado 
Financeiro

Impacto 
no Patrim. 

Líquido

Impacto no 
Resultado 
Financeiro

Impacto 
no Patrim. 

Líquido
Letras financeiras
 do tesouro - LFT 2.747 1.511 (2.747) (1.511)
Letras do tesouro
 nacional - LTN 1.549 852 (1.549) (852)
Notas tesouro
 nacional - NTN 1.459 803 (1.459) (803)

5.755 3.166 (5.755) (3.166)
Os resultados destas análises são utilizados para gestão desses riscos e 
para o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio lí-
quido em condições normais e em condições de stress. Esses testes levam 
em consideração cenários históricos e cenários de condições de mercado 
previstos para períodos futuros e a Administração utiliza esses resultados no 
processo de decisão, planejamento e também para identificação de riscos fi-
nanceiros específicos originados de certos ativos e passivos financeiros deti-
dos pela Seguradora. Em virtude do atual momento de incertezas quanto ao 
risco de mercado, devido sobretudo pela crise da Covid-19, as debêntures e 
Letras financeiras foram negociadas e substituídas por títulos públicos. 4.3 
Gestão do risco de subscrição: Pela natureza intrínseca de um contrato de 
seguro, o risco de seguro apresenta características de aleatoriedade e sua 
previsibilidade é baseada em técnicas estatístico-atuariais. Como parte de 
sua política de gestão de riscos, a Seguradora possui critérios de aceitação e 
de precificação específicos para cada linha de negócio que buscam minimizar 
riscos de anti-seleção e garantir um nível de rentabilidade adequado frente 
aos riscos assumidos. Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da 
probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento, a Administra-
ção entende que o principal risco transferido é o risco de que sinistros avisa-
dos e os pagamentos de benefícios resultantes desses eventos excedam o 
valor contábil dos passivos de contratos de seguros. A Administração da Se-
guradora age ativamente sobre a gestão dos passivos de contratos de segu-
ros, definindo políticas operacionais e efetuando análises de situações que 
exigem alto grau de julgamento acerca da liquidação de sinistros específicos 
e sobre a avaliação dos saldos provisionados para fazer frente aos passivos 
de contratos de seguros. A Seguradora utiliza estratégias de diversificação de 
riscos e programas de resseguro com resseguradoras que possuam rating de 
risco de crédito de qualidade, de forma que o resultado adverso desses even-
tos seja minimizado. Os fatores que minimizam a volatilidade do risco de se-
guro incluem a diversificação de risco, tipo do risco, questões geográficas e o 
tipo de indústria, fator relevante para os ramos de Riscos Especiais. Os qua-
dros abaixo demonstram: a) segmentação dos prêmios de seguros das car-
teiras, por percentual ressegurado:

31 de dezembro de 2022

Composição
 por segmento

Prêmios 
emitidos 
líquidos

Parcela 
resseg.

Prêmios 
retidos

% Prêmios retidos 
pela Seguradora

Patrimonial 22.580 (357) 22.223 98,4%
Responsabilidades 205.407 (38.554) 166.853 81,2%
Automóveis 1.050 (678) 372 35,4%
Transportes 445.331 (65.696) 379.635 85,2%
Riscos financeiros 2.994 (4.076) (1.082) -36,1%
Total 677.362 (109.361) 568.001 83,9%

31 de dezembro de 2021

Composição
 por segmento

Prêmios 
emitidos 
líquidos

Parcela 
resseg.

Prêmios 
retidos

% Prêmios retidos 
pela Seguradora

Patrimonial 17.613 (89) 17.524 99,5%
Responsabilidades 145.192 (28.130) 117.062 80,6%
Automóveis 29 (21) 8 27,6%
Transportes 246.773 (24.141) 222.632 90,2%
Riscos financeiros 16.163 (11.720) 4.443 27,5%
Total 425.770 (64.101) 361.669 84,9%
b) concentração de risco por região e linha de negócios, tendo como base os 
prêmios diretos subscritos antes do resseguro.
Prêmio Bruto
 de resseguro 31 de dezembro de 2022

Linhas de negócios

Região 
Centro 
Oeste

Região 
Norte

Região 
Nordeste

Região 
Sudeste

Região 
Sul

Total 
Geral

Auto 15 18 3 923 91 1.050
Patrimonial 878 1.669 467 15.992 3.574 22.580
Responsabilidades 14.803 23.898 5.008 138.089 23.609 205.407
Riscos financeiros 69 726 22 2.152 25 2.994
Transportes 26.575 54.685 9.998 257.619 96.454 445.331
Total Geral 42.340 80.996 15.498 414.775 123.753 677.362
Prêmio Líquido
 de Resseguros 31 de dezembro de 2022

Linhas de negócios

Região 
Centro 
Oeste

Região 
Norte

Região 
Nordeste

Região 
Sudeste

Região 
Sul

Total 
Geral

Auto 5 6 – 314 31 356
Patrimonial 1.499 2.850 797 27.306 6.102 38.554
Responsabilidades 49 79 17 456 78 679
Riscos financeiros 95 989 30 2.930 33 4.077
Transportes 3.920 8.067 1.475 38.004 14.229 65.695
Total Geral 5.568 11.991 2.319 69.010 20.473 109.361
Premio Bruto
 de resseguro 31 de dezembro de 2021

Linhas de negócios

Região 
Centro 
Oeste

Região 
Norte

Região 
Nordeste

Região 
Sudeste

Região 
Sul

Total 
Geral

Auto – 12 – 17 – 29
Patrimonial 745 333 1.546 12.643 2.347 17.613
Responsabilidades 11.345 4.054 16.895 98.275 14.623 145.192
Riscos financeiros 831 – 142 15.150 40 16.163
Transportes 14.850 7.773 17.690 156.225 50.234 246.773
Total Geral 27.771 12.172 36.273 282.310 67.243 425.770
Prêmio Líquido
 de Resseguros 31 de dezembro de 2021

Linhas de negócios

Região 
Centro 
Oeste

Região 
Norte

Região 
Nordeste

Região 
Sudeste

Região 
Sul

Total 
Geral

Auto – 3 – 5 – 8
Patrimonial 741 331 1.538 12.579 2.335 17.524
Responsabilidades 9.141 3.266 13.613 79.261 11.781 117.062
Riscos financeiros 228 – 39 4.165 11 4.443
Transportes 13.334 6.979 15.883 141.331 45.104 222.632
Total Geral 23.444 10.580 31.073 237.340 59.231 361.669
4.3.1 - Análise de sensibilidade - sinistros: O quadro abaixo demonstra os 
impactos no patrimônio líquido e resultado, decorrentes de uma piora e/ou 
melhora nos sinistros ocorridos na Seguradora:
(i) Bruto de resseguro 31 de dezembro de 2022

Piora Melhora
10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p

Prêmios ganhos 580.390 580.390 580.390 580.390
Sinistros ocorridos - piora/melhora (343.769) (328.144) (281.266) (296.892)
Índice de sinistralidade 59,2% 56,5% 48,5% 51,2%
Impacto no PL e no
 resultado (bruto) (31.252) (15.626) 31.252 15.626
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (18.751) (9.376) 18.751 9.376

31 de dezembro de 2021
Piora Melhora

10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p
Prêmios ganhos 423.398 423.398 423.398 423.398
Sinistros ocorridos - piora/melhora (264.478) (252.457) (216.391) (228.413)
Índice de sinistralidade 62,5% 59,6% 51,1% 53,9%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (24.043) (12.022) 24.043 12.022
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (14.426) (7.213) 14.426 7.213
(ii) Líquido de resseguro 31 de dezembro de 2022

Piora Melhora
10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p

Prêmios ganhos 481.938 481.938 481.938 481.938
Sinistros ocorridos - piora/melhora (343.537) (327.922) (241.056) (296.691)
Índice de sinistralidade 61,1% 58,4% 50,0% 52,8%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (26.784) (13.392) 26.784 13.392
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (16.071) (8.035) 16.071 8.035

31 de dezembro de 2021 (reapresentado)
Piora Melhora

10 p.p 5 p.p 10 p.p 5 p.p
Prêmios ganhos 359.297 359.297 359.297 359.297
Sinistros ocorridos - piora/melhora (183.197) (174.870) (149.888) (158.216)
Índice de sinistralidade 51,00% 48,70% 41,70% 44,00%
Impacto no PL e no resultado (bruto) (16.654) (8.327) 16.654 8.327
Impacto no PL e no resultado
 (líquido de impostos) (9.993) (4.996) 9.993 4.996
4.4 Limitações da análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade 
anteriormente apresentadas não são lineares, sendo que impactos maiores 
ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses re-
sultados. As análises de sensibilidade não levam em consideração que os 
ativos e os passivos são gerenciados e controlados. Além disso, a posição 
financeira poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mer-
cado ocorra. À medida em que os mercados de investimentos se movimen-
tam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a 
venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras me-
didas de proteção. Outras limitações nas análises de sensibilidade incluem o 
uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o risco po-
tencial que somente representa a visão da Seguradora de possíveis mudan-
ças no mercado em um futuro próximo, que não podem ser previstas com 
qualquer certeza, além de considerar como premissa que todas as taxas de 
juros se movimentam de forma idêntica. 4.5 Gestão de risco de capital: Nos 
termos da Resolução CNSP nº 468/21, o Capital Mínimo Requerido (CMR) 
para funcionamento das sociedades seguradoras será o maior valor entre o 
capital base e o capital de risco. A Seguradora executa a gestão de risco de 
capital por meio de um modelo de gestão centralizado, com o objetivo primá-
rio de atender aos requerimentos de capital mínimo regulatório, segundo cri-
térios de exigibilidade de capital mínimos requeridos pela SUSEP. As deci-
sões sobre a alocação dos recursos de capital são conduzidas como parte da 
revisão do planejamento estratégico e comitês de planejamento financeiro e 
orçamentário. Durante o Exercício, a Seguradora manteve níveis de capital 
acima dos requerimentos mínimos regulatórios, conforme tabela demonstra-
da na Nota Explicativa nº 16-d.
5. Disponível: 31/12/2022 31/12/2021
Caixa e bancos 5.353 10.359
6. Aplicações: a) A composição e hierarquia das aplicações financeiras  
estão representadas no quadro abaixo:

31 de dezembro de 2022

Títulos Nível

Valor 
de 

Curva
Ajuste 

mercado

Valor 
contábil/ 
mercado %

Taxa 
de 

juros
Disponível para 
 venda
Letras financeiras
 do tesouro - LFT (*) 1 209.812 106 209.918 48,2% Selic
Letras do tesouro
 nacional - LTN 1 35.192 6 35.198 8,1% PRE
Notas do tesouro
 nacional - NTN-F (*) 1 830 (47) 783 0,2% PRE
Notas do tesouro
 nacional - NTN-B (*) 1 24.641 4 24.645 5,7% IPCA

31 de dezembro de 2022

Títulos Nível

Valor 
de 

Curva
Ajuste 

mercado

Valor 
contábil/ 
mercado %

Taxa 
de 

juros
Aplicações em
 moeda estrangeira 2 48.338 (123) 48.215 11,1% PRE
Fundos 2 44.550 – 44.550 10,2% CDI
Debêntures (**) 2 21.449 134 21.583 5,0% CDI
Total 384.812 80 384.892 88,4%
Mantidos até o vencimento
Notas do tesouro
 nacional - NTN-F (*) 1 25.144 – 25.144 5,8% PRE
Notas do tesouro
 nacional - NTN-B (*) 1 25.119 – 25.119 5,8% IPCA
Total 50.263 – 50.263 11,6%
Total dos ativos 435.075 80 435.155 100,0%
Circulante 133.596
Não Circulante 301.559
(*) O valor de mercado dos títulos públicos, classificados como “disponíveis 
para venda”, foi calculado com base no “Preço Unitário de Mercado” em 31 de 
dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, informado pelo Banco Central 
do Brasil, por meio do seu site. (**) Para as Debêntures o valor de mercado é 
apurado com base na valorização do CDI, constantes no relatório da B3 S.A. 
- BRASIL, BOLSA, BALCÃO.

31 de dezembro de 2021

Títulos Nível

Valor 
de 

Curva
Ajuste 

mercado

Valor 
contábil/ 
mercado %

Taxa 
de 

juros
Disponível para venda
Letras financeiras
 do tesouro - LFT (*) 1 137.295 66 137.361 47,7% Selic
Letras do tesouro
 nacional - LTN 1 77.629 (195) 77.434 26,9% PRE
Notas do tesouro 
 nacional - NTN-F (*) 1 480 (29) 451 0,2% PRE
Notas do tesouro 
 nacional - NTN-B (*) 1 79.421 (6.914) 72.507 25,2% IPCA
Total 294.825 (7.072) 287.753 100,0%
Total dos ativos 294.825 (7.072) 287.753 100,0%
Circulante 9.422
Não Circulante 278.331
Durante o exercício, não houve reclassificações entre as categorias de títulos 
e valores mobiliários. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2022 e 31 de 
dezembro de 2021 não havia contratos envolvendo operações de “swap”, op-
ções ou outros instrumentos financeiros derivativos na Seguradora. A Segu-
radora não possui ativos financeiros classificados em nível 3 em 31 de de-
zembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021.

b) Movimentação das aplicações:
Títulos Saldo em 31/12/2021 Aplicações Resgates Rendimentos Ajustes TVM Saldo em 31/12/2022
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT 137.361 273.626 (224.205) 23.096 40 209.918
Fundos de investimentos – 72.098 (41.951) 14.403 – 44.550
Letras do tesouro nacional - LTN 77.434 49.659 (93.866) 1.770 201 35.198
Notas do tesouro nacional - NTN-F 451 10.916 (10.702) 136 (18) 783
Notas do tesouro nacional - NTN-B 72.507 24.629 (84.054) 4.645 6.918 24.645
Aplicações em moeda estrangeira – 106.404 (58.963) 897 (123) 48.215
Debêntures – 25.605 (4.494) 338 134 21.583

287.753 562.937 (518.235) 45.285 7.152 384.892
Mantidos até o vencimento
Notas do tesouro nacional - NTN-F – 25.000 – 144 – 25.144
Notas do tesouro nacional - NTN-B – 24.992 – 127 – 25.119

– 49.992 – 271 – 50.263
Total dos ativos 287.753 612.929 (518.235) 45.556 7.152 435.155
c) A composição dos ativos financeiros por vencimento está representada no quadro abaixo:

31 de dezembro de 2022
Títulos 1 a 30 dias ou sem venc. 31 a 60 dias 61 a 120 dias 121 a 365 dias Acima de 365 dias Valor contábil
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT – – – 47.967 161.951 209.918
Fundos de investimentos 44.550 – – – – 44.550
Letras do tesouro nacional - LTN 3.297 – – – 31.901 35.198
Notas do tesouro nacional - NTN-F – – – – 783 783
Notas do tesouro nacional - NTN-B – – – – 24.645 24.645
Aplicações em moeda estrangeira – 3.798 – 34.045 10.372 48.215
Debêntures – – – – 21.583 21.583

47.847 3.798 – 82.012 251.235 384.892
Mantidos até o vencimento
Notas do tesouro nacional - NTN-F – – – – 25.144 25.144
Notas do tesouro nacional - NTN-B – – – – 25.119 25.119

– – – – 50.263 50.263
Total dos ativos – – – – 301.498 435.155

31 de dezembro de 2021
Títulos 1 a 30 dias ou sem venc. 31 a 60 dias 61 a 120 dias 121 a 365 dias Acima de 365 dias Valor contábil
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT – 1.740 – 202 135.419 137.361
Letras do tesouro nacional - LTN 269 – – – 77.165 77.434
Notas do tesouro nacional - NTN-F – – – – 451 451
Notas do tesouro nacional - NTN-B – – – 7.211 65.296 72.507
Total dos ativos 269 1.740 – 7.413 278.331 287.753
7. Créditos das operações com seguros e resseguros: 7.1. Prêmios a receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta e cos-
seguro aceito e estão apresentados líquidos da provisão para perda ao valor recuperável. A provisão para redução ao valor recuperável de prêmios a receber 
é constituída conforme estudo próprio seguindo as premissas abaixo: • Apólices e/ou endossos de segurados que possuem nos últimos dois anos histórico 
de cancelamento por inadimplência e/ou endossos com parcela vencida e vigência decorrida. O montante corresponderá à totalidade dos valores a receber 
de determinado segurado, independentemente de existirem outros valores a vencer deste mesmo segurado; e • São desconsiderados os segurados que 
possuem histórico de negócios e adimplência com a Seguradora. • A Akad Seguros S.A. tem monitorado os efeitos da pandemia da COVID-19 dentro das 
suas Operações, bem como impacto de inadimplência sobre o portifólio de seus clientes. a) Composição dos prêmios a receber por ramo de seguro:

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Ramo

Quant. 
média  

de parcelas

Prêmios 
a  

receber

Redução ao 
valor  

recuperável

Prêmios a  
receber 
líquido

Prêmios 
a  

receber

Redução ao 
valor  

recuperável
Prêmios a  

receber líquido
Compreensivo empresarial 6 434 (14) 420 248 (7) 241
Riscos de engenharia 2 102 (79) 23 7 (78) (71)
Responsabilidade civil geral 10 4.590 (656) 3.934 2.283 (62) 2.221
Resp. civil profissional e D&O 10 67.722 (821) 66.901 42.341 (440) 41.901
Transporte nacional 7 107.882 (818) 107.064 37.115 (1.339) 35.776
Transporte internacional 5 52.646 (881) 51.765 26.570 (2.995) 23.575
Resp. civil transp. rod. carga 4 41.106 (3.054) 38.052 20.567 (3.316) 17.251
Resp. civil transp. rod. desv. carga 3 24.060 (1.156) 22.904 11.352 (1.566) 9.786
Garantia-segurado setor público 2 16.594 (3.441) 13.153 35.020 (3.716) 31.304
Garantia-segurado setor privado 2 331 (331) – 635 (331) 304
Auto 12 10.525 (326) 10.199 – – –
Demais ramos 9 800 (28) 772 8.297 (358) 7.939

326.792 (11.605) 315.187 184.435 (14.208) 170.227
Circulante 300.988 157.199
Não Circulante 14.199 13.028

8. Ativos de resseguros e retrocessão - provisões técnicas:
31/12/2022 31/12/2021

Prêmios diferidos - PPNG - 8.1 61.098 55.183
Prêmios diferidos - RVNE 9.454 4.537
Sinistros IBNR 4.548 2.434
Sinistros IBNeR 1.267 2.683
Sinistros pendentes de pagamento 34.665 30.137
Provisão despesas relacionadas 5.170 4.808

116.202 99.782
Circulante 100.004 78.464
Não circulante 16.198 21.318
8.1 Prêmios de resseguro diferidos - PPNG subdivididos em classes e 
ratings: Abaixo demonstramos a relação das resseguradoras por classe e 
por rating divulgados pelas agências classificadoras Standard & Poor´s e 
A.M. Best em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021:

31 de dezembro de 2022
Rating Local Admitida Eventual Total
A – 950 851 1.801
A- 23.054 – 29 23.083
A+ 1.681 3.161 6.159 11.001
AA- 1 8.287 – 8.288
AA+ – 20 – 20
AA – 14 – 14
B++ 3.195 – – 3.195
Sem rating 6.449 6.342 905 13.696

34.380 18.774 7.944 61.098
31 de dezembro de 2021

Rating Local Admitida Eventual Total
A – 275 1.876 2.151
A- 20.672 – – 20.672
A+ – 26.406 281 26.687
A++ – 22 – 22
AA- – 270 419 689
Sem rating 4.962 – – 4.962

25.634 26.973 2.576 55.183
9. Títulos e créditos a receber, incluindo créditos tributários e 
previdenciários: 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda e contribuição social a compensar 2.785 10.447
Prejuízos fiscais e ajustes temporais (*) 14.586 16.929
Créditos de PIS e COFINS diferido (**) 3.727 2.845
Outros créditos 590 3.064

21.688 33.285
Circulante 6.071 12.245
Não circulante 15.617 21.040
(*) A Seguradora realizou um estudo para reconhecimento e constituição do 
Ativo Fiscal Diferido sobre base de cálculo dos prejuízos fiscais (13 Milhões) 

e bases de cálculo negativa da CSLL (19 milhões), levando em consideração 
a Circular SUSEP 648/21. Analisando-se o plano de negócios da Akad Segu-
ros S.A, verifica-se que, de acordo com o lucro projetado para o futuro, a base 
de cálculo do prejuízo fiscal e base cálculo negativa de CSLL acumulados até 
2022 seriam integralmente absorvidos até 2024, conforme segue abaixo:

Ano 2023 2024 2025 2026 Total

LAIR 32.857 60.774 88.408 118.224 300.263

Compensação PF e BCN (9.857) (18.232) – – (28.089)

Lucro tributável 23.000 42.542 88.408 118.224 272.174
(**) A Seguradora contabilizou em 2015 créditos tributários de PIS e COFINS 
(PIS/COFINS Diferido), decorrentes de diferenças temporárias sobre a provi-
são de sinistros a liquidar, que serão deduzidos da base de cálculo de PIS e  
COFINS quando do seu efetivo pagamento.
10. Custos de aquisição diferidos: Os custos de aquisição diferidos são 
constituídos pelas parcelas dos custos na obtenção de contratos de seguros, 
cujo período do risco ainda não decorreu e são apropriadas ao resultado 
proporcionalmente ao prazo decorrido. São considerados como custos de 
aquisição diferidos as comissões de seguros angariados. O prazo de diferi-
mento dos custos de aquisição obedece ao risco de vigência dos contratos de 
seguros. a) Composição das despesas de comercialização diferidas origina-
das de aquisição de contratos de seguros:

Vigência média 
das apólices (dias) 31/12/2022 31/12/2021

Riscos de engenharia 185 22 1
Responsabilidade civil profissional 1.581 25.718 17.247
Garantia segurado - setor público 1.588 6.335 9.039
Garantia segurado - setor privado 960 103 254
Transporte internacional 136 7.946 5.090
Transporte nacional 413 16.107 9.018
Responsabilidade civil geral 360 1.259 1.138
Automóvel 185 56 –
Demais ramos 345 12.773 6.095

– 70.319 47.882
Circulante 53.832 35.355
Não circulante 16.487 12.527

Comissão
Comissão 

- RVNE Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.975 4.908 47.883
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 60.700 – 60.700
(–) Diferimento pelo risco decorrido (43.242) – (43.242)
(+) Constituição – 4.979 4.979
Saldo em 31 de dezembro de 2021 60.432 9.887 70.319

b) Movimentação dos prêmios a receber: O quadro abaixo demonstra a movi-
mentação do saldo de prêmios a receber entre 1º de janeiro a 31 de dezembro:

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios Pendentes no Início do Exercício 170.227 174.227
(+) Prêmios emitidos 894.183 579.105
(+) IOF (206) 25.198
(+) Adicional de fracionamento 2 1.002
(–) Prêmios cancelados/restituídos (146.353) (121.192)
(–) Recebimentos (635.915) (488.313)
(+) Prêmios - riscos vigentes não emitidos 30.645 5.325
(+/-) Constituição de provisão para perda 2.604 (5.125)
Prêmios Pendentes no Final do Exercício 315.187 170.227
c) Composição dos prêmios a receber por decurso de prazo:

31 de dezembro de 2022

Aging List
Prêmios a 

receber
Redução ao 

valor recuperável
Saldo 

contábil
A vencer (i) 288.080 – 288.080
Vencidos - 1 a 30 dias 18.492 – 18.492
Vencidos - 31 a 60 dias 4.770 – 4.770
Vencidos - 61 a 120 dias 3.442 (2.187) 1.255
Vencidos - 121 a 180 dias 1.868 (1.349) 519

31 de dezembro de 2022

Aging List
Prêmios a 

receber
Redução ao 

valor recuperável
Saldo 

contábil
Vencidos - 181 a 365 dias 3.304 (2.262) 1.042
Vencidos - mais de 365 dias 6.836 (5.807) 1.029
Total 326.792 (11.605) 315.187

31 de dezembro de 2021

Aging List
Prêmios a 

receber
Redução ao 

valor recuperável
Saldo 

contábil
A vencer (i) 157.234 (952) 156.282
Vencidos - 1 a 30 dias 10.014 (1.641) 8.373
Vencidos - 31 a 60 dias 2.917 (1.305) 1.612
Vencidos - 61 a 120 dias 3.910 (2.045) 1.865
Vencidos - 121 a 180 dias 2.543 (1.532) 1.011
Vencidos - 181 a 365 dias 2.828 (2.154) 674
Vencidos - mais de 365 dias 4.991 (4.581) 410
Total 184.437 (14.210) 170.227
(i) O saldo referente à Provisão para Prêmios de Riscos Vigentes, mas Não 
Emitidos (RVNE) no valor de R$ 65.947 (2021 - R$ 35.853) foi calculado 
conforme descrito na Nota 3.12 e alocado na faixa “A vencer “, uma vez que 
a RVNE, por sua natureza, não possui abertura analítica por vencimento. 

7.2 Créditos das operações com seguradoras: O saldo de operações com seguradoras a receber é composto de prêmios vencidos e de restituição de 
comissão de cosseguro aceito, bem como, de prêmios a restituir e de sinistros e comissões de cosseguro cedido.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Ramo
Valores 

a receber
Redução ao valor 

recuperável
Valores a 

receber líquido
Valores 

a receber
Redução ao valor 

recuperável
Valores a 

receber líquido
Compreensivo empresarial 890 – 890 890 – 890
Riscos de engenharia 43 – 43 43 – 43
Responsabilidade civil geral 362 (36) 326 91 – 91
Resp. civil profissional e D&O 1.889 – 1.889 2.139 (361) 1.778
Transporte nacional 5.329 – 5.329 4.247 (316) 3.931
Transporte internacional 4.367 (226) 4.141 3.412 (1.023) 2.389
Resp. civil transp. rod. carga 1.698 (59) 1.639 1.174 (112) 1.062
Resp. civil transp. rod. desv. carga 1.802 – 1.802 1.288 (73) 1.215
Garantia-segurado setor público 249 (9) 240 345 (6) 339
Demais ramos 94 – 94 84 – 84

16.723 (330) 16.393 13.713 (1.891) 11.822
7.3 Créditos das operações com resseguradoras: As operações com resseguradoras contemplam os prêmios, sinistros a recuperar e outros créditos 
operacionais. Os sinistros a recuperar contemplam os sinistros pagos pendentes de recebimento.

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Evento Local Admitida Eventual Total Local Admitida Eventual Total

Prêmios a restituir 4.092 2.216 417 6.725 3.374 1.585 335 5.294

Sinistros 9.770 10.596 1.669 22.035 29.947 14.056 3.639 47.642

13.862 12.812 2.086 28.760 33.321 15.641 3.974 52.936

Redução ao valor recuperável (4.458) (1.072) (507) (6.037) (7.482) (1.436) (61) (8.978)

9.404 11.740 1.579 22.723 25.839 14.205 3.913 43.958
A provisão para redução ao valor recuperável com resseguradoras é constituída pelo valor dos créditos referentes à restituição de sinistros pagos com 
período de inadimplência superior a 180 dias.

AKAD SEGUROS
CNPJ/MF nº 14.868.712/0001-31
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 NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de Dezembro de 2022 (Em milhares de reais) 

continuação

continua

continuação

continua

Comissão
Comissão 

- RVNE Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40.128 3.869 43.997
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 83.133 – 83.133
(–) Diferimento pelo risco decorrido (80.286) – (80.286)
(+) Constituição – 1.039 1.039
Saldo em 31 de dezembro de 2022 42.975 4.908 47.882
As despesas de comercialização diferidas diretamente relacionadas a contratos 
de seguros são consideradas no teste de adequação dos passivos de seguros, 
de acordo com a Circular SUSEP nº 648/21 e alterações posteriores. 11. Contas 
a pagar: As contas a pagar apresentam a seguinte composição:

31/12/2022 31/12/2021
Fornecedores 15.393 4.965
Benefícios de curto prazo aos empregados 10.421 7.044
IOF sobre prêmios de seguros 15.412 8.749
Impostos e contribuições retidos na fonte 964 648
IRPJ e CSLL 2.958 8.802
PIS e COFINS 1.401 1.221
Encargos Trabalhistas 2.441 1.449
Outras contas a pagar 2.200 1.036

51.190 33.914
Circulante 51.190 33.914
Não circulante – –

12. Débitos das operações com resseguradoras: Compreendem, substan-
cialmente, os montantes de prêmios cedidos e ainda não liquidados nas da-
tas de balanço. O quadro a seguir apresenta a composição dos saldos de 
prêmios cedidos a liquidar, líquidos das comissões:

31/12/2022
Evento Local Admitida Eventual Total
Prêmios 44.274 39.384 5.145 88.803
Adiantamento de Sinistros 1.208 1.672 871 3.751
Total 45.482 41.056 6.016 92.554

31/12/2021
Evento Local Admitida Eventual Total
Prêmios 37.212 23.192 1.329 61.733
Adiantamento de Sinistros 50 1.449 853 2.352
Total 37.262 24.641 2.182 64.085
13. Depósito de terceiros: A conta depósitos de terceiros refere-se, basica-
mente, a recebimentos de prêmios que ainda não identificados:
Composição dos depósitos de terceiros por decurso de prazo:
Aging List 31/12/2022 31/12/2021
1 a 30 dias 3.139 13.212
31 a 60 dias 250 3.359
61 a 120 dias 29 2.680
121 a 180 dias 468 1.457
181 a 365 dias 33 2.497
mais de 365 dias – 747
Total 3.919 23.952

14. Provisões técnicas: 31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021
Bruto de resseguro Parcela resseguro (*) Valor líquido Bruto de resseguro Parcela resseguro (*) Valor líquido

Provisão de prêmios não ganhos 306.155 (61.098) 245.057 234.481 (55.183) 179.298
Provisão de prêmios não ganhos - RVNE 49.459 (9.454) 40.005 25.004 (4.536) 20.468
Sinistros a liquidar 133.513 (34.665) 98.848 106.637 (30.138) 76.499
Provisão de IBNR 46.324 (4.548) 41.776 32.848 (2.434) 30.414
Provisão de IBNeR 15.647 (1.267) 14.380 13.341 (2.683) 10.658
Provisão despesas relacionadas 17.701 (5.170) 12.531 13.340 (4.808) 8.532

568.799 (116.202) 452.597 425.651 (99.782) 325.869
Circulante 490.025 (100.004) – 358.805 (78.464) –
Não circulante 78.774 (16.198) – 66.846 (21.318) –
(*) Refere-se ao ativo de resseguro - provisões técnicas. 

14.1 Movimentação das provisões técnicas: Provisão de prêmios 
não ganhos

Provisão de prêmios 
não ganhos - RVNE

Sinistros 
a liquidar

Provisão despesas 
relacionadas

Provisão 
de IBNR

Provisão 
de IBNeR

Total

Saldo em 31/12/2021 234.481 25.004 106.637 13.341 32.848 13.340 425.651
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 288.997 – – – – – 288.997
(–) Diferimento pelo risco decorrido (215.803) – – – – – (215.803)
(+) Sinistros avisados – – 383.193 44.246 – – 427.439
(+/–) Ajuste de estimativa (1.520) 24.455 (111.869) (2.934) 13.476 2.307 (76.085)
(–) Pagamento de sinistros – – (244.448) (36.952) – – (281.400)
Saldo em 31/12/2022 306.155 49.459 133.513 17.701 46.324 15.647 568.799

Provisão de prêmios 
não ganhos

Provisão de prêmios 
não ganhos - RVNE

Sinistros 
a liquidar

Provisão despesas 
relacionadas

Provisão 
de IBNR

Provisão 
de IBNeR Total

Saldo em 31/12/2020 233.445 21.906 94.866 8.662 14.020 13.388 386.287
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 257.384 – – – – – 257.384
(–) Diferimento pelo risco decorrido (221.847) – – (106) – – (221.953)
(+) Sinistros avisados – – 120.951 44.600 – – 165.551
(+/-) Ajuste de estimativa (34.501) 3.098 81.026 (16.116) 18.828 (48) 52.287
(–) Pagamento de sinistros – – (190.206) (23.699) – – (213.905)
Saldo em 31/12/2021 234.481 25.004 106.637 13.341 32.848 13.340 425.651
14.2 Tabela de desenvolvimento de sinistros: As tabelas abaixo demonstram a atual estimativa dos sinistros ocorridos comparada com as corresponden-
tes estimativas de anos anteriores. Partindo do ano em que o sinistro ocorreu e o montante estimado neste mesmo período, na primeira linha do quadro 
abaixo, é apresentado como este montante varia no decorrer dos anos, conforme obtemos informações mais precisas sobre a frequência e severidade do 
sinistro à medida que os sinistros são avisados.
a) Sinistros administrativos - Provisões e pagamentos - bruto de resseguro
Incorrido (+) IBNR Anterior dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base 59.375 63.685 113.507 123.983 195.186 303.147 858.883
Um ano mais tarde 54.492 67.976 125.954 177.478 196.099 – 621.999
Dois anos mais tarde 56.056 70.416 132.114 175.536 – – 434.122
Três anos mais tarde 57.827 73.676 131.373 – – – 262.876
Quatro anos mais tarde 60.759 73.880 – – – – 134.639
Cinco anos mais tarde 69.641 – – – – – 69.641
Posição em 31/12/2022 69.641 73.880 131.373 175.536 196.099 303.147 949.676
Pago acumulado dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base (32.255) (40.052) (80.344) (80.430) (105.054) (193.525) (531.660)
Um ano mais tarde (50.807) (63.197) (117.917) (167.481) (176.569) – (575.971)
Dois anos mais tarde (52.988) (67.084) (127.179) (171.309) – – (418.560)
Três anos mais tarde (55.183) (70.501) (130.334) – – – (256.018)
Quatro anos mais tarde (56.964) (72.629) – – – – (129.593)
Cinco anos mais tarde (58.679) – – – – – (58.679)
Posição em 31/12/2022 (58.679) (72.629) (130.334) (171.309) (176.569) (193.525) (803.045)
Atualização monetária e juros 40 88 1.043 648 (114) 522 2.227
Provisão em 31/12/2022 10.626 11.002 1.339 2.082 4.875 19.416 110.144 159.484
Sobra/Falta acumulada (10.265) (10.195) (17.866) (51.553) (913) – –
Sobra/Falta acumulada (%) -14,74% -13,80% -13,60% -29,37% -0,47% – –
Provisão total em 31/12/2022 – – – – – – 159.484
b) Sinistros administrativos - Provisões e pagamentos - líquido de resseguro
Incorrido (+) IBNR Anterior dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base 58.104 60.803 76.831 97.205 153.660 267.652 714.255
Um ano mais tarde 54.124 62.042 81.112 108.433 161.049 – 466.760
Dois anos mais tarde 54.900 64.071 87.200 106.719 – – 312.890
Três anos mais tarde 56.616 67.095 86.647 – – – 210.358
Quatro anos mais tarde 59.141 67.419 – – – – 126.560
Cinco anos mais tarde 60.168 – – – – – 60.168
Posição em 31/12/2022 60.168 67.419 86.647 106.719 161.049 267.652 749.654
Pago acumulado dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base (31.685) (36.647) (49.538) (58.297) (85.187) (170.974) (432.328)
Um ano mais tarde (49.998) (57.538) (74.531) (99.391) (145.209) – (426.667)
Dois anos mais tarde (52.083) (61.259) (82.245) (102.992) – – (298.579)
Três anos mais tarde (54.177) (64.540) (85.194) – – – (203.911)
Quatro anos mais tarde (55.958) (66.205) – – – – (122.163)
Cinco anos mais tarde (57.668) – – – – – (57.668)
Posição em 31/12/2022 (57.668) (66.205) (85.194) (102.992) (145.209) (170.974) (628.242)
Atualização monetária e juros 40 95 514 682 (290) 364 1.405
Provisão em 31/12/2022 8.302 2.539 1.309 1.967 4.409 15.549 97.042 131.117
Sobra/Falta acumulada (2.064) (6.616) (9.817) (9.514) (7.389) – –
Sobra/Falta acumulada (%) -3,43% -9,81% -11,33% -8,91% -4,59% – –
Provisão total em 31/12/2022 131.117
c) Sinistros judiciais - Provisões e pagamentos - bruto de resseguro
Incorrido (+) IBNR Anterior dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base 571 1.040 1.376 1.613 3.260 4.622 12.482
Um ano mais tarde 1.035 2.040 1.699 2.392 3.828 – 10.994
Dois anos mais tarde 6.044 2.606 1.868 5.278 – – 15.796
Três anos mais tarde 6.429 2.881 2.911 – – – 12.221
Quatro anos mais tarde 6.639 3.238 – – – – 9.877
Cinco anos mais tarde 7.584 – – – – – 7.584
Posição em 31/12/2022 7.584 3.238 2.911 5.278 3.828 4.622 27.461
Pago acumulado dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base (5) (9) (39) (41) (11) (165) (270)
Um ano mais tarde (96) (1.114) (244) (426) (496) – (2.376)
Dois anos mais tarde (244) (1.355) (657) (2.547) – – (4.803)
Três anos mais tarde (728) (1.921) (1.468) – – – (4.117)
Quatro anos mais tarde (963) (2.478) – – – – (3.441)
Cinco anos mais tarde (1.391) – – – – – (1.391)
Posição em 31/12/2022 (1.391) (2.478) (1.468) (2.547) (496) (165) (8.545)
Atualização monetária e juros 5.823 1.008 622 575 254 33 –
Provisão em 31/12/2022 26.468 12.016 1.768 2.064 3.306 3.586 4.490 53.698
Sobra/Falta acumulada (7.013) (2.197) (1.535) (3.665) (568) – –
Sobra/Falta acumulada (%) -92,47% -67,87% -52,72% -69,43% -14,84% – –
Provisão total em 31/12/2022 53.698
d) Sinistros judiciais - Provisões e pagamentos - Líquido de resseguro
Incorrido (+) IBNR Anterior dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base 575 1.128 1.194 1.599 3.201 4.464 12.161
Um ano mais tarde 1.056 1.979 1.695 2.383 3.787 – 10.900
Dois anos mais tarde 3.715 2.578 1.863 4.969 – – 13.125
Três anos mais tarde 4.157 2.851 2.887 – – – 9.895
Quatro anos mais tarde 4.466 3.209 – – – – 7.675
Cinco anos mais tarde 5.460 – – – – – 5.460
Posição em 31/12/2022 5.460 3.209 2.887 4.969 3.787 4.464 24.776
Pago acumulado dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base (5) (9) (39) (41) (11) (165) (270)
Um ano mais tarde (96) (1.114) (244) (426) (491) – (2.371)
Dois anos mais tarde (244) (1.323) (657) (2.494) – – (4.718)
Três anos mais tarde (725) (1.890) (1.468) – – – (4.083)
Quatro anos mais tarde (960) (2.447) – – – – (3.407)
Cinco anos mais tarde (1.388) – – – – – (1.388)
Posição em 31/12/2022 (1.388) (2.447) (1.468) (2.494) (491) (165) (8.453)
Atualização monetária e juros 3.784 1.003 620 585 254 33 6.279
Provisão em 31/12/2022 13.815 7.856 1.766 2.038 3.059 3.550 4.332 36.416
Sobra/Falta acumulada (4.884) (2.081) (1.692) (3.370) (585) – –
Sobra/Falta acumulada (%) -89,46% -64,84% -58,62% -67,82% -15,46% – –
Provisão total em 31/12/2022 36.416
e) Sinistros administrativos e judiciais - Provisões e pagamentos - bruto de resseguro
Incorrido(+)IBNR Anterior dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base 59.946 64.726 114.883 125.596 198.446 307.769 871.365
Um ano mais tarde 55.527 70.016 127.652 179.869 199.927 – 632.993
Dois anos mais tarde 62.099 73.022 133.982 180.814 – – 449.918
Três anos mais tarde 64.256 76.556 134.284 – – – 275.097
Quatro anos mais tarde 67.398 77.118 – – – – 144.516
Cinco anos mais tarde 77.225 – – – – – 77.225
Posição em 31/12/2022 77.225 77.118 134.284 180.814 199.927 307.769 977.137
Pago acumulado dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base (32.260) (40.061) (80.383) (80.471) (105.065) (193.690) (531.930)
Um ano mais tarde (50.903) (64.311) (118.161) (167.907) (177.065) – (578.347)
Dois anos mais tarde (53.232) (68.439) (127.836) (173.856) – – (423.363)
Três anos mais tarde (55.911) (72.422) (131.802) – – – (260.135)
Quatro anos mais tarde (57.927) (75.107) – – – – (133.034)
Cinco anos mais tarde (60.070) – – – – – (60.070)
Posição em 31/12/2022 (60.070) (75.107) (131.802) (173.856) (177.065) (193.690) (811.590)
Atualização monetária e juros 5.863 1.097 1.664 1.223 140 555 –
Provisão em 31/12/2022 37.095 23.018 3.107 4.147 8.181 23.002 114.634 213.185
Sobra/Falta acumulada (17.278) (12.393) (19.401) (55.218) (1.481) – –
Sobra/Falta acumulada(%) -22,37% -16,07% -14,45% -30,54% -0,74% – –
Provisão total em 31/12/2022 213.185
f) Sinistros administrativos e judiciais - Provisões e pagamentos - líquido de resseguro
Incorrido(+)IBNR Anterior dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base 58.679 61.931 78.025 98.804 156.861 272.116 726.416
Um ano mais tarde 55.181 64.021 82.806 110.816 164.835 – 477.660
Dois anos mais tarde 58.615 66.648 89.062 111.688 – – 326.015
Três anos mais tarde 60.773 69.946 89.534 – – – 220.253
Quatro anos mais tarde 63.607 70.628 – – – – 134.235
Cinco anos mais tarde 65.627 – – – – – 65.628
Posição em 31/12/2022 65.627 70.628 89.534 111.688 164.835 272.116 774.430
Pago acumulado dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 dez/22 Total
Até a data-base (31.691) (36.656) (49.577) (58.338) (85.198) (171.139) (432.598)
Um ano mais tarde (50.094) (58.652) (74.775) (99.817) (145.700) – (429.038)
Dois anos mais tarde (52.327) (62.582) (82.902) (105.486) – – (303.297)
Três anos mais tarde (54.903) (66.430) (86.662) – – – (207.994)
Quatro anos mais tarde (56.918) (68.652) – – – – (125.570)
Cinco anos mais tarde (59.057) – – – – – (59.056)
Posição em 31/12/2022 (59.057) (68.651) (86.662) (105.486) (145.700) (171.139) (636.697)
Atualização monetária e juros 3.824 1.099 1.133 1.267 (36) 397 –
Provisão em 31/12/2022 22.118 10.395 3.075 4.005 7.469 19.099 101.374 167.535
Sobra/Falta acumulada (6.949) (8.697) (11.509) (12.884) (7.974) – –
Sobra/Falta acumulada(%) -10,59% -12,31% -12,85% -11,54% -4,84% – –
Provisão total em 31/12/2022 167.535

14.3 Cobertura das provisões técnicas: 31/12/2022 31/12/2021
Provisões técnicas 568.799 425.651
Parcela ressegurada (48.950) (70.105)
Custo de aquisição diferidos (26.769) (42.760)
Direitos creditórios (151.444) (94.303)
Total a ser coberto 341.636 218.483
Bens oferecidos em cobertura
Títulos públicos federais 428.774 287.753
Suficiência - R$ 87.137 69.270
Suficiência - % 25,51% 31,71%
15. Outros débitos: A Seguradora mantém questionamento judicial em rela-
ção a possibilidade de restituição do PIS e da COFINS incidente sobre as re-
ceitas financeiras pago nos últimos 5 anos, cuja probabilidade foi avaliada 
pelos assessores jurídicos como possível. A Akad questiona judicialmente a 
legalidade e a constitucionalidade da incidência do PIS e da COFINS sobre as 
receitas financeiras, no entanto, procede efetuando os pagamentos normal-
mente. A Seguradora possui processos de sinistros em fase inicial de deman-
da judicial registrados na conta “Sinistros a liquidar judiciais” no montante de 
R$ 46.564 (2021 - R$ 36.113), líquidos de cosseguros. Os passivos contingen-
tes decorrem, basicamente, de negativa de pagamento de indenizações oriun-
dos de itens não cobertos em apólice e/ou discordância em relação ao valor 
indenizado. A Seguradora também possui provisão cível e trabalhista na rubri-
ca “Outros Débitos”. As provisões cíveis referem-se, basicamente, a autos de 
infração expedidas pelo órgão regulador. Mediante as análises de cada pro-
cesso, pelo nosso consultor jurídico responsável, a qual utilizamos de a proba-
bilidade de perda estava distribuída da seguinte forma: 
I - Relacionadas a sinistros: 

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Classificação Qtde.
Valor 

reclamado Provisão Qtde.
Valor 

reclamado Provisão
Provável (*) 45 9.976 2.251 113 21.021 7.674
Possível (*) 489 89.270 13.770 468 79.249 11.774
Remota (*) 180 137.561 30.543 359 243.396 16.665
Total 714 236.807 46.564 940 343.666 36.113
(*) O valor provisionado é o resultado do fator de ajuste aplicado ao valor do 
pedido dos sinistros pendentes. O fator de ajuste é o resultado da média dos 
últimos 18 meses, mês a mês, da razão entre o valor pago e o valor pedido, 
considerando o histórico dos sinistros encerrados.
II - Não relacionadas a sinistros: 

31 de dezembro de 2022 31 de dezembro de 2021

Classificação Qtde.
Valor 

reclamado Provisão Qtde.
Valor 

reclamado Provisão
Provável 1 – – 8 81 81
Possível 2 501 32 5 353 –
Remota 5 175 – 4 96 –
Total 8 676 32 17 530 81
III - Relacionadas a sinistros: 

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial em 1º de janeiro 36.113 51.378
(–) Pagamentos efetuados (5.817) (8.352)
(+) Constituições no exercício 18.518 8.893
(+/–) Ajuste de estimativa (2.185) (19.645)
(+) Atualização monetária (65) 3.839
Saldo final em 31 de dezembro 46.564 36.113
IV - Não relacionadas a sinistros:

31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial em 1º de janeiro 81 245
(–) Pagamentos efetuados (4) (12)
(+) Constituições no exercício 4 76
(+/–) Ajuste de estimativa (49) (228)
Saldo final em 31 de dezembro 32 81
16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social totalmente subscrito 
e integralizado é de R$ 162.251 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 132.251 em 
31 de dezembro de 2021), sendo representado por 196.497.599 ações 
ordinárias nominativas. No ano de 2022 houve um aumento de capital social 
de R$ 59.000, R$ 30.000 aprovado através da portaria SUSEP/CGRAJ nº 
1075 e R$ 29.000 em aprovação conforme AGE de 20/09/2022. b) Dividendos: 
É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido 
do exercício anual, conforme estabelecido no estatuto social. Do resultado do 
período são deduzidos, antes de qualquer destinação, os prejuízos 
acumulados. E apesar da companhia apresentar lucro não será distribuído os 
dividendos aos acionistas. c) Reserva de lucros: Compreende a Reserva 
Legal que é constituída ao final de cada exercício social na base 5% do lucro 
líquido de cada exercício até atingir 20% do capital. Em 31 de dezembro de 
2022 foi constituído R$ 376 e Reserva de lucros a realizar R$ 7.161. 
d) Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e Capital Mínimo Requerido:  
Em 31 de dezembro de 2022, o cálculo do Capital Mínimo Requerido (CMR) 
é calculado conforme requerimentos da Resolução CNSP nº 432/21, 
conforme demonstrado a seguir:

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido 200.647 129.820
Despesas antecipadas – (239)
Créditos tributários - prej. fiscais IR/bases negativas 
de cont. social (–) (6.228) (6.769)
Ativos intangíveis (–) (12.451) (12.685)
Ajuste contábeis (18.679) (19.693)
Superavit entre as provisões e fluxo realista de
 prêmio/contribuições registradas 38.324 26.295
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 38.324 26.295
Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e PLA nível 3 – –
PLA (Total) = PL + Ajus. Cont + Ajus.
 Econ. + Ajus. Do exc. De nível 2 e 3 220.292 136.422
Patrimônio Ajustado (PLA) Nível 1
Ajustes econômicos 173.612 100.341
Patrimônio Ajustado (PLA) Nível 2
Créditos tributários de diferenças temporárias
 limitado a 15% do CMR 38.324 26.295
Patrimônio Ajustado (PLA) Nível 3 8.356 9.786
Ajuste de excesso de nível 2 – –
Ajuste de excesso de nível 3 – –
Capital de risco 202.906 110.118
Capital de Risco de Crédito 12.713 6.331
Capital de Risco de Mercado 9.070 7.818
Capital de Risco Operacional 4.657 3.372
Capital de Risco de Subscrição 189.051 101.152
Ganho de diversificação (12.585) (8.573)
Capital base 8.100 8.100
Cap. Mín. Req. (CMR) 202.906 110.118
Insuficiência/suficiência do PLA - (PLA-CMR) 17.386 26.304
Insuficiência/suficiência do PLA em relação ao CMR 8,57% 23,89%
17. Detalhamento das contas da demonstração do resultado: a) Informa-
ções por segmento de negócio: Os prêmios emitidos compreendem os prê-
mios emitidos, líquidos de cancelamentos, restituições e cessões de prêmios 
a congêneres. Os sinistros ocorridos compreendem os sinistros ocorridos lí-
quidos de cessão de riscos a congêneres e provisão de IBNR. Os valores dos 
ramos de atuação da Seguradora estão assim compostos, em 31 de dezem-
bro de 2022 e de 2021: 

31/12/2022

Ramos
Prêmios 
emitidos

Variação 
provisões 

técnicas
Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Custos de 
aquisição

Compreensivo
 Empresarial 713 (120) 593 (222) (153)
Riscos de Engenharia 151 (83) 68 (106) (26)
Riscos Nomeados
 e Operacionais – – – (1.412) –
Responsabilidade
 Civil Geral 11.776 (898) 10.878 1.605 (2.679)
Responsabilidade Civil
 Profissional e de Adm e
  Diretores - D&O 187.827 (37.953) 149.874 (47.512) (25.013)
Automóvel 1.050 (630) 420 (203) (161)
Transporte Nacional 168.119 (34.962) 133.157 (99.806) (27.605)
Transporte
 Internacional 97.711 (11.148) 86.563 (27.746) (26.984)
Resp. Civil Transp.
  Rod. Carga 110.514 (15.524) 94.990 (65.880) (25.193)
Resp. Civil Transp.
  Rod. Desvio Carga 68.087 (10.125) 57.962 (45.435) (14.419)
Garantia - Segurado
  Setor Público 3.298 16.793 20.091 (6.990) (3.220)
Garantia - Segurado
 Setor Privado (304) 602 298 (930) (75)
Demais ramos 28.420 (2.924) 25.496 (17.670) (5.376)
Total 677.362 (96.972) 580.390 (312.307) (130.904)

31/12/2021

Ramos
Prêmios 
emitidos

Variação 
provisões 

técnicas
Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Custos de 
aquisição

Compreensivo
 Empresarial 633 56 689 (171) (188)
Riscos de Engenharia (16) 20 4 140 (7)
Riscos Nomeados
 e Operacionais – – – (814) –
Responsabilidade
 Civil Geral 8.307 (463) 7.844 (9.473) (1.886)
Responsabilidade Civil
 Profissional e de Adm e
  Diretores - D&O 131.862 (5.647) 126.215 (50.921) (20.495)
Automóvel 29 1 30 (6) (9)
Transporte Nacional 69.280 8.238 77.518 (55.592) (23.020)
Transporte
 Internacional 74.052 1.254 75.306 (20.863) (22.156)
Resp. Civil Transp.
 Rod. Carga 65.749 (4.414) 61.335 (38.564) (16.063)
Resp. Civil Transp.
 Rod. Desvio Carga 36.929 (3.493) 33.436 (20.674) (7.981)
Garantia - Segurado 
 Setor Público 15.018 4.676 19.694 (51.045) (3.290)
Garantia - Segurado 
 Setor Privado 1.146 (845) 301 14.770 (75)
Demais ramos 22.781 (1.753) 21.028 (7.722) (4.586)
Total 425.770 (2.370) 423.400 (240.935) (99.756)

b) Sinistralidade e comissionamento (*): 
31/12/2022 31/12/2021

Ramos
Sinistra- 

lidade
Comissio- 

namento
Sinistra- 

lidade
Comissio- 

namento
Compreensivo Empresarial 37,4% 25,8% 24,8% 27,3%
Riscos de Engenharia 155,9% 38,2% -3500,0% 175,0%
Riscos Nomeados e Operacionais 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Responsabilidade Civil Geral -14,8% 24,6% 120,8% 24,0%
Responsabilidade Civil Profissional
 e de Adm e Diretores - D&O 31,7% 16,7% 40,3% 16,2%
Transporte Nacional 75,0% 20,7% 71,7% 29,7%
Transporte Internacional 32,1% 31,2% 27,7% 29,4%
Resp. Civil Transp. Rod. Carga 69,4% 26,5% 62,9% 26,2%
Resp. Civil Transp.
 Rod. Desvio Carga 78,4% 24,9% 61,8% 23,9%
Garantia- Segurado Setor Público 34,8% 16,0% 259,2% 16,7%
Garantia- Segurado Setor Privado 312,1% 25,2% -4907,0% 24,9%
Demais ramos 69,3% 21,1% 36,7% 21,8%
Total 53,8% 22,6% 56,9% 23,6%
(*) Saldos apresentados brutos de resseguro. c) Prêmios emitidos: Os prê-
mios emitidos compreendem os prêmios emitidos, líquidos de cancelamen-
tos, restituições e cessões de prêmios.

31/12/2022 31/12/2021
Prêmios diretos 826.567 552.087
Prêmios cancelados (131.339) (115.167)
Prêmios restituídos (11.352) (5.543)
Cosseguro aceito de congêneres 13.374 14.900
Cosseguro cedido às congêneres (49.982) (25.832)
Prêmios - riscos vigentes não emitidos 30.094 5.325
Total 677.362 425.770
d) Variação das provisões técnicas

31/12/2022 31/12/2021
Provisão de prêmios não ganho - seguros diretos (74.587) 666
Provisão de prêmios não ganho - cosseguro aceito 2.070 62
Provisão de prêmios não ganho - RVNE (24.455) (3.098)
Total (96.972) (2.370)
e) Sinistros ocorridos

31/12/2022 31/12/2021
Sinistros ocorridos - seguros diretos (275.624) (210.869)
Sinistros ocorridos - cosseguro aceito (2.295) (1.587)
Despesas com sinistros - seguros diretos (40.655) (27.080)
Despesas com sinistros - cosseguro aceito (187) (641)
Recuperação de sinistros 14.993 12.281
Salvados e ressarcimentos 9.861 8.913
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (15.605) (21.353)
Provisão de sinistros ocorridos,
 mas não suficientemente avisados (2.306) 48
Serviços de assistência (489) (147)
Total (312.307) (240.435)
f) Custos de aquisição

31/12/2022 31/12/2021
Comissão sobre prêmios emitidos (143.199) (89.741)
Comissão sobre prêmios de
 cosseguro cedidos à congêneres 10.610 3.603
Outras despesas de comercialização (20.752) (17.505)
Variação de comissões diferidas 22.436 3.887
Total (130.905) (99.756)
g) Outras receitas e despesas operacionais

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com cobrança (1.363) (932)
Outras despesas com operações de seguros (72) (149)
Redução ao valor recuperável - prêmios a receber 6.577 (7.602)
Total 5.142 (8.683)
h) Resultado com Resseguro: 

31/12/2022 31/12/2021
Receita com resseguro 44.466 75.973
 Indenizações de sinistros 34.402 63.289
 Despesas com sinistros 7.659 10.798
 Variação da provisão de sinistros ocorridos, mas
  não avisados 2.405 1.886
Despesa com resseguro (98.452) (70.966)
 Prêmios de resseguro (113.897) (74.635)
 Custo de aquisição 4.534 10.534
 Provisão de prêmios não ganhos 5.565 (7.927)
 Variação de comissões diferidas 5.346 1.062
Outros resultados com resseguro (1.449) (2.079)
 Salvados e ressarcimentos (1.449) (2.079)
Total (55.435) 2.928
i) Despesas Administrativas:

31/12/2022 31/12/2021
Despesas com pessoal próprio (37.370) (25.538)
Despesas com serviços de terceiros (15.688) (12.911)
Despesas com localização e funcionamento (24.194) (18.803)
Despesas com publicidade e propaganda (1.705) (1.071)
Despesas com publicações (133) (149)
Despesas com donativos e contribuições (50) (93)
Outras despesas administrativas (576) (485)
Total (79.716) (59.050)
j) Despesas com tributos

31/12/2022 31/12/2021
COFINS (13.392) (11.244)
PIS/PASEP (2.176) (1.827)
Taxa de fiscalização SUSEP (955) (838)
Impostos federais s/remessa - resseguro (513) (791)
Encargos IOF (400) (84)
Contribuição sindical (80) (75)
Outros tributos (220) (144)
Total (17.736) (15.003)
k) Resultado financeiro:

31/12/2022 31/12/2021
Receitas com títulos de renda fixa privados 13.995 –
Receitas com títulos de renda fixa públicos 26.461 17.693
Receitas financeiras com operações de seguros 28.237 44.169
Outras receitas financeiras 4.320 2.129

73.013 63.991
Despesas financeiras
Despesas financeiras com seguros (32.041) (45.779)
Taxa de administração e custódia de títulos (6.715) (583)
Outras despesas financeiras (4.342) (2.396)

(43.098) (48.758)
Total 29.915 15.233
18. Despesas de imposto de renda e contribuição social:

31/12/2022 31/12/2021

IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos impostos
 e após participações 11.952 11.952 20.450 20.450

Adições/Exclusões temporárias (3.574) (3.574) 6.360 6.360

Adições/Exclusões permanentes 3.200 155 5.106 297

Total 11.578 8.533 31.916 27.107

Compensação - 30% (3.473) (2.560) (9.575) (8.132)

Base de cálculo do imposto de renda
 e contribuição social 8.105 5.973 22.341 18.975

.

Alíquota 25% 16% 25% 20%

Tributos calculados pelas alíquotas oficiais (2.026) (956) (5.585) (3.795)

Tributos Diferidos (1.550) (793) (2.387) (822)

Outros ajustes 516 394 24 534

Total de imposto de renda e
 contribuição social diferidos (3.060) (1.355) (7.498) (4.083)

Taxa Efetiva 25,60% 11,34% 38,87% 19,97%
Em 2022 o saldo acumulado de Prejuízo Fiscal e Base Negativa da Akad 
Seguros S/A é de respectivamente de R$ 13.413 e R$ 19.165 com um IRPJ 
25% e CSLL 15% totalizando um crédito tributário de prejuízo fiscal e Base 
Negativa de R$ 3.353 e R$ 2.875, controlado na parte B do LALUR. O Saldo 
Acumulado das Diferenças Temporárias totaliza o montante de R$ 20.890 
para IRPJ e CSLL, com um IRPJ 25% e CSLL 15% totalizando R$ 5.223 para 
IRPJ e R$ 3.134 para CSLL. Total geral dos créditos tributários controlados 
em parte B é de R$ 8.576 para IRPJ e R$ 6.009 para CSLL. 19. Partes rela-
cionadas: a) Remuneração do pessoal chave da Administração: Conforme 
CPC 33 “Benefícios a empregados”, os benefícios de curto prazo providos às 
pessoas chaves da Administração foi de R$ 8.044 em 31 de dezembro de 
2022 (R$ 2.836 em 2021), que incluem proventos, encargos sociais, gratifica-
ções (PLR e bônus) e demais benefícios. A Seguradora não patrocina planos 
de previdência complementar, não possui benefícios de rescisão de contrato 
de trabalho ou remuneração baseada em ações para o pessoal-chave da 
Administração. b) Outras informações: Conforme legislação em vigor, socie-
dades seguradoras, entidades de previdência e sociedades de capitalização 
não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para: • Diretores e 
membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e semelhantes, 
bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau; • Pessoas fí-
sicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 10%; e • Pes-
soas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10% da própria Segu-
radora, quaisquer diretores ou administradores da própria Seguradora, bem 
como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau. Dessa forma, não 
são efetuados pela Seguradora empréstimos ou adiantamentos a qualquer 
subsidiária, membros do Conselho de Administração ou da Diretoria e seus 
familiares. 20. Política de participação nos resultados: A Seguradora utiliza 
uma política interna para o programa de participação do resultado em confor-
midade com a Lei nº 10.101/2000. Anualmente é formada uma Comissão 
PPLR que tem por objetivo representar todos os funcionários da Seguradora, 
assistidos pela área de Recursos Humanos e pelo Sindicato dos Securitários, 
nas reuniões de negociação do PPLR, cuja despesa é contabilizada na rubri-
ca do resultado - Participações sobre o resultado. 21. Eventos Subsequen-
tes: Não existem eventos subsequentes significativos que devam ser mencio-
nados nas Demonstrações Financeiras de 2022.
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PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da
Akad Seguros S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 14.868.712/0001-31
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e 
dos limites de retenção da Akad Seguros S.A. (“Sociedade”), em 31 de de-
zembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, 
em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasi-
leiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Pri-
vados - Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP. Res-
ponsabilidade da Administração: A Administração da Sociedade é 
responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados 
nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo re-
querido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, da solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção elabora-
dos de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados 
- Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, bem como 
pelas funcionalidades dos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos atu-
ários auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de expressar 
uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no primeiro parágrafo 
deste parecer, com base em nossos procedimentos de auditoria atuarial, con-
duzidos de acordo com os princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária - IBA e também com base em nosso conhecimento e experiência 
acumulados sobre práticas atuariais adequadas. Esses princípios requerem 
que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter 

segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de 
distorção relevante. Em particular quanto ao aspecto de solvência da Socie-
dade, nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à 
adequação da constituição das provisões técnicas e de seus ativos redutores 
de cobertura financeira relacionados, segundo normativos e princípios supra-
citados, bem como ao atendimento pela Sociedade auditada dos requerimen-
tos de capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da 
Superintendência de Seguros Privados - Susep e do Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da co-
bertura financeira tanto das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, 
como dos requisitos regulatórios de capital. Uma auditoria atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a res-
peito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro registra-
dos nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes asso-
ciados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de 
retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuá-
rio, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário con-
sidera os controles internos relevantes para planejar procedimentos de 
auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins 
de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa 
opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas de-
monstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção 
da Sociedade em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os 
aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pela 
Superintendência de Seguros Privados - Susep, pelo Conselho Nacional de 
Seguros Privados - CNSP e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Outros 

Assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, consi-
derando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos 
selecionados sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utiliza-
das em nossa auditoria atuarial, com base em testes sobre amostras. Consi-
deramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar segurança razoável para permitir que os referidos itens integran-
tes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção rele-
vante. Adicionalmente, também a partir de procedimentos selecionados, e 
com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que, no âmbito 
das referidas amostras, existe correspondência dos dados que serviram de 
base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro pa-
rágrafo com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Qua-
dros Estatísticos e FIP, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
em seus aspectos mais relevantes.

Ricardo Pacheco
MIBA 2.679

Ernst & Young Serviços Atuariais S.S.
CNPJ 03.801.998/0001-11

CIBA 57
São Paulo, 24 de fevereiro de 2023

Endereço: Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 1.909 -SP 
Corporate Tower Torre Norte andar 6, conj. 61, Vila Nova Conceição, 

CEP: 04543-907, São Paulo.

Provisões Técnicas Em Milhares de R$

Provisão de Prêmios Não Ganhos 355.614

Provisão de Sinistros a Liquidar 149.160

Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 46.324

Provisão de Despesas Relacionadas 17.701

Provisão Complementar de Cobertura –

Total de Provisões Técnicas 568.799

Valores Redutores da Cobertura Financeira
das Provisões Técnicas Em Milhares de R$

Direitos Creditórios 151.444

Custos de Aquisição Diferidos Redutores de PPNG 26.769

Ativos de Resseguro Redutores de PPNG 3.300

Ativos de Resseguro Redutores de PSL 35.932

Ativos de Resseguro Redutores de IBNR 4.547

Ativos de Resseguro Redutores de PDR 5.170

Total de Valores Redutores de Provisões
Técnicas 227.162

Patrimônio Líquido Ajustado e Capital
Mínimo Requerido Em R$ Milhares

Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (a) 220.292

Capital Base (b) 8.100

Capital de Risco - Subscrição (c) 189.051

Capital de Risco - Crédito (d) 12.713

Capital de Risco - Mercado (e) 9.070

Capital de Risco - Operacional (f) 4.657

Redução por Correlação dos Riscos (g) (12.585)

Capital de Risco (h) = (c)+(d)+(e)+(f)+(g) 202.906

Capital Mínimo Requerido (i) = Maior
entre (b) e (h) 202.906

Suficiência do PLA (a) - (i) 17.386

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Diretores e Acionistas da Akad Seguros S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Akad Seguros S.A. 
(Seguradora), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Akad Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo  
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (Susep) e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissio-
nal. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução 
de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao 
longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as de-
monstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as 
necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras (i) possuem conhecimento razoável sobre os ne-
gócios, as atividades comercias e econômicas da Seguradora e a disposição 
para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, 
apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhe-
cem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de 
estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam de-
cisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações 
financeiras.
• Ao planejar a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que 
seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para 
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de 
avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais 
de auditoria.
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício 
de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a 
um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A 
materialidade para execução da auditoria significa o valor ou valores fixado(s) 
pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações 
financeiras como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de 
que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Seguradora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a 
não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais  
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2023
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S.
 CRC-SP034519/O
 Paula Colodete Lucas

 Contadora - CRC - SP290864/O

continuação

continua

AKAD SEGUROS
CNPJ/MF nº 14.868.712/0001-31

Colégio Brasil-Europa S.A.
CNPJ 60.758.513/0001-98

Edital de Convocação AGO/E
São convidados os Srs. Acionistas a reunirem-se em AGO/E à Rua Demóstenes 
1.209 - Campo Belo, capital, em 04/04/2023 às 8h a fim de discutir e deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Discussão e votação do Relat. da Diret. e das Demonst. Financ.  
relativas ao exercício findo em 31/12/2022; b) Fixação dos honorários da diretoria;  
c) Distribuição de dividendos; d) Outros assuntos de interesse social. Encontram-se  
à dispos. dos acionistas os doctos. a que se ref. o art.133, Lei 6404/76. 

Inês Helena Reingenheim - Diretora Presidente.

Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores
CNPJ nº 65.913.436/0001-17 – NIRE 35.300.131.177

Edital de Convocação - AGE
Ficam convocados os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará via 
conferência eletrônica através de link a ser disponibilizado previamente pela Companhia, conforme permitido 
pela Lei nº 14.010 de 10/06/20, em 07 de março de 2023, às 10h, para: (i) Destituir e eleger de membro do 
Conselho de Administração da Companhia; (ii) Aumentar o capital social da Companhia no montante de até 
R$ 59.455.868,75 (cinquenta e nove milhões, quatrocentos e cinquenta e cinco mil, oitocentos e sessenta e 
oito reais e setenta e cinco centavos), por meio da emissão de até: (a) 41.908 (quarenta e uma mil, 
novecentas e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de emissão de 
R$ 912,95 (novecentos e doze reais e noventa e cinco centavos) e (b)  23.217  (vinte e três mil, duzentas e 
dezessete) ações preferenciais, sem direito a voto, nominativas e sem valor nominal, pelo preço unitário de 
emissão de R$ 912,95 (novecentos e doze reais e noventa e cinco centavos). As ações não subscritas no 
âmbito do direito de preferência no prazo de 30 (trinta) dias corridos serão objeto de subscrição em período 
de sobras de 4 (quatro) dias úteis, a ser comunicado em assembleia, e as Ações remanescentes não 
subscritas serão canceladas; (iii) Alterar a redação do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia para 
refletir o novo capital social após o aumento de capital e exercício do direito de preferência; (iv) Aprovar a 
extinção do Comitê de Auditoria; (v) Alterar e consolidar o estatuto social da Companhia para refletir a 
extinção do Comitê de Auditoria Companhia; e (vi) Autorizar os diretores da Companhia a realizar todos os 
atos necessários a formalização e execução das deliberações a serem tomadas, incluindo, mas não se 
limitando, à instrução do processo ao Banco Central do Brasil, bem como a alteração e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. Instruções Gerais: Poderão participar da AGE os acionistas titulares de 
ações ordinárias ou preferências emitidas pela Companhia, por si, seus representantes legais ou 
procuradores, desde que a cópia autenticada dos respectivos documentos de identidade e de comprovação 
de poderes sejam encaminhados à Companhia até a data que anteceder a realização da assembleia, aos 
cuidados do Departamento Jurídico (societario@guide.com.br ou Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3064, 12º 
andar, Itaim Bibi, São Paulo/SP). São Paulo, 23/02/2023. Guide Investimentos S.A. Corretora de Valores.

RCF Food Bar e Restaurante Ltda. 
CNPJ/ME 23.374.537/0001-17 - NIRE 35.60101239-8 

Ata de Resolução de Sócia, realizada em 30 de dezembro de 2022. 
1. Data, Hora e Local: Aos 30 dias do mês de dezembro de 2022, às 11:00 (onze) horas, na sede social 
da RCF Food Bar e Restaurante Ltda., localizada na Cidade de Campinas, no Estado de São Paulo, 
na Rua das Orquídeas, nº 775, Chácara Primavera, CEP 13.087-430 (“Sociedade”). 2. Convocação 
e Presença: Presença da sócia única, representando a totalidade do capital social da Sociedade, 
dispensando-se, portanto, a convocação, nos termos do art. 1.072, § 2º da Lei nº 10.406/02 (“Código 
Civil Brasileiro”). 3. Ordem do Dia: (i) autorizar a lavratura desta ata sob a forma de sumário; (ii) 
ratificar a contratação e nomeação da Empresa Especializada (conforme definido abaixo), contratada 
pela Sociedade e pela DP1 RESTAURANTE LTDA., sociedade empresária limitada, com sede 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 500, Bloco 
7, Sala 301, Barra da Tijuca, CEP: 22.640-100, inscrita no CNPJ/ME sob nº 24.840.166/0001-84, 
com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro (“JUCERJA”) 
sob o NIRE 33.210.164.503 (“Incorporadora”), para proceder à avaliação do patrimônio líquido 
da Sociedade; (iii) aprovar o laudo de avaliação do patrimônio líquido da Sociedade, emitido pela 
Empresa Especializada de que trata o item (ii) acima, disposto como anexo ao Protocolo (conforme 
definido no item (iv) a seguir) (“Laudo de Avaliação”); (iv) aprovar a incorporação da Sociedade 
pela Incorporadora, observados os termos e condições do “Instrumento Particular de Protocolo e 
Justificação de Incorporação da RCF Food Bar e Restaurante Ltda. pela DP1 Restaurante Ltda.”, 
datado de 30 de dezembro de 2022 (“Protocolo”); e (v) autorizar os administradores da Sociedade a 
procederem com todos os atos necessários a liquidação e extinção da Sociedade. 4. Deliberações: 
Examinadas e debatidas as matérias, as seguintes deliberações foram tomadas pela Incorporadora, 
na qualidade de sócia única, detentora da totalidade do capital social total e votante da Sociedade, 
sem quaisquer restrições, reservas ou ressalvas: 4.1. Autorizar a lavratura da ata a que se refere 
esta Resolução de Sócia em forma de sumário. 4.2. Aprovar a contratação e nomeação da empresa 
avaliadora especializada em avaliações UP Work Consultoria Contábil e Tributária Sociedade Simples 
Ltda, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 33.847.788/0001-25, registrada originariamente no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob o nº CRC 2SP040590/O-0, (“Empresa 
Especializada”), para realizar, nos termos dos art. 1.116 e 1.117 do Código Civil Brasileiro, o Laudo de 
Avaliação do patrimônio líquido da Sociedade a ser incorporado pela Incorporadora, registrando-se a 
presença do Sr. Fabiano Paixão do Nascimento, contador, inscrito no CPF/ME sob n.º 278.889.278-07 
e no CRC/SP sob o n.º 1SP221423/O-8, na qualidade de representante da Empresa Especializada, 
para prestar esclarecimentos eventualmente necessários com relação ao Laudo de Avaliação. 4.3. 
Aprovar, em seu inteiro teor e sem qualquer ressalva, o Laudo de Avaliação do patrimônio líquido 
da Sociedade elaborado pela Empresa Especializada e disposto como anexo ao Protocolo, a qual 
procedeu à avaliação do patrimônio líquido da Sociedade apurado com base no balanço patrimonial 
levantado em 30 de novembro de 2022, o qual indica que o montante global do acervo líquido da 
Sociedade foi avaliado em R$ 545.226,44 (quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e vinte e seis 
reais e quarenta e quatro centavos). 4.4. Aprovar a incorporação da Sociedade pela Incorporadora 
e a consequente extinção da Sociedade (“Incorporação”), nos termos e condições estabelecidos 
no Protocolo e pelo valor apurado no Laudo de Avaliação acima referido. Em decorrência da 
Incorporação ora aprovada, a Incorporadora sucederá a Sociedade, de forma universal, em todos os 
direitos e obrigações, nos termos e condições estabelecidos no Laudo de Avaliação e no Protocolo, 
bem como de acordo com os termos do Código Civil Brasileiro. 4.5. Autorizar a administração da 
Sociedade a proceder a todos os atos necessários à liquidação e extinção da Sociedade, na forma 
do art. 1.118 do Código Civil Brasileiro, inclusive, mas não se limitando a, encerramento e baixa dos 
registros da Sociedade perante a JUCESP, a Receita Federal, a Prefeitura do Município de Campinas 
e junto a todos os demais órgãos em que isso se faça necessário, bem como a execução de todas 
as providências necessárias para a transferência de ativos, e de todos os demais atos necessários 
ao bom e fiel cumprimento das deliberações ora tomadas. 5. Encerramento: Nada mais havendo 
a ser tratado, esta ata foi lida, posta em discussão, aprovada e assinada pela unanimidade dos 
presentes. Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 2022. DP1 RESTAURANTE LTDA. Por: Gabriel Simões 
Guioto Ribeiro e Eduardo de Moraes Ribeiro, Cargos: Administradores. Jucesp nº 75.847/23-1 em 
16/02/2023.

Federação Nacional das Cooperativas Habitacionais - FENACOHAB
CNPJ 33.736.098/0001-07

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA
O Presidente da Federação Nacional das Cooperativas Habitacionais - FENACOHAB - CNPJ 
33.736.098/0001-07, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Estatuto Social, convoca às 
Cooperativas Habitacionais filiadas, para comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária 
a realizar-se no dia 30 de março de 2023, na Av. Vida Nova, 28 - Jardim Maria Rosa, Taboão da Serra - SP, 
06764-290, por não haver acomodações na sede social. A primeira convocação se dará às 12:00 horas 
com a presença de 2/3 de seus associados, às 13:00 horas em segunda convocação com a presença de 
metade mais 01 (um) de seus associados, ou, às 14:00 horas em terceira e última convocação com a 
presença de no mínimo 3 (três) cooperativas para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: 
1) Reforma Estatutária. Após, serão deliberados os assuntos da assembleia geral ordinária para tratar da 
seguinte ordem do dia: 1) Prestação de contas do Conselho de Administração acompanhada de parecer 
do Conselho Fiscal, referente ao exercício de 2022, compreendendo: a) Relatório da Gestão; b) Balanço 
Patrimonial; c) Demonstrativo das sobras apuradas no exercício; d) Parecer do Conselho Fiscal. 2) Fixação 
do valor das cédulas de presença dos membros do Conselho Fiscal e os honorários do Conselho de 
Administração. 3) Destinação das sobras apuradas no exercício. 4) Eleição e posse dos membros do 
Conselho Fiscal. 5) Eleição e posse dos membros da Diretoria. Observação: Para efeito de Verificação de 
“quórum” a Federação possui 11 (onze) associadas. Alexandre Luiz Tonetti - Presidente. Nota 1. 
A inscrição das chapas concorrentes ao órgão de administração e do conselho fiscal se fará no período 
compreendido entre a data da publicação do edital de convocação para a respectiva assembleia geral até 
10 (dez) dias antes da sua realização (Art. 49 do Estatuto Social). Nota 2. A inscrição da chapa deverá ser 
feita pelo e-mail fenacohab@gmail.com, até às 18h, do dia 20 (vinte) de março de 2023. Nota 3. Somente 
podem concorrer às eleições candidatos que integrem a chapa completa. Nota 4. A chapa inscrita para o 
órgão de administração deverá ser diversa da inscrita para o conselho fiscal. Nota 5. O modelo de 
inscrição da chapa pode ser solicitado pelo e-mail fenacohab@gmail.com. Nota 6. A cooperativa poderá 
indicar membros para compor as comissões da Fenacohab até o dia 20 (vinte) de março de 2023 pelo 
e-mail fenacohab@gmail.com. Nota 7. Para mais informações e para efetivar sua inscrição, favor entrar 
em contato com o e-mail fenacohab@gmail.com ou pelo WhatsApp 11. 9 7459.1410.

Capela S.A. Comércio e Participações
CNPJ: 58.278.052/0001-04

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Estão convocados os Srs. acionistas para a AGO/E, na sede social da empresa, na Rua Maria Silveira, 
49, em São Paulo-SP, no dia 07/03/2023, às 10:00hs, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  
a) Leitura, discussão e votação do relatório da diretoria; b) Balanço Geral e Demonstrações Financeiras 
de 31.12.2022; c) Eleição da Diretoria Executiva; e d) Assuntos Gerais de interesse da sociedade. 
Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei 6.404/76, 
relativos ao exercício findo em 31.12.2022.

São Paulo, 24/02/2023
Dinis Dias - Diretor Presidente

Dias Pastorinho S.A. Comércio e Indústria
CNPJ: 61.195.795/0001-71

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Estão convocados os Srs. acionistas para a AGO/E, na sede social da empresa, na Av. Gal. Ataliba 
Leonel, 1691, em São Paulo-SP, no dia 07/03/2023, às 14:00hs, para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: a) Leitura, discussão e votação do relatório da diretoria; b) Balanço Geral e Demonstrações 
Financeiras de 31.12.2022; c) Eleição da Diretoria Executiva; e d) Assuntos Gerais de interesse da 
sociedade. Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas os documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/76, relativos ao exercício findo em 31.12.2022.

São Paulo, 24/02/2023
Dinis Dias - Diretor Presidente

Sonda Supermercados 
Exportação e Importação S/A

CNPJ/ME nº 01.937.635/0001-82 - NIRE 35.300.377.036
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de Rerratificação da Ata da 

Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 1º de Agosto de 2022
Data, Hora e Local da Assembleia: 18/10/22, às 12:00 horas, na sede da Companhia. Convocação e 
Presenças: A totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Delcir 
Sonda e secretariados pela Sra. Irani Carmen Gallas Sonda. Deliberações: Instalada a assembleia, o 
presidente da mesa fez a leitura da Escritura Pública de Inventariante, para comunicar o falecimento do 
acionista Sr. Idi Sonda e, após a discussão da Ordem do Dia, os acionistas, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições resolvem: Aprovar a rerratificação do Ato Societário, no qual, por um lapso, constou 
erroneamente o Cadastro de Pessoa Física da Sra. Irani Carmen Gallas Sonda, cuja numeração 
apresentada foi o n° 213.295.108-26, sendo que o correto era o n° 213.235.108-26. Neste sentido, deliberam 
os acionistas aprovar a rerratificação da numeração do CPF/ME da Sra. Irani Carmen Gallas Sonda, 
constante no item 5 (ii), na deliberação da ata do dia 01/08/2022, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: A substituição do Diretor Administrativo da Companhia, ficando eleito para exercer o cargo de 
Diretora Administrativa da Companhia a Sra. Irani Carmen Gallas Sonda, RG nº 6.747.286-2 (SSP/SP) 
inscrita no CPF/ME sob nº 213.235.108-26, com endereço na Capital do Estado de São Paulo, com mandato 
vigente até 31 de julho de 2023, permanecendo no cargo de Diretor Comercial Sr. Delcir Sonda. 5.3. Aprovar, 
também, a rerratificação do Termo de Posse (Anexo II), a fim de refletir o deliberado nos itens 5.1. e 5.2. 
acima. Encerramento: Considerando a ausência de qualquer outra manifestação pelos presentes à 
Assembleia e nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a AGE. Mesa: Sr. Delcir 
Sonda (Presidente) e Sra. Irani Carmen Gallas Sonda (Secretária). São Paulo/SP, 18/10/2022. JUCESP nº 
72.533/23-7 em 13/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Sonda Supermercados
 Exportação e Importação S/A

CNPJ/MF nº 01.937.635/0001-82 - NIRE 35.300.377.036
Extrato da Ata de Reunião para Deliberação nos Termos dos Artigos 1.071 e 1.072, 
da Lei nº 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 Realizada em 21 de Novembro de 2022

Data, Hora e Local da Assembleia: 21/11/22 às 10:00 horas, na sede da Companhia. Convocação e 
Presenças: A totalidade dos Acionistas da Companhia. Foram dispensadas as formalidades de convocação, 
em consonância com o disposto no §4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Delcir Sonda e secretariados pela Sra. Irani Carmen Gallas Sonda. 
Deliberações: Os Acionistas deliberaram, nos termos do inciso IV, do artigo 1.071 do Código Civil de 2002 
e da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, por unanimidade de votos, e sem quaisquer restrições, 
aprovar: (i) Os Juros Sobre o Capital Próprio serão pagos aos Acionistas na proporção de suas ações, 
quanto ao período de 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021, sendo este atualizado pela Taxa de 
Juros de Longo Prazo (TJLP), conforme previsto no artigo 9º, da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, 
podendo os pagamentos ocorrerem de forma parcial ou total, a partir de 30/11/2022.  Encerramento: Tendo 
em vista que mais nada foi tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a presente reunião. São Paulo, 
21/11/2022. Presidente de Mesa - Delcir Sonda; Secretária de Mesa - Irani Carmen Gallas Sonda. 
JUCESP nº 72.532/23-3 em 13/02/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, CEP 
04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia 06 de 
março de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, para tratar 
da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a serem instaladas 
nos seguintes endereços: (a) Município de Araranguá, Estado de Santa Catarina, na Avenida XV de 
Novembro, nº 130, Cidade Alta, CEP 88901-048; (b) Município de Barra do Corda, Estado do Maranhão, 
na Rodovia BR 226, nº 1.317, Trisidela, CEP 65950-000; (c) Município de Goiana, Estado do Pernambuco, 
na Rodovia PE 75, KM 02, nº316A, Mutirão, CEP 55900-000; (d) Município de Araguaína, Estado do 
Tocantins, na Rua Tocantinópolis, nº 22, Quadra E, Lote 10, Setor 137, Loteamento São Francisco, CEP 
77823-350;  (e) Município de Brusque, Estado de Santa Catarina, na Rua Maria André de Freitas, nº 
1.131, Bloco A, Loja 2, Rio Branco – Urbano, CEP 88350-738; (f) Município de Loanda, Estado do Paraná, 
na Avenida Presidente Vargas, nº 1.302, Centro, CEP 87900-000; (g) Município de Cruz das Almas, 
Estado da Bahia, na Rua J. B. da Fonseca, nº 307B, Centro, CEP 44380-000; (h) Município de Brumado, 
Estado da Bahia, na Avenida João Paulo I, n° 1.200, Parque da Alvorada, Alto do Escalavrado - Sede, 
CEP 46115-310; (i) Município de Ibaiti, Estado do Paraná, na Rua Rui Barbosa, nº 704, Centro, CEP 
84900-000; (j) Município de Oliveira, Estado de Minas Gerais, na Rua Doutor Mucio Continentino, nº 44 
B, Centro, CEP 35540-000; (k) Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, na Avenida Santos 
Dumont, nº 2.106, Centro, CEP 85301-040; (l) Município de Avaré, Estado de São Paulo, na Avenida 
Getúlio Vargas, nº 116, Lote 5, Quadra F, Jardim Dona Laura, CEP 18703-180; (m) Município de Nova 
Serrana, Estado de Minas Gerais, na Rua Lucy Scaldini Garcia, nº 253, Loja 2, Bela Vista, CEP 35521-
304; (n) Município de Almenara, Estado de Minas Gerais, na Avenida Olindo de Miranda, n° 2.006, Parque 
São João, CEP 39900-000; (o) Município de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa Senhora de 
Fátima, nº 150, Centro, CEP 84500-009; (p) Município de São João Del Rei, Estado de Minas Gerais, 
na Avenida Trinta e Um de Março, nº 1.346, Loja C, Colonial do Marçal, CEP 36302-016; (q) Município 
de Palmares, Estado de Pernambuco, na Rua Altino Fraga, nº 20A, Santa Rosa, CEP 55540-000; (ii) 
Autorizar os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a 
assinarem todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 25 de fevereiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

Prefeitos de municípios 
atingidos no litoral de 
São Paulo vão a Brasília

PLANEJAMENTO

O ministro de Portos e 
Aeroportos, Márcio França, 
informou na sexta-feira (24) 
que os prefeitos dos municí-
pios do litoral paulista atingi-
dos pelas chuvas devem ir a 
Brasília, nas próximas duas 
semanas, para alinhar medi-
das de atendimento à popu-
lação.  

O encontro deve ser con-
duzido pelo ministro da Inte-
gração e do Desenvolvimento 
Regional, Waldez Góes. Os 
dois ministros estão em 
Santos, após seguir agenda 
de compromissos em São 
Sebastião, na quinta-feira 
(23).

Segundo França, uma das 
ideias que surgiram em meio 
às discussões com autori-
dades locais é a de se apro-
veitar o modelo de adminis-
tração de região metropoli-
tana. Para ele, isso influen-
ciaria no modo como se lida 
com o comando de alertas à 
população sobre o aumento 
de risco em determinadas 
áreas.

“Uma das sugestões que 
um parlamentar deu, cor-
reta, essa região tem um for-
mato metropolitano. É uma 
das poucas regiões do Bra-
sil em que existe um CNPJ 
próprio da região metro-
politana. Nós sugerimos a 
ideia de fazer um comando 
da região metropolitana com 
guardas municipais deslo-
cados para esse comando 
metropolitano e que, eventu-
almente, a Defesa Civil possa 
fornecer aeronaves, para que 
eles sobrevoem constante-
mente as áreas para evitar 
novas ocupações indevidas”, 

disse.
A partir do molde de 

região metropolitana, França 
defende que a alocação de 
verbas públicas poderia 
ser reformulada. “Parte do 
recurso, ao invés de vir para 
cada cidade, pode ir direto 
para a região metropolitana e 
dela servir para todo mundo. 
Inclusive, ao litoral norte, por-
que só as cidades da ponta 
do litoral norte não fazem 
parte da região metropoli-
tana. Mas fica muito mais 
forte o pedido, se vier com 
todos os prefeitos concor-
dando”, disse ele, acrescen-
tando que os prefeitos têm 
renovado os pedidos por 
macrodrenagens de canais 
e ações de habitação.

Também na comitiva de 
Santos, a ministra dos Povos 
Indígenas, Sonia Guajajara, 
argumentou que os eventos 
recentes mostram a impor-
tância de se fazer um planeja-
mento de ocupação que leve 
em consideração as mudan-
ças climáticas: “nós estamos 
vivendo hoje tanto enchen-
tes como estiagem no Rio 
Grande do Sul e isso faz com 
que a gente se preocupe com 
todos os desastres que vêm 
acontecendo”.

A ministra confirmou a 
visita à Terra Indígena Ribei-
rão Silveira, que se estende 
pelos municípios de São 
Sebastião, Bertioga e Sale-
sópolis e que foi afetada 
pelas tempestades registra-
das desde o último dia 19. 
Indígenas do território fica-
ram ilhados com as chuvas e 
têm se organizado para rece-
ber doações.
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Too Seguros S.A.
CNPJ nº 33.245.762/0001-07

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores acionistas, Submetemos à apreciação de V.S.as o Relatório da Administração e as 
correspondentes Demonstrações Financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2022, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. A Too Seguros S.A. (“Seguradora”) 
é uma sociedade anônima fechada e tem como objetivo a exploração nos segmentos de Seguros 
de Pessoas (Jurídicas e Físicas), Prestamista, Habitacional Danos e Danos Pessoais. Suas 
operações estão inseridas em um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado 
financeiro. A Too Seguros S.A. possui variada base de clientes em todas as classes sociais, 
atuando nos segmentos de Seguros de Pessoas, nos ramos de Acidentes Pessoais Coletivos, 
Danos Pessoais, Vida em Grupo, Vida Individual, Renda de Eventos Aleatórios (seguro 
desemprego), Habitacional e Prestamista; em Seguros de Danos, atua nos ramos Fiança Locatícia, 
Garantia Estendida, Residencial, Garantia de Obrigação Contratual, Seguro Viagem, Rural e 

Seguro Garantia. O exercício findo de 2022 marcou a retomada econômica do país após o período 
desafiador da pandemia, em recuperação que se deu à medida que os aspectos negativos de 2021 
foram saindo de cenário. Os efeitos negativos da pandemia não prejudicaram de forma relevante a 
ofertas de novos produtos e a prospecção de novos negócios. Apesar da alta de juros e inflação, o 
cenário que se apresentou permitiu a conquista da expansão dos negócios com crescimento das 
operações. A Too Seguros S.A. no exercício findo de 2022 obteve seu melhor resultado anual, 
superando mais de R$ 1 bilhão de ativos financeiros mantendo crescimento sustentado pela 
solidez de sua operação e de seus acionistas, oferecendo segurança e tranquilidade aos seus 
segurados e visando a continuidade de sua estratégia para os próximos períodos. Aos acionistas 
são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido, ajustado de acordo com a  
Lei das Sociedades por Ações. A Too Seguros S.A. tem distribuído aos seus acionistas valores 

superiores a esses dividendos mínimos, sendo que o restante é acumulado nas reservas de lucros 
para capitalização da Seguradora. O lucro do exercício findo de 2022 foi de R$ 217,9 milhões, 
representando um aumento expressivo de 166% frente aos R$ 81,8 milhões do exercício findo de 
2021. O Patrimônio Líquido da Too Seguros S.A., atingiu R$ 680,3 milhões em 31 de dezembro de 
2022 (frente aos R$ 554,6 milhões em 31 de dezembro de 2021). Agradecimentos: Agradecemos 
aos nossos colaboradores pelo empenho e engajamento na execução da estratégia de negócios 
da Too Seguros S.A., e aos nossos clientes, investidores e parceiros, que nos honram com seu 
reiterado apoio e confiança. 

São Paulo, 17 de fevereiro de 2023

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
Em milhares de reais

ATIVO
Nota  

Explicativa 2022 2021
Circulante 1.283.743 1.427.331
 Disponível 2.712 922
  Caixa e Bancos 128 236
  Equivalente de Caixa 2.584 686
 Aplicações 5 311.140 499.305
 Créditos das Operações com Seguros e Resseguros 501.390 453.114
  Prêmios a Receber 6.1 473.435 370.603
  Operações com Seguradoras 6.2 8.192 21.647
  Operações com Resseguradoras 6.2 19.763 60.864
 Outros Créditos Operacionais 6.2 8.978 12.670
 Ativo de Resseguro e Retrocessão - Provisões Técnicas 6.2 | 7 236.211 289.124
 Títulos e Créditos a Receber 7.476 12.278
  Títulos e Créditos a Receber 6.2 5.856 5.529
  Créditos Tributários e Previdenciários 8 229 5.166
  Outros Créditos 6.2 1.391 1.583
 Outros Valores e Bens 1.509 1.504
  Bens a Venda 6.2 1.509 1.504
 Despesas Antecipadas 1.993 1.651
 Custos de Aquisição Diferidos 212.334 156.763
  Seguros 10 212.334 156.763
Ativo não Circulante 1.745.713 1.147.916
 Realizável a Longo Prazo 1.426.713 820.073
  Aplicações 5 973.122 387.532
  Títulos e Créditos a Receber 28.492 29.459
   Créditos Tributários e Previdenciários 8 18.289 16.802
   Depósitos Judiciais e Fiscais 6.2 1.270 1.498
   Outros valores e Bens 18.1 8.933 11.159
  Ativo de Resseguro e Retrocessão - Provisões Técnicas 6.2 | 7 160.476 184.166
  Custos de Aquisição Diferidos 10 264.623 218.916
  Investimentos – –
   Participações Societárias – –
  Imobilizado 3.732 4.251
   Bens Móveis 11 1.242 1.926
   Outras Imobilizações 11 2.490 2.325
  Intangível 315.268 323.592
   Outros Intangíveis 12 315.268 323.592
TOTAL DO ATIVO 3.029.456 2.575.247

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Nota  

Explicativa 2022 2021
Circulante 1.564.149 1.322.262
  Contas a Pagar 144.510 71.590
   Obrigações a Pagar 18 71.343 58.504
   Impostos e Encargos Sociais a Recolher 15.1 16.002 8.647
   Encargos Trabalhistas 3.998 3.299
   Impostos e Contribuições 15.2 53.167 1.140
  Débitos de Operações com Seguros e Resseguros 411.488 433.307
   Prêmios a Restituir 14 22.299 12.783
   Operações com Seguradoras 14.1 34.567 51.138
   Operações com Resseguradoras 14.2 192.701 223.409
   Corretores de Seguros e Resseguros 14.3 152.638 142.631
   Outros Débitos Operacionais 14 9.283 3.346
  Depósitos de Terceiros 16 25.660 20.711
  Provisões Técnicas - Seguros 13 980.405 795.049
   Danos 358.684 361.690
   Pessoas 621.721 433.359
Outros Débitos 2.086 1.605
   Débitos Diversos 18.1 2.086 1.605
Passivo não Circulante 784.917 698.328
  Contas a Pagar 19.669 22.416
   Tributos Diferidos 9.4 19.669 22.416
Provisões Técnicas - Seguros 13 744.633 654.711
 Danos 252.961 241.738
 Pessoas 491.672 412.973
Outros Débitos 12.708 10.983
  Provisões Judiciais 17 12.708 10.983
Débitos Diversos 18.1 7.907 10.218
Patrimônio Líquido 19 680.390 554.657
  Capital Social 110.000 110.000
  Reservas de Capital 362.519 362.519
  Reservas de Lucros 207.766 82.253
  Ajuste de Avaliação Patrimonial 105 (115)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.029.456 2.575.247

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Nota  
Explicativa 2022 2021

Prêmios Emitidos 21 1.379.680 1.044.023
Variações das Provisões Técnicas de Prêmios 21 (235.641) (125.705)
Prêmios Ganhos 21 1.144.039 918.318
Sinistros Ocorridos 22 (455.086) (403.959)
Custo de Aquisição 23 (239.251) (195.700)
Outras Receitas e Despesas Operacionais 24 (20.003) (14.976)
Resultado com Resseguro (39.627) (96.121)
 Receita com Resseguro 28 226.753 194.309
 Despesa com Resseguro 28 (266.380) (290.430)
Despesas Administrativas 25 (112.315) (88.832)
Despesas com Tributos 26 (45.281) (26.387)
Resultado Financeiro 27 123.871 32.398
Resultado Patrimonial – –
Resultado Operacional 356.347 124.741
Ganhos com Ativos não Correntes (2.000) 4.123
Resultado antes dos Impostos e Participações 9.1 354.347 128.864
Imposto de Renda 9.1 (71.884) (22.551)
Contribuição Social 9.1 (45.717) (16.140)
Participações sobre o Lucro 9.1 (18.750) (8.330)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 217.996 81.843
Quantidade de Ações 169.653 169.653
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO - R$ 1,28 0,48

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 

Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 

Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 

Em milhares de reais

2022 2021
Lucro Líquido do Exercício 217.996 81.843
Ganhos não Realizados de Ativos Financeiros Disponíveis para a Venda 368 (3.364)
Efeitos Tributários (148) 1.346
Resultado Abrangente do Exercício 218.216 79.825
Atribuível a:
Acionistas Controladores 218.216 79.825

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Reserva de Lucros
Capital  
Social

Redução de Capital  
em Aprovação

Reserva  
de Capital

Reserva  
Legal

Reserva  
Estatutária

Ajuste ao Valor  
de Mercado

Lucros  
Acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 110.000 – 362.519 27.040 60.843 1.903 – 562.305
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – – – (2.018) – (2.018)
Distribuição de Dividendos – – – – (60.843) – – (60.843)
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – 81.843 81.843
Destinações:
 Reserva de Lucros – – – – 55.213 – (55.213) –
 Juros sobre Capital Próprio – – – – – – (26.630) (26.630)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 110.000 – 362.519 27.040 55.213 (115) – 554.657
Ajuste de Avaliação Patrimonial – – – – – 220 – 220
Distribuição de Dividendos – – – – (55.213) – – (55.213)
Lucro Líquido do Exercício – – – – – – 217.996 217.996
Destinações:
 Reserva de Lucros – – – – 180.726 – (180.726) –
 Juros sobre Capital Próprio (Nota 19d) – – – – – – (37.270) (37.270)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 110.000 – 362.519 27.040 180.726 105 – 680.390

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

2022 2021
Lucro Líquido do Exercício 217.996 81.843
Ajustes que não Afetam o Fluxo de Caixa:
Depreciação e Amortizações 14.910 12.873
Perda por Redução ao Valor Recuperável dos Ativos – –
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 14.782 (1.935)
Reversão/Constituição de Provisão para Contingências 2.030 245
Resultado na Baixa do Imobilizado – 1.094
Variação nas Contas Patrimoniais:
Ativos Financeiros (397.205) (104.088)
Créditos das Operações de Seguros e Resseguros (63.058) 69.826
Ativos de Resseguro 76.603 125.461
Créditos Fiscais e Previdenciários 71.094 84.444
Depósitos Judiciais e Fiscais 228 2.017
Despesas Antecipadas (342) 26
Custos de Aquisição Diferidos (101.278) (98.128)
Outros Valores e Bens 2.221 (9.389)
Outros Ativos 3.557 (5.965)
Impostos e Contribuições 100.421 (19.351)
Outras Contas a Pagar (1.795) (5.050)
Débitos de Operações com Seguros e Resseguros (21.819) (160.284)
Depósitos de Terceiros 4.950 (16.317)
Provisões Técnicas - Seguros e Resseguros 275.278 183.231
Provisões Judiciais (305) (248)
Outros Passivos (1.831) 11.823
Caixa Gerado/(Consumido) pelas Operações 196.436 152.128
Imposto sobre o Lucro Pago (106.737) (63.706)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades Operacionais 89.699 88.422
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela Alienação: – –
Investimentos – –
Pagamento pela Aquisição: (6.067) (11.321)
Imobilizado (712) (1.278)
Intangível (5.355) (10.043)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de Investimento (6.067) (11.321)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamento de Dividendos (55.213) (60.843)
Juros sobre Capital Próprio (26.630) (25.853)
Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades de Financiamento (81.843) (86.696)
Aumento/(Redução) Líquido(a) de Caixa e Equivalentes de Caixa 1.790 (9.595)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 922 10.517
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 2.712 922

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
Em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Too Seguros S.A. (“Seguradora”) é uma sociedade anônima fechada e tem como objetivo a 
exploração nos segmentos de Seguros de Pessoas (Jurídicas e Físicas), Prestamista, Habitacional, 
Danos e Danos Pessoais. Autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar 
com os ramos mencionados anteriormente cuja abrangência se dá em todo território nacional. Suas 
operações estão inseridas em um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado 
financeiro, vide Nota 20.
A Too Seguros S.A. é controlada de forma conjunta pela BTGP Holding de Seguros (51%) e pela Caixa 
Holding Securitária (49%).

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) 
e em consonância com as disposições da Lei nº 11.638/07, bem como as normas do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP) e com os atos normativos da Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP) e estão sendo apresentadas segundo critérios estabelecidos na Circular SUSEP nº 
648/2021, e alterações posteriores, incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando homologados pela SUSEP.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício por parte da administração da Seguradora no processo de aplicação das práticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais as premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3.13.
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, foram aprovadas pelo 
Conselho de Administração em reunião realizada em 17 de fevereiro de 2023.
2.2 Novas normas e interpretações ainda não adotadas
CPC 48 - Instrumentos Financeiros
Substitui as orientações no CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Esse 
normativo inclui novos modelos para classificação e mensuração de instrumentos financeiros e a 
mensuração de perdas esperadas de crédito para ativos financeiros e contratuais, além da 
contabilização de hedge. O CPC 48 entrou em vigor em 1º de janeiro de 2018. A Seguradora irá aplicar 
a norma juntamente ao IFRS 17, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2023.
IFRS 17 - Contratos de Seguros
A norma estabelece os princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de 
contratos de seguros. Seu objetivo é assegurar o fornecimento de informações relevantes que 
representem os contratos de seguros fielmente, fornecendo uma base para os usuários das 
informações contábeis avaliarem o efeito que os contratos de seguros exercem sobre a posição 
financeira, desempenho financeiro e fluxos de caixa da Seguradora. O IFRS 17 será aplicado apenas 
a partir de 2023.
2.3 Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais que é a moeda funcional e de apresentação 
da Seguradora.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
descritas a seguir:
3.1 Apuração do resultado
a) As receitas de prêmios de seguros são contabilizadas por ocasião da emissão das apólices e 
diferidas pelo prazo de vigência das apólices ou faturas dos seguros, por meio da constituição das 
provisões de prêmios não ganhos.
b) Os prêmios de Resseguros Cedidos são contabilizados com base nas emissões das apólices e seus 
respectivos contratos de resseguro.
c) Os sinistros são refletidos nos resultados com base no registro oficial de sinistros avisados, o qual 
busca refletir a sinistralidade estimada para os contratos com cobertura de risco em vigências 
relacionadas às indenizações a incorrer com o processamento e a regulação dos sinistros.
d) O custo de aquisição é considerado custos diretos na obtenção e processamento de novos contratos 
de seguro. Esses são diferidos e apropriados aos resultados mensalmente, em bases lineares, pelo 
prazo de reconhecimento dos prêmios de seguros de acordo com o prazo de vigência das apólices.
e) As participações nos lucros aos empregados são contabilizadas com base em estimativas e 
ajustadas quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo 
com o regime de competência.
3.2 Classificação e mensuração dos instrumentos financeiros
a) Classificação dos ativos e passivos financeiros para fins de reconhecimento e mensuração
Os ativos e passivos financeiros são classificados para fins de mensuração, conforme segue:
Ativos financeiros
Os ativos financeiros são incluídos, para fins de mensuração, em uma das seguintes categorias:
(i) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: essa categoria inclui os ativos 
financeiros cuja finalidade e estratégia são a negociação ativa. A contabilização dos ganhos e perdas 
são decorrentes da mensuração pelo valor justo por meio do resultado e são registrados e apresentados 
na demonstração do resultado. São classificados no circulante, independente do seu prazo  
de vencimento.
(ii) Títulos disponíveis para venda: são títulos e valores mobiliários mantidos até o vencimento e 
ajustados pelo valor de mercado. A contabilização é realizada na conta do patrimônio líquido, pelo valor 
líquido dos efeitos tributários. Os ganhos e perdas não realizados são reconhecidos no resultado do 
período, quando efetivamente realizados. Não se enquadram com a finalidade para negociação 
tampouco em empréstimos e recebíveis.

(iii) Empréstimos e recebíveis: essa categoria inclui ativos financeiros que possuem pagamentos fixos 
ou determinados de modo geral. A intenção é de mantê-los até o vencimento final e por isso são 
apresentados no balanço patrimonial pelo custo amortizado (o que inclui os ajustes necessários para 
refletir as perdas por não recuperação).
A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do 
reconhecimento inicial, na data de negociação.
Demonstramos a seguir os ativos financeiros e suas respectivas classificações:

2022

Seguradora

Ativos e passivos  
ao valor justo por  
meio do resultado %

Disponível  
para venda %

Empréstimos  
e recebíveis %

Ativos financeiros
Disponível 2.712 100 – – – –
Aplicações – – 1.284.262 100 – –
Créditos das operações 
 com seguros
Prêmios a receber – – – – 473.435 52
Créditos a receber de seguradoras – – – – 8.192 1
Créditos a receber 
 de resseguradoras – – – – 19.763 2
Títulos e créditos a receber – – – – 7.247 1
Depósitos judiciais – – – – 1.270 –
Outros créditos operacionais – – – – 8.978 1
Ativos de resseguro – – – – 396.687 43
Total dos ativos financeiros 2.712 100 1.284.262 100 915.572 100

2021

Seguradora

Ativos e passivos  
ao valor justo por  
meio do resultado %

Disponível  
para venda %

Empréstimos  
e recebíveis %

Ativos financeiros
Disponível 922 100 – – – –
Aplicações – – 886.837 100 – –
Créditos das operações 
 com seguros
Prêmios a receber – – – – 370.603 40
Créditos a receber de seguradoras – – – – 21.647 2
Créditos a receber 
 de resseguradoras – – – – 60.864 6
Títulos e créditos a receber – – – – 7.112 1
Depósitos judiciais – – – – 1.498 –
Outros créditos operacionais – – – – 12.670 1
Ativos de resseguro – – – – 473.290 50
Total dos ativos financeiros 922 100 886.837 100 947.684 100
Redução ao valor recuperável de ativos
Os critérios que a Seguradora usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; ou
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados.
A Seguradora avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de impairment.
• A provisão para riscos sobre operações de seguros e resseguros leva em consideração os prêmios 
vencidos há mais de 60 dias e 180 dias respectivamente, líquidos de recuperações e cessões para os 
prêmios ganhos;
• Para os casos de créditos de prêmios a receber vencidos relativos a riscos decorrentes deverá ser 
efetuada a redução ao valor recuperável pela totalidade dos créditos vencidos;
• Demais operações: constituída através de análises individualizadas e em montante julgado suficiente 
para fazer face a eventuais perdas na realização dos créditos.
Mediante avaliações, a Seguradora entende que a provisão para riscos sobre créditos em consonância 
com determinações da SUSEP está adequada e reflete o histórico de perdas.
Mensuração dos ativos financeiros e reconhecimento das mudanças do valor justo
Em geral, os ativos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo, que é considerado 
equivalente ao preço de transação. Os instrumentos financeiros não mensurados ao valor justo no 
resultado são ajustados pelos custos de transação. Os ativos financeiros são posteriormente 
mensurados, no fim de cada exercício, da seguinte forma:
• Os ativos financeiros são mensurados ao valor justo, sem dedução de custos estimados de transação 
que seriam eventualmente incorridos quando de sua alienação, exceto empréstimos e recebíveis e 
investimentos mantidos até o vencimento, que são contabilizados pelo custo amortizado;
• O “valor justo” de um instrumento financeiro em uma determinada data é interpretado como o valor pelo 
qual o instrumento poderia ser comprado ou vendido naquela data por duas partes bem-informadas, agindo 
deliberadamente e com prudência, em uma transação em condições regulares de mercado sem 
favorecimentos. A referência mais objetiva e comum para o valor justo de um instrumento financeiro é o 
preço que seria pago por ele em um mercado ativo (“preço cotado” ou “preço de mercado”);
• Caso não exista preço de mercado para um determinado instrumento financeiro, seu valor justo é 
estimado, levando-se em conta as características específicas do instrumento a ser mensurado e, 
sobretudo, às diversas espécies de riscos associados a ele;
• Os “empréstimos e recebíveis” são mensurados ao custo amortizado, adotando-se o método de “taxa 
efetiva de juros”. Os empréstimos e recebíveis são avaliados para verificar se há reduções por não 

recuperação ou impossibilidade de cobrança (impairment);
• A “taxa de juros efetiva” é a taxa de desconto que corresponde ao valor inicial do instrumento 
financeiro em relação à totalidade de seus fluxos de caixa estimados ao longo de sua vida útil 
remanescente. No caso dos instrumentos financeiros de renda fixa, a taxa de juros efetiva coincide com 
a taxa de juros contratual, adicionado, conforme o caso, às comissões e aos custos de transação que, 
por sua natureza, façam parte de seu retorno financeiro. No caso de instrumentos financeiros de renda 
variável, a taxa de juros efetiva coincide com a taxa de retorno vigente em todos os compromissos até 
a data de referência seguinte de renovação dos juros;
• Os valores pelos quais os ativos financeiros são reconhecidos representam, sob todos os aspectos 
relevantes, a exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras;
• Instrumentos financeiros ao valor justo são determinados com base em cotações públicas de preços 
em mercados ativos e incluem títulos da dívida pública, títulos de dívida privada e títulos de renda 
fixa emitidos.
b) Baixa de ativos financeiros
Um ativo financeiro (ou parte aplicável de um ativo financeiro ou um grupo de ativos semelhantes) é 
baixado quando:
(i) O direito de receber o fluxo de caixa do ativo estiver expirado e não mais existir.
(ii) A Seguradora transferiu o direito de receber o fluxo de caixa do ativo ou tenha assumido a obrigação 
de pagar o fluxo de caixa recebido, no montante total, sem demora material, a um terceiro.
(iii) A Seguradora transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo; ou a Seguradora 
não transferiu substancialmente ou reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas 
tenha transferido o controle sobre o ativo.
Na baixa de um ativo financeiro em sua totalidade, a diferença entre o valor contábil do ativo e a soma 
da contrapartida recebida e a receber é o ganho ou a perda que é reconhecida no resultado.
Em transferências nas quais é retido o controle sobre o ativo, a Seguradora continua a reconhecer esse 
ativo na proporção do seu envolvimento, determinado pela duração de suas exposições às mudanças 
no valor do ativo transferido.
3.3 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, quando aplicável, com vencimentos originais de até três meses e com risco insignificante 
de mudança de valor, sendo utilizados na gestão das obrigações de curto prazo.
3.4 Custos de aquisição diferidos
As despesas de comercialização são diferidas e apropriadas ao resultado mensalmente, em bases 
lineares, pelo prazo de reconhecimento dos prêmios de seguros de acordo com o prazo de vigência 
das apólices.
3.5 Imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objetivo bens corpóreos destinados à manutenção das 
atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram os 
riscos, benefícios e controles dos bens para a entidade. É demonstrado pelo custo de aquisição, 
deduzido da depreciação acumulada e ajustada por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com taxas anuais que contemplam o prazo de 
vida útil-econômica estimada dos bens.
O imobilizado inclui hardware de computador, móveis, benfeitoria em imóveis de terceiros e outros 
utensílios de propriedade da Seguradora.
A despesa de depreciação do imobilizado reconhecida na demonstração do resultado foi calculada 
utilizando-se as seguintes taxas de depreciação:

Taxa anual (%)
Móveis 10
Utensílios 10
Equipamentos de escritório e de informática 20
Benfeitorias em imóveis de terceiros * 4
*Referem-se à reforma e melhorias realizadas no imóvel o qual a Seguradora está instalada e são 
depreciadas conforme a vigência do contrato de locação no qual encerrará em 30 de maio de 2026.
3.6 Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção 
da entidade ou exercidos com essa finalidade. É demonstrado pelo custo de aquisição/formação, 
deduzido da amortização acumulada e ajustados por redução ao valor recuperável, quando aplicável, 
e está representado por (i) gastos com desenvolvimentos logicais, cuja amortização é calculada pelo 
método linear, com base nos prazos estimados de sua utilização, (ii) ágio na compra da  
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Too Seguros S.A. pela BTG Pactual Seguradora S.A., (iii) operação com canais de distribuição e  
(iv) aquisição de carteira de seguros do ramo habitacional.
O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago pela aquisição de um 
negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da adquirida. O ágio de aquisição é 
registrado no grupo de “ativo intangível” (Nota 12). O ágio é testado anualmente para verificar a 
existência de perdas de recuperabilidade (impairment). O ágio ora constituído produzirá benefícios 
fiscais futuros de acordo com a legislação aplicável.
As operações com os canais de distribuição referem-se à aquisição da preferência na comercialização 
de seguros através dos nossos parceiros comerciais.
3.7 Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
No fim de cada exercício a Seguradora revisa o valor contábil dos ativos não financeiros para determinar 
se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda.
Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a Seguradora 
calcula o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. O montante 
recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso.
No caso do Intangível obtido da incorporação da BTGP: a Seguradora utiliza como métrica para 
aplicação do impairment, a comparação entre a expectativa do “PPA - Purchase Price Allocation” e a 
realização efetiva de cada contrato contido no referido documento. Para os demais intangíveis, 
conforme demonstrado na Nota 12, a administração realiza análises individualizadas de acordo com as 
metas estabelecidas nos respectivos contratos e expectativa de retorno do investimento.
3.8 Contratos de seguro
O CPC 11 - Contratos de Seguro define as características que um contrato deve atender para ser 
definido como um “contrato de seguro”. A Seguradora procedeu à análise de seus negócios para 
determinar que suas operações se caracterizam como “contrato de seguro”, uma vez que os contratos 
emitidos transferem o risco significativo de seguro.
A Seguradora define como risco significativo de seguro a possibilidade de pagar indenizações aos 
segurados, na ocorrência de um evento de seguro. Nesta análise, foram considerados os preceitos 
do CPC 11.
3.9 Passivos por contratos de seguro (Provisões Técnicas de seguros)
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as legislações em vigor, ou seja, pela Resolução 
CNSP nº 432/2021 (alterada pela Resolução CNSP nº 448/2022) e pela Circular SUSEP nº 648/2021, 
e também a partir das metodologias estabelecidas em Notas Técnicas Atuariais.
Atualmente, as provisões técnicas constituídas pela Seguradora são calculadas a partir das seguintes 
metodologias:
3.9.1 Provisão de prêmios não ganhos (PPNG)
O cálculo desta provisão é realizado a partir dos seguintes critérios:
a) O cálculo da provisão deve considerar a parcela de prêmios não ganhos na data de sua apuração, 
sendo formada pelo valor resultante da fórmula abaixo, em cada ramo ou plano, por meio de cálculos 
individuais por apólice ou endosso representativos de todos os contratos assumidos na data-base de 
sua constituição ou a eles relacionados. Nos casos em que o risco da cobertura contratada não é 
definido na apólice ou no endosso, mas no certificado ou item segurado, o cálculo da provisão é 
efetuado por certificado ou item;

PPNG = Base de Cálculo x
Período de Vigência a Decorrer

Prazo de Vigência do Risco
b) A base de cálculo corresponde ao valor do prêmio comercial, em moeda nacional, incluindo as 
operações de cosseguro aceito, bruto das operações de resseguro e líquido das operações de 
cosseguro cedido;
c) No período entre a emissão e o início de vigência do risco, o cálculo da provisão deve ser efetuado 
considerando o período de vigência a decorrer igual ao prazo de vigência do risco; e
d) Após a emissão e o início de vigência do risco, a provisão deve ser calculada “pro rata die”, 
considerando, para a obtenção do período de vigência a decorrer, a data-base de cálculo da provisão 
e a data de fim de vigência do risco.
3.9.2 Provisão de prêmios não ganhos - Riscos vigentes não emitidos (PPNG-RVNE)
Esta provisão tem a finalidade de contemplar a estimativa para os riscos vigentes, mas cuja emissão 
ainda não tenha ocorrido.
A metodologia de cálculo aplicada pela Seguradora, a qual se encontra descrita em Nota Técnica 
Atuarial, consiste na aplicação de percentuais médios apurados com base no atraso de emissão 
verificados no período de 12 (doze) meses sobre o montante de prêmios dos últimos 12 (doze) meses 
ou sobre a PPNG do mês de referência.
3.9.3 Provisão de sinistros a liquidar (PSL)
Constituída para a cobertura dos valores esperados a pagar relativos a sinistros avisados, até a 
data-base do cálculo, de acordo com a responsabilidade da Seguradora, obedecendo aos seguintes 
critérios estabelecidos em norma:
a) Considera-se somente os valores relativos a indenizações, incluindo atualizações monetárias, juros, 
variações cambiais e multas contratuais, além dos montantes estimados referentes às ações judiciais 
e os resultantes de sentença transitada em julgado;
b) A data de aviso do sinistro é correspondente à data do efetivo registro no sistema por parte da 
Seguradora;
c) O fato gerador da baixa da PSL, decorrente de pagamento, se caracteriza quando da liquidação 
financeira, do recebimento do comprovante de pagamento da indenização ou conforme os demais 
casos previstos em lei;
d) Os sinistros avisados à Seguradora, inclusive os sinistros em demanda judicial, são registrados 
tomando-se por base:
(i) o valor acordado entre o segurado e a Seguradora;
(ii) o valor reclamado pelo segurado, quando aceito pela Seguradora;
(iii) o valor estimado pela Seguradora, quando não tenha o segurado indicado à avaliação do sinistro;
(iv) o valor igual à metade da soma da importância reclamada pelo segurado e da oferecida pela 
Seguradora, no caso de divergência de avaliação, limitado à importância segurada do risco coberto no 
sinistro; e
(v) o valor resultante da sentença transitada em julgado.
O critério de apuração da PSL, citado acima, está descrito em Nota Técnica Atuarial, a qual possui, 
também, uma metodologia estatístico-atuarial para apurar uma eventual necessidade de ajuste da 
provisão aos valores atualmente constituídos para cada ramo estudado, conhecida no mercado 
segurador pela abreviatura “IBNeR - Incurred but not enough reported”, que utiliza a experiência da 
Seguradora para projetar um ajuste aos valores dos sinistros avisados a serem liquidados.
3.9.4 Provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR)
O cálculo desta provisão visa à cobertura do valor esperado dos sinistros ocorridos e ainda não 
avisados, até a data-base de cálculo, considerando as indenizações, de acordo com a responsabilidade 
da Seguradora.
A metodologia de cálculo aplicada pela Seguradora, a qual se encontra descrita em Nota Técnica 
Atuarial, é calculada com base em critério estatístico-atuarial, conhecido como triângulo de run-off, que 
considera o desenvolvimento histórico dos avisos de sinistros para estabelecer uma projeção por 
período de ocorrência.
3.9.5 Provisão de despesas relacionadas (PDR)
Visa à cobertura dos valores esperados a liquidar relativos às despesas relacionadas a sinistros 
ocorridos, avisados ou não, abrangendo tanto as despesas que podem ser atribuídas individualmente 
a cada sinistro quanto as despesas que só podem ser relacionadas aos sinistros de forma agrupada.
Em atendimento à legislação vigente, a metodologia de cálculo da PDR está descrita em Nota Técnica 
Atuarial, contemplando as despesas anteriormente informadas na Provisão de Sinistros a Liquidar e na 
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados.
Em resumo, a PDR é obtida através de um processo estatístico-atuarial que utiliza a experiência da 
sociedade Seguradora para projetar os valores esperados a liquidar relativos às despesas relacionadas 
a sinistros ocorridos, avisados ou não, sendo formada a partir do somatório das quatro principais 
parcelas identificadas na constituição desta provisão, sendo:
• ALAE - Parcela 1 - Despesas ocorridas e não avisadas - IBNR;
• ALAE - Parcela 2 - Despesas avisadas, mas não liquidadas - PSL e IBNeR;
• ULAE - Parcela 3 - Despesas ocorridas e não avisadas - IBNR; e
• ULAE - Parcela 4 - Despesas avisadas, mas não liquidadas - PSL e IBNeR.
Onde:
• ALAE = Despesas relacionadas aos sinistros, alocadas individualmente; e
• ULAE = Despesas relacionadas aos sinistros - não alocáveis.
3.9.6 Salvados e ressarcimentos
Referem-se a sinistros pendentes de liquidação financeira que abrange os valores estimados de 
recuperação, calculados com base na experiência histórica observada. São refletidos e apresentados 
reduzindo a PSL.
3.10 Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
3.10.1 Imposto de renda e contribuição social - corrente
Impostos correntes: A despesa com impostos correntes é o montante do imposto de renda e da 
contribuição social a pagar ou a recuperar com relação ao resultado tributável. Os ativos por impostos 
correntes são os valores de imposto de renda e contribuição social a serem recuperados nos próximos 
dozes meses e os ativos por imposto diferidos são os valores a serem recuperados em exercícios 
futuros, incluindo os decorrentes de prejuízos fiscais ou créditos fiscais não aproveitados.
Os tributos correntes relativos a períodos correntes e anteriores devem, na medida em que não estejam 
pagos, serem reconhecidos como passivos. Se o valor já pago relacionado aos períodos atual e anteriores 
exceder o valor devido para aqueles períodos, o excesso dever ser reconhecido como ativo.
Os ativos e passivos tributários correntes do último período e de anos anteriores são mensurados ao 
valor recuperável esperado ou pago para o órgão tributário. As taxas de impostos e as leis tributárias 
usadas para calcular o montante são aqueles que estão em vigor no balanço.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota base de 15% do lucro tributável, acrescida 
de adicional de 10%. A contribuição social sobre o lucro líquido foi constituída considerando a alíquota 
de 15%.
3.10.2 Imposto de renda e contribuição social - diferido
Impostos diferidos: São valores de ativos e passivos fiscais a serem recuperados e pagos em períodos 
futuros, respectivamente. Os passivos fiscais diferidos decorrem de diferenças temporárias tributáveis 
e os ativos fiscais diferidos de diferenças temporárias dedutíveis e de compensação futura de prejuízos 
fiscais não utilizados. O ativo fiscal diferido decorrente de prejuízo fiscal do imposto de renda, base 
negativa de contribuição social sobre o lucro líquido e aquele decorrente de diferenças temporárias é 
reconhecido na medida em que seja provável a existência de lucro tributável contra a qual a diferença 
temporária dedutível possa ser utilizada.
3.11 Provisões para riscos contingentes e obrigações legais (Trabalhistas, Cíveis e Fiscais)
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos passivos contingentes e das obrigações legais 
(Trabalhistas, Cíveis e Fiscais) são efetuados de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, sendo os principais 
critérios os seguintes:
Ativos Contingentes: não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da 
existência de evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade de sua realização.
Passivos Contingentes: são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando, baseado na 
opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. 
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são 
divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não são 
passíveis de provisão ou divulgação. Para as contingências relacionadas a sinistros, a Seguradora 
reconhece em suas demonstrações financeiras as perdas de acordo com o estudo técnico, sendo 
provisionado segundo uma correlação entre três premissas:
1 - Histórico da Seguradora
2 - Opinião de Assessores Jurídicos
3 - Instância do Processo Judicial
Obrigações legais (fiscais e previdenciárias): referem-se a demandas judiciais onde estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, que 
independentemente de avaliação acerca de probabilidade de sucesso, têm os seus montantes 
reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras.
3.12 Capital Social
As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas como instrumentos de patrimônio, conforme 
descrito na Nota 20.
3.13 Uso de estimativas contábeis
A preparação das demonstrações financeiras exige que a administração efetue estimativas e adote 
premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de ativos e passivos, financeiros ou 
não, receitas e despesas e outras transações. Dentre as estimativas contábeis críticas mais relevantes 
destacamos: (i) a estimativa dos créditos tributários ativados; (ii) as provisões necessárias para 
absorver eventuais riscos decorrentes dos passivos contingentes; (iii) as provisões técnicas de seguro; 
e (iv) a perda ao valor recuperável do intangível e de ativos não financeiros.
3.14 Adicional de fracionamento
Devido à característica da carteira da Seguradora, os produtos ofertados representam o mínimo de 
ocorrências com relação à cobrança de adicional de fracionamento. Haja vista a sua carteira ser 
composta por seguros coletivos e seguro habitacional recebidos em prêmio único. Os casos não 
relativos às ocorrências citadas anteriormente sofrem a cobrança desta cobrança adicional, mediante 
à alguma particularidade no momento de sua contratação.

3.15 Demonstração do resultado abrangente
A demonstração do resultado abrangente está sendo apresentada em quadro demonstrativo próprio e 
compreende itens de receita e despesa (incluindo ajustes de reclassificação) que não são reconhecidos 
na demonstração do resultado como requerido ou permitido pelas normas contábeis atuais.
3.16 Ativos de direito de Uso e Passivo de arrendamento
A Seguradora avalia se uma operação é ou contém um arrendamento no início do contrato. A 
Seguradora reconhece um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com 
relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Seguradora seja o arrendatário, exceto 
arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de no 
máximo 12 meses) e arrendamentos de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Seguradora 
reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional pelo método 
linear pelo período do arrendamento.
O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de arrendamento 
que não são pagos na data de início, descontados aplicando-se a taxa implícita no arrendamento ou pela 
sua taxa incremental de captação, quando a primeira não puder ser prontamente determinada.
O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir 
os juros sobre o passivo de arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o 
valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado.
Os ativos de direito de uso incluem a mensuração inicial do passivo de arrendamento correspondente 
e os pagamentos de arrendamento efetuados na ou antes da data de início, deduzidos de eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos e eventuais custos diretos iniciais. Esses ativos são 
subsequentemente mensurados ao custo deduzido da depreciação acumulada e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas.
Os ativos de direito de uso são depreciados durante o período de arrendamento e a vida útil do ativo 
de direito de uso, qual for o menor. Se o arrendamento transferir a titularidade do correspondente ativo 
ou o custo do ativo de direito de uso refletir que o Grupo espera exercer uma opção de compra de 
ações, o correspondente ativo de direito de uso é depreciado durante a vida útil do correspondente 
ativo. A depreciação começa na data de início do arrendamento.
3.17 Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal 
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do 
pagamento esperado caso a Seguradora tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar 
esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável.
A Seguradora não possui benefícios a empregados de longo prazo e nem após o término de vínculo 
empregatício.
3.18 Juros Sobre o Capital Próprio e Dividendos
As companhias brasileiras podem atribuir uma despesa nominal de juros, dedutível para fins fiscais, 
sobre o seu capital próprio. O valor dos juros sobre o capital próprio é considerado como um dividendo 
e, quando aplicável, apresentado nessas demonstrações contábeis consolidadas como uma redução 
direta no patrimônio líquido.

4. ESTRUTURA DE GESTÃO DE RISCOS

A área de Governança, Riscos e Compliance (GRC) é a responsável por identificar, monitorar, avaliar 
e acompanhar o gerenciamento dos riscos inerentes às atividades operacionais da Seguradora por 
meio do desenvolvimento e manutenção de uma estrutura de controles internos efetiva que mitigue os 
riscos identificados e dê o suporte necessário às demais áreas operacionais visando o uso eficiente 
dos recursos próprios e de terceiros com vistas a maximizar o benefício dos acionistas, administradores, 
segurados, fornecedores e colaboradores da Seguradora.
A Too Seguros S.A. em virtude de suas atividades operacionais tem exposição às seguintes categorias 
de risco:
a) Risco de Seguros;
b) Risco Operacional;
c) Risco Subscrição;
d) Risco Financeiro; e
e) Risco de Capital.
A Seguradora estabelece diretrizes para a identificação, monitoramento, avaliação e gerenciamento de 
cada uma destas categorias de risco, conforme apresentado a seguir:
a) Risco de Seguros
O principal risco relacionado à seguros é de que a frequência ou severidade dos sinistros ocorridos 
seja maior do que o estimado. O risco de seguro inclui a possibilidade razoável de perda significativa 
devido à incerteza na frequência da ocorrência e severidade dos sinistros.
O gerenciamento do risco de seguros consiste na aplicação da teoria da probabilidade e de critérios 
atuariais na precificação, que considera o valor do prêmio de seguro, bem como o adequado 
provisionamento das reservas técnicas.
No momento da contratação de um contrato de seguro, o segurado transfere para a Seguradora 
(subscritor), o risco da ocorrência do sinistro sobre o bem segurado e esta assume a responsabilidade 
por indenizar o segurado no caso da ocorrência de sinistro durante o período de vigência da apólice em 
virtude do recebimento do montante de prêmio pago pelo segurado.
(i) Concentração de Riscos
A Seguradora atua em todo o território nacional com concentração de risco principalmente na região 
sudeste e centro-oeste, nos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal.
Prêmio Emitido Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022 *

Ramo
Centro- 

Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul
Total  
Geral

Compreensivo Residencial 184 99 7 1.740 784 2.814
Riscos Diversos 177 315 76 5.718 238 6.524
Automóvel 2.611 2.940 2.334 13.988 6.620 28.493
Fiança Locatícia 8.033 2.583 110 64.573 26.736 102.035
Garantia Segurado - Setor Público – – – 79.968 – 79.968
Garantia Segurado - Setor Privado – – – 12.519 – 12.519
Auxílio Funeral – – – 5.025 1 5.026
Prestamista (Exceto Habit e Rural) 44.523 68.463 33.640 212.443 112.961 472.030
Acidentes Pessoais 3.492 4.424 3.358 36.582 6.732 54.588
Desemprego/Perda de Renda – – – 20.193 – 20.193
Eventos Aleatórios 20 30 15 836 64 965
Vida em Grupo 475 747 332 7.312 1.121 9.987
Seguro Habitacional - Prestamista 224.119 – – 9.127 – 233.246
Seguro Habitacional - Demais Coberturas 78.040 – – 2.732 – 80.772
Seguro Habitacional - Fora do FSH 51.018 – – – – 51.018
Seguro Agrícola Sem Cobertura do Fesr – – – 127.275 – 127.275
Prestamista Individual 773 1.019 257 3.475 1.275 6.799
Acidentes Pessoais - Individual 315 444 115 1.600 542 3.016
Vida 877 1.651 921 2.072 209 5.730
Vida Efpc 88 – – – – 88
Viagem 1.773 2.196 528 11.395 5.100 20.992
Total Geral 416.518 84.911 41.693 618.573 162.383 1.324.078
(*) Os valores apresentados estão líquidos de cancelamentos e restituições e não incluem o montante 
relacionado prêmios aceitos em cosseguro R$ 50.516 cedidos em co-seguro R$ (9.970), e RVNE 
(Risco Vigente não Emitido) R$ 15.056.
Prêmio de Resseguro Emitido Líquido de Comissões Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2022*

Ramo
Centro- 

Oeste Nordeste Norte Sudeste Sul
Total  
Geral

Compreensivo Residencial – – – 2.852 – 2.852
Riscos Diversos – – – 6.614 – 6.614
Automóvel – – – 28.884 – 28.884
Fiança Locatícia – – – 103.898 – 103.898
Garantia Segurado - Setor Público – – – 24.740 – 24.740
Garantia Segurado - Setor Privado – – – 1.767 – 1.767
Auxílio Funeral – – – 5.095 – 5.095
Prestamista (Exceto Habit e Rural) 44.523 68.463 33.640 218.926 112.961 478.513
Acidentes Pessoais – – – 55.339 – 55.339
Desemprego/Perda de Renda – – – 20.471 – 20.471
Eventos Aleatórios – – – 978 – 978
Vida Em Grupo – – – 10.077 – 10.077
Seguro Habitacional - Prestamista – – – 234.544 – 234.544
Seguro Habitacional - Demais Coberturas – – – 80.968 – 80.968
Seguro Habitacional - Fora do FSH – – – 51.678 – 51.678
Seguro Agrícola Sem Cobertura do Fesr – – – 18.819 – 18.819
Prestamista Individual – – – 6.892 – 6.892
Acidentes Pessoais - Individual – – – 3.060 – 3.060
Vida Efpc – – – 5.853 – 5.853
Viagem – – – 21.122 – 21.122
Total Geral 44.523 68.463 33.640 902.577 112.961 1.162.164
* Prêmio Retido = prêmio emitido líquido menos parcela de prêmio de resseguro líquido de comissão, 
somado RVNE de resseguro.
b) Risco Operacional
O risco operacional está relacionado à possibilidade de perdas ocorridas por falha, deficiência ou 
inadequação de processos internos, sistemas operacionais, falha de pessoas ou evento externo.
O gerenciamento do risco operacional é realizado periodicamente em conjunto com as áreas da 
Seguradora por meio da matriz de risco revisada anualmente, visando a construção de uma estrutura 
de governança e controles internos efetiva e por meio do banco de dados de perdas operacionais onde 
é realizado um mapeamento das principais perdas operacionais que a Seguradora está exposta. Os 
controles para mitigação dos riscos operacionais são testados e revisados periodicamente e, sempre 
que necessário, são solicitadas melhorias nos controles.
Além disto, anualmente ou sempre que há necessidade é realizada a atualização do sistema normativo 
que estabelece diretrizes com as melhores práticas de governança a serem seguidas, bem como do 
Plano de Continuidade de Negócios (PCN).
c) Risco de Subscrição
O risco de subscrição é oriundo de uma situação econômica adversa, que contraria tanto as 
expectativas da Seguradora quanto às incertezas existentes na definição de premissas atuariais que 
são base para precificação, contemplando o valor de prêmio e a adequada constituição das provisões 
técnicas, ou seja, é o risco de que a frequência ou severidade dos sinistros que venham a ocorrer 
sejam maiores do que os que foram inicialmente estimados pela Seguradora.
Os principais objetivos da análise de subscrição são:
(i) Fornecer subsídios para a adequada aceitação de riscos pela Seguradora com base em seu apetite 
de risco, contemplando precificação, limites de retenção e aceitação por carteira/ramo;
(ii) Verificar a necessidade de pulverização do risco a ser aceito por meio da contratação de resseguro/
cosseguro para determinada carteira/ramo de forma a reduzir o impacto de riscos isolados;
(iii) Garantir o alcance de resultado operacional.
As principais exposições relacionadas ao risco de subscrição são:
• Precificação ou subscrição (aceitação de risco) inadequada;
• Pulverização ou transferência de risco por meio de resseguro/cosseguro inadequada;
• Flutuações na frequência e severidade nos eventos ocorridos ou no pagamento de indenização em 
relação ao que foi estimado inicialmente;

• Insuficiência ou supervalorização na constituição de Provisões Técnicas.
O gerenciamento do risco de subscrição é realizado por meio das seguintes etapas do processo de 
aceitação de riscos da Seguradora:
(i) Desenvolvimento do produto com apoio de metodologia atuarial adequada e em linha com as 
demandas regulatórias vigentes e que deve contemplar: avaliação, mensuração e precificação 
adequada do risco sob análise para aceitação, incluindo a Nota Técnica Atuarial, Condições Gerais do 
produto e Limite de Retenção por carteira/ramo;
(ii) Meios de comercialização do produto;
(iii) Análise de aceitação em linha com o apetite de risco da Seguradora; e
(iv) Avaliação da sinistralidade esperada para a carteira/ramo.
Os produtos são comercializados por meio de corretores de seguros e representantes em todo o país. 
Os principais ramos de atuação da Seguradora são: Pessoas, Prestamista, Habitacional, Danos 
Pessoais e Garantia, contemplando os seguintes produtos:
Vida em Grupo: Garante o pagamento de uma indenização ao(s) beneficiário(s) em caso de morte do 
segurado, observadas as condições gerais da apólice e o termo de adesão. Coberturas adicionais 
podem ser incluídas neste produto como, por exemplo, invalidez permanente total ou parcial e 
assistência funeral, diárias de incapacidade, entre outras.
Acidentes Pessoais Coletivos: Garante o pagamento de um capital ao segurado ou a seu(s) 
beneficiário(s), na hipótese de ocorrência de um evento coberto, conforme previsto nas condições 
gerais da apólice, desde que não esteja abrangida pelos riscos excluídos na cobertura contratada. São 
destinados, principalmente, a pequenas e médias empresas (PMEs).
Prestamista: Garante o pagamento de uma indenização para amortização de uma dívida 
(financiamentos de veículo, crédito pessoal, entre outros) contraída junto ao Estipulante, limitada ao 
prazo e capital segurado estabelecido na apólice na hipótese de ocorrência de evento coberto, por 
exemplo, por meio das coberturas de morte, invalidez, opcionalmente com desemprego involuntário e 
incapacidade temporária, durante a vigência do seguro, nos termos das condições gerais da apólice. 
Atualmente, o principal estipulante é o Banco PAN.
Habitacional: Garante a quitação total ou parcial em caso de falecimento ou invalidez total do mutuário, 
em decorrência de um financiamento contratado, conforme previsto nas condições gerais da apólice, 
desde que não esteja abrangida pelos riscos excluídos na cobertura contratada. Os principais parceiros 
são: Brazilian Mortgages, Brazilian Securities e mutuários da Caixa Econômica Federal.
Fiança Locatícia: Garante o pagamento referente à inadimplência do locatário em relação aos 
aluguéis e encargos legais e prevê, de forma opcional, a possibilidade de contratação de cobertura 
para os danos ao imóvel provocados pelo inquilino (exceto os danos provenientes do uso e conservação 
do imóvel, na forma da lei, aos danos à pintura interna e externa e multa por rescisão contratual). 
Também estão cobertas as despesas judiciais.
Garantia Estendida: Garante a troca do bem segurado no caso de ocorrência de sinistro após o fim 
da cobertura da garantia do fabricante, observadas as coberturas e condições gerais da apólice.
Garantia de Obrigação Contratual Pública e Privada: Garante a proteção em virtude do 
descumprimento de exigências contratuais firmadas nos âmbitos público e privado. Esta linha de 
produtos garante o pagamento de uma indenização relativa às cláusulas não efetivamente executadas 
pela contraparte conforme as condições gerais de cada contrato de seguro.
Demais Produtos: A Seguradora também comercializa produtos relacionados aos seguintes ramos: 
Automóvel, Compreensivo Residencial, Compreensivo Empresarial, Risco de Petróleo, Risco de 
Engenharia, Microsseguros de Pessoas e Danos, Viagem, Rural, Vida Individual, Renda de Eventos 
Aleatórios, entre outros.
Cessão de Risco para Resseguradores
A política de resseguro é revisada periodicamente pela Diretoria Operacional contemplando todos os 
ramos que demandam pulverização/transferência de parte do risco e também considera a avaliação 
periódica dos resseguradores com os quais a Seguradora mantém contrato de resseguro conforme os 
critérios estabelecidos pela SUSEP. Vale destacar que os limites de retenção estabelecidos por ramo 
por meio da legislação vigente também são observados pela Seguradora.
A Seguradora realiza operações de resseguro com os seguintes objetivos:
(i) pulverizar e transferir parte do risco com vistas a manter/aumentar a capacidade da Seguradora para 
assumir riscos;
(ii) garantir resultado operacional; e
(iii) reduzir o impacto de possíveis desvios na sinistralidade apresentada pela carteira/ramo.
No quadro a seguir são apresentados os principais resseguradores com os quais a Seguradora mantém 
contrato em 31 de dezembro de 2022 e com base nas agências de rating (Fitch Ratings ou equivalente).
Ressegurador Classificação Rating
Austral Resseguradora S.A. Local Bbb+
BTG Pactual Resseguradora S.A. Local Bbb
IRB Brasil Resseguros S.A. Local Bbb
e) Risco Financeiro
Os riscos relacionados a carteira de investimentos são acompanhados mensalmente pela Diretoria 
Financeira da Seguradora com base nas diretrizes estabelecidas na Política de Investimento a qual é 
revisada periodicamente. O risco financeiro é dividido em riscos de crédito, liquidez e mercado.
(i) Risco de Crédito
O risco de crédito está relacionado à possibilidade de perdas financeiras decorrentes do não 
cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de suas obrigações financeiras junto à Seguradora ou à 
deterioração na classificação de risco de um tomador ou contraparte, por agências de rating que 
possam comprometer o cumprimento de suas obrigações.
A Seguradora adota um perfil conservador em seus investimentos, tendo sua carteira composta em sua 
maior parte por títulos públicos, em razão disso, a classificação do risco de crédito da carteira de investimento 
é avaliada pela Seguradora como baixo. A Política de Investimento foi elaborada em linha com os limites de 
alocação por emissor e modalidade de investimento estabelecidos na Resolução CMN 4.484/2016.
A Seguradora opera principalmente nos ramos de massificados, que tem por característica um 
estipulante (pessoa jurídica) como responsável pelo repasse dos prêmios de seguros. A avaliação da 
qualidade de crédito dos emissores e das contrapartes é baseada, principalmente, em níveis de crédito 
reconhecidos e outras informações públicas disponíveis.
O gerenciamento do risco de crédito adotado pela Seguradora é um processo contínuo e considera o 
monitoramento periódico dos tomadores e contrapartes com os quais a Seguradora mantém 
compromissos junto às agências de rating (Fitch Ratings ou equivalente).
A tabela a seguir apresenta a classificação dos ativos financeiros por rating de crédito nacional de 
acordo com a agência Fitch Ratings, escala global, os ativos classificados na categoria “Sem rating” 
não possuem classificação de rating de crédito.
Composição da carteira por classe e categoria contábil

AAA AA A BB Sem rating 31/12/2022
Caixas e bancos 2.712 – – – 2.712
Ativos financeiros – – – 1.069.502 214.760 1.284.262
Disponíveis para venda – 1.069.502 214.760 1.284.262
Empréstimos e recebíveis – – – – 917.081 917.081
Prêmios a Receber – – – – 473.435 473.435
Créditos a receber com seguradoras – – – – 8.192 8.192
Créditos a receber com resseguradores – – – – 19.763 19.763
Títulos e créditos a receber, exceto 
 crédito tributário – – – – 7.247 7.247
Depósitos Judiciais – – – – 1.270 1.270
Outros créditos operacionais – – – – 8.978 8.978
Outros Valores e Bens – – – – 1.509 1.509
Ativos de resseguro – – – – 396.687 396.687
Exposição máxima ao risco de crédito 2.712 – – 1.069.502 1.131.841 2.204.055
(ii) Risco de Liquidez
O risco de liquidez está relacionado à possibilidade de a Seguradora não ser capaz de honrar suas 
obrigações esperadas, correntes e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem 
afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas, e ainda, a possibilidade de não 
conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao 
volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade nos mercados.
Periodicamente a Seguradora avalia seus ativos (carteira de investimento, créditos das operações com 
seguro e resseguro, ativos de resseguro, caixa e equivalentes de caixa) e passivos (provisões técnicas, 
saldo de contas a pagar, débitos das operações com seguros e resseguros e depósito de terceiros), por 
meio do fluxo de caixa contratual não descontado.
A gestão de risco de liquidez é efetuada pela Seguradora através do monitoramento do cumprimento 
da legislação emitida pela SUSEP e CMN, principalmente no que diz respeito a cobertura das provisões 
técnicas por ativos garantidores, suficiência de capital e solvência.
(iii) Risco de Mercado
O risco de mercado está associado a perdas potenciais em decorrência de exposições relacionadas 
aos fatores de risco decorrentes da composição da carteira de investimentos, tais como: taxa de juros, 
índice de preços e oscilação no preço de ações e debêntures.
O gerenciamento do risco de mercado é realizado com o objetivo de monitorar as exposições às quais 
a Seguradora está sujeita, sendo os principais fatores de risco:
• Taxas de juros: riscos de taxa de juros diferentes na precificação de ativos e passivos, bem como de 
oscilações inesperadas na inclinação, curvatura e/ou convexidade das estruturas a termo vigentes no 
mercado e de alterações nas correlações entre diferentes taxas de juros;
• Índice de preços: risco de oscilação nos índices de preço como, por exemplo, o Índice Geral de Preços 
do Mercado (IGP-M) e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); e
• Preço de ações: risco de perda em virtude da oscilação no preço das ações em que a Seguradora 
tenha exposição.
Análise de sensibilidade de Risco de Mercado
O risco de mercado é mensurado por meio do VaR (Value at Risk) com o objetivo de avaliar o impacto 
desses fatores de risco (taxa de juros, índice de preços e preço de ações) sob condições normais e de 
estresse para a carteira de investimentos, conforme apresentado abaixo, representando a pior perda 
esperada em um dado horizonte de tempo (1 dia útil) e associado a um intervalo de confiança (95%).
Informações Cálculo do VaR Cálculo estress (Cenários)

Carteira

Intervalo  
de segu- 

rança
Perí- 
odo VaR VaR RF VaR RV

Oti- 
mista

Pes- 
simista

Oti- 
mista  

RF

Pes- 
simista  

RF

Oti- 
mista  

RV

Pes- 
simista  

RV
1.284.262 95,00% 1 dia 0,02% 0,01% 0,00% 1,02% (2,00)% 1,04% (1,91)% 0,00% 0,00%
d) Risco de Capital
A Seguradora mantém capital em nível suficiente e adequado visando atender as determinações do 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
além de maximizar o retorno sobre o capital de seus acionistas.

31/12/2022 31/12/2021
Patrimônio líquido ajustado 437.103 303.894
Capital mínimo requerido 184.525 182.564
Suficiência de Capital 252.578 121.330
Análise de sensibilidade
O Teste de Sensibilidade visa demonstrar os efeitos quantitativos sobre o montante estimado de 
sinistros declarados no Passivo da Seguradora, bem como no Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e no 
Resultado, quando alterada alguma das variáveis aplicadas à metodologia de cálculo da provisão 
constituída numa determinada data-base.
Neste contexto, o Teste de Sensibilidade realizado para a Too Seguros S.A. na data-base de 31/12/2022, 
foi aplicado sobre a Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR), a Provisão de Despesas 
Relacionadas (PDR) e a Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL), declaradas para todos os ramos 
operacionalizados pela Seguradora, sendo que os resultados poderão ser vistos a seguir:

Premissas Atuariais (*)

Impacto causado no:
31/12/2022 31/12/2021
Bruto (9) Resseguro (10) PLA Resultado (11) Bruto (9) Resseguro (10) PLA Resultado (11)

Aumento de 5,0% na Sinistralidade, aplicada à Provisão de IBNR (1) 27.486 109 15.057 15.057 21.659 (347) 12.104 12.104
Redução de 5,0% na Sinistralidade, aplicada à Provisão de IBNR (2) (27.486) (109) (15.057) (15.057) (21.659) 347 (12.104) (12.104)
Aumento de 5,0% na Sinistralidade, aplicada à PDR (referente ao IBNR) (3) 332 (93) 234 234 295 (102) 219 219
Redução de 5,0% na Sinistralidade, aplicada à PDR (referente ao IBNR) (4) (332) 93 (234) (234) (295) 102 (219) (219)
Aumento de 0,5% no Índice de Inflação, aplicado sobre a PSL (5) 690 184 278 278 739 377 199 199
Redução de 0,5% no Índice de Inflação, aplicado sobre a PSL (6) (690) (184) (278) (278) (739) (377) (199) (199)
Aumento de 0,5% no Índice de Inflação, aplicado sobre a PDR (referente à PSL) (7) 75 14 33 33 66 16 28 28
Redução de 0,5% no Índice de Inflação, aplicado sobre a PDR (referente à PSL) (8) (75) (14) (33) (33) (66) (16) (28) (28)
(*) Os valores acima informados estão demonstrados de forma bruta de resseguro, de forma que a provisão líquida consiste no valor bruto menos o resseguro.

Observações:
(1) Aumentando em 5,0 (cinco) pontos percentuais a taxa de sinistralidade verificada da Provisão de 
IBNR e mantendo as demais variáveis aplicadas às respectivas datas-base analisadas.
(2) Reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais a taxa de sinistralidade verificada da Provisão de IBNR 
e mantendo as demais variáveis aplicadas às respectivas datas-base analisadas.
(3) Aumentando em 5,0 (cinco) pontos percentuais a taxa de sinistralidade da PDR (referente ao IBNR) 
e mantendo as demais variáveis aplicadas às respectivas datas-base analisadas.
(4) Reduzindo em 5,0 (cinco) pontos percentuais a taxa de sinistralidade da PDR (referente ao IBNR) e 
mantendo as demais variáveis aplicadas às respectivas datas-base analisadas.
(5) Aumento de 0,5 (meio) ponto percentual no índice de atualização aplicado sobre os sinistros 
pendentes de pagamento, constantes da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) declarada nas 
respectivas datas-base analisadas, e mantendo as demais variáveis.
(6) Redução de 0,5 (meio) ponto percentual no índice de atualização aplicado sobre os sinistros 

pendentes de pagamento, constantes da Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) declarada nas 
respectivas datas-base analisadas, e mantendo as demais variáveis.
(7) Aumento de 0,5 (meio) ponto percentual no índice de atualização aplicado sobre os sinistros 
pendentes de pagamento, constantes da PDR (referente a PSL) declarada nas respectivas datas-base 
analisadas, e mantendo as demais variáveis.
(8) Redução de 0,5 (meio) ponto percentual no índice de atualização aplicado sobre os sinistros 
pendentes de pagamento, constantes da PDR (referente a PSL) declarada nas respectivas datas-base 
analisadas, e mantendo as demais variáveis.
(9) Valores que deverão ser adicionados ou reduzidos ao passivo da Seguradora, para apurar o impacto 
causado no Patrimônio Líquido e no Resultado.
(10) Valores que deverão ser adicionados ou reduzidos ao ativo da Seguradora, para apurar o impacto 
causado no Patrimônio Líquido e no Resultado.
(11) Valores obtidos após a dedução do Imposto de Renda e Contribuição Social.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

Por fim, esclarecemos que não houve alteração nas premissas atuariais de sensibilidades testadas em 
31 de dezembro de 2022, quando comparado com os cenários do teste de sensibilidade em 31 de 
dezembro de 2021.
4.1 Teste de adequação de passivos - (TAP)
Conforme disposto na Circular SUSEP nº 648/2021, que instituiu o teste de adequação de passivos 
para fins de elaboração das demonstrações financeiras e definiu regras e procedimentos para a sua 
realização, a seguradora deve avaliar se o seu passivo está adequado, utilizando estimativas correntes 
de fluxos de caixa futuros de seus contratos de seguro. Se a diferença entre o valor das estimativas 
correntes dos fluxos de caixa e a soma do saldo contábil das provisões técnicas na data-base, 
deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às 
provisões técnicas resultar em valor positivo, caberá à sociedade supervisionada reconhecer este valor 
na Provisão Complementar de Cobertura (PCC), quando a insuficiência for proveniente das provisões 
de PPNG, PMBaC e PMBC, as quais possuem regras de cálculos rígidas, que não podem ser alteradas 
em decorrência de insuficiências. Os ajustes decorrentes de insuficiências nas demais provisões 
técnicas apuradas no TAP devem ser efetuados nas próprias provisões. Nesse caso, a Seguradora 
deverá recalcular o resultado do TAP com base nas provisões ajustadas, e registrar na PCC apenas a 
insuficiência remanescente.
O TAP foi elaborado bruto de resseguro e para a sua realização a Seguradora considerou a 
segmentação estabelecida pela Circular SUSEP nº 648/2021, ou seja, entre Eventos a Ocorrer e 
Eventos Ocorridos; posteriormente, entre seguros de Danos e seguros de Pessoas e, por fim, entre 
Prêmios Registrados e Prêmios Futuros, excluindo-se as operações com seguro DPVAT.
Para a elaboração dos fluxos de caixa considerou-se as estimativas de prêmios, sinistros, despesas e 
impostos, mensurados na data-base de dezembro de 2022, descontados pela relevante estrutura a 
termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na metodologia proposta pela SUSEP, usando 
o modelo de Svensson para interpolação e extrapolação das curvas de juros e o uso de algoritmos 
genéricos em complemento aos algoritmos tradicionais de otimização não linear, para a estimação dos 
parâmetros do modelo.
Com base no Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da TOO SEGUROS S.A. da 
data-base 31/12/2022, concluiu-se que o seu passivo por contrato de seguro está adequado para os 
Grupos de Eventos a Ocorrer e de Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste das provisões 
constituídas, deduzidas dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente 
relacionados às provisões técnicas, visto que estas se mostraram superiores aos valores estimados 
dos fluxos de caixa, os quais foram elaborados em conformidade com os parâmetros mínimos 
estabelecidos pela Circular SUSEP nº 648/2021.
Por fim, esclarecemos que não houve alterações nos critérios de apuração das premissas atuariais do 
TAP da data-base 31 de dezembro de 2022, quando comparado com o TAP da data-base 31 de 
dezembro de 2021.
a) Maturidade das provisões técnicas

2022
Até 1 ano 1 a 5 anos Acima de 5 anos Sem vencimento Total

PPNG 625.062 744.633 – – 1.369.695
PPNG-RVNE 33.634 – – – 33.634
IBNR 168.757 – – – 168.757
PSL 137.961 – – – 137.961
PDR 14.991 – – – 14.991
Total 980.405 744.633 – – 1.725.038

2021
Até 1 ano 1 a 5 anos Acima de 5 anos Sem vencimento Total

PPNG 491.906 654.711 – – 1.146.617
PPNG-RVNE 21.072 – – – 21.072
IBNR 121.123 – – – 121.123
PSL 147.727 – – – 147.727
PDR 13.221 – – – 13.221
Total 795.049 654.711 – – 1.449.760

b) Capital de risco
A Seguradora executa suas atividades de gestão de risco de capital através de um modelo de gestão 
centralizado, com o objetivo primário de atender aos requerimentos de capital mínimo regulatório para 
o segmento de seguro e para o segmento financeiro, segundo critérios de exigibilidade de capital 
emitidos pela SUSEP.
A estratégia e modelo utilizados pela Administração consideram ambos os “capitais regulatórios” e 
“capital econômico”, segundo a visão de gestão de risco de capital adotada pela Seguradora.
As tabelas a seguir apresentam detalhes de cálculo do patrimônio líquido ajustado para a Seguradora 
no exercício findo em 31 de dezembro:
Patrimônio líquido ajustado (PLA)

2022 2021
Patrimônio Líquido 680.390 554.657
Despesas antecipadas (1.993) (1.651)
Ativos intangíveis (315.268) (323.592)
Ajustes contábeis (317.261) (325.243)
Capital Mínimo Requerido (CMR) usado no cálculo do aj. econômico (+) 184.525 182.564
Capital Mínimo Requerido considerando o CRmerc_R (CMR_R) (+) 184.273 182.819
Limite = maior (0, CMR - CMR_R) (+) 252 (255)
CMR desconsiderando o valor do risco de subscrição (CMR_S) 55.406 71.701
Limite = (CMR - CMR_S) 129.119 110.863
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 129.371 110.863
Créditos tributários de diferenças temporárias 18.289 16.802
PLA Nível 1 344.841 212.612
PLA Nível 2 129.371 110.863
PLA Nível 3 18.289 16.802
Ajustes do excesso de PLA de Nível 2 e PLA de Nível 3 (55.398) (36.383)
Patrimônio líquido ajustado 437.103 303.894
Capital mínimo requerido em 31 de dezembro

2022 2021
Capital de riscos de subscrição 149.481 137.893
Capital de riscos de crédito 33.582 34.372
Capital de riscos de mercado 29.524 49.756
Benefício da correlação entre riscos (33.516) (43.985)
Capital de Risco “Parcial” 179.071 178.036
30% x CR outros 53.721 53.411
OP prêmios 5.454 4.528
OP provisão 3.574 3.298
CR operacional 5.454 4.528
Capital de Risco (CR) 184.525 182.564
Capital-Base (CB) 15.000 15.000
Capital Mínimo Requerido (CMR) - Maior entre (CB, CR) 184.525 182.564
Patrimônio Líquido Ajustável (PLA) 437.103 303.894
Suficiência do PLA - (PLA - CMR) 252.578 121.330
Suficiência do PLA em relação ao CR 136,88% 66,46%
Garantidores aceitos - (AGA) 888.796 724.562
Valor a cobrir - (VaC) 791.901 592.572
Suficiência - (AGA/VaC) 112,24% 122,27%

5. APLICAÇÕES

As exposições máximas aos riscos de crédito, de mercado e de liquidez a que os ativos financeiros da 
Too Seguros S.A. estão expostos são demonstrados na Nota 4. Em 31 de dezembro de 2022, os 
montantes vinculados às câmaras de custódia (B3 e SELIC) como recursos garantidores aceitos para 
cobertura das provisões técnicas são R$ 769.614 (2021 - R$ 724.562). As composições estão 
apresentadas a seguir por sua classificação, tipo, prazo de vencimento, taxa de juros contratada e 
movimentação das aplicações.

a) Por classificação, prazo de vencimento e taxa de juros contratada
2022 2021

Nível
Taxa de juros 

contratadas - %
Sem vencimento 

definido 0 - 1 ano 2 anos 3 anos 4 anos
Acima de 

5 anos
Valor contábil 
e de mercado %

Custo 
atualizado

Ajuste ao 
valor justo

Valor contábil 
e de mercado

Disponíveis para venda 214.760 96.380 101.228 152.526 419.476 299.892 1.284.262 100% 1.284.087 175 886.837
 Títulos públicos federais   – 38.468 101.228 152.526 419.476 270.504 982.202 76% 982.020 182 623.934
  LFT I 100% SELIC – 139 101.228 152.526 419.476 270.504 943.873 73% 943.849 24 587.545
  NTN-B I IPCA + 6% – 38.329 – – – – 38.329 3% 38.171 158 36.389
 Títulos de dívidas de empresas II CDI – – – – – 29.388 29.388 2% 29.395 (7) 20.218
 Cotas de fundos de investimento I  214.448 57.912 – – – – 272.360 22% 272.360 – 242.684
  Renda fixa I CDI 188.630 – – – – – 188.630 15% 188.630 – 193.314
  Renda variável I Ibovespa – – – – – – – – – – 27.004
  Multimercado I CDI 15.719 – – – – – 15.719 1% 15.719 – 13.405
  Estruturado I IPCA + 7% 10.099 – – – – – 10.099 1% 10.099 – 8.961
  Compromissada I CDI – 57.912 – – – – 57.912 5% 57.912 – –
 Outras aplicações I Indeterminado 312 – – – – – 312 – 312 – 1
Disponíveis para negociação   – – – – – – – – – – –
 Cotas de fundos de investimento II CDI – – – – – – – – – – –
Total   214.760 96.380 101.228 152.526 419.476 299.892 1.284.262 100% 1.284.087 175 886.837
Ativo Circulante 311.140 499.305
Ativo não Circulante 973.122 387.532

O valor de mercado dos títulos públicos federais foi apurado com base nas tabelas de referência do 
mercado secundário da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais 
- ANBIMA. O valor de mercado das cotas de fundos de investimento foi apurado com base nos valores 
de cotas divulgados pelos administradores dos fundos de investimento nos quais a Seguradora aplica 
seus recursos. Os títulos privados são valorizados a mercado por meio da mesma metodologia de 
precificação adotada pelo administrador dos fundos de investimentos.
b) Movimentação das aplicações

Títulos 
públicos

Cotas de fundo 
de investimento

Títulos emitidos 
de empresas

Outras 
aplicações Total

Em 31 de dezembro
 de 2020 573.981 210.785 – 1 784.767
Aplicações 697.400 184.585 109.660 – 991.645
Resgate (675.511) (156.426) (90.388) – (922.325)
Rendimento 31.428 56.647 946 – 89.021
Ajuste ao valor de mercado (3.364) – – – (3.364)
Reversão/Desvalorização – (52.907) – – (52.907)
Em 31 de dezembro
 de 2021 623.934 242.684 20.218 1 886.837
Aplicações 1.070.231 175.520 50.315 311 1.296.377
Resgate (808.052) (177.050) (43.333) – (1.028.435)
Rendimento 95.715 42.614 2.195 – 140.524
Ajuste ao valor de mercado 374 – (7) – 367
Reversão/Desvalorização – (11.408) – – (11.408)
Em 31 de dezembro
 de 2022 982.202 272.360 29.388 312 1.284.262

6. EMPRÉSTIMOS E RECEBÍVEIS

6.1 Composição de prêmios a receber
Os prêmios a receber contemplam as emissões diretas bem como os riscos vigentes não emitidos e 
cosseguro aceito vincendos. Atualmente, o prazo de parcelamento em sua grande maioria consiste em 
seguros coletivos e habitacional recebidos em prêmio único. A seguir estão demonstrados os prêmios 
e a redução ao valor recuperável, por prazo de vencimento e por movimentação.
a) Prêmios a receber por prazo de vencimento

2022 2021
Prêmios a receber Prêmios a receber

Vencidas 37.461 17.247
De 1 a 30 dias 32.072 14.540
De 31 a 60 dias 4.657 2.204
De 61 a 120 dias 6.943 3.017
De 121 a 180 dias 1.030 642
De 181 a 365 dias 13.210 420
Acima de 365 dias 3.398 3.300
(–) Redução de valor recuperável (23.849) (6.876)
A Vencer 435.974 353.356
De 1 a 30 dias 102.100 60.686
De 31 a 60 dias 26.855 30.500
De 61 a 120 dias 35.001 17.726
De 121 a 180 dias 31.656 25.887
De 181 a 365 dias 63.759 73.909
Acima de 365 dias 176.603 144.648
Total 473.435 370.603
b) Movimentação de prêmios
Movimentação dos prêmios a receber de segurados 2022 2021
Saldo de prêmios a receber em 1 de janeiro 370.603 482.136
(+) Prêmios emitidos 1.624.298 1.236.166
(+) IOF 13.461 6.729
(+) Adicional de fracionamento 1 1.510
(–) Prêmios cancelados (118.301) (134.766)
(–) Recebimentos (1.414.709) (1.219.140)
(+) Prêmios RVNE 15.055 (9.001)
(–) Redução ao valor recuperável de ativos (16.973) 6.969
Saldo final do período 473.435 370.603
6.2 Títulos e créditos a receber, outros créditos operacionais e ativos de resseguro

2022 2021
Títulos e créditos a receber 4.412 4.138
Ressarcimentos a receber (iii) 2.835 2.974
Operações com seguradoras 8.192 21.647
Operações com resseguradoras (ii) 19.763 60.864
Outros créditos operacionais 8.978 12.670
Ativos de resseguro 396.687 473.290
Outros valores e bens (i) 1.509 1.504
Depósitos judiciais 1.270 1.498
Total 443.646 578.585
(i) Outros valores e bens - Bens a venda refere-se a imóvel destinado a venda e salvados, registrado 
pelo custo contábil.
(ii) Operações com Resseguradoras - A queda refere-se ao ramo Rural onde em 2021 havia um alto 
volume devido as safras catastróficas
(iii) O prazo de recuperação de ressarcimento a receber, referente ao ramo fiança locatícia, está 
demonstrado a seguir:

Bruto de resseguro Parcela ressegurada Líquido de resseguro
De 31 a 60 dias 2 2 –
De 61 a 120 dias 297 279 18
De 121 a 180 dias 367 353 14
De 181 a 365 dias 689 617 72
Acima de 365 dias 1.480 1.181 299
Total 2.835 2.432 403

7. ATIVOS DE RESSEGURO

2022 2021
Provisão para prêmios não ganhos (PPNG) 154.309 178.923
Provisão de sinistros a liquidar (PSL) 36.704 75.301
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) 40.935 31.330
Provisão de sinistros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNER)* 1.366 394
Provisão de despesas relacionadas (PDR) 2.897 3.176
Subtotal ativo circulante 236.211 289.124
Provisão para prêmios não ganhos (PPNG) 160.476 184.166
Subtotal ativo não circulante 160.476 184.166
Total ativo de resseguro 396.687 473.290

Movimentação dos Ativos de Resseguro
2022 2021

Provisão para prêmios não ganhos (PPNG)
Parcela 

Ressegurada
Parcela 

Ressegurada
Saldo em 31 de dezembro 363.089 486.027
(+) Constituições 59.000 14.613
(–) Reversões (107.304) (137.551)
Saldo em 31 de dezembro 314.785 363.089
Provisão de sinistros a liquidar (PSL) 2022 2021
Saldo em 31 de dezembro 75.694 74.386
Sinistros avisados no período 137.847 122.662
(–) Sinistros pagos (175.471) (121.353
Saldo em 31 de dezembro 38.070 75.695
(*) As movimentações da reserva de IBNER, estão contempladas na movimentação de PSL
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) 2022 2021
Saldo em 31 de dezembro 31.330 34.509
(+) Constituições 31.385 4.219
(–) Reversões (21.780) (7.398)
Saldo em 31 de dezembro 40.935 31.330
Provisão de despesas relacionadas (PDR) 2022 2021
Saldo em 31 de dezembro 3.176 3.829
(+) Constituições 732 732
(–) Reversões (1.011) (1.385)
Saldo em 31 de dezembro 2.897 3.176
As taxas de sinistralidade e comissionamento para as parcelas resseguradas em 31 de dezembro de 
2022 para os principais ramos, em média, foram as seguintes:
Parcela Ressegurada Índice de Comissionamento % Índice de Sinistralidade %
Garantia segurado - Setor público 20% 1%
Garantia segurado - Setor privado 12% 83%
Seguro agrícola sem FESR 13% 128%

8. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS

2022 2021
Créditos Tributários (i) 18.289 16.802
Imposto a Compensar 229 5.166
Total 18.518 21.968
(i) Refere-se, ao imposto de renda e contribuição social diferidos sobre as diferenças temporárias 
dedutíveis, vide 9.2.

9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

9.1 Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) estão conciliados para os valores 
registrados como despesas do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021, conforme segue:

2022 2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Lucro líquido antes dos impostos 354.347 354.347 128.864 128.864
Juros sobre capital próprio (37.269) (37.269) (26.630) (26.630)
(–) Participações sobre o resultado (18.750) (18.750) (8.330) (8.330)
Lucro ajustado 298.328 298.328 93.904 93.904
(+) Adições 34.612 34.612 25.084 25.084
(–) Exclusões (27.291) (27.291) (18.837) (18.837)
Lucro Real 305.649 305.649 100.151 100.151
Compensação prejuízo fiscal – – – –
(=) Base de cálculo do imposto de renda
 e contribuição social 305.649 305.649 100.151 100.151
Alíquota de 15% de IRPJ mais 10% de adicional (76.388) – (25.014) –
Incentivos fiscais (PAT) (a) 1.766 – 1.115 –
Alíquota de 15% de CSLL – (47.360) – (16.948)
(=) Subtotal do imposto de renda e contribuição social (74.622) (47.360) (23.899) (16.948)
(–) Constituição (reversão) do imposto diferido 978 586 (563) (339)
Crédito tributário sobre amortização do ágio da incorporação 1.760 1.057 1.911 1.147
Outros – – – –
(=) Total do imposto de renda e contribuição social (71.884) (45.717) 22.551 (16.140)
9.2 Origem e movimentação dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social 
diferidos:

2021 Constituição Realização 2022
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.925 – (874) 2.051
Provisão para contingências cíveis 2.284 569 (187) 2.666
Provisão para contingências trabalhistas 2.110 308 – 2.418
Provisão para pagamento de gratificação de funcionários 7.217 7.500 (5.726) 8.991
Provisão para baixa de ativos - impairment 2.132 – – 2.132
Provisão para propaganda e publicidade 57 31 (57) 31
Total dos créditos tributários
 sobre diferenças temporárias 16.725 8.408 (6.844) 18.289
Total dos créditos tributários 16.725 8.408 (6.844) 18.289

2020 Constituição Realização 2021
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2.029 896 – 2.925
Provisão para contingências cíveis 2.256 172 (144) 2.284
Provisão para contingências trabalhistas 2.139 – (29) 2.110
Provisão para pagamento de gratificação de funcionários 9.007 3.332 (5.122) 7.217
Provisão para baixa de ativos - impairment 2.132 – – 2.132
Provisão para propaganda e publicidade 63 57 (63) 57
Outras provisões – – – –
Total dos créditos tributários
 sobre diferenças temporárias 17.626 3.539 (4.440) 16.725
Total dos créditos tributários 17.626 3.539 (4.440) 16.725
9.3 Previsão de realização dos créditos tributários
A projeção da realização do crédito tributário foi elaborada com base em estudo do cenário atual e 
futuro, efetuada em dezembro de 2022, cujas premissas principais utilizadas nas projeções foram os 
indicadores macroeconômicos, indicadores de produção e custo de captação.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos serão realizados à medida que as diferenças 
temporárias sejam revertidas ou se enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal.
Apresentamos a seguir a estimativa de realização desses créditos:
Ano Diferenças Temporárias Prejuízo fiscal e base negativa Total

2022 2021 2022 2021 2022 2021
2022 7.256 10.335 – – 7.256 10.335
2023 9.050 4.668 – – 9.050 4.668
2024 1.017 879 – – 1.017 879
2025 484 422 – – 484 422
2026 483 421 – – 483 421
Total 18.290 16.725 – – 18.290 16.725

Em 31 de dezembro de 2022, o valor presente dos créditos tributários de R$ 18.290 considerando a 
taxa DI vigente, perfaz o montante de R$ 16.273 (saldo de 16.725 referente a 2021 considerando a taxa 
DI vigente da época perfaz R$ 16.017), sendo: para 2022 R$ 16.273 (Saldo de 2021 - R$ 16.017) de 
diferenças temporárias.
9.4 Tributos diferidos
Tributos diferidos 2022 2021
IRPJ (i) 19.669 22.416
 Total 19.669 22.416
(i) Refere-se, ao imposto de renda sobre diferenças temporárias tributáveis, destacadamente, sobre 
dedutibilidade do ágio decorrente da incorporação reversa, vide nota 12 (iii).

10. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS

Os custos de aquisição diferidos são constituídos pelas parcelas dos custos na obtenção de contratos 
de seguros, cujo período do risco ainda não decorreu e são apropriados ao resultado proporcionalmente 
ao prazo decorrido. São considerados como custos de aquisição diferidos as comissões de seguros.  
O diferimento dos custos de aquisição obedece ao risco de vigência dos contratos de seguros que tem 
o prazo médio dos principais ramos conforme segue:
• Prestamista - 48 meses;
• Garantia de Obrigação Contratual - 42 meses;
• Garantia Estendida - 18 meses; e
• Microsseguro de Pessoas - 36 meses.
Os custos de aquisição diferidos apresentam a seguinte composição:

2022 2021
Automóvel 4.096 3.282
Patrimonial 1.104 640
Pessoas coletivo 159.656 112.045
Pessoas individual 2.653 27
Riscos financeiros 41.431 36.554
Rural 3.394 4.215
Subtotal ativo circulante 212.334 156.763
Patrimonial 156 174
Pessoas coletivo 210.086 170.934
Pessoas individual 2.540 9
Riscos financeiros 51.841 47.799
Subtotal ativo não circulante 264.623 218.916
Total 476.957 375.679
Movimentação
Saldos em 31 de dezembro de 2020 277.551
(+) Constituições 98.128
(–) Reversões –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 375.679
(+) Constituições 104.200
(–) Reversões (2.922)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 476.957

11. IMOBILIZADO

Saldo 
residual 
em 2021

Aqui- 
sições Baixas

Trans- 
ferência

Depreciação 
acumulada

Saldo 
residual 
em 2022

Taxa 
depreciação 

ao ano %
Bens móveis de uso 1.926 132 – 412 (1.096) 1.375 30
 Equipamentos 1.147 – – 412 (987) 573 20
 Móveis, máquinas e utensílios 779 132 – – (109) 802 10
Outras imobilizações 2.325 755 (175) (412) (135) 2.358 –
 Benfeitoria em imóveis
  de terceiros 2.325 – – 168 (135) 2.358 –
 Outras imobilizações – 755 (175) (580) – – –
Saldo final do exercício 4.251 887 (175) – (1.231) 3.732 –

12. INTANGÍVEL

Saldo 
residual 
em 2021 Aquisições Baixas

Trans- 
ferência

Amortização 
do exercício

Saldo 
residual 
em 2022

Aquisição carteira habitacional (i) 28.331 – – – (3.148) 25.183
Desenvolvimento de sistemas 9.845 4.419 (64) – (3.292) 10.908
Canal de distribuição (ii) – 1.000 – – (194) 806
Outros intangíveis (iii) 285.416 – – – (7.045) 278.371
Total 323.592 5.419 (64) – (13.679) 315.268
(i) Aquisição de carteira habitacional (aprovada pela portaria SUSEP/DIRAT nº 260 de 23/12/2015), 
cuja amortização ocorrerá em 15 anos, a partir de 2016. Embora a carteira tenha vida útil estimada de 
24 anos e as saídas de segurados se intensificam após 20 anos de contrato.
(ii) Referem-se a contratos de exclusividade na venda em seguros adquiridos em 2022, os quais são 
amortizados levando em consideração a efetiva produção e são garantidos através de contraprestações 
e/ou títulos definidos nos seus respectivos contratos.
(iii) Os outros intangíveis foram constituídos para representar o reconhecimento do excesso do valor de 
compra “ágio” decorrente da incorporação reversa da BTG Pactual Seguradora S.A., aprovada em 25 
de março de 2015, no montante de R$ 393.668, cuja dedutibilidade fiscal foi considerada em 5 anos, 
conforme legislação aplicável à época da operação. O reconhecimento dos ativos intangíveis alocados 
e ao goodwill é apresentado na tabela a seguir:

Saldo residual 
em 2021

Amortizações/Reversão 
de impairment

Saldo residual 
em 2022

Excesso de Compra 285.416 (7.045) 278.371
Canais de distribuição (iv) 60.673 (7.045) 53.628
Ágio (v) 229.479 – 229.479
(–) Redução ao valor recuperável (4.736) – (4.736)
(iv) O saldo residual de R$ 53.628 designa o montante identificado dos Canais de Distribuição firmados 
à época da incorporação, do qual o principal é o contrato de exclusividade junto ao Banco PAN S.A., 
cujo período de vigência do contrato é de aproximadamente 20 anos, sendo que não há mais saldo de 
créditos tributários diferidos desta alocação em 31 de dezembro de 2022.
(v) O saldo de R$ 229.479 reflete o ágio na compra da Too Seguros S.A. pela BTG Pactual Seguradora 
S.A., calculado em relação ao patrimônio líquido da Seguradora a valor justo em 30 de novembro de 
2014. A Seguradora não constituiu passivo fiscal diferido sobre esse montante em função de não 
possuir expectativa de realização desse ativo. Em 10/12/2020, a Too Seguros recebeu autos de 
infração de IRPJ e CSLL, referentes aos anos de 2015 e 2016, posteriormente, em 16/12/2021, os 
autos de infração referentes aos anos de 2017 e 2018, e recentemente, em 21/11/2022 novos autos de 
infração referentes ao ano de 2019, em razão da glosa do ágio gerado na sua aquisição pela BTG 
Pactual Seguradora em 2014. Após apresentação de impugnação aos autos de infração recepcionados 
em dezembro de 2020, a Too Seguros recebeu, em 14/06/2021, o acórdão da Delegacia de Julgamento 
da RFB que julgou improcedente a impugnação apresentada. Contra essa decisão, a Seguradora 
protocolou Recurso Voluntário e aguarda o seu julgamento pelo Conselho Administrativo de Recursos 
Fiscais - CARF. No que tange aos autos de infração recepcionados em dezembro de 2021, após a 
apresentação tempestiva de impugnação aos autos de infração, em 07/11/2022, a Delegacia de 
Julgamento da RFB julgou improcedente a impugnação apresentada. Contra essa decisão, a 
Seguradora protocolou, em 06/12/2022, Recurso Voluntário e aguarda o seu julgamento pelo Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. Já com relação aos autos de infração recepcionados em 
novembro de 2022, a Too Seguros apresentou tempestivamente impugnação em 20/12/2022 e aguarda 
decisão da Delegacia de Julgamento da RFB.

13. PASSIVOS DE CONTRATOS DE SEGUROS

As provisões técnicas de seguros apresentam a seguinte composição:
a) Provisões técnicas de seguros

2022 2021
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) 658.696 512.978
Provisão de sinistros a liquidar (PSL) 137.961 147.727
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (IBNR) 168.757 121.123
Provisão de despesas relacionadas (PDR) 14.991 13.221
Subtotal do passivo circulante 980.405 795.049
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) 744.633 654.711
Subtotal do passivo não circulante 744.633 654.711
TOTAL 1.725.038 1.449.760
Movimentação das provisões técnicas
Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) 2022 2021
Saldo em 31/12/2021 1.167.689 1.041.984
(+) Constituições 253.897 143.022
(–) Reversões (18.257) (17.317)
Saldo em 31/12/2022 1.403.329 1.167.689
Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 2022 2021
Saldo em 31/12/2021 147.727 121.412
(+) Constituições 153.898 145.522
(–) Reversões (163.664) (119.207)
Saldo em 31/12/2022 137.961 147.727
Provisão de Sinistros Ocorridos Mas Não Avisados (IBNR) 2022 2021
Saldo em 31/12/2021 121.123 92.134
(+) Constituições 62.408 28.989
(–) Reversões (14.774) –
Saldo em 31/12/2022 168.757 121.123
Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) 2022 2021
Saldo em 31/12/2021 13.221 10.999
(+) Constituições 2.706 3.011
(–) Reversões (936) (789)
Saldo em 31/12/2022 14.991 13.221
b) Sinistros a liquidar judiciais
Do montante de Provisão de Sinistro a Liquidar (PSL) de R$ 137.961, o valor de R$ 40.253 (2021 - R$ 
33.346)  são classificados como sinistros de demanda judicial e o valor de R$ 38.289 (2021 - R$ 33.295) 
refere-se a sinistros diretos da Seguradora líquidos de cosseguro aceitos e cedidos, correspondente a 944 
processos (2021 - 843 processos).
I - Movimentação da provisão de sinistro judicial

2022 2021
Saldo inicial 33.346 30.025
(+) Avisos e ajustes judiciais 10.694 8.349
(–) Pagamentos de sinistros no período (3.787) (5.028)
Saldo final 40.253 33.346
II - Provisões judiciais segregadas por risco

2022
Provisão para riscos Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Provável 76 3.112 3.962
Possível 829 67.508 33.746
Remota 39 2.035 2.545
Total 944 72.655 40.253

2021
Provisão para riscos Quantidade Valor reclamado Valor provisionado
Provável 84 3.570 3.610
Possível 719 38.932 27.451
Remota 40 2.067 2.285
Total 843 44.569 33.346
c) Cobertura das provisões técnicas

2022 2021
Total das provisões técnicas 1.725.038 1.449.760
Direitos creditórios 332.758 271.301
Custos de aquisição diferidos 392.955 311.582
Ativos de resseguro/retrocessão redutores de PPNG 125.524 164.104
Ativos de resseguro/retrocessão redutores de PSL 38.070 75.694
Ativos de resseguro/retrocessão redutores de IBNR 40.933 31.330
Ativos de resseguro/retrocessão redutores de PDR 2.897 3.176
Provisões retidas pelo IRB 1 1
(–) Total das exclusões 933.137 857.188
Total a ser coberto 791.901 592.572
Ativos financeiros garantidores 888.796 724.562
Suficiência de ativos garantidores 96.895 131.990
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

continuação

continua

d) Desenvolvimento de sinistros
A tabela a seguir demonstra a atual estimativa dos sinistros ocorridos comparada com as 
correspondentes estimativas de anos anteriores:
i - Bruto de resseguro - Administrativos
Bruto de Resseguro - Administrativos

Incorrido (+) IBNR
Antes de 

Dez/17 Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22 Total
- Até a data-base 84.489 76.440 125.401 212.018 422.316 330.851
- Um ano mais tarde 78.596 68.656 110.576 180.622 536.153 –
- Dois anos mais tarde 77.330 68.398 111.910 179.199 – –
- Três anos mais tarde 77.627 68.626 112.569 – – –
- Quatro anos mais tarde 77.358 68.944 – – – –
- Cinco anos mais tarde 76.955 – – – – –
Posição em 31/12/2022 76.955 68.944 112.569 179.199 536.153 330.851
Pago acumulado Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22
- Até a data-base (34.219) (28.878) (49.549) (73.619) (246.329) (139.770)
- Um ano mais tarde (57.763) (59.550) (98.361) (161.267) (502.633) –
- Dois anos mais tarde (63.233) (65.068) (104.743) (169.507) – –
- Três anos mais tarde (65.230) (66.620) (108.609) – – –
- Quatro anos mais tarde (66.174) (67.506) – – – –
- Cinco anos mais tarde (66.584) – – – – –
Posição em 31/12/2022 (66.584) (67.506) (108.609) (169.507) (502.633) (139.770)
Atualização monetária e juros 14 42 2 – 2 –
Provisão de sinistros 
 em 31/12/2022 12.621 10.384 1.481 3.963 9.691 33.521 191.081 262.743
Sobra/Falta acumulada (R$) 7.534 7.496 12.832 32.819 (113.836) –
Sobra/Falta acumulada (%) 9,79% 10,87% 11,40% 18,31% (21,23%) –
Líquido de Resseguro - Administrativos

Incorrido (+) IBNR
Antes de 

Dez/17 Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22 Total
- Até a data-base 59.951 67.268 99.538 113.427 204.499 233.885
- Um ano mais tarde 61.276 65.507 75.040 104.547 179.985 –
- Dois anos mais tarde 60.821 65.341 78.053 105.040 – –
- Três anos mais tarde 61.005 66.049 79.441 – – –
- Quatro anos mais tarde 60.836 66.462 – – – –
- Cinco anos mais tarde 60.591 – – – – –
Posição em 31/12/2022 60.591 66.462 79.441 105.040 179.985 233.885
Pago acumulado Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22
- Até a data-base (28.422) (27.815) (36.361) (50.877) (99.693) (88.253)
- Um ano mais tarde (51.030) (57.306) (66.398) (89.378) (154.599) –
- Dois anos mais tarde (56.396) (62.788) (72.279) (97.161) – –
- Três anos mais tarde (58.171) (64.298) (75.817) – – –
- Quatro anos mais tarde (59.090) (65.174) – – – –
- Cinco anos mais tarde (59.495) – – – – –
Posição em 31/12/2022 (59.495) (65.174) (75.817) (97.161) (154.599) (88.253)
Atualização monetária e juros 14 42 2 – 2 – 42
Provisão de sinistros 
 em 31/12/2022 685 1.110 1.331 3.626 7.879 25.388 145.632 1.331
Sobra/Falta acumulada (R$) (640) 806 20.097 8.387 24.514 – 806
Sobra/Falta acumulada (%) (1,06%) 1,21% 25,30% 7,98% 13,62% – 1,21%
Bruto de Resseguro - Judiciais

Incorrido (+) IBNR
Antes de 

Dez/17 Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22 Total
- Até a data-base 1.720 1.767 2.865 9.473 14.939 11.088
- Um ano mais tarde 1.680 1.334 2.254 3.416 5.688 –
- Dois anos mais tarde 3.158 1.581 3.083 3.817 – –
- Três anos mais tarde 4.217 2.111 4.086 – – –
- Quatro anos mais tarde 4.275 2.316 – – – –
- Cinco anos mais tarde 4.534 – – – – –
Posição em 31/12/2022 4.534 2.316 4.086 3.817 5.688 11.088
Pago acumulado Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22
- Até a data-base (62) (66) (11) (32) (1.300) (3)
- Um ano mais tarde (260) (263) (343) (140) (1.711) –
- Dois anos mais tarde (700) (365) (664) (356) – –
- Três anos mais tarde (959) (609) (1.134) – – –
- Quatro anos mais tarde (1.357) (693) – – – –
- Cinco anos mais tarde (1.627)
Posição em 31/12/2022 (1.627) (693) (1.134) (356) (1.711) (3)
Atualização monetária e juros 2.312 878 1.081 952 300 61
Provisão de sinistros
 em 31/12/2022 5.219 2.502 4.033 4.412 4.278 11.146 60.546
Sobra/Falta acumulada (R$) (2.814) (549) (1.221) 5.656 9.251 –
Sobra/Falta acumulada (%) (62,06%) (23,71%) (29,89%) 148,19% 162,65%
Líquido de Resseguro - Judiciais

Incorrido (+) IBNR
Antes de 

Dez/17 Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22 Total
- Até a data-base 1.673 1.852 3.277 3.545 6.993 10.915
- Um ano mais tarde 1.638 1.386 2.005 3.259 5.603 –
- Dois anos mais tarde 2.979 1.557 2.954 3.727 – –
- Três anos mais tarde 3.870 2.098 4.016 – – –
- Quatro anos mais tarde 3.996 2.303 – – – –
- Cinco anos mais tarde 4.262 – – – – –
Posição em 31/12/2022 4.262 2.303 4.016 3.727 5.603 10.915
Pago acumulado Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22
- Até a data-base (62) (66) (11) (32) (1.300) (3)
- Um ano mais tarde (259) (263) (341) (139) (1.711) –
- Dois anos mais tarde (699) (365) (645) (355) – –
- Três anos mais tarde (958) (609) (1.110) – – –
- Quatro anos mais tarde (1.355) (693) – – – –
- Cinco anos mais tarde (1.623) – – – – –
Posição em 31/12/2022 (1.623) (693) (1.110) (355) (1.711) (3)
Atualização monetária e juros 2.078 873 1.055 915 292 61
Provisão de sinistros
  em 31/12/2022 23.551 4.717 3.961 4.287 4.185 10.972 54.156 47.686
Sobra/Falta acumulada (R$) (2.588) (451) (739) (182) 1.389 –
Sobra/Falta acumulada (%) (60,74%) (19,60%) (18,40%) (4,88%) 24,80% –
Bruto de Resseguro - Administrativos + Judiciais

Incorrido (+) IBNR
Antes de 

Dez/17 Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22 Total
- Até a data-base 86.209 78.207 128.266 221.490 437.255 341.939
- Um ano mais tarde 80.276 69.990 112.829 184.038 541.840 –
- Dois anos mais tarde 80.488 69.979 114.992 183.015 – –
- Três anos mais tarde 81.844 70.737 116.655 – – –
- Quatro anos mais tarde 81.633 71.260 – – – –
- Cinco anos mais tarde 81.489 – – – – –
Posição em 31/12/2022 81.489 71.260 116.655 183.015 541.840 341.939
Pago acumulado Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22
- Até a data-base (34.281) (28.944) (49.561) (73.651) (247.628) (139.773)
- Um ano mais tarde (58.023) (59.813) (98.704) (161.408) (504.344) –
- Dois anos mais tarde (63.932) (65.433) (105.407) (169.863) – –
- Três anos mais tarde (66.189) (67.229) (109.742) – – –
- Quatro anos mais tarde (67.531) (68.198) – – – –
- Cinco anos mais tarde (68.211) – – – – –
Posição em 31/12/2022 (68.211) (68.198) (109.742) (169.863) (504.344) (139.773)
Atualização monetária
 e juros 2.326 921 1.083 952 302 61
Provisão de sinistros 
 em 31/12/2022 41.577 15.603 3.983 7.996 14.104 37.799 202.227 323.289
Sobra/Falta acumulada (R$) (14.474) 4.720 6.947 11.611 38.475 (104.585)
Sobra/Falta acumulada (%) (13,90%) 5,79% 9,75% 9,95% 21,02% (19,30%)
Líquido de Resseguro - Administrativos + Judiciais

Incorrido (+) IBNR
Antes de 

Dez/17 Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22 Total
- Até a data-base 61.624 69.120 102.815 116.972 211.491 244.800
- Um ano mais tarde 62.914 66.893 77.045 107.805 185.588 –
- Dois anos mais tarde 63.800 66.898 81.007 108.767 – –
- Três anos mais tarde 64.875 68.147 83.457 – – –
- Quatro anos mais tarde 64.832 68.765 – – – –
- Cinco anos mais tarde 64.853 – – – – –
Posição em 31/12/2022 64.853 68.765 83.457 108.767 185.588 244.800
Pago acumulado Dez/17 Dez/18 Dez/19 Dez/20 Dez/21 Dez/22
- Até a data-base (28.484) (27.881) (36.373) (50.909) (100.993) (88.256)
- Um ano mais tarde (51.289) (57.568) (66.739) (89.517) (156.309) –
- Dois anos mais tarde (57.095) (63.153) (72.924) (97.515) – –
- Três anos mais tarde (59.129) (64.907) (76.928) – – –
- Quatro anos mais tarde (60.445) (65.866) – – – –
- Cinco anos mais tarde (61.118) – – – – –
Posição em 31/12/2022 (61.118) (65.866) (76.928) (97.515) (156.309) (88.256)
Atualização monetária
 e juros 2.092 915 1.057 915 294 61
Provisão de sinistros 
  em 31/12/2022 5.827 3.814 7.587 12.167 29.573 156.605 239.807 217.333
Sobra/Falta acumulada (R$) (3.229) 355 19.358 8.205 25.903 –
Sobra/Falta acumulada (%) (4,98%) 0,52% 23,19% 7,54% 13,96% –
e) Taxa de Sinistralidade - Teste de adequação de passivos - (TAP)
O valor presente esperado do fluxo de caixa relativo a sinistros ocorridos, já refletido pela expectativa 
de despesas alocáveis a sinistros e salvados, foi comparado às provisões técnicas de sinistros 
ocorridos (PSL e IBNR). O valor presente esperado do fluxo de sinistros a ocorrer, relativos às apólices 
vigentes na data-base do teste, acrescidos os valores das despesas administrativas e outras despesas 
e receitas, foi comparado à soma da PPNG e PPNG-RVNE. A projeção de sinistros a ocorrer considerou 
a melhor estimativa de sinistralidade para cada agrupamento de ramos.
As taxas de sinistralidade aplicadas para cada grupo no Teste de Adequação de Passivos de 31 de 
dezembro de 2022 foram, em média, as seguintes:
Grupo Patrimonial: 13,00%
Grupo Grandes Riscos: 14,34%
Grupo Riscos Financeiros: 54,00%
Grupo Auto: 20,00%
Grupo Habitacional: 50,00%
Grupo Vida Individual: 32,00%
Grupo Pessoas: 13,46%
O teste de adequação dos passivos realizado para a data-base de 31 de dezembro de 2022 não 
indicou a necessidade de ajuste nas Provisões Técnicas.

14. DÉBITOS DE OPERAÇÕES DE SEGUROS E RESSEGUROS

Descrição 2022 2021
Prêmios a restituir 22.299 12.783
Operações com seguradoras (14.1) 34.567 51.138
Operações com resseguradoras (14.2) 192.701 223.409
Corretores de seguros e resseguros (14.3) 152.638 142.631
Outros débitos operacionais 9.283 3.346
Total 411.488 433.307
14.1 Prêmios de cosseguros
Descrição 2022 2021
Prêmios de cosseguros cedido 34.567 51.138
Total 34.567 51.138
Prêmios de cosseguros cedido por ramo
Ramo 2022 2021
Garantia Segurado - Setor Público 34.567 51.138
Total 34.567 51.138

14.2 Prêmios de resseguros
Descrição 2022 2021
Prêmios de resseguro emitidos 235.453 247.428
Comissão de resseguros emitida (44.849) (45.373)
Ajuste ao valor de realização (i) (15.538) (7.780)
Prêmios de resseguro a pagar 18.132 31.316
Comissão de resseguros a pagar (3.751) (6.125)
Saldo com resseguradores 189.447 219.466
Prêmios de riscos vigentes mas não emitidos 3.254 3.943
Total 192.701 223.409
(i) Valor refere-se à provisão estimada de crédito de liquidação duvidosa
a) Saldo com resseguradores por ramo
Ramo 2022 2021
Riscos de engenharia 345 345
Fiança locatícia 309 302
Garantia segurado - Setor público 168.925 181.036
Garantia segurado - Setor privado 5.281 11.096
Seguro habitacional - Demais coberturas 2.162 2.133
Seguro agrícola sem FESR 14.540 27.125
Outros 1.139 1.372
Total 192.701 223.409
14.3 - Corretores de seguros
Ramo 2022 2021
Comissão a pagar 54.805 66.952
Comissão sobre prêmio emitido 98.132 76.933
(–) PECLD Comissão a pagar (299) (1.254)
Total 152.638 142.631
Comissão sobre prêmio emitido por ramo
Ramo 2022 2021
Fiança Locatícia 22.325 5.673
Garantia Segurado - Setor público 46.264 49.601
Garantia Segurado - Setor privado 1.017 1.704
Prestamista 16.740 14.386
Seguro Agrícola sem FESR 1.204 786
Outros 10.582 3.656
Total 98.132 75.806

15. IMPOSTOS, ENCARGOS E CONTRIBUIÇÕES

15.1 Impostos e encargos sociais a recolher
2022 2021

IOF 7.787 2.122
PIS/COFINS/CSLL 236 230
IRRF 6.750 5.168
ISS 154 198
Outros 1.075 929
Total 16.002 8.647
15.2 Impostos e contribuições

2022 2021
Imposto de renda pessoa jurídica  25.544 –
Contribuição social  23.475 –
PIS/COFINS 4.148 1.140
Total 53.167 1.140

16. DEPÓSITOS DE TERCEIROS

Os valores destacados abaixo referem-se exclusivamente a prêmios e emolumentos.
2022 2021

De 1 a 30 dias 25.660 20.711
Total 25.660 20.711

17. PASSIVOS CONTINGENTES

a) Provisões classificadas como perdas prováveis
A Seguradora é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal decorrentes do 
exercício de suas atividades. São constituídas provisões para os processos em que a perda for avaliada 
como provável com base na opinião de assessores jurídicos, na natureza e complexidade das ações e 
no posicionamento dos tribunais. A provisão constituída é suficiente para atender ao risco de perda 
decorrente desses processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o encerramento da ação, 
representado por decisões judiciais sobre as quais não caibam mais recursos ou pela sua prescrição.
Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados e prestadores de serviço visando obter o pagamento de 
verbas trabalhistas em geral e em especial horas extras ou responsabilização subsidiária nas ações 
que envolvem os prestadores de serviço.
Esses processos são geridos individualmente por meio de sistema informatizado e a provisão é 
constituída individualmente de acordo com os critérios mencionados anteriormente. Os valores 
envolvidos são provisionados integralmente quando no caso dos processos com decisão judicial 
desfavorável. Para o cálculo do valor de risco das demais ações é considerado o índice histórico de 
perda dos processos encerrados nos últimos doze meses aplicado sobre o valor do pedido, ponderados 
também aspectos pontuais de cada processo.
Processos cíveis
São processos de natureza condenatória de obrigação a pagar referente a ações indenizatórias e a 
restituição de valores.
Essas ações são geridas individualmente por meio de sistema informatizado e a provisão é constituída 
individualmente quando a probabilidade de perda for avaliada como provável, considerando a opinião 
dos assessores jurídicos, a natureza e complexidade das ações e o posicionamento dos tribunais.
Os valores envolvidos são provisionados integralmente no caso dos processos com decisão judicial 
desfavorável. Para o cálculo do valor de risco das demais ações é considerado o índice histórico de 
perda dos processos encerrados nos últimos doze meses aplicado sobre o valor do pedido.
A Seguradora adota a política de contratar coberturas de seguros de bens sujeitos a riscos, por 
montantes considerados suficientes pela Administração, para cobrir eventuais sinistros, levando em 
consideração a natureza de suas atividades.
I - Provisões judiciais segregadas por natureza

2022 2021
Quantidade 

de processos
Valor 

provisionado
Quantidade 

de processos
Valor 

provisionado
Provisão para riscos:
Trabalhistas 7 6.044 7 5.274
Cíveis 56 6.664 56 5.709
Total 63 12.708 63 10.983
II - Movimentação das provisões

2022
Trabalhistas Cíveis

Saldo no início do exercício 5.274 5.709
Constituições 770 1.221
Baixas/Reversão – (266)
Saldo final do exercício dezembro 2022 6.044 6.664

2021
Trabalhistas Cíveis

Saldo no início do exercício 5.347 5.639
Constituições – 135
Baixas (73) (65)
Saldo final do exercício dezembro 2022 5.274 5.709

III - Provisões judiciais segregadas por risco
2022

Provisão para riscos: Trabalhistas Cíveis Tributária (i) Relacionado a Sinistros
Valor 
recla- 
mado

Valor 
provi- 

sionado

Valor 
recla- 
mado

Valor 
provi- 

sionado

Valor 
recla- 
mado

Valor 
provi- 

sionado

Valor 
recla- 
mado

Valor 
provi- 

sionado
Provável 1.349 6.044 3.009 6.664 – – 3.096 4.164
Possível 48 – 16.403 – 457.479 – 67.391 33.544
Remoto 2.572 – 182 – – – 2.035 2.545
Total 3.969 6.044 19.594 6.664 457.479 – 72.522 40.253
(i) Nota 12 (v).

18. OBRIGAÇÕES A PAGAR

Descrição 2022 2021
Fornecedores 16.480 17.248
Participação nos Lucros a Pagar 23.174 18.611
Juros sobre Capital Próprio a Pagar 31.689 22.645
Saldo final 71.343 58.504
18.1 Ativo de direito de uso e arrendamento mercantil
A movimentação do direito de uso e do arrendamento mercantil durante o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 estão demonstradas a seguir:
Ativo de direito de uso - Edificações
Ativo de arrendamento 31/12/2021 Adição Amortização Outros 31/12/2022
Direito de uso 13.428 – – (103) 13.325
Amortização acumulada (2.269) – (2.123) – (4.392)

11.159 – (2.123) (103) 8.933
Passivo de arrendamento 31/12/2021 Adição Baixa Juros 31/12/2022
Arrendamento a pagar 16.126 – (1.914) (1.368) 12.844
(–) Juros a apropriar (4.303) – 84 1.368 (2.851)

11.823 – (1.830) – 9.993
Líquido (664) – (293) (103) (1.060)
Classificados em: 31/12/2021 31/12/2022
Circulante 1.605 2.086
Não Circulante 10.218 7.907
Total 11.823 9.993
A Administração da Seguradora reconheceu como passivo o arrendamento mercantil, mensurado a 
valor presente dos pagamentos remanescentes descontados por meio da taxa média ponderada 
incremental de empréstimos e financiamentos da Empresa na data da adoção.

19. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital Social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 2021, está representado por 169.653 ações 
ordinárias. Em Assembleias Gerais Extraordinárias realizadas em 30 de dezembro de 2020, e 
posteriormente, com a consolidação do Estatuto Social em 06 de setembro de 2021, nas quais foram 
deliberadas o grupamento da totalidade das ações ordinárias e preferenciais a razão de 2.000 ações 
para 1(uma) ação e conversão das ações preferenciais em ações ordinárias na proporção de 1 (uma) 
para 1 (uma), passando o capital social de R$ 110.000 a ser representado por 169.653 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal. O processo foi aprovado pela SUSEP conforme Portaria 
SUSEP/CGRAJ nº 563, de 28 de dezembro de 2021 do Processo SUSEP nº 15414.640473/2021-92.
O capital social, totalmente subscrito e integralizado em 2021, 2020 e 2019, está representado por 
339.313.199 ações, sendo 339.207.035 ações ordinárias e 106.164 ações preferenciais.
Em Assembleias Gerais Extraordinárias realizadas em 27 de junho de 2019 e 17 de outubro de 2019, 
nas quais foram deliberadas as reduções do capital social, no montante total de R$ 100.000 mediante 
a restituição de capital aos acionistas da Seguradora, proporcionalmente às suas participações 
acionárias, e sem o cancelamento de quaisquer ações representativas do capital social da Seguradora, 
mantendo-se inalterado o número de ações e o percentual de participação dos acionistas no capital 
social da Seguradora. Com a redução, o capital social da Seguradora, totalmente subscrito e 
integralizado, passou a ser de R$ 110.000 com valor nominal de R$ 0,61889723305 por ação.  
O processo foi aprovado pela SUSEP conforme Carta Homologatória Eletrônica nº 84/2019/SUSEP/
DIR1/CGRAL do Processo SUSEP nº 15414.613567/2019-74.
b) Reservas de Lucros
A conta de reserva de lucros da Seguradora é composta pela reserva legal e reserva estatutária.
Reserva legal - nos termos do estatuto social, a Seguradora deve destinar 5% do lucro líquido de cada 
exercício social para a reserva legal. A reserva legal não poderá exceder 20% do capital social.
Mediante o processo de redução de capital a reserva legal constituída excede o seu limite em relação ao 
capital social em 4,5%, esse excedente será objeto de deliberação na Assembleia Geral de Acionistas.
Reserva estatutária - nos termos do estatuto social, a Seguradora deve destinar 90% do lucro líquido 
de cada exercício social para a reserva estatutária - Reserva especial de lucro. A reserva estatutária 
não poderá exceder 80% do capital social.
c) Dividendos
Aos acionistas é assegurado o recebimento de dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido anual, 
nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 14 de dezembro de 2022, aprovou-se o pagamento 
de dividendos aos acionistas, à conta de reservas estatutárias de anos anteriores, no montante de 
R$ 55.213. O pagamento foi efetuado em 21 de dezembro de 2022.
d) Juros sobre capital próprio
O cálculo dos juros sobre o capital próprio provisionado relativo ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, está demonstrado a seguir:

2022 % (i)
- Lucro líquido do exercício 217.996
- Juros sobre o capital próprio (bruto) provisionados em 2022 37.270 17,1%
- Imposto de renda na fonte relativos aos juros sobre o capital próprio (5.590)
- Juros sobre o capital próprio (líquidos) provisionados em 2022 31.680 14,5%
(i) Percentual de juros sobre o capital próprio sobre o lucro do exercício

20. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

a) Transações no grupo econômico (**)
A Seguradora e a Administração identificam como partes relacionadas às Companhias a seguir e os 
seus respectivos saldos de transações com partes relacionadas:

Ativo/(Passivo)
31/12/2022 31/12/2021

Banco PAN S.A.(ligada)(*) (12.916) (14.385)
Caixa Econômica Federal (empresa da controladora) 60.624 58.183
Banco BTG Pactual S.A. (empresa da controladora) 143.889 175.858
BTG Pactual Resseguradora S.A. (empresa ligada)(**) (149.723) (90.556)
BTG Pactual Corretora de Seguros Ltda. (empresa ligada) (3.115) (60)
PAN Corretora de Seguros (empresa ligada) (*) (4.883) (4.736)
Total Ativo e Passivo 33.876 124.304

Receitas/(Despesas)
31/12/2022 31/12/2021

Banco PAN S.A.(ligada) (165.207) (127.241)
Caixa Econômica Federal (empresa da controladora) 16.308 2.662
Banco BTG Pactual S.A. (empresa da controladora) 56.981 14.812
BTG Pactual Resseguradora S.A. (empresa ligada)(**) (150.394) (216.531)
BTG Pactual Corretora de Seguros Ltda. (empresa ligada) (3.056) (2.235)
PAN Corretora de Seguros (empresa ligada)(*) (58.696) (60.560)
Total de despesas e receitas (304.064) (389.093)
(*). Os valores com as partes relacionadas possuem uma variação devido à natureza do negócio.
(**) BTG Pactual Seguradora S.A. e BTG Pactual Vida e Previdência S.A., embora não tenhamos 
operações estas empresas compõem a Partes Relacionadas.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Os benefícios pagos aos administradores totalizaram R$ 7.835 (R$ 5.497 em 2021) e estão registrados 
na rubrica “Despesas com pessoal próprio” no grupo “Despesas administrativas” e compreende 
benefícios de curto prazo, com observância aos limites estabelecidos em AGO. A Seguradora não 
concede qualquer tipo de benefício pós-emprego e não tem como política pagar a empregados e 
administradores remuneração baseada em ações.

21. PRÊMIOS GANHOS

Os principais ramos em que a Seguradora atua são:
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Ramo
Prêmios 
emitidos

Variações das 
provisões técnicas de prêmios

Prêmios 
ganhos

Prêmios 
ganhos

Índice de 
sinistralidade - %

Índice de 
comissionamento - %

Compreensivo residencial 2.854 (1.040) 1.814 153 64% 34% 37% 30%
Riscos de engenharia (i) – 16 16 17 (146%) (28%) 15% 15%
Riscos diversos 6.591 (1.654) 4.937 1.435 34% 58% 39% 42%
Garantia estendida - Bens em geral (i) – 673 673 3.671 74% (23%) 50% 58%
D&O (25) 25 – 458 0% 0% 0% 19%
E&O – – – 111 0% 0% 0% 15%
Automóvel Casco 5.869 (3.186) 2.683 64 0% 162% 0% 20%
Garantia Mecânica 23.302 (290) 23.012 23.705 29% 20% 25% 25%
Fiança Locatícia 104.802 (74.914) 29.888 10.949 85% 43% 23% 24%
Garantia Segurado - Setor público 119.931 46.162 166.093 182.664 0% (2%) 19% 20%
Garantia Segurado - Setor privado 12.857 10.292 23.149 21.401 6% 81% 13% 12%
Funeral 5.268 3 5.271 1.174 1% 31% 8% 39%
Prestamista 480.090 (171.651) 308.439 229.413 13% 24% 43% 39%
Acidentes pessoais coletivos 55.014 (9.949) 45.065 36.876 14% 1% 27% 27%
Desemprego/perda de renda 20.421 (11.156) 9.265 3.386 (1%) 2% 36% 46%
Renda de eventos aleatórios 968 (142) 826 873 0% 0% 43% 45%
Vida em grupo 10.672 (2.302) 8.370 1.476 24% (132%) 16% 10%
Seguro habitacional - Prestamista 234.425 – 234.425 140.495 44% 81% 6% 6%
Seguro habitacional - Demais coberturas 81.223 – 81.223 51.190 18% 9% 6% 6%
Seguro habitacional - Fora do S.F.H. 51.018 – 51.018 55.004 35% 61% 9% 9%
Seguro agrícola sem FERS 126.095 1.921 128.016 153.592 173% 115% 11% 17%
Funeral Individual 6.931 (6.058) 873 1 0% 0% 44% 23%
Prestamista (exceto Habitacional e Rural) (i) – – – 45 0% (4%) 0% 32%
Acidentes pessoais (i) 3.320 (2.890) 430 85 9% 0% 42% 43%
Pessoas EFPC 92 (1) 90 67 0% 0% 181% 0%
Vida 5.729 (4.865) 864 13 42% 0% 39% 30%
Viagem 22.233 (4.635) 17.598 – 66% 0% 0% 7%

1.379.680 (235.641) 1.144.039 918.318 40% 44% 21% 21%
(i) Os valores de prêmios emitidos estão líquidos dos prêmios cancelados, restituídos e cessões de prêmios a congêneres, o que pode gerar valores negativos.

22. SINISTROS OCORRIDOS

2022 2021
Compreensivo residencial (1.155) (51) 
Riscos de engenharia 23 5 
Riscos diversos (1.703) (828) 
Garantia estendida - Bens em geral (497) 837 
D&O (6) – 
Automóvel casco (1) (59) 
Garantia mecânica (6.615) (4.659) 
RCFV (11) – 
Fiança Locatícia (25.384) (4.709) 
Garantia segurado - Setor público 10 4.146 
Garantia segurado - Setor privado (1.281) (17.312) 
Funeral (66) (361) 
Prestamista (40.174) (54.385) 
Acidentes pessoais coletivos (6.465) (463) 
Desemprego/perda de renda 57 (71) 
Vida em grupo (2.030) 1.955 
Seguro habitacional - Prestamista (104.102) (113.138) 
Seguro habitacional - Demais coberturas (14.485) (4.395) 
Seguro habitacional fora do S.F.H. (17.701) (33.713) 
Seguro agrícola sem FERS (221.517) (176.783) 
Viagem (11.576) 8 
Prestamista (exceto Habitacional e Rural) (2) 2 
Acidentes pessoais (39) – 
Microsseguros (2) 15 
Pessoas individual VIDA (364) – 
Total (455.086) (403.959)

23. CUSTO DE AQUISIÇÃO

2022 2021
Compreensivo residencial (680) (45) 
Riscos de engenharia (2) (2) 
Riscos diversos (1.948) (596) 
Garantia estendida - Bens em geral (337) (2.124) 
D&O – (88) 
E&O – (17) 
Automóvel casco – (7) 
Garantia mecânica (5.733) (5.927) 
RCFV (673) (7) 
Fiança locatícia (6.865) (2.658) 
Garantia segurado - Setor público (32.163) (35.747) 
Garantia segurado - Setor privado (2.907) (2.589) 
Funeral (423) (463) 
Prestamista (131.816) (89.893) 
Acidentes pessoais coletivos (11.944) (10.116) 
Desemprego/perda de renda (3.291) (1.545) 
Renda de eventos aleatórios (352) (395) 
Vida em grupo (1.359) (147) 
Seguro habitacional - Prestamista (14.412) (8.383) 
Seguro habitacional - Demais coberturas (4.968) (3.064) 
Seguro habitacional fora do S.F.H. (4.847) (5.225) 
Seguro agrícola sem FERS (13.626) (26.607) 
Funeral individual (388) – 
Viagem (2) – 
Prestamista (exceto Habitacional e Rural) – (14) 
Acidentes pessoais (179) (37) 
Pessoas individual VIDA (336) (4) 

(239.251) (195.700) 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continuação

continua

Rodapé

24. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS

Outras receitas operacionais 2022 2021
Receitas convênio - DPVAT 1.528 113
Redução ao valor recuperável para recebíveis 16.967 (4.171)

18.495 (4.058)
Outras despesas operacionais
Despesas com administração de apólices (14.370) (6.617)
Despesas com cobrança – –
Redução ao valor recuperável para recebíveis (16.363) 5.004
Outros créditos operacionais (4.970) (7.322)
Despesas/reversões com contingências (1.422) (430)
Outras despesas (1.373) (1.553)

(38.498) (10.918)
Outras receitas e despesas operacionais (20.003) (14.976)

25. DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2022 2021
Serviços de terceiros (32.000) (27.456)
Pessoal (52.867) (40.068)
Publicidade e propaganda (7.108) (5.932)
Localização e funcionamento (18.038) (14.048)
Outras despesas (2.302) (1.328)
Total (112.315) (88.832)

26. DESPESAS COM TRIBUTOS

2022 2021
PIS (5.395) (2.989)
COFINS (33.202) (18.394)
Outros tributos Federais e Municipais (6.684) (5.004)
Total (45.281) (26.387)

27. RESULTADO FINANCEIRO

2022 2021
Receitas financeiras
Juros sobre os ativos financeiros 140.602 89.059
Atualização monetária sobre as provisões Sinistro (PSLJ) 2.317 5.870
Outras receitas financeiras 2.487 644
Subtotal 145.406 95.573
Despesas financeiras
Juros sobre os ativos financeiros (11.408) (52.907)
Atualização monetária sobre as provisões Sinistro (PSLJ)* (6.642) (8.255)
Outras despesas financeiras (3.485) (2.013)
Subtotal (21.535) (63.175)
Total líquido 123.871 32.398
(*) Valores atualizados com base no montante de sinistros pendentes a liquidar judiciais.

28. RESULTADO COM RESSEGURO

2022 2021
Resultado com Operação de Resseguro (39.627) (96.121)
Receita com Resseguro 226.753 194.309
Indenização de sinistros 215.333 197.408
Outras reservas de resseguro 9.616 (3.820)
Outros 1.804 721
Despesa com Resseguro (266.380) (290.430)
Prêmios de resseguro (217.620) (167.074)
Variação da PPNG de resseguro (47.381) (112.833)
Variação das reservas de resseguro (922) (10.105)
Outros (457) (418)

29. OUTRAS INFORMAÇÕES

a) Cobertura de seguros do ativo imobilizado
A Seguradora adota a política de contratar coberturas de seguros de bens sujeitos a riscos, por 

montantes considerados suficientes pela Administração, para cobrir eventuais sinistros, levando em 

consideração a natureza de suas atividades.

b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa referem-se a saldos de contas correntes e de poupança em bancos.

c) Relatório do Comitê de Auditoria
O resumo do relatório do Comitê de Auditoria está sendo divulgado junto com as demonstrações 

financeiras da Too Seguros S.A. de 31 de dezembro de 2022.

d) Eventos Subsequentes
a) A seguradora possui apólices de seguro garantia judicial vigentes e emitidos em favor de uma 

contraparte que divulgou fato relevante sobre a detecção de inconsistências contábeis em seu balanço 

patrimonial. Em consonância com a estratégia para essa linha de negócios, as referidas apólices foram 

resseguradas desde sua emissão na proporção de 99,99% e representam um risco retido para esta 

Seguradora de R$ 108 mil reais. Quanto aos ativos financeiros da seguradora, também impactados em 

razão da exposição envolvendo a referida contraparte, foram considerados imateriais para fins das 

demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022.

b) A Companhia, em conjunto com seus assessores jurídicos, avaliou seu histórico de processos 

tributários, não se limitando à matéria tratada na ADI 15, mas em busca de outras que possam ser 

afetadas pela decisão do STF do dia 08 de fevereiro de 2023 e, como resultado desta avaliação, em 

consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o  

CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, não identificou ações sujeitas aos impactos da decisão do STF 

conforme acima e, portanto, concluiu não haver impactos significativos em suas demonstrações 

contábeis findas em 31 de dezembro de 2022.”
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RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

Disclaimer: Os atuais membros do Coaud assumiram os seus cargos, nas seguintes datas: Sidnei 
Marques - 27.12.2022; André Nunes - 11.1.2023; e Pedro Longuini - 2.2.2023. Por esse motivo, não 
participaram de todas as etapas de elaboração e de aprovação dessas Demonstrações Financeiras, 
mas apenas da revisão delas. Introdução: O Comitê de Auditoria (Coaud ou Comitê) da Too Seguros 
S.A. (Seguradora ou Companhia) é órgão estatutário que atua em consonância com as disposições da 
Resolução do CNSP nº 432, de 2021. É composto por três membros independentes, tendo o seu 
funcionamento previsto no seu Regulamento e nas demais normas que disciplinam a sua atuação.  
Atividades do Comitê (inclusive pelos membros da gestão anterior): Entre os trabalhos de avaliação e 
de supervisão realizados no segundo de 2022, o Comitê destaca, pela relevância, os seguintes:  
• Acompanhamento do planejamento e da realização das auditorias independente e interna;  
• Monitoramento da independência dos auditores independentes em relação à Too Seguros; • Revisão 
das demonstrações financeiras semestrais (DFs) elaboradas com data-base de 31.12.2022, inclusive 
com relação à integridade e à qualidade, previamente à avaliação pelo Conselho de Administração e à 
divulgação; • Acompanhamento dos trabalhos dos auditores atuarial e contábil independentes;  

• Acompanhamento da efetividade dos sistemas de controles internos (SCI); • Acompanhamento da 
efetividade dos sistemas de gerenciamento dos riscos (SGR) a que a Companhia está exposta em 
suas operações e negócios; • Monitoramento do cumprimento, pela Administração da Seguradora, das 
recomendações feitas pelas auditorias atuarial e contábil independentes, pela auditoria interna e pelos 
reguladores. Administração: Para a realização dessas atividades, o Comitê se valeu de dados e de 
informações fornecidas pela Administração e por várias áreas da Seguradora, incluindo as responsáveis 
pela elaboração das DFs, pelo gerenciamento de riscos e pelos controles internos. As informações 
foram obtidas pelo Coaud em reuniões promovidas com o presidente, com diretores e com os principais 
gestores da Seguradora. Além disso, o Comitê realizou reuniões com o auditor atuário independente 
(Ernst Young), com o auditor contábil independente (BDO) e com a Auditoria Interna. Auditores Atuarial 
e Contábil Independentes: No semestre, o auditor manteve com a Ernest Young e com a BDO regular 
interação e comunicação, inclusive por meio de reuniões para discussão dos resultados de seus 
trabalhos, de maneira a avaliar a qualidade e a efetividade da atuação desses auditores, bem como 
para colher subsídios para fundamentar a sua opinião sobre as DFs, sobre os controles internos e 

sobre o gerenciamento de riscos da Companhia. Interna Auditoria: O Coaud acompanhou o 
planejamento e a execução dos trabalhos de auditoria no semestre, bem como os planos de ações 
para correção de deficiências ou de aperfeiçoamentos elaborados pelas áreas auditadas. Conclusão: 
O Coaud, ponderadas devidamente as suas responsabilidades e as limitações naturais decorrentes do 
escopo da sua atuação, as decisões e as responsabilidades dos demais órgãos da Governança, dos 
auditores independentes (contábil e atuarial) e dos Administradores, considera que as DFs representam 
adequadamente, nos seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Too Seguradora 
em 31 de dezembro de 2022. Com base nessa conclusão, o Coaud propõe a sua aprovação pelo 
Conselho de Administração.

São Paulo, 09 de fevereiro de 2023.
Membros do Comitê

Andre Nunes
Pedro Longuini
Sidnei Marques

Aos Acionistas e Administradores da Too Seguros S.A. - São Paulo - SP - CNPJ: 33.245.762/0001-07. 
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras 
bem como os demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os 
ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da 
Too Seguros S.A. (“Companhia”), em 31 de dezembro de 2022, elaborados sob a responsabilidade de 
sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho 
Nacional de Seguros Privados - CNSP. Responsabilidade da Administração: A Administração da 
Companhia é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da solvência regulatória, incluindo os ajustes 
associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção elaborados 
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros 
Privados - CNSP, bem como pelas funcionalidades dos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Responsabilidade dos atuários auditores independentes: Nossa responsabilidade 
é a de expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no primeiro parágrafo deste 
parecer, com base em nossos procedimentos de auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os 
princípios gerais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e também com base em nosso 
conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais adequadas. Esses princípios requerem 

que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que 
os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Em particular quanto ao aspecto de 
solvência da Companhia, nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à 
adequação da constituição das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira 
relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como ao atendimento pela Companhia 
auditada dos requerimentos de capital conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP, 
e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto das provisões técnicas, líquidas 
de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital. Uma auditoria atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das 
provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos 
demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera os 
controles internos relevantes para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às 
circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles 
internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos indicadores de solvência 

regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos 
limites de retenção da Companhia em 31 de dezembro de 2022 foram elaborados, em todos os aspectos 
relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA. Outros Assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, 
considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados sobre as bases de dados fornecidas 
pela Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes sobre amostras. 
Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar segurança 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de procedimentos selecionados, 
e com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que, no âmbito das referidas amostras, 
existe correspondência dos dados que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros 
Estatísticos e FIP, para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022, em seus aspectos mais relevantes.

Ricardo Pacheco
MIBA 2.679

Ernst & Young Serviços Atuariais S.S. CNPJ 03.801.998/0001-11
CIBA 57

São Paulo, 17 de fevereiro de 2023

Aos Acionistas e Administradores da Too Seguros S.A. - São Paulo - SP.
Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Too Seguros 
S.A. (“Seguradora”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Too 
Seguros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram 
tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Provisões técnicas de seguros: A Seguradora possui registrado no seu passivo, 
no grupo Provisões Técnicas, o valor de R$ 1.725.038 mil (R$ 980.405 mil no circulante e R$ 744.633 mil 
no não circulante) relativo à provisão de prêmios não ganhos, provisões de sinistros a liquidar, provisão de 
sinistros ocorridos não avisados e demais provisões técnicas relacionados a seguros. Em virtude da 
relevância dos saldos e das incertezas e subjetividade inerentes aos contratos de seguros, o processo de 
determinação e mensuração das provisões técnicas envolvem alto grau de julgamento. A Administração da 
Seguradora continuamente avalia as premissas e as metodologias adotadas. Devido à relevância e as 
incertezas envolvidas no processo de mensuração dessas provisões, além do impacto que eventuais 
mudanças nas premissas poderiam ocasionar no valor das Provisões Técnicas, consideramos esse assunto 
relevante para nossa auditoria. Resposta da auditoria ao assunto: Nossos procedimentos de auditoria 
incluíram, entre outros: (1) o entendimento dos controles internos relevantes sobre os saldos contábeis; 
(2) análise e teste documental dos prêmios emitidos e dos sinistros recebidos; (3) conciliação dos dados dos 
avisos com as apólices; (4) recálculo de determinadas provisões técnicas; (5) conciliação dos atestados 
atuarias com os saldos contábeis; (6) a avaliação pelo nosso especialista atuarial da consistência dos 
dados, razoabilidade das metodologias e premissas utilizadas na mensuração das provisões técnicas e no 
teste de adequação dos passivos (TAP). Com base nas evidências obtidas, consideramos que a metodologia 
e as premissas utilizadas na determinação dessas provisões técnicas são adequadas e as divulgações 
efetuadas pela Seguradora são consistentes com as informações obtidas. Outras informações que 
acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração da Seguradora 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de 
materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das 
distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações contábeis como um todo e na formação da nossa opinião; • A determinação da materialidade 
é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das 
demonstrações contábeis. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações 
contábeis: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e econômicas 
da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações contábeis com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores 
com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões 
econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações contábeis; • Ao planejarmos a 
auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 
julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos 
de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a 
época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria; • A determinação da materialidade para o 
planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem 
a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as 

demonstrações contábeis como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa o valor pelo 
auditor, inferior ao considerado relevante para as demonstrações contábeis como um todo, para reduzir a 
um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam 
a materialidade para as demonstrações contábeis como um todo; • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Seguradora; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, desta maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2023

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. Antomar de Oliveira Rios
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 BA 017715/O-5 S-SP

PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

O Diário Comercial oferece o melhor custo 
benefício do mercado para publicações legais, 
como: Atas, Avisos, Balanços, Comunicados, 
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